Sumário
Adriana Pernambuco Montesanti	3
AMANDA FATIMA DA SILVA NETO	66
Ana Carolina Santos Barbosa	84
Guilherme José Roeder Friaça	141
Israel Fonseca Araújo	161
Jociane Trindade dos Santos	183
Krislane de Andrade Matias	204
Lissa Crisnara Silva do Nascimento	242
Mariana Andrade Barcelos Rosa	261
Mariane Camargo D’Oliveira	282
Marina Lacerda e Silva	299
Minéia Frezza	333
Miriam Luciana Freitas Elias	349
Raquel de Mattos Pimenta	430
Renata Paula dos Santos Moura	451
Adriana Madeira Coutinho	491
Ana Beatriz de Oliveira Souza	510
Ana Carla Carneiro Rio	527
Ana Flávia Silva Nery	539
Andréia Colhado Gallo Grego Santos	567
Brenda Ferreira de Abreu	582
Bruna Ferreira Esteves	595
Carina Maria Hilgert Mossmann	610
Catarina Correa Von Sperling	624
Cleyton Feitosa	657
Damiana dos Santos de Jesus	671
Daphne Guinevere Araujo Guedes	683
Débora Chaves Meireles	699
Eliana Azevedo Sarmento1	715
Emanuelly Silva FALQUETO	730
Fabricio Marcelo Vijales	754
Fernanda Nascimento	772
Gáudio Luiz Freddi Bassoli	787
Girlane Cristina Siqueira da Silva	803
Graciele de Fátima Sousa	818
Janaína Campos de Freitas	834
Janayna Barros	850
Jôsanny Lopes de Macêdo	867
Juscidalva Rodrigues de Almeida	884
Marinalva dos Santos de Lima	937
MAYARA QUADROS DE ANDRADE	950



RELAÇÕES DIALÓGICAS EM SLOGANS DE CERVEJAS BRASILEIRAS DO SÉCULO XXI: UMA MANIFESTAÇÃO DE GÊNERO 

[bookmark: _Toc442067183]Adriana Pernambuco Montesanti
Mestre em Linguística pela Universidade de Franca

[bookmark: _Toc442067184]Prof. Dr. Juscelino Pernambuco
Orientador 

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa teve como objeto de estudo slogans de cervejas brasileiras do século XXI, com vistas a verificar as relações dialógicas que eles mantêm com o gênero feminino. Diante do tema proposto, interessou-nos focalizar o dialogismo existente nos textos e nas imagens dos slogans utilizados por algumas das empresas publicitárias do segmento de cervejas. 
Tem-se observado uma presença constante de slogans de cerveja em horário nobre dos canais de televisão e também em outdoors. Essa invasão nos chamou a atenção, no sentido da importância de identificar as relações dialógicas instauradas entre os slogans de determinadas marcas de cerveja.
A justificativa geral deste trabalho residiu no fato de ser importante buscar a razão da presença predominante da figura das mulheres nas propagandas, veiculada a um discurso masculino sobre a figura feminina. A problematização surgiu com a verificação de que em todos os slogans a figura da mulher é associada ao prazer de beber a cerveja a que ela está representada. Justifica-se, assim, uma pesquisa como esta que comparará os slogans de diferentes cervejas, para tentar desvendar o diálogo que eles estabelecem entre si e os efeitos de sentido dos jogos de vozes que os perpassam. Dessa forma, os objetivos da pesquisa foram observar as relações dialógicas entre os slogans e os efeitos de sentido construídos em torno da imagem feminina explorada pelas agências de publicidade e veiculadas pela mídia.Em suma, o objetivo foi mesmo analisar as construções discursivas e as vozes presentes nos slogans de cerveja do século XXI, veiculados pela mídia em relação aos valores intrínsecos apresentados sobre a posição feminina.Pretendíamos na análise de slogans de cerveja identificar nas construções discursivas as vozes sociais que dão sustentação ao discurso veiculado por eles.O objetivo específico foi verificar o uso da imagem feminina nos slogans, em busca de detectar a presença de exploração do corpo da mulher para atrair a atenção masculina e o aumento de consumo da bebida.
O corpus da pesquisa foi composto de slogans de cerveja do século XXI, tendo em vista que é neles que se observa a massiva presença feminina com claras intenções de fixar a presença das marcas de cerveja e atrair o aumento de consumo da bebida.
Nosso arcabouço teórico foi constituído pelas reflexões e descobertas de M. Bakhtin em suas obras:Estética da criação verbal (2003), Marxismo e filosofia da linguagem (2002) e Problemas da poética de Dostoievski (2009) e de outros estudiosos da obra deste filósofo da linguagem como: Brait (2003, 2007, 2011), Fiorin (2006), Koch (2002), Barros (2003). 
O aporte metodológico consistiu-se da análise de 13 slogans de 8 empresas de cerveja do século XXI. O corpus foi coletado em revistas destinadas ao público masculino e feminino, em programas de televisão e também em sites das empresas da marca e das agências de publicidades envolvidas. As cervejas selecionadas e os seus slogans foram estes:1) Devassa “Todo mundo tem um lado Devassa”; 2) Antarctica “Boa, só se for Antarctica”; 3) Skol A cerveja que desce redondo; 4) Kaiser, “Essa é gostosa!; 5) Bavária: Não beba só uma, Bebavárias, 6) Schin: “Para bom bebedor, Meia palavra basta” 7)“Cervejão”; Brahma: “Refresca até pensamento”, “Esquadrão refresca” 8) Com Glacial tem jogo, “Com Glacial o verão vira diversão”, “Cerveja Glacial combina com tudo” - Se tem glacial tem jogo”, “glacial essa é sensacional”.
Esperava-se encontrar como resultados das análises dos slogans as relações dialógicas existentes entre eles e os efeitos de sentido que são construídos sobre a imagem feminina pelas agências de publicidade. Nesse sentido, pretendeu-se analisar o corpus a partir de uma perspectiva dialógica da linguagem e tentar verificar essas relações em seus elementos verbais e não verbais; consequentemente, perceber a atividade responsiva do processo de interação e suas relações dialógicas de forma geral.
Para Bakhtin (2010, p. 88), “A orientação dialógica é naturalmente um fenômeno próprio a todo o discurso. Trata-se da orientação natural de qualquer discurso vivo (...) em todas as direções”. O discurso ao encontrar-se com o discurso alheio passa a participar com ele de uma interação viva e tensa.
Conforme as contribuições citadas pelo filósofo, o dialogismo, então, é fenômeno próprio do discurso. Ele nada mais é que encontros de discursos gerados pelas interações discursivas.
A língua, em sua totalidade concreta e viva, ou seja, em uso real tem propriedade dialógica. Essas relações dialógicas, conforme Bakhtin, não se circunscrevem estritamente ao diálogo face a face. 
A partir dos estudos bakhtinianos, Fiorin (2006, p. 20) participa dessas contribuições explicando os conceitos de dialogismo da seguinte forma:

Todos os enunciados no processo de comunicação, independentemente de sua dimensão, são dialógicos. Neles, existe uma dialogização interna da palavra, que é perpassada sempre pela palavra do outro, é sempre e inevitavelmente também a palavra do outro. O enunciador (...) leva em conta o discurso de outrem, que está presente no seu. Todo discurso é atravessado, pelo discurso alheio. Nenhum discurso é só meu, sempre tem a voz do outro. Portanto, o dialogismo é as relações de sentido que se estabelecem entre dois enunciados (FIORIN, 2006, p. 20).


São as relações de sentido estabelecidas entre dois enunciados que constituem o dialogismo. A comunicação discursiva realiza-se nos enunciados concretos e estes só se dão pela via das relações dialógicas. 
De acordo com  Bakhtin (2010, p. 88), “[...] essas relações não existiriam [...]  apenas para o Adão mítico que chegou com a primeira palavra num mundo virgem, ainda não desacreditado, somente este Adão podia realmente evitar por completo esta mútua orientação dialógica do discurso alheio para o objeto”.
Para Bakhtin (2010, p. 319), o discurso é construído a partir do discurso do outro, que nunca está concluso, uma vez que nada mais é do que vozes e sentidos constituídos ou reconstruídos entre sujeitos. O autor enfatiza veementemente a importância do interlocutor em seus estudos. Na obra Freudismo: uma crítica marxista, cita: “Toda manifestação oral é produto da interação de interlocutores e, amplamente falando, de toda situação complexa em que se deu”.
Segundo o filósofo [...], tudo que é dito, tudo que é expresso por um falante, por um enunciador, não pertence só a ele. Em todo discurso são percebidas vozes, às vezes infinitamente distantes, anônimas, quase impessoais, quase imperceptíveis, assim como as vozes próximas que ecoam simultaneamente no momento da fala (BRAIT, 2003, p. 14).
Para Bakhtin (2010, p. 319) “como não existe objeto que não cercado, envolto, embebido em discurso, todo discurso dialoga com outros discursos, toda palavra é cercada de outras palavras”.
É importante esclarecer que nesse sentido de palavras cercadas de outras palavras, não são as unidades da língua que são dialógicas, mas sim dos enunciados. Os enunciados são acontecimentos únicos e não repetíveis, têm entonação própria. Nesse sentido, Fiorin explica que mesmo em uma leitura da obra de Bakhtin sob um olhar do marxismo vulgar não é negada a existência da língua e não se condenam seus estudos. Ao contrário Bakhtin propõe, com intenção de suprir a incapacidade de explicação por parte da fonologia/morfologia/sintaxe de mostrar o funcionamento real da linguagem, a criação da translinguística. Um estudo além da linguística. Conforme Fiorin (2006, p. 20), “a translinguística teria como objeto os estudos dos enunciados [...], que teria como objeto o exame das relações dialógicas”.
Vale reforçar que na translinguística, trans (prefixo latino) significa “além de”. Bakhtin tinha na verdade em mente, segundo Fiorin (2006, p. 21), “[...] construir uma ciência que fosse além da linguística, examinando o funcionamento real da linguagem em sua unicidade e não somente o sistema virtual que permite este funcionamento”. Os aspectos e as formas das relações dialógicas entre os enunciados e formas tipológicas são os reais objetos da translinguística (FIORIN, 2006, p. 21). Os enunciados não existem fora das relações dialógicas, pois eles nascem de um diálogo pré-existente. Existem neles marcas inerentes de outros enunciados.
Bakhtin (2010, p. 321) explica que  sob uma  visão de mundo,  tendência, de ponto de vista e de  opinião estará sempre envolta de  uma expressão verbal. Para ele “é isso que constitui o discurso do outro (de uma forma pessoal ou impessoal), e esse discurso não pode deixar de repercutir no enunciado”. 
Os enunciados, conforme as reflexões bakhtinianas, são como elos na cadeia da comunicação verbal ligados com a cadeia que o determinam, sucedem ou antecedem (interna e externamente), provocando imediatamente reações-respostas que provocam uma ressonância dialógica. O ouvinte nessa relação torna-se um participante ativo da comunicação e provoca no locutor uma expectativa de uma imediata compreensão responsiva.
Sob o aspecto constitutivo do enunciado, Bakhtin (2010, p. 321-2) afirma:

O índice substancial (constitutivo) do enunciado é o fato de dirigir-se a alguém, de estar voltado para o destinatário. (...) o enunciado tem autor e destinatário. Essas formas e concepções do destinatário se determinam pela área da atividade humana e da vida cotidiana a que se reporta um dado enunciado. (...) Cada um dos gêneros do discurso, em cada uma das áreas da comunicação verbal, tem sua concepção padrão do destinatário que o determina como gênero. O destinatário do enunciado pode coincidir em pessoa, poderíamos dizer, com aquele (ou aqueles) a quem o enunciado responde (BAKHTIN, 2010, p. 321-322).

Bakhtin explica que o destinatário pode ser diferenciado, pode ser o parceiro direto do diálogo cotidiano, pode ser especialista e de diferentes posições hierárquicas. É  essa distinção de destinatário que se é  possível saber qual será a influência do enunciado sobre o destinatário, pois conforme o filósofo são dessas questões que dependem a composição e estilo desse enunciado.
São realizadas detalhadas distinções sobre as diferenças entre as unidades da língua e os enunciados. As unidades da língua não pertencem a ninguém, não têm autor e são completas, não têm acabamento que permita resposta. Por outro lado, o enunciado tem autor e, sendo uma réplica, tem um acabamento específico que lhe permite resposta (FIORIN, 2006, p. 23).
Saber o que significa cada uma das unidades da língua que compõem um enunciado para apreender seu sentido, não é o suficiente. É necessário perceber as relações dialógicas que ele mantém com os outros enunciados do discurso.
Para tanto, é preciso entendermos os conceitos que envolvem essas relações dialógicas, que de acordo com Bakhtin são definidas por três os conceitos de dialogismo.

1.2	SLOGANS

Slogan é uma palavra ou frase curta e de fácil memorização, usada com frequência em propaganda comercial, política, religiosa, etc. Conforme Reboul (1977) é um termo proveniente do inglês, cuja origem etimológica é do gaélico “sluagh-ghairm” (pronuncia-se slo-gorm) em que sluagh significava na velha Escócia “o grito de guerra de um clã”.
O uso do slogan, no sentido figurado, para fins publicitários também corresponde a uma guerra entre empresas ao disputarem a preferência do consumidor pelos seus produtos ou serviços.
O slogan é amplamente usado em comerciais televisivos e em de outros meios de comunicação. Para criar um slogan, os criativos normalmente recorrem a frases curtas e simples, nas quais estão presentes as características essenciais da empresa ou produto, com o objetivo de permanecerem na memória do consumidor.
Geralmente, os slogans são curtos e preparados para causar impacto, logo à primeira vista ou audição, gerando uma fixação por parte do leitor ou ouvinte, com fortes argumentos persuasivos que visam a atingir o público em geral, ou muitas vezes, um determinado público, supostamente, ainda não atingido.
Os anúncios publicitários estão sempre buscando fugir do trivial, do comum, dada a grande concorrência entre as agências de publicidade, por isso muitas vezes lançam mão de uma linguagem publicitária mais criativa, diferente das que são veiculadas naquele momento, daí o surgimento de slogans que possam causar um certo estranhamento, que incomodem, que causem rupturas e até mesmo posicionamentos e indagações. 
Reboul (1977) explica que o slogan  parece desempenhar três papéis: o de fazer aderir, o de prender a atenção e o de resumir. O fazer resumir seria a fórmula utilizada de juntar todos os processos  e estratégias utilizadas na campanha publicitária.
André Gide (apud REBOUL, 1977, p. 79) definia o slogan como “Qualquer fórmula concisa, fácil de ser retida devido à sua brevidade, e apta a sacudir o espírito”. O que a fórmula faz, de acordo com Reboul é “(sacudir, reter), explica-se pelo que ela é: “concisa”, “clara”. Sua realidade não é de ordem sintática como a da frase, mas estilística”.
De acordo com as contribuições de Reboul (1977), o slogan tem um poder duplo:

[...] o slogan faz-nos agir sem escolher. Mas além desse poder, a bem dizer limitado, de nos fazer votar, comprar, militar, ele goza de um poder singularmente mais perigoso; o slogan é um “pensamento” que pára o pensamento, adormece-lhe a vigilância, suspende-lhe a responsabilidade; um pensamento que me ofecere a satisfação, o consolo, o prazer de pensar em meu lugar. 

O mais humanista dos pensadores, conforme explica Reboul (1977), “terá, porém, que reconhecer que o homem não age nunca só pela razão e que o slogan é um meio de ação coletiva, do qual é inútil dizer que é irracional, já que é insubstituível”.
Nas considerações de Reboul (1977), fica evidente a necessidade de nos recusarmos a pensar por slogans, pois conforme Reboul (1977), “o slogan pretende não apenas impelir [...], mas também pensar [...] dá-se pelo que não é: por um ensinamento. Conforme dizia Alain (apud Reboul, 1977), “Impelir junto, não pensar junto”.
Nesse sentido, Reboul (1977) contribui, propondo que:

[...]  uma das tarefas do ensino seria estudar o slogan em vez de desprezá-lo, tratá-lo como trata a máxima ou o provérbio, como “pensamento” do qual se pode partir para pensar seu próprio pensamento, para refletir. Libertar o homem da publicidade, da propaganda e mesmo da ideologia, não significa ignorá-las em nome de uma ilusória neutralidade escolar, mas conhecê-las o suficiente para dominá-las.

O que o autor propõe é que o slogan não precisa ser temido como instrumento de manipulação simplesmente, mas que seja tomado também como objeto de estudo e reflexão para que se possa perceber a sua finalidade e as suas estratégias de manipulação e, assim, saber como dominá-las , em condições de se libertar de suas amarras ideológicas. Pode-se dizer, que o slogan, tal como a língua que falamos, é instrumento de opressão, mas é também instrumento de libertação. Essa é uma tarefa, que apesar de imensa e infindável é extremamente fascinante, pois requer continuidade sempre em busca de uma sociedade mais justa, humana, igualitária, que respeite a diversidade de gêneros (raça/etnia e diversidade sexual). 


1	RESULTADOS DA PESQUISA E ANÁLISES/DISCUSSÃO

[bookmark: _Toc365869923]1.1	AS RELAÇÕES DIALÓGICAS NO SLOGAN “TODO MUNDO TEM UM LADO DEVASSA”

O primeiro slogan da cerveja Devassa, foi com a atriz conhecida internacionalmente, Paris Hilton. "−Devassa. Bem loura. Bem pedida. Bem saborosa. Bem pra você. Divirta-se com ela." E  “Bem gostosa, bem devassa”.A empresa de publicidade utilizou-se da figura de Paris dialogicamete em relação à própria concepção do slogan, dada a construção de sua imagem para com o seu público. 

                                    Figura 1 - Paris

O marketing utilizado na propaganda da empresa complementa e enriquece o nosso objeto de análise. Observando a figura 1 percebe-se a predominância da cor vermelha, uma cor primária, considerada popularmente como uma cor quente, a cor do amor, contrastando com a cor preta que traz a impressão de ser um lugar escuro, da noite, lembrando uma boate com um palco ao fundo. Acessórios que compõem Paris Hilton na imagem são luvas (vermelhas), colar de borboleta, lingerie, meia arrastão e salto alto representando poder de sedução. Do lado superior direito, percebe a figura da marca representada por uma mulher na mesma posição de Paris, na verdade Paris é que representa a posição da marca, mas o que nos chama a atenção é que a empresa foi fundada em 2001 e curiosamente a figura da marca representa a aparência da uma mulher com um corte de cabelo e biquíni dos anos 50. A relação dialógica entre a aparência da mulher da marca do slogan com a mulher que representa hoje o slogan. Essa relação  marca o domínio da imagem da mulher resgatando a temporalidade da evolução e da conquista feminina dentro do um espaço sociocultural da mulher entre os anos 50 e 2000. 

            Figura 2 – Paris

Interessante observar a presença da polissemia utilizada bem ao final da imagem em vermelho vem escrito Devassa bem Devassa. O slogan complementa o sentido, se observarmos logo em seguida onde diz: Ela chegou. Uma cerveja que não tem vergonha nenhuma de tomar a iniciativa e de seduzir você. Bem gelada. Bem loura. Diferente do passado, hoje a mulher chega e seduz. 
O slogan é reforçado pela ideia de verbos (chegou/seduzir/tomar) que constroem a frase e marcam fortemente a intenção da empresa em avisar que a Devassa chegou para seduzir, todos vão tomar (beber).
O slogan fortemente persuasivo nos remete ao poder da sedução, pois assim como a figura de uma mulher “supostamente” irresistível que chega e seduz o homem, a cerveja também veio para seduzir, afinal seu teor alcoólico ajuda no processo de sedução, no qual a figura feminina torna-se um dos ingredientes. Ambas, a mulher e a cerveja estão em pé em posição de domínio e imponência. Esse domínio, voltado ao poder de sedução.
Já no lançamento da Sandy como sucessora de Paris Hilton, na cerveja Devassa de fabricação da marca Schincariol, outro diálogo é instaurado. Ela aparece Loura, unhas vermelhas e com um decote sensual. Percebe-se que continua a predominar a cor vermelha de fundo e uma nova figura de uma mulher aparece, só que agora sentada sobre a palavra LADO (Figura 3), que sugere amenizar a imagem da atual garota propaganda em relação a anterior representada por Paris Histon.
Outra questão aqui observada é postura de Sandy que, aparece com vestido decotado, está com um olhar mais penetrante, boca e cabeça virada, sugerindo sensualidade. Há uma atenuação da sexualidade no sentido de sedução, fica mais clara apenas a sensualidade presente na beleza natural e feminina de uma mulher bem vestida, arrumada, bem cuidada com um vestido decotado.

                    Figura 3 – Sandy

A primeira aparição de Sandy (Figura 4) deu-se em uma propaganda onde é ouvida a voz do locutor/narrador, enquanto uma mulher de costas toda de preto dirige-se ao centro do palco de bar, inspirando em Moulin Rouge, narrado da seguinte forma “Todo mundo achava que ela era comportadinha, boa menina, dormia cedo, até conhecerem um outro lado dela, o lado Devassa”. Ao final da frase o locutor dá uma pequena pausa e, então, a identidade de Sandy só é percebida quando ela se vira para a câmera, sorri, volta-se em direção ao palco, dança em torno da cadeira e o locutor continua simultaneamente narrando “Todo mundo tem um lado descontraído, desencanado, desinibido, que tem tudo a ver com uma Devassa bem loura, bem suave, gelada, bem gostosa. Todo mundo tem um lado Devassa”.

                 Figura 4 – Sandy

A partir daí várias foram as aparições mais compactas da cantora, mas duas delas marcaram a ênfase em mostrar a Devassa com um significado de descontraída, desinibida e desencanada. Procurando no dicionário, (FERREIRA, 2010), encontramos a seguinte definição para o termo Devasso:  Adjetivo. 
2. Dissoluto, libertino, licencioso.
Substantivo masculino. 
3. Homem dissoluto, libertino, licencioso

Há uma suave tentativa amenizar semanticamente o sentido do slogan com o comportamento e perfil de Sandy. Pode-se pensar ainda em possível intenção da empresa Devassa, neste slogan, em tentar atingir um público mais geral, não somente o masculino, mas as mulheres que, supostamente, poderiam sentir-se ofendidas pelo valor semântico popular da cerveja, quando colocadas como supostas Devassas, mesmo que, por um lado, conforme defendido pelo slogan.
Se comparado com a maioria de propagandas brasileiras, fica nítido o arranjo realizado especificamente nessa propaganda, com o cuidado “mascarado” de não ser incitadas diretamente as questões sensualidade e/ou da sedução, que na verdade estão só que de maneira mais descontraída.
De maneira geral, pressupõe-se que essa explicação de que esse “lado devassa” é comum a todos, pois tratar-se de um lado mais descolado, descontraído e desinibido, não sendo permitido levar em conta o sentido popular da palavra, parte tanto do enunciador (que tenta atingir um público mais conservador) quanto do locutor (que ameniza e limita o sentido).
A mudança de comportamento e de aparência física da cantora, que aparece loura e com vestes mais sensuais do que as de costume, reforça esse imediato estranhamento e questionamento da mídia e marca presença do cuidado implícito na construção de sentido do slogan. Por outro lado, se compararmos às vestes dela na propaganda de lançamento Figura 4, percebe-se um comportamento excessivo e suas vestes, se comparado com as aparições de Paris.
Diante  da imagem de boa moça àquela que é comum, Sandy passa a despir-se de estereótipos impregnados em sua imagem, possibilitando um registro mais efetivo do seu discurso, através do discurso de uma outra imagem.
Nesse sentido é que o conceito da polifonia elaborado por Bakhtin, com o intuito de análise de textos literários, vem confirmar essas várias vozes percebidas simultaneamente. 
As  empresas diante de algumas pesquisas de mercado determinam certas ações publicitárias para atingir um determinado público.
Diante dessa necessidade os profissionais de marketing, de acordo com o interesse da empresa, desenvolvem campanhas publicitárias lançando-se de apelos visuais e de um arranjo linguístico, muito bem elaborado, que envolva o conumidor, que chame atenção, que choque, que polemize, enfim, usam de todas as formas possíveis para chegar ao consumidor almejado.
Constatado esse desafio, as empresas de marketing tornan-se ousadas, superam-se e na tentativa de surpreender diversificam-se em suas atuações, incitam, chocam, surpreendem, pois estão em constante modificação.
Não seria diferente no caso em questão, onde elaborou-se arranjos de imagens inversas como as de Paris e Sandy, que além de tentar atingir um público jovem, também pretende alcançar um público mais conservador e até mesmo o mais feminista, que poderia questionar de maneira mais incisiva a posição da mulher como produto de consumo, ou seja, diante da comparação da mulher a estilos de cerveja já utilizados, que a Devassa retoma com um sentido mais ameno e mais sensível às mulheres, quando pressupostamente apresenta o locutor na pessoa de Sandy. Por outro lado, a relação dialógica ocorre entre os slogans veiculados com Paris e Sandy, pois apesar de serem parecidos travam além de  um diálogo geral um específico entre ambas celebridades.
Nesses dois slogans há um diálogo que escancara e outro que ameniza, observando os elementos que compoem as roupas de ambas as celebridas é possível perceber isso. Mesmo assim, ambos os casos reforçam, confirmam: “Todo mundo tem um lado Devassa”.
Ela chegou. Uma cerveja que não tem vergonha nenhuma de tomar a iniciativa e de seduzir você. Bem gelada. Bem loura.
Todo mundo tem um lado descontraído, desencanado, desinibido, que tem tudo a ver com uma Devassa bem loura, bem suave, gelada, bem gostosa. Todo mundo tem um lado Devassa. 
A metáfora aqui é que a mulher é cerveja, ela pode ser suave, gostosa e loura.
O signo ideológico aqui da imagem da mulher nas propagandas de cerveja é marcado pela afirmação global de que seja de forma mais descontráida/alegre/desencanada ou escancarada/fatal/sensual todas as mulheres (sejam quais sejam esses esteriótipos que podem oscilar entre os parâmetros Paris ou Sandy), mas todas tem um lado Devassa.

[bookmark: _Toc365869924]1.2	AS RELAÇÕES DIALÓGICAS NO SLOGAN “BOA, SÓ SE FOR ANTARCTICA”

Analisamos a seguir o slogan da Antártica. O período escolhido para análise do corpus de nosso trabalho que foi entre 2000  a 2012 alguns dos slogans veiculados na mídia pela Antártica foram: Boa é Antarctica, Boa! Só se for Antarctica, Antarctica, a cerveja da Boa, Com Antarctica é mais gostoso.
A cerveja Antarctica lançou em 2005, época de carnaval, como linguagem não verbal, complementando assim o seu slogan “Boa” outdoors onde duas garrafas de cerveja formavam uma nádega, que é composta principalmente pelo biquíni que garante essa interpretação. O interessante é que não precisou de uma mulher linda e maravilhosa para complementar o sentido erotizado e a forte marca da sedução através do signo feminino nas propagandas de cerveja.


                                       Figura 5 – Boa

A redução da mulher a objeto fica mais reforçada  no slogan “Boa, só se for Antarctica”, quando complementado não pela figura da mulher, mas por partes de seu corpo. São a partes do corpo da mulher que interessam, não o ser em si. O biquíni, mais uma vez vem comprovar a interpretação. O sentido polissêmico é bastante forte nesse slogan.


                                                        Figura 6 – Boa
	
As mais diversas estratégias de exposição maciça às formas do corpo feminino nas propagandas estão fortemente impregnadas de valores de sensualidade, erotização, beleza, sol, calor, carnaval. No slogan em questão a linguagem não verbal marca fortemente a questão do signo, que conforme Bakhtin (2010, p. 32) [...] nem sempre retrata a realidade, mas pode distorcer retratar outra realidade. Todo signo está sujeito a uma avaliação ideológica. Nesse sentido, a compreensão do outro, seu julgamento e compreensão leva em conta a transcendência da nossa própria consciência, levando em conta o valor conferido ao nosso aspecto em função da impressão que ele pode causar em outrem (p. 36).

                                                               Figura 7 – Boa
A posição axiológica[footnoteRef:1] da mulher como ingrediente ou produto pronto para consumo, presente nos slogans se completa nas linguagens verbo-visuais nas propagandas de cerveja, que no caso dessa propaganda da Antarctica ainda traz uma mensagem no canto esquerdo superior da imagem dizendo “Ingredientes selecionados da cevada à garota-propaganda” (Figura 7). [1:  Axiologia (do grego άξιος "valor" + λόγος "estudo, tratado") é o ramo da filosofia que estuda os valores, etimologicamente significa "Teoria do valor", "estudo do valor" ou "ciência do valor". As definições mais comuns de axiologia são as seguintes:ramo da filosofia que estuda os valores;ciência dos valores;padrão dominante de valores em determinada sociedade.] 

Nesse caso um dos ingredientes indispensáveis para uma boa propaganda é uma “boa” garota-propaganda.
A posição da mulher deitada sobre a cevada induz a sensualidade feminina, além de fazer parte de uma relação de ingredientes para um determinado produto, o que não exclui o próprio ingrediente como produto, o seja, cevada, mulher, etc. O diálogo aqui é instaurado desde uma posição machista de mulher como objeto para satisfazer prazer, como mulher como produto publicitário, exclusivo, para produtos de maior adesão masculina, como é o caso da cerveja.
Um detalhe importante a ressaltar sobre o produto remetido a satisfazer um público masculino, vem fortemente marcado pela presença do  símbolo do copo da cerveja que leva a uma dupla leitura de siglas B.O.A  (Bebedores Oficiais de Antarctica) com o da CBF (Confederação Brasileira de futebol).
De acordo com as contribuições de Bakhtin “O locutor termina seu enunciado para passar a palavra ao outro ou para dar lugar à compreensão responsiva ativa do outro”.
A Antarctica, nos slogans aqui apresentados, assume claramente a mulher como o signo ideológico de consumo e vai um pouco além, tem que ser uma boa garota-propaganda e não qualquer garota-propaganda. No caso, dessa, em especial vem sendo diferenciada perante as demais por se tratar de Juliana Paes. Assim o Bar da Boa, não se  trata de qualquer bar é o bar que vem adjetivado pela palavra boa que traz uma conotação de mulher atraente, sensual e na conotação popular boa/gostosa.
A boa a ser consumida é a Antarctica, mas não deixa de ser também a mulher gostosa (a boa). Assim como não se deve consumir qualquer cerveja, fica bem claro que o bar da Boa e da mulher (boa) no sentido de gostosa e não qualquer mulher.
A boa e gostosa é a Juliana, assim como a cerveja. O avental deixa claro que a cerveja traz prazer, mas a mulher a serviço do homem também. O avental vem apertadinho e curso vem complementar esse sentido.

                                                           Figura 8 – Boa

Essas relações entre cerveja e mulher são construídas pela imagem de mulher esculturalmente perfeitas, de maneira alguma, trata-se de qualquer mulher, mas as que estão belas, sensuais, como é o caso de Juliana Paes. Aquelas que são um presente aos olhos do homens. Nesse sentido, Juliana aparece dentro de uma caixa como produto para pronta entrega.
Toda criança espera o papai Noel ao final do ano, caso tenha se comportado. A metáfora da criança aqui é o homem e o Papai Noel metaforicamente é Juliana Paes, eleita a mulher mais sensual do planeta.
É possível perceber que o diálogo se estabelece nas roupas, botas pretas, gorro, saco de presente, já as cores da caixa e da roupa remetem à marca da cerveja. O duplo sentido se sobrepõe quando ela representa um presente, pois sai de uma caixa de presente com fita vermelha. Ao sair, aparece como um outro presente, que no caso seriam várias cervejas no saco do papai Noel. Assim, pode-se entender que um presente faz parte do outro.

     Figura 9 – Boa

[bookmark: _Toc365869925]1.3	 AS RELAÇÕES DIALÓGICAS  NO SLOGAN “SKOL A CERVEJA QUE  DESCE REDONDO”
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Ao lançar o slogan “Skol a cerveja que desce redondo”várias foram as propagandas que complementavam essa campanha.
Em duas delas é mencionado “Se o cara que inventou a tarja da censura bebesse Skol ela não seria assim...seria assim” e na figura seguinte “Se o cara que inventou o sutiã bebesse Skol ela não seria assim...seria assim”.
Nesse slogan, as relações de sentido estão todas voltadas ao tato, ao acesso do corpo em si. Tudo que está relacionado ao acesso rápido e prático do corpo.








           Figura 10 – Redondo (Skol)

O domínio e posse do homem sobre o corpo da mulher ou sobre a figura feminina está tão impregnado nesses slogans, que todas as supostas invenções dos “caras” seriam apenas em benefício próprio, facilitando o acesso ao produto de consumo, como é o caso do botão Eject sugerido.
Outro ponto a ser considerado é que nessas propagandas os slogans em questão são fortemente reforçados pela coisificação feminina que a maioria deles não mostram a face ou a cabeça da mulher, utilizando-se somente das partes do corpo do interesse masculino. 
O diálogo aqui está instaurado na acessibilidade do homem sobre o corpo feminino a liberalidade e facilidade de acesso ao corpo como signo ideológico.  Há indícios de  domínio, posse sobre o objeto de prazer. 
Ainda nessa mesma campanha os “caras” continuam “Se o cara que inventou o provador bebesse Skol ela não seria assim...seria assim”


                            Figura 11 – Redondo (Skol)

Mais uma vez a cabeça da mulher é ignorada, ela pode ser inteligente,  bonita, feia, tanto faz, aqui o que interessa é o corpo.
Em, outra propaganda, ainda do mesmo slogan. A mulher é submetida a posição desconfortável, difícil e constrangedora para satisfazer os desejos masculinos, deixando de lado qualquer tipo de conforto ou interesse de bem estar da mulher. Esse desinteresse é reforçado com o destaque de parte do corpo que lhe interessa, mais uma vez, excluindo, sobrepondo-se à cabeça da mulher. O importante são seus interesses e seu desejo de consumo. 


                         Figura 12 – Redondo (Skol)

Se o cara que inventou o bebedouro bebesse Skol, ele não seria assim. -> Seria assim
[bookmark: _Toc365869927]
1.4	AS RELAÇÕES DIALÓGICAS NOS SLOGANS DA CERVEJA KAISER

	Para a análise dos slogans da Kaiser selecionamos o slogan: Kaiser, “Essa é gostosa.
	Nessa campanha é possível perceber a existência de duas possíveis leituras, uma mais explícita do consumo que é a primeira, a de impacto, em que a mulher pode ser vista por um olhar extramente machista, ou seja, como a própria cerveja dentro do copo. O copo foi estrategicamente sobreposto sobre a mulher dando a ideia de que ela também será consumida. As cores da roupa intensificam esse olhar de modo que o amarelo do corpo representa a cerveja e o branco da parte superior do vestido a espuma da cerveja.
	Observando o segundo plano, a segunda leitura, percebe-se que ela está na verdade encostada no balcão, como um copo de cerveja próximo a sua mão direita, como suposta consumidora de cerveja. Mesmo que consumidora, antes poderia ser consumida aos olhos masculinos.


              Figura 13 - Kaiser

Na suposta vitrine, não poderia faltar também na Kaiser a presença de uma mulher loira, sensual, como decotes marcantes e bastante sensuais. Sempre a cor vermelha presente, o branco, que lembram a embalagem o logotipo da marca.
A escolha pela garota propaganda dialoga sempre com o gostosa, ou seja, o estereótipo é de uma mulher considerada a gostosa, belas pernas, sensual e corpo estrutural que dialogam com o desejo também pela cerveja supostamente gostosa.
 (
Figura 13
 - Kaiser
)


Nessa outra propaganda também estão presentes a cor de fundo vermelha e o logotipo da marca mais exposto, pois agora a variedade feminina está em destaque. Elas não estão vestidas de cerveja, mas são a própria exposição de variedade. Uma ruiva, uma morena de cabelos cacheados, uma loira e uma morena de cabelos lisos.


            Figura 14 - Kaiser


[bookmark: _Toc365869928]1.5	AS RELAÇÕES DIALÓGICAS NOS SLOGANS CERVEJA SCHIN: “Para Bom Bebedor, Meia Palavra Basta; Peça Schin.” 

[bookmark: _Toc349519719][bookmark: _Toc349853738][bookmark: _Toc350200804][bookmark: _Toc365869929]Analisando o slogan da Schincariol “Para Bom Bebedor, Meia Palavra Basta; Peça Schin” percebe-se a complementação imediata do slogan que se compõe das cores amarelo ao fundo lembrando a cerveja, vermelho no biquíni e o preto. Mais interessante ainda é que a lata e a garrafa estão no canto direito quase imperceptível, visualizando apenas parte delas. O enfoque é dado mesmo à figura de uma mulher que faz parte da composição da palavra escrita em letras garrafais GOSTOSA, onde a mulher completa a letra T.


                                               Figura 15 - Schincariol


[bookmark: _Toc349519720][bookmark: _Toc349853739][bookmark: _Toc350200805][bookmark: _Toc365869930]Já na composição desse mesmo slogan a arte a seguir destaca a mulher, primeiramente, envolta à palavra PEÇA SCHIN, como se o pedido da cerveja, englobasse, a mulher como se um fizesse parte do outro.


               Figura 16 - Schincariol


Nessa outra peça publicitária, o slogan vem marcado pela aparição da marca, parte da cerveja, a mulher praticamente no centro compondo a letra A da palavra TESÃO.
Nessa arte fica fortemente marcada, talvez até mais que nas outras, pois a exposição da palavra TESÃO em letras garrafais, negrito, maiúsculo, reforçada pelo slogan 
"Pra bom entendedor, meia palavra basta", realmente, fica claro o incentivo e indução do consumo, mas principalmente da incitação à sexualidade que esse contexto carrega, através de uma visão extremamente machista. Visão essa que traz a mulher como produto ou parte de um produto de consumo, prioritariamente, masculino.


                        Figura 17 - Schincariol

Nas três aparições e veiculações  deste slogan percebe-se que ele incita, provoca a sensualidade, mas na primeira aparição em que  aparece a palavra GOSTOSA, pode-se perceber uma conotação metafórica em cerveja gostosa x mulher gostosa.Já na última onde a palavra TESÃO vem exposta isso já não é possível. Diante da comparação fica claro que a apelação sexual é bem mais explorada.

[bookmark: _Toc365869931]1.6	AS RELAÇÕES DIALÓGICAS NOS SLOGANS DA CERVEJA GLACIAL

Os slogans utilizados foram “Com Glacial tem jogo, “Com glacial o verão vira diversão”, “Cerveja Glacial combina com tudo” - Se tem Glacial tem jogo”, “Glacial essa é sensacional”.
Percebe-se que a Glacial também optou em parte dos seus comerciais e slogans a presença da mulher loira, sensual, com o estereótipo de corpo escultural utilizado pela a maioria das marcas de cerveja.
A Glacial na Figura 1 traz a imagem da mulher como embrulho para presente, onde o embrulho em si é a própria fita do laço que é dado inclusive na parte inferior do corpo da garota propaganda. A cor azul é estrategicamente escolhida pela cor da marca da cerveja.
Ao fundo, tem-se  a impressão da predominância do amarelo lembrando a cor da cerveja e si e nas laterais inferiores da direita e esquerda a impressão de que o gelo está pegando fogo.
A impressão do gelo nos remete a uma cerveja gelada e o fogo ao prazer que a cerveja traz. Nesse sentido, pode-se pensar em prazeres além da degustação, se por um olhar masculino a mulher está no centro da figura, como produto em destaque.


              Figura 19 - Glacial

Na figura 19 com o slogan “Com glacial o verão vira diversão” percebe-se o destaque maior na figura femina, mas a cerveja aparece mais que na figura anterior, pois está no copo na mão da modelo e também no lado esquerdo inferior. A praia, o futebol, estão presentes e mais uma vez a marca da mulher ao fundo.
Na terceira figura a nudez vem marcada, a mulher nua em uma praia paradisíaca completa o slogan “Cerveja Glacial combina com tudo”.  Se estivéssemos falando da escolha de um vinho para um determinado prato, díriamos que deteminado vinho combinasse com tudo. Se a cerveja combina com tudo, ela combina com praia e como mulher. Esse “tudo” nos remete a um momento de degustação.
A mulher, mais uma vez, é colocada com produto de consumo.


         Figura 20 - Glacial

As empresas de marketing insistem e destacar o corpo, Sheila Carvalho pó se tratar de uma dançarina que é conhecida pelas suas curvas por todos, não precisa ser exposta para que fosse entendida como musa ou mulher sensual, uma vez que a maioria dos homens já devem conhecer bem suas curvas nas apresentações incessantes na TV. Mesmo assim, teve que aparecer num ambiente que nos transmite um frio Glacial e usar um gorrinho e uma blusinha para atender as expectativas do olhar masculino. O slogan “Glacial essa é sensacional”, vai ao encontro do “Essa é sensacional”, ou seja, essa mulher é sensacional.


                Figura 21 - Glacial


O slogan “Se tem Glacial tem jogo”, no sentido de que sempre que tem jogo de futebol e por consequência onde tem cerveja, mesmo que tenha jogo, tem que ter mulher. Este terá a Glacial para acompanhar e um sentido chulo da gíria sentido vem representado por uma mulher vestida com as cores de cerveja de biquine com as cores da marca da cerveja, lembrando um uniforme de jogadoras de futebol.

                                    Figura 22 - Glacial

[bookmark: _Toc365869932]1.7	 AS RELAÇÕES DIALÓGICAS NOS SLOGANS BRAHMA “CERVEJÃO”, “REFRESCA ATÉ PENSAMENTO” e  ESQUADRÃO REFRESCA.

A Brahma no ano de 2005 lançou o Esquadrão Refresca. O esquadrão é formado por três mulheres vestidas de vermelho em ambiente de fundo totalmente vermelho, cor quente que também remete a cor da marca Brahma. As vestes das meninas, também vermelhas, lembram roupas de utilizadas para práticas de sexo, disponíveis em Sex Shop.  A figura como um todo, lembra muito aquelas folhinhas que anualmente são distribuídas como propagandas de oficinas mecânicas como mulheres nuas ou seminuas.
Toda a estrutura a posição das mulheres impõe poder de um verdadeiro esquadrão que vem para mexer com o imaginário masculino, direcionando-o, mais evidentemente ao fetiche. 


          Figura 23 - Brahma


O slogan Brahma “Refresca Até Pensamento” proposto nessa propaganda induz sedução, ataque, oferecimento, evidente na posição física das garotas. A primeira oferece com a mão direita a cerveja da marca Brahma e com a esquerda destaca a marca da cerveja nas cores branco e vermelho presentes no lenço xadrez. A posição da perna esquerda da garota remete a posição da mulher que está interessada em alguém ou geralmente vistos em filmes onde a mocinha movimenta a perna ao ser beijada pelo galã. Além disso, seus lábios estão entreabertos que sugere sedução, pronta para o beijo.
A segunda da mesma forma oferece o produto com a mão direita e diferente da primeira oferece-se como um todo na posição de seu corpo, direcionando sua mão esquerda em direção da parte inferior do corpo feminino induzindo a imaginação o pensamento do homem. Também em seu corpo há a marca a presença do produto nas cores branco e vermelho representados no lenço xadrez. 


                        Figura 24 - Brahma

A exaltação ao corpo e à beleza não poderiam faltar na Brahma, que vem representada pelas atrizes Sheila Carvalho e Sheila Melo que estão tampando a parte superior nua com as cervejas, induzindo a curiosidade e pensamento masculino.

          Figura 25 - Brahma

De maneira geral a provocação da Brahma é clara e forte no sentido de atingir a imaginação masculina, propondo em seguida refrescá-lo com a cerveja.

[bookmark: _Toc365869934]2.8	AS RELAÇÕES DIALÓGICAS NO SLOGAN: BAVÁRIA: “NÃO BEBA SÓ UMA, BEBAVÁRIAS.”

Também encontramos na cerveja Bavária a presença feminina representando a marca pelas cores da roupa. Sempre com uma linda mulher de corpo estrutural.

 
Figura 29 – Bavaria
Durante nossa pesquisa percebemos em alguns slogans a presença feminina um pouco menos marcante, como foi o caso da Bavária.
O próprio estilo da cerveja (agora clássica), se transcende no estilo da mulher utilizada na propaganda. 
As propagandas da Bavária complementam o slogan de forma a trazer mulheres lindas, mas em poses mais clássicas e menos sensuais. Não aquelas que parecem ser fabricadas em laboratório, com seios exageradamente grandes, corpo definido e muito marcado.
Em quase todas as aparições elas são do estilo country.


                                                         Figura 30 – Bavaria

Percebemos que os comerciais e complementos dos slogans estão, em sua grande maioria, marcados pelas presenças de rodeios e cantores sertanejos como Fernando e Sorocaba e Leonardo. Os cantores começam a cantar o jingle “hoje é sexta-feira, chega de canseira, nada de tristeza (...)”,durante a música aparecem em média duas a três mulheres lindas por homem e ainda chega um carro escoltados por dois homens a cavalo, de dentro do carro saltam mais 6 mulheres. Antes mesmo de terminar a música o cantor Leonardo sai abraçado com duas mulheres, muito bonitas. Todas as mulheres do comercial são de estilo country clássico. 
No slogan Bavária: Não beba só uma, Bebavárias, existe um sentido polissêmico produzido pela justaposição de palavras, que sugere o nome da marca e ao mesmo tempo, um apelo a que se bebam muitas das cervejas Bavárias. É um slogan que aproveita inteligentemente do jogo de palavras. Nesse sentido, se observarmos na propaganda que várias são as mulheres no local e duas saem abraçadas com o cantor e não uma é possível perceber um duplo sentido: várias mulheres e várias cervejas Bavárias: bebavárias.

CONCLUSÕES

Os textos publicitários em geral chamam a atenção pelo uso da imagem feminina em suas propagandas, principalmente as de cerveja. A imagem feminina vem sendo muito explorada nos textos de publicidade no Brasil. No caso da propaganda de cerveja esse fato é uma evidência. 
Em relação ao corpus aqui utilizado, os slogans, muitas vezes, podem servir de grande fonte de estudos da linguagem, pois carregam uma enorma riqueza semântica e discursiva.
De forma geral, pode-se dizer que o olhar crítico às leituras e a análise semântica das relações polifônicas do enunciado, assim como outras leituras do mundo, travam uma batalha necessária para quem vive numa sociedade capitalista. Se observarmos a posição feminina dentro de uma visão de uma sociedade que prima pelo predomínio da voz masculina, veremos que a mulher, mesmo tendo passado a ocupar um lugar até então só reservado aos homens, é ainda  explorada ao extremo em sua imagem corporal e é tratada como objeto de consumo. Quando pensamos na mudança, no sentido em que a mulher conquistou novos espaços, liberdade, igualdade, respeito tendo ainda conquistado posições sociais elevadas, ainda sim, mesmo que veladamente, ela aparece através dos olhos masculinos nos slogans e propagandas de cerveja, numa posição de desvantagem, de corpo como signo ideológico, que inspira e remete ao prazer. Essa relação do corpo da imagem feminina e dos slogans que incitam provoca o consumo da cerveja como parte de um “kit prazer” (mulher + cerveja).
Percebe-se nessa relação de forças opostas da energia da existência (visão machista) versus  (visão de liberdade e respeito) por um olhar feminino,  continuam produzindo efeitos constantes entre forças chamadas por Bakhtin de forças centralizadoras e descentralizadoras. Essas forças opostas continuam dialogando com a luta da mulher em um tempo que não havia espaço para ela na sociedade, desta vez de uma forma invertida, ela tem o espaço, mas este perante a visão masculina ainda é visto como desvantagem, como a liberdade feminina em prol da satisfação masculina.
Nas relações dialógicas entre os slogans analisados, observa-se uma idêntica posição axiológica da mulher, como produto de consumo, ingrediente de marketing que sugere sedução, prazer, atribuídos na mesma intensidade que ao produto cerveja. 
Em todos os slogans percebeu-se a forte presença da marca utilizada no produto, como logotipos e cores da marca impressas nas latas ou garrafas transpostas ao corpo da mulher, seja através dos biquínis ou em roupas curtas. As cores de todas as marcas estão presentes nas mulheres em suas propaganda e slogans, a variação de cores mais presentes comum a todas às marcas, além das que referem-se à própria marca,  são apenas entre o amarelo (cor da cerveja) ou branco (da espuma), e a cor preta.
Descobriram-se em todas as análises a presença maciça de um posicionamento machista, seja na Devassa em que a mulher pode ser classificada como Devassa bem Devassa, ou uma Devassa descontraída, todas são Devassas. Na Antarctica a mulher passa nitidamente a representar um ingrediente de um produto que satisfaz os desejos masculinos, seja na cerveja, seja como ingrediente do próprio marketing. Na Skol o produto mulher também é destacado. As tentativas de invenções masculinas sobre todas as formas do representadas pela palavra “redondo” beneficiariam unicamente aos homens. Na Kaiser a mulher é colocada dentro do copo para ser consumida. A Schin transfere o prazer as sensações da cerveja à sensações de prazer masculino em relação à mulher. A Glacial deixa explícita a condição da cerveja combina com tudo, ela combina com praia e como mulher. Esse “tudo” nos remete a um momento de degustação. De maneira geral a provocação da Brahma é clara e forte no sentido de atingir a imaginação masculina, propondo em seguida refrescá-la com a cerveja. A Bavária trabalhando com a justaposição de palavras com Bebavárias, incita polissemicamente o homem a beber mais cerveja e consequentemente a ter várias mulheres e não somente uma.
A atividade responsiva, defendida por Bakthin, é fator preponderante nestas questões, pois as mulheres em sua grande maioria não se incomodam com a visão axiológica do seu papel na sociedade. Contraditório, pois se a mulher buscou liberdade, direitos e respeito social se deixa colocar como signo de um objeto de consumo.
Nesse sentido é importante a criticidade por parte do público (nessa caso)feminino em desmitificar esse velado rebaixamento existente nos slogans em relação à posição feminina na contemporaneidade.
A grande maioria das cervejas utiliza a mulher como parte do objeto de consumo. É massacrante a força expressiva dos slogans e propagandas em inserirem mulher+beleza+sedução+cerveja. Interessante observação no complemento da linguagem não verbal, ou seja, na imagem é que a predominância das cores do produto é transferido para as cores das roupas das mulheres e do espaço. Observa-se a predominância dos tons vermelhos e pretos na Devassa, amarelo e preto na Skol e o branco e o azul na Antártica,
As cores aproximam a relação do produto ao corpo feminino, pois são vestidas ou representadas em espaços com as mesmas predominâncias de cores do produto oferecido. Algumas empresas até escancaram e colocam a figura da mulher na relação dos ingredientes selecionados: “da cevada à garota propaganda” como foi o caso, representando por Juliana Paes. Os resultados da pesquisa apontam para a descoberta de que a mulher tem sido usada apenas como objeto de consumo e de atração para a venda de bebidas como a cerveja e que o público consumidor é masculino majoritariamente. Daí a presença nos textos da propaganda de um jogo de vozes prioritariamente masculinas em torno do prazer causado pelo consumo da cerveja e da conquista de mulheres.
Com base nas análises comprovou-se que o texto publicitário de cerveja apresenta, deixa implícito um jogo de vozes sociais em diálogo, tal como  a polifonia de fundo bakhtiniano,  para persuadir o consumidor a aliar o gosto pela bebida ao prazer da conquista amorosa de mulheres jovens e esculturalmente sedutoras. As vozes que dialogam nos textos reproduzem o estereótipo do comportamento masculino ainda predominante socialmente. Além de todas essas questões, o implícito desse tipo de texto é que a mulher precisa apenas ser bonita, ter o corpo perfeito e deixar-se usar, mesmo que como signo, pelo homem que bebe daquela marca de cerveja em que ela figura e fulgura como estrela.
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Introdução: 
Meu interesse em assuntos que permeiam a questão da sexualidade me fez participar durante aproximadamente quatro anos da graduação de um grupo de estudos intitulado “Homossexualidade e Parentalidade” coordenado por uma professora da UERJ.  Meu desejo de estudo pela questão da transexualidade, em especial, surge quando inicio no ano de 2011 um estágio no Centro de Referência e Promoção da Cidadania LGBT, da Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos, sob a coordenação da Superintendência de Direitos Individuais, Coletivos e Difusos /Programa Rio Sem Homofobia e começo a me encantar com alguns casos que surgem em nossa rotina. Rotina essa que nos motiva quando conseguimos ter boas respostas em casos emblemáticos, que nos entristece quando perdemos um usuário devido ao grande índice de violência contra os homossexuais e transgêneros e nos inquieta quando nos deparamos com algumas resoluções, seja no âmbito municipal, estadual ou federal, a respeito do acesso à cirurgia de transgenitalização em nosso país.

A partir da minha experiência como estagiária do Centro de Referência e Promoção da Cidadania LGBT, utilizo um determinado caso atendido como disparador da discussão trans e do trânsito dos corpos. Estudar transexualidade se configura, neste momento, como um desafio para mim. Uma temática com pouco mais de 50 anos dos primeiros estudos ainda tem muito a se conhecer e a florescer. Acredito que a importância em se estudar uma temática relativamente nova está em contribuir com reflexões que ainda estão sendo construídas em torno do tema. 

Ao discorrer sobre gênero, para além de definirmos as diferenças biológicas que permeiam e diferenciam os corpos masculino e feminino, gostaria de me aproximar das reflexões do conceito de performance, discutido em Butler. Para a autora, devido a um caráter instável, o gênero deveria ser entendido como uma ação, nunca uma totalidade, mas como algo que está sendo (re)feito a todo momento (Jayme, 2010). No capítulo inicial de “Gênero, Sexualidade e Educação” (1997), Louro diz que gênero faz parte da identidade do sujeito, pois assim como etnia, classe, ou nacionalidade refere-se a algo que transcende ao simples desempenho de papéis fazendo parte da constituição dos indivíduos.   
                                                                             
E qual o papel do corpo neste processo de formação das identidades? Ele possui vida? Potência? Tem a liberdade de transpor as barreiras normativas? Participa livremente dos trânsitos possíveis? São estas e outras questões acerca dessas possibilidades de trânsito dos corpos nas pessoas trans que pretendo abordar neste trabalho, partindo de uma reflexão de que ainda há muitas normativas que ditam como e quando se dará tal transformação, o que não ocorre (normalmente) quando pessoas não-trans buscam algum tipo de intervenção corporal.  
             Transexualidade: percorrendo caminhos para um possível entendimento
A transexualidade pode ser definida, segundo Gerald Ramsey (1998), como uma experiência que transcorre para além das mudanças corporais, mas atravessa diversos campos da vida do sujeito. Como afirma em seu livro “Transexuais - perguntas e respostas”, a transexualidade “é a busca consistente de integração física, emocional, social, espiritual e sexual, conquistada a enormes penas pessoais.” (pág. 32). As pessoas trans vivem uma incessante busca pela aceitação na sociedade a fim de poder se vestir, falar e estar nos lugares públicos de acordo com o modo como vivenciam sua identidade de gênero, pouco importando se ela coincide ou não com seu sexo biológico. 
A busca pelo reconhecimento pessoal e social começa, muitas vezes, na instituição familiar, local onde as pessoas trans nem sempre são aceitas. Por não poderem expressar suas identidades de gênero e/ou sua orientação sexual muitas delas são impulsionadas a saírem de casa ainda jovens. Ou são expulsas, o que também ocorre com frequência. É na infância também que tem início o convívio no espaço escolar, e umas das possíveis sensações deste período é o sentimento de inadequação diante da constatação que gostariam de se vestir diferente do modo como se vestem e agem os meninos ou meninas de sua turma e/ou escola. É nestes espaços também, onde, por vezes, professores, alunos e funcionários, por não saberem lidar com a diversidade sexual, tornam-se seus principais algozes. Tal fato leva a uma expressiva taxa de evasão escolar. Por fim, chega a fase adulta. Com baixa escolaridade e falta de oportunidade de emprego no mercado formal de trabalho, muitas delas acabam chegando ao universo da prostituição, como bem lembra Viana (2007, apud Almeida 2005), ao problematizar a inserção de travestis no mercado de trabalho.
Assim como acontece em relação às experiências sexuais e afetivas das pessoas, a transexualidade não encontra uma forma definida. Há diferentes modos de ser/estar transexual. Esse sentimento de incompatibilidade entre mente e corpo também é plural e legítimo em todas as suas formas. Há os/as transexuais que não desejam abdicar por completo das características do sexo do seu nascimento, por razões familiares, profissionais, sociais, mas que, no entanto, em espaços íntimos, utilizam apelidos e vestimenta diversa dos padrões sociais esperados. Há os/as que não manifestam o desejo de modificação corporal e hormonal. Há os/as que reivindicam performances públicas fugindo da expectativa social dos padrões sexuais comumente naturalizados. Há ainda os/as que anseiam pelas sonhadas transformações cirúrgicas e hormonais como modo de masculinizar e feminizar seus corpos.[footnoteRef:2] (ALMEIDA, 2012). [2:  Vale ressaltar que muitas pessoas trans gostariam de poder utilizar o nome social, no seu dia-a-dia. No entanto, para terem esse direito devem entrar com um processo já que tal benefício é concedido somente pela via judicial, aqui no país. No Brasil, alguns órgãos normativos da área da Saúde e do Ministério da Educação permitem o uso do nome social em prontuários médicos e documentos escolares (Maranhão Filho, 2012: 93). (Disponível em: http://diversitas.fflch.usp.br/files/5.%20MARANH%C3%83O%20FILHO,%20E.M.A.%20Inclus%C3%A3o%20de%20travestis%20e%20transexuais%20atrav%C3%A9s%20do%20nome%20social%20e%20mudan%C3%A7a%20de%20prenome%20-%20di%C3%A1logos%20iniciais%20com%20Karen%20Schwach%20e%20outras%20fontes_0.pdf
          O Rio de Janeiro, a partir do decreto 43.065 de 2011, assegura o direito da utilização do nome social nos atos e procedimentos da Administração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro, como por exemplo, na confecção do Registro de Ocorrência, prontuários médicos, requerimentos, fichas, entre outros (Decreto 43.065/2011). ] 

A imposição de uma vivência limitada de expressões de gênero que se fundamenta em um discurso binarista, sexista e falocêntrico, e que dita um certo modo de ser, desfavorecendo a diversidade de modos distintos de existir, deixa marcas de dor e sofrimento nas trajetórias das pessoas trans. Para a estudiosa Flavia Teixeira (2012), que em seu artigo cita o rigor com que o exército estadunidense lida com as questões homossexuais e transexuais, relata um pouco desta “via crucis” a qual as pessoas que não vivem a norma em sua expressão tradicional tendem a experimentar. Para a autora, em casos como esses, “a possibilidade de trânsito do gênero é ameaçadora” (pág. 505), pois a sociedade construiu, ao longo de sua história, padrões comportamentais heteronormativos[footnoteRef:3], que ditam como homens e mulheres devem desempenhar seus papéis sociais e sexuais. E, a saber, de modo bastante diferenciado. [3:  De acordo com Petry e Meyer (2011) pode-se entender heteronormatividade como “aquilo que é tomado como parâmetro de normalidade em relação à sexualidade, para designar como norma e como normal a atração e/ou comportamento sexual de indivíduos de sexo diferentes. (...) Trata-se de um significado que exerce o poder de ratificar na cultura, a compreensão de que a norma e o normal são as relações existentes entre pessoas de sexo diferente”. (pág. 196). Disponível em: http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/fass/article/viewFile/7375/6434  ] 

Em seu livro “O que é transexualidade”, Berenice Bento (2012) nos traz a história, por exemplo, de Chevalier D’Eon/ Madame Beaumont, um alto funcionário do Rei Luiz XV que ora para atender a interesses específicos- de espionagem contra outros países e/ou excelente espadachim durante as guerras- vestia-se de homem ou de mulher. Tal fato, para autora, evidencia que: “a relação entre corpo e gênero que orientava a leitura e definição do lugar feminino e masculino não estava condicionada à genitália” (pág. 16), tanto para o Rei quanto para a sociedade francesa da época.  
Em meados dos séculos XVIII e XIX o discurso científico embasado num certo saber médico discorria sobre as diferenças biológicas entre homens e mulheres e ganhava espaço ao explicitar as diferenças anatômicas e fisiológicas entre os sexos. Tal teoria foi formulada para refutar o argumento do isomorfismo sexual, onde mulheres eram vistas como homens invertidos já que havia um único sexo, a saber, o masculino (BENTO, 2012). Acrescenta a autora:
A oposição binária que constitui o dimorfismo dos gêneros reduz todos os níveis da vida do sujeito. A sexualidade, as performances de gênero, a subjetividade, a identidade de gênero constituem campos marcados pela diferença sexual. Nessa lógica dicotômica, não é possível fazer deslocamentos. O masculino e o feminino só conseguem encontrar sua inteligibilidade quando referenciados à diferença sexual. (BENTO, 2012: 31)
Considerando a necessidade das pessoas em buscar uma maior adequação do modo como elas se sentem com o corpo que apresentam perante a sociedade, são oferecidas, entre outras tecnologias, as cirurgias de readequação ao gênero. 
As primeiras cirurgias de transgenitalização de que se tem notícia aconteceram na Dinamarca em meados dos anos 1950, apesar de já se estar estudando sobre possíveis diagnósticos da transexualidade nas décadas anteriores. Tal fato ocorre quando se torna pública a primeira intervenção cirúrgica realizada na Dinamarca por Chistian Hambúrguer, em um jovem ex-soldado do exército norte-americano chamado George Jorgensen, que após a cirurgia passou a se chamar Christine. Quando se fala em transexualidade, outro personagem constantemente lembrado é o psiquiatra John Money. Para o estudioso, o comportamento masculino e feminino é tido a partir de construções sociais, dando significativa importância à educação como modeladora do gênero. Robert Stoller também contribui com seus estudos para o surgimento do termo. Este autor irá definir três aspectos que comporão as características das pessoas transexuais: 1- um sentimento de identidade permanente; 2- uma sensação de “horror” pelo pênis e 3- uma especificidade na relação com a mãe que o autor chama de simbiose (ARAN, MURTA, LIONÇO, 2009).
No Brasil, o Conselho Federal de Medicina, no ano de 1997, através da resolução 1482/97, seguindo uma tendência internacional, aprova a realização da cirurgia de transgenitalização ou cirurgia de readequação ao gênero, em hospitais públicos universitários do país e, portanto, com finalidade de pesquisa, mas desde que seja aceita a condição do diagnóstico de Transtorno de Identidade de Gênero, havendo ainda, pelo período de 2 anos ininterruptos, um acompanhamento psiquiátrico, psicológico e de outras especialidades médicas. Entende-se que tal iniciativa tenha um caráter terapêutico, pois buscaria “uma integração entre o corpo e a identidade de sexual” (ARAN; ZAIDHAFT; MURTA, 2008: 70) além de fazer referência aos princípios de autonomia e justiça que rege as pesquisas com seres humanos. 
O que se percebe é uma clara diferenciação quando transexuais desejam realizar cirurgias de transgenitalização comparados ao restante da sociedade que não encontra dificuldades em se submeter a outras cirurgias, como por exemplo, um procedimento de diminuição de mamas entre mulheres ou aumento peniano nos homens. Para Butler (2009), alguns procedimentos como o aumento do pênis, ou ainda, aumento e diminuição de seios, por parte de pessoas “cis” (cisgênero)[footnoteRef:4] não exigem um encaminhamento a fim de se obter aprovação de psiquiatras para a realização destes procedimentos. Nota-se assim, que tal fato se deve porque as demais pessoas agem de acordo com a norma vigente, na medida em que buscam “melhorar o natural”, fortalecendo muitas vezes, normas tradicionais de gênero. (BUTLER, 2009: 107-108)  [4:  Cisgênero são pessoas que apresentam concordância entre sua identidade de gênero e sexo biológico. ] 


Percebemos que o advento do século XXI trouxe consigo novas formas de pensar a condição transexual. Antes se a questão trans era algo restrito ao saber biomédico, atualmente notamos que houve uma incorporação dos saberes “psis” (psiquiatras, psicólogos, psicanalistas), de outros profissionais da saúde e de alguns operadores da justiça no processo de transformação corporal e de posicionamento social das trans. Porém, acredito que a transexualidade deva ser entendida como uma possibilidade de vivência subjetiva, para além das transformações realizadas num corpo. Para Bento e Pelúcio (2012) essa captura da condição transexual pelo saber médico é reflexo do movimento em nossa sociedade em patologizar as sexualidades. Discorrem as autoras:
A patologização da sexualidade continua operando com grande força, não mais como “perversões sexuais” ou “homossexualismo”, mas como “transtornos de gênero”. Se o gênero só consegue sua inteligibilidade quando referido à diferença sexual e à complementaridade dos sexos, quando se produz no menino a masculinidade e na menina a feminilidade, a heterossexualidade está inserida aí como condição para dar vida e sentido aos gêneros. (BENTO e PELUCIO, 2012:512).

Trajetória Metodológica: Estreitando Laços - A história de Mabel[footnoteRef:5] [5:  Nome fictício] 

O Centro de Referência e Promoção da Cidadania LGBT, hoje com nova nomenclatura, Centro de Cidadania LGBT (CC-LGBT) é um dos braços do Programa Estadual Rio Sem Homofobia da Superintendência de Direitos Individuais, Coletivos e Difusos da Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos do Estado do Rio de Janeiro, que conta ainda com o Disque Cidadania LGBT e que teve sua implementação baseada no Programa Brasil Sem Homofobia. Este programa de âmbito nacional visa o combate à violência e à discriminação contra LGBT e da promoção da cidadania de homossexuais foi lançado em 2004 pelo Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Combate à Discriminação. (BRASIL, 2004)
As portas de entrada do, CC-LGBT, são através do Disque 0800 0234567, do Disque 100 (Disque Direitos Humanos do Governo Federal), pela sessão “Fale Conosco” no site do Programa Rio Sem Homofobia e por demanda espontânea - que é quando a pessoa busca atendimento sem agendamento prévio. Todas essas portas geram protocolos e as pessoas são contatadas pela equipe multidisciplinar composta por advogados, assistentes sociais, psicólogos e seus respectivos estagiários, que compõem a equipe técnica do Centro de Cidadania.
Conheci a história de Mabel em uma das primeiras reuniões de equipe durante meu estágio extracurricular neste Centro de Cidadania. Foi em meados de Outubro de 2011. Uma das propostas iniciais das nossas reuniões de equipe era que discutíssemos nossa rotina e estudássemos alguns casos emblemáticos para o CR/LGBT. Inicialmente, dois fatos me marcam ao percorrer a história que era trazida naquela tarde de quinta-feira: primeiro, pelo estado de saúde de Mabel naquele momento, estando internada numa instituição psiquiátrica do Estado, devido à ingestão de vários remédios de uma só vez. E segundo, pelo encantamento de cada detalhe da trajetória de vida daquela mulher que eu nem conhecia, mas que já me prendia por sua força, sua garra e sua determinação em assumir a mulher que é. Lembro que conversei com os técnicos que a acompanhavam e a cada relato aumentava minha admiração pela potência que emergia daquele corpo, muitas vezes discriminado, marginalizado, mas que não desistia de sua identidade. Percorrendo um pouco de sua trajetória, descobri que a jovem viera de outro Estado em busca de uma vida melhor, longe do preconceito e discriminação. Tem pouco contato com a família de origem e possui dificuldades em manter laços afetivos e sociais. Mabel firma muito bem laços institucionais. Tanto é verdade, que a jovem faz acompanhamento em diversos órgãos públicos da cidade.
Decorridos alguns meses, após esse episódio de internação e da saída dos técnicos de referência da usuária devido a questões contratuais Mabel volta a frequentar o Centro de Referência. Diante do primeiro encontro com Mabel, foi possível abrir um espaço para uma reconstrução daquela mulher que havia idealizado e reposicioná-la em função de todas as fantasias que havia feito em torno do seu caso, do seu aspecto físico. Neste novo lugar, Mabel pode se apresentar como ela realmente é: negra, pobre, de aparência frágil, mas que com olhar doce, jeito meigo, fala mansa, delicada e determinada, encanta a todos que têm contato com ela.

Nos diferentes momentos que chega ao CR/LGBT, Mabel constrói diversas demandas. Ora sua questão é com o encaminhamento a projetos de geração de renda, à Defensoria Pública para retificação do registro civil, ora o que está em questão é a avaliação sobre sua permanência no processo transexualizador, entre outras. No entanto, sua demanda inicial é em torno da necessidade de abrigamento: Mabel, na época de entrada no CR, queixava-se de sofrer constrangimentos nos abrigos por que passou, relata que era obrigada a usar o banheiro masculino, roupas masculinas, além de sofrer ameaças verbais, bem como ameaças de agressão física devido à sua orientação sexual[footnoteRef:6]. Tal fato lhe causa bastante dor e sofrimento. [6:  Provavelmente, esses percalços que aconteciam na vida Mabel eram por conta de sua identidade de gênero, mas que comumente foi e é confundida com a orientação sexual.] 


Por volta do mês de março/2012, a equipe que a acompanha numa determinada instituição psiquiátrica, decide por dar entrada no Benefício de Prestação Continuada. Nos moldes legais tal benefício invibializaria sua permanência no Programa Transexualizador, no entanto, a referida equipe, de uma maneira bastante sensível, constrói um laudo fluido, fazendo referência à um transtorno transitório (não especificando qualquer tipo transtorno ou diagnóstico) por entender a importância da permanência no Programa Transexualizador e do dinheiro oriundo do benefício, para a vida de Mabel. 

Os acontecimentos relatados mostram quão complexo é este caso e por isso fala de quanto nos marca, nos motiva, nos inquieta. Mabel nos faz refletir sobre o papel (e atravessamento) da saúde mental no processo transexualizador. Nossa função, ao nos posicionarmos contrariamente à patologização das identidades trans, é a de problematizar a unicidade dos saberes diagnósticos para validar o transtorno de identidade de gênero e de marcarmos as pessoas trans como pessoas doentes e que precisam ser curadas, sem olharmos todo o entorno (social, emocional) que compõe os indivíduos. Pois, como bem argumentam Bento e Pelúcio (2012), tais práticas reverberam em outras instâncias da vida da pessoa: 

embora o DSM seja um documento de caráter psiquiátrico, ele consegue se materializar em políticas do corpo nos programas de identidade de gênero e em políticas de Estado, uma vez que compartilha com os outros saberes as mesmas bases fundacionais definidoras do gênero. (BENTO E PELÚCIO, 2012: 575)

Discussão: “Cada um no seu quadrado?”- sobre o trânsito dos corpos.

O título do tópico faz referência a um “hit” do verão de alguns anos atrás. A referida frase acabou virando um ditado popular e é utilizada sob diferentes perspectivas, desde o mundo empresarial, perpassando pelo espiritual e político: todos articulam seus temas ao seu referido “quadrado”.  A articulação que me proponho a fazer é em relação ao gênero. A sociedade acredita que cada gênero, masculino e feminino, se configura como um quadrado: homem e mulher. E o que será que acontece quando há pessoas que não se contentam com o limite do seu quadrado? Será que esse quadrado é tão delimitado assim? O quadrado é construído ou é dado? Como a sociedade lida com os corpos que transitam entre as arestas dos quadrados?
Quando o assunto são questões relacionadas a gênero, Judith Butler é, sem dúvida, uma referência que não pode deixar de ser citada. Ao problematizar o conceito, a autora nos convida a desconstruir algumas categorias já dadas e, rotineiramente tidas como naturais no processo de construção das identidades, no interior das sociedades, como ocorre em relação às expectativas lançadas ao nascermos, por exemplo. Para grande parte da sociedade, quando se nasce com o sexo biológico masculino, por exemplo, espera-se que o indivíduo desempenhe necessariamente papéis sexuais e sociais que reconhecemos como masculinos e “naturalmente” sua orientação sexual será hetero, ou seja, dirigida ao outro sexo biológico. E o mesmo se dá quando nasce uma pessoa do sexo feminino. Carvalho (2010) nos auxilia com a seguinte reflexão a respeito da filósofa e do tema:
Para Butler, as categorias de sexo e gênero são quase sinônimas, no sentido de que ambas são passíveis de desconstrução. Nesse sentido, nada existe de exclusivamente natural quando se trata de identidade sexual, sexualidade, relações homossexuais ou entre sexos diferentes, vivências do próprio corpo. Tudo nesse terreno é construído socialmente e interpretado a partir da cultura. Aliás, é por meio de processos culturais que definimos o que é – ou não – natural. (CARVALHO: 2010: 88)


Butler se propõe a romper com a dualidade bastante divulgada dessa construção cultural do gênero versus a naturalidade do sexo biológico, e vem trabalhando com uma ideia de “desnaturalização” do gênero. Busca-se, assim, uma desconstrução de papéis sociais e/ou culturais que ditam o modo de se comportar, de falar, de agir, a escolha profissional com atividades tipicamente femininas ou masculinas, modo de organização da vida social, espaços de produção (tipicamente composto por pessoas do sexo masculino) e de reprodução (femininos):
Se o gênero são os significados culturais assumidos pelo corpo sexuado, não se pode dizer que ele decorra, de um sexo desta ou daquela maneira. Levada a seu limite lógico, a distinção sexo/gênero sugere uma descontinuidade radical entre corpos sexuados e gêneros culturalmente construídos. Suponho por um momento a estabilidade do sexo binário, não decorre daí a construção de “homens” aplique-se exclusivamente a corpos masculinos, ou que o termo “mulheres” interprete somente corpos femininos. Além disso,  mesmo que os sexos pareçam não problematicamente binários em sua morfologia e constituição (ao que será questionado), não há razão para supor que os gêneros também devam permanecer em número de dois. A hipótese de um sistema binário dos gêneros encerra implicitamente a crença numa relação mimética entre gênero e sexo, na qual o gênero reflete o sexo ou é por ele restrito. Quanto o status construído do gênero é teorizado como radicalmente independente do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, com a consequência de que homem e masculino podem, com igual facilidade significar tanto um corpo feminino como um masculino, e mulher e feminino, tanto um corpo masculino como um feminino. (BUTLER, 2003: 24-25)

Diante de tais argumentos, nota-se que o que evidencia uma diferenciação dessas performances sexuais e sociais masculinos e femininos, assim como a construção das identidades de gênero, está configurado no campo de um discurso normativo. A fim de entendermos um pouco mais deste conceito, recorro ao pensador Michel Foucault, a partir de uma citação de Marcia Arán e Carlos Augusto Peixoto (2007), onde os autores, em seu artigo, discorrem sobre a passagem do século XVIII para o XIX, em que o regime de poder em voga é o disciplinar, o qual produz um discurso e este ditará as normas diante as quais a sociedade deverá se embasar produzindo efeitos no campo do subjetivo:
Esta normatividade opera de forma imanente às práticas históricas e sociais, produzindo efeitos duradouros de territorialização no campo subjetivo. Atuando como ideal regulador, ela estabelece fronteiras entre determinadas práticas tidas como inteligíveis,  lícitas e reconhecíveis e outras consideradas ininteligíveis, ilícitas e abjetas, as quais constituem o território dos anormais (FOUCAULT, 1999, apud ARAN e PEIXOTO JUNIOR, 2007)

            
         O Corpo em questão.
Os corpos apresentam significados e funções marcados pelo momento histórico em que se encontram. Se na Idade Média havia uma confluência (permitida) entre os corpos e a sociedade, uma ideia de unicidade entre corpo e alma e entre corpo individual e corpo social, e tudo o que se relacionava com o corpo era público, não percebemos o mesmo na transição para a Idade Moderna. Nesta se observa o surgimento de controle maior dos corpos. Controla-se o que se vai comer, o que se vai vestir, como se deve agir. O corpo passa a ser individualizado e pessoal.
Além de processos de controles mais rígidos, o corpo e as relações que mantemos com ele passarão por um processo de fragmentação, processo este que refletirá em outras áreas, como os domínios de saber, a especialização dos cômodos das residências, do afastamento do homem com relação a seu corpo e ao dos outros (BERGUER, 2006: 55-56)
Outro aspecto a ser observado é em relação à aproximação das ciências biológicas nas discussões em torno da natureza dos corpos. Segundo Miskolci, (2005) “atribuir naturalidade a algo é o mesmo que tornar indiscutível. (...) Era como se esse ramo do conhecimento humano fosse absolutamente isento e livre de dilemas interpretativos” (pág. 3). Tal fato observamos até os dias atuais. Pouco se discute a diversidade dos sexos, dos gêneros, das orientações sexuais, etc. Para a ciência do início do século XIX até nossos dias, não há contestação sobre o binarismo dos corpos (masculino e feminino), sexos (macho e fêmea) e gêneros (homem e mulher). E o que acontece com todos os outros possíveis modos de ser no mundo? Até quando viverão à margem da sociedade?
Recorrendo ao universo brasileiro, encontramos em pesquisas como de Goldenberg (2011) um recorte da cultura do corpo em nosso país e mais especificamente na cidade do Rio de Janeiro, que é onde a autora realiza seus estudos e de onde surgem os ideais de beleza, consumo, econômicos, culturais e políticos que chegam a todo país por meio de telenovelas transmitidas em horário nobre por uma influente e dominante rede de televisão brasileira. Para a autora, esta ilustração se faz necessária, pois é formada por uma classe com renda alta, predominantemente branca, heterossexual, com nível universitário, moradores da Zona Sul do Rio de Janeiro que influenciam a cultura de um certo tipo de corpo em todo o Brasil. Diz a autora:
No caso brasileiro, muitas das mulheres mais bem sucedidas, ricas e famosas, as mulheres “imitáveis”, são as atrizes, especialmente aquelas que são protagonistas das novelas exibidas no horário nobre. Mas, também, são objeto de imitação as modelos, cantoras e apresentadoras de televisão, todas elas tendo “o corpo” como o seu principal capital, ou uma de suas mais importantes riquezas. Por outro lado, os jogadores de futebol, os atores, cantores e apresentadores de televisão, que também têm o seu corpo como um importante capital, ocupam posições de muito sucesso, prestígio e dinheiro em nosso país. (GOLDENBERG, 2011: 545)
Flávia Liberman (2010), uma terapeuta ocupacional que realiza atividades em grupo, diz que o corpo é constituído por uma experiência subjetiva que impõe modos de funcionamento e expectativas em relação à imagem da pessoa no mundo. 
Percebemos, assim, que nossos corpos não são algo constituído, pronto, mas sempre um devir, um processo, uma construção a partir de experiências, como lembra Catarina Resende (2008), ao discorrer sobre o diário de o corpo sem órgãos (CsO) de Antonin Artaud, problematizado por Guattari e Deleuze:
O CsO é o oposto disso, ele não reprime os impulsos, pertence a uma conexão de desejos, a uma conjunção de fluxos; acontece por intensidades que estão associadas à vitalidade e à existência enquanto criação contínua. O CsO não é um não-corpo, mas um corpo instituinte. (...) Para Deleuze e Guattari (1980/2004), o CsO está sempre por acontecer, ele se cria no plano de imanência, pertence ao mundo do terreno, das vivências, dos modos de ser. O corpo não é hermético, acabado e constituído, mas uma derivação, um somatório de forças. Cada vivência é sempre singular e ao mesmo tempo múltipla. O CsO não deve se submeter à interpretação e ao julgamento, ele está associado à descrição e ao relato das experiências de si. (RESENDE, 2008: 71) 

A referida argumentação me faz lembrar dos estudos do filósofo Espinosa quando o mesmo discorre sobre a potência natural de preservação própria que nós humanos possuímos e que ele chama de conatus. Segundo Peixoto Júnior (2009), para o filósofo, essa força interna que nos constitui é formada por uma positividade e indestrutibilidade, nunca para uma autodestruição. Assim, corpo e mente são essencialmente vida, potência, processo, construção, devir. Mabel, resistindo às adversidades da vida, re(cria) sua trajetória a cada momento, transpondo barreiras normativas, criando alternativas às vulnerabilidades sociais  que lhe atravessam, construindo-se a cada encontro com as equipes que a atendem. 
Voltemos a Butler para uma vez mais percebermos que os “quadrados” não são tão fixos. E que é preciso recorrer a teorias mais recentes (como a feminista que ela divulga) para contestação do que é dado, tendo um viés político:
Se a noção estável de gênero dá mostras de não mais servir como premissa básica da política feminista, talvez um novo tipo de política feminista seja agora desejável para contestar as próprias reificações do gênero e a identidade- isto é, uma política feminista que tome a construção variável da identidade como um pré-requisito metodológico e normativo, senão como um objetivo político. (BUTLER, 2003: 23)
Um conceito amplamente discutido na teoria de Butler é o de corpos abjetos. Longe de querer tornar determinado conceito numa normativa, a autora relata que a abjeção faz referência a um processo. E que o discurso está embutido na constituição dos corpos. Numa entrevista dada à Meijer e Prins (2002), afirma que “o abjeto pra mim não se restringe de algum modo a sexo e heteronormatividade. Relaciona-se a todo tipo de corpos cujas vidas não são consideradas “vidas” e cuja materialidade é vista como não importante.” (pág.161) Assim, ao assumir sua identidade feminina, Mabel materializa, através de sua fala e da transformação do seu corpo, um modo outro de existir que não é amplamente reconhecido em nossa sociedade e muitas vezes excluído. 
Petry e Meyer (2011) descrevem o corpo como sendo um operador político. Assim, as pessoas trans, ao construírem seus corpos, inscrevem-nos em formas outras de vivenciar seus gêneros e sexualidades, fugindo da heteronormatividade em que vive nossa sociedade:
(...) um território e um operador político e resultado de processos de construção histórico-culturais múltiplos e cambiantes. Nessa direção os/as transexuais, em vários contextos sociais, constroem seus corpos questionando a imutabilidade do sexo e inscrevendo em seus corpos outras possibilidades de viver o gênero e a sexualidade. E estes corpos desafiam, nos diferentes contextos culturais, os binarismos de gênero e a heteronormatividade significados como “naturais” e “inerentes” ao humano, de modo amplo. (PETRY E MEYER, 2011:198).

Se o processo de desenvolvimento biológico é tido como natural, ou seja, as pessoas se desenvolvem biologicamente de acordo com cada etapa do desenvolvimento hormonal, físico, psicológico, etc. assim também poderia ser pensada a questão do corpo. Por que não entender a modificação dos corpos nos transgêneros como algo que diz de um processo constante, ao qual todos estamos submetidos em momentos de nossas vidas, que são as transformações? Significaria pensar que as pessoas trans habitam um território, com endereço certo em seu corpo e transitam para outro, incerto, em construção, na busca de algo que, produzido coletivamente, tem suas singularidades. Neste sentido, a noção de território auxilia a pensar nos processos trans, porque longe de enclausurar o outro em identidades fixas, aponta para a dimensão de construção a que estamos submetidos ativamente. Esse território que habitamos se desmancha e logo segue outro.
Considerações Finais
A história de Mabel, para além de ser um dos primeiros casos atendidos no CR_LGBT, marcou a equipe de diferentes modos. Foi o primeiro caso a ser estudado pela equipe quando a mesma pode ter a oportunidade de incorporar à rotina de trabalho nossas reuniões de estudos, reflexões e discussões das rotinas institucionais. Creio que, sem dúvida, foi o caso que teve maior tempo de acompanhamento pelo Centro de Referência, pouco mais de dois anos e meio, concomitantemente ao tempo de implementação do CR no Município do Rio de Janeiro. Por ser um dos nossos casos emblemáticos, voltou em diversos momentos ao espaço que destinávamos aos estudos de caso da equipe, fazendo-nos (re)pensar nossos limites de atuação profissional enquanto técnicos de áreas específicas e enquanto equipe interdisciplinar. Por ter solicitado atendimento de todas as áreas de atuação que o espaço fornecia, a saber, Direito, Psicologia e Serviço Social, Mabel se torna um dos nossos casos mais complexos. Fez-nos ficar tristes em seus momentos de crise, fez-nos alegres com cada passo que ia conquistando na busca de sua autonomia, fez-nos apreensivos em cada internação constatada, fez-nos chorar quando a equipe começa a pensar sobre o difícil momento de começar a dar um fechamento a seu caso junto ao Centro de Referência, já que todas as demandas solicitadas a equipe tiveram, em algum momento, encaminhamentos. 
Lembro que o me fascinou nesta história foi o quanto, de alguma forma, participamos da construção da identidade feminina de Mabel. Seja quando ouvia os relatos dos primeiros técnicos que a acompanhavam no Centro de Referência onde descreviam momentos do atendimento no qual Mabel permitia-se construir-se, passando seu batom ou maquiagem, ou fazendo suas unhas. Aprendi que nossos corpos não são algo constituído, pronto, mas sempre um devir, um processo, uma construção a partir de experiências cotidianas. 

Ter a oportunidade de me aprofundar na história de Mabel me fez refletir sobre diversos assuntos e temas que,  por vezes, passam despercebidos em nossa rotina diária. Ficamos presos em nossos “quadrados”- família, amigos, trabalhos, profissões, religiões, corpos, posicionamentos ideológicos, etc.- e pouco nos deixamos abrir ao novo, às experiências. Creio que seja pelo fato do quadrado ser supostamente seguro. Vivemos na (falsa) segurança das normas, dos imperativos ideais de como ser/estar mulher/homem, num “sistema regulatório e disciplinar” que aprisiona e limita às diversas formas de se colocar no mundo.
Reflito, auxiliada pelos argumentos da psicóloga que acompanha Mabel na instituição psiquiátrica que, em seu caso específico, a cirurgia não seria o fator principal de mudanças em sua vida, pois para a jovem o que dá sentido à sua existência é o processo, o caminho. A cirurgia é um dos seus possíveis trânsitos, senão o mais importante, é o que a movimenta, o que a faz circular pelas instituições e pela cidade.
Muito mais do que respostas, o caso de Mabel nos proporcionou a capacidade de reflexão. Durante a construção do trabalho, não foi possível montar uma trajetória linear para a jovem, sua vida não foi assim. Nossas vidas não são assim. Somos, a todo momento, atravessados pelos nossos sonhos, desejos, anseios e pela oportunidade ou não de concretizá-los. Atravessados pelo que queremos ser e o que esperam que sejamos. É preciso coragem para assumirmos nessa sociedade (pré)conceituosa nossas  identidades possíveis, sabendo sempre que elas não são fixas, mas dizem de um momento histórico passível de transformação. 
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INTRODUÇÃO 
	O debate sobre como se atingir a igualdade de gêneros não é um debate novo, mas é um debate que apresenta novidades de tempos em tempos, está sempre se renovando, se estendendo a campos antes não explorados. Não por acaso, afinal a questão não é pontual, é abrangente e perpassa por todas as temáticas das ciências humanas. Ao transferir o nível de análise do nível tradicional do Estado para o indivíduo, as relações interpessoais começam a importar e o que ocorre no espaço privado passa a ser considerado para se entender as políticas no público. 
	O objetivo deste trabalho é abordar temas mais específicos inclusos na questão de gêneros, e tratar da relação entre eles. Como o direito internacional pode auxiliar na promoção dasegurança da mulher em regiões de conflito; como as teorias feministas que analisam a situação da mulher no cenário destes locais politicamente instáveis podem ajudar na compreensão dos fatores que contribuem para aumentar a incidência de violências domésticas no Brasil; qual é a influência de tratados, convenções e instituições internacionais no nosso direito interno no tocante ao assunto; estas são algumas das indagações pelas quais as respostas serão exploradas na pesquisa.   
	A reflexão proposta nestes escritos no campo das teorias feministas se identifica no pós-modernismo e, difere-se fundamentalmente do realismo ao analisar os conflitos prestando atenção ao que ocorre com a população local no andamento destes, e não apenas realizando um estudo das causas e consequências dos conflitos. Violências contra as mulheres de todos os tipos são discutidas neste ponto, e uma diferenciação entre violências domésticas e violências de não parceiros é exposta, relacionando os fatores em comum que acarretam-nas. A finalidade principal que busquei atingir com a pesquisa foi apresentar uma percepção do significado real do que é “gênero”, cuja construção é cultural antes de ser biológica, e fundamenta-se em relações sociais que se desequilibram em forças, poderes e arranjos hierárquicos. 

A legislação sobre direitos das mulheres
	Dois instrumentos jurídicos internacionais são cruciais para se pensar na base legal para a defesa dos direitos das mulheres e promoção de equidade de gênero – a Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres, assinada em 1979, e a Declaração para Eliminação de Violência Contra as Mulheres, de 1993. (VÄYRYNEN, 2004). Na Convenção de 1979 houve a criação do Comitê para Eliminação da Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), que clama por uma maior presença do assunto nos programas das instituições de direitos humanos. (UNIÃO EUROPEIA, 2008)
	Atualmente o CEDAW tem como presidente a brasileira Silvia Pimentel, e, dentre outras funções, produz relatórios específicos de um determinado país sobre como as políticas implementadas auxiliam ou atrapalham a questão de gêneros naquele território. No relatório divulgado em 2012 sobre o Brasil[footnoteRef:7] o Comitê elogia vários aspectos no país, tais como a eleição de Dilma como a primeira presidente mulher, a realização da 3ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, o programa Bolsa Família, a implementação da Lei Maria da Penha, e ratificação pelo Brasil de alguns tratados internacionais de D.H. que abordam o tema. Esse mesmo documento chama a atenção do governo brasileiro para que se implemente todas as recomendações registradas na Convenção de 1979, citada anteriormente. Algumas falhas são apontadas, como o artigo 7 da CF de 1988, que garantia apenas uma parte dos direitos dos trabalhadores à categoria de domésticos(algo que, porém, já foi alterado neste ano de 2013 para se estabelecer a igualdade).[footnoteRef:8] Reconhece-se também o papel da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), embora questiona que o repasse de recursos para esse órgão ainda é insuficiente e que sua capacidade deve ser fortalecida.  [7: Todos esses dados foram retirados do relatório disponível em <http://acnudh.org/wp-content/uploads/2012/03/CEDAW-2012-English-advanced-unedited-version.pdf>.]  [8:  A Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013, altera a redação do parágrafo único do artigo 7 da Constituição, estabelecendo a igualdade jurídica entre trabalhadores domésticos e demais trabalhadores. ] 

Já a Declaração para Eliminação de Violência Contra as Mulheres foi adotada no âmbito da Conferência Mundial sobre os Direitos dos Homens ocorrida em Viena em 1993. A Comissão de D.H. designou um relator especial para tratar da violência contra a mulher, o que foi decisivo para aprovar a adoção da Declaração na Assembleia Geral da ONU. (UNIÃO EUROPEIA, 2008)
O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, lançado em 2007 pelo governo federal, propõe um plano de ações para se consolidar e integrar as políticas nacionais no tocante à questão (SPM, [2013?]). Assim como a SPM, o Pacto também foi elogiado pelo relatório da ONU mencionado anteriormente, mas com ressalvas de que mais ações deveriam ser tomadas para torná-lo efetivo. A estratégia proposta é sobre como prevenir e combater as violências contra as mulheres, garantindo os seus direitos com base em quatro eixos principais:
(1) Garantia da aplicabilidade da Lei Maria da Penha; 
(2) Ampliação e fortalecimento da rede de serviços para mulheres em situação de violência; 
(3) Garantia da segurança cidadã e acesso à Justiça; 
(4) Garantia dos direitos sexuais e reprodutivos, enfrentamento à exploração sexual e ao tráfico de mulheres; 
(5) Garantia da autonomia das mulheres em situação de violência e ampliação de seus direitos.(SPM, 2013)


O relatório do CEDAW (2012) informa também outros pontos que precisam ser priorizados na agenda de questão de gênero do governo brasileiro. Ele recomenda que se adote estratégias para combater o tráfico de pessoas, com base no Protocolo de Palermo e nas informações coletadas pela CPI do Tráfico de Pessoas; reconhece a iniciativa da Lei 12.034/ 2009 que estabelece um mínimo de 30% de representação feminina nos partidos políticos, todavia, questiona que há poucos meios para garantir o cumprimento dessa lei e que a participação de mulheres na vida pública no Brasil ainda é insuficiente. Uma outra preocupação é a diferença salarial entre homens e mulheres no Brasil, que, segundo o relatório, é em torno de 17% a 40%, apesar do índice de escolaridade ser praticamente igualitário entre os gêneros, até um pouco mais favorável às mulheres. 
Há mais duas importantes recomendações do relatório do CEDAW – a adequação plena ao que foi proposto na Declaração de Beijing e o alcance das metas apresentadas nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM’s). Na Quarta Conferência Mundial da Mulher realizada em Beijing no ano de 1995, originaram-se os documentos Declaração de Beijing e Plataforma de Ação, que adotam o princípio de gendermainstream (inserção de homens e mulheres em todas as fases de um plano de ação). Em 2000, há a adoção da Declaração de Windhoek– NamibiaPlanofActiononMainstreaming- a Gender Perspective in Multidimensional Peace SupportOperations, que coloca a importância de incorporar todos os gêneros em todas as etapas das operações de paz; além da ratificação da Resolução 1325 do Conselho de Segurança, que ocorre no ano seguinte, e também defende a inserção das mulheres em todas as etapas de resolução de conflitos. (DRUMOND, 2010; VÄYRYNEN, 2004)
Há outras resoluções da ONU que tratam do mesmo assunto, reafirmando o compromisso de todos os países no combate à violência contra a mulher. A resolução 61/143 de 2006, aprovada pela Assembleia Geral, solicita aos Estados que adotem medidas para reduzir esse problema. A resolução 1820 de 2000, aprovada pelo Conselho de Segurança, assinala os compromissos dos Estados referentes à essa questão, e relaciona tal temática à incidência de conflitos. (CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 2008)
O Brasil apresenta alguns programas específicos com vistas a estabelecer políticas públicas para mulheres, além de possuir uma secretaria no governo exclusiva para tratar de políticas voltadas para o alcance da igualdade de gênero, a SPM (Secretaria de Políticas para as Mulheres), já citada anteriormente. A linha de crédito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF Mulher – foi criada para conceder créditos exclusivamente para mulheres agricultoras, independentemente do seu estado civil, no intuito de fornecer um aparato à independência dessas mulheres. O objetivo é que os recursos e créditos sejam distribuídos de maneira mais homogênea entre os gêneros, visto que atualmente as mulheres têm um acesso menor em relação aos homens. (SPM, 2012). A Rede Cegonha é também um programa importante criado pelo governo para dar assistência às mulheres, recém-nascidos e crianças, nos cuidados necessários para o parto, pré-natal, e outras necessidades vinculadas à esse período da vida. Na página do Portal da Saúde que explica as diretrizes do programa os objetivos apresentados são os de redução da mortalidade materna e neonatal, atenção à saúde da criança durante o parto e depois, e garantia de acesso ao sistema de saúde.
Em 2004 foi criado o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal com os objetivos de reduzir esses índices de mortalidade do Brasil que ainda são elevados. Segundo dados do Portal da Saúde, em 2005 morreram 1.620 mulheres e 34.382 recém-nascidos por complicações do parto. Em entrevista concedida ao canal de notícias da Câmara dos Deputados a deputada Janete Rocha Pietá (PT) afirmou que deve haver exigência para que não haja contingenciamento de verbas para a saúde materna. Segundo ela, é necessário fazer campanhas de conscientização nos sistemas de saúde e nas faculdades de medicina, no intuito de priorizar a ocorrência de partos normais. Na entrevista iniciou-se o assunto citando o caso de Alyne Pimentel, que faleceu em 2002 por complicações da gravidez, e teve problemas em seu atendimento no hospital. Esse caso é uma síntese de vários problemas que ainda são encontrados no sistema de saúde brasileiro, e se tornou emblemático porque houve recurso à um órgão da ONU. A deputada defende uma rede própria de SAMU Cegonha, com helicópteros inclusive, próprio para atender casos urgentes no momento do parto. O importante é que o Estado brasileiro seja alertado e melhore sua atuação no referente a essa questão.
Um marco legislativo no cenário brasileiro referente aos direitos das mulheres é, indiscutivelmente, a implementação da Lei Maria da Penha, ainda que pesquisas recentes comprovam que não houve redução dos crimes praticados contra as mulheres após a aprovação da lei.[footnoteRef:9]O caso da farmacêutica cearense Maria da Penha, que ficou paraplégica em consequência de agressões de seu marido, foi bastante representativo, pois, a forma como eram tratados os atos de violência doméstica no Brasil foi amplamente discutida em instâncias internacionais de direitos humanos. O caso foi apresentado à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, que considerou o Estado brasileiro omisso por manter o agressor impune durante cerca de vinte anos. A Comissão determinou que o julgamento do caso deveria ocorrer, e que o Brasil deveria ter instrumentos jurídicos de proteção às mulheres, com a meta de combate à violência doméstica. Após uma série de debates entre ONG’s, entidades de direitos humanos, e outros membros da sociedade civil envolvidos com o tema, o Projeto de Lei nº 4.559/2004 foi encaminhado ao Congresso Nacional. Posteriormente, deste Projeto de Lei se originou a Lei nº 11.340 – a Lei Maria da Penha – aprovada no Congresso e sancionada pelo presidente em 2006. (SPM, [ca. 2009])  [9:  Ver resultado de algumas pesquisas e discussão mais detalhada sobre esta questão no próximo tópico. ] 

O fato do próprio conceito de violência doméstica estar descrito na Lei 11.340em seu artigo 5º[footnoteRef:10] já pode ser considerado um avanço real no tratamento deste assunto. O que ocorre no espaço doméstico / familiar, é visto muitas vezes como algo referente à esfera privada, e, portanto, o Estado é percebido como uma entidade que não tem autonomia para interferir neste domínio. A violência contra a mulher que ocorre em relações familiares, amorosas, ou em outros relacionamentos privados é às vezes encarada como algo natural e dentro dos limites do aceitável. A Secretaria de Políticas para as Mulheres explica em texto divulgado no site do órgão a importância da Lei Maria da Penha de maneira clara – ela surgiu para prestar um reconhecimento formal do papel que o Estado tem de garantir a segurança de todas as mulheres em todos os espaços – públicos e privados. (SPM, [ca. 2009]) [10:  O texto do Artigo 5º da Lei 11.340 afirma que violência doméstica contra a mulher é “(...) qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da unidade doméstica (...), no âmbito da família (...), em qualquer relação íntima de afeto (...)”. 
] 

A violência contra a mulher no Brasil e no mundo
	Um estudo recente realizado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) apresentou dados de feminicídio[footnoteRef:11] no Brasil, fazendo uma comparação entre o período anterior à implantação da Lei Maria da Penha e o período que a sucedeu. Os resultados mostraram que não houve redução no número de óbitos, tendo o período 2001-2006 apresentado uma taxa de mortalidade de 5,28 para cada 100 mil mulheres, e o período 2007-2011, uma taxa de 5,22. Essa pesquisa chamou bastante a atenção da mídia, provavelmente por ter sido realizada por uma fundação pública vinculada à um órgão do governo e ser concluída com afirmações de que é necessário algumas mudanças na legislação brasileira, além de reforçar as ações na lei já existente. A proposta de alteração do Código Penal para a inclusão do feminicídio como um componente qualificador do homicídio é contemplada no relatório final da pesquisa. [11:  Pela conceituação do IPEA, feminicídios são “mortes de mulheres por conflito de gêneros.”  ] 

Há também várias outras pesquisas de fundações, instituições e organizações que trazem dados importantes para avaliarmos a situação no país. Em uma pesquisa de opinião da Fundação Perseu Abramo (FPA)/SESC de 2010, que entrevistou 2.365 mulheres e 1.181 homens em várias regiões do país, um percentual de 91% dos homens entrevistados afirmaram que consideram errado bater em mulher em qualquer ocasião, porém, um fator alarmante é que 25% afirmaram ter algum parente que já bateu, e 48% conhecem alguém que já bateu.Do percentual de 8% dos homens que declararam na pesquisa que já bateram em mulheres, 15% declararam que agiriam da mesma forma novamente. Outro dado importante desta pesquisa é que 18% das mulheres responderam espontaneamente que já sofreram violência de algum homem, porém, ao serem esclarecidas sobre alguns tipos de violência que as mulheres costumam sofrer, o resultado altera-se para 40%. Ou seja, muitas mulheres passam por algum tipo de violência por motivo de gênero, sem ao menos ter consciência que tais atitudes são consideradas agressões. Dentre as principais razões usadas para justificar as agressões destaca-se os ciúmes e a fidelidade – 46% dasmulheres que foram agredidas e 50% dos homens agressores alegaram esse motivo. 
De acordo com as pesquisas do IPEA(2013), do FPA/SESC (2010) e de Waiselfisz (2012), a maior parte dos assassinatos ocorrem na residência da vítima ou em vias públicas. Um grande percentual desses crimes é cometido por parceiros ou ex-parceiros das vítimas, e, ainda, segundo FPA/ SESC e Waiselfisz, a maioria das ocorrências são justificadas por traições, ciúmes e comportamentos considerados errados, o que, de uma certa forma, caracteriza um processo de culpar a vítima (WAISELFISZ, 2012). 
No Mapa da Violência de 2012 (WAISELFISZ)um levantamento de dados sobre as taxas de feminicídios de 84 países do mundo mostra o Brasil com o 7º maior índice no ranking, considerando-se dados do país de 2009. O Mapa aponta um dado que os estudos do IPEA também aponta – há uma queda na taxa de feminicídio de 5,02 para 4,74[footnoteRef:12], logo após o início da vigência da lei Maria da Penha em 2007, porém, nos últimos anos o índice retorna aos patamares anteriores. As estatísticas apresentadas pelo Mapa no período de 1980 até 2010 são preocupantes, pois apresentam além de um aumento no número absoluto de mortes de mulheres, um aumento da taxa de feminicídios, que chega a dobrar de 2,3 para 4,6. [footnoteRef:13] [12:  Há uma divergência entre os dados do IPEA e do Mapa da Violência 2012. No primeiro, a taxa de feminicídio para cada 100 mil mulheres em 2007 foi de 4,74, e no Mapa essa taxa foi de 3,9. No ano de 2009, o IPEA revela uma taxa de 5,38, enquanto o Mapa apresenta o dado de 4,4. Provavelmente, as divergências são decorrentes do fato do Mapa utilizar os dados diretos do SIM (Sistema de Informações de Mortalidade), conquanto o IPEA, utiliza os dados do SIM, mas, faz uma correção e uma estimativa depois, visto que a cobertura do SIM abarca 93% do total de óbitos.]  [13:  Vide nota anterior.] 

Em termos globais, as consequências da violência contra a mulher atingem cerca de um terço das mulheres. Problemas de saúde diversos são relacionados à estes atos de violência, sendo que as vítimas tem maiores chances de fazerem abortos, contrair HIV, entrar em depressão e terem problemas na gravidez. Fatores culturais, sociais e econômicos são determinantes nos índices, e devem ser estudados e eliminados aqueles que fomentam a violência. (WHO, 2013). Quaisquer normas – jurídicas ou societárias – que servem de apoio ao controle de um gênero sobre outro devem ser revisadas. Posições nas hierarquias diferentes aos gêneros dentro das famílias ou trabalho precisam ser condenadas, e o acesso à serviços públicos – principalmente a educação, que tem um caráter emancipatório – deve ser igualitário, assim como o acesso à empregos e os direitos aos salários iguais para os que exercem a mesma função. 



A violência de gênero em regiões afetadas por conflitos
No contexto dos conflitos pós-Westphalianovos conceitos e axiomas começaram a surgir sobre segurança humana, o que possibilitou a abertura de um “novo espaço discursivo” para se pensar em questões de gênero nas operações de paz da ONU. A presença de mulheres nas forças de peacekeeping da ONU, que inicia-se nos anos 1990, exemplifica esse processo. Mas ainda há muito o que se explorar neste espaço, e o pensamento predominante no campo ainda é restrito ao empirismo racionalista, ou seja, é vinculado à “pré-molduras” que impõem limites às análises. (VÄYRYNEN, 2004)
O relatório da World Health Organization (WHO) de 2013 separa o estudo da violência contra a mulher em atos cometidos por parceiros ou ex-parceiros e atos cometidos por outras pessoas. Na segunda categoria destaca-se que há uma alta frequência de violência sexual em regiões de conflitos, com crimes cometidos principalmente por integrantes de forças militares, milícias e policiais. Segundo Tickner (1997), os estupros são até mesmo utilizados como estratégias militares de guerras, objetivando uma limpeza étnica, e não podem ser vistos como atos isolados em alguns países que enfrentam conflitos. A incidência de problemas mentais, como estresses pós-traumáticos e desordens depressivas são constatadas em maior número nos ex-combatentes e nas vítimas de violência sexual, como constatou Johnson K. et al (2008) em seu artigo[footnoteRef:14] sobre o contexto pós-conflito na Libéria. [14:  JOHNSON, Kirsten. et al. Associationofcombatant status and sexual violencewithhealthand mental healthoutcomes in post-conflictLiberia, JAMA, volume 300, nº 6, p. 676-690, 2008. Disponível em <http://www.lawryresearch.com/676.full.pdf>
No caso da Libéria, de acordo com este artigo, vários tipos de abusos e violências físicas contra as mulheres foram relatados, incluindo força-las a casar e a engravidar, além de estupros. ] 

A violência contra o gênero (GBV)[footnoteRef:15]resulta de relações desiguais de poder que a própria sociedade impõe entre os sexos. (HYNES et al, 2003). De acordo com a Declaração Sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres da ONU, o termo “violência contra as mulheres” remete a qualquer “ato de violência baseado no gênero do qual resulte, ou possa resultar, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico para as mulheres, incluindo as ameaças de tais atos, a coação ou a privação arbitrária de liberdade (...)” (ONU, 1993).O estudo sobre esse problema tem algumas especificidades em áreas afetadas por conflito, pois o deslocamento de uma grande parte da população ocasiona uma exposição maior de mulheres e crianças à atos de violência. Além disso, a sociedade de refugiados tem dificuldade para se organizar, criar e manter regras que inibam os abusos. (STARK & AGER, 2011) [15:  Sigla derivada do termo inglês – gender-basedviolence.] 

Há várias barreiras que um pesquisador se depara ao realizar um estudo sobre a incidência de GBV em determinadas regiões de conflito. A coleta de dados é a etapa mais difícil, visto que ao se confiar apenas nas fontes formais, como os dados fornecidos por forças policiais e hospitais, ignora-se um grande número de casos que ocorrem dentro dos ambientes domésticos e não são relatados à essas fontes. Uma estimativa irreal da incidência de violações resulta em campanhas preparadas de maneira insuficiente. Somado à estes problemas, Stark&Ager (2011), ao analisarem uma compilação de artigos que tratam de GBV, concluem que em muitas regiões a incidência de violências contra as mulheres perpetradas pelos parceiros íntimos é maior do que a violência provocada por terceiros. Este fator torna mais complexa a criação de programas de prevenção, combate e monitoramento à tais atos, e, segundo as autoras, evidencia uma necessidade de estabelecimento de políticas no nível nacional para lidar com isso, tal como uma legislação apropriada que proteja as vítimas. 
Drumond (2010) afirma que é consensual entre os autores que escrevem sobre violência sexual em regiões de conflitos a alegação de que não há como fazer uma estimativa exata do número de vítimas de estupros. Há vários limitadores, alguns já citados anteriormente, como o medo da reação da sociedade, a vergonha, o difícil acesso a hospitais, etc., que inibem não apenas as mulheres, mas também homens, vítimas das violências. Allen descreve em seu livro “Rape Warfare (1996)” a ocorrência sistemática de violências sexuais nas regiões da Bósnia e Croácia, nos locais que ela denomina como “campos de estupros e mortes”, e afirma que, apesar das atrocidades com que os crimes foram cometidos, pouca atenção foi dada pela mídia a isso. De acordo com essa autora, há constatações de que croatas, bósnios, sérvios, e até mesmo integrantes das forças da ONU cometeram muitas violações de direitos da população civil, incluindo estupros. Mesmo a polícia oficial da Sérvia fazia uso de tais atos de violência sexual para promover uma limpeza étnica, na qual entendia-se que os caracteres genéticos da mãe não se transmitiam para os filhos no caso de relações inter-raciais, e os estupros serviam, portanto, para gerar “crianças exclusivamente sérvias”. (ALLEN 1996) 
Relatos de agressões, violações sexuais e outras brutalidades são frequentes também em estudos sobre o conflito no Congo na década de 1990. Um exemplo é o artigo de Pratt&Werchick (2004), em que os autores relatam:

Os ataques são abarcados por estupros individuais, abusos sexuais, estupros por gangues, mutilações de genitálias, e combinações de estupros seguidos por tiros ou apunhaladas, às vezes cometidos após os membros da família serem amarrados e obrigados a assistir. Os perpetradores são encontrados praticamente em todos os exércitos, milícias e gangues envolvidos no conflito, incluindo bandos locais que atacam sua própria comunidade e forças policiais locais. (PRATT & WERCHICK, 2004, p.7)[footnoteRef:16] [16:  Tradução nossa: “Attackshavecomprised individual rapes, sexual abuse, gang rapes, mutilationofgenitalia, and rape-shootingor rape-stabbingcombinations, at times undertakenafterfamilymembershavebeentiedupandforcedtowatch. The perpetratorshave come fromamongvirtuallyallofthearmies, militiasand gangs implicated in theconflicts, including local bandsthatattackedtheirowncommunitiesand local police forces.”
] 


	Os atos de violência contra as mulheres possuem diversas causas, a maior parte proveniente da desigualdade nas relações entre os gêneros, sendo a cultura e os valores transmitidos pela sociedade determinantes(UNIÃO EUROPEIA, 2008). Nos ambientes que foram cenários recentes de combates armados e apresentam instabilidade política e econômica os riscos de violência aumentam, devido à uma frouxidão nas leis e sanções aplicadas aos agressores, e até mesmo à uma maior aceitação da população dessas violências em um processo que a “lei do mais forte” prevalece e se torna natural.

METODOLOGIA
Teorias Feministas das Relações Internacionais
	A partir dos anos 90 há um reconhecimento de análises feministas voltadas ao cenário internacional, mais precisamente no que tange aos direitos humanos.A ocorrência de tal fato nesta década não é por acaso, pois, como afirmam Nogueira &Messari (2005), a notícia de estupros em algumas guerras como instrumentos de limpeza étnica impossibilitam que a academia de relações internacionais desconsidere o assunto de questões de gênero de sua agenda.
A maior parte das teorias feministas das relações internacionais são situadas no pós-positivismo, na terceira onda de debates teóricos no campo, e, portanto, caracterizam-se por uma posição crítica em relação à cientificidade das teorias clássicas das ciências sociais. Nos escritos de Tickner, por exemplo, há questionamentos acerca do conceito de identidade construído nos discursos hegemônicos masculinos. (CASTRO, 2012). Nogueira &Messari (2005) ressaltam que à corrente feminista pode-se atribuir a conquista de conseguir trazer à pauta acadêmica a discussão sobre a identidade. 
	A vertente do feminismo não é a única a elaborar uma negação do uso de modelos pré-concebidos para análise de política, pois, como mencionado, esse fator é abrangente em todo o escopo de teorias pós-modernistas. Autores como Robert Walker e Richard Ashley refutam o empirismo presente nos trabalhos acadêmicos. (CASTRO, 2012). Sob esta ótica não pretende-se atingir uma “verdade incontestável”, mas propor um processo constante de construção e desconstrução de conceitos. 
	A simplificação de considerar o movimento feminista como homogêneo, ou mesmo de tratá-lo em conjunto com outras teorias pós-modernas é algo que impede uma análise coerente do mesmo. Isso porque, o objeto de análise de cada subcorrente dentro do movimento é tão distinto que estas chegam mesmo a se contrapor em pontos relevantes. Sylvester (1996) destaca várias destas subdivisões, como as feministas marxistas, as femininas liberais, as feministas radicais e as femininas socialistas, e aponta falhas em todas essas, desde a simplista transposição de valores masculinos para aplicá-los às mulheres, caso das liberais, até o foco integral que as marxistas dão à classe feminina trabalhadora em detrimento de ignorar a situação daquelas que trabalham em casa. Para a autora, esses erros partilham da mesma origem, algo ligado ao eurocentrismo das teorias tradicionais, e o ponto é que os objetivos não devem ser emancipar uma certa classe ou gênero em vistas de se dominar e subjugar outras. Uma teorização, que, diferente destas citadas, não imponha moldes pré-determinados e prescreva uma sistematização normativa, pode ser encontrada no pós-modernismo, e dentro desta vertente há as feministas pós-modernistas. 
	A diferença crucial entre acadêmicas feministas e outros acadêmicos da área de relações internacionais é que estes últimos consideram a abordagem da questão de gêneros restrita à esfera das relações interpessoais, enquanto as primeiras percebem essa questão como algo presente em toda e qualquer discussão sobre políticas internacionais. Teóricos realistas, neoliberais e empiristas de um modo geral, tendem a questionar qual é a real importância do gênero em debates estado- cêntricos ou como o ponto de vista da corrente feminista contribuiria numa questão de resolução de conflitos, por exemplo. Väyrynen (2004) explica quais são as implicações do discurso homogêneo masculino, presente inclusive no seio do debate sobre as operações de paz da ONU. Tal discurso contém elementos limitadores que “congelam” a discursão em uma estrutura binária, onde alguns termos necessariamente se contrapõem – mulher, paz, esfera privada, natureza – às palavras da “classe masculina” – homem, guerra, público, cultura. Isso caracteriza o entendimento distorcido de que os níveis de análise só podem ser os mesmos já tradicionalmente estudados, tais como o Estado e as relações de poder. (TICKNER, 1997)	

A Segurança no Paradigma Feminista
	A definição de segurança feita pelos realistas trata-se de ressaltar o ambiente anárquico em que os Estados vivem, com foco nas relações entre os Estados, nas capacidades militares destes, e no comportamento estatal de tentar aumentar sua capacidade com vistas a balancear o poder favoravelmente para si. (TICKNER, 1997). Para Waltz (1979), o conceito de balança de poder é crucial para se entender a dinâmica da segurança – o termo justifica o fato de Estados mais fracos se aliarem para tentar contrabalancear o poder das maiores potências. Segundo esse autor realista, na anarquia que comumente caracteriza o sistema internacional, a segurança é o principal fim a se alcançar. Tal argumento é concluído alegando-se que não há como o Estado angariar poder militar e econômico sem que tenha-se mantido a sua segurança.
	De acordo com Tickner (1997), o conceito de segurança moldado pelos realistas dá pouca importância às circunstâncias internas dos Estados. Há uma tendência que surgiu nos anos 80 que flexibiliza isso um pouco, com a presença de ambientalistas, teóricos voltados para análise do mundo periférico e etc., e nesta percebe-se uma atenção maior aos problemas domésticos de pobreza, ambientais, políticos e econômicos, como fatores altamente influentes na segurança. Essa tendência, portanto, se aproxima mais da perspectiva feminina de segurança, mas ainda apresenta muitas divergências, pois as questões de gênero não são consideradas.
	A partir de 1990 a discussão sobre segurança começa a ganhar novos contornos, com alguns autores questionando o fato desta ser entendida só no domínio do Estado, o que deixaria de considerar novas ameaças à segurança, que surgiram principalmente após o período da Guerra Fria. De fato, as próprias características dos conflitos que ocorreram nas décadas finais do séc. XX em diante foram diferentes dos conflitos precedentes, porquanto que a natureza interestatal dos combates anteriores foi substituída por guerras locais, intraestatais, ou “guerras contra o terror.” (VÄYRYNEN, 2004; TICKNER, 1992)
	A crítica feminista afirma que há uma hierarquia social presente nos discursos e nas práticas, de certa forma “engessada”, construída pela ordem internacional, e que age posicionando a mulher em nível inferior. Por isso a segurança da mulher é central nessa teoria, que percebe a mulher como principal agente na busca da sua própria segurança. O papel da agente é desconstruir a naturalização da inferioridade da mulher. (TICKNER, 1997).
	As disparidades da estrutura societáriasuscitam inseguranças nos indivíduos, e há uma discussão sobre se os Estados oferecem a segurança necessária para garantir o espaço das mulheres. Para as teorias tradicionais – realistas, neorrealistas e liberais – o fato da segurança ser discutida primordialmente com base nas relações interestatais revela implicitamente a crença de que internamente a questão da segurança já está resolvida, pois o Estado é responsável e capaz de assegurá-la. Mas questiona-se seo arcabouço jurídico do Estado realmente protege todas as classes e gêneros, e mesmo se o aparato estatal é produzido com tal intenção.Na visão das feministas,
Mais do que ver a capacidade militar como uma garantia contra as ameaças externas ao Estado, os militares são vistos frequentemente como contrários à segurança dos indivíduos, particularmente das mulheres – e, enquanto vencedores na competição por recursos de redes de seguranças sociais nas quais as mulheres dependem desproporcionalmente dos homens, enquanto definidores de um tipo ideal de civilização militarizada, algonormalmente negado à mulher (TOBIAS, 1990), ou enquanto legitimadores de um tipo de ordem social podem até mesmo, às vezes, valorizar a violência estatal.[footnoteRef:17](TICKNER, 1997, p. 625) [17:  Tradução nossa: “Ratherthanseeingmilitarycapabiliy as assuranceagainstoutsidethreatstothestate, militariesfrequently are seen as antitheticaltoindividuals´, particularlywomen´s, security – as winners in thecompetition for resources for social safety nets onwhichwomendependdisproportionatelytomen, as definersofan ideal typeofmilitarizedcitizenship, usuallydeniedtowomen (TOBIAS, 1990), or as legitimatorsof a kindof social orderthatcansometimeseven valorize stateviolence.”  ] 

	A principal inovação das feministas para as relações internacionais é a utilização de um novo nível de análise – o gênero. Por não considerarem o Estado como um provedor plenamente adequado de segurança, essas autoras sugerem uma nova leitura das estruturas existentes na sociedade, lembrando que o próprio surgimento do Estado-nação ocorreu em período em que as mulheres não eram consideradas cidadãs, não possuíam direito ao voto e à nenhuma participação política, e ficavam circunscritas na maior parte do tempo à vida doméstica. As feministas se dispõem a analisar o que ocorre no desenrolar dos conflitos, ao contrário dos outros teóricos, não se atendo apenas ao estudo das causas e resultados dos mesmos. (TICKNER, 1997). 
A desigualdade nas relações sociais de gênero ocasionam a formação de pré-molduras que, a princípio, os acadêmicos percebem como encaixes obrigatórios para os pensamentos teóricos. O desafio, porém, é justamente perpassar essas molduras e ignorar limites pré-concebidos por um grupo hegemônico para a teorização, algo que, no mínimo, gera novas análises e estudos bastante originais.

CONCLUSÃO
O Brasil, até por não ser um país que presencia um conflito ou uma guerra civil no momento, tem a maior parte das violências contra as mulheres cometidas por parceiros ou ex-parceiros. Mas no que os dados de violência em contextos bem diferentes do nosso podem nos auxiliar na erradicação do problema no território nacional? 
Apesar do foco de pesquisadores estrangeiros acerca de países em guerra ser voltado mais para violências físicas cometidas por não parceiros – um tipo específico de violência contra a mulher que é mais típica em regiões de conflito (mas que também tem incidência preocupante no Brasil e em outros países com estabilidade política), o aprendizado sobre as suas causas é semelhante. De uma maneira generalizada podemos considerar problemas de cultura e estrutura societária, com a mulher inserida constantemente em posição de submissão em relação ao homem, assim como falhas na lei nacional que permite que boa parte dos crimes desta espécie ainda permaneçam impunes, ou com uma punição que não é suficiente para garantir a não reincidência. 
As teorias feministas de relações internacionais nos ajudam a compreender o porquê das questões de gênero ainda serem temas bastante negligenciados por acadêmicos, políticos, e pela sociedade em geral, embora dizem respeito a praticamente todos os estudos das áreas sociais. Muitas inovações foram promovidas na temática e temos muito a comemorar pelos resultados alcançados nas últimas décadas: na arena internacional uma série de tratados e convenções foram assinados, e organizações foram criadas para cuidar excepcionalmente do assunto, como a ONU Mulheres; quanto ao nosso cenário interno temos um progresso jurídico na criação de uma lei que formaliza a participação do Estado na esfera privada e o coloca como responsável quando se trata de proteger as mulheres da violência doméstica, temos a implementação de vários programas sociais que focam nos problemas enfrentados pelas mulheres, e o governo pode contar com a assessoria de um órgão criado exclusivamente para formular políticas públicas relativas à essas demandas. O problema é que na maior parte dos espaços de debate político no Brasil ou no exterior, este ponto ainda é colocado à margem.
Apesar da heterogeneidade encontrada entre as autoras feministas, as conclusões que estas alcançam, sejam da área de relações internacionais ou de outras ciências, possuem pontos importantes de convergência. A omissão existente no que diz respeito à segurança da mulher no âmbito doméstico relaciona-se estreitamente com a existência de estruturas ideológicas pré-concebidas em nossa sociedade que dão respaldo à manutenção de uma relação de poder desequilibrada entre os sexos, as raças e as etnias. Um discurso “masculino-branco” ainda é bastante presente em todos os níveis de organização da sociedade, e se oferece como um discurso neutro e universal, que deve ser encarado como “a verdade absoluta e incontestável”. Tal congelamento não é prejudicial apenas à relação entre os gêneros ou às desigualdades de um modo geral, pois em seu extremo se torna um limitador ao desenvolvimento das ciências sociais.
A imposição excessiva de limitesé cerceadora da criatividade humana, algo que ocorre quando determinadas ideias e pensamentos precisam se enquadrar em teorias que já existem e a linha de pesquisa é obrigada a se utilizar de métodos também já existentes. O que não significa que não devam existir regras, é claro, mas que estas devam ser usadas para padronizar e facilitar a integração dos membros da sociedade, e não que sejam usadas para “tornar preconceitos científicos” e nem para impor constrangimentos sob alguns grupos em detrimento de outros, perpetuando uma relação desigual de poder. A violência contra a mulher, em especial a violência doméstica, se origina de valores culturais, e, embora o arcabouço jurídico seja necessário para combatê-la, esta só poderá ser reduzida substancialmente com algumas quebras na hierarquia social.  


BIBLIOGRAFIA
ALLEN, Beverly. Rape Warfare – The HiddenGenocide in Bosnia-HerzegovinaandCroatia. Minneapolis: Universityof Minnesota Press, 1996. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS. Órgão da ONU pede reparação do governo brasileiro no caso Alyne Pimentel. Entrevista com JuniaPuglia (coord. Prog. ONU Mulheres Brasil e Cone Sul) e Janete Rocha Pietá (deputada do PT), Câmara Notícias, 22/08/2011. Disponível em <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/ULTIMAS-NOTICIAS/401463-%C3%93RG%C3%83O-DA-ONU-PEDE-REPARA%C3%87%C3%83O-DO-GOVERNO-BRASILEIRO-NO-CASO-ALYNE-PIMENTEL-(17'54%22).html>
CASTRO, Thales. Teoria das Relações Internacionais, Brasília: FUNAG, 2012
CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Diretrizes da UE relativas à violência contra as mulheres e à luta contra todas as formas de discriminação de que são alvo. 16175/08, PESC 1550, COHOM 134, Bruxelas, de novembro de 2008. Disponível em <http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cmsUpload/16173 .pt08.pdf>
DRUMOND, Paula. As Políticas de Gênero e as Operações de Paz: Uma Análise Crítica do Caso da MONUC. Revista da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, nº 15, p. 79-103, 2010. Disponível em<https://www.egn.mar.mil.br/arquivos/revistaEgn/junho2010/As%20pol%C3%ADticas%20de%20g%C3%AAnero%20e%20as%20Opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20Paz%20-%20Paula%20Drumond.pdf>
FPA, SESC. Pesquisa:Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público e privado, Módulo Violência Doméstica, capítulo V, 2010. Disponível no endereço <http://www.fpa.org.br/sites/default/files/cap5.pdf>
HYNES, M., ROBERTSON, K., WARD, J., & CROUSE, C. A DeterminationofthePrevalenceofGender-BasedViolenceAmongConflict-AffectedPopulations in East Timor. Disasters, 2003.

IPEA, Portal do. <www.ipea.gov.br> Pesquisa: Violência contra a mulher: feminicídios no Brasil.Disponível no endereço <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/ 130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf>
JOHNSON, Kirsten. et al. Associationofcombatant status and sexual violencewithhealthand mental healthoutcomes in post-conflictLiberia, JAMA, volume 300, nº 6, p. 676-690, 2008.Disponível em <http://www.lawryresearch.com/676.full.pdf>

NOGUEIRA, João Pontes; MESSARI, Nizar. Teoria das Relações Internacionais, Rio de Janeiro: ELSEVIER, 2005. 
ONU, ConcludingobservationsoftheCommitteeontheEliminationofDiscriminationagainstWomen – Brazil.Fev/Mar de 2012. Disponível em <http://acnudh.org/wp-content/uploads/2012/03/CEDAW-2012-English-advanced-unedited-version.pdf>
ONU, Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres. Dez de 1993. Disponível em<http://www.un-documents.net/a48r104.htm>
PLANALTO, Site do. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm>
PLANALTO, Site do. Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc72.htm>
PORTAL DA SAÚDE. Texto: Diretrizes Gerais e Operacionais da Rede Cegonha.[2013?]. Disponível em <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=37082>
PORTAL DA SAÚDE. Texto: Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal. [ca. 2008]. Disponível em <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/odm_saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=35197>
PRATT, Marion; WERCHICK, Leah. Sexual Terrorism: Rape as a Weaponof War in EasternDemocraticRepublicof Congo. USAID/ DCHA, AssessmentReport, 2004. Disponível em <http://www.peacewomen.org/resources/DRC/USAIDDCHADRC.pdf>.
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES. Lei Maria da Penha – Breve Histórico, [ca. 2009]. Disponível em < http://www.spm.gov.br/subsecretaria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/lei-maria-da-penha/breve-historico>
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES. Pronaf Mulher aumenta limite de crédito para R$ 130 mil, 08/11/2012. Disponível em <http://www.mulheres.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2012/11/08-11-pronaf-mulher-aumenta-limite-de-credito-de-r-50-para-r-130-mil>
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES. Texto base do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, [2013?]. Disponível em <http://www.spm.gov.br/subsecretaria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/pacto/copy_of_texto-base-do-pacto-nacional-pelo-enfrentamento-a-violencia-contra-a-mulher>
STARK, Lindsay; AGER, Alastair. A SystematicReviewofPrevalenceStudiesofGender-BasedViolence in ComplexEmergencies, SAGE, Trauma, Violenceand Abuse, 12(3), p. 127-134, 2011.
SYLVESTER, C. The ContributionsofFeministTheorytoInternationalRelations. In: InternationalTheory: PositivismandBeyond. K.B.M.Z. Steve Smith. Cambridge: Cambridge University Press, 1996, p. 254-278.
TICKNER, J. Ann. Gender in InternationalRelations – Feminist perspectives onachievingglobal security. New York: Columbia University Press, 1992. Disponível em <http://www.ces.uc.pt/ficheiros2/files/Short.pdf>
TICKNER, J. Ann. You Just Don´tUnderstand: TroubledEngagementsBetweenFeministsand IR Theorists. InternationalStudiesQuarterly, v. 41, nº.4, 1997, p. 611-632. Disponível em <http://www.ic.ucsc.edu/~rlipsch/Pol272/Tickner.pdf>
UNIÃO EUROPEIA, Diretrizes da UE relativas às violências contra as mulheres e a luta contra todas as formas de discriminação de que são alvo. Conselho dos Assuntos Gerais de 8 de dezembro de 2008. Disponível em <http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cmsUpload/16173.pt08.pdf>
VÄYRYNEN, Tarja. Genderand UN Peace Operations: The Confines oftheModernity. InternationalPeacekeeping, v. 11, nº.1, Spring, p. 125-142, 2004. Disponível em <http://www.peacewomen.org/assets/file/Resources/Academic/pktrain_gender_and_un_peace_operations_2004.pdf>
WAISELFISZ, JulioJacobo. Mapa da Violência 2012. Atualização: Homicídio de Mulheres no Brasil, FLACSO Brasil, CEBELA, agosto de 2012. Disponível em <http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/images/stories/PDF/pesquisas/MapaViolencia2012_atual_mulheres.pdf>

WALTZ, Kenneth. TheoryofInternationalPolitics. Reading, MA: Addison-Wesley, 1979. 

WHO (World Health Organization). Global and regional estimatesofviolenceagainstwomen: prevalenceandhealtheffectsofintimatepartnerviolenceand non-partner sexual violence, 2013. Disponível em <http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/85239/1/9789241564625_eng.pdf>




TÍTULO
 DISCURSOS JORNALÍSTICOS SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA MINISSÉRIE GABRIELA


AUTORA
[bookmark: _Toc442067185] AMANDA FATIMA DA SILVA NETO

INSTITUIÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
UNIVERSIDADE SALGADO DE OLIVEIRA

PROFESSORA-ORIENTADORA
Dra. REGINA COELI DA SILVEIRA E SILVA

INTRODUÇÃO
A luta das mulheres PELA TÃO SONHADA igualdade de gênero continua. Direitos têm sido conquistados.  Para a transformação de uma sociedade machista e patriarcal em uma sociedade realmente igualitária, faz-se necessário observar e criticar situações que, apesar de estarmos século XXI, insistem em permear caminhos, e, consequentemente, multiplicar ideais preconceituosos contra a mulher. 
A mídia tem o poder de influenciar. Há trabalhos positivos e que incentivam a ascenção feminina. Por outro lado, verificam-se os que levam palavras e atitutes discrimatórias a tal ponto, que se notam presentes no dia a dia da população. Exemplo é a minissérie Gabriela, com base no romance de nome Gabriela, Cravo e Canela, escrito por Jorge Amado, publicado em 1958.  Retrata a vida social em Ilhéus, cidade do interior da Bahia, na década de 20 do século passado. Gabriela teve duas filmagens com respectiva veiculação pela Rede Globo, tendo a primeira ocorrido em 1975, e a segunda em 2012. Em seus dois períodos, o primeiro em meio à ditadura e o segundo a democracia, a cobertura jornalística da novela Gabriela pareceu levar o público a alguma aceitação deste tipo de violência que é praticado contra a mulher, que é a violência simbólica, nesse caso específico, aquilo que poderíamos chamar de violência moral. O fato de o homem ser colocado como superior e a mulher como mero objeto dele, faz com que não apenas a violência física se expanda pela sociedade, mas também a violência moral e/ou simbólica.
 Importante ressaltar que, trinta e sete anos após a primeira versão ser veiculada, ainda predominam palavras e ações semelhantes contra a emancipação feminina, tais como as ditas nas ruas pelos adolescentes, jovens e homens suas namoradas ou esposas: “Hoje eu vou lhe usar”. Frase que se tornou tão popular, foi escrita no jornal junto com a fotografia do ator José Wilker, o coronel Jesuíno, sem nenhuma crítica. 
Assim, este trabalho tem como finalidade examinar o discurso jornalístico sobre a violência contra a mulher nas duas versões da minissérie Gabriela, em 1975 e em 2012, no jornal impresso O Globo, ambos produtos da Rede Globo.
QUADRO TEÓRICO-METODOLÓGICO
 Trabalharei com a análise dos discursos, por meio de abordagem qualitativa.  Com base nas reflexões de Bakhtin e de acordo com os conceitos de Dialogismo e polifonia Bakhtinianos, minha intenção é compreender o diálogo existente entre a minissérie Gabriela e o discurso jornalístico sobre ela própria, que irá dialogar com o conhecimento que cada receptor tem do mundo, na intenção de convencer. 
	Com base em Bakhtin, temos o conceito de intertextualidade, da escritora búlgara Julia Kristeva.  Percebemos existir algum diálogo sobre a historia de Gabriela e o jornalismo. Quando na produção de um conteúdo se tenta dialogar e antecipar o gosto do receptor e com isso se tenta produzir informação de forma mais interessante para o receptor, produz-se o dialogismo para oferecer o que o receptor quer. Nota-se o direcionamento através de protocolos de leitura que, segundo Roger Chartier são possibilidades concretas de responder aos estímulos produzidos pelos meios de comunicação, que construiriam, a partir de narrativas, uma aproximação entre a experiência humana e a contada nas páginas dos jornais, ou seja, entre a realidade e a ficção. Dessa maneira, são oferecidos sentidos prontos aos receptores. Há, então, mecanismos sociais que podem influenciar a maneira de o receptor perceber o mundo. O emissor transmite suas intenções por meio de narrativas e o receptor pode ser direcionado de forma consciente ou inconsciente, através de sentidos e significados. Assim, busca-se antecipar, através de certo direcionamento, o que o receptor vai pensar. Há enunciados que antecedem e sucedem o receptor, próprios de cada um. À medida que entram em contato com os enunciados que a minissérie apresenta, poderá ser produzido um certo tipo de resultado onde haverá receptores influenciados de maneira positiva, negativamente ou não influenciados. 
Procurarei realizar a investigação, debruçando-me sobre a Semiologia dos discursos, conforme Ribeiro, com base na aplicação dos conceitos de polifonia e dialogismo de Bakhtin em relação às vozes presentes no discurso, onde um enunciado interage com outro na forma de vozes. Observarei também o conceito de intertextualidade, de Julia Kristeva. Polifonia e dialogismo convivem na tentativa do emissor convencer o receptor. No que diz respeito à intertextualidade, presenciamos nos momentos em que o texto encontrado vai dialogar com outros textos na mesma página do jornal ou até em outras páginas. A análise do discurso acontecerá então, na reunião de todas as questões acima citadas: polifonia, dialogismo e intertextualidade. Dessa forma, permitir-se-á a verificação das intencionalidades do discurso.
RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
A pesquisa utilizou discursos jornalísticos encontrados no 1º caderno de O Globo, de 14 de abril a 24 de outubro de 1975 e no 2º caderno de O Globo, de 18 de junho a 26 de outubro de 2012, referentes à minissérie Gabriela, sendo veiculada pela Rede Globo em cada um desses momentos. O objetivo do 1º caderno era apresentar as notícias do Brasil e do mundo e também assuntos relacionados a teatro, música, etc.. O 2º caderno, analisado em 2012, dedica-se aos assuntos referentes à mídia e à programação cultural, tais como cinema, TV e teatro. Vale ressaltar que em 1975, não havia o 2º caderno assim determinado. Os assuntos referentes à novela, teatro, cinema, etc, faziam parte do 1º caderno. Daí, o estudo ter sido feito em cadernos com nomes diferentes. Importante ressaltar que a obra do escritor e poeta Jorge Amado é muito importante. A mídia tem liberdade para veiculá-la, se assim desejar. Meu questionamento está no fato de que nas duas épocas em que a minissérie ou novela foram transmitidas, tanto no período ditatorial quanto no democrático, os discursos jornalísticos produzidos não foram reflexivos ou críticos e sim, coniventes e promotores da mesma violência, ou seja, contra a mulher.
Pelo fato de termos o limite para vinte páginas para este artigo, destacamos apenas dois dos discursos encontrados, visto serem de extrema relevância para a percepção e luta pela conquista da igualdade de gêneros: Violência contra a mulher em Gabriela 1975 e Gabriela 2012 e Machismo em Gabriela 1975 e Gabriela 2012.
Violência contra a mulher
	Esta é uma das áreas estabelecidas como prioritárias pela Quarta Conferência Mundial da Mulher.  Para estudar o discurso sobre a estória de Gabriela, a Violência contra a Mulher merece lugar de destaque.
-	Gabriela 1975
	Gabriela poderia sofrer por sentir falta de Nacib. Já ele, encontrou consolo nos braços de outras. Muito fácil para uma sociedade que anseia perpetuar a desigualdade entre os gêneros aplicar tais conceitos.
“...no amor de Nacib e Gabriela, quem amava de forma mais profunda e definitiva, quem não podia viver separado do outro, era Gabriela, doida por Nacib, e não o contrário, como sempre pensei que sucederia. Para mim parecia claro que Nacib morreria de paixão ao se separar de Gabriela, sem ela não poderia viver. Mas não se passou assim: Nacib acomodou-se, achou conforto e alegria no corpo de outras mulheres”. Jorge Amado
(Coutinho, 1975g, p. 25)
	As mulheres do Bataclãn eram conhecidas pela disponibilidade. Sofriam todos os tipos de preconceitos ao serem subjugadas, na intenção de satisfazerem os desejos masculinos. Será que eram invejadas pelo fato de se sentirem desejadas momentaneamente? Por darem acesso a vontades reprimidas pela sociedade?
 “Uma poá no pescoço, uma pinta no rosto, fumaça de cigarros e charutos, a dança puladinha, agarradinha. E a eterna disponibilidade. No fundo, um sentimento místico de religiosidade. As moças do Bataclãn. Disputadas, desprezadas. Invejadas? Sofridas, divertidas. Um vestido de cetim, um olhar lânguido sublinhado de preto. Bataclãn. No extremo oposto, o colégio. A repressão, o amor platônico e adolescente”.
(ELA, 1975h, p. 29)

a) Violência Simbólica e Psicológica
	As mulheres cresciam com uma certeza: a de que o corpo servia para agradar os homens.
“Vaidosas todas, conscientes da importância de seu corpo, de saber vesti-lo”.
(ELA, 1975h, p. 29)
	Pelo fato de não demonstrarem insatisfação e também não criticarem a maneira hostil como eram tratadas, era como se as mulheres aceitassem tratamentos preconceituosos. Claudia Pereira explica que a violência simbólica é um tipo que não utiliza a agressão física, mas sim, a moral.  Muitas vezes esta violência não é identificada como violência. Citamos também como exemplos de tal forma de violência algumas outras práticas presentes na sociedade, tais como o “bullying” e o racismo. (PEREIRA, 2011, p. 18).
	Conforme Fraga: 
“É neste momento que podemos explicar que o sensacionalismo com que a imprensa trata a violência só faz promover a própria violência. Não só porque as pessoas se influenciam com exemplos de violência e queiram repeti-los. Mas também porque a mídia exacerba a violência a um grau maior do que o real. “
(FRAGA, 2002, p. 52)
	As mulheres do Bataclãn não eram consideradas para casar. Eram verdadeiros objetos. 
“No Brasil existe uma crença de que as mulheres se magoam em silêncio, quando alguém se refere a sua condição de ´segundo sexo`”.
(O Globo, 1975j, p. 36)
E elas sabiam qual era sua posição diante de um homem. Ainda mais, diante de um moço forte, sensual.
“E nessa veio o “Nacib”. Moço, forte, sensual... Chega aqui: encontra um povo que se funde, que aceita, que não hostiliza, um povo sensual que cruza suas peles sempre que elas latejam de desejo, independente da cor. Um povo que “dá vaga” para quem tenha o trabalho como religião. O imigrante cai numa espécie de paraíso de pessoas boas e ingênuas, que não sabem a força que têm, nem identificam muito a fundo os recursos a seu alcance. Aí o imigrante gama... Nacib é mais um. As mulheres do povo são atraentes (são e como!), mas os caras de Ilhéus com elas não se casam por causa de preconceitos embora seja a elas que frequentem, vorazes, apenas como objeto: rapariga, amante ou mariposa do Bataclãn?”
(Távola, 1975o, p. 42)
	Ser senhora da sociedade era pagar um alto preço. Pelo fato de priorizarem o bem da família e principalmente a honra do marido, as mulheres permaneciam infelizes, reprimidas e desesperançosas. 
 “Só que hoje cabe comentar as mulheres em estado de conserva, ou seja as que, por serem esposas legítimas numa época patriarcal e machista, pagavam o tributo de ficar com a casa, com os filhos e uma ou outra glória social lugidia nos dias de festa ou de procissão: a de serem ´senhoras da sociedade`, responsáveis pelo bom nome familiar da cidade... Vistas assim na novela ou no romance,são apenas, coroas chatas e frustradas. Mas quem penetrar no mundo de sofrimentos calados, de amarguras guardadas em nome do “bom nome” (sem trocadilho) dessas mulheres, vai delas ter mais pena e consideração. Iguais a elas, milhares de mulheres viveram (e vivem, embora hoje em menor proporção) a tristeza da certeza de que só lhes resta a aparência de união e algo de amizade”.
(Távola, 1975s, p. 50)

-	Gabriela 2012
a) Violência Simbólica, Psicológica, Física e Sexual
	A esposa, interpretada pela atriz Maitê Proença, não demonstrava alegria, nem prazer. Parecia um objeto que era usado grosseiramente pelo homem denominado marido. Nas cenas, ela servia ao seu marido que a possuía. Não era uma relação sexual baseada em amor ou vontade de ambas as partes. Ela era forçada a ceder seu corpo ao marido. Não havia amor, não havia beijos, não havia carinho. Mesmo assim, foi altamente divulgado nos meios de comunicação a ponto de se produzir sucesso e repercussão, como se fosse algo positivo. As pessoas não enxergavam como algo prejudicial. Era considerado normal. Tanto, que uma foto do Coronel Jesuíno com sua famosa frase “Deite que vou lhe usar”, foi publicada no jornal em 2012.
Para Jacqueline Authier a polifonia dos discursos está na heterogeneidade mostrada (manifestação de vozes) e na heterogeneidade constitutiva (vozes da história, da cultura e do inconsciente). Para formular o último conceito, ela se apoiou nas ideias de Bakhtin e na interpretação de Freud. Para Bakhtin o discurso é determinado de fora e não no interior do indivíduo. Ou seja, ele é social. A heterogeneidade mostrada é a manifestação da polifonia e se classifica em formas marcadas (discurso direto, indireto, aspas, comentários) e formas não marcadas (discurso indireto livre, ironia, metáfora). Essas formas remetem ao “lado de fora” do discurso: outras enunciações e línguas, tipos de discurso, palavras. Sendo assim, vimos que há possibilidades de o que é social, nesse caso a forma como a minissérie Gabriela foi veiculada, influenciar quem a assistiu. 
No mundo em globalização, a mídia constituiria um dos principais meios de oferecer visibilidade e construir sentidos de algumas práticas culturais. 
“Os sentidos veiculados nos meios de comunicação de massa podem não só reforçar e legitimar um quadro de exclusão social, mas também delinear novas possibilidades de identificações e de construção de subjetividade, instaurando novas formas de solidariedade social e novas relações de poder, especialmente em sociedades como a brasileira, marcada pela forte presença de uma violência alimentada por sua própria forma de estruturação social” 
(PEREIRA et al, 2000, p. 17). 
A repetição na mídia, pelos autores produz mais um produto a ser consumido: a violência. Para se falar de violência, os atos e as práticas devem ser reconhecidos pelos atores sociais, como violentos.
”Deite que vou lhe usar”.
(O Globo, 2012x, p. 8)
b) Violência Moral
	Publicado em 2012, todos que tiveram oportunidade, leram que Jorge Amado, autor da novela ´Gabriela`, sentiu-se honrado ao ser chamado de “romancista de vagabundos e de putas”. 
 “Ao receber o prêmio internacional Dimitrov, na Bulgária, em 1986, Jorge Amado discursou: ´De mim já se disse que sou apenas um romancista de vagabundos e de putas. Honro-me com isso`”.
(O Globo, 2012z, p. 1)
	Como autor que não apenas escreveu livros, mas também um país e, considerado um romancista de vagabundos e de putas, escreveu então um Brasil de vagabundos e putas?
 “Jorge Amado não escreveu livros, ele escreveu um país”. 
(Moreira, 2012aa, p. 2)
	Romancista de vagabundos e putas, que escreveu assim um país, é visto por multidões através da televisão: veículo que transmite de modo veloz tanta informação, no caso do remake de Gabriela num horário em que a maioria dos telespectadores está cansada, o que não leva a uma consciência crítica das ações. Como primeiro plano, entendemos que seja para entreter. 
“Na TV, visto por multidões”
(Bravo, 2012l, p. 3)
	De todos os aspectos, acredito este ser o mais gritante nas duas versões da novela. Não foram encontradas no objeto de estudo, narrativas que contrariassem atitudes preconceituosas. Valorizou-se desta forma, todos os tipos de violência contra a mulher. A maior prova disso, é que no dia 7 de agosto de 2012, quando se comemorava o sétimo aniversário da Lei Maria da Penha, foi veiculado o capítulo em que o coronel Jesuíno assassinou sinhazinha, com a desculpa de que limparia sua honra.  No 2º caderno de O Globo nada foi questionado sobre a cena, nada foi mencionado sobre a proteção necessária para as mulheres em risco, ou sobre a data, ou sobre a Lei Maria da Penha.
A polifonia ou conjunto de vozes (jornalismo, empresa, machismo, masculino, poder) e o dialogismo Bakhtinianos estavam presentes nas reportagens ou citações contra a valorização da mulher ou o silêncio quanto a seus direitos, e enaltecimento da figura masculina em detrimento da feminina foram produzidas pelos jornalistas.
	A pesquisa visou contribuir para diminuir a imagem discriminada da mulher apresentada através da mídia. Vimos que ela tem o papel de informar e entreter, mas ao mesmo tempo tem o poder de influenciar o receptor, no caso, o leitor. Dessa forma, ser um instrumento para legitimar ou não, formas preconceituosas de se ver a mulher.
Machismo
	O discurso jornalístico estudado transborda em machismo, uma vez que apenas repete o discurso encontrado na estória. As exceções que encontramos estão em textos escritos por feministas como Elsie Lessa ou algumas norte-americanas citadas.
-	Gabriela 1975
	Verificam-se os ideais preconceituosos machistas de dominação familiar e social. Afinal, as mulheres não tinham o direito nem mesmo de ler. Cabia-lhes o dever de se vestirem e portarem conforme os padrões das consideradas mulheres “de bem”, e que sabiam qual seria seu irrefutável destino. 
 “Muita coisa ainda lembrava a Ilhéus de antes, do tempo das grandes lutas pela conquista da terra. Nos primeiros planos estão as histórias mais elaboradas, como luta inevitável entre o homem que chega de fora, trazendo ideias novas e maneiras de realizar os antigos sonhos, e o velho detentor do poder patriarcal”.
(O Globo, 1975b, p. 41)
 “A submissão vestida sobriamente em golinhas engomadas e saias pudicamente compridas. O livro proibido. Tudo proibido. E os aventais, meias opacas, mangas compridas. As meninas em eterna conspiração. A perspectiva de se tornarem... senhoras sérias, beatas, indignadas, traídas, enfurecidas, prepotentes. Em sérios e cinzas tailllers, chapéus na cabeça e terço na mão. Sob esta capa aparentemente impenetrável, a vida, a paixão, a morte. Esquecida e fulminada pela moral acima de tudo. Acima de tudo, ela”.
(ELA, 1975h, p. 29)
	Muitas mulheres, até mesmo por vergonha ou medo de sofrerem preconceitos, preferiam ser consideradas ´amélias`, a serem chamadas de feministas. O que insistia em firmar os ideais machistas ao extremo.
“As mulheres são mudas. A opinião é da feminista norte-americana Germaine Greer, para quem não existem hoje em dia informações realistas sobre a saúde, o trabalho, o status social e a vida de milhões de “amélias” anônimas, que são metade da população mundial... No Brasil, existe uma crença de que as mulheres se magoam em silêncio, quando alguém se refere a sua condição de ´segundo sexo`. Além disso, ninguém se considera feminista, embora muitos identifiquem ´porcos chauvinistas`”.
(O Globo, 1975j, p. 36)
	Notoriamente sentia-se falta de consciência crítica. Havia o medo por parte da maioria das mulheres de perder a posição social ao lutar pela conquista profissional. Com tantos problemas de um país subdesenvolvido, a carreira de enfermeira era tida como própria para as mulheres, que eram consideradas as pessoas que não necessitavam de uma profissão. E mais: para a autora, muitas mulheres não queriam fazer nada mesmo. A elite ditatorial estava satisfeita com seu estilo de vida.
 “Para mulher, se homem quiser ler, também não faz mal. Estamos em casa. Sou de ver e observar, nesta minha caminhada por este mundo. Por motivos profissionais, tento ser desapaixonada, objetiva. Olho a minha vida, as diferentes camadas da população feminina com que convivo ou que observo. Domésticas, comerciárias, alunas do ISCUF, donas de casa, meninas, moças, velhas. Como jornalista, muitas vezes me interrogam. Uma colega portuguesa, em viagem profissional, disse até em conferência que a brasileira, na sua grande maioria, ainda é a mulher-objeto contra a qual tanto reclamam as donas do “Women´s lib”. A crer nas estatísticas, é. A olhar em roda, também é. Claro que há a classe operária, que sempre trabalhou. A das menos favorecidas que, a intervalos, trabalhava. A das favorecidas, mas esclarecidas, que começa a procurar uma profissão, especializar-se, trabalhar, enfim. Mas uma grande camada da nossa população feminina, especialmente a classe média alta ou A se contenta em ser boneca, no bom e no mau sentido do termo. Minhas amigas estrangeiras me crivam de perguntas – meio sem entender – sobre o cotidiano dessas nossas mulheres, que dispõem de chofer, várias empregadas – em que se ocupam afinal, fora praia, cabeleireiro, chás e diversões, no sentido social, de contribuição à comunidade, ou de uma carreira pessoal, que também é contribuição. Em absolutamente nada, essa é que é a verdade... Isso quando somos um povo pobre, ainda em desenvolvimento, cheio de problemas de saúde, de educação, de assistência social, que o Governo não pode resolver sozinho, sem uma nítida consciência cívica dos seus cidadãos. Somos um país carente de enfermeiras e é uma profissão ou ocupação, para quem não precisa de profissão, excelente para as mulheres”.
(Lessa, 1975k, p. 30)
A maioria dos homens amou o personagem Tonico Bastos: romântico, sedutor, galanteador e ‘pegador`. 
 “Ele é provavelmente o personagem mais discutido de Gabriela. A maioria das pessoas (principalmente os adultos, e homens na opinião do autor) o adora”.
(Tele semana, 1975y, p. 11)
	Pelo fato de ser um homem que deseja casar, Nacib tem o privilégio de aproveitar de uma cama com uma mulata. As mulheres do povo, ou seja, as que não eram consideradas sérias, no caso, as mulheres do Bataclãn, não se casavam. Ninguém as queria para a prática do matrimônio. Eram claramente objetos de homens preconceituosos, visto que mesmo as casadas, em muitos casos, também eram tratadas como tal.
“Nacib é mais um. As mulheres do povo são atraentes (são e como!), mas os caras de Ilhéus com elas não se casam por causa de preconceitos... Pois o Nacib casa. Ele não provém de famílias metidas e aristocratas. Ninguém da ´sociedade local` lhe rende homenagens? Não faz mal. Melhor. Ninguém desfrutará de uma cama amornada por uma mulata maravilhosa”.
(Távola, 1975o, p. 42)
		Vistas como chatas e frustradas, era um peso para muitas mulheres, a posição de ´mulher da sociedade`. 
“Só que hoje cabe comentar as mulheres em estado de conserva, ou seja, as que, por serem esposas legítimas numa época patriarcal e machista, pagavam o tributo de ficar com a casa, com os filhos e uma ou outra glória social lugidia nos dias de festa ou de procissão: a de serem ´senhoras` da sociedade”, responsáveis pelo bom nome familiar da cidade...  Vistas assim na novela ou no romance são, apenas, coroas chatas e frustradas. Mas quem penetrar no mundo de sofrimentos calados, de amarguras guardadas em nome do ´bom nome` (sem trocadilho) dessas mulheres, vai delas ter mais pena e consideração. Iguais a elas, milhares de mulheres viveram (e vivem, embora hoje em menor proporção) a tristeza da certeza de que só lhes resta a aparência de união e algo de amizade”.
(Távola, 1975s, p. 50)
-	Gabriela 2012
Apesar de estarmos em 2012, com uma legislação contra os ideais machistas, ainda se permite tanta violência contra a mulher, seja ela física, moral, simbólica, sexual e psicológica. Em nenhum momento ofereceu-se espaço no Jornal O Globo, para demonstrar insatisfação com isso. Pelo contrário, vimos no ar a personagem de José Wilker matar a personagem de Maitê Proença. Era a obra literária de Jorge Amado transformada em outro gênero, no caso, o televiso? Sim, era. Mas no veículo de comunicação de massa dos dias seguintes e no período de transmissão da novela, nada foi encontrado para contrariar tal atitude masculina ou sequer, que viesse chamar a atenção do leitor contra atitudes machistas e violentas. O que se viu, foi no dia 25 de julho, uma foto do coronel Jesuíno, personagem de Wilker e sua fala:
”Deite que vou lhe usar”.
(O Globo, 2012x, p. 8)
	É essa a realidade brasileira? Esse é o modo de vida que desejamos pregar para a nossa sociedade? Isso é o tipo de conteúdo e consequentemente de discurso que o profissional de comunicação deseja ensinar e incentivar? 
	Conforme Lopes, 
“... é inegável o padrão técnico a que se chegou com a televisão brasileira, mas que, no entanto, ele serve aos políticos como forma de barganha, para que estes os vejam com simpatia, não o ´maltratem` politicamente em seu veículo. Não servindo aos interesses sociais e sim pessoais”.
(LOPES, 2000, p. 167)
Geovani Berno diz que ainda falta aos programas televisivos – nas novelas principalmente – a questão do ver-se, identificar-se ao ver televisão. A Globo, segundo Berno, distancia ainda mais esta realidade (BERNO, p. 2).  
	Insisto nesse ponto, pois este trabalho é uma análise do discurso. Por meio de uma cena, num dia somente, são transmitidas palavras, gestos, olhares que podem ou não influenciar atitudes nos receptores. Quantos aparelhos de televisão estão distribuídos nas residências brasileiras? Através destes, a mídia veicula seus discursos. Conforme Pêcheux, os processos discursivos, que se desenvolvem sobre as bases da língua, não são expressões de puro pensamento nem meros instrumentos de comunicação, mas se revestem de ideologia. Ao permitir a expressão “Deite que vou lhe usar”, leva-se ao desconforto físico e psicológico de uma cena onde a relação sexual acontece sem nenhum estímulo ou carinho, simplesmente pelo desejo masculino, num horário de alto nível de audiência, o que caracteriza a ideologia do veículo, tanto da televisão, quanto do jornal. 
“O bordão do coronel Jesuíno (José Wilker) em “Gabriela” está ecoando na internet em interpretações bem humoradas. O personagem, anuncia para a mulher, dona Sinhazinha (Maitê Proença), que vai usa-la`. Olha o que anda pela rede”.
 (O Globo, 2012x, p. 8)
	Percebe-se a insistência no “remake” de Gabriela, em conservar a superioridade masculina. Sobre isso, diz Orlandi: 
“O dizer não é propriedade particular. As palavras não são só nossas. Elas significam pela história e pela língua. O que é dito em outro lugar também significa nas ‘nossas` palavras. O sujeito diz, pensa que sabe o que diz, mas não tem acesso ou controle sobre o modo pelo qual os sentidos se constituem nele”. 
(ORLANDI, 2001, p. 32)
 “Diretor da ´Gabriela` de 2012, Mauro Mendonça Filho também defende que a escrita de Jorge ainda é atual... _´Gabriela` é um dos livros mais políticos, mesmo com o nome de uma mulher no título. Isso porque não deixa de ser política a história de Gabriela. A visão do Walcyr sobre a obra é feminina. Mas o mundo ainda é dos homens, o coronelismo ainda existe, por exemplo”.
(Bravo, 2012l, p. 3)

CONCLUSÕES
Ao analisar a minissérie no período ditatorial, especificamente quando a primeira versão foi veiculada, de 14 de abril a 24 de outubro de 1975, e durante o período da segunda versão, de 18 de junho a 26 de outubro de 2012, com os discursos jornalísticos presentes no jornal impresso O Globo, nos mesmos períodos de veiculação da minissérie, será possível verificar a polifonia existente em cada período, através da intertextualidade, visto que, em cada momento, há diferentes aceitações, ou melhor, diferentes ideologias. São momentos sócio-político-culturais diferentes. Quero dizer, no período atual, aceita-se o que não se podia aceitar no ditatorial, visto que vivemos agora em uma democracia.
Em Gabriela, a existência da violência contra a mulher é incontestável, visto que a mulher é claramente maltratada, seja física, psicológica, sexual ou moralmente.  Devido à grande audiência, Gabriela teve o poder de fortalecer e formar opinião, visto que transmitiu por meio das cenas, atos e palavras que podem influenciar os telespectadores às mesmas atitudes e palavras machistas e preconceituosas capazes de gerar violência contra a mulher. Os veículos de comunicação têm sim, poder de construir identidades e formar opinião. No entanto, não foi oferecida ao público a oportunidade para reflexão ou crítica.
	Na televisão, há uma sequência de imagens apresentadas ao público de maneira rápida. Com isso, muitas vezes, não há tempo para a crítica do público sobre o conteúdo oferecido. No discurso jornalístico do jornal O Globo, no Rio de Janeiro, não foi diferente. Apesar de promulgarem a imparcialidade, tanto as imagens em duas diferentes tramas quanto o discurso jornalístico sobre a novela transmitiram ideais preconceituosos, somando a interesses políticos e econômicos dos grupos majoritários da sociedade brasileira.
	Percebemos que no primeiro período estudado, o próprio escritor da obra Gabriela, cravo e canela, Jorge Amado, foi um telespectador da novela e não inquiriu no modo como ela foi construída: “Não me envolvo jamais nas adaptações das minhas histórias para outros gêneros e, no caso atual, da adaptação de Gabriela cravo e canela, pela Rede Globo de Televisão, agi exatamente da mesma forma”, disse o escritor. O veículo completou: “Jorge Amado será mais um telespectador”. Mas e os demais cidadãos? Aqueles que ao assistirem a novela, acreditariam nela como se verdades fossem? Num período político de censura, tudo isso foi permitido. E em 2012? O período atual não é o de censura. Com tantos marcos em defesa da mulher, não temos uma regulamentação para impor limites à mídia. Talvez alguém possa dizer que regulamentar seja trazer de volta a censura. Lembro que, não analiso a obra do escritor Jorge Amado, muito importante para todos nós. Mas sim, o discurso sobre violência contra a mulher que a mídia produziu ao comentar sobre as duas versões de Gabriela e sobre o fato do público não ter tido a oportunidade de ver na mídia discursos que o levassem à reflexão.
Embora seja o Brasil um país conhecido internacionalmente por suas belezas naturais e também pela beleza da mulher, pelo carnaval, infelizmente também é conhecido por sua corrupção, e, ainda pior, pelos crimes bárbaros de violência física, sexual, psicológica e moral contra as mulheres. Na minissérie Gabriela, destaco personagens que são obrigadas a manterem relações sexuais com o marido. Outras são assassinadas com a finalidade de preservar a honra do homem, afinal para ele, isso é sinônimo de justiça. Há aquelas que desejam ler e se informar, mas apanham e são discriminadas pelo anseio à leitura. Também aquelas que são mostradas nuas ou quase sem roupa e que chamam a atenção de todos os homens, visto que são apresentadas simplesmente como objeto sexual.  Há as que buscam um grande amor, mas precisam obedecer ao poderio coronelista, desistindo da vida que sonham. Outras apanham e são humilhadas. Enfim, a novela ou minissérie poderá ser exportada (está sendo) e transmitirá imagens de mulheres bonitas, subordinadas aos homens como se fossem inferiores a eles. Essa é a cultura que será transmitida para fora e que insiste ser reforçada aqui no Brasil. Digo isso, pois há homens que discordam da maneira discriminatória em que se apresenta a mulher. Mas como através dela, serão transmitidos discursos, há também aqueles que aceitam e reproduzem as práticas preconceituosas lá abertamente divulgadas e veneradas.
A polifonia Bakhtiniana está presente em Gabriela, através do estereótipo do escritor Jorge Amado por outro estereótipo, que é o do autor da novela, por outro que é o do diretor e por outro que é o do ator. Dessa maneira, há várias vozes no discurso. A partir daí, o dialogismo. Na minissérie o discurso acontece após várias vozes dialogarem. O resultado é a transmissão de informação do emissor para o receptor, que pode influenciar quem recebe a mensagem. Afinal, o discurso tem um objetivo. Ele visa transmitir sua informação, antecipando o que o receptor gostaria de ver. “Nossas falas, isto é, nossos enunciados, estão repletos de palavras dos outros, caracterizadas, em graus variáveis, pela alteridade ou assimilação e por um emprego consciente ou decalcado”. (Cf. BAKHTIN: RIBEIRO, 1995, p. 57). A minissérie demonstrou falas, imagens e enunciados, que foram sucedidos por outros. Enunciados que podem influenciar ações discriminatórias contra a mulher, visto que as cenas trataram de tipos diferentes de violência, podendo refletir ou não tais práticas, no momento em que os receptores recebem as mensagens e assim, influenciar ou não como o receptor vê o mundo.
	Bakhtin mostra que o discurso é determinado de fora e não no interior do indivíduo. Ou seja, ele é social.  Logo, tanto Gabriela quanto o discurso jornalístico sobre sua narrativa são essencialmente sociais. Para Bakhtin, há poder dos discursos no que se refere à transmissão de sentidos e todo signo é ideológico. No momento em que nos propusemos a comunicar, temos objetivos a serem alcançados. O discurso acontecerá com a troca, com o diálogo, com as vozes do mundo social. E o discurso não será em vão.  Presencia-se essa manifestação então, nos jornais, televisão e outros veículos de comunicação.
Os sentidos veiculados em Gabriela reforçam e legitimam a exclusão social feminina de toda a esfera de poder, de qualquer tipo de independência ou autonomia.  Instauram relações de poder totalmente desequilibradas com base na violência contra a mulher. Sua repetição ao longo da trama, juntamente com a aceitação do público e o silêncio na narrativa jornalística, confirmam seu estabelecimento como representações aceitas e aprovadas. Face à tanta violência, dá-se legitimidade à transmissão de conteúdos que podem incitar outras ações violentas. 
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Neste início do Século XXI, a luta da mulher por seus direitos a uma vida digna e segura continua.  Com base no romance de nome Gabriela, Cravo e Canela, escrito por Jorge Amado, e publicado em 1958, a Rede Globo produziu a minissérie Gabriela que foi ao ar em 1975. Nosso maior foco foi analisar o discurso jornalístico do jornal O Globo sobre a Minissérie da Rede Globo em suas duas versões, mais especificamente, nos dias 14 de abril a 24 de outubro de 1975, em sua primeira versão, e de 18 de junho a 26 de outubro de 2012, em sua segunda versão. Com nosso objeto de estudo, a minissérie Gabriela em suas duas versões, verificam-se discursos jornalísticos capazes de oferecer ao grande público, a violência contra a mulher como distração. Como a mídia é rápida e grande parte da população não tem tempo para interpretar o que vê e ouve, pode desta forma, não pensar de maneira crítica. Por meio de abordagem qualitativa, através da análise do jornal impresso O Globo, encontramos discursos jornalísticos que mesmo com espaço para publicação de textos e imagens que contribuíssem para a igualdade de gênero, não o fizeram.  Tanto em 1975, período ditatorial quanto em 2012, período democrático, o discurso jornalístico permaneceu praticamente o mesmo, sem oferecer nenhum pensamento crítico que levasse a uma ponta de reflexão.  Em Gabriela, é marcante a presença de diferentes tipos de violência contra a mulher, seja simbólica, moral, psicológica, física ou sexual. Vimos personagens que sobreviveram para satisfazer as vontades do marido. Outras morreram para que a honra do marido fosse enaltecida. Houve as que abdicaram de seus desejos visto que os mesmos eram considerados errados. As que ansiavam estudar ou simplesmente ler um livro, eram castigadas. No período ditatorial a mulher vivia na esfera patriarcal. Mas, em pleno século XXI ainda são transmitidos ideais machistas, preconceituosos e que visam promulgar a inferioridade feminina em prol da superioridade masculina. Verificar a multiplicação de gestos e palavras preconceituosas no meio social (nas ruas), a respeito da famosa frase dita pela personagem Coronel Jesuíno: “Deite que vou lhe usar.” Um público composto de crianças, adolescentes e jovens receberam informações transmitidas pela mídia e podem crescer acreditando que todas são verdade, a ponto de reproduzi-las. Há homens que têm a oportunidade de criticar o que veem e ouvem e deste modo, poderiam discordar. Mas também há os que não o fazem, e consequentemente, podem reproduzir tais informações e insistir em ser os machões da atualidade, maltratando as mulheres, aceitando tais conceitos. Aquelas que sofrem a discriminação, o fazem em silêncio. Em outros casos, podem chegar à sua própria morte, por falta de reação e aceitação da situação de crescente violência doméstica.  Deixar a violência tomar conta por medo, e acomodar-se pode, muitas vezes, ser um reflexo de muitos discursos machistas impostos pela mídia.  Precisamos refletir e agir sobre as informações oferecidas por esta pesquisa ao invés de, mais uma vez, deixarmos o assunto cair na conformação.
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Introdução

A temática escolhida para este trabalho, inserida no campo de geografia e sexualidades ainda é marginalizada na Academia, especialmente nos estudos nacionais de Geografia buscamos, portanto destacar a importância da análise espacial para compreensão da identidade travesti. Assim, a motivação para a pesquisa teve início ainda na graduação, quando através da experiência do campo foi possível compreender a exclusão vivida pelo grupo, que possui suas espacialidades castradas principalmente no período diurno, ou seja, a travesti não tem direito a cidade e muitas vezes a serviços básicos, como educação e saúde. Entretanto, chamamos atenção para as estratégias construídas no período noturno, no qual se configura um território de prostituição, onde sentimentos paradoxais se materializam e, na nossa argumentação, contribuem para a manutenção da identidade do grupo. Dessa forma, é mister ressaltar que o prosseguimento dos estudos de Geografia e Gênero visam à experiência do urbano enquanto totalidade, onde a cidade possa ser vivida para além do padrão heteronormativo.
Analisar o espaço marca e distingue o olhar geográfico de forma a compreendê-lo como agente, ou seja, mais que um receptáculo, este se faz condicionante e componente da nossa interpretação de sociedade. Correa (2011) trabalha com o conceito de espacialidade imbricado com a história do pensamento geográfico, de forma a pontuar interpretações distintas em função das mudanças de paradigma que revelam o dinamismo da ciência. Assim, buscaremos compreender a gramática de espaços vividos pelas travestis, visto que consideramos importante elemento na formação de sua identidade. Elencamos para isso a casa, a escola e a rua, destacando suas memórias e, a luz de DaMatta, problematizamos duas esferas de significação social distintas (a casa e a rua), bem como as implicações na trajetória do grupo, assim “trata-se de uma espacialidade experienciada, marcada por uma relação de objetividade e subjetividade, na qual a afeição ou o desgostar delineiam os limites da avaliação” (CORREA, 2011, p.63).  
	As travestis materializam em seus corpos a transgressão do padrão heteronormativo, visto que apesar de não extirparem a genitália masculina, se portam e expressam através de signos associados ao mundo feminino, como vestuário, códigos de fala ou a forma de andar. Para isso ingerem hormônios, fazem uso de silicone e algumas vezes de plásticas que corroboram com aquelas práticas de comportamento, assim escolhem um novo nome e vão construindo sua identidade, que de acordo com Hall (2006) vai sendo formada através da incompletude do ser humano, ou seja, por meio de um processo de identificação com o nosso exterior somado a forma como acreditamos ser vistos, possibilitando a este grupo deixar de negar as partes femininas do eu masculino, dando-lhes voz e visibilidade a fim de “reconstituir” a imagem do eu inteiro, porém com a figura do feminino. 
Destacamos, porém que segundo Louro (2010) nada há de simples nessa construção, visto que somos sujeitos de múltiplas identidades e reconhecer-se em uma das mesmas, significa responder positivamente a uma dessas interpelações de forma a pertencer a determinado grupo (a autora se refere a identidades de gênero, raça, nacionalidade ou classe social), entretanto devemos problematizar esta identificação de forma a sublinhar sua transitoriedade, ratificando o caráter fragmentado desta construção, assim o que nos parece atraente hoje pode ser descartado posteriormente, tecendo uma biografia plural e por vezes contraditória. Pretendemos desta forma, problematizar o corpo como último reduto de segurança identitária e através da identidade travesti evidenciar que não há linearidade entre sexo, gênero e desejo. 
Considerando o papel de centralidade que a identidade de gênero assume no nosso cotidiano destacamos, portanto que o preconceito e a marginalização relativos a esse grupo ficam mais evidentes, pois materializam em seus corpos signos conflitantes para o padrão heteronormativo, nas palavras da travesti Ivete: “está na cara o que somos, não existe disfarce, a travesti não deixa de ser o que é durante o dia e isso dificulta tudo, desde idas ao mercado até os hospitais!” (2010). 
As redes de poder que subjugam outras identidades, relegando o sexo feminino a segundo sexo e discriminando a comunidade LGBT ou a raça negra, ancoram-se no padrão masculino, heterossexual e branco como basilar para a sociedade. Assim a situação relatada anteriormente pode ser relacionada à argumentação de Louro (2010).

Esses mecanismos operam fortemente no campo da sexualidade. Aqui uma forma de sexualidade é generalizada e naturalizada e funciona como referência para todo o campo e para todos os sujeitos. A heterossexualidade é concebida como natural e também como universal e normal […] Consequentemente, as outras formas de sexualidade são construídas como antinaturais, peculiares e anormais (p.17). 

Corroboramos com Ferreira (2011), no tocante a importância da dimensão espacial para construção das identidades homossexuais a exemplo de locais públicos ou privados nos quais a presença gay é permitida e, logo segura, assim citamos a rua Farme de Amoedo localizada no bairro de Ipanema, Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro e boates e bares direcionados ao público LGBT como exemplos. A autora ainda ressalta a possibilidade de negociações de identidade atreladas ao espaço, de forma a assumir a identidade homossexual apenas em determinadas localidades. 
Entretanto, no tocante ao grupo das travestis destacamos as transformações no corpo como elementos constitutivos de sua identidade e observamos que para obter aceitação no grupo essas adequações estéticas são necessárias e estão imbricadas com a valorização delas enquanto ser travesti, de forma a possibilitar o despertar de desejos, por parte do sexo masculino, a partir de representações femininas. E, de forma contrária despertar repulsa de outra camada da população.
A partir disso, elencamos três fases vividas pelas entrevistadas, por acreditar que a categoria tempo está relacionada a uma sensação que nos remete a um espaço, assim as temporalidades escolhidas têm suas marcas associadas a espaços distintos e interconectados ao longo das vidas das travestis como decisivos para se tornarem o que são: a casa, a escola e a rua.

1. A casa: invisibilidade e rejeição.

O primeiro momento vivido está atrelado ao espaço da casa, do reconhecimento e acolhimento familiar, assim mesmo que em outros locais encontremos rejeição a maioria de nós, encontra no lar a sensação de segurança, identificação, afeto e pertencimento. Entretanto, para as travestis não, desde os primeiros momentos nos quais a família percebe padrões de comportamento diferentes do heterossexual, o lugar antes cercado de carinho e acolhida, torna-se na maior parte das vezes berço do preconceito e discriminação. Assim, é tirado da criança o reconhecimento na figura paterna, primeiro exemplo masculino, percebendo-se diferente este não possui mais um espelho e muitas vezes são relegadas pela própria família. 
Uma das soluções encontradas pelos homossexuais é a ocultação de sua identidade, ou seja, vivem um teatro em suas próprias vidas, com medo de que a qualquer momento sejam identificados como gays e tentam, portanto de diversas formas “camuflar” seus gostos, gestos ou alterar sua forma de falar, assim traçamos um diálogo entre Ferreira (2011), que nomeia de estratégias de invisibilidade essa atitude por parte do jovem que percebe a possibilidade de discriminação ou hostilidade, ao passo que a partir de Facco (2009), colocamos no centro da cena possíveis reações do estigmatizado em situações onde se encontre acuado ou pressionado. 

Aquele que encobre o seu estigma vive em um estado de tensão constante. Ele teme ser descoberto a qualquer momento, e, a partir do seu “desmascaramento”, sua vida pode “desabar”. Além disso, ele se sente covarde e desleal para com seus iguais, já que para manter o seu disfarce, não poderá reagir diante de comentários pejorativos que pessoas com as quais convive poderão fazer a respeito daqueles que possuem o seu estigma (p. 23). 

Ademais, o medo de ser identificado como gay, ou seja, de ter seu estigma descoberto pode culminar em atos preconceituosos contra outros homossexuais a fim de ratificar sua masculinidade. Fato muitas vezes condizente com o preconceito encontrado em casa, que agrava seus problemas na aceitação da homossexualidade, vista como vergonha para a família.
O que em um primeiro momento pode parecer paradoxal, a discriminação e a rejeição em um espaço concebido como primeiro lugar de acolhida, já foi trabalhado por DaMatta (1997), que discute a casa como: “... espaço de calma, repouso, recuperação, e hospitalidade, enfim, de tudo aquilo que define nossa ideia de “amor”, “carinho” e “calor humano” (p.57), porém sem esquecer que este é também o espaço que melhor representa a moralidade e o conservadorismo na sociedade brasileira, observamos o exemplo tratado pelo autor ao distinguir o comportamento de um homem em casa e na rua: “em casa, porém, seu comportamento seria em geral, marcado por um conservadorismo palpável, sobretudo se fosse um homem casado e falando de moral sexual diante de suas filhas e mulher”! ”(p.66). Assim, podemos imaginar uma série de tratamentos e regras de uma conduta esperada do filho, enquanto representante do homem da casa e que um dia assumirá, segundo a hipótese da família, este papel.
Através de DaMatta (1997), apontamos ainda o que Webber chamou de éticas dúplices, ainda a fim de compreender essa diferença de comportamento em espaços ou esferas de significação social distintas, dessa forma “códigos de interpretação e norteamento da conduta que são opostos e valem apenas para certas pessoas, ações e situações” (p. 46, 47), voltando à questão da orientação sexual, em casa não admitimos falar de homossexualismo, ou qualquer outra forma de relacionamento que transgrida o casamento entre homem e mulher, ao passo que na rua este fato poderia ter uma conotação mais aceita, ou até mesmo atrelada à modernidade.
Evidenciamos assim, que após sofrer situações de violência verbal ou física o convívio para o homossexual dentro de casa é uma das motivações de suas frustrações e dificuldades de aceitação, sendo considerado um estranho, este espaço é por ele experimentado de outra forma, de modo a evocar atualmente lembranças de tristeza, raiva e indignação, a exemplo de várias entrevistadas, a casa passa a ser uma espacialidade na qual a travesti, antes gay vive de forma marginal, assim concordamos com Silva (2008) quando aponta o direcionamento de grande parte das pesquisas de geografia e sexualidade à luz da teoria Queer[footnoteRef:18]:  [18: 	O termo QUEER, que remete a estranho, esquisito, foi usado como uma forma de violência para designar homossexuais, entretanto a partir da década de 90 estes ressignificam o termo, através de discussões que contemplem as múltiplas identidades que transgridem a lógica heteronormativa. Atendendo assim as demandas de gays negros e imigrantes, lésbicas e travestis que não se sentiam incluídos de forma igualitária no movimento LGBT (LOURO, 2011). ] 


corpos são marcados como sendo diferentes ou marginais e também os tem associado com locais particulares, enquanto outros corpos julgados normais e neutros podem ser onipresentes e podem desenvolver qualquer espacialidade” (p.7). 

Um dos momentos importantes para constituição do ser é à saída de casa, uma passagem, ou seja, a mudança da esfera social familiar, que possui uma gramática distinta exemplificada na função de cada cômodo, no cuidado ao receber visitas e até mesmo nos espaços aos quais terão acesso, demonstrando a relação de intimidade que socialmente julgamos necessária para permitir a um estranho o acesso ao que nos remonta a características de santuário. Marcamos, portanto através de expressões como “vá para o olho da rua” ou “rua da amargura” a disparidade como imaginamos a esfera do espaço público, espaço de ninguém, onde todo cuidado é pouco.
Ratificamos assim, a passagem para um momento de mais incertezas, onde o individualismo não é visto com maus olhos e as disputas são legitimadas com a finalidade de proteção ou sobrevivência em um ambiente marcado por hostilidades, conforme apontou DaMatta (1997).

Não preciso acentuar que é na rua que devem viver os malandros, os meliantes, os pilantras e os marginais em geral – ainda que estes mesmos personagens em casa possam ser seres humanos decentes e até mesmo bons pais de família. Do mesmo modo, a rua é local da individualização, de luta e de malandragem (p.55). 

Fica colocado novamente pelo autor que o comportamento do povo brasileiro é distinto e muitas vezes contraditório em função do espaço significado através dos contrastes evidenciados pela moral, que permitem conceitos de éticas diferenciadas e outras atitudes discursivas para cada espacialidade, resguardando sua família e mantendo as aparências, mesmo que a partir de ocultações, como colocado na situação da homossexualidade ou da falta de linearidade entre sexo, gênero e corpo. 
[bookmark: js_6][bookmark: js_5]
2. O espaço escolar: do cotidiano excludente a alternativa multicultural.  

O espaço escolar está associado à temporalidade da nossa infância/ juventude e possui funções na construção da cidadania, dessa forma destacamos o papel desde como primeiro local de socialização e contato com um ambiente de aprendizagem fora do ambiente familiar. Entretanto, por compor um microuniverso social, a escola vai reproduzir as práticas discriminatórias oriundas do padrão heteronormativo, em suas salas de aula, pátios, corredores ou banheiros.
Desta forma, estamos corroborando com Louro (2010) quando discute uma pedagogia da sexualidade que marginaliza qualquer representação diferente da heterossexual e reitera as funções de vigilância, controle e autodisciplinamento da escola. Tornando claro o foco para o desenvolvimento de táticas de interdição que atuam no sentido se subjugar e silenciar manifestações de outras identidades, que destoem do padrão estabelecido, o que fica materializado nas discriminações sofridas, dificultando assim, o convívio com alunos considerados desviantes, nesta perspectiva excludente de escola.
Destacamos ainda que estas práticas de desrespeito às diferenças são na maior parte das vezes sutis e encontram aceitação nos discursos de docentes e funcionários administrativos, bem como de toda comunidade escolar composta também por discentes e familiares, “consentida e ensinada na escola, à homofobia se expressa pelo desprezo, pelo afastamento, pela imposição do ridículo” (LOURO, 2010, p.29).
Conforme já sustentou Silva (2008) a escola termina por funcionar como um treinamento para a vida das travestis, entretanto não por construir seu papel na sociedade como cidadãos[footnoteRef:19], mas por demonstrar o que teria que ser experienciado mais tarde, a exemplo das hostilidades e agressões, contribuindo para manutenção da classe hegemônica e, por conseguinte ratificando a condição desigual e marginal que o grupo vive. Uma das falas marcantes da travesti Ivete relata um episódio em que um pouco antes da saída do colégio, meninos jogavam cascas de laranja e a ofendiam, segundo a entrevistada as cascas de laranja pareciam se multiplicar, “acho que eram infinitas, quanto mais eu corria, mais cascas eles tinham”, apenas dias depois Ivete se deu conta que conforme ela corria, os meninos apanhavam as cascas do chão e tornavam a jogar.   [19: 	O uso no masculino se justifica pela época tratada, na qual ainda não ocorreram as transformações e as identificações com os signos relacionados a representações femininas. ] 

Lançamos, portanto, durante as entrevistas realizadas com as travestis que “batalham” na avenida Augusto Severo questões que remontem às suas recordações sobre o espaço escolar e encontramos falas marcadas por topofobia, ou seja, sentimentos de rejeição potencializados pela necessidade ou obrigação diária de estar naquele lugar, assim a hostilidade era vivida diariamente através de piadas, deboches, agressões ou silenciadas no isolamento. Fato concordante com o grupo de travestis entrevistados por Silva no Estado de Ponta Grossa: 

Na fase em que resgatam a infância e a adolescência estão presentes a obrigatoriedade da frequência à escola associada com o sofrimento da violência física e psicológica, majoritariamente, realizada por grupos de meninos que desempenham uma espécie de ritual de masculinidade (2008, p.10). 

O que nos remete a discussão de Louro (2010) sobre a dicotomia closeting (segredo ou ocultação) / educação, ilustrando as escolas: “que, supostamente, devem ser um local para o conhecimento – são no tocante a sexualidade, um local de ocultamento”, afastando dessa maneira discussões concernentes à diversidade e respeito, de forma contrária ao que observamos nos Parâmetros Curriculares Nacionais – que possibilitam e incentivam a abordagem dos temas transversais – porém, a temática não está presente no cotidiano. 
Assim, o espaço escolar pode ser apontado como uma potencialidade para compreensão dos corpos, de forma que estes ganhem sentido. Assim, destacamos que este passa por uma construção histórica marcada temporal e culturalmente e de forma análoga fazemos nossas associações entre gênero, sexualidade e desejo. É, portanto aprendida na escola a lógica binária naturalizada, que delimita o gênero, citamos o exemplo da produção de masculinidades, na qual caracterizamos os signos associados ao que entendemos socialmente como homem (conteúdo/ atitudes e forma/ aparência) e atrelamos a este a função reprodutória do sexo de maneira a naturalizar a atração ou desejo pelo sexo feminino. 
A partir da discussão que Santos (2011) estabelece sobre a importância do espaço escolar na compreensão do que é gênero, visto que culturalmente elencamos signos e atrelamos as diferenças sexuais entre homens e mulheres, traçamos um paralelo com a função já trabalhada por Louro (2010) de disciplinamento dos corpos, ou seja, segundo a autora, os discentes são ensinados a se portarem como homens e mulheres “civilizados” e posteriormente avaliados no que tange a adequação da norma, assim entendemos a rede que hierarquiza e distingue os corpos que estão em dissonância, com o objetivo de corrigi-los ainda em idade escolar.   
O espaço escolar é deste modo, permeado por relações de poder, presentes não só no silenciamento, mas na qualificação dos interlocutores, de forma a validar o discurso de professores e médicos para se referir à sexualidade das crianças, conforme aponta Foucault (2010) a partir de dispositivos institucionais e estratégias discursivas foi estabelecida uma maneira de escamotear a adultos e crianças uma forma de hierarquizar comportamentos nas instituições pedagógicas, assim o controle sobre o que, quando e por quem era dito sempre existiu. Portanto,

Não se deve fazer divisão binária entre o que se diz e o que não se diz; é preciso tentar determinar as diferentes maneiras de não dizer, como são distribuídos os que podem e os que não podem falar, que tipo de discurso é autorizado ou que forma de discrição é exigida a uns e outros. Não existe um só, mas muitos silêncios e são parte integrante das estratégias que apoiam e atravessam os discursos (p. 33, 34).  

Dessa forma, nos chamou atenção uma gramática de lugares que pode ser definida por níveis de rejeição experienciados durante a educação básica, conforme apontado por Silva (2008) existem momentos mais difíceis como as aulas de educação física, visto que a divisão da turma geralmente é feita entre meninos e meninas, a rejeição sofrida pelo homossexual é potencializada. Além disso, os banheiros ocupam local de destaque na memória do grupo, pois a exposição do corpo através dos mictórios para os meninos sugere piadas, constrangimentos e, pior a segregação está presente nas falas dos alunos quando colocam que aquele espaço é destinado apenas para homens.
Destarte, em oposição ao senso comum, basta observar as estruturas, o currículo e as práticas pedagógicas para compreender que neste espaço sempre se falou em sexo, Foucault (2010) exemplifica nesta passagem algumas preocupações:

O espaço da sala, a forma das mesas, o arranjo dos pátios de recreio, a distribuição dos dormitórios (com ou sem separações, com ou sem cortina), os regulamentos elaborados para a vigilância do recolhimento e do sono, tudo fala da maneira mais prolixa da sexualidade das crianças (p. 34). 

O conceito de multiculturalismo trabalhado por Andrade (2009) nos oferece subsídios para repensar a prática excludente que tem sido por nós discutida, assim partiremos do pilar do reconhecimento das disparidades existentes no tocante ao acesso a educação, permanência e sucesso escolar entre heterossexuais e o grupo das travestis para justificar políticas distintas a fim de obter maior possibilidade de igualdade de condições futuramente. 
Portanto, a diferença apontada como problema para docentes e diretores será trabalhada na perspectiva de valorização cultural e fortalecimento das identidades subjugadas, tornando-se motivo de fortalecimento e encontro na quebra da homogeneização proposta pela escola, permitindo assim, reconhecimento social e valorização a estes grupos marginalizados. Dessa forma, atuamos no campo simbólico reconstruindo a ideia de igualdade, e desconstruindo um padrão de aluno ancorado no branco, heterossexual de classe média, associado à normalidade.
Corroboramos com Andrade (2009) quando coloca que o pluralismo cultural e a diferença devem ser encarados pelos professores como uma riqueza, alimentando nos discentes a vontade de romper o silêncio imposto ao estigmatizado e destacamos que atitudes como a utilização de exemplos em sala de aula que contemplem identidades tidas como “minoritárias” e um cuidado na utilização da linguagem, a fim de não depreciar ou corroborar com práticas discriminatórias, podem fazer parte do cotidiano de todas as disciplinas, ratificando o caráter transversal da temática.
Não estamos negando que existe reprodução heteronormativa e excludente na escola, a fim de dominar um dos acessos diretos a cidadania e participação no mercado de trabalho, como já fora apontado por Silva. 

O espaço interdito se produz cotidianamente na existência das travestis e a escola é inegável elemento de contribuição da marginalidade social em que elas vivem quando adultas. A idílica representação da escola como espaço de solidariedade, igualdade, saber e inclusão é completamente negada nas versões construídas por elas (2008, p.15).

Entretanto, os estudos envolvendo gênero e educação tem avançado, e acreditamos no multiculturalismo como um olhar possível para valorização de resistências identitárias, a fim de construir um espaço mais democrático em seu acesso, permitindo as travestis, por conseguinte, vivenciar espacialidades nas quais hoje são tidas como invisíveis, sendo assim, alijadas de educação, saúde e do convívio social, principalmente durante o período diurno conforme será trabalhado no próximo capítulo.
Entendemos ainda a relevância de discussões acerca dos espaços que compõem o cotidiano dos discentes e os motivos que os levam a frequentar determinadas localidades em detrimento de outras. Assim, envolvemos o conceito de tolerância como alternativa para redução dos indicies de violência atrelados à homofobia e racismo, de modo a repensar o que Facco (2011) apresenta como uma facilidade para o não-estigmatizado, a partir do seu argumento a autora coloca em questão a necessidade do estigmatizado se adequar a fim de não transgredir o disciplinamento dos corpos.

Agradável sentir-se uma pessoa “boa e tolerante” por não discriminar. Será que o sujeito não-estigmatizado, tão satisfeito consigo mesmo, enxergaria com igual complacência uma menina que se vestisse e agisse como rapaz (o “bofinho”) ou o gay que flertasse com ele? Ou seria tolerante apenas com os homossexuais que agissem de acordo com as regras de comportamento determinadas socialmente? (p.24).  

Todavia, corroboramos com Andrade (2009) no tocante a necessidade de estabelecer táticas que visem garantir o respeito e a permanência de todos na escola, abandonando o ideal de igualdade que escamoteia a diferença, e sim através da perspectiva intercultural, prezar pelas mesmas condições de acesso respeitando a pluralidade que nos faz indivíduos. Assim, analisamos os conceitos de éticas de máximos e mínimos associando-os respectivamente ao que pode ser considerado bom, que se afasta do que apontamos como justo.
Desta forma, a analogia que o autor faz à ética “máxima” está no campo das possibilidades, do que esperamos, ou seja, o que é bom para o educando tido como desviante da norma heteronormativa, enquanto o mínimo estaria atrelado à justiça e ao respeito que atendem aos objetivos de inclusão, condição para outra perspectiva de empregabilidade na fase adulta, quebrando a hierarquia e as redes de poder que subjugam o diferente, por entender que o outro não possui direitos, e pior, que não o reconhece não o enxerga e, por isso exclui.
Iniciamos a construção de um caminho, que objetiva transpor a lógica binária, permeabilizar as fronteiras do preconceito e da exclusão que marcam a espacialidade da escola, de forma a possibilitar a construção de outras memórias tanto para o grupo focal quanto para outros alunos que não correspondam ao modelo socialmente imposto. Assim, existirá a possibilidade de lembranças que destoem da topofobia, ou do sentimento de rejeição experienciados pelo grupo de travestis. Portanto, reconhecemos na escola alternativas para educandos e docentes discutirem a sexualidade e a construção de nossas identidades, valorizando uma concepção crítica de conhecimento, na qual trabalhamos mais com interrogações do que com respostas prontas, mais com a pluralidade do que com um perfil de aluno, tendo como cenário a sociedade e seu cotidiano espaço-temporal.

3. A rua: do isolamento a criação de novas solidariedades.

A rua é experienciada pela travesti a partir de um rompimento simbólico, que pode ser materializado através da expulsão/ saída da esfera social da casa, ou seja, a representação que temos é oposta ao sentimento de conforto que o lar e a família deveriam proporcionar, como já foi por nós discutido. Desta forma, a rua conforme trabalhou DaMatta (1997) concretiza a solidão e a falta de solidariedade que as travestis já sentiam, esse espaço é, portanto marcado pela individualização e “abriga” a subversão, justificando o estado de constante vigilância que esperamos de alguém que está no “olho da rua”.
Assim, analisaremos a rua como local de “batalha”, onde existe a prática da prostituição e, para isso destacamos os sentimentos de incerteza, as violências sofridas e as disputas territoriais que fazem parte do cotidiano deste território. Desta forma, não é difícil encontrar evocações de medo e vontade de largar a atividade de prostituição, porém como aponta Ivete: “É difícil me imaginar fazendo outra coisa, quem contrataria uma travesti? Com o dinheiro da rua já comprei apartamento e consigo me manter”.  
Dessa forma, a rua como esfera social já trabalhada por DaMatta (1997) representa a falta de amparo dos iguais e a individualização, por isso desde há época da infância a família busca proteger seus descendentes em casa, e a fim de evitar o contato precoce com a rua faz alusões a bichos que seus filhos encontrarão se saírem sem avisar, bem como ameaçam as crianças de castigos ou palmadas, assim a rua carrega consigo uma carga negativa. 

Nada pior para cada um de nós do que ser tratado como “gente comum”, como “zé-povinho sem eira nem beira”. Nada mais dramático para alguém de “boa família” do que ser tomado como um “moleque de rua”; ou para uma moça ser vista como uma “mulher da vida” ou alguém que pertence ao mundo do movimento e do mais pleno anonimato (DaMATTA, 1997, p. 58, 59).

Em contraposição a rua como local onde as pessoas são confundidas com indigentes, conforme DaMatta (1997), destacamos a problematização feita por Haesbaert (2006) sobre o chamado “fim do anonimato”, no qual a rua, feita território, corrobora com a busca pelos iguais, ou seja, é naquele espaço que são materializadas as reciprocidades dos símbolos instituídos pelas travestis, as especificidades de fala e vestuários, bem como são definidos os insiders e outsiders, de forma que é necessário seguir algumas regras tácitas para transitar nesta localidade. Assim:

Todo grupo se define essencialmente pelas ligações que estabelece no tempo, tecendo seus laços de identidade na história e no espaço, apropriando-se de um território (concreto ou simbólico), onde se distribuem os marcos que orientam suas praticas sociais (HAESBAERT, 2006, p. 93).   

A rua é personificada por Rio (2008), que discute os tipos de ruas através de analogias a características humanas, assim nos chamou atenção à semelhança entre as falas que encontramos durante as entrevistas e os versos de um cançonetista de Montmartre transcritos pelo autor: “Sou a rua, mulher eternamente viva/ e nunca tive outra alternativa” (p.28). Remetendo-nos a fase em que Ivete começou a batalhar na rua:

Eu sempre soube que era gay, desde novinha. E depois de todo sofrimento que passei em Copacabana, vim para Augusto Severo com vinte anos de idade, eu era muito diferente, deslumbrada, acreditava mais em tudo. E que mais gostava era de saber que satisfazíamos aos clientes. Eu gastava tudo com embelezamento, produtos, silicone e etc, mas com tempo agente aprende.
 
Dessa forma, João do Rio afirma: a rua tem alma! E, para um olhar geográfico se faz lugar, através da importância do sentimento de pertencimento e das redes de relacionamento estabelecidas com a vizinhança, à rua faz o indivíduo e o acolhe na medida em que aquele é o seu bairro, e conforme aponta o autor: “até as pedras dali nos conhecem”. 
A cidade exprime assim, através da escala da rua o lugar que permite a construção de significados e sentidos produzindo, portanto identidades atreladas ao vivido, ou ao uso do espaço através do corpo, discussão já traçada por Carlos (2007) através da tríade cidadão-identidade-lugar na qual a autora coloca que a nossa existência tem uma corporeidade, destarte:

Como o homem percebe o mundo? É através de seu corpo de seus sentidos que ele constrói e se apropria do espaço e do mundo. O lugar é a porção do espaço apropriável para a vida — apropriada através do corpo — dos sentidos — dos passos de seus moradores, é o bairro é a praça, é a rua... (p.17).
 
	O corpo se torna assim categoria de análise, pois representa o último reduto da sexualidade, e no caso do grupo das travestis, este materializa a transgressão da lógica binária, de forma que podemos traçar um paralelo entre a forma como as ruas em tela são apontadas em virtude da atividade de prostituição do grupo, estas são assim chamadas de “ruas depravadas”, estabelecendo a prosopopeia já evidenciada por Rio (2008), como alusão ao repúdio dirigido a representação dissonante do corpo da travesti, em um local marcado pela moral heteronormativa.
	Assim, através da representação do corpo da travesti na rua, podemos compreender as relações hierárquicas atreladas não somente a representação do homem, branco e de classe média como padrão, mas também evidenciar que grupos marginais possuem suas espacialidades castradas, ou seja, o corpo da travesti não pode transitar pelas ruas da cidade sem que sejam feitas alusões à transgressão, a violência e a marginalidade, portanto criam-se territórios que configuram verdadeiros guetos. Dessa forma, Siva (2008) contribui para a discussão quando coloca que “os transgressores da norma geral estabelecida são fadados às severas punições construídas pelas táticas eficazes e sutis da interdição” (p.7). 
	Entendemos, portanto a complexidade das ruas em tela, antes representadas por topofobia e sentimentos de rejeição; porém se buscarmos outro olhar esta se torna lar, e pode abrigar a diversidade dos tipos urbanos. Corroboramos com Carlos (2007) quando se refere à rua, que apesar da reduzida escala de análise, nos possibilita compreender através do plano do vivido as redes de solidariedade construídas na avenida Augusto Severo e rua da Glória, tornando assim, a rua anteriormente apontada como lócus da rejeição um lugar de encontro, de aprendizagem e de trocas entre as travestis, complexificando as relações sócio espaciais na medida em que a rua pode representar o reconhecimento e o convívio que estas travestis não encontraram na esfera familiar. 
Por isso, retomamos a dimensão simbólica do território através da qual compreendemos que apesar do sentimento de insegurança, algumas travestis demonstram em seus discursos sentir falta da rua, pois nesta localidade são reconhecidas como grupo e individualmente, além de concretizar no encontro de pessoas com o mesmo estigma o sentimento de pertencimento, que se opõe a solidão constantemente apontada desde a percepção de si mesma como diferente ainda na infância, ou seja, dentre as espacialidades discutidas a rua, território de prostituição, é que se faz lugar, em alguns momentos, de acolhida.
No caso do nosso recorte, as ruas podem ser compreendidas através de impressões humanas conforme aponta Rio (2008) estas são consideradas: “ruas de prazer suspeito próximas do centro urbano e como que dele muito afastadas” (p.37). O que nos remete a função de passagem (CARLOS, 2007) caracterizada pelo elo que o bairro permite entre o Centro a Zona Sul da cidade. Já o afastamento discutido por Rio (2008), pode ser atrelado à dinâmica distinta no período noturno, no qual as ruas escuras e o menor afluxo de passantes marcam a paisagem, de forma contraposta ao pulsar vivido ao longo do dia. 
Esta espacialidade não é, porém homogênea, a rua possui também uma gramática, que pode estar atrelada ao tempo, de forma a pontuar dinâmicas distintas nos períodos diurno e noturno, ou ao seu espaço, no caso da avenida Augusto Severo e rua da Glória, feito território ao cair da noite, no qual a atividade da prostituição estabelece os “pontos” de cada travesti de acordo com as normas internas, já trabalhadas através da discussão das territorialidades que permeiam o recorte. Assim retomamos a divisão estabelecida em função da existência de edifícios residenciais através da fala de Ivete (2011), por acreditar que as distintas experiências vividas na rua, vão tecendo uma rede de espaços permitidos e interditos, que refletem nos discursos das entrevistadas:

Nesta parte estão às travestis mais antigas, é uma questão de respeito aos moradores e de gosto também, aqui ficamos mais arrumadas. Além disso, os moradores e porteiros já conhecem a gente, não tem briga por que eles sabem que vamos respeitar. É claro que ninguém gosta de ter travestis na sua porta, mas eles estão acostumados. Mas ninguém obriga ou manda você ficar em algum lugar específico, essa divisão acontece naturalmente” (Ivete, 2011).


Queremos trabalhar, portanto com os diferentes significados da rua para cada grupo, o das mais antigas e o das novatas, pois percebemos que o primeiro reconhece um sentimento de respeito por parte dos moradores e das demais travestis, transposto na possibilidade de viver a espacialidade da rua por inteiro, este grupo então exerce posição de domínio daquele território, e significa a rua como uma extensão de suas casas. Enquanto as travestis recém-chegadas têm no centro de suas evocações o sentimento de incerteza e a preocupação em serem aceitas, fato que não invalida a excitação do início, que vai sendo minada pelas violências e rejeições sofridas em um lugar que também representa o encontro. Dessa forma elaboramos um esquema, representado na Figura 1, no qual destacamos as localizações dos grupos no território. 
Assim, compreendemos as territorialidades no recorte, visto que existe uma hierarquia no posicionamento das travestis ao longo da avenida, mesmo que algumas vezes negada nas falas das travestis mais antigas, afinal estas tem acesso à vivência daquela localidade. Destacamos ainda a existência de bares e ambulantes como suporte a atividade de prostituição ali instituída, que podem ser observados na Figura 1. Ademais a movimentação econômica e turística que transborda do afluxo de pessoas que frequentam a Lapa, apresentam influência nos dias em que a rua encontra-se mais movimentada, ou seja, sexta e sábado são os dias mais rentáveis para maioria das travestis.  




Figura 1.

Figura 1 – Esquema de localização do território de prostituição.
Fonte: elaborado por BARBOSA, A. C. S, 2012

A multiplicidade do espaço urbano, presente na escala da rua torna-se objeto de estudo geográfico e complexifica a analise na medida em que podemos compreendê-la como território, através das relações de poder e territorialidades que se materializam no espaço; bem como contemplamos as relações de topofobia ou topofilia, que a fazem lugar, repleto de sentimentos vivenciados através do corpo, a rua é abjeta, violenta, local de aprendizagem e da construção da identidade travesti, é anônima e abrigo da diversidade. 
	 
Considerações finais.

	Acreditamos que este trabalho contribui para as discussões, ainda marginais sobre geografia e gênero, na medida em que coloca no centro da cena corpos que perturbam os padrões heterossexuais e binários impostos pela sociedade. Assim, as travestis por carregarem simultaneamente signos atrelados ao feminino e ao masculino, potencializam as violências sofridas por homossexuais, se expondo ainda mais através da prática de prostituição realizada nas ruas, fato que implica em não contar com seguranças e uma “pré-seleção” de clientes, conforme ocorre em espaços fechados. 
A compreensão do conceito de gênero, como um construto social, que possibilita a quebra da linearidade entre sexo, gênero, sexualidade e desejo, através das ideias de Silva (2009), foram fundamentais para associar a construção da identidade travesti, a uma série de táticas e aprendizagens que só são possíveis na vivência, assim a escolha pelo conceito de território contempla não só as tensões geradas pela presença das travestis na rua, durante algumas horas ao longo do período de 24 horas, como também nos permitiu discutir a dimensão simbólica deste espaço. De forma que estar naqueles logradouros durante a noite, implica conhecer uma linguagem própria, composta por gírias e cuidados com a impostação da voz, somadas as características femininas que são aprimoradas na forma de andar, se vestir e maquiar. Portanto, o território materializado pelas travestis, constrói de forma dialógica sua identidade e, cotidianamente incorpora elementos para sua manutenção, através da (re)criação dos seus padrões.
O corpo das travestis assume então papel fundamental, pois sua identidade vai sendo construída de acordo com outros olhares, clarificando a busca de reconhecimento por parte de outras travestis, dos clientes e até dos passantes, mesmo que através de deboches. A partir disso, relacionamos as marcas que esse corpos carregam, um misto de discriminação e despertar de desejos, a valorização encontrada no território, pois é neste espaço que são desejadas, o que complexifica ainda mais os sentimentos atrelados à espacialidade da rua, ora um local renegado que desperta vontade de exercer outras atividades e “largar a vida”, e ora um lugar de encontro entre pessoas com o mesmo estigma, que criam suas redes de solidariedade a fim de trocar suas experiências e conversar, pois lembramos que a maior parte das travestis só sai após o cair da noite em virtude das hostilidades sofridas com maior frequência durante o dia.
Além disso, destacamos que a condição de marginalidade da travesti não tem sua origem na temporalidade que remete a fase adulta, na rua. Assim, as conversas estabelecidas in loco foram fundamentais para compreender que outros espaços fizeram parte da construção do que elas são hoje. No período da infância, no espaço da casa, a exclusão tem início na própria família, que discrimina o filho pelas identificações e atitudes, até então suspeitas, levando ao ocultamento e não aceitação da homossexualidade, simbolizada por uma “quebra do espelho” a criança não se reconhece na figura dos pais, tornando aquele espaço permeado por sentimentos de rejeição. 
O espaço escolar corrobora com o sofrimento vivenciado em casa, mais uma vez transformando um local de socialização e acolhida, em memórias de violências e humilhações. As implicações dessas discriminações sofridas podem ser observadas nos altos indicies de abandono da escola antes de concluir a educação básica, de maneira que a marginalização encontra outro entrave para ser rompida, a permanência na escola foi dificultada para este grupo, e muitas das falas acerca da vontade de deixar a prostituição de rua, colocam como principal dificuldade a falta de escolaridade. 
Acreditamos que esta deva ser uma preocupação da geografia escolar, discutir gênero e as relações de poder atreladas aos processos discriminatórios, visto que essa realidade já faz parte do cotidiano dos discentes, e pode colaborar com reflexões mais críticas ainda no período de formação do cidadão.  Não estamos afirmando que a permanência na escola e o maior grau de instrução, vão garantir empregabilidade as travestis, fato colocado por uma das travestis mais novas que entrevistamos, conhecida como “bicha estudante” que ainda não tinha se decidido sobre a ingestão de silicones e hormônios, pois sonhava prestar vestibular para o curso de Direito em 2013, e se questionava: quem vai contratar uma advogada travesti? Entretanto, o espaço escolar nos parece a melhor alternativa para o início, ancorado na função da escola de incluir e discutir a pluralidade de gênero, raça e crenças.
	Assim, as geografias que buscam subverter as lógicas de subordinação de gênero, encontram nas múltiplas construções de identidades um campo profícuo de trabalho, visto que identificações ocorrem marcadas pelo tempo e pelo espaço, sugerindo que tensões podem existir entre o grupo das travestis e os “outsideres”, mas também podem ocorrer no interior do território, afinal as trajetórias demonstram pontos de confluência, entretanto são plurais, (re)significando o cotidiano sócio-espacial para o grupo e para cada individuo. 
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Introdução

Uma das principais consequências da desigualdade de gênero é violência contra a mulher. Esta é presente na sociedade brasileira em todos os níveis socioculturais, faixas etárias, etnias. Ela é um fator de risco social que atinge amplamente a sociedade, contribuindo para o aumento de doenças físicas e psicológicas, com elevado custo econômico aos governos, pois diminui a capacidade produtiva das vítimas. 
Uma das formas que a sociedade utiliza para legitimar a desigualdade de gênero e a dominação masculina é a formação de dogmas e interpretações teológicas de cunho androcêntrico e patriarcal. No entanto, é possível desenvolver padrões de igualdade e buscar interpretações justas para diversos textos sagrados sem abandonar a religião como sistema simbólico basilar da cultura e núcleo do sentido para o homem. Tal posição se coloca em sintonia com o atual momento histórico, que pede abertura em relação a culturas e religiões diferentes. 
Assim, entende-se que os textos bíblicos são orientadores da vida de comunidades cristãs, e também de outras comunidades, definindo valores e relações. Seus mitos e imagens apresentam uma visão da estrutura básica da realidade e um protótipo de comportamento. Por isso eles compõe um objeto de estudo em busca de novos mitos e imagens mais sadios e justos com relação à mulher e empoderantes para elas frente à sociedade.

Objetivos

Propõe-se a leitura feminista do texto de Mc 3,20-21.31-35, na busca de imagens e mitos que ajudem na construção de relações mais justas, procurando promover a igualdade de gênero e ajudar no combate à violência contra a mulher, em especial a violência doméstica. O intento é buscar a relação de Jesus com as mulheres expressa nesse texto, verificando a possibilidade de usar esses dados na geração de relações mais justas e harmoniosas hoje.

Metodologia 

Para tanto, trabalha-se um referencial teórico sociológico e antropológico sobre a questão da desigualdade, a violência contra a mulher e a religião. Depois, faz-se a apresentação de alguns dados históricos e sociológicos a respeito da mulher e família na Palestina do séc I. A partir desses dados, propõe-se uma análise da passagem bíblica usando ferramentas da crítica da narrativa em uma perspectiva de gênero, buscando trazer a mulher da margem para o centro da interpretação. Os elementos-chave para a crítica narrativa são o cenário (espacial e temporal), personagens, trama e retórica. Pressupondo que todo significado é relacional, então, os elementos da trama são investigados como sistemas de relações.

A desigualdade de gênero, a violência contra a mulher e a religião cristã

Em 1993, a ONU publicou na Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres uma definição de violência contra a mulher: “qualquer ação ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado” (ONU, 1993, p. 3). Apesar dos esforços em seu combate, ela segue ocorrendo na família, no trabalho, na sociedade, nas instituições do Estado e privadas. 
O que chama especial atenção é que, no Brasil, a violência contra a mulher soma, de forma perversa, discriminações étnico-raciais com as discriminações de gênero, gerando situações extremamente complicadas (BARSTED, 2011, p. 349 e 350). A pesquisa “Percepções sobre a violência doméstica contra a mulher no Brasil em 2011” mostra que os principais fatores reconhecidos como causa dessa violência são o machismo da sociedade brasileira (46%), problemas com bebida alcoólica (31%) e a falta de autoestima da mulher (6%) (SITTA, 2011, p. 9). A pesquisa aponta que a maior parte da população reconhece que a violência doméstica inclui a violência física e a psicológica (como agressão verbal, xingamentos, ameaças, humilhação e outros), citando ainda violência moral (calúnia, difamação e injúria) e sexual (SITTA, 2011, p. 7).
Muito se fala sobre as consequências, especialmente as materiais, da dominação de gênero. Entre elas, certamente, está a violência física, inclusive sexual, mas estão também desigualdade salarial, exploração do trabalho, duplas e triplas jornadas de trabalho, dificuldade no acesso ao conhecimento. Tais “diferenças sociais entre homens e mulheres são a materialização” da violência simbólica (DUARTE, 2007, p. 18)
Segundo Bourdieu (2012, p.46), a violência, física ou simbólica, faz parte do conjunto de armas com que o ser humano e as instituições (família, igrejas, escola e Estado) contribuem no incessante trabalho histórico de produção de estruturas de dominação. 

A violência simbólica se institui por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante [...] quando os esquemas que ele põe em ação para se ver e se avaliar, ou para ver e avaliar os dominantes [...], resultam da incorporação de classificações assim naturalizadas, de que seu ser social é produto (BOURDIEU, 2012, p. 47). 

É nos esquemas de percepção, avaliação e ação que constituem o habitus, e não na lógica consciente e cognoscente, que se dá o efeito da dominação simbólica. Esta produz efeitos duradouros, exercidos pela ordem social, sobre mulheres e homens, para harmonizarem uma lógica da dominação masculina e da submissão feminina que é tanto espontânea quanto extorquida (BOURDIEU, 2012, p. 49, 50). 
Especificamente, a violência contra a mulher surge na relação de gênero desigual, hierarquizada e naturalizada que confere ao homem um estatuto de mandatário e à mulher o papel de submissa e obediente. Esse tipo de relação exerce uma força invisível sobre as mulheres. “A força particular da sociodiceia masculina lhe vem do fato de ela acumular e condensar duas operações: ela legitima uma relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza biológica que é por sua vez [...] construção social naturalizada” (BOURDIEU, 2012, p, 33).
As relações de gênero são um constructo sociocultural que ajudaram a sedimentar nossas identidades masculina e feminina. Essa construção de identidade pessoal e social é forjada num procedimento de dinâmicas de relações de poder dentro de estruturas sistêmicas patri-quiriarcais de subordinação, nas quais as instituições e os meios de comunicação atuam como fator substancial para manutenção de status quo, persistindo em formas sutilmente diferenciadas até hoje (RICHTER REIMER, 2010, p. 45).

Foucault (1979, 1988) entende o poder como saber e como uma multiplicidade de práticas e relações dinâmicas de estratégias presentes em todo lugar e tempo entre relações de força desiguais e móveis que constituem o corpo social. O poder é circulante, como parte constitutiva do tecido social, em múltiplas correlações de forças. Estas relações têm um papel reprodutor, pois são resultado do compartilhar, das desigualdades e dos desequilíbrios que se produzem em si mesmas em atuação nos aparelhos de produção, na família, em grupos restritos e instituições, dando suporte divisões que percorrem do corpo social. Elas são dirigidas por um dispositivo (estratégias de relações de força que sustentam e são sustentadas por tipos de saber) de conjunto que as torna intencionais e objetivas. Assim, constituem a organização do domínio onde se exercem, se cristalizam e tomam forma nos aparelhos estatais, leis e hegemonias sociais. 
Com a perspectiva de circulação de poder, Foucault reforça a importância das microrrelações cotidianas, que influenciam e reforçam macrorrelações. Todas as pessoas exercem poder de alguma forma, sem oposições binárias, reforçando ou negando as disputas por poder em diversos níveis, pois implícita na relação de poder, há uma relação de resistência, como outra forma de exercê-lo. Tais concepções abrem à análise do cotidiano e do detalhe como fontes das relações de poder/resistência. 
Para Foucault, os discursos sobre o corpo, sexualidade e a divisão hierarquizada dos seres humanos entre mulheres e homens são tanto efeito como instrumento de poder e se tornam formas de partilhar o mundo. Isso torna a categorização do ser humano em homem e mulher passível de dissolução através da partilha de saber e da mudança das microrrelações. A própria identidade feminina é estratégia, objeto e alvo, de sistemas de saberes e poderes. 
Esse raciocínio implica em que, observando a dominação masculina na sociedade ocidental, não é o caso de entender que as mulheres sejam destituídas de poder. Este é exercido, por exemplo, na resistência ou na colaboração e utilização de redes de poder para seus objetivos. Consequentemente, as mulheres não devem ser pensadas simplesmente como vítimas, e sim como pessoas que participam do exercício do poder, resistindo ou reproduzindo as redes de poder, mas que dentro da sociedade tiveram experiências e discursos invisibilizados. 
Portanto, uma violência contra a mulher não é um ato isolado, mas permitido culturalmente pela sociedade que, por convicção ou negligência, silenciosamente permite que espaços, públicos e privados, de violência física, psicológica ou simbólica sejam criados. 
A violência contra as mulheres é uma das principais vias de impedimento à igualdade. “Representa uma dominação masculina de amplo espectro, histórica e culturalmente construída, para além de sua manifestação nos corpos das mulheres” (BARSTED, 2011, p. 348). Ela se caracteriza por ser difusa, muitas vezes tolerada e invisibilizada, em especial, no seio doméstico, ambiente de trabalho ou instituições públicas, o que espelha e corrobora com  sua naturalização. 
A violência contra a mulher se dá de várias formas. Além dos sistemas simbólicos e da violência física direta, depende também de fatores de opressão econômica, política e social. Elizabeth Schüssler Fiorenza estabelece sete critérios bastante úteis para se falar em opressão, em especial com relação às mulheres: 1) a exploração econômica, cultural, política e religiosa de mulheres em todo o mundo; 2) a marginalização, seja na sub-representação nas instituições sociais, culturais, científicas e religiosas, ou na ausência de posições de liderança ou ainda na desconsideração de suas contribuições; 3) falta de poder político-público; 4) o imperialismo cultural, que age através da invisibilização; 5) violência sistêmica, atribuída a erros e debilidades das mulheres e não vista como violação de direitos humanos; 6) silenciamento; 7) desprezo e difamação (FIORENZA, 2009, p. 126 e 127). Com essa lista, faz-se notar que a violência contra a mulher se dá tanto de forma silenciosa como aparente, através de um sistema de castração de atitudes e de produção intelectual. Ela é amplificada quando se acumula com outros tipos de violência, seja oriunda da divisão de classes, de etnia, de religião, de orientação sexual, gerando experiências de violência diferenciadas, corporais, sociais e políticas que têm em comum, e como fator de aprofundamento, o fato de serem cometidas contra mulheres.
A religião é um dos sistemas institucionais que compõe a sociedade e a cultura. Ela pode ser utilizada na manutenção do status quo da desigualdade ou não. Geertz define religião como 
(1) um sistema de símbolos que atua para (2) estabelecer poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações nos homens através da (3) formulação de conceitos de uma ordem de existência geral e (4) vestindo essas concepções com tal aura de fatualidade que (5) as disposições e motivações parecem singularmente realistas (GEERTZ, 2008, p.67).

Na naturalização da violência e dos papéis de gênero, e, portanto, da desigualdade, a religião tem papel fundamental, uma vez que “ajusta as ações humanas a uma ordem cósmica imaginada e projeta imagens da ordem cósmica no plano da experiência humana” (GEERTZ, 2008, p. 67). É estratégia fundamental para manter a realidade socialmente definida, situando as estruturas nômicas, instituições e papéis numa referência sagrada e cósmica (BERGER, 1985, p. 42-52).

Na medida em que os princípios de visão e divisão que [o sistema mítico-ritual] propõe estão objetivamente ajustados às divisões pré-existentes, ele consagra a ordem estabelecida, trazendo-a a existência conhecida e reconhecida, oficial. A divisão dos sexos parece estar “na ordem das coisas” (BOURDIEU, 2012, p. 17). 

Erickson (1996) afirma que a função da religião seria a geração de poder pela divisão entre o sagrado e profano: coube aos homens o aspecto sagrado e as mulheres o profano. Como produto da dominação, a força religiosa gera força coletiva que legitima a dominação estabelecendo poder e vida social sexualizados e controlando a atividade e respostas sociais através do pensamento abstrato (ERICKSON, 1996, p. 45-51). A violência seria resultado natural do contato entre o sagrado e o profano. Com especial ligação entre sexo, força e violência, “as diferenças entre masculinidade e feminilidade são mantidas pelas forças sociais que promovem e sustentam atos de violência” (ERICKSON, 1996, p. 56). 
No caso do cristianismo, o discurso mantém valores tradicionais de relação de gênero que escondem a dominação masculina. 
A interpretação teológica das igrejas em relação à experiência do mal praticado e sofrido, particularmente pelas mulheres [...] foi fruto da reflexão dos homens ligados à instituição. Muitas vezes ela não corresponde ao que as mulheres sentem e às suas reivindicações[...] (GEBARA, 2000,  p. 30).

Paul Ricouer afirma que as narrativas bíblicas constituem, de sua própria maneira, a identidade da comunidade que a conta e reconta em sua identidade narrativa (RICOEUR, 2006, p. 290-291). Elas enraízam o discurso teológico na linguagem ordinária, a sua função é sagrada, mas não sai linguagem. A narrativa sagrada cria um mundo de consciência que orienta o si para ele (RICOEUR, 2006, p. 293-294). Então, na religião cristã, visões sexistas dos textos bíblicos e uma ideologia política patriarcal originaram uma história interpretativa que compôs uma série arquétipos (Eva, Maria, Maria Madalena são exemplos) usados para moldar as identidades de gênero e definir os papéis sociais cheios de restrições, colocando a mulher em segundo plano em relação aos homens. Essas identidades passaram a constituir a identidade da narrativa. 
Parte do ideário cristão corrobora com a violência contra a mulher ao colocá-la como auxiliar submissa e fomentar um imaginário em que ela é mesmo tempo santa, na maternidade, e pecaminosa ou que conduz os homens ao pecado, reforçando a ideia de que não existe mulher boa. Assim, legitima atitudes masculinas de violência como disciplina e a dominação. Nisso, a religião cristã funciona como aparelho produtor e reprodutor de desigualdade de gênero e, portanto, da violência naturalizadas.
Porém, a religião cristã pode servir à manutenção da dominação masculina, legitimando a violência, como pode ser um refúgio revolucionário de não conformação com os padrões sociais opressores. Em abertura dialética com a sociedade, é possível propor novas interpretações, imagens divinas e mitos libertadores para as mulheres e que lhes sirvam como padrões empoderantes, acolhedores e inspiradores de relações mais justas e saudáveis. Tal processo inicia-se com a compreensão que a caracterização dos papéis femininos no judaísmo e cristianismo foi feita a partir de registros documentais de ideologia androcêntrica e patriarcal e a difamação ou glorificação de mulheres é uma construção social da realidade em termos patriarcais. O status real das mulheres não pode ser determinado por princípios ideológicos e prescritivos, mas pelo grau de autonomia econômica e papéis sociais que exercem (FIORENZA, 1992, p. 134-139). Portanto, é importante notar que há outros registros[footnoteRef:21], mais igualitários e perceber, meio à dinâmica patriarcal, mulheres e grupos que buscavam outras maneiras de viver e se relacionar, em oposição à dominação patriquiriarcal vigente.  [21:  Como a biografia heroica de Judite ou o caso da colônia judia de Elefantina. Há registros de mulheres chefes de sinagogas, dirigentes, anciãs e até sacerdotisas. Veja FIORENZA, 1992, p. 285] 

Jesus é retratado, nos evangelhos canônicos, recuperando a identidade daqueles ao seu redor, livrando-os de situações de opressão, seja social, religiosa, econômica ou física, através de ensinamentos, curas e exorcismos. Estabelece um novo modelo relacional, onde a microrrelação justa é padrão. No movimento de Jesus, percebem-se relações de gênero que estão em conflito com o modelo patriarcal. Muitos trechos do Segundo Testamento mostram mulheres do movimento como independentes e curadas, assumindo diversos papéis de liderança. Por exemplo, o Evangelho de Marcos tem, dentre seus objetivos, a oposição às tendências patriarcais, quiriarcais e misóginas de alguns ramos do cristianismo no tempo de sua composição pelo resgate da práxis de Jesus (RICHTER REIMER, 2012, p. 44). Considerando o combate a desigualdade e à violência de contra a mulher, é importante perceber qual a valorização que esses textos dão aos grupos sociais e relações de gênero, para recolher material que ajude na reorientação das condutas relacionais a partir de uma perspectiva mais justa. 

A família e a mulher no contexto do Evangelho de Marcos

A religião e sociedade judaica, assim como a romana, tinham características patriarcais e androcêntricas que exerciam dominação sobre a mulher relegando-as à condição de profanas. No meio da dinâmica entre os patriarcados judeu e romano, é composto o Evangelho de Marcos. 
O patriarcado era um sistema vigente no Mediterrâneo, mas a versão romana era um sistema de dominação, ocupação e exploração dos recursos naturais e humanos de forma violenta e escravagista. Esta dominação estabelecia uma divisão vertical na sociedade entre a minoria dos governantes, poderosos, ricos e a maioria dos súditos, dominados, pobres. Além disso, havia um corte horizontal que dividia a sociedade entre pessoas livres e escravos, nações e raças, homens e mulheres, adultos e crianças (RICHTER REIMER, 2000, p. 29, 30). É da família patriarcal romana que se origina a forma de estado romano, baseado na economia política, cuja mais-valia era baseada na agricultura (RICHTER REIMER, 2012, p. 73-95). Na casa romana o poder era exercido pelo pater familias sobre mulher, escravos e filhos. 
Cabe lembrar que o sistema romano fora imposto através de guerras de conquista, que são marcadas por forte violência. No que tange as mulheres, isso implica além da violência da dominação e exploração econômica, na tortura, crucificação e violência e exploração sexual (RICHTER REIMER, 2000, p. 30).
A família era a unidade essencial da sociedade palestina. As relações familiares eram importantes em termos econômicos, políticos e religiosos. A família, ou a casa, era de especial importância para a socialização religiosa. Ao lado da Torá, estruturava religiosamente o tempo, orações diárias, prescrições de pureza e estratégias de casamento. (STEGEMANN, 2004, p. 169 e 170). 
A economia era posta “em movimento pelos laços de parentesco, casamento, grupos etários, sociedades secretas [...] e cerimônias públicas” (GARNSEY-SALLER apud STEGEMANN, 2004, p. 32). Dentro da esfera econômica, dois sistemas coexistiam: de reciprocidade e redistribuição. O primeiro era baseado no clã, e entre os membros da família a reciprocidade era plena, com serviços e mercadorias livremente dados, a reciprocidade diminuía conforme as relações se afastam do núcleo familiar, até que fora da tribo imperava a mutualidade. Esse sistema persistia nas aldeias à época de Marcos (MYERS, 1992, p. 76 e 77). O significado da casa está além da moradia, é o centro produtivo da antiguidade. Os membros da família são a mão de obra e, quando no campo, confunde-se com a roça, quando na cidade, com a oficina. Ela é, em Marcos, o símbolo do novo sistema de relações de convivência que Jesus advoga. Ali as pessoas se relacionam, controlam o processo produtivo e dominam sobre o espaço (SOARES; CORREIA JÚNIOR; OLIVA, 2012, p. 80,81).
Os papéis políticos eram vinculados a um sistema de parentesco e expressos em termos de economia política e religião política. As pessoas do mediterrâneo, no primeiro século, conheciam-se em termos de papéis baseados no gênero e do grupo a que pertenciam, com preocupação constante com demonstrações públicas de honra, vergonha e respeito. Estes são valores morais recíprocos que expressam a integração de um indivíduo no grupo, ou seja, como a estima pública é conferida e a sensibilidade, com respeito à opinião pública, de que depende essa estima. Por isso, é representativa, nas descrições da sociedade mediterrânea, a relação que esses valores têm com a sexualidade e com as distinções de gênero. De modo geral, a honra é entendida como um valor vinculado aos homens e a vergonha, como cuidado pela própria reputação, às mulheres. A honra masculina se relaciona com o esforço em conservar a vergonha das mulheres do grupo (MACDONALD, 2004, p. 41, 42).
Nas regiões mediterrâneas, as mulheres são valoradas especialmente pela castidade. Há a tendência a protegê-las através de uma divisão sexuada dos espaços, espaço masculino e espaço feminino, separando a esfera pública e privada com uma série de barreiras físicas e espaciais baseadas em gênero, como o véu e presença de acompanhantes. A divisão espacial guarda a pureza sexual e a demonstra diante da sociedade (MACDONALD, 2004, p. 42, 43). 
A família é o foco principal da lealdade pessoal e tem domínio supremo sobre a vida individual. Por isso, a razão da ênfase na prevenção da transgressão sexual é a importância conferida à descendência. O gerenciamento da área sexual se faz a base de todas as estratégias nos domínios econômicos e políticos (MALINA, 1996, p. 35,36, 42-50). A família mediterrânea é patrilinear e enraizada numa forte divisão de trabalho. Os papéis de pais e mães, assim como os maridos e esposas que atuam neles, raramente se tocam. As mulheres estavam associadas, tanto em nível simbólico como prático, com o domínio privado da casa. Por isso, a preocupação imediata com as normas de conduta dentro de casa e com os modelos de comportamento das mulheres no lar. Tudo que mantém a família internamente é geralmente feminino: cozinha, relações do lado da mãe, cabras e outros animais domésticos, galinhas, filhas não casadas, noras residentes, meninos até a idade de ficarem com o pai. Os homens, ao contrário, estão associados à esfera pública, que englobam comércio, política, praças de mercado, cafés, campos, lugares de reunião etc. O que se relaciona à família e é vindo de fora é controlado pelo pai e é masculino: herança, terras ao redor, relações do lado do pai, animais de fazenda e implementos, filhos adultos. (MALINA, 1996, p. 55, 56; MACDONALD, 2004, p. 44, 48). 

Na Palestina no tempo de Jesus, as mulheres, doravante afastadas da esfera pública, eram chamadas a exercer as virtudes de ‘mulher valente’ – esposa, mãe de filhos, hábil dona de casa – no interior da casa. Em caso de saída, o véu escondia a cara. Um silêncio prudente em relação a elas se impunha por parte dos homens. [...] Só as princesas e as mulheres do povo, em particular do campo, escapavam a esse ideal de vida reclusa (ALEXANDRE, 1990, p. 519, 520).

É claro que essas condições variavam a depender da classe a que pertenciam e se estavam em contexto rural e urbano. Nos ambientes mais populares e pobres, a segregação era menor, devido à necessidade de mão de obra para geração de renda, elas não eram tão desconsideradas no dia a dia (STRÖHER, 1998, p 38). 
Apesar da dinâmica patriarcal, 
mulheres das classes mais baixas eram ativas em seu mundo no contexto familiar, de produção e de comercialização dos produtos manufaturados. Nestas atividades, elas viajavam em grupos, como era comum na época, e também participavam dos collegia, uma forma de cooperativas/corporações em que se reuniam pessoas por questões de organização profissional, nas quais também celebravam sua fé. Era nestes contextos que elas se articulavam também politicamente, participando da formação, organização e liderança dessas instituições que também sofriam controle e vigilância por parte dos funcionários do Império Romano (RICHTER REIMER e SOUZA, 2012, p. 208).

Havia muitas restrições religiosas para as mulheres no judaísmo, principalmente com respeito à menstruação e parto, por causa das leis de pureza. Seu acesso ao Templo era restrito, só chegavam até determinado pátio. Elas eram julgadas incapazes religiosa e sacrificialmente por isso também o eram juridicamente. Na esfera doméstica familiar, elas velavam pela pureza sexual e alimentar, mas o seu papel religioso se restringia a continuação das suas tarefas domésticas, como acender luzes, cozer os pães para o sábado, ou a tarefas que eram consideradas impuras, como fazer a toalete dos mortos e as lamentações, enquanto bênçãos e orações eram reservadas aos homens (ALEXANDRE, 1990, p. 521, 522). 
Já no movimento de Jesus, segundo os irmãos Stegemann (2004, p. 422-431), a presença de mulheres dificilmente pode ser contestada. O movimento de Jesus era carismático-itinerante, profético-sapiencial, com uma característica realmente revolucionária: não fazia acepção de pessoas, aceitando homens e mulheres, em igualdade, independente de sua posição social ou familiar (TEPEDINO, 1990, p. 69,78). Sendo assim, conquistou grande parte dos seus adeptos do estrato inferior empobrecido da sociedade em que as experiências carismáticas eram frequentes (STEGEMANN, 2004, p. 429), e, no qual, eram encontradas muitas mulheres não casadas (STEGEMANN, 2004, p. 421). 
Assim, aquelas mulheres que não se encaixam socialmente nos padrões patriarcais, aquelas pobres, viúvas, divorciadas ou sozinhas, encontraram acolhida no movimento de Jesus, além de outras que também abandonaram suas grandes famílias juntamente com seus maridos e que puderam seguir Jesus. Isso se deve ao fato de que, ali, o padrão interno da vida feminina não se baseava na obrigatoriedade do casamento, concepção de filhos e administração da casa, pois as condições para o seguimento eram fé e compromisso com o Reino de Deus. Percebe-se, em muitas passagens, que mulheres do movimento poderiam ser ditas independentes e curadas, embora muitas traduções e a história interpretativa imputem a elas as funções domésticas (SCHOTTROFF, 1995, p. 24; HORSLEY, 2001, p. 206). 
Outro aspecto que pode ter colaborado para a participação das mulheres é que muitas tradições trazem imagens do cotidiano das mulheres, mostrando que, possivelmente, desde bem cedo o evangelho esteve próximo à vida das mulheres da época. Há parábolas resgatam o valor do trabalho doméstico das mulheres ao utilizá-los como metáforas para o Reino de Deus.
Para Fiorenza (1992, p. 177, 178 e 189), o movimento cristão primitivo era inclusivo e tinha liderança feminina, por isso pode ser classificado como igualitário. Ele desafiava e fazia oposição ao sistema patriarcal dominante através da prática de um discipulado de iguais, onde o papel das mulheres não é periférico ou trivial, é basilar para a solidariedade proposta por Jesus. Jesus e seu movimento libertam aqueles desumanizados, subvertendo as relações humanas e com isso fazendo o mesmo implicitamente às estruturas econômicas patriarcal-androcêntricas. 
Análise da narrativa de Mc 3,20-21.31-35

Na narrativa em Mc 3,20-21.31-35, é a primeira vez que o Evangelho menciona concretamente mãe, irmãs e irmãos de Jesus.
20E voltou para casa. E de novo a multidão se apinhou, de tal modo que não podiam se alimentar. 21E quando os seus tomaram conhecimento disso, saíram para detê-lo, porque diziam: “Enlouqueceu!” 22 E os escribas que haviam descido de Jerusalém diziam: “Está possuído por Beelzebu” e também: “É pelo príncipe dos demônios que expulsa os demônios”. 23Chamando-os para junto de si, falou-lhes por parábolas: “” Como pode Satanás expulsar Satanás? 24Se um reino se dividir contra si mesmo, tal reino não poderá subsistir. 25E se uma casa se dividir contra si mesma, tal casa não poderá se manter. 26Ora, se Satanás se atira contra si próprio e se divide, não poderá subsistir, mas acabará. 27Ninguém pode entrar na casa de um homem forte e roubar seus pertences, se primeiro não amarrar o homem forte; só então poderá sua casa. 28Na verdade eu vos digo: tudo será perdoado aos filhos dos homens, os pecados e todas as blasfêmias que tiverem proferido. 29Aquele, porém, que blasfemar contra o Espírito Santo, jamais será perdoado: é culpado de pecado eterno”. 30Isto porque diziam: “Está possuído por um espírito impuro”. 31Chegaram então sua mãe e seus irmãos e, ficando do lado de fora, mandaram chamá-lo. 32Havia uma multidão sentada em torno dele. Disseram-lhe: “Eis que tua mãe, teus irmãos e tuas irmãs estão lá fora e te procuram”. 33Ele perguntou: “Quem é minha mãe e meus irmãos?” 34E, repassando, com o olhar os que estavam sentados ao seu redor, disse: “Eis a minha mãe,e os meus irmãos. 35Quem fizer a vontade de Deus, esse é meu irmão, irmã e mãe”. 

Na estrutura de Marcos, a cena está no final da ação direta de Jesus em campanha de renovação na Galileia, no trecho que trata da adesão ou não a Jesus, coerentemente a sua temática. Trata de conflitos a respeito da adesão e da oposição, no plano político-religioso, com os escribas, no núcleo familiar e na adesão popular, com presença das multidões.
Para Joachim Gnilka (1986, p.169) e Joel Marcus (2010, p. 315, 316), a narrativa do conflito com a família é intercalada com um conflito de Jesus com escribas vindos de Jerusalém (3,22-30). A técnica de interpolação coloca em relação os elementos das duas acusações, dos escribas e da família, relação reforçada, ainda, no vocabulário. As acusações são paralelas: ‘os seus [...] diziam: Enlouqueceu’ (3.21) e ‘os escribas [...] diziam: Está possuído por Belzebu, e pelo príncipe dos demônios expulsa os demônios’ (3.22). Mais tarde, a família de Jesus chega para ‘prendê-lo’, palavra utilizada por Marcos com referência a eventos políticos (MYERS, 1992, p. 212). Tanto o não entendimento da família como a acusação dos escribas apresentam uma conotação política de oposição à implantação do Reino de Deus. “A campanha de Cafarnaum termina com este duplo contra-ataque a Jesus: para toda sua família ele é louco, para seus adversários políticos ele é demoníaco” (MYERS, 1992, p. 208). 
Conforme Joachim Gnilka (1986, p. 169), estruturalmente, esse trecho da narrativa se organiza da seguinte forma:
· v. 20 – Jesus e os discípulos chegam à casa seguidos pela multidão; 
· v. 21 – Os seus saem no seu encalço;
· v. 22 – Os escribas chegam à casa e o acusam de aliança com Satanás;
· v. 23-30 – Jesus reage aos escribas;
· v. 31-32 – A família de Jesus chega à casa;
· v. 33-35 – Jesus reage à chegada deles.
Já para Joel Marcus (2010, p. 316) a estrutura é concêntrica com núcleo na parábola do homem forte:
· v.20, 21 – parentes de Jesus; 
· v. 23-26 – acusação de Jesus como agente diabólico;
· v. 27 – parábola do homem forte
· v. 28-30 – acusação de Jesus como agente diabólico;
· v. 31-32 – os parentes de Jesus; 
O foco desta análise é parte da cena relativa a Jesus e a sua família, em busca das relações entre Jesus e as mulheres, mas é preciso fazer referências e algumas análises sobre o trecho da controvérsia com os escribas, pois ele ilumina a parte de interesse. O trecho com os escribas dá continuidade a uma série de conflitos com os oponentes de Jesus. A cena precisa ser entendida nesse pano de fundo, mas acrescenta a esses conflitos um diferente: agora é a própria família de Jesus que se coloca contra ele. 
A técnica de interpolação das histórias usada por Marcos coloca em relação os elementos representados pelas duas acusações, dos escribas e da família, relação reforçada, ainda, por essa utilização de vocabulário. As suas acusações são paralelas: ‘os seus [...] diziam: Está fora de si’ (3.21) e ‘os escribas [...] diziam: Tem Belzebu, e pelo príncipe dos demônios expulsa os demônios’ (3.22). Mais tarde, a família de Jesus chega para prendê-lo, palavra utilizada por Marcos com referência a eventos políticos (MYERS, 1992, p. 212). Tanto o não entendimento da família como a acusação dos escribas apresentam uma conotação política de oposição à implantação do Reino de Deus. “A campanha de Cafarnaum termina com este duplo contra-ataque a Jesus: para toda sua família ele é louco, para seus adversários políticos ele é demoníaco” (MYERS, 1992, p. 208).
A narrativa dá um salto qualitativo na questão da hostilidade contra Jesus: sua família acha que ele deve ser detido em sua missão, pois fora longe demais. Se encarada como preocupação com a perseguição, tal atitude se dá muito tarde, pois já havia reações de Jerusalém, com envio de agentes que levantaram calúnias e difamações (MYERS, 1992, p. 208). Outra forma de compreender tal hostilidade é que a atividade e comportamento de Jesus fugindo a modelos comuns poderia comprometer o bom nome de seu clã familiar (FABRIS, 1990, p. 456). Porém não há indicação no texto que a família soubesse da oposição dos escribas, ou que houvesse algum problema com a honra familiar danificada. O seu não entendimento pode ser interpretado como preocupação com o fato de Jesus não poder alimentar-se e isso ser provocado por alguma espécie de insanidade (MILLER, 2002, p. 48, 49). Também não há indicação no texto que a família soubesse da oposição dos escribas, ou de algum problema com a honra familiar danificada. Seja qual for a motivação, família e escribas são colocados em paralelo e podem ser vistos como aqueles que blasfemam contra o Espírito.
Em termos de análise espacial, a ação dá em uma casa da região rural da Galileia, após intensa movimentação entre sinagoga, casa, idas para o mar e montes. A localidade da casa não é explicitada na narrativa e nem seus proprietários. Ao que parece, toda a campanha dessa seção do texto se localiza nas vizinhanças da Cafarnaum, que se configura um ambiente propício como centro da missão. Ali, o ambiente doméstico aparece como lugar de ensino e de redefinir aquilo que importa para as comunidades do movimento de Jesus. Porém, mais do que um ambiente doméstico de poucas pessoas relacionadas, ele é agora aberto para abrigar um grande grupo que vinha seguindo a Jesus para instrução. A casa torna-se um espaço social importante no movimento de Jesus. Além disso, o ambiente da casa, como parábola do Reino, reforça a ideia de quem está dentro ou fora do projeto do Reino. Ainda que isso apareça com dubiedade, pois os escribas também estão dentro da casa no momento da acusação. Mas não é Jesus que impede a entrada dos seus, ele apenas não sai a recebê-los, eles já não o acompanhavam, demonstrando já uma espécie de cisão. A casa não é ambiente de exclusão, mas evidência de quem está ou não engajado no Reino.
A localização temporal da cena não é clara, ela ocorre depois da designação dos 12 discípulos, e é, a pouco, precedida de um sumário de atividades de Jesus (3,7-12), mas não há evidências que identifiquem o tempo em que transcorre a ação.
Quanto aos personagens, o redator usa personagens-tipo: multidão, escribas, família são grupos de personagens e têm papéis importantes na narrativa, mas não são pessoas bem definidas. Eles apresentam poucas características simples e evoluem pouco ou não evoluem[footnoteRef:22]. A multidão mostra o crescimento do movimento de Jesus. Os escribas representam a oposição vinda da cidade. A família tem personagens mais definidos, a mãe e os irmãos, incrementam essa oposição, mostrando que ela pode vir de qualquer lugar, inclusive dos mais próximos.  [22:  Sobre a utilização de personagens tipos em Marcos veja ROADS; DEWEY e MICHIE, 1999, p. 100-103.] 

Somente Jesus, o protagonista, é nomeado. Embora se especifique que os parentes de Jesus são mãe e irmãos, não se dá nome a eles, isso reforça a ideia de relações familiares mais genéricas. Ao seu lado, estão provavelmente discípulos, embora não destacados na cena, e, agora que o movimento se expandiu e multidões o seguiam, também um grande grupo de seguidores e seguidoras que o acompanhara até casa, tal grupo é caracterizado apenas pelo seguimento. Nesta cena, mulheres estão claramente meio à multidão de seguidores, pois Jesus se refere às irmãs que fazem a vontade de Deus.
Também aumentou a dimensão dos seus opositores, estes incluíam fariseus, escribas e herodianos que já tramavam matar Jesus, somam-se agora os parentes e os escribas vindos de Jerusalém. Estes se caracterizam por lançar calúnia contra Jesus, acusando de participar das forças do mal. Isso configura uma estratégia de neutralização da influência de Jesus por parte da hegemonia ameaçada, que, se colocando como representante de Deus, em guerra política de mitos, identifica-o “com o arquidemônio cultural mítico” (MYERS, 1992, p. 208).
Há uma evolução na apresentação que vai definindo os membros da família de Jesus. Iniciando em Mc 3,21 com a expressão indeterminada ‘os seus’ e concluindo com mãe, irmãos e irmãs em Mc 3,35. Para Adela Yarbro Collins (2007, p.226), a expressão ‘os seus’ significa aqueles intimamente conectados como família ou parentes. Ainda assim, ela continua indeterminada, pois não explicita quem eram essas pessoas íntimas. Para Ivoni Richter Reimer (2012, p.100), a expressão pode incluir parentes, mas não remete necessariamente ao parentesco sanguíneo, podendo se referir a conterrâneos e enviados e “à pertença por amizade e projeto religioso social” (RICHTER REIMER, 2012, p. 100)[footnoteRef:23]. Do lado de fora da casa, encontram-se ‘os seus’, introduzidos no início da cena, mãe e irmãos de Jesus que vinham retirá-lo de sua missão preocupados que estivesse fora de si, se colocando contra sua atuação em prol do Reino. Quando chegam à casa (v. 31), agora um pouco mais definidos, não se sabe ainda se entre os irmãos estão presentes mulheres. Quando os parentes são anunciados a Jesus em 3,32, há variações. Alguns manuscritos (A e D) incluem as irmãs, outros mais antigos não as incluem (MILLER, 2002, p. 46). No início da reação de Jesus, ele não menciona especificamente as irmãs, mas o faz ao indicar que quem faz a vontade de Deus é sua mãe, irmão e irmã. Como chegada e ápice da evolução está a família redefinida de Jesus. [23:  Veja também GNILKA, 1986, p. 169.] 

Percebe-se, que “a atitude de alienação entre Jesus e a sua família é mútua e ele se recusa a vê-los (3,33). Se eles não conseguem aceitar a sua vocação, ele também não pode reconhecer o parentesco com eles” (MYERS, 1992, p, 2012). A pergunta dirigida à multidão em 3,33 aumenta o contraste entre o comportamento da família consanguínea de Jesus e as ações daqueles homens e mulheres que o ouvem. A sua família permanece do lado de fora, enquanto a multidão do lado de dentro da casa é digna da sua atenção. A família de Jesus é citada no capítulo 6, mas não interage mais com Jesus, que a passa a um contexto relacional comunitário com seus seguidores.
A cena coloca duas peripécias: a discussão com os escribas, que adia e dá tempo à segunda peripécia, a família de Jesus que chega para detê-lo. Ambas motivam a reação de Jesus em discurso, para ensinamento também da multidão que assistia à cena. Esses discursos produzem as duas alternâncias de turno, quando o a voz é transferida do narrador onisciente em terceira pessoa para Jesus (3,23-29.33-35). Enquanto muito do que ele ensinava permanece oculto ao longo do Evangelho, a cena chama a atenção para suas palavras aos escribas e ao grupo. É um recurso de redução de passo: o tempo que parecia correr rápido fica mais lento no discurso. Portanto em, termos de foco, o texto se constrói sobre dois pontos: a reação de Jesus contra a acusação de agir por força demoníaca e a redefinição da família. 
Em reação ao não entendimento dos seus parentes com relação a sua missão,

Jesus se sente próximo e familiar de todos que se deixam envolver no seu próprio projeto: a multidão, os discípulos. Jesus não fundou uma dinastia religiosa; o grau de parentesco não é título para fazer parte da nova comunidade, mas unicamente o empenho total no próprio projeto de Deus, um projeto que requer fidelidade até à morte violenta (FABRIS, 1990, p. 456).

Para Collins (2007, p. 236, 237), a cena não registra um incidente na vida de Jesus, mas marca que fazer a vontade de Deus é mais importante que relações pessoais com a família consanguínea. Sugere também que ouvir a Jesus (ou a tradição sobre ele) é o caminho para discernir a vontade de Deus. E que comunidades de seguidores de Jesus eram famílias metafóricas com fronteira entre eles e os que permanecem fora, como sua mãe e irmãos, naquele momento. Essa ideia da existência de insiders e outsiders é reforçada pelo conflito com os escribas intercalado na cena nos versos 22-30. Segundo a autora, a passagem reflete ou legitima a desviância ou relativização das normas sociais que os membros da audiência experimentaram quando se mudaram de comunidades baseadas em laços de parentesco e identidade étnica tradicional para associações voluntárias de seguidores de Jesus, baseadas no modelo social da família mediterrânea antiga.
1.1 A Família Redefinida

O discurso de Jesus deliberadamente inclui as irmãs na família, assim, Jesus retira as mulheres do anonimato, dando-lhes visibilidade dentro do movimento. Elas deixam de simplesmente fazer parte da multidão, têm um lugar de igualdade dentro do movimento de Jesus, são irmãs e mães, junto com os homens, os irmãos. Para Miller (2002, p. 57), essa caracterização positiva dentro do grupo que escuta Jesus, sugere que as mulheres tinham um papel proeminente na comunidade de Marcos. 
A inclusão das irmãs nos componentes da família metafórica sublinha ainda mais que a família redefinida não apresenta um pai. Tal ausência não pode ser explicada por referências à biografia de Jesus[footnoteRef:24], seja a ausência de um pai terreno ou por entender que se trata de uma referência a Deus como seu verdadeiro pai (FIORENZA, 1992, p. 183). Tampouco ela deve ser entendida como a introdução de uma relação mais direta com Deus de forma que ele seja entendido pelos seguidores de Jesus como verdadeiro pai. Pois o uso dessa terminologia não é tipicamente marcano, e aparece somente nas referências ao título Filho do Homem (8,38 e 13,32) e na cena do Getsêmani (HORSLEY, 2001, p. 224, 225). O que a exclusão do pai parece realmente representar é que as “mulheres, filhas, e filhos não estão mais sob um pater potestas; não há mais lugar para o pai como pater famílias, apenas como irmão, ou seja, ele não tem poder de marido” (STRÖHER, 1998, p. 55) sobre a mulher, crianças, bens e propriedades. O que se concretiza, nessa redefinição, é um resgate do papel das mulheres, como mães e irmãs, e dos filhos que são agora sujeitos religiosos. “[Ao] mesmo tempo, novos laços familiares surgem a partir das pessoas que estão juntas no discipulado. [...] Toda relação familiar é colocada sob novas dimensões. A nova família é paradigma para o discipulado” (STRÖHER, 1998, p. 55).  [24:  Marcos não menciona José como pai de Jesus. Em Mc 6, fala de Jesus como o carpinteiro filho de Maria. Indicando que há algum problema  em torno de seu pai biológico. Pois chamar alguém de ‘filho de sua mãe’ significava dizer que era filho de pai desconhecido. Assim, as duas explicações mais comuns da crítica são que José seria o pai biológico e que por falecimento ou outro motivo não estava presente quando da atuação pública de Jesus ou que Maria havia engravidado de outro homem (um soldado romano por violência por exemplo) e José teria assumido ambos (OTTERMANN, 2009, p. 73, 74).] 

Ivoni Richter Reimer (2012, p. 101, 102) complementa essa ideia afirmando que Jesus redefine a unidade básica da sociedade, a quem as necessidades e desejos individuais eram submetidos, o que torna a passagem é extremamente radical. A família deixa de ser restrita ao parentesco e é substituída, é ampliada com o critério de que se faça a vontade de Deus. É, agora, relacionada à concretização do Reino de Deus e, a partir desse texto, colocada em oposição à atuação demoníaca. No mesmo sentido, Myers (1992, p. 212) acrescenta que, visto a importância do parentesco para o mundo social mediterrâneo antigo e o papel da estrutura familiar na personalidade e identidade antiga, controlando aspectos vocacionais e a socialização, Marcos entende no parentesco a base da ordem social que Jesus lutava para derrubar. Com a redefinição da família, um novo modelo baseado na obediência e não nas relações sanguíneas e no patriarcado completa “o desafio de Jesus às estruturas de autoridade tradicional da sociedade palestina”. A nova família não patriarcal é a “unidade fundamental de ressocialização no reino” e constituirá a comunidade do discipulado.
Horsley (2001, p. 224, 225) argumenta que a passagem não sugere a formação de uma nova família, ou o rompimento com as necessidades familiares. Mas ela desafia a norma patriarcal por uma família mais comunal. Isso combina com as circunstâncias de uma desintegração da família patriarcal sob pressões econômicas. A ideia de uma comunidade familiar não patriarcal seria um princípio complementar da renovação social de Jesus em Marcos, que incentiva as comunidades do movimento a atender famílias necessitadas, de mulheres e crianças, deixadas vulneráveis pela desintegração social e econômica.
Pode-se dizer que toda oposição a Jesus é encarada como tendo importância política, seja oriunda de uma manifestação das lideranças políticas do povo ou da família. O não entendimento da família e a acusação dos escribas não detém o avanço da missão de Jesus. A redefinição da família é que suporta isso, pois redefine as identidades. As pessoas são irmãs, irmãos e mães de Jesus, devem agir em relação de igualdade, que foge à norma patriarcal da sociedade, e em engajamento com a vontade de Deus. 
A redefinição da família é um padrão, se prolonga no Evangelho de Marcos, o aspecto de ausência de pais e inclusão de irmãs é repetido em outro discurso de Jesus em Mc 10,29-31: “[...] ninguém há, que tenha deixado casa, ou irmãos, ou irmãs, ou pai, ou mãe, ou mulher, ou filhos, ou campos, por amor de mim e do evangelho, que não receba cem vezes tanto, já neste tempo, em casas, e irmãos, e irmãs, e mães, e filhos, [...].”

Conclusão

A leitura feminista de Mc 3,20-21.31-35 mostra que esse é um texto desafiador de regras patriarcais de hierarquia e exclusão. Ele é um convite a uma vida comunal, em uma família metafórica em que não há hierarquia sobre homens e mulheres. Por esse estudo foi possível perceber que, dentro do cristianismo primitivo representado no Evangelho de Marcos, havia uma noção de igualdade entre mulheres e homens, que era intencionalmente divulgada por meio da história de Jesus. Nessa narrativa, nem o próprio Jesus se coloca como diferente, ele tem, em sua família comunitária, irmãos, irmãs e mães. Não há quem seja caracterizado como membro da comunidade e assuma um papel hierárquico maior que outrem, seja baseado em gênero, vinculação familiar, política ou religiosa. Isso é representado pela ausência da figura paterna e a presença intencional das mães e irmãs no discurso. Em especial, precisa-se pensar no papel de mãe e irmã das vilas campesinas da Galileia, onde a relação era menos diferenciada, ou seja, de mulheres já ativas como mão de obra e, a partir de então, ativas também no aspecto social e religioso.
O texto coloca em paralelo os aspectos políticos e familiares, levando a entender que, no Reino de Deus, essas relações têm o mesmo peso. Isso se ilustra no papel da casa no texto. O que antes era o espaço privado da família, ambiente de atuação feminina, onde a mulher se escondia das vistas de outros, se torna um espaço de vivência social e religiosa, aberta a todos que buscam fazer a vontade de Deus. A casa se torna o lugar da partilha do conhecimento e da experiência religiosa comunitária. Agora a diferença de conhecimento não pode mais gerar diferença social. Essas são vivências que as mulheres agora acessariam a partir de então, e que possibilitam o exercício de novos papéis e a construção de novas relações sociais e de gênero, mais justas, alegres e pacíficas.
O texto fomenta ainda uma nova masculinidade com duas bases. A primeira é a ausência de hierarquia de gênero, ou seja, o ser irmão. A segunda segue modelo de Jesus, como aquele que deseja, fomenta, ensina e pratica a igualdade e o cuidado.

Quando se olha sob o ponto de vista do combate à violência doméstica a redefinição da família acaba com a base simbólica da violência: a hierarquização dos papéis masculinos e femininos, a autoridade patriarcal ou, como a própria população brasileira reconheceu, o machismo. Percebe-se que é a partir microrrelação diária, com a partilha de conhecimento e de atividades, que Jesus, no Evangelho de Marcos, pretende implantar o seu novo modelo social e político, o seu projeto de Reino de Deus até atingir as esferas maiores.

Referências

ALEXANDRE, Monique. Do anúncio do Reino à Igreja - Papéis, ministérios, poderes femininos. Tradução de Teresa Joaquim. In: DUBY, Georges; PERROT, Michelle. História das mulheres no Ocidente. Vol1: A Antiguidade. São Paulo: EBRADIL, 1990. p. 511-563.
BARSTED,  Leila Linhares. O Progresso das Mulheres no Enfrentamento da Violência. In: BARSTED, Leila Linhares; PITANGUY, Jacqueline (Orgs). O Progresso das Mulheres no Brasil 2003–2010. Rio de Janeiro: CEPIA ; Brasília: ONU Mulheres, 2011. p. 346-381.
BÍBLIA DE JERUSALÉM. 5. impr. São Paulo: Paulus, 2002.
BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. 11 ed. Tradução de Maria Helena Kühner. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012. 
COLLINS, Adela Yarbro. Mark: a commentary. Harold W Attridge (ed). Minneapolis: Fortress Press, 2007.
DUARTE, Sandra Duarte. Violência de gênero e religião: alguns questionamentos que podem orientar a discussão sobre a elaboração de políticas públicas. Mandrágora, Ano  XIII, n. 13. São Bernardo do Campo: Metodista, 2007. p 15-21.
FABRIS, Rinaldo. O Evangelho de Marcos. In: BARBAGLIO, Giusepe; FABRIS, Rinaldo; MAGGIONI, Bruno. Os Evangelhos I: tradução e comentários. Tradução de Jaldemir Vitorio; Giovanni di Biasio. São Paulo: Loyola, 1990. p. 421-621.
FIORENZA, Elisabeth Schüssler. As origens cristãs a partir da mulher: uma nova hermenêutica. Tradução de João Rezende da Costa. São Paulo: Paulinas, 1992.
FOUCAULT, Michel. História da  sexualidade I: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Graal, 1988.
______. Microfísica do poder. 23 ed. Rio de Janeiro: Graal, 2012.
GEBARA. Ivone. Rompendo o silêncio: uma fenomenologia feminista do mal. Tradução de Lúcia Mathilde Endlich Orth. Petrópolis: Vozes, 2000.
GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC, 2008.
GNILKA, Joachim. El evangelio segun San Marcos I: Mc 1-8,26. Tradução de Víctor A. Martínes, de Lapera. Salamanca: Ediciones SÍgueme, 1986.
HORSLEY, Richard A. Hearing the whole story: the politics of plot in Mark´s Gospel. Louisville: Westminster John Knox Press, 2001. 
MALINA, Bruce J. The social world of Jesus and the Gospels. London: Routledge, 1996
MARCUS, Joel. El evangelio según Marcos (Mc 1-8). Tradução de Xabier Pikaza. Salamanca: Sigueme, 2010.
MILLER, Susan E. Women in Mark's Gospel. Tese (doutorado em teologia e estudos religiosos). University of Glasgow, Glasgow, 2002.
MYERS, Ched. O Evangelho de São Marcos. Tradução de I. F. L Ferreira. São Paulo: Paulinas, 1992. 
ONU, Declaration on the Elimination of Violence against Women. 1993. Disponível em <http://daccess-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N94/095/05/PDF/N9409505.pdf?OpenElement>. Acesso em 20.abr. 2013. 
OTTERMANN, Monika. La familia de Jesús y la familia de Cristo según el evangelio creado por Marcos, con particular atención para las hermanas. Revista de Interpretación Bíblica Latinoamericana, n. 64, Quito, RECU, 2009. p. 72-87.
RHOADS, David; DEWEY, Joanna; MICHIE, Donald. Mark as Story: An Introduction to the Narrative of a Gospel. 2ed. Minneapolis: Fortress Press, 1999.
RICHTER REIMER, Ivoni. Compaixão, cruz e esperança: Teologia de Marcos. São Paulo: Paulinas, 2012. 
______; SOUZA, Carolina Bezerra de. As mulheres: modelo de seguimento no movimento de Jesus e na Igreja. Revista de Teologia e Ciências da Religião da UNICAP. Recife, v.1, n.1, 2012, p.207-216.
______. Para memória delas! Textos e interpretações na (re)construção de cristianismos originários. Estudos Teológicos, São Leopoldo, v. 50, n. 1. jan./jun., p. 41-53, 2010. 
______. Rupturas e limitações na Teologia Bíblica Feminista. In: O belo, as feras e o novo tempo. Petrópolis: Vozes; São Leopoldo: CEBI, 2000. p. 29-32
RICOEUR, Paul. Rumo a uma teologia narrativa: sua necessidade, seus recursos, suas dificuldades. In: RICOEUR, Paul. A hermenêutica bíblica. Tradução de Paulo Meneses. São Paulo: Loyola, 2006. p. 285-299.
SITTA, Ana Carolina et. al. (Coord.). Percepções sobre a violência doméstica contra a mulher no Brasil 2011: Pesquisa Instituto Avon/IPSOS. s.l.: s.n, 2011. Disponível em: <http://www.institutoavon.org.br/wp-content/themes/institutoavon/pdf/iavon_0109_pesq_portuga_vd2010_03_vl_bx.pdf>. Acesso em 02 fev. 2012.
SOARES, Armando Gameleira; CORREIA JÚNIOR, João Luiz; OLIVA, José Raimundo. Comentário do Evangelho de Marcos. São Paulo: Fonte Editorial, 2012.
STEGEMANN, Ekkhard W.; STEGEMANN, Wolfgang. História social do protocristianinsmo: os primórdios do judaísmo e as comunidades de Cristo no mundo mediterrâneo. Tradução de Nélio Schneider. São Leopoldo: Sinodal, 2004.
STRÖHER, Marga Janéte. Casa igualitária e casa patriarcal: o caminho da patriarcalização da Igreja no primeiro século do cristianismo. Dissertação (Mestrado em Teologia). Escola superior de Teologia. São Leopoldo, 1998.
TEPEDINO, Ana M. As discípulas de Jesus. Petrópolis: Vozes, 1989.



A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA DE MULHERES NA PRODUÇÃO LEGISLATIVA DAS DEPUTADAS FEDERAIS BRASILEIRAS (54ª LEGISLATURA)


Autora: Danielle Rodrigues da Silva
Instituição: Universidade Federal do Paraná
Orientadora: Dra. Luciana Fernandes Veiga

RESUMO
O objetivo deste artigo é verificar se existe relação entre associativismo, ideologia e capital familiar e representação política de mulheres, tendo em vista a produção legislativa acerca das temáticas de gênero das 46 deputadas federais brasileiras em exercício na atual legislatura, no período de fevereiro de 2011 a junho de 2013. Uma hipótese preliminar sugeriria que produções legislativas relacionadas às questões de gênero adviriam de parlamentares localizadas mais à esquerda e centro esquerda no espectro ideológico, com vínculos associativos e sem capital familiar.  A despeito do pouco número de parlamentares que apresentam vínculos associativos com movimentos de mulheres e/ou feministas, tanto deputadas de esquerda e centro esquerda quanto de direita e centro direita, apresentam projetos de lei relacionados a gênero. Ou seja, diferenças ideológicas e associativas não implicam necessariamente na ausência de representação política das mulheres na Câmara Federal. É pertinente considerarmos, portanto, o conteúdo de tais projetos de lei, isto é, se há diferenças substanciais em termos ideológicos. 
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INTRODUÇÃO
O Brasil tem vivido nos últimos anos, de modo intensificado, um processo de institucionalização dos espaços destinados à representação política da mulher. Embora tenham sido significativas as alterações na legislação eleitoral brasileira no que tange às chamadas cotas de gênero, as quais passaram a prever a obrigatoriedade – e não apenas a reserva - do preenchimento das vagas por pelo menos 30% de cada sexo, assim como a destinação de 5% do fundo partidário às ações que visam à participação política e a candidatura de mais mulheres, as eleições para a Câmara Federal no ano de 2010 apresentaram um percentual de 19% de candidatas efetivas e 9,2% de eleitas, o que coloca o Brasil na 120ª posição do ranking de mulheres nos parlamentos nacionais do Inter-Parliamentary Union (IPU).
O Estado não é neutro em relação às questões de gênero. Conforme apontava ALVAREZ (1988), tal afirmação é validada justamente pelo fato do Estado se constituir a partir da predominância do sexo masculino e ainda ser dominado por este. Compreende-se o conceito de gênero conforme apontado por Scott (1990): “[...] o termo gênero tornar-se uma forma de indicar construções culturais – a criação inteiramente social de ideias sobre os papeis adequados aos homens e às mulheres”. Para pensarmos a perspectiva de gênero no legislativo brasileiro, um processo em construção no qual ganham destaque as proposições legislativas enquanto projetos de lei – sendo apenas estes aqui quantificados - emendas constitucionais, aperfeiçoamentos ao regimento interno, requerimentos, pedidos de informação ao executivo e judiciário, é interessante que sejam observados alguns aspectos pontuais que permeiam diferentes contextos sócio-políticos e que estão relacionados com o modo com o qual a questão dos direitos das mulheres foi ou é abordada.
As proposições legislativas no parlamento brasileiro no período de 1824-2004 a respeito das chamadas “questões femininas” demonstram, por exemplo, que as representações coloniais sobre a mulher, ou seja, a sua exclusão do espaço público e da gestão econômica do patrimônio conjugal foram reproduzidas na produção legislativa durante o Império.  Freyre já apontava que o regime patriarcal brasileiro abrangia uma diferenciação extremada entre feminino e masculino. Diferenciação pautada na construção de duas classes de indivíduos, uma considerada forte e nobre e a outra bela, fraca, mórbida. Tal construção, segundo o autor, “[...] fez da mulher de senhor de engenho e de fazenda e mesmo da Iaiá de sobrado, no Brasil, um ser artificial, mórbido. Uma doente, deformada no corpo para ser a serva do homem e a boneca de carne do marido.” (FREYRE, p. 208). 
As transformações sócio-culturais e políticas vividas pelo Brasil nas últimas décadas do século XX, especialmente no que tange ao aumento da participação feminina no mercado de trabalho e no acesso ao ensino superior, diante, é evidente, das profundas mudanças conjunturais de ordem política, econômica e sócio-cultural advindas com a globalização, poderiam também indicar mudanças na participação política das mulheres. Se na década de 1970, por exemplo, apenas 18% das mulheres brasileiras trabalhavam em 2007, 52,4% encontravam-se ativas. (Fundação Carlos Chagas, 2013). Não é novidade que o aumento no acesso à informação e à educação entre as mulheres, dado que em 2005, segundo ÁVILA (2003), por exemplo, as mulheres constituíam 55,5% do total de inscritos em vestibulares para o ensino superior no Brasil, 55% das/os ingressantes e 62,2% daqueles que se formaram, impacta o processo de socialização política. 
Tendo em vista que a conquista de direitos, conforme afirmava ÁVILA (2003), localiza-se em uma arena de conflitos na qual o exercício da cidadania por parte das mulheres transforma as relações de gênero, 
Desta forma a conquista de direitos pelas mulheres implica transformações que não alteram só as relações diretas entre homens e mulheres, mas também as estruturas sociais e, portanto, a organização da vida social. (p.126).

Até 1988 as leis brasileiras estavam ainda marcadas fortemente pela hierarquia de gênero. O processo de transformações – que evidentemente não são automáticas – exigem a criação de leis ordinárias e novos instrumentos. A Constituinte recebeu 122 emendas populares (EP) e mais de 12 milhões de assinaturas. Para as EP eram exigidas três entidades legalmente  constituídas e 30 mil assinaturas de apoio. O conteúdo do artigo 5º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, resumido aqui na 'simples' referência de que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”, remete aos significativos avanços desta carta magna, seja em termos da reconceituação de família – ao abolir o pátrio poder e afigura do chefe do casal, o reconhecimento da união estável, divórcio, ampliação da licença maternidade, criação da licença paternidade e direito à creche, por exemplo; ao combate à discriminação da mulher no mercado de trabalho e a criação de direitos para empregadas domésticas; a criação de mecanismos para coibir a violência doméstica, etc. 
A 49ª Legislatura (1991-1995), por exemplo, contava com 30 deputadas federais e foi no ano de 1995 que ocorreu a Conferência Mundial da Mulher, realizada em Beijing na China, marco institucional para a questão das cotas de gênero. Por sua vez, a 50ª Legislatura (1995-1999), conseguira não apenas eleger 42 parlamentares mulheres em um universo de 471 homens, mas também ver a entrada em vigor da chamada Lei de Cotas, a Lei 9.504 de 1997. Esta lei determinava que ao menos 30% das vagas nas listas eleitorais nas eleições para cargos proporcionais no Brasil deveriam ser reservadas a um dos gêneros. A chamada “mini reforma política” realizada em 2009, passou a exigir o preenchimento das vagas - e não apenas a reserva – e a obrigatoriedade dos partidos destinarem no mínimo 5% do fundo partidário às ações voltadas a participação política das mulheres. No entanto, o número de mulheres eleitas para a Câmara Federal brasileira nunca passou de 45, número este que permanece o mesmo nas duas últimas legislaturas, 53ª (2007-2011) e 54ª (2011-2015). 
A criação da Procuradoria Especial da Mulher (2009), da Secretaria de Políticas para as Mulheres (2010), a eleição pela Bancada Feminina, através de voto direto, de uma representante para a Procuradoria Especial da Mulher (2011), assim como a representatividade conquistada pela Bancada no Colégio de Líderes da Câmara Federal (2012) – o que finalmente confere à coordenadora não apenas o direito à voz mas também ao voto - constituem-se em grandes avanços institucionais. É fato que desde início do século XXI são observados avanços institucionais consideráveis no que tange à discussão e implementação de políticas públicas relacionadas aos direitos das mulheres. Destaca-se, por exemplo, a Lei Maria da Penha, lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Brasil, 2006), dispondo sobre os mecanismos para prevenir e punir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do Artigo 226 da Constituição Federal (Brasil, 1988) e de documentos como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) (United Nations, 1979) e a Convenção de Belém do Pará. 
Configuram-se como algumas das grandes temáticas concernentes à agenda de equidade de gênero defendidas atualmente pela Bancada Feminina, dentre outras questões, a violência doméstica contra as mulheres e o cumprimento da Lei Maria da Penha, a saúde, a paridade política e a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. Destacava a então coordenadora da bancada, no ano de 2011, deputada Janete Pietá (PT-SP), no início da legislatura, as matérias sobre as quais os esforços das parlamentares deveriam incendir: 
- PEC 590/2006, da Dep. Luíza Erundina (PSB/SP), que garante representação proporcional de cada sexo na composição das mesas diretoras da Câmara, do Senado e das Comissões, garantindo pelo menos uma vaga para cada sexo.
- PEC 030/2007, da Dep. Angela Portela (PT/RR), que amplia para 180 dias a licença à gestante.
- PEC 231/1995, do Dep. Inácio Arruda (PCdoB/CE), que reduz a jornada de trabalho para 40 horas, para que a família e a mulher tenham direito ao laser, capacitação profissional e mais emprego. 
OBJETIVOS
O objetivo central desta pesquisa é verificar quais das seguintes variáveis – capital familiar, ideologia, associativismo – aparecem com maior força entre as deputadas federais que apresentaram projetos de lei relacionados às temáticas de gênero entre os meses de fevereiro de 2011 e junho de 2013. Uma hipótese preliminar sugeria que produções legislativas relacionadas às questões de gênero adviriam de parlamentares localizadas mais à esquerda e centro-esquerda, com vínculos associativos e ausência de capital familiar. O conteúdo de tais projetos de lei, tendo em vista suas ementas, foi observado, como objetivo secundário, no sentido de perceber quais grupos de mulheres eles visam atingir, representar, ou ainda, a partir de quais perspectivas conforme colocado por Young (2006) eles partiriam.
METODOLOGIA
Esta pesquisa fez uso de um levantamento quantitativo do perfil das deputadas e deputados federais eleitos em 2010 para a Câmara Federal brasileira, realizado pelo Núcleo de Pesquisa em Sociologia Política Brasileira (NUSP/UFPR) e de um levantamento sobre o capital familiar e a produção legislativa das 46 deputadas federais brasileiras em exercício. Através das informações disponibilizadas nos perfis biográficos do site institucional da Câmara Federal brasileira foram categorizados aspectos que dizem respeito, sobretudo, à ocupação profissional e escolaridade, capital associativo, carreira pública (cargos públicos), e carreira política (filiação e fidelidade partidária, cargos partidários, ano de ingresso na política, cargos eletivos) das/os parlamentares. Em relação ao capital familiar, foram utilizados dados do site Transparência Brasil e às produções legislativas, o site institucional da Câmara Federal, bem como os websites oficiais das parlamentares.
Como o objetivo central desta pesquisa foi o de observar a questão da representação política das mulheres na produção legislativa das 46 deputadas federais eleitas para a 54ª Legislatura (2011-2014), algumas destas variáveis citadas – em especial aquelas observadas em termos relacionais entre parlamentares homens e mulheres - serão apresentadas aqui de modo superficial a fim de enfocar os aspectos que demonstram ter relação, ou não, com a apresentação de projetos de lei acerca das temáticas de gênero, no intuito de observar qualitativamente o conteúdo de tais produções legislativas. Tais variáveis foram rodadas no programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences).
RESULTADOS DE PESQUISA E DISCUSSÃO
i. Trajetórias políticas e Representação Política de mulheres
Em um primeiro momento foram observados alguns aspectos dos perfis das/os deputadas e deputados federais eleitos em 2010, através das informações disponibilizadas nos perfis biográficos do site institucional da Câmara Federal brasileira. Aspectos que dizem respeito, sobretudo, à ocupação profissional e escolaridade, carreira pública (cargos públicos), carreira política (filiação e cargos partidários, cargos eletivos) e capital associativo, no intuito de verificar a existência de indícios sobre as semelhanças e/ou diferenças nos padrões de carreira de homens e mulheres parlamentares. 
Foram encontradas consideráveis diferenças no que tange às áreas de formação acadêmica e ocupação profissional, o que já indicava a literatura (PINHEIRO, 2006; MARX et AL, 2006). Verificou-se que não há qualquer relação entre o grau de escolaridade e o sexo das/os parlamentares brasileiros na atual legislatura, visto que o sig foi superior à 0.05. O percentual de parlamentares brasileiros com ensino superior, ou seja, considerando apenas a graduação, foi de 80,51% e entre as mulheres, 91,4%. No entanto, a maior concentração, em porcentagem, de mulheres se encontra na área de ciências jurídicas e humanas (48,93%).
Ao observarmos as áreas de ocupação das/dos 513 parlamentares, subdividindo-as em: administração/economia, agricultura, agricultura familiar, comunicação, educação, engenharias, empresariado, jurídica, saúde, técnico, religião, serviço público, trabalhadores/as e outros, encontramos uma diferença considerável entre o tipo de ocupação entre homens e mulheres, visto que o sig foi de 0.00. Administrador público, assistente social, auditor fiscal, bancária, do lar, enfermeira foram as ocupações que tiveram destaque entre as mulheres, sendo as áreas de educação e serviço público aquelas que concentram praticamente metade das parlamentares.  
No diz respeito à carreira pública (cargos públicos) e carreira política foi possível observar que, em termos proporcionais, as mulheres ocuparam mais cargos como ministras, prefeitas e senadoras do que os homens. Estes, por sua vez, concentram-se em cargos relacionados às secretarias estaduais e cargos de nomeação na burocracia estadual. Ao pedirmos o sig, temos um valor considerável, 0,163 para cargos públicos. Importante destacar o fato de algumas destas parlamentares terem ocupados postos como ministras ou secretárias de primeira classe – Iriny Nicolau Corres Lopes PT/ES, por exemplo, Ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres e Benedita Souza da Silva Sampaio PT/SP, Ministra, Ministério de Desenvolvimento Social, Brasília, assim como Janete Rocha Pietá PT/SP, ex-coordenadora da atual bancada feminina na Câmara Federal, dentre outros. Boa parte das parlamentares apresenta em suas trajetórias anteriores à entrada na Câmara cargos de relevância, considerados os cargos de indicação ou eletivos. Em relação aos cargos partidários, entre as parlamentares mulheres, preponderam o de Dirigente partidário nível estadual (Diretório), com 19,1% e o de Dirigente Estadual (Comissão Executiva), com 14, 9%. Ou seja, em geral, são mulheres que apresentam sólida experiência na ocupação de cargos de relevância.
Mais da metade das parlamentares e dos parlamentares não declararam quaisquer vínculos com associações, isto é, 51,7%, apesar do fato de que, segundo Serna (2004:97):
A mobilização de recursos associativos representa um tipo de capital social que pode ser encontrado nas trajetórias de acesso ao poder político de dirigentes e representantes partidários. Isso pode ser entendido como um mecanismo de estabelecimento de redes sociais e organizações de representação coletiva ligada a interesses e questões sociais. A distribuição e a presença desse tipo de capital mudam conforme os diferentes padrões de carreiras parlamentares. 
Associações sindicais (trabalhadores/as), acadêmicas e de profissionais da imprensa, assim como aquelas vinculadas com movimento estudantil são as que mais aparecem como vínculo associativo. Os sigs que indicaram alguma relação foram os de Sindicatos/organizações trabalhadores rurais (0,02) e de associações assistencialistas (0,094). As mulheres apresentaram as associações sindicais (trabalhadores/as), acadêmicas e de profissionais da imprensa, com um empate entre associações de Movimento estudantil, Sociais /culturais, Novas questões sociais e Assistencialistas. Entre os homens também prevalecem as associações sindicais (trabalhadores/as), acadêmicas e de movimento estudantil.
Como já mencionado o objetivo desta pesquisa foi verificar quais das seguintes variáveis – capital familiar, ideologia, associativismo – aparecem com maior força entre as deputadas federais que apresentaram projetos de lei relacionados às temáticas de gênero entre os meses de fevereiro de 2011 e junho de 2013. Uma hipótese preliminar sugeria que produções legislativas relacionadas às questões de gênero adviriam de parlamentares localizadas mais à esquerda e centro-esquerda, com vínculos associativos e ausência de capital familiar. Aspecto apontado por Tabak (1989:151) sobre o número insignificante de mulheres eleitas para mandatos legislativos com o apoio das organizações de mulheres, ou ainda o 'descomprometimento' das mulheres eleitas para com a emancipação social (e política) das mulheres, sugere algumas das questões da presente pesquisa, isto é, em linhas gerais, as condições que poderiam favorecer, ou não, a cooperação entre mulheres parlamentares.
A seguir observaremos a correlação entre as seguintes variáveis: partido político, capital familiar, vínculos associativos, apresentação de projetos de lei (PL) e PL relacionados às temáticas de gênero. Os partidos políticos foram localizados no espectro ideológico conforme proposta de Meneguello, Mano e Gorski (2012), os quais sistematizaram tais organizações de acordo com a seguinte literatura Mainwaring, Meneguello e Power (2000) e Power e Zucco (2009). Desta forma PP, DEM, PSDB e PMDB estariam localizados à direita e centro-direita e PT, PCdoB, PSOL, PSB e PDT à esquerda e centro-esquerda.
A partir de um teste de correlação linear simples é possível fazer algumas considerações no que diz respeito aos aspectos mais gerais como as variáveis que consideram a existência de mandatos anteriores na Câmara Federal, parentesco com familiares de prestígio político, apresentação de projetos de lei e apresentação de projetos relacionados às temáticas de gênero entre as deputadas federais em estudo. 
Em geral, o índice de correlação considerado para análise é aquele inferior a 0,5, no entanto, para este estudo foram tolerados casos que apresentaram até 0,57. A apresentação de projetos de lei e a ocupação de cargos na atual legislatura apresentaram índice de correlação de 0,55. Já a apresentação de projetos de lei e a apresentação de projetos de gênero, 0,11 e vínculos associativos, 0,10. Ou seja, a apresentação de projetos de lei entre as deputadas federais da atual legislatura está relacionada às variáveis associações, ocupação de cargos no atual mandato e projetos de gênero. 
Em relação às relações de capital familiar entre as deputas federais, foram encontradas correlações com ocupação de cargos no atual mandato (0,34) e vínculos associativos (0,04). A apresentação de projetos de lei relacionados a gênero apresentou correlação com a existência de outros mandatos eletivos nas respectivas trajetórias políticas das parlamentares. O número de projetos de gênero, além dos mandatos anteriores, apresentou correlação com associações. A seguir nos deteremos um pouco mais nas questões relacionadas ao perfil associativo e à produção legislativa das parlamentares, sobre as quais a literatura versa.
A literatura sobre as relações entre a participação política das mulheres em movimentos sociais e associativos, representação política e atuação institucional, tende a confirmar a hipótese de que, comparativamente aos homens, mulheres atuantes nas esferas políticas institucionais, estão mais ligadas a temas e grupos específicos, tais como, educação, saúde, cuidado e bem-estar social, crianças, idosos, portadores de necessidades especiais, etc. (Pinheiro, 2006; Marx et AL, 2006). Neste sentido, é importante destacar que recente estudo de ALMEIDA, LÜCHMANN e RIBEIRO (2012:37), intitulado "Associativismo e representação política feminina no Brasil", afirma que 
Ainda que possamos considerar que a participação em organizações assistenciais esteja ligada, de alguma forma, à defesa de interesses daqueles grupos, é possível sugerir que nesse caso o perfil de atuação parlamentar das mulheres não tem relação direta com suas bases associativas.
Voltado para os dados sobre a realidade brasileira, o estudo de SACCHET (2009) também corrobora essas diferenças que levam em conta a variável gênero nos perfis associativos. Enquanto os homens apresentavam maior vinculação com associações relacionadas à esfera pública, por exemplo, referentes ao mundo da política e do trabalho, as mulheres estavam diretamente ligadas às associações que lidavam com assuntos referentes aos cuidados e bem-estar social, à religiosidade, à família e à comunidade. 
A pesquisa de Pinheiro (2006) já indicava que o número de parlamentares mulheres que apresentavam em suas trajetórias vínculos associativos com movimentos sociais estava aumentando no Brasil desde a Constituinte de 1988. Diante destes dados, Almeida et al (2012:33) consideram o impacto no sistema político brasileiro que estas transformações aos poucos propiciam às vias de entrada de mais mulheres na política institucional, embora o aspecto do capital familiar ainda demonstre ter peso considerável, não apenas em relação às parlamentares mulheres, ver MIGUEL (2003).
No que diz respeito especificamente à participação das parlamentares em associações de mulheres e/ou feministas, Almeida et al sustentam neste estudo, o qual considerou para análise as parlamentares eleitas e suplentes nas três últimas legislaturas, 52ª (2003-2007), 53ª (2007-2011) e 54ª (2011-2015), que aquele tipo de vínculo estaria necessariamente apoiado em algum outro tipo. Ou seja, considerando as deputadas federais brasileiras das três últimas legislaturas, não é possível afirmar que tenhamos número considerável de parlamentares que são eleitas com o apoio de movimentos de mulheres e/ou feministas e representem politicamente os mesmos. Segundo os autores, os vínculos que mais aparecem junto à militância de mulheres, é o sindical e/ou religioso. Interessante destacar que, em análise fatorial, estes autores afirmam existir uma relação satisfatória entre as modalidades de mulheres que estariam envolvidas tanto em organizações religiosas quanto em organizações de mulheres. 
Para análise do perfil associativo das deputadas federais na 54ª Legislatura, utilizamos a classificação realizada pelo NUSP, somando uma categoria que especifica se a parlamentar participou de alguma associação de mulheres e/ou feminista. Dentre as formas de associações previstas estão associações sindicais patronais ou empresariais, de produtores rurais, sindicais de trabalhadores/as urbanos, religiosas, acadêmicas / profissionais / imprensa, movimento estudantil, associações culturais, novas questões sociais, assistencialistas, esportivas, sindicatos/organizações de trabalhadores rurais e, finalmente, de mulheres e/ou feministas.
	Verificou-se que a despeito da discrepância em termos associativos – considerando que, em termos gerais, mais da metade das/os parlamentares no Brasil não apresentam vínculos associativos em suas respectivas trajetórias políticas, tanto deputadas de centro-esquerda e esquerda, quanto de direita e centro-direita apresentaram projetos de lei relacionados a gênero. Entre as 45 parlamentares, 14 apresentam algum vínculo com pessoas de prestígio político – seja mãe, pai, irmão, marido, tios, etc – isto é, 31,1% do total. Destas, 10 pertencem ao grupo ideológico de direita e centro-direita (22,2%) e 04 ao grupo esquerda e centro-esquerda (8,8%).
Apenas 09 das 45 parlamentares (20%) apresentaram em suas trajetórias políticas algum vínculo associativo com associações de mulheres e/ou feministas. Destas, apenas 01 pertence ao bloco ideológico de direita e centro-direita. Almeida, Lüchmann e Ribeiro (2010) consideraram ainda que, embora as parlamentares estivessem de fato mais ligadas a grupos específicos, como crianças, idosos, deficientes, isto não significaria necessariamente que as mesmas apresentassem vínculos associativos com tais grupos. Importante achado destes (as) autores (as) foi o de que entre as parlamentares que apresentam vínculos com organização de mulheres, há ainda outros tipos de associativismo envolvidos como, por exemplo, o sindical ou o religioso. 
Ou seja, diferenças ideológicas e associativas não implicam necessariamente na ausência de representação das mulheres na Câmara Federal. O que é necessário considerarmos, portanto, é o conteúdo de tais projetos de lei, ou seja, quais grupos de mulheres eles visam atingir, representar, ou ainda, a partir de quais perspectivas (Young) eles partem. Ao trabalhar com a representação de grupos, Young (2006:142) critica a tendência à unificação de identidades, visto que isto “(...) “Buscaria congelar relações fluidas numa identidade unificada, o que pode recriar exclusões opressivas.”. Assim, é preciso considerar que diferenças de gênero perpassam outras diferenças como, por exemplo, classe, religião e etnia. Nas palavras da autora,
Contrariamente a essa imagem da representação como substituição ou identificação, conceitualizo a representação como um relacionamento diferenciado entre atores políticos engajados num processo que se estende no espaço e no tempo. (Young, 2006:142)
	A questão da representação específica de grupos é trabalhada por Young tendo em vista uma diferenciação conceitual realizada pela autora entre a noção de perspectiva, interesses e opiniões. Young argumenta que o fato de indivíduos estarem posicionados de modo semelhante em dado campo social implica na geração de perspectivas sociais aproximadas. Em linhas gerais, ser representada (o) para Young é ter seus interesses cuidados por representantes que têm como norteadores das decisões políticas, princípios, valores e prioridades que são compartilhados, assim como o fato de tais decisões e deliberações serem capazes de expressarem a posição no campo social destes indivíduos. 
Partindo de uma percepção relacional de representação, a qual prioriza a posição dos indivíduos em dada estrutura de grupo social e, portanto, não considera que esta determina as identidades dos mesmos, Young define “interesse” como “(...) aquilo que afeta ou é importante para os horizontes de vida dos indivíduos ou para as metas das organizações.”. As “opiniões” são compreendidas, à moda daquilo que Anne Phillips chamou de “política das idéias”, enquanto todos os princípios, valores e prioridades que dão embasamento para a prática política de determinado grupo. As perspectivas sociais derivariam dos diferentes posicionamentos de cada grupo no campo social, considerando, sobretudo, o valor que cada experiência, trajetória e história, em suas distinções, podem ter para a prática democrática. Para Young (2006:175)
A perspectiva social é o ponto de vista que os membros de um grupo mantêm sobre os processos sociais em função das posições que neles ocupam. As perspectivas podem ser vivenciadas de um modo mais ou menos autoconsciente.
Segundo Phillips, a política de ideias tem sido ineficaz e mesmo insuficiente, em síntese, “irrelevante para resolver o problema da exclusão”.  Torna-se importante atentar para as restrições de Phillips às identidades visto que muito apego pode levar a um bloqueio de alianças necessárias para as mudanças políticas. “(...)reconciliar ideias, interesses e presença como parte de um único processo.” A autora é favorável às cotas enquanto estratégia para ampliar a inserção política de mulheres. Cotas enquanto interesse, estratégia pontual. Dificuldade em definir interesses pois estão em construção constante. O argumento em favor da ampliação da participação política é legítima na medida em que se constitui em uma estratégia política que visa aumentar a presença de mais mulheres na política. Na visão de Phillips, há uma potencialidade na experiência das mulheres considerando que as mesmas tenderiam a ser mais sensíveis ao que é possível denominarmos como direitos das mulheres. Trata-se de potencialidades e não de possibilidades. Cotas e Paridade aparecem juntos na agenda política feminista. Base de sustentação teórica para se pensar as mulheres: mulheres enquanto grupos sociais com experiências socialmente compartilhadas. Potencialidades das experiências que se mesclam, interesses em torno de questões comuns.
ii. Ideologia e Associativismo: Produção legislativa
De acordo com o site institucional da Câmara dos Deputados, atualmente são em número de 1695 as proposições sobre as mulheres em tramitação, sendo 1408 os Projetos de Lei (PL). Esta pesquisa se restringiu apenas aos Projetos de Lei apresentados pelas 46 deputadas federais, de forma individual ou coletiva, a fim de medir o impacto dos incentivos institucionais e toda a retórica de gênero na produção legislativa destas mulheres que representam menos de 10% do total de parlamentares daquela Casa. 
Do total de 508 projetos de lei apresentados pelas parlamentares nesta legislatura, apenas 33 correspondem ao critério desta pesquisa. Isto é, possuem alguma relação com a temática de gênero estando, em geral, combinado a alguma outra temática como trabalho, saúde, política, violência, etc. Importante destacar que neste momento não se avaliou a situação em que se encontrava o projeto de lei, ou seja, o seu estágio de tramitação, visto que o objetivo central foi apenas o de observar o conteúdo dos mesmos, conforme dispostos nas ementas. A seguir será feita uma breve descrição do conteúdo dos projetos de lei que possuem alguma relação com a temática de gênero, a partir das ementas disponibilizadas no site institucional da Câmara Federal, tendo em vista os blocos ideológicos de esquerda e centro esquerda e direita e centro direita, a fim de verificar, em termos qualitativos, semelhanças ou diferenças entre os mesmo. 
Entre as deputadas federais do bloco ideológico de esquerda e centro esquerda (PT, PCdoB, PSOL, PSB, PDT e PT do B) foram apresentados 23 projetos de lei e entre as deputadas federais do bloco de direita e centro direita (PP, DEM, PSDB, PMDB, PPS, PSC, PR, PMN e PSD), 10 projetos de lei. Sobre a relevância de se pensar a relação entre presença e exclusão e representação política de mulheres, Araújo (2006) recorda que na democracia representativa, partindo desta enquanto um processo democrático, ocorre uma dupla exclusão para as mulheres. 
A primeira seria a exclusão formal das mulheres da cidadania, tendo em vista, sobretudo, o enorme impacto que a divisão entre público e privado, especialmente a partir da divisão sexual do trabalho, teve e ainda tem sobre a presença de mulheres em determinados espaços, como a arena política, por exemplo. A segunda exclusão derivaria diretamente da primeira e, segundo Araújo em releitura de Pateman, estenderia-se em aspectos e efeitos, em uma dimensão mais subjetiva e mesmo cultural, no sentido de estruturar e constranger as capacidades de escolhas dos indivíduos, como por exemplo o fato das mulheres terem sido excluídas como cidadãs (pública) mas não como mães (privada). 
	Entre as deputadas federais do bloco ideológico de esquerda e centro esquerda prevalecem os projetos de lei que envolvem  gênero e trabalho e gênero e saúde. Por exemplo, o PL5246/2013 que visa à equidade de gênero no serviço público, apresentado pela deputada federal Iriny Lopes (PT/ES), licenciada entre fevereiro de 2011 e fevereiro de 2012 para ocupar o cargo de ministra na Secretaria de Políticas para as Mulheres. O PL 371/2011 apresentado pela deputada federal Manuela D’Ávila (PCdoB/RS), por sua vez, prevê a punição e mecanismos de fiscalização acerca das desigualdades salariais entre homens e mulheres. 	
	Destacam-se ainda aqueles projetos de lei que dialogam diretamente com as questões de gênero como, por exemplo, o PL 5120/2013, sobre união estável homoafetiva, apresentado pela deputada federal Erika Kokay (PT/DF) e pelo deputado federal Jean Wyllys (PSOL/RJ), assim como o PL 5002/2013 – apresentado por ambos – e o PL 4241/2012 apresentado por Kokay, os quais dispõe acerca do direito à identidade de gênero. No que tange às temáticas de gênero e política, o projeto de lei apresentado pela deputada federal Benedita da Silva (PT/RJ), PL 2436/2011, prevê a distribuição paritária entre os sexos para o preenchimento de cargos nos órgãos de direção e deliberação partidários e o PL 448/2011, apresentado pela deputada Perpétua Almeida (PCdoB/AC), sobre financiamento público de campanha. 
	Em relação aos PL que dispõe sobre a saúde da mulher, o PL 5304/2013, do deputado Vanderlei Siraque (PT/SP) e da deputada Janete Pietá (PT/SP), dispõe sobre a garantia de que acompanhante e doula possam permanecer durante o trabalho de parto na rede pública do Sistema Único de Saúde; O PL 449/2011 apresentado pela deputada Perpétua de Almeida (PCdoB/AC), sobre a imunização contra o HPV (papilomavírus humano) na rede pública do Sistema Único de Saúde de todos os municípios brasileiros; O PL 5376/2013 apresentado pela deputada federal Rosinha da Adefal (PTdoB/AL) versa sobre a licença maternidade para empregadas domésticas com deficiência e é um interessante exemplo de projeto de lei que articula diferenças que se perpassam. Rosinha da Adefal, por exemplo, foi acometida aos dois anos de idade por poliemelite, paralisia infantil, ocupou cargos diretivos na Associação dos Deficientes Físicos de Alagoas (Adefal) e apresentou este projeto que envolve gênero e deficiência física, ao contrário daquilo que criticou Young, ou seja, a tendência à unificação de identidades. 
	Entre as deputadas federais do bloco ideológico de direita e centro direita prevalecem os projetos de lei que versam sobre questões de reforma política e violência doméstica contra as mulheres. Foram apresentados quatro projetos de lei sobre violência doméstica: PL 3888/2012, deputada Rose de Freitas (PMDB/ES), dispondo sobre a criação de juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher; PL 3396/2012, apresentado pela deputada Sueli Vidigal (PDT/ES), substitui o termo “menor” por crianças e adolescentes e estabelece a criação de centros de atendimento em tempo integral para as crianças e adolescentes filhas/os de vítimas de violência doméstica. O PL 5097/2013, apresentado pela deputada Aline Lemos (PP/SP) prevê o aumento da pena para a violência doméstica praticada contra a mulher e torna ação pública incondicionada, ou seja, é uma ação que não depende nem se subordina a nenhuma condição como, por exemplo, a manifestação da vontade por parte da vítima. E o PL 4501/2012, também apresentado pela deputada Aline Lemos, prevê a repressão à violência contra a mulher, alterando dispositivos da Lei 11 340/06 (Lei Maria da Penha). Em relação à saúde e os direitos humanos da mulher, por exemplo, o PL 2744/2011, proposto pela deputada federal Fátima Pelaes (PMDB/AP), visa impedir a contenção de presas durante o trabalho de parto e logo após o nascimento da criança. 
 Foram apresentados três projetos que envolvem gênero e reforma política: PL 3352/2012, da deputada Fátima Pelaes (PMDB/AP), sobre o uso do fundo partidário para a promoção de campanhas de mulheres; PL 5384/2013, da deputada Dorinha Seabra (DEM/TO), acerca das eleições proporcionais e o preenchimento de vagas por mulheres; E o PL 4580/2012, da deputada Rose de Freitas – primeira mulher a ocupar o cargo diretivo da Câmara Federal como 1ª Vice Presidente da Mesa Diretora no período de 1/2/2011 - 4/2/2013 – o qual fixa o percentual de 2,5% dos recursos do fundo partidário para o financiamento de campanhas partidárias de candidatas mulheres. 



CONCLUSÃO

Foi observado que boa parte das parlamentares apresenta em suas trajetórias anteriores à entrada na Câmara Federal cargos de grande relevância. No que tange às ocupações que tiveram destaque entre as mulheres, as áreas de educação e serviço público concentram praticamente metade das parlamentares. A apresentação de projetos de lei relacionados a gênero apresentou correlação com a existência de outros mandatos eletivos nas respectivas trajetórias políticas das parlamentares, assim como com  vínculos associativos. 
Se hipótese preliminar sugeria que produções legislativas relacionadas às questões de gênero adviriam de parlamentares localizadas mais à esquerda e centro-esquerda, com vínculos associativos e ausência de capital familiar, observou-se que diferenças ideológicas e associativas não implicam necessariamente na ausência de representação das mulheres na Câmara Federal apesar de que apenas 20% das parlamentares tenham apresentado em suas trajetórias políticas algum vínculo associativo com associações de mulheres e/ou feministas e, destas, apenas 01 pertencer ao bloco ideológico de direita e centro-direita.
Entre as deputadas federais do bloco ideológico de esquerda e centro esquerda foram apresentados 23 projetos de lei e entre as deputadas federais do bloco de direita e centro 10 projetos de lei. Entre as do primeiro bloco prevalecem os projetos de lei que envolvem  gênero e trabalho,  gênero e saúde e mesmo gênero enquanto direito à identidade. Entre as deputadas federais do bloco ideológico de direita e centro direita prevalecem os projetos de lei que versam sobre questões de reforma política e violência doméstica contra as mulheres.
Considerando a política enquanto um lócus dinâmico no qual o pragmatismo e a racionalidade do campo exigem que a representação não esteja restrita a determinado grupo, é conveniente aprofundar sobre o peso que a produção legislativa de gênero tem na legislatura de cada uma destas parlamentares, tanto em termos quantitativos, isto é, relacionados a outras temáticas, quanto qualitativos, questionando ainda a cerca das percepções que as mesmas têm da importância da representação política das mulheres na Câmara Federal. 



ANEXO
	
	Ideologia e Capital Familiar

	
	

	
	Apresenta Capital Familiar?
	Percentual
	Total

	
	Não
	Sim
	 
Não
	
Sim
	

	Ideologia
	Direita e centro-direita
	12
	10
	26,6
	22,2
	22

	
	Esquerda e centro-esquerda
	19
	4
	42,2
	8,88
	23

	Total
	31
	14
	68,9
	31,1
	45


Fonte: Elaboração própria.

	
	Ideologia e Associação de mulheres/feministas

	
	

	
	Participou de alguma associação?
	Percentual
	Total

	
	Não
	Sim
	
	
	

	Ideologia
	Direita e centro-direita
	21
	1
	
	
	22

	
	Esquerda e centro-esquerda
	15
	8
	
	
	23

	Total
	36
	9
	
	
	45



	
	Ideologia e Projetos de Gênero

	
	

	
	Apresentou Projetos de Gênero?
	Percentual
	Total

	
	Não
	Sim
	
	
	

	Ideologia
	Direita e centro-direita
	16
	6
	
	
	22

	
	Esquerda e centro-esquerda
	8
	15
	
	
	23

	Total
	24
	21
	
	
	45


Fonte: Elaboração própria
	Capital Familiar e Associação de mulheres/feministas

	

	
	Participou de alguma associação?
	Total

	
	Não
	Sim
	

	Capital Familiar
	Não
	24
	7
	31

	
	Sim
	12
	2
	14

	Total
	36
	9
	45

	

Capital Familiar e Projetos de Gênero

	

	
	Apresentou Projetos de Gênero?
	Total

	
	Não
	Sim
	

	Capital Familiar
	Não
	15
	16
	31

	
	Sim
	9
	5
	14

	Total
	24
	21
	45


Fonte: Elaboração própria.

	
	Associação de mulheres/feministas e Projetos de Gênero

	
	Projetos de Gênero
	Percentual
	Total

	
	Não
	Sim
	
	
	

	Participou de alguma associação?
	    Não
	23
	13
	
	
	36

	
	    Sim
	1
	8
	
	
	9

	Total
	24
	21
	
	
	45


Fonte: Elaboração própria.
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Diplomacia é coisa de homem? 
Uma análise das trajetórias das diplomatas brasileiras de 1918 a 2011
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INTRODUÇÃO E METODOLOGIA
Este artigo é resultado de um estudo historiográfico sobre o percurso das mulheres na carreira diplomática brasileira e tem por objetivo avaliar a pluralidade de narrativas decorrentes de suas trajetórias na instituição. Busca-se apresentar e contextualizar o pioneirismo, as conquistas e os desafios das diplomatas no Itamaraty. Trata-se de história que se estende até o século XXI e tem seu início no ano de 1918, quando Maria José de Castro Rebello Mendes entrou para a História do Brasil como a primeira mulher autorizada a se inscrever para um concurso público e a primeira mulher a ingressar no Itamaraty como diplomata. Para iluminar personagens como ela, que por muito tempo tiveram negada a sua importância na história da instituição, recorreu-se a diversos textos legais (leis, decretos, decretos-leis, portarias etc.) que organizaram a vida do MRE durante os quase 100 anos avaliados, o que faz com que o trabalho tenha um marcado viés de história da organização administrativa do MRE[footnoteRef:25].  [25:  Para a história da organização administrativa do MRE, cf. Castro & Castro, 2009.] 

Houve também esforço permanente para contextualizar as análises e a construção das narrativas com o tempo e com o espaço que retratam, como exige a metodologia da História Social, tendo como referência Peter Burke. Então, a tarefa de contar a trajetória dessas mulheres foi levada a cabo por meio de releituras dos documentos oficiais do governo brasileiro[footnoteRef:26], problematizados com outras fontes: bibliografias de história de gênero, histórias da mulher, de gênero, e das relações internacionais; artigos científicos, periódicos[footnoteRef:27]; cartas[footnoteRef:28]; imagens; discursos; entrevistas para a mídia e, principalmente, depoimentos gravados em áudio e imagem[footnoteRef:29], como proposto pela História Oral.  [26:  Arquivo Histórico do Itamaraty (Rio de Janeiro); Arquivo do Itamaraty (Brasília); CPDOC da Fundação Getúlio Vargas; Arquivos do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Também houve trabalhos de investigação nos acervos pessoais da embaixadora Thereza Quintella e dos filhos de Maria José Mendes Pinheiro de Vasconcellos.]  [27:  Entre reportagens, artigos e charges, foram utilizadas 90 peças de diferentes jornais brasileiros e estrangeiros para contextualizar e problematizar as trajetórias das mulheres estudadas.]  [28:  Menção especial à correspondência da embaixadora Dora Vasconcellos no Museu Villa Lobos.]  [29:  Realizaram-se dez entrevistas presenciais. Cinco delas tiveram lugar com personagens integrantes da “Segunda Geração”, que tem posição de destaque no MRE: as embaixadoras Vitória Cleaver, Thereza Quintella,Vera Pedrosa, Lelé Farani Azevêdo e Maria Stela Pompeu Brasil Frota. Outras três foram feitas com autoridades cuja atuação relaciona-se a políticas afirmativas de gênero no Itamaraty: o atual chanceler Antonio Patriota; o anterior, Celso Amorim, e a ex-ministra Chefe da SEPM, Nilcéa Freire. As duas sessões de entrevistas restantes foram feitas com os filhos de Maria José Mendes Pinheiro de Vasconcellos: Yara Pinheiro de Vasconcellos Costa, Yolanda Pinheiro de Vasconcellos Gladulich e Guy Mendes Pinheiro de Vasconcellos.] 

Durante a pesquisa, merecem relevo as dificuldades decorrentes de que os sobrenomes das mulheres tenham sido, por muito tempo, obrigatoriamente mudados após o casamento, com o acréscimo do nome de família do marido. Há personagens sobre as quais a coleta de informações mostrou-se especialmente árdua devido a essa particularidade. Esse percalço é reconhecido por historiadores das mulheres como Michelle Perrot (2007), ao afirmar que “é bastante difícil, e mesmo impossível, reconstituir linhagens femininas” (PERROT, 2007, p. 21). A fim de respeitar os costumes da época e diante do fato de que as próprias mulheres optaram por assinar com o sobrenome adquirido após o casamento, sempre que há mudança de nome, este é utilizada para referências às personagens. O mesmo tratamento é dado, de forma inversa, àquelas que se desquitaram e optaram por voltar a assinar o nome de solteira. Quando não havia indícios do nome preferentemente utilizado pela personagem, optou-se por grafá-los com a totalidade dos sobrenomes, mantendo presentes os registros da linhagem feminina[footnoteRef:30].  [30:  Ainda sobre a forma como são tratadas neste trabalho, optou-se por utilizar todos os títulos, cargos e funções no feminino, sempre que estejam relacionados às mulheres, independentemente do fato de que, em algumas épocas não fosse esse o uso corrente.] 

Para organizar as diferentes trajetórias, procedeu-se à divisão das diplomatas em três grupos: “Grupo das 20”, “Segunda Geração” e “Nova Geração”. Essa compartimentação tomou como marcos mudanças no arcabouço legal que regia o acesso à carreira. No “Grupo das 20” foram reunidas as pioneiras: as 19 mulheres admitidas até a proibição de acesso ao sexo feminino, em 1938, e Maria José Carvalho, transferida da carreira de arquivista para a diplomática em 1945[footnoteRef:31]. Elas foram as únicas representantes do gênero feminino no MRE até 1953, quando Maria Sandra Cordeiro de Mello obteve mandado de segurança que lhe reconheceu o direito de acesso à carreira. Ela inaugura a “Segunda Geração” de diplomatas, que reúne todas as mulheres que entraram para a diplomacia entre 1954 e 1988.  [31:  Ela foi transferida da carreira de arquivista para a de diplomata em 1945, quando já vigia a proibição de acesso às mulheres. Não foi possível apurar a que se deveu essa exceção.] 

O último grupo de mulheres recebeu o nome de “Nova Geração” e fazem parte dele todas as que iniciaram suas atividades após a Constituição de 1988, já sob a égide da igualdade jurídica entre os sexos. Essas diplomatas, ademais, começaram a trabalhar em momento de consolidação da democracia brasileira, com o reforço da ideia de participação política da sociedade civil. Essa participação logrou trazer para o setor público, paulatina e lentamente, as discussões sobre gênero que começaram no meio acadêmico em meados dos anos 1980 e influenciaram fortemente o movimento de mulheres e feminista. 
A PRESENÇA FEMININA NA CARREIRA DIPLOMÁTICA
Maria José de Castro Rebello Mendes foi a primeira diplomata brasileira e primeira funcionária pública concursada no Brasil. Sua entrada num território até então exclusivamente masculino tem importância seminal para o presente artigo e, num nível muito mais amplo, para as diplomatas e mulheres brasileiras. Solteira, responsável pelo sustento da mãe viúva, Maria José de Castro Rebello Mendes viu no concurso de 3o oficial da Secretaria de Estado[footnoteRef:32] do MRE a oportunidade de dar uma vida confortável aos seus. Orientada por Ruy Barbosa, por intermédio de seu filho, o deputado Alfredo Ruy Barbosa, inscreveu-se no concurso e obteve despacho favorável do chanceler Nilo Peçanha, que afirmava não haver nenhum impedimento legal à entrada das mulheres no serviço público. Foi aprovada em primeiro lugar entre nove concorrentes e tomou posse em 28 de setembro de 1918. [32:  A estrutura administrativa do Ministério era, até então, tripartite, baseada em três carreiras: diplomática, consular e de oficiais da Secretaria. Sucessivas reformas terminaram por unir aqueles três ramos em um único, que recebeu, a partir de 1938, o nome de carreira diplomática. O presente artigo denomina diplomatas todos os que pertenceram a algumas dessas três carreiras que convergiram para a carreira diplomática.] 

A entrada da primeira mulher na carreira diplomática despertou paixões na imprensa da época, com opiniões tanto contrárias como favoráveis. Uma das vozes críticas foi a do escritor Lima Barreto, que afirmava que esse ato “aberra de todas as nossas concepções políticas e vai de encontro a todos os principios sociais [...]Desde que os lugares publicos, mesmo os que não o são mas que naturalmente são destinados aos homens, sejam invadidos pelas mulheres, tal fato irá prejudicar a regularidade da reprodução da nossa raça”[footnoteRef:33]. Por outro lado, havia as vozes que defendiam a sua incorporação ao Itamaraty, saudada como uma vitória da mulher brasileira. O jornalista Carlos de Laet, por exemplo, fez, no Jornal do Brasil, intensa campanha a favor de Maria José de Castro Rebello Mendes:  [33:  A AMANUENSA. ABC. Rio de Janeiro, 5/10/1918. In BARRETO (1956). Há estudos que analisam a postura de Lima Barreto diante do movimento de emancipação feminina e da conquista de novos espaços pela mulher no começo do século XX. Recentemente, parte destes estudos se concentra na tarefa de debater eventual misoginia na postura do escritor. Entre eles, destaca-se o trabalho de Vasconcellos (1992), que pondera sobre a ambigüidade dos textos do escritor; no que concerne às mulheres, suas opiniões devem ser avaliadas à luz do período histórico em que se inserem, da duplicidade real/ficcional própria do gênero “crônica” e da oscilação da condição da mulher, entre outros elementos. Também cf. ENGEL (2009) e FURTADO (2003).] 

Talvez não se tenha demorado o espirito publico a apreciar a imensa importância que um dos ultimos actos do Governo possue, e que vae affectar a nossa organização social profundamente, pelo valor de grave reforma de costumes em que importa. O governo nomeou a Sra. Maria José de Castro Rebello Mendes, terceiro official da Secretaria das Relações Exteriores, isto é, abriu á mulher brasileira a carreira de funccionaria publica, qualquer que seja o cargo a prover.[footnoteRef:34] [34:  O FEMINISMO triumpha. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p. 4, 30/9/1918.] 


Maria José de Castro Rebello Mendes casou-se com o colega da carreira diplomática, Henrique Pinheiro de Vasconcellos, em 25 de março de 1922. Após o matrimônio, esteve afastada do trabalho por cerca de um ano, quando o marido trabalhou no Consulado em Bremen, Alemanha. Gozou ainda de sucessivas licenças à gestante[footnoteRef:35]. Em 19 de junho de 1934 solicitou sua aposentadoria[footnoteRef:36], para acompanhar o marido em missão no exterior. Ainda na década de 1920, mais três mulheres ingressaram na carreira diplomática: Wanda Vianna Rodrigues e Celina Porto Carrero, em 1926, e Zorayma de Almeida Rodrigues, em 1928. Wanda Vianna foi a primeira diplomata brasileira a servir no exterior, designada cônsul no Consulado-geral do Brasil em Paris em 9 de julho de 1928. Foi exonerada em 29 de outubro de 1939, junto com outros 16 diplomatas, em expurgo feito pelo governo de Getúlio Vargas. Celina Porto Carrero foi exonerada do MRE em 6 de maio de 1931 por abandono de cargo. Somente em 1941 se ficaria sabendo que o seu desaparecimento deveu-se ao desejo de estar próxima do marido, cidadão polonês, recluso em campo de concentração na Segunda Guerra. [35:  O casal teve cinco filhos, além de um bebê natimorto e uma gravidez interrompida no 7º mês.]  [36:  De acordo com o relato de suas filhas, Yara Pinheiro de Vasconcellos Costa e Yolanda Pinheiro de Vasconcellos Gladulich, em entrevista ao/à Autor/a, ela foi obrigada a fazê-lo.] 

Zorayma de Almeida Rodrigues foi cônsul em Liverpool durante a Segunda Guerra e cônsul em Livorno a partir de março de 1945. Na repartição consular, veio a conviver com o vice-cônsul Luiz de Almeida Nogueira Pôrto, que se tornaria seu marido em 12 de dezembro de 1946. Mas, em 26 de abril de 1946, havia sido publicado o Decreto-lei 9.202, que obrigava à exoneração a funcionária pública que se casasse com integrante da carreira diplomática. Zorayma de Almeida Rodrigues, então já com o nome Zorayma de Almeida Rodrigues Nogueira Pôrto, foi exonerada em 25 de março de 1947.
Com a extensão do direito de voto às mulheres, em 1932, e os pequenos ganhos em matéria de direitos trabalhistas na Constituição de 1934, a presença feminina na vida pública do país começou a avançar de forma tímida. No Itamaraty, por exemplo, os concursos para cônsul de terceira classe, que tiveram lugar nos anos de 1934, 1935 e 1937[footnoteRef:37], resultaram em aumento do número de mulheres. Entre 1934 e 1938, nove mulheres ingressaram na carreira por meio do concurso de provas: Beata Vettori e Myriam Leonardo Pereira (1934); Vera Regina Monteiro Amaral, Chiquita Marcondes, Maria Luiza Fialho de Castro e Silva e Margarida Guedes Nogueira (1935); Zuleika Lintz; Jenny de Rezende Rubim e Dora Vasconcellos da Cruz Cordeiro (1937). Outras seis acederam ao cargo por concurso de títulos[footnoteRef:38]: Leontina Licinio Cardoso (1934); Odette de Carvalho e Souza (1936); e Marina Moscoso, Odette Gasparoni e Zilah Mafra Peixoto (1938).  [37:  Não houve concursos nos anos de 1931, 1932, 1933 e 1936.]  [38:  Após o ano de 1934, passaram a conviver dois sistemas para a investidura no cargo de cônsul de 3ª classe: concurso de provas e concurso de títulos. A primeira modalidade é bastante próxima aos concurso que conhecemos hoje em dia. A segunda equivalia à indicação, considerando as credenciais do candidato suficiente para que fosse dispensado do exame. ] 

Em 14 de outubro de 1938, foi publicado o Decreto-lei 791, que criou novo arcabouço legal para o MRE e instrumentalizou aquela que ficou conhecida como reforma Oswaldo Aranha, responsável pela fusão dos corpos diplomático e consular. A partir de 1938, passou a existir uma única carreira, a diplomática. A modificação de maior interesse para o objeto deste estudo está no parágrafo único do artigo 30, que proclamava que ao concurso de admissão na carreira diplomática “só poderão concorrer candidatos do sexo masculino”[footnoteRef:39]. A partir de então, a diplomacia passava a ser coisa de homens, exclusivamente. Ao restringir ao sexo masculino a possibilidade de acesso à diplomacia brasileira, a nova lei mostrou que os acanhados progressos que a mulher vinha conseguindo na sociedade brasileira não seriam acompanhados no MRE. [39:  O artigo 30 está no Capítulo VI – Dos Direitos. BRASIL. Decreto-lei 791, de 14 de outubro de 1938. ] 

A proibição de acesso às mulheres permaneceu até 1954, de modo que a integrantes do “Grupo das 20” foram por 14 anos as únicas mulheres nesse universo marcadamente masculino. Diante do êxito profissional e o consequente reconhecimento institucional, algumas desse Grupo devem ser colocadas em relevo. A primeira delas é Odette de Carvalho e Souza, a primeira embaixadora brasileira, a partir de janeiro 1956, e possivelmente primeira embaixadora de carreira no mundo. Foi representante do Brasil em Israel (mai. 1959 a ago. 1961) e na Costa Rica (out. 1961 a out. 1964) e chefe da Delegação junto às Comunidades Econômicas Européias (jan. 1965 a set. 1969), de onde saiu aposentada. No “Grupo das 20”, outras duas mulheres chegaram a embaixadoras: Dora Alencar de Vasconcellos, em 1964[footnoteRef:40], e Maria de Lourdes Castro e Silva de Vincenzi, em 1972[footnoteRef:41]. Ainda exerceram a função de embaixadoras, embora fossem ministras de segunda classe[footnoteRef:42], Beata Vettori (foi embaixadora em Quito, Equador, de out. 1968 a mai. 1970; e em Dacar, Senegal, de mai. 1970 a nov. 1971), Margarida Guedes Nogueira (Embaixada em Camberra, Austrália, de mar. 1965 a mai. 1970) e Zilah Mafra Peixoto (Embaixada em Manila, Filipinas, de ago. 1970 a ago. 1972). [40:  Dora Vasconcellos chefiou os seguintes Postos: Consulado-geral em Nova York (out. 1958 a mai. 1966); Embaixada em Ottawa (jun. 1966 a jan. 1970) e Embaixada em Port-of-Spain (fev. 1970 a abr. 1973). Faleceu em 25 de abril de 1973, no exercício de suas funções como embaixadora em Trinidad e Tobago, motivo pelo qual foi a primeira mulher diplomata a ter honras militares em seu enterro.]  [41:  Lourdes de Vincenzi teve como único Posto como embaixadora a Embaixada em São José, na Costa Rica, à frente da qual esteve de maio de 1972 a outubro de 1977.]  [42:  O termo embaixadora é aqui utilizado para designar todas as ministras de primeira classe, independentemente de terem apresentado credenciais a governo estrangeiro e todas as ministras de segunda classe que, ao serem comissionadas, apresentaram credenciais a governo estrangeiro] 

Em 1952, uma mulher logrou inscrever-se no concurso e prestar as provas, amparada por mandado de segurança: Maria Sandra Cordeiro de Mello. Neste concurso, 80 candidatos foram aprovados. Passada a fase de provas escritas, apresentaram-se aos exames orais 26 candidatos, todos aprovados. Na lista de classificação final, o 12º lugar coube a ela. A aprovação no concurso não significou sua posse. A incorporação de Maria Sandra Cordeiro Mello ganhou contornos de epopéia. Teve que recorrer ao Legislativo, onde teve sua causa apadrinhada pelo senador Mozart Lago, e somente à força de mandado de segurança logrou cursar o Instituto Rio Branco (IRBr)[footnoteRef:43]. Tomou posse como diplomata em 9 de dezembro de 1954. Seguiu a carreira com êxito até 14 de setembro de 1970, quando se casou com o embaixador José Roberto de Macedo-Soares. Obrigada pela legislação vigente, solicitou licença e foi considerada agregada, de acordo com o disposto no Decreto-lei 69, de 21 de novembro de 1966, que será abordado mais adiante. Faleceu em 1975 sem voltar à carreira. [43:  A criação do IRBr em 1945 e o estabelecimento do exame vestibular, no ano seguinte, deram origem a estrutura que permaneceu inalterada até 1995. Nessa estrutura, o candidato aprovado adquiria o status de aluno do IRBr, com bolsa de estudos nos dois anos de duração do curso. Findo o período de aulas, aprovado em todos as matérias, tomava posse como terceiro-secretário. (MOURA, 2007).] 

Em 18 de janeiro de 1954, publicou-se a lei 2.171, que proclamava, em seu artigo 1o: “Ao ingresso na classe inicial da carreira de Diplomata são admitidos os brasileiros natos, sem distinção de sexo, nos têrmos e observadas as demais condições do Decreto-lei de número 9.032, de 6 de março de 1946”[footnoteRef:44]. A partir de então, as mulheres estavam em condições de igualdade com os homens, ao menos no que dizia respeito ao direito de acesso à carreira. Dentro do Itamaraty, como de resto em toda a sociedade brasileira, o tratamento diferenciado ainda persistiria, assim como nas páginas de jornais e relatos de homens e mulheres de ontem e dos dias de hoje. [44:  BRASIL. Lei 2.171, de 18/1/1954. Grifo do/a Autor/a.] 

Entre 1954 e  1988, a proporção de mulheres que ingressaram nos concursos diretos e para o CPCD foi de uma média de 15,87%. Não há regularidade na aprovação feminina. A título de exemplo, tome-se um índice modesto, como o 7,14% de mulheres aprovadas em 1971, que cresceu para um percentual de 38,89% em 1972, e voltou a baixar em 1973, (10,53%). Houve grupos em que não existiam mulheres (turmas de 1960/1961 e de 1965/1966 do CPCD e turma de 1963 do concurso direto), da mesma forma que, em algumas turmas, a proporção feminina era expressiva (37,50% em 1977/1978 do CPCD e 40% no concurso direto de 1978). Embora a variação do percentual de ingressos femininos seja irregular, o resultado final do período analisado foi um incremento do número de mulheres na carreira. Em 1954, elas eram 15 num total de 512 diplomatas na ativa (2,92%). Em 1970, correspondiam a 9,32% do total de integrantes da carreira (61 de 654) e em 1988 formavam 17,68% (150 de 848) dos diplomatas em atuação.
Muitas das mulheres da “Segunda Geração” tiveram que enfrentar a discriminação na instituição, pois ainda persistiam entraves burocráticos e legais ao pleno exercício da profissão pelo sexo feminino. Um dos óbices era a proibição do casamento entre funcionários públicos[footnoteRef:45], que ainda vigorava no MRE. Pelo parecer 1.821, de 26 de abril de 1965, Haroldo Valladão, consultor jurídico do MRE, demonstrou que não mais vigia “a drástica disposição da perda do cargo pela funcionária que se casa com diplomata”[footnoteRef:46]. Venceu-se, dessa forma, a proibição do casamento dentro da carreira, o que representou um avanço em termos de direitos para as mulheres, uma vez que elas findavam por serem as mais prejudicadas com o veto. Contudo, novo obstáculo surgiu ao pleno exercício da carreira pelas diplomatas casadas com colega da profissão. Tratava-se do Decreto-lei 69, de 21 de novembro de 1966, que, entre outras providências, criou o instituto da agregação, responsável por abreviar a carreira de Maria Sandra de Macedo-Soares, como já indicado. [45:  Instaurada pelo Decreto-lei 9.202, de 1946, conforme indicado anteriormente, a proibição havia forçado à exoneração Zorayma de Almeida Rodrigues, em 1947, e Cecília do Amaral Prada, em 1958.  ]  [46:  VALLADÃO, H. Parecer CJ/1/821, 26/4/1965. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo pessoal de Thereza Quintella.] 

O mencionado texto legal, em seus artigos 5o e 6o, detalhava como e quando seriam agregados os diplomatas, sendo a alínea “h” do artigo 6o que atingiu a “Segunda Geração” de diplomatas. Elas tiveram a ascensão funcional prejudicada pela exigência de agregar sempre que os maridos eram removidos para o exterior[footnoteRef:47]. Embora o Decreto-lei não especificasse que a agregação deveria recair sobre a parte feminina, “quase sempre, por opção do casal, o cônjuge que agregou e teve a sua carreira prejudicada foi a mulher” (QUINTELLA, 2002 A, p. 14). As agregações de homens, quando se deram, tinham outros motivos, ou seja, eles saíam em busca de novas oportunidades, ao passo que elas eram obrigadas a fazê-lo, ao priorizarem a vida conjugal e familiar.  [47:  BRASIL. Decreto-lei 69, 21/11/1966. Grifo do/a Autor/a.] 

Em 1973, o instituto da agregação continuava sendo implementado, ainda que com uma diferença, decorrente da Lei 5.887, promulgada em 31 de maio de 1973. O artigo 7o do texto legal revogava as determinações no sentido de que o servidor agregado não poderia contabilizar o tempo de afastamento como de efetivo exercício para aposentadoria e promoção. Era explícito, pois, ao afirmar que “o tempo em que o Diplomata permanecer agregado será contado para todos os efeitos”[footnoteRef:48]. No começo dos anos 1980, o ministro das Relações Exteriores, Ramiro Elísio Saraiva Guerreiro, tomou decisão que, embora cosmética, significou mais um passo rumo à igualdade de gênero no Itamaraty. Sensível aos argumentos de sua colega da pasta da Educação, Esther de Figueiredo Ferraz[footnoteRef:49],  o chanceler assinou documento dispondo que os cargos da carreira diplomática teriam que ser empregados com a flexão no feminino quando ocupados por mulheres.  [48:  BRASIL. Lei 5.887, de 31/5/1973. ]  [49:  Esther de Figueiredo Ferraz foi a primeira mulher a ser ministra de Estado no Brasil, assumindo a pasta da Educação de 24 de agosto de 1982 a 15 de março de 1985. (LEVY, 2002). Segundo relatos da História Oral, ela teria manifestado sua estranheza com o fato de que as diplomatas tivessem seus cargos declinados sem flexão de gênero, no masculino.] 

Novos avanços viriam somente em 1985, com o Decreto-lei 2.234, de 23 de janeiro de 1985. Ao mesmo tempo em que criava uma expectativa de direito – casais de diplomatas poderiam ser removidos para o mesmo posto ou sede no exterior –, estabelecia que isso não significaria igualdade - apenas um dos cônjuges faria jus à percepção da Indenização de Representação no Exterior (IREX)[footnoteRef:50]. O que se propunha é que um dos membros do casal perceberia vencimentos ao menos 40% inferiores pelo desempenho do mesmo trabalho. Normalmente, os cônjuges optaram por que a redução do salário recaísse sobre aquele que tinha menor antiguidade na carreira. Conforme indicado, o instituto da agregação já tinha atingido grande número de mulheres casadas com colegas, de modo que, aquela que recebia o salário menor era, na grande maioria dos casos, a mulher. Somente em 1996 a Lei 9.392, promulgada em 19 de dezembro daquele ano, pôs fim aos salários diferentes para diplomatas casados entre si, a serviço no exterior. [50:  A IREX responde por parte substancial do salário dos funcionários do MRE no exterior. A retribuição e os direitos do pessoal civil e militar no exterior são disciplinados pela Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972.] 

Em 1987, Thereza Quintella, então diretora do IRBr, foi promovida a embaixadora. Foi a primeira embaixadora da “Segunda Geração”, chegando a essa posição 15 anos após a promoção da última embaixadora, Lourdes de Vincenzi, em 1972. Vera Pedrosa, a seguinte a chegar ao topo da carreira diplomática, o fez seis anos após, em 1993. Até 2001, somente 11 mulheres haviam chegado a embaixadoras na história do Itamaraty[footnoteRef:51]. Desse pequeno grupo, apenas oito estavam na ativa. A partir de 2003, a presença feminina na carreira diplomática passou por mudanças significativas, conforme se poderá avaliar a seguir. [51:  A seguir nomes e ano em que foram promovidas: Odette de Carvalho e Souza (1956); Dora Alencar de Vasconcellos (1961); Maria de Lourdes de Castro e Silva de Vincenzi (1972); Thereza Maria Machado Quintella (1987); Vera Pedrosa Martins de Almeida (1983); Gilda Maria Ramos Guimarães (1994); Celina Maria Assumpção do Valle Pereira (1997); Heloísa Vilhena de Araújo (1997); Vera Lúcia Barrouin Crivano Machado (1998); Maria Celina de Azevedo Rodrigues (1999) e Vitória Alice Cleaver (2001).] 

TORNANDO-SE VISÍVEIS: AS MULHERES OCUPAM NOVOS ESPAÇOS NO ITAMARATY
A avaliação do percentual de aprovadas no concurso de acesso à carreira diplomática, entre 1988 e 2010[footnoteRef:52], (Figura 1, a seguir) não permite apontar qualquer tendência, seja ascendente ou descendente na participação feminina na carreira. Este estudo não tem como objetivo aprofundar-se na análise desses índices, mas recomenda-se que isso seja feito, inclusive com a adição de outras variáveis que não foram aqui contempladas. [52:  Importante destacar que houve diferenças nos modelos de acesso: Curso de Preparação à Carreira Diplomática (CPCD) de 1988 a 1995 e Curso de Admissão à Carreira Diplomática (CACD) a partir de 1996. Para detalhes sobre os sistemas adotados, ver MOURA (2007). ] 

Com base nos dados de acesso por gênero, percebe-se que o ingresso de mulheres foi consistentemente inferior ao dos homens. No período de 24 anos, a média foi de 17,34%, isto é, quase cinco vezes inferior à masculina. Os anos que vêm seguidos da letra “a” indicam que duas turmas iniciaram o curso no mesmo ano. Pode-se verificar, também, que, entre 1988 e 1995, houve oscilação nos índices de aprovação de mulheres. Anos com números altos eram seguidos por outros em que essa proporção caía. Em 1996, o ingresso de mulheres alçou-se a 25%, para então inaugurar tendência de descenso até 2001, quando chegou a 10%. Reforçando o argumento da dificuldade de se traçar tendências de longo prazo, o baixo índice de aprovações naquele ano foi seguido de incremento de quase 200% em 2002, quando as mulheres foram 29,63% do total de aprovados. Em 2003, contudo, esse número baixou novamente, para 12,82%. Desde 2006, a proporção tem-se mantido em torno de 25%[footnoteRef:53]. [53:  No final do primeiro mandato do presidente Lula, 400 novas vagas de diplomata foram aberta (Lei 11.292, de 26/4/2006). O concurso de admissão para as turmas que iniciaram o IRBr a partir de 2006 ofereceram cerca de 100 vagas. Essa expansão não tem influência sobre a aprovação de mulheres, visto que não altera a relação de inscritas/aprovadas no concurso. ] 


Figura 1 – Percentual de mulheres aprovadas no concurso de ingresso no período de 1988 a 2010
Fonte: MRE. Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 2008 e IRBr. Figura elaborada pelo/a Autor/a.

A Figura 2 a seguir demonstra a variação percentual na participação das mulheres na carreira diplomática entre 15 de janeiro de 2002 e 31 de janeiro de 2011[footnoteRef:54]. São apresentados os dados relacionados ao percentual de mulheres com relação ao total de diplomatas em cada uma das classes. O período foi escolhido de modo a permitir a avaliação de possível incremento decorrente da política afirmativa colocada em curso no MRE durante os governos do presidente Lula. Nas palavras de Celso Amorim, em cuja gestão no MRE deu-se a implementação dessas diretrizes: “Eu quis fazer uma política afirmativa, não com cotas rígidas nem nada, mas procurando garantir a participação das mulheres”.[footnoteRef:55] [54:  A data inicial foi determinada pelo fato de ser o período refletido na última Lista de Antiguidade publicada em 2002. Ademais, os dados consolidados foram oferecidos por Thereza Quintella. O limite final foi definido por se tratar da data de publicação da última Lista de Antiguidade que reflete as promoções do 2o semestre de 2010. ]  [55:  Entrevista com Celso Amorim, 13/9/2011.] 


Figura 2 – Percentual de participação das mulheres na carreira diplomática em 2002 e 2011
Fonte: Listas de Antiguidade de 15/1/2002 e de 31/1/2011. Figura elaborada pelo/a Autor/a.

As integrantes da classe de ministro de primeira classe são referidas como embaixadoras na Figura 2. Os dados a elas relativos não compreendem aquelas no Quadro Especial (QE)[footnoteRef:56], pois a sua proporção no mencionado quadro manteve-se estável. Para facilitar a leitura e interpretação, foram omitidos os números relativos às integrantes do QE das classes de ministro de segunda classe e conselheiro. Nessas duas classes, contudo, observa-se variação significativa no período avaliado, o que permite supor uma dinâmica de movimentação intraclasse. Por esse motivo, as mudanças na proporção de ministras de segunda classe e conselheiras do QE também são apresentadas, ainda que separadamente. Entre 2002 e 2011, a participação feminina total na carreira diplomática cresceu mais de 27%, passando de 16,48% para 20,99% em janeiro de 2011. Conforme se pode verificar, além desse acréscimo, houve modificações no modo como as mulheres se distribuem nas seis classes. [56:  O QE foi criado pela Lei 7.501, de 27/6/1986. De acordo com suas determinações, seriam transferidos para o QE aqueles que completassem a idade limite para a classe em que estavam. Não havia limites de vagas no QE. Atualmente, o QE está regulamentado pela Lei 11.140, de 29/12/2006. As idades para transferências permanecem, mas foram estabelecidos limites fixos de vagas para cada classe (Lei 12.337, de 12/11/2010).] 

O maior salto é verificado no percentual de embaixadoras, um incremento de 278,59%. A proporção de embaixadoras no QE manteve-se praticamente estável (3,17% em 2002, 3,64% em 2011)[footnoteRef:57]. Como informação adicional, cabe ressaltar que, das 24 embaixadoras em atuação em 31 de janeiro de 2011, 21 foram promovidas no governo do presidente Lula (87,5%). A título de comparação, destaque-se que, entre os 161 homens desempenhando essas funções naquela data, 91 chegaram a embaixadores a partir de 2003 (56,52%). Isso indica que a política afirmativa surtiu efeitos. Aparentemente, antes de 2003, as promoções a embaixador findavam por privilegiar o universo masculino.  [57:  As transferências para o QE daquelas que chegaram ao topo da carreira responde tão somente ao fato de que a idade limite foi atingida, sem outras implicações.] 

No que tange às ministras de segunda classe, houve incremento significativo de 55,52% no período avaliado. Maior, contudo, foi a variação do percentual de ministras de segunda classe no QE. Em 2002 não havia nenhuma mulher no QE e, em 2011, correspondiam a 13,84% dos integrantes daquele quadro. Tal fato pode ser indicativo de que suas promoções tardaram, por motivos que ao presente artigo escapa precisar, de modo que atingiram a idade limite de classe sem que pudessem candidatar-se à seguinte promoção. 
A proporção de conselheiras no quadro ativo decresceu 0,86%. Essa diminuição pode ser atribuída à transferência de quadros para a classe imediatamente superior e pela transferência para o QE em percentual de 36% (7,39 pontos). Entre as 20 integrante do Quadro, 11 entraram nele entre 2003 e 2007[footnoteRef:58]. Também houve queda na proporção de mulheres na classe de primeiro-secretário. A participação feminina de 24,34%, em 2002, baixou 4,26 pontos em 2011. Essa diminuição decorre, em parte, do movimento ascendente rumo às classes superiores. Antes de 2002, verificava-se uma tendência estacionária das mulheres nas classes de conselheiro e primeiro-secretário (QUINTELLA, 2002 A). Com a política afirmativa, as mulheres puderam avançar com menos dificuldades.  [58:  Ao menos oito tiveram o seu avanço na carreira limitado pelo instituto da agregação. O movimento pode dever-se, em parte, às dificuldades na ascensão por essas mulheres, que, ao ficarem muito tempo na classe, foram transferidas para o QE.] 

O aumento do contingente de mulheres na penúltima classe da carreira diplomática, de segundo-secretário, responde à tendência ascendente de aprovação de mulheres entre 2003 e 2005: 12,82% em 2003; 26,90% em 2004; 31,30% em 2004 – 2o semestre; 34,38% em 2005. Na lista de antiguidade de 31 de janeiro de 2011, há segundas-secretárias com cerca de sete anos de carreira, assim como outras, recém promovidas, que contam três anos de serviços. Como a promoção a segunda secretária é automática, a trajetória nessa classe é de avaliação mais simples e responde tão somente ao fluxo normal da carreira. O aumento do número de terceiras-secretárias guarda relação direta com a estabilização nos percentuais de aprovação de mulheres a partir de 2006.
As mudanças plasmadas nas Figuras 1 e 2 foram resultado de política articulada que, conforme se indicou, decorreu de política afirmativa de gênero implementada na gestão de Celso Amorim (jan. 2003 a dez. 2010). Essa política era resultado de uma união de fatores: as diretrizes do governo Lula no sentido de prestar maior atenção à equidade de gênero e o fato de que tanto o chanceler quanto o secretário-geral, Samuel Pinheiro Guimarães, fossem sensíveis ao tema. A criação da Secretaria de Política para as Mulheres (SEPM) pelo presidente Lula, no primeiro dia de governo, significou um maior grau de institucionalização do debate de gênero na esfera pública e a sintonia do Itamaraty com as políticas definidas pela SEPM não tardou a se fazer sentir. A discussão relativa a questões de gênero começou a ganhar espaço no MRE.
Pelas trajetórias e dados apresentados, pode-se perceber que o Itamaraty fez movimentos importantes com relação à ampliação da participação das mulheres nos espaços de poder e decisão. Essa foi uma das prioridades da segunda gestão do governo Lula e, segundo Nilcéa Freire, tinha importância vital pelo fato de que essa ampliação finda por transformar as estruturas de poder, da cultura e das mentalidades. Como resultado, originam-se novas representações sociais nas quais a mulher assume papéis diferentes[footnoteRef:59]. Durante a gestão de Celso Amorim, quatro mulheres ocuparam cargos de grande poder de decisão na hierarquia do MRE: Vera Pedrosa, subsecretária-geral para Assuntos Políticos (nov. 2003 a ago. 2005); Maria Stela Pompeu Brasil Frota, subsecretária-geral do Serviço Exterior (mar. 2006 a out. 2008); Vera Barrouin Crivano Machado, subsecretária-geral para Assuntos Políticos I (desde mar. 2009); e Maria Edileuza Fontenele Reis, subsecretária-geral para Assuntos Políticos II (desde ago. 2010). Celso Amorim também designou uma mulher para a chefia de seu Gabinete, Maria Nazareth Farani Azevêdo, primeira mulher no Itamaraty a ocupar essa função. [59:  Entrevista com Nilcéa Freire, 22/9/2011.] 

Houve ainda nomeações de mulheres para posições consideradas chave na política externa brasileira, de grande visibilidade. Foi o caso da Missão do Brasil junto à Organização das Nações Unidas (ONU) em Nova York, da Delegação do Brasil junto às Nações Unidas e demais organismos internacionais em Genebra, e da Missão do Brasil junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), chefiadas pelas embaixadoras Maria Luiza Ribeiro Viotti, Maria Nazareth Farani Azevêdo e Maria Laura da Rocha, respectivamente. Elas foram nomeadas para essas funções no governo Lula e confirmadas pela presidenta Dilma Roussef. Também cabem às mulheres Postos de alta densidade política como a Embaixada em Tel Aviv (embaixadora Maria Elisa de Bittencourt Berenguer, desde jun. 2010) e o Escritório em Ramalá (embaixadora Ligia Maria Scherer, desde out. 2007).
A eleição da presidenta Dilma Roussef elevou a um novo nível as representações sociais relacionadas à mulher, que passou a ter sua presença vista de forma diferente em uma série de espaços públicos e de poder. A referência ao gênero nos discursos de posse da presidenta já era indicativo de que o tema teria atenção crescente. De acordo com levantamento feito por página de notícias na internet em 7 de abril de 2011, a palavra ‘Brasil’ foi a mais citada pela presidenta nos discursos dos primeiros 90 dias de governo: 266 vezes. Em seguida aparece ‘mulher’, pronunciada 167 vezes[footnoteRef:60]. [60:  "BRASIL" e "mulher" são palavras mais citadas por Dilma em discursos nos primeiros cem dias de governo. Uol Notícias. 8/7/2011. ] 

No âmbito interno, em termos de política de pessoal, o Itamaraty continua trabalhando para uma melhora nos indicadores da equidade de gênero. Em julho de 2011, houve a primeira promoção da gestão de Antonio de Aguiar Patriota. Entre os dez[footnoteRef:61] ministros de segunda classe promovidos a ministros de primeira classe, havia quatro mulheres, um significativo percentual de 40%. Nas promoções de dezembro de 2011, houve duas mulheres promovidas num total de seis vagas[footnoteRef:62]. Assim, no ano de 2011, a média do percentual de mulheres promovidas a embaixadoras foi de 36,63%. [61:  Inclui-se a vaga de ministro de primeira classe do Quadro Especial (QE).]  [62:  Está contabilizada a vaga de ministro de primeira classe do QE. ] 

Das nove Subsecretarias-gerais existentes, em dezembro de 2011, duas eram chefiadas por mulheres: a Subsecretaria-geral de Assuntos Políticos I, pela embaixadora Vera Regina Barrouin Crivano Machado, e a Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos II, pela embaixadora Maria Edileuza Fontenele Reis. O Cerimonial, face externa do Itamaraty, também estava nas mãos de uma mulher, a embaixadora Maria de Lujan Caputo Winkler. As chefias de Gabinete do então ministro de Estado das Relações Exteriores e do secretário-geral eram desempenhadas pela ministra Fátima Keiko Ishitani e pela embaixadora Eliana Zugaib, respectivamente. O chanceler Antonio de Aguiar Patriota afirmava identificar nas mulheres qualidades que se adaptam muito bem à diplomacia e destacava ser “desejável para o Brasil ter uma proporção maior de mulheres na carreira diplomática”[footnoteRef:63]. Concluía: [63:  Entrevista com Antonio de Aguiar Patriota, 16/12/2011.] 

Eu pretendo continuar observando esse espiríto que caracterizou a gestão do ministro Amorim, do presidente Lula e agora, com mais razão, sob a presidência de Dilma Roussef, de abrir caminhos antes não trilhados para as mulheres, de assegurar que elas alcancem as posições mais elevadas na carreira, que haja um fluxo de mulheres sendo promovidas, o que assegura que tenhamos uma proporção cada vez maior de embaixadoras.[footnoteRef:64] [64:  Id. Ibid.] 


CONCLUSÕES
Os trabalhos de pensadores como Peter Burke, Pierre Bourdieu, Michelle Perrot e Joan Scott, presentes ao longo de todo o processo de pesquisa e análise, valorizam sobremaneira as inferências apresentadas. A primeira das impressões deste artigo é surpreendente para o/a Autor/a: a ordem estabelecida se perpetua com tamanha facilidade que condições de existência das mais intoleráveis são permanentemente vistas como aceitáveis ou até mesmo naturais. Considerando o objeto de estudo desta pesquisa, notam-se indícios de que o Itamaraty se inscreve na dinâmica da estruturação da sociedade moderna ocidental, que, para Bourdieu (2002), nega e condena a mudança. 
Mostrou-se necessário também um aprofundamento na História das Mulheres, com destaque para a obra de Perrot (1998; 2005; 2007). Essa incursão bibliográfica trouxe um ensinamento adicional, resultante da síntese feita por Perrot (2005): “[a produção da História das Mulheres] não mudou nem a atitude histórica, ainda reservada, nem as instituições universitárias, que se opõem a lhe dar um lugar, ainda que modesto. [...] também não mudou muito o lugar ou a ‘condição’ dessas mulheres. No entanto, permite compreendê-las melhor” (PERROT, 2005, p. 26). Evidentemente, não se tem a expectativa de que a dissertação provoque revolução, mas se espera que contribua para o debate sobre a incorporação das questões relacionadas ao gênero, e a outras minorias, às políticas de pessoal na esfera pública, e no Itamaraty em particular.
Tem-se consciência de que estimular esse debate não é tarefa fácil, sobretudo quando se levam em conta as resistências diante do poder transgressor do elemento gênero, como preconiza Scott (1991; 1999). A autora acredita que o gênero deve que ser encarado como impulso de transformação e como categoria de análise em todos os campos de pesquisa e não só em cenários nos quais se espera que a mulher esteja presente, como história das crianças e das famílias. Isso implica mudar o paradigma histórico, pois o gênero passará a ser considerado como uma variável presente, por exemplo, em episódios de guerra, diplomacia e alta política, campos em que antes a mulher não seria aceita e ainda menos considerada como elemento transformador. As resistências no meio acadêmico refletem-se na escassa produção teórica que aplica a ideia de gênero a áreas da história como a diplomacia e as relações internacionais[footnoteRef:65] (DELAUNAY & DENÉCHÈRE, 2006; DENÉCHÈRE, 2003, 2004 A; BARD, 2004). Durante a pesquisa bibliográfica, percebeu-se essa exiguidade que, no caso do Brasil, é ainda mais expressiva.  [65:  Há propostas, contudo, de teoria das relações internacionais sob a ótica feminista, que se situam fora do objeto deste estudo. (ENLOE, 1993, 2000, 2007; TICKNER, 1992, 2001). ] 

O pensamento sobre as relações de gênero na diplomacia brasileira, e os elementos de poder que encerra, ressente-se de abordagem acadêmica e se restringe a vozes como a de Quintella (2002), diplomata de carreira, que vê o trajeto das mulheres no Itamaraty como “uma longa história de desfavorecimento”[footnoteRef:66]. Para ela, o MRE se adaptou às mudanças da sociedade brasileira no tratamento das questões de gênero. “O Itamaraty não foi pioneiro em nada nessa matéria, mas, pelo menos, não se atrasou muito”[footnoteRef:67]. Essa afirmação corrobora a tese de Bourdieu (2002) e se soma às conclusões deste artigo. Nestes quase 100 anos de participação da mulher na diplomacia, percebe-se que boa parte do que se denomina vanguarda ou conquista feminina, na verdade, foram concessões feitas pela ordem masculina (BOURDIEU, 2002) ou reflexos internos e inevitáveis de movimentos que já ecoavam na formação social brasileira.  [66:  Entrevista com Thereza Quintella, 23/9/2011. ]  [67:  Id. Ibid.] 

A história das diplomatas no MRE é marcada por uma pluralidade de narrativas. Essa multiplicidade, porém, não impede uma série de relações. Fez-se necessário constante esforço de contextualização, a fim de evitar análises anacrônicas, sempre tão sedutoras quanto passíveis de erro em recorte temporal tão extenso. As mulheres que deixaram e deixam suas marcas registradas na Casa de Rio Branco são donas de biografias que guardam uma série de coincidências. Houve, em seus percursos no Itamaraty, algumas vitórias, conquistas e momentos de superação para que pudessem exercer o ofício da diplomacia. No entanto, são vitórias em batalhas de uma guerra que ainda não teve fim. Restam outros desafios por vencer para que o gênero deixe de ser elemento incômodo e passe a ser entendido como característica que diferencia, mas não rebaixa ou eleva.
Há traços que aproximam a pioneira de 1918, Maria José Mendes Pinheiro de Vasconcellos, de outras mulheres que ingressaram no Itamaraty; (a) muitas chamaram a si incumbências e obrigações então atribuídas ao homem, como prover o sustento da família; (b) a condição de ser solteira, por exemplo, é traço que une 14 mulheres do “Grupo das 20”; (c) as trajetórias das mulheres casadas do “Grupo das 20”e da “Segunda Geração” denotam clara prioridade à vida conjugal e familiar. 
Outra conclusão do presente trabalho diz respeito ao gênero dos territórios (BARD, 2004) e ao fato de ser a diplomacia considerada um território marcadamente masculino, o que parece ser concordante com as trajetórias das mulheres aqui retratadas. Com o ingresso das mulheres, num primeiro momento, elas foram segregadas a funções consideradas femininas, reproduzindo no Itamaraty a divisão sexual do trabalho praticada na sociedade brasileira: cabiam às mulheres as funções de apoio, devendo ser deixadas ao escrutínio masculino as tarefas de maior complexidade. Às diplomatas do “Grupo das 20” foram incumbidas, majoritariamente, funções de secretariado e apoio, administrativas, consulares, protocolares, de cerimonial e de arquivo. Ademais, quando se observam as relações entre os percursos das diplomatas, conclui-se que por muito tempo logrou-se manter as mulheres distantes do trabalho político no Itamaraty. 
Desde a entrada da mulher na carreira, a existência de sucessivas chefias femininas em Divisões como a DPP, a DCO e o setor de Arquivo valida a ideia de feminização de algumas funções. De acordo com Perrot (2005), esse fato finda por fazer com que certas atribuições passem a ser percebidas como femininas e a área em que elas se dão, território exclusivo. Como consequência, são evitadas pelos homens e transformam-se em feudos. “[Os setores em que as mulheres entram] são progressivamente desertados pelos homens, que preferem reconstituir, em outros lugares, espaços masculinos intactos” (PERROT, 2005, p. 258). A feminização de certos meios não seria, assim, uma conquista das mulheres, mas, sim, o resultado de uma retirada masculina. 
Nas entrevistas com personagens da “Segunda Geração”, comprova-se que por muito tempo ainda se buscou relegar as mulheres a determinadas funções. Na década de 1980, as diplomatas passaram a ocupar espaços em todas as áreas do Ministério, com a peculiaridade de que as funções assumidas eram majoritariamente de assessoria e de que as carreiras avançavam menos, e com mais dificuldades, que a de seus colegas homens. Na atualidade, parecem inexistir movimentos institucionais no sentido de discriminar áreas cujo acesso deve ser exclusivamente ou prioritariamente feminino. 
Os discursos das personagens deste estudo, reunidos em documentos, cartas e depoimentos orais, indicam duas possibilidades de agrupamento dessas mulheres quanto à percepção do preconceito e da discriminação: aquelas que os sofreram e exprimiram sua discordância e aquelas que os reconheceram e/ou reconhecem presentes na instituição, com a ressalva de que nunca foram a eles submetidas 
Outro ponto relevante são os feitos de algumas das personagens, que ultrapassam o campo de interesses pessoais para se inscreverem no espectro das conquistas de gênero, ao significar evolução dos direitos das mulheres. Têm destaque, neste ponto, as trajetórias de Maria José Mendes Pinheiro de Vasconcellos e Maria Sandra de Macedo-Soares, que tornaram os avanços rumo à igualdade dos gêneros mais rápidos e mais efetivos. Em alguns momentos, os passos dados por essas pioneiras tomaram espaços maiores do que a dominação masculina (BOURDIEU, 2002) estava disposta a conceder.
Mais recentemente, merece relevo a política afirmativa implementada a partir de 2003 por Celso Amorim, que teve como principal consequência maior visibilidade das mulheres na diplomacia e presença expressiva nas classes mais avançadas da carreira. No tocante aos dados quantitativos, conclui-se que a proporção de diplomatas aumentou timidamente no período coberto pelo estudo. Em 1918, o sexo feminino teve a sua primeira representante. Depois de 93 anos, em 12 de dezembro de 2011, de acordo com os dados do Departamento do Serviço Exterior, esta proporção é de 21,51% (341 mulheres). Ademais, percebe-se que elas vêm ocupando posições a que dificilmente chegavam anteriormente. O percentual de 15,30% de mulheres na classe mais alta da carreira, de embaixadora, aponta, conforme visto, para um incremento de 278,59% no período de 2003 a 2010, o que é um indicativo importante.
Com relação aos Postos de trabalho de maior decisão política, no nível que atualmente corresponde a subsecretário-geral, por exemplo, em todo o século XX somente duas mulheres estiveram em tal cargo: Odette de Carvalho e Souza, chefe do Departamento Político e Cultural (abr. 1956 a jul. 1958) e Lourdes de Vincenzi, secretária-geral adjunta para Organismos Internacionais (mai. 1965 a jun. 1966). O panorama começou a mudar em 2003 conforme se pôde ver no decorrer deste artigo. Nos últimos nove anos, seis mulheres ocuparam Postos do mesmo nível de hierarquia no MRE em Brasília. Atualmente, há mulheres chefiando 12,94% dos Postos no exterior, muitos deles considerados chaves na estrutura do Itamaraty. Elas são ministras-conselheiras em 21,35% deles[footnoteRef:68]. [68:  Levantamento feito pelo/a Autor/a a partir de Listas de Antiguidade, com apoio da intratec. Para o cálculo do percentual de embaixadoras foram levados em conta os 201 Postos com chefe nesse nível. No tocante ao percentual de ministras conselheiras, foram computados os 178 Postos que oferecem o cargo. Há seis Postos em que são mulheres a titular e a segunda na hierarquia do Posto: Consulado-geral em Paris, Delegação junto à ONU em Genebra, Embaixada em Adis Abeba, Embaixada em Wellington, Missão junto à ONU em Nova York e Missão junto à UNESCO.] 

Durante a pesquisa, foram consultadas diferentes fontes, reunidos e sistematizados documentos e coligidas reflexões sobre a história diplomática brasileira, com recorte temático de gênero. Parte importante dos trabalhos de investigação foi levada a cabo nos arquivos do MRE. Acredita-se que o Itamaraty beneficiar-se-ia ao incorporar métodos adequados de recuperação e acondicionamento. Semelhante projeto poderia ganhar corpo com a criação de Centro de Memória do Itamaraty, que, pelo estabelecimento de linhas de pesquisa, findaria por recuperar histórias, resgatar documentos e dar visibilidade a relatos marginalizados até hoje. Não se busca mudar o curso do trabalho feito pela Instituição no que concerne à preservação de sua memória, mas propor caminhos adicionais que apontem para a iluminação de histórias paralelas que correm o risco de desaparecer. 
A coleção incluiria o registro de depoimentos, fontes pictográficas e outros elementos que hoje a História Social trabalha com desenvoltura, mediante projeto na área de História Oral. Seria oportuno, também, avaliar a possibilidade de se editar coleção de biografias das pioneiras no Itamaraty, sobretudo diante da proximidade do centenário da entrada das mulheres na carreira diplomática brasileira.
Em suma, este artigo localiza-se no ponto de interseção entre as histórias das mulheres, do gênero e das relações internacionais. Não só é escassa a produção científica sobre o assunto como também são pontuais as iniciativas de discussão na área, que assume relevância crescente na esfera pública. Entende-se que o trabalho permitirá ao MRE internalizar discussões sobre o assunto que vêm tendo grande relevo nos âmbitos internacional e nacional. Ao lançar luz sobre as trajetórias dessas mulheres, as perspectivas são de que este artigo seja uma contribuição para o debate sobre a igualdade de gênero e um aporte institucional para que comece a ser preenchida lacuna na historiografia brasileira. Seria de todo oportuno que suscitasse outros estudos e reflexões sobre a equidade de gênero na esfera pública, uma “conquista para a sociedade como um todo que contribui para melhorar o nosso desempenho, para engajar segmentos maiores da sociedade na promoção e na defesa dos interesses do País”[footnoteRef:69]. Criando espaço para as discussões relacionadas à igualdade de gênero, e implementando medidas para fazê-la efetiva, o MRE demonstra seu compromisso com o reforçamento da democracia brasileira, uma vez que “a valorização da mulher melhora nossa sociedade e valoriza a nossa democracia” (ROUSSEF, 2011). [69:  Entrevista com Antonio Patriota, 16/12/2011.] 
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Resumo: No presente texto faço uma leitura literária da narrativa “Amor de Maria”, de Inglês de Sousa (Contos Amazônicos). E mais especificamente uma leitura da atuação da personagem Mariquinha, sob a ótica de Gênero. Através de um estudo exploratório e do método de análise de conteúdo (em mensagens que utilizam o código linguístico), bem como da leitura de autores (as) da teorização da Literatura e do campo de teorização e de investigação chamado de Estudos Culturais, tendo como centro o viés de análise o gênero, concluiu-se que o narrador da história “pinta” Mariquinha de forma pejorativa, ao se referir a sua “vida” na narrativa inglesiana de forma sarcástica, demonstrando uma postura sexista, em que ele aponta para a moça apenas a feminilidade hegemônica, na qual a personagem deveria ter o casamento (heterossexual) como única opção para o seu futuro de mulher vilabelense. Percebeu-se, igualmente, que Mariquinha transgride a essa “regra”, ao recusar vários pedidos de casamento, tão logo chega aos dezoito anos.

PALAVRAS-CHAVE: Amor de Maria; leitura literária; gênero
Abstract: In this text I do a literary reading of the “Amor de Maria” narrative, of Inglês de Sousa (found in Contos Amazônicos). And more specifically a reading of the Mariquinha character performance from the perspective of gender. Through an exploratory study and the method of content analysis (on messages that use the language code) as well as the reading of authors of literary theory and the field of theory and research called for Cultural Studies, focus the analysis on gender, it was concluded that the narrator "paints" Mariquinha pejoratively, to refer to her "life", in the inglesiana narrative, in a sarcastic way, demonstrating a sexist attitude, where he points to the girl just the hegemonic femininity, in which the character should have the marriage (heterosexual) as the unique option for your future of a vilabelense woman. We noticed also that Mariquinha transgresses to this "rule" by refusing several requests for marriage as soon as she arrives at eighteen.
 
KEY WORDS: Amor de Maria, literary reading, gender
 

Palavras iniciais e a narrativa “Amor de Maria”
A literatura representa [...] de uma maneira potencialmente intensa e tocante, o arco estreito de opções historicamente oferecidas às mulheres e, ao tornar isso visível, levanta a possibilidade de não se aceitar isso sem discussão (CULLER, 1999, p. 45 – grifo do autor).

Vivia triste, aflita, vítima indefesa de uma paixão ardente (SOUSA, 2006, p. 52).

Amor de Maria é um dos vários trabalhados de Inglês de Sousa reunidos Contos Amazônicos (aqui: Sousa 2006), narrativa literária que, à moda de uma grande roda de bate-papo (“uma roda de contadores-de-história, reunidos no pleno Amazonas” - como bem disse o professor Gunter Karl Pressler[footnoteRef:72]), na beira de um rio da Amazônia, traz aos seus leitores(as) uma visão panorâmica bem precisa acerca dessa vasta região. Pode-se dizer, mesmo, que os Contos são quase-causos, contados por exímios contadores, conhecedores que são tanto da história, quanto da cultura da citada região (crendices: A Feiticeira, Acauã; referências a grandes eventos de nossa História: A Cabanagem (A Quadrilha de Jacó Patacho; O Rebelde – todas narrativas dos Contos), dentre outros temas são muito bem explorados na obra. [72:  Prefácio da obra de Corrêa, 2004, p. 11. Cf. as Referências.] 

É de se registrar que a saga de Mariquinha trouxe significativa inquietação acadêmica por um outro motivo: a sua atuação na trama, seus “passos” de moça desejadíssima, encantadora, pois se acreditou que esse aspecto poderia possibilitar uma leitura de gênero e, desse modo, problematizar a trama social amazônida dos 1800, olhando-se mais detidamente a feminilidade de Mariquinha, sua ação de “moça de família”, sua maneira de resistir(?) às imposições do modus vivendi da pacata Vila Bela (AM); uma “forçada de barra” na seara literária para buscar compreender a (ou uma) visão de mulher ou de feminilidade que estaria subjacente ao discurso do narrador dessa narrativa inglesiana. Quase como uma sociologia que se volta para o fazer literário.
Quanto à Amor de Maria, pode-se afirmar que apresenta um enredo desenvolvido linearmente, segundo o esquema: início, meio e fim. Antes de referir os fatos componentes do enredo, é importante defini-lo. Para isso, Culler (1999) é objetivo: “Uma mera seqüência de acontecimentos não faz uma história. Deve haver um final que se relacione com o começo” (1999, p. 86). Ou, noutros termos: “O enredo (...) é o material que é apresentado, ordenado a partir de um certo ponto de vista...” (CULLER, 1999, p.87). É possível supor que esse pressuposto está implícito à narrativa inglesiana, haja vista a indiscutível capacidade desse prosador paraense de trabalhar com a palavra criativa e artisticamente, o que pode ser considerado o cerne do que seja literário, literariedade. O desfecho da contação, ou a morte de Lourenço, relaciona-se com o início (momento desencadeador dos fatos), uma vez que, ao se conhecerem, as duas personagens se envolvem social e afetivamente. Antes desse final, há uma série de fatos que se entrelaçam e produzem a tessitura textual, como é caso: da chegada de Lourenço à Vila Bela, dos passeios entre pessoas próximas (onde Mariquinha se fazia presente), da fatídica intervenção da feiticeira (através de Margarida), dentre outros.
Quanto ao ponto de vista, diz-se que ele se apresenta na primeira ou na terceira pessoa do discurso, quando o narrador é um ser que participa da história ou quando é apenas um observador dos fatos[footnoteRef:73], respectivamente – o segundo caso é o de “Amor de Maria”. Veja-se este excerto: “O filho do capitão Amâncio [Lourenço] era um rapaz alto e louro, bem apessoado” (SOUSA, 2006, p. 49). “Mariquinha quase nunca estava o dia inteiro na casa do padrinho” (p. 48). As escolhas de elementos linguísticos como “era um rapaz...” e “[Ela quase nunca] estava...”. Desse ângulo, o procurador/narrador “isenta-se” dos fatos contados, não se envolvendo com os mesmos, o que daria a sua contação uma maior “confiabilidade”.  [73:  Neste caso, o narrador é chamado de onisciente (quando sabe de tudo sobre a história) ou de onipresente (quando está presente em todos os lugares da história (Gancho, 1995)).] 

Por outro lado, também é forçoso afirmar que em vários momentos da contação, o procurador faz as suas próprias inserções (geralmente opiniões pessoais) aos pormenores da história: “- Ainda me lembra a Mariquinha, como se a estivesse vendo” (p. 47); “... pois que eu, com estes cabelos de sal e pimenta, morro pelas raparigas faceiras” (p. 49); “... e que eu (apesar de já ter estado no Pará, no Maranhão e na Bahia) não podia deixar de admirar [a elegância de Lourenço no montar a cavalo]” (p. 49 - os grifos são meus). Essa prática narrativa do procurador, com suas inserções concordantes com o eu que conta, serve para mostrar o seu ceticismo quanto às crenças do povo do interior da Amazônia em feitiços e feiticeiras, sobre o que Araújo & Marinho (2006)[footnoteRef:74] e Tupiassu (2005) também fazem referência ao estudar o autor dos Contos. [74:  ARAÚJO, Cilene H. de & MARINHO, Luiz Evandro de Vasconcelos. Estudos de Estilos de Época: traços do Romantismo e do Realismo-Naturalismo em Contos Amazônicos, de Inglês de Sousa. Trabalho de Conclusão de Curso de Letras (Licenciatura em Letras). Orientador: Prof. Msc. Alonso Júnior. Ananindeua, PA. Escola Superior Madre Celeste (ESMAC), 2006.] 

De outra maneira, é importante destacar que o procurador quase não confere voz diretamente à Mariquinha, salvo algumas exceções. Na maioria das vezes, ele cita indiretamente as ações da personagem, mostrando os seus atos, as suas emoções: 

Pena é que Mariquinha não se julgasse bem armada com o feitiço de seus inolvidáveis encantos... (p. 48). A primeira revelação desse sentimento teve-a Mariquinha no despeito intenso causado pelas manobras da filha do juiz para apoderar-se das atenções do Lourenço de Miranda (p. 51) ou Vivia triste, aflita, vítima indefesa de uma paixão ardente... (p. 52).

Por essa atitude e considerando que o procurador/narrador era uma pessoa culta, fica implícita uma visão excludente deste com relação à personagem referida. Ela não era “graduada” e, dessa maneira, não mereceria o direito de falar de suas emoções(?), de suas dúvidas, de seus medos!. Não poderia contar a sua própria história. Além do mais, há que se considerar que Mariquinha e o narrador pertencem a classes sociais nitidamente diferentes: ela era uma “afilhada” de Álvaro Bento, não assumida como filha “natural”, apesar dos comentários feitos à boca pequena e de bem tratada, mas era uma “caboclinha” ao passo que aquele gozava de um status “superior”(!) ao da menina. Ele representaria a “civilidade”, ligado ao próspero mundo europeu, das luzes; ela seria a encarnação da “matutice”[footnoteRef:75], do atraso intelectual ainda muito imperante na Amazônia dos 1800. [75:  Barreto (2003) faz uma importante leitura desses dois “pontos” (a civilidade e a matutice) no que tange à Amazônia perlustrada por Inglês de Sousa em sua obra como um todo, que esse autor afirma corresponder aO Romance da Vida Amazônica. Além de Contos Amazônicos, última produção literária, o autor obidense publicou: O Cacaulista, História de um Pescador, O Coronel Sangrado e O Missionário.] 

Ainda sobre o narrador (enquanto categoria da narrativa), há que se trazer Corrêa (2004, p. 26) para estas inserções, cuja remissão vai ao célebre ensaio de Benjamin intitulado O narrador. Considerações sobre a obra de Nicolai Leskov[footnoteRef:76], pelo que Corrêa (2004) afirma que, para Benjamin, há dois protótipos de narrador: o sedentário e o viajante (nômade). Corrêa cita ainda o trabalho de Matos[footnoteRef:77] onde esse autor, ao considerar a obra de Machado de Assis, fala de dois tipos básicos de narrador: contistas da cidade e contistas da terra. Corrêa enquadra Inglês de Sousa entre os “contistas da terra”, ponto de vista aqui compartilhado, uma vez que o narrador de “Amor de Maria[footnoteRef:78]” está contando as façanhas de pessoas indissoluvelmente ligadas ao mundo da terra (e das águas, das florestas). [76:  Brasiliense: 1987, p. 197-221 (Cf. as Referências). A edição explorada nesta pesquisa foi a de 1994 (Cf. as Referências).]  [77:  MATOS, Mário. Machado de Assis, Contador de Histórias. ASSIS, Machado de. Obra completa – conto e teatro. Rio de Janeiro: José Aguilar, 1974, p. 11-24.]  [78:  E da produção literária de Inglês de Sousa em sua totalidade, também.] 

Já as personagens são os “seres” que vivenciam os fatos constituintes do enredo. Para Gancho (1995), “A personagem ou o personagem é um ser fictício que é responsável pelo desempenho do enredo; em outras palavras, é quem faz a ação” (GANCHO, 1995, p. 14 – os grifos são da autora). Participam da trama em estudo as personagens Mariquinha, a afilhada do tenente-coronel Álvaro Bento, a principal; Lourenço, que polariza a atuação afetiva/romântica com Mariquinha (os dois polarizam as atenções da trama, sob uma ótica de Gênero): Lourenço “era um rapaz alto e louro, bem apessoado...” (p. 49), funcionário da Alfândega do Pará que estava em Vila Bela para gozar de sua licença, ao passo que Mariquinha era “a mais gentil rapariga de Vila Bela!” (p. 47); Lucinda, a filha do juiz municipal; Margarida, a “ama-de-leite” (p. 52) de Mariquinha, além de outras que eventualmente aparecem na história. 
Conforme Gancho (1995), há dois “tipos” principais de personagens: as planas e as redondas. As personagens planas são as que quase não mudam no decorrer da narrativa. São basicamente os tipos e as caricaturas. O narrador, para as planas, não faz mergulhos em sua psicologia; não mostra a caracterização física além do estritamente necessário, uma vez que mostrar como elas são, no geral, já é o bastante, mesmo porque o relevante é centrar a lupa no episódio central da narrativa, no caso do gênero textual conto literário. Já as personagens redondas, ou esféricas, podem metamorfosear-se ao longo da contação – mais comum em romances e em novelas, em virtude do dilatado espaço de tempo e do maior número de núcleos e de episódios –, para que a personalidade da mesma possa ser mostrada mais detidamente, e a caracterização físico-psicológica das mesmas seja feita de maneira mais detalhada. Quanto a “Amor de Maria”, é possível afirmar que as personagens são as planas e, mais especificamente, os tipos: a mocinha do interior (Mariquinha), o funcionário público (Lourenço,que atua na alfândega do Pará), a doméstica (Margarida), dentre outros. 
Entendendo que são planas, pode-se esperar que a caracterização das mesmas obedeça a um esquema praticamente imutável, onde quem é bonzinho(a) no início da contação (como Mariquinha) assim o seja até o desfecho da mesma. É o que ocorre com as citadas personagens.
No tocante à Vila Bela[footnoteRef:79] (o espaço da narrativa), mais umas notas devem ser registradas. Esse povoado é descrito pelo procurador como sendo: [79:  Tupiassu (2005, p. 23) afirma que essa Vila é a “antiga Parintins”, no Amazonas. É em Parintins, também, que Luís da Silveira, o narrador  dO Rebelde (de Contos Amazônicos) passa a sua infância e a recorda quando da narração da fúria dos cabanos, da qual fora vítima o seu pai, Guilherme da Silveira, português como tantos outros domiciliados naqueles recônditos do Amazonas oitocentista, diga-se de passagem.] 


antes uma povoação do que uma vila. Três pequenas ruas em que as casas se distanciam dez, vinte e mais braças umas das outras, estendem-se, frente para o rio, sobre uma pequena colina, formando todo o povoado (SOUSA, 2006, p. 48).

Esse trecho mostra, do ponto de vista geográfico, a pequenez do local onde se passam os fatos vivenciados por Mariquinha e demais personagens. Quanto à sociabilidade, ressalte-se que em Vila Bela a maledicência era prática habitual: era comum as pessoas falarem acerca da vida alheia, bem à moda de lugares onde (por exemplo) não há muitas (ou quase nenhuma) opções de lazer, de entretenimento, seja ainda por questões culturais e de tradição, seja como for. Por exemplo, logo no início da contação, o procurador/narrador afirma que havia uma suspeita de ser Mariquinha filha legítima de Álvaro Bento e não apenas sua afilhada, como foi convencionado dizer-se por lá (Sousa, 2006). Também é possível ressaltar que esse povoado era o lugar onde o procurador/narrador morava (“Quando eu lá morava, as famílias da vila entretinham as melhores relações...” (p. 48)) na época em que aquela personagem foi vítima de um terrível equívoco, no caso do café temperado com tajá: “O tajá, inculcado à pobre moça como infalível elixir amoroso, é um dos mais terríveis venenos vegetais do Amazonas” (p. 56 – grifos são meus). 
Por fim, é de se ressaltar o que diz respeito à religiosidade das pessoas do povoado, uma vez que, num passeio referido pelo procurador/narrador, há a figura do vigário: “Eram do bando, além da gente do Amâncio e do Bento, o dr. Filgueiras, o juiz municipal, a filha [Lucinda] e duas sobrinhas e o padre vigário” (p. 50 – grifo meu) ou “No meio da rua principal a capelinha que serve de matriz ocupa o centro de uma praça...” (p. 48)[footnoteRef:80]. [80:  Importante atentar para o fato de o autor dos Contos optar pelo vocábulo “bando”, quando poderia selecionar “comitiva”, “grupo”, dentre outros, o que deve de ser sintomático de suas ideologias acerca dos “caboclos” da Amazônia.] 

A “capelinha” é um dos ícones da religiosidade católica/cristã, trazida para a Amazônia pelos lusos e demais europeus, haja vista que, sem a atuação ideológica desses estrangeiros, possivelmente a maioria da sociedade brasileira ainda seria politeísta – como dominar os caboclos sem essa poderosa ferramenta! Essa religiosidade é uma das marcas da vida brasileira como um todo, aliás.
Esses pormenores do texto narrativo são criados pela percepção/sensibilidade do autor[footnoteRef:81] e, após ganharem vida, são transformados em abstrações, verossimilhanças no ideário dos leitores. Deixe-se claro, desde já, que a pesquisa comungou da noção de polifonia discursiva, pelo que se entende, a partir de M. Bakhtin[footnoteRef:82], que todo discurso é polifônico por excelência, ou, noutros termos: que na “minha” voz ecoam várias outras vozes, de muitas outras pessoas, de muitos outros grupos/atores sociais, uma vez que as interações social, cultural nos humanos(as) é altamente dialógica. Para esse estudioso, o discurso é, por natureza, polifônico e dialógico. [81:  Não estou ignorando aqui a distinção elementar, em teorização da Literatura, entre autor e narrador.]  [82:  Referência feita de memória.] 

Sobre o tempo da narrativa, registre-se que corresponde ao período compreendido entre dezembro de 1866 e janeiro de 1867, sendo que em janeiro de 1867 acontece a tragédia máxima da vida de Mariquinha: a morte de Lourenço. Linearmente, os fatos transcorrem da seguinte forma: a) “Em dezembro de 1866” chega Lourenço à Vila Bela (p. 49); “Quatro dias depois da missa do Natal” há o segundo encontro entre o moço e Mariquinha (p. 50); “Foi em uma tarde de janeiro [de 1867]...” o segundo passeio (p. 53); “Passara-se uma semana,...” (p. 55) e Lourenço vai se despedir, mas, ao tomar o café envenenado, morre[footnoteRef:83]. [83:  Ou seja: o tempo é cronológico, pois faz referência a um ano do calendário profano e é organizado, como disse, no formato início, meio e fim. Já era de se esperar que fosse cronológico uma vez que o enredo se desenvolve linearmente.] 

Ressalte-se que é a partir do momento da chegada de Lourenço à Vila Bela que se considera a linearidade do enredo, uma vez que os fatos seguintes à chegada do rapaz é que darão o tom de tragédia vivida por Mariquinha e lamentada no início da narrativa, pelo procurador/narrador. 

Inglês de Sousa: uma nota à parte

Aqui foi julgado pertinente registrar uma nota sobre Herculano Marcos Inglês de Sousa, o autor de Contos Amazônicos; sabe-se que esse político/literato nasceu em Óbidos (PA), em 1853, e faleceu no Rio de Janeiro (RJ), dia 06/09/1918, para onde se mudou ainda criança. Além de ficcionista foi político, jurista e membro-fundador da Academia Brasileira de Letras. Inicialmente assina com o pseudônimo de Luiz Dolzani, época das publicações: O Cacaulista (1876), História de um pescador (1876) e Coronel Sangrado (1877). Com o próprio nome, O Missionário (na 2ª edição, a de 1899) e Contos Amazônicos (1893)[footnoteRef:84]. Essas cinco obras, diga-se de passagem, compõem toda a produção literária do autor. [84:  Corrêa 2005.] 

As três primeiras obras anteriormente citadas foram agrupadas (e idealizadas pelo autor) sob o título de “Cenas da Vida do Amazonas” e publicadas entre 1876 e 1877 com um pseudônimo, como referido. É importante registrar aqui o que Corrêa afirma sobre essa maneira de organizar/publicar os trabalhos, feita por Inglês de Sousa:

Quanto à forma de elaborar uma série de livros interligados, pode-se dizer que Inglês de Sousa foi a forma embrionária que adquiriu corpo definitivo em Dalcídio Jurandir, com seu Ciclo do Extremo Norte, série constituída de dez volumes (CORRÊA, 2004, p. 31).

Polivalência esta que é característica de grandes homens da História humana, independentemente de período em que viveram, da região do planeta em que atuavam etc., como muito bem ilustra Inglês de Sousa, dos maiores homens das letras literárias do século 19.

Por que ler Amor de Maria sob a perspectiva de Gênero?
Uma hipotética pergunta sobre a intenção de escrever uma monografia sobre “Amor de Maria”[footnoteRef:85], seria possível dizer que essa pesquisa objetivou fazer uma possível análise literária da atuação de Mariquinha na trama inglesiana, mas não uma análise voltada para os pormenores do texto literário (para a estrutura da narrativa, para as minudências etc.) ou para aquilo que o autor “queria dizer”, e sim uma análise das ações de Mariquinha e das falas acerca dela (sobretudo do Narrador); análise esta feita sob o recorte de Gênero, entendido aqui enquanto um viés de análise das relações sociais, amiúde perpassadas por (micro) redes de poder. [85:  Sousa (2006). Em algumas passagens desta escritura não cito o “Sousa, 2006”. Entretanto, já saliento que a edição de “Amor de Maria” que por mim foi consultada é essa, o que faz com que nalguns momentos só haja a indicação de número de página, sem o Autor (ano).] 

Nessa esteira analítica, devem ser convocados para esta tessitura, e sempre que necessário, excertos retirados da fala do procurador/narrador e/ou de alguma personagem da trama – além de fazer inserções na teorização acerca da categoria analítica chamada de Gênero, com fulcro nos Estudos Culturais de filiação britânica.
É preciso, neste ponto das considerações, fazer algumas ressalvas que, na verdade, são mais conceituações do que ressalvas em si mesmas.
Primeiramente, que as relações de poder são entendidas, aqui, dentro de uma concepção de teia social (para o que geralmente chamamos de “relações sociais”), uma vez que essas relações se dão dentro de uma conflituosa tessitura social, pluralizada e conflituosa. Portanto, poder neste estudo fica distante da noção que lhe dá o senso comum, de que haveria uma divisão social estanque na qual os “poderosos/as” mandariam e dominariam os “submissos, governados/as”. Por outras palavras, que as relações da trama social, porque conflituosas, são em essência heterogeneizadas. Ou, como diz Ribeiro, sob a forma de Nota de Rodapé (nº 45):

O poder é aqui[footnoteRef:86] considerado a partir da perspectiva foucaultiana, a partir do qual ele se constitui em forças que atuam sobre os corpos, não sendo uma substância ou algo misterioso, mas um micropoder que é molecular e se espalha capilarmente, dividindo os sujeitos em si mesmos e na relação com os demais (RIBEIRO, 2007, p. 112 – grifo meu). [86:  Seu texto trata da relação entre gênero e classe na docência do Curso Normal (Ensino Médio), em Abaetetuba, PA. Mas o recorte acerca do poder, para este meu estudo, é consonântico.] 


Diz esse próprio estudioso que poder é “uma rede de relações sempre tensas, sempre em atividade” (FOUCAULT, 1987, p. 36, apud Brício, 2007, p. 127).
Outro ponto daquilo que aqui se chama de ressalvas diz respeito à necessidade de conceituação de gênero, teoricamente, neste texto. Mais uma vez Ribeiro é quem vem prestar auxílio. Diz ela que gênero pode ser definido, a partir de Scott (1995)[footnoteRef:87], “em duas frentes: 1) gênero como constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças entre os sexos (...) e 2) o gênero como uma forma primária de dar significado às relações de poder” (RIBEIRO, 2007, p. 112). Já para Louro, “gênero se refere à construção social e histórica de sujeitos masculinos ou femininos, em consonância com as concepções de cada sociedade, num processo de relação” (LOURO, 1994, p. 36, apud Brício, 2007, p. 127). [87:  Joan Scott. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & realidade. Porto Alegre, v. 20, n. 2, jul/dez, 1995.] 

Por fim (das ressalvas), diga-se logo que este texto é fruto de um estudo exploratório, conforme TRIVIÑOS (1987, que afirma que essa perspectiva analítica permite “ao investigador aumentar a sua experiência em torno de determinado problema” (TRIVIÑOS, 1987, p. 109)), além de Gancho (1995) e Moisés (1997), cuja pesquisa fora realizada no Curso de Especialização em Estudos Linguísticos e Análise Literária (CCSE/UEPA), culminado na redação “final” do texto monográfico intitulado “Amor de Maria, de Inglês de Sousa: uma leitura da atuação da personagem Mariquinha, sob a perspectiva de Gênero”. Poderia dizer-se que se trata de uma escritura muito mais distanciada e que se debruça sobre os resultados colhidos daquela pesquisa aludida.
Trata-se de uma leitura possível de uma narrativa literária brasileira, mas feita sob um recorte que desafia, por se acreditar que a matéria literária não “serve” apenas para o encantamento, ou para o “estranhamento”. “Serve”, igualmente e talvez mais ainda, para o problematizar de questões sociais, culturais, sociais e políticas, acima de tudo, como é o caso da feminilidade, dos estudos em Gênero. Pode-se considerar, acima de tudo, que são considerações trazidas à luz (aqui) pela “minha” voz, mas que têm na sua subjacência as contribuições de tantas outras muitas vozes, numa salutar relação de dialogicidade crítica e polifônica, que tanto engrandecem os estudos acadêmicos. Aqui o desafio maior, tanto quando da feitura do estudo da obra de Sousa, quanto neste momento de revisitá-la: expor a Literatura de expressão amazônica a um recorte teórico do campo dos Estudos Culturais. E é nesse exato ponto que um leitor pode se sentir cativado pela leitura literária desse corpus inglesiano, inserido nos Contos Amazônicos.
Para uma breve caracterização dessa perspectiva teorico-metodológica, foi permitido adentrar-se de maneira tênue no campo desse Estudos/Gênero.
O viés de análise das imbricações sociais e culturais (das relações humanas) chamado Gênero ora está sendo inserido no campo de teorização e investigação denominado de Estudos Culturais e se ocupa do que diga respeito ao homem e à mulher (relacionando-os) ou a um ou à outra, “separadamente”. Portanto, acerca das masculinidades e das feminilidades. E, uma vez que essa categoria de análise (Gênero) está inserida num campo mais amplo, que são os Estudos Culturais, entende-se que é preciso, antes, iniciar por uma conceituação do que sejam estes, pois não há como separar um conceito (neste estudo) do outro. Nesse sentido, questiona-se: o que são os Estudos Culturais?
Em Araújo (2005, p. 21) já havia recorrido a Ribeiro (2004, p. 72) para a conceituação dos Estudos Culturais. Segundo essa autora, “os Estudos Culturais ajudam a compor o quadro das ‘várias teorizações que transitam no campo das ciências sociais e humanas’”; mais à frente, afirmou-se (ainda conforme Ribeiro, 2004) que os Estudos Culturais ‘constituem-se em uma tradição intelectual e política de análise cultural de origem britânica, cujo objetivo é identificar as articulações e relações entre cultura e sociedade’ (apud ARAÚJO, 2005, p. 21). Já para Guacira Lopes Louro (2002, p. 19), “A preocupação em examinar sujeitos e práticas sociais inscritos no interior de redes de poder é (...) central para os estudos culturais”.
Nessa tradição intelectual, as análises feitas nunca pretendem ser neutras, imparciais: muito pelo contrário, tomam o partido dos grupos em desvantagem na trama social. Basta dar uma olhadela de soslaio para a História do Ocidente (por exemplo) para que se encontrem vários vultos enquadrados em determinados paradigmas (patriarcalismo, heterossexualidade, monoteísmo cristão etc.) e que, acima de tudo por isso, entraram para o centro da História – deixando, obviamente, muitos outros vultos nas margens.
Já acerca da origem entre nós, brasileiros/as, do conceito de Gênero, Louro afirma que foi a estudiosa Joan Scott, em seu artigo Gênero: uma categoria útil de análise histórica[footnoteRef:88] que difundiu o conceito de Gênero enquanto uma “perspectiva analítica” e, mais adiante, sentencia: “O conceito de gênero investe, de forma enérgica, contra a lógica essencialista que acredita numa mulher e num homem universais e trans-históricos” (LOURO, 2002, p. 16). Outro ponto levantado por esta estudiosa e que se encaixa muito bem na proposta deste estudo é o que diz respeito à noção de poder (já salientadas neste texto) e seu indissociável vínculo com as relações de Gênero. Assim diz ela: [88:  In: Educação e Realidade, v. 20, n. 2, jul./dez/1955.] 


As relações de gênero seriam constituídas por redes de poder, ao mesmo tempo que delas constituintes e, nessa teia, estariam articuladas, necessariamente, muitas outras divisões sociais, como etnia, classe, raça, sexualidade (2002, p. 17 – grifos meus).

Voltando à saga de Mariquinha...

Antes de iniciar as considerações pretendidas sobre a atuação de Mariquinha, em “Amor de Maria”, considera-se o que Culler (1999) fala sobre as “funções diametralmente opostas” que foram atribuídas à literatura. Diz ele que a literatura poderia ser um veículo de ideologia ou que ela seria um instrumento anulador da ideologia. Faz-se esta visitação em Culler porque se pensa em considerar ideológica (e polifônica) a fala do narrador em “Amor de Maria”, quando o mesmo se reporta à Mariquinha. Assim questiona o autor; depois, enfatiza: 

A literatura é um instrumento ideológico: um conjunto de histórias que seduzem os leitores para que aceitem os arranjos hierárquicos da sociedade? (...) Ou a literatura é o lugar onde a ideologia é exposta, revelada como algo que pode ser questionado? A literatura representa, por exemplo, de uma maneira potencialmente intensa e tocante, o arco estreito de opções historicamente oferecidas às mulheres e, ao tornar isso visível, levanta a possibilidade de não se aceitar isso sem discussão (CULLER, 1999, p. 45 – grifo do autor).

Voltando, se assim pode ser dito, à narrativa “Amor de Maria”, a primeira referência que chama a atenção é o início da contação, a partir dos seguintes termos: “O procurador [...] cravou os olhinhos verdes no carão do velho Estêvão. Depois, com um sorriso entre sardônico e triste, começou...” (SOUSA, 2006, p. 47 – grifos meus). A partir daí ele passará a contar a saga de Mariquinha ou, mais precisamente, a sua trágica existência. Mas, por que deveria esse sorriso do narrador ser “sardônico” (sarcástico)? Mesmo ainda sendo o início destas considerações, por esta referência ao seu comportamento - antes mesmo de começar a dizer sobre os fatos da trama – é possível afirmar que o procurador/narrador carrega uma visão pejorativa acerca de Mariquinha, pois o sarcasmo é uma atitude que objetiva desvalorizar a pessoa a quem ele se destina. Em tese e a priori, pergunta-se se havia motivo(s) para essa sua atitude em relação à pessoa de Mariquinha!.
Por outro lado, não descartando a priori a ideia de uma pejorativa visão acerca de Mariquinha, há que se destacar que para o narrador/procurador a personagem seria a “mais gentil rapariga de Vila Bela!” (SOUSA, 2006, p. 47). Ponto positivo? Fique a resposta para momento posterior. 
Ao apresentar a personagem nuclear da trama, ele afirma que:

Era uma donzela de dezoito anos, alta e robusta, de tez morena, de olhos negros – negros, meu Deus! –, de cabelos azulados como asas de anum! Era impossível ver aquele narizinho bem-feito, aquela mimosa boca, úmida e rubra, parecendo feita de polpa de melancia, as mãozinhas de princesa e os pés da Borralheira, impossível ver aquelas feições todas, sem ficar de queixo no chão, encantado e seduzido! (SOUSA, 2006, p. 47 – grifos meus).

Para não perder de vista a pergunta acima feita, e deixada sem resposta, é bom dizer que esta descrição está correlacionada com o fato de Mariquinha ser a “mais gentil rapariga de Vila Bela!”. Enquanto uma pessoa gentil, presume-se ser ela delicada, generosa, graciosa, amável...; por saber lidar, tratar com as pessoas e, (provavelmente) por ser gentil, ela recebia muitos convites de amigas para passar o dia fora, tendo de esforçar-se para dividir o tempo de modo a não causar ciúmes em algumas delas (SOUSA, 2006, p. 48 e 49). Por esse motivo ela também deveria ser considerada “o beijinho das moças, a adoração dos rapazes” (SOUSA, 2006, p. 49).
É hora de avançar um pouco mais: se é pejorativa a visão do narrador/procurador acerca de Mariquinha[footnoteRef:89], o encanto que ela produz no narrador e demais pessoas que a conheceram parece sobrepor-se àquela pejoratividade aqui aventada no início destas considerações.  [89:   Talvez por essa moça ser uma pessoa “não graduada” ou porque os “olhinhos verdes” do procurador são a indicação de que ele descendia diretamente de europeus e, dessa maneira, seria da “raça pura”, o que lhe daria um status que lhe deixaria sobreposto socialmente à Mariquinha...] 

Por esse motivo, ainda fica em segundo plano a “tese” dessa pejoratividade.
Daqui em diante, passa-se (tentar) a sustentar uma outra leitura (da visão do procurador/narrador[footnoteRef:90]), a saber: Mariquinha está sendo mostrada pelo procurador à semelhança dum objeto de desejo, o que equivaleria a denotar a sua pessoa como uma “aquisição”, aquilo que poderia ser possuído por outro (outrem), para a satisfação pessoal de seu possuidor, premissa esta que poderá ser confirmada ou negada a seguir. [90:  Não desconsiderar a visão de polifonia discursiva que sustenta esta leitura, o que equivale a dizer que a voz do Narrador não está “sozinha” na contação. Sobre a Polifonia, sugiro a leitura do excelente artigo da Profª Nilda de O. Bentes, intitulado A Linguagem e a Bronca dos Processos Dialógicos da Sala de Aula, em Silva (Org.), pp. 171-193, além da obra Marxismo e Filosofia da Linguagem, de M. Bakhtin.] 

Tendo feito estas considerações iniciais, objetiva-se deixar patente alguns pontos que, no conjunto, podem constituir a pretendida leitura de Gênero que se pretende fazendo neste estudo de “Amor de Maria”.
Em primeiro lugar, há de ressaltar que o olhar do narrador/narrador, e demais pessoas que a conheciam, parece devorá-la. Esta asserção dá conta da agressividade do olhar humano, entendida nesta leitura como uma forma de transgressão, de tentativa de posse de uma pessoa sobre outra: por isso, o êxtase sentido pelo narrador/narrador ao descrever Mariquinha, confirmado pelas recordações dele acerca da afilhada do Álvaro Bento e evidenciado no trecho acima transcrito. Para ele, e ao que parece, os elementos exteriores ao modo de ser da personagem (olhos, boca, tez) são o que realmente conta. Por isso é que ele fala daqueles olhos negros “– negros, meu Deus!” e daquele narizinho “bem-feito” ou daquela “mimosa boca, úmida e rubra”. Há, portanto, uma forte carga erótica no olhar que o Narrador “dispara” à personagem aludida. 
Esta tese da transgressão – que fala acerca da violação provocada pelo olhar humano, numa implícita e desleal (?) relação possuidor-possuída (narrador/narrador – Mariquinha, neste caso) – está muito bem trabalhada por Corrêa (2005), quando esse estudioso de Inglês de Sousa analisa a narrativa “Acauã”, inserida nos Contos. 
Há que se lembrar que as citações anteriormente elencadas dão conta de pormenores relacionados ao corpo e diretamente ligados à sexualidade (olhos, boca, mãozinhas, pés: as “feições todas”): o que está deixando o narrador/narrador de “queixo no chão”, “seduzido”, é um nariz “bem feito”, uma boca “mimosa”, parecendo uma “polpa de melancia”. 
Sobre esse prisma voltado ao físico (à sexualidade), Tupiassu fala de um “lastro de sensualidade” espalhado por toda a obra inglesiana: “uma lascívia fatal, porque a personagem[footnoteRef:91], assim condicionada por seu biológico, não escapa do círculo do amor carnal, o que aponta para as instâncias do ser não impulsionado pelos ordenamentos racionais e sim pelo instinto” (TUPIASSU, 2005, p. 18). [91:  Essa professora/pesquisadora está tratando de Miguel, dO Coronel Sangrado, de Inglês de Sousa. Defendo que essa afirmação pode ser relevante ao se tratar do narrador de “Amor de Maria”, no que diz respeito ao seu exacerbado apego aos pormenores físico-sexuais de Mariquinha. 
] 

Depois, e seguindo esse raciocínio, pode-se dizer que para o narrador/narrador de “Amor de Maria” esses pormenores eram capazes de enfeitiçar as pessoas que conheceram Mariquinha. Era impossível alguém ver aqueles detalhes todos e não “babar”, não deixar cair o queixo (considerando-se a heterossexualidade, um homem, dá para se subentender). Dessa maneira, fica claro que Mariquinha é referida como uma feiticeira, não como a do Paranamiri (Maria Mucoim, de A Feiticeira), que fazia mal às pessoas. Mariquinha enfeitiça, mas sem ser uma “abjeção do sexo” (SOUSA, 2006, p. 47). Seu poder não era maléfico, apenas encantatório:

Quando nas contradanças a moça embalava brandamente os quadris de mulher feita e os seios túrgidos [“dilatados”, “inchados”] tremiam-lhe na valsa, um murmúrio lisonjeiro enchia a casa, era como um encanto mágico que percorria os ares, prendendo com invisível cadeia os corações masculinos aos passinhos miúdos da feiticeira (SOUSA, 2006, p. 47 – grifos meus).

Esses dois enfoques usados nos trechos acima dão conta das impressões deixadas na alma do narrador/procurador no que tange às particularidades, aos detalhes corporais de Mariquinha. A partir de agora, pretende-se centrar as sugestões, quanto à narrativa, considerando questões ideológicas subjacentes às falas do procurador/narrador de “Amor de Maria”. A propósito: qual seria essa ideologia?[footnoteRef:92] Como ela estaria manifestada? Espera-se que este texto possa trazer respostas, ainda que muito superficiais, ou ao menos que consiga levantar outras questões relevantes sobre essa articulação da manifestação artística/literária e as questões de Gênero. [92:  Ideologia, para Maingueneau (2008), trata-se de “um dos pontos mais sensíveis de ciências humanas, um daqueles em que melhor se cristalizam suas dificuldades” (p. 159). In: Gênese dos Discursos. Tradução de Sírio Possenti. São Paulo: Parábola, 184 p.] 



Olhar sexista do procurador/narrador, fragilidade e a transgressão de Mariquinha

Um primeiro ponto a se ressaltar aqui quer problematizar a visão de mulher que está subjacente às falas do procurador/narrador, que denotaria uma postura nitidamente sexista: a mulher, depois de entrar na adolescência, deveria preparar-se para o casamento. É o que se pode afirmar a partir da seguinte fala do narrador/procurador: “Depois que chegara aos catorze anos, começara a moça a ser pedida em casamento, e aos dezoito recusara nove ou dez pretendentes, coisa admirável em uma terra de poucos rapazes solteiros” (SOUSA, 2006, p. 49). Já que há “poucos rapazes solteiros”, não seria uma postura inteligente da parte de Mariquinha o fato de recusar convites de pretendentes – e mesmo se poderia crer que a mesma não deveria recusá-los.
Essa sua fala é eminentemente polifônica, na medida em que, na Amazônia dos 1800, o futuro ou uma perspectiva de futuro de uma moça ao entrar para a vida adulta deveria ser o casamento[footnoteRef:93] – e, se possível, com um “bom partido”, como seria o caso: do tenente Brás, do capitão Viriato e do doutor Filgueiras[footnoteRef:94] (SOUSA, 2006, p. 49): todos do topo da pirâmide social de Vila Bela. Esse pensamento certamente encontrava eco na fala (no imaginário) da população vilabelense como um todo, mas a saga inglesiana não mostra Mariquinha interessada em casamento. Logo, fora transgressora dessa regra. [93:  Heterossexual, judaico-cristão...]  [94:  Novelas “de época”, quando tematizam o século 19 ou décadas iniciais e meados de 1900, sempre enfatizam esse ponto, que é revelador da maneira pela qual a sociabilidade se fazia acontecer nesses períodos históricos (tal prática já estaria extinta?), mormente acerca da vivência da afetividade.] 

Em outro estudo (ARAÚJO, 2005), lendo a narrativa O Quinze, de Rachel de Queiroz, sob a ótica de Gênero, constatou o pressuposto de feminilidade que estava subjacente às falas da personagem Dona Inácia (uma senhora idosa e avó de Conceição, a protagonista da trama): “mulher e casamento confundem-se. Em sua [de Dona Inácia] concepção as identidades mulher adulta e casamento são inseparáveis. Ser mulher adulta é ser casada” (ARAÚJO, 2005, p. 40). Aos dezoitos anos, ou seja: adulta, e segundo a concepção do procurador/narrador, Mariquinha deveria casar-se; não poderia recusar “nove ou dez pretendentes”.
O afirmado acima corresponde à visão comumente encontrada nas falas que traduzem um conhecimento de mundo bastante superficial, sem tantas fundamentações em pesquisas acadêmicas, pelo que maciçamente se entende que a mulher é a pessoa que nasceu para o casamento e, consequentemente, para a procriação: uma confirmação do crescer e multiplicar referido no Gênesis bíblico, há dois milênios atrás. Depois de certa maturidade físico-psicológica, é(seria) imperioso que homens e mulheres se unam em matrimônio a tragam à luz filhos(as). Essa é uma parte relevante, instigante da ideologia hetero-judaico-cristã ocidental. É sustentáculo de discursos acerca das identidades masculina e feminina (no singular, pois aí não se entende o homem e a mulher enquanto seres cujas identidades são multifacetadas, plurais e transitórias), o seu indissociável atrelamento ao casamento, à procriação e isso é corroborado pela fala sutil desse narrador inglesiano, sutileza esta que funciona em nossa sociedade, perfeitamente, para a manutenção de certos discursos mascaradores (disfarçadores) das tensas relações sociais que travam diuturnamente homens e mulheres; relações nas quais sempre há (tácita ou explicitamente) um jogo de poder: como é caso dessa fixidez da identidade masculina e da feminina, superficialmente discutidas anteriormente.
Há que se dizer que o narrador de “Amor de Maria” perpetuamente está reproduzindo essa ideologia, ao falar da postura de Mariquinha, ao dizer que ela não tinha pressa em casar. Ao analisar Conceição em termos de Gênero, fora encontrda a seguinte fala do narrador dO Quinze: “Conceição tinha vinte e dois anos e não falava em casar. As suas poucas tentativas de namoro tinham-se ido com os dezoitos anos (...); dizia alegremente que nascera solteirona” (apud ARAÚJO, 2005, p. 39 – grifo meus). 
Ter nascido “solteirona” não é bem o mesmo caso de Mariquinha, mas as posturas quanto ao casamento se aproximam e esse diálogo merece ser destacado por pelo menos dois motivos: Conceição, mulher, solteira, estava vivendo o ano de 1915, no Ceará; Mariquinha, mulher, solteira, maior de idade, vivia o ano de 1866, em Vila Bela, no Amazonas[footnoteRef:95]. Não há tanto dilatar do tempo entre os dois “casos” (apenas 49 anos) e era de se esperar que o senso comum[footnoteRef:96] esperasse delas o abraçar do casamento enquanto bandeira de vida. [95:  Os territórios do Nordeste (início do séc. 20) e da Amazônia (dos 1800) são reveladores de muitas outras facetas relacionadas à condição da mulher na sociedade brasileira, reveladoras, logo, de ideologias, de insigths para problematizações em termos de Gênero: fique aqui apenas isto registrado.]  [96:  Dona Inácia, no primeiro caso, e o procurador-Narrador, no segundo. É curioso o fato de que a avó de Conceição viver restrita à sua fazenda, no interior cearense, e o procurador ter estado “no Pará, no Maranhão e na Bahia” (SOUSA, 2006, p. 49)] 

A fim de sustentar estas afirmações acerca da relação mulher-casamento, recorre-se a Cunha que, ao analisar textos da Coleção Biblioteca das Moças[footnoteRef:97], afirma que “a mulher (naqueles textos) aparece ligada à família e a tudo o que ela simboliza em termos de valores: mulher/mãe/esposa dedicada e submissa vão ajudar a definir um padrão ideal” (CUNHA, 1994, p. 140 e 141), tendo que se ressaltar que Cunha está interessada no papel que a leitura daquela Coleção exerceu sobre “a construção/afirmação de identidades femininas, no Brasil, nos anos de 1940, 50 e 60” (ARAÚJO, 2005, p. 42). Noutros termos se afirma que a construção da subjetividade, agora referindo-se estritamente à Mariquinha, é um processo de negociação, no qual há sempre forças antagônicas lutando por autoafirmação – neste caso, de um lado, a “não-pressa” de Mariquinha em se casar; de outro, o pensamento de toda a Vila Bela, representado pela fala do procurador/narrador. É sempre uma tensa relação de poder, em que o discurso da população entra em evidente conflito com a ideologia da personagem, até porque: [97:  Biblioteca das Moças foi uma Coleção de romances de autores e autoras francesas, considerada leitura recomendada para mulheres, “publicada no Brasil pela Companhia Editora Nacional, e que fez muito sucesso editorial entre 1940 e 1960” (CUNHA, 1994, p. 139).] 


as pessoas são ‘homens’ e ‘mulheres’ em sentidos diversos e plurais. Alguns se adaptam com aparente tranqüilidade (sic) às normas e aos padrões da época, mas estas normas e padrões estão também em processo de transformação (ADELMAN, 2002, p. 58/59 – grifos da autora).

Um outro ponto a ressaltar acerca de Mariquinha diz respeito ao pressuposto da fragilidade da mulher, subjacente à fala do procurador/narrador. Após o único beijo entre Lourenço e Mariquinha (“O tronco do grande taperabá (sic) protegeu o primeiro e único beijo que trocaram aqueles dois amantes” (SOUSA, 2006, p. 53)) e depois de Lourenço ter preferido Lucinda à Mariquinha – durante “um jogo de prendas” (SOUSA, 2006, p. 53) em casa do capitão Amâncio e um dia depois daquele primeiro/único beijo –, a afilhada do Álvaro Bento passou por uma vertigem que durou três horas de tempo. Esse fato demonstra a fragilidade(?) da pessoa de Mariquinha, uma vez que o “vágado” de três horas demonstra que ela não teve forças para resistir ao fato de ter sido posta de lado em detrimento de Lucinda.
Talvez esta afirmação possa ajudar a entender o que se passava com Mariquinha: “Viver a sexualidade é, para as mulheres [...] um desafio com profundas conseqüências (sic) para quem o assume” (ADELMAN, 2002, p. 60); pode até ser que o procurador/narrador deu destaque a esse “vágado de três horas” por ela ser mulher. Uma vez que se tratasse de um homem, não teria acontecido a tal vertigem (na trama), nem passado “dias sem comer, noites sem dormir” (p. 52), nem, em a vertigem tendo acontecido, teria sido citada na trama.
Nesse caso, para Mariquinha qual seria a “consequência” de viver a sua afetividade? Seria o caso de ela ter de demonstrar uma força que não tinha? A personagem, na verdade, não está eximindo-se de viver seus sentimentos, diga-se de passagem. Ao contrário, está arcando com as consequências de sentir e assumir uma forte paixão por Lourenço, o que poderia ser visto como o símbolo de seu brio. Seria essa a “consequência” ou o preço(?) que ela deveria pagar por não fugir dos seus sentimentos; além do mais poder-se-ia afirmar (grosso modo) que desaparecer de Vila Bela[footnoteRef:98] é uma profunda consequência, um alto preço pago por Mariquinha por ter tentado conquistar Lourenço, por querer viver a própria afetividade e, já se disse, não ter aceitado os pedidos de casamento. [98:  Ao final da narrativa, o procurador/narrador de “Amor de Maria” diz que “Quanto à formosa e infeliz Mariquinha, desaparecera de Vila Bela, sem que jamais se soubesse o seu paradeiro. Ter-se-ia atirado ao rio e confiado à incerta correnteza aquele corpo adorável, tão desejado em vida? Ter-se-ia internado pela floresta para perder-se na solidão das matas? Quem jamais o pôde dizer?” (SOUSA, 2006, p. 56).
] 

Por falar desse querer de Mariquinha, faz-se uma outra inserção nesta leitura de sua atuação na trama (mas não distante do campo semântico e explanação até agora), a saber: referente àquilo que diz respeito à vivência de sua afetividade – diretamente atrelada ao filho do capitão Amâncio de Miranda: considerar Mariquinha enquanto uma “moça-família” de dezoito anos e que o contexto do século XIX, sobretudo nos “confins” rurais da Amazônia, e os fatos que lhe envolvem, é denunciar uma forte vigilância sobre a sexualidade da mulher, já era de se esperar que seus momentos de afetividade se dessem publicamente.  Dessa vigilância tem-se uma demonstração colhida da fala do narrador: “Apesar de cercados pela vigilância suspeitosa de amigos e parentes, (Lourenço e Mariquinha) conseguiram encontrar-se a sós por um momento, sob a copa frondosa do taperebá” (SOUSA, 2006, p. 53 – grifo meu). 
Essa vigilância de que se fala aqui é descrita por Barreto como um “confinamento feminino” que, segundo esse autor, era “um costume típico do Brasil patriarcal e estava disseminado de norte a sul do país” – no contexto da publicação literária de Inglês de Sousa (Séc. 19) –, e que “começou a decair à medida que a modernidade e a ideologia burguesa iam penetrando no cotidiano da sociedade nacional e modificando as velhas práticas familiais...” (BARRETO, 2003, p. 163).
Em síntese: em virtude de o narrador/procurador quase não dar voz à personagem central de “Amor de Maria”, o que mais evidente fica acerca de Mariquinha é (por um lado): a) a sua recusa em querer casar (transgressão) – antes de Lourenço chegar à Vila Bela, o que não quer dizer que, com ele, ela gostaria de casar, uma vez que não foram percebidas pistas inquestionáveis no texto de Inglês de Sousa que levassem a essa conclusão; e b) a sua sugerida fragilidade – sugestão feita pela fala do procurador/narrador –, no que diz respeito aos sentimentos da moça para com Lourenço de Miranda. 
Por outro lado, a mesma fala do procurador/narrador denuncia uma ideologia eivada de sexismo (onde ficam latentes alguns pontos), ao se reportar (a) ao fato de Mariquinha não querer casar com um dos vários pretendentes que se lhe ofereceram e, mais patente ainda, é (b) a visão do procurador acerca dessa personagem no que diz respeito ao seu apego as suas “minudências” físicas (detalhes corporais), o que evidencia Mariquinha enquanto um objeto de desejo masculino, além (c) da forte vigilância que se fazia à vida afetiva feminina nos idos anos 1800, da qual Mariquinha jamais teria como escapar. Postura essa do procurador que não deve causar estranhamento para leitores(as) dos 2000, haja vista o contexto socio-histórico e cultural em que ele esteve inserido, no qual viveu.

Para (não)concluir...

Talvez fosse justo arrematar este texto com uma inquirição nuclear (e sua inevitável tentativa de resposta), pergunta esta que teria a dupla pretensão de dar uma clara noção a) da dúvida central e geradora deste estudo e b) mostrar a provável “grande vantagem” de ler a saga de Mariquinha no conto lido, sob a ótica de Gênero. Então, deve-se ir a uma tentativa de responder essa(s) pressuposta(s) pergunta(s).
É comum[footnoteRef:99] estudos monográficos, TCC’s e outros empreenderem uma análise literária (quando esta é sua tarefa) de um texto da Literatura brasileira ou não, com foco em elementos que vão dos pormenores do enredo (a sequência das ações) às minudências narrativas, como as questões do foco narrativo, do tempo e do espaço.  [99:  Não se diz, assim, que seja apenas isso o que ocorre, dá já para entender. Há, sim, muitos estudos que fogem desse “modelo”, como é o caso de Barreto (2003) e Corrêa (2004 e 2005), referidos aqui, dentre outros.  ] 

A preferência por fazer uma leitura de Gênero em “Amor de Maria” foi uma tentativa de desvendar o pressuposto de feminilidade que estava subjacente à fala/visão do procurador/narrador da história. Por que a sua insistência nos pormenores físicos da moça?; por que a maneira de narrar quase não dando voz à personagem?... Ainda seria necessário focar a lupa em mais detalhes, quem sabe tantos mais!, mas creio que o aventado já seja minimamente suficiente para uma problematização de Gênero e, consequentemente, uma leitura com veia sociológica em “Amor de Maria”.
Problematizar, sim, pois é possível crer que uma das grandes vantagens do texto/discurso da Literatura seja justamente problematizar, desestabilizar, o que está tão confortavelmente posto na teia social: e esse seria o caso da “visão” que se tem de mulher, de homem, de afetividade – as masculinidades, as feminilidades.
A discussão da transitoriedade das identidades nestes tempos pós-modernos[footnoteRef:100] é matéria debatida amiúde e, numa leitura de um texto literário, é perfeitamente possível, aceitável e louvável fazer tal problematização: foi o que se buscou fazer ao discutir a atuação de Mariquinha na trama inglesiana. [100:  Mesmo Amor de Maria sendo uma publicação do século XIX, da Amazônia oitocentista e, subentende-se, do tempo da Modernidade positivista, da Ordem e do Progresso, não se pode negar que o caráter polivalente da linguagem da Literatura pressupõe a possibilidade de ler tal texto sob uma ótica (político-ideológica) contemporânea aos “nossos tempos”. Na pós-Modernidade não mais seria possível aceitar o conhecimento enquanto algo inquestionável e, sim, nos colocarmos diante deste enquanto uma “coisa” movediça, contestatória...] 

Por conta do que acima fora levantado, teve-se motivação para ler a saga da afilhada do Álvaro Bento fazendo um recorte para o campo de teorização e investigação denominado de Estudos Culturais, focado num de seus tantos vieses de análise: o viés Gênero. Pois Gênero, aqui, está inserido dentro do campo dos Estudos Culturais, onde as análises feitas não pretendem sobressair-se pela neutralidade e sim tomam o partido dos grupos em desvantagem na trama social – no caso deste estudo, centrou-se em Mariquinha, tomando o seu partido e procurando desautorizar o sarcasmo e o elitismo do narrador-procurador, o que deixa patente, aqui, uma postura de não-neutralidade enquanto pesquisador-leitor de Amor de Maria.
O estudo possibilitou levantar, mesmo que um tanto superficialmente, alguns pontos acerca da personagem, mormente pela voz do narrador, haja vista que, para Mariquinha, ele quase não dava voz[footnoteRef:101]. Tais são os pontos: a) no que concerne ao matrimônio, que seria uma consequência natural para a moça naquele contexto sócio/histórico/cultural, aos dezoito anos, Mariquinha não pensava em casar (o que equivale a uma transgressão à ordem socio-cultural vigente a sua época, tendo já rejeitado vários pretendentes); b) no que se refere à vivência de sua afetividade, percebeu-se uma emblemática vigilância exercida por parte da comunidade vilabelense, o que não permite à Mariquinha ter maiores opções de viver sua sexualidade (porque entendida esta como uma correlação da afetividade): aliás, e até pela natureza aligeirada do conto, o que pôde ser mostrado acerca da afetividade de Mariquinha foi o referido beijo e a sua forte paixão por Lourenço, terminada em tragédia; c) o procurador/narrador evidencia, mesmo que só numa preliminar leitura, uma visão pejorativa sobre a pessoa de Mariquinha e sobre a sua afetividade, pois ao começar a narrar a sua saga vale-se de um sorriso sardônico (sarcástico) – embora possa ser levantado que esse seu sarcasmo denota a sua descrença nos feitiços e feiticeiras da Amazônia; d) mas (nesse olhar investigativo) foi possível notar que o que mais salta aos olhos de leitores desse conto de Sousa é o notório apego do procurador/narrador aos detalhes físicos, corpóreos, de Mariquinha: os seios túrgidos, a mimosa boca, úmida e rubra, o balançar dos quadris... Nesse caso, está latente em suas falas uma visão de mulher (que tem em Mariquinha seu ícone) enquanto objeto de desejo, de conquista, instrumento que poderia ser posto a seu bel-prazer (do narrador?); portanto, uma visão sexista. [101:  É predominante, em “Amor de Maria”, a técnica narrativa do discurso indireto, onde a personagem “fala” pela voz do narrador (a): é o que se passa com Mariquinha.] 

Esses pontos, além de outros que poderiam ainda ser desvendados em pesquisas ficadas em outros aspectos dessa produção discursivo-literária (Amor de Maria), podem justificar o estudo feito sob a perspectiva analítica escolhida (de Gênero), por trazerem elementos outros[footnoteRef:102] (mas não todos) para a discussão literária pretendida. Mostram as tensas relações de poder entre o discurso sexista do procurador e a não-aceitação de Mariquinha, quanto ao casamento, por exemplo, tecidas silenciosamente nessa trama inglesiana. Evidenciam uma disputa por poder, travada através do discurso verbal (ideológico, obviamente), através do “não tenho pressa”, de Mariquinha; da ótica do procurador/narrador quando diz que “as mulheres de nossa terra” (amazônidas) são impressionáveis em extremo; do próprio título da narrativa enquanto uma irônica referência ao sentimento de Mariquinha por Lourenço, transfigurado no nome da planta do tajá, e de tantas outras pistas. [102:  Não passa pela minha mente a ideia de novidade em termos de ler uma narrativa inglesiana sob a ótica de Gênero.] 

Não é preciso afirmar explicitamente que uma monografia jamais poderá esgotar um assunto. E isso é muito relevante, porque, do contrário, não se teria mais o que escrever acerca da produção literária de Inglês de Sousa! Aliás, sobre o autor, também é possível travar solidariedade com aquele leitor “socioantropológico” (Barreto, 2003), quando diz que, devido à pouca divulgação de sua obra, o autor dos Contos Amazônicos ainda poderia ser considerado um ilustre desconhecido para seus próprios conterrâneos.
Que estas parcas considerações possam contribuir (também) com um outro nobre propósito: o de ajudar a tornar mais conhecido o literato-obidense Herculano Marcos Inglês de Sousa (e sua produção literária) e a marcar a devida posição, sobretudo na academia, que a Literatura Brasileira de expressão amazônica deve ocupar no cenário  nacional, na esteira das reflexões de Nunes:

Precisamos, hoje, mais do que nunca, deixar de pensar acanhadamente. Até mesmo porque se formos aplicar a denominação pátrio-adjetiva para as literaturas regionais, teremos uma super fragmentação da chamada literatura brasileira [...] Por essas e outras – embora sendo professor de Literatura da Amazônia –, tenho optado por uma expressão que considero mais consequente em se tratando de literatura da/sobre a nossa região: literatura brasileira de expressão Amazônia. Afinal, está na hora de [...] os demais brasis redescobrirem este Brasil que está ao norte [...].[footnoteRef:103] [103:  Benedito Nunes. Literatura paraense existe?. www.portaldaamazonia.org.br (s/d).] 
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INTRODUÇÃO 

A violência nos dias atuais tem sido destaque nos mais diversos espaços de comunicação. Basta ligar a TV, abrir um jornal ou uma revista que encontramos notícias relatando detalhes de atos de violência contra criança, jovens, idosos e mulheres, geralmente os mais vulneráveis a violência. Desta forma, este tem sido um problema que a sociedade precisa enfrentar. Os estudiosos de distintas áreas do conhecimento buscam compreender as razões que expliquem a presença da violência em diferentes espaços sociais, sem distinção de grupos ético-raciais, segmentos culturais ou credos religiosos. 
A sociedade contemporânea tem seu cotidiano marcado por uma série de atos de violência, inclusive a violência contra as mulheres que tem ocupado lugar de destaque no ranking das estatísticas. É importante ressaltar que no decorrer da história de vida de muitas mulheres, a violência, de uma forma ou de outra, esteve sempre presente. No entanto, a fim de resguardar o modelo de família adotado como padrão “ideal” para nossa sociedade, a violência era silenciosamente mantida no anonimato dos lares.
Frente a uma história marcada pela violação dos direitos, as mulheres partiram para a luta, organizando-se em movimentos feministas, manifestando-se nas ruas a fim de expor seu cotidiano e, assim, gritavam para chamar a atenção da sociedade a fim de dar visibilidade para o problema da violência que lhes roubava o direito a uma vida digna. 
Diante de lutas e clamores as mulheres vão conquistando visibilidade no cenário brasileiro, e ocupando os espaços na sociedade, no campo social, educacional e profissional, mesmo que esta visibilidade, também ocorresse, e muitas vezes, pelas tristes manchetes que estampavam a violência contra a mulher. 
 Manaus, capital do estado do Amazonas, lócus da pesquisa aparece o rol das cidades com expressivos índices de violência. Em 12 de maio de 2013 as páginas do jornal local “A Crítica” [footnoteRef:106] aponta Manaus como a 3ª capital mais violenta do país. Este fato vem se confirmando nos noticiários veiculados diariamente, como pode ser ver nas manchetes listadas abaixo: [106:  PRAZERES, Leandro. Manaus é a 3ª cidade mais violenta para as mulheres.  Acritica, Manaus 10 de maio de 2012. Disponível em   http://acritica.uol.com.br/. Acesso em 30 de novembro de 2012.] 

“Mulher é morta a tiros, na Zona Norte de Manaus” (21 de Janeiro de 2012) [footnoteRef:107] [107:  Mulher é morta a tiros, na Zona Norte de Manaus. A critica, Manaus 21 de janeiro de 2012. Disponível em   /. Acesso em 30 de novembro de 2012.] 

“Duas mulheres são assassinadas no meio da rua na noite deste sábado, em Manaus”  (22 de Janeiro 2012)[footnoteRef:108] [108:  Duas mulheres são assassinadas no meio da rua na noite deste sábado, em Manaus. Acritica, Manaus 22 de janeiro de 2012. Disponível em http://acritica.uol.com.br/. Acesso em 30 de novembro de 2012.] 

[bookmark: _Toc442067190]“Pedreiro agride a esposa com terçado, no Jorge Teixeira 4,  em Manaus”
(28 Fev 2012)[footnoteRef:109] [109:  Pedreiro agride a esposa com terçado, no Jorge Teixeira 4,  em Manaus”. Manaus 28  de fevereiro de 2012. Disponível em   http://acritica.uol.com.br/. Acesso em 30 de novembro de 2012.] 

[bookmark: _Toc442067191]“Filho espanca mãe a pauladas e acaba preso na Vila da Prata, em  Manaus” (06 Ago 2012)[footnoteRef:110] [110:  Filho espanca mãe a pauladas e acaba preso na Vila da Prata, em  Manaus. Acritica, Manaus 06 de agosto de 2012. Disponível em   http://acritica.uol.com.br/. Acesso em 30 de novembro de 2012.] 

“Homem é flagrado com amante e espanca mulher grávida em Manaus”
(09 Set 2012)[footnoteRef:111] . [111:  Homem é flagrado com amante e espanca mulher grávida em Manaus. Acritica, Manaus 9 de setembro de 2012. Disponível em   http://acritica.uol.com.br/. Acesso em 30 de novembro de 2012.] 

“Homem estrangula a mulher em frente à filha, na Zona Norte de Manaus” (24 de Outubro de 2012)[footnoteRef:112] [112:  QUEIROZ, Sintia. Homem estrangula a mulher em frente à filha, na Zona Norte de Manaus. Acritica, Manaus 24 de outubro de 2012. Disponível em   http://acritica.uol.com.br/. Acesso em 30 de novembro de 2012.] 


Estes são apenas alguns dos exemplos estampados nas páginas principais dos jornais impressos que apontam a situação de mulheres manauaras marcadas por atos de violência.  Portanto, é este fenômeno da violência que buscamos discutir.
A pesquisa ancorou-se em três categorias de análises: a primeira refere-se à violência, suas formas de compreensão e manifestações dirigidas às mulheres; a segunda diz respeito à dinâmica da vida cotidiana e às condições que engendram a violência e a terceira diz trata do perfil de mulheres vítimas de violência e seus agressores.

1. [bookmark: _Toc308077880]Violência contra a mulher e  violência doméstica

Na última década houve um aumento considerável no número de registros sobre atos delituosos e de pequenas ou grandes “incivilidades”[footnoteRef:113] nas famílias, escolas, ambientes comunitários e familiares, indicando insegurança dos que freqüentam e convivem nesses espaços, com destaque principalmente ao espaço privado que se estendem as relações familiares e acentuadamente às mulheres.  [113:  PERALVA, Angelina. Violência e democracia: o paradoxo brasileiro. São Paulo: Paz e Terra, 2000.  ] 

A violência é um fato histórico, remonta à Antiguidade e atravessa todas as épocas históricas. Desde a mitologia greco-romana, há vários relatos de sedução, estupro e outros tipos de violência, a figura heroica é sempre a masculina, por outro lado tem sido atribuída à figura feminina a imagem categórica de maléfica, aquela que leva os homens à perdição, e assim justificando toda violência contra ela perpetrada. 
De acordo com os estudos de Saffioti(1997)[footnoteRef:114], a violência contra a mulher está presente desde tempos imemoriais, e,  tem sido na família  o grupo principal em que vamos encontrar as primeiras manifestações de violência entre seres humanos. Tais práticas tornaram-se universais e presentes na história da humanidade. [114: SAFFIOTI, Heleeith I. B. Violência em Debate. 2 ed. São Paulo: Moderna, 1997. 160p.] 

Os atos de violência se perpeturam no meio familiar, e é na casa, o lugar, o espaço que deveria oferecer conforto, segurança, aconchego e carinho, que tem sido para muitas mulheres  o lugar do medo, da humilhação e da opressão. Tem sido na familia que o homem, “figura superior” tem o reconhecimento de chefe de familia, e  consequentemente da mulher e por esta razão tem ganhado amparo e reforço dos valores herdados da sociedade patriarcal, modelo “ideal” de família a ser seguido.
Saffioti(1995)[footnoteRef:115] verificou que são entre quatro paredes  de uma casa, o lugar onde são guardados os segredos da humilhações e dos atos libidinosos, e tudo isto graças a posição subalterna da mulher e da criança frente ao homem e à ampla legitimação desta supremacia masculina e, acrescenta  ainda que a familia é uma das instituições sociais mais autoritária e castradoras, não em virtude da sua organização interna e do papel que desempenha na sociedade como um todo, mas também por que perdura ao longo de toda a vida do socius. (op.cit. p.34)[footnoteRef:116]. [115:  SAFFIOTI, H. I. B., ALMEIDA, S. S. Violência de gênero: poder e impotência. Rio de Janeiro: Revinter, GECEM/NIPAS- UFRJ, 1995.]  [116:   Idem, ibidem, p.34.] 

Os estudos mostram que a violência contra a mulher na sua grande maioria, ocorre no espaço familiar, dentro dos lares e, são praticadas por pessoas do convívio, ou seja, pessoas pelo qual a mulher guarda ou possui um certo apreço. Aqui estamos falando da “violência doméstica”, aquela ocorrida dentro de casa, na relação entre as pessoas da família, entre homens e mulheres, pais/mães e filhos, entre jovens e pessoas idosas.
Por ganhar destaque pelo grande número de violência contra a mulher apontada nos jornais e por confirmar o enorme descaso diante da violação dos direitos, foi necessário que as mulheres lutassem para ver seus  direitos  ja garantidos formalmente, ou seja, os direitos básicos previstos na Constituição Brasileira, mas que não era respeitados e nem cumpridos. Foram anos de lutas, gritos, clamores, sofrimento e até morte de mulheres para conquistar a hoje conhecida Lei 11.340/06, Lei Maria a Penha[footnoteRef:117], que objetiva coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. [117:  BRASIL. Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006. Dispõe mecanismo para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Diário Oficial da União. Brasília, 8 de agosto de 2006.] 


2. [bookmark: _Toc308077886]A Lei Maria da Penha – sua intercessão na garantia dos direitos

A Lei Maria da Penha,  Lei 11.340/06,  tipifica a violência doméstica e familiar contra a mulher  como qualquer ação ou omissão baseado no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, dano moral ou patrimonial, tem caráter punitivo, e recebeu este nome em homenagem a biofarmacêutica cearense “Maria da Penha Maia Fernandes” – que foi casada com o professor universitário Marco Antônio Herredia que tentou assassiná-la por duas vezes. Como marido, este homem, agressor confesso, pode ser considerando um símbolo da impunidade e, por esta razão a Lei 11.340, busca mais uma vez recolocar o tema da legitimação do Direito Penal, desconstruída pelos aportes da criminologia, da reação social e pela criminologia crítica.
Podemos dizer que esta Lei é inovadora, configura-se  uma conquista importante e avanço  significativo para sociedade brasileira, pois exige do Estado a garantia de políticas que resguardem as mulheres de todos os seus direitos como: a inclusão das ações de prevenção a violência; proteção e assistência às mulheres em situação de violência; criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher; previsão de afastamento do agressor e sua punição, dentre outros aspectos. 
Com toda complexidade engendrada pela violência doméstica e familiar, que envolve problemas sociais, educacionais, morais e de saúde publica, reconhecemos que esta Lei pode ser um instrumento de mudança política, jurídica, cultural e social, principalmente nas regiões mais esquecidas e empobrecidas como é a região Norte. 

3. Cotidiano feminino, um espaço marcado pela violência doméstica

O cotidiano traduz o lugar, o espaço em que as pessoas vivenciam suas experiências, ele é marcado pelas questões rotineiras que compõem os acontecimentos diários, é na cotidianidade que os indivíduos vão construindo os conteúdos significativos que norteiam suas experiências de vida, ali se constrói conhecimentos, valores e ideologias  que forjam as concepções  sobre o mundo que se traduzem em crenças que orientam as condutas, o desenvolvimento das habilidades, assimilação, as formas de organização de atividades e as aptidões que envolvem relações heterogêneas que servem para constituir as base dos nossos comportamentos, ou seja,  são nos espaços de vivência  que todas as capacidades são colocadas em desenvolvimento.  Segundo CERTEAU (1996) apud RAMOS (1998).

O cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos  cabe em partilha), nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma opressão do presente. Todo dia, pela manhã, aquilo que assumimos, ao despertar, é o peso da vida, a dificuldade de viver, ou de viver nesta ou noutra condição, com esta fadiga, com este desejo. O cotidiano é aquilo que nos prende intimamente, a partir do interior. É uma história a meio de nós mesmos, quase em retirada, às vezes velada. Não se deve esquecer este “mundo memória”, segundo a expressão de Péguy. É um mundo que amamos profundamente, memória olfativa, memória dos lugares da infância, memória do corpo, dos gestos da infância, dos prazeres. Talvez não seja inútil sublinhar a importância do domínio desta história "irracional” ou desta “não-história”[...](CERTEAU , 1996:31)

 A tentativa de buscar compreender o cotidiano dar-se-á por reconhecê-lo como tempo e lugar em que os conflitos racionais e irracionais dos indivíduos ocorrem e, por vezes, deixam estabelecer-se como problemas de produção da vida real, envolvendo a relação de produção e reprodução, visto que é na cotidianidade que são construídas as representações do individuo e onde acontece à realização da vida, ou seja, o dia-a-dia das pessoas. São através das relações reais entre os indivíduos, das relações produzidas em casa, na rua e no bairro, que se constrói uma rede articulada que liga as práticas sociais  e consequentemente produz espaços que dão continuidade a vivência das pessoas, pois ali estão envolvidas as realizações da vida humana, que englobam os momentos do lazer, do trabalho, da vida privada, ou mesmo, todo o espaço de reprodução da vida. 
	No cotidiano onde as relações são produzidas e reproduzidas, podemos examinar as ações violentas contra as mulheres que nos últimos tempos tem despontado como indicativa da complexa problemática que envolve a organização da vida social no ambiente de convivência familiar. As estatísticas mostram que são nos ambientes familiares que ocorrem as mais diversas formas de manifestação de violência, que desconsideram as condições sociais, raça, cor, religião ou faixas de idade.  
O cotidiano feminino, norteado por um processo histórico-cultural que imputou a figura feminina à imagem de um ser inferior, sem capacidade de pensar e agir por conta. Este tipo de comportamento orientou a vida da mulher e configurou-se como valores e tradições a serem reproduzidos nos lares  como pratica comum nos espaços privados ou públicos tornando assim a violação dos seus direitos um processo natural desses comportamentos.  
Para Chauí (1985) a violência contra as mulheres é resultado de uma ideologia que envolve a dominação masculina, é importante salientar que esta ideologia é produzida e reproduzida tanto por homens como por mulheres, a autora enfatiza ainda que a violência seja uma ação que transforma as diferenças em desigualdades hierárquicas com a finalidade de dominar, explorar e oprimir o outro, nesta relação. Um dos envolvidos será tratado como objeto e não como sujeito, que ao ser silenciado torna-se dependente e passivo, perde sua autonomia, sua liberdade, ou mesmo sua capacidade de pensar, agir, sentir e querer exerce na sua totalidade a condição de sujeito dominado.
São nos espaços cotidianos de relações das mulheres que temos vistos os atos de violências acontecerem com grande intensidade, mulheres de todas as idades são vítimas de atos abusivos que envolvem os mais diversos tipos de violência, que vão desde o abuso sexual, direito de ir e vir, direito a vida, a dignidade, a segurança entre outros. Esta realidade poderá ser visualizada nos dados apontados nesta pesquisa.
[bookmark: _Toc308077892]
4. Caminhos percorridos

Esta pesquisa investigou as formas de violência cometida às mulheres no seu cotidiano, identificando o perfil das mulheres vítimas e seus agressores e também os desafios enfrentados pelo Serviço de Apoio Emergencial a Mulher - SAPEM.
Diante dos objetivos propostos priorizamos a pesquisa de natureza quantiqualitativa, pontuando os dados quantitativos para serem examinados qualitativamente.  A coleta de dados deu-se diretamente nas fontes primárias, sendo colhidas dos documentos oficiais do SAPEM.
De acordo com Diaz (2004)[footnoteRef:118], os indicadores quantitativos têm sido tradicionalmente mais utilizados pela sua legitimação, quase automáticas, de serem considerados “objetivos”(p.26). Vale ressaltar ainda que estes indicadores são utilizados com maior freqüência por conta da enorme disponibilidade de informações  oferecidas e necessárias para a construção do indicadores ou informações que alimentam o sistema de informação oficial, o que possibilita uma elaboração mais ágil e menos onerosa das estatísticas. [118:  DIAZ, M. D. Indicadores de gênero. Sevilha. Instituto Andaluz de La mujer, 2004.] 

Quanto à pesquisa qualitativa, trata-se de uma atividade da ciência que visa à construção da realidade, mas que se preocupa com as ciências sociais em um nível de realidade que não pode ser quantificado, trabalhando com o universo de crenças, valores, significados e outros construtos profundos das relações que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. (Minayo, 2003, p. 16-18)[footnoteRef:119] [119:  MINAYO, M.C. de S. (Org.) Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 22ª ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2003.] 

A partir das reflexões conceituais, a pesquisa quantitativa e qualitativa com toas as suas peculiaridades metodológicas são complementares, juntas compõe as ferramentas necessárias para análise do objeto de estudo em questão. O indicador quantitativo proporciona uma visão panorâmica do fenômeno e faz uso de medidas numéricas para tal, são os dados estatísticos, enquanto o indicador quantitativo que busca compreender os processos de um fenômeno mediante percepções ou juízo de um indivíduo, sempre buscando a aprofundar questões relacionadas ao objeto de estudo.
Por utilizar-se de documentos oficiais de uma instituição, os meios técnicos de investigação são natureza documental, que tem por objetivo, selecionar, tratar e interpretar as informações em estado bruto, visando qualificar os mesmos.  Deste modo foram trabalhados os cadastros de registros das mulheres vítimas de violência do ano de 2012 armazenados no banco de dados do SAPEM. Os documentos por serem de fonte primária, foram alocados num programa de banco de dados, priorizando as informações contidas nos mesmos, que pudessem atender o objetivo da pesquisa.
A pesquisa documental é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos. A riqueza de informações que podemos extrair e resgatar dos documentos justifica o seu método nas diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais, visto que possibilita ampliar o entendimento de objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural, a partir deles podemos reconstruir uma história, conforme nos diz Cellard (2008)[footnoteRef:120]: [120:  CELLARD, A. A análise documental. In: POUPART, J. et al. A pesquisa qualitativa: enfoques epistemológicos e metodológicos. Petrópolis, Vozes, 2008.
] 

[...] o documento escrito constitui uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em determinadas épocas. Além disso, muito freqüentemente, ele permanece como o único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado recente (op.cit. p. 295).

A partir desta analise, podemos dizer que o uso de documentos na pesquisa permite acrescentar a dimensão do tempo e a compreensão do social, elem de observar o processo de maturação ou evolução dos indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, entre outros.  

5. Serviço de Apoio Emergencial a mulher – SAPEM – Lócus da pesquisa

O Serviço de Apoio Emergencial a Mulher – SAPEM foi implantados em setembro de 2007, por uma exigência da Política Nacional de Enfrentamento a Violência contra as Mulheres, na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas, é único em todo Estado. O mesmo está dentro das Estruturas da Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania – SEAS.
A escolha do SAPEM, se deu por ele estar localizado próximo a Delegacia Especializada em Crimes Contra a Mulher - DECCM, o que facilita o acesso das mulheres a ele após a denúncia na delegacia, fato que o torna a segunda maior porta de entrada. Com as características já pontuadas, os dados estatísticos do SAPEM são relevantes, pois eles dão uma visão significativa da realidade violenta que as mulheres enfrentam na cidade de Manaus e consequentemente no Estado, considerando que Manaus abriga mais da metade da população de todo o Estado.
O SAPEM, funciona 24 horas em regime de plantão, é uma espécie de pronto socorro, realiza atendimento psicológico e social para mulheres e seus filhos vítimas de violência doméstica, nos casos de risco de vida, abriga a mulher por até 48 horas, tempo hábil para se tomar as medidas de proteção cabíveis que garantam a integridade física e moral dessa mulher.
Para a realização das atividades, o SAPEM conta com seguinte equipe de: 01 gerente, 05 técnicos, (03 assistentes sociais e 02 psicólogos), 02 assistentes administrativos, 01 serviços gerais, 10 monitoras sociais (cuidam das necessidades básicas das mulheres abrigadas); 02 boys que fazem a entrega das notificações aos agressores, 01 motorista e, mais um grupo de 12 estagiários, 06 na área do Serviço Social e 06 na área de psicologia. 
No SAPEM os atendimentos começam com o preenchimento do cadastro inicial que é feito por uma assistente administrativa em seguida a mulher é encaminhada para o atendimento psicossocial. A partir desse atendimento são realizados os demais encaminhamentos necessários para assegurar sua integridade física e moral. Os encaminhamentos variam de acordo com a necessidade desta mulher que busca atendimento, respeitando sua liberdade de escolha. 
Os serviços para onde as mulheres são encaminhadas compõe uma rede de atendimento de garantia aos direitos da mulher, como: Casa abrigo, caso esteja correndo risco de vida; Defensoria Púbica; Vara Especializada da Família; Centro de Referência da Assistência Social – CRAS; Centro de Referência Especializado da Assistência Social – CREAS; Centro Estadual de Referência e Apoio a Mulher – CREAM, este Centro também abriga um Núcleo da Defensoria Pública – NAEM que atende especificamente as mulheres vitimas de violência doméstica, e ainda realiza todo acompanhamento psicossocial para as mulheres e seus filhos, além de garantir capacitação e buscar parceria para inserir a mulher no mercado de trabalho, tudo na perspectiva de resguardar e garantir os direitos da mulher, entre outros que forem necessários. 
Durante a pesquisa, foi possível observar o cotidiano deste serviço e perceber os desafios enfrentados pela equipe técnica e também a grandiosidade da experiência oferecida por este rico laboratório. Conforme já pontuado, o SAPEM é a segunda maior porta de entrada, ou seja, um dos lugares mais procurados depois da delegacia da mulher, é o local onde a mulher já desesperada, desacreditada na justiça, com baixa autoestima busca um apoio, uma alternativa de poder recomeçar ou até de continuar a vida ao lado do parceiro, mesmo que este seja seu agressor.
As informações foram extraídas dos cadastros de atendimentos realizados pela equipe técnica, naturalmente com autorização feita à entidade responsável. A coleta foi difícil, demandou tempo, dedicação e, durante a leitura e análise das informações não foi fácil manter a neutralidade sem deixar-se envolver imaginariamente pelas histórias ali retratadas que marcam o cotidiano das mulheres vítimas de alguma forma de violência, são histórias de vida que clamam por socorro e, de certa forma, nos fazem refletir e repensar conceitos e preconceitos ainda arraigados na condição de mulher. 

5.1 Entendendo os desafios postos

Os dados aqui apresentados compreendem os atendimentos realizados durante o ano de 2012, neste período houve foram atendidas pelo SAPEM 3.358 (três mil trezentos e cinquenta e oito) mulheres. Deste total 2532 (dois mil quinhentos e trinta e dois) vieram em busca de atendimento pela primeira vez, 818 (oitocentos e dezoito) retonaram em busca de novo atendimento, ou seja, são as conhecidas reincidentes, algumas delas já sofreram violência em outro momento.
Dos casos acima apontados foram analisados 40%, correspondente a 1346 (mil trezentos e quarenta e seis). A pesquisa priorizou este percentual por ele ser significativo no contexto geral das mulheres atendidas. As informações  coletadas possibilitaram elementos importantes sobre a realidade cotidiana das mulheres vitimas de violência doméstica que serviram de base para as analises aqui retratadas.
Diante das informações foi possível traçar um perfil das vitimas e dos agressores o tipo de violência sofrida pelas mulheres e ainda o quê contribui para estimular as praticas de violências cometidas as mulheres. As informações serão apresentadas nos gráficos a seguir.
[bookmark: _Toc308077899]5.2. Caracterização dos sujeitos da pesquisa (vítimas e agressores)
[bookmark: _Toc308077901]Gráfico 01 - Idade das vítimas 

Fonte: SAPEM

	A idade das mulheres atendidas pelo SAPEM, concentram-se na faixa etária entre 25 e 40 anos, uma idade em que as mulheres estão em plena capacidade reprodutiva, e nesta faixa de idade em que a mulher já com uma certa experiência, mais madura pode pontencializar sua capacidade de produção, pode crescer profissionalmente, estudar e construir uma história de conquista dentro da sociedade. Ao demonstrar esta potencilidade, muitas vezes lhe é retirado este direito, pois esta poderá representar uma espécie de perigo para o seu parceiro.
Nos relatos descritas pelos técnicos do SAPEM é perceptivel que essas mulheres começam a enfrentar crises e violências dentro dos seus relacionamentos quando ultrapassam os muros de suas casas, seja para estudar ou trabalhar e representam perigo para seus parceiros. A saída da mulher principalmente para o mercado de trabalho no geral produz desconfiança e ciúmes. Os relatos a seguir  tirado das fichas de atendimentos das mulheres vitimas de violência retratam esta assertiva. 
A Sra. Joaninha compareceu ao Sapem após realizar denúncia na DECCM por ameaça contra o Sr. Joaquizinho seu companheiro com o qual tem uma filha de 1 ano e 2 meses e convive há 5 anos. Relata que o mesmo é violento e resolve tudo a base de agressão física e psicológica que há um ano após chamar a policia ambos foram conduzidos a DECCM porém o mesmo não chegou a ser preso.No passar dos tempos  nada melhorou o mesmo continua agressivo e a expulsa constantemente de casa, tendo em vista que não tem parentes em Manaus, o conheceu em Porto Velho e veio morar com o mesmo. Relata que no momento a expulsou de casa, pois tem ciúmes do seu trabalho.
Relata que convive há 23 anos com o Sr. Joãozinho, tiveram 3 filhas, que constantemente o companheiro ingere bebidas alcoólicas, se comportando agressivo e violento com a família, admite que sofre agressões morais e ameaças e que decidiu pela separação e sair de casa. Acrescenta que por não suportar as desconfianças e calúnias do companheiro, decidiu pedir a conta de seu trabalho. (Relatos pontuados pelo dos técnicos do SAPEM)

Gráfico 02 - Idade dos agressores

Fonte: SAPEM
	
A faixa de idade dos agressores também corresponde  a faixa de idade das vitimas, ou seja, fica entre os 31 e 50 anos, mas vale ressaltar que é alto o indice de mulheres que dizem não saber a idade de seus parceiros, esta foi uma dificuldade percebida nos dados de identificação do agressor apontadas na ficha de cadastro das mulheres. Mas ao dialogar com os tecnicos que realizam os atendimentos é notório para eles que as mulheres tem medo de das informações que possam vir a prejudicar seu companheiro, pois na sua grande maioria elas querem apenas dar um susto para que ele não venha mais praticar atos de violência.



 Gráfico 03 - Escolaridade das vítimas 

Fonte: SAPEM

	No que concerne à escolarização das mulheres vítimas de violência, percebe-se um tímido avanço na busca por esta conquista, sabemos que este deste é um processo lento se consideramos que até bem pouco tempo atrás as mulheres não tinham sequer o direito de sentar no banco de uma escola. No Amazonas principalmente onde o machismo ainda não foi superado, as mulheres desde muito cedo são preparadas para ser donas de casa, casar, ter filhos e cuidar do marido, o tempo que pode ser dedicado à busca da formação quando lhe é permitido têm que ser dividido entre os seus afazeres domésticos, se ainda lhe restar alguma disposição.
	Podemos considerar um grande avanço, se olharmos para o número de mulheres não alfabetizadas, é um percentual pouco significativo, não chegam a 1%. Os dados do IBGE de 1996 diagnosticavam que Manaus possuía 43. 149 (quarenta e três mil e cento e quarenta e nove) mulheres sem nenhum grau de instrução, ou seja, as não alfabetizadas e 18.510 (dezoito mil quinhentos e dez) com 12 anos de estudo, dados correspondentes ao ensino médio, já em 2010 o censo mostra que o Amazonas possui 84.039 (oitenta e quatro mil e trinta e nove) mulheres com nível superior e 64.896 (sessenta e quatro mil oitocentos e noventa e seis) só na cidade de Manaus, com certeza isto representa uma importante conquista na vida das mulheres deste Estado que de um modo geral vive bem distante de muitas políticas públicas, inclusive a educação.

Gráfico 04 - Escolaridade dos agressores

Fonte: SAPEM

	
Se compararmos as informações expressas no gráfico de escolaridade dos agressores com o grau de escolaridade das mulheres vitimas, confirmaremos a hipótese de as mulheres possuem maior grau de escolarização do que os homens. Os homens abandonam mais cedo os estudos por conta do trabalho, pois mesmo tendo igual ou menor grau de escolaridade, sua coloção e vantagens salariais diante das mulheres no mercado de trabalho, será geralmente maior e melhor do que das mulheres, portanto não importa muito a eles que tenham maior grau de escolaridade visto que sempre estarão em situação vantajosa. 






Gráfico 05 - Renda das famílias em 2012

Fonte: SAPEM

	Os dados sobre a renda das famílias que convivem com o problema da violência, mostram que as mesmas possuem uma renda relativamente baixa, considerando as exigências para uma boa qualidade de vida numa cidade grande. Este fato também demonstra como é desigual a distribuição de renda neste País. Outro dado curioso diz respeito ao item não informado, as mulheres nos seus relatos não informam por que afirmam não saber quanto seus parceiros ganham, digo ser curioso por que muitas delas vivem há muito tempo com seus companheiros e dizem saber pouco sobre eles.
	É importante ressaltar que o fator econômico não é preponderante para os atos de violência, mas em alguns momentos a falta de dinheiro serve como estimulador para prática de tal ato, visto que é cobrada dos homens a responsabilidade pelo sustento de sua família, este não tendo estas condições pode ser levado pelo desespero e perda do controle sobre suas ações.







Gráfico 06 - Tipos de violências sofridas pelas mulheres 

Fonte: SAPEM

	Quanto aos tipos de violências sofridas pelas mulheres, a maior concentração está na categoria psicológica, pois os registros dos subtipos somam 1392 ocorrências do total de 2854 dos subtipos em 1346 mulheres atendidas. Este número é superior ao numero de atendimentos por que a maioria das mulheres sofre mais de um tipo de violência. O segundo maior número de ocorrências está corresponde a violência moral com 794 subtipos seguidos da violência física com 566 ocorrências. 
	As denúncias referentes às categorias de violência psicológica e moral cresceu muito após a criação da Lei 11.340, a conhecida Maria da Penha, que tipifica estas categorias como violência danosa a vida da mulher, e realmente este tipo de violência aparece com bastante frequência e acompanhado de outras tipificações de violências. O relato abaixo tirado das fichas de atendimentos das mulheres vitimas de violência retratam bem esta realidade.
“Em atendimento social sra. Joaninha (28anos) relata  que seu companheiro Fernandinho (25anos), com quem convive há 8 anos e com o qual tem 2 filhos, a está ameaçando de morte, já sofreu agressões físicas  com tapas e chutes. Informa que o companheiro comercializa drogas com o cunhado, além de fazer uso, ela teme as ameaças e por isto decidiu em sair de casa, indo para residência de uma irmã. Acrescenta que sofre ameaças também do cunhado.” 
A Sra. Mariazinha relata que esta separada há 1 ano do Sr. Francisquinho (34 anos), com ele  conviveu por 10 anos e tiveram 02 filhos. Informa que neste período o mesmo frequentava sua casa, mas que no momento ele não aceita a separação e passou a ameaça-la e intimida-la, o mesmo  até já tentou incendiar a casa este final de semana passado.
A Sra. Laurinha foi agredida  física, verbalmente e ameaçada de morte por seu companheiro,  o mesmo quebrou seu celular, este já é o 5°aparelho  danificado, ele a trancou em casa para a mesma não fugir, e a deixando sem comunicação, mesmo assim ela conseguiu ajuda para chegar ao serviço e pedir ajuda.

	Os relatos acima descritos retratam os tipos de violência sofrida pelas mulheres e a realidade que as mesmas enfrentam no seu cotidiano. É um cotidiano marcado pela dor,  pelo sofrimento e pelo medo, medo de perder a vida, a moradia, os filhos e até o companheiro que a maltrata.  
	As realidades de mulheres acima pontuadas são registradas diariamente, sempre marcadas pela violência perpetradas no espaço da moradia e marcadas também pelo uso de drogas que tem sido um elemento bem presente no meio das famílias e, no caso das famílias que convivem com o problema da violência este consumo é ainda maior conforme podemos verificar no gráfico abaixo:

Gráfico 07 - Homens agressores que fazem uso de entorpecente

Fonte: SAPEM

O uso de drogas licitas e ilícitas tem sido um problema crônico que a sociedade tem enfrentado, sem muitos resultados positivos no seu combate. O álcool, por exemplo, conforme podemos verificar no gráfico acima tem sido um grande vilão, e um grande aliado ao problema da violência doméstica, mas da metade dos homens denunciados pelas mulheres como seu agressor fazem uso de drogas entorpecentes que estimulam os atos de violência. Nos relatos das mulheres atendidas no SAPEM é perceptível que seus companheiros só as agridem depois de fazer uso de drogas entorpecentes.

Considerações finais

A violência contra a mulher em todas as suas formas de manifestações tem sido um problema sério que a sociedade brasileira e, consequentemente, a manauara tem enfrentado e com pouco sucesso no seu combate, portanto, ela continua a ser um grande desafio. Sabemos que para enfrentar e combater o problema da violência doméstica, muitas barreiras ainda precisam ser superadas, como exemplo valores culturais preconceituosos arraigados a milhões de anos e que precisam ser desconstruídos. 
Outro desafio enorme é a banalização da violência que contribui para tornar a violência contra a mulher uma atitude comum e muitas vezes ação natural, fato que fazendo leva os agressores não receiem a punição prevista nas leis, pois infelizmente a forma como este problema e tratados pelas autoridades competentes faz com que tenham convicção de que não serão punidos por esse crime, até mesmo de que tais atos possam ser considerados criminosos.
	Esta banalização é posta todos os dias no cotidiano do SAPEM, quando as mulheres relatam suas queixas sobre o tipo de piadas de mau gosto que têm que enfrentar nas delegacias quando vão à busca de realizar o Boletim de ocorrência, a Lei 11.340, ainda é ironizada como “Lei Maria da Peia”. Este tem sido um grande desafio aos técnicos do SAPEM, que precisam desconstruir e ainda garantir as mulheres vitimas de violências que a vida delas ainda poderá ser resguardada com a garantia de seus direitos.
Na rotina do SAPEM os dias da semana em que ocorre maior número de procura pelos atendimentos são, na segunda-feira e dias após feriados prolongados. Pois este fato proporciona as mulheres um maior período de convivência junto aos membros de sua família. São nos momentos de lazer e de convivência que muitas dessas mulheres não têm seus direitos resguardados ou não reconhecidos como sujeitos de direitos.
Os números dos atendimentos realizados mostram o quanto o SAPEM, desenvolve um importante trabalho junto às mulheres vitimas de violência, este trabalho é uma importante retaguarda na garantia dos direitos, todo o trabalho desenvolvido visa mostrar a mulher que é possível viver longe das praticas de violência, e que este é um direito de todas.
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Entre o formal e o moral:
Etnografia sobre um novo tratamento judicial para a Lei Maria da Penha.

[bookmark: _Toc442067192]Krislane de Andrade Matias[footnoteRef:121]  [121:  Mestranda em Antropologia Social pela Universidade de Brasília (UnB), sob orientação do Professor Daniel Schroeter Simião.
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1. Introdução

Nos últimos anos, novas experiências no tratamento judicial da violência doméstica têm surgido no país. Durante o período de um ano acompanhei uma dessas experiências, realizada no Distrito Federal. A pesquisa que desenvolvi está inserida no projeto “Uma análise do tratamento judicial de casos de violência doméstica, em perspectiva comparada, no Distrito Federal”. Ela foi desenvolvida em seis juizados especiais localizados no Distrito Federal: as três Varas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher de Brasília, o primeiro Juizado Especial de Competência Geral de Samambaia[footnoteRef:122], o primeiro Juizado Especial Criminal de Ceilândia e o primeiro Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Núcleo Bandeirante e envolveu oito estudantes do curso de Ciências Sociais da Universidade de Brasília (UnB), os quais, entre os anos de 2010 e 2013, desenvolveram projetos de iniciação científica e/ou trabalhos de conclusão de curso de graduação, cujo foco foi o tratamento oferecido por estes juizados especiais. [122:  Samambaia e Ceilândia são Regiões Administrativas que compõe o Distrito Federal. ] 

Uma das formas de analisar as práticas exercidas pelo poder judiciário é através da etnografia desta instituição e da compreensão do seu tempo, seus prazos, seus espaços e etc. Segundo Kant de Lima “A etnografia do judiciário passa pela compreensão de que suas instituições, práticas e representações estão inseridas na sociedade brasileira e com ela mantém uma relação de influência  e interdependência” (33:2008). Na tentativa de compreender as formas como as/os operadoras/es do direito vem executando a Lei Maria da Penha, analisei o projeto em curso no primeiro Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Fórum do Núcleo Bandeirante. O projeto é resultado de medidas de judicialização das relações afetivas e se propõe, através de mediações, a uma tentativa de promover a resolução de conflitos entre as partes envolvidas no processo. 
Neste texto, analisarei os potenciais e limites dessa nova prática, em especial com atenção a sua capacidade de equacionar uma tensão latente entre a dimensão legal do direito e sua dimensão moral. Para isso, começarei recuperando o processo por meio do qual os conflitos envolvidos no que se convencionou chamar de “violência doméstica e familiar contra a mulher” foram progressivamente judicializados no Brasil. Em seguida, apresentarei uma recente medida em vigor em um fórum localizado no Distrito Federal que propõe a trabalhar aspectos dos conflitos e dos direitos que geralmente são invisibilizados no judiciário através de espaços de escuta coordenados por uma equipe multidisciplinar. Por fim, concluo indicando o que considero como aspectos positivos e negativos dessa experiência e as diferenças que a experiência em vigor no Fórum do Núcleo Bandeirante mostra em relação ao tratamento judicial oferecido às partes.

2. A judicialização da violência doméstica: história e desafios

A construção de uma nova percepção sobre a violência doméstica, tanto na esfera penal quanto na esfera civil, ocorrida nas últimas décadas no Brasil, teve como uma de suas consequências as transformações dos tratamentos judiciais existentes no campo jurídico brasileiro. 
A primeira transformação legal relacionada à judicialização da violência aconteceu com a criação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (JECs e JECrims), através da Lei 9.099 de 1995, que introduziu mudanças no ordenamento jurídico brasileiro, como por exemplo, a aplicação de penas alternativas para os crimes considerados de menor potencial ofensivo[footnoteRef:123].  [123:  Segundo Oliveira (2008:16), o art. 61 da Lei nº 9.099/95 teve sua redação alterada em 2006 com a Lei 11.313/06 e agora tem a seguinte definição: “Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois)  anos, cumulada ou não com multa”. A Lei de 2006 retira a ambigüidade no choque de definições para menor potencial ofensivo entre as Leis 9.099/95 e a Lei dos Juizados Federais 10.259/01. 
] 

A Lei dos Juizados Especiais tinha como objetivo desafogar o sistema judiciário brasileiro e trazer agilidade aos processos e julgamentos. Para isso, determinava que os processos fossem orientados pelos critérios de informalidade, economia processual e celeridade. Um dos efeitos da lei foi dar visibilidade a conflitos que antes eram restritos ao ambiente doméstico ou à resolução nas delegacias de polícia, atendendo demandas que antes não eram acolhidas pelo judiciário.
Segundo Pasinato (2004:21), embora o acesso à Justiça através da Lei 9.099/95 não tenha representado garantia de direitos da cidadania para essas mulheres, significou uma ampliação de seu espaço de negociação, visto que os conflitos foram transferidos da esfera privada para os Juizados e delegacias. Para Pasinato (idem), a mulher que busca a delegacia expressa vários dos anseios do movimento feminista: busca a liberdade de ir e vir, a autodeterminação, o desejo de uma vida sem violência e o domínio sobre o próprio corpo.  De acordo com Pasinato (ibidem), a partir do momento em que as mulheres passam a obter um espaço em que podem registrar queixas e intervir em uma situação baseando-se nos trâmites legais, elas têm a possibilidade de se empoderarem para lidar com a violência sofrida, por meio da utilização de instrumentos jurídicos.
Por outro lado, várias foram as críticas feitas às práticas dos Juizados Especiais, que ao abrir as portas da justiça penal para conflitualidades consideradas de menor potencial ofensivo, passaram a atender a maior parte das ocorrências policiais que eram registradas nas Delegacias de Defesa da Mulher (PASINATO, 2004). Machado (2002) afirma que um dos principais dilemas dos Juizados Especiais Criminais era o de serem induzidos pela lei 9.099/95 a receberem os casos de violência conjugal como casos de lesões leves, tendo em vista que a legislação definiu como delito de menor potencial ofensivo os crimes com pena máxima não superior a um ano e as contravenções penais (art.61) que incluem os crimes de lesão corporal de natureza leve e as ameaças. 
A partir de densa mobilização nacional dos movimentos sociais feministas por uma legislação específica para combater, inibir e punir os casos de violência doméstica e familiar contra mulheres foi promulgada a Lei nº 11.340, de agosto de 2006, cunhada como Lei Maria da Penha. A Lei Maria da Penha representa uma ruptura com o escopo restritivo do conteúdo das denúncias que estavam condicionadas na ordem da violência doméstica e eram acolhidas nas delegacias (BANDEIRA, 2009:403).
A Lei Maria da Penha, cujo principal objetivo é ser um instrumento jurídico eficaz e atuante na prevenção, análise e coibição à violência de gênero, está voltada para atender especificamente os conflitos inseridos no âmbito da violência doméstica contra mulheres[footnoteRef:124]. Segundo Bandeira (2009:401), com a implementação da Lei Maria da Penha, uma importante conquista legislativa e jurídica no combate à violência contra a mulher, evidenciam-se mudanças nas estratégias socioculturais e nos recursos jurídicos utilizados no País.  [124:  Como afirma Oliveira (2008:15), não existe consenso entre as/os pesquisadoras/es sobre a utilização de um único termo na definição desse fenômeno (que é qualificado como violência conjugal, violência contra a mulher, violência doméstica, violência de gênero, violência intrafamiliar. Esta autora utiliza Gregori (1993) ao interpretar que, o elemento comum entre essas definições é a tentativa de representar a violência interpessoal marcada pela dessimetria de poder na relação de gênero. Neste trabalho, opto por utilizar a expressão violência doméstica e familiar contra mulheres. ] 

 A Lei Maria da Penha diferencia em cinco os tipos de violência: psicológica, física, patrimonial, sexual e moral, e tem como pena a detenção de até três anos para a ação violenta praticada contra a/o cônjuge, ascendente, descendente, irmã ou mulheres com as quais se tenha convívio ou convivido. A Lei 11.340/06 proíbe, nas situações de violência doméstica e familiar contra mulheres, a utilização de penas alternativas, como a doação de cestas básicas e a substituição da pena pelo pagamento isolado de multa. 
Com a ampliação do sistema de justiça e a consequente criminalização de assuntos que, em épocas passadas, eram entendidos como questões privadas, houve a desvalorização de outras formas de resolução de conflitos em decorrência da ampliação das áreas de litígio alcançadas pelo sistema judiciário, o que provocou um aumento da leitura jurídica de conflitos interpessoais, chamada de judicialização. 
Segundo Debert e Gregori (2008:165), a judicialização das relações sociais é uma expressão que contempla a crescente invasão do direito na vida social, visto que, nas sociedades ocidentais contemporâneas, a atuação do direito não se limita às esferas políticas, mas tem alcançado a regulação das sociabilidades em esferas da vida social tidas como de natureza privada, como por exemplo, as relações de gênero.  É importante frisar que, uma das lutas dos movimentos feministas no Brasil foi publicizar as relações de gênero, ou seja, torná-las não privadas. 
Enquanto estratégia política, a judicialização atua nas relações jurídicas e está situada entre as esferas da intimidade e da coletividade de valores (RIFIOTIS, 2008:232). No entanto, segundo Rifiotis, a judicialização das relações sociais, não é um equivalente de acesso à justiça, democratização e cidadania (idem). Isso porque a transposição de um conflito para a esfera judicial tende a impor uma série de limitações para sua equalização, em geral orientadas pela dimensão de garantia de direito. Essa dimensão está longe de dar conta dos sentimentos presentes em conflitos que envolvam relações de proximidade, como é o caso das situações de violência doméstica. 
Cardoso de Oliveira aborda essa questão reconhecendo a existência de três dimensões constitutivas da administração de conflitos para a percepção da justiça: a do direito, a dos interesses e a dos sentimentos. O direito opera através de procedimentos rígidos e formais e procura articular o geral e o particular. Isso acontece pela necessidade de situar o caso particular no plano de regras ou padrões gerais, que são externos ao caso e permitem equacioná-lo de acordo com princípios de imparcialidade. (2011:454).
Desta forma, a transformação do conflito em uma lide judicial tende a dar conta dos conflitos e de direitos e de interesses presentes em um caso, mas dificilmente dos sentimentos, dependentes que são de uma dimensão moral que traz à tona aspectos dos direitos de difícil positivação e que, portanto, seriam frequentemente invisibilizados no judiciário por se tratarem de ofensas que não conseguem ser adequadamente traduzidas em evidências materiais e que envolvem a depreciação da identidade do interlocutor frente à valorização do saber jurídico especializado. Nesse aspecto, a relação entre identidade, dignidade e sentimentos, central para a ideia de equidade proposta pelo autor, não pode ser expressa adequadamente no plano exclusivamente formal (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2004:2).
Nos casos em que as ofensas, que são caracterizadas pelo autor como insulto moral, não podem ser traduzidas em evidências materiais e ganham autonomia nos processos, não há reparação adequada por parte do Estado e o desfecho judicial tende a ser insatisfatório do ponto de vista das partes (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2011:461). 
Portanto, existem demandas que não podem chegar à resolução através de procedimentos estritamente formais. Para serem atendidas, essas demandas exigem esforços de elaboração simbólica dos interlocutores em reconhecer as demandas das/os requerentes. Nesse aspecto, atitudes de distanciamento ou ausência de deferência das/os operadores/as do direito, quando percebidas pelas partes como constituindo atos de desconsideração, provocam ressentimento ou indignação do interlocutor, constituindo-se como uma agressão à dignidade das partes e desrespeito aos que procuram respaldo institucional (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2008:136).
A relação burocratizada com o Estado é incapaz de lidar com expectativas de tratamento das/dos cidadãs/ãos, já que a aplicação simples de regras e protocolos pode ser interpretada como gesto de humilhação ou de desconsideração. Isso acontece pois existem expectativas de que as/os cidadãs/ãos sejam tratados e reconhecidas como pessoas (dignas de falar e serem ouvidas), mais do que como indivíduos, visto que estamos falando de direitos, porém imersos no universo dos sentimentos [footnoteRef:125](SIMIÃO et. al., 2010: 16). [125:  Tal questão já foi bem demonstrada na análise de experiências extra-judiciais de mediação, como na análise de Simião et.al. (2010) acerca dos Nucleos de Mediação e Cidadnaioa de Belo Horizonte. 
] 

Um dos pontos inovadores da Lei Maria da Penha foi a criação de áreas judiciais específicas para combater este tipo de crime, cuja análise tem sido o foco de diversas pesquisas que aconteceram nos últimos sete anos[footnoteRef:126]. Apesar da recente judicialização de conflitos domésticos, existem dificuldades dos mecanismos judiciais em acolher as demandas morais das partes. As lógicas inseridas no sistema judicial são burocráticas e operam através de procedimentos rígidos e formais que não permitem a elaboração simbólica dos conflitos (muitas vezes, contribuem para o agravamento destes).  [126:   Esta pesquisa está inserida em um projeto maior, intitulado “Reparação, Justiça e Violência Doméstica: Perspectivas Para Reflexão e Ação”, iniciado em 2009 e que está vinculado ao Instituto de Estudos Comparados em Administração Institucional de Conflitos (INCT/InEAC). No Distrito Federal, a pesquisa foi financiada pelo CNPq/CAPES através de bolsas de iniciação científica. Agradeço ao professor Daniel S. Simião e aos colegas de iniciação científica que compuseram a equipe de pesquisa, Davi Cesar, Ranna Mirthes e Nicholas de Castro. 
] 

A dimensão simbólica, que envolve uma expectativa de justiça (ou de resolução equânime de um conflito), vai além do que está expresso em qualquer código de direito e se traduz na maneira como os direitos são vividos e ganham sentido para as partes envolvidas em relações conflituosas (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2011:457). Esse esforço de compreensão da dimensão simbólica exige um empenho em compreender as interações entre as partes, com respaldo na experiência delas, de modo a viabilizar a atribuição de um sentido que esclareça o desenrolar do conflito e/ou da relação (idem).
Nesse sentido, é digno de nota o esforço que uma experiência recente, em curso no Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Fórum Desembargador Hugo Auler, localizado no Núcleo Bandeirante[footnoteRef:127],  vem demonstrando, ao tentar incorporar outros elementos que não apenas a dimensão formal no tratamento de conflitos envolvendo a violência doméstica. Denominada “Projeto Piloto Setorial para Proteção Integral à Mulher no Contexto da Violência Doméstica e Familiar no Núcleo Bandeirante”, a experiência propõe trabalhar a judicialização das relações afetivas, utilizando também a mediação, a partir do apoio de uma equipe multidisciplinar, que apresentarei adiante.  [127:  O Fórum Desembargador Hugo Auler, lugar em que esta pesquisa foi realizada, está localizado no Núcleo Bandeirante. O Núcleo Bandeirante é uma das 31 Regiões Administrativas que compõem o Distrito Federal. ] 


3. Metodologia

Procurei entender em que medida esta experiência, atualmente em curso, consegue, através das mediações realizadas antes das audiências com o juiz, captar a dimensão de sentimentos que está envolvida nos conflitos (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2008), contribuindo para fornecer aos requeridos e requerentes envolvidas/os nos processos o acesso ao reconhecimento das suas demandas (RIFIOTIS, 2008). 
Com esse objetivo, a equipe de pesquisa realizou, na etapa de levantamento dos dados etnográficos, entrevistas semiestruturadas, observação direta dos atendimentos realizados pela equipe multiprofissional e análise documental dos processos abertos no juizado estudado. 
A equipe de pesquisa observou 22 atendimentos com a equipe multidisciplinar, que aconteceram durante os meses de março, abril e maio de 2012, no juizado estudado. Ao longo de 2012, foram realizadas entrevistas com as/os componentes da equipe multiprofissional, com o juiz responsável pela vara especializada e com a advogada que compunha o Núcleo de Assistência Jurídica localizado no Fórum.  A análise documental dos processos que estavam abertos no juizado estudado foi realizado mediante consulta ao sistema interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) nos meses de outubro e novembro de 2012 e janeiro e fevereiro de 2013.
A partir das observações diretas dos atendimentos que acompanhei no primeiro semestre de 2012, produzi cadernos de campo com as minhas observações sobre os atendimentos realizados, cujos trechos serão apresentados ao longo deste trabalho.

4. O retrato de uma experiência piloto.
No Brasil, o caminho percorrido por mulheres em situação de violência doméstica passa por várias instituições. Uma mulher em situação de violência doméstica deve primeiramente, dirigir-se à uma delegacia e registrar um Boletim de Ocorrência (BO). Após este ser lavrado, será instaurado um Inquérito Policial que irá tramitar pelo Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar, instância especializada na questão criada através da Lei 11.340/06. 
Em novembro de 2011, o 1º Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Fórum Desembargador Hugo Auler pôs em prática o “Projeto Piloto Setorial para Proteção Integral à Mulher no Contexto da Violência Doméstica e Familiar no Núcleo Bandeirante”, que consiste na realização de atendimentos de mediação com os sujeitos litigantes antes da audiência realizada com a presença do juiz, promotoria e defensoria, sendo o primeiro acesso das partes ao poder judiciário. Essa experiência de atendimento baseia-se em uma seção específica contida na Lei 11.340/06, que propõe a criação de equipes destinadas ao atendimento das partes mediante um espaço de escuta, capaz de revelar à justiça aspectos que envolvem o conflito e são fatores condicionantes da violência ocorrida. A participação efetiva de outros atores no processo busca proporcionar aos sujeitos litigantes um espaço de escuta, trazendo à tona aspectos significativos dos conflitos e dos direitos que tendem a ser invisibilizados no judiciário (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2008).
A equipe multiprofissional é composta por uma advogada e psicóloga vinculada ao UniCEUB (Centro Universitário de Brasília)[footnoteRef:128] e por cinco servidoras/es do TJDFT, que possuem formação em direito, psicologia, serviço social e em mediação[footnoteRef:129]. O agendamento dos atendimentos é realizado por meio dos oficiais de justiça, que vão até a residência das requerentes e dos requeridos. Além disso, um dia antes do atendimento com a equipe multidisciplinar, as pessoas que compõem a equipe telefonam para requerente e requerido para confirmar a presença no atendimento. Os atendimentos são realizados dois a três dias após a denúncia da requerente, quando o processo chega ao Fórum. A audiência com a presença do juiz, por outro lado, pode acontecer em um mês, dois meses ou mais. Os atendimentos acontecem simultaneamente, em horários previamente estipulados, em três salas pequenas e isoladas acusticamente que estão localizadas dentro do cartório da vara especializada e ao lado da sala de audiências. Estas salas são mobiliadas com uma mesa redonda com quatro a cinco cadeiras ao redor das mesas. Os atendimentos são conduzidos por duas/dois mediadoras/es e o mais comum é que uma das pessoas que compõem a equipe seja bacharel/a em direito e a outra pessoa seja assistente social ou psicóloga[footnoteRef:130].  [128:  Uma das características do projeto no qual está inserida a equipe multiprofissional é a parceria com outras instituições, principalmente com o UniCEUB. A parceria com o UniCEUB permitiu que uma advogada dessa instituição, que trabalha no Núcleo de Assistência Jurídica do UniCEUB localizado dentro do Fórum do Núcleo Bandeirante, atue exclusivamente a favor das requerentes durante as audiências tradicionais, enquanto a Defensoria Pública atua a favor dos requeridos. 
]  [129:   Alguns integrantes da equipe multidisciplinar participaram do curso de formação em mediação do Conselho Nacional de Justiça.]  [130:  Somente mulheres compõem o quadro de psicólogas e assistentes sociais que fazem parte da equipe multiprofissional e uma mulher e um homem atuam como bacharéis em direito.] 

Os papéis dos membros da equipe são bem definidos. O/a bacharel/a em direito é responsável, na maioria das vezes, por conduzir a audiência, apresentar, explicar e tirar dúvidas referentes à Lei Maria da Penha e ao poder judiciário. As assistentes sociais e psicólogas, por sua vez, criam espaços para que as pessoas se sintam encorajadas a relatarem os fatos ocorridos, analisam a gravidade dos casos, as situações que aquelas pessoas estão vivendo, falam sobre comportamentos inadequados que não serão tolerados (relações violentas com crianças, ingestão frequente de bebidas alcoólicas, falta de responsabilidade e etc.). Essas profissionais também fazem avaliações de risco e, se necessário, encaminham para o SERAV (Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais) ou outras instituições (Alcoólicos Anônimos, Narcóticos Anônimos, Centro de Referência de Assistência Social, etc.). Abaixo, reproduzo trecho do meu diário de campo sobre a observação de atendimento com a equipe multidisciplinar, realizado em maio de 2012. 
 “C. (bacharela em direito) apresenta a equipe multidisciplinar e explica para a requerente que o atendimento não substitui a audiência com o juiz, mas que
existe para que as pessoas tenham oportunidade de falar, para saberem o que aconteceu e está acontecendo com as partes, antes da audiência com a presença do juiz. C. diz ainda que as informações que serão ditas são sigilosas.” (Trecho da observação do atendimento realizada em maio de 2012. Processo nº 2790-6)
Os atendimentos com a equipe multidisciplinar também são chamados de audiência iniciais pela equipe multidisciplinar. Os atendimentos são divididos em três momentos: a primeira parte do atendimento é realizado somente com a suposta ofendida[footnoteRef:131]; a segunda parte do atendimento é realizada com o suposto autor e a terceira parte do atendimento, quando acontece, é realizada com a ofendida. No início da primeira e da segunda parte do atendimento, as pessoas que compõem a equipe apresentam e falam sobre o trabalho que será desenvolvido. As/os profissionais esclarecem que o atendimento com a equipe é um complemento que não substitui a audiência realizada com a presença do juiz, e que deverá ser aproveitado como um momento único, em que as partes terão espaços de fala que poderão ser utilizados para desabafos, esclarecimentos e elucidações. Este é o momento que cada uma das partes terá para fornecer a sua versão dos fatos.  [131:  Ofendida, Autor e Ofensor são categorias utilizadas pela Equipe Multiprofissional quando se referem ao homem ou mulher que é requerido/a pela ação (ou seja, a pessoa que está contra a mulher que propôs a ação) e a mulher requerente (quem propôs a ação). Neste artigo, optei por empregar os termos utilizados pela Equipe Multiprofissional.] 

Na primeira parte do atendimento, a ofendida entra na sala sozinha e é questionada sobre o que aconteceu. A equipe pergunta sobre os fatos que estão no inquérito policial, sobre o relacionamento entre as partes, sobre os problemas que tinham ou não. Nesse momento, os bacharéis em direito traçam os pontos de divergência, as situações mais críticas, perguntam se as medidas protetivas [footnoteRef:132](caso haja) estão sendo seguidas, etc.  [132:  Medidas Protetivas de Urgência são ações consideradas de alta gravidade por delegadas/os e analisadas e expedidas por uma/um juíza/juiz de Direito, que obrigam o suposto agressor a agir de acordo a uma série de condutas, cujo objetivo é a segurança das mulheres e das/os filhas/os. As medidas protetivas são concessões que servem como meio de proteção e garantia de direitos às mulheres.  
] 

Na segunda parte do atendimento e após a saída da requerente, entra na sala o ofensor, que contará sua versão da história. A equipe ouve o requerido, faz perguntas sobre o relacionamento entre as partes, pergunta como a ocorrência aconteceu. Se até aquele momento, nenhuma medida protetiva tiver sido deferida (ou se o juiz plantonista tiver negado as protetivas, por exemplo) e a equipe julgue que esse procedimento é necessário para proteção da integridade física e psicológica da requerente, a equipe sugere ao juiz titular a adoção de medidas protetivas. 
Em alguns casos, quando a requerente solicita e o requerido concorda, são realizados acordos sobre questão cível nos atendimentos com a equipe multidisciplinar, que são assinados pela defensora pública e pela advogada do Núcleo de Prática Jurídica. Os advogados das partes podem participar dos atendimentos. 
O terceiro momento do atendimento, quando acontece, é realizado com a “ofendida”, que poderá trazer ao atendimento novas informações sobre o processo ou esclarecer novas dúvidas que a equipe multidisciplinar possa ter. Em alguns casos, a requerente pede para não ter nenhum contato com o requerido, inclusive para não ficar no mesmo ambiente ou ter qualquer tipo de contato visual. Nesses casos, a requerente espera o atendimento dentro da sala do cartório, em que estão os dois computadores, as mesas e um pequeno sofá. 
Durante os atendimentos, acontecem momentos cuja finalidade é instruir as partes envolvidas no processo e oferecer explicações sobre a Lei, sobre o que é violência e os vários tipos de violência. Em muitos atendimentos, nessas ocasiões, ocorrem momentos de reflexão por parte das/os litigantes, após a equipe multidisciplinar explicar sobre os cinco tipos de violência previstos na Lei 11.340, como por exemplo, no relato de campo abaixo, em que J. (bacharel em direito) descreve para uma requerente os cinco tipos de violência previstos na Lei Maria da Penha: 

“J. (bacharel em direito) explica que são cinco os tipos de violência descritos na Lei Maria da Penha: violência psicológica, violência moral, violência sexual, violência física e violência patrimonial. J. esclarece que se pode ir à delegacia a qualquer momento, caso a mulher sofra algum desses tipos de violência. J. explica que, em caso de violência moral, se a mulher quiser, ela pode desistir da ação, mas que o empurrão é uma lesão corporal e ela pode ir ao IML. J. explica que vias de fato não deixam marcas no corpo, e cita como exemplo um puxão de cabelo. Já os xingamentos podem ser divididos em injúria (J. cita como exemplo: quando o homem “xinga só para você”) e difamação (J. diz quando o homem “xinga a esposa para outras pessoas, para os vizinhos, por exemplo). Explica que nos casos que envolve vias de fato e lesão corporal, ela não poderá desistir do processo, pois agora ele é uma ação pública incondicionada. Nos casos que envolvem xingamentos e difamação, a mulher tem a opção de desistir do processo.” (Trecho da observação de atendimento realizada em maio de 2012 . Processo nº 1780-6)


Durante os atendimentos, quando a equipe multiprofissional promove uma abertura para que as partes sejam ouvidas e os relatos pessoais extrapolam o que seria considerado como admissível em um espaço judicializado (SIMIÃO, DUARTE, CARVALHO E DAVIS, 2010), deixando os litigantes confiantes o suficiente para elaborarem narrativas e relatarem situações que, em uma audiência tradicional, não seriam aceitas. 
Depois de ouvidas as partes, a equipe multiprofissional tenta elaborar soluções para os problemas que geraram os conflitos. Em alguns casos, as pessoas são encaminhadas para reuniões que acontecem no SERAV ou a grupos de apoio, como Alcoólicos Anônimos (AA) e Narcóticos Anônimos (NA). Isso acontece porque, segundo a percepção da equipe, existem casos em que é necessário que haja um trabalho continuado ao que foi iniciado com o atendimento. No entanto, os litigantes nem sempre concordam com as perspectivas da equipe, e podem optar por não participar das reuniões que acontecem nesses grupos de apoio.
Os atendimentos começam e geralmente terminam com a presença das requerentes, elas possuem um maior tempo e espaço de fala, e há uma preocupação maior em explicar, categorizar e contextualizar os atendimentos para as requerentes do que para os requeridos, além de, em muitos atendimentos, os momentos que oferecem explicações relacionadas à lei são voltados às mulheres.
Ao final de cada audiência inicial, é produzido um relatório em que consta uma descrição dos momentos principais e as percepções técnicas (eventualmente acompanhadas de sugestões) que a equipe tem sobre o caso. Este material será apresentado ao juiz, e poderá ser acessado pelos outros atores jurídicos antes da audiência judicial. Ao final, a equipe multidisciplinar pergunta à requerente qual a decisão dela em relação ao processo. Nos casos em que não acontece agressão física, as opções são “arquivamento”, “suspensão decadencial” por seis meses e “prosseguimento”. No arquivamento, a requerente opta por arquivar o processo. Na suspensão decadencial, o processo fica parado por seis meses e, caso não ocorra um fato novo, o processo é arquivado. A opção prosseguimento é quando à requerente decide seguir adiante com o processo. 
O discurso das pessoas que compõem a equipe multidisciplinar é construído e organizado para que as partes entendam o que estão fazendo ali e como o atendimento será desenvolvido. A apresentação da equipe, a explicação do que é o atendimento, o aviso de que aquele espaço não será utilizado para a produção de provas contra as partes e apresentação do Judiciário como uma instituição que também tem a função de ajudar e não só de punir. Esses são mecanismos importantes para a construção de um espaço em que as partes e a equipe estabeleçam relações de confiança, em que requerente e requerido sintam-se à vontade e confortáveis o suficiente para narrarem, cada um, a sua versão dos acontecimentos e o que aconteceu na vida das pessoas antes e após o registro do Boletim de Ocorrência. É comum, por exemplo, que as componentes da equipe afirmem que a equipe “não está ali para julgar nada nem ninguém”, nem para “fazer qualquer juízo de valor sobre as partes”, mas que as partes podem “contar o que realmente está acontecendo na vida delas”.
A equipe multidisciplinar procura conduzir o atendimento mostrando interesse pelo que as partes relatam e não demonstram pressa, de forma que as pessoas sintam-se à vontade para falarem e exprimirem as suas angústias. Durante o atendimento as pessoas que compõem a equipe fazem indagações sobre a história do relacionamento e sobre quais foram os motivos e os conflitos entre as partes que motivaram a queixa da requerente. É comum que a equipe faça perguntas como: “vocês são casados ou ainda vivem juntos?”, “vocês ficaram juntos quanto tempo?”, “vocês têm filhos?”, “há quanto tempo estão separados?”. Após as respostas da requerente, a equipe não faz nenhum tipo de observação que traduza qualquer tipo de julgamento, inclusive e principalmente em situações em que à requerente voltou a se relacionar com o requerido. É comum que as requerentes, ao relatarem as cenas de violência expressem suas emoções através de choro, voz embargada, silêncio entre as frases, medo, vergonha, felicidade, segurança. 
É recorrente que as/os integrantes da equipe afirmem, durante o atendimento que a equipe não fará juízo de valor sobre os acontecimentos relatados pelas partes e que as partes devem se sentir a vontade para contar tudo “que realmente está acontecendo na vida delas”.
 Durante os atendimentos acontece um momento específico, cuja finalidade é oferecer explicações sobre a Lei Maria da Penha, sobre o que é violência e os vários tipos de violência existentes.
 É comum que as/os litigantes utilizem as falas da Equipe Multidisciplinar para repensar suas trajetórias. Ofensas e xingamentos são, em muitos casos, ressignificados e passam a ser percebidos como atos violentos e não como atos corriqueiros. É oportuno citar o trecho da observação abaixo, em que o requerido L. passa a repensar acontecimentos que antes eram percebidos como triviais:
“J. (bacharel em direito) diz para L. (requerido) que não está ali para falar quem está certo e quem está errado. J. pergunta a L. se ele costuma usar bebidas alcoólicas. L. diz que sim, mas que ele não bebe todos os dias, que ele bebe ‘normalmente’. L. fala que o que aconteceu com B. (requerida) - ele estava bêbado e a agrediu utilizando um cabo de vassoura - foi um acidente. J. fala que a Lei Maria da Penha entende por violência mais que a agressão física e explica que xingamentos e agressões verbais também são considerados tipos de violência. L. (após pausa de alguns instantes) diz que não sabia que ‘xingar’ era uma violência e que ‘xingamentos’ são corriqueiros na sua residência” (Trecho da observação de atendimento realizado em março de 2012. Processo nº 2507-46).

5. Análise dos atendimentos 

Através das entrevistas e das observações realizadas, percebi que a equipe multidisciplinar e o juiz titular estão sincronizados ao entenderem que o objetivo da equipe multidisciplinar é realizar atendimentos de mediação e fornecer aos atores envolvidos no conflito espaços de escuta, prevenção e reflexão. A promoção da redução dos danos e a prevenção da revitimização são aspectos importantes dos atendimentos, já que aquele é um espaço construído para que as partes tragam informações importantes sobre o conflito. Durante a audiência judicial, em que estão presentes além do juiz, promotor/a, defensor/a público/a, seguranças, advogados/a, estagiários/as e etc., isso nem sempre é possível, seja pela quantidade de audiências marcadas por dia (que, em alguns Fóruns atingem a casa das dezenas) ou pelo ambiente em que as audiências acontecem, em que não é permitido que as partes expressem seus sentimentos e relatem os acontecimentos do mesmo modo que nos atendimentos multiprofissionais. 
A dimensão moral do direito, descrita por Cardoso de Oliveira (2008), revela aspectos dos direitos que são frequentemente desprezados pelo Poder Judiciário, é um bom instrumento para explorarmos os sentidos do atendimento e a dimensão moral do conflito.
A partir da análise das observações dos atendimentos realizados no primeiro semestre de 2012, percebi que os atendimentos com a equipe multidisciplinar possuem práticas comuns. Essas práticas dividem-se entre: a) as que se configuram como procedimentos padrão, por ocorrerem em todos os atendimentos; b) práticas voltadas aos requeridos, principalmente no que diz respeito a posturas e comportamentos que levaram a situações de violência; c) e finalmente, práticas comuns voltadas apenas às requerentes, presentes em todos os atendimentos. 
As primeiras informações fornecidas pela equipe apresentam o que é o atendimento, como será conduzido e avisa aos litigantes que nos atendimentos novas provas não serão produzidas. Essa apresentação, conduzida pela equipe configura-se como uma tentativa de oferecer às partes presentes a sensação de confiança, incentivando os presentes a revelarem suas histórias e estabelecerem relações menos burocráticas e, se possível, mais próximas à justiça. A opção por uma aproximação da justiça com os litigantes parece apontar para uma percepção, por parte do projeto em vigor no Fórum, de que relações burocratizadas frequentemente são incapazes de lidar com a expectativa de tratamento e de resolução do conflito por parte dos usuários daquele sistema. 
Durante o atendimento, as partes em geral, mas principalmente as requerentes, procuram criar vínculos emocionais com a equipe. A maneira como relatam os conflitos e o modo como relatam as queixas sobre o que viveram são construídas com o intuito de sensibilizar as pessoas que realizam o atendimento. O intuito dessas descrições não é produzir mentiras ou manipular a equipe para influenciar a justiça em determinada direção, mas antes de tudo, uma maneira de utilizar o espaço construído pelo juizado para revelar à justiça o que está acontecendo em suas vidas, é uma tentativa de levar reconhecimento a suas demandas, de serem tratadas/os com respeito e consideração (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2004). É uma maneira de trazer à tona aspectos dos direitos que normalmente não encontram espaço no poder judiciário, já que os processos de representação e mecanismos presentes no direito procuram enquadrar a realidade (KANT DE LIMA, 2008) e a oralidade é restrita às perguntas realizadas por advogadas/os, defensoras/es, promotoras/es e juízas/es, que trabalham com o intuito de descobrir uma “verdade real”, já que a realização da justiça estaria condicionada a descoberta dessa verdade (TEIXEIRA MENDES, 2012). 
Apesar de as apresentações serem conduzidas de maneira regular, informações importantes são voltadas, na maioria das vezes, às mulheres e, quando essas informações são apresentadas às/aos requeridas/os, nem sempre acontecem de forma tão completa como quando são voltadas às requerentes. O recorte de gênero acontece principalmente nas informações sobre os diferentes tipos de violência descritos na Lei Maria da Penha. Esse é um aspecto muito importante para ser problematizado, pois em muitos casos, às/aos requeridas/os, assim como às requerentes, não pensavam a violência como um conceito tão amplo. Essas pessoas, muitas vezes naturalizavam/naturalizam atos considerados pela Lei como violentos e não percebem que esses atos são entendidos como atos violentos (como por exemplo, xingamentos e/ou ameaças serem considerados triviais). 
O momento do atendimento com a equipe multidisciplinar pode ser caracterizado como educativo por oferecer explicação sobre os significados dos diferentes tipos de violência. Estes atendimentos podem ser utilizados como ferramenta para o empoderamento das mulheres que participam do atendimento. Assim, também deveriam ser utilizados, pela equipe, como espaço de elucidação simbólica, em que ficaria claro para os homens requeridos o que é violência, os seus diferentes tipos e que ações violentas não são aceitáveis, pelo poder público, dentro de relações amorosas e afetivas. 

6. Considerações Finais

A dimensão moral do direito (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010) traz à tona aspectos dos direitos de difícil positivação. Estes aspectos são frequentemente invisibilizados pelo poder judiciário por se tratarem de ofensas que não conseguem ser adequadamente traduzidas em evidências materiais e que envolvem a depreciação da identidade do interlocutor frente à valorização do saber jurídico especializado, já que:
 “O reconhecimento, ou o direito de ser tratado com respeito e consideração, é o aspecto que melhor expressaria a dimensão moral dos direitos, e as demandas a ele associadas traduzem (grande) insatisfação com a qualidade do elo ou relação entre as partes, vivida como uma imposição do agressor e sofrida como um ato de desonra ou humilhação” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2004 e 2008b, apud CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010). 
A relação entre identidade, dignidade e sentimentos não pode ser expressa adequadamente no plano exclusivamente formal (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2004). Nos casos em que as ofensas (insulto moral) não podem ser traduzidas em evidências materiais e ganham autonomia nos processos, não há reparação por parte do Estado e o desfecho judicial tende a ser insatisfatório do ponto de vista das partes (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010). Existem demandas que não podem chegar à resolução através de procedimentos estritamente formais e que precisam que haja esforços de elaboração simbólica das/dos profissionais que compõem a equipe em reconhecer as demandas das/os requerentes, já que atitudes de distanciamento ou ausência de deferência, quando percebidas pelas partes como constituindo atos de desconsideração, provocam o ressentimento ou indignação do interlocutor, constituindo-se como uma agressão à dignidade das partes e desrespeito aos que procuram respaldo institucional (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2008). 
Entre os pilares sobre os quais se estrutura a implementação da Lei Maria da Penha, estão as redes de serviços especializados na atenção para mulheres em situação de violência. Embora a Lei 11.340/2006 não especifique as atribuições dessas redes, o atendimento jurídico (principalmente, prestar informações seus direitos e sobre a Lei Maria da Penha), psicológico e social são fundamentais para aplicação da legislação.  (PASINATO, 2010:229)
A experiência em vigor no Núcleo Bandeirante mostra diferenças em relação ao tratamento judicial oferecido às partes, se o compararmos com outros Fóruns do Distrito Federal que foram objeto de estudos etnográficos. Na busca por compreender os sentidos envolvidos na experiência do atendimento com a equipe multidisciplinar, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Fórum Hugo Auler destaca-se por revelar novas possibilidades de acesso ao poder judiciário por pessoas em situação de violência doméstica e familiar, na tentativa de transformar os atendimentos oferecidos em relações menos burocratizadas com o Judiciário, tornando as leis mais acessíveis na medida em que elas passam a ser compreendidas pelas partes. 
Se, em outros juizados, a dimensão moral dos direitos e as demandas associadas revelam insatisfação e incompreensão, por parte dos que são julgados em relação ao poder judiciário, a experiência estudada mostra como as normas podem ser aplicadas de forma diferenciada e se configura como tentativa de promover um espaço em que diferentes agentes se expressam sobre um mesmo conflito. O espaço para a escuta passa a ser apropriado pelas/os usuárias/os como espaços capazes de promover o reconhecimento e a legitimação de suas demandas por meio da escuta de suas histórias (SIMIÃO, DUARTE, CARVALHO e DAVIS, 2010). Isto é possível já que a evocação dos sentimentos durante os atendimentos promove o reconhecimento da dimensão moral do direito, ainda que nesse espaço não estejam presentes magistrado, Defensoria Pública e Ministério Público.
No decurso dessa nova abordagem, percebeu-se que a experiência com a equipe multidisciplinar oferece reconhecimento institucional a dimensões dificilmente judicializáveis através da promoção de espaços de escuta e reflexão voltados, principalmente, para as requerentes, com o objetivo de tentar reconhecer dimensões dos conflitos que não são reconhecidas durante os atendimentos tradicionais. 
Categorias utilizadas pelas pessoas que compõem a equipe (“ofendida” e “autor”), assim como o tempo diferenciado que as partes constituintes do processo possuem para narrar suas histórias e demandas, bem como a maneira diferente pela qual a equipe multidisciplinar apresenta a Lei e os diferentes tipos de violência para requerentes e requeridos são elementos característicos da tradição inquisitorial do sistema jurídico brasileiro, em que o requerido não tem acesso ao princípio do contraditório [footnoteRef:133](AZEVEDO, 2011).  [133:  Na versão brasileira da tradição civilista o princípio do contraditório se traduz numa lógica ou retórica do contraditório que é imune a consensos. Isto é, nesta versão da tradição civilista prevalece uma lógica do contraditório na qual se exige a confrontação de teses opostas, entre defesa e acusação, sem que se realize um cotejamento sistemático do substrato empírico de referência acionado pelas partes de modo a viabilizar uma interpretação argumentada sobre a veracidade dos fatos. Neste contexto a chamada verdade real é definida unilateralmente pelo juiz, com base em sua autoridade institucional, e seu livre convencimento (motivado) não é produto de um processo de esclarecimento argumentado (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2011).
] 

A construção dos acordos pela equipe multidisciplinar (encaminhamento para o SERAV, centros de atenção psicossocial, acordos temporários sobre guarda de menores, etc.) apesar de revelar tentativa de solucionar o conflito e não apenas fornecer soluções céleres ao processo, se apresenta, na maioria das vezes, como uma iniciativa da equipe e não das partes. O recomendável é que o significado moral da agressão sofrida fosse trabalhado (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2008) antes de a equipe sugerir acordos entre as partes. Caso essa dimensão não seja abordada, a reparação será inviabilizada ou focada apenas no aspecto físico da agressão, deixando de lado seu aspecto moral da agressão, que aparece com o processo de desvalorização da identidade da ofendida, levada a subordinação às idiossincrasias do requerido (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2008). 
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REGULAÇÃO DA ORDEM DISCURSIVA: A INVISIBILIZAÇÃO DAS MULHERES

Larissa Benkendorf de Oliveira
Universidade Federal Fluminense

INTRODUÇÃO

A história da ciência ainda se apresenta como discurso que silencia e exclui as mulheres, sendo sua própria epistemologia uma invizibilizadora delas. Ao fazer esse retorno a sua história e identificar a ausência das mulheres, nos indagamos do porquê desta. Com vistas a compreensão desta questão que se levanta, este trabalho traz como proposta o desenvolvimento de uma análise feminista da ciência, mas também da contribuição dos grupos de mulheres indígenas, afrodescentes e lesbianas tanto ao movimento feminista quanto ao saber científico. E tem como foco o debate do discurso, uma vez que este, concordando com Foucault, é o próprio poder, e que pode fortalecer ou marginalizar determinados grupos sociais, conforme estes se apropriem do discurso, a partir de um constante tensionamento de forças.
Para a concretização desta questão central que nos aparece, os seguintes objetivos específicos são levantados e desenvolvidos: 
1) Debate acerca do discurso como dispositivo de regulação, fazendo uma relação entre discurso científico e práxis feminista.
2) R-existência[footnoteRef:134] das mulheres feministas, tendo em vista a emergência dos “novos” movimentos sociais. [134:  Termo construído pelo geógrafo Carlos Walter Porto-Gonçalves, professor do curso de geografia da Universidade Federal Fluminense (UFF).] 

	
METODOLOGIA [Por uma metodologia feminista?]

“El diseño de un trabajo de investigación plantea un conjunto de preguntas a quien lo realiza que van desde consideraciones filosóficas o epistemológicas hasta cuestiones relacionadas con las técnicas o los datos a emplear” (SABATÉ, s/d, p. 47). Por isso, nesta pesquisa trabalhamos com três momentos do método, ou seja, três aspectos fundamentais de se ter clareza para que se possa atingir um melhor rigor de análise e de alcance dos objetivos estabelecidos. São eles: o método de interpretação, que promove a construção de uma problemática e a seleção de uma base epistemológica empregada para o desenvolvimento desta; o método de investigação, que corresponde as técnicas adotadas para a operacionalização da pesquisa; e o método de exposição.
Tendo em vista que o conhecimento é uma construção social e, portanto, é posicionado ou situado, a ciência acaba por se estabelecer enquanto um campo de poder. Para a perspectiva feminista, é preciso considerar que a teoria é sempre produzida em um contexto específico, tensionado pelas disputas de hegemonias conceituais. Assim, discutir gênero nas ciências implica concebê-las como constantemente produzidas e tensionadas por diferentes grupos que não possuem sua espacialidade reconhecida cientificamente.
Além disso, em acordo com as críticas feministas, rejeitamos a perspectiva “racional-iluminista” da ciência, que alega ser esta sempre objetiva, neutra, quantitativa e universal[footnoteRef:135].  [135:  Esse discurso vai aparecer associado aos papéis de gênero, de maneira a se deslegitimar a produção científica das mulheres, uma vez que estas seriam, por natureza, emotivas e irracionais, e, portanto, incapazes de fazer uma ciência de qualidade, ou seja, neutra e objetiva.] 

“La metodología feminista reconoce explícitamente que los resultados de la investigación no son neutros sino que están influenciados por esta posicionalidad y en todo proceso de investigación se hace necesaria la introspección autocrítica y comprensiva y un análisis profundo de la propia identidad como sujeto investigador (England, 1994; Valentine, 2002). (GARCÍA RAMÓN, 2006, p. 344)
	Partimos, portanto, do entendimento de que a realidade material também é afetada e construída pelo discurso e por quem constrói o discurso, de maneira que a escrita é vista enquanto um método e, mais do que isso, percebendo a própria epistemologia como um fazer político. 
Dada esta nossa interpretação, para atingir o objetivo que trata acerca do discurso como dispositivo de regulação, fazendo uma relação entre discurso científico e práxis feminista, se estabeleceu um diálogo sobretudo com Michel Foucault, tendo em vista o entendimento do que é discurso; com Ramón Grosfoguel e algumas feministas latino-americanas e indo-americanas, cuja abordagem que trazem é calcada em um viés descolonial, para pensar o enredamento das diversas formas de hierarquias e opressões, ressaltando sempre a perspectiva do gênero.
	Já com vistas a realizar o objetivo “r-existência das mulheres feministas, tendo em vista a emergência dos “novos” movimentos sociais”, trouxemos as contribuições dos movimentos lesbiano, de mulheres indígenas e de mulheres afrodescendentes.
Para a concretização de tais objetivos adotamos, enquanto método de investigação, a análise bibliográfica.
	Mais especificamente ao conceito de gênero, este pode é empregado de diferentes formas nos trabalhos científicos. Atualmente, observam-se três modos predominantes de trabalhá-lo. 
O primeiro refere-se ao conceito de gênero que se pauta na “diferença corpórea”, ou seja, a partir da anatomia dos corpos se faz a diferenciação entre homens e mulheres. Essa perspectiva nos estudos geográficos brasileiros ainda é hegemônica e está vinculado, sobretudo, às geografias descritivas, que buscam trabalhar com a produção de dados básicos.
	Outra abordagem que se faz é a “construtivista”, que teve influência da pensadora francesa Simone de Beauvoir. Em tal perspectiva, entende-se que o gênero é uma construção social e que é imposta sobre os corpos, estabelecendo normas de gênero. Logo ser homem e ser mulher é culturalmente construído. Contudo, não se questiona o sexo como também construído socialmente, ao contrário, ele é concebido como algo biológico.
	A terceira forma abordada pela geografia é a “desconstrucionista”, sendo a estudiosa Judith Butler fundamental ao desenvolvimento desta. Para ela, o gênero é uma representação, uma ficção, em que o sujeito do feminismo “es, de suyo, una formación discursiva y el efecto de una versión determinada de la política de representación. De esa manera, el sujeto feminista resulta estar discursivamente constituido por el mismo sistema político que, se supone, facilitará su emancipación” (BUTLER, 2003, p. 34). Ou seja, o sujeito não é constituído, mas se constitui nas relações, sendo sujeito justamente porque ao mesmo tempo em que sobre ele se projetam/impõem determinados pensamentos, comportamentos, normas, ele também é ativo e, por isso, é criador/inventor de sua própria identidade. É nesse sentido que não se pode transpor a outros grupos culturalmente distintos o conceito de gênero, uma vez que este também é fluido, dada a parcialidade/intencionalidade existente na construção dos conceitos. É sobre esta perspectiva de gênero que o trabalho se desenrola.
	
O DISCURSO INVISIBILIZADOR DAS MULHERES: O MOVIMENTO FEMINISTA E O CONHECIMENTO CIENTÍFICO
	
Existe ainda hoje um discurso predominante nas sociedades ocidentais que exclui as mulheres enquanto protagonistas das transformações sociais e da produção de conhecimento. Inclusive grande parte dos estudos feitos sobre os movimentos populares brasileiros[footnoteRef:136], por exemplo, ignoram que os principais atores destes movimentos eram, na verdade, atrizes (SOUZA-LOBO, 2011). Nota-se, com isso, uma apropriação do discurso enquanto um “instrumento” de invisibilização da atuação das mulheres.  [136:  Referimo-nos aos movimentos populares iniciados a partir da década de 1970, em que é possível encontrar alguns estudos que “relacionaram a presença das mulheres com a natureza das reivindicações dos movimentos populares, voltados em especial para a reprodução social: creches, saúde, transporte, tudo passou a ser ‘luta das mulheres’. [..] Mas, significativamente, no nível da história das mentalidades, daquilo que se pensou, discutiu e viveu nesses últimos anos, também aparecem novos temas. Entre eles, o da submissão e da discriminação das mulheres. Esses temas estiveram presentes também nos discursos das mulheres que reivindicam melhores condições de vida”. (SOUZA-LOBO, 2011, p. 247-248)] 

	Uma vez que o discurso é percebido não apenas como “aquilo que traduz as lutas ou sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos nos apoderar” (FOUCAULT, 1996, p. 10), ele será disputado pelos diversos grupos sociais, sendo constantemente controlado, selecionado e organizado para que assim atenda aos interesses daqueles que dele se apoderam. Mais do que isso, a produção do discurso aparece como forma de controle da sociedade que, através de determinados procedimentos, visa “conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade” (FOUCAULT, 1996, p. 08-09). 
Um importante procedimento de controle do discurso é a determinação das condições de seu funcionamento, que impõe certas regras à sua elaboração, de modo a delegar a um determinado grupo o direito privilegiado ou exclusivo da fala, da fala da “verdade”. Com isso, nega-se aos outros o acesso ao discurso. Há, segundo Foucault (1996), uma rarefação dos sujeitos que falam, através, também, da construção de “regiões” do discurso que não são igualmente penetráveis por todos. Na verdade, algumas são altamente proibidas, são, por isso, diferenciadas e diferenciantes. 
	Por ser o sistema-mundo patriarcal/capitalista/colonial/moderno resultante do processo de colonização europeu, ter-se-á o enredamento, a “interseccionalidade (Crenshaw, 1989; Fregoso, 2003) de múltiplas e heterogéneas hierarquias globais (‘heterarquias’) de formas de dominação e exploração sexual, política, epistémica, económica, espiritual, linguística e racial” (GROSFOGUEL, 2010, p. 464), que se dão simultânea e articuladamente, acontecendo de maneira a adotar os costumes europeus como referência. E mesmo com o fim da colonização, ou seja, das administrações coloniais, as “situações coloniais” permanecem enquanto práticas e mentalidades. Permanece um “imaginário colonial”. 
	 A consequência disso é a valorização da produção do conhecimento desenvolvido pelos europeus e, mais recentemente, pelos estadunidenses, concomitante a subalternização de toda uma produção de saberes que não venha desses, compreendendo esta como folclore ou cultura. Logo, preza-se o discurso dos primeiros, figurado pelo conhecimento científico e pela escrita, em detrimento do discurso vindo de outros grupos, de outras culturas, não tomando como legítimo a oralidade, as cosmologias, os saberes e vivências daqueles “que pensam com e a partir de corpos e lugares étnico-raciais/sexuais subalternizados” (GROSFOGUEL, 2010, p. 459-460).
	Além dessa dicotomização entre o discurso científico e os “outros” discursos (logo, dos sujeitos que os proferem e os constróem), concomitante a desvalorização/inferiorização desses em relação àqueles, no que se refere a perspectiva euronorcêntrica[footnoteRef:137]  do conhecimento, este irá conceber a relação poder-conhecimento e o binarismo teoria-ativismo  [137:  A noção “euronorcêntrica” foi retirada do texto de Ochy Curiel, Descolonizando el feminismo: una perspectiva desde America Latina y el Caribe, 2009, para se referir ao etnocentrismo de europeus e estadunidenses.
] 

como la distinción entre el conocimiento puro y conocimiento político en donde se reconoce una forma de escritura y se establece la división entre política y teoría, lo que evidencia la negación de que ambas son formas de discurso, que producen cambios y transformaciones sociales (CURIEL, 2009, p. 06).
Isso afetará diretamente os estudos acadêmicos e suas práticas discursivas. De acordo com Curiel (2009), a história do feminismo latino-americano, por exemplo, é marcada por muitas práticas políticas pouco teorizadas e conceitualizadas e que, devido essa perspectiva hierárquica do saber, tais práticas acabam não sendo concebidas como aptas para o “consumo” acadêmico e teórico. 
Outra hierarquia que também nos é muito cara é a patriarcal. Esta pode ser entendida como relações de poder que determinam, regulam e organizam a sociedade através da opressão sobre as mulheres e do privilégio socialmente garantido aos homens. O que produz um discurso de incompetência e debilidade em relação as mulheres. Com isso, não apenas não lhes é autorizada à produção intelectual, mas também lhes foi negado, por muito tempo, o acesso à educação letrada[footnoteRef:138] e a sua incorporação ao ensino superior[footnoteRef:139], além do descrédito e do menosprezo às suas práticas e saberes. Portanto, no que se refere ao empoderamento do discurso, as mulheres, diferentemente dos homens, serão alijadas deste.  [138:  “A leitura das mulheres [...] não devia ir além dos livros de orações, porque seria inútil à mulher, nem deveriam elas escrever, pois, como foi justamente observado, poderiam fazer um mau uso dessa arte” (HAHNER, 2003, p. 56). E também, “quadrinha popular que define claramente o que as mulheres deveriam ou não aprender, a fim de cumprir seu principal papel na sociedade ou de nela atuar: ‘Menina que sabe muito/ É menina atrapalhada,/ Para ser mãe de família,/ Saiba pouco ou saiba nada’” (HAHNER, 2003, p. 56-57), referindo-se às mulheres brancas da elite brasileira nas primeiras décadas do século XIX. 
]  [139:  O primeiro país com registro de incorporação das mulheres nas universidades foi os Estados Unidos, em 1837. Contudo, estas universidades nas quais as mulheres ingressavam foram construídas exclusivamente para elas – eram as women’s college. No Brasil, somente no ano de 1887, na Bahia, que a primeira mulher consegue ingressar na universidade.
] 

	Entretanto isso não acontece igualmente entre as mulheres. Ainda que compartilhem da opressão de gênero, as outras formas de opressão/exploração não são iguais. O modo de enredamento das outras hierarquias de poder, como de classe, racial, étnica, quando relacionado à hierarquia de gênero, não concebe as mulheres como “semelhantes”. Ao contrário, estabelece-se uma hierarquia entre as próprias mulheres, em que se estimam as mulheres brancas, européias, heterossexuais, da elite em detrimento das mulheres negras, indígenas, pobres, lésbicas. O que terá repercussão na maneira como a luta das mulheres contra o patriarcado será realizada e contada.
As diferentes posições sociais em que as mulheres se encontram na sociedade e seus modos de vida serão marcados por essa relação indivisível entre sexo-etnia-classe. Portanto, as vivências, lutas e resistências das mulheres ocorrem de distintas maneiras e para que estas não sejam omitidas, suprimidas da história é preciso sempre atentar o lugar de onde homens e mulheres falam nas estruturas de poder, pois ninguém escapa às “heterarquias”. 
Por isso, mesmo que na “história oficial” existam poucas narrativas sobre as práticas e discursos das mulheres, quando há “generalmente [..] ha destacado a las más conspicuas mujeres de la clase dominante. [...] Los historiadores oficiales desaparecieron la lucha del pueblo y, dentro de esa lucha, especialmente la de las mujeres” (CAROSIO, ?, p. 10-11). 
Esse é um fator que nos leva a questionar a própria produção do pensamento/discurso feminista. A leitura “oficial” do movimento feminista internacional, pautado nas “três ondas”[footnoteRef:140], inicialmente não percebera estas diferenças, acreditando que devido à existência de uma “essência do feminino”, ou ainda, que todas sofram opressão de gênero, a luta das mulheres teria sempre o mesmo “inimigo/opressor”: o homem.  [140:  Cada onda é localizada temporal e espacialmente e é marcada por demandas que as especificam. Uma onda não suplanta necessariamente as reivindicações da anterior. Por vezes ela pode reincorporar as demandas anteriores, que não foram alcançadas, acrescentando novas questões. Há também os tensionamentos e rompimentos entre teorias levantadas em outros momentos.] 

Esse discurso foi invisibilizador dos diversos modos de opressão, mas também de luta, vividos por estas distintas mulheres, uma vez que narra o movimento feminista iniciando no final do século XVIII, incitado pela filosofia do Iluminismo e pela Revolução Francesa, perspectiva esta eurocêntrica. Mas se se compreende “el feminismo como toda lucha de mujeres que se oponen al patriarcado, tendríamos que construir su genealogia considerando la historia de muchas mujeres en muchos lugares-tiempo” (CURIEL, 2009, p. 01), conseguindo transpor a noção do feminismo que costuma ser pensada apenas a partir do seu aparecimento na história como conceito[footnoteRef:141]. Enquanto tal, sem dúvida, tem sua origem na Europa do século XVIII. [141:  Ressalta-se aqui o peso que os conceitos possuem na interpretação das realidades e na própria omissão dessas e de seus sujeitos. O conceito consegue “apagar” toda luta existente anterior a sua elaboração, além de descaracterizar outras que não correspondam, que não consigam ser abarcadas, explicadas por ele.] 

Todavia, não se pode negar a forte influência que os movimentos feministas estadunidense, mas sobretudo europeu terão sobre o movimento feminista latino-americano, em um primeiro momento. Isso porque as mulheres que, de acordo com as narrativas “hegemônicas”, difundiram a luta contra o patriarcado e, consequentemente, contra a opressão de gênero, eram aquelas que foram para a Europa estudar, ou seja, as mulheres brancas e letradas pertencentes à elite. Mas não se deve esquecer que, além da influência das feministas liberais européias, houve também a influência das anarquistas e socialistas na conscientização de mulheres operárias contra o patriarcado, associando à luta anti-capitalista. Com isso, observa-se a significativa influência das européias sobre a práxis latino-americana, principalmente no que se refere à primeira onda do movimento latino-americano.
Inicialmente, fortemente influenciado pela filosofia iluminista e pelo ideal da igualdade da Revolução Francesa (1789-1798), será constituído o que se pode chamar de feminismo da igualdade, que percebe as desigualdades e hierarquias existentes entre homens e mulheres como construções sociais e não biológicas, e que, portanto, podem ser transpostas, sobretudo, através da igualdade de direitos.
 Assim, a denúncia da opressão à mulher imposta pelo patriarcado concomitante a reivindicação por igualdade de direitos civis, políticos e educativos foram as bandeiras levantadas pelo movimento de mulheres da primeira onda, que corresponde ao final do século XIX e início do XX e tem a Inglaterra, França, Espanha e Estados Unidos como os grandes representantes da luta feminista, influenciando as mulheres de outras nacionalidades. 
Contudo, a paridade e consequente igualdade pelas quais as mulheres brancas, letradas e da elite, predominantemente, lutavam não promoveram a alteração das relações de gênero. Ou seja, a ideia essencialista dos papéis que eram/são atribuídos a mulheres e a homens, partindo do determinismo biológico que se pauta sobre a noção binária de sexo (macho e fêmea), não foi questionada.
Outra bandeira que se levanta é o direito ao voto por parte das mulheres, inclusive este será o “carro-chefe” do movimento feminista desse período. Apesar da Inglaterra, França, Estados Unidos e Espanha serem apontados como importantes lugares de estruturação da luta feminista, será a Nova Zelândia o primeiro país do mundo a conceder o direito às mulheres de votarem. Conquista essa obtida no ano de 1893 e que teve como líder Kate Sheppard. As mulheres australianas foram aquelas que, após as neozelandesas, obtiveram o direito ao sufrágio, em 1902. Contudo, a Austrália foi uma das sociedades mais fortemente instituídas sobre o racismo, sobretudo em relação aos aborígenes, o que mostra como o movimento restringiu-se a um grupo de mulheres brancas e de classe média, mantendo as hierarquias/opressões raciais e outras. 
Em relação a América Latina, a ampliação da luta sufragista se deu a partir dos anos 1920. O Equador teria sido o primeiro a conceder o voto às mulheres, no ano de 1929. Brasil, Cuba e Uruguai, no início dos anos 1930; Argentina e Chile após a Segunda Guerra Mundial e México, Peru e Colômbia apenas na década de 1950. Essa conquista decorre de toda uma luta anterior de mulheres que foi impulsionada pelo reconhecimento de uma identidade feminina coletiva que ao mesmo tempo reivindicava a autonomia e a dignidade contra preconceitos e estereótipos sexistas e a eliminação da desigualdade. Atentando ao fato da determinante influência do pensamento anarquista e socialista sobre essas lutas.
No que diz respeito ao Brasil, a obtenção do direito ao voto pelas mulheres ocorreu em 1932, através do decreto nº 21.176/32, e posteriormente foi incorporado à Constituição, em 1934. Esse movimento sufragista teve em sua liderança Bertha Lutz. Importante frisar que nesse momento o movimento feminista era composto por mulheres letradas (o que na época não era comum) e que os direitos por elas reivindicados visavam atender a demanda de um determinado grupo de mulheres. Este era formado por mulheres da elite e brancas. Assim, as mulheres pobres, negras, lésbicas, etc, não tinham espaço e voz nessa luta. Ao contrário, por vezes, a luta daquelas mulheres suplantava o direito dessas.
Após a conquista do sufrágio feminino, tanto o movimento feminista europeu quanto estadounidense e latino-americano passaram por um processo de desarticulação. O que não significa o fim de organizações e movimentos, mas uma menor expressão na cena pública.
Já com o advento da segunda onda do movimento feminista, cujo início é datado nas décadas de 1960 e 1970, tendo como palco, inicialmente, os Estados Unidos e a França, foi marcado pelo feminismo da diferença, “corrente” que se contrapôs ao feminismo da igualdade, que fora fortemente defendida e difundidade na primeira onda. O feminismo da diferença traz como pauta a luta pela “valorização das diferenças entre homens e mulheres, dando visibilidade, principalmente, à especificidade da experiência feminina, geralmente negligenciada.” (ORNAT, p. 324, 2008).
Nesse período, começa-se a falar de uma construção cultural do gênero, pautada na discussão acerca do livro O Segundo Sexo, de Simone de Beauvoir, que diz que “ninguém nasce mulher; torna-se mulher”. Ou seja, o gênero seria construído culturalmente a partir de aspectos biólogicos do sexo. Apesar do avanço frente as feministas da primeira onda, este pensamento denominado como “sistema sexo-gênero”[footnoteRef:142] será criticado pelas feministas da terceira onda, uma vez que ele não rompe com o determinismo biológico do sexo e com o consequente binarismo macho-fêmea/homem-mulher, por esse gerado. Assim, para o movimento da segunda onda continuaria a existir traços essencialmente femininos e masculinos, mas a valorização de determinados traços em detrimento de outros é que seria dada culturalmente. [142:  Esse sistema trabalha com a falsa ideia de que há uma linearidade biológica (obrigatória) existente entre o sexo e o gênero, de maneira que quem nasce “macho”, possui características e desejos “masculinos”. Esse sistema sexo-gênero(-desejo) foi muito empregado para a patologização da homossexualidade.] 

Foi nesse momento que academia e movimento feminista começaram a dialogar. Inclusive surgiu nas universidades a Geografia Feminista e, desde então, “são vistos cursos oferecidos nos programas de Geografia, de universidades de vários países, como nos Estados Unidos, Inglaterra, Índia, Canada, Jamaica, Suíça, Nova Zelândia, e um conjunto de publicações bem conhecidas de geógrafos humanos.” (ORNAT, p. 314-315, 2008). Todavia, a inserção do gênero na Geografia brasileira e latino-americana ocorrerá mais tardiamente, devido a particularidade de sua realidade político-social da época.
Os países latino-americanos, no período da segunda onda, apresentavam semelhantes contextos potítico-sociais e econômicos, como, por exemplo, os regimes políticos ditatoriais, e também semelhantes condições de exploração e opressão decorrente do sistema-mundo patriarcal/capitalista/colonial/moderno. Por isso, o movimento de mulheres ou movimento feminista latino-americano insurge da “Nova Esquerda”, como consequência da resistência das mulheres à ditadura militar.
Como bem nos mostra Sternbach et al,
No final da década de 1970, em países governados por civis e militares igualmente, políticas sociais reacionárias provocaram generalizados movimentos de oposição; mulheres de todas as classes sociais desafiaram sua exclusão histórica das coisas políticas e uniram-se à oposição em números sem precedentes (1994, p. 259).
Os grupos de mulheres que insurgem na América Latina aparecem "fragmentados" em dois grandes grupos de luta, o das feministas e o das mulheres políticas ou militantes. A origem desses dois grupos se dá devido as diferentes reivindicações (fins, objetivos, métodos) e prioridades que assumem com vistas a obtenção da emancipação da sociedade, apesar de terem na luta pela emancipação da mulher um ponto comum.
No que se refere às prioridades das mulheres políticas está o apoio a luta contra a ditadura; lembrando que muitos países latino-americanos estavam vivendo governos ditatoriais. Em função disso, os problemas "específicos" das mulheres eram vistos como secundários. A máxima delas era "No hay feminismo sin democracia". 
Já as feministas defendem a ideia de que "No hay democracia sin feminismo". Além disso, estas frisavam a necessidade de se considerar o mundo privado para se pensar na mudança de sociedade, pois argumentavam que a esfera doméstica também está inserida na estrutura/lógica patriarcal e acaba construindo nas mulheres ideologias e práticas conservadoras/machistas. É por isso que para as feministas não adianta lutar por democracia quando esta ainda é pensada dentro dos moldes de uma sociedade patriarcal. 
Uma vez que a própria estrutura organizacional dos movimentos/partidos de esquerda também se pautava em uma lógica patriarcal, essa questão levantada pelas feministas foi sentida pelas militantes. Estas tinham dificuldade em ascender a cargos de decisão – normalmente os homens eram os empoderados dentro dos partidos -, permanecendo a margem das deliberações partidárias. Além disso, os homens da esquerda latino-americana viam as feministas como “pequenos grupos de pequeno-burguesas desorientadas, desconectadas da realidade do continente, que haviam adotado uma moda e faziam o jogo do imperialismo norte-americano” (Sternbach et al, 1994, p. 70, apud Costa, 2005, p. 14). 
Apesar do forte acirramento e discordância entre as feministas e as mulheres militantes em relação às práticas que cada uma empregava na luta contra a sociedade capitalista, patriarcal e ditatorial, ambas as atuações tiveram uma repercussão fundamental à melhoria das condições das mulheres e da melhoria de vida das pessoas, além de influenciarem no próprio modo de organização[footnoteRef:143] e luta dos movimentos populares.  [143:  As feministas militantes passam a defender a descentralização e a autonomia política diante de outras agências. “Tal descentralização exprime-se nos debates sobre representação, participação direta e paritária, não monopólio da palavra ou da informação, na rotatividade de eventuais cargos, não especialização de funções, não delegação de poderes. Em suma, prega-se um horizontalismo na organização como perfeita encarnação dos princípios da democracia radical ” (HEILBORN E ARRUDA, 1995, p. 20 apud ALVAREZ, 2000, p. 388).
] 

No que diz respeito ao Brasil, a luta desencadeada pelas militantes ocorrerá sobretudo com as mulheres da classe baixa. A reivindicação dessas se dá em torno da melhoria das condições de vida, que atingem a todos, homens, mulheres, crianças. A atuação delas junto ao movimento mais amplo de mulheres foi fundamental para se viabilizar a inserção e conscientização das mulheres dos setores populares no debate das desigualdades e opressões de gênero. 
No que se refere à luta das feministas, o debate que travaram foi na esfera das políticas públicas e da própria universidade (lembrando que as mulheres que estão a frente desse grupo eram/são, normalmente, acadêmicas). Muito se conseguiu e, no caso do Brasil, foram criados departamentos, secretarias, coordenadorias, delegacias, voltados especificamente para as mulheres.
É também nesse momento, sobretudo na década de 1980, que emerge com mais força no cenário político outras protagonistas. São as lésbicas, negras e indígenas. Devido aos diferentes modos de incidirem sobre elas as múltiplas formas de opressão, e por ser o movimento feminista, mesmo o latino-americano, aquele que não observa suas particularidades, dada forte influência do pensamento colonial, essas “novas” protagonistas inserem no movimento feminista o discurso da interseccionalidade, percebendo que raça, etnia, classe, sexualidade, idade são constitutivas das identidades de gênero. 
São esses novos grupos que passam a subverter o feminismo branco e burguês, trazendo para o cerne do debate a pluralidade das condições e das demandas das mulheres e do enredamento das diversas formas de opressão. O movimento feminista latino-americano, com isso, se percebe como um “caleidoscópio”, ou seja, de caráter plural, multicultural e pluriétinico, contrastando com o movimento feminista europeu e estadunidense, ou, ao menos, com a forma desse se mostrar ao mundo. 
Em um primeiro momento, dada a resistência e, portanto, limitação do movimento feminista em incorporar à sua luta outras formas de opressão, como a racista e a heterossexista, os movimentos lesbiano, de mulheres afrodescentes e mulheres indígenas se desenvolveram a parte daquele. Inclusive, esses movimentos, ao emergir no cenário político, trazem como bandeira uma forte crítica ao movimento feminista.
É a partir dos anos 1980 que o movimento lesbiano se fortalece, através dos encontros continentais. Fazem uma forte crítica ao hetero-feminismo e denunciam, de maneira integrada, a prática do sistema patriarcal e a heterossexualidade obrigatória.
O movimento de mulheres afrodescendentes também traz em sua pauta uma crítica ao movimento feminista. Em contraposição as ideias e práticas deste, o feminismo negro traz alguns temas fundamentais que o caracterizam, ao mesmo tempo em que enegrecem o movimenta feminista. São eles: o legado de uma história de luta; a natureza interconectada de raça, gênero e classe; e o combate aos estereótipos ou “imagens de autoridade”[footnoteRef:144] (CARNEIRO, s/d, p. 05). [144:  Esse termo é cunhado pela feminista negra Patrícia Collins em seu livro “Black feminist thought: knowledge, consciousness, and the politics of empowerment”, Nova Iorque: Routledge, 2002.] 

Já a organização das mulheres indígenas enquanto movimento é mais recente, sendo sua visibilidade datada da década de 1990-2000. Estas levantam suas vozes contra o racismo e a marginalização de seus povos, além da luta contra o sexismo (implantado pela cultura ocidental patriarcal) existente em suas comunidades e culturas. “Como mujeres indígenas han logrado la toma del espacio público, han organizado sus propios encuentros y creado organizaciones para retomar la autonomía de sus cuerpos e historias” (CURIEL et al, 2005, p. 08)
O “aparecimento” destas reivindicações das mulheres que foram, e ainda são, negligenciadas pelo feminismo branco, heterossexual e burguês, promoveu tensões, levando ao forte questionamento do modo de produção do conhecimento (e dos discursos). Esses grupos que insurgem no cenário político latino-americano, mas também mundial, marcam a passagem da segunda para a terceira onda do movimento feminista. 
Nesse período, cujo início corresponde ao final de 1980 e início de 1990, haverá uma maior justaposição do movimento/teorias feministas com a academia e em especial com a Geografia e a Geografia Brasileira - no caso desta, a incorporação da mulher como sujeito de estudos se inicia em meados dos anos 1980, enquanto que o debate de gênero (relacional e como categoria de análise) aparece na década de 1990. 
Influenciados por pensadores pós-estruturalistas e desconstrucionistas como Michel Foucault, Jacques Derrida e Judith Butler, novas ideias e abordagens da temática de gênero também aparecem. Em sua interface com a Geografia, segundo Obenhauser apud Ornat (2008), as novas abordagens ocorrerão sobretudo como reflexões e proposições metodológicas, que perpassam e justapõem cultura, identidade, espaço e sexualidade.
Dessa forma será construída uma ideia de gênero e sexo que não se dá mais de maneira estável e limitada, mas sim como fluido. Há, então, uma saída da leitura essencialista do gênero e da perspectiva biológica do sexo, rompendo com os binarismos por esse gerado e com o “sistema sexo-gênero”. 
Então, um novo conceito de gênero emerge. Este entenderá o gênero como
aquel pensamiento que dota de significado a las diferencias anatómicas [...] Sólo podemos entender las diferencias sexuales como una función de nuestro pensamiento sobre el cuerpo, un pensamiento que nunca es puro, porque no se puede aislar de su relación con un amplio número de contextos discursivos (SCOTT, 1988, apud McDOWELL, 2000, p. 31).
Além disso, o gênero passa a ser pensado como uma representação, de modo que as normas e papéis de gênero são construídos anteriormente aos sujeitos e que através do cotidiano destes são transpostas e incorporadas neles. Contudo, devido as diversas realidades,  práticas e culturas desempenhadas e vividas pelos sujeitos, os elementos ou normas de gênero são apropriadas e re-significadas por eles. Essa é a ideia de que a realidade material é afetada e construída pelo discurso.
Esta nova interpretação da noção de gênero permitiu repensar a palavra mulher. Assim como falar “homem” em substituição ao termo humano, que universaliza e, portanto, acaba invibilizando e silenciando outras identidades e culturas, o termo “mulher” também faz o mesmo. Ele nega as múltiplas possibilidades de ser mulher. Também por isso, passou-se a falar de mulheres, uma vez que não basta ser do sexo feminino para dizer que os problemas que as atingem são os mesmos. Com isso, tem-se em vista que 
la palabra mujer se resignifica cada vez que se recontextualiza. No hay un concepto esencial, fundamental o invariable de mujer que ancle la palabra, sino una infinidad de contextualizaciones que proveen lecturas múltiples y contradictorias de lo que es o puede ser mujer. [...] Se entiende pues que el significado se produce bajo condiciones sociales e intelectuales específicas y que el conocimiento no es un reflejo verdadero sino una fuerza productiva y constitutiva (GIBSON-GRAHAM, 2002, p.264-265). 
Houve também o questionamento do discurso da “natureza da mulher”. Destaque para as feministas dos países do sul que rechaçam a ideia de uma “irmandade global”, pois não se pode ignorar as histórias dos lugares, do colonialismo, do racismo, que construiram/constróem diferentes noções de feminilidade. Segundo Mohanty (2008), muito dos
escritos feministas [...] colonizan de forma discursiva las heterogeneidades materiales e historicas de las mujeres en el tercer mundo, y por tanto producen/representan un compuesto singular, la ‘mujer del tercer mundo’, una imagen que parece construida de forma arbitraria pero que lleva consigo la firma legitimadora del discurso humanista de Occidente  (p. 116)
Um episódio que bem ilustra como essas diferenças que não são apagadas dos corpos e da realidade das pessoas, influenciando suas condições de vida, foi o ocorrido na Conferência Mundial sobre as Mulheres, realizado na Cidade do México. Essa conferência foi organizada pela Organização das Nações Unidas em homenagem ao Ano Internacional da Mulher[footnoteRef:145], em 1975. O diálogo se passa entre uma feminista européia e uma boliviana, mulher de mineiro e participante/representante do Comitê das Donas de Casa. [145:  Nota-se que a palavra “mulher” encontra-se no singular, dentro da ideia de um conceito universal e que veda a possibilidade da pluralidade feminina.
] 

- [feminista européia] Falaremos de nós, senhora... Nós somos mulheres. Olhe senhora, esqueça-se do sofrimento do seu povo. Por um momento, esqueça-se dos massacres[footnoteRef:146]. [...] Falaremos de nós... da senhora e de mim... da mulher, pois. [146:  A Bolívia é um país marcado por intensos e violentos conflitos sociais e intervenções militares. Sofreu consecutivos golpes de Estado nos anos de 1964, 1971, 1980, 1981 e mais três governos militares até outubro de 1984.] 

	Então lhe disse:
- [boliviana] Muito bem, falaremos das duas. Mas, se me permite, vou começar. Senhora, faz uma semana que a conheço. A senhora chega, cada manhã, com um vestido diferente; e no entanto, eu não. Todo o dia a senhora chega pintada e penteada como quem tem tempo para passar num cabeleireiro bem elegante e pode gastar um bom dinheiro nisso, e, no entanto, eu não. Eu vejo que todas as tardes a senhora tem um chofer esperando-a num carro na porta para leva-la para sua casa; e no entanto, eu não. E para apresentar-se aqui como a senhora se apresenta, estou certa de que vive numa casa bem elegante num bairro também elegante, não é? E, no entanto, nós, as mulheres dos mineiros temos só uma pequena casa emprestada e quando morre nosso esposo, ou fica doente ou o despedem da empresa, temos noventa dias para abandonar a casa e ficamos na rua.
Diga-me, agora, senhora: a senhora tem algo semelhante a minha situação? Tenho eu algo semelhante à sua situação? Então, de qual igualdade entre nós vamos falar? Se a senhora e eu não nos parecemos, se somos tão diferentes? Nós não podemos, neste momento, ser iguais, ainda como mulheres, não lhe parece?  (VIEZZER, 1981, p. 265-266) [grifo nosso].
Essas novas leituras que promovem o gênero como categoria sempre relacional e fluida e como dispositivo histórico do poder, visando a regulação social, possibilitaram a crítica sobre a aparente universalidade do conhecimento ocidental, dizendo que este é uma maneira masculina de saber e, portanto, parcial. Fundamental para os questionamentos da epistemologia, que também não é universal. A partir daí é promovido o “paradigma” do conhecimento relacional, situado e posicionado, além da ideia do sujeito múltiplo. Contribui-se, assim, para a “quebra” de antigos paradigmas, promovendo a construção e emergência de novos, sendo estes preocupados com uma produção discursiva da subjetividade.
Com isso, o movimento de mulheres e feminista com seus discursos e práticas foram centrais às mudanças de paradigmas científicos e para que as mulheres fossem inseridas nos estudos acadêmicos, tanto como pesquisadoras quanto sujeitos de análise. Além disso, a insurreição das diferenças existentes entre as próprias mulheres e a crítica a univocidade do movimento feminista contribuiu para a construção de novas formas de pensar as ciências, questionando suas epistemologias e metodologias.


PARA FINALIZAR MAS NÃO CONCLUIR


Falar em movimento de mulheres na América Latina é falar de uma heterogeneidade de lutas. Não é possível pensar “um” movimento feminista, mas sim em movimentos feministas ou movimentos de mulheres. A riqueza da produção intelectual e das práticas na América Latina está fundada na diversidade cultural e étnica que compõe o continente. A luta é atravessada por identidades indígenas, negra, mestiça, por diferentes culturas, economias e contextos sociais, que transformam o feminismo latino-americano em uma experiência riquíssima, porém ainda pouco explorada pela geografia acadêmica.
Os movimentos feministas latino-americanos nos anos 80 e 90 iniciaram um processo de articulação na tentativa de pensar a práxis feminista no continente, além de fortalecer os movimentos da região – já sob influência de uma nova perspectiva do feminismo, que defendia a incorporação de outras questões que atravessavam a situação da mulher na sociedade. Dentre essas questões, aparece a colonialidade e a importância do contexto local e regional para analisar e articular as práticas dos movimentos. A partir desta nova fase, o feminismo mundial toma força e inicia um processo de colocar ainda mais em evidencia as hierarquias de gênero presentes na sociedade, de maneira enredada à outras hierarquias, apontando que o poder se estabelece de diversas formas e simultaneamente.
Nesse movimento, emergem questionamentos e críticas aos discursos euronorcêntrico e androcêntrico do processo de produção científico, o que foi e é fundamental para a luta em direção à promoção da ideia do “saber” enquanto plural, passando então a comportar as narrativas de diversos grupos: indígenas, mulheres, negros, homossexuais, crianças, adolescentes, idosos, entre tantos outros. 
Por isso, não se pode esquecer que
O saber científico é uma criação humana, marcado por um espaço/tempo, a Europa do período moderno, que promoveu a acumulação da riqueza material e uma forma particular de concepção do mundo que se tornou universal e hegemônica, anulando a emergência de saberes plurais e de sujeitos que não se enquadraram no protagonismo do conhecimento eurocentrado e masculino (SILVA et all, 2009, p. 55-56)
Assim, a insistência em romper com os paradigmas hegemônicos e excludentes, que visam naturalizar relações e pensamentos, se faz urgente. 
Os estudos feministas avançaram em suas análises na busca de uma epistemologia que abarcasse a complexidade cultural, social e política dos movimentos latino-americanos e dos atores e atrizes sociais em questão. Essa tomada de consciência da produção científica como subjetiva e parcial refletiu na construção de um pensamento de ruptura com o euronorcentrismo e para a produção da visibilidade de grupos até então ocultados pelo padrão científico hegemônico instituído (SILVA, 2009). Com isso, nota-se uma volta das feministas brasileiras, no caso, às preocupações dos diversos sujeitos no país e para um diálogo com as feministas dos países latino-americanos, devido maior proximidade com as realidades e características que permeiam seus sujeitos, sua sociedade e seus espaços. 
No âmbito da ciência geográfica, entender que o espaço também é produto das relações de gênero e, portanto, é generificado, permite considerar/reforçar que os espaços são tensionados e se constituem de r-existências de grupos subalternizados, que estabelecem estratégias para ultrapassar suas situações de opressão. Acreditamos que os estudos de gênero são uma importante ferramenta de compreensão da construção socioespacial no contexto latino-americano, por ser possível uma abordagem multidisciplinar que contribui para a análise dos processos sociais em sua totalidade. Apesar disso, essa é uma categoria recente na geografia latino-americana e ainda não possui um “respaldo” científico em muitos espaços acadêmicos; bem como a produção científica de latino-americanas/os com a temática de gênero e sexualidade que também precisa percorrer um longo caminho contra a hierarquia científica que divide o mundo, na conquista de um reconhecimento internacional que possibilite a outras culturas conhecer os nossos esforços.

Por fim, trazemos uma passagem do texto da feminista argentina Claudia Korol, que trabalha com a educação popular e o pensamento descolonial, que diz que 
Saberes, lenguajes, memoria, imaginario, forman la trama de la subjetividad en la que se constituyen y rehacen una y otra vez las ideas que los seres humanos tienen de sí mismos, de sus vínculos, de sus posibilidades de transformación - o de reproducción - de la existencia. (2010, p. 24)
O motivo que leva ao destaque desta passagem é porque esta nos incita a pensar a importância de sempre desconstruirmos aquilo que nos é dado para, então, entendermos e refazermos/"criarmos" nossas próprias bases identitárias, rompendo com a imposição de uma práxis que não nos representa, que é aquela do homem, branco (europeu/ocidental), heterossexual, cristão, moderno.
É preciso que pensemos sempre que saberes, linguagem, memória e imaginário possuímos, de onde eles se originam e são formados (quem os formam), para que possamos transpor a reprodução de um habitus colonial que aprisiona nossa existência, nossos saberes. É preciso criar para r-existir.
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DO LAR À CELA: uma análise das desigualdades de gênero sofrida pelas mulheres reclusas no Complexo Penal Estadual Agrícola Drº Mario Negócio em Mossoró/RN.
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1. INTRODUÇÃO

A situação da mulher presidiária no Sistema Penitenciário brasileiro, não detém a atenção necessária para atender suas necessidades e direitos. O espaço da prisão não foi historicamente construído para elas, pois se encontravam resignadas à vida privada, com menos probabilidades de delinquir. Essa realidade de passado próximo ainda impregna sociedade, que negligência a particularidade da mulher criminosa como demanda social crescente.
Diante do crescimento vertiginoso do aprisionamento feminino – com aumento de cerca de 250% na última década (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2012) – pouco se discute, estuda e legisla diante da particularidade dessa vivência cotidiana protagonizada pelas mulheres, pois a elas o papel de vítima ainda cai muito bem, à medida que, comumente, são balizadas por características ditas femininas que desacreditam de seu potencial transgressor.
A fim de apreender essa peculiar condição da mulher criminosa e em situação de prisão, faz-se indispensável o uso da categoria relações patriarcais de gênero como elemento analítico das relações sociais entre os sexos. Para isso partilhamos do entendimento de Camurça e Gouveia (2004) quando dizem “que os conceitos e as ideias não são algo neutro, uma abstração distante da realidade, mas sim, que são frutos de processos sociais e reveladores do cotidiano e da ação política dos sujeitos da nossa sociedade” (p. 09). Nessa perspectiva não se pode conceber a compreensão enquanto ao conceito de gênero sem analisar a organização, as lutas e as produções do movimento de mulheres contemporâneas, como o Movimento Feminista.
Compreendemos por feminismo, um movimento organizado de mulheres que discutem, reivindicam, contestam e que objetivam o fim da opressão e desigualdade entre os sexos consequente da sociedade capitalista e patriarcal que subalterniza as mulheres. Esse movimento deu os primeiros grandes passos em direção a busca por igualdade e afirmação da mulher nos espaços público e privado. Para tanto, começaram a fazer uso do conceito de gênero e assim a ultrapassar a perspectiva biológica/natural que se atribuía as desigualdades entre homens e mulheres.
A categoria gênero possibilita uma compreensão crítica quanto às desigualdades existentes entre os sexos. Entendendo, as relações de gênero como relações de poder[footnoteRef:151], as quais são desfavoráveis ao sexo feminino, a partir dos diferentes papéis historicamente construídos para homens e mulheres. [151:   Segundo Foucault (2000) o poder é uma relação, um lugar estratégico numa determinada sociedade, um processo no qual se consegue, em maior ou menor grau, influenciar pessoas e modificar suas condutas, a partir de condições sociais que sobrepõe um sujeito ao outro, como a classe social, o gênero, a raça/etnia, condicionantes hierárquicos de produção e reprodução da vida humana.] 

Dessa forma, compreendemos que as mudanças ocorridas nas relações de gênero possibilitaram uma maior inserção da mulher no espaço público e a construção de um novo perfil feminino que possibilita a ultrapassagem da conduta padronizada de subalternidade e da determinação ao espaço privado, colocando-a diante de novas possibilidades e realidades, antes quase inexistentes, como o crime, fenômeno social com crescente atuação das mulheres.
O sistema patriarcal manipula a realidade em benefício do homem, configurando-se como uma ideologia de hierarquias e desigualdades. Segundo Saffioti, “o patriarcado se baseia no controle e no medo, atitude/sentimento que formam um círculo vicioso” (2004, p.121). Em detrimento disto o patriarcado se aplica a toda sociedade e ao Estado, os quais são limitados e regidos, fundamentalmente, por seus ditames.
O papel socialmente determinado as mulheres, que se fundamenta no sistema patriarcal, por milênios, invisibilizou a mulher frente à historicidade e às transformações sociais, deixando-as à margem dos fenômenos e instituições da sociedade, como o crime e o espaço da prisão.
 Com a maior inserção das mulheres no espaço público, deixando de ser o âmbito privado o único lugar de atuação do sexo feminino, estando diante das desigualdades sociais que se intensificam a partir da reconfiguração do modo de produção capitalista, maior também são os condicionantes para a prática de crimes.
O crime se configura com um fenômeno complexo, resultado de vários fatores que envolvem aspectos morais, religiosos, econômicos, políticos, jurídicos, culturais e históricos. Assim sendo, ele resulta da configuração de uma sociabilidade e só se aplica a ela, pois os valores e normas que são impostos refletem toda a engrenagem do sistema vigente, fazendo com que o crime e suas consequências sejam resultados de uma totalidade social. 
Todavia, a particularidade da criminalidade praticada pela mulher tende a ser invisibilizada e não legitimada, para além da perspectiva patriarcal e machista, pelos operadores do direito e pela sociedade, pois a mulher não transgride só a lei, mas também a conduta socialmente determinada a ela. O crime praticado pela mulher corrompe características determinadas, como a fragilidade e a bondade, o que se reflete na forma como os crimes são interpretados legalmente, no qual são vistos, majoritariamente, como passionais, pois não se vislumbra a capacidade agressiva e independente das mulheres.
Em meio a esse contexto as mulheres infratoras encontram-se destinadas às mesmas punições legais e condições prisionais que os homens. Realidade consequente, de uma esmagadora maioria, de legislações penais que não leva em consideração as particularidades das mulheres, sejam elas biológicas, físicas ou psicológicas, as expondo a falta de acesso aos direitos sociais básicos e à violência.
Nessa esteira, esse artigo objetiva compreender e identificar as desigualdades de gênero presentes no espaço de reclusão e suas consequências para as mulheres presidiárias do CPEAMN; discutir a (in)visibilidade da criminalidade feminina – realidade que potencializa a pouca atenção ao trato dessa demanda crescente e à realidade do cárcere para mulheres; analisar os impactos da reclusão na esfera familiar e afetiva das mulheres em situação de prisão. Para tanto, utilizaremos dados e análises provenientes da pesquisa realizada entre outubro de 2011 e fevereiro de 2012 no Complexo Penal Estadual Agrícola Drº Mário Negócio (CPEAMN) em Mossoró/RN, que resultou na monografia intitulada “Do lar à cela: os impactos da reclusão na vida das mulheres em situação de prisão do Complexo Penal Estadual Agrícola Drº Mário Negócio”.
A partir do procedimento metodológico podemos compreender que a mulher criminosa em situação de prisão se encontra condicionada a uma realidade de desatenção, na qual as desigualdades de gênero e o estigma da delinquência se fazem presentes em seu cotidiano. Especificamente no CPEAMN, encontram-se dependentes de um espaço físico adaptado e limitado, no qual os poucos artigos da Lei de Execução Penal (LEP) que se direcionam especificamente às mulheres, em sua maioria, não são efetivados.
Destarte, propomo-nos no desenvolvimento desse artigo expor tais análises, discutindo a categoria relações patriarcais de gênero, a ideologia do patriarcado/capitalismo e a desmistificação de essências masculinas e femininas naturalizadas; o crime enquanto fenômeno social e a crescente realidade e (in)visibilidade da mulher criminosa; assim como apontaremos os dados analisados enquanto as desigualdades de gênero presentes dentro do CPEAMN e suas implicações na vivência das mulheres em situação de prisão. Para finalizar traremos a “conclusão”, na qual foi exposto o objeto de pesquisa e a problematização, retomando as principais discussões e os dados resultantes da pesquisa de campo.

2. CAMINHOS DA PESQUISA

A fim de compreender a realidade crescente das mulheres em situação de prisão, foi necessária a discussão histórica e política de algumas categorias, como: as relações patriarcais de gênero, de modo a entender que a submissão e opressão sofrida pelas mulheres, não é inata ao sexo, mas uma construção sócio-histórica e cultural intensificada na ordem capitalista-patriarcal; a criminalidade, enquanto fenômeno social que atinge e parte de todas as classes sociais, mas que marginaliza e culpabiliza com seu sistema de privação de liberdade, majoritariamente, os/as pobres, sendo estes/as, em sua maioria, afrodescendentes; e o Sistema Penitenciário, compreendido em sua historicidade, o qual foi construído por homens e para homens, estando o androcentrismo assim refletido nos espaços e legislações prisionais.
Para isso partimos da perspectiva de totalidade que nos levou a apreender o universo penitenciário feminino a partir de sua historicidade, levando em consideração às desigualdades sofridas pelas mulheres neste espaço. Diante de uma realidade em intensas transformações e complexidades, fizemos uso da categoria mediação, vislumbrando a construção de um conhecimento que ultrapasse a aparência do objeto estudado e a imediaticidade que os dados vieram a revelar.
Para tanto, utilizamos da pesquisa qualitativa, uma vez que “esta se preocupa nas Ciências Sociais com um nível de realidade que não pode ser quantificável” (MINAYO, 1994, p.21). Assim, potencializamos uma análise voltada à singularidade dessas mulheres, seus valores, sentimentos, entendimentos e vivência em meio a uma totalidade. Essa alternativa de pesquisa nos deu uma maior dimensão interpretativa dos dados produzidos. 
Nesse estudo também foram utilizados dados quantitativos a fim de agregar e ampliar os conhecimentos obtidos através da pesquisa qualitativa, como dados estatísticos referentes à realidade do Sistema Penitenciário Brasileiro e do aprisionamento feminino e em especial dados das mulheres no CPEAMN.
No processo de revisão de literatura, dialogamos com autoras/es como Saffioti (2004), que nos deu uma base marxista de análise, através da compreensão do “nó analítico”: classe social, raça/etnia e gênero, como o tripé que fundamenta as desigualdades de gênero; Scott (1990), mediante as concepções microssociais de desigualdade de gênero; Foucault (2004), o qual discute a relações de poder condicionadas ao tempo, à história e ao espaço, identificando os sujeitos atuando sobre os outros sujeitos, sendo este também paradigmático na elaboração teórica da história das prisões; e Almeida (2001) a partir do entendimento da criminalidade feminina para além de sua vitimização, resultado da estrutura capitalista/patriarcal. 
Debatemos criticamente a LEP, a fim de compreender sua efetividade na ala feminina do CPEANM e apontamentos enquanto as desigualdades de gênero expostas em seu próprio texto. Também analisamos os prontuários das mulheres reclusas no Complexo para fins de escolha das seis entrevistadas, que teve como critério principal a diversidade de perfil, como tempo de detenção no CPEAMN, idade, estado civil e a existência e ausência de filhos/as. Quanto à agente penitenciária, esta foi escolhida por estar de plantão na primeira visita feita ao lócus da pesquisa. No curso do trabalho as mulheres reclusas no CPEAMN são referenciadas com pseudônimos de mulheres transgressoras da história e das literaturas brasileira: Liberta, Dona Guidinha, Maria Moura, Maria Bonita, Luzia, e Bertha, a fim de resguardar suas identidades.
Para tanto, houveram três momentos de entrevistas, com cada entrevistada esta durava cerca de 40 minutos. Num primeiro momento entrevistamos as mulheres escolhidas do regime semi-aberto (3), num segundo momento às do regime fechado (3) e no terceiro a agente penitenciária.
Contudo, a análise de conteúdo foi utilizada como metodologia de perspectiva descritiva e interpretativa dos documentos, textos e das próprias entrevistas produzidas, a fim de garantir a descoberta do verdadeiro significado teórico e prático da investigação, a qual potencializou uma abordagem de características e possibilidades particulares a esta pesquisa. 
 
3. AS RELAÇÕES PATRIARCAIS DE GÊNERO

As relações de gênero – entre homens e mulheres, mulheres e mulheres e homens e homens – estabelecidas em nossa sociedade são pautadas na ideologia patriarcal-capitalista, a qual demarca espaços e papéis diferenciados para ambos os sexos, a partir da classe social e raça/etnia em que se enquadram, mas que, prioritariamente, legitima a dominação do homem sobre a mulher.
O patriarcado[footnoteRef:152] se consolida, enquanto ideologia dominante em nossa sociabilidade, a partir da sua articulação com o sistema capitalista, o qual se baseia em engrenagens de dominação e exploração, consequentes da luta entre as classes sociais fundamentais, proletário e burguesia. Neste contexto o patriarcado se estabelece como arma de alienação, opressora das condutas e papéis femininos e masculinos, os quais são mais desvantajosos para as mulheres. [152:  Etimologicamente, a palavra patriarcado vem da combinação das palavras gregas pater (pai) e archie (comando) (LIMA, 2010).] 

Em nossa sociedade o homem prevalece como o provedor, viril e destinado ao espaço público, enquanto a mulher se caracteriza como reprodutora, frágil e designada ao espaço privado, mas o que demarca estas condições diferenciadas, não é o fato de se ter nascido macho ou fêmea, mas como nos faz crer Simone de Beauvoir, o de ter se tornado homem e mulher, em uma sociedade onde as relações de gênero são desiguais e opressoras. 
Na perspectiva patriarcal-capitalista, se o sujeito é homem, branco e rico, provavelmente galgará os melhores espaços sociais e de produção, desenvolvendo um papel condizente ao topo de uma hierarquia social, econômica, política e cultural, que terá em última escala uma mulher, negra e pobre, destinada a poucas oportunidades no mercado de trabalho e no meio social (SAFIOTTI, 2004).
	Diante da conjuntura social, na qual Família, Estado e Sociedade desempenham suas funções mediante a opressão e a padronização da conduta feminina, encontram-se as lutas e conquistas por direitos do Movimento Feminista, que nos anos de 1960 chega ao Brasil, reivindicando o engajamento político das mulheres, ações voltadas às especificidades do sexo e a participação do Estado no âmbito privado, a fim de combater as violências sofridas pelas mulheres dentro do lar (LIMA, 2010). 
	As lutas feministas questionam valores tradicionais, denunciando a opressão e os mecanismos de subordinação das mulheres. Como forma de compreender as relações estabelecidas na sociedade que as oprimem, os grupos de organização feministas começaram a fazer uso do conceito de gênero, por volta dos anos de 1970 (discussão que só chega ao Brasil em 1990)[footnoteRef:153], mostrando que são os instrumentos de produção concentrados nas mãos dos homens que lhes conferem a dominação sobre a mulher.  [153:  Por meio da tradução do artigo de Joan Scott, intitulado “Gênero: uma categoria útil para análise histórica”. Tal artigo afirmava que o conceito de gênero pressupunha a compreensão das relações sociais entre homens e mulheres, sendo a primeira maneira de significar relações de poder.
] 

Neste contexto, o feminismo vai se instaurar como força política subversiva, já que, segundo Saffioti (2004 p. 27), “é a categoria dominada-explorada que conhece minuciosamente a engrenagem patriarcal, no que ela tem de mais perverso. Tem, pois, obrigação de liderar o processo de mudança”.
Para Scott (1990) a categoria gênero é apreendida a partir de quatro dimensões. Entre estas se tem a dimensão simbólica, que ressalta as diversas e contraditórias caracterizações, a exemplo da imagem de Maria, mãe de Cristo, pura, bondosa e submissa e a de Eva, pecadora, impura e demoníaca. Por conseguinte, tem-se a dimensão normativa, que se expressa por intermédio das doutrinas educativa, religiosa, científica, jurídica e política que fundamentam as relações desiguais que definem o masculino e o feminino. Já a dimensão subjetiva compreende a construção das identidades de gênero, estas determinadas por uma cultura tradicional dominante, fundamentada pelo tripé Família, Igreja e Estado. Em complemento a esta última, discute-se a dimensão organizacional, que expressa a forma que se reproduz os diferenciados papéis sociais de dominação dos homens sobre as mulheres, os quais se enraízam nas formas de pensamento e compreensão da sociedade. A partir dessas quatro dimensões, Scott (1990) difunde suas análises sobre as diversas formas de poder que o homem exerce sobre a mulher, as quais estão expressas em toda sociedade.
Já segundo Saffioti (2004), a desigualdade de gênero é explicada por três eixos centrais, a classe social, a raça/etnia e o gênero, os quais ela denomina de “nó” analítico, partindo de uma compreensão marxista.

[...] as três hastes do tripé têm, cada uma, sua própria ideologia: de gênero, de raça/etnia, de classe social. Burgueses, brancos e homens necessitam de suas ideologias e de uma global, do tripé como um todo, para convencer seus explorados-dominados de legitimidade da ordem social implantada (SAFFIOTI, 2004, p. 51).


Ademais a compreensão da categoria gênero não só vai apontar as causas da desigualdade, desconstruindo a ideia de “essência” feminina e masculina, mas também expor possibilidades de transformação, pois o determinante ontológico de construção social torna essa realidade potencialmente passível de transformações. Nessa perspectiva as mudanças nas relações de gênero propiciaram uma maior interação da mulher com o espaço público, o que potencializou significativamente a participação ativa das mulheres em fenômenos, historicamente masculinos, como o crime.
	
4.  A CRIMINALIDADE COMO FENÔMENO SOCIAL

O crime, muitas vezes, violento e até mesmo fatal, vai de encontro com a sociabilidade imposta e tem uma grande influência nas relações estabelecidas entre as pessoas, pois se encontra presentes em todas as classes sociais.
No transcorrer dos séculos mudanças políticas, jurídicas, econômicas e culturais ocorridas na sociedade, foram responsáveis pela complexificação das relações sociais, incrementada pela arma de fogo e outras tecnologias, fazendo da criminalidade uma preocupação cotidiana.
A realidade do crime só é possível e compreensível a partir da apreensão da lei penal, pois o crime só existe porque anterior a ele se tem a existência da lei, a qual visa o estabelecimento e manutenção de uma ordem (FOULCAUT, 2004). 
Assim, compreende-se que a conduta desviante é determinada pelo sistema capitalista e suas contradições inerentes, que constrói regras e normatizam as relações sociais. A aplicação dessas regras, então, é direcionada a pessoas específicas que ao transgredirem são rotuladas como criminosas, pois se enquadraram no perfil de desviante da lei.
Ademais vivemos em uma sociedade de intensas desigualdades econômicas, sociais, culturais e políticas e em um país onde a criminalidade se encontra presente tanto em espaços de pobreza extrema quanto nos lares mais abastados, muitas vezes, com distintas tipificações criminais, mas sempre transgredindo o mesmo Código Penal.
Constatamos uma criminalidade que perpassa todos os segmentos, classes, faixas etárias, etnias, credos etc. Nos lares mais abastados onde os “condicionantes” e “estigmas” da criminalidade são menores, presenciamos mais frequentemente o tráfico de drogas, homicídios, suicídios, violência contra a mulher, crimes fiscais e corrupção, os tão conhecidos “crimes de colarinho branco”.
O crime se configura com um fenômeno complexo, resultado de vários fatores. Compreendendo essa gama de fatores como construções sociais, em consonância com Almeida (2001), pressupõem-se suas mudanças de acordo com o tempo e o espaço, à medida que se modificam os sistemas políticos e jurídicos da sociedade.
Ademais, os crimes cometidos nos ambientes onde há pobreza ganham mais evidências e punições mais duras, não que este seja o determinante, mas é um dos principais condicionantes para a delinquência pressuposta, pois a maioria dos indivíduos que se inserem no mundo do crime o faz pela necessidade de sobrevivência, fazendo parte de um meio repleto de fatores que podem conduzir o sujeito à criminalidade. 
Não podemos marginalizar a pobreza diante do ato criminoso, mas podemos analisá-la como um condicionante para a criminalidade, pois é comum a insatisfação e revolta daqueles que vivem na pobreza frente aos que detém um poder aquisitivo mais proeminente. 
Ainda há a concepção de pobreza ligada à ignorância, a qual limita ações contrárias à ordem, vulnerabiliza uma população desinformada diante de artimanhas politiqueiras que corrompem direitos, desconfiguram a perspectiva de cidadania, criando um elo mais curto com o crime. 
Entretanto, nem todos os sujeitos que nascem mediante uma situação de pobreza estão designados à criminalidade e nem todo indivíduo que nasce ou se encontra em ambientes mais privilegiados são vítimas. Apesar de existirem determinações macrossociais, como afirmamos linhas acima, não podemos transferi-las para o nível da singularidade de homens e mulheres, no que tange a prática do crime, o que compreendemos existir são condicionantes sociais, econômicos, políticos e históricos articulados à individualidade de cada sujeito. Assim analisamos que o desviante da lei se faz no meio social e jamais fora dele. 

4.1 As desigualdades de gênero no espaço da prisão e a (in)visibilidade das mulheres criminosas

Na perspectiva conjuntural, a mulher como parte de um todo social também se faz atuante nas mudanças de uma sociedade, de forma dialética modificando e sendo modificada. 
Nos últimos 50 anos a inserção feminina no espaço público do trabalho, vem se dando de forma mais intensa pela combinação de fatores econômicos, sociais e culturais, como o avanço da industrialização que transformou a estrutura produtiva, a urbanização e a queda da taxa de fecundidade, que proporcionaram as mulheres uma maior liberdade para exercer atividades fora de casa, fatores estes que combinados as revoluções feministas nos anos de 1960, chegaram ao Brasil e fizeram crescer a presença da mulher no espaço público[footnoteRef:154]. [154:  Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (2010).] 

Essa maior interação da mulher com o sistema capitalista acarreta o aumento da sua delinquência, como bem afirma Bastos (2010, p. 14) “os índices de criminalidade feminina aumentam à medida que aumenta a participação da mulher na vida social, política e econômica do país em que vive”. À medida que, apesar do aumento da participação feminina no mercado de trabalho, as mulheres permanecem com os maiores níveis de desocupação[footnoteRef:155] (BRUSCHINI, 1998).  [155:  Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2005) confirmam uma desvantagem histórica nesse sentido; elas são 12% da população desocupada, enquanto os homens são 7,1%. Ademais são as mulheres o maior grupo populacional, proporcionalmente, entre os que ocupam os postos de trabalho informais e precários (IBGE, 2005).] 


A mulher, hoje, precisa manter seu sustento e encontra no crime uma saída. A prostituição é outra escolha feita pelas mulheres para que possam sustentar-se e a seus filhos. Na criminalidade, colaboram com o tráfico, como se fosse um “emprego fixo”, mas também furtam e roubam por necessidade, sem ligação com o crime organizado (MASTROPASCHOA, 2009,  p. 02).

Com isso, percebe-se que a partir do momento que a mulher vem “ultrapassando os limites” socialmente impostos ao seu sexo, ela também adentra em um universo ilícito, tanto mais por necessidade do que por oportunidade.
 
No país, há um novo cenário desenhado pelo alastramento do tráfico de drogas, que seduz as mulheres [...] Não se trata de uma maior disposição das mulheres para infringir as leis, mas sim pelo fato de haver ‘engrenagens’ criadas em torno do tráfico de entorpecentes (MASTROPASCHOA, 2009, p. 02).

Segundo o Ministério da Justiça (2012), a população atual de mulheres presas no Brasil é de 35.039, estando a população carcerária brasileira em 548.003 presos e presas. Diante dessas estatísticas, as mulheres são pouco mais de 6% da população prisional, porém são 9,9% das pessoas presas em unidades de polícia, ou seja 3.399 do total de 34.290 homens e mulheres presos nessas unidades. Ainda segundo dados, inexistem vagas em unidades policiais para essa população feminina (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2012), o que geralmente, segundo a Pastoral Carcerária (2011), “corresponde a um risco maior de tortura, menos acesso à assistência médica, condições ruins e insalubres de vivência e absoluta falta de recursos para limpeza e higiene pessoal” (p.01).
Ainda segundo documento da Pastoral Carcerária, organizado junto a Conectas Direitos Humanos e ao Instituto Sou da Paz (2011), 508 unidades prisionais no Brasil encontram-se com mulheres encarceradas, mas apenas 58 são exclusivamente femininas e 450 são compartilhadas entre homens e mulheres. 
Conforme os dados do DEPEN (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2012), no ano 2000, 95,7% da população prisional eram homens e 4,3% mulheres, em 2012, a população masculina representava 93,6% e a feminina 6,4%. Em números, isto significa que no ano 2000 havia 240.000 homens presos e em 2012, 512.964, o que representa um aumento de 114%. Já em relação à população prisional feminina, que em 2000 era 10.112 mulheres presas e em 2012 o número saltou para 35.039, tendo o aumento de 246% (mais do que o dobro dos homens).
Apesar de alarmantes índices como estes de aprisionamento de mulheres, poucos são os estudos para se entender, explicar, prevenir e lidar especificamente com esse fenômeno. 
A mulher nesse novo contexto ainda corresponde à imagem feminina culturalmente disseminada, ocupando uma posição de opressão e com função essencial na família, como determinação biológica do sexo.

[...] os criminalistas do século XIX entendiam que as mulheres delinquiam em função dos aspectos biológicos e, quando muito, sociais, em se tratando da vulnerabilidade por que passaram nesse século com a sua inserção no mundo do capital, por sua vez, as exclui cada vez mais do mundo harmonioso das relações tradicionais da família (ALMEIDA, 2001, p. 75)

A interpretação da criminalidade feminina a partir de aspectos biológicos, sociais e morais, de que a mulher é um ser mais frágil do que o homem em todos os âmbitos da vida, disseminou a concepção de que a mulher não teria condicionantes subjetivos para cometer crimes.
Com todas essas especificidades, a construção criminal feminina se dá de forma distinta aos homens, pois desde o princípio da história, arraigada pela ideologia patriarcal, a mulher é percebida como ser dependente do outro, do masculino, que precisa ser submissa e amável, e para que isso ocorra, a mulher deve ser controlada através da dominação e exploração.
A partir desse entendimento podemos ver no crime uma forma da mulher se rebelar e impor sua força sobre o homem e sobre a sociedade que a oprime, saindo do total estado de invisibilidade que a colocaram.
Isso porque, à mulher ainda cabe o papel de vítima, devido à condição doméstica e de “fragilidade”. Mas o que analisamos é que apesar de toda imposição social que tenta domesticar e enclausurar a mulher em função de um sistema capitalista-patriarcal, ainda há muitas que vão de encontro a essas opressões e descobrem na negativa do crime uma forma de se “libertar” e se colocar no espaço público, afirmando-se enquanto sujeito de sua própria vida, apesar de muitas vezes coadjuvantes, elas deixam de ser totalmente dependentes do homem.
 Quando descobertas e penalizadas por seus crimes, percebemos que as mulheres, em sua maioria, atuam como coadjuvantes, como disse Bastos (2010), nestas situações os homens são protagonistas e as mulheres se encontram ligadas afetivamente a figura masculina.
Mas também há as mulheres autoras de crimes, que violentam, matam, assaltam, “traficam”, sequestram, ousando transgredir a lei, ultrapassando essa perspectiva de co-autoria e de criminalidade ligada apenas à prostituição, prática feminina comparada a dos homens, por estarem presentes no espaço público e mais “dispostas” à delinquência (ALMEIDA, 2001).
Como foi dito, a criminalidade é condicionada por um conjunto de fatores externos que se unem a individualidade da pessoa criminosa, assim não podemos delimitar às mulheres o papel de co-autoria, por mais que se tenham estatísticas significativas.
Apesar de todas essas especificidades que constroem essa nova criminalidade, a “essência feminina” instituída pelo sistema patriarcal e cultura machista ainda determina as representações jurídicas,

[...] o mais comum no discurso dos operadores do Direito é identificar a mulher doméstica, detentora do domínio do lar e dos filhos e de sentimentos bons ligados ao status de mãe. Quando saem dessa configuração e matam, a motivação, nesse discurso, é da ordem do crime passional, ocasionado por situações emocionais extremas (ALMEIDA, 2001, p. 140).

Diante da criminalidade da mulher moderna, o crime mais praticado por elas é o tráfico de drogas, segundo Misciasci (2010), o narcotráfico é a tipificação que mais leva as mulheres a julgamento, cerca de 70%, isto porque propicia um ganho mais rápido de dinheiro. Como bem relatou a agente penitenciária quando questionada sobre o crescimento de aprisionamento e reincidência criminosa das mulheres: “Elas mesmas dizem: ‘eu só sei fazer isso’. Por mais que elas digam que tem curso de manicure, de bijuterias, essas coisas, mas elas dizem que não dá dinheiro”.
A realidade encontrada no CPEAMN, a partir do levantamento feito junto ao cartório do Complexo Penal, é bem próxima desses dados nacionais, pois das 39 (trinta e nove) presidiárias que se encontravam sob pena durante a pesquisa, incluindo as que se encontravam em prisão domiciliar, provisória, no regime semi-aberto e no regime fechado, somente duas apenadas não haviam sido condenadas pelo Art. 33 da Lei nº 11.343/06 (tráfico de drogas), sendo uma por furto e outra por homicídio.
Sendo assim, o crime cometido pelas mulheres tem sido mais punido, entretanto as interpretações e representações destes crimes ainda desacreditam da criminalidade feminina enquanto fenômeno particular que ultrapassa a compreensão de seu papel social. 
A mulher quando comete um crime “descaracteriza” o papel feminino socialmente determinado a ela, desnaturalizando assim sua condição de mulher, essa realidade ainda é fundamentalmente deslegitimada nos âmbitos social e jurídico, refletindo-se nas legislações penais generalizadas que não abarcam as particularidades das mulheres e as condicionam a reclusão balizada no masculino.
De forma que ao se colocarem ativas no crime, as mulheres são condicionadas a punição legal e ao Sistema Penitenciário brasileiro, normatizador da privação de liberdade e historicamente construídos para os homens, os únicos destinados ao espaço público. Sendo assim, o espaço da prisão vai se configurar como mais um espaço de desigualdade de gênero, no qual as especificidades do sexo feminino são invisibilizadas. 

5. ESPAÇO PRISIONAL FEMININO DO CPEAMN: uma reclusão adaptada

Inaugurado no dia 10 de março de 1979, pelo governo de Tarcísio de Vasconcellos Maia, o Complexo Penal[footnoteRef:156] Estadual Agrícola Dr. Mário Negócio (CPEAMN), localizado a 20km de Mossoró/RN, na rodovia estadual Mossoró-Baraúnas, foi inicialmente projetado para abrigar detentos em regime semi-aberto, contava com seis pavilhões com capacidade para 32 presos cada.  [156:  O Complexo Penal é um espaço prisional destinado ao cumprimento da pena em regimes fechado, semi-aberto e aberto, que não se encontra especificado na LEP, pois é a junção da Penitenciária, da Colônia Agrícola e da Casa do Albergado presentes em lei.] 

O CPEAMN surgiu como uma colônia penal agrícola[footnoteRef:157], mas, no transcorrer dos tempos, passou por várias reformulações para acolher presos em regime fechado. Já em 2010 sofre uma adaptação com a instalação de um pavilhão feminino com capacidade para 20 presas condenadas ao regime fechado e 30 condenadas ao semi-aberto. A ala feminina do CPEAMN surgiu como forma de “desafogar” o Centro de Detenção Provisória (CDP) do município de Mossoró/RN, cidade esta que não possuía nenhum local de reclusão para as mulheres condenadas. Essa ala foi projetada em um pavilhão especial, onde funcionava uma área médica que servia aos apenados e as comunidades circunvizinhas.  [157:  Segundo a LEP, art. 91, a Colônia Agrícola, Industrial ou Similar destina-se ao cumprimento da pena em regime semi-aberto.  ] 

As mulheres presidiárias do CPEAMN estão condicionadas a um espaço, que antigamente funcionava como enfermarias e consultórios, que para a reclusão das detentas sofreu poucas mudanças, que se restringiu a colocação de grades nas portas e nos corredores, para que salas se transformassem em celas.
Diante de um histórico de surgimento emergencial, a ala feminina do CPEAMN teve uma adaptação deficiente de um projeto fundamentado, que estivesse de acordo com a LEP e com as condições físicas e financeiras do Complexo. Com isso, o que observamos foi um espaço físico e funcional com dificuldades e limitações para efetivar os dispositivos de uma lei penal que rege a privação de liberdade das presidiárias brasileiras.

No caso do regime fechado das mulheres aqui, não é do mesmo jeito do regime fechado dos homens, porque o regime fechado daqui não é bem um regime fechado, porque se você for pra LEP ela vai descrever o que seria: teria que ter guarita com guardas e seguranças 24hs, teria que ter um ambiente que ela tivesse direito a banho de sol, a ‘parlatório’, mas nada disso elas têm. Elas reclamaram muito ali por não ter banho de sol, pelo ‘parlatório’ não ser num ambiente adequado, por não se tratar de um regime fechado realmente como é pra ser, como a lei determina. Aí no caso essas mulheres foram colocadas aqui de improviso (AGENTE PENITENCIÁRIA).

Devido à internalização da ideologia patriarcal e suas inúmeras facetas no CPEAMN, muitos são os reflexos das desigualdades de gênero presentes no espaço de prisão feminino e no cotidiano dessas mulheres.  	
Uma vez que a própria LEP propicia uma interpretação que legitima a desigualdade de gênero, quando normatiza no art. 19, “Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição”. Especificar essa “condição” apenas para as mulheres reclusas significa negar a perspectiva de igualdade e naturalizar papéis, pois impor diferenças à profissionalização de homens e mulheres, correspondendo à divisão sexual do trabalho, limita à mulher reclusa a atividades ligadas a concepção de feminilidade padronizada, que a caracteriza como frágil, dócil e prendada e a mantém em condição social e econômica de subalternidade.
	Nessa esteira, as atividades profissionalizantes oferecidas às mulheres no CPEAMN, durante o espaço temporal da pesquisa, estavam todas voltadas ao desenvolvimento de tais “aptidões femininas”, materializadas em curso de confecção de caixinhas artesanais, decoração de unhas, confecção de bijuterias e de pintura em tecidos. Formações estas que potencializam o direcionamento das mulheres reclusas no CPEAMN às profissões de baixa remuneração e pouca valorização social, alvos centrais da precarização do trabalho, negação dos direitos coletivos enquanto trabalhadora e direitos previdenciários quase inexistentes. 
	Em sentido a funcionalidade capitalista-patriarcal, a instituição prisional perpetua e dissemina desigualdades de gênero em seu espaço, através das suas condições físicas, funcionais e nas poucas políticas voltadas ao gênero feminino, que condicionam à mulher a um padrão de desenvolvimento social, que por fim, na maioria das vezes, irá determinar a construção social de mulher.
 	Em consonância com nossa análise, têm-se os trabalhos internos ofertados as mulheres em situação de prisão[footnoteRef:158], os quais se encontravam totalmente voltados aos afazeres domésticos, como trabalhar na cozinha da administração, na cozinha do “rancho”, onde são feitas as comidas das/os apenadas/os, na cozinha dos guardas, na copa e na limpeza de alguns espaços do CPEAMN. A partir disso, entendemos que as tarefas domésticas como único trabalho – assim como fora da prisão – interferem na realização de outras atividades necessárias ao desenvolvimento do sujeito, pois é um trabalho incessante, desvalorizado e que se limita a mulher, atividades estas apontadas historicamente como motivo para pouca ou nenhuma formação educacional e profissional, que permitisse a mulher atuar para além do lar e dos cuidados com a família. Nessa perspectiva, Liberta explica o fato de não poder frequentar as aulas que são ofertadas no CPEAMN, em detrimento do trabalho interno que exerce: [158:   No período da pesquisa de campo nenhuma mulher reclusa no CPEAMN se encontrava em trabalho externo.] 


Mesmo porque eu trabalho e lá (escola) começa de 14hs e termina de 16hs. Aí pra mim ir fica mais difícil, porque eu fico na parte dos pratos, na cozinha, aí já não dá. Daqui a pouco de 15hs eu já tenho que ir pra lá, pra tirar as ‘cubas’ e pra lavar, tem que tá tudo limpo. 
 
Pertinente as fragilidades estruturais e legais do espaço físico da ala feminina, muitos são os direitos que a LEP garante e não se efetivam. No regime fechado não é proporcionado a visita íntima como garantida no art. 41, onde todas as pesquisadas afirmaram não ter um local específico, ficando sujeitas ao “parlatório”[footnoteRef:159], situação que nos foi apresentada assim: “Faz uma barraquinha aqui, umas cabaninhas e tira a visita. Num pode nem ficar à vontade, tem que ficar sem ser à vontade. E tem que tá com o som perto” (BERTHA). O qual acontece no mesmo dia e espaço para as demais visitas[footnoteRef:160]. [159:  Segundo dicionário, o significado correto sobre parlatório não está ligado à visita íntima, mas a um lugar, em certos estabelecimentos (conventuais, carcerários), onde se recebe visitas para conversar reservadas.]  [160: ] 

Analisando a partir da categoria gênero e da LEP a situação do parlatório se efetiva enquanto ilegalidade, consequente da negação do gênero feminino nos aparatos legais do Sistema Prisional e da cultura machista que perpassa nossa sociabilidade e suas instituições, fazendo da sexualidade feminina uma realidade de opressão e banalidade, a qual só é legítima e digna de atenção no presídio, se alguma dessas mulheres se relacionarem com um homem que também esteja recluso no CPEAMN, pois há, na ala masculina, um local destinado a esse tipo de visita.  
Ademais, fundamentado em construções culturais e históricas patriarcais, o homem tem a necessidade de saciar constantemente seus desejos sexuais, já a mulher deve apenas atendê-los. Daí, também, a deslegitimação da sexualidade feminina, da não compreensão de um ser repleto de desejos, necessidades e prazeres, incessantemente reprimidos.
No que se referem aos dispositivos da LEP que especificam direitos as mulheres, os poucos que existem não são efetivados[footnoteRef:161]. Não se vislumbra a probabilidade de uma gravidez[footnoteRef:162], é como se essas mulheres perdessem a possibilidade de serem mães diante das condições androcêntricas de reclusão que incidem diretamente sob os direitos reprodutivos das mulheres, negando-os. Para isso a contracepção é garantida, camisinhas, injeções e pílulas periodicamente, segundo as pesquisadas e a direção do Complexo.  [161:  Como o art. 83, § 2º, “os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade”, complementado pelo art. 89, “a penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja responsável estiver presa”, estes espaços não existem no complexo e nem mesmo um futuro projeto de instalação. ]  [162:  Durante a pesquisa nenhuma condenada se encontrava gestante.] 

Enquanto aos filhos/as, vínculos são significativamente fragilizados. A realidade da maternagem é usurpada pela condenação e pelo estigma da criminalidade, não sendo mais assegurado a essas mulheres o direito à convivência materna. De acordo com os relatos obtidos junto às pesquisadas, o afastamento das mães presas e dos/as filhos/as é uma realidade. Às vezes elas mesmas mostraram preferir que os/as filhos/as não tivessem um maior contato com o ambiente da prisão, mas na maioria das vezes, esses filhos e filhas são afastados/as delas pelos próprios familiares. 

Eu não tenho contato (com os filhos/a), só através de cartas que eles mandam de Natal pra cá. [...] eles estão todos em Natal, 11 meses que eu estou presa e eu nunca tive contato com eles. Nem no Centro de Detenção provisória onde eu tava (LIBERTA).

O espaço da prisão revela uma desigualdade de gênero acentuada, potencializada pelo estigma da criminalidade, à medida que é interpretada como algo violento, agressivo e maléfico, retirando das mulheres condenadas, o padrão socialmente ofertado a elas. Em função disso, a prisão ainda é um espaço que não se estrutura para recebê-las, que não favorece o desenvolvimento biológico, social e subjetivo, que ultrapasse o patriarcado e as condições masculinas de aprisionamento. E especificamente para as mulheres presas no CPEAMN, ainda há o agravante de um espaço adaptado, improvisado, que muito nega os direitos prisionais e as poucas conquistas das mulheres nas legislações que regem o Sistema Penitenciário brasileiro. 
A desmoralização que a prisão causa ao recluso/a e a desconfiança que fundamenta as relações extramuros obstaculiza a reinserção do sujeito que sai da prisão, principalmente no espaço público, pois já é rotulado como ex-detento/a, um ser que, segundo a estigmatização, carrega em si características do espaço prisional e da criminalidade e que por esse motivo é descriminado e marginalizado. Assim como nos disse Maria Moura: “Porque hoje se eu sair na rua e praticar um crime quem me botou pra praticar esse crime foi quem me botou aqui dentro, o pai dos meus filhos e o juiz, que me condenou mesmo sabendo que eu não tinha nada”.
	Uma vez que, não só para Foucault (2004) a prisão é um erro, mas também para as próprias mulheres em situação de prisão - como nos foi relatado - que para além da privação de liberdade a “cadeia” afasta o sujeito do convívio familiar, tornando-se “perca de tempo e de vida” (MARIA MOURA), no qual direitos são usurpados e negligenciados pelo Sistema Penitenciário e suas legislações, condicionando um ambiente austero e violento que potencializam a criminalidade, discussão trazida pelas próprias mulheres presas durante a pesquisa: “Por isso que muitos vêm pra cá inocentes e sai um bandido, às vezes a justiça que faz da gente um bandido” (MARIA MOURA).
	Desse modo, as mulheres em situação de prisão vivenciam um universo punitivo de perdas: individual, familiar, social e temporal, no qual seus direitos são negligenciados e suas particularidades, ignoradas. 
O contexto da prisão, de modo geral, desencadeia mais rebatimentos negativos a essas mulheres, suas famílias e à sociedade, do que o próprio crime cometido por elas, pois é durante a reclusão que são abandonadas, desmoralizadas e descaracterizadas de suas antigas funções e vida, realidade trazida a nós por Maria Moura, “Antes de eu vir pra cá, era casada, passei 23 anos e 9 meses num casamento. Com 2 meses que ele me colocou aqui dentro, me abandonou [...] ele é preso também. Ele me abandonou, me deixou por outra mulher”. Rebatimentos como esse, negativos, não têm a mesma intensidade na vida do homem recluso, que geralmente tem na família, o conforto e apoio durante e após a prisão e ao qual o crime não cabe como transgressão do masculino.
Contudo, a mulher detenta ainda está condicionada à desigualdade de gênero, potencializada pelo controle que a prisão detém sobre elas, pelas alternativas ainda mais limitadas que são colocadas em seu cotidiano e por uma opressão patriarcal, de submissão e repressão que manipula sua construção social enquanto indivíduo subjetivo e particular.  

6. CONCLUSÕES

As relações patriarcais de gênero se configuram como desigualdades entre os sexos, nas quais as mulheres se encontram em uma histórica desvantagem diante dos homens. No contexto da criminalidade contemporânea, as transgressões penais cometidas por mulheres aumentaram significativamente, com percentuais que chegam ao dobro enquanto ao encarceramento masculino. Nessa esteira, o crime que mais leva as mulheres a julgamento é o tráfico de drogas, prática de características que muito explicam a crescente criminalidade feminina, pois se estabelece como uma forma rápida de suprir as necessidades consequentes desse novo perfil de mulher, trabalhadora e “chefe de família”, diante de uma sociedade de produção regida pela divisão sexual do trabalho, na qual as profissões ofertadas às mulheres são de baixas remunerações e desvalorizadas socialmente. Sendo elas as mais condicionadas à pobreza, à miséria, ao desemprego, ao analfabetismo, à corrupção e à violência.
Diante disso, o que percebemos nessa pesquisa realizada com as mulheres detentas no CPEAMN, foi um espaço prisional potencializador da desigualdade de gênero, mediante ao controle que exerce sobre suas instituídas, limitando suas alternativas de escolha, determinando suas atividades profissionais dentro da prisão a partir dos papéis socialmente ofertados e desiguais, banalização de sua sexualidade, inadequada, divergente com a LEP, que violam os direitos humanos. Compreendemos que o espaço da prisão não permite uma construção social de mulher que vá para além do patriarcado.
Por fim, entendemos que negar a crescente criminalidade e condenação penal do sexo feminino não faz sumir as estatísticas e realidade gritante das mulheres criminosas e presidiárias, é preciso pensar e formular legislações específicas, que atendam as particularidades das mulheres reclusas e às condicione a uma pena de prisão humanizada, legal e particular a uma construção social de mulher, independente e propositiva diante de uma sociedade de relações sociais complexas e em intensa transformação.
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Introdução

A imagem deixou, há muito tempo, de ilustrar textos para transmitir por si própria mensagens visuais que a alçaram ao campo das múltiplas linguagens. Composta por um sistema de signos particulares, a imagem tornou-se instrumento de comunicação útil à publicidade, tida como arte oficial do consumismo. Harvey (1998, p. 65) alega que a cultura do consumismo é produto do capitalismo, que “[...] para manter os seus mercados, se viu forçado a produzir desejos, e, portanto, estimular sensibilidades individuais para criar uma nova estética que superasse e se opusesse às formas de alta cultura”. Esta nova estética é situada pelo autor na pós-modernidade, período que, em sua concepção, produziu significativa mutação na sensibilidade, nas práticas e formações discursivas.
Segundo Jameson (1985), o advento da pós-modernidade revelou a lógica cultural do capitalismo avançado, responsável pela criação de uma nova ordem social e econômica designada como sociedade pós-industrial ou de consumo, sociedade dos mídia ou de espetáculo, ou, ainda, capitalismo multinacional. A publicidade surgiu, nesse contexto, justamente para atender às novas demandas reprodutivas do capitalismo pós-moderno, que mercantilizava serviços e bens culturais de acordo com um ciclo de fabricação, consumo e obsolescência cada vez mais rápido. É nesse cenário de transformações contínuas e profundas que as imagens publicitárias, produzidas com base no apelo estético e emotivo, proliferaram-se no cotidiano dos indivíduos, integrando as suas representações e o seu imaginário.
A imagem tecnologizada pela mídia redefiniu a nossa visão de mundo pautada na escrita. A cultura visual, engendrada pela sociedade massificada, demonstrou o poder de organizar nossas experiências e influenciar nossas opiniões. A publicidade apropriou-se, então, dessas qualidades imagéticas e passou não apenas a refletir os imaginários e as práticas sociais, mas também a produzi-los. Nesse sentido, é possível formular que o discurso publicitário, por meio de seu universo simbólico, reproduz tendências sociais que definem ideias, atitudes, comportamentos e valores. Consequentemente, a publicidade leva à delimitação dos papéis masculino e feminino na sociedade, tornando as relações de gênero o princípio estruturante das demais.
	Este trabalho pretende estabelecer relações entre as construções sociais do feminino e as representações visuais das mulheres, buscando compreender as continuidades e descontinuidades que permeiam essas relações. Desse modo, tomam-se, como objeto de estudo, as imagens publicitárias das mulheres veiculadas e refletidas pela imprensa escrita, mais especificamente, pelas revistas voltadas para um público feminino e um público masculino.
	As imagens publicitárias são relevantes, uma vez que são repositórios de sentidos sociais marcadamente intencionais, comunicativos e destinados ao grande público. Tais imagens produzem e reproduzem o feminino de forma simplificada, estereotipada e hiperbolizada, tipificando as mulheres por meio de modelos e rótulos, que serão incorporados e identificados pelos indivíduos em geral.
	Em face disso, torna-se pertinente questionar: o que as mensagens transmitidas pelos anúncios publicitários dizem-nos sobre o que é ser mulher na sociedade atual? Como as imagens publicitárias concebem e absorvem formas de pensar o gênero e que ideias relativas à feminilidade elas reproduzem? A partir dessas questões, objetiva-se apreender, de modo geral, as construções identitárias do feminino mediadas, fabricadas e refletidas pela publicidade.
	O estudo do gênero, com base numa componente visual da linguagem, justifica-se, uma vez que, sendo as imagens publicitárias reprodutoras da ordem social vigente, é possível observar a reprodução das desigualdades de gênero nos discursos imagéticos. Há a necessidade de se verificar como ocorre essa dinâmica de construção de subjetividades e as diferenciações que são feitas ao longo desse processo.
	Parte-se da hipótese de que, a despeito do advento da pós-modernidade e de todos os preceitos de liberdade e igualdade que lhes são próprios[footnoteRef:164], persistam traços conservadores no discurso publicitário, que ainda atribuem às mulheres papéis tradicionais relacionados à reprodução, à maternidade e ao lar, ou à beleza e ao sexo. [164:  Faz-se saber que esses preceitos de liberdade e igualdade referem-se às reivindicações dos movimentos sociais da década de 60 do século XX. Apesar da singularidade de cada um, os movimentos desse período, considerados identitários, demandavam liberdade de expressão e igualdade de direitos (TOURAINE, 1998). O próprio movimento feminista, não obstante ter lutado pelo reconhecimento da alteridade, exigia a equiparação de direitos políticos, civis e sociais entre mulheres e homens, como condição fundamental da emancipação efetiva daquelas (FRASER, 2007).] 

	Adotando, portanto, o pressuposto de que a publicidade exalta o corpo e a aparência
como características marcantes na configuração do feminino, a pesquisa busca, sob uma perspectiva sociológica, analisar atributos sociais cristalizados, problematizando as implicações das imposições de modos de ser, pensar e agir feitas pelo universo simbólico publicitário sobre seu público consumidor.

Metodologia e instrumentos utilizados

	A abordagem teórica adotada pelo presente trabalho propõe uma interface entre a Sociologia e a Análise da Imagem. Os Estudos de Gênero são aliados à Semiologia ou Semiótica, visando à produção de novos sentidos sobre as relações existentes entre as construções sociais e visuais do feminino. Tomam-se, ainda, de empréstimo algumas noções da Psicologia Social, tais como identidade, estereótipos e representações, e, por vezes, recorre-se à Análise das Artes Visuais, à Teoria da Publicidade e a outros campos correlatos, a fim de melhor fundamentar a análise.
O recorte empírico deste estudo consistiu num conjunto de anúncios publicitários extraídos das revistas Nova e Playboy. Ambas são mensais e publicadas pela editora Abril. A seleção destas revistas foi baseada nos seguintes critérios: faixa etária e classe social do público leitor, tiragem e tradição no mercado. Propôs-se selecionar revistas consolidadas na imprensa escrita brasileira e cujo perfil indicasse uma tiragem de, aproximadamente, 200 mil a 300 mil revistas e um público composto por jovens, de 25 a 35 anos, pertencentes à classe média.
A revista Nova, que integra a rede internacional Cosmopolitan, foi lançada em 1973 e atua junto ao mercado com uma tiragem mensal de 295.340 revistas[footnoteRef:165], destinada a um público leitor, em que predomina o gênero feminino, compreendido na faixa etária de 25 a 34 anos e pertencente à classe B[footnoteRef:166]. Em contraposição, a revista Playboy é publicada desde 1975 e detém uma tiragem mensal de 233.290 revistas, destinada a leitores, preponderantemente, do gênero masculino, incluídos, na sua maioria, na faixa etária de 25 a 34 anos e pertencentes, prevalencentemente, à classe C[footnoteRef:167]. A expectativa, com a escolha dessas duas revistas, era abranger mulheres e homens consumidores dos repertórios de identidades de gênero que subjazem aos anúncios públicitários. [165: Informações sobre a tiragem das revistas Nova e Playboy foram retiradas da fonte: Projeção Brasil de Leitores Consolidado 2011 (disponível em <www.publiabril.com.br>).]  [166:  Informações sobre a classe social dos leitores(as) das revistas Nova e Playboy foram retiradas da fonte: EGM - Estudos Marplan Consolidado 2011 (disponível em <publiabril.com.br>).]  [167: A estratificação social em classes A, B, C e D é assumida pelas revistas selecionadas. Entende-se, aqui, que o conceito de classe média extrapole dimensões estritamente econômicas e abranja aspectos políticos e ideológicos para a sua definição (BOITO JR., 2007). Toma-se como referência a concepção de Saes (1978), que caracteriza a classe média como uma noção prática criada para distinguir um comportamento político e ideológico específico, orientado por uma consciência meritocrática, que é típica de trabalhadores asssalariados não-manuais.] 

Optou-se, ainda, por delimitar temporalmente a seleção das revistas à década de 2000 a 2009, no intento de captar as permanências, rupturas e mudanças no discurso publicitário do novo milênio. Nesse período, foram coletadas as edições dos meses de dezembro e janeiro, haja vista terem uma maior quantidade de anúncios em decorrência das festas de final de ano e do início do verão. Ademais, a estação mais quente do ano inspira uma maior exploração publicitária do corpo e aparência femininos.
Segundo essa amostragem, obtiveram-se 20 revistas Nova e 20 revistas Playboy, totalizando 40 revistas para serem analisadas. A escolha dos anúncios nessas revistas se baseou na coleta de imagens publicitárias que: 1) manifestassem caráter exclusivamente comercial, excluindo a promoção institucional; 2) contivessem a representação visual de pelo menos uma mulher adulta ou apenas uma parte de seu corpo; 3) apresentassem mensagem linguística com até 2.500 caracteres com espaços; 4) fossem configuradas em página dupla; 5) antecedessem a página de expediente da revista; e 6) não ultrapassassem o máximo de três anúncios por edição. Justifica-se que os anúncios foram recolhidos das páginas iniciais, visto que são mais abundantes nesta parte.
Para a análise das imagens publicitárias, elaborou-se um formulário com elementos retirados do instrumento metodológico construído por Mota-Ribeiro (2005), do modelo tridimensional da Análise Crítica do Discurso de Fairclough (2001) e do esquema retórico aristotélico apresentado por Carrascoza (1999). O formulário é dividido em duas etapas analíticas, a saber: mensagem visual e mensagem linguística. A mensagem visual é subdividida na icônica e na plástica, que, por sua vez, são compostas por diversos itens e subitens. A mensagem linguística é subdividida em três partes: prática discursiva, propriedades textuais e interpretação textual. Cada uma dessas partes também é constituída por diversos itens e subitens. 
	Tal instrumento buscou inventariar e analisar cada uma das imagens em sua integridade, de maneira a apreender as significações plásticas e os modos de produção de sentido veiculados e suscitados por elas. Partiu-se, então, da identificação das características específicas de cada imagem, para, posteriormente, proceder a generalizações de caráter sociológico sobre o conjunto formado por todas elas. O percurso realizado, portanto, principiou no visual com vistas a desembocar no social. A análise imagética forneceu as categorias necessárias para a análise sociológica.

A Teoria de Gênero e o objeto de estudo

As autoras selecionadas para construir o corpus teórico desse trabalho foram: Scott(1990), Butler (1998, 2000, 2003), De Lauretis (1994) e Haraway(1994). Parte-se do princípio de que o conceito foucaultiano de poder, “[...] entendido como constelações dispersas de relações desiguais, constituídas pelos discursos nos ‘campos de forças’ sociais” (SCOTT, 1990, p.14), orienta as análises revisitadas, estabelecendo o fio condutor para compreender a formação do sujeito generificado. Scott assinala que o gênero é o primeiro campo a articular as relações de poder; Butler (1998) estabelece a constituição do sujeito como efeito de uma genealogia estruturada sobre as categorias de sexo e gênero; e De Lauretis assume o gênero como parte de uma tecnologia política e social apta a modelar corpos e mentes.
Nessa perspectiva, as relações de poder compõem o núcleo duro do conceito de gênero, conferindo-lhe seus aspectos relacional e produtivo. Ressalta-se que o poder, por si só, é generativo, o que implica dizer que, quando articulado ao gênero, produz matrizes culturais inteligíveis. Em outros termos, o poder constrói discursos de gênero que validam identidades e subjetividades consideradas culturalmente viáveis. Sobre esse aspecto, Scott apresenta o gênero como uma categoria relacional, que é explicada pela dimensão social e recíproca da interação entre mulheres e homens, e discorre sobre a sua estreita ligação com as relações de poder, no que diz respeito à estruturação da percepção e organização concreta e simbólica de toda a vida social. Já Butler (1998) define as categorizações de sexo e gênero, que conformam o sujeito no domínio da inteligibilidade cultural, como efeitos de práticas regulatórias e reiterativas que constituem o poder e o discurso. Nas palavras da autora, “[...] a ‘unidade’ do gênero é o efeito de uma prática reguladora que busca uniformizar a identidade do gênero por via da heterossexualidade compulsória” (BUTLER, 2003, p. 57). Nesse processo, a heterossexualização do desejo (sexual) decorre da produção de oposições discriminadas e assimétricas entre “feminino” e “masculino”, que institui uma estrutura reificada do disjuntivo binário, responsável por inviabilizar identidades em que o gênero não deriva do sexo e aquelas em que as práticas do desejo não derivam do sexo nem do gênero. São esses dispositivos político-discursivos que dão origem ao sistema sexo-gênero, cuja função primordial é construir e normatizar identidades culturalmente aceitáveis.
O corpo e a aparência, colocados em evidência pelo discurso publicitário como características marcantes do feminino, também retomam o discurso de gênero. Com base em De Lauretis, é possível postular que a mídia é uma tecnologia de gênero, ou melhor, é um aparelho ideológico do Estado, que garante a reprodução da ordem social conforme a oposição conceitual entre masculino e feminino. De acordo com a autora, as “tecnologias de gênero” são mecanismos sociais e culturais de produção do gênero, tais como discursos hegemônicos, epistemologias, críticas e práticas da vida cotidiana; que atuam em associação com os aparelhos ideológicos do Estado, no sentido althusseriano do termo. Isso quer dizer que o gênero representaria “[...] ‘o conjunto de efeitos produzidos em corpos, comportamentos e relações sociais’ por meio do desdobramento de ‘uma complexa tecnologia política’”. (DE LAURETIS, 1994, p. 208). Segundo essa definição, De Lauretis propõe a compreensão do gênero como uma representação (social e subjetiva), cuja função é constituir indivíduos concretos em mulheres e homens. Ressalta-se que é justamente essa acepção do gênero, como um sistema de representações e autorrepresentações, a reproduzida e assumida pela mídia e seus interlocutores.
Butler (2000) nos possibilita analisar esse processo de assunção do gênero pelo sujeito por meio do conceito de performatividade, entendido como reiteração e citacionalidade. Os corpos significados pelo sexo e pelo gênero são, desse modo, discursivamente moldados. A performatividade atua como um recurso de legitimação do discurso, repetindo práticas regulatórias ao longo do tempo e sedimentando-as por intermédio da citação do poder. Nesse sentido, o corpo não é apenas superfície de inscrição cultural, é, sobretudo, uma construção que institui fronteiras, individuais e sociais, politicamente significadas e mantidas.
Para Butler, gênero, sexo e corpo estão, fundamentalmente, imbricados numa relação que os concebe todos como produções, ao mesmo tempo, culturais, performativas e citacionais. O discurso publicitário mantém a plataforma cultural do sistema sexo-gênero, imprimindo nos corpos de suas(seus) modelos e, nas mentes de suas(seus) leitoras(es), suas injunções normatizantes por meio de seus efeitos performativos. Esse processo expressa como as marcas de gênero significam homens e mulheres numa sociedade regida pelos campos simbólico, cultural e político.
Haraway nos incita a repensar as relações de gênero por meio do seu mito cyborg. Ao evocar o domínio exercido pela ciência e tecnologia sobre o mundo, mediante sua transformação num sistema codificado, a autora apresenta sua criatura fictícia como uma alternativa revolucionária. Num mundo pós-gênero, o cyborg é uma representação potente, capaz de promover rupturas, transgredir barreiras e retextualizar corpos. 
A política cyborg combate o movimento comum, empreendido tanto pelas ciências da comunicação como pelas biotecnologias, que visa produzir a linguagem perfeita, subentende-se a falocêntrica, para textualizar os corpos como problemas de código. O discurso publicitário, na contramão, integra esse movimento, introduzindo o sexo, a sexualidade e a reprodução como elementos centrais no nosso repertório de possibilidades pessoais e sociais. O corpo torna-se veículo de sentidos, mapa de poder e de identidade. Consequentemente, há uma busca pelo controle desses corpos que, em última instância, revela um jogo de forças para definir os significados “engendrados” neles.
A emergência do cyborg significa a inversão desses valores orientadores da sociedade high-tech. A concepção do cyborg representa a ruptura de padrões fixos e rígidos, de dualismos hierárquicos históricos e de expressões totalizantes. O cyborg é signo de liberdade, parcialidade e contradição. O tipo de eu desmontado e remontado, que sua construção expressa, permite a disseminação de subjetividades potentes sintetizadas a partir de uma íntima experiência de fronteiras. Enfim, o mito cyborg é um novo modo de escrever e ler o mundo que nos possibilita desconstruir discursos cristalizados numa sociedade consumista, cujo apelo publicitário é reificado e reiterado na ordem do dia.
Diante do desafio da multiplicidade, o gênero deve, portanto, ser ainda compreendido, tal como Butler (2003) e De Lauretis propuseram, sob a perspectiva de sua intersecção com as modalidades de raça e classe. O conceito de gênero não é uno, estático e hermético. Este exprime, antes, um devir sobre o qual não temos controle e cujo roteiro de partida ou de chegada não podemos prever. O gênero, como fluxo contínuo, é apropriado pelos discursos publicitários imagéticos, que buscam articulá-lo à raça e à classe, de maneira a realizar seus objetivos mercadológicos e a reproduzir uma estrutura previamente dada e aceita como legítima. O propósito deste trabalho é exatamente questionar esses sentidos distorcidos e dissimulados, a fim de compreender as relações sociais ordenadas pela categoria de gênero.

	Imagem e Representações Sociais

Imagem é um signo, isto é, uma unidade de significação da linguagem, que é composta pelo significante (aquilo que é perceptível – os sons das palavras), pelo referente (aquilo que representa – o objeto) e pelo significado (aquilo que significa – o conceito). A imagem é analisada pelo campo científico da Semiótica ou Semiologia, cujos precursores foram o linguista suíço Ferdinand de Saussure, na Europa, e o cientista Charles Sanders Peirce, nos Estados Unidos. A interpretação semiótica da imagem visa captar os modos de produção de sentidos, uma vez que o signo exprime ideias que suscitam atitudes interpretativas. Joly alega que o propósito do cientista semiótico é “[...] tentar ver se existem categorias de signos diferentes e se estes diferentes tipos de signos possuem uma especificidade e leis de organização próprias ou processos de significação particulares.” (JOLY, 2008, p. 43). É partindo desse pressuposto que Joly propõe a definição da imagem nos seguintes termos: 
[...] aquilo a que chamamos uma ‹‹imagem›› é algo de heterógeneo. O que quer dizer que ela reúne e coordena, no âmbito de um quadro (um limite) diferentes categorias de signos: ‹‹imagens›› no sentido teórico do termo (signos icónicos, analógicos), mas também signos plásticos: cores, formas, composição interna ou textura, e a maior parte do tempo também signos linguísticos, da linguagem verbal. É a sua relação, a sua interacção, que produz o sentido que aprendemos mais ou menos conscientemente a decifrar [...]. (JOLY, 2008, p. 42, grifos do autor).	
Uma das primeiras imagens que causaram interesse nos semióticos imagéticos foram as imagens publicitárias. Estas, consideradas modelos convencionais da imagem midiática, chamavam a atenção dos cientistas, pois continham signos totais produzidos para otimizar a compreensão do consumidor. Barthes (1990) referia-se à publicidade como um campo cheio de signos plenos destinados a viabilizar uma melhor leitura. Segundo ele, a linguagem da imagem caracterizava-se como franca ou, pelo menos, enfática. Definida como fundamentalmente intencional, comunicativa e abrangente, a imagem publicitária servia aos propósitos semióticos, fato que a tornou terreno privilegiado para a observação dos mecanismos de produção de sentido mobilizados pela imagem.
Barthes (apud JOLY, 2008) introduziu o conceito de conotação no bojo da mensagem publicitária, ao demarcar sua natureza por meio de três elementos constituintes: a mensagem linguística, a mensagem icônica codificada e a mensagem icônica não codificada. No que diz respeito à mensagem linguística, Barthes especificou os papéis dos diferentes suportes (jornal, revista, televisão, etc.) e da retórica; e o modo de sua articulação com a mensagem visual. Sobre a mensagem icônica, posta em evidência, num primeiro momento, pela descrição, o autor ressaltou sua constituição por diferentes signos denotados e conotados. A retórica, cujo conteúdo resgata o verossímil, ou seja, a propriedade do discurso que apenas aparenta o verdadeiro e o real, uma vez que age no limite do aceitável, foi apropriada para explicar a emergência da mensagem simbólica ou conotada a partir da mensagem literal ou denotada. Isto é, a retórica, ressignificada nos termos de sua persuasão e argumentação, transformou-se em retórica da conotação, para nomear o processo pelo qual é produzida uma significação segunda com base numa significação primeira, que já consta como signo pleno. Esse processo não se aplica apenas à imagem publicitária, mas a todo tipo de imagem. Segundo Barthes (apud JOLY, 2008, p. 96), não há uma imagem “primeira”, “[...] uma imagem quer sempre dizer outra coisa para lá daquilo que ela representa em primeiro grau, isto é, ao nível da denotação.” A conotação desconstrói o mito da imagem como analogia, possibilitando o seu entendimento como signo, ou melhor, como sistema de signos. 
Abordagens analíticas à parte, a imagem extrapolou o campo semiótico e encontrou ressonância nos debates psicossociais. Sob o enfoque da cognição, a imagem tornou-se parâmetro da Psicologia Clássica para tratar do processo de apropriação de dados externos pela mente. A imagem foi traduzida como o reflexo do real produzido por meio das experiências visuais do indivíduo. Estabeleceu-se, assim, um corte bem traçado entre o indivíduo e a realidade, apreendida passivamente por intermédio de impressões deixadas por objetos e pessoas. 
	Essa concepção psicológica clássica da imagem foi refutada pela Teoria das Representações Sociais, elaborada por Serge Moscovici, no início dos anos 60 do século XX. Situado no interior da Psicologia Social, Moscovici (1978) não admitia a delimitação estanque entre as esferas individual e social, realizando, por isso, uma releitura crítica do conceito de “representações coletivas”, que tomou de empréstimo de Émile Durkheim. A acepção “sociais”, utilizada para substituir “coletivas”, promoveu desdobramentos teórico-metodológicos importantes, na medida em que atribuiu dinamicidade e diversidade às representações anteriormente consideradas estáveis e coercitivas.
A imagem, na esteira das representações, possibilitou compreender o processo de construção de um conhecimento específico do senso comum: a representação social. Moscovici definiu a representação social como “[...] um corpus organizado de conhecimentos e uma das atividades psíquicas graças às quais os homens tornam inteligível a realidade física e social, inserem-se num grupo ou numa ligação cotidiana de trocas, e liberam os poderes de sua imaginação.”(MOSCOVICI, 1978, p. 28). Numa outra abordagem, Jodelet conceituou representação social como “[...] uma forma de conhecimento socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” (JODELET, 2001, p. 22)
Depreende-se dessas definições que as representações sociais são entendidas numa contextura psicológica, social e cultural. O conhecimento de caráter utilitário produzido fundamenta-se num sistema de valores, noções e práticas e pretende ser tanto um veículo de trocas como um código para denominar o mundo da vida cotidiana. Verifica-se, nas representações sociais, uma capacidade plástica, dinâmica e versátil para captar a complexidade e a heterogeneidade das sociedades contemporâneas, tornando-as, assim, referências normativas para a pluralidade de grupos sociais existentes. Nesse sentido, as representações sociais constituem “ciências coletivas” sui generis, que propiciam ao homem moderno interpretar o mundo concreto em sua transitoriedade e multiplicidade.
Para Jodelet (1984), o sujeito social, imerso em condições específicas de espaço e tempo, move-se no interior de um pensamento social preexistente, que lhe permite formular representações com vistas a fixar sua posição relativa a fatos, objetos, pessoas, ideias etc. As representações sociais revelam-se, portanto, como um conhecimento útil que orienta a comunicação, a compreensão e o domínio do ambiente pelo sujeito social. Trata-se, sobretudo, de um conhecimento prático, que recebe as marcas do social e do simbólico e gera, em consequência, o encadeamento entre ação, pensamento e linguagem.
Convém destacar que os meios de comunicação exercem papel relevante na produção e disseminação das representações sociais. Moscovici (1978) já alertara que os meios de comunicação traduziam o conhecimento científico tornando-o inteligível para o senso comum. A ciência, transformada em representações sociais, era, então, amplamente difundida, compondo o repertório de noções, práticas e valores de indivíduos e grupos. Atualmente, as representações sociais veiculadas na mídia visam à coesão social por meio da propagação de representações consensuais do universo (ALEXANDRE, 2001). O conjunto de saberes disponíveis no senso comum possibilita às coletividades interpretarem as mensagens transmitidas pelos meios de comunicação, de modo a transformá-las em propriedades impessoais e públicas, com a finalidade de proporcionar o seu manuseio e a sua utilização pelo indivíduo conforme as motivações e os princípios do grupo ao qual pertence. A veiculação de representações sociais pela mídia implica, no entanto, reconhecer a hegemonia de determinadas representações e a naturalização de concepções de mundo que são claramente sócio-históricas. Apresentadas como naturais, as representações sociais são assimiladas pelos indivíduos como produções próprias, inerentes ao seu ser (BRIVIO, 2011). Nessa perspectiva, as identidades são moldadas intencionalmente pela mídia, de maneira a fundamentar a compreensão que indivíduos e os grupos sociais têm de si mesmos e dos outros. Salienta-se, pois, que os estereótipos, categorias contextuais, homogêneas, consensuais e distintivas (PEREIRA, 2002), utilizadas para identificar/avaliar grupos e orientar os comportamentos sociais, são amplamente difundidos pelos meios de comunicação de massa. A abordagem contextual da Psicologia Social, que compreende os estereótipos como crenças compartilhadas e considera a sociedade como o locus de seu armazenamento, atesta esse fenômeno e ainda aponta a constituição lenta e inexorável de um repertório coletivo de estereótipos sociais em decorrência da atuação midiática contínua.
Em resumo, imagens, representações sociais, identidades e estereótipos estão imbricados numa complexa teia de sentidos que nos permite compreender o processo de produção do “eu” num contexto de múltiplos e contraditórios fluxos. A efervescência e a efemeridade caracterizam o tempo atual que não nos autoriza prever com antecedência os próximos acontecimentos, inventos, concepções, práticas e valores societários que guiarão a conduta individual. Por conseguinte, o indivíduo será sempre um devir, uma obra inacabada, cuja vida em sociedade é amplamente explorada e controlada pela ciência, tecnologia e mídia. Podemos, assim, acompanhar os novos capítulos dessa história nas telas da televisão e do computador, nas páginas dos jornais e das revistas, nos anúncios publicitários e nos outdoors. A construção do “eu” é cotidiana e faz-se em meio a inúmeras relações sociais, que propõem e delimitam maneiras de ser, pensar e agir com base num senso comum fortemente influenciado por esses meios de comunicação de massa. Ao vender códigos de conduta e manipular diretamente os desejos e as motivações individuais e coletivas, a publicidade ocupa lugar de destaque nesse processo, tornando-se, pois, alvo principal da presente investigação.

Em busca do feminino conotado

A análise das imagens do corpus foi realizada com base nos parâmetros extraídos dos formulários preenchidos. O objetivo era encontrar regularidades e exceções relativas às representações sociais do feminino. Para tanto, investigou-se o comportamento das variáveis contidas, previamente, nos formulários. O produto dessa investigação se traduziu na emergência de traços relevantes, que se tornaram eixos analíticos orientadores. Procedeu-se, num primeiro momento, ao exame do conjunto de anúncios publicitários de cada revista para, depois, realizar a comparação do conteúdo imagético de ambas as revistas. Para efeito de apresentação dos resultados obtidos, reproduz-se, aqui, apenas a análise comparativa.
	A análise comparativa detectou inúmeras semelhanças e diferenças nos discursos publicitários das revistas Nova e Playboy. Comecemos pelas semelhanças. Identifica-se, primeiro, o compartilhamento de ideias no que diz respeito à valorização da beleza. Ser bela(o) é condição fundamental para sobreviver em meio à ditadura da moda. Esta sobressai na sociedade dos mídia ou do espetáculo, criando tendências e normatizando maneiras de ser, pensar e agir. A beleza surge como o conceito central, do qual derivam os indicadores físicos e sociais determinantes de uma matriz cultural inteligível e viável. Macérrimas ou “gostosas”, novas ou maduras, o discurso publicitário retém as mulheres no domínio das aparências, fazendo com que a busca incessante seja pela perfeição. A despeito das sutis variações estéticas, constrói-se um padrão da mulher bela ideal: branca, heterossexual e de classe social média/alta.
	A etnia branca está presente nas representações das duas revistas como um dado naturalizado da aparência feminina (ver figuras 1 e 2). A hegemonia da “cor” branca denota que o discurso sobre o braqueamento (VIANNA, 1954), que outrora vigia no Brasil do início do século XX, ainda hoje conserva o seu vigor. A ênfase racialista é contraditória num país mestiço e de maioria negra. Apesar disso, são as mulheres brancas que estampam os anúncios publicitários, sendo consideradas os “verdadeiros” expoentes desse ideal de beleza arbitrário e excludente. Destrinchemos cada um desses aspectos.
	Figura 1 - Anúncio publicitário da loção solar bloqueadora Nivea Sun Light Feeling

Fonte: Revista Nova/Cosmopolitan, ano 35, n. 12, dez. 2007
	Figura 2 - Anúncio publicitário da água mineral Schincariol

Fonte: Revista Playboy, ano 33, n. 12, dez. 2007



	A heterossexualidade é componente obrigatório das relações interpessoais representadas nos anúncios. Nessa dimensão do discurso publicitário, é que se nota mais flagrantemente a discussão de gênero. Afinal, a heterossexualidade compulsória está na base do sistema sexo-gênero, regulando a produção de identidades sexuais “possíveis”. Butler (2003) esclarece que a heterossexualização do desejo é responsável por garantir a unidade do gênero por sobre e contra o “sexo oposto”, mediante a produção de oposições discriminadas e assimétricas entre “feminino” e “masculino”. Nesse sentido, a intenção é construir “gêneros culturalmente inteligíveis”, com base numa estrutura do disjuntivo binário, que busca instituir e manter relações de coerência e continuidade entre sexo, gênero, desejo e práticas sexuais. Essa plataforma discursiva é apropriada pela publicidade das revistas, visando rechaçar a produção de sexualidades alternativas e assinalar a sua posição conservadora em relação aos gêneros subversivos.
	Sobre a classe social de pertença das mulheres retratadas, a classe social média/alta, verificou-se a reprodução publicitária de um anseio de seu público ou mesmo de um fato real. A mobilidade social ascendente das mulheres é um fenômeno observável na contemporaneidade. Pertencer à classe média/alta significa pertencer a um seleto grupo de trabalhadores não-manuais, que se comportam e se organizam com base na oposição aos trabalhadores manuais e na ideologia meritocrática, a qual concebe e representa as diferenças sociais e econômicas por meio de uma hierarquia fundamentada em dons e méritos individuais (BOITO JR, 2007). A ideologia do mérito é, implicitamente, defendida pela publicidade dessas revistas, visto que ela própria realiza o trabalho intelectual que, segundo essa ideologia, exige um tratamento social diferenciado. Assim, tal abordagem publicitária busca legitimar os interesses particulares de um determinado setor social, tornando-se, para tanto, demarcadora de status na sociedade. A título de exemplificação, nas figuras 3 e 4, verifica-se a posse de determinados bens materiais que identificam o pertencimento das personagens envolvidas a uma classe social em ascensão.
	Figura 3 - Anúncio publicitário das lingeries
Duloren

Fonte: Revista Nova/Cosmopolitan, ano 35, n. 12, dez. 2007
	Figura 4 - Anúncio publicitário dos seguros e previdências do Banco do Brasil

Fonte: Revista Playboy, ano 30, n.01, jan. 2005



De modo geral, etnia, sexualidade e classe social constituem critérios sociais definidores da beleza ideal e normativa. Mas o discurso publicitário vai mais além em relação ao enaltecimento da aparência estética. O foco da publicidade consiste na exploração do corpo feminino. Partindo dessa lógica, as mulheres são aprisionadas dentro de corpos sexuados, erotizados e reificados. Butler (2000) já havia indicado, anteriormente, que a noção de corpo resulta num conjunto de fronteiras, individuais e sociais, politicamente significadas e mantidas. Isso quer dizer que o corpo se torna superfície de materialização não apenas do sexo, mas de outros múltiplos sentidos culturais. No caso da publicidade analisada, nota-se que a superexposição corporal torna as mulheres objetos de desejo sexual e, por conseguinte, de consumo. Elas são representadas como veículos da sexualidade, ao serem submetidas ao processo de erotização de seus corpos, seja por meio de efeitos imagéticos, como sua fragmentação ou multiplicação, ou pela nudez e vestuário reduzido (biquíni e lingeries), curto, justo e decotado (ver figuras 5 e 6).
	Figura 5 - Anúncio publicitário das lingeries Nu.Luxe

Fonte: Revista Nova/Cosmopolitan, ano 34, n. 01, jan. 2006 (
157
)
	Figura 6 - Anúncio publicitário do desodorante Axe

Fonte: Revista Playboy, ano 29, n. 11, dez. 2002



Haraway (1994) aponta, nesse sentido, que as tecnologias de comunicação e as biotecnologias são as atuais responsáveis pela textualização e readestramento dos nossos corpos, que têm por fim controlar as novas relações para as mulheres. De Lauretis (1994) identifica, nas tecnologias sociais, tais como a mídia, nos sistemas de representações (sociais e subjetivas) e nos aparelhos ideológicos de Estado, os mecanismos de configuração de corpos e mentes. 
	Diante desse processo de erotização e coisificação engendrado pela publicidade das duas revistas, os corpos femininos moldados tornam-se, meramente, invólucros sedutores de seres destituídos de existência histórica e subjetividade. Observa-se, portanto, o aviltamento das mulheres que não são mais consideradas sujeitos, mas simples coisas, objetos do olhar e do desejo alheio.
	O corpo feminino reificado expressa, portanto, relações de poder. O domínio publicitário concebe corpos dóceis (FOUCAULT, 1991), que, na perspectiva de Haraway, constituem mapas de poder, e na abordagem de Butler (1998), são entendidos como efeitos de uma genealogia, cujas práticas materiais e arranjos institucionais derivam de matrizes de poder e discurso. O corpo é, então, atravessado por significações distintas, que revelam um campo de disputa pelo seu controle. A publicidade em análise subjuga os corpos das mulheres por intermédio da imagística do prazer, que os vincula ao âmbito sexual e os torna disponíveis ao gozo visual do(a) leitor(a). Em decorrência disso, a intenção declarada de sua retórica é defender a liberação sexual feminina. Para tanto, disseminam-se traços de caráter, como a autonomia, a liberdade e a independência. O propósito é incutir nas mulheres um ideário favorável ao desenvolvimento de sua sexualidade sem pudores, produzindo, assim, uma conduta rotulada como “moderna”.
	Essa visão publicitária que relaciona as representações imagéticas das mulheres ao sexo está, estreitamente, associada ao papel que as mulheres desempenham na sociedade de corte androcêntrico: a reprodução. Sobre isso, Haraway assinala que sexo, sexualidade e reprodução são, conforme as tecnologias de comunicação e as biotecnologias que nos textualizam, os elementos centrais que compõem o nosso repertório de possibilidades pessoais e sociais. Desse modo, as mulheres são recolocadas na condição biológica, que foi, e ainda é, tão contestada e criticada pelo movimento feminista. O “retorno” à natureza, empreendido pela narrativa publicitária, visa fixar as raízes do feminino na maternidade e no matrimônio. Segundo essa óptica, as mulheres são retratadas, sobretudo, como mães e esposas (ver figuras 7 e 8) que se ocupam do espaço doméstico.
	Figura 7 - Anúncio publicitário dos sorvetes Kibon

Fonte: Revista Nova/Cosmopolitan, ano 37, n. 01, jan. 2009
	Figura 8 - Anúncio publicitário da Pfizer

Fonte: Revista Playboy, ano 31, n.01, jan. 2006



Em consequência do exposto, observa-se que o discurso publicitário reabilita a discussão sobre a divisão sexual do trabalho, fazendo eco às representações sociais, nos termos moscovicianos, de uma sociedade machista e patriarcal. As diferenças sexuais são, assim, recontextualizadas de modo a atribuir papéis antagônicos e assimétricos ao “feminino” e ao “masculino”. Mesmo que a sociedade atual já presencie arranjos familiares alternativos, ainda persiste a ideia da mãe “cuidadora” dos filhos, do esposo e do lar e do pai provedor do sustento econômico familiar. O ideal de família nuclear, formada por mãe, pai e filho(a), ainda subsiste, na abordagem publicitária, como parâmetro diretor da organização social. 
O discurso publicitário de ambas as revistas tende, portanto, a uma estereotipificação das mulheres, que determina seus lugares e papéis na sociedade. Verifica-se que o poder imagético e linguístico da publicidade é o principal responsável por construir representações simplificadas e reducionistas sobre o feminino. A dimensão do poder é bem sublinhada por Scott (1990), na medida em que ela propõe a reciprocidade constitutiva entre gênero e poder como forma de compreender as relações complexas travadas no circuito da interação humana. 
Passemos, agora, ao exame das diferenças percebidas entre as abordagens publicitárias de cada uma das revistas. As publicidades de Nova e Playboy se distinguem em relação ao estilo de discurso adotado: a primeira revista é mais intimista, enquanto que a segunda é piadista. Embora convirjam sobre o padrão de beleza ideal, as revistas traçam seus próprios perfis na emissão das mensagens publicitárias. A Nova traz anúncios mais sérios e sutis, ao passo que a Playboy tende a apresentar anúncios engraçados. A beleza é assumida por ambas, porém a Nova se concentra no primado da aparência física e a Playboy na sedução. Aquela enfatiza a juventude e a magreza e esta a maturidade e as formas corporais mais musculosas, definidas e avantajadas. Assim, cada uma das revistas se atém a um nicho de mercado: a Nova se direciona para os produtos cosméticos (figura 9), e a Playboy se dedica à divulgação das cervejas (figura 10).
	Figura 9 - Anúncio publicitário da loção solar bloqueadora Nivea Sun

Fonte: Revista Nova/Cosmopolitan, ano 30, n. 01, jan. 2002
	Figura 10 - Anúncio publicitário da cerveja Skol


Fonte: Revista Playboy, ano 30, n. 01, jan. 2005



Importa observar que essa distinção é fundamental, pois as representações do feminino são bem díspares nos dois casos. Os produtos cosméticos garantem cuidados para a pele, as unhas e os cabelos das mulheres, já as cervejas buscam ser a personificação das mulheres, ostentando características analógicas, tais como “louras”, “gostosas” e “boas”. Essa vertente erótica da Playboy, traduzida nas cervejas, encontra correspondência nos vestuários utilizados pelas mulheres representadas nos anúncios de Nova: os biquínis e as lingeries. Muitas vezes, são eles próprios os objetos de compra e, outras vezes, apenas servem para expor a pele que será tratada pelo produto. Assim, a erotização deixa vestígios até mesmo na publicidade dos “inofensivos” cosméticos.
Além da questão do estilo discursivo, Nova e Playboy se diferem no que diz respeito aos cenários. Naquela, as mulheres aparecem, predominantemente, em fundos monocromáticos que as descontextualizam. Nesta, os espaços físicos são mais bem definidos, o que possibilita situar as mulheres em seus ambientes de interação social. Aliás, a interação é outro aspecto discordante na publicidade das duas revistas. Na Nova, as mulheres são retratadas sós, isoladas, como que reforçando uma ética de consumo responsável, isto é, uma ética pela qual as próprias mulheres assumem seus atos consumistas. As exceções representam relações amorosas (majoritárias), de maternidade e de amizade (entre mulheres). Já na Playboy, a interação é, praticamente, uma regra. As mulheres figuram na presença de seus companheiros, maridos, namorados ou pretendentes, de seus(suas) amigos(as) e de seus filhos(as). Destaca-se a importância que o casamento assume nas representações dessa última revista: casais heterossexuais jovens e de meia-idade são apresentados, e de sua união se deduz a formação de uma família. Mesmo que os filhos não apareçam, a maternidade está ali implícita.
Por fim, um último ponto divergente trata da atividade praticada por essas mulheres. Na Nova, as mulheres aparecem sem nada fazer. A intenção delas é apenas serem vistas. Além do lazer recreativo, pouco representado, nenhuma atividade exercida é produtiva, ou seja, empreendida com alguma finalidade. Assim, observam-se a negligência do fazer e a primazia do ócio. Na Playboy, a tênue diferença é que a atividade é realizada por prazer. Não há a exibição de trabalho produtivo ou profissional, o propósito da ação é a diversão e o entretenimento. Nesse sentido, as mulheres se fazem notar em movimentos e posturas enérgicos, que indicam vitalidade e intensidade.
Em geral, a partir das diferenças percebidas, é possível formular que a revista Nova possui um discurso publicitário de produção e enaltecimento da beleza que é delicado, individualista, descontextualizante, obliterador da atividade e repleto de sentidos tácitos, ao contrário da Playboy, que traz um discurso publicitário de construção e exaltação da sedução mais direto, situado, cheio de ironias, interação e movimento.

	Considerações finais

As comparações entre os discursos publicitários das revistas Nova e Playboy permitiram constatar que a construção do gênero, nesse espaço midiático, fundamenta-se em categorias binárias e universalizantes, marcadas pelo imperativo da heterossexualidade compulsória. Independente do estilo discursivo intimista da Nova, ou piadista da Playboy, a configuração da identidade feminina ocorreu por meio do reforço da estrutura sexista que opõe mulheres e homens em relações de poder assimétricas. Peça fundamental dessa narrativa normativa é a erotização, que atua na reificação do corpo feminino, remetendo as mulheres ao sexo e, consequentemente, à sua condição biológica reprodutiva. As mulheres, segundo essa retórica, são conduzidas, sutilmente, ao ideário de liberação de suas sexualidades por intermédio da propagação de traços de caráter como autonomia, liberdade, independência e modernidade. A disponibilidade sexual feminina é, ademais, associada à beleza, que se fixa como parâmetro determinante da existência desses corpos de mulheres sem personalidade, história e cidadania.
O discurso publicitário de ambas as revistas, ao atrelar as mulheres ao sexo, ainda retoma a divisão sexual do trabalho, assumindo as representações sociais do feminino e do masculino inerentes à sociedade androcêntrica. Observa-se que as mulheres, mesmo desfrutando de relativa liberdade sexual, retornam à maternidade e ao casamento. Assim, atribuem-se a elas os papéis de mãe e esposa, cuja ocupação é o lar. Isso se define por oposição ao papel dos homens, que é ser pai, marido e provedor do sustento econômico familiar. No limite, esses atributos sociais, combinados à perspectiva sexual adotada pela publicidade analisada, servem para condicionar a liberdade feminina, a fim de que as mulheres sejam concebidas como mães e esposas com vida sexual ativa.
	Com base numa temporalidade fundada sobre os preceitos pós-modernos de liberdade e reconhecimento da alteridade, conclui-se que os discursos publicitários das revistas Nova e Playboy dão continuidade às representações sociais do feminino, que vinculam as mulheres ao sexo, à beleza, à reprodução, à maternidade e ao lar, comprovando-se, assim, a hipótese formulada. A publicidade, nesse aspecto, mantém-se conservadora, mesmo que se observe um “relativo” avanço no que concerne à abertura dada à discussão da liberação sexual feminina. Esse fenômeno tende a representar um movimento “pseudoprogressista”, pois, na verdade, a retórica publicitária não admite a multiplicidade do gênero, isto é, não concebe um constructo de gênero que não esteja diretamente relacionado ao imperativo heterossexual obrigatório.
	Partindo da constatação de que as mulheres libertas da beleza, da sexualidade heteronormativa compulsória, da reprodução, da maternidade e do ambiente doméstico constituem algo impensável para a publicidade examinada, surgem ainda indagações que visam confrontar os reducionismos desse discurso. A reflexão caminha em direção às seguintes questões: o ser das mulheres, na atualidade, restringe-se à beleza, ao sexo, à reprodução, à maternidade e aos cuidados com o lar? Qual é o lugar midiático das mulheres que não ostentam os rótulos publicitários? É possível constituir discursos publicitários diferentes? Essas são problematizações que não foram contempladas pelo escopo dessa investigação, mas que poderão, porventura, sustentar análises futuras. 
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1 Introdução
A inter-relação das políticas públicas com as questões de gênero perpassa, sobremaneira, pela dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações de poder constituídas pelos grupos dominantes, determinando, inclusive, um conjunto de ações atribuídas à instituição estatal, que provoca o (re)direcionamento dos rumos dos investimentos nas escalas econômica e produtiva da sociedade. Sob esta ótica, muito se tem discutido acerca da maneira pela qual está se operacionalizando o processo de gestão das políticas públicas com perspectiva de gênero. Isto porque a transversalidade destas questões de gênero não tem acontecido como esperado e planejado, tendo em vista que a cidadania feminina, mesmo na contemporaneidade, não foi alcançada por todas as mulheres, de modo específico aquelas que se encontram em posição economicamente periférica.
Embasando-se em tais ilações, a presente pesquisa, de cunho qualitativo, busca investigar se a transversalização do gênero nas políticas públicas é elemento fundamental no processo de emancipação feminina visando à efetiva transposição da igualdade formal para o plano fático de direitos. O caminho metodológico para que este escopo fosse alcançado consistiu na utilização do método dedutivo de abordagem, empregando-se o método monográfico e histórico de procedimento. Atinente à técnica, possuiu o estudo caráter bibliográfico, sendo dividido em quatro tópicos que abordaram as reconceitualizações sobre as políticas públicas, a integração do gênero, o pressuposto da transversalização e a articulação do ativismo feminino. Analisa-se esta temática com suporte na premissa fundamental de que as relações assimétricas de gênero, as quais efetivamente podem ser modificadas ao avançar com maior celeridade, devem ser revisitadas de modo constante.

2 Reconceitualizações sobre as Políticas Públicas
Ao se propor políticas públicas que promovam o empoderamento das mulheres para que transformem suas vidas está-se dando um passo muito significativo em direção à desobstaculização de muitas das práticas discriminatórias ainda existentes. Apesar dos relevantes avanços em áreas cruciais, é essencial fazer mais. É impossível ignorar que a maioria das mulheres brasileiras continua vivenciando situações de exclusão, de subjugação, de miséria e de violência, especialmente as negras, rurais, indígenas e as que são marginalizadas pelas condições econômicas periféricas.
Por outro lado, pode-se compreender a política pública como a maneira de agir e dirigir as relações entre os Estados e, de igual modo, entre os cidadãos. Com base nisso, é relevante apreender que, de acordo com Schmidt (2008, p. 2310), as três dimensões da política, polity, politics e policy, designam respectivamente, a dimensão institucional da política, a processual e a material. Em termos gerais, a polity abarca o sistema político e as instituições que o compõem. Por sua vez, a politics trata da esfera dos processos que envolvem a dinâmica política e a competição pelo poder. Já a policy diz respeito à materialização das políticas públicas.
Nesse aspecto, destaca Alvarez (2000, p. 16) que o Estado subsidiário idealizado pela nova agenda de políticas públicas não só reposiciona os sujeitos sociais nas relações de produção e consumo, que prevalecem no mercado global, como também redimensiona as relações entre homens e mulheres, ressignificando a cidadania feminina. Resgatar as mulheres como sujeito das políticas implica construir canais de debate para definir prioridades e desenhar estratégias para caminhar no sentido de transformar os organismos de políticas para mulheres dos governos democráticos em interlocutores válidos para construir as pautas e articuladores gerais das políticas públicas prioritárias, consoante aduz Silveira (2004, p. 68-69). 
Não se tem outra alternativa se se quiser construir uma nova institucionalidade necessária para poder falar em políticas públicas de gênero visando à igualdade senão enfrentar todas estas obscuridades cada vez mais agudas, repensando, simultaneamente, o caráter das políticas para um Estado que se propõe democrático. É mister enfatizar, inclusive, que na gestão das políticas públicas é necessário considerar fatores como o crescimento econômico, a igualdade de oportunidades, a etnia, o gênero e a justiça social, para que, assim, se possa galgar o robustecimento do sistema democrático brasileiro. O que se visualiza primordial é um Estado cada vez mais forte, haja vista que as políticas neoliberais dos anos 1990 foram avassaladoras, refreando o processo de justiça social baseado na ampliação da cidadania.
	Com suporte nestas concepções, Guzmán (2000, p. 64) revela que está se constituindo, na contemporaneidade, um novo referencial para a elaboração de políticas, ao se favorecer o reconhecimento das mulheres como atores sociais e com direitos a participar nos espaços públicos – onde se identificam e constroem as necessidades sociais. De outra forma, permite pensar em mecanismos para resistir à pressão pelo alijamento dos indivíduos com menor poder, entre os quais ainda se encontram a maioria das mulheres. Possibilita, também, analisar o sentido das ações estatais relativas à produção, reprodução ou transformação das relações de gênero.
Neste século XXI, embora muitas das reivindicações feministas tenham sido incluídas na Constituição Federal de 1988 ou através da legislação infraconstitucional, o que se busca, hoje, é a operacionalização destes mecanismos legais. Ocorre que ainda não se procedeu, completamente, à efetivação desses direitos que foram alcançados pelas lutas das mulheres. É por isso que as políticas públicas adentram o campo da mitigação da desigualdade material que ainda ocorre no ambiente social. 
	As propostas no âmbito das políticas públicas, segundo elucida Farah (2004b, p. 129-130), emanadas de movimentos feministas, passaram a integrar, como um de seus componentes fundamentais, a ideia da articulação de ações governamentais e não governamentais. Além da ênfase na inclusão das mulheres como beneficiárias das políticas, reivindicava-se a sua inclusão entre os atores que participavam da formulação, da implementação, do controle e da avaliação dessas políticas públicas.
Ocorre que a função de um Estado democrático é justamente elaborar políticas que reconheçam a desigualdade de poder. É legítimo atuar pensando em uma lógica de políticas públicas que verifiquem sempre o impacto diferenciado para homens e mulheres, mas também reconheçam legitimidade a ações específicas voltadas para o fortalecimento feminino, já que estas, enquanto coletivo social, estão em condições sociais subordinadas. Por isso, é decisivo encará-las como sujeitos da transformação e das práticas daí decorrentes, a exemplo de algumas das políticas de empowerment e de ações positivas, como as cotas partidárias para mulheres, como argumenta Silveira (2003). As políticas públicas são, portanto, no entender de Dworkin (2000), uma chance de combater certas injustiças sociais no presente, atacando o problema social da exclusão por discriminação e servindo, então, a um objetivo social útil. 
A partir destas conceitualizações, denota-se que as políticas não são neutras, de acordo com a alusão de Silveira (2003). É preciso indagar, igualmente, o modo como são edificadas e a quem beneficiam, além de observar a lógica tradicional do Estado que tende à fragmentação das ações. Caminhar para políticas integradas de gênero é uma aspiração ainda distante para a maioria dos organismos de políticas para mulheres nas administrações públicas. Isso não quer dizer que não se fez muito.
Nesse caminho é esclarecedora a referência feita por Soares (2004, p. 114) quando menciona que o papel do Estado é determinante na construção da igualdade, mas não só na regulação das leis que coíbem a discriminação, também como agente de mudanças culturais e das condições de vida das mulheres. O Estado, nas suas ações, não é neutro no que tange às desigualdades presentes na sociedade e, ao assumir, dentro de sua organização, um lugar para a construção de políticas que almejem à igualdade, como são, por exemplo, as secretarias de políticas para as mulheres, também dialoga com concepções que acreditam que a condição de subordinação feminina será superada naturalmente sem intervenção estatal.
Também nessa dimensão, Pitanguy (2003, p. 28) revela que, ao longo das últimas décadas, com maior ou menor visibilidade e influência, o movimento de mulheres tem participado deste jogo de forças através de seu trabalho de advocacy por políticas públicas de gênero. Propondo mudanças em legislações discriminatórias, pressionando por ações, como as entidades de defesa de direitos da mulher, as delegacias especializadas, os abrigos para vítimas de violência, por programas de saúde sexual e reprodutiva e, também, por sistemas de cotas nos partidos políticos.
É indispensável, pois, ampliar vínculos permanentes, democráticos e transparentes. Mostra-se necessário que Estado e sociedade sejam capazes de articular as políticas visando mitigar as desigualdades de gênero, à medida que se consolidam instrumentos de elaboração de políticas públicas e mecanismos que possibilitem tornar permanentes ações que construam um Estado democrático mais igualitário. A compreensão, portanto, do que sejam as políticas públicas e, principalmente, como elas se traduzem em meios potencializadores de empoderamento feminino, conduz ao seu entrelaçamento com as questões de gênero.

3 Integrando o Gênero
Como categoria analítica elaborada nos estudos feministas, o gênero possibilita a construção e classificação de sistemas de diferenças, pois envolve relações sociais, simbólicas e psíquicas, nos quais homens e mulheres são alocados de forma distinta. Diferentemente do termo sexo, a variável gênero permite articular em suas análises questões, por exemplo, a respeito de classe, etnia, sexualidade, geração e religião. Seu uso também tem permitido a problematização do cotidiano, lugar de experiências, como meio de compreender as razões dos diversos modos de opressão, dando visibilidade a fenômenos que não são transparentes e, sobretudo, explicitando as relações de poder que perpassam a dicotomia homem-mulher, em suas desigualdades, ambiguidades e dialeticidades, em conformidade com o explicitado por Haraway (2004, p. 237).
Nessa seara, o gênero passou a ser considerado elemento central na análise das estruturas de poder, organização das instituições sociais e formas de controle ideológico nas sociedades contemporâneas. Mais recentemente, pode-se identificar um maior reconhecimento das teorias feministas em algumas áreas de pesquisa, entre as quais o Direito e a ciência política, e em eixos temáticos como reconhecimento, democracia, igualdade e diferença. Tal movimento garantiu aos estudos feministas e de gênero as características de transdisciplinaridade, como reforça Saffioti (2004).
Sob impacto do feminismo, na década de 1980, foram implantadas as primeiras políticas públicas com recorte de gênero. Tal é o caso da criação do primeiro Conselho Estadual da Condição Feminina, em 1983, e da primeira Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, em 1985, ambos no Estado de São Paulo. Essas instituições se disseminaram a seguir por todo o país. Ainda em 1985, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, órgão do Ministério da Justiça. Foi também a mobilização de mulheres que levou à instituição do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher, na elucidação de Farah (2004a, p. 51).
Importa ressaltar, por oportuno, que a agenda de gênero configura-se em uma agenda-síntese dos temas priorizados por diversos atores, tendo como eixo as relações de gênero, não se confundindo com a agenda de nenhum outro grupo particular, como expõe a referida autora (2004a, p. 53). Reúne, pois, temas e propostas levantadas por mulheres participantes de movimentos populares e pelo feminismo em suas diferentes vertentes.  Uma vez estabelecidas as agendas, as novas instituições devem coordenar-se com os diversos setores da administração estatal, para que incorporem os aspectos que lhes competem dada a sua responsabilidade setorial. Esta tarefa não é fácil, eis que as desigualdades de gênero e a discriminação contra a mulher não foram tradicionalmente consideradas como tema da agenda institucional nem são plenamente reconhecidas como problemas, de acordo com o referido por Guzmán (2000, p. 77).
A estratégia política do mainstreaming de género (MG), conforme Monteiro (2013, p. 539), tem sido marcada por limitações e aspectos críticos. O MG prevê uma reorganização dos processos de decisão e a colaboração de novos atores políticos, externos como, por exemplo, as ONGs, consistindo numa (re)organização, melhoria, desenvolvimento e avaliação dos processos de implementação de políticas, por forma a que a perspectiva da igualdade de gênero seja incorporada em todas as políticas, a todos os níveis e em todas as fases, pelos atores implicados na decisão política.
A relevância da perspectiva de gênero está relacionada, portanto, à democratização das relações sociais entre homens e mulheres, partindo do entendimento de que estas são relações de poder, as quais estruturam sistemas de desigualdades sociais, segundo explica Scott (1990, p. 12). Para tanto, as proposições de projetos e políticas públicas, quando orientados pela concepção da categoria “gênero”, implicam em vislumbrar impactos nessa estrutura de poder, pretendendo promover o empoderamento feminino, de forma a abalar as relações de subordinação.
Examinando esta conjuntura, Molyneux (1985, p. 284) aprofunda o debate argumentando que é impossível generalizar os interesses femininos. Como as mulheres se situam em diferentes ambiências em razão de variáveis como religião e geração, para citar algumas, a homogeneidade de seus interesses não pode ser assumida, já que as mulheres têm diversos objetivos, até mesmo, alguns conflitantes. Para se falar em demandas comuns femininas, deve-se referir em interesse de gênero, isto é, os interesses que as mulheres têm em comum são os que desenvolvidos em virtude de sua posição social por meio de gênero, os quais podem ser práticos ou estratégicos.
A análise de Machado (1999, p. 57) é elucidativa para se compreender que, apesar de alguns projetos não explicitarem o gênero, a implantação dos programas demonstrou que as diferenças de gênero eram reconhecidas e algumas foram utilizadas de maneira a beneficiar os participantes dos mesmos, como no caso do Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima. Neste caso, o pagamento do subsídio teve preferência de ser entregue às mães, pois se constatou que elas são mais responsáveis que os homens com o dinheiro da família.
Nesse sentido, Garcia (1998) entende que se faz relevante o desenvolvimento de políticas com visão de gênero, por meio de programas e projetos que concatenem a situação feminina às políticas globais. Torna-se fundamental a ação fomentando mudanças que propiciem novas modalidades de acesso à propriedade, ao trabalho, à participação política e ao poder. É deste modo que se pode viabilizar transformações na prática de planejamento dos projetos, considerando as diferenças como base para a construção da igualdade e da justiça sob a visão de gênero.
Reforça Soares (2004, p. 118), também nesse contexto, que construir estas políticas significa mobilizar esforços para redistribuir, de forma mais justa, os recursos entre homens e mulheres, por meio de reformas legais, de programas e serviços. Significa estar atento a um acesso mais igualitário aos recursos da educação, recursos econômicos, da cultura e da pesquisa científica. Conceber políticas que almejem à igualdade significa que o Estado tem que abordar outros temas além dos que usualmente estão nas suas pautas: tratar das opções sexuais dos indivíduos, tratar da articulação entre a questão racial com a questão de gênero, tratar do direito das mulheres que trabalham fora, entre outros, mas que seja sem tanto sofrimento.
A consolidação da política implica, pois, que vários órgãos setoriais incorporem a perspectiva de gênero no desenho e na operação de suas políticas e seus programas. Do contrário, os esforços acabam sendo restritos ao que pode ser feito por um órgão específico – no caso, a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) –, o que confere certa legitimidade à questão, porém, sem dar resultados práticos em áreas importantes, como o acesso e a equidade no mercado de trabalho, consoante o IPEA (2011, p. 12).
Nesse paralelo, um dos eixos mais vindicados na agenda de gênero diz respeito à proposta de focalização (targeting women). Esta temática, como expõe Farah (2004b, p. 132), incide diretamente sobre a questão de gênero, uma vez que as mulheres, em condições econômicas periféricas, têm sido consideradas como um dos segmentos mais vulneráveis, justificando a promoção de políticas “focalizadas”. A estratégia baseia-se no argumento de que garantirá maior eficiência às políticas públicas. O que se enfatiza é a necessidade de inclusão no espaço da cidadania de um segmento até então invisível, o que requer, ao menos num primeiro momento, políticas específicas. Trata-se de movimento no sentido de garantia da extensão dos direitos de cidadania.
Movimentos feministas, tanto no Brasil quanto no exterior, passaram a defender a proposta de que as políticas públicas tenham as mulheres como um de seus focos prioritários. Logo, incorporar o gênero é significativo, visto que as políticas públicas se constituem em um instrumento fundamental no combate às desigualdades ainda presentes. Como se vislumbrou, a integração do gênero é tarefa complexa, já que envolve muitas problemáticas enraizadas culturalmente. É necessário, assim, o engendramento de sistemas de interlocução e de articulação das mulheres com o Estado, ao considerar imprescindível a construção de demandas de gênero que dialoguem com a efetivação substancial da igualdade.
4 O Pressuposto da Transversalização
Vislumbra-se que, embora inseridas em um contexto contemporâneo, as mulheres empreendem muitas lutas diárias para salvaguardar os direitos conquistados, mas também para vindicar por mais igualdade, já que esta não se transpôs, efetivamente, para o plano pragmático. As mulheres ainda enfrentam muita discriminação, são vítimas da violência doméstica, estão mais sujeitas ao assédio moral e sexual, convivem com a divisão sexual do trabalho, não têm iguais oportunidades e não são, na grande maioria das vezes, valorizadas da mesma forma que os homens. Desse modo, mostra-se fundamental a transversalização do gênero em todos os ambientes, para que haja a mitigação das disparidades sociais.
É importante ter presente que a transversalização (o mainstreaming) se apresenta em variadas dimensões. Walby (2003, p. 02) esclarece, nesse sentido, que ela é, ao mesmo tempo, um conjunto teórico e um conjunto de práticas. Enquanto conjunto teórico, a transversalização do gênero consiste em revisar os conceitos-chave que possibilitam um entendimento mais adequado de um mundo enquanto elemento estruturado em função do gênero, em vez de propor uma teoria separada do gênero. Enquanto conjunto de práticas, a transversalização do gênero constitui uma nova estratégia para o desenvolvimento como processo estruturado em função do gênero.
O contexto de surgimento da transversalização do gênero, para muitas autoras como Labrecque (2010, p. 903), é aquele do Consenso de Washington, com o objetivo de fazer com que o Estado deixasse pleno espaço ao mercado. Isto se concretizou nos programas de ajuste estrutural que foram emitidos no começo de 1980, enquanto a crise da dívida internacional estava no auge. Os dois atores principais foram o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, sendo que este almejava o resgate do equilíbrio financeiro e aquele a conversão geral dos países para o liberalismo.
As mulheres desempenharam papel fundamental em virtude da crise sistêmica que se instalou em muitos países endividados, notadamente os africanos, latino-americanos e asiáticos. Mais uma vez, a visibilidade feminina apareceu. Nesse plano, revela Bessis (2003, p. 640) que, em todas as frentes e por toda parte, as mulheres inventaram estratégias de sobrevivência para sair da crise. Elas recosturaram o tecido social que tinha sido rasgado por medidas econômicas e compensaram pela perda de status do cônjuge masculino, já que os homens foram os primeiros a pagar pela desaceleração do setor formal, sendo as principais agentes na luta contra a pobreza.
Em outra direção, apesar de a maioria dos autores consultados atribuírem a perspectiva da transversalização do gênero à Conferência de Beijing, em 1995, outros concordam em afirmar que foi, acima de tudo, a partir de 2001, que a integração do gênero ao conjunto da estratégia do Banco Mundial se tornou sistêmica. Coloca-se a ênfase, a partir desse momento, na relação entre desigualdade de gênero e pobreza, sem deixar de levar em consideração o fundamentalismo do mercado, como reforça Labrecque (2010, p. 904). Transversalizar a perspectiva de gênero significa adotar políticas explícitas em todas as áreas, levando em consideração tal questão.
Nesse conjunto, menciona Bandeira (2005, p. 05-06) que, por transversalidade entende-se a noção de elaborar uma matriz que permita orientar uma nova visão de competências (políticas, institucionais e administrativas) e uma responsabilização dos agentes públicos em relação à superação das assimetrias de gênero, nas e entre as distintas esferas do governo. Esta transversalidade garantiria uma ação integrada e sustentável entre as diversas instâncias governamentais e, consequentemente, o aumento da eficácia das políticas públicas, assegurando uma governabilidade mais democrática e inclusiva concernente às mulheres.
Assim, cada ação política deveria contemplar tal perspectiva, uma vez que a pergunta chave implícita estaria sempre posta: modificam-se as condições de vida das mulheres e se melhora a sua condição de empoderamento? As ações políticas com especificidade de gênero devem vincular-se e relacionar-se com todas as ambiências das ações governamentais e devem questionar a ideia de que existem áreas nas políticas públicas as quais estariam desvinculadas – ou se consideram neutras – a respeito da condição de gênero, como explana Bandeira (2005, p. 10).
Políticas públicas de gênero, portanto, implicam e envolvem não só a diferenciação dos processos de socialização entre o feminino e o masculino, mas também a natureza dos conflitos e das negociações que são produzidas nas relações interpessoais, que se estabelecem entre os sujeitos nos grupos e, internamente, entre homens ou entre mulheres. De igual modo, envolvem a dimensão da subjetividade feminina que passa pela construção da condição de sujeito igual.
Atinente, então, à efetividade de políticas públicas que não sejam “cegas para o gênero”, Silveira (2004, p. 73) faz alusão ao fortalecimento da participação das mulheres em espaços de definição de políticas, assim como à disputa por recursos, aos mecanismos de controle social e à possibilidade de acesso aos espaços de decisão destas políticas prioritárias. A posição estratégica do movimento de mulheres nesse campo deve ser frisada, preservando-se sua autonomia. A multiplicidade de experiências de grupos organizados femininos pode servir de referencial não só para priorizar demandas, mas também para fortalecer e preparar as mulheres na conquista de políticas públicas duradouras, realmente relevantes no sentido de alterar seu cotidiano, sobretudo as de setores periféricos, ao autonomizá-las e empoderá-las.
Então, a transversalização sob a perspectiva de gênero, para Johnson (2007), se traduz, na prática, em uma ideia de que todos os atores sociais que normalmente incidem no processo de elaboração das políticas públicas tenham que incluir, nestas políticas, o gênero. Deve existir em todas as políticas implementadas, desde o momento de identificação do problema, uma consciência de que este pode afetar de formas diferentes a homens e a mulheres e que, para tanto, as soluções também podem ter um impacto diferenciado. Verifica-se que as políticas públicas abarcam a definição e a estatuição de programas governamentais que servem para garantir os comandos constitucionais, notadamente no que tange aos direitos fundamentais.
Seguindo essa direção, Severi (2011, p. 336) menciona que o reconhecimento explícito do princípio da transversalidade nos tratados internacionais e em políticas públicas brasileiras sobre gênero e direitos humanos das mulheres é uma importante conquista, que acaba por justificar uma revisão crítica de todo o ordenamento jurídico, de modo a impregná-lo pelo objetivo de se garantir a igualdade de gênero. Isso porque a transversalidade não está relacionada apenas à criação de programas específicos para mulheres, em espaços privados, mas sim no fortalecimento das questões de gênero em qualquer âmbito de atuação do poder público e de tomada de decisão. 
Reconhecer a transversalização do gênero como um princípio geral do Direito pode favorecer a melhoria da sensibilidade de gênero no sistema de justiça e, sobretudo, a modificação da própria forma de compreensão do Direito, na visão de Motta e Saéz (2008). Ocorre que tem se verificado, cada vez mais, a necessidade da imbricação do gênero nas políticas que são propostas e incorporadas. Apropriar-se deste campo de conexão denota o quanto a imprescindibilidade de tal categoria é essencial para se solidificar um espaço mais equânime. É essencial, pois, secundarizar a passividade e engendrar o processo de esclarecimento e conscientização, traduzindo a igualdade em uma conquista pragmática substancial. Repensar como as questões de gênero estão sendo apresentadas e trabalhadas se traduz em um desafio contemporâneo a ser perquirido de forma constante, notadamente mediante uma efetiva articulação no âmbito da transversalização das políticas públicas.

5 A Articulação do Ativismo Feminino: ações emancipatórias em curso
	No longo e árduo caminho percorrido pelas mulheres para alcançar a igualdade, muitas foram as conquistas, tanto no plano teórico quanto na esfera pragmática, em ambiências público-privadas. Houve a superação de paradigmas embasada em determinismos biológicos e em fundamentos de diferenças naturalmente inerentes. Entretanto, mesmo na atualidade, há um constante desafio a ser perquirido que concerne ao desenvolvimento de uma inter-relação entre os sujeitos sustentada pela valorização do modo de ser de cada indivíduo, bem como pelo respeito à diversidade, ou seja, pela autonomização, pelo empoderamento, enfim, pela emancipação feminina.
A luta contra as discriminações por razões de sexo, por igual salário para trabalho idêntico, por acesso a qualquer cargo ou função, por igual oportunidade de promoção na carreira, por educação em todos os níveis, por criminalização da violência sexual e de gênero também se constituiu em uma ação política bastante abrangente, pois foi capaz de mobilizar grandes contingentes femininos, independentemente de categorias profissionais, de credos políticos ou religiosos. Assim, o fator mobilização/ativismo se tem revelado cada vez mais forte e cada vez mais presente.
É oportuno salientar que isso decorreu dos amplos processos históricos travados para salvaguardar direitos sociais, civis e políticos. Nesse aspecto, pode-se ter como base a Revolução Francesa, que, embora com seus ideais democráticos e igualitários, não representou avanços para a condição feminina. Pelo contrário, negou às “cidadãs” o direito ao voto e participação na vida política, divulgando o ideal da mulher doméstica. Foram negados às mulheres, além do direito à cidadania, o direito à expressão, à palavra e à escrita e, até mesmo, à educação. Dessa forma, não havia espaços, na sociedade da época, para grandes aspirações e o único caminho apontado para as mulheres era aceitar a vida para a qual estavam destinadas e efetuar sua preparação para seu intransponível futuro: a família, como esclarece Perrot (2005, p. 459).
É possível constatar, apenas com esta narrativa histórica, que nenhuma das revoluções do século XIX resolveu, efetivamente, o problema da emancipação feminina. Foi a evolução do capitalismo, que lançou as mulheres à atividade produtiva e o movimento pela emancipação. É quando a sociedade urbana brasileira torna-se mais complexa e diversificada, que um pequeno grupo de pioneiras empenha-se com força em despertar a consciência para seu potencial de autodesenvolvimento e de suas aspirações. Buscavam estimular mudanças nos status econômico, social e legal da mulher. Como parte da minoria de mulheres alfabetizadas, as primeiras defensoras dos direitos femininos enfatizavam a ideia da educação como fonte de ampliação de opções para a independência socioeconômica, conforme destaca Hahner (2003, p. 107).
Todas estas problemáticas relacionadas à formação de um regime democrático estão estreitamente vinculadas à emancipação feminina, ao acesso das mulheres à vida política e à liberdade, para que elas consigam conquistar uma posição social mais incisiva. As mulheres podem dar uma contribuição decisiva para construir um regime de verdadeira liberdade, pois possuem um sentimento de fraternidade e de solidariedade mais vivo. Dessa forma, a emancipação é encarada como um problema que não é de um só partido ou de uma única classe, mas que interessa a todas as mulheres.
É amplamente conhecido o hiato entre a crescente presença das mulheres na sociedade e no mercado de trabalho, seu maior envolvimento nas organizações, nos movimentos, conselhos gestores, nas comunidades críticas que caracterizam a diversidade de espaços associativos do Brasil, e sua quase invisível presença nos espaços de representação formal e nos partidos políticos. Estudiosos na área do gênero apontavam a questão como um quebra-cabeça diante do fato de que, mesmo assim, são evidentes os avanços na legislação no campo dos direitos das mulheres e sua influência nas decisões institucionais favoráveis a elas. Chegou-se a perguntar se, afinal, diante de tais avanços, seria mesmo importante lutar para a maior entrada das mulheres nos partidos e na representação formal, como destaca Avelar (2013, p. 292).
Algumas das concepções que nortearam as democracias ocidentais definiram espaços e conquistaram direitos de modo assimétrico para homens e mulheres, instaurando e perpetuando profundas desigualdades políticas. No século XX, para combater tais discriminações, mulheres de todo o mundo se organizaram, enquanto sujeitos políticos, tendo como pontos de partida suas vivências de privações, segregações e opressões dos mais distintos matizes e não apenas na carreira política institucional. Neste século XXI, também foram criados e fortalecidos os movimentos feministas em uma rica pluralidade de formas, tonalidades, ritmos e articulações locais, nacionais e internacionais, na referência feita por Matos (2013, p. 315).
É paradoxal a situação dos ganhos das mulheres na legislação sobre direitos e a sub-representação nas instâncias de poder. Young (2006) discute que a autorização eleitoral é importante indício de representação, e que as eleições são o meio óbvio de autorizar os representantes e reautorizá-los pela reeleição. Os partidos políticos são o veículo mais comum para a representação de opiniões. Se os grupos não representados encontram-se excluídos da representação ou estão sub-representados, tem-se aí a injustiça da desigualdade política que tende a reproduzir a desigualdade social. Este é o caso das mulheres, para pensar apenas neste segmento. 
Focalizando em tal prisma, Avelar (2013, p. 292-293) revela que as mulheres conseguiram que 80% de suas reivindicações fossem incorporadas ao texto constitucional. Desde 1990, as organizações têm logrado avanços nos direitos femininos, com exceção para a legalização do aborto. A legislação avançou na criminalização da violência doméstica e do assédio sexual, no seguro-saúde para a reconstrução de mamas em caso de câncer; na licença-maternidade; na igualdade no casamento; na eliminação do pátrio poder; no seguro-desemprego para trabalhadoras domésticas; na efetivação de ações que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos cânceres de colo uterino e de mama; e, na assistência jurídica para as mulheres em situação de prisão.
Ademais, no início da década de 1988, com a relativa distensão do regime militar, foram criadas as Delegacias para Mulheres; em 1985, o Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM); em 1990, ousadas experiências de implantação de hospitais para realizar abortos legais no município de São Paulo foram introduzidas pela primeira prefeita eleita, Luiza Erundina, que promoveu inúmeros avanços no campo dos direitos das mulheres. Em 2003, foi criada a Secretaria Especial de Política para as Mulheres (SPM), com status de Ministério e ligada à Presidência da República. Nesse mesmo ano criou-se a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), também com status de Ministério, focalizando as negras. 
Foram realizadas três Conferências de Políticas para as Mulheres (2009, 2010 e 2011). Instituiu-se, nacionalmente, o Prêmio “Construindo a Igualdade de Gênero”. Realizaram-se inúmeros Fóruns Nacionais de Elaboração de Política de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres do Campo e da Floresta, a Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (2008), e criou-se o Memorial da Mulher Brasileira (2010). Os estudos que mostram essa nova realidade da influência das organizações de mulheres na ampliação dos direitos civis e políticos consignados na legislação vêm ganhando força, consoante sublinha Avelar (2013, p. 298-299).
	Nessa compreensão, o ativismo feminino na integração de gênero às políticas públicas tem como ponto de partida o empoderamento das mulheres. Isto porque o empowerment reflete o modo como as mulheres assumem sua condição de sujeito através de conscientização, de participação, de politização e de igualdade. Como resultado, tem-se que esta variável é primordial à medida que se pretende, via políticas públicas, uma verdadeira emancipação feminina. É indispensável, antes de mais nada, como reforça Tabak (1983, p. 116), conhecer os direitos e as legislações. Essa tem sido uma das áreas de atuação das associações femininas: divulgar a legislação que lhes diz respeito, fazê-las conhecer os seus direitos já assegurados, orientá-las no sentido de exigir o cumprimento e a aplicação das conquistas já adquiridas.
O que tem ocorrido para contrapor todo o alheamento político e institucional formal, são as denominadas “marchas”, apenas para citar duas: a das “margaridas” e a das “vadias”. Segundo a Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura do Estado do Ceará (2011), a “Marcha das Margaridas” é uma estratégia política, desde 2000, construída pelas mulheres trabalhadoras rurais organizadas no Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, para combater a fome, a pobreza, a violência sexista e construir um novo Brasil com justiça, paz e igualdade de gênero.
Por sua vez, a “Marcha das Vadias” é um movimento, surgido em 2011, pelo fim da violência de gênero e da culpabilização das vítimas de violência sexual, a partir do slogan “Porque se ser livre é ser vadia, então, somos todas vadias!”. “Nos apropriamos desse nome porque nos demos conta que é uma palavra para se dirigir a nós, mulheres, diante de qualquer atitude de liberdade, sobretudo sexual. Vivemos numa sociedade que se escandaliza diante de uma palavra forte, mas não diante da violência”. “Nós não temos a ilusão de que vamos ‘mudar o mundo’ com uma marcha. Tampouco queremos fazer apologia a este ou àquele comportamento. Queremos, pois, que as mulheres sejam livres para se vestir e se portar como bem entenderem, e que tais escolhas não sirvam nunca de justificativa à prática de nenhum tipo de violência”
O feminino na política toma, assim, a forma de uma reivindicação democrática que nos tire do neolítico da democracia e nos permita imaginar uma certa modernidade. Porque não se trata, para as mulheres, de ingressar na política, como alunas bem comportadas, tentando “falar masculino”. Não se trata de entrar na máquina política, mas, talvez, consoante revela Oliveira (1999, p. 139), de enguiçá-la para que outra se torne necessária, em que as mulheres possam funcionar. Um dos maiores desafios para o ativismo feminino consiste, portanto, em articular ações emancipatórias.

6 Considerações Finais
	Democrática é uma sociedade aberta, que permite sempre a criação de novos direitos. Os movimentos sociais, nas suas lutas, transformaram os direitos declarados formalmente em direitos reais. Nesse aspecto, o sistema democrático não poderia mais ser garantido pela simples presença quantitativa das mulheres. Tal presença não é senão um ponto de partida, uma reivindicação primária, a pré-história da democracia. É claro que sem esta presença física feminina nos postos representativos de poder, voltar-se-ia ao tempo do apartheid sexual contra o qual o feminismo vem lutando.
É preciso reconhecer, como o faz Oliveira (1999, p. 138) que até aqui uma grande parte da energia das mulheres, em seu caminho dentro da política, foi para assegurar esse próprio caminho. Foi para garantir que uma mulher pudesse ser eleita deputada, governadora ou presidenta. Acreditava-se que, como numa equação simples, quando uma maioria de mulheres tivesse poder de decisão os interesses das mulheres estariam, automaticamente, representados. O que não foi, não é, e não será verdade enquanto o que se pedir das mulheres políticas for apenas um pertencimento de gênero e a capacidade de escapar dos limites desse gênero para agir como um homem.
Como já se argumentou, a democracia, desde suas origens, tem alijado as mulheres da política. Excluiu-as de direito, tanto que a universalização do sufrágio, por exemplo, na maioria dos países data do pós-guerra. Posteriormente, excluiu-as de fato, pela monopolização sistemática do poder político e social pelos homens. A razão da necessária inclusão feminina nos espaços de decisão consiste em seu reconhecimento como parte dos cidadãos que não deve ser privada de participação política, para o próprio bem da democracia enquanto instrumento refletor da vontade geral.
Seguindo esta compreensão, é necessário asseverar que a inserção das mulheres no campo político é preterida, já que esta ainda é considerada uma atividade concebida e organizada por e para homens. A participação das mulheres nessas esferas institucionais persiste muito baixa e inexpressiva, sendo quase ausente. A cidadania e o ativismo não são universais e, da mesma forma, a participação continua sendo aquela tradicional, masculina, branca, de classe média alta e conservadora.
Seguindo este pensamento, Soares (2013, p. 349) reforça que, por ser fenômeno ainda em construção, muitas barreiras devem ser vencidas para que a presença de mulheres se torne mais significativa nas esferas de representação. Isto significa alterar, de maneira profunda, a cultura e os costumes da sociedade brasileira, de modo a que as mulheres se identifiquem como detentoras de espaço e de legitimidades para atuar no campo político. Na realidade, esses dois fatos caminham lado a lado, uma vez que a maior participação de mulheres na política altera a cultura tradicional vigente e, como consequência, essa alteração estimula maior presença política feminina. 
Ao que tudo indica, não se pode, necessariamente, limitar os campos de atuação feminina. Vislumbra-se que as políticas públicas constituem um instrumento de maior relevância para atrair as mulheres para a ação política, desempenhando, com isso, o papel primordial no embate reivindicatório, ou seja, na luta mais difícil pela plena igualdade de direitos e pela emancipação social. Consequentemente, não é mais possível negar os diversos processos e mecanismos de exclusão política das mulheres. Valores tradicionais e conservadores sobre as relações de gênero e a política são parte inerente destes. É mister desconstruí-los e pavimentar um outro caminho onde as mulheres vindicarão efetiva participação nas ambiências sociopolíticas de poder, qual seja: através das políticas públicas com recorte de gênero.
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Introdução

Sancionada em 07 de agosto de 2006, a Lei Maria da Penha – LMP consagrou novo microssistema jurídico de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher, criando mecanismos específicos para sua prevenção e combate. 
Nesse sentido, importante destacar que essa normativa de gênero não é dotada de caráter meramente punitivista, mas também principiológico, tendo instituído a igualdade de gênero como princípio a ser aplicado no Direito Penal.
Essa lei veio consolidar e concretizar direitos e princípios instituídos tanto pela Constituição[footnoteRef:171] quanto pelas convenções e tratados internacionais assinados pelo Brasil. A LMP estabeleceu, assim, principalmente em seu Título I, princípios de proteção à mulher à luz dos quais todos os institutos jurídicos aplicáveis aos casos de violência doméstica e familiar devem ser reinterpretados.  [171:  Igualdade de gênero (art. 5º, I), dignidade da pessoa humana (art. 1°, III), direito a uma vida livre de violência (art. 226, § 8º), dentre outros.] 

Por essa razão, no que toca aos casos de mortes de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, tema do presente trabalho, todo o processamento penal da ação deve ser feito à luz da igualdade de gênero e da dignidade humana da mulher para o enfrentamento ao grave problema social que é a violência doméstica.
Partindo dessa perspectiva, o presente trabalho visa investigar como o processamento e julgamento de homicídios com violência doméstica atua no processo mais amplo de garantia da igualdade de gênero. Considerando a aposta repressiva constante da LMP e seus limites no caso de homicídios, o estudo lançou um olhar crítico sobre os processos judiciais de mulheres mortas em situação de violência doméstica e familiar ocorridos no Distrito Federal entre 2006 e 2011 e julgados, portanto, após a criação da Lei Maria da Penha.
O problema da pesquisa[footnoteRef:172] consistia em averiguar como os princípios explícitos e implícitos de proteção da mulher instituídos pela Lei Maria da Penha são aplicados pelos/as operadores/as do Direito nos processos de homicídio. Para além da condenação do réu, a lei guiou a instrução e julgamento do crime? Como a questão de gênero foi articulada nos autos? A LMP conseguiu lançar luz para a violência de gênero? Essas foram as perguntas de pesquisa. Para respondê-las, escolheu-se o momento processual de aplicação da pena para analisar os casos. [172:  Questão que se origina a partir de um conhecimento incompleto ou compreensão falha (BOOTH; COLOMB; WILLIAMS, 2008).] 


Metodologia

O estudo proposto utilizou abordagem quanti-qualitativa[footnoteRef:173] para a apreciação de 36 processos judiciais transitados em julgado, com sentença condenatória, relativos a homicídios de mulheres em situação de violência doméstica e familiar ocorridos no Distrito Federal entre 2006 e 2011. Para isso, foram realizadas três etapas: levantamento bibliográfico pertinente; coleta de dados por meio de aplicação de questionário aos processos judiciais; e análise dos dados coletados. [173:  O estudo utilizou de dupla abordagem para a compressão dos processos. Uma quantitativa, de descrição numérica do contexto em que as mortes se deram, consolidada no tópico Dados Gerais; e uma qualitativa, de interpretação do significado que os/as operadores/as de Direito atribuem à violência doméstica e familiar contra a mulher e aos princípios da Lei Maria da Penha (CRESWELL, 2007).] 

Parte dos processos judiciais analisados (30 casos) foram coletados no contexto da pesquisa “O impacto dos laudos periciais no caso de mulheres assassinadas por violência doméstica ou familiar no Distrito Federal”, realizada pela Anis - Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero, em 2012, no âmbito do edital de pesquisas “Pensando a Segurança Pública”, da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça - SENASP-MJ e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. Os demais (6) foram obtidos no curso desse Projeto de Iniciação Científica.
Em prol da não estigmatização e da não utilização de informações em prejuízo das pessoas e/ou comunidade, decidiu-se manter sigilo dos casos mediante a omissão de informações que permitam identificá-lo. Por essa razão, os 36 processos em estudo serão aqui referidos por numeração, de 1 a 36, atribuída aleatoriamente aos casos durante a aplicação do questionário. Da mesma forma, será garantido anonimato a qualquer dos relacionados nos autos, omitindo-se das citações realizadas seus nomes.

Objetivos

Os objetivos específicos eram: a) verificar a aplicação das agravantes e qualificadoras; b) analisar o concurso de agravantes e atenuantes; c) examinar o processo de aplicação da pena; e d) identificar as potencialidades e limites para a emergência da questão de gênero no processamento da ação.

Resultados da Pesquisa e Discussão

A dosimetria da pena: agravantes e atenuantes

As agravantes e as atenuantes consistem em circunstâncias legais genéricas, taxativas e obrigatórias (BOSCHI, 2013), previstas na Parte Geral do Código Penal, aumentando ou reduzindo a pena dentro dos limites previstos no tipo penal.
Legais, pois devem estar expressas na lei; genéricas por se aplicarem a todas as condutas; taxativas por não comportarem analogia, ampliação ou extensão; e obrigatórias, já que não podem ser ignoradas pela sentença, exceto quando constituírem ou qualificarem o crime.
São aplicadas na segunda fase da dosimetria da pena pelo/a magistrado/a. Conforme os arts. 483 e 492[footnoteRef:174] do Código de Processo Penal, modificados pela Lei 11.689 de 2008, as agravantes e atenuantes não são mais postas à apreciação dos jurados, cabendo ao/à juiz/a togado/a considerá-las. Trata-se, portanto, de espaço eminentemente desse/a operador/a do Direito. [174:   Código de Processo Penal. Art. 492.  Em seguida, o presidente proferirá sentença que: I – no caso de condenação: b) considerará as circunstâncias agravantes ou atenuantes alegadas nos debates.] 


[bookmark: _Toc361845645]1. As Agravantes nos Processos

No Código Penal, as agravantes encontram-se dispostas nos arts. 61 e 62, versando este sobre as circunstâncias em concurso de pessoas.  Tendo em vista que tanto as agravantes solicitadas quanto as aplicadas nos processos em estudo encontravam-se apenas no art. 61, é neste dispositivo que irá se concentrar a análise.
A majoração da pena fundamente-se no entendimento de que tais circunstâncias revelam particular culpabilidade do/a agente, aumentando a reprovação que a ordem jurídica faz pesar sobre ele/a (BRUNO, 2003).
No que tange ao Tribunal do Júri, nem doutrina nem jurisprudência possuem posicionamento unânime quanto à possibilidade de aplicação das agravantes quando não descritas na denúncia ou não alegadas em Plenário. 
Quem pugna pela recusa da aplicação o faz em resguardo à ampla defesa e ao contraditório, como se posicionou o magistrado de um dos casos em que o réu não teria aceitado o fim do relacionamento (29):

No que se refere a circunstância agravante, nada foi cogitado nos debates em plenário.
A par disso, entendo que não devo apreciar de ofício a existência de eventual circunstância agravante, porquanto tal matéria, como já dito, não foi cogitada pelo Ministério Público em plenário, de molde a propiciar o contraditório.

Apesar disso, na maioria dos processos em que houve aplicação de agravantes, a iniciativa para tanto partiu do/a juiz/a.
Em 86% dos casos, o Ministério Público não solicita qualquer agravante, apesar da existência de violência doméstica e familiar em todos os processos. Nota-se, assim, sob a perspectiva de gênero, que os/as promotores/as do Júri não tiveram olhar atento para o contexto em que as mortes ocorreram ou não o consideraram relevante.
No que toca à possibilidade de fazer emergir a questão de gênero nos autos, destacam-se as circunstâncias legais relativas ao cônjuge e à violência contra a mulher, as quais serão objeto deste trabalho[footnoteRef:175]. [175:  Optou-se por não trabalhar com a reincidência por questões metodológicas de recorte temático.] 
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Elencar o crime cometido contra o cônjuge como circunstância legal que agrava a pena tem por fim reprovar a quebra dos valores de confiança, solidariedade, respeito e apoio mútuo que devem reger a família (BOSCHI, 2013). Isto é, o instituto que recebe guarida por este dispositivo é a entidade familiar, considerada a base da sociedade pela Constituição Federal Brasileira[footnoteRef:176]. [176:  Constituição Federal. Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.] 

Em respeito ao princípio da legalidade, defende-se na doutrina que sua interpretação seja restritiva (NUCCI, 2013) englobando apenas os casos em que tenha havido casamento civil, exigindo-se até mesmo a respectiva certidão para aplicação da agravante. No entanto, nos processos estudados, não foi o que restou demonstrado.
No processo nº 36, único caso em que tal agravante é aplicada, tratava-se de união estável. A mulher, de 32 anos, foi morta por 05 disparos de arma de fogo pelo companheiro, porque não aguentava mais ser agredida e decidiu pôr fim á relação. O MP em nenhum momento em que conste registro nos autos[footnoteRef:177] pugnou pela agravante, que só apareceu nos quesitos produzidos pelo magistrado. [177:  Ressalta-se aqui que os debates em Plenário não são registrados.] 

Ademais, houve o processo nº 12, citado no ponto 6.3.1, em que a iniciativa de propor a agravante partiu do promotor. Porém, tal circunstância não foi analisada pelo juiz no momento da sentença condenatória e não houve recurso nesse sentido. Também consistia em situação de união estável entre os/as envolvidos/as.
As relações afetivas têm sido entendidas, então, para além da formalidade do casamento no que se refere à gravidade do descumprimento dos deveres advindos da formação de uma entidade familiar.
Relativamente à questão de gênero, o debate não tem surgido no âmbito dessa agravante. Talvez, porque possua caráter técnico, voltado à mera verificação da existência ou não de entidade familiar entre os/as envolvidos/as no crime. Talvez porque a proteção ao instituto da família continue servindo à invisibilização das pautas feministas (MACHADO, 2007).

[bookmark: _Toc361845647]1.2. Com Violência contra a Mulher
A agravante da alínea “f” fundamenta-se no fato de o agente, no seio do relacionamento privado, realizar agressões a quem devia fraternidade e assistência (BOSCHI, 2013). A figura final desse dispositivo (“ou com violência contra a mulher na forma da lei específica”) foi acrescentada pela Lei n. 11.340, que trouxe ao Código Penal o instituto da violência doméstica e familiar contra a mulher como situação mais gravosa. 
Para Nucci (2013), tal acréscimo careceria de sentido considerando que as relações domésticas já se encontravam contempladas pela redação anterior. Nesse sentido, cabe esclarecer que o princípio da Lei Maria da Penha de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher enquanto tal, com o viés de gênero, e não somente por referir-se à violência no âmbito doméstico:

Em tal contexto, a existência de uma discriminação em favor da mulher tem o claro objetivo de dotá-la de uma especial proteção, para permitir que o gênero feminino tenha compensações que equiparem suas integrantes às situações vividas pelos homens. Afigura-se, assim, que as medidas preconizadas na presente Lei constituem políticas e ações afirmativas (SOUZA, 2007).

Para verificar seu conceito e possibilidades de configuração, faz-se necessário recorrer ao art. 5º da LMP. Nucci (2010) defende que tal dispositivo não poderia ter aplicação penal por ser demasiadamente amplo, constituindo Direito Penal máximo ao abrigar qualquer relação de afetividade. Para tal doutrinador, para a configuração de tal circunstância deveria haver coabitação, já que a própria expressão “doméstica” faz referência à divisão de um lar. 
Todavia, atendendo ao inciso III e aos fins sociais da Lei, esse não vem sendo o entendimento jurisprudencial. Coadunando com tal prática, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT aplicou a agravante em caso de ex-namorados/as em que sequer o Ministério Público havia feito solicitação (30).
Relativamente ao padrão de aplicação dessa circunstância, notou-se que, em todos os casos em que houve a solicitação pelo/a promotor/a de justiça, ocorreu a aplicação pelo/a magistrado/a. Todavia, apenas em 11% (4 casos), houve sensibilidade do Ministério Público parar constatar o contexto que se apresentava.
Os/as magistrados/as apresentaram maior percepção para a questão de gênero, aplicando a agravante em 07 casos sem que a solicitação tivesse ocorrido. Apesar disso, a sensibilidade geral é baixa, gerando situações um tanto esdrúxulas. Exemplo disso é o já citado processo 27.
Além de estar vigente à época dos fatos medida protetiva de afastamento do lar, o próprio evento crime girou em torno de a vítima ter ameaçado buscar novamente a polícia. Mesmo com esse histórico de violência registrado nos autos, a agravante sequer foi mencionada. 
Nesse caso ainda, o júri acolheu o privilégio e o réu teve a menor pena de todos os processos: 04 anos. Na sentença condenatória, a única circunstância judicial sopesada negativamente correspondeu às consequências no âmbito dos filhos e no abalo à tranquilidade da sociedade. A morte de mulher em si parece não ter ocorrido, sendo considerada apenas pelos abalos deixados aos outros.
Dessa forma, conclui-se pela baixa efetividade da norma, na medida em que a agravante da violência doméstica e familiar contra a mulher é aplicada em apenas 31% dos casos analisados.
Se a complexidade da violência conjugal contra a mulher desafia profissionais do sistema de justiça especializado (MAGALHÃES, 2011), maiores parecem ser as dificuldades que se estabelecem para aqueles/as que atuam no Júri.

[bookmark: _Toc361845648]2. As Atenuantes nos Processos

As atenuantes encontram-se dispostas nos art. 65 e 66 do Código Penal. O primeiro dispositivo estabelece o rol taxativo e o segundo a atenuante inominada. Configuradas tais situações, o/a agente apresentaria culpabilidade diminuída, o mesmo devendo ocorrer com a pena. Tal abatimento, ao contrário do que propõem alguns penalistas (BITENCOURT, 2009), possui seu limite no mínimo legal conforme o enunciado 231 do STJ[footnoteRef:178]. [178:  STJ Súmula nº 231 - 22/09/1999 - DJ 15.10.1999: A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.] 

Nos processos, só houve aplicação de quatro dessas atenuantes: confissão espontânea (31 casos), inominada (3), violenta emoção (1) e menoridade relativa (1). Quando não ocorreu o reconhecimento da confissão, não houve aplicação de qualquer outra atenuante. Isto é, em 05 casos houve duplicidade de atenuantes.
As circunstâncias da confissão, inominada e violenta emoção apresentam ligação com a questão da violência de gênero, conforme se debaterá a seguir, enquanto a menoridade relativa (art. 61, I, CP) possui caráter técnico e, por isso, não será abordada.

[bookmark: _Toc361845649]2.1. Confissão Espontânea
A atenuante de ter o/a agente “confessado espontaneamente, perante autoridade, a autoria do crime” é permeada de inúmeras discussões a respeito dos elementos necessários para a sua configuração.
No que toca à espontaneidade, há quem apregoe que o ato precisa ser voluntário, sem qualquer coação, e sinceramente desejado, de acordo com o íntimo do/a agente (NUCCI, 2013). O intuito seria contemplar aquele/a possuidor/a de alto grau de responsabilidade moral ou arrependimento sincero, que assim se propôs a auxiliar a instrução penal.
Todavia, o posicionamento jurisprudencialmente aceito é aquele que dispõe que a mera existência da confissão configura a atenuante (NUCCI, 2013). Isso porque tal circunstância legal seria embasada por critérios políticos-criminais (ZAFFARONI, 2004), tendo por fim facilitar a apuração da autoria e prevenir a eventualidade do erro judiciário. Nesse sentido, a motivação moral para tanto seria desnecessária, bastando a voluntariedade.
A discussão quanto à aplicabilidade da atenuante tende a permanecer ainda nos casos de confissão parcial, retratação posterior, exitosa investigação policial e flagrante delito, a partir do entendimento de que a confissão nessas hipóteses não colaboraria para a instrução criminal. 
Mesmo nesses casos, o Supremo Tribunal de Justiça entende que a lei não faz ressalva em relação à maneira como o agente pronunciou a confissão, podendo ter ocorrido parcialmente ou mesmo com retratação, pouco importando também se o conjunto probatório é suficiente para demonstrar a autoria (COORDENADORIA DE EDITORIA E IMPRENSA DO STJ, 2013).
Parece haver aí resquícios da ideia cristã de confissão no sentido de expiação da culpa (LOPES JR, 2012). A valoração da confissão independentemente do quanto realmente auxiliou na instrução processual parece ter como intuito contemplar aquele/a que demonstrou comportamento socialmente adequado e moralista.
Outro aspecto polêmico referente a essa atenuante é a denominada confissão qualificada, ou seja, aquela em que o/a acusado/a admite a autoria, mas alega ter sido acobertado/a por causa excludente de ilicitude ou de culpabilidade (BONFIM, 2009).
O STJ recentemente tem se posicionado no sentido de que não cabe a atenuante, pois o/a acusado/a não estaria propriamente colaborando para a elucidação do crime, mas agindo no exercício de autodefesa. Já o Supremo Tribunal Federal, em casos mais antigos, vinha se valendo do entendimento de que a confissão qualificada não obsta por si só a incidência da atenuante.
A mesma divisão repete-se na doutrina, apresentando-se Capez (2013) e Nucci (2013) contra a aplicabilidade do art. 65, III, d, do Código Penal. De outro lado, constam Delmanto e Betanho (DELMANTO, 2010), alegando que confessar a autoria não é o mesmo que confessar o crime, ou seja, alegar a realização é diferente de alegar a intenção. Esse posicionamento parece mais coerente com a valoração da confissão a partir da elucidação processual e não da motivação íntima.
Nos casos estudados, tal contenda não se apresentou diretamente em nenhum momento, até mesmo porque a atenuante foi analisada, na maioria dos casos, somente pelo/a magistrado/a no momento de aplicação da pena. Interessante notar, no entanto, que dos 31 casos em que houve a aplicação da atenuante, em apenas 16 houve a confissão do dolo pelo acusado.
Em todos os outros, as alegações eram de legítima defesa, violenta emoção após injusta provocação da vítima, inimputabilidade e desclassificação do crime para outro diverso de doloso contra a vida. Demonstra-se, assim, que a confissão do dolo não foi considerada como elemento importante para incidência da atenuante nos processos estudados.
Interessante caso capaz de ilustrar tal variável é o de número 3, no qual o réu alega não recordar as circunstâncias em que ocorreu o fato:

Depoimento perante Polícia: “que recorda o autuado apenas que em determinado momento, ouviu sua companheira dizer o seguinte: ‘RÉU [nome suprimido], você tá me matando’, quando visualizou a mesma sangrando, instante em que jogou a faca que utilizava para furá-la em cima de um telhado; que não se recorda quantos golpes desferiu em sua companheira e qual a região em que a atingiu ; (...); que o autuado não se recorda onde ocorreu o fato...”

O mesmo se repete perante o juiz e perante o Plenário. Ainda assim, mesmo comprovada a autoria por testemunha presencial e flagrante delito, aplicou-se a atenuante.
Enxerga-se nisso um problema na medida em que se contempla linha de defesa desresponsabilizadora do réu:

Quando o réu confessa o crime, o esforço é para evidenciar que se trata de um homicídio culposo, isto é, não era sua intenção matar a vítima. Ele teria agido tomado de ‘violenta emoção’ ou movido por ‘motivo de relevante valor social, ou ainda agiu em ‘defesa legítima da honra’. Para que essa tese ganhe plausibilidade a Defesa tenta simultaneamente dois caminhos. Por um lado, traça um perfil de quem é o acusado: um homem de bem, trabalhador, que amava sua esposa e filhos acima de tudo. O crime foi uma tragédia na vida de um homem honrado.
(...)
Quando é impossível traçar esse quadro, só resta à Defesa argumentar que o acusado tinha problemas mentais e, portanto, não era responsável pelo crime cometido (ARDAILLON; DEBERT, 1987, p. 79).

É fato que a orientação de defesa do réu não se realiza sob os mesmos parâmetros que a atuação do Estado, seja na figura do Estado-acusador, seja na figura do Estado-juiz. Porém, o potencial de convencimento e de sucesso dos argumentos é dependente das possibilidades de aceitação do/a magistrado/a ou do Júri. Isto é, as alegações da defesa revelam questões de gênero importantes.
Nesse panorama, vislumbram-se teses de defesa que, apesar de não aceitas na maior parte dos casos estudados, não podem ser esquecidas, na medida em que revelam posições discriminatórias que precisam ser combatidas, tal como ocorreu com o instituto da legítima defesa da honra:

Por muito tempo, principalmente nas décadas de setenta e oitenta, os/as advogados/as de defesa do homicida utilizaram a tese da “legítima defesa da honra” como argumento central para absolver seu cliente. Afinal, esses homens estariam apenas “lavando sua honra com sangue”.
As manifestações do movimento feminista, que saiu às ruas a fim de denunciar o papel da justiça na absolvição dos maridos e companheiros que matavam suas companheiras, dificultaram o uso desse argumento pelos juristas (TEIXEIRA, 2008, p. 143).

Da mesma forma, o discurso presente na confissão do réu apresenta-se como espaço revelador do seu entendimento sobre os direitos da mulher com a qual se relacionava.

[bookmark: _Toc361845650]2.2. Violenta Emoção
A influência de violenta emoção, provocada por ato injusto da vítima, é atenuante por conduzir à perturbação de ânimo. Diferentemente da figura do homicídio privilegiado não exige o domínio da violenta emoção nem a rapidez da reação (CAPEZ, 2013). 
Cabe citar o caso 31, único em que essa atenuante foi aplicada. Nesse processo, a aplicação se deu por iniciativa do magistrado a partir da recusa do Júri em utilizar a violenta emoção enquanto homicídio privilegiado. Entendeu-se que a violenta emoção teria sido deparar-se com a companheira no leito de outro homem em trajes típicos de quem se encontrava mantendo relação sexual, consistindo tal fato em injusta provocação da vítima.
A dominação masculina sobre o corpo feminino adquire substrato jurídico nessa interpretação da atenuante. O caso é de discriminação e violação da soberania do Júri. O magistrado, inconformado com a decisão dos jurados, aplica a atenuante e registra a compreensão de que a vida da mulher vale o menos que a “honra” do seu companheiro.
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A pena poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante, anterior ou posterior ao crime, embora não prevista expressamente em lei. Assim sendo, para configuração dessa atenuante basta que o fato seja relevante e jamais concomitante à infração.
Extremamente aberta e sem qualquer apego a forma, permite ao/à juiz/a imenso arbítrio para analisá-la e aplicá-la (NUCCI, 2013). Acredita-se que seu intuito seja realmente contemplar o réu em variável não prevista, tendo em vista que ele se encontra em posição vulnerável perante o sistema criminal.
Aplicada em 03 casos[footnoteRef:179], não é possível realizar sua análise. Isso porque, em todas as situações, seu pedido ocorreu oralmente em Plenário, não ficando registrado nos autos de que circunstância fática se estaria falando. No quesito para o corpo de jurados/as consta apenas: “Existe alguma outra circunstância atenuante militando em favor do réu?” ou “Há circunstâncias atenuantes em favor do acusado?”. [179:  O julgamento de 02 desses casos se deu nos moldes antigos do Tribunal do Júri, o que pode explicar a aplicação da atenuante inominada. Isso porque constava do procedimento anterior a obrigatoriedade em produzir quesito aberto sobre atenuantes.] 

Apesar disso, elencam-se algumas possibilidades para a aplicação dessa atenuante. A primeira de que houve variável pessoal ou emocional que influenciou o réu a realizar o crime, algo considerado mais leve que a violenta emoção por injusta provocação, mas igualmente capaz de atenuar. A outra de que teria ocorrido mudança posterior no comportamento do réu, tal como arrependimento profundo.
No já citado processo 36, utilizado aqui como exemplo de aplicação da atenuante, o fato envolveu, para além da separação do casal, a guarda do filho comum de 05 anos. Segundo depoimentos constantes nos autos, após a (ex) companheira ter declarado que levaria o filho para Tocantins, o réu teria dito que um deles dois iria se despedaçar, mas que o menino não iria. A atenuante, assim, parece relacionada à disputa pela guarda da criança e à paternidade ameaçada.
Em outro caso (14), uma mulher foi morta por ter juntado as coisas do réu e tê-lo mandado embora. Perante o Júri, o acusado apresentou-se bastante humilde e assumiu todas as condutas, contrariando inclusive a defesa do advogado. Poderia se dizer que a inominada aparece aí como gratificação pelo arrependimento e mudança de postura.
A atenuante inominada refere-se, portanto, à antiga ideia de construção da imagem do acusado como homem honrado, marido amante da esposa e pai exemplar constituindo o assassinato um momento de mero desvio de sua trajetória (ARDAILLON; DEBERT, 1987). Trajetória essa que tanto antes quando depois dos fatos o liga à figura honrada de homem cumpridor de seu papel social.
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Prevendo a possibilidade de aplicação concomitante de agravantes e atenuantes, o Código Penal elencou no art. 67 como deveria ocorrer sua mensuração na dosimetria da pena.
Considera-se, assim, que o legislador teria especificado quais as circunstâncias mais importantes: as que resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e da reincidência (BOSCHI, 2013). Essas seriam as especiais ou preponderantes, enquanto as demais constituiriam as comuns.
Para aplicação dessa ponderação, foi feita classificação abstrata das circunstâncias legais de acordo com o entendimento teórico do que constituiria comum e do que seria preponderante. Isto é, aquelas agravantes e atenuantes que em seu conceito se ligassem às circunstâncias eleitas pelo art. 67 como especiais, seriam preponderantes, enquanto as demais seriam comuns (BOSCHI, 2013). Como exemplo, cita-se a agravante da reincidência e a do motivo fútil ou torpe como especiais, enquanto a do contra o cônjuge seria simples.
A partir desse raciocínio, alguns/mas doutrinadores/as (NUCCI, 2013) e magistrados/as passaram a pugnar pela compensação (anulação) entre agravante e atenuante quando ambas fossem simples ou ambas preponderantes. Ou até mesmo quando duas simples se confrontassem com uma preponderante. 
Na pesquisa realizada, a lógica da compensação mostrou-se verdadeiro desafio a ser estudado a partir da significativa quantidade de casos em que ela se operou entre a agravante de violência contra a mulher e a atenuante da confissão espontânea.

[bookmark: _Toc361845653]3.1. Compensação da agravante de violência doméstica e familiar contra a mulher com a atenuante da confissão espontânea
Conforme mencionado, a aplicação da última figura da agravante do art. 61, II, “f” foi baixíssima (31%). Tal dado revela a ausência de percepção do homicídio enquanto ato final de um percurso de violência sofrida pela mulher nas suas relações afetivas. A ausência de uma compreensão do fenômeno da violência torna quase invisível o contexto de violência relatado pelas testemunhas ou mesmo registrado nos autos. Esses relatos não são correlacionados com a morte dessas mulheres. O processamento e julgamento seguem os mesmos padrões de qualquer ação penal de homicídio.
Um das hipóteses que se levanta para justificar tal constatação é o fato de a LMP não ter o homicídio como foco. Apesar de constar a palavra “morte” em seu art. 5º, a norma centra-se na prevenção da violência contra a mulher, regulando mais detalhadamente a violência não letal.
A importância desse reconhecimento consiste , mais do que em agravar a pena, em contribuir para o enfrentamento à violência doméstica contra a mulher, visibilizando-a como grave problema social e violação aos direitos humanos a serem combatidos.
O maior achado dessa pesquisa é ainda mais espantoso: em 45% dos casos, na dosimetria da pena, a agravante da LMP é compensada com a atenuante da confissão espontânea, sendo ambas consideradas de mesmo valor em relação ao crime:
Importante ressaltar que dentre os casos em que não houve compensação: a) em 02 não havia qualquer atenuante a ser aplicada[footnoteRef:180]; b) em 01, apesar de não ter sido anunciada a anulação, o peso atribuído a ambas as circunstâncias foi o mesmo[footnoteRef:181]; c) em 01 houve preponderância de atenuantes (confissão e inominada)[footnoteRef:182];d) em 01, por ter ocorrido a aplicação de reincidência, houve preponderância de agravantes[footnoteRef:183]; e) em 01 a agravante da violência doméstica e familiar foi reconhecida em sede de apelação, aumentando a pena do primeiro grau em 06 meses, quando esta já havia sido atenuada em 01 ano pela confissão[footnoteRef:184]. Dessa forma, mesmo nos casos em que não ocorreu a compensação, não houve consideração da violência doméstica e familiar como preponderante. [180:  Casos 6 e 22. No primeiro, o ex-companheiro assassina a mulher com 02 disparos de arma de fogo após ciúmes e discussão acerca da filha em comum, tendo a ex-sogra dito que  ele não era o pai da menina. O réu confessou o fato, mas negou a intenção de atingir a vítima. No outro, a morte teria se dado com 02 facadas, tendo alegado o acusado se tratar de suicídio da companheira por ele ter dito que a deixaria. ]  [181:  Caso 30: O ex-namorado, com ciúmes ao ver a vítima com outro em casa noturna de forró, desferiu 01 facada, causando-lhe a morte.]  [182:  Caso 25: Por suspeita de traição da vítima, o réu realizou disparo de arma de fogo, vindo a mata-la na presença dos filhos comuns.]  [183:  Caso 26: O réu do caso encontrava-se em regime domiciliar pela prática de estupro. Realizou 75 golpes de faca após suspeitar de traição da vítima por ver esta conversando com outro.]  [184:  Caso 3: Por ciúmes da vítima, a discussão se iniciou, culminando com a morte dela por 04 facadas, após encurralada entre o domicílio comum e o da vizinha. O réu alegou somente ter se dado conta do ocorrido na delegacia após a prisão em flagrante, pois não se recordava dos fatos.] 

No caso 5, já citado anteriormente, o desembargador relator utiliza-se do art. 67 do CP para realizar a anulação, afirmando que nenhuma das circunstâncias é preponderante e que tal entendimento já foi exarado por si próprio em julgado anterior: “A agravante de crime praticado com violência contra a mulher deve ser compensada com a atenuante da confissão espontânea, pois nenhuma destas circunstâncias é preponderante”.
Coadunando com esse entendimento o desembargador revisor:

Ademais, consoante informa o próprio apelante, ele e a vítima mantinham relação de afeto até a data dos fatos e discutiam sobre um possível retorno da relação. 
Feitas tais considerações, procedo à compensação entre a circunstância de que o crime foi cometido no âmbito de violência doméstica, agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea ‘f’, do Código Penal e a circunstância atenuante da confissão espontânea, mantendo a pena no patamar de 13 (treze) anos de reclusão.

A agravante foi vista, assim, como mero critério técnico de existência de relacionamento entre as partes, ignorando-se a violência fatal contra a mulher.
Outro processo em que a mesma concepção é demonstrada trata-se de caso de grande impacto na mídia em que tenente da Polícia Militar do Distrito Federal assassinou sua companheira com 06 disparos de arma de fogo, na presença do enteado dele, por insatisfação com o relacionamento e demora da vítima em voltar para casa. Mesmo com amplo histórico registrado de violência doméstica e familiar, o a magistrado afirmou: “Desta feita, concorrendo uma agravante com uma atenuante, sem preponderância de uma sobre a outra, deve haver uma compensação entre ambas”.
Defende-se aqui tal interpretação como errônea e ilegal. Todo o contexto de violência vivenciado não pode ser considerado como sem preponderância ou como de igual valoração em relação ao mero ato de confissão do agressor.
Mesmo que se suponha que as duas circunstâncias são “comuns”, levando em consideração a compreensão literal e abstrata do art. 67, a violação de direitos relativos à igualdade de gênero não pode ser compensada. Faz-se necessário, antes de tudo, atribuir às circunstâncias o peso jurídico equivalente ao que desempenharam faticamente.
Considerando que as mortes ocorreram por desentendimentos conjugais, ciúmes, suspeita de traição ou não aceitação do fim do relacionamento (típicos de contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher), enquanto a confissão muitas vezes sequer auxiliou na instrução criminal, não passando de ato formal, não há adequação em considerar tais circunstâncias como possuidoras da mesma dimensão relativamente ao crime e à sua elucidação.
Ademais, uma leitura do art. 67 feita sob a luz dos princípios da LMP leva a conclusão de que a violência contra a mulher, nos casos analisados, consistiu em motivo determinante para o crime. Isso porque as vítimas são mortas por serem mulheres, por vivenciarem relacionamentos em que impera a desigualdade de gênero. Quando elas desobedecem aos papéis sociais impostos ou ameaçam o domínio de seus homens sobre si, o poder correcional masculino se faz sentir sobre seus corpos. As relações desiguais não somente permeiam o crime, como o causam, devendo ser consideradas preponderantes e relevantes.
Não se pretende, com isso, defender aspecto meramente punitivista do Direito Penal. Conforme, Campos (2011, p. 150):

No entanto três questões merecem reflexão. A primeira é a de que os atos de violência contra as mulheres, em sua maioria, podem ser traduzidos no que o direito penal e a criminologia caracterizam como criminalidade tradicional, ou seja, tais condutas implicam danos concretos, praticados por e contra ‘pessoas de carne e osso’, que são afetados bens jurídicos tangíveis, palpáveis, como a vida, integridade física e liberdade sexual.  Encontram-se, pois, no rol daquelas condutas que as políticas criminais alternativas – derivadas da criminologia crítica e atualmente identificadas como direito penal mínimo ou garantismo – entendem como lícita a criminalização. Conforme destaca Larrauri, são ‘bienes jurídicos tradicionales del derecho penal mínimo’ (LARRAURI, 2007: 58) e, diferentemente do que é projeto atualmente como política criminal punitivista, não inovam ampliando as hipóteses de criminalização – com a criminalização da mera desobediência, com a antecipação da pena aos atos preparatórios, com a criminalização d condutas que violam bens jurídicos abstratos, p. ex. A conclusão, portanto, é a de que a mera especificação da violência de gênero para a hipótese de condutas criminalizadas já existentes não produz o aumento da repressão penal, sendo compatível inclusive, conforme explicitado, com pautas político-criminais minimalistas.

A real disputa que se pretende travar é pela aplicação de princípios, pelo reconhecimento e devida valoração do cenário de violência em que vivem muitas mulheres.
Ressalta-se ainda que nos casos em estudo não há mais que buscar soluções efetivas para os casos de violência; nem lidar com a continuidade do relacionamento; ou com a aspiração feminina pelo fim da violência em vez de resposta penal ao agressor. O extremo cenário já se configurou: a morte das mulheres.
Para além da ilegalidade, pode-se pugnar também pela inconstitucionalidade dessa compensação na medida em que ela viola a igualdade de gênero, a dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais das mulheres, conforme reiterado pelo Título I da LMP. 
Individualizar a pena exige considerações concretas sobre o crime praticado. Igualar normas infraconstitucionais do Código Penal de 1940 com princípios e direitos garantidos pela Carta Magna e por instrumentos internacionais ratificados pelo Brasil em prol dos direitos das mulheres é atitude que deve ser banida das práticas dos tribunais.
O Direito Penal precisa, antes de tudo, adequar-se às disposições constitucionais em seu texto e aplicação. A Parte Geral do Código Penal, por exemplo, embora reformada em 1984, abriga valorações sexistas da época de sua produção, gerando situações esdrúxulas como as apontadas.
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No âmbito do Direito Penal, o princípio do Non Bis In Idem veda ao Estado que imponha a um indivíduo dupla sanção ou duplo processamento em razão da prática de um mesmo fato delituoso. Para Prado (2009), tal vedação consiste em limite ao poder punitivo estatal.
Apesar de não expresso na Constituição Federal, é dedutível partir dos princípios da culpabilidade (art. 5º, XLVI) e da proibição de penas cruéis (art. 5º, XLVII, “e”), não havendo maiores dúvidas sobre a sua existência e cabimento.
Em um único processo (9), surgiu questão bastante interessante relacionada a essa proibição de dupla punição. Nesse caso, o juiz presidente do Júri aplicou duas agravantes: a contra o cônjuge e a da LMP, mesmo o Ministério Público não tendo solicitado qualquer delas: 

Já em relação às circunstâncias agravantes, verifico que concorrem duas agravantes genéricas, uma prevista na alínea “e” e a outra prevista na alínea “f”, ambas, descritas no inciso II, do art. 61 do Código Penal.
Quanto a primeira agravante, essa faz menção ao fato de o crime ser perpetrado contra a pessoa do ascendente, descendente, irmão e cônjuge. Na espécie, verifico que a vítima era esposa do réu. Tal inciso tem como escopo maior proteger a unidade familiar, na forma do art. 226 e seguintes da Constituição Federal.
No que pertine a segunda agravante, consistente na violência empregada contra a mulher, nos moldes da Lei 11.340/2006, há que se considerar que essa agravante tem por escopo a defesa do gênero feminino, enquanto, a agravante acima mencionada tem por objetivo a defesa da entidade familiar.

O réu de 34 anos, de cor parda, havia matado a vítima de 28, branca, após relacionamento afetivo de 10 anos, com 03 disparos de arma de fogo por não aceitar o fim da relação. Após suposto bombardeio de mensagens da vítima ferindo “sua honra e moral”, ao dizer que “o pau do interrogando era pequeno, que já tinha encontrado um homem com um pau maior e mais grosso”, ele teria saído durante o expediente de vigilante, portando a arma do trabalho, e cometido o crime.
Em 2º grau, a desembargadora relatora considerou a aplicação das duas agravantes como bis in dem, retirando a de contra o cônjuge e compensando a de confissão com a de violência doméstica e familiar contra a mulher:

Verifico dupla valoração. O acusado foi condenado pelo Conselho de Sentença por ceifar a vida a da esposa. O aumento na pena por ter praticado o crime contra o cônjuge e violência contra a mulher, na forma da Lei Maria da Penha, constitui bis in idem. O fato é único e a vítima incorpora as duas figuras (mulher e esposa). Compenso a agravante genérica da alínea ‘f’do artigo 61 do CP e a confissão espontânea, ao ponto de anularem-se.

O raciocínio do primeiro magistrado encontra-se correto no que diz respeito a identificar diferentes institutos alvos de proteção. A agravante relativa ao cônjuge liga-se à preservação da família, servindo também ao marido e não se aplicando a todos os casos de violência doméstica por exigir a constituição formal de entidade familiar.
Já a circunstância oriunda da Lei Maria da Penha tem como intuito conferir proteção à mulher em um mundo patriarcal, baseando-se na concepção de gênero. Não abriga o homem e trata apenas da violência doméstica e familiar. Comparativamente à outra agravante, abarca mais mulheres por não colocar em questão a existência de casamento formal. 
Apesar disso, não se pode deixar de concluir que se trata de um mesmo fato sendo duplamente apenado: a existência de relação afetiva. Por essa razão, a desembargadora também apresentou entendimento acertado ao verificar a existência de bis in idem.
Mesmo assim, o processo 9 apresentou importante ponto de debate: o confronto entre as duas agravantes, ainda mais porque não foi encontrada nenhuma discussão bibliográfica nesse sentido[footnoteRef:185], apesar de quase 07 anos de vigência da Lei nº 11.340/2006. [185:  O único debate encontrado referia-se ao bis in idem para uso da agravante quando já culminado o art. 129, § 9º (SOUZA, 2007).] 

A partir desse raciocínio, fica a pergunta de qual deveria ser aplicada: a relativa ao cônjuge ou à violência contra a mulher ou se qualquer uma das duas. Considerando que estão em foco os casos de mortes de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, a alínea ‘f’ mostra-se mais adequada por contemplar maior número de mulheres, evidenciar a questão de gênero e envolver, mesmo que lateralmente, os valores protegidos pela alínea ‘e’.
Não se quer com isso dizer que em termos gerais, para outros casos, tenha ocorrido a revogação da alínea ‘e’ pela ‘f’. Do contrário, quer se pautar a conquista de espaço interpretativo penal, em virtude da necessidade de reconhecimento da violência doméstica e familiar como circunstância e causa da morte dessas mulheres, e da urgência de visibilização das pautas feministas.

Conclusões

A despeito da igualdade constitucional de todas perante a lei, as desigualdades de gênero ficaram expressas no processamento dos casos analisados. O androcentrismo constitutivo do Direito mostrou sua face de diferentes formas.
Não somente o homicídio é apartado do contexto em que se desenvolveu, mas também as circunstâncias do crime são vistas de modo compartimentalizado. O resultado disso é a invisibilização da violência doméstica e familiar, que somente pode ser notada a partir da soma de seus elementos.
Notou-se que as agravantes e atenuantes desempenham papel de pouco destaque nos debates jurídicos para os/as operadores/as do Direito. Muito provavelmente isso ocorre porque não cabe ao corpo de jurados/as a análise, não interessando realizar argumentações ferrenhas. Ou talvez porque essas circunstâncias não desempenhem grandes alterações em termos quantitativos na pena, tendo em vista que, em média, verificou-se o aumento/diminuição em seis meses. De todo modo, essas circunstâncias legais genéricas são poucas vezes solicitadas nas peças ou debates, ficando sob o crivo unilateral de apreciação do/a juiz/a togado/a. 
Considerando que era nesse espaço em que a Lei Maria da Penha poderia se fazer sentir diretamente a partir da agravante do art. 61, II, f, o estudo foi de extrema relevância para apontar a baixa aplicação e, portanto, reduzida importância conferida à figura pelos/as operadores/as do Direito.
A aplicação da agravante de violência doméstica e familiar contra a mulher ocorreu ou deixou de ocorrer sem maiores fundamentações, apontando pouca reflexão ou sistematicidade nesse sentido. Quando muito, partiu da mera constatação de relacionamento afetivo entre réu e vítima, como uma variável da agravante de crime cometido contra o cônjuge capaz de abranger relacionamentos não constituídos pelo casamento civil.
Apesar disso, sua compensação com a atenuante de confissão espontânea apareceu com regularidade, demonstrando que o Judiciário enxerga a violência doméstica como mera circunstância do fato, tão relevante quanto o ato de réu de confessar a autoria.
Em clara postura inconstitucional, distanciada do entendimento da violência doméstica como violação aos direitos humanos das mulheres e da necessidade de enfrentamento a esse problema, os tribunais se utilizam do art. 67 para justificar o discurso produzido. 
De um lado, nem Ministério Público nem o/a juiz/a togado/a identificam as relações desiguais de poder dentro do relacionamento afetivo, mesmo com todos os elementos fáticos presentes nos autos. De outro, quando o fazem, não enxergam a morte da mulher como resultado da violência que se instaurou.
Mais uma vez o Direito se mostra despreparado para lidar com a existência da mulher e de suas peculiaridades de vida. Entre as possíveis razões para tal encontram-se: a não efetividade da LMP em modificar a cultura jurídica; a maior dificuldade em sensibilizar os/as operadores/as do Direito que não trabalham nas varas especializadas; a ausência de foco na figura do homicídio pela própria lei; e a existência velada do homem como ponto de partida do Direito. Ademais, apesar de todas as inovações, ainda estão presentes as amarras do Código Penal, concebido em 1940 sem viés igualitário:

As novidades mais recentes das novas tipificações dos tipos de violência doméstica e intrafamiliar contra as mulheres, apesar de todas as inovações e de seu relativo e circunscrito desprendimento das amarras dos Códigos Penais e Civis prevalecentes, estão sujeitas a estes Códigos em tudo que não for prescrito nestas leis e às interpretações de operadores de direito baseados nos princípios e supostos do contexto mais amplo destes Códigos e dos valores culturais aí presentes (MACHADO, 2007, p. 7).

O fim da violência contra a mulher depende não apenas da condenação e justa aplicação da pena, mas de uma compreensão mais ampla sobre qual o sentido dessa punição. Esse sentido de proteção da mulher e de garantia da possibilidade de viver sem violência precisa ser expresso e articulado pelos/as operadores/as do direito. Somente essa compreensão da Lei Maria da Penha é capaz de torna-la um instrumento para igualdade e não apenas um mecanismo de punição.
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1-INTRODUÇÃO
Este artigo versa sobre uma experiência de pesquisa participante desenvolvida junto a quarenta e cinco universitários do curso de pedagogia da Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA na cidade de Sobral,Ceará. Nele, buscamos revelar através das vozes e olhares dos estudantes do curso de pedagogia  suas concepções sobre as temáticas “gênero e identidade”. Na oportunidade procuramos levantar reflexões construídas durante suas trajetórias de formação e vivências em outros ambientes.
Atualmente, as discussões sobre educação, gênero, identidade étnico-racial acontecem em diversos ambientes e épocas trazendo-nos reflexões pertinentes a nossa realidade e as consequências da má compreensão dessas temáticas como o preconceito, a violência contra mulheres e negros, assim como os menos favorecidos, aumentando os índices negativos na nossa sociedade.
No Brasil, só a partir da segunda metade dos anos de 1980, elas começaram a ser discutidas mais abertamente no interior de diversos espaços sociais, entre eles, a escola e a universidade. Até então, nas escolas, quando os temas relativos à sexualidade apareciam no currículo, ﬁcavam circunscritos às áreas de Ciências ou, eventualmente, a Educação Moral e Cívica e, na maioria das vezes, esse debate se dava de forma esporádica, em locais fora do ambiente escolar por profissionais ligados a saúde e educadores que atuavam em organizações da sociedade civil.
	Segundo Louro (2000) falar destas temáticas em tempos remotos era “assunto para adultos”, fosse no espaço escolar, fosse no espaço familiar. Para a autora, os trabalhadores da educação, sobretudo da educação escolar devem romper com esse paradigma ao acreditarem que estas contribuem para o pleno desenvolvimento dos educandos.
A disciplina Educação, Gênero e Identidade étnico-racial ofertada aos alunos do curso de pedagogia no ano de 2011 trouxe várias reflexões a cerca dessas temáticas, contribuindo para a construção de novos conhecimentos e quebra de preconceitos até mesmo uma maior aceitação daqueles que se sentiam menos favorecidos diante de concepções distorcidas sobre o gênero e identidade.
Durante o período agosto a novembro de 2011, vivenciamos diversos momentos de discussões, leituras de diferentes autores, oficinas, escrita de relatórios e dinâmicas que foram importantes para a construção de novos conhecimentos e mudanças de posicionamento diante das diversidades, fazendo-nos compreender a importância de se reconhecer e reconhecer o outro no processo de vivência social.
Segundo Madeira (2006, p.29) a população brasileira é marcada pela diversidade que compõe a sua cultura, trazendo assim as diferenças e particularidades de cada pessoa e é isso que compõe a identidade de um povo, como afirma Munanga( 2003, p.7) 
A igualdade supõe também o respeito do indivíduo naquilo que tem de único, como a diversidade étnica e cultural e o reconhecimento do direito que tem toda pessoa e toda cultura de cultivar sua especificidade, pois fazendo isso, elas contribuem o enriquecer a diversidade cultural geral da humanidade.


	Podemos perceber que para o autor o reconhecimento das diferenças e o respeito ao direito do próximo auxilia na quebra de paradigmas e preconceitos em nosso meio, pois dessa forma cada um terá o seu espaço e poderá viver conforme sua cultura e identificações.
	Segundo o mesmo autor é a partir das raças fictícias ou “raças sociais” que se reproduzem e se mantêm os racismos populares, estes que acrescentam os índices de violências todos os dias, como afirma:
Podemos observar que o conceito de raça tal como o empregamos hoje, nada tem de biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois como todas as ideologias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder e de denominação.(MUNANGA, 2003,P.6)

Percebemos também essa relação de poder no mercado de trabalho que inferioriza e classifica as pessoas pela cor e classe social, onde a competência e conhecimentos não possuem importância. Chaia(1978,p.18), revela a cruel diferença entre os salários das populações branca e negra de nosso país: o rendimento médio/hora para brancos é duas vezes superior ao rendimento dos negros. Constata-se, inclusive, que a brutal descriminação de salário tende a aumentar à medida que se elevam os níveis de instruções. (MADEIRA,2006,P.30)
Com isso observamos que nesse cenário, negras e negros são infelizmente identificados por rótulos de incapacidade, por aspectos de negatividade em torno de sua configuração étnico-racial.
Entretanto, todas essas dimensões precisam ser revistas, pois é necessário analisar nossos ensinamentos e o modo como ensinamos e até que ponto as vivenciamos dentro dos limites pré-estabelecidos, sem levarmos em conta a liberdade e singularidade de cada pessoa. Por conseguinte, devemos  evidenciar práticas pedagógicas que valorizem as diferenças, sem colocá-las numa postura de desigualdade. (MADEIRA,2006.P.34)
	Durante essas dimensões percebemos que a compreensão do que é identidade, gênero se faz necessária, visto que a singularidade de cada pessoa surge das diferenças e particularidade da mesma, que deve ser respeitada e valorizada. 
Observamos que as identidades passam a expressar a diversidade das relações sociais segundo vários parâmetros: etnia, cultural, religião, identidade rural, identidade urbana e etc.
A construção da identidade se dá por meio das interações da criança com o seu meio social. A escola é um universo social diferente do da família favorecendo novas interações, ampliando dessa maneira seus conhecimentos a respeito de si e dos outros. A auto-imagem também é construída  a partir das relações estabelecidas nos grupos em que a criança convive. Um ambiente farto em interações, que acolha as particularidades de cada individuo, promova o reconhecimento das diversidades, aceitando-as e respeitando-as, ao mesmo tempo em que contribui para a construção da unidade coletiva, favorece a estruturação da identidade, bem como de uma auto- imagem positiva.
Percebemos então, que a cultura e as formas simbólicas categorizam no mundo o modo de ser dos sujeitos e interferem na construção social do ser mulher e do ser homem, pois segundo MADEIRA(2006,P.28),  o sexo e o gênero não podem ser vistos de um mesmo parâmetro. A natureza não tem gênero, ela revela o sexo e o gênero é definido como um fenômeno histórico, uma construção social, pois nos estudos de gênero o biológico se desconstrói.
Este artigo se divide em quatro momentos. No primeiro tivemos o cuidado de apresentar nosso jeito de caminhar na pesquisa de campo e como fomos conduzindo esses momentos. No segundo momento, apresentamos as concepções dos universitários sobre gênero, em seguida, apontamos as concepções dos mesmos sobre identidade e por fim, apontamos nossas considerações.

2. NOSSO JEITO DE CAMINHAR: aspectos metodológicos
Para buscar identificar as concepções dos acadêmicos do Curso de Pedagogia sobre gênero e identidade, considerando suas experiências de vidas, realizamos uma pesquisa participante com caráter qualitativo.
A pesquisa participante foi escolhida por trazer uma abordagem de investigação social por meio do qual se busca plena participação da comunidade na análise de sua própria realidade, com objetivo de promover a participação social para o benefício dos participantes da investigação. Trata-se, portanto, de uma atividade educativa de investigação e de ação social. (BRANDÃO, 1985).
A escolha da abordagem qualitativa, parte do principio que esta ajudaria a responder nossos objetivos propostos uma vez que oferece apoios metodológicos que possibilitam o pesquisador a compreender e analisar de forma mais consistente os sujeitos nas relações estabelecidas pelo contexto social. 
Para Minayo (2004) “a investigação qualitativa requer como atitudes fundamentais a abertura, a flexibilidade, a capacidade de observação e de interação com o grupo de investigadores e com os atores sociais envolvidos”.
A pesquisa qualitativa envolve a interação pesquisador-participante, a qual lida com interpretações das realidades sociais, buscando explorar espectros de opiniões em um grupo social específico (BAUER; GASKELL, 2002). 
Neste sentido, abordagem qualitativa complementa a pesquisa participante, pois, “tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento” (Idem. p.11), e, no entanto, exige que o pesquisador tenha contato constante com a questão estudada através do trabalho intensivo de campo. 
Os sujeitos participantes da pesquisa correspondem a quarenta e cinco acadêmicos do curso de pedagogia da UVA , localizada em Sobral-CE.
Para a obtenção dos dados empíricos foi importante a utilização da observação participante, diário de pesquisa, grupo de discussão.
A escolha da observação participante consiste na participação real do observador na vida da comunidade, assumindo até certo ponto, o papel de um membro do grupo (GIL,1994). 
Aliada a observação participante  utilizou-se o Diário de Pesquisa para registro de todos os aspectos subjetivos apreendidos nos momentos de observações. Para Barbosa e Hess (2010), o Diário de Pesquisa é um instrumento ímpar nas pesquisas qualitativas, pois, permite o pesquisador buscar sentido para aquilo que se escreve e aprende.
A técnica do grupo de discussão foi utilizada com o objetivo de capturarmos as singularidades e subjetividades dos acadêmicos quanto às temáticas “gênero e identidade”. Para Weller (2010) o grupo de discussão possibilita a análise do contexto ou do meio social dos entrevistados, assim como de suas visões de mundo ou representações coletivas. 
Foram organizado cinco grupos de discussões com 8 (oito) membros cada, para possibilitar reflexões e promover diálogo coletivo acerca das temáticas abordadas.
Para análise de dados nos apoiamos na Analise de Conteúdo (BARDIM, 2009) e em nossa experiência enquanto pesquisadoras sobre os temas abordados.


3. CONCEPÇÕES DOS UNIVERSITÁRIOS SOBRE GÊNERO

Para iniciarmos um diálogo junto aos universitários fizemos a seguinte pergunta norteadora: o que eu sei sobre a temática Gênero? Para que os jovens expressassem suas concepções sobre esta categoria, solicitamos-lhes que os mesmos formulassem numa tarjeta a concepção do grupo e depois  socializassem através da fala suas respostas. 
	Vejam como os acadêmicos compreendem no seu cotidiano sobre a temática
Gênero:
É a definição de homem e mulher (Grupo 01)

É viver de acordo como nasceu homem ser homem e mulher ser mulher na sociedade. (Grupo 04)

É a diferença de masculino e feminino (Grupo 07)

É viver como nasceu (Grupo 08)

Gênero é o masculino e feminino. ( Grupo 09)


	As falas nos levam a refletir que a concepção de gênero vivenciada pelos universitários está ligada aos aspectos biológicos e a uma visão dicotômica entre homem-mulher que os torna limitada. Visão esta que é adquirida nos espaços que estes jovens estão construindo sua concepção de mundo.
	Para Louro (2000) a concepção de papeis de gênero é redutora e simplista, pois remete ao sujeito e as relações onde a desigualdade tende a ser vista de forma face a face. Ficando de fora a analise das múltiplas formas de masculinidade e feminilidade e as complexas redes de poder que através de instituições e discursos constituem hierarquia entre os gêneros.
	Neste aspecto, é necessário “desconstruir o caráter permanente da oposição binária masculino-feminino – pensamento dicotômico e polarizado sobe os gêneros – homens e mulheres como pólos opostos, dominação-submissão”. (Scott in Louro, 2000).
	Em outro momento se realizou discussões em grupo sobre as temáticas à luz dos autores: Stuart Hall (2003), Kabengele Munanga (2003), Maria Zelma Madeira (2006) a fim de construir novos saberes . 
	Durante essas discussões os grupo escreveram relatórios sobre os novos conceitos construídos, a partir dos conhecimentos prévios e de sua leituras, percebemos que três dos cinco grupos mudaram sua concepção sobre gênero,onde antes o classificavam apenas como a diferença do masculino e do feminino, como percebemos nos trechos a seguir:
“Quando os sujeitos se identificam social e historicamente como femininos e masculinos, estabelecem assim suas identidades de gêneros” ( Grupo 2)


“O Gênero se constrói socialmente, pois é um fenômeno histórico.” ( Grupo 3)


“Quando falamos de gênero temos que diferenciar o gênero do biológico, pois feminino e masculino não se caracteriza somente do sexo, pois tem homens “femininos” e mulheres “masculinas” ( Grupo 5)


Em outra atividade os universitários elaboraram perguntas sobre as temáticas para os grupos responderem, criando um “quiz” sobre gênero e identidade. Nesse momento percebemos que as discussões sobre essa temática ganhou mais significação parte dos sujeitos da pesquisas, que passaram a discutir sobre atitudes de homens e mulheres no meio social que fazem parte de ações esperadas pelo sexo oposto como: Mulheres motorista de ônibus, piloto de avião e outras profissões antes masculinas e homens babás, domésticos antes femininos. Foi uma atividade divertida e promotora de conhecimentos e aprendizagens, além de quebra de paradigmas.
Depois de vários momentos de leituras e discussões cada grupo elaborou propostas de como trabalhar o tema a diversidade étnico-racial com os alunos em sala de aula, observamos que as propostas foram criadas com o intuito de promover a compreensão da importância das singularidades para o coletivo, como podemos observar a seguir:
“ Discutir com os alunos e mostrar que existe um racismo velado no Brasil e que a imagem dos negros nos livros , revistas e jornais ainda é inferiorizada perante o branco, a fim de descobrir a opinião e sentimentos dos mesmos perante isto.” (Grupo 01)


“Confeccionar um cartaz com diferentes imagens para demonstrar a pluralidade cultural e realizar uma leitura visual com os alunos e ouvir suas percepções.” ( Grupo 02)


“Realizar um concurso de desenho com o tema: Educação não tem cor, para os alunos expressarem sua objetividade e opinião” (Grupo 03)


“Propor que os alunos desenhem sua árvore genealógica, convidando seus familiares a falarem um pouco de suas histórias” (Grupo 04)


“Convidar os alunos a montarem um gráfico sobre a descriminação racial no Brasil com base em dados de pesquisas já realizadas.” ( Grupo 05)


Podemos observar nas sugestões dos acadêmicos para trabalhar a temática a preocupação de promover atividades significativas que os ajudem a construir novos saberes, pautados nos conhecimentos adquiridos nas discussões durante a disciplina.
Nas observações participantes que realizamos, percebemos também que os jovens do sexo masculino cultuam uma visão “machista” do ser homem e as jovens do sexo feminino cultuam uma visão de mulher ligada a “fragilidade”. Achamos isso curioso, então tentamos conduzir mais essa discussão para tentar desconstruir essa norma construída culturalmente pelo contexto social e compactuamos com Louro (2000, p. 06) para nos ajudar neste processo, pois a autora nos revelou que:

A inscrição dos gêneros — feminino ou masculino — nos corpos é feita, sempre, no contexto de uma determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa cultura. As possibilidades da sexualidade — das formas de expressar os desejos e prazeres — também são sempre socialmente estabelecidas e codificadas. As identidades de gênero e sexuais são, portanto, compostas e definidas por relações sociais, elas são moldadas pelas redes de poder de uma sociedade. 

Neste percurso entendemos que seria necessário também elaborarmos algumas perguntas que pudessem levá-los a refletir sobre suas respostas quando se referem ao “ser homem” e “ser mulher”. Selecionamos as seguintes perguntas: na sociedade atual tem um perfil de homem e de mulher? Com quem aprendemos esse tipo de discurso? A mulher sempre é frágil e o homem não deve chorar? Solicitamos para os jovens relatarem algo que vivenciaram e que os fazem carregar  essa visão sobre gênero. Ouvimos as seguintes falas.

“Desde criança ouvimos nossas  mães falarem que menino veste azul e menina veste rosa  e nossos pais relatarem que homem não chora” (Grupo 1).

“Quando nos meninas brincávamos com bola ou de carro as outras pessoas nos tachavam de macho-fêmea, preocupando nossa família que a maioria das vezes nos proibiam” (Grupo 2).

“Lembramos que em nossa família as mães tinham medo de brincarmos com pessoas do mesmo sexo e nos tornamos gays” (Grupo 3)

“ Nossa família possui algo em comum a compreensão que mulher deve ser mais contida e o homem deve ser liberal”.( Grupo 4)

“Lembramos que na infância os brinquedos comprados por nossa família já eram entregues de acordo com o sexo: meninas -bonecas, meninos-carros”.( Grupo 5)

Percebemos através dessas falas os medos e preconceitos das famílias, classificando as pessoas e identificando gênero somente como feminino e masculino, contribuindo para a construção da identidade dos participantes que ainda vemos essas concepções em suas ações e na dificuldade de se expressar sobre essa temática.

4.DESVELANDO VOZES E OLHARES DE JOVENS SOBRE IDENTIDADE.
	Para descobrir o olhar dos universitários sobre o tema identidade, realizamos várias discussões em sala de aula e a aplicação de um questionário com três perguntas a serem respondida em grupo por causa da grande quantidade de alunos. Para a pergunta, O que é identidade? Obtivemos as seguintes respostas:
“identidade é como cada um de nós se comporta na sociedade” (Grupo 01)


“A identidade é como nos definimos perante o mundo”
 ( Grupo 02)


“ Identidade é formada a partir de nossas experiências”
 ( Grupo 03)


“ Compreendemos que identidade é a nossa marca, personalidade, desejos e ações na sociedade”. ( Grupo 04)

“ A identidade é a nossa personalidade.”(Grupo 5)


Nas falas dos participantes observamos a interação entre as respostas, compreendo a identidade como algo particular, construída com as diferentes vivências, como afirma   Laburthe-Tolra (2003)

A identidade consiste num conjunto de características partilhadas pelos membros de um grupo, que permitem um processo de identificação das pessoas no interior deste mesmo grupo e de diferenciação em relação aos outros grupos, por isso se dar a sua importância na construção de um território.

Quando perguntamos “como construímos a identidade?” os participantes responderam:
“Construímos a identidade no dia-a-dia, com nossas ações.” ( Grupo 01)

“ A identidade de constrói naturalmente com o passar dos tempos.” (Grupo 02)

“ Construímos nossa identidade através de nossas experiências”, ( Grupo 03)

 “A identidade se constrói com os nossos desejos, ações e opiniões, cada pessoa tem sua personalidade.” (Grupo 06)

“ A construção da identidade se dar quando descobrimos o que queremos ser, o que gostamos e qual a nossa personalidade.” (Grupo 08)


Constatamos a partir das afirmações dos participantes que apenas um grupo acredita que a identidade se constrói com a experiências e interações como afirma , Castells (2006)
A identidade é um processo de construção de significação com base na cultura, ou com base em atributos culturais interrelacionados, os quais revelam sobre outros atributos e que toda e qualquer identidade é construída.


Com isso acreditamos que a construção do conceito de identidade toma sentido contrário as formulações clássicas, privilegiando a multiplicidade e as diferenças.
Baseada nisso Castells, (2006) afirma que são possíveis identidades múltiplas, para um indivíduo ou para um ator coletivo, e que essa multiplicidade é uma fonte de tensão e contradição; logo, identidades múltiplas podem ser vistas em ações sociais ou em auto-representações. Observa, ela, que Castells, em função disso, diferencia identidade e papel, propondo identidade como fonte de significado de maior importância, em função do processo de autoconstrução e individuação que envolve: identidades organizam significados e papéis organizam funções. 
Para Castells (2006, p. 23), os papéis “(por exemplo, ser trabalhador, mãe, vizinho, militante socialista, [...]), são definidos por normas estruturadas pelas instituições e organizações da sociedade”; já identidades, “constituem fontes de significados para os próprios atores, [são] por eles originadas, e constituídas por um processo de individuação”. 
Ele afirma que, de um ponto de vista sociológico, “toda e qualquer identidade é construída”, e também que, a construção de identidades vale-se da matéria prima fornecida pela história, geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória coletiva e por fantasias pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de cunho religioso. 
Porém, todos esses materiais são processados pelos indivíduos, grupos sociais e sociedades, que reorganizam seu significado em função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura social, bem como em sua visão de espaço/tempo (CASTELLS, 2006, p. 23).

	Chartier (1990) argumenta que, para poder identificar o modo como, em diferentes lugares e diferentes momentos, uma determinada realidade social é construída, pensada ou lida, são necessárias classificações, divisões e delimitações que organizem a apreensão do mundo social em categorias fundamentais de percepção e apreciação do real. Essas categorias fundamentais são variáveis conforme a classe social ou meio intelectual e são produzidas pelas disposições estáveis, e partilhadas, próprias do grupo. Essas classificações, divisões e delimitações são os esquemas intelectuais incorporados que criam as figuras com as quais o presente adquire sentido, o outro torna-se inteligível e o espaço pode ser decifrado. Essas figuras são as representações do mundo social e essa organização da realidade é a forma como elas se constroem: elas aspiram à universalidade. 
Contudo, sempre são determinadas pelos interesses dos grupos que as forjam, não são discursos neutros, pois delas derivam estratégias e práticas sociais
A terceira pergunta realizada aos participantes foi: “como você se classifica perante a sociedade?” e através da mesma obtivemos as seguintes respostas:

“ Nos classificamos como pessoas de personalidades fortes” (Grupo 01)


“ Temos a identidade de brasileiros e lutamos por nossos ideais.” ( grupo 02)


“ Buscamos nosso espaço e nos identificamos como pessoas de direitos e deveres que lutam por seus sonhos.” ( Grupo 03)


“ Não nos classificamos mas a sociedade nos classifica pelo que temos.” ( Grupo 04)


“ A sociedade nos classifica como ricos, pobres, feios, belos... pelos que temos e somos visualmente.” ( Grupo 05)


Vemos que todos os grupos apresentaram respostas semelhantes deixando expressar suas identificações e papéis , o que representam para si mesmos, assim como a classificação social feita a partir nosso poder aquisitivo. Como afirma Chartier (1990) sobre a  noção de representação:
 [...] permite articular três modalidades de relação com o mundo social: em primeiro lugar, o trabalho de classificação e de delimitação que produz as configurações intelectuais múltiplas, através das quais a realidade é contraditoriamente construída pelos diferentes grupos; seguidamente, as práticas que visam fazer reconhecer uma identidade social, exibir uma maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente um estatuto e uma posição; por fim, as formas institucionalizadas e objectivadas graças às quais uns «representantes» (instâncias coletivas ou pessoas singulares) marcam de forma visível e perpetuada a existência do grupo, da classe ou comunidade (CHARTIER, 1990, p. 23). 


Dessa forma, poderíamos dizer que a(s) identidade(s) parte(m) de um sistema articulado de idéias e imagens de representações coletivas, estabelecendo uma existência social distinta que se afirma no plano do imaginário, a qual se traduz em práticas sociais efetivas, legitimadoras dessas representações. Ela é um processo ao mesmo tempo individual e coletivo, onde cada um se define em relação a um “nós”, em detrimento de um “outros” (PESAVENTO, 1998).
Para HALL( 2003, p. 13), “o sujeito assume diferentes identidades em diferentes momentos, identidades que não são identificadas ao redor de um eu coerente”; logo, são possíveis, num mesmo sujeito, identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, então, inevitavelmente, essas identificações são constantemente deslocadas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O estudo nos possibilitou conhecer as contribuições que a disciplina Educação, gênero e identidade étnico-racial ofertada aos estudantes do curso de pedagogia no ano de 2011, fazendo com que os mesmos refletissem sobre as temáticas: Gênero, diversidade, educação e identidade, construindo assim novos conhecimentos de maneira significativa e repassando os valores repassados pela própria família assim como os preconceitos.
	Revelou-se também que algumas concepções construídas no ambiente familiar ainda faziam parte das falas e ações de alguns participantes, como a concepção que “ homem não chora” “mulher deve ser retraída”, portanto não opinar e conseqüentemente aceitar os preconceitos. 
	Acreditamos que todas essas vivências contribuíram para qualificar a formação profissional desses pedagogos e crescimento pessoal enquanto sujeitos de direitos e deveres, além de fomentar a luta contra as desigualdades sociais e preconceitos contra mulheres e negros ainda tão presentes em altos índices em nosso país.
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CAMISINHA: UMA VISÃO SEXISTA
[bookmark: _Toc442067197]Minéia Frezza[footnoteRef:186] (UNISINOS) [186:  Graduada em Letras Habilitação Português/Inglês na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e integrante do grupo de pesquisa Fala-em-Interação (FEI).] 

Orientadora ˗ Profa. Dra. Ana Cristina Ostermann[footnoteRef:187] (UNISINOS) [187:  Ph.D. e Mestre em Linguística pela University of Michigan (UofM, EUA), Presidente Eleita da IGALA do International Association of Gender and Language, Estados Unidos.] 




INTRODUÇÃO
Durante minha graduação tive a oportunidade de ser Bolsista de Iniciação Científica ˗ UNIBIC nos anos 2009 e 2010. Nesse período, fiz parte do projeto de pesquisa entitulado “A construção da moralidade e de momentos delicados na interação em interações na saúde da mulher” e coordenado pela professora Dra. Ana Cristina Ostermann. Meu Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) em julho deste ano é fruto dessa experiência e é de onde a pesquisa apresentada aqui se origina. 
No grupo de pesquisa, os dados analisados são interações naturalísticas coletadas em instituições em que mulheres recebem algum serviço como: em um posto de saúde com consultas ginecológica e obstétricas, em uma delegacia da mulher com atendimento de denúncia de violência doméstica, no Disque Daúde com ligações de mulheres, etc. A coleção de dados apresentada aqui é composta por duas ligações provenientes do Disque Saúde em que as usuárias questionam sobre Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e citam o uso de preservativo masculino e a sua inaceitabilidade pelos parceiros em relações heterossexuais. As Categorias de Pertença acionadas em tais momentos interacionais são o foco da análise.
Conforme Brasil (2006b), sexo seguro, que consiste no uso da camisinha masculina ou feminina em todas as relações sexuais para proteção de DST e de gravidez não planejada, é um Direito Humano já reconhecido em leis nacionais e internacionais. 
Porém, vários estudos brasileiros, como Motta; Santo; Sousa, 2008; Villela, 1999; Sampaio et al, 2010 e o estudo aqui apresentado, constatam que esse direito é frequentemente violado por atitudes sexistas, uma vez que as mulheres participantes desses estudos deixam que seus parceiros tomem a decisão quanto ao uso do preservativo, pois elas não se sentem confortáveis para negociá-la.
Contudo, comportamentos sexistas não são intrínsecos aos seres humanos. De acordo com Frye (1983 apud WEST; ZIMMERMAN, 1987, p. 146) somos “ensinados” a nos comportar como mulheres ou homens:
[...] nós somos treinados a nos comportar bem diferentemente como mulheres e homens, e a nos comportar bem diferentemente com mulheres e homens, isso contribui imensamente para a manifestação do dimorfismo extremo, mas também, as maneiras que nós agimos como mulheres e homens, e as maneiras que nós agimos com mulheres e homens, moldam nossos corpos e nossas mentes para uma forma de subordinação e dominação. Nós nos tornamos o que praticamos ser.[footnoteRef:188] [188:  […] we are trained to behave so differently as women and men, and to behave so differently toward women and men, itself contributes mightily to the appearance of extreme dimorphism, but also, the ways we act as women and men, and the ways we act toward women and men, mould our bodies and our minds to the shape of subordination and dominance. We do become what we practice being.”] 

A fim de nos enquadrarmos em um ou outro gênero, obedecemos aos padrões criados pela sociedade sobre como devemos agir. Dessa forma, nos fazemos responsáveis pelo sexo que nos foi atribuído ao nascimento, desempenhando comportamentos que estejam de acordo com ele (WEST; ZIMMERMAN, 1987). A partir disso, pode-se pensar que a primeira atitude a ser tomada quanto a prevenção de DST seja a desconstrução de concepções tradicionalistas de gênero. 
A seguir há uma breve revisão de literatura sobre DST, promiscuidade e estigmatização e sobre alguns fatores que contribuem para a ascensão da sexualidade e consequente prevenção (ou não) de DST.  
1. [bookmark: _Toc290647776]Doenças Sexualmente Transmissíveis: Promiscuidade e Estigmatização
Carvalho (2003, p. 57) afirma que “a história das DST se confunde com a história da Humanidade”. Ou seja, as DST estão presentes no mundo desde os primórdios da existência humana e sobre elas sempre houve uma “nuvem” de promiscuidade e estigmatização. A razão desse preconceito é que a troca acentuada de parceiros/as sexuais é uma das formas de propagação dessas doenças. 
Conforme Dominian (1989), a sociedade em consonância com pensamento religioso tende a associar a promiscuidade com a busca do prazer sexual. Para o cristianismo, as relações sexuais são necessárias para a procriação, mas são desvinculadas da busca por prazer, e, ainda, devem ser guardadas para o casamento. Se assim fosse, não haveria a transmissão da doença pelo ato sexual, uma vez que não haveria troca de parceiros/as. 
Mesmo sabendo que nem todas as DST são transmitidas apenas pelo contato sexual, quando se pensa em alguém que seja portador/a de alguma dessas doenças, a sociedade traça sobre tal pessoa estigmas de alguém que se relaciona com vários parceiros/as como: “prostituta”, “mulher de rua”, “puta”, “suja”, “impura”, “galinha”, entre outras categorizações. É interessante nos indagarmos sobre o fato de que não é tão comum ouvir categorizações de promiscuidade alcunhadas a homens. Isso, possivelmente, se deve à questão sexista que categoriza mulheres que têm vários parceiros como “galinha” ou “prostituta”, pois, historicamente, uma mulher que tem vários parceiros seria uma prostituta, enquanto um homem que tem várias parceiras é categorizado de “garanhão”. Essa estigmatização negativa para mulherese positiva para homens pode ser a razão dos seguintes resultados de pesquisa realizada em 2008 com brasileiros/as: “enquanto em torno de 75% dos homens relataram ter tido mais de um parceiro na vida e 40,1% mais de 10 parceiros na vida, as proporções correspondentes entre as mulheres foram de 53,4% e 10,9%, respectivamente” (BRASIL, 2011, p.42). Ou seja, ainda que essa realidade esteja mudando, historicamente, homens foram e continuam sendo mais sexualmente ativos que mulheres, pois as categorias acionadas a pessoas que têm vários/as parceiras sexuais favorecem a homens e atacam mulheres. 
Quanto a infecção por DST, também há uma dicotomia de gêneros histórico e socialmente criada: homens portadores DST eram considerados “verdadeiros machos” enquanto mulheres eram classificadas como “prostitutas”. Até o final do século XIX, homens deveriam ter marcas da sífilis para mostrar a sua virilidade, sendo que essa doença era até considerada um motivo de orgulho entre os homens (FREYRE, 1963). Por outro lado, DST e promiscuidade são relacionadas aos templos de Vênus, nos quais as sarcedotisas exerciam a prostituição como forma de culto à Deusa do amor, daí a origem da nomenclatura doenças venéreas, que atualmente são chamadas Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) (HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, 2007). As prostitutas eram consideradas o foco do mal, pois se acreditava que elas propagavam as DST, degradando, assim, a moral do homem e de sua família (CARRARA, 1994). 
Com o passar dos tempos, as DST propagaram-se em tamanha escala que sua relação com a prostituição foi abrandada. Contudo, a sociedade ainda persiste com a estigmatização moral de promiscuidade sobre pessoas portadoras de DST (CARVALHO, 2003). 
Como resultado disso, muitas pessoas que apresentam sintomas das DST não procuram ajuda médica, pois se sentem constrangidas e ameaçadas por tais preconceitos. Segundo Brasil (2006a), o atual sistema de saúde está repleto de filas intermináveis, cancelamento e agendamento de consultas para nova data, falta de medicamentos, discriminação e/ou falta de confidencialidade quando se trata de DST. Consequentemente, os/as portadores/as buscam resolução da doença fora do sistema formal de saúde. Tentativas de tratamento das DST sem auxílio de um/a profissional acabam por agravar a situação dos/as infectados/as, pois algumas DST, se erroneamente ou se não tratadas, podem evoluir para outras doenças como câncer, por exemplo.
1.1 [bookmark: _Toc290647777] Contracepção, promoção da sexualidade e prevenção das DST no Brasil
Movimentos feministas consideram a mulher como controladora do próprio corpo, sendo capaz de escolher se, quando e quantos filhos quer ter, lutando por esse direito. Por outro lado, como já dito anteriormente, por muito tempo a opinião pública, embasada na concepção religiosa, prezava que ter filhos/as restringia-se a pessoas casadas, e que deviam ser aceitos todos/as os/as filhos/as que Deus conceder. Contudo, também desde muito tempo, meios contraceptivos são usados. Conforme Speroff e Darney (1996, p. 151):
O uso de anticoncepcionais vaginais é tão antigo quanto o Homo sapiens. Referências a esponjas e tampões surgem nos mais antigos escritos. Substâncias que foram utilizadas com propriedades de barreira ou espermeticidas (ou ambas) são o mel, alúmen, especiarias, óleos, ácido tânico, suco de limão e mesmo fezes de crocodilo.
Na década de 1960, antes da invenção da pílula anticoncepcional, as formas mais comuns de prevenção da gravidez eram diafragmas e pessários para mulheres, coito interrompido e camisinha para homens (DOMINIAN, 1989). Pode-se perceber, então, que, em maior ou menor escala, sempre houve a preocupação com a gravidez indesejada, além da gravidez antes do casamento. Em função disso, na época de nossos avós, o conceito de sexualidade era diferente, uma vez que não havia recursos suficientes e adequados para evitar que relações sexuais resultassem em gravidez. 
Até a década de 1950, homens usavam camisinha nas relações sexuais com prostitutas apenas, a fim de se prevenirem de DST, principalmente gonorréia e sífilis. Entretanto, a difusão do uso da penicilina – tratamento dessas doenças – reduziu em grande escala a preocupação das pessoas em utilizar preservativos. Ou seja, antes de haver tratamento, as DST eram um problema que devia ser prevenido, mas, a partir da criação de algum recurso terapêutico, houve uma despreocupação com o contágio, que resultou na redução do uso da camisinha para esse fim (BERQUÓ; SOUZA, 1994). 
Com a chegada da pílula anticoncepcional chamada ENOVID ao Brasil em 1962, depois de dois anos de sua aprovação nos Estados Unidos pelo FDA – Food and Drug Administration – houve uma revolução do conceito de sexualidade. 
A difusão dos meios de contracepção não só aumentou a atividade sexual, como também, na mente de muitas pessoas, desvinculou a relação sexual da procriação (DOMINIAN, 1989). A partir do conhecimento de que as pílulas anticoncepcionais garantem a contracepção, as pessoas passaram a ter mais liberdade no exercício da sexualidade e, consequentemente, aumentou-se o número de parceiros/as, pois a gravidez indesejada deixou de ser um dos fatores que repreendia a prática sexual deliberada.
Como já referido, a pílula anticoncepcional começou a ser comercializada no Brasil em 1962. Logo houve um crescimento acelerado do mercado, conforme Pedro (2003, p. 242):
Em 1970, 6,8 milhões de cartelas de pílulas anticoncepcionais foram vendidas e, em 1980, este número subiu para 40,9 milhões. Muito deste consumo foi certamente de mulheres das camadas médias, já que as das camadas populares poderiam obtê-las, de forma gratuita, através de organismos como a BEMFAM - Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil.
A pílula é utilizada como uma forma de “controlar a natalidade”, tornando-se consideravelmente popular entre pessoas casadas e solteiras. Muitos são os casais estáveis e não estáveis que utilizam apenas a pílula como método contraceptivo. Consequentemente, o uso de camisinha chegou a níveis ainda mais baixos, principalmente em países menos desenvolvidos. Na década de 1980, em todo o mundo, o uso do preservativo, por mulheres na idade reprodutiva, não passava de 5% (BERQUÓ; SOUZA 1994). Quanto ao preservativo feminino, estudo realizado em 2008 aponta que 80,6% dos indivíduos entrevistados sexualmente ativos de 15 a 64 anos o conhecem, contudo, dentre esses apenas 9,9% dos homens e 8,4% das mulheres declararam ter tido relação sexual usando esse meio de prevenção. Ainda, tal estudo revelou que:
Quase 35% dos jovens de 15 a 24 anos declararam uso regular de preservativo independentemente da parceria, enquanto a proporção correspondente entre aqueles com idade entre 50 e 64 anos foi de 20,5%. As diferenças são ainda maiores quando é considerado o uso regular de preservativo com parceiro fixo, sendo este de 30,7% entre os jovens e de apenas 10% entre os mais velhos. (BRASIL, 2011, p. 52).
Isso quer dizer que quanto mais idade e estabilidade na relação as pessoas têm, menor é o cuidado com a prevenção de DST. Contudo, a liberdade sexual praticada somente com o uso da pílula, somada ao acesso à laqueadura tubária, traz algumas complicações como as citadas por Morais, Penna e Progianti (2010, p. 1076): 
A liberdade conquistada a partir dos movimentos feministas gerou algumas preocupações de ordem social como a iniciação precoce na vida sexual, e de ordem física como a propagação das DST, pois dentre outras coisas com o advento da pílula e acesso a laqueadura tubária, não havia mais o risco da gravidez indesejada.
Através do uso das pílulas anticoncepcionais e da laqueadura tubária, a preocupação com a gravidez indesejada foi moderada, o que repercutiu na ascensão da sexualidade, como citado anteriormente. Porém, não houve a mesma preocupação com a transmissão de DST. As pílulas anticoncepcionais são somente um método contraceptivo, mas não previnem de DST. A camisinha, além de ser um método de contracepção, também é um meio de prevenção de DST. 
Entretanto, leigos/as e profissionais da saúde só vieram a se atentar para as DST e para sua prevenção com o surgimento da AIDS, pela sua capacidade de levar à morte (BERQUÓ; SOUZA, 1994). A camisinha, que é historicamente estigmatizada por ter sido um meio de prevenção de DST em relações sexuais com prostitutas, ainda é considerada o meio mais seguro de prevenção. 


OBJETIVOS
Como dizem: “prevenir é melhor do que remediar”. Contudo, junto a ascensão da sexualidade, a transmissão de DST também cresce, e, nesse contexto, a necessidade de detectar o porquê das pessoas não se prevenirem é relevante. Conforme Brasil (2011), a incidência anual estimada das DST curáveis é de 10 a 12 milhões de casos e estima-se que uma proporção significativa de casos de DST não curáveis, tais como a herpes genital, o papiloma vírus humano (HPV), a hepatite B e o HIV, também ocorra anualmente em nosso país.
Esse trabalho visa contribuir para que esses números diminuam partindo da detecção do problema através da análise da ideologia das usuárias do Disque Saúde e de seus parceiros quanto a prevenção de DST. Como objeto analítico foram observadas as categorias de pertença acionadas no momento interacional em que há menção sobre o uso da camisinha em relações sexuais. 


Metodologia
[bookmark: _Toc290647773]2.1 Gênero visto pela lente da Análise de Categorias de Pertença (ACP)[footnoteRef:189] [189:  Ostermann e Sell (2009) traduziram Membership Categorization Analysis (SACKS, 1992) como Análise de Categorias de Pertença.] 

Psathas (1999) fala de categorias de pertença a partir do conceito criado por Sacks, que foi o pioneiro em tais estudos. Psathas (1999, p. 143, tradução nossa) cita a definição de Sacks sobre categorias de pertença como “[...] classificações ou tipos sociais que podem ser usados para descrever pessoas. Como por exemplo, uma lista ocasionada de categorias pode incluir político, mulher, nerd, astronauta, amigo, avó, etc”[footnoteRef:190]. [190:  “[...] classifications or social types that may be used to describe persons. By way of illustration, an occasioned list of such categories might include politician, woman, nerd, astronaut, friend, grandmother, etc.”] 

As categorias de pertença são utilizadas a partir de Dispositivos de Categorização de Pertença[footnoteRef:191] (doravante DCP), que são tácitos a cada indivíduo pelo manejo do senso comum. Psathas (1999, p. 143) diz que “um tipo de DCP é o PRP, par relacional padronizado[footnoteRef:192], e.g. mãe-filho/a; esposo-esposa, em que duas categorias são colocadas juntas em par e podem envolver questões de direitos e obrigações recíprocas.”[footnoteRef:193]  [191:  Sacks (1992) Membership Categorization Device (MCD) traduzido por Ostermann e Sell (2009).]  [192:  Standardized Relational Pair traduzido por Ostermann e Sell (2009). ]  [193:  “one type of MCD is the SRP, standard(ized) relational pair: e.g. mother-child; husband-wife, where two categories are paired together and may involve such matters as reciprocal rights and obligations.”] 

Como as categorias de pertença fazem ações diferentes em diferentes contextos interacionais, elas também não são fixas. Assim, conforme Watson e Weinberg (1982 apud STOKOE, 2006, p. 474-475), “[...] uma determinada ‘mulher’ pode também ser adequadamente categorizada como ‘mãe’, ‘esposa’ ou ‘filha’, com cada categoria carregando uma coleção de atividades ligadas a ela, predicados ou direitos e obrigações que são esperados que uma pessoa pertencente àquela categoria realize ou possua.”.[footnoteRef:194] Sempre que houver a descrição de alguma atividade, logo acionamos nosso senso comum para “encaixar” tal atividade em uma categoria, e, quando sabemos que categoria aplicar a alguém, logo sabemos um pouco sobre tal pessoa (HESTER; FRANCIS, 2004).  [194:  “[…] a particular ‘woman’ may also be correctly categorized as a ‘mother’, ‘wife’ or a ‘daughter’, with each category carrying a different set of category bound activities, predicates, or rights and obligations that are expectable for an incumbent of that category to perform or posses.”] 

Dessa forma, West e Zimmerman (1987, p. 139) ressaltam que:
As pessoas têm muitas identidades sociais que podem ser enobrecidas ou diminuídas, silenciadas ou salientadas, dependendo da situação. Uma pessoa pode ser um/a amigo/a, um/a profissional, um/a cidadão/cidadã, e muitas outras coisas para pessoas diferentes – ou para a mesma pessoa em diferentes momentos. Mas nós somos sempre mulheres ou homens, a menos que nós mudemos para outra categoria de sexo.[footnoteRef:195] [195:  Individuals have many social identities that may be donned or shed, muted or made more salient, depending on the situation. One may be a friend, spouse, professional, citizen, and many other things to many different people – or, to the same person at different times. But we are always women or men, unless we shift into another sex category.] 

Ou seja, assumimos diferentes papéis sociais a todo instante e somos responsabilizados por nossas ações de diferentes formas dependendo da categoria em que nos inserimos a cada momento. Contudo, ainda conforme West e Zimmerman (1987, p. 140), “[...] a categoria de sexo é onipresente, então qualquer situação, conflitante ou não, oferece recursos para fazer gênero”[footnoteRef:196], ou seja, independentemente da categoria em que estamos inseridos, ainda somos mulheres ou homens. [196:  “[...] sex category is omnirelevant, then any occasion, conflicted or not, offers resources for doing gender.”] 

Bucholtz (1999) destaca que a produção da categoria de gênero acontece localmente; por conseguinte, nos construímos por detalhes do discurso que são moldados à medida que adotamos (ou “somos adotados” de) um gênero, instante a instante na interação. Conforme Hester e Francis (2004, p. 39), “em termos gerais, a significância dessas categorias de pertença, de um lado, é que elas promovem um meio para fazermos sentido do mundo social.”.[footnoteRef:197] Ao acionarmos categorias, temos acesso às atividades que são incumbidas a elas e, assim, pelo conhecimento de mundo que temos, podemos discernir para que ação tal categoria está orientada na interação. Como consequência desse processo, compreendemos a organização social dos participantes da conversa. [197:  “in general terms, the significance of these membership categories, on one level, is that they provide a means for us to make sense of the social world.”] 

Para o presente trabalho, foram analisadas as categorias de pertença acionadas no momento em que duas usuárias do Disque Saúde relatam a inaceitabilidade de seus parceiros utilizarem preservativos. Para isso, dois excertos de ligações distintas em que esse momento interacional ocorre foram separados e analisados. 
[bookmark: _Toc290647779]2.2 Sobre o Disque Saúde	
O Disque Saúde é um serviço governamental que atua no Brasil desde 1996. Esse serviço tem o objetivo de oferecer informações, por meio de ligações gratuitas, sobre sintomas, formas de transmissão e prevenção de várias doenças, orientação e encaminhamentos a instituições públicas de saúde, de acordo com o caso relatado. Assim, esse serviço não substitui a consulta médica. As atendentes podem apenas esclarecer dúvidas das usuárias, mas não podem prover um diagnóstico ou prescrever medicamentos.   
Ao fazer a ligação para o Disque Saúde, os/as usuários/as ouvem algumas informações sobre dúvidas mais frequentes, que estão gravadas em um menu automático, e podem escolher a opção “falar com um/a atendente”. Ao falar com um/a atendente, os/as usuários/as normalmente solicitam determinada informação; em seguida, os/as atendentes buscam pela resposta em um banco de dados computadorizado, muitas vezes lendo as informações sobre tal dúvida (mais detalhes sobre a estrutura das ligações do Disque Saúde em SILVA, 2009). Os/as atendentes do Disque Saúde são estudantes de diversas áreas da saúde.


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Nesta seção há dois excertos em que as usuárias falam sobre o uso do preservativo e a sua inaceitabiliade por parte de seus parceiros. Na ligação a seguir, a usuária relata que se relacionou sexualmente com duas pessoas sem o uso da camisinha e não sabe de quem contraiu HPV. O excerto aqui apresentado representa o argumento que um de seus parceiros utilizou para convencê-la a não utilizar preservativo.
  
Excerto 1: DISK200707CamilaHPV

413 USUÁRIA:	certo porque a [gen]te=
414 CAMILA:	               [sim]
415 USUÁRIA:	                      =tinha tido: rela↑çã:o (.) >a
416	gente tinha tido< contato físico sem camisinha umas
417	quatro ou cin↑co ↓vezes=
418 CAMILA:	                       =sim=
419 USUÁRIA:				               =aí depois eu conheci 
420 	outra ↑pe↓ssoa (.) ↑né (.) só que essa pessoa eu
421	conhecia há muito me↑nos ↓tempo
422	(1.0) 
423 USUÁRIA:	aí a gente acabou tendo contato físico (.) né (.) no
424	caso eu já tive ↑dois par↓ceiros (.) pres[te a]tençã:o
425 CAMILA:								         [sim]
426 USUÁRIA:	aí só que quando a g- e eu não usei camisinha de no:vo
427	(2.0)
428 USUÁRIA:	porque é assim é aquela questão de que ele fica (ai d- 429	no rapaz) é porque você tá na- você tá: iniciando 
430	ago:ra camisinha dói mu:ito é melhor se:m (.) .h e aí 431	eu peguei acabe:i (.) eu não ↓sei muita burrada mi:nha 432	enten↑deu muita burrada ↓me:smo (.) só que aí quando 433	aconteceu com essa segunda pessoa (.) eu não usei 
434	camisinha de novo e no outro dia eu fiquei me coça:ndo
435	(1.0)
436 CAMILA:	sim


	A usuária afirma que seu segundo parceiro a persuadiu a não utilizar caminha através do argumento de que ela estava iniciando o exercício da sexualidade e, por tal motivo, o uso da caminha causaria dor (linhas 428-430). Através do uso da palavra “burrada” (linha 432), a usuária se constrói como uma pessoa que sabia que deveria utilizar preservativo mas se deixou levar pelo parceiro e entende que essa não foi a decisão certa. Como resultado de não utilizar preservativo com ambos os parceiros, a usuária contraiu HPV e não sabe quem a infectou. 
O excerto apresentado em seguida faz parte de uma ligação em que a usuária questiona sobre vários aspectos relacionados ao vírus HIV. No trecho em questão, ela pergunta sobre o teste anti-HIV. 

Excerto 2: DISK020909FernandaAIDS

144 USUÁRIA:	ass:im (1.0) é::: (1.2) .hhh ↑tem te:m:: (0.5)
145	é: a pe- pode- a pesso:a pode- pode fazê: exa:mes
146	pra:: (.) pra sabê se:- se:: tem h-i-↑v-:
147	(.)
148 ATENDENTE:		se a pessoa po:de fazer exame pra sabê se ↑tem h-i
149	↑v-
150 USUÁRIA:	ahã:m
151	(0.6)
152 ATENDENTE:	si:m você gostaria de sabê ↑como é fe:ito esse exa:me 
153	(.)
154 USUÁRIA:	sim é porque eu queri:a eu queria::: (0.6) é- eu
155	queria que o meu namorado fizesse. (0.3) [°o
156 	exa:me°]
157 ATENDENTE:	[certo] e você já conversou com ele sobre i:sso 
158 USUÁRIA:	.h nã:o não assim porque::: (0.3) ele gosta sempre 
159	de::: (0.9) não usá preservati:vo (0.6) enten↑deu 
160	(1.6)
161 ATENDENTE:	s:im (.) e o que você gostaria de saber exatame:nte
162	sobre is:so
163	(1.3)
164 USUÁRIA:	.hh assi::m eu queria sabê se contrai o vri::- o- o
165 	ví:rus se °não usá.°
166	(0.5)
167 ATENDENTE:	como?
168	(.)
169 USUÁRIA:	se contrai o ví:rus ↑se: o: se: (.) transmite o
170	ví:rus se não usá:.	
171 ATENDENTE:	i:sso como eu havia di:to é: uma forma de transmissão
172	tam↑bém
173	(1.0)
174 ATENDENTE:	ficou cla::↑ro
175	(.)
176 USUÁRIA:	fico:u ficou. 


A usuária justifica seu questionamento sobre o teste anti-HIV (linhas144-146) pelo fato de querer que seu namorado o faça, visto que ele não “gosta” de usar preservativo (linhas158 e 159). Assim, ela se constrói na categoria de pessoa que se preocupa com sua saúde, uma vez que pergunta se o vírus pode ser transmitido se não usar preservativo (linhas 164-165 e 169-170), enquanto constrói seu parceiro como alguém preocupado apenas com prazer, através da explicitação de sua preferência em não usar preservativo. 
Em ambas as ligações as mulheres são influenciadas pelo o que seus parceiros querem: não utilizar preservativo. O primeiro utiliza sua categoria de pessoa mais experiente para convencer a parceira a não utilizar camisinha, ao passo que o segundo apenas explicita seu “gosto” por não usar preservativo. 
As usuárias em questão se colocam na postura essencialista de divisão de gêneros em que mulheres são submissas aos homens, os quais decidem o que fazer enquanto elas os obedecem. Porém, ambas as usuárias explicitam não se conformarem com tal situação: a primeira por afirmar que tem consciência do erro que cometeu e a segunda por questionar sobre o teste anti-HIV e meios de transmissão do vírus. 
 

 CONCLUSÕES 
As interações analisadas nessa pesquisa reforçam uma preocupante realidade: as mulheres apresentadas nas duas ligações descritas, mesmo sabendo dos perigos de relacionar sem preservativos, o fazem influenciadas por seus parceiros, os quais, em busca de prazer sexual, abrem mão da prevenção de DST. Como resultado disso, observa-se que a propagação das DST consiste em um problema a ser avaliado através de estudos de gênero, uma vez que os homens envolvidos nas interações acima não são adeptos ao uso do preservativo, sendo eles os responsáveis, então, por consequentes infecções. Ou seja, parece que a masculinidade, o ser viril “garanhão”, prevalece sobre o cuidado com a saúde.
Desse modo, os resultados desse trabalho remontam a importância de devotar maiores políticas educacionais para homens e mulheres afim de que se conscientizem quanto aos cuidados com sua saúde e de seus/suas parceiros/as. Entre o par relacional parceiros/as sexuais, é um direito de ambas as partes exigir o uso de preservativo. A ascensão sexual propiciou que o contágio de DST fosse tão evidente que o uso de preservativos se torna imprescindível. 
Diante dessa realidade, não há espaço para desigualdades de gênero e consequente dominância de um gênero pelo outro. Contudo, os dados evidenciaram que os homens se colocam em uma posição superior a das mulheres ao tomar decisões nas relações sexuais. Sendo assim, também tornam-se necessárias e urgentes maiores políticas educacionais que prezem a igualdade de gêneros também quanto ao exercício da sexualidade em todos os contextos institucionais governamentais. 
O Disque Saúde, por exemplo, sempre orienta os/as usuários/as a utilizar preservativo, contudo é importante, também, alertar as usuárias que os homens não têm o poder de violar o Direito Humano ao sexo seguro. Ou seja, o uso do preservativo não é algo que tenha que ser negociado, mas exigido por ambas as partes. 
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Resumo: O artigo aborda os aspectos que desencadeiam a violência de gênero contra a mulher na sociedade brasileira, bem como as conquistas feministas no âmbito legislativo, em busca da igualdade de participação política da mulher. A complexidade das relações interpessoais que perpassam a violência de gênero contra a mulher em uma sociedade patriarcal exigem múltiplas ações estatais, no âmbito legislativo, educacional e cultural, como forma de diminuir a discriminação sofrida pelas mulheres nas esferas pública e privada. Por essa razão, ações afirmativas como as cotas eleitorais estabelecidas pela Lei nº 9.504/97 se fazem necessárias como instrumentos reguladores na diminuição de desigualdades entre homens e mulheres. Através de revisão bilbiográfica de autores feministas, buscar-se-á demonstrar que a lei referida se coaduna com o Princípio da Igualdade.  
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1. Introdução
 O conceito de gênero foi construído socialmente visando compreender as relações estabelecidas entre homens e mulheres, baseadas nos papéis que cada um assume na sociedade e nas relações de poder entre eles. Vive-se numa sociedade humana que é histórica, que muda conforme o padrão de desenvolvimento da produção, dos valores e normas sociais (VINCENSI, 2011, p. 18). 
A luta feminista é, pois, uma luta pela democracia, que deve nascer da igualdade entre homens e mulheres e evoluir para a igualdade entre todos os seres humanos, suprimindo as desigualdades de classe, etnia e gênero. 
Indicadores como mortalidade materna, gravidez na adolescência e reduzida participação feminina no Legislativo e no mercado de trabalho deixaram o Brasil no 80º (octogésimo) lugar na lista de 138 (cento e trinta e oito) nações avaliadas pelo Índice de Desigualdade de Gênero. O IDG capta as desvantagens das mulheres e as perdas de potencial de desenvolvimento em saúde reprodutiva, empoderamento, autonomia e atividade econômica (PNUD, 2010). 
No Brasil, a Política Nacional de Enfrentamento à Violência, desde 2003, incorporou ações que se destinam à prevenção, assistência e garantia dos direitos das mulheres nas áreas de educação, assistência social, saúde, segurança, cultura e justiça. 
Em janeiro de 2003 foi constituída a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), da Presidência da República. Em 2004, a partir das diretrizes definidas na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM), foi elaborado o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) que propõe a promoção da igualdade de gênero (VINCENSI, 2011, p. 30-31). 
Esse artigo aborda a importância da inclusão política das mulheres, como meio adequado de suscitar no âmbito político as demandas feministas em sua totalidade (incluindo os diferentes femininos: mulher branca, negra, índia, pobre, lésbica, etc.) e diminuir, gradativamente, a violência de gênero. Para tanto, aborda a relevância de ações afirmativas como o estabelecimento de cotas eleitorais aos partidos políticos, para a candidatura de mulheres, e a adequação dessas ações ao princípio constitucional da igualdade.
2.  Violência de gênero contra a mulher
Violência de gênero se refere a “las creencias, actitudes, sentimientos, valores y conductas que marcan la diferencia entre hombres y mujeres a través de un proceso de construcción social” (ALENCAR-RODRIGUES; CANTERA, 2012, p. 117). Portanto, resulta da socialização dos indivíduos:
Os modelos que se constróem, então, tanto do homem quanto da mulher deverão corresponder às funções esperadas desses sujeitos aos quais foram atribuídos papéis específicos. Enquanto o homem aparece através de uma figura forte, disciplinadora, isento de instintos, emoções e sensibilidade, a mulher vai surgir através de uma imagem sensível, fiel, honesta, instintiva, generosa, perspicaz, garantindo-se essa ambivalência através de um pacto de dominação, na medida em que tanto um como o outro incorpora em suas práticas, o discurso enunciado desse domínio expresso nos valores contrários fragilidade-força. (ÁLVARES, 2003, p. 03). 
Salvo em populações isoladas e que não conseguiram disseminar seus pensamentos, a mulher sempre foi, de alguma forma, discriminada; suas opiniões não eram relevantes para aqueles que representavam a coletividade e que, de fato, conduziam os rumos do progresso econômico e político. 
Essa é a essência do paternalismo, ou autoridade paterna do homem: “Esse patriarcado caracteriza-se pelo predomínio de valores masculinos, fundamentados em relações de poder exercidas por complexos mecanismos de controle social que oprimem e marginalizam as mulheres” (MASI; AMATO, 2009, p. 24). 
A construção social dos sexos atribui diferentes espaços de poder para homens e mulheres, nos quais a mulher em geral ocupa lugares de menor empoderamento, e, muitas vezes, de subalternidade:
En efecto, las normas sociales que gobiernan la relación conyugal se hacen explícitas a través de los argumentos del conflicto y éstas se expresan, en términos generales, como un ejercicio irrestricto de la voluntad del hombre y un control sobre el comportamiento de la mujer. Una expresión paradigmática de la relación de subordinación es “pedir permiso al marido” (AGOFF, 2009, p. 405).
O conceito de gênero foi popularizado por Joan Scott como sendo um “elemento constitutivo das relações sociais, baseado em diferenças percebidas entre os sexos; […] uma forma primária de significação das relações de poder” e passou a ser utilizado para se compreender as complexas relações de poder entre homens e mulheres. A utilização da categoria gênero introduz nos estudos sobre violência contra as mulheres um novo termo para discutir tal fenômeno social: violência de gênero (SCOTT[footnoteRef:201], apud CELMER, 2007).  [201:  SCOTT, Joan. Gender: a useful category of historical analysis. In: Gender and the Politics of History. New York. Columbia University Press, 1988, p. 42-44. ] 

A violência de gênero ocorre na sociedade como fruto de construções relacionais entre homens e mulheres inseridos numa cultura patriarcal. Entende-se por patriarcado a “organização sexual hierárquica da sociedade tão necessária ao domínio político. Alimenta-se do domínio masculino na estrutura familiar (esfera privada) e na lógica organizacional das instituições políticas (esfera pública) construída a partir de um modelo masculino de dominação de 'arquétipo viril' (COSTA, 1999, p. 04).
Esses modelos de papéis sociais determinam uma relação predominantemente hierárquica entre os sexos, através dos pressupostos do sistema patriarcal: “Os códigos de poder do paterfamilias exploram, em essência, a existência de uma 'natureza masculina' e outra 'feminina', com essa assimetria sexual sendo legitimada, no âmbito das relações concretas, como elemento universal e sendo tratado como 'natural'” (ÁLVARES, 2003, p. 04).
Hansel (2005, p. 52) disserta que a violência contra a mulher se constrói principalmente no âmbito cultural:
Por terem as mulheres o monopólio da função reprodutiva e a capacidade de amamentação, a elas se atribui, com exclusividade, toda a responsabilidade pela criação dos filhos e organização do lar. No entanto, a reserva de papéis diferenciados ao homem e à mulher é uma construção cultural, que é reforçada através da transgeracionalidade também pelas mulheres que criam suas filhas desde que nascem com brinquedos imitando réplicas do espaço doméstico, e os filhos autônomos e independentes. [...] Na prática, a violência e a discriminação se retroalimentam, porque a submissão é passada através de legados familiares, e a rainha do lar ocupa uma posição subordinada e de submissão, pois deve obediência ao marido, dono e senhor da casa.
Essa naturalidade com que a sociedade encara os papéis sociais de homens e mulheres faz com que as próprias mulheres sirvam de algozes de outras: “Los estereotipos rígidos de género, en particular el de la sumisión y obediencia al marido, y el mandato fatalista expresado en la frase “es tu cruz” que se transmite de mujer a mujer en la familia contribuyen a naturalizar la violencia y a significarla como destino natural de muchas mujeres” (AGOFF, 2009, p. 409).
Costa explica que existe poder em todas as relações interpessoais, e que esse poder se  mantém porque os vários atores – tanto os dominadores como os dominados – “aceitam” as versões da realidade social que negam a existência de desigualdades. Segundo a autora, esta aceitação é construída através dos mecanismos de socialização (COSTA, 1999, p. 03).
Na sociedade sempre existem indivíduos que exercem poder mais ou menos arbitrário sobre outros, ora de maneira brutal e violenta, ora de maneira sutil e oculta. Múltiplas relações de poder perpassam, caracterizam e constituem o corpo social: “é nessa perspectiva que se constrói a dominação do homem sobre a mulher, mesclado e reproduzido com as teias do patriarcalismo” (BRANCO; PINTO, 2010, p. 03).
Portanto, o domínio patriarcal está presente no cotidiano da sociedade, tanto no âmbito privado, quanto no público, não sendo necessário que se externize por discriminações violentas. Em geral, a dominação ocorre simbolicamente, pelo restrito acesso das mulheres ao poder político.  
A estereotipia dos papéis sociais reservados a homens e a mulheres continua a delimitar os parâmetros de subjetivação e de segregação nas relações de gênero, onde as demandas sociais contemporâneas continuam trazendo, ao senso comum, a ideia de homens educados para serem provedores e independentes, sem considerar a possibilidade de virem a ter que dividir responsabilidades e protagonismos com suas parceiras: “a ideologia que reproduzimos é a mesma que nos produz enquanto protagonistas e coadjuvantes desta mesma história em comum – o discurso não é aquilo que fala, mas aquilo que permite falar e que leva a calar” (WINCK; STREY, 2007, p. 253).
A cristalização dos papéis masculinos e femininos na sociedade se potencializa através de histórias e mitos, como o contido no livro Gênesis da Bíblia (visão judaico-cristã). Essas delimitações vão-se tornando verdades inquestionáveis, como que santificadas, naturalizando a aceitação cultural do 'lugar' da mulher e, por consequência, legitimando a relação de hierarquia e poder entre os gêneros:
A compreensão das relações de gênero implica que sejam entendidas como construção social baseada na diferenciação biológica dos sexos, expressa através de relações de poder e subordinação, representada pela discriminação de funções, atividades, normas e condutas esperadas para homens e mulheres em cada sociedade. (SILVA, 2011, p. 05). 
Silva ressalta que para desconstruir as relações de gênero, é preciso modificar concepções de masculino e feminino, como que dotadas de adjetivos específicos. Não há estereótipos de gêneros, mas sim seres humanos racionais e individuais em suas características: “não existe apenas uma mulher ou um homem, mas sim, diferentes construções simbólicas de papéis que são flexíveis e mutáveis ao longo do tempo” (SILVA, 2011, p. 07). 
Chantal Mouffe (1999, p. 34) também salienta esse aspecto, ou seja, que não há sentido na discussão sobre a igualdade e diferença entre uma categoria “homem” e outra  “mulher”, pois as mesmas não são homogêneas, ao contrário, há “multiplicidade de relações sociais onde a diferença sexual está construída sempre de diversos modos, e onde a luta contra a subordinação tem que ser estabelecida de formas específicas e diferenciais”. 
Nesse universo de 'femininos', contudo, há um denominador comum: a menor expressividade das demandas dos grupos de mulheres no âmbito do poder político. Mulheres brancas, negras ou índias de qualquer classe social ou orientação sexual não têm representatividade proporcional nas câmaras legislativas, ou nos cargos de chefia tanto no âmbito privado, quanto no público, em qualquer dos Três Poderes que se verifique. 
Por conseguinte, mesmo que não se possa falar um 'mulheres' como um grupo homogêneo, pode-se falar em 'femininos' como um coletivo que busca uma fala mais significativa e empoderada no âmbito político brasileiro e mundial. 
A luta feminista se volta contra a cultura dominante que interpreta as relações de gênero de uma maneira assimétrica e desfavorável à igualdade de direitos. Todavia, não somente a autocompreensão cultural dos homens quanto ao valor das mulheres prejudica a igualdade de direitos femininos em nossa sociedade, mas também a própria autocompreensão cultural das mulheres quanto à contribuição que elas deram à cultura comum está igualmente distante de contar com o devido reconhecimento. (HABERMAS, 2002, p. 238).
3.  Feminismo e Participação Política 
A segunda metade do século XIX e o início do século XX foi um período de grandes mobilizações de mulheres, com diversas reivindicações, tais como o direito de organização sindical, de entrar nas universidades, de se filiar aos partidos políticos, contra condições de trabalho extremamente precárias e jornadas que chegavam a dezesseis horas diárias e, principalmente, pelo direito do voto. (HANSEL, 2005, p. 20).
O movimento político feminista articulou-se em torno do enfoque da igualdade entre os gêneros (representada inicialmente pelo direito ao voto), porém a igualdade formal conquistada em uma sociedade com domínio patriarcal não resultou, automaticamente, em igualdade material. Ao contrário, o poder masculino permanece oprimindo, utilizado-se de formas mais sutis (mas nem por isso menos eficientes).
Somente após a conquista dos direitos civis - a partir dos anos 1930 - é que o movimento feminista percebeu a necessidade de implementar um processo de transformação mais amplo, em que o próprio conceito de igualdade fosse questionado:
Essa será a tônica do movimento de mulheres dos anos 80. […] A conquista da igualdade jurídica, que por várias décadas foi meta do movimento feminista, não tem conseguido incorporar as mulheres nesse modelo de cidadania dominante. Cada vez mais avança a consciência da necessidade do estabelecimento de políticas públicas que possam estimular e mesmo garantir uma maior integração feminina, à estrutura de poder, ao mundo da política formal. (COSTA, 1999, p. 01).
No Brasil, o processo de formação do movimento feminista ocorreu, em grande parte, no contexto da história dos partidos de esquerda na luta contra a ditadura militar. Os  movimentos feministas envolveram pesquisadoras, acadêmicas e militantes que atuavam dentro de um mesmo projeto político, qual seja, o de confrontar e de contestar as discriminações e as relações de poder existentes na sociedade, denunciando a opressão patriarcal e capitalista vivida pelas mulheres, sobretudo na família e no mercado de trabalho. (NARVAZ; KOLLER, 2007, p. 218).
O marco histórico das conquistas feministas deu-se a partir da Revolução Industrial, perpassou o movimento feminista da década de 1980, e teve seu ápice, no Brasil, com a promulgação da Carta de 1988, a qual legitimou a igualdade entre os gêneros. A Constituição Federal consagrou o direito de a mulher dirigir sua própria vida, como forma de reconhecer sua dignidade enquanto ser individual. (MASI; AMATO, 2009, p. 26).
Nancy Fraser (2007, p. 293) explica que a segunda onda do movimento feminista expandiu seus interesses para abranger a luta das mulheres negras e lésbicas (novos movimentos sociais). Numa primeira expansão do pós-guerra, o feminismo ampliou seu imaginário, encamando a luta da esquerda ao “sustentarem uma visão expandida da política que incluísse 'o pessoal' […] expandiram as fronteiras de contestação para além da redistribuição socioeconômica – para incluir o trabalho doméstico, a sexualidade e a reprodução”. Nessa fase, o imaginário feminista lutava por um ideal de redistribuição, que foi substituído por um ideal de reconhecimento (necessidade de reconhecer a 'diferença') com o declínio da utopia da nova esquerda.
As ideias antieconomicistas foram ressignificadas e incorporadas em um novo imaginário político que colocou questões culturais em primeiro plano: “capturado por esse imaginário culturalista, o feminismo reinventou-se como política de reconhecimento […] foi atraído para a órbita da política de identidade”, que visa mais a valorização da diferença que a promoção da igualdade (FRASER, 2007, p. 293).
Com a mudança político-econômica do Estado do bem-estar social para o neoliberalismo globalizante, o feminismo teve de ressignificar seu imaginário novamente, de uma politica de reconhecimento para uma política de representação, que sintetizasse as duas anteriores, em uma política transnacional:
[…] importantes correntes do feminismo estão desafiando o quadro de demandas políticas do Estado territorial. Da forma como elas veem, esse quadro é um grande veículo de injustiça, pois reparte o espaço político de maneira a bloquear a contestação, pelas mulheres, das forças que as oprimem. […] o quadro do Estado territorial é auto-isolante; a arquitetura do sistema inter-Estados protege a partilha do espaço político que ela institucionaliza, efetivamente excluindo a tomada de decisão democrática transnacional nas questões de justiça de gênero. […]
Sob o abrangente slogan “direitos das mulheres, direitos humano”, feministas ao redor do mundo estão conectando as lutas contra as práticas patriarcais locais a campanhas para reformar o direito internacional. (FRASER, 2007, p. 304).
A nova fase da política feminista reenquadra o problema da justiça de gênero, com maior preocupação com as injustiças que estão a ela interligadas: a má-distribuição dos bens econômicos e o não-reconhecimento jurídico. Segundo Fraser (2007, p. 304), as feministas estão combatendo uma 'meta-injustiça' que a autora chama de mau enquadramento: “o  mau enquadramento surge quando o quadro do Estado territorial é imposto a fontes transnacionais de injustiça”. 
Ao confrontar o mau enquadramento, esta fase do feminismo torna visível uma terceira dimensão da justiça do gênero, que é a da representação:
representação não é apenas uma questão de assegurar voz política igual a mulheres em comunidades políticas já constituídas. Ao lado disso, é necessário reenquadrar as disputas sobre justiça que não podem ser propriamente contidas nos regimes estabelecidos. Logo, ao contestar o mau enquadramento, o feminismo transnacional está reconfigurando a justiça de gênero como um problema tridimensional, no qual redistribuição, reconhecimento e representação devem ser integrados de forma equilibrada (FRASER, 2007, p. 305).
Para alcançar a igualdade material e alterar os processos e estruturas que reduzem as mulheres a uma posição subordinada, foi incorporado ao movimento feminista o conceito de empoderamento (surgido com os movimentos de direitos civis nos Estados Unidos, nos anos setenta, através da bandeira do poder negro). Empoderamento, conceitua Costa (1999, p. 07), “é o mecanismo pelo qual as pessoas, as organizações, as comunidades tomam controle de seus próprios assuntos, de sua própria vida, de seu destino, tomam consciência da sua habilidade e competência para produzir e criar e gerir”.
O feminismo precisou empreender vários assaltos, sofrendo forte oposição, para fazer valer seus objetivos legais e políticos. Para Habermas (2002, p. 235), no entanto, as políticas feministas pela igualdade de direitos, nas sociedades ocidentais, têm seguido um modelo dialético entre igualdades jurídica e factual: “competências jurídicas iguais criam espaço para liberdades de ação que se podem utilizar diferencialmente e que, portanto, não fomentam a igualdade factual das situações de vida ou das posições de poder”. 
Logo, a violência de gênero, por estar arraigada na cultura das sociedades, precisa ser transformada no âmbito educacional, complementado as mudanças legislativas, que, por si só, são inócuas. 
A política liberal buscou viabilizar - através da legislação - a conquista de status às mulheres, garantindo igualdade de oportunidades para postos de trabalho, prestígio social, educação formal, poder político, etc. Todavia, intervenções padronizadas e externas às deliberações sociais acabaram por evidenciar e desigualdade no tratamento factual:
A política socioestatal, sobretudo no âmbito do direito social, trabalhista e de família, reagiu a isso com regulamentações especiais, relativas à gravidez ou maternidade, ou então a encargos sociais em casos de divórcio. Nesse ínterim, não apenas as exigências liberais irresolvidas, mas também as consequências ambivalentes de programas socioestatais implementados com êxito tornaram-se objeto da crítica feminista – por exemplo, os riscos decorrentes do trabalho, que cresceram por causa das compensações sociais acima mencionadas, a presença excessiva de mulheres nas camadas de remuneração mais baixas, o problemático “bem-estar da criança”, a crescente “feminização” da pobreza de modo geral, etc. (HABERMAS, 2002, p. 236).
A legislação inovadora, para ter efetividade, precisa modificar as ideologias que cristalizam a cultura. As mulheres precisam perceber-se como sujeitos de direitos autônomos (empoderamento), a fim de transformar a maneira como os homens as percebem e valorizam:
Este conjunto de reglas e ideales está en consonancia con el ideal identitario femenino. Es posible afirmar que la identidad de la mujer está fuertemente supeditada a su participación en redes de relaciones y en estructuras de valores y normas que refuerzan su imagen como miembro de un grupo “indivisible” – la familia – en detrimento de una autoconcepción como sujeto de derechos. […] Estos atributos son no sólo ideales de autorrealización sino también garantes del reconocimiento y valoración social (AGOFF, 2009, p. 411).
Coelho e Carloto (2007, p. 396) trazem a informação de que na Conferência Internacional de População e Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, em 1994, foi destacado que os indicadores de saúde das mulheres só se modificariam efetivamente na medida em que: “a população masculina também demonstrasse movimentos de mudança em seus padrões de comportamento”. 
Na Conferência foi enfatizada a necessidade de maior participação dos homens na vida familiar - com o propósito de reequilibrar as relações de poder - para atingir maior igualdade de gênero. 
4.  Ações Afirmativas e Princípio da Igualdade
[bookmark: iCont1]A despeito do princípio da isonomia estar presente nas constituições brasileiras desde 1824, durante muito tempo a igualdade permaneceu apenas no campo formal. A Constituição Federal de 1988, no campo das ações afirmativas, previu expressamente incentivos ao mercado de trabalho da mulher - como parte dos direitos sociais - e a reserva percentual de cargos e empregos públicos para deficientes. 
Historicamente, as políticas públicas brasileiras se caracterizaram pela adoção de uma perspectiva social, com medidas assistencialistas contra a pobreza, concebidas tanto por políticos de esquerda quanto de direita. Atualmente, alguns movimentos sociais passaram a exigir uma mudança de postura diante de questões sociais, étnicas, econômicas e regionais, e a adoção de medidas específicas para sua solução, aumentando a importância jurídica e política das ações afirmativas (MOREIRA, 2008, p. 05).
O Brasil é signatário de vários acordos, tratados e convenções nacionais e internacionais pelas quais assume o compromisso de erradicar a discriminação, os estereótipos de gênero e a violência contra as mulheres, além de promover a igualdade de gênero e a autonomia feminina. Por essa razão, foi incluído o recorte transversal de gênero na formulação e na implementação de políticas públicas do País, demonstrando a crescente relevância dessa questão para o programa de governo (NARVAZ; KOLLER, 2007, p. 218).
Vilas-Bôas (2003, p. 70) conceitua discriminação contra a mulher como toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado: 
[…] prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.
Assim, o direito deve servir como um instrumento tanto para impedir a formação de desigualdades quanto para promover a igualdade, pois uma sociedade verdadeiramente democrática, apoiada no conceito de cidadania, é aquela que fornece verdadeiras oportunidades iguais para o desenvolvimento da pessoa humana. (LIMA, 2009, p. 08). 
A fundamentação de igualdades materiais, salienta Lubenow (2010, p. 125), em conformidade com a teoria democrática de Habermas, ocorre numa situação de disputa política em torno do que precisa ser reconhecido, isto é, uma luta pelo reconhecimento jurídico de necessidades e exigências normativas peculiares em relação ao conjunto de toda a comunidade jurídica, na qual os grupos interessados procuram apresentar aos demais as experiências particulares de exclusão social, discriminação e carências de sua realidade, como forma de convencimento sobre a necessidade de um tratamento jurídico formalmente diferenciado. 
Em 2003, a fim de impulsionar e articular, de forma transversal, a institucionalização das questões de gênero tais como previstas na plataforma de governo, foi criada, pela Presidência da República, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), com  status de Ministério. A SPM objetiva desenvolver ações conjuntas com todos os Ministérios e Secretarias Especiais, a fim de implementar políticas públicas específicas para as mulheres, construindo as condições necessárias para a sua plena cidadania (NARVAZ; KOLLER, 2007, p. 219).
Para transformar a igualdade formal prevista na Constituição Federal em igualdade material, é necessária a atuação estatal, através de normas jurídicas, políticas públicas e ações afirmativas:
Transpor a fronteira do formal, do deôntico, para a realidade é possível […] a incumbência do Estado é dar o primeiro passo rumo a efetivação dos direitos fundamentais, com a ampliação do conceito do princípio da igualdade do plano formal para o material, quer seja através de políticas públicas efetivas, ações afirmativas para minimizar as disparidades existentes em determinadas minorias, quer seja através da conscientização da importância da cidadania (LIMA, 2009, p. 09).
As ações afirmativas têm sido criadas como resposta do Estado às demandas sociais, como forma de minorar as desigualdades existentes no País. Elas são expressão do compromisso público de atuação do Estado em prol da igualdade material dos cidadãos:
Estas ações constituem medidas especiais e temporárias que, buscando remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar o processo de igualdade, com o alcance da igualdade substantiva por parte de grupos vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais, as mulheres, dentre outros grupos. As ações afirmativas, enquanto políticas compensatórias adotadas para aliviar e remediar as condições resultantes de um passado discriminatório, cumprem uma finalidade pública decisiva ao projeto, que é a de assegurar a diversidade e a pluralidade social (PIOVESAN, 2007, p. 221).
Para alcançar a igualdade jurídica no plano material, segundo Fraser[footnoteRef:202] é necessário eliminar as disparidades sociais e as diferenças de gênero: [202:  FRASER, Nancy. Rethinking the public sphere, p. 123, apud LUBENOW, Jorge Adriano. As críticas de Axel Honneth e Nancy Fraser à Filosofia Política de Jürgen Habermas. Veritas, v. 55, n. 01, jan./abr. 2010, p. 121. ] 

A condição necessária para igualdade participativa é que as desigualdades sociais sejam eliminadas. Isso não significa necessariamente que todos devam ter exatamente a mesma renda, mas requer um tipo de igualdade que é inconsistente com relações de dominação geradas sistemicamente [...] Democracia política requer substantiva igualdade social. 
Young (2006, p. 140), ao criticar o modelo de democracia deliberativa, em razão da defender a necessidade de maior inclusão política nos processos democráticos de representação dos grupos sub-representados (minorias), especialmente quando esses grupos estão sujeitos a desigualdades estruturais, enfatiza o problema da 'representação na democracia deliberativa': 
No contexto dessas sociedades (complexas e pluralistas) são muito frequentes as queixas que apontam o caráter excludente das normas de representação. As pessoas muitas vezes reclamam que os grupos sociais dos quais fazem parte ou com os quais têm afinidade não são devidamente representados nos organismos influentes de discussões e tomadas de decisão, tais como legislaturas, comissões e conselhos, assim como nas respectivas coberturas dos meios de comunicação. 
A autora salienta que ativistas dos movimentos de mulheres de diversos países reivindicam a participação feminina nos corpos legislativos, pois “legislaturas ocupadas majoritariamente por homens não podem representar devidamente as mulheres” (YOUNG, 2006, p. 140). Em resposta a essa reivindicação do movimento feminista, alguns governos têm adotado medidas voltadas a proporcionar maior presença feminina nos órgãos legislativos, geralmente determinando que os partidos incluam uma certa proporção de mulheres nas suas listas de candidatos, como ocorreu no Brasil com a publicação da Lei nº 9.504/1997.
Em relação às objeções à prática de ações afirmativas como a de estabelecimento de cotas eleitorais, ora analisada, Young (2006, p. 143) destaca que, apesar de as mulheres terem diferentes identidades, etnias, religiões, culturas, etc., o que as torna um movimento heterogêneo (similar aos demais grupos de minorias), ainda assim, as cotas são uma medida essencial para a inclusão política. Principalmente porque a representação política não consiste em substituição, mas sim em:
[…] um relacionamento diferenciado entre atores políticos engajados num processo que se estende no espaço e no tempo. […] estar posicionado similarmente no campo social gera uma perspectiva social cuja inclusão na discussão pública pode ser promovida por processos de representação de grupos. Conceitualizo uma distinção entre interesses, opiniões e perspectivas e identifico seus respectivos papéis na participação política. […] nas grandes sociedades de massa a representação e a participação se requerem uma à outra para que haja uma política plenamente democrática. 
O representante, pois, não tem a capacidade de retratar a identidade de qualquer outra pessoa, tampouco a identidade coletiva de um eleitorado. Assim, é inevitável que haja uma diferença e uma separação entre representante e eleitores, mas isso não desconfigura a importância da representação feminina no parlamento, mesmo existindo uma pluralidade de femininos.
Sem representação política numericamente adequada e proporcional, as mulheres enfrentam dificuldades de levar seus interesses e opiniões à pauta de decisões políticas (torná-los prioridades) e, consequentemente, influenciar programas, projetos e políticas públicas:
Poucos negariam que os membros de grupos sociais estruturais menos privilegiados estão sub-representados na maioria das democracias contemporâneas. [...] Na maior parte dos sistemas políticos, as mulheres ocupam uma pequena proporção dos cargos públicos eleitos, bem como estão relativamente pouco presentes nas posições de poder e influência na vida pública e privada de modo geral. […] Uma forma importante de promover maior inclusão de membros dos grupos sociais sub-representados se dá por meio de dispositivos políticos destinados especificamente a aumentar a representação de mulheres, pessoas da classe trabalhadora, minorias raciais ou étnicas, castas desfavorecidas etc. Assim, esquemas como cotas em listas partidárias, representação proporcional, cadeiras parlamentares reservadas e delimitação de distritos eleitorais especiais, entre outros, têm sido propostos e implementados para promover a representação de grupos (YOUNG, 2006, p. 169).
A Lei nº 9.504/1997 se configura em uma ação afirmativa por via de normatização jurídica. Sua criação evidencia o conteúdo democrático do princípio da igualdade jurídica, bem como um caminho viável para a correção da desigualdade de oportunidades políticas e sociais entre os gêneros.
O impacto proporcionado pela ação política do movimento feminista é responsável pela gradativa mudança de mentalidade que vem se processando na sociedade, juntamente com a implementação de políticas públicas que têm contribuído para a transformação da condição social das mulheres nas últimas décadas. 
Segundo Ferreira (2004, p. 01), a simples análise da  presença das mulheres no legislativo em diferentes países da América Latina, do Caribe, dos Estados Unidos e da África reflete a desigualdade de gênero presente na sociedade, o que evidencia a necessidade de uma ação afirmativa como a reserva de cotas eleitorais.
5. Lei nº 9.504/1997 e as cotas eleitorais
No Brasil, a história da participação da mulher no parlamento tem como marco inicial a conquista do direito ao voto que se deu em 1932, como resultado da luta contínua do movimento sufragista, que emergiu no Brasil em 1919. No entanto, até a década de 1970 o quadro de exclusão das mulheres do poder não sofreu muitas modificações. Somente a partir do final da década de 1980 é que  a situação começou a se modificar, em virtude do crescimento industrial e do aumento significativo da participação feminina no mercado de trabalho (FERREIRA, 2004, p. 01).
Nesse período instalou-se o processo de redemocratização do País, encorajando as mulheres a organizarem-se politicamente e inserirem na nova Carta Constitucional seu direito à igualdade. 
Em 1988 o percentual de mulheres parlamentares no Brasil, em todos os âmbitos - federal, estadual e municipal - estava em torno de 6,2% (seis vírgula dois por cento). Com o intuito de buscar a igualdade de fato entre homens e mulheres na participação politica, foi criada, em 1995, a Lei nº 9.100, que estabelecia que 20% (vinte por cento), no minimo, dos candidatos apresentados pelos partidos políticos ou coligações para eleições proporcionais deveriam ser do sexo feminino. Posteriormente, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, aumentou o percentual para 30% (trinta por cento) (ALMEIDA; FERREIRA, 2007, p. 5732).
A Lei nº 9.504/97, em seu art. 10, §3º, estabelece regra que a doutrina e a jurisprudência convencionaram denominar cota eleitoral de gênero. Esse artigo foi alterado pela reforma eleitoral de 2009 - Lei nº 12.034/09 – e a redação atual do dispositivo dispõe que: “Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo”.
Essa alteração foi oportuna, uma vez que fortaleceu a norma sob enfoque, modificando o comando normativo de “deverá preencher” para “preencherá”. Tal alteração  reforçou o entendimento segundo o qual o cálculo dos percentuais de 30 (trinta) e 70% (setenta por cento) devem levar em conta o número de registros de candidaturas efetivamente requeridos por partidos e coligações, e não o número previsto em abstrato pelo artigo 10, caput e §1º da referida lei. Esse é o entendimento esposado pelo Tribunal Superior Eleitoral, a exemplo do Recurso Especial Eleitoral nº 78.432/PA.
Assim, com a alteração, se uma agremiação partidária não angariar número suficiente de candidatos homens e mulheres, em observância à cota eleitoral de gênero, não poderá preencher com candidatos de um sexo as vagas destinadas ao sexo oposto. Admitir tal atitude significaria esvaziar o conteúdo da norma, violando os princípios que ela busca assegurar.
Na hipótese de resultado fracionário, ao aplicar-se os percentuais estatuídos na lei, o §4º do art. 10 estipula que deve ser “desprezada a fração, se inferior a meio, e igualada a um, se igual ou superior”.
Almeida e Ferreira discutem a adequação da referida lei à teoria da democracia deliberativa de Habermas, seguindo a teoria da legitimação do discurso e da tomada de decisão democrática. Para os autores, a lei configura uma ação afirmativa de gênero, e se coaduna com a necessária inserção dos cidadãos na discussão pública (representatividade), no caso, das cidadãs mulheres, que são mais da metade da população, porém não correspondem a 50% (cinquenta por cento) dos membros das casas legislativas:
Ao estabelecer um mínimo de 30% de vagas para ambos os sexos, a Lei 9.504 de 1997, estaria cumprindo o papel de garantir liberdade, igualdade e abertura, fundamentais para a situação ideal de diálogo defendida por Habermas. O abismo existente no Legislativo entre o número de homens e o número de mulheres seria superado, tendo em vista que a quantidade de indivíduos de ambos os sexos se aproximaria, gerando uma maior igualdade. A ideia habermasiana de incluir na representação todos os destinatários das normas jurídicas também seria respeitada, tendo em vista que as mulheres não estariam presentes apenas nos espaços públicos, mas teriam uma maior representatividade nos fóruns oficiais (ALMEIDA; FERREIRA, 2007, p. 5737).
A importância da representação parlamentar das mulheres por outras mulheres, conforme Young (2006, p. 168), ocorre em razão da perspectiva semelhante que compartilham, na qual se possibilita trazer à discussão legislativa assuntos pertinentes a interesses de grupos de mulheres:
[…] representar um interesse ou uma opinião geralmente envolve promover certos desdobramentos específicos no processo de tomada de decisões, ao passo que representar uma perspectiva geralmente significa promover certos pontos de partida para a discussão. A partir de uma determinada perspectiva social um representante coloca certos tipos de questões, relata certos tipos de experiência, retoma uma determinada linha de narrativa histórica ou expressa um certo modo de olhar as posições de outrem. Isso contribui decisivamente para a inclusão de diferentes pessoas no processo de tomada de decisões e chama a atenção para possíveis efeitos das políticas propostas sobre os diferentes grupos.
É notório que os membros de grupos sociais menos privilegiados estão sub-representados na maioria das democracias contemporâneas. A desigualdade socioeconômica tem como consequência a desigualdade política, em que as demandas desses grupos não são atendidas com a presteza das demandas emanadas dos grupos com influência na sociedade. 
Na maior parte dos sistemas políticos as mulheres ocupam uma pequena proporção dos cargos públicos eleitos, o que diminui suas posições de poder e influência na vida pública e privada de modo geral. Essa marginalização política “frustra as promessas de igualdade política e de oportunidades que estão na base dos princípios democráticos”(YOUNG, 2006, p. 170). A resposta para alterar tal marginalização, segundo Young, é a inclusão politica através de medidas como a criação de cotas em listas partidárias.
Portanto, ações afirmativas que propiciem a representação de mulheres em órgãos legislativos  através de cotas em listas de candidatos dos partidos políticos, favorecem a representação de interesses e perspectivas diferenciadas, complementando o processo democrático. 
6. Conclusão
O conceito de gênero foi adotado como categoria epistemológica, em substituição ao sexo, a fim de desvincular a discussão das desigualdades existentes entre homens e mulheres dos conceitos ligados à biologia, e, consequentemente, demonstrando suas raízes culturais.
Os estereótipos de gênero construídos ao longo da história da humanidade, com algumas variações de sociedade para sociedade, cristalizam desigualdades de oportunidades no âmbito político e social entre mulheres e homens. Em decorrência das raízes socioculturais da discriminação contra a mulher, a violência de gênero precisa ser combatida em diversos âmbitos, por ações educacionais, culturais e legislativas.
O movimento feminista, ao longo de sua história, combateu o patriarcado reivindicando o espaço das mulheres na vida pública e a defesa de seus direitos e de sua integridade física e moral na vida privada. As conquistas constitucionais e legislativas de direitos para as mulheres refletem o resultado dessa luta. No entanto, para que a igualdade jurídica seja efetivada, é preciso ultrapassar a previsão legal, por meio de políticas públicas e ações afirmativas que modifiquem o quadro de desigualdades entre os gêneros. 
A Lei nº 9.504/1997 configurou-se em ação afirmativa normativa que objetiva a inclusão política das mulheres, buscando aumentar a participação feminina das casas legislativas, por meio da exigência de cotas eleitorais aos partidos políticos. As cotas eleitorais não ferem o princípio constitucional da igualdade porque visam exatamente reverter a histórica desigualdade de tratamento das mulheres na sociedade brasileira. 
Para alcançar a igualdade material, as mulheres precisam efetivar sua inclusão política, trazendo para a pauta legislativa as demandas dos diferentes grupos de mulheres (brancas, negras, índias, pobres, lésbicas, etc.), bem como provocando a discussão na esfera pública de seus interesses e necessidades. Somente com efetiva participação política poderão as mulheres realizar sua cidadania de forma plena e independente.
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Abstract: The article examines the triggering aspects of gender violence against women in brazilian's society, as well as feminist achievements in legislation, searching for politics equal participation of women. The complexity of interpersonal relations which involves gender violence  against women in a patriarchal society requires multiple state actions, legislative, educational and cultural, as a way of decreasing the discrimination of women on private and public sphere. Therefore, affirmative actions as electoral quotas provided for in Law n. 9.504/97 are needed as a regulatory instrument for decreasing inequality between men and women. Through literature review of feminist's authors, it aimes to demonstrate that the  referred law is consistent with the Equality Principle.        
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INTRODUÇÃO
O contexto histórico da conformação do Mercado Comum do Sul – Mercosul direcionava política e economicamente tal processo integracionista a estar alinhado a temas comerciais. Baseado na então dominante doutrina neoliberal que norteava os caminhos político-econômicos ditados pela lógica da Globalização[footnoteRef:203], no ano de 1991 era assinado o Tratado de Assunção estabelecendo os objetivos, princípios e instrumentos para se alcançar a integração econômico-comercial almejada neste momento.  [203:  O termo “Globalização” por Firmenich (2004): “Se entiende por ‘globalización’ el fenómeno, también denominado como ‘mundialización’, que implica una creciente integración de los mercados financieros y de bienes y servicios en un único mercado mundial. Esta tendencia a la unificación de mercados tiene tras de sí un impulso hacia la unificación del proprio sistema económico mundial (…) (p. 37)”.  
] 

Contudo, por meio do movimento dialético da história, alguns elementos sócio-políticos fundamentais fortificam e publicizam o questionamento sobre a maneira como essa integração estava sendo construída. Quais sejam: a) o amadurecer das democracias dos países do Mercosul, com a chegada às presidências de líderes progressistas de centro-esquerda e esquerda proporcionaram um aprofundamento da cooperação política entre os Estados desta região e uma maior abertura ao diálogo e participação[footnoteRef:204] social em cada cenário nacional dos Estados Partes desta integração (VAZQUEZ, 2011); b) como também, a institucionalidade do Mercosul, que já contava com uma estrutura de participação social nos anos 1990, ampliou a dimensão social da integração, a partir do ano 2000, fortalecendo as estruturas existentes e criando novos espaços com competência para lidar com os vários temas sociais da sua agenda. (FARIA; PIÑEIRO, 2010). [204:  Visto que, no começo da redemocratização desses Estados, havia mais uma promoção da retórica da participação social e, de fato, não se tinha uma prática participativa apoiada pelos governos. E se caso houvesse tal prática, estes governos se valiam de organizações da sociedade civil cooptadas ou que estavam sempre de acordo com suas propostas governamentais (FERREIRA, 2010).
] 

Nesse contexto, era necessária uma reivindicação mais contundente da sociedade civil regional[footnoteRef:205] por espaços na própria estrutura institucional do bloco, no sentido de atuar estrategicamente nestes espaços potencialmente propícios para demandar a efetividade de suas pautas. Como exemplo dessa incidência política (considerando aqui o setor do movimento de mulheres), é constituída no bloco a Reunião Especializada da Mulher – REM, âmbito para se debater sobre os temas relacionados à Mulher e fazendo parte, portanto, do panorama de aprofundamento democrático do Mercosul e das conjunturas internacional e latino-americana que regiam a prática política do movimento de mulheres nos anos 90. Por sua vez, essa prática começou a se organizar em torno do alinhamento de propostas para serem levadas à discussão nos encontros preparatórios para a “IV Conferência Mundial da ONU sobre a Mulher”, conhecida também como “Conferência de Beijing”. O momento prévio de articulação para esta conferência foi determinante na união interna deste setor da sociedade civil regional, influenciando, doravante, o questionamento do papel e da inclusão da Mulher nos processos integracionistas regionais (ORSINO, 2010).  [205: Falar em sociedade civil regional (transnacional) pressupõe a constituição de novos modos políticos de agir, que apresentam um grau de influência no cenário político internacional, contrapondo-se ao Estado em muitas ocasiões, mas dialogando e cooperando com ele, em outros momentos. (SERBIN, 1997). 
] 

Posto isso, inicialmente a REM tinha como objetivo ser um foro de encontro e discussão quanto à igualdade de oportunidades dentro do bloco, onde participavam as instâncias dos governos que tratavam sobre a temática da Mulher e algumas organizações sociais. No momento atual, dada sua atividade e importância política dentro do processo de integração, em 2011 o seu status jurídico-político é elevado para Reunião de Ministras e Altas Autoridades da Mulher (RMAAM), estando ligada diretamente ao Conselho Mercado Comum (CMC), órgão máximo condutor do Mercosul, observando-se que o cenário político da região está propiciando uma integração mais considerável no tema da Igualdade de Gênero.
Desta maneira, o debate que esta pesquisa traz encontra base teórica na abordagem feminista das Relações Internacionais, que é composta pelo pluralismo de concepções não existindo uma epistemologia única para este bloco teórico, principalmente porque o feminismo tem como base perspectivas positivistas e pós-positivistas. A influência do pós-positivismo é a mais relevante aqui, pois rompe com a forma simplista que as feministas compreendiam as Relações Internacionais; além de motivar o aprofundamento no estudo da influência patriarcal na formação dos discursos e das práticas violentas na condução das políticas interna e externa dos Estados (SARFATI, 2005). O propósito do feminismo ao insistir nestas críticas é contestar o espaço marginal delegado às mulheres e, igualmente, enfatizar as contribuições que o gênero feminino pode produzir na construção das Relações Internacionais, argumentando que as mulheres são uma base para a high politics independente da multiplicidade de papéis que elas executem, sendo esposas, trabalhadoras ou prostitutas.
Observa-se, então, que os estudos sobre gênero e Relações Internacionais procuram explicar as condições das mulheres, a partir das suas próprias experiências e perspectivas. As vozes feministas propõem o reconhecimento da importância do gênero feminino para a construção dessa ciência e reivindicam uma maior participação das mulheres, seja em nível doméstico ou internacional, ou ainda nas esferas pública ou privada (OLIVEIRA, 2011).
Nesse sentido, as concepções feministas contribuem no entendimento da importância que a participação feminina representa para a consolidação de um Mercosul democrático. Como também, colaboram com a compreensão sobre a importância de discutir os Direitos Humanos da Mulher e a perspectiva de Gênero dentro de um processo de integração regional, no intuito de garantir a igualdade de oportunidades para ambos os sexos, como condição para a equidade social e a eficiência na distribuição dos recursos. Estes processos apresentam efeitos diferenciados, “o que faz com que os benefícios da expansão comercial possam ser diferentes entre homens e mulheres, tanto como entre diferentes grupos de mulheres, o que tem implicações para a equidade de gênero” (RODRIGUEZ; TAVARES, 2006, p.6). 
A atual situação sócio­política do Mercosul tem gerado possibilidades para que as mulheres participem dos espaços institucionais, potencializando­os para que se tornem mais democráticos, atendendo aos interesses do conjunto das sociedades como um todo. Portanto, este trabalho foi construído com foco na interação do movimento de mulheres com a RMAAM, ressaltanto os alcances obtidos até o momento com a transversalização da perspectiva de gênero na institucionalidade do bloco e as ações regionais empreendidas a partir do diálogo político entre a RMAAM e o setor de mulheres da sociedade civil regional. 

OBJETIVOS
Tendo isso em vista, o trabalho está delineado por alguns objetivos. São eles:
a) analisar como se dá a interlocução entre as organizações e movimentos sociais de mulheres para incidir no Mercosul; 
b) avaliar a transformação política desta integração, na tentativa de fortalecer a inclusão dos movimentos de mulheres no desenho do Mercosul para aprofundar a transversalidade e a equidade de gênero no bloco, conquistar ações e políticas públicas de promoção dos Direitos Humanos das Mulheres e enfrentar todo tipo de violência contra elas.

METODOLOGIA
Posto isso, a presente pesquisa visa colaborar com os estudos transnacionais relacionados com a inserção dos novos atores nas Relações Internacionais, que contribuem com a construção da prática política além das fronteiras e reafirmam que não somente os Estados devem ter o poder de decisão nos âmbitos nacional, regional e internacional. Sendo assim, o trabalho pretendeu avançar no debate acerca da participação do movimento de mulheres no Mercosul, com o fim de fortalecer a perspectiva de gênero na institucionalidade do bloco e a promover a Igualdade de Gênero. No tópico posterior, serão abordadas a importância da transversalização da perspectiva de gênero na institucionalidade do Mercosul. Em seguida, será apresentado um breve histórico da conformação do movimento de mulheres da região latino-americana e a inserção deste setor da sociedade civil na institucionalidade do bloco.
Analisaram-se, através de pesquisa documental, atas e documentos da RMAAM, disponibilizados na sua página oficial, os quais mostram como se deu a sua constituição e os avanços e os desafios para aprofundar a transversalidade da perspectiva de gênero no Mercosul. Como também, foram utilizadas legislações internacionais, normativas do Mercosul e informações do seu site oficial para melhor respaldo deste estudo.
Serão mostrados, por fim, os perfis políticos das organizações sociais que participam da RMAAM e como, a partir das suas vertentes políticas, tem-se dado a participação feminista neste processo de integração. Essa abordagem foi feita por meio de pesquisa bibliográfica em publicações das organizações sociais trabalhadas e em artigos de autoras feministas das Relações Internacionais para embasar teoricamente o conteúdo da pesquisa (LAKATOS; MARCONI, 2009). Bem como, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com as líderes dessas organizações presentes na RMAAM com o propósito de: aumentar a familiaridade do pesquisador com os atores sociais que participam diretamente do objeto da pesquisa; e modificar ou clarificar conceitos para fundamentar o produto decorrente deste trabalho.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
	Em cada país integrante do Mercosul, com processos de construção histórico semelhantes, porém com uma constituição político-social e econômica assimétricas, as mulheres estão na organização dessas sociedades de maneira desigual, quando comparada ao homem. Logo, o gênero, neste contexto, é um elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos e uma forma primeira de dar significado às relações de poder (SCOTT, 1987). O gênero é tomado aqui como categoria de análise e não a partir da visão simplista das desigualdades entre masculino e feminino, já que é necessário procurar não uma causalidade geral e universal, mas uma explicação significativa sobre o gênero: “Me parece agora que o lugar das mulheres na vida social-humana não é diretamente o produto do que ela faz, mas do sentido que as suas atividades adquirem através da interação social concreta” (ROSALDO, 1980, p. 400).
 Para que se tenha o sentido, é necessário tratar tanto do sujeito individual quanto da organização social, articulando, assim, a natureza das suas inter-relações. Ambos são importantes para compreender como funciona o gênero. No seio desses processos e estruturas, há espaço para um conceito de realização humana como um esforço de construir uma identidade, uma vida, um conjunto de relações, uma sociedade dentro de certos limites e com a linguagem conceitual que ao mesmo tempo coloque os limites e contenha a possibilidade de negação, de resistência e de reinterpretação, o jogo de invenção metafórica e de imaginação (SCOTT, 1987). Dessa forma, deve-se ter uma visão mais ampla que inclua não só o universo doméstico e a família como âmbitos em que o gênero é construído, mas também a educação, o mercado de trabalho, o sistema político, na economia.
Por conseguinte, o núcleo da definição de gênero que Scott defende é constituído por duas partes: 1) gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos; 2) e o gênero é uma forma primeira de significar as relações de poder, tomando este por algo próximo ao conceito foucaultiano de poder, constelações dispersas de relações desiguais constituídas pelo discurso nos “campos de força” (SCOTT, 1987, p. 20). 
Logo, as mudanças na organização das relações sociais correspondem sempre à mudança nas representações de poder. Mas a direção da mudança não segue necessariamente um sentido único. É o que se pode ver com a realidade do Mercosul nos últimos dez anos, quando outras classes políticas assumiram os governos nacionais dos Estados Partes, fazendo com que isso tivesse consequências nessa integração regional, como o aprofundamento da transversalização da perspectiva de gênero na institucionalidade do bloco.
Neste cenário de separação de competências masculinas e femininas e sua reprodução no tempo, os movimentos e organizações sociais de mulheres viram-se na obrigação de continuar esta luta política de modificação do status quo dentro do processo de integração tratado aqui, já que é outro lugar reprodutor dessa lógica sexista. As feministas, então, passam a criar redes sociais poderosas e difundir seus objetivos, teorias e práticas, com o objetivo de influenciar nas negociações internacionais, tendo o desdobramento consequente dessa atuação a interessante abertura na política mundial e regional (OLIVEIRA; SILVA, p. 71, 2011).
É necessário mostrar, então, que o cenário global relativo à participação política dos movimentos de mulheres nos espaços da ONU (Organização das Nações Unidas) foi importante para que os movimentos e redes transnacionais de mulheres latino-americanos pudessem ter uma visão dos motivos que embasariam sua articulação política nos processos de integração regional na região. As principais conquistas alcançadas nos encontros da ONU na década de 90 com relação às mulheres e que influenciarão nos movimentos de mulheres na região latino-americana são: a) o reconhecimento da relevância da perspectiva de gênero para se compreender as questões de meio ambiente, no âmbito da Rio-92; b) a afirmação em Viena de que os direitos da mulher são parte integrante e fundamental dos direitos humanos e que requerem, por suas especificidades, tratamento particular; c) a proclamação pela ONU da Declaração sobre a violência contra a Mulher e ao estabelecimento de uma relatora especial para monitorar esse tipo de violência pelo mundo, no âmbito da Comissão dos Direitos Humanos; d) o reconhecimento em 1994, na Conferência do Cairo, do direito à saúde sexual e reprodutivas e do empoderamento da mulher como pressuposto fundamental para a sua autonomia em relação ao controle da própria fecundidade; e) o reconhecimento do papel importante das ONGs de mulheres de atuação nas diferentes áreas de interesse global (FONTÃO, 2011, p.54).
A amplitude dos temas tratados reflete o amadurecimento dos movimentos reivindicatórios e a incorporação das problemáticas globais a partir de uma perspectiva de gênero. Por exemplo, a recomendação trazida em Nairóbi[footnoteRef:206] e reafirmada em Beijing, de que fossem construídos mecanismos para a promoção de ações especificamente voltadas à mulher, tem impulsionado a criação de instituições nos países que estiveram presentes na IV Conferência da Mulher – ONU em 1995, como é o caso da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República do Brasil. Também foram criados mecanismos regionais e internacionais para a promoção de direitos das mulheres, como a REM. [206:  Em 1985, aconteceu a Conferência Mundial para a Revisão e Avaliação das Realizações da Década das Nações Unidas para a Mulher: Igualdade, Desenvolvimento e Paz em Nairóbi (Quênia). Ela foi convocada num momento em que o movimento pela igualdade de gênero finalmente ganhou verdadeiro reconhecimento global e 15 mil representantes de organizações não-governamentais participaram em um Fórum paralelo de ONGs. (A ONU e as mulheres. Disponível em: < http://www.onu.org.br/a-onu-em-acao/a-onu-e-as-mulheres/>. Acesso em 20 ago 2013.] 

Em entrevista[footnoteRef:207] com Lilián Celiberti, representante do Cotidiano Mujer, coletivo feminista do Uruguai, que faz parte e é a sede da Articulación Feminista Marcosur, conta que neste momento dos anos 90, os movimentos e organizações sociais de mulheres não tinham ainda muita sensibilidade e maturidade para encarar a proposição de uma pauta de gênero no bloco. Mas se considerava que o Mercosul poderia se constituir em um novo cenário para construir relações mais equitativas entre homens e mulheres e solicitavam que as políticas de igualdade de oportunidades fossem incorporadas como um dos temas centrais na agenda do bloco. [207: 
 Dados da entrevista com Lilián Celiberti realizada em 20 de abril de 2013. ] 

Com isso, foram realizados seminários com o setor de mulheres da sociedade civil para capacitação sobre o impacto que teriam os processos de integração no mercado de trabalho feminino e os motivos pelos quais era importante debater gênero nesses processos. No ano de 1997, em um desses seminários, onde participaram representantes das áreas governamentais sobre a Mulher dos países do bloco, foi emitida uma declaração conjunta que reclamou, em termos gerais, a implementação por parte do CMC os mecanismos necessários para assegurar a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no desenvolvimento dos trabalhos dos diversos âmbitos de negociação do Mercosul (CELIBERTI; MESA, 2010). 
Esta declaração, antecedente à criação da Reunião Especializada da Mulher do Mercosul, reconheceu a sociedade civil representada pelo Fórum das Mulheres do Mercosul como assessor da reunião que ainda seria criada. Em entrevista com Emilia Therezinha Xavier Fernandes[footnoteRef:208], presidenta do Fórum de Mulheres do MERCOSUL - Capítulo Brasil e integrante do fórum desde 1996, ela comenta as articulações para a criação do fórum e seus objetivos.  [208:  Entrevista semiestruturada realizada em maio de 2013. ] 


O Fórum de Mulheres do MERCOSUL é uma organização não governamental, suprapartidária e sem fins lucrativos, criada em novembro de 1995, em reunião realizada em Buenos Aires/Argentina, a partir da articulação e jornadas de trabalho que contaram com a participação de representantes de setores políticos, empresariais, sindicais e da área da educação e da cultura dos Estados Parte do MERCOSUL.
Na oportunidade, foi analisado intensamente o processo de integração do MERCOSUL, a partir da visão das mulheres, com o objetivo de desenvolver além de atividades com a perspectiva de gênero, raça/etnia, nos países da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do Uruguai, (...) um espaço de discussão, participação e de propostas de todos os setores sobre a base de nossa necessária presença no MERCOSUL. (...)
Tem, como suas ações fundamentais, o apoio à realização de alianças estratégicas para a equidade, a dignidade e a cidadania das mulheres, através de políticas de capacitação e de atuação junto a outros movimentos, a fim de obter avanços nas políticas públicas e nas condições socioeconômicas e culturais das mulheres do Brasil e dos países membros do MERCOSUL. Implementando ações de mobilização e articulação com entidades governamentais e a sociedade civil no enfrentamento a todas formas de discriminação e violência contra as mulheres, seja por questões de gênero, raça, etnia, situação econômica, escolaridade, opção sexual e idade, entre outras.

As estratégias foram múltiplas para se conseguir o espaço da REM na institucionalidade do bloco: tentar participar nas reuniões de ministros e nos subgrupos de trabalho do GMC; juntar esforços com as funcionárias dos mecanismos de promoção de políticas para mulheres de cada país, com as diplomatas, legisladoras e representantes do Mercosul que eram parte do Fórum de Mulheres do Mercosul e tinham os mesmos objetivos.  (ORSINO, 2009, p. 99)
Assim, em 1998, por meio da Resolução nº 20/98 do Grupo Mercado Comum era criada a Reunião Especializada da Mulher – REM. A REM foi um órgão vinculado ao Foro de Consulta e Concertação Política (FCCP) e ao Grupo do Mercado Comum (GMC), com o objetivo de analisar a legislação vigente nos Estados Partes do Mercosul, no que se refere ao conceito de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres. No funcionamento da REM, do ano de 1998 a 2011, e com a mudança do seu status jurídico político para Reunião de Ministras e Altas Autoridades da Mulher (RMAAM) em 2011, a perspectiva de gênero trouxe às atividades do foro uma ampliação das suas atribuições e responsabilidades (art. 4º do Regulamento Interno[footnoteRef:209] da RAAM). Esta ampliação se deu no espaço de diálogo e articulação política que foi sendo desenvolvido sobre os direitos das mulheres da região dos países do bloco, onde a perspectiva de gênero era introduzida de forma mais veemente para ser tratada, questionada e transformada em ações e políticas públicas regionais. [209:  O Regulamento Interno da RMAAM encontra-se disponível em: <http://www.mercosurmujeres.org/userfiles/file/files/RMAAM_2013_1/RMAAM_2013_ACTA01_ANE04_ES_Acuerdo_01_2013_ES_Regl_Int_RMAAM.pdf>. Acesso em 28 ago 2013.
] 

	Como exemplo prático de uma dessas atribuições da reunião, em entrevista feita para esta pesquisa em abril de 2013, Maria Angélica Fontão[footnoteRef:210] menciona a divulgação de informações e boas práticas que promovem avanços das questões de gênero e da situação da mulher nos Estados Partes, que devem ser incentivadas através da cooperação e da troca de experiências. [210:  Dados da entrevista feita com Maria Angélica Fontão, ex-membro da Secretaria de Políticas para as Mulheres – SPM do Brasil e ex-assistente técnica nacional do projeto “Fortalecimento da Institucionalidade e perspectiva em gênero no Mercosul”, financiado pelo Programa de Cooperação MERCOSUL – AECID (Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento). 
] 

(...) essa proposta de integração nos aproxima mais, o que gera, por exemplo, esse intercâmbio de boas práticas em que temos vários exemplos de políticas/programas/ações de um país que foram inspiradas em outro da região (...) a RMAAM tem trabalhando muito com proposta de ações que tenham caráter regional. (...) um tema, por exemplo, que estamos puxando bastante atualmente é de se trabalhar nas regiões de fronteira, especialmente a questão do enfrentamento à violencia contra as mulheres, já que isso é uma prioridade da SPM que já vem sendo trabalhada e está, inclusive, dentro do Programa Mulher: Viver sem Violência (...)

Ela mencionou ainda que a própria pauta da SPM dentro da RMAAM, no enfrentamento à violência contra as mulheres nas regiões de fronteira, tem influenciado outras coordenações nacionais a levarem esse tema aos seus respectivos Estados Partes, conseguindo uma cooperação entre os governos neste tema citado[footnoteRef:211]. Outro exemplo é a resposta institucional dos quatro países do Mercosul que criaram mecanismos de regência das políticas públicas de igualdade de gênero e sobre o tráfico de pessoas.  [211:  O “Programa Mulher: Viver sem Violência” foi apresentado pela ministra E. Menicucci, da SPM-PR para avançar na implementação da Lei Maria da Penha (11.340/2006), dando mais celeridade ao atendimento às vítimas da violência de gênero. (...) No encontro de apresentação do programa, as gestoras levantaram necessidades como a de ampliar o número de núcleos de atendimento às mulheres em áreas de fronteira. Menicucci afirmou que serão implantados seis novos núcleos: dois no Rio Grande do Sul (Santana do Livramento e Jaguarão), dois em Mato Grosso do Sul (Corumbá e Pontaporã), um no Acre (Brasiléia) e um em Roraima (Bonfim). O programa prevê a criação de centros integrados de serviços especializados, humanização do atendimento em saúde, cooperação técnica com o sistema de justiça e campanhas educativas de prevenção e enfrentamento à violência de gênero. A iniciativa também aumentará os núcleos de atendimento às mulheres em áreas de fronteira do Brasil com a Bolívia, Guiana Francesa, Guiana Inglesa, Paraguai, Uruguai e Venezuela, abrangendo migrantes e o combate ao tráfico de pessoas. Disponível em: <http://www.spm.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2013/04/11-04-ministra-eleonora-apresenta018mulher-viver-sem-violencia-as-gestoras-do-pacto>. Acesso em maio de 2013. 
] 

Em termos relativos, uma vez que é um espaço institucional e tem sua lógica burocrática própria, a RMAAM acompanha esse movimento contra-hegemônico das mulheres organizadas. Não obstante, o ponto fulcral dessa reunião é que as ministras e autoridades que acompanham seus trabalhos são as mesmas funcionárias que estão nos órgãos nacionais de promoção da equidade de gênero de cada Estado Parte. Assim sendo, infere-se que facilita o trabalho de conhecimento dos problemas da região atinentes aos temas de gênero e mulher, influenciando no labor de cada mecanismo nacional de promoção da perspectiva de gênero nos respectivos países. 
Desde a criação da REM e atualmente com a RMAAM, conseguiu-se estampar Decisões e Recomendações na agenda do Mercosul em áreas como: incorporação da perspectiva de gênero no bloco; trabalho e emprego; violência baseada em gênero; educação com perspectiva de gênero e participação política das mulheres. Por meio de pesquisa documental (virtual) nos arquivos de atas tanto da REM quanto da RMAAM, fez-se um levantamento das reuniões do ano de 2010 até a agenda da reunião de 2013[footnoteRef:212], por incluir o final do período da REM e toda a produtividade da RMAAM. A prioridade que se tem dado é sobre os seguintes pontos: a) Fortalecimento e transversalização da perspectiva de gênero; b) Mesas Técnicas: “Violência de gênero” e “Trabalho e integração econômica”; d) Participação política das mulheres.  [212:  Análise feita nas seguintes atas: MERCOSUR/REM/ACTA Nº 01/10; MERCOSUL/REM/ ATA N° 02/10; MERCOSUR/REM/ACTA N° 01/11; MERCOSUR/REM/ACTA N° 02/11; MERCOSUR/ I RMAAM/ ACTA N° 01/12; MERCOSUL/RMAAM/ ATA N° 02/12. Disponíveis na página oficial da RMAAM: <www.mercosurmujeres.org>. A agenda da reunião de 2013 foi conseguida por meio de contato feito com algumas organizações sociais que foram convidadas para a reunião em maio de 2013 e compartilharam o documento para esta pesquisa.] 

Cada ponto desses tem um motivo político de estar presente na agenda da RMAAM, tem sua forma de ser gerido e financiado. Porém, escolheu-se o primeiro tema para discorrer sobre, já que esse ponto é o que está conectado diretamente ao objetivo principal desta pesquisa.
Assim sendo, o ponto sobre o “Fortalecimento e transversalização da perspectiva de gênero” congrega quatro linhas de trabalho de grande importância que são motores para chegar ao objetivo final que o tema em si já propõe. São estas as linhas: a) cooperação técnica – Projeto Mercosul/AECID; b) criação de uma Secretaria Permanente da reunião; c) diálogo sobre gênero com outras instâncias do bloco e; d) a adaptação da agenda da RMAAM a partir da agenda internacional sobre gênero. 
Em relação à cooperação técnica, o Programa de Cooperação Mercosul-AECID foi firmado em 2008 e permitiu iniciar um programa conjunto de cooperação técnica em áreas como gênero, integração produtiva e fortalecimento institucional. A REM estava a cargo de um projeto na área de gênero e já no primeiro ano de execução (2008-2009) do programa, além da organização interna de contratação de pessoal, formação de unidade de gestão, foi aprovado pela institucionalidade do Mercosul em dezembro de 2008 o projeto “Fortalecimento da institucionalidade e a perspectiva de gênero no Mercosul”.  
	No segundo ano de execução do projeto, de 2009 a 2010, em seu informe deste período, vê-se que os avanços alcançados são mais de gestão interna e articulação entre seus membros compostos por nacionais dos países do bloco e cooperação dos órgãos dos Estados Partes que trabalham com os temas de gênero e mulher. Foi instalada a unidade de gestão do projeto e contratadas as assistentes técnicas nacionais nos países, que permitiram intercâmbios permanentes entre os países e as equipes técnicas e políticos, necessários para a tomada de decisões no projeto.
	No relatório[footnoteRef:213] de 2012, os principais avanços obtidos foram: fortalecimento da RMAAM, técnico e financeiro, e de intercâmbio e comunicação, pois o projeto permitiu que a reunião transitasse processos técnicos regionais para operar os quatro eixos previstos do projeto que se transformaram em avanços concretos; apoio à avaliação de indicadores em violência doméstica[footnoteRef:214]; promoção do concurso de participação política das mulheres “Paridade é igualdade”[footnoteRef:215]; publicado e difundido o primeiro Diagnóstico sobre tráfico de mulheres com fins de exploração sexual por meio da perspectiva de gênero no Mercosul[footnoteRef:216]. Com este diagnóstico, permitiu-se avançar no trabalho interinstitucional das mesas dos órgãos nacionais que trabalham com este tema e a mesa de violência de gênero da RMAAM (art. 5º do Regulamento Interno); e as quatros chancelarias dos Estados Partes tem concretizado atividades de sensibilização relacionadas à perspectiva de gênero com seus funcionários.	Tendo em vista todos esses avanços, é possível ver a efetividade da cooperação técnica em relação aos objetivos da RMAAM. Na entrevista realizada com Maria Angélica Fontão, citada anteriormente, ela comentou sobre a estreita relação entre a cooperação técnica do projeto e os êxitos da reunião: “Olha, talvez eu possa estar sendo parcial (já que é de onde eu estou), mas para mim é impossível dissociar as ações da RMAAM nos últimos anos da execução do projeto”. [213: 
 Relatório Disponível em: http://www.mercosurmujeres.org/userfiles/file/RMAAM%202012%201/2012_ACTA_01_ANEXO_VII_INFORME_AECID_RMAAM_BSAS.pdf
]  [214:  Foi publicado o “Diagnóstico de indicadores em violência doméstica baseada em gênero no MERCOSUL” no ano de 2012. Este diagnóstico permite visualizar a situação da informação pública sobre a violência de gênero no Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, nas seguintes áreas selecionadas: serviços públicos para mulheres em situação de violência doméstica nos âmbitos da justiça, segurança pública, saúde e mecanismos de políticas para as mulheres. A partir deste importante diagnóstico é possível visualizar o “estado da arte”, os avanços e os limites para a comparação de indicadores sobre a temática nos quatro países. A publicação está disponível em: < http://www.mercosurmujeres.org/pt/userfilesfileAvancesdiagn%C3%B3stico%20regional%20VDBGINDICADORES%20Portugues%20web.pdf>. ]  [215: 
 Um dos vídeos do concurso pode ser visualizado nesta página: http://www.youtube.com/watch?v=pS8XxnPEGtg 
]  [216:  O Diagnóstico completo pode ser encontrado neste endereço: < http://www.mercosurmujeres.org/userfiles/file/publicaciones/Trata/TRATA%20PORTUGUES%20para%20web.pdf>. ] 

	Prosseguindo, a segunda linha de trabalho trata da criação de uma Secretaria Permanente para dar continuidade ao que é acordado nas reuniões da RMAAM. A ideia surgiu com as primeiras conquistas da REM e pela ausência de consecução dessas conquistas que acabaram não sendo tão exitosas assim. Antes havia sido proposto pedir auxílio financeiro a vários órgãos internacionais e instâncias do Mercosul para implementar a Secretaria. Como não se conseguiu, a proposta atualmente está pautada em, terminado o projeto assinalado acima, dar continuidade a Unidade de Gestão formada no projeto para ser a Secretaria Permanente da RMAAM.
	A terceira linha de trabalho do ponto da agenda da RMAAM que está sendo discutido é referente ao diálogo sobre gênero com outras instâncias do bloco. O trabalho de diálogo entre instâncias vem sendo realizado pela articulação política entre os ministros e políticos. Com a criação da Comissão de Coordenação de Ministros de Ação Social (CCMAS) e do Instituto Social do MERCOSUL (ISM), a reunião considerou pertinente articular com ambas as instâncias a elaboração do Plano estratégico de Ação Social (PEAS), com o objetivo de que todas as atividades planejadas por estas instâncias contemplem a perspectiva de gênero. Para tanto, elevou sua solicitação às instâncias correspondentes, de modo a oficializar o trabalho conjunto e coordenado (MERCOSUL/REM/ ATA N° 02/10, 2010).
Por fim, a quarta linha de trabalho refere-se à agenda da RMAAM está de acordo com a agenda de gênero internacional. Em 2012, tratou-se sobre a atuação articulada da RMAAM nos diferentes eventos da agenda internacional sobre gênero, com o intuito de mostrar sua atividade nos âmbitos regional e internacional, para se fortalecer politicamente com as estruturas internacionais e apoiarem-se mutuamente neste objetivo de conseguir a equidade de gênero em todos os âmbitos da vida político-social de uma sociedade. No documento MERCOSUL/RMAAM/ATA Nº02/12 há a referência sobre a prática desta adequação de agenda da reunião com as agendas regional e a internacional. Participou-se, por exemplo, da “I Conferência Regional sobre População e Desenvolvimento da América Latina e Caribe” com a delegação do Uruguai a frente dos informes do evento.
Ainda que a RMAAM não tenha força política o suficiente para pautar um tema em algum espaço regional ou internacional alinhando a postura dos cinco países constituintes do Mercosul, o próprio lugar da RMAAM é adequado para que os órgãos nacionais, que tratam as questões de gênero e mulher nos Estados Partes e Associados ensaiarem um alinhamento de postura política. Igualmente, a reunião serve para que troquem experiências e dialoguem sobre suas ações e tenham em conta as boas práticas que cada órgão está realizando em seus respectivos países, pois isso influenciará tanto no êxito das ações regionais conjuntas provindas do Mercosul, quanto em outros espaços regionais e internacionais ao alinhar suas decisões para conseguir seus objetivos políticos por meio dessa cooperação mútua. 
É sabido, pois, que esse processo estrutural de mudança para transversalizar a perspectiva de gênero no bloco está relacionado diretamente à ânsia política de se ver de fato a igualdade de gênero sendo praticada. Isso pode apresentar uma lentidão quanto aos seus efeitos práticos no cotidiano das sociedades aqui envolvidas. Essa dificuldade, primordialmente, é consequência da cultura patriarcal predominante nas comunidades que integram o Mercosul. Logo, acredita-se que os movimentos de mulheres de toda a região tem um papel fundamental na mudança desse paradigma sexista e opressor que orienta práticas de discriminação e violência contra as mulheres atualmente.
Assim sendo, segue-se na análise do Regulamento Interno e o seu art. 18 que trata sobre a participação social na RMAAM. Nota-se que, apesar de poucas alíneas tratando sobre o tema, a informação mais pertinente para este trabalho é a de que “as redes e organizações dos movimentos feministas e de mulheres de representação regional que promovam os direitos das mulheres e a igualdade de gênero, poderão participar como observadoras das reuniões da RMAAM”. A participação da sociedade civil é relevante, pois ela vem trazer novos temas que não estão necessariamente inclusos nos pautados pelos governos e também podem aprofundar a visão sobre os já pautados, que estejam sendo tratados superficialmente. Disso, surge a necessidade do assessoramento da sociedade civil à RMAAM. Porém, a condição de “observadoras” é limitada, já que é reservada às organizações um espaço para considerações e fazer uso da palavra, somente (alínea e). Tendo isso em vista, as entrevistas com algumas líderes das organizações e movimentos sociais de mulheres que estão na reunião foi pensada como recurso metodológico para esclarecer as entrelinhas políticas da participação social que nem atas, documentos e página na internet são capazes de evidenciar.	
No entanto, quem são essas organizações e movimentos sociais que assessoram a reunião? Por que escolheram a RMAAM como um espaço potencialmente capaz de efetivar suas demandas? O quê as move para continuar em um espaço como este que aparentemente limita sua atuação? 
Segundo a página oficial da RMAAM, as redes de organizações e movimentos sociais de mulheres que estão na reunião na condição de assessoras são: Fórum de Mulheres do MERCOSUL[footnoteRef:217]; Articulación Feminista Marcosur – AFM [footnoteRef:218]; Comitê Latino-Americano para a Defesa dos Direitos da Mulher – CLADEM [footnoteRef:219]; Comissão de Mulheres da Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul[footnoteRef:220]; e a Red Internacional de Género y Comercio[footnoteRef:221].  [217:  Site Oficial do Fórum de Mulheres do MERCOSUL: <http://www.forodemujeresdelmercosur.org/>.]  [218:  Site Oficial da Articulación Feminista Marcosur: <http://www.mujeresdelsur-afm.org.uy/>.]  [219:  Site Oficial do Comitê Latino-Americano para a Defesa dos Direitos da Mulher: <http://www.cladem.org/>.]  [220:  Site Oficial da Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul: < http://www.ccscs.org/>.]  [221:  Site Oficial da Red Internacional de Género y Comercio: < http://www.generoycomercio.org/>.] 

O primeiro contato para debater um pouco sobre os questionamentos mencionados foi feito por meio de uma entrevista semiestruturada em abril de 2013 com a Lilián Celiberti, representante da Articulación Feminista Marcosur – AFM. A AFM é uma “corriente que agrupa organizaciones feministas de los países de América del Sur que generaron su relación de confianza política durante el proceso de Beijing y posterior”, segundo Lilián. Está integrada por articulações e organizações nacionais de vários países, tais como: Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB)[footnoteRef:222], Coordenação de Mulheres do Paraguai (CMP), Rede Nacional de Mulheres da Colômbia, Coordenação da Mulher de Bolívia[footnoteRef:223], Sos Corpo[footnoteRef:224], Coletivo Leila Diniz, CFEMEA[footnoteRef:225], REDHE no Brasil, CISCSA na Argentina, Flora Tristán[footnoteRef:226] no Peru. [222:  Site Oficial da Articulação de Mulheres Brasileiras: < http://www.articulacaodemulheres.org.br/>.]  [223:  Site Oficial da Coordenação da Mulher de Bolívia: < http://www.coordinadoradelamujer.org.bo/web/.]  [224:  Site Oficial da Sos Corpo: < http://www.soscorpo.org.br/>.]  [225:  Site Oficial da CFEMEA: < http://www.cfemea.org.br>.]  [226:  Site Oficial da Flora Tristan: <http://www.flora.org.pe/web2/>. ] 

 Dentre os seus objetivos, dois deles são os que transparecem o motivo da Articulación participar de um espaço como a RMAAM. São eles[footnoteRef:227]: 1) incidir politicamente nos debates democráticos e na construção de uma integração que amplie as cidadanias e aprofunda a democracia; e 2) fortalecer os espaços de articulação entre os movimentos sociais e, particularmente, reforçar e incidir desde a presença feminista nestes âmbitos. Sobre a participação da AFM na RMAAM, Lilián comenta que “en la RMAAM hemos participado activamente a partir del 2005 cuando se generaron condiciones reales en los gobiernos para un diálogo más fructífero con la sociedad civil”. Ela continua explicando essa participação:  [227:  Informações obtidas na página da Articulación Feminista Marcosur. Site: <http://www.mujeresdelsur-afm.org.uy/index.php?option=com_content&view=article&id=44&Itemid=112>. Acesso em: 18 abr 2013.] 

(...) creo que las organizaciones feministas nos hemos involucrado en la institucionalidad del Mercosur principalmente con el objetivo de impulsar una perspectiva regional de las políticas y los problemas. La articulación de políticas en clave regional es un desafio para los estados nacionales en particular en lo que refiere a derechos ya que el Mercosur surge precisamente para crear un mercado regional de comercio y no ha logrado aún articular una política de complementariedad productiva.[footnoteRef:228] [228:  Dados da entrevista semiestruturada realizada com Lilián Celiberti, representante da Articulación Feminista Marcosur. ] 

	
	O Mercosul, mesmo sendo um processo que ainda não conseguiu articular sua política de complementaridade produtiva, ainda assim é um lócus que na sua face política, deve continuar sendo ocupado estrategicamente pelas organizações e movimentos sociais (VAZQUEZ, 2011). Indo além do fortalecimento da perspectiva de gênero nesta institucionalidade, a AFM está conectada a outros lócus de promoção da equidade de gênero, tanto em nível regional e internacional, como o Comitê Internacional do Fórum Social Mundial.
A ocupação de outros espaços e a manutenção da sua presença estratégica no Mercosul ao mesmo tempo é o que move esta articulação. Como é constituída por muitas organizações e movimentos sociais e por outras redes transnacionais, acredita-se que acompanhar estes espaços é mais uma forma para permanecerem fortalecidas em uma posição política comum relacionada a qualquer tema de gênero que venha a aparecer nos encontros destas instituições. Igualmente, demonstra que a articulação entende o desafio da equidade de gênero muito além do cenário do Mercosul e a importância de estarem sempre articuladas regional e internacionalmente.	
	A segunda líder entrevistada foi Emilia T. Xavier, representante do Fórum Mulheres do MERCOSUL. Como visto alhures, o objetivo ainda da sua criação foi o de estabelecer um espaço de discussão, participação e de propostas de todos os setores sobre a base da necessária presença da mulher neste processo integracionista. Contudo, o motivo mais relevante que baseia a contínua atividade do Fórum na RMAAM é que esta entidade tem conexão direta com o surgimento da REM e desde então, o Fórum é propositor da reunião e órgão assessor das Ministras. 
No seu propósito de mobilizar, informar e sensibilizar as mulheres para o fortalecimento de seus direitos e conquistas, e do seu empoderamento, o Fórum desde então vem realizando ampla interlocução entre suas integrantes - entidades feministas e os movimentos de mulheres, membros dos Poderes constituídos, e em especial com parlamentares e diferentes segmentos da sociedade civil, com o propósito de informar e buscar adesão aos temas em debate sobre direitos e avanços da mulher na legislação de cada país e na vida dos povos da região. Tendo, como suas ações fundamentais, o apoio à realização de alianças estratégicas para a equidade, a dignidade e a cidadania das mulheres, através de políticas de capacitação e de atuação junto a outros movimentos, a fim de obter avanços nas políticas públicas e nas condições socioeconômicas e culturais das mulheres do Brasil e dos países membros do Mercosul.[footnoteRef:229]. [229:  Dados da entrevista realizada com Emilia T. Xavier – Fórum de Mulheres do Mercosul em maio de 2013.] 


O perfil do Fórum é bem múltiplo em relação às origens políticas das mulheres as quais participam desta entidade. São sindicalistas, acadêmicas, parlamentares, advogadas, membros do Poder Judiciário, permitindo uma riqueza maior de proposituras e de visão no assessoramento à RMAAM. Acredita-se que por essa organização ter sido criada para acompanhar a reunião pode ser vantajosa comparada a uma rede transnacional de mulheres que atua em vários outros espaços e não se concentra em somente um. A prioridade do trabalho do Fórum é o Mercosul, é a RMAAM, diferente da AFM assinalada anteriormente.
Assim, vê-se que o esforço político que o Fórum tem para continuar pautando seus temas e assessorando a RMAAM está direcionado ao fortalecimento em si da reunião, como se pode comprovar em muitas atas da reunião. Além disso, e diante da realidade de que a mulher se encontra substancialmente ausente dos altos cargos em todos os países do MERCOSUL, o Fórum decidiu estabelecer, como uma de suas missões principais, o fortalecimento e a aprofundamento da liderança feminina na região. Destarte, periodicamente o Fórum elabora projetos e desenvolve atividades de capacitação visando à promoção de liderança da mulher em cada setor e em todos os níveis de sua vida, entre eles destacam-se os programas de “Liderança Empresarial, Político e para Jovens”, patrocinados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
De outra forma, alguns movimentos sociais optam por não assessorar diretamente a RMAAM, mas acreditam na importância em estar presentes quando acontecem as reuniões. A estratégia aqui é não priorizar o Mercosul e seus espaços, não por ser irrelevante, mas por sua forma de organização ser mais burocrática quando comparada à natureza política dos movimentos sociais menos institucionalizados. A Marcha Mundial das Mulheres - MMM é um movimento feminista internacional que pode exemplificar a natureza política mais autônoma dos movimentos sociais. Na análie das atas da RMAAM, notou-se a presença da Marcha através da representante Cláudia Prates. Pela importância da MMM e sua forma de atuação ser diferente das organizações feministas acima citadas, surgiu o interesse em saber os motivos mais específicos da MMM estar participando da RMAAM. Porém, a reunião não é um espaço de prioridade para a marcha e com a intenção de se fazer um contraponto entre os perfis das organizações que participam da reunião, foi perguntado o motivo exatamente da presença da MMM neste espaço. 

Sobre a participação da MMM no Mercosul (...) a partir de 2006 - depois da derrota da Alca – colocou-se com mais peso o tema da integração. Com as mudanças de governos e conjuntura, o Mercosul também teve algumas mudanças, inclusive na ampliação da agenda, de colocar os temas sociais e solidários, de redução de assimetrias, etc. Passamos a participar mais nas Cúpulas dos Povos, e através dos canais de participação dos governos. No caso do governo brasileiro, nós participamos um tempo através da Secretaria geral no Governo Lula, chegaram a organizar um conselho que nós da MMM estávamos, mas era algo muito geral, sem concretude. A Marcha acompanhou mais até 2010.  (...) Na REM (RMAAM) nunca participamos, não achamos que tem uma agenda que dê para dialogar, e mais que isso, funciona de um jeito que não leva a coisas concretas. Em alguns momentos, a SOF (que é a organização que secretaria a Marcha brasileira) contribuímos nos debates da REAF mulher, (...). Mas de forma geral, a MMM não prioriza o monitoramento dessas instâncias que estão voltadas mais para uma agenda normativa e de poucas mudanças. Mesmo a participação nas cúpulas dos povos, entendemos que é em momentos que estamos conseguindo, em conjunto com outros movimentos, ser mais ofensivos no debate da integração regional no sentido de tentar avançar o processo.

	A questão sobre a não priorização, como já mencionado, é por questões mais ideológicas e metodológicas da forma de atuação da MMM, já que a marcha dialoga com outro processo de integração regional, a ALBA, que é substancialmente diferente do Mercosul. E Cláudia Prates afirma, por fim, que essa não-prioridade da MMM sobre o Mercosul não significa que a marcha é contra a integração regional que é liderada neste bloco, é só por mais uma questão de princípios políticos que os diferenciam e fazem com que a RMAAM não seja prioridade na sua agenda. 
	Por conseguinte, Virgínia V. Valente (2008) traz uma definição do que sejam as duas correntes feministas que se formaram durante todo esse processo. A primeira parece se definir por meio da defesa das primeiras práticas, alimentando uma forte política de identidades, “negando” a possibilidade de negociar com o público-político, preferindo o movimento nas ruas, como a Marcha Mundial das Mulheres. Uma segunda definição parece assumir a importância de negociar com a sociedade e o Estado, e suas diferenças estariam pela ênfase dada à construção de claros espaços feministas nas sociedades civis, à política de alianças e à prioridade das negociações com os Estados. Esta última tendência, composta por diferentes vertentes, está formada pelas feministas que direta ou indiretamente incursionaram nos espaços de negociação público-político nos níveis nacionais, regional e global nas diferentes conferências mundiais e que teve sua expressão mais significativa, por ter sido massiva e bem articulada em nível regional, na participação do processo de Beijing. Exemplos dessa segunda significação feminista estão a Articulación Feminista Marcosur e o Fórum de Mulheres do MERCOSUL.
O desafio, portanto, está posto, depois de identificar os dois caminhos feministas mais usuais na busca pela efetivação de direitos: como manter a radicalidade do pensamento e da ação feministas ao mesmo tempo em que se incursiona nos espaços públicos e políticos negociando e consensualizando as agendas das mulheres? É uma velha tensão dos movimentos sociais, entre negociar espaços de poder a partir de posições subordinadas ou preservar as agendas sem negociar, permanecendo débeis e isolados (TARROW, 2009). 
Possivelmente, a melhor escolha está no balanço entre ambas expressões. No conflito, o risco mais evidente para as vertentes está em não reconhecer as diferenças, ideologizando-as como traição, e a conseguinte fratura das estratégias feministas que no conjunto, potencializavam-se e quando polarizadas, debilitam-se mutuamente. Mas, hoje em dia, apesar ainda da diferença de atuação política e princípios políticos, está mais presente esse respeito mútuo e a construção conjunta de estratégias, pelo menos quando compartilham dos mesmos espaços, que já caracteriza, assim, uma abertura das feministas autônomas.

CONCLUSÕES 
Falar em conquistas e desafios, ou seja, a conclusão de todo esse jogo político, sempre vai depender de qual visão se aborda. Porém, ao considerar o cenário regional da atuação inicial dos movimentos das mulheres, os ganhos democráticos de participação cidadã e o direito a pautar suas demandas na institucionalidade do Mercosul é um ganho primordial que influencia na transversalização da perspectiva de gênero no bloco.
 Com isso, as normativas de caráter regional que advem da atividade da RMAAM, além de ter o seu intrínseco poder legal, também disputam silensiosamente sentidos político-culturais sobre a equidade de gênero. Assim como, mostram e reafirmam as violações dos direitos humanos a que muitas mulheres são submetidas e unem, por meio da cooperação, os órgãos nacionais dos Estados Partes que trabalham com os temas de gênero e mulher para estarem em uma constante troca de boas práticas, estarem juntos no enfrentamento a crimes de caráter transnacional e a cooperarem também na efetividade de ações regionais.
A efetividade das normativas, então, pode-se dizer que é um dos desafios maiores para ser enfrentado neste cenário, pois o espaço da RMAAM tem mais o objetivo de impulsionar uma perspectiva em nível regional sobre as políticas e problemas referentes à perspectiva de gênero e aos direitos humanos da mulher. Faz parte de um processo político que vai além das fronteiras do Mercosul. 
	Por fim, falar em desafios é um tema que pode não acabar rapidamente, visto que o cenário político da região da América do Sul e a própria política internacional não são muito propícios para o aprofundamento de práticas políticas mais cooperativas, solidárias e que respeite as diferenças dos que não seguem os padrões políticos, econômicos e sociais do mainstream. Com tudo isso, a análise feita é de ser satisfatório o cenário que se tem com a RMAAM, com a sociedade civil presente nas reuniões, com os avanços obtidos no fortalecimento da perspectiva de gênero em vários âmbitos das sociedades de cada Estado Parte e Associado e que influenciarão de forma positiva o alcance do mesmo fortalecimento feito em nível regional, a partir do bloco. 
O trabalho dos movimentos de mulheres é um longo e gradual caminho de mudanças e tomadas de posturas políticas que dialoguem a fim de obter uma postura comum de pensamento entre estes movimentos e, assim, obter mais força política. A continuidade da inequidade de gênero é um obstáculo para a democracia. Para toda a democracia, pois o capital tem gênero, a pobreza tem gênero. E estamos aqui para enfrentar com cada vez mais força e legitimidade política todas essas questões. O feminismo não é uma religião. É uma ferramenta de transformação do mundo, independente de qual feminismo seja, o importante é continuar na incidência política em busca de igualdade de direitos, autonomia e liberdade.
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Resumo

Discutir as formas de representação da mulher no cinema brasileiro averiguando em que aspectos essa representação influencia o comportamento e o imaginário social sobre a mulher e a sociedade de modo geral. Debater sobre como a história tem apresentado (e representado) a mulher na atualidade; identificar que imagem vem sendo passada às plateias, se essa imagem condiz com a realidade social da mulher, que papel ela representa na realidade cinematográfica (mãe ardorosa, prostituta, empregada doméstica etc.); avaliar a carga ideológica existente na criação e representação das personagens femininas. Considerando que o cinema é um meio de representação que emite e produz um significado que acaba por ser validado socialmente, a proposta é de uma análise da forjadura da representação social da mulher no cinema. O recorte dado ao tema se ateve à figura da mulher e sua representação, que sempre esteve permeada de signos e estereótipos. A análise da filmografia selecionada realizar-se-á por meio das indicações da Análise do Discurso. Na tentativa de responder questionamentos como: De que modo a mulher tem sido representada socialmente no cinema brasileiro? Essa representação condiz com os padrões sociais vigentes ou assume caráter inovador aquém dos padrões sociais de cada época?

Palavras Chaves: Representação Social. Mulher. Cinema Brasileiro.

1. ntrodução
Filmes são reflexos da cultura de quem os produz, retratam atitudes, crenças, hábitos e tendências de uma sociedade. Sendo assim, servem para corroborar ou questionar padrões de comportamento, colaborando para a perpetuação de práticas e costumes; para fazer refletir sobre alguns pressupostos construídos pelas culturas das quais fazem parte. 
No cinema, por vezes, parece haver um jogo de forças onde os grandes produtores, que são os veiculadores das narrativas audiovisuais, de algum modo, atuam como divulgadores de tendências de inovação advindas de sociedades complexas, mesmo que isso seja feito em forma de crítica.
Normalmente, a mídia tende a privilegiar as posições majoritárias, que são, em geral, mais conservadoras. Apesar disso, no caso do cinema, quando este aborda questões emergentes, colocando-as em debate, ainda que o objetivo seja o de captar apenas as vozes hegemônicas entre os muitos discursos produzidos em torno daquele tema, ele oportuniza o surgimento de novas ideias.
Ressalte-se, contudo, que a perspectiva dada aos temas candentes, na maioria das vezes, é feita de forma plural, diferenciada das opiniões que existem em torno desses temas. É muito raro a mídia transgredir sobre algo. Via de regra é que os produtos feitos para atingir um grande número de espectadores refletem as posições mais tradicionalmente estabelecidas. Dessa forma, quando há um posicionamento “transgressor” ele deve se restringir às produções cinematográficas conhecidas como alternativas, integrantes do movimento chamado de cinema independente. O público-alvo desse segmento do cinema alcança e se destina a uma parcela menor e mais segmentada do público.
O discurso sobre a mulher, e o tratamento é o mesmo, ou seja, os produtos audiovisuais destinados ao grande público, como o cinema, mostram as mudanças nas expectativas sociais quanto ao papel desempenhado pela mulher apenas quando elas estão perto de se consolidarem ou quando já se tornaram conquistas de fato. Dessa forma não há tanta polêmica ou transgressão de valores, pois essas transformações já meio que foram incorporadas ao cotidiano da sociedade, pelo menos nos grandes centros urbanos, onde, normalmente, os novos padrões de comportamento tendem a ser difundidos e, consequentemente, aceitos primeiro.
O modo como as mulheres são representadas na produção cinematográfica na maioria das vezes reproduz a maneira como são vistas e percebidas pelo consumidor regular dessas produções. Portanto, qualquer mudança na representação da mulher na sociedade, ou seja, na forma como se deve ver e pensar sobre o lugar a ser ocupado por ela certamente só será apresentada nos filmes quando ela se inserir na sociedade o bastante para disputar posição com os pressupostos já socialmente legitimados. Essa é uma das hipóteses norteadoras do presente projeto, que procurou captar algumas das mudanças ocorridas nos modos de representação da mulher no cinema brasileiro com o decorrer do tempo.
Nesse sentido, é preciso também mencionar a questão do gênero, fenômeno bastante abrangente, cujos desdobramentos já foram estudados por vários pesquisadores, como Bourdieu, Scott dentre outros. Basicamente as abordagens existentes sobre a questão são de cunho social.  Valendo-se disso, neste artigo o foco será a fronteira entre a tomada de consciência dos problemas de gênero e o reflexo disso nos filmes brasileiros, ou seja, qual a representatividade dada à mulher no cinema nacional.

2. Cinema e representação social 
O cinema é um veículo de comunicação e cultura de grande impacto, por isso funciona como um elemento de produção simbólica ao fazer parte do cotidiano dos indivíduos. Desempenha uma importante função social ao representar a sociedade e seus mais distintos grupos, seja em sua modalidade ficcional ou documental. A chamada sétima arte é capaz de “[...] apresentar uma existência historicamente reconstituída de forma generalizada em um regime de funcionamento psíquico socialmente regulado” (LIMA; MENDONÇA, 2006, online). 
A exibição de um filme é a concretização da influência que o cinema exerce na sociedade, pois é durante esse processo que valores morais e estéticos, assim como modelos comportamentais são expostos e assimilados. Os personagens que compõem a história de um filme são representações sociais que se materializam e a experiência de assistir a essa produção oportuniza ao indivíduo reconhecer aquela realidade ali representada. O espectador está sujeito a aceitar ou não, aquela representação da realidade como verdadeira, optando, dessa forma, pela negação ou aceitação de outros modelos sociais divergentes.
A sistemática acima explicitada corrobora o poder massificador que o cinema e, por conseguinte, a indústria cultural tem. Massificador por tratar o indivíduo de modo generalizado, retirando dele justamente sua individualidade, sua singularidade, ao enxergá-lo sempre numa ótica macro, negando suas particularidades. Visão esta que acaba se tornando legitimada pelos meios de comunicação de massa em que tal prática acaba por impelir as pessoas a seguir padrões comportamentais pré-estabelecidos, uma vez que são “forçadas” a encontrar identificação com esses moldes. O resultado é que as pessoas acabam construindo relações de consumo, o que, por sua vez, serve para reafirmar uma cultura hegemônica. 
Atualmente existem produções mais preocupadas em romper com essa massificação. É importante também que o espectador desenvolva sua criticidade e entenda que as representações sociais presentes nessas produções cinematográficas precisam ser confrontadas com a realidade para evitar a propagação de estigmas, estereótipos e preconceitos que depois poderão incorporar o imaginário social. 
Outro aspecto relevante sobre o cinema é sua forte herança patriarcal, o que contribuiu para reforçar um dos mitos sociais mais duradouros: a inferioridade da mulher. Essa visão da mulher fez com que o cinema a retratasse sempre dentro dos seguintes estereótipos: mulher fatal, prostituta, a virgem, a mãe. Esses extremos comportamentais servem para demonstrar quais os papéis sociais exercidos pela mulher enquanto personagem de ficção. 
É preciso ressaltar que as representações sociais surgem a partir de uma ideologia e que estas se apresentam em forma de discurso. Segundo Orlandi (1996), o discurso é o lugar onde se constitui o sentido e a identificação do sujeito, sendo, portanto, sempre um objeto histórico-social. Isso implica em dizer que o cinema também precisa ser compreendido dentro de um contexto social, cultural, temporal e espacial (o lugar das produções cinematográficas também é importante). 
O universo feminino sempre povoou o imaginário masculino, justamente por ser visto como algo ainda a ser desvendado pelos homens. Isso serviu de inspiração para criação de inúmeros personagens do cinema. Essa representação da mulher, colocando de lado as críticas feministas, fez com que inúmeros filmes se tornassem clássicos. A importância desses filmes está justamente na representação que fizeram do feminino, ao abordarem os problemas, os anseios e as particularidades da mulher. 
Mulvey (1983) alerta para outro aspecto dessa visão do feminino, dentro desse contexto patriarcal, que é sua função de apenas portadora de significado e nunca de produtora. Isso significa que, enquanto o homem pode manifestar livremente suas fantasias e obsessões linguisticamente, à mulher cabe apenas ser interpretada.
Diante dessas colocações, o presente artigo analisa a representação que a mulher tem no cinema, mais especificamente nas produções brasileiras, e verificar se essa representação se modificou com o tempo ou ainda é um reflexo da sociedade patriarcal. A importância do trabalho é de caráter sociológico, uma vez que a arte cinematográfica é um reflexo dos padrões comportamentais de uma dada sociedade. Aqui, a brasileira. Dessa forma, o modo como o cinema retrata a mulher é, até certo ponto, a forma como a sociedade a enxerga.

3. Análise teórica do cinema
A produção da linguagem cinematográfica, assim como nos demais veículos de comunicação de massa, está ligada ao trabalho e ao modo de produção nela envolvidos. Sendo assim, a produção de significado no cinema decorre de uma pluralidade de discursos. O mercado de exibição, entretanto, ainda é monopolizado pelo cinema americano, em sua modalidade clássica, de visão mais tradicional (porque há também o cinema independente), que representa às ideologias dos grandes estúdios. Isso implica dizer que essas produções difundem significados que acabam sendo incorporados socialmente através dos anos, passando a fazer parte da formação social do indivíduo consumidor desse tipo de mídia.
Uma análise do cinema clássico evidenciará que este não apenas disseminou uma forma de produção de filmes, mas principalmente ajudou a perpetuar valores e ideologias na sociedade. Portanto, é imprescindível para nesta discussão compreender de forma aprofundada a importância que o cinema tem para a formação ideológica do sujeito e de suas construções sociais.
Considerando esse panorama sócio-cultural, a mulher surge como mais uma das estruturas que regem o argumento em um grupo de outras estruturas narrativas, dentre elas a produção cinematográfica. Dentro dessa perspectiva, é válido recorrer à Kaplan (1995) quando este afirma ser a mulher uma estrutura dentro da trama sempre associada a uma função narrativa relacionada a algum elemento masculino. Quando, no decorrer do filme, ocorre alguma ruptura nessa sua função (papel), na maioria das vezes, ao final, ela retornará ao lugar social e familiar que lhe é devido (imposto). Quando isso não acontece, normalmente a personagem é punida por sua ‘transgressão’.
Uma análise da história do cinema evidenciará que o cinema narrativo clássico sempre deu à mulher uma identificação relacionada à sua feminilidade, numa abordagem de sedução e sensualidade. Isso porque o cinema trabalha com a imaginação do espectador, estabelecendo com ele uma relação permeada de afetividade e significação, o que o conduz a, nessa situação, enxergar a mulher associada a seu ao desejo.
Para melhor compreender o tratamento dado à mulher na produção cinematográfica e o papel social a ela imposto, é preciso analisar melhor a questão do gênero. 

3.1 O Gênero
Segundo Pierre Bourdieu (Bourdieu, 2002: 11).
É enquanto instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de conhecimento que os sistemas simbólicos cumprem a sua função política de instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre outra (violência simbólica) dando reforço da sua própria força às relações de força que as fundamentam e contribuindo assim, segundo a expressão de Weber, para a domesticação dos dominados.

Ou seja, a imaginação objetivada se torna subjetiva através das instituições formadoras de consciência que abastecem a nossa maneira de viver a realidade, como se esta fosse uma verdade absoluta. A fala do autor indica que o reconhecimento dos temas relacionados às questões de gênero é preciso ser analisada dentro, inclusive, de uma perspectiva histórica. Desde o final do século XIX que as mulheres vêm lutando para ter visibilidade e mudar sua posição de subordinação na sociedade. Exemplo disso foi à luta pelo direito de voto, fato posteriormente considerado como a “primeira onda” do movimento feminista (LOURO, 1997, p.15).
Com todos os limites que possam ser apontados neste primeiro momento, relativos ao próprio objetivo da reivindicação, acrescido de reivindicações sobre o acesso aos estudos e a algumas profissões, que identificavam o movimento com as mulheres brancas de classe média. Que se constitui em um marco importante para o debate sobre a situação da mulher na sociedade.
Foi na década de 60 do século passado que o movimento feminista adquiriu um viés mais teórico, não se limitando aos aspectos políticos e sociais. Como resultado dessa inflexão, houve uma tentativa de desvincular as questões relativas à posição de subalternidade da mulher na sociedade da ideia de sexo.
Tradicionalmente as diferenças entre homens e mulheres eram interpretadas à luz da diferença entre os sexos. Esta concepção acabava por definir uma inclinação natural da mulher à realização de determinadas atividades, tais como o cuidado da casa, a criação dos filhos, o cuidado com a família e o cultivo de uma maior sensibilidade do que o homem. No conjunto, essas atribuições determinavam que a posição de subalternidade da mulher na sociedade dependia de questões inscritas no plano biológico e, logo, não tinham relação com variáveis sócio-culturais.
Scott (1995, p. 72) aponta que os termos sexo e diferença sexual assumiam uma função ideológica, uma vez que limitavam as relações entre os gêneros ao plano biológico. Portanto, ao se analisar a construção social e, consequentemente, como isso se manifesta através da linguagem, pode-se perceber que, durante muito tempo, as relações entre homens e mulheres dependeram da criação de um conceito que explicitasse essa mesma construção social daquilo, ou seja, de como homens e mulheres eram vistos e entendidos socialmente. Isso significa que as identidades (feminina e masculina) não eram historicamente invariáveis. Pelo contrário, eram na verdade construções relacionadas aos contextos sociais vigentes. 
No caso das mulheres, havia também a intenção de ressaltar que aqueles traços a elas atribuídos não eram oriundos de sua natureza, mas dependiam da expressão cultural da sociedade da qual fizesse parte. Assim, a posição de inferioridade feminina era construída conforme o contexto social que a cercava e de como esse aspecto era tratado pelos homens.
Segundo Alves et al. (2013, online),
Ao invés de falar-se em sexo, passou a falar-se em gênero para definir essas características sócio-culturalmente definidas. Não se pretende negar a realidade “primeira” da biologia, apenas relativizar a sua importância. Pretendia-se acentuar que a nossa constituição biológica é de base a partir da qual a cultura opera, estabelecendo de modo relacional as diferenças entre homens e mulheres e neste processo definindo quais as características que constituem um e outra. Por sua própria natureza, o conceito de gênero nasceu não como um instrumento neutro de análise da realidade, mas como uma ferramenta política que ao definir a posição de subalternidade da mulher em termos sócio-culturais, apontava para a possibilidade de, reconhecendo os mecanismos de exclusão, criar estratégias políticas de sua superação.
	
A fala da autora revela que, embora muito tenha sido feito para romper com o sexismo, a sociedade ainda é marcada por um grande abismo no tratamento dispensado a homens e mulheres. 
O que pode ser atestado pela afirmação de Gomes (2006, p. 37):
Essa estrutura social naturalizada induz a uma enormidade de ações e decisões inquestionáveis. Assim, cabe à mulher o cuidado dos filhos, do marido, e todas as atividades por vezes invisíveis realizadas no âmbito privado, já ao homem são atribuídas àquelas tarefas perigosas ou espetaculares do espaço público. Dessa forma, o espaço de lutas vai muito além do âmbito doméstico, há sempre uma mão direita e uma mão esquerda no Estado (...). Outra face da divisão sexual do trabalho refere-se ao fato de que uma mesma tarefa pode conferir grande prestígio quando executada por homem, e se considerada elementar ou fútil quando executada por mulher.

Scott (1995, p. 73), por sua vez, estabelece que o gênero
[...] exige a análise não só da relação entre experiências masculinas e femininas no passado, mas, também, a ligação entre a história do passado e as práticas históricas atuais. Como é que o gênero funciona nas relações sociais humanas? Como é que o gênero dá um sentido à organização e à percepção do conhecimento histórico? As respostas dependem do gênero como categoria de análise. 

Do ponto de vista da distribuição, a distinção de gênero acentua a desigualdade originada na estrutura econômica. Assim, por exemplo, o trabalho doméstico não é reconhecido e nem remunerado como trabalho; as mulheres ainda recebem salários menores para o desempenho de função idênticas àquelas exercidas por homens e na ocupação de determinados cargos e menor rendimento e condições às mulheres.
Quanto à dimensão do reconhecimento, as relações de gênero definem aqueles padrões originados dos padrões culturais que constituem as maneiras de interpretar e avaliar a posição da mulher, conferindo-lhe este espaço de subalternidade. Embora já tenham ocorrido mudanças significativas nesse cenário, há uma série de obstáculos a serem transpostos.  A mulher continua tanto do ponto de vista da distribuição quanto do reconhecimento em posição de inferioridade.

3.2 A mulher, a mídia e o cinema
A mulher é, amiúde, ilustrada como menos competentes e ineficazes e em todos os espaços além do universo doméstico, a idéia repassada de mulher ideal é alguém jovem, esbelta, bonita, feminina, subordinada e meiga e está condenada à condição de objeto sexual, de esposa dedicada e de mãe generosa. Sempre carente de um homem que a resguarde das ameaças do mundo; sendo assim, vive em função da procura do grande e categórico amor de sua vida. O homem é o complemento imprescindível para sua existência plena e feliz
O que se retrata, na maior parte das linguagens audiovisuais, é o clichê “Cinderela”, no qual o casamento e filhos são importantíssimos. Temas conflitantes são evitados. Ou seja, a felicidade da mulher está diretamente ligada ao cumprimento da estrutura social e restrita ao ambiente doméstico, suas carreiras são postas em segundo plano, a não ser quando “não tem escolha”, sendo pobres, abandonadas, sem família. 
Boa parte das mulheres retratadas nos filmes e mídia em geral, caso seus trabalhos não estejam diretamente ligados ao feminino, q
De acordo com Duarte (2013, online),
A representação negativa, construída com base em conceitos machistas e reacionários acerca do que a sociedade espera da mulher, denunciada originalmente por Tuchmann, ainda pode ser detectada pelas pesquisas que analisam relações entre gênero e mídia. Um estudo realizado no Brasil, em fevereiro de 1999, por CPM-Market Research para o Grupo Tver (organização não governamental, que congrega pesquisadores e demais interessados em discutir e analisar a produção televisiva no Brasil), entrevistou mulheres de diferentes faixas etárias e camadas sociais, residentes na cidade de São Paulo e possuidoras de aparelhos de TV, buscando compreender como elas se vêem retratadas pela programação da televisão e “levantar quais as figuras femininas que servem de modelo e quais não, para esse público.

A autora comenta que
Os resultados indicaram uma enorme insatisfação por parte dessas mulheres quanto ao conteúdo dos programas exibidos pela televisão, sobretudo aqueles que são direcionados ao público feminino — 76% das entrevistadas consideraram a programação da tevê aberta apenas regular no que diz respeito as suas necessidades (mulheres são maioria também entre os espectadores de televisão no Brasil). Além disso, são enfáticas as críticas feitas pelas telespectadoras à representação dominante da mulher nos produtos televisivos, considerada por elas como sendo “invasiva e degradante” (DUARTE, 2013, online)

Mesmo com o grande avanço da emancipação feminina nos anos 1960, as mulheres do cinema ainda são construídas com base nesses arquétipos, escondendo-se atrás de um romantismo exagerado, totalmente dispare do modo real de sua vida. Sendo assim, ainda hoje, o feminismo é, de certo modo, ignorado no cinema.
Os papéis femininos, bem como suas intérpretes, sempre concebidos de forma estereotipada (devassa ou puritana) serão continuamente vítimas de si mesmas ou de fatores externos. Mesmo quando a narrativa permite algum tipo de reação, as mulheres nunca assumem o papel de verdadeira heroína. O mais comum é que cumpram o papel de pessoas passivas, sem identidade nem voz própria e até mesmo assumindo uma postura reacionária. Justamente por causa desses fatores sociais é que o cinema sempre se mostrou defasado com relação à revolução sexual.
Ainda que alguns filmes inovem com apresentando uma mulher com características independentes, “senhoras dos seus destinos”, a exemplo dos filmes infantis Valente, A pequena Sereia, bem como outros filmes como: Entre o amor e a paixão, Um divã para dois, Prometheus e Era uma vez eu, Verônica. Há um claro avanço, fruto das novas posturas sociais assumidas pela mulher, todavia ainda vigoram personagens estereotipados acerca da mulher.

4. O feminino no cinema nacional
Uma análise da história da cinematografia brasileira evidencia uma forte influência do sistema patriarcal e de seus valores, já que a participação da mulher na sociedade nunca foi total. Sendo assim, conceitos sociais há muito arraigados são reproduzidos nas telas, mostrando a mulher como mero objeto ou sem participação da sociedade produtiva, já que a cultura oficial sempre esteve nas mãos das classes dominantes. 
Uma vez que o cinema nacional inicialmente copiava os moldes do cinema norte-americano (star system), as produções cinematográficas brasileiras não possuíam então identidade própria, limitando-se a imitar o modelo americano.
Sobre esse aspecto, Paranaguá (1984, p. 108) pontua que, nessa época, “Nosso modelo era o cinema norte-americano [...]. Dentro de nossa conjuntura é natural que tentemos imitá-lo.” 
Por isso é importante destacar a atuação da revista Cinearte, distribuída de 1926 a 1942. Dentro de uma linha bastante nacionalista, a revista foi fundamental para o nascimento de uma consciência cinematográfica nacional, ainda que sua editoração também seguisse o modelo americano. As reproduções fotográficas das atrizes do cinema brasileiro, nos meios de comunicação impressos, foram o principal meio utilizado para divulgá-las, já que seus filmes eram pouco vistos. Ao mesmo tempo, a Cinearte foi o melhor instrumento para a incorporação do modelo hollywoodiano aqui.

   4.1 O início
A primeira mulher brasileira a realizar um filme a atriz Cleo de Verbena que, em 1930, produziu o filme O Mistério do Dominó, filme onde atua, dirige e financia.  No ano seguinte ela entrega a realização de seu segundo filme, Canção do Destino, a outro cineasta que o deixou inacabado. 
Pouco depois, a portuguesa radicada no Brasil, Carmem Santos, segue seu exemplo.  Atriz competente e exigente, Carmem trabalhou com o lendário Mario Peixoto, de Limite (1929) e, com Humberto Mauro em Sangue Mineiro (1930), filmes estes que ela ajudou a produzir.  Depois ela funda a “Brasil Vita”, produtora de filmes no Rio de Janeiro, através da qual ela produz, dirige e interpreta o filme Inconfidência Mineira. A temática do filme em torno de Tiradentes, um herói nacional em luta contra o poder colonial.  
Nessa época, a única estrela brasileira a conseguir projeção internacional é Carmem Miranda, cuja fama foi alcançada por meio de filmes carnavalescos das décadas de 30 e 40, que se transformaram em verdadeiros êxitos de bilheteria no Brasil. Posteriormente, esses filmes culminariam na chanchada das décadas de 40 e 50, filmes que, em sua grande maioria, eram populares, marcados pela improvisação e espontaneidade. Os temas, normalmente, satirizavam o modelo de cinema norte-americano.
Estas mulheres atrizes são exemplos de ousadia e determinação que, usando seu capital financeiro e seu prestígio, produziam seus próprios filmes, criando condições para que a realização de filmes fosse conforme suas convicções.
Digna de nota também é a italiana Carla Civelli que, em 1959, monta a companhia “Vera Cruz”, em São Paulo. No mesmo ano em que o prestigiado Teatro Brasileiro de Comédia (TBC) dirige Um Caso de Polícia, Carla escreve e produz peças para rádio e teatro. Entre os talentos por ela contratados pela “Vera Cruz” figuravam: Tônia Carrero, Cacilda Becker, Paulo Autran, Juca de Oliveira, Irene Ravache, dentre outros.
Considerando a atuação feminina nos bastidores do cinema, seja como roteirista, produtora ou diretora, torna-se necessário mencionar também Gilda de Abreu. Funcionária da Cinédia, empresa carioca fundada por Adhemar Gonzaga nos moldes hollywoodianos, Gilda escrevia roteiros e depois também passou à direção. Em 1946, seu empregador lhe encomenda a direção de um melodrama cantante, intitulado O Ébrio. O filme obteve enorme sucesso de bilheteria, graças ao cantor popular Vicente Celestino, que era marido de Gilda.  Ela ainda realizou outros dois longas-metragens, nos anos seguintes da década de 40 e 50.
Esse primeiro momento do cinema brasileiro também foi marcado pelo movimento da chanchada, que se caracterizavam por filmes produzidos em sua maioria no Rio de Janeiro, em duas de suas principais empresas produtoras: a Cinédia e a Atlântida, tendo como principais diretores Lulu de Barros e Watson Macedo. Esse movimento se utilizava, principalmente, dos artistas do rádio e do Teatro de Revista para a formação de seu elenco. Dentre os quais se destacam: Oscarito, José Lewgoy, Dercy Gonçalves, Norma Benguel e Grande Othelo, entre outros. Os astros mencionados seriam depois incorporados ao movimento do Cinema Novo.

   4.2 O cinema novo
O cinema novo surge no começo da década de 60, com a proposta de filmes de baixo custo, de autores preocupados com a realidade social e arraigados na cultura brasileira. Esses filmes se caracterizavam por falas longas, imagens com pouco movimento – boa parte em preto e branco, cenários simples. A intenção era passar a ideia de pobreza mesmo. Muitos especialistas em cinema dizem que é versão brasileira para nouvelle vague (movimento artístico do cinema francês que se insere no movimento contestatório próprio dos anos sessenta), de estéticas nascida após II Guerra Mundial e o neo-realismo italiano.
Foi o primeiro tentame importante no cinema do então chamado terceiro mundo, com tentativa de promover discussões políticas e temas que focavam os problemas sociais. A priori na miséria do nordeste brasileiro e sofrimento do trabalhador rural, depois com temáticas mais urbanas ligadas à classe média. 
Sobre isso, é importante ressaltar ainda que, não apenas por ser uma tendência, a figura feminina ganhou destaque no Cinema Novo. Porto das caixas (1962/3) de Paulo Cézar Saraceni ou A falecida (1965) de Leon Hirzchman são bons exemplos disso. 
Sobre o desempenho feminino no cinema nacional, é válido mencionar que, depois do movimento do Cinema Novo, surgiu uma figura importante na cinematografia brasileira, a cineasta Ana Carolina que, nos anos 70, produziu uma série de filmes que serviram para colocar a mulher no centro da narrativa através de um olhar diferenciado, sob outra estética.

4.3 Os anos 70 e 80
No final dos anos 60 surgiu a pornochanchada, alcançando seu apogeu em meados dos anos 1970. Definida como um gênero cinematográfico que mistura comédias de costumes com erotismo leve, além de fazer paródias ao cinema erótico europeu e americano, essa fase do cinema nacional durou mais de 15 anos, principalmente por causa do apoio do mercado de exibição.
Dentre as obras da pornochanchada, um filme considerado marco é A dama do lotação (1978), de Neville D'Almeida. Esse diretor rescindiu com a produção marginal ao voltar do exílio. Sônia Braga deu vida ao papel-título do filme, que foi uma das maiores bilheterias do cinema nacional, alcançando a marca de sete milhões de espectadores.
A pornochanchada também pode ser vista como um fenômeno popular, que alimentou por 15 anos a produção da Boca do lixo de São Paulo ao centrar sua temática na exploração erótica. Nela é perceptível a influência das comédias italianas da década de 1960. Ela pode ser considerada responsável por redescobrir o grande potencial sexual da mulher brasileira, considerado o contexto social da década de 70, contudo a conotação dada em seus filmes é agressiva e até mesmo, em alguns casos, ultrajante, retratando a fantasia masculina através do binômio desejo/sexo.
Posteriormente, no Rio de Janeiro, houve uma renovação do gênero com o filme “Os Paqueras”, de Reginaldo Farias, de 1969, que retratava a figura do malandro carioca. Este filme se transformou na segunda maior bilheteria do ano, conquistando a empatia do cinema brasileiro com o grande público, que estava afastado das salas do cinema nacional desde os tempos da chanchada. Esse é o ponto de partida para a exploração de uma série de estereótipos, tais como: o corno, o gay, o velho impotente etc. O feminino, por sua vez, não é visto de forma inovadora, antes segue a dicotomia perpetrada nas figuras da virgem ou da desquitada/viúva.
A produção cinematográfica dessa época trata a imagem feminina de forma vulgarizada, o que, segundo Gubernikoff (2009, online), é fruto de uma visão “inserida numa ideologia falocrática de dominação e violência”.
A mesma autora comenta que:
As primeiras atrizes da pornochanchada mal conseguem escapar do anonimato, com exceção de Helena Ramos, Vera Fischer e Aldine Muller. Mais tarde, encampadas pelo Sistema Globo de Televisão, passam, inicialmente, por um período de “purgação”, antes de ser definitivamente aceitas pela classe média brasileira, e convalidam a tradição de que a sexualidade feminina é trágica (GUBERNIKOFF, 2009, online).

Vale ainda mencionar o caso de Dona Flor e seus dois maridos (1976), de Bruno Barreto, filme de maior sucesso do cinema brasileiro até 2010, sendo assistido por mais de 10 milhões de espectadores, com apelo erótico inspirado na obra de Jorge Amado.
Quanto ao feminino, no Brasil dos anos 70 e 80, geralmente ele era representado em papéis secundários, muitas vezes recebendo um tratamento de coisificação. Mas mesmo nesse período aconteceram algumas exceções como Feminino Plural (1983) de Vera Figueiredo, A hora da Estrela (1985) de Suzana Amaral, Vera (1986) de Sérgio Toledo, e Romance da Empregada, de Bruno Barreto (1988).

4.4 A retomada
Os filmes de temática feminina produzidos nos últimos anos do século XX e nos primeiros anos do século XXI já apresentam sinais de que houve uma mudança quanto ao papel desempenhado pelas mulheres na sociedade, mudança está em pleno curso, não apenas no Brasil, mas em diferentes países e culturas.
Em continuidade ao breve retrospecto histórico do cinema nacional percebe-se que, após o golpe sofrido no início da década de 1990, a produção cinematográfica brasileira faz sua “retomada” em 1994, com o filme Carlota Joaquina, princesa do Brazil (dirigido, produzido e roteirizado por Carla Camurati), que retrata um personagem histórico, até então, ignorado pela narrativa literária e audiovisual brasileira. A inteligência de Carlota Joaquina que a faz, segundo a película, dirigir tanto Portugal quanto sua colônia, numa clara demonstração de autoridade superior a do marido, uma fez que ela, inclusive planeja estratégias de guerra. No filme, é ela, e não o regente, a protagonista de episódios importantes na história do Brasil.
Dois anos depois, em 1996, surge outro grande sucesso de bilheteria, também conquistado por uma diretora: Sandra Werneck: Pequeno dicionário amoroso. Este filme dispensa aos personagens masculinos e femininos um tratamento de igualdade, ao abordar as vicissitudes e melindres das relações amorosas. Na narrativa, as personagens femininas, Luiza e Marta, são mostradas como mulheres independentes e inteligentes, que tem total domínio sobre suas vidas.
No ano 2000, Andrucha Waddington realiza um filme baseado em fatos reais, Eu, tu, eles, fechando a década com mais uma produção brasileira de qualidade. O filme se passa no sertão nordestino e conta a história de uma mulher simples, Darlene (interpretada por Regina Casé). Ela casa com três homens vivendo com eles sob o mesmo teto. Nesse filme a mulher não é tratada como se fosse imoral, devassa ou interesseira, mas como um ser humano, que ama intensamente, apesar da aridez e das carências de seu meio. Assim, o que a protagonista busca é ser feliz, suprindo, na medida do possível, suas necessidades e as necessidades daqueles que ama e completam sua vida.

5. Considerações Finais
Claro que não foi apenas na fase de retomada do cinema nacional que se produziram filmes que abordassem a mulher numa perspectiva mais humana e menos estereotipada. Mas, inegavelmente com a retomada essas produções se intensificaram.
Talvez não seja adequado tentar criar uma classificação para o cinema feito de/para mulheres no Brasil. Principalmente porque o que a mulher mais almeja não é um tratamento diferenciado, mas sim oportunidades e tratamento igual. Evidentemente a mudança no papel social da mulher trouxe uma gama de argumentos narrativos claramente relacionados ao universo feminino atual. Filmes que mesclam dados não-ficcionais e ficção, que apresentam a mulher como foco da narrativa, dando espaço para interpretarem, do seu ponto de vista, os hiatos existentes na História sobre sua participação na construção social, cultural e política do país e em caráter mais intimista também, na vida privada. 
Portanto, a partir de Carlota Joaquina (1995), passando por Desmundo, filme de 2003 do diretor Alain Fresnot, como também As filhas do vento (2005), de Joel Zito Araújo, percebe-se uma mudança benfazeja na percepção da mulher pelo cinema brasileiro, o que certamente repercute na concepção que o pai, enquanto social, tem do feminino, da mulher.
Atualmente, já é possível vislumbrar um cinema brasileiro mais crítico, mais aberto, menos formal e menos engessado. O cinema nacional já tem características próprias, conquistou o público brasileiro e já ostenta recordes de bilheterias em algumas produções. Citando uma produção recente, que também traz a mulher e sua liberdade (profissional e sexual) como tema, o filme De Pernas pro Ar (2010) e sua continuação (2012) demonstram não apenas a viabilidade de abordar temas antes considerados tabu, como as fantasias sexuais, mas principalmente a boa aceitação do público e o aprimoramento na produção. Portanto, da maneira como o cinema nacional vem trabalhando ultimamente, em especial como vem representando a figura feminina nesse meio evidencia o surgimento de tendências que se consolidarão em um futuro próximo.
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Com muita honra Maria do Bairro eu sou[footnoteRef:230]:  [230:  Y a mucha honra María la del Barrio soy. Primeira sentença da letra María la del Barrio; música da abertura da novela homônima. ] 

construções identitárias em Texaco.
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1 INTRODUÇÃO

O trabalho que será exposto é resultado da tentativa de demonstrar o quão é importante a discussão sobre identidade de gênero e étnica, que está presente tanto no âmbito social quanto no literário. Ressalta-se que a relação entre Literatura e Sociedade é bastante salutar para todos os níveis de ensino, por exemplo, na Universidade Federal do Piauí já durante a graduação os alunos, nas atividades acadêmicas, são incentivados a refletir sobre os temas presentes nas obras estudadas e as repercussões delas para sua vida. 
Esse processo de reflexão é frutuoso, porque imbuídos dessa experiência os alunos são capazes de perceber nas obras ecos das relações sociais, sejam os textos utilizados para cristalização do cânone, ou seja, para subvertê-lo. Acrescenta-se que no referido processo os alunos conseguem se reconhecer como sujeitos dessas relações sociais. 
Pensando na analogia entre Literatura e sociedade escolheu-se como objeto de estudo o livro Texaco[footnoteRef:232] de Patrick Chamoiseau[footnoteRef:233]; que traz entre outros temas a identidade de gênero ou identidade do sujeito feminino, em um texto produzido no momento em que as discussões sobre estudos culturais na pós-modernidade são muito acirradas. [232:  Livro publicado em 1992 e no mesmo ano recebeu o prêmio Goncourt. ]  [233:  Escritor martinicano cuja filiação ideológica a Aime Cesaire, pai da negritude, é inegável. O discípulo foi instigado a evoluir o pensamento sobre a situação dos negros do caribe; assim surgiu Elóge de la creolité (Elogio da criolidade, trad. de Magdala França) escrito juntamente com Jean Bernabé e Raphaël Confiant. ] 

Partindo do pressuposto elegeu-se a questão: como é constituída a identidade das personagens femininas de Texaco? Chama-se atenção para a escolha dessa pergunta por três motivos: o primeiro é que as personagens femininas são muitas vezes excluídas da história oficial ou tem um ‘papel secundário; o segundo é que as personagens de Texaco são mulheres negras cujas histórias de vida têm reflexos de uma escravidão que foi vivida por seus ancestrais; o terceiro é que a identidade delas será analisada de um lugar específico, o bairro, pois subjacente a ideia de bairro, tem-se a de pertença e construção social. 
A identidade de gênero é o foco desse trabalho, mas é preciso que se faça um breve relato das concepções de identidade e as mudanças que houveram para que na atualidade se pudesse pensar em crise de identidade. Stuart Hall (2004, p. 24) afirma que “é agora lugar-comum dizer que a época moderna fez surgir uma forma nova e decisiva de individualismo, no centro da qual erigiu uma nova concepção de sujeito individual e sua identidade.” O período ao qual ele se refere é o Humanismo Renascentista em que nasce a ideia de sujeito com o deslocamento de Deus do centro do Universo e, o Homem foi colocado no lugar; é o que Hall chamou de nascimento do “indivíduo soberano”. 
Esse “indivíduo soberano” teve contribuições do filósofo francês René Descartes (1596-1650) que postulou ser o homem composto de matéria e mente, sendo essa mente Cogito, ergo sum[footnoteRef:234],a capacidade de raciocinar. A outra contribuição é do filósofo inglês John Locke (1632-1704) “mesmidade (sameness) de um ser racional” na qual a identidade do sujeito racional permanecia a mesma durante toda a vida e, ela alcança a extensão de sua consciência. (HALL, 2004, p. 27) [234:  Penso, logo sou. Temo utilizado por René Descartes. ] 

A ideia de “sujeito soberano” ou sujeito cartesiano entrou em colapso à medida que as sociedades tornaram-se mais complexas e os individualismos tiveram que ser submetidos às leis que regeram os direitos de uma coletividade de pessoas. Então surge o sujeito social dentro das maquinarias do capitalismo industrial e das leis administrativas do Estado. Adjunta-se a essa nova concepção de identidade o surgimento de novas ciências, tais como a sociologia e psicologia, que irão explicar as transformações sociais. 
O estudo do indivíduo e de seus processos mentais tornou-se o objeto de estudo especial e privilegiado da psicologia. A sociologia, entretanto, forneceu uma crítica do “individualismo racional” do sujeito cartesiano. Localizou o individuo em processos de grupo e nas normas coletivas as quais, argumentava, subjaziam a qualquer contrato entre sujeitos individuais. Em consequência, desenvolveu uma explicação alternativa do modo como os indivíduos são formados subjetivamente através das relações sociais mais amplas; e inversamente, do modo como os processos e as estruturas são sustentados pelos papeis que os indivíduos neles desempenham. Essa “internalização” do exterior no sujeito, e essa “externalização” do interior, através da ação no mundo social (como discutida antes), constituem a descrição sociológica primária do sujeito moderno (HALL, 2004, p. 31). 

A identidade do sujeito abaulada por essas ciências ainda conserva de certa maneira o dualismo da ideia cartesiana, matéria/mente, mas assume agora outras entidades; para a psicologia o eu/outro, para a sociologia o indivíduo/sociedade. O grande distanciamento do sujeito cartesiano surge com a desagregação, ou melhor, com o deslocamento do sujeito moderno por meio dos discursos de ruptura esboçados pelas teorias humanas e sociais. Processo esse desencadeado na segunda metade do século XX, quando cultura, os aspectos sociais foram solapados pelo período entre guerras.
A uma era de Catástrofe, que se estendeu de 1914 até depois da Segunda Guerra Mundial, seguiram-se cerca de 25 ou trinta anos de extraordinário crescimento econômico e transformação social, anos que provavelmente mudaram de maneira profunda a sociedade humana que qualquer outro período de brevidade comparável. Retrospectivamente, podemos ver esse período como uma espécie de Era de Ouro, e assim ele foi visto quase que imediatamente depois que acabou, no início da década de 1970. A última parte do século foi uma nova era de decomposição, incerteza e crise (HOBSBAWM, 1995, p. 15).

As mudanças ocorridas no panorama histórico, sobre tudo na economia, nos modos de produção capitalista; na cultura; nas questões sociais, foram resultado de um período de transição a identidade se iniciou no século XIX, mas culminou no século XX por volta dos anos 1960. Hall (2004) elenca cinco teorias, ou descentramentos do sujeito, que ressignificaram a identidade são elas: o Marxismo, a Psicanálise, a Linguística, o Poder disciplinar, e Feminismo. 
A teoria Marxista enfatiza que a identidade é dada conforme o passado histórico. Os indivíduos fazem a história de acordo com as condições históricas que lhe são impostas, utilizando os recursos materiais e culturais fornecidos por gerações passadas. Com esse argumento o marxismo deslocou duas proposições chaves da filosofia moderna: que existia uma essência universal de homem e que essa essência é atributo de cada individuo (HALL, 2004, p. 35). 
Para a Psicanálise sexualidades, desejos e subjetividade são formados em processos psíquicos inconscientes, bem como a identidade. A formação do eu se dará por intermédio da imagem que ele perceberá de si mesmo mediante os sistemas simbólicos, em que ele está inserido, tais como: língua, a cultura e a diferença sexual. A imagem do indivíduo não é algo inato ou inteiro, é produto de complexas negociações que gradualmente são aprendidas; iniciam-se quando criança e desta em relação com os outros. 
No terceiro descentramento, a Linguística, traz que a identidade surge através da linguagem, uma vez que ao perturbar a identidade faz com que ela se torne instável e é por esse motivo que ela escapole de nós. Isso acontece porque as palavras são polissêmicas e ninguém controla os significados delas. Hall, (2004, p. 40), ao abordar as teorias de Saussure, afirma que “a língua é um sistema social e não um sistema individual. Ela preexiste a nós. Não podemos, em qualquer sentido simples, ser seus autores”. 
A Língua é um sistema simbólico preexistente ao indivíduo e quando esse usa a língua está ativando significados que fazem parte dos sistemas culturais e, portanto está utilizando a língua para se comunicar e não é criando-a ou sendo autor dela.  O sujeito surge, pois “a linguagem é que fornece os instrumentos para responder a pergunta sobre quem fala, qual o sentido dos signos, como ela dispersa o ser do homem” (ARAÚJO, 2001, p. 109).  
Araújo (2001) ressalta que o sujeito é concebido dentro da história, não como individuo que se afirma em verdades, mas que se revela dela por meio da linguagem. O homem, portanto, se afirma ao utilizar a Língua mediante as práticas discursivas ocupando o local do sujeito vazio e estabelecendo assim relações de poder, pois se há um sujeito há um objeto, ou sujeitado, em relação ao Outro no discurso. 
Na teoria de Foucault, o Poder disciplinar, o sujeito humano é regulado através de instituições como: oficinas, quartéis, escolas, prisões entre outras. Essas instituições têm como objetivo produzir um ser humano sob vigilância constate desempenhe seja quais forem as atividades: trabalho, prazer, saúde física ou mental. Hall (2004) observa que aquelas instituições da modernidade tardia produzem maior isolamento, assim maior vigilância, e por conseqüência a individualização do sujeito.   
O ultimo descentramento é o impacto do feminismo ao questionar a identidade de grupos minoritários; ditos assim por terem uma pequena ou nenhuma representação política. Segundo Hall (2004, p. 45) o feminismo “enfatizou, como uma questão política e social, tema da forma como somos formados e produzidos como sujeitos generificados. Isto é, ele politizou a subjetividade, a identidade e o processo de identificação”. O feminismo abriu portas para que outros movimentos insurgissem tais como: gays, negros e esses defendessem uma identidade própria para seus grupos. 
Um aspecto importante desse estudo é a compreensão da influência do feminismo enquanto movimento, para que houvessem modificações na maneira como as mulheres se afirmavam socialmente e como o sujeito feminino se constituía. O feminismo veio questionar a condição social das mulheres, principalmente em países desenvolvidos e de mulheres da classe média. 
nos países desenvolvidos, o feminismo de classe média, ou movimentos de mulheres educadas ou intelectuais, alargou-se numa espécie de sensação genérica de que chegara a hora da liberação feminina, ou pelo menos auto-afirmação das mulheres. Isso se dava porque o feminismo específico de classe media inicial, embora às vezes não diretamente relevante para os interesses do resto do grupo feminino ocidental, suscitava questões que interessavam a todas. (HOBSBAWM, 1995, p. 313).

Apesar das divergências de pautas de luta no movimento feminista, uma sensação genérica de descontentamento da situação da mulher foi sentida pelas mulheres instruídas. Elas compreenderam que era chegado o momento de se liberar da dominação masculina. O levante produzido por aquelas pioneiras demonstrou que elas ao questionarem as convenções sociais, culturais e morais, buscavam também seu espaço político.
a própria amplitude da nova consciência de feminilidade  e seus interesses torna inadequadas as explicações simples em termos da mudança do papel da mulher na economia. De qualquer modo, o que mudou na revolução social não foi apenas a natureza das atividades da mulher na sociedade, mas também os papeis desempenhados por elas ou as expectativas convencionais do que devem ser esses papeis, e em particular as suposições sobre os papeis públicos das mulheres, e sua proeminência publica (HOBSBAWM, 1995, p. 306-307).

  As mulheres se elevaram a condição de indivíduos cruciais para que uma transformação social e cultural. O resultado dessa transformação social foi uma nova consciência desse sujeito feminino que passou a desempenhar novos papeis no âmbito público. Aliais no momento em que as mulheres se engajaram nesse movimento elas tiveram que sair para as ruas e mostrar que eram capazes para defender seus interesses.
A luta das feministas trouxe algumas mudanças não significando nem grandes transformações imediatas, nem melhorias sociais para todas as mulheres. Acontece que os interesses defendidos por elas variavam de um lugar para o outro, de acordo com realidade de cada uma. As divergências estão todos os movimentos, isso não os desvaloriza, mas implica que há questões dentro dele que merecem ser observadas com mais atenção.
Longe de pretender serem estas considerações de natureza acusatória ao feminismo, com um intuito escamoteado de roubar-lhe legitimidade política e eficácia simbólica, ou de vaticinar sua derrota futura em razão de seus limites, procede-se a uma discussão que se quer no seu interior.   (FRANCHETO, 1981, apud, AZERÊDO, 1994, 207)

Como observado na citação acima as divergências do movimento feminista, ao invés de serem somente negativas, são indicativo dos limites do movimento. Os impasses trazem no seu bojo outras discussões, pois quando se fala de mulher devem-se considerar as de todas as classes e raças. As reflexões sobre esses limites permitiram que as teorias defendidas pelo movimento percebessem que é na diferença que a mulher se reafirma.
É fundamental então que o feminismo reconheça e reflita sobre “a diversidade/singularidade das produções culturais da identidade feminina” e preste atenção ao fato de que “a mulher, como sujeito social que se afirma, não é uma realidade homogênea e monolítica, mas vive, existe na concretude das diferenças sociais e culturais que a constituem”. (FRANCHETO, 1981, Apud, AZERÊDO, 1994, 208-209) 

Esse movimento feminista trouxe para o centro das discussões as subjetividades políticas e sociais das mulheres. A homogeneidade defendida por aqueles que acreditam na identidade soberana, humanidade, faz com status quo da mulher não tenha alteração, em vista disso a identidade de sujeito feminino dever ser fruto de um ato da reflexão sobre a diversidade e a singularidade de que cada ser possui. 
Após a onda do feminismo, a ruptura da identidade cartesiana, masculina, branca, heterossexual foi irreversível. O termo mulher foi rechaçado da história das identidades e práticas sociais, tendo de ser substituído por outro termo, pois quando se diz “se alguém “é” uma mulher, isso certamente não é tudo que esse alguém é” (BUTLER, 2003, p. 20)
Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino. Somente a mediação de outrem pode construir um individuo como o outro. (BEAUVOIR,1967, p. 09)

De acordo com Beauvoir, nem a biologia, a psicologia ou a economia determinam o que é uma mulher. Deveras a ideia mais importante é que a mulher, como sujeito, não nasce pronta; ela torna-se ser na mediação com o outro e nenhum indivíduo é apenas a essência que nasce com ele, portanto a identidade é uma construção simbólica. (ZINANI, 2006, p.27). 
Com esse questionamento do termo mulher e também de como essa mulher não é um ser imanente e, sim uma construção social, foi eleito uma nova concepção que fosse mais adequada para reunir o sujeito feminino, o termo gênero, pois ele “estabelece interseções com modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de identidade discursivamente construídas” (BUTLER, 2003, p. 20). O gênero é uma representação que acontece dentro de um sistema simbólico, no qual o indivíduo é uma construção sociocultural.
Quando se trata da identidade feminina a categoria gênero abre uma nova teia de possibilidades e questionamentos. O gênero “é o índice lingüísticos da oposição política entre os sexos. E gênero é usado aqui no singular porque sem dúvida não há dois gêneros. Há somente um: o feminino, o “masculino” não sendo um gênero. Pois o masculino não é o masculino, mas o geral.” (WITTIN, 1993, apud BUTLER, 2003, p.42).
Nessa concepção de gênero tem-se a oposição arquetípica entre homens e mulheres, do ponto de vista feminino, pois a oposição binária de sexo surge da diferenciação lingüística. Essa diferenciação é uma especificidade trazida pelo feminismo, a categoria gênero se refere ao sujeito feminino, o masculino é o geral, o sentido comum de identidade.  
Em consequência da instituição desse novo termo a concepção de gênero ficou atrelada a questões políticas do movimento feminista. “A desconstrução da identidade não é a desconstrução da política; ao invés disso, ela estabelece como políticos os próprios termos pelos quais a identidade é articulada” (BUTLER, 2003, p. 213). Por um lado o esforço das feministas colocou a discussão da identidade, por outro a discussão da representação. Essas operações políticas estão ocultas nas disputas pelos espaços de poder e é vinculada objetivamente em processos de exclusão e legitimação. 

 2 Objetivos

2.1 Objetivo geral  
· Conhecer como a identidade das personagens femininas é construída em Texaco.
Esse ponto é relevante, pois volta seu olhar para um dos elementos que é frequentemente excluído da história oficial: as mulheres. O objetivo acima permitirá compreender a discussão da identidade das mulheres, com o auxílio  de um objeto artístico.

2.2 Objetivos específicos 
· Conceituar identidade;
· Elencar alguns descentramentos da identidade;
O intuito desse ponto é que se perceba o quanto esse debate na pós-modernidade é difícil por existir concepções tão diversas de identidade.
· Analisar como as personagens femininas são representadas no texto;
Nessa parte se terá elementos para compreender como as personagens são apresentadas na obra. 
· Conhecer estratégias utilizadas para a constituição da identidade das personagens femininas. 
Diante desse objetivo saber-se-á de que forma o autor elaborou o texto para que as personagens tivessem suas identidades.  

3 Metodologia 

Para o desenvolvimento dessa investigação tomamos o caminho das comparações, não seguindo estritamente o da Literatura comparada, mas em cosmogonia. O intuito é que se possa passar para o leitor que é possível uma abordagem relacional. 
É importante ressaltar que nossas primeiras análises se guiaram estritamente pelas comparações da obra em estudo e outros textos, para que depois de um olhar mais aguçado sobre o livro se buscasse as teorias. Esse processo serviu para perceber que as teorias nem sempre se cruzam, mas que os cruzamentos que acontecem são suportes para que a identidade da mulher seja vista de outra maneira. 
Para o desenvolvimento desse trabalho tem-se a fortuna crítica de alguns autores, dos quais se trouxe os seguintes conceitos: monologismo e dialogismo de Mikhail BAKHTIN (2003) polifonia em Paulo BEZERRA (2008), gênero e paródia em Judith BUTLER (2003), identidade atávica e compósita Edouard GLISSANT (2005), sujeito soberano e os descentramentos da identidade moderna em HALL (2004), paródia de HUTCHEON (1985), gênero em ZANINI (2006).
  O corpus selecionado para essa pesquisa foi o primeiro capítulo da obra Texaco “Anunciação”: páginas 17 a 34; e do segundo capítulo “Sermão de Maria-Sophie Laborieux” os contos: O Noutéka dos morros, páginas 116 à 123; o ganso-capitólio, páginas 296 à 302. 

4 Resultados da pesquisa 

O nosso objeto de estudo é o livro Texaco de Patrick Chamoiseau. Esse romance é uma narrativa desenvolvida na forma de contos, que em uma noção de totalidade assemelham-se aos trabalhos de bricolagem. A personagem principal Marie-Sophie, nossa Maria do Bairro, conta em multivocalidade como se deu a formação do bairro Texaco.  Nessa empreitada ela assume a tarefa de convencer Cristo, o urbanista que veio questionar a insalubre existência daquele bairro, que há curvas dentro das curvas da história. É assim que a personagem revela como os escravos deixaram as lavouras e conquistaram os morros da cidade, a partir das memórias e vivências reveladas a ela pelo seu pai, Esternome.
O problema de pesquisa fez com que se elencasse a seguinte hipótese: A) Identidade de gênero é construída mediante a linguagem. Dentro dessa hipótese elegeu-se como elementos que podem auxiliar na tarefa da constituição da identidade das personagens femininas: 
1) A polifonia;
2) O romance de nós;
3) A paródia.  
O primeiro elemento é a polifonia. Este conceito é essencial para a compreensão do nosso objeto de análise, mas para se chegar à polifonia é necessário ainda compreender os conceitos de monologismo e dialogismo. O monologismo apresenta uma só consciência, uma individualidade, um personagem que narra à história. Segundo Bakhtin, (2003, p.339) “O que é monologismo em sentido superior? Negação da isonomia[footnoteRef:235] entre as consciências em relação à verdade (compreendida de maneira abstrata e sistêmica)”. [235:  Isonomia, tomada aqui como relação de igualdade. . ] 

 O dialogismo por outro lado não reprime as vozes e garante a isonomia entre as muitas consciências que podem aparecer em um texto a estabelecendo uma relação dialógica. 
A estrutura totalmente nova da imagem do homem é a consciência do outro, rica em conteúdo e plenivalente, não inserida na moldura que concluiu a realidade, consciência essa que não pode ser concluída por nada (nem pela morte), pois o seu sentido não pode ser solucionado ou abolido pela realidade (matar não significa refutar). Essa consciência do outro não se insere na moldura da consciência do autor, revela-se de dentro como uma consciência situada fora e ao lado, com o qual o autor entra em relações dialógicas. BAKHTIN, (2003, p. 338)       

O autor é então o regente das vozes das personagens que cria, fazendo com que essas participem do diálogo em um processo inacabável. O autor trata as personagens como pessoas individualizadas dando a elas autonomia para que se manifestem e assim revelem a si mesmo e ao outro.   É na polifonia que as consciências são reveladas e questionadas. Vejamos o que Bezerra, (2008) diz a respeito de polifonia:    
A polifonia se define pela convivência e pela interação, em um mesmo espaço o romance, de uma multiplicidade de vozes e consciências independentes e imiscíveis, vozes plenivalentes e consciências eqüipotentes, todas representantes de um determinado universo e marcadas pelas peculiaridades desse universo. (BEZERRA, 2008, p.194-195) 
  	
A polifonia demonstra várias vozes de personagens interagindo no romance, consciências discordando umas das outras, mas representando um conjunto de traços de um determinado universo. Sobre essa consciência emergente da linguagem veja o que diz Benveniste (1995):
A consciência de si mesmo só é possível se experimentada por contraste. Eu não emprego eu a não ser dirigindo-me a alguém, que será na minha locução um tu. Essa condição de diálogo é que é constitutiva da pessoa, pois implica em reciprocidade – que eu me torne tu na alocução daquele que por sua vez se designa por eu. (BENVENISTE, 1995, P. 286)

A consciência de si mesmo é possível quando em relação de alteridade. Não existe um eu se não existe um tu. Observou-se essa relação de alteridade e também a polifonia em Texaco na inserção de textos, por exemplo, as epístolas que são trocadas entre autor e urbanista. Nessa troca de epístolas entre personagens percebemos que a identidade e as consciências deles emergem. 
EPÍSTOLA DE TI-CIRIQUE AO MARCADOR DE PALAVRAS ENVERGONHADO; “ [...] mas de modo algum ter-me-iam visto escrevesse como você, incrustado nas negrices da sua Crioulidade ou no fibrocimento descascado das paredes de Texaco. Oiseau de Cham[footnoteRef:236], desculpe-me, mas  falta-me Humanismo – e, sobretudo, grandeza.  [236:  Pássaro de Cam. Tradução nossa. O autor costuma atribuir a seus personagens apelidos e nesse trecho atribui a si mesmo um. Com esse apelido Chamoiseau reinvidica para a constituição da sua identidade o legado de Cam, um dos três filhos de Noé – Gênesis, 5,31.] 

RESPOSTA DO LAMENTÁVEL: Querido mestre, literatura num lugar vivo é um apre(e)nder ao vivo... (CHAMOISEAU, 1993, p.19 Grifo nosso.)

No extrato acima do livro Texaco, quando Patrick Chamoiseau faz uso do “romance do nós” percebe-se que o intuito dele é se tenha não um personagem individual, mas sim um sujeito coletivo. Essa estratégia permite o autor se inserir horizontalmente no texto, como Oiseau de Cham, sendo uma personagem como qualquer outra, o marcador de palavras[footnoteRef:237], e, portanto, ele dialoga com todas as personagens.  [237:  Aquele que marca as palavras, escreve-as. “Marqueur” em crioulo significa escrever mas também solo-ritmar o concerto dos tambores (tambours-ka) que acompanham o contador de histórias. FIGUEIREDO (1998, p. 110). ] 

Nota-se nos romances escritos por Glissant presença desse ‘nós’ por meio de fragmentos de textos, epígrafes, títulos, paratextos; numa série de histórias que são encadeadas umas nas outras.  Segundo Figueiredo, (1998, p. 83), “o nós de Glissant inclui o narrador, que aparece como personagem, como chroniqueur[footnoteRef:238], o auteur[footnoteRef:239], o déparleur[footnoteRef:240]. O autor é anônimo, imerso, no meio da multidão, a ouvir e transmitir a palavra dos outros narradores”. [238:   Escritor de crônicas históricas.]  [239:  Autor.]  [240:  O termo déparler – Em francês déparler, pouco usado, significa: falar sem discenirmento, divagar; em crioulo significa: 1. delirar, divagar; 2. contar, antes de morrer, as atrocidades cometidas; 3. se contradizer. FIGUEIREDO, 1998, p.87.   ] 

O terceiro dos elementos é o elemento estético paródia. Acredita-se que esse elemento está presente na narrativa de Texaco. O papel da paródia no texto é fazer com que a narrativa seja construída e nesse processo trazer a identidade das personagens femininas à tona. A paródia é uma estratégia que o autor utiliza para evocar um texto dentro de outro texto. 
paródia é, pois, tanto um ato pessoal de suplantação, como uma inscrição  de  continuidade  histórico‑literária.  Daí surgiu a teoria dos formalistas acerca do papel da paródia na evolução ou mudança das formas literárias. A paródia era vista como uma substituição dialética de elementos formais cujas funções se tornaram mecanizadas ou automáticas.  Neste ponto, os elementos são “refuncionalizados” [...]  Uma nova  forma  desenvolve‑se  a  partir  da  antiga,  sem  na  realidade  a  destruir;  apenas  a  função  é  alterada.  [...] A paródia torna‑se, pois, um princípio construtivo na história literária. (HUTCHEON 1985, p.52)

Ao fazer paródia de um texto o autor está refuncionalizando os elementos que toma emprestado do texto original parodiado. Esse ato suplanta a ideia de continuidade histórica literária, já que é feito um desvio do cânone para que de uma forma antiga se tenha uma nova forma. Outrossim, que nesse processo paródico os textos dialogam, revalorizando o texto original e diametralmente conferindo estatuto de originalidade ao texto que acaba de ser criado.     
Segundo (Kothe, 1980, apud Alavarce, 2009 p. 62) a paródia “é um texto duplo, pois contém o texto parodiado e, ao mesmo tempo, a negação dele. Ela é, portanto, a síntese de uma contradição, dando prioridade para a antítese, em detrimento da tese proposta pelo texto parodiado”. A dupla condição da paródia permite conter o texto parodiado e a negação dele, como no jogo de ser e não ser, ao mesmo tempo que instaura uma contradição.
Um exemplo de paródia é o que fez-se com o título desse artigo, pois ele é a primeira frase da letra da música Maria Del Barrio; tema de abertura da novela homônima que fez grande sucesso. A novela Maria do Bairro foi exibida no México em (1995-1996) e no Brasil (1997), foi reprisada no Brasil pelo canal de origem em 1998, 2004-2005, 2007-2008, 2012 e 2013. Na trama temos uma humilde catadora de papel, Maria, que é “adotada” por uma família rica, na qual ela se apaixona pelo filho problemático do patriarca, Luis Fernando. Os protagonistas superam as diferenças e os muitos problemas para ficarem juntos.  
A relação que buscou-se aqui é com a personagem Maria do Bairro que dá nome a novela. Essa personagem é vista como protótipo da mulher sofredora[footnoteRef:241] que encontra o galã e tem muitos obstáculo para serem felizes. Para essa pesquisa o estereótipo de mocinha chorona não condiz com tudo o que a personagem representa[footnoteRef:242].  Focalizou-se que essa caracterização ingênua, de mulher que sai de uma origem humilde e ascende na vida, esconde outra mulher que vai emponderar-se pela educação.  [241: . A protagonista, “mocinha” da história, não economiza lágrimas e sofrimento pelo amor tido como impossível de ser concretizado, e quem está ao seu redor compartilha da sua dor.
Ver citação acima em MOTTA. Fernanda Gosser. Muito além.da maquiagem carregada: O sucesso das telenovelas mexicanas no Brasil – A visão dos telespectadores. FAESA, 2006. Disponível em: http://www.bocc.ubi.pt/pag/motta-fernanda-telenovelas-mexicanas.pdf. ]  [242:   Ver BUTLER, 2003, p. 20.] 

A trajetória da Maria mostrou uma mulher que em determinado momento tomou a frente dos assuntos de família, digo as empresas da família, assumindo a responsabilidade por sua vida e de sua família. Ademais, ela também encarna vários papeis sociais na mesma trama, a jovem pobre, a mulher bela, a esposa, a mãe, a louca, a mulher experiente e emponderada. Observa-se que o emponderamento dela só veio depois de muitas experiências e aprendizagem, incluindo sobre como se posicionar frente às situações vividas.  
 Maria do Bairro corrobora para essa pesquisa com as seguintes teses: primeiro, o emponderamento do sujeito feminino vem com as experiências e posicionamentos que se assumem perante a vida; segundo, o sujeito feminino é complexamente constituído porque não é somente um caráter ou um papel social; terceiro, é preciso falar do lugar de onde se está posicionando como sujeito.  Tendo essas colaborações foi que se vislumbrou a paródia com outra Maria do Bairro, a Marie-Sophie de Texaco. Veja-se o seguinte extrato de Texaco sobre Marie –Sophie.
Queria mostrar-me forte, e jamais quando os ceerresses iam embora e nosso ganso-capitólio voltava ao silêncio, jamais ficava me apiedando do meu destino, com o me dava vontade. Desconfiando de meus olhos, subia novamente, e sem demora, para os escombros de meu barraco, pegava meus pertences ali onde os havia escondido. Sob o olhar apagado dos outros, levantava minhas estacas, consertava os tapumes, estendia meus oleados, mais zumbitica ainda do que meu querido Esternome nas ruínas de Saint-Pierre. E minhas lagrimas afogavam-se em meu suor. Os outros olhavam-me demoradamente, e depois as mulheres, uma a uma, pegavam os próprios destroços. Trabalhávamos juntas, no Texaco-do-Alto, no Texaco-de-Baixo, até dia alto. (CHAMOISEAU, 1993, p. 302)

A Marie-Sophie é a ancestral fundadora de Texaco, e lutou, em combates corpo a corpo e também reivindicando seu direito de viver no bairro junto às autoridades do Estado, para defender seu bairro das investidas policiais para expulsar os moradores. Ela emponderou-se através da educação e também, principalmente, pelas vivencias travadas no cotidiano do bairro do qual não saiu até o fim de sua vida. 
A inversão parodística no termo Maria do Bairro está desnudada nessa última informação sobre Marie-Sophie. Enquanto essa viveu até o fim de sua vida em Texaco, a Maria do Bairro do folhetim não. Então questiona-se porque chamaram essa de Maria do Bairro, já que não viveu muito tempo no bairro e nem o defendeu. Para se pensar a importância do Bairro trouxe-se aqui alguns conceitos. 
O bairro aparece assim como o lugar onde se manifesta um “engajamento” social ou, noutros termos: uma arte de conviver com parceiros (vizinhos, comerciantes) que estão ligados a você pelo fato concreto, mas essencial da proximidade e da repetição. (CERTEAU, 1996, P. 39)

A existência de um bairro se afirma pela convivência entre os habitantes dele, os vizinhos - aquele que está perto. Esses estarão ligados através das relações de proximidade e de repetição, pois para estabelecer uma convivência é preciso que os indivíduos estejam sempre em contato. Como uma construção coletiva, é no bairro que os individuo que nele moram constituem sua teia de relações e suas identidades.  A outra ideia de bairro manifesta-se no conceito abaixo.      
o bairro se caracteriza por um segundo elemento, o “sentimento de localidade” existente nos seus moradores, e cuja formação depende não apenas da posição geografica, mas também do intercambio entre as famílias e as pessoas, vestindo por assim dizer o esqueleto topográfico. [...]. O bairro? – perguntei certa vez a um velho caipira, cuja resposta pronta exprime numa frase o que vem expondo aqui: - Bairro é uma naçãozinha. – Entenda-se: a porção de terra a que os moradores têm consciência de pertencer, formando uma certa unidade diferente das outras. (SOUSA, 1987, apud BEZERRA, 2011,p.23)

O bairro aqui traz a ideia de pertença, o sentimento de fazer parte de alguma coisa.  Se alguém diz eu sou do bairro X, ele está dizendo que faz parte daquela comunidade. Se ele é um membro ativo ou não já é outra questão. O outro ponto é que ao declarar sua pertença a um lugar o individuo também está se nomeando, se identificando, constituído, portanto sua identidade. Vejamos como se aborda a ideia de bairro em Texaco.   
Bairro crioulo é uma permissão da geografia. É por isso que a gente diz Fundo-isso, Morro-aquilo, Barranco-isso, Rianceira-aquilo... É a forma da terra que dá nome ao grupo de pessoas Bairro crioulo é gente que se entende. De um a outro. Uma mão lava a outra, com duas a gente esmaga a pulga. É a entreajuda que comanda. (CHAMOUSEAU, 1993, p. 122-123).

Em Texaco dizer Bairro é dar nome as pessoas, é dizer local do qual se luta pela sobrevivência em comunidade. Em virtude disso a Marie-Sophie é a Maria do Bairro. Acopla-se a essa ideia ao identificar-se como parte constituinte do bairro a Marie-Sophie está construído sua identidade e do bairro também.  A identidade de Marie-Sophie é constituída quando ela narra ao urbanista contos sobre sua vida e de pai, esternome. Nesses contos ela  apega-se a ideia de legitimação, pertença e gênese na busca por uma identidade atávica[footnoteRef:243] através de uma identidade compósita[footnoteRef:244].  [243:  A identidade simbolizada pela raiz – atávica – parte de uma estruturação em torno do principio de Gênese, com filiação, legitimidade e territorialidade. Ao se constituir em algo fixo a identidade atávica concebe que os traços culturais são passados de geração para geração, caracterizando a constituição de um legado.]  [244:  As culturas compósitas são associadas à idéia de rizoma. Essas são fundadas no principio de crioulização – “a noção de identidade se realiza em torno de tramas da relação que compreende o outro como inferência” (GLISSANT 2005, p. 76).] 

Ao narrar os contos Marie-Sophie está fazendo um desvio, uma parodia tentando construir um mito fundador para Texaco. O mito fundador é uma maneira de dizer de onde se veio e o porque estamos aqui em Texaco. É também uma forma de legitimação para se tranqüilizar a comunidade sobre sua origem
O papel dos mitos fundadores é consagrar a pertença de uma comunidade em um território, enraizando essa presença, esse presente a uma Gênese, a uma criação do mundo, através da filiação legitima. O mito fundador tranqüiliza obscuramente a comunidade sobre a continuidade sem falhas dessa filiação e a partir daí autoriza essa comunidade a considerar como absolutamente sua terra tornada território. [...] Assim, compreendemos por que é importante que o mito fundador se fundamente em uma Gênese e contenha dois motores, a filiação e a legitimidade, que garantem a força e supõem o objetivo do mito: a legitimação universal da presença da comunidade. (GLISSANT, 2005, p. 75)     

É assim, na trama das relações, que Marie-Sophie narra estórias de negros saídos da escravidão e que tiveram sua história esfacelada, mas precisam defender o lugar que conquistaram na cidade para que sua esta história e identidade não sejam novamente fragmentadas. De conto em conto Marie-Sophie busca demonstrar seu lugar de pertença no mundo. Além disso, esses contos se configuram como uma importante ferramenta, pois é por intermédio deles que se percebem as astúcias da narradora em contar histórias paralelas à história oficial que foi apagada. 
Enfim, nesses mesmos contos, os feitos, as astúcias, e “figuras” de estilo, as aliterações, as inversões e trocadilhos, participam também na colação dessas táticas. Tornam-se também, mas discretamente os museus vivos dessas táticas, marcos de uma aprendizagem.  A retórica e   as práticas cotidianas são igualmente definíveis como manipulações internas a um sistema  - o da língua ou ao de uma ordem estabelecida. “Torneios” (ou “tropos”) inscrevem na língua ordinária as astucias e deslocamentos, elipses etc. que a razão cientifica eliminou dos discursos operatórios para construir sentidos “próprios”. Mas essas zonas “literárias” para onde são recalcados (como no sonho, onde Freud os encontrou), continua a prática dessas astucias, memória de uma cultura. Esses torneios caracterizam-se artes de dizer popular. Tão viva, tão perspicaz, quando os reconhece no contista e no camelô um ouvido de camponês de operário sabe detectar  numa maneira de dizer uma maneira de tratar a linguagem recebida. Sua apreciação engraçada ou artística refere-se também a uma arte de viver no campo do outro. Ela distingue nesses torneios de linguagem um estilo de pensamento e de ação – modelos de práticas. (CERTEAU, 1994, p.85 – 86)

Dizer contos é dizer práticas cotidianas. Os contos são museus vivos de astúcias passadas de geração para geração para que se tome conhecimento do que aconteceu. Essa ferramenta é bastante utilizada em sociedades de cultura oral, para que dessa maneira que as cantigas, as parlendas, as manifestações culturais fiquem na memória dos povos.  Marie-Sophie ao trazer os contos faz um trabalho artesanal de bricolagem. Vale ressaltar que quando o autor elegeu essa maneira de escrever a história está também discutindo a importância dos contadores de história.  
A narrativa Texaco traz um serie de contos que não pôde-se trazer de todos um exemplo, por que seria uma tarefa árdua resumir 345 páginas. O capítulo Anunciação é de onde tomamos pulso para defender essa idéia da paródia. Nele as personagens dialogam e divergem entre si ao narrar chegada de Cristo, ao mesmo tempo em que vão preenchendo a história. Destarte, em um intricado diálogo entre as personagens a narrativa irá se construindo, mediante a Polifonia e o Romance do nós. Chama-se a atenção para que o texto faz uma paródia do Novo Testamento, sobre tudo os evangelhos que retratam a vinda de Cristo, que em Texaco é o nome do urbanista. Vejamos alguns extratos do texto Texaco.

A chegada de Cristo segundo Iréné - No caminho viu o Cristo. Este ia andando assim, nariz ao vento, espantado, escrutando nossos barracos agarrados em penhascos instáveis. Suas sombrancelhas formavam a curva das incompreensões. Uma vaga repugnancaia impregnava-lhe o andar. A rigidez de seus ossos revelava embaraço. Iréné entendeu na hora: aquele estanho visistante vinha questionar a utilidade de nossa insalubre existência. (CHAMOISEAU, 1993, p. 21)

A chegada de Cristo segundo Sonore – Para Sonore, isso era uma vangarda de expulsão policial, o que a deixou um bocado aborrecida. [...] Seu punho para o alto, raivoso, caiu como cipó velho. Em meio à bruma de sua alegria, ela viu Cristo pular ao ser apedrejado. Ficou consternada, pois compreendera no momento da carta que ele não nos trazia nenhuma praga do Egito.  (CHAMOISEAU, 1993, p. 27)

A chegada de Cristo segundo Marie-Clémence – Na verdade, Marie-Clémence descobrira o Cristo antes de todo mundo. E, a se acreditar no que dizia, antes mesmo que este chegasse ela sabia de sua vinda. Não que Marie-Clémence seja vidente, mas de tanto bisbilhotar a vida alheia acabou sabendo ligar todas as coisas em sua memória depravada. [...]
Portanto, saindo bem de manhazinha para esvaziar sua tina, avistou o nosso Cristo no momento exato em que Iréné, meu pescador, começava a despertar. Nesse ponto da verdade tem inicio a sua fantasia: ao distinguir a silhueta ossuda, ela afirma ter se encontrado na situação de João Batista, que nas águas do Jordão, viu surgir o filho da Boa Nova. (CHAMOISEAU, 1993, p.29)
    (CHAMOISEAU, 1993, p. 27-29)

O Encontro de Cristo com o preto velho da Doum: fomo em peso ver o corpo fulminado. Preocupada em concluir a repartição da molecada pelos barracos, eu havia ficado lá em cima, mas a cena me foi contada com tamanha frequência, que ás vezes duvido de minha ausência nas primeira filas. Todo Texaco se encontrou em volta do corpo e da pedra. Ficamos preocupados. Acreditando que o sujeito estava morto, o bairro assassino já se via riscado do mundo e sofrendo a próxima represália policial. Os homens ficaram indecisos num sonho imóvel. Em compensação, as mulheres propuseram escaldar o suposto cadáver, jogá-lo dentro de um saco, enfiar o saco no fundo de uma caminhonete sem placa e afogar tudo isso numa onda à beira do México.     

O Encontro de Cristo comigo mesma: Então, respirei fundo: de repente, compreendi que era eu, em volta daquela mesa e de um pobre rum envelhecido, tendo como única arma a persuação de minha palavra, que devia travar sozinha – na minha idade – a decisiva batalha pela sobrevivência de Texaco.  – Rapazinho, permita que eu desfie a história... Foi provavelmente assim, Oiseau de Cham, que comecei a lhe contar a história de nosso Bairro e de nossa conquista da Cidade, a falar em nome de todos nós, defendendo nossa causa, contando minha vida...  (CHAMOISEAU, 1993, p. 34)

Observando os excertos acima percebe-se em Texaco que o autor dá voz aos seus personagens para que falem por si, assim o autor dá a suas personagens consciências, possibilitando que elas e o autor dialogassem entre si e até discordassem. Temos ai a presença do romance do nós e também da polifonia. O romance de Glissant “se constrói como uma colagem de histórias o que lhes dá um caráter fragmentário e lacunar próximo das narrativas populares, com um tênue fio que entrelaça as diferentes vozes narrativas” FIGUEIREDO, (1998, p. 86). Técnica utilizada por Chamoiseau traz para o mesmo plano ficcional as personagens da narrativa Texaco e também os dos evangelhos.
Os exemplos de paródia acima remetem aos evangelhos bíblicos cuja narração da vida de Jesus Cristo. Observa-se que na Bíblia os evangelhos são quatro, mas os três primeiros estão voltados para a vida de Cristo o quarto fala sobre os milagres e a instituição da eucaristia. Em Texaco nos temos cinco relatos, cinco evangelhos.   A parodia que subverte os textos bíblicos ressaltam a importância do texto parodiado e mostra a equipotência das vozes na narrativa, assim como tem-se a importância de cada um dos evangelhos. 
Parodiar é recusar e esvaziar, é dessacralizar sem descrer, pois só se discute e se leva em consideração aquilo em que se acredita. A paródia possui um caráter positivo, pois mata para fazer brotar novamente a criação.  Recusa e esvazia  o  modelo  original  para  recriar  e  preencher um modelo que lhe é próprio. (ARAGAO,1980, apud ALAVARCE, p. 60)

A parodia do texto bíblico tem a função de ser um suporte, ou desvio para a criação do texto Texaco. Longe de implicar que o texto original seja desacreditado Chamoiseau busca uma releitura dele para que se possa dar forma a novo texto que tem propriedades de sentido no original. Para compreender isso pega-se como exemplo Marie-Clémence que ao se comparar com João Batista diz que as mulheres também são anunciadoras da Boa Nova. 
Assim sendo faz sentido o capitulo primeiro do livro Texaco ser intitulado Anunciação. Outra paródia tem haver com o Cristo. Nos textos bíblicos ele vem para salvar a humanidade. O Cristo de Texaco veio para demolir o bairro e por fim é persuadido a salvá-lo da destruição. A propósito temos outras paródias ao longo do texto incluindo os títulos dos capítulos, um exemplo é o titulo do segundo capítulo; O sermão de Marie-Sophie Laborieux (não na montanha, mas à frente de um rum envelhecido), que remete ao sermão da montanha proferido por Cristo e no qual ele fala para os povos sobre as antigas e novas leis.
Sabe-se nesse momento que Marie-Sophie buscou defender seu bairro do apagamento e percebe-se que nisso o autor fundou as estruturas constitutivas do texto em elementos lingüísticos estéticos, como a paródia, a polifonia e o romance do nós. A identidade de Marie-Sophie foi constituída através do modelo do descentramento três, a Linguística, pois esse paradigma preconiza que é no campo linguístico que as mulheres defendem seu projeto de subjetividade.
a constituição do sujeito feminino é um processo com raízes históricas que implica transformações relevantes na sociedade, uma vez que a mudança da mulher acarreta modificações nos papéis sociais que deixam de ser fixos e definidos, tornando-se abertos e indeterminados. (ZINANI, 2006, p.49)  

Se o gênero implica que o sujeito é uma construção esse deve ser mediado nas interações entre os indivíduos nas práticas sociais, nas discursivas e, principalmente nas aostuações junto à localidade em que vive, pois “Lugar de mulher é em todos os lugares[footnoteRef:245]. As Mulheres estão presentes onde o Povo está[footnoteRef:246]. [245:  Extraído de COSTA, Ana Alice Alcântara.  As donas do poder: mulher e política na Bahia. Salvador: Neim, 1998. ]  [246:  Ideia suscitada no texto publicado no 3º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, Onde estão as mulheres negras na história e nos espaços de poder?] 



Foi no dia em que expliquei a Marie-Clémence, a Sonore, a Neólise Daidaine e todas as outras; com suas filharadas, elas não tinham tanta mobilidade assim nesta terra de Deus. A batalha, devíamos travá-la sozinhas, pois homens, esquecendo-se do Noutéka dos morros, nada organizariam, nada plantariam; com está terra, manteriam eternamente um contrato provisório. Então, começamos a nos organizar. (CHAMOISEAU, 1993, p 298) 

Percebe-se no romance Texaco que as personagens femininas são a linha de frente da luta por esse lugar. Coaduando-se a essa assertiva tem-se “A natureza da participação da mulher está na imagem, em correspondência com seu lugar real na cidade. Onde está o “povo” a mulher está energicamente presente” (PERROT. 2006, 199).  
É através da linguagem que esse lugar real e as imagens das mulheres são construídas em Texaco. essa pela maneira que se dá a convivência delas com as demais personagens que o sujeito feminino exerce seu o poder na linguagem.   É na constituição da identidade delas é que a identidade do bairro se constitui, pois é na convivência nas práticas socioculturais que as relações entre as personagens se estabelecem. 
Nesses atos lingüísticos, performances, tem-se a paródia como um elemento chave para compreender Texaco, pois a paródia consiste em “podem servir para reconvocar e reconsolidar a própria distinção entre a configuração de gênero privilegiada e outra que aparece derivada, fantasistica e mimética – uma cópia mal feita, por assim dizer.  (BUTLER, 2003, p. 210)
Não é intenção do texto parodiado ser cópia perfeita do texto original. O intuito é questionar os locais de se onde se afirmam os sujeitos e propor a reflexão sobre os papeis sociais, e de como eles se constroem. Observa-se a citação abaixo sobre paródia para ratificar a assertiva anterior.      

Mesmo em relação à estrutura formal, o caráter duplo da raiz sugere a necessidade de termos mais neutros para a discussão. Nada existe em parodia que necessite da inclusão de um conceito de ridículo, como existe, por exemplo, na piada, ou burla, do burlesco. A paródia é, pois, na sua irônica “transcontextualização” e inversão, repetição com diferença. Está implícita uma distanciação crítica entre o texto em fundo a ser parodiado e a nova obra que incorpora, distância geralmente assinalada pela ironia. (HUTCHEON, 1985, p.48)

A paródia é um elemento impar para compreender as narrativas modernas, pois realizam uma transcontextualização, sem que haja ridicularizado o texto original. Essa transconstextualização é o efeito de utilizar um texto com uma significação e contexto de uma época e dele fazer outro texto, um hipertexto, complexo e de acordo com o contexto que a nova obra representa. Esse recurso marca uma repetição e circularidade de sentidos atribuídos aos textos ao passo que ambos os texto, o “original” e novo texto, se conservam pelo valor histórico e cultural que eles têm.
 Por fim atentemos em Texaco para o fato de nossas personagens femininas terem um traço em comum: a expressão oral. Elas emergem no romance através das práticas discursivas, demonstrando que cada uma tem poder, pois assumiu um lugar de sujeito através da linguagem.  É na linguagem que ao defender seu bairro, falando de suas experiências, e subvertendo o cânone que a identidade de gênero se constrói.

5  (In) conclusões finais

Discutir gênero é abrir possibilidades de novas interpretações sobre identidade e ressaltar ao mesmo tempo a luta que foi travada por mulheres para que isso acontecesse. Muitos conhecem alguns aspectos históricos da luta das mulheres, pois esse processo de conquista já estava engendrado nas tramas históricas. A luta ainda continua para que elas em todas as partes do mundo possam votar, trabalhar, estudar e decidir sobre suas vidas, incluindo vida reprodutiva, mas essas conquistas não são obtidas do dia para noite e sim aos poucos.
As mulheres não podem mais ser vistas como seres imanentes.  Há de se conferir a ela o direito a diferença abrindo espaços para as mulheres discutam sobre si mesmas, para que através da linguagem elas mostrem que gênero se constrói socialmente e que não existe modelo único de ser mulher. “A transformação social, bem como a mudança pessoal, referente à situação da mulher é perpassada pelo discurso, uma vez que normas e modelos, através dos quais se criam as redes de dominação, são estabelecidos na e pela linguagem. (ZANINI, 2006, p. 17) 
  Essa transformação social se dá por meio da linguagem, é o que se buscou demonstrar na narrativa Texaco, onde Chamoiseau utilizou do discurso polifônico e do romance do nós para mostrar que cada personagem tinha direito a uma consciência, a uma identidade. Utilizou também a paródia para que as personagens femininas em seu discurso trouxessem algumas das figuras bíblicas conhecidas dos Evangelhos do Novo testamento, assim, elas ao subverterem os textos bíblicos se confeririam, por transcontextualização, importância na narrativa e uma identidade complexamente construída nas práticas do cotidiano.  Outrossim, a narrativa Texaco traz que essas personagens femininas, ao assumirem a posição de sujeito, se constituem buscando legitimação dentro de um local em que elas exprimem um sentimento de pertença – o bairro, pois, é de lá que é preciso falar e foi nesse lugar que elas elegeram morar, convier e, constituir-se. 
Essas estratégias que foram utilizadas no livro Texaco fizeram com que a identidade de gênero se sobrepujasse, pois viu-se que é através da linguagem que as personagens lutam para defender, sua vida e a de seu bairro e, sabemos que é preciso destreza para persuadir os outros: “Se quer mesmo que lhe diga; é difícil defender, só com palavras, a vida, ainda mais quando ela esta que se vê Severina;” (MELO NETO, 2000, p. 79)[footnoteRef:247].   [247:  MELO NETO, João Cabral de. Morte e vida Severina e ouros poemas para vozes. 4ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000.] 

Ressalta-se que a identidade de gênero, principalmente com suporte do livro Texaco, é a reisignificada constantemente e por isso inacabada, porque está em um processo de transformação social assim como o bairro que vai recebendo melhorias, ou os contos (reinventados, subvertidos, parodiados) que são passados pelas gerações anteriores. 
A relevância desse trabalho é não ser um mero recorte de categorias que são investigadas dentro de um objeto literário, mas ser um objeto que suscite a reflexão sobre como estão dispostas as relações sócias de gênero e raciais, em objetos ficcionais e na realidade, dentro e fora dos centros de ensino, nas vidas das pessoas. Por fim, talvez colaborar para futuros estudos acadêmicos, buscando-se mais espaços para discussão sobre as categorias aqui abordadas.  
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CrediAmigo e Empoderamento da Mulher: A Invisibilidade da Presença
[bookmark: _Toc442067199]Raquel de Mattos Pimenta[footnoteRef:248] [248:  Mestranda em Direito Econômico, Financeiro e Tributário na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP) sob a orientação do Professor Dr. Diogo Rosenthal Coutinho.] 


1. Introdução 
A concepção de programas de microcrédito, impulsionada pela experiência do Grameen Bank em Bangladesh, propunha papel central ao combate à desigualdade de gênero na concessão de microempréstimos. Além de estimular o micronegócio, o programa tinha finalidade explícita de empoderar a mulher – ou seja, de alargar seus espaços de atuação sobre sua vida e em sua comunidade. No Brasil, muitas iniciativas foram inspiradas pelos objetivos e ferramentas do Grameen Bank. Porém, com uma importante diferença: a finalidade de empoderar a mulher desapareceu da arquitetura institucional dos programas. 
O objetivo do trabalho é estudar esta tensão entre a concepção do microcrédito e sua tradução e adaptação nos programas nacionais. A hipótese deste trabalho é que há invisibilidade da questão de gênero não apenas nas regras formais que regulam a concessão de microcrédito no Brasil, mas também nas próprias crenças dos implementadores da política de microcrédito.
Primeiro defino microcrédito e descrevo as normas aplicáveis no Brasil. De forma esquemática, apresento também a relação entre microcrédito e empoderamento da mulher. Em seguida, como forma de entender e acessar as regras informais que permeiam a relação entre microcrédito e empoderamento da mulher, apresento estudo de caso. Escolhi analisar o programa CrediAmigo, do Banco do Nordeste do Brasil, por ser o maior programa de microcrédito produtivo e orientado no Brasil e controlado pelo poder público. Mais importante: consta que 65% dos empréstimos desembolsados pelo programa são para mulheres[footnoteRef:249], o que faz dele um terreno fértil para investigar se há, por trás disso, alguma estratégia do poder público, explícita ou implícita, para aliar microcrédito e empoderamento da mulher.  [249:  http://www.bnb.gov.br/content/aplicacao/Produtos_e_Servicos/Crediamigo/gerados/Resultados.asp] 

Para tanto, no período de 8 a 11 de Novembro de 2010, realizei três entrevistas com coordenadores da área de microfinanças do Banco do Nordeste, dos quatro que trabalham em todo o Estado de Pernambuco[footnoteRef:250]. Também foi entrevistada a Coordenadora dos Assessores de Crédito, bem como um assessor de crédito, que estabelecem contato direto com os clientes do Banco. Foram ao todo cinco entrevistas sobre as concepções dos implementadores da política pública sobre a presença da mulher no programa (vide anexo I com formulário de questões e exemplo de termo de consentimento livre e esclarecido).  [250:  O último gerente estava em visitas pelo interior do estado. A sede do Banco do Nordeste é em Fortaleza e certamente entrevistas com a cúpula de formuladores da política traria resultados interessantes. Mas neste trabalho, pretendo analisar as motivações explicitadas por implementadores de políticas públicas, ainda que limitado ao Estado de Pernambuco.] 

Além das regras formais de uma política pública, pesquisar as crenças e percepções de operadores de determinada política pode ser elucidador para entender aspectos informais da própria política pública. Como North[footnoteRef:251] aponta, as percepções e crenças de indivíduos capazes elaborar ou alterar determinada política, ao longo do tempo, condicionam o desempenho político ou econômico de determinada política. Tais crenças são representações da realidade, sujeitas a imperfeições, mas que se traduzem em ações (ou não ações) concretas. Há, portanto, mútua influência entre percepção da realidade e permanência ou alteração de instituições. Dessa forma, é elucidador se aproximar da concepção dos operadores da política sobre determinada questão, aqui, o empoderamento da mulher.  [251:  NORTH, D. Understanding the Processo f Economic Change. 2005. Princeton University Press.p.2] 


2. 	Microcrédito e a experiência do Grameen Bank
O microcrédito é definido como crédito de baixo montante, dado a microempresários do mercado formal ou informal, com estrutura específica quanto à forma de concessão, à finalidade do empréstimo e ao público beneficiado[footnoteRef:252]. É direcionado à população de baixa renda, aos excluídos do mercado tradicional de fornecimento de crédito devido a quatro motivos principais[footnoteRef:253]: os altos custos operacionais que pequenos montantes representariam aos bancos, a falta de seguros e de garantias reais deste público que compensassem o risco da operação, as altas taxas de juros aos devedores e a existência de formas mais rentáveis de aplicação do capital. [252:  MAFFIOLETTI, E.U. A democratização do sistema brasileiro de crédito bancário: uma abordagem jurídica do acesso e das garantias do microcrédito no direito brasileiro. 2006. Dissertação (Mestrado). Faculdade de Direito. Universidade de São Paulo, São Paulo. p. 45.]  [253:  FORTE, C.M.J Estudo de caso comparativo entre Programas de  microcrédito na América Latina: o impacto socioeconômico nas mulheres das cidades de Bogotá e Recife. 2006. Tese (Doutorado) – PROLAM, Universidade de São Paulo, São Paulo. p.74] 

Tais dificuldades são contornadas pelo aval solidário, ou seja, substituindo a necessidade de garantia real (como um terreno ou imóvel), pela responsabilização de um grupo de indivíduos sobre o empréstimo. O aval solidário está relacionado com a ideia de que as redes sociais de cada indivíduo impactam ou influenciam as transações econômicas e seus resultados. Para Granovetter[footnoteRef:254], as redes sociais dos indivíduos impactam no fluxo e qualidade de informação, além se serem fontes de recompensa e punição. A confiança, quando existe, é mais facilmente encontrada nessas redes de laços concretos de parentesco, vizinhança e amizade. Tais redes, quando fortes, são capazes de estabelecer expectativas e sustentar regras, por serem fontes de aprovação ou reprovação de grupos em que o indivíduo se espelha. Por isso, em muitos programas de microcrédito, uma característica importante do aval solidário é a auto seleção do grupo, em que indivíduos buscarão suas próprias redes sociais e não a imposição de grupos pela instituição concedente.  [254: GRANOVETER, M. (2005) The Impact of Social Structure on Economic Outcomes, Journal of Economic Perspectives, Volume 19, Number 1, Pg. 33.] 

O microcrédito, então, atuaria como facilitador do investimento em pequenos negócios informais, para gerar renda e poupança. O objetivo seria romper o ciclo “pouca renda, pouco investimento, pouca poupança” que muitas vezes é presente em micronegócios. A principal experiência de microcrédito ocorreu em Bangladesh, no Grameen Bank, concebido por Muhammed Yunus. O microcrédito, segundo a narrativa de seu fundador[footnoteRef:255], além de auxiliar o crescimento econômico, permitiu às mulheres aumentar seu poder de influência social e familiar nas decisões e administração dos negócios, melhoria de seu status social e libertação dos abusos de agiotas, entre outros benefícios. A prática de concessão do microcrédito, portanto, assentou-se em dois objetivos: auxiliar no combate à pobreza e empoderar a mulher. Em 2009, as mulheres representavam 97% das devedoras do programa e, além de critérios econômico como adimplemento do empréstimo e renda, os indicadores de performance do programa incorporavam considerações sobre alimentação, educação e saúde da mulher e da família[footnoteRef:256]. [255:  YUNUS,  M. Banker to the poor: Microlending and the battle against world poverty. Disponível em www.grameen-info.org.]  [256:  Vide http://www.grameen-info.org/index.php?option=com_content&task=view&id=23&Itemid=126] 

A ideia de empoderamento da mulher significa, há um só mesmo tempo, uma ferramenta de análise e uma justificativa para intervenções, sobretudo públicas, em diversas áreas:
“Empowerment, in broad terms, refers to an institutional environment that enables women to take control over material assets, intellectual resources, and ideology. The material assets over which control can be exercised may be physical, human, or financial, as land, water, forests, people's bodies and labor, money, and access to money. Intellectual resources include knowledge, information, and ideas. Control over ideology signifies the ability to generate, propagate, sustain, and institutionalize specific sets of beliefs, values, attitudes, and behavior--virtually determining how people perceive and function within a given socioeconomic and political environment”.[footnoteRef:257] [257:  Srilatha Batliwala, "Meaning of Empowerment: New Concepts Form Action," apud FERNANDO, J. L.1997, p. 155-156.] 


Para MURTHY e DESHMUK-RANADIVE[footnoteRef:258],, o estímulo ao empoderamento se traduz em um processo de alargamento de espaços, que permitem que haja lugar, liberdade e margem de manobra para as mulheres fazerem o que desejam. A constrição de espaço significa “falta de poder para algo”, “falta de poder sobre algo”, “falta de poder dentro de algo” ou “falta de poder junto a algo”. Espaços estão relacionados a aspectos tangíveis ou intangíveis de categorias econômicas, socioculturais, políticas e até físicas. O mais importante, diante disso, é avaliar a qualidade de inserção da mulher junto a tais espaços.  [258:  MURTHY, R.J; DESHMUK-RANADIVE, J (Ed). Microcredit, poverty and empowerment: Linking the triad. 2005. p.48.] 

O empoderamento da mulher integra a visão de desenvolvimento de Amartya Sen. Nas palavras do autor “Pode-se dizer que nada é tão importante na economia política do desenvolvimento quanto um reconhecimento adequado da participação e liderança política, econômica e social das mulheres.”[footnoteRef:259]. Isso porque empoderamento, em última análise, leva à expansão das capacidades da mulher de conduzir a vida que valorizam. Essa expansão da capacidade traz a noção de condição de agente do indivíduo como, além de receptor de políticas públicas, membro do público e participante de ações econômicas, sociais e políticas. [259:  SEN, A. Desenvolvimento Como Liberdade. 1999. 8 ª reimpressão. São Paulo: Companhia das Letras. p. 235] 

É possível argumentar que a noção de empoderamento ou expansão da capacidade é de difícil mensuração. No entanto, há diversos estudos que tentam apreender o impacto da concessão de microcréditos para os diversos aspectos da vida da mulher, que podem empoderá-la ou não.

3.	Microcrédito e empoderamento: uma relação ambígua
Os programas de microcrédito rapidamente se expandiram em diversos países, estimulados pelos resultados iniciais do Grameen Bank e pelo amparo concedido por instituições internacionais, como a ONU (que organizou o Microcredit Summit em 1997) e “Consultative Group to Assist the Poor” (CGAP), que reúne organizações como bancos de desenvolvimento de países (Espanha, França, Alemanha, Suécia, dentre outros), o Banco Mundial, agências da ONU, dos Estados Unidos (USAID) e bancos privados (Citi Group).
Embora o microcrédito tenha sido concebido, no Grameen Bank, como forma de empoderar as mulheres, as pesquisas que investigam o impacto de programas de microcrédito para diminuição da desigualdade de gênero possuem resultados controvertidos. Irei descrever os principais aspectos destes resultados, sem a pretensão de resolver o debate. Este item, além de densificar o debate entre microcrédito e empoderamento da mulher, demonstra que é um tema candente na literatura econômica, sociológica e jurídica, que ultrapassa a experiência do Grameen Bank.
Algumas pesquisas relatam aspectos positivos da relação entre microcrédito e empoderamento da mulher. Os programas de microcrédito são associados à melhora do poder de barganha da mulher na família e na comunidade, além de maior controle sobre as próprias vidas. Especificamente, o microcrédito permitiria às mulheres fazerem compras relacionadas ao negócio e ter acesso à gestão do recurso financeiro que sustenta à família.
A transferência de recursos a mulher, para outros estudos, também levaria à externalidades positivas, sobretudo em relação às crianças, às redes de assistência aos idosos e à economia intra-familiar. Sebstad e Cohen[footnoteRef:260] argumentam que há maior probabilidade de investimento do lucro obtido com auxílio do microcrédito na família quando os empréstimos são feitos a mulheres. Ou então que empréstimos às mulheres possuem maior probabilidade de beneficiar o consumo masculino do que empréstimos feitos a homens têm de beneficiar o consumo feminino. Pitt e Khander[footnoteRef:261] concluem que o consumo do núcleo familiar aumenta de forma mais importante quando mulheres emprestam do que quando homens o fazem. O efeito marginal para a sobrevivência infantil é 20 vezes maior se o incremento de renda é obtido por mulheres do que pelo homem. [260:  SEBSTAD, J. COHEN, M. “Microfinance, risk management and poverty. Disponível em http://pdf.usaid.gov/pdf_docs/PNACJ418.pdf]  [261:  PITT, KHANDER, S. R. The Impact of group-based credit programs on poor households in Bangladesh: does the gender of participants matter? The Journal of Political Economy, vol.106, 1998.] 

Há também argumentos que o microcrédito - embora não seja a única ferramenta de alteração dos papéis sociais atribuídos a homens e mulheres ou de redução da pobreza – é um dos poucos programas de desenvolvimento econômico-social focalizado em pessoas pobres que possui um alto coeficiente da relação custo-efetividade.
No entanto, há grupo de estudos que relatam aspectos negativos da relação entre microcrédito e empoderamento da mulher. Estudos relatam que o peso da obrigação de reembolsar o empréstimo recai sobre a mulher, mas muitas vezes a gestão do recurso é transferida ao parceiro[footnoteRef:262]. [262:  HULME, D. MOSLEY, P. Finance Against Poverty. Ed. Routledge, London. 1996.] 

É também relatado que o microcrédito, ao invés de alterar, pode reforçar os papéis e estigmas de gênero dentro do núcleo familiar, porque não altera a relação de poderes dentro do âmbito doméstico. Nestas circunstâncias a carga de trabalho da mulher aumenta, pois além trabalhar no negócio financiado pelo microcrédito, permanece a única responsável pela casa, filhos, doentes e idosos, o que duplica sua jornada de trabalho.
Outros relatam que as mulheres são devedoras prioritárias justamente porque o papel social construído a elas as tornam mais dependentes de suas redes ou estruturas sociais. A probabilidade de mulheres pagarem suas dívidas é mais alta, em geral, devido à baixa predisposição de assumirem riscos nos negócios e à baixa mobilidade entre comunidades e redes sociais mais estreitas, o que facilita o monitoramento e acompanhamento dos agentes do crédito, diminuindo, por sua vez, os riscos da transação e as incertezas quanto ao cumprimento das obrigações[footnoteRef:263]. A mulher, enquanto imagem de boa pagadora, é um forte componente para o crescimento da oferta de microcrédito voltado a elas e não tanto os benefícios que o microcrédito traria para sua vida ou para sua comunidade. [263:  RAHMAN, A. Microcredit Initiatives  for Equitable and Sustainable Development: Who Pays? World Development. Vol. 27, n.1, 1999. P. 67-82] 

É provável uma limitação maior do acesso à mulher ao crédito fornecido pelo sistema financeiro tradicional, dado que a propriedade de bens, quando inscrita regularmente, geralmente é associada a homens. Moser aponta[footnoteRef:264] como a principal razão para a baixa participação da mulher na vida econômica a carência de acesso aos recursos econômicos, já que, principalmente nos países em desenvolvimento, a propriedade da terra e o capital são concentrados nos homens das famílias, excluindo a mulher das decisões e do conhecimento relacionado ao mercado e à economia. Portanto, a representação da mulher em programas de microcrédito é resultado de desigualdade de acesso a recursos econômicos tradicionais, que podem não ser sanados com acesso ao microcrédito.  [264:  Moser, C,. 1989, ‘ Gender planning in the third world: meeting practical and strategic needs’, World Development, Vol.17, No.11, pp1799-1825.] 


4.	Microcrédito no Brasil
No Brasil, as experiências em microcrédito ganharam relevância[footnoteRef:265] a partir de 1973. Por meio da parceria entre a ONG Acción International (anteriormente chamada de AITEC), bancos locais e entidades empresariais, foi criado o programa UNO (União Nordestina de Assistência a Pequenas Organizações), que promovia a capacitação de microempresários em temas de gerenciamento e fomento aos princípios do associativismo. Nossa primeira experiência, contudo, não trouxe a mulher como prioritária no programa, não houve medidas específicas, nem diretrizes voltadas à mulher. Em 1989 foi criado o Banco da Mulher, uma estrutura de ONGs que se filiaram ao Women’s World Bank, por um grupo de voluntárias. Porém este também promoveu atendimento a todos, explicitando que, a despeito do nome, a mulher não ocupava lugar preponderante dentre os clientes do banco[footnoteRef:266].  [265:  Há relatos de outras experiências no Brasil ainda na década de cinqüenta. MAFFIOLETTI (2006).p.69.]  [266:  Em: http://www.bancomulher.org.br/institucional/publico.htm] 

Até meados dos anos 1990, as experiências de microcrédito foram pontuais e pouco organizadas[footnoteRef:267]. A partir de 1998, o Estado passou a contribuir para o desenvolvimento do setor por meio do Programa Comunidade Solidária, alterando leis a respeito das cooperativas de crédito (Lei nº. 9.790/99) e permitindo a atuação dos correspondentes bancários. Em 2001, há a edição da Lei nº 10.194, disciplinadora das Sociedades de Crédito ao Microempreendedor (SCMs), sociedade financeira específica para a operação de microcrédito. No mesmo ano, foi editada Medida Provisória nº 2.172-32, que deixou de limitar os juros para instituições financeiras (SCMs e OSCIPs) que se dedicassem à concessão de microcrédito e sem vinculação com o Sistema Financeiro Nacional. Em 2003, o Banco Central, para facilitar o acesso da população pobre e melhorar o desempenho das instituições financeiras, estabeleceu regulação (Resolução CMN nº. 3.211) prevendo maior atuação de bancos no ramo[footnoteRef:268], antes restrito a ONGs e Organizações da Sociedade Civil de Interesses Públicos (OSCIPs).  [267:  Alguns apontam como causas do lento desenvolvimento do programa no país a alta inflação, a falta de marcos legais ou subsídios do governo. GOLDMARK apud MAFFIOLETTI (2006).]  [268:  O governo disciplinou o crédito consignado e permitiu a cobrança de juros acessíveis, supostamente não predatórios da concorrência. MAFFIOLETTI (2006), p.84.] 

Em 2005, o governo lançou o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), ação do governo federal que, por meio da Lei nº 11.110/03 e da Resolução CMN nº 3.310, prevê que 2% depósitos à vista feitos em bancos comerciais e também uma parcela do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) devem ser voltados para o microcrédito. O CONDEFAT (Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador) pode aumentar a contribuição do FAT até o limite de duzentos milhões de reais. 
Sem dúvida, o interesse do poder público nos programas de microcrédito cresceu na última década[footnoteRef:269]. O microcrédito no Brasil, hoje, é praticado por diversas instituições: ONGs, OSCIPs, Sociedades de Crédito ao Microempreendedor (SCMs) e bancos tradicionais (públicos e privados). [269:  MAFFIOLETTI (2006) p.73. Contudo, em pesquisa realizada entre 1997 e 2000 com os governos dos países latino-americanos, aferiu-se interesse não prioritário ao tema das microfinanças no Brasil. DEANGELO, J. O. Regulação do microcrédito e das microfinanças. 2005. Dissertação (Mestrado). Faculdade de Direito. Universidade de São Paulo, São Paulo. 
] 

Porém, em toda a arquitetura institucional, não há regras formais que tornem mulheres devedoras prioritárias à concessão de microcrédito. Independente das discussões sobre a efetividade ou não de focalizar a mulher, em outras iniciativas, como nos programas “Minha Casa, Minha Vida” de habitação popular e “Bolsa Família”, de transferência condicional de renda, a lei estabelece discriminação positiva em favor da mulher. O artigo 35 da Lei 11.977/09, do Programa Minha Casa, Minha Vida estabelece que “os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados, preferencialmente, em nome da mulher”. Da mesma forma, o art. 2º, § 14 da Lei 10.836/2004, que institucionaliza o Programa Bolsa Família prevê que “o pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente à mulher, na forma do regulamento”. Não há dispositivo semelhante para microcrédito. 
	As regras formais não esgotam o universo de instituições que regem a formulação e implementação de programas de microcrédito. Ao contrário, é natural supor que cada programa possui margem de atuação e determinação de seus objetivos e ferramentas. Portanto, a ausência ou presença da mulher não se esgota no plano legal abstrato. É preciso analisar experiência concreta.

5.	 O Programa CrediAmigo do Banco do Nordeste do Brasil 
Ao final de 2006, estima-se que havia 220 instituições com oferta de Microcrédito Produtivo no Brasil, formando uma carteira de 1.094.758 clientes ativos, sendo a metade dos atendimentos realizada pelo Banco do Nordeste do Brasil[footnoteRef:270]. Em 2008, o Banco do Nordeste ocupou dois terços do mercado nacional de oferta de microcrédito[footnoteRef:271]. Em junho de 2013, a carteira do CrediAmigo contava com mais de 1.499.840 clientes ativos, em todos os estados do Nordeste, além de estados como Minas Gerais e Distrito Federal, dentre outros[footnoteRef:272]. [270:  DE SOUZA, M.C.F. Avaliação do Desenho do Programa CrediAmigo do Banco do Nordeste: Inclusão Social e de Mercado, 2008. Tese (Mestrado). Universidade Federal do Ceará, Fortaleza.p.58.]  [271:  NÉRI, M. C.(coord). Pagando a promessa do Microcrédito: Institucionalidade e Impactos Quantitativos e Qualitativos do CrediAmigo e do Comunidade, 2009. p. 5.]  [272: Videhttps://www.bnb.gov.br/content/aplicacao/Produtos_e_Servicos/Crediamigo/gerados/Rede_de_Atendimento.asp] 

O programa CrediAmigo é fruto de um processo de reestruturação do Banco do Nordeste, iniciado nos anos noventa, por meio de aproximação da instituição financeira do nicho de microclientes[footnoteRef:273]. Desde 1994, o banco financiava pequenos negócios formais e informais com recursos provindos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e o Programa de Geração de Renda e Emprego (PROGER Urbano) e tais iniciativas serviram de apoio e parâmetro para a posterior formatação do CrediAmigo. Entre 1996 e 2002, o banco criou diversas figuras, como o “agente do desenvolvimento”, as “agências itinerantes” e os “pólos de desenvolvimento integrado” com a finalidade de aproximar a instituição da comunidade, acelerando o processo de crédito e o fluxo de decisões, promovendo o desenvolvimento local a partir do conhecimento específicos das necessidades de cada comunidade. [273:  DE SOUZA, M.C.F. Avaliação do Desenho do Programa CrediAmigo do Banco do Nordeste: Inclusão Social e de Mercado, 2008. p.60.] 

Influenciado pelo panorama internacional e pela criação de instituições de microcrédito em diversos países[footnoteRef:274], o BNB fez, a partir de 1996, uma aliança com o Banco Mundial e com a Acción International para a implementação de programa de capacitação e financiamento com metodologia específica para o microcrédito.  [274:  O principal propulsor do Microcrédito, o Grameen Bank de Bangladesh (fundado em 1976), já na década de oitenta, foi replicado em diversos países como o BancoSol na Bolívia e seus resultados já chamavam a atenção da comunidade internacional. O BNB, para a estruturação do CreadiAmigo, visitou estas instituições, além de outras.] 

Para DE SOUZA[footnoteRef:275], baseado em entrevistas com gestores do BNB, a criação e coordenação do programa CrediAmigo são resultado da iniciativa da própria instituição e de seus parceiros, não de uma política oriunda do governo federal, que somente regulamentou e organizou a matéria a posteriori. Foi a instituição quem escolheu o objetivo balizador de sua política de microcrédito, que, segundo o documento Projeto de desenvolvimento de Microcrédito no Nordeste[footnoteRef:276], é a oferta de crédito de forma financeiramente sustentável, oportuna e fácil para que esta gere ocupação e renda através do crescimento da atividade produtiva[footnoteRef:277].  [275:  DE SOUZA, M.C.F. Avaliação do Desenho do Programa CrediAmigo do Banco do Nordeste: Inclusão Social e de Mercado, 2008. p. 84.]  [276:  In SOUZA, M.C.F. Avaliação do Desenho do Programa CrediAmigo do Banco do Nordeste: Inclusão Social e de Mercado, 2008. p . 95.]  [277:  Ajudando os clientes do CrediAmigo a acessarem outros serviços do Banco.] 

	O programa CrediAmigo, iniciado em novembro de 1997, é separado administrativamente do resto do Banco do Nordeste. De 1998 a 2003, as fundações de pesquisa de cada Estado eram responsáveis pelo contrato de trabalho dos assessores de crédito e pela operacionalização do empréstimo. A partir de outubro de 2003, todos os assessores (não só de crédito, também o de recursos humanos, administrativos e coordenadores) passaram a se vincular ao Instituto Nordeste Cidadania, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) fundada por iniciativa dos funcionários do BNB. A organização realiza toda a operação do CrediAmigo, compreendendo toda contratação, capacitação, monitoramento do trabalho e pagamento de salários[footnoteRef:278] dos agentes envolvidos, conforme o Termo de Parceria assinado com o BNB[footnoteRef:279]. [278:  A transferência dos assessores de crédito para o Instituto Nordeste permitiu que, além de aprofundamento técnico e da seleção de agentes com perfil específico para o programa, a remuneração destes funcionários possuísse uma variável de remuneração conforme a quantidade empréstimos realizados, não sendo regida pelo regime público dos funcionários do banco.]  [279: Em<http://www.bnb.gov.br/content/aplicacao/Produtos_e_Servicos/Crediamigo/gerados/forma_de_atuacao.asp?idtr=crediamigo> Último acesso em 08/09/2010 às 18:32. No Rio de Janeiro, a OSCIP que operacionaliza o CrediAmigo é a VivaRio, por meio do setor VivaCred.] 

O empréstimo é realizado através de três etapas: primeiramente, há a identificação de potenciais clientes e parceiros locais, procedendo-se então, à captação de clientes para a formação de um grupo solidário (independente da experiência destes com crédito) pela vizinhança do negócio ou então próximo à residência dos clientes, com necessidades financeiras semelhantes e que possuam laço de confiança mútua. Os negócios envolvidos devem ser constituídos há um ano, no mínimo[footnoteRef:280]. Por fim, há o acompanhamento do crédito concedido ao grupo, compreendendo orientação empresarial e capacitação (em parceria com entidades do ramo), quando necessário. O rito para a concessão do crédito é desburocratizado, feito pelo assessor de crédito em sete dias no máximo[footnoteRef:281]. [280:  Exceto os clientes do produto CrediAmigo Comunidade, que permite que até 30% dos integrantes do grupo solidário estejam começando o negócio.]  [281: Em<http://www.bnb.gov.br/content/aplicacao/Produtos_e_Servicos/Crediamigo/gerados/O_que_e_objetivos.asp?idtr=crediamigo> Último acesso em: 08/09/2010 às 18:30.] 

	O Banco do Nordeste tem como base o aval solidário para manutenção da adimplência. Neste sentido, é proibido o pagamento individual ou de apenas parte da dívida. Como já exposto acima, trata-se de mecanismo de auto seleção dos potenciais clientes contra os maus pagadores, por meio do uso das próprias redes sociais para diminuir a assimetria de informações[footnoteRef:282].  [282:  NÉRI, M. C.(coord). Pagando a promessa do Microcrédito: Institucionalidade e Impactos Quantitativos e Qualitativos do CrediAmigo e do Comunidade, 2009.] 

O aval solidário é utilizado para fornecer capital de giro aos clientes na modalidade popular e os valores variam entre R$ 100 e R$ 1.000 para clientes cujo negócio existe há pelo menos seis meses. Já a modalidade tradicional de aval solidário (giro solidário) é para clientes cujo negócio existe há mais de um ano, os valores alcançados superam R$ 1.000 e os juros cobrados são menores. Por fim, o aval solidário é também usado no Banco para o produto CrediAmigo Comunidade, no qual são formados bancos comunitários para pessoas que já tenham ou em parte queiram começar o negócio[footnoteRef:283]. [283:  Há também três produtos cuja garantia principal do empréstimo recai individualmente. O Giro individual (antes o cliente deve ter participado de um programa de giro coletivo), o Investimento Fixo e o Seguro de Vida. Informações em <http://www.bnb.gov.br/content/aplicacao/Produtos_e_Servicos/Crediamigo/gerados/produtos.asp?idtr=crediamigo>. Último acesso 09/09/2010 às 16:33.] 

	A expressividade numérica da mulher no programa não é fato contínuo na história do CrediAmigo. Desde a criação do programa até 2002, os clientes homens eram maioria no programa. A partir de 2003, as mulheres passam a ser maioria, sem que houvesse razão explícita para tanto[footnoteRef:284]. [284:  FORTE, C.M.J Estudo de caso comparativo entre Programas de  microcrédito na América Latina: o impacto socioeconômico nas mulheres das cidades de Bogotá e Recife. 2006. p. 129.] 


5.	 Implementação e empoderamento da mulher: uma análise de campo
Vimos que não indícios de que o programa CrediAmigo tenha sido formado visando ações específicas para a mulher, embora seja inspirado pelo Grameen Bank. Porém, a implementação de uma política social não é mero espelho das regras formais, seja aquelas abstratas, previstas em leis ordinárias, quanto aquelas que estruturam o programa. Estas estabelecem atribuições, objetivos e meios da ação estatal, mas não preenchem todo o espaço da ação da política social[footnoteRef:285]. Também não revelam totalmente como se dará a implementação da política, que poderia trazer novos elementos à tona. [285:  DALLARI BUCCI, M.P. O conceito de política pública em Direito. Em: DALLARI BUCCI, M.P. (org). Políticas Públicas Reflexões sobre conceito jurídico. Editora Saraiva, 2006.] 

Por essas razões, as entrevistas semi-estruturadas realizadas com implementadores[footnoteRef:286], gravitaram ao redor de uma pergunta de investigação “quais os motivos pelos quais o CrediAmigo desembolsa 65% do crédito concedido às mulheres?” Foi perguntado se existiam medidas específicas para a mulher, se homens e mulheres possuíam comportamentos semelhantes frente ao pagamento, se havia variação da taxa de inadimplemento e se o Banco do Nordeste monitorava por meio de estudos ou avaliações o impacto do crédito às mulheres, bem como outras perguntas, formuladas interativamente diante da respostas de cada entrevistado. [286:  O anonimato dos entrevistados constava como opcional no termo de consentimento livre e esclarecido. Todos preferiram se manter anônimos, razão pela qual neste trabalho, são identificados como números. ] 

Todos os entrevistados responderam categoricamente que não há olhar prioritário que se traduza em medidas diferenciadas, de nenhuma espécie,[footnoteRef:287] à mulher e que tais medidas não deveriam existir no programa. O entrevistado 1[footnoteRef:288] afirmou que “o CrediAmigo surge do exemplo do Grameen Bank, acho que ele trouxe algumas experiências, lógico, as positivas, para a prática diária. Mas não focou única e exclusivamente para mulheres, porque a miséria aqui no Estado de Pernambuco não escolhe homens ou mulheres.” Ou como o entrevistado 5 afirma : “O foco maior é ter crédito para todo mundo. Não tem direcionamento, a gente não vai dar prioridade ao grupo feminino. Ele é feito, o objetivo é ajudar a todos”. [287:  Por exemplo, até nas cartilhas dos cursos oferecidos pelo CrediAmigo há preocupação em representar na mesma quantidade os personagens homens e mulheres.]  [288:  Coordenador da área de microfinanças do Instituto Nordeste Cidadania. A entrevista foi realizada no setor de Microfinanças, na sede do Banco do Nordeste de Pernambuco, na Av. Conde da Boa Vista, n. 800, dia 08.11.2010 às 13.16.] 

Houve a afirmação unânime de que o Banco não monitora, por meio de pesquisas e relatórios internos, o impacto especificamente do CrediAmigo concedido à mulher, concentrando-se em outros critérios de avaliação. No entanto, no site do Banco do Nordeste, um dos resultados apresentado pelo CrediAmigo, ano após ano, é a proporção de empréstimos entre homens e mulheres.
Apesar de não haver medidas específicas nem estudos internos para explicar as possíveis intersecções entre CrediAmigo e mulheres, os operadores do programa apresentaram visões díspares sobre a razão da alta representação da mulher. Nenhum entendeu a presença da mulher como mera coincidência, apresentando motivos específicos para sua predominância no programa.
O primeiro entrevistado afirmou que a presença expressiva da mulher no Programa se deve à busca pela independência financeira por meio de atividade que seja possível conciliar os afazeres domésticos. Nas palavras dele: “(...) então elas conseguem conciliar os deveres, afazeres domésticos e conseguir uma renda extra familiar. (...) A renda extra começou a ser a principal né, eu acho.” Ou em outra passagem: “Acho até que por isso, a mulher hoje em dia busca mais ser independente, antigamente o negócio era casar. Casar e me submeter à vontade do marido, mas garantir meu futuro. Hoje em dia não, as mulheres querem estar de igual para igual no mercado de trabalho (...)”.
O segundo entrevistado[footnoteRef:289] indicou como motivo da presença da mulher no programa a busca por complementação da renda familiar, como forma de auxílio a outra parte do casal. Para ele: “A mulher hoje quer a independência financeira, ela quer algo melhor para sua família. E nossos clientes são pessoas que querem uma ‘atividadezinha extra’, ajudar o marido na casa, dar algo melhor para seus filhos(...). Ela quer ajudar o marido para que essa renda venha a ser mais favorável para o crescimento da família. A mulher é mais voltada para o crescimento da família.” [289:  Assessor de crédito, vinculado ao Instuto Nordeste Cidadania. Sua função é realizar os desembolsos do programa e monitorar grupos de aval solidário. Entrevista realizada na Agência do CrediAmigo em Recife, na Avenida Av. Conde da Boa Vista, n. 800, dia 09.11.2010 às 10:33.] 

Na terceira entrevista[footnoteRef:290], indicou-se o desenvolvimento da mulher como empreendedora que busca capacitação, que é diferencial no CrediAmigo, bem como a independência financeira. “A gente percebe que hoje a mulher está procurando ao máximo se tornar independente financeiramente. Então eu atribuo esses números ao desenvolvimento da mulher como empreendedora, essa vontade de querer mudar e de preocupar-se mais com o desenvolvimento familiar, nosso financiamento visa não só o empréstimo de recursos, mas também de capacitação. E a gente percebe que a mulher é mais ligada, elas procuram ter mais tempo para essas coisas que são fundamentais, que é a capacitação, a orientação”. [290:  Chefe dos assessores de crédito, cuja função é articular o trabalho dos assessores. Entrevista realizada na Agência do CrediAmigo em Recife, na Avenida Av. Conde da Boa Vista, n. 800, dia 09.11.2010 às 10:51.] 

A quarta entrevista[footnoteRef:291] também indicou o empreendedorismo, enquanto qualidade intrínseca da mulher. “A gente percebe em todas as linhas de empreendedorismo, o público feminino é mais empreendedor. (...) Mas você percebe que empreendedorismo não é coisa que se aprende, se nasce. A mulher é mais guerreira, ela cai e se levanta, os homens tendem a desistir mais fácil das coisas.” [291:  Coordenador da área de microfinanças do Instituto Nordeste Cidadania. Entrevista realizada no setor de microfinanças do CrediAmigo em Recife, na Avenida Av. Conde da Boa Vista, n. 800, dia 09.11.2010 às 11:22.] 

Por fim, o último entrevistado[footnoteRef:292] aponta a maior representação da mulher no mercado informal por exclusão do mercado formal como preponderante. “Na realidade, se formos analisar um contexto geral, eu tinha a visão de aqui em Pernambuco, a grande maioria das pessoas que fazem parte do programa são mulheres por conta daquela questão de, no mercado informal tende a prevalecer a mulher da seguinte forma, é muita lojinha, comércio de artesanato. E o homem é mais distante desse comércio, dessas coisinhas, mais pro lado feminino.(...) Assim, a mulher vai para uma empresa, o pessoal já tem receio, tem a questão de pode ser naquele ano ela venha a engravidar e já tenha licença-maternidade, passa seis meses fora da empresa e ela [empresa] que tem que custear isso.” [292:  Coordenador da área de microfinanças do Instituto Nordeste Cidadania. Entrevista realizada no setor de microfinanças do CrediAmigo em Recife, na Avenida Av. Conde da Boa Vista, n. 800, dia 09.11.2010 às 11:33.] 

O entrevistado 1 apontou que há predominância de mulheres, não só entre clientes, mas entre funcionários do Instituto Nordeste Cidadania, OSCIP que operacionaliza o produto CrediAmigo para o Banco do Nordeste. O entrevistado 1, com base em sua memória, relatou que nas dezessete agências de Pernambuco apenas três ou quatro são chefiadas por homens. Todos os entrevistados reafirmam a presença da mulher no Instituto.
Dois atribuem ao processo seletivo feito pelos Recursos Humanos (entrevistados 1 e 4), que visa a avaliar não só conhecimentos técnicos, mas como os entrevistados lidam com situações de adversidade e que, por isso, as mulheres se sairiam melhor. Dois afirmam ser mera causalidade a ser desfeita (2 e 3) e o último entrevistado afirmou que como há maioria de clientes mulheres, isto influencia no perfil pretendido para os cargos.  Só há uma resposta que indique que a existência de mais mulheres no Instituto Nordeste Cidadania atraem mais mulheres como clientes (primeira entrevista). Na última entrevistam, afirma-se o contrário, isto é, que o fato de existir muitas mulheres como clientes, reforça o perfil feminino para contratações para trabalhar no Instituto Nordeste Cidadania.
Quanto à variação da taxa de inadimplemento entre homens e mulheres, nenhum entrevistado indicou dados precisos, de pesquisas internas ao banco ou externas. O fato coaduna com a ausência de mensuração específica de fatores relacionados gênero no programa. Os entrevistados apenas externaram opiniões sobre eventual diferença em taxa de inadimplemento. 
Dois entrevistados (1 e 4) afirmaram que a taxa de inadimplemento feminina seria mais baixa que a masculina, justificando pelo fato de haver mais mulheres inseridas no programa, o que faria com que o inadimplemento de um homem teria tivesse maior peso no universo masculino do que o peso do inadimplemento de uma mulher, no feminino[footnoteRef:293]. Outros dois entrevistados (2 e 3), que trabalhavam diretamente com os grupos devedores, afirmaram que há diferença na taxa de inadimplemento, que grupos, quando só de mulheres[footnoteRef:294], tendem a pagar sua parcela no prazo. Para o segundo entrevistado, a mulher é mais preocupada com o dia do vencimento, porque “é o instinto mesmo da mulher, mais dada a anotar tudo, o homem é mais, como posso dizer, descompromissado”. O último entrevistado 5 afirmou não saber se há variação da taxa de inadimplemento entre gêneros, mas que imaginava que, pela mulher ser mais organizada, seria mais pontual no pagamento.  [293:  É importante sinalizar que esta dúvida poderia ser facilmente corrigida por métodos estatísticos.]  [294:  Também foi afirmado diversas vezes que os grupos são escolhidos conforme a vontade de seus participantes e que o Banco não direciona ou interfere na formação deles, para que haja, de fato, confiança entre seus membros, condição necessária à efetividade do aval solidário. Portanto, grupos só de mulheres, de homens ou mistos, são formados de acordo com a vontade dos membros. Há relatos de experiências com microcrédito em que a entidade financeira provedora do crédito, condiciona como a composição do grupo à algumas regras, entre pessoas que confiem umas nas outras, entre elas por exemplo, o gênero dos participantes. Para mais, ver GUÉRIN, I. Femmes et Économie Solidaire, 2007.] 

Apesar do banco não monitorar a diferença de taxas de inadimplemento, já há afirmação de que esta existe, ao contrário do que a maioria (três) dos entrevistados afirmam. Segundo FORTE[footnoteRef:295], em 2005, os grupos em que somente participavam mulheres, 24% do total dos grupos do CrediAmigo à época, contavam com taxa de inadimplemento de 0,63%. Já os grupos formados apenas por homens, 12% do total de grupos à época, obtinham taxa de 1,13%. Por fim, os grupos mistos, 64% dos grupos no total, tinham taxa de 0,78%. [295:  FORTE, C.M.J., Estudo de caso comparativo entre programas de microcrédito na America Latina: o impacto socioeconômico nas mulheres das cidades de Bogotá e Recife.  2006. P.122.] 


6. 	Apontamentos sobre as entrevistas
Não há, de fato, prioridade à mulher no Programa CrediAmigo, nem medidas específicas para atraí-la ou mantê-la, ainda que haja alta adesão das mulheres. Embora não haja medidas voltadas à mulher, os entrevistados não consideram sua presença no programa como aleatória ou coincidência. Identificam razões específicas para sua presença: seja seu ‘espírito empreendedor’, sua super-representação no setor informal da economia, sua busca por independência financeira. 
Em pesquisa de DE FORTE, realizada no Ceará[footnoteRef:296], junto aos coordenadores do programa na sede no CrediAmigo em Fortaleza, as respostas para a questão ‘a que você atribui o fato de no Programa CrediAmigo a maioria dos clientes serem mulheres?’ foram classificadas em três grupos: complementar a renda, trabalhar em equipe e espírito de solidariedade e empreendedorismo. Podemos aferir que tanto a atribuição da mulher como empreendedora quanto à função do crédito de complementar a renda convergem com a pesquisa de DE FORTE. [296:  De SOUZA, M.C.G.F. Avaliação do desenho do Programa CrediAmigo do Banco do Nordeste: Inclusão Social e Mercado. 2008. p. 94.Trata-se da única questão sobre gênero da pesquisa.] 

O que existe, então, é a não-tradução dessas constatações, especificidades em medidas voltadas à mulher, seja para reforçar ou não a presença da mulher no programa. Os entrevistados separam a compreensão das razões para a mulher estar no programa e a proposição de medidas específicas para elas. As políticas públicas, como o programa de microcrédito de banco de desenvolvimento, são respostas a aspectos da vida social vistos como problemáticos. Neste sentido, se não há determinação a priori de objetivo e se os implementadores do programa não veem determinado fato como problemático, ele não será objeto da política pública.
A ausência de olhar específico à mulher também se manifesta pela ausência de estudos específicos e, especialmente, na pergunta sobre a variação da taxa de inadimplemento entre gêneros, em que há respostas umas contrárias às outras. Até mesmo as justificativas da presença da mulher no programa, que embora possam trazer elementos de complementariedade (é possível que a mulher seja, ao mesmo tempo, mais presente no mercado informal e mais propensa a buscar capacitação), também trazem aspectos contraditórios (se ela está inserida no mercado informal por barreiras ao mercado formal, ela está presente no programa por uma situação específica, e não porque sua ‘natureza’ é mais empreendedora). 
Os entrevistados entendem a situação da mulher como natural em diversas falas, tanto de características supostamente inerentes a homens ou mulheres, quanto a indicação da discriminação contra mulheres como fato do passado: “As mulheres, na cultura anterior, eram discriminadas, não tinham muitas oportunidades e hoje não, a mulher está no mercado de trabalho, assumindo “n” funções, colocando muitos homens no bolso.” Ou então “ Elas [as mulheres] sempre estão buscando aprender mais. Os homens não. A gente percebe que os homens são mais dispersos.” (entrevistado 3). Ou ainda “A mulher é mais guerreira, ela cai e se levanta, os homens tem tendência a desistir mais fácil das coisas.” (entrevistado 4). “Eu acredito que as mulheres sejam mais organizadas” ( entrevistado 5). Identifica-se também que, apesar do Grameen Bank ser a experiência que inspira o CrediAmigo, que não há discriminação aqui como há em Bangladesh. “Talvez eu não conheça a fundo, em Bangladesh, mas talvez lá, as mulheres tenham menos oportunidades do que as mulheres daqui, haja discriminação maior.”[footnoteRef:297](entrevistado 1). [297:  Não tenho nenhuma intenção em identificar onde há mais ou menos discriminação, só chamo atenção para o fato de que se afasta o Brasil como país com discriminação de gênero importante suficiente para que um programa seja montado com medidas específicas.] 

A maior presença de mulheres no Instituto Nordeste Cidadania não se traduz em práticas diferenciadas às mulheres. A invisibilidade da mulher enquanto merecedora de ações específicas ou estudos pode ser resultado da ausência de vetores de pressão que incluam as mulheres no aparato estatal. A presença de mulheres na operação do programa ou como seus clientes não significa que políticas serão construídas para dar conta das desigualdades de gênero. Conforme explica KABEER[footnoteRef:298], o empoderamento da mulher pressupõe a mudança de regras, normas, rotinas e alocação de recurso em favor das mulheres. Deve haver intencionalidade por parte dos programas e políticas voltados à mulher para que haja empoderamento. [298:  MURTHY, R.J ; DESHMUK-RANADIVE, J. Microcredit, poverty and empowerment: Linking the triad. 2005. P.338] 

Conforme LUBELL[footnoteRef:299], a percepção se determinada política pública atinge suas finalidades possui alta relação com as crenças dos indivíduos que a operam. Significa que a representação subjetiva dos indivíduos sobre seriedade de problemas e oportunidades da política afetam a percepção dos resultados e da efetividade da política. Dessa forma, ainda que se identifique razões para a mulher estar presente no programa, os implementadores da política não entendem o empoderamento da mulher ou desigualdade de gênero como problema ou oportunidade parte do Programa CrediAmigo. Daí decorre dizer que há invisibilidade da presença da mulher no programa. [299:  LUBELL, M. Collaborative Institutions, Belief-Systems, and Perceived Policy Effectiveness. Political Research Quaterly, vol. 56, n. 3 (Sep, 2003).] 


7.	Conclusão
Este trabalho buscou estudar a tensão entre a concepção do microcrédito por meio do Grameen Bank e sua tradução e adaptação no programa CrediAmigo. A hipótese deste trabalho, que há invisibilidade da questão de gênero não apenas nas regras formais que regulam a concessão de microcrédito no Brasil, mas também nas próprias crenças dos implementadores da política de microcrédito, foi confirmada pela literatura e, principalmente, pelas entrevistas realizadas. 
No Brasil, a partir do fim da década de noventa, a regulamentação sobre microcrédito cresceu, mas as normas e regulamentos que arquitetaram as instituições formais de concessão de microcrédito não incorporam nenhuma consideração de gênero. Porém, como o espaço abstrato ou a descrição formal de um programa não esgota o panorama da política pública, as entrevistas trouxeram aspectos sobre as crenças dos implementadores do programa.
Estas reforçaram que não há, de fato, preocupação especial com a questão de gênero no microcrédito oferecido no CrediAmigo e que a totalidade dos operadores entrevistados não acredita que deva existir. A ausência da mulher enquanto merecedora de medidas específicas no programa condiz com a visão de que o objetivo do microcrédito é levar acesso ao sistema creditício a todos e que, no limite, o CrediAmigo serve para empoderar todas as camadas mais pobres.
No entanto, todos os entrevistados indicaram motivos específicos à presença da mulher no programa, destacando-se: busca por independência financeira e capacitação, o ‘empreendedorismo feminino’ e a maior representação das mulheres no mercado informal. Então, embora a mulher tenha razões específicas para estar no programa, os implementadores do programa veem tal situação como natural, sem necessidade de alteração. Há invisibilidade da presença. Tal contraste entre, por um lado, a naturalização da presença da mulher, e, por outro, a descrição de suas particularidades por operadores do programa, é exemplo de como instituições são construídas não apenas por experiências internacionais ou regras formais. São construídas, como apontado por Hodgson[footnoteRef:300] por estruturas objetivas “lá fora”, e também por rebentos subjetivos da ação humana, resultado de deliberações internas de cada indivíduo, “aqui dentro”. Se não há ideia, questionamento individual, não há que se falar em alteração institucional. Portanto, ainda que o Grameen Bank tenha foco na desigualdade de gênero, se a ideia de associar microcrédito à empoderamento da mulher está distante da coesão e consenso das normas formais e informais do programa CrediAmigo, a invisibilidade da presença da mulher tenderá a se manter. [300:  HODGSON, G.M. (2006) What Are Institutions? Journal of Economic Issues, Vol. XL No. 1 March 2006.] 

Transformar mulheres em devedoras prioritárias do CrediAmigo é tema controvertido, como pontuado acima. Somente levaria ao seu empoderamento se fosse acompanhado de ações intencionais para alargar os espaços de atuação da mulher, o que não ocorrerá enquanto não existirem percepções e pressões para transformar o programa.

ANEXO I – Formulário

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
Este é um convite para participar da pesquisa “Política de microcrédito e empoderamento da mulher: a experiência do CrediAmigo”, feita para Iniciação Cientifica, na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

A participação nesta pesquisa é voluntária e a qualquer momento é possível que o entrevistado comunique sua desistência e retire seu consentimento. A recusa ou desistência não trará nenhum prejuízo ao entrevistado.
As informações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais e asseguramos o sigilo sobre sua participação. Os dados não serão divulgados de forma a possibilitar sua identificação, o anonimato dos entrevistados será preservado.

O entrevistado receberá uma cópia deste termo, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento.

______________________			   	  ________________________
Diogo Rosenthal Coutinho				       Raquel de Mattos Pimenta
Orientador 									Bolsista

Departamento de Direito Econômico, Financeiro e Tributário
Largo São Francisco, 95 - 4º andar do prédio anexo 
01005-010 - São Paulo - SP - Brasil
Tel. (11) 3111-4013 - Tel./Fax (11) 3111-4020 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em participar.

_________________________________________
Entrevistado







Questionário de Pesquisa

1.	Alguma medida específica, ação em qualquer campo, é realizada para atrair as mulheres para o Programa CrediAmigo? Por que?
2.	Atualmente 65% do desembolso feito pelo CrediAmigo são para mulheres. Por que?
3.	Há alguma linha diretiva do Banco do Nordeste ou do CrediAmigo voltada para mulheres?
4.	Homens e mulheres possuem comportamentos iguais ou diferentes frente ao Programa CrediAmigo? A taxa de inadimplemento varia? Em quantos porcento? Qual a fonte desse dado?
5.	Existem estudos ou avaliações específicas sobre o impacto do CrediAmigo em relação às mulheres feitas pelo Banco do Nordeste?
6.	Dentre as laços institucionais, do Banco do Nordeste e do Crediamigo:
a.	Como são em relação ao Ministério da Fazenda e ao Ministérios do Trabalho e do Emprego?
b.	E em relação a outros parceiros (como o Banco Mundial e o Instituto Nordeste)?
c.	O surgimento do programa CrediAmigo foi iniciativa de qual órgão? Ou foi somente do Banco do Nordeste?
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PRÁTICAS EDUCATIVAS E QUESTÕES DE GÊNERO EM UM COLETIVO DE JOVENS MULHERES DO MOVIMENTO HIP HOP DE RECIFE.
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INTRODUÇÃO

O hip hop é um movimento juvenil urbano, artístico-cultural e sócio-político que reúne quatro elementos artísticos definidos especificamente como um tipo próprio de música e poesia, dança, artes plásticas e discotecagem, que são respectivamente: o RAP (Rhythm And Poetry – ritmo e poesia), o Break Dance, o grafite, o DJ (Disque Jóquei) e o último elemento político denominado como conhecimento e sabedoria, elemento fundamental para a sustentação do processo de transformação social almejado pelo movimento. Como se trata de um movimento oriundo das ruas (espaço público) é composto ainda por um público majoritariamente masculino.
Nasceu nos Estados Unidos na década de sessenta, mais especificamente nas ruas dos subúrbios de Nova York e se expandiu para o mundo (MATSUNAGA, 2008). No Brasil surge nos anos oitenta em São Paulo e no final desta década se expande para o nordeste brasileiro, com o auxílio da indústria cultural e da agilidade dos meios de comunicação. Na cidade do Recife o hip hop atua em suas seis Regiões Político-Administrativa (RPAs) e há espaços de articulação específicos onde são debatidos e organizados eventos do movimento, dentre estes, a Associação Metropolitana de Hip Hop e a Rede de Resistência Solidária (COSTA & MENEZES, 2009). No que se refere à participação das mulheres, há registros a partir da década de noventa nos vários elementos, contudo, com pouca visibilidade.
O movimento hip hop, enquanto manifestação político-cultural sustenta-se em suas expressões artísticas e em momentos de discussão e debates promovidos entre os próprios integrantes, ou em momentos em que reivindicam direitos junto ao poder público (MATSUNAGA, 2008). Com forte influência dos movimentos negros da década de 1960 e da cultura de rua, o movimento hip hop construiu ética e estética inovadoras para a juventude pobre, moradora das periferias das cidades, com o intuito de se colocar como alternativa ao modo de vida desta população, valorizar a cultura popular e as diferenças étnico-raciais. Para atrair os jovens nessas condições, Afrika Bambaata, um DJ do Bronx, inseriu na cultura das gangues os quatro elementos artísticos que foram destacados anteriormente. 
Além disso, ele associou a essas atividades o elemento conhecimento, com conteúdos e ações educativas voltadas para a difusão de valores como paz, união, liberdade e justiça[footnoteRef:303]. A intenção era reduzir a violência entre as gangues e resolver suas diferenças mediante expressões artísticas, além de preservar a história de seus antepassados e imprimir uma nova cultura urbana. Esse elemento, nomeado como conhecimento, visa a preservar a história dos antepassados e a conexão dos jovens envolvidos com as lutas por direitos civis travadas pelo povo afro-americano via construção de uma nova cultura, que favoreça a tomada de consciência da desigualdade social e a luta contra as discriminações e desigualdades (COSTA & MENEZES, 2009). [303:  http://www.zulunation.com/afrika.html. ] 

O hip hop exprime-se por meio da arte e apropria-se das ruas como palco para o fazer artístico, mas em termos organizacionais o movimento encontra-se imerso, comumente, na localidade. É nesse plano mais articular, relativo ao bairro, à comunidade, que os jovens se estruturam mediante grupos, crews ou posse (SILVA, 1999). Essas crews caracterizam-se, geralmente, por ter atuação local (no bairro), elas desenvolvem oficinas com todos os elementos do hip hop, promovem encontros com outras crews, por meio de mutirões de grafite e rodas de Break, tendo como objetivo divulgar seus ideais, ganhar novos/as adeptos/as e fortalecer o movimento.
Desse modo, ao considerarmos a perspectiva educativa do movimento corroboramos com Almeida (2009) que sugere as seguintes dimensões: da construção da cidadania, da cultura política, da configuração do cenário sociopolítico e econômico, da subjetividade e da organização política. Considerando-se que a cidadania se refere ao campo da construção de direitos e da produção da democracia, sua ampliação necessita do processo de transformação das relações sociais, o que pode ocorrer por meio de práticas educativas que promovam o deslocamento dos lugares definidos social e culturalmente para determinados grupos destituídos de participação na dinâmica social (DAGNINO, 1994).
Nesse contexto, assumimos a compreensão de que as práticas educativas não são de domínio exclusivo da escola, pois se fazem também presentes em diferentes situações cotidianas e são realizadas por outros sujeitos coletivos como os movimentos sociais (CRUZ, 2009). Sem dúvida, é fundamental para o campo educacional compreender a importância da educação na visão de diferentes atores/atrizes sociais. O sentido de educação para a vida transita entre o desenvolvimento de habilidades para lidar com o cotidiano e suas adversidades, como também o desenvolvimento de habilidades para uma leitura crítica do cotidiano que possibilite transformações necessárias à efetivação da justiça social. 
Estudos apontam que as escolas têm permanecido na maioria das vezes, impermeáveis às experiências juvenis desenvolvidas fora do seu âmbito. Sabe-se que as autoridades escolares têm-se concentrado nos conteúdos fundamentais relativos ao processo de aprendizagem, mas é certo que a compreensão do universo juvenil deveria também contribuir para que o processo pedagógico fosse elaborado a partir da experiência dos sujeitos concretos e não de uma abstração sobre o/a aluno/a (SILVA, 1999).
 Apesar da distinção “cultura de rua” e o universo formal da escola destacamos que em diferentes momentos uma interface foi estabelecida, resultando em palestras, discussões, oficinas, produções artísticas, etc., que romperam com alguns tabus consolidados sobre o conhecimento juvenil e as experiências elaboradas fora do espaço escolar. Essas experiências indicam que os caminhos para a construção do saber ancorado em conteúdos formais que agregue momentos significativos da experiência juvenil são possíveis (SILVA, 1999).
Vale enfatizar, que o sujeito político para quem se direciona a ação política do movimento hip hop são os/as jovens que tem no hip hop um importante contexto de sociabilidade, espaço de participação sócio-política e cultural. Desse modo, entendemos que a juventude constitui um momento determinado, mas não se reduz a uma passagem; ela assume uma importância em si mesma. Todo esse processo é influenciado pelo meio social concreto no qual se desenvolve e pela qualidade das trocas que este proporciona (DAYRELL, 2002). Nosso estudo considera o movimento hip hop em geral e a potência do elemento grafite em particular - via estratégias de cyberativismo - para dar visibilidade às desigualdades de gênero no interior do movimento. 
A circulação das grafiteiras nos eventos do movimento sugere a necessidade de uma reflexão sobre a circulação das mulheres no espaço público, de um modo geral. O grafite pede uma relação com a cidade, porque a arte do grafite está associada à idéia de intervenção no espaço urbano e demarcação de territórios (ROCHA, J.; DOMENICH, M.; CASSEANO, 2001). Os jovens grafiteiros e as grafiteiras do movimento hip hop querem dar visibilidade à sua arte, às suas demandas, mas nessa luta comum por espaço as especificidades de gênero se colocam (apud MENEZES-SANTOS, 2011). 
As jovens grafiteiras vivenciam e expressam tensões de gênero no interior do movimento hip hop da cidade do Recife. Nesses termos em nossa pesquisa abordamos questões de geração e de gênero. Nosso enfoque deslocou-se do campo de estudo sobre as mulheres e sobre os sexos para o estudo das relações de gênero, cujos pressupostos abarcam a compreensão do gênero enquanto categoria sempre relacional (SCOTT, 1995). Desse modo, gênero trata de uma construção social, uma invenção, ato performático, logo sempre contingencial e relacional (BUTLER, 2008). 
Compreendemos que a participação em um movimento como o hip hop pautado ideologicamente em práticas educativas emancipatórias abre um campo de possibilidades para as jovens atuarem politicamente no espaço social, vergar sobre si, a seu favor e em prol da sua comunidade o pertencimento a classe social menos favorecida e a sua condição de gênero. E a prática de um elemento como o grafite colabora com o desafio do enfrentamento da heteronorma que conforma corpos masculinos no espaço da rua e corpos femininos em ambientes domésticos (MOURA & MENEZES, 2011).
 A organização das jovens mulheres em um coletivo surge como uma das estratégias para se fortalecerem no âmbito do movimento. Com o uso criativo das tecnologias de informação e comunicação, ações específicas e circunstanciadas podem gerar um agregado de peso de forças contrárias de alcance global. Aos indivíduos e coletivos sociais, que outrora se encontravam dispersos ou isolados, é possível concentrar suas ações em prol de uma causa comum, com base nas extensas redes de solidariedade de natureza identitária (MACHADO, 2007). 
Desse modo, no âmbito dessa pesquisa tivemos como objetivo geral: analisar as práticas educativas de um coletivo de jovens grafiteiras no que colaboram - via estratégias de cyberativismo - para dar visibilidade as desigualdades de gênero no interior do movimento hip hop. E como objetivos específicos: analisar a atuação das jovens grafiteiras no espaço virtual (Blog[footnoteRef:304]), considerando o universo de temáticas relativas à participação de mulheres no movimento hip hop; e examinar o caráter educativo do material que compõe o Blog do coletivo de grafiteiras, no que contribui para a visibilidade das desigualdades de gênero no movimento hip hop. [304:  http://grupocoresfemininas.blogspot.com.br/p/fotos.html. ] 


JOVENS COMO SUJEITOS DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS: O CASO DO MOVIMENTO HIP HOP

A noção de juventude e as formas como ela será tratada ao longo do tempo, irá depender da organização da sociedade num determinado momento histórico e da dinâmica de suas relações. Consideramos a juventude mais do que puramente uma característica biológica e inata, ela está enraizada na construção social, no que se educa culturalmente para que os jovens se apresentem de tal forma e nas expectativas criadas em torno de suas características juvenis. Peralva (2007) e Dayrell (2007) entendem ainda que a juventude é ao mesmo tempo, uma condição social e um tipo de representação, onde o caráter universal dado pelas transformações do indivíduo numa determinada faixa etária, nas quais completa o seu desenvolvimento físico e enfrenta mudanças psicológicas, difere em cada sociedade, em um tempo histórico determinado.
Dayrell (2005) ressalta que a escola, por exemplo, pouco conhece o jovem que a frequenta, a sua visão de mundo, os seus desejos, o que faz fora da escola. Ao mesmo tempo, predomina uma representação negativa e preconceituosa em relação à juventude. O jovem é visto na perspectiva da falta, da incompletude, da desconfiança, o que torna ainda mais difícil para a escola perceber quem ele é de fato. 
O movimento hip hop tem se revelado como uma das maiores expressões organizativas, articuladoras e mobilizadoras das juventudes na atualidade, já que através da prática de seus elementos, os jovens acionam questões do campo político-social, cultural, entre outras, a visão de mundo desses sujeitos passa a ser mais ampla (SILVA, 2011). Segundo Silva (2001), o hip hop é uma manifestação cultural que se propagou em todo o mundo, e leva as referências artísticas da cultura negra norte-americana, mas, em cada cultura, faz uma fusão com os estilos locais e encontra motivações específicas para as criações.
Nesse contexto, Silva (2011) enfatiza que, em Recife no ano de 2004, foi criada a Associação Metropolitana de Hip Hop em Pernambuco, por um grupo de b’boys, DJs, grafiteiros e rappers, no período da realização do I Seminário de Formação Política do Movimento Hip Hop. Por outro lado e afirmando os ideais de autonomia e liberdade do movimento hip hop, a criação da Associação fez surgir discussões em torno da autonomia e da heteronomia das práticas juvenis desses grupos. Sabe-se que, por vocação, o movimento hip hop vem da cultura da libertação, do protesto, e propaga independência das estruturas governamentais. Os distintos elementos inseridos no movimento buscam criar condições de produção artística independente, como os coletivos que divulgam suas produções nas redes sociais, outros grupos que realizam ações na comunidade, etc.
A expansão do sentido de práticas educativas tem direta articulação com o processo de democratização brasileiro. Esse processo caracteriza-se, dentre outros aspectos, pelo diálogo entre diferentes atores sociais, representantes governamentais e da sociedade civil organizada, que instauraram espaços e formas de participação para deliberar sobre a política educacional. Vale ressaltar que o impacto inicial do processo de democratização no âmbito educacional foi a política de inclusão de uma parcela significativa da população, que até então estava alijada do contexto escolar. A democratização do acesso trouxe questões sobre a própria manutenção dessa população em contexto educacional, tendo em vista as demandas colocadas para uma escola que não estava preparada para os pobres (MENEZES; COSTA; FERREIRA, 2010).
A esse respeito, Gohn (2006) destaca que inúmeras inovações no campo democrático advêm das práticas geradas pela sociedade civil que alteram a relação estado-sociedade ao longo do tempo e constroem novas formas políticas de agir, especialmente na esfera pública não estatal. De fato, são inúmeras as novas práticas sociais expressas em novos formatos institucionais da participação, tais como os conselhos, os fóruns, as assembléias populares e as parcerias. Em todas elas a educação não-formal está presente, como processo de aprendizagem de saberes aos e entre seus participantes.
As pesquisas apontam que quando tratamos da educação não-formal, a comparação com a educação formal é quase que automática. Gonh (2006) entende por não-formal aquela educação que se dá via processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações coletivos cotidianas (GONH, 2006, p. 28). A autora ressalta que na educação não-formal, o grande educador é o “outro”, aquele com quem interagimos ou nos integramos. Destacamos também que na educação não-formal, os espaços educativos localizam-se em territórios que acompanham as trajetórias de vida dos grupos e indivíduos, fora das escolas, em locais informais, locais onde há processos interativos intencionais (a questão da intencionalidade é um elemento importante de diferenciação).
Essas práticas educativas ocorrem em ambientes e situações interativos construídos coletivamente, segundo diretrizes de dados dos grupos, usualmente a participação dos indivíduos é optativa, mas ela também poderá ocorrer por forças de certas circunstâncias da vivência histórica de cada um. Há na educação não-formal uma intencionalidade na ação, no ato de participar, de aprender e de transmitir ou trocar saberes. Gonh (2006) diz que a educação não-formal tem outros atributos: ela não é organizada por séries/idade/conteúdos; atua sobre aspectos subjetivos do grupo; trabalha e forma a cultura política de um grupo.
Assim, desenvolve laços de pertencimento. Ajuda na construção da identidade coletiva do grupo (este é um dos grandes destaques da educação não-formal na atualidade); ela pode colaborar para o desenvolvimento da autoestima e do empowerment[footnoteRef:305] do grupo, criando o que alguns analistas denominam de capital social de um grupo. Fundamenta-se no critério da solidariedade e identificação de interesses comuns e é parte do processo de construção da cidadania coletiva e pública do grupo (GONH, 2006). [305: Empowerment , ou delegação de autoridade, é uma abordagem a projetos de trabalho que se baseia na delegação de poderes de decisão, autonomia e participação dos funcionários na administração de organizações. ] 

A heterogeneidade organizativa no movimento hip hop não está em oposição; contudo, simboliza diferentes formas de compreender o movimento, suas diversas perspectivas e seus modos de ação. A participação direta ou a própria dinâmica social do movimento propicia aprendizados de participação a seus membros, a exemplo das posses ou crews (SILVA, 1999). 
Os grupos desenvolvem atividades articulando os cinco elementos como oficinas, promovem encontros com outras crews, organizam eventos, mutirões de grafite e rodas de Break, no intuito de divulgar seus ideais, chamar outros/as jovens para participarem, fortalecendo o hip hop. Nesse contexto, nosso estudo considera que todas as práticas adotadas pelas jovens estão sendo compreendidas como práticas educativas, já que essas ocorrem em diferentes situações cotidianas e são realizadas por outros sujeitos coletivos (movimentos sociais), ou seja, prática educativa enquanto prática social.

“VAMOS GRAFITAR?”: PRÁTICAS EDUCATIVAS PARA O ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES DE GÊNERO

O grafite tem sido um elemento catalisador das demandas das jovens da cidade do Recife, que falam em nome de si e de outras mulheres, instaurando no interior do movimento uma ética do cuidado, de si, do outro, da cidade e instaurando performances que abrem um campo de possibilidades de estar no movimento hip hop de um modo menos referenciado pelas dinâmicas masculinas. Nesses enfrentamentos cotidianos das jovens grafiteiras o hip hop apresenta-se como uma referência identitária, um contexto de aprendizagem, de troca nesse momento revestido de significado social que é a juventude e também pode se apresentar como uma alternativa de sobrevivência para as mulheres no campo da produção cultural (MENEZES-SANTOS & MOURA, 2011).
Através dessa prática elas podem tentar quebrar a sua condição de subordinação. Essa subordinação e a hierarquização se devem a uma construção social presente em diversas instâncias da vida cotidiana, ou seja, nas suas práticas políticas, sociais, econômicas, culturais e inclusive nos novos movimentos sociais, como o hip hop. A experiência das mulheres no hip hop é marcada por lutas pela afirmação delas enquanto produtoras culturais, uma luta agregada às outras lutas inerentes ao próprio movimento hip hop, todas elas relativas à discriminação racial e à exclusão social (MAGRO, 2003).  
As construções culturais do masculino e do feminino, ou seja, do que é ser homem e do que é ser mulher, respectivamente, apóiam-se nos discursos e nas práticas que definem diferenças, e que são reforçadas pelas expectativas que distinguem as partes. Ser mulher ou ser homem é construir identificações a partir dos dispositivos culturais, seguindo modelos construídos por meio de internalizações (CASTRO & CORREA, 2005). 
Gênero é aqui tematizado como relação política, que ocorre num campo discursivo e histórico de relações de poder. O gênero enquanto produção discursiva é um efeito da linguagem, produzido e gerado a partir de discursos, e não a partir da biologia. Assim, o gênero não apenas descreve construções sobre corpos materiais, naturais e preexistentes, pois os corpos também são produções discursivas, “o que aparece exposto no corpo não é separado do discurso que o situa” (PEREIRA, 2005, p. 133). 
Conforme Butler (2008, p. 22) “discursos, na verdade, habitam corpos. Eles se acomodam em corpos; os corpos na verdade carregam discursos como parte de seu próprio sangue. E ninguém pode sobreviver sem, de alguma forma, ser carregado pelo discurso”. Gênero, nesta perspectiva, é concebido como ato performático, que se constitui enquanto prática reafirmada ou (re) negociada a partir de determinado campo, sempre contingente, de possibilidades. Corpo, gênero e subjetividade estão, assim, intrinsecamente articulados enquanto produções discursivas.
Nosso enfoque desloca-se do campo de estudo sobre as mulheres e sobre os sexos para o estudo das relações de gênero, cujos pressupostos abarcam a compreensão do gênero enquanto categoria sempre relacional (SCOTT, 1995). Um desafio nessa abordagem feminista é pensar, simultaneamente, a igualdade e a diferença na constituição das subjetividades.
O enfoque contemporâneo sobre a juventude, que se distancia das concepções funcionalistas, do estigma da delinquência e do paradigma das subculturas, vem pontuá-la em sociabilidade de grupos mais ou menos coesos, em que os jovens experimentam o sentido de pertencimento, e assim se comprometem com diferentes graus de exigência e poder do grupo. Os movimentos juvenis, ecológicos, feministas, étnico-raciais, dentre outros pós-industriais, têm alertado para a inadequação das formas tradicionais de representação política, e evidenciam novas formas de mobilização coletiva. 
O sentimento de solidariedade, comum aos movimentos juvenis, não separa as ações coletivas da busca pessoal, nem das necessidades afetivas e de comunicação de seus membros (SILVA, 2011). A prática dos elementos do hip hop acaba dando visibilidade a temáticas recorrentes, a questões do cotidiano dos jovens, como violência, pobreza, desigualdades, racismo, entre outras. Além disso, a prática do grafite, por exemplo, também permite que os/as jovens expressem nas ruas da cidade e em outros espaços aspectos de seus cotidianos. Esse também é um fato que influencia as condições de participação das jovens mulheres, já que a prática do grafite tem o potencial para desafiar a heteronorma que conforma corpos masculinos no espaço da rua e corpos femininos em ambientes domésticos.
Dessa maneira, nossa hipótese de trabalho considerou que a participação das mulheres no movimento hip hop, em especial as que praticam o elemento grafite, tem o potencial de tensionar o campo das relações de gênero trazendo à tona uma diversidade de posicionamentos sobre o tema das desigualdades entre homens e mulheres ainda vigentes na sociedade de um modo geral e no interior do movimento hip hop. Nesse sentido, a organização das jovens mulheres em um coletivo surge como uma das estratégias para se fortaleceram no âmbito do movimento. 
	
METODOLOGIA

Esta pesquisa adotou uma perspectiva qualitativa, nesse sentido é uma atividade situada que localiza o observador no mundo. Nesse nível, a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem naturalista, interpretativa, para o mundo, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários naturais, ou seja, locais onde se desenrolam as experiências do cotidiano, tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos significados que as pessoas a eles conferem (DENZIN & LINCOLN, 2006). 
Considerando o enfoque nas relações de gênero, vale salientar que esta é uma pesquisa de inspiração feminista que visa contribuir para a sensibilização das mulheres com relação aos meios de por fim à sua opressão, este é um desafio ético particular dessa abordagem. O trabalho de inspiração feminista prepara o terreno para outras pesquisas, outras ações e políticas que transcendem e transformam; concentra-se nas diversas situações vivenciadas pelas mulheres, problematizando-as, e também nas instituições que compõem essas situações (OLESEN apud DENZIN & LINCOLN, 2006). 
Estudos enfatizam que com o surgimento do ciberespaço[footnoteRef:306] tornou-se premente o uso e aplicação de metodologias de pesquisa que permitissem “capturar” a dinâmica dos fenômenos presentes no mesmo. Porém a aplicação de metodologias de pesquisa já existentes, principalmente de caráter qualitativo como a etnografia, não pode ser realizada de forma automática sem adaptações e análise das possibilidades e os limites de tal adaptação para a pesquisa efetuada na web.  [306:  O termo Ciberespaço foi definido inicialmente por William Gibson num conto de ciência ficção O Neuromante (1984), no qual descreve um futuro dominado por redes de computadores e banco de dados. Para Lévy (1999) o ciberespaço é “(...) um universo de possíveis calculáveis a partir de um modelo digital.” (p. 75), é um espaço de comunicação aberto e flexível gerado a partir da conexão mundial de computadores.] 

De acordo com Hine (2005) a netnografia é um dos métodos qualitativos que amplia o leque epistemológico dos estudos relacionados à cibercultura. A netnografia considera as práticas de consumo midiático (BRAGA, 2007), os processos de sociabilidade e os fenômenos comunicacionais que envolvem as representações do sujeito dentro de comunidades virtuais. A netnografia exige combinação imersiva entre participação e observação com relação às comunidades pesquisadas, ou seja, o pesquisador deve ser reconhecido como um membro desse espaço, um elemento importante do trabalho de campo. Vale ressaltar, que também realizamos o acompanhamento de algumas atividades presencialmente para dar um suporte ao nosso estudo.
Logo, a netnografia aplicada ao estudo dos blogs apresenta algumas possibilidades como à exploração da comunicação multimídia, permitindo contar com dados coletados em texto, áudio e vídeo, recursos que podem enriquecer a observação dos estudos etnográficos tradicionais; facilidade de busca e coleta de dados; amplitude da coleta e do armazenamento (no tempo e no espaço); desdobramento da pesquisa com rapidez, entre outros aspectos. 
	Nesse contexto, através da pesquisa e da imersão no campo virtual, acompanhamos o Blog das jovens analisando mais especificamente as postagens das grafiteiras como vídeos, produções, imagens dos grafites, divulgação de eventos, etc. Em suma, esse contato e o acompanhamento diário nesse/desse espaço nos fez perceber em que medida essas jovens utiliza o Blog. 
	Os blogs podem ser entendidos tanto como artefato quanto como contexto cultural (KOZINETS, 1997, 2002; HINE, 2005). Enquanto artefatos, os blogs surgem como ferramentas de fácil atualização em web sites, que se baseiam no sistema de micro-conteúdos e na atualização quase que diária dos mesmos, de um ou vários autores, permitindo, ainda, os comentários até mesmo de quem não é autor de blog. 
A escolha do blog do Coletivo Cores Femininas tem estreita ligação com a formação de um grupo composto apenas por jovens mulheres do movimento hip hop, nossa hipótese de pesquisa e a busca por uma maior compreensão de como ocorre o ciberativismo. Visto que, a rede se converteu em um espaço público fundamental para o fortalecimento das demandas dos atores sociais para ampliar o alcance de suas ações e desenvolver estratégias de luta mais eficazes (MACHADO, 2007).  

“A MULHER É MAIS DO QUE CASA E FOGÃO! A MULHER TEM A FORÇA EM SUAS MÃOS!”: O BLOG, O COLETIVO E AS JOVENS GRAFITEIRAS

	O lilás é a cor predominante, não poderia ser diferente, na parte superior da página o título do blog: Cores Femininas; encontra-se escrito na cor roxa dentro de uma faixa rosa em tom mais claro, abaixo do título tem uma barra com links[footnoteRef:307] para acessar as diferentes páginas do blog: Início (link que leva ao início do blog, onde estão publicadas as postagens mais recentes); GraffiteirasPE (onde estão cadastradas a maioria das jovens grafiteiras do estado de Pernambuco, além do nome e ou apelido/tag (assinatura utilizada pelas grafiteiras), tem imagens das jovens e de suas produções, informações sobre as jovens como idade, bairro, inspirações, estilos que gostam de fazer, contatos (número de telefones, e-mail, Facebook, etc.); os próximos links nessa mesma barra são: B’girl; MC; Mulher de Talento (espaço destinado a postagens que trazem exemplos de jovens mulheres (fotos, produções, textos, etc.) que colaboram de alguma maneira com o hip hop); os próximos links são o de Vídeo (onde fica o acervo de postagens de vídeos, no total são 09 vídeos); Cadastro (onde as jovens acessam para realizarem o seu cadastro inicial); O Grupo (um espaço onde tem a definição do grupo, seus objetivos, ações, etc.) e o último link dessa barra é Concurso (que foi um Concurso Marca Cores Femininas, onde as jovens enviaram seus desenhos e uma delas foi escolhida para ser a logomarca do grupo Cores Femininas e outra das GraffiteirasPE).   [307: Um link é uma ligação entre documentos na Internet. Podem ser ligações de um texto para outro texto, imagem, som ou vídeo (ou vice-versa). Um clique em um link conduzirá automaticamente para o documento “linkado” (ligado), um atalho.] 

A rede (Internet) é um espaço público que possibilita novos caminhos para interação política, social e econômica. Principalmente pelo fato de que nela qualquer cidadão pode assumir, ao mesmo tempo, uma variedade enorme de papéis – como cidadão, militante, editor, distribuidor, consumidor, etc. – superando as barreiras geográficas e, até certo ponto, as limitações econômicas (MACHADO, 2007). Este compartilhamento de valores ocorre com mediações cada vez menores e sem interferência direta de governos e corporações. O compartilhamento da informação teria um papel-chave para a construção de fluxos compartilhados de significado como parte de sua atividade política.







                Imagem da página do blog. Fonte: http://grupocoresfemininas.blogspot.com.br/.

Nosso estudo acompanhou o Blog do Coletivo formado por jovens mulheres do movimento hip hop, criado em fevereiro de 2012, e que conta, atualmente, com vinte e três “membras” (jovens que fazem parte do Blog), realizamos um estudo do material produzido por essas jovens e veiculado nessa mídia para compreendermos alguns aspectos relacionados às questões de gênero. Objetivamos, sobretudo, analisar as práticas educativas de um coletivo de jovens grafiteiras no que colaboram para dar visibilidade as desigualdades de gênero no interior do movimento hip hop e na sociedade em geral. Além disso, procuramos identificar algumas iniciativas dessas jovens para o enfrentamento das desigualdades de gênero, através da análise do material produzido pelas grafiteiras. 
O blog do Coletivo Cores Femininas surgiu no intuito de fortalecer e facilitar o dialogo entre as jovens. A palavra blog vem da abreviação de weblog - web (tecido, teia, também usada para designar o ambiente de Internet) e log (diário de bordo, registro). É um diário online que permite que os usuários registrem diversos conteúdos que ficam disponíveis em ordem cronológica, com a vantagem de que possibilita um espaço para comentários dos leitores (BOEIRA, 20--?). 
Em relação ao quantitativo e a frenquência das postagens realizadas no blog, percebemos que as mesmas, geralmente, estão relacionadas diretamente com as atividades, eventos, workshop, etc. organizadas e realizadas pelas jovens. Assim, as postagens acontecem antes, durante e após essas diferentes atividades. O blog serve como ferramenta de recurso educativo, divulgação, acervo, registro de material, etc. Além disso, através do blog as jovens podem dialogar, buscando organizar as atividades de maneira mais eficaz.
Dessa maneira, o “Arquivo do Blog”, um espaço onde ficam armazenadas todas as postagens organizadas em ordem cronologicamente inversa, com as atualizações mais recentes no topo da página, observamos que a quantidade de postagens concentra-se no período de organização, divulgação, realização e registro de alguma atividade do coletivo, no ano de 2012 (108 postagens) e inicio de 2013 (02 postagens), distribuídas mensalmente, um total de 110 postagens.
Segundo as jovens do coletivo: 
O grupo Cores Femininas foi criado com o intuito de fortalecer a mulher que faz o hip hop pernambucano, além de mostrar a arte feita por essa mulherada, o grupo pretende reunir artistas em geral em um espaço coletivo, onde possam trocar idéias, experiências e produzir eventos, encontros, diálogos e oficinas ligadas ao gênero, buscando sempre combater o preconceito contra o trabalho e a arte feminina. Além de incentivar a produção cultural e a valorização profissional e pessoal entre as mulheres[footnoteRef:308]. [308:  Texto extraído de: http://grupocoresfemininas.blogspot.com.br/p/fotos.html. Acesso em: 10 de janeiro de 2013. ] 


As jovens também destacam que esse é “um grupo feito por mulheres que usam a arte para expressar a cultura e alcançar a cidadania através das artes e do hip hop, potencializando a mulher como protagonista em ações importantes para a sociedade.”. Desse modo, percebemos o esforço das jovens em reafirmarem-se enquanto jovens mulheres praticantes de um movimento hegemonicamente masculino, já que estudos apontam a dificuldade que as jovens grafiteiras vivenciam dentro e fora do hip hop. 
A possibilidade de comunicação rápida, barata e de grande alcance faz atualmente da Internet o principal instrumento de articulação e comunicação das organizações da sociedade civil, movimentos sociais e grupos de cidadãos (MACHADO, 2007). As jovens fazem uso desse espaço (blog), sobretudo, para divulgarem suas produções. Notamos que o elemento grafite é o mais enfatizado, o que pode ser justificado pelo fato da “líder” do coletivo ser uma grafiteira. 
Notamos em pesquisas anteriores e durante nossa análise que os códigos de dominação aparecem a partir de várias formas: a desqualificação da produção cultural das jovens, as dificuldades de circulação no movimento e na cidade, serem reconhecidas como lideranças, participarem de forma igualitária em eventos promovidos para prática dos elementos, entre outras questões que o blog vem responder.
Desse modo, a criação de um coletivo de jovens mulheres surge também como uma das estratégias por elas adotadas para enfrentarem essas dificuldades e permanecerem no movimento. Ao longo dos nossos estudos, percebíamos nos eventos promovidos pelos integrantes do movimento hip hop, uma tímida participação de mulheres, as jovens quase sempre “acompanhavam” os homens e estavam na platéia, como expectadoras, mesmo as que praticavam algum elemento. Essa invisibilidade nos levou a pensar a respeito da participação das jovens mulheres no movimento hip hop e as questões que as mesmas problematizam através de suas práticas (MENEZES-SANTOS & MOURA, 2011).
A participação das jovens nos espaços de discussão política e de articulação de eventos está se fortalecendo: acreditamos que a estratégia de criar um coletivo também contribuirá para esse processo. Observamos uma maior presença das grafiteiras em diferentes eventos do movimento, não se restringindo a acompanhar/participar só dos eventos relativos ao elemento que desenvolvem. Vale ressaltar que pensar o grafite sob a perspectiva de gênero e enquanto prática educativa é propor uma reflexão paralela sobre a mulher no espaço público.

O GRAFITE COMO PRÁTICA EDUCATIVA: AS GRAFITEIRAS NO ESPAÇO REAL E NO ESPAÇO VIRTUAL
	
Uma das propostas das jovens é o Mutirão Cores Femininas, que se trata de uma ferramenta para reunir as mulheres que fazem hip hop e diversas outras artes, um evento auto sustentável que acontece uma vez por mês e faz rodízio pelas comunidades das jovens cadastradas no grupo, uma atividade que busca “fortalecer o potencial da mulher pernambucana e engrandecer o valor das artistas locais”[footnoteRef:309], destacam as jovens no blog. Geralmente, os mutirões ocorrem no domingo o dia inteiro, buscando diversificar as formas artísticas levadas para as comunidades e para as mulheres participantes como grafitagens coletiva nos muros, rodas de Break, apresentações com as MC’s e DJ’s, oficinas diversas, mostra de vídeos, sorteios, almoço coletivo entre outras atividades.  [309:  Texto extraído de: http://grupocoresfemininas.blogspot.com.br/p/fotos.html. Acesso em: 10 de janeiro de 2013. ] 

Através da nossa análise percebemos que essa prática procura articular todos os elementos do hip hop em um dia de ações em diferentes comunidades, levando o movimento para as ruas e visibilizando o trabalho das jovens mulheres. No blog, além de inúmeras imagens referentes ao 1° Mutirão Cores Femininas, também encontramos a postagem de um vídeo[footnoteRef:310] intitulado: “Vídeo do Primeiro Encontro do Grupo Cores Femininas”, esse material traz o registro do que foi esse encontro e inicia com um trecho de uma música do grupo Yabas[footnoteRef:311] falando da luta das mulheres. O material também traz o relato de jovens que fazem parte do coletivo, que falam de como começaram a prática do elemento, da importância do grupo e do mutirão para fortalecer a participação das mulheres no hip hop pernambucano, relatam também sobre o diferencial desse mutirão que deu espaço para todos os elementos do movimento, além de oficinas e atividades paralelas para que as jovens do movimento e da comunidade participassem. Antes dos eventos as jovens costumam compartilhar nas redes sociais cartazes divulgando e chamando outras a participarem das atividades.  [310:  Fonte: http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=kSYx1gdOf1I#!]  [311:  O grupo Yabas surgiu quando as vocalistas, jovens de Santo Amaro um bairro da cidade do Recife, começaram a cantar o RAP falando de suas próprias vivências e experiências de violências enquanto mulheres negras. ] 

Outra ação que recebeu destaque no blog foi o 1° Workshop na Fundação de Atendimento Socioeducativo - FUNASE Feminina foram inúmeras postagens, tanto antes, quanto durante e após o evento, essas publicações localizam-se nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2012. Nos meses de outubro e novembro de 2012 o Grupo Cores Femininas participou do 1° Workshop de Hip Hop nas Unidades Femininas da FUNASE, a ação foi realizada no CASEM Santa Luzia (unidade de semiliberdade) que fica localizado na Caxangá e no Centro de Atendimento Socioeducativo - CASE Santa Luzia (unidade de internação) que fica na Avenida Recife. Esse Projeto faz parte da Ação da Prefeitura do Recife junto ao Projeto de Inserção Multicultural da Secretaria de Direitos Humanos e Segurança Cidadã  junto ao Governo Federal e PRONASCI em parceria com a FUNASE e o Movimento Cores do Amanhã.
O evento ocorreu durante três dias consecutivos e contou com rodas de diálogo, mostra de vídeos, oficinas, prática dos elementos do hip hop e as jovens do grupo destacam a troca de conhecimento entre as meninas do Cores Femininas e as da FUNASE. O workshop contou com a presença de b’girls, grafiteiras e uma equipe de jovens de um coletivo de mídia independente que cobriu o evento fazendo o registro fotográfico e de vídeo da ação. 
Durante a ação as jovens do coletivo procuram destacar a importância de ser mulher e estar engajada em um movimento como o hip hop que através da arte trabalha aspectos políticos e culturais concomitantemente e sempre enfatizavam que ao sair para o “mundão” elas poderiam contar com o Cores Femininas como um espaço que as receberiam. A temática dos Workshops foi a respeito dos “direitos da mulher” (como mostra a imagem abaixo de um grafite produzido no evento relacionado à temática) e durante a ação as jovens do Cores Femininas destacaram aspectos relacionados a essa temática que foi o fio condutor do diálogo com as jovens da FUNASE e o tema da maioria dos grafites realizados coletivamente na casa. Após as oficinas e rodas de diálogo foram feitas as ações nos muros, momento de registrar na parede um pouco do que foi discutido e colocado no papel através de diferentes linguagens. 
Existem postagens (no mês de dezembro) relacionadas ao evento “Cores Femininas Grafitando pelo FIM da Violência contra as Mulheres!”, uma ação realizada no dia 14 de dezembro de 2012 na Sede da Secretaria Especial da Mulher em parceria com o Movimento Cores do Amanhã e a Prefeitura do Recife, essa ação foi pensada em comemoração ao dia universal dos direitos humanos. As grafiteiras se reuniram para grafitarem os muros e segundo as jovens, esse momento serve também para “demonstrar através da arte do grafite como a mulher pernambucana pode exigir e lutar por seus direitos” salientam as jovens no blog. 
Percebemos também que o debate em torno das questões de gênero estava acontecendo em espaços específicos como nas reuniões da Associação Metropolitana de hip hop ou em encontros promovidos pelas jovens como o Trincheira Tinta, o I Encontro Pernambucano de Grafiteiras que foi realizado em 2009 em Recife e teve como objetivo refletir, debater e incentivar a contribuição da grafiteira para a ocupação criativa do espaço público. Mas, sem dúvida, essas práticas ainda não eram/são suficientes para garantir a política de igualdade/equidade entre homens e mulheres no interior do movimento. Ainda era clara a dificuldade enfrentada pelas jovens, pois, percebemos a contradição entre os discursos de igualdade e as práticas de desigualdade.
Desse modo, acreditamos que a criação do Coletivo Cores Femininas acaba fortalecendo a participação das jovens mulheres, já que as mesmas se articulam para organizar eventos em diferentes contextos da cidade, isso gera uma demanda de práticas de jovens mulheres dentro e fora do hip hop, dando visibilidade a essas mulheres e suas produções político-culturais. 
Sobre a inspiração para a criação do grupo uma jovem afirma no Blog:
“(...) este grupo é uma homenagem que presto a uma guerreira, graffiteira de Recife (...) uma grande referencia na História do Hip Hop de Recife, uma das primeiras Graffiteiras a atuar nas ruas da Cidade, participou de muitos grupos importantes para o Movimento Hip Hop da época (...). Inspirou e incentivou muitas meninas que hoje fazem parte do Hip Hop de Pernambuco. Tenho ela como minha inspiração para dar forças a existência do Grupo Cores Femininas. De sua arte aprendi que a Mulher é mais do que Casa e Fogão! A mulher tem a força em suas mãos!”

Percebemos que as ações do coletivo têm um caráter de contestar as desigualdades de gênero no interior do movimento hip hop e algumas grafiteiras se preocupam em “conversar a respeito” da questão tentando sensibilizar alguns jovens a respeito das dificuldades enfrentadas. Em relação aos incômodos em ser mulher e estar no movimento, as jovens do coletivo procuram afirmar que é possível contornar essas situações através de suas ações, como oficinas, workshops, formações, etc. orientando, através da relação ensino-aprendizagem, para discussões em torno das desigualdades de gênero.
No Blog circula um material que a todo tempo demonstra uma preocupação em esclarecer que se trata de um espaço de mulheres, dando visibilidade às produções das jovens e divulgando eventos organizados por e para mulheres. Analisando os dados, percebemos que a maioria das grafiteiras participantes do coletivo tem uma preocupação em transpor através de suas produções mensagens com traços, estilo, cores, entre outras características que diferenciam seus grafites das produções dos jovens. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer deste artigo, buscamos demonstrar como se dão as práticas educativas de um coletivo de jovens grafiteiras no que colaboram - via estratégias de cyberativismo - para dar visibilidade às desigualdades de gênero no interior do movimento hip hop, visto que as tecnologias de informação, com especial atenção à Internet, proporcionaram novos horizontes para o ativismo político e o engajamento nas lutas sociais. Segundo Machado (2007) a “apropriação” de espaços na rede pelos movimentos sociais tem contribuído aos poucos para o fortalecimento das demandas sociais, ao oferecer certos tipos de organização, formas de articular ações e de se fazer política, que não existiam antes.
O autor enfatiza que os movimentos sociais articulados em rede têm o poder de agregar também “identidades individuais”, frequentemente anônimas e dispersas, ativando os elementos identitários de solidariedade. Nossa análise nos fez perceber que o elemento mais acionado nas postagens é o grafite. Estudos anteriores enfatizavam uma maior presença das grafiteiras em diferentes eventos do movimento, não se restringindo a acompanhar/participar só dos eventos relativos ao elemento que desenvolvem, caso comum às jovens do Break (MOURA & MENEZES, 2011). Desse modo, a presença e visibilidade das grafiteiras têm contribuído para a articulação desse grupo no sentido do questionamento das desigualdades de gênero que vivenciam em seus enfrentamentos para a prática do elemento no espaço público.   
A pesquisa apontou que o grafite enquanto prática educativa ressalta temáticas que dão visibilidade a questões de gênero, apesar de percebermos que ainda é necessário um maior aprofundamento das jovens mulheres nas questões feministas, visto que na maioria dos momentos fica um dualismo entre femininas versus feministas, já que algumas jovens enfatizam a dificuldade de serem vistas enquanto feministas no movimento, pois acabam sendo rotuladas e sofrem ainda mais com a desigualdade. 
As redes sociais colaboram à medida que através do uso dessas tecnologias as jovens podem chamar mais jovens para participarem do coletivo, divulgar seus trabalhos, organizar encontros, divulgar bandeiras políticas, enfim, notamos a constituição de um novo ativismo (cyberativismo) que utiliza ferramentas tecnológicas como o blog do coletivo que funciona também como espaços de articulação, protestos, reivindicações, divulgação e outras ações, dando visibilizando as desigualdades de gênero no interior do movimento.
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1.INTRODUÇÃO

Face à preocupação em torno da questão de gênero, percebe-se uma intensificação da recorrência deste assunto nas mídias, nos debates internos dentro do meio acadêmico e escolar, nas produções bibliográficas sobre o tema, convergindo para a reflexão de questões que são pertinentes a este conceito. 
A definição de gênero transita entre os desafios inéditos da contemporaneidade, e está ancorada na observância do direito dos indivíduos de divergirem sua orientação sexual da de seu sexo biológico. Se antes os indivíduos nascidos com o sexo masculino eram de pronto associados ao gênero masculino, e os nascidos com o sexo feminino, associados ao gênero feminino, não se tem mais esta obviedade. 
Ao observar o quê diz o verbete do dicionário Aurélio, vislumbra-se a complexidade do termo que, embora em quimeras distantes já teve sua definição amparada na dualidade masculino X feminino, hoje não se compraz com este simplismo duo. “1.Agrupamento de indivíduos, objetos, etc. que tenham características em comuns. 2. Classe, ordem, qualidade. 3. Modo, estilo. 4. Antrop. A forma como se manifesta social e culturalmente a identidade sexual dos indivíduos. 5. Biol. Reunião de espécies.” (Dicionário Aurélio, 2009, p.430-431).
 No decorrer deste artigo, pretende-se analisar como a categoria gênero aparece em livros didáticos de inglês e que tipos de papéis são atribuídos aos homens e às mulheres por meio deste objeto pedagógico. Como bem coloca o título do artigo, paira no ar um questionamento intrigante: Seria o livro didático arcabouço ou calabouço para as representações de gênero? Que tipos de estereótipos abriga ou camufla?
Em razão do reconhecimento do papel estratégico da educação para a garantia da inclusão dos indivíduos e para o estreitamento das desigualdades, as relações de gênero surgem no ‘olho do furacão’ destas velhas demandas   e ao mesmo tempo destas necessidades emergentes.
O governo brasileiro, através do Ministério da Educação e Cultura, o MEC, busca através da elaboração de novos materiais como o Caderno SECAD, Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade, redigir textos que orientem e abordem a temática gênero e que atentem também para a questão dos materiais didáticos utilizados no ensino. 
“ (...) é muito recente a inclusão das questões de gênero, identidade de gênero e orientação sexual na educação brasileira a partir de uma perspectiva de valorização da igualdade de gênero e de promoção de uma cultura de respeito e reconhecimento da diversidade sexual.” CADERNO SECAD 4. 2007, p.11)
Pode-se considerar positivo o intuito do governo em promover a discussão  e a problematização em torno do tema gênero, uma vez  que se  entende que sexualidade vai além do campo reprodutivo explorado pelas ciências biológicas, mas está engendrada em esferas múltiplas da atuação humana, até mesmo no campo educacional, que inclui as áreas de produção e reprodução do conhecimento, como observa-se na afirmação de Louro, (2004).
“ (...) sem a sexualidade não haveria curiosidade e sem curiosidade o ser humano não seria capaz de aprender. Tudo isso pode levar a apostar que teorias e políticas voltadas, inicialmente, para a multiplicidade da sexualidade, dos gêneros e dos corpos possam contribuir para transformar a educação num processo mais prazeroso, mais efetivo e mais intenso.”      ( LOURO, 2004, p.72)
Assim, faz-se necessário colocar em discussão, como se dão as relações de gênero no ambiente escolar, uma vez que,  sendo a escola um território que abriga imensa gama de alunos, professores e outros profissionais de ambos os sexos e variados gêneros, configura-se como espaço de embates. Conforme afirma Carvalho, (2003):
 “(...)a desigualdade sexual e a iniquidade de gênero se manifestam em muitos aspectos das relações escolares. Tais manifestações vão desde as expectativas dos professores e professoras, passando pelas representações de homens e mulheres nos materiais didáticos até as relações de poder na escola.” (CARVALHO, 2003, p.57)
As relações de poder mencionadas na citação acima, são estabelecidas, não somente nas práticas pedagógicas que prevêem o dueto ensino/aprendizagem mas no decorrer de todo o processo educativo. O livro didático e os conteúdos que os circundam, sobretudo o modo como os conteúdos nele se apresentam, constituem-se também em relações de poder. 
Segundo o quê afirmam Freitag, Motta e Costa, (1989), o livro didático possui um poderio calcado no caráter ideológico, como visivelmente observado no trecho a seguir:
“(...) a  ideologia está implícita também, e talvez mais radicalmente na forma de apresentação do livro (seu aspecto físico, suas gravuras, (...) Assim, denunciam tanto a ausência dos temas do aluno carente, do conflito de classes, da discriminação racial, quanto a presença de estereótipos machistas, autoritários e ufanistas.” (FREITAG, MOTTA, COSTA, 1989, p.84-85)
Indubitavelmente questões relacionadas ao gênero extrapolam os muros da escola e as paredes das salas de aula. Porém, o debate deste tema no ambiente escolar é essencial e indispensável para  que  através da problematização e discussão, estereótipos possam ser combatidos, e preconceitos possam ser aniquilados, amenizando os possíveis embates de gênero tão presentes nos mais diversos  setores sociais. 

2. OBJETIVOS
O presente trabalho tem como principais objetivos identificar  que estereótipos de gênero apresentam-se em livros didáticos de inglês na década  de 1990 e categorizá-los conforme a freqüência  em que ocorrem.
Propõe-se a analisar historicamente, os estereótipos de gênero identificados, situando-os especificamente no âmbito da cultura e cultura escolar. Por fim, pretende elucidar se e como os estereótipos dos livros didáticos  de inglês contribuem para a legitimação de padrões de desigualdade e preconceito nas relações de gênero.  Além de apontar meios pelos quais os livros didáticos, mesmo contendo estereótipos, podem contribuir para a discussão do tema e posterior superação dos problemas em torno da equidade de gênero. Visando enriquecer e consubstanciar a presente pesquisa, expõe-se a seguir, os principais componentes teórico-metodológicos norteadores da trajetória deste trabalho.


METODOLOGIA

O referencial metodológico para a realização dessa pesquisa pauta-se nos preceitos postulados pela História Cultural que atenta para a importância dos estudos históricos  centrados em diferentes objetos culturais e as práticas que os constituem. Também sob o prisma da História cultural, a metodologia adotada ocupa-se também em vislumbrar os processos pelos quais os sujeitos atribuem significados à vida,  e as relações nela estabelecidas, destacando-se aqui a educação e sua História. 
Com vistas a empreender um aprofundamento  do tema abordado, considera-se, pois, os conceitos de  História Cultural (BURKE, 1997), Gênero, (SCOTT,1995), de apropriação (CHARTIER, 1990) de inculcação, (JULIÀ,2001) e de Capital Cultural (BOURDIEU, 1998) e poder simbólico (BOURDIEU,2002). Amparado pelo referencial teórico apresentado, pretende-se explorar como fonte de pesquisa dez livros didáticos de inglês editados na década de 1990.
Peter Burke, (1997), retrata com muita propriedade as principais características da História Cultural,  movimento também conhecido como Nova História, e aborda aspectos que apontam para a necessidade  de seu surgimento e  possibilitam sua propagação. 
A necessidade de uma história mais abrangente e totalizante nascia do fato de que o homem se sentia como um ser cuja complexidade em sua maneira de sentir, pensar e agir, não podia reduzir-se a um pálido reflexo de jogos de poder, ou de maneiras de sentir, pensar e agir dos poderosos do momento. (BURKE, 1997,p.7)
É sob o enfoque da História cultural, que este artigo empenha-se em desnudar ar representações de gênero. De acordo com Joan Scott,(1995) uma das mais importantes teóricas sobre o uso da categoria gênero em história, o surgimento do termo é recente, e foi usado pioneiramente ´pelas feministas americanas, na década de 60, que insistiam no caráter fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo. Segunda a autora, gênero é “ uma forma de indicar ‘construções culturais’_ a criação inteiramente social de ideias sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres.” (SCOTT, 1995, p. 75)
Para Chartier (1990), mesmo que haja uma aparente aleatoriedade nas imagens e representações de gênero identificadas nos livros didáticos, há que sempre que se considerar  os interesse maiores encobertos, muitas vezes camuflados, que promovem mesmo que imperceptivelmente o processo de apropriação. 
As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros:produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar , para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas.( CHARTIER, 1990, p.17)
No trecho acima, percebe-se que o autor menciona a falta de neutralidade nos discursos que são percebidos socialmente. O livro didático  de inglês é neste caso, mais que uma ferramenta pedagógica de ensino de uma língua estrangeira, mas potencialmente um difusor de discursos que tendem a justificar, legitimar ou até mesmo inculcar valores. 
O processo de inculcação surge nas palavras de Julià (2001), quando este se propõe a definir cultura escolar: “ Conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos.” (JULIÀ, 2001,p.10)
Uma vez que os livros didáticos se mostram como objeto de estudo deste trabalho, além de serem ferramentas constantes no processo de ensino, a concepção de educação sofre uma guinada a partir da ótica dos trabalhos de Pierre Bourdieu.
A princípio, a escola era somente vista como um ambiente redentor para as desigualdades sociais, e tinha-se a educação como um processo  que possibilitava a superação destes contrastes e injustiças.
Bourdieu rompe com estes paradigmas e sofre, a princípio, retaliações de outros estudiosos do campo sócio-educativo, sendo acusado de pessimista, por renegar este suposto caráter da escola, além de atribuir à mesma um aspecto de reprodutora das desigualdades já existentes e mantenedora da cultura dominante.
É provável por um efeito de inércia cultural que continuamos tomando o sistema escolar como um fator de mobilidade social, segundo a ideologia da ‘escola libertadora’, quando ao contrário, tudo tende a mostrar que ele é um dos fatores mais eficazes de conservação social, pois fornece a aparência de legitimidade às desigualdades sociais, e sanciona a herança cultural e o dom social tratado como dom natural. (BOURDIEU, 1998, p. 41)

Existem na vasta produção literária de Bourdieu, alguns conceitos fundamentais e que são de suma relevância para a explanação, elucidação e aprofundamento de vários aspectos suscitados neste artigo. Para iniciar, o quê seria então o chamado ‘capital cultural’ na concepção de Bourdieu,(1998b), lanço mão de suas próprias palavras para definir este termo:
conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à posse de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento e de interreconhecimento ou, em outros termos, à vinculação a um grupo, como conjunto de agentes que não somente são dotados de propriedades comuns (passíveis de serem percebidas pelo observador, pelos outros ou por eles mesmos), mas também são unidos por ligações permanentes e úteis (Bourdieu, 1998b, p. 28)
Em outras palavras, “capital cultural” corresponde, dentro do processo de socialização do indivíduo, ao conjunto de práticas, valores, saberes repassados a ele por seus pais e familiares ou apreendidos em outros núcleos de vivência social. Infere-se que não seja em vão que o termo utiliza a palavra “capital”, posto que é algo de extremo valor, e pode sim, culminar posteriormente até mesmo em um valor econômico, uma vez que é determinante para o sucesso (ou não) do indivíduo na vida acadêmica ou em outros setores sociais que dependam desta base. 
[...] acumulação de capital cultural desde a mais tenra infância_pressuposto de uma apropriação rápida e sem esforço de todo tipo de capacidades úteis _só ocorre sem demora ou perda de tempo, naquelas famílias possuidoras de um capital cultural tão sólida que fazem com que todo o período de socialização, seja, ao mesmo tempo, acumulação.Por consequência a transmissão do capital cultural é, sem dúvida, a mais dissimulada forma de transmissão hereditária de capital. (BOURDIEU,1998b, p.86)
De acordo com Setton, (2005), Bourdieu defende que o acesso à cultura e a aquisição desta entre os grupos sociais distintos conferem aos mais privilegiados um poder real e simbólico que os habilita a apresentar não somente os melhores desempenhos escolares, como também uma relação de naturalidade e de intimidade com as práticas sociais e culturais mais valorizadas socialmente. 
Para Bourdieu (2002), não há apenas uma cultura, mas várias e estas devem e só podem ser interpretadas considerando-se que são historicamente instituídas. O sociólogo mergulha fundo na complexidade do termo, e vale-se das terminologias cultura legítima ou cultura dominante, para denominar aquela  que é posta ou defendida pelo grupo  que detém o poder (social, econômico, intelectual).
 A este poder, Bourdieu refere-se como sendo o poder simbólico, que ocorre nas formas invisíveis de relações humanas, nos conteúdos  dos discursos sociais. “... tratando todos os educandos, por mais desiguais que sejam, como iguais em direitos e deveres, o sistema escolar é levado a dar sanção às desigualdades iniciais diante da cultura.”(BOURDIEU, 2002)
O trecho a seguir exemplifica o grau de importância que Bourdieu agrega ao que chama de poder simbólico, e concomitantemente atrela-se aos livros didáticos, já que estes se constituem canais de transmissão de discursos e valores, e por conseguinte, são desprovidos de neutralidade.
O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo a ação sobre o mundo, portanto o mundo, poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico da mobilização, só se exerce se for reconhecido,quer dizer, ignorado como arbitrário... (BOURDIEU, 2002, p.14)
Mais uma vez Bourdieu mostra-se adepto de uma sociologia questionadora e denunciante, ele polemiza situações antes tidas como prontas, dadas, inertes. Nas relações de gênero observa-se isto com nitidez. A tendência natural é colocar a mulher como refém da sociedade machista em que o homem detém maiores privilégios e ponto. Mas de outro ângulo, pelo prisma de Bourdieu, apesar de a mulher ser alvo da dominação masculina, compreende-se que ela é também sujeito neste processo.
Na obra A Dominação Masculina Revisitada, Bourdieu (1998) aborda o que chama de economia das trocas simbólicas e preconiza que a dominação de gênero é o centro deste processo.
O corpo é, portanto, o lugar onde se inscrevem as disputas pelo poder, é nele que o nosso capital cultural está inscrito, é ele a nossa primeira forma de identificação desde que nascemos_ somos homens ou mulheres. Por conseguinte, o nosso sexo define se seremos dominados ou dominadores.(BOURDIEU, 1998, p.24)

Face ao exposto acima, evidencia-se  que as relações de gênero não podem ser vistas, tratadas e sobretudo não podem ser compreendidas como fato isolado, visto que se dão a todo instante na rotina da vida cotidiana e se estabelecem a partir do nascimento de cada indivíduo. Nascer com o sexo biológico masculino ou feminino pode não ser determinante do gênero, mas sinaliza que tipo de embates de poder se travará ao longo da vida.  
Entretanto a relação dominador/dominado, não acontece sem lutas e resistência, pois a estrutura do campo é um estado de relação de força entre os agentes e as instituições engajadas na luta, ou se preferirmos, da distribuição do capital específico que, acumulado no curso das lutas anteriores orienta as estratégias ulteriores. (BOURDIEU, 2005, p. 120)
Retomando um dos objetivos deste trabalho, as relações de gênero ainda que permeadas pelos meandros dos embates de poder, não podem subjugar um sexo a outro pelo simples fator biológico. 
[...] é de fato, na relação entre o habitus construído segundo a divisão fundamental... do forte e do fraco, em suma, do masculino e do feminino, e um espaço organizado segundo essa divisão, que se engedram, como igualmente urgentes, coisas a serem feitas, os investimentos em que se empenham os homens e as virtudes, todas de abstenção e abstinência das mulheres, que configuram identidades diferenciadas.(BOURDIEU, 1999, p.61-62)

Este artigo aponta a necessidade de se observar se os livros didáticos selecionados para esta pesquisa apontam para este tipo de relação dominadora do sexo masculino sobre o feminino ou sinalizam a ocorrência de estereótipos sexistas.
 Para tanto, prevê a análise de dez livros didáticos de inglês, publicados na década de 1990, por diferentes autores e editoras. Busca-se assim, demonstrar em que medida através de símbolos, ilustrações, textos, e mesmo nas entrelinhas dos livros didáticos, são  replicadas e criadas algumas imagens, tornando-os não somente meros arcabouços destas representações, mas para além disso, calabouços para os estereótipos de gênero neles abrigados.
                  4.0 RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÕES
Os dez livros didáticos  aqui selecionados são destinados ao ensino de língua inglesa no Brasil, e utilizados em escolas regulares nas séries iniciais do Ensino Fundamental. A seguir, observa-se um detalhamento de seus títulos, autores, editoras, anos de publicação e séries as quais se destinam. Cada livro será identificado pela letra L seguido de um número que vai de um a dez.  A tabela traz apenas os sobrenomes dos autores, sendo que os nomes completos constam ao final do trabalho, nas referências bibliográficas.
	Livro
	Título
	Autores
	Editora
	Publicação
	Série

	L1
	Vistas 2
	Brown.
	Prentice Hall Regents
	1992
	6ª (7º ano)

	L2
	Graded English 1
	Martins;Pasqualin;Amos
	Moderna
	1995
	5ª(6º ano)

	L3
	Reflections 1
	Taylor; Rogers; Stanley; Kniveton; Luna.
	Macmillan
	1995
	5ª (6º ano)

	L4
	New Interchange 2 A 
	Richards; Hull; Proctor. 
	Cambridge
	1997
	7ª (8º ano)

	L5
	English File 2
	Oxenden; Seligson;Koenig
	Oxford
	1997
	6ª (7º ano)

	L6
	Apple Pie 2
	Littewood; Garden; Fein.
	Heinemann
	1997
	6ª (7º ano)

	L7
	New Impact 4
	Herrero; Talylor; Luna
	Macmillan
	1998
	8ª (9º ano)

	L8
	New English Point 3
	Aun; Moraes; Sansanovicz
	Saraiva
	1998
	7ª (8º ano)

	L9
	Cutting Edge
	Cunningham; Moor.
	Longman
	1998
	6ª (7º ano)

	L10
	Look Ahead 1
	Hopkins; Potter.
	Longman
	1999
	5ª (6º ano)



Antes de discutir os resultados obtidos, propõe-se a prévia seleção de algumas categorias de análise, que não foram criadas à revelia, mas em decorrência de suas freqüentes repetições. A partir destas situações que supostamente reproduzem a realidade para o ensino da língua inglesa, separa-se as categorias em: a.Momentos de Lazer;  b.Atividades rotineiras; e  c. Trabalho/Profissões.
Foca-se a  atenção em textos, diálogos,e ilustrações, que demonstrem homens e mulheres nas mais diversas situações. Para fins de facilitar a visualização dos dados, opta-se por alocá-los em tabelas, devidamente organizadas por categorias, como observa-se nos apêndices. 
Na primeira tabela, no apêndice A, apesar do item ‘praticar esportes/atividade física’ aparecer como o principal tanto para homens como para mulheres, há que se atentar para a freqüência numérica com que ocorre em ambos os sexos. Para o sexo masculino, tem-se esta situação de lazer retratada 27 vezes, enquanto que para o feminino apenas 18. Esmiuçando mais a fundo estes dados, alguns detalhes importantes devem ser ressaltados. Do total de 27 vezes em que os homens aparecem nestas atividades, predominantemente em 18, eles estão a sós, ou acompanhados de outros indivíduos do mesmo sexo. No restante das 6 vezes, eles estão acompanhados por turma mista de amigos, contendo homens e mulheres juntos, e em apenas 3 casos aparecem desempenhando esta forma de lazer como casal.
 Em contrapartida, as mulheres só aparecem sozinhas ou na companhia exclusiva de outros indivíduos do sexo feminino, 9 vezes. Outro fato chamativo é que dentre estas 9 ocorrências, em 4 delas as mulheres estão praticando balé, jazz ou outro tipo de dança similar. Pontua-se assim que a mulher está visivelmente em desvantagem numérica com o sexo masculino, o que sugere que ela tenha menos tempo para estas práticas. A simples sugestão deste fato, já se configura com o que Bourdieu postula em seus estudos, como violência simbólica.
Ainda na tabela 1, ocorre algo semelhante no segundo item com maior freqüência nas representações de momentos de lazer. Comer fora, aparece para o sexo masculino 21 vezes, contrapondo-se ao sexo feminino com uma freqüência de 15 vezes. Novamente, cabe esquadrinhar com maior afinco o que estes dados dizem de fato. Do total de 21 vezes em que os homens são representados comendo fora, como forma de diversão, eles aparecem exclusivamente na companhia de outros homens 8 vezes. No meio de turma mista de amigos, ou em família , duas vezes cada, e em casal, apenas 9 vezes. 
Já a mulher, é retratada nesta mesma situação, exclusivamente com pessoa do mesmo sexo, apenas 2 vezes, sugerindo sim uma representação sexista no que tange ao direito de desfrutar de momentos de lazer e relaxamento. Ou, por outro prisma, este direito lhe é assegurado, desde que ela esteja na companhia de seu cônjuge ou companheiro. Tendo em vista que os livros didáticos onde se encontram estas imagens, destinam-se a alunos das últimas séries do ensino fundamental, ou seja, na faixa etária entre 11 e 14 anos, qualquer evidência de elementos discriminatórios é preocupante, uma vez que estão em idade de formação do caráter. Nesta fase, aquilo que Bourdieu denomina como reprodução das desigualdades, tende a se instalar com mais facilidade nas mentes dos indivíduos.
Na tabela 1, outro aspecto que merece ser visto com mais cuidado é a atividade ‘assistir TV.’ Os homens são retratados nesta atividade pouco mais que o dobro de vezes que as mulheres, 16 vezes em contraposição a 7. Na grande maioria das vezes, 11, os homens estão sozinhos em frente à Tv, enquanto as mulheres, do total de 7 vezes em que são mostradas nesta atividade, apenas em duas elas estão a sós. O restante das vezes, elas são mostradas 4 vezes na companhia do cônjuge, e uma vez com toda a família. 
Este é um dado que denuncia a realidade feminina, que embora tenha sim conquistado seu espaço no mercado de trabalho, geralmente acumula tarefas domésticas que a impede de ter momentos de relaxamento simples, como assistir televisão, por exemplo. Em L8, nas ilustrações que tratam deste item,  na primeira ocorrência a mulher aparece com aspecto de sonhadora e sobre a televisão há um coração colorido que sugere que ela está assistindo algo romântico. Na segunda vez, ela aparece em família, o que sugere que tudo esteja em ordem, permitindo a ela este “luxo”.
Na segunda tabela, a categoria analisada trata das atividades rotineiras. Foca-se o olhar em como homens e mulheres são representados em suas atividades cotidianas, em casa ou em outros locais da sociedade, como por exemplo, o trânsito e o ambiente escolar.
Esta tabela traz algumas situações curiosas e uns outros tantos contrastes merecedores de holofotes. Curiosamente, os três itens que mais aparecem para homens e mulheres são os mesmos, porém o contraste reside na discrepância da diferença numérica dos dados, e sobretudo, no que esta discrepância representa dentro da realidade feminina na sociedade brasileira.
Dirigir, falar ao telefone e executar tarefas domésticas são as atividades rotineiras mais freqüentes nos livros didáticos analisados. Entretanto os homens são representados no ato de dirigir três vezes mais que as mulheres, e é pertinente registrar algumas ilustrações extremamente estereotipadas e preconceituosas.
Em L2, a única imagem em que a mulher aparece em um carro, traz um tom de ironia e zoação.  O veículo está estacionado na garagem da casa e próximo a ele, um cão corre atrás de um gato, que corre atrás de um rato, ao redor da residência da família. Na cena, a mulher está em cima do capô, com fisionomia de amedrontada. As crianças estão dentro do carro, sugerindo que eles estavam prestes a sair, mas a mãe reagiu desta forma ao ver os animais. Diante do quadro,  o marido assiste a cena da janela, com ar de serenidade e deboche. Tal ilustração reforça o estereótipo feminino pautado na suposta fragilidade e descontrole emocional da mulher.  
Em L5, apesar de apresentar igualdade na freqüência de representações do ato de dirigir entre os gêneros, 4 vezes para cada sexo,  este livro é de longe o exemplar que mais retratou a mulher em posição de inferioridade, situando-a de modo preconceituoso no que diz respeito a esta atividade corriqueira. Na primeira cena, a mulher é ilustrada dirigindo rente ao volante, com aspecto de nervosa, ao lado da seguinte frase: ‘She drives very slowly.’  
Na segunda vez, tem-se um texto  narrado em tom de suspense, em que a personagem principal é uma mulher, que está sozinha dirigindo seu carro, quando se mete em uma situação de enrascada e perigo. No primeiro parágrafo o narrador descreve que a personagem atropela e mata um gato.  Na terceira imagem, tem-se a foto de uma mulher ao volante, falando ao celular e com uma agenda nas mãos, retratando uma situação ilegal e perigosa. Na última representação, a figura feminina dirigindo ilustra um exercício gramatical de frases comparativas. A frase dada como modelo, ao lado do referido desenho diz: ‘Women drive more slowly than men.’ As mulheres dirigem mais vagarosamente que os homens. 
O segundo item mais freqüente nas atividades cotidianas,  tanto para homens quanto para mulheres, trata-se de ‘falar ao telefone’. Neste também, percebe-se o reforço de uma imagem feminina ligada ao rótulo  que a mulher carrega de falar mais que o homem. Em 15 vezes o homem aparece nesta atividade e a mulher 21 vezes.
Executar tarefas domésticas é a mais freqüente na tabela de atividades rotineiras feminina, com 35 ocorrências, e a terceira maior nas atividades rotineiras masculinas, aparecendo 10 vezes. Estes resultados apontam para a visível solidez que ainda atrela as mulheres às ditas obrigações com o lar.
Dentre os itens que retratam o cotidiano, também merece destaque o ‘ fazer compras no supermercado’, e o ‘executar serviços de manutenção em casa’, incluindo troca de lâmpadas,  pequenos reparos no jardim, no muro, etc. O primeiro é preferencialmente confiado às mulheres, externado no contraste numérico dos dados, 11 ocorrências femininas contra 5 masculinas. Já o segundo é relegado exclusivamente aos homens, com uma freqüência de 11 vezes em contra zero das mulheres.
L8 traz ainda uma situação nova, um homem fazendo compras no supermercado, sem a companhia da esposa, mas o ilustrador deixa claro seu estado civil ao destacar a aliança em seu dedo.  Dentro do mesmo capítulo, L8 mostra este mesmo homem preparando o jantar ao lado da filha, porém, desta vez, a ilustração destaca que ele utiliza um programa culinário, cuja apresentadora é uma mulher, para fazer a receita. 
A contradição está presente nos pequenos detalhes. Ao mesmo tempo que um homem é representado cozinhando, o livro insinua que ele só o faz com a ajuda de uma mulher, no caso duas (a apresentadora do programa culinário e a filha). Uma vez mais, percebe-se a presença das concepções bourdieunianas, sempre atuais e úteis para a análise das entrelinhas, daquilo que não foi dito, dos silêncios e vazios da obra. 
Um outro estereótipo reforçado tem a ver com a relação afetiva entre os sexos. O chavão romântico de dar e receber flores, mesmo na década de 1990 não sai de moda, aparecendo em 4 dos 10 livros analisados.
L2 enfatiza ainda alguns estereótipos conectados ao sexo masculino tais como a força,  o dinamismo, o caráter conquistador, externados respectivamente nas situações de carregar malas, dirigir carro, presentear com flores. Em contrapartida estereotipa a mulher ao representá-la com personalidade dócil, servil e amorosa nas situações respectivas de brincar com os filhos, ajudar nas tarefas escolares e cuidar do marido que se queixa de dor de cabeça. Para um leitor desatento, estas informações parecem simples caracterizações, mas para um conhecedor do que consiste o “poder simbólico”, consegue associar cada símbolo utilizado com a violência invisível relatada por Bourdieu.
Curiosamente L8 é o único livro escrito exclusivamente por mulheres, e ainda assim, reproduz em grande medida os padrões sexistas já identificados nos livros anteriores. Com o agravante de deixar subliminarmente a mensagem de que a mulher, mesmo depois de executar todas as tarefas domésticas, deve estar pronta para receber o marido com um semblante amável, sorridente, e dar-lhe um beijo quando este retorna do trabalho. 
A terceira e última tabela, ocupa-se da análise da categoria profissões a atividades que denotem trabalho. Com vistas a facilitar a comparação entre as diferentes atividades profissionais que ocorreram para os dois gêneros, opta-se por colocar nas primeiras linhas as profissões e atividades que tiveram maior freqüência. Para o sexo masculino as duas profissões mais representadas foram a de garçom e a de executivo, com uma freqüência de 20 e 15 vezes, respectivamente. Já para a mulher, as profissões mais freqüentes foram a de professora e secretária, aparecendo 20 vezes cada uma. 
Faz-se pertinente a comparação entre a diferença com que os gêneros foram representados nestas 4 profissões mais freqüentes. As mais associadas aos homens, garçom e executivo, possui uma diferença considerável quando comparado à freqüência feminina. Enquanto que para os homens garçom aparece 20 vezes,  para as mulheres garçonete tem a metade desta ocorrência, exatamente 10. Já  a profissão de executivo, que tem uma freqüência de 15 no sexo masculino, é mínima para o sexo feminino, aparecendo apenas 2 vezes. 
Em contrapartida, semelhante contraste está presente na comparação entre a freqüência para os diferentes sexos, nas profissões de professor e secretária. Os livros didáticos analisados sugerem que ainda é muito forte a imagem feminina associada à profissão de professora, o quê ocorre 20 vezes no corpus de análise desta pesquisa. Os homens, no entanto, tem menos da metade da freqüência na profissão de professor, 9. 
L6 Chama a atenção ao retratar o homem como professor de matemática, e a mulher como professora das séries iniciais. Embora ambas as profissões exijam de fato igual preparo e capacidade, o professor de matemática é sem dúvida, mais valorizado pela sociedade e até pelas famílias.
Outro reforço evidente é a da imagem feminina atrelada à profissão de secretária, que ocorre 20 vezes, apontando para a permanência deste estereótipo. Já os homens não foram representados sequer uma vez exercendo esta mesma atividade profissional. 
Em L9 há uma imagem que merece ser destacada. O ilustrador representa as profissões de executivo e secretária, em um grande escritório de uma empresa, com 14 personagens ao todo. Deste total de personagens, 7 são mulheres e 7 são homens. Porém, todos os 7 homens são ilustrados na profissão de executivos, e das 7 mulheres, 5 são secretárias, e apenas 2 delas são executivas. 
Embora as profissões de médico e enfermeira, apresentem freqüências similares, em L8  ocorre algo que merece destaque. Os ilustradores colocam os homens quatro vezes como médicos, e as mulheres duas vezes como enfermeiras, curiosamente as duas enfermeiras retratadas estão nas mesmas páginas em que os homens são médicos. Reforçando este contraponto, outra página traz o homem como piloto de avião e a mulher como comissária de bordo.
Em linhas gerais, os dez livros analisados nesta tabela  não demonstram equilíbrio quantitativo ao representar profissões  e atividades de trabalho para os gêneros. Para o sexo masculino aparecem 30 opções diferentes, enquanto que para o sexo feminino 20. Paralelo ao contraste numérico dos dados, está o mais grave dos desequilíbrios, quando se trata da qualidade destas profissões, e que tipo de qualificação cada uma delas exige. Das 30 profissões que são ligadas aos homens, 10 delas exigem obrigatoriamente o nível superior de escolaridade. Já das 20 profissões que retratam as mulheres, apenas 6 exigem tão alto grau de escolarização, a maioria, 8,são atividades braçais, que não demandam  de quem as desempenha, mais que o nível escolar básico.
Ao fim da explanação da análise dos livros didáticos, fica a convicção de que é preciso dispensar uma atenção maior na revisão dos textos, e, sobretudo nas imagens e ilustrações que os compõem, visto que, de modo geral, estes estão repletos de estereótipos e preconceitos no que tange as representações de gênero, servindo assim como veículo de reprodução das desigualdades existentes.














5.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Certamente a escola não é o berço de todos os estereótipos aqui identificados, por vezes enviesados no preconceito, mas é relevante que o sistema educacional esteja atento às ferramentas que são escolhidas para permear o ensino, destacadamente os livros didáticos. A escola é um território  onde as experiências vivenciadas não se restringem apenas ao caráter educativo, mas galgam outros níveis que refletem na construção da identidade dos indivíduos envolvidos no processo. 
Assim, faz-se necessário, que se coloque em discussão, como se dão as relações de gênero no ambiente escolar, e que o professor(a), atente o olhar para os materiais que são usados. As relações de poder são estabelecidas não somente nas práticas pedagógicas que prevêem o dueto ensino/aprendizagem mas no decorrer de todo o processo educativo. O livro didático e os conteúdos que os circundam, sobretudo o modo como os conteúdos nele se apresentam, constituem-se também em relações de poder.
Conclui-se que os livros didáticos analisados neste artigo, veiculam sim modelos e condutas sexistas, e que materiais deste tipo, tem sido sobremaneira baluarte histórico de divulgação e consequente inculcação de valores, modos de pensar, definidos a priori como modelos/padrões sociais. 
Dito isto, reintera-se que os materiais didáticos por si mesmos não se constituem ameaça ao bom ensino. Assim como um instrumento desafinado não representa, sozinho, uma ameaça à boa música de uma orquestra. Ambos são instrumentos, e prestam-se ao papel a que foram destinados mediante o manuseio de seus mestres. 
Logo, o livro didático falho, preconceituoso, ou com imagens estereotipadas não é de todo ruim, se, contrapondo-se a ele houver um professor atento a estas mazelas editoriais, disposto a valer-se delas para oportunamente problematizar questões sociais injustas e subpostas.
Espera-se que este artigo promova através das análises e estudos empreendidos, uma reflexão positiva que contribua para despertar nos professores um olhar mais atento aos materiais adotados em sala, e que gere  alunos mais críticos e, em última instância, culmine na construção de uma sociedade mais democrática e menos díspare. 
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APÊNDICE A -Tabela 1
	REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO EM LIVROS DIDÁTICOS DE INGLÊS
MOMENTOS DE LAZER

	

LIVROS
	TIPOS DE ATIVIDADES E FREQUÊNCIA EM QUE APARECEM

	
	HOMENS
	MULHERES

	
	
ATIVIDADES
	    VEZES
	
ATIVIDADES
	    VEZES

	L1, L2,L4
L5, L6, L7
 L8, L9,L10
	Praticar esporte/atividade física *
	27
	Praticar esporte/atividade física 
	18

	
	Comer Fora
	21
	Comer Fora
	15

	
	Ir à praia, praça ou parque
	5
	Ir à praia, praça ou parque
	2

	
	Ir ao shopping
	1
	Ir ao Shopping
	3

	L1, L2,L5, L6,L7,L8,
L9,L10
	Assistir TV
	16
	Assistir TV*
	7

	
	Ler
	3
	Ler
	5

	
	Ouvir/Tocar música
	8
	Ouvir/Tocar música
	6

	
	Relaxar em casa
	3
	Relaxar em casa
	0

	
	Jogar cartas ou jogo de tabuleiro*
	3
	Jogar cartas ou jogo de tabuleiro*
	2

	
	Ir ao cinema/teatro/museu
	8
	Ir ao cinema/teatro
	5

	
L6,L7,L9


	Acampar
	3
	Açampar
	1

	
	Passear com o cachorro
	3
	Passear com o cachorro
	2



APÊNDICE A - Tabela 2
	REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO EM LIVROS DIDÁTICOS DE INGLÊS
ATIVIDADES ROTINEIRAS

	

LIVROS
	TIPOS DE ATIVIDADES E FREQUÊNCIA EM QUE APARECEM

	
	HOMENS
	MULHERES

	
	
ATIVIDADES
	    VEZES
	
ATIVIDADES
	    VEZES

	L1,L2,L4
L5,L6,L7
   L8,L10
	Dirigir
	45
	Dirigir*
	14

	
	Falar ao telefone
	15
	Falar ao telefone
	21

	

L1,L3,L4
L5,L6,L8
L10
	Executar serviços domésticos
	10
	Executar serviços domésticos
	35

	
	Fazer compras no supermercado*
	5
	Fazer compras no supermercado*
	11

	
	Estudar
	8
	Estudar
	10

	
	Comprar/Dar flores*
	4
	Receber flores
	3

	
	Carregar malas/pacotes*
	2
	Carregar malas/pacotes
	1

	
	Ajudar filhos nas lições
	0
	Ajudar filhos nas lições
	2

	
	Brincar com os filhos
	1
	Brincar com os filhos*
	3

	
	Cuidar da esposa
	0
	Cuidar do esposo*
	3

	
L2,L6,L7
	Lavar/consertar o carro
	8
	Lavar/consertar o carro
	1

	
	Organizar casa e filhos
	0
	Organizar casa e filhos
	2

	
	Executar serviços de manutenção em casa 
	11
	Executar serviços de manutenção em casa
	0



APÊNDICE B- Tabela 3
	REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO EM LIVROS DIDÁTICOS DE INGLÊS
PROFISSÕES/TRABALHO

	

LIVROS
	TIPOS DE PROFISSÕES  E FREQUÊNCIA EM QUE APARECEM

	
	HOMENS
	MULHERES

	
	
PROFISSÃO/TRABALHO
	    VEZES
	
PROFISSÃO/TRABALHO
	    VEZES

	





L1,
L2,L3,L4,
L5,L6,L7,L8,L9,L10
	Garçom
	20
	Garçonete
	10

	
	Executivo
	15
	Executiva
	2

	
	Professor
	9
	Professora
	20

	
	Secretário
	0
	Secretária
	20

	
	Comissário de Bordo
	0
	Comissária de Bordo
	9

	
	“Dono de Casa”
	0
	“Dona de casa”
	3

	
	Modelo
	0
	Modelo
	4

	
	Engenheiro
	0
	Engenheira
	2

	
	Piloto
	3
	Piloto
	0

	
	Músico
	7
	Músico
	0

	
	Taxista
	7
	Taxista
	0

	
	Político
	4
	Político
	0

	
	Carteiro
	4
	Carteiro
	0

	
	Pintor
	4
	Pintor
	0

	
	Contador
	2
	Contadora
	0

	
	Cientista
	2
	Cientista
	0

	
	Farmacêutico
	1
	Farmacêutica
	0

	
	Veterinário
	1
	Veterinária
	0

	
	Cantor
	13
	Cantora
	2

	
	Atleta
	11
	Atleta
	3

	
	Artista
	10
	Artista
	3

	
	Policial
	10
	Policial
	2

	
	Recepcionista
	6
	Recepcionista
	11

	
	Enfermeiro
	2
	Enfermeira
	4

	
	Médico
	6
	Médica
	7

	
	Caixa de Supermercado
	3
	Caixa de Supermercado
	1

	
	Apresentador de Tv
	2
	Apresentadora de TV* (Programa de culinária)*
	1

	
	Ator
	8
	Atriz
	8

	
	Vendedor
	12
	Vendedora
	13

	
	Jornalista
	7
	Jornalista
	6

	
	Gerente
	3
	Gerente
	1

	

L2,L5,L6
	Cozinheiro
	1
	Cozinheira
	4

	
	Faxineiro
	2
	Faxineira
	2

	
	Operário
	1
	Operária
	1

	
	Cabeleireiro
	1
	Cabeleireira
	1













Lei Maria da Penha e Medidas Protetivas de Urgência – uma alternativa possível na resolução dos conflitos domésticos?
[bookmark: _Toc442067202]Adriana Madeira Coutinho
Mestranda em Direitos Humanos da UCP/RJ
Introdução:
Este trabalho pretende apresentar e pôr em discussão as formas através das quais o Judiciário vem aplicando as medidas protetivas de urgência previstas no capítulo II da Lei
11.340/06[footnoteRef:312], popularmente conhecida como Lei Maria da Penha[footnoteRef:313].  [312:  Leia na íntegra a Lei 11.340/06: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm ]  [313:  Maria da Penha Maia Fernandes foi uma farmacêutica cearense que sobreviveu a duas tentativas de assassinato promovidas pelo seu marido. Maria da Penha levou seu caso à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, um órgão internacional que apura violações de Direitos Humanos decorrentes dos compromissos internacionais assumidos pelos países. Essa iniciativa culminou no reconhecimento pelo Estado brasileiro de que o tratamento dado aos casos de violência contra a mulher não protegia as vítimas e mantinha a impunidade dos agressores, contribuindo para que esse fenômeno se perpetuasse na sociedade brasileira.] 

Inspirada na Convenção Interamericana para Punir, Prevenir e Erradicar a Violência contra a Mulher, a Lei Maria da Penha, sancionada em 07 de agosto de 2006, traz em seu bojo uma opção político-criminal clara: conferir proteção especial à mulher através do sofrimento físico do seu agressor. 
Uma demonstração dessa proposta pode ser observada através das formas de punição eleitas pelo legislador no trato dos crimes de violência contra a mulher, priorizando as penas privativas de liberdade no lugar das penas restritivas de direito, o que, nos dizeres do Professor Nilo Batista (2009: 08) indica que o legislador colocou o agressor na posição de “inimigo” e não de “cidadão”. 
Inclusive, um dos mais destacados e comemorados aspectos da Lei Maria da Penha, em comparação com a Lei dos Juizados Especiais é, justamente, a vedação da aplicação dos institutos despenalizadores da Lei 9.099/95[footnoteRef:314] no tratamento dos casos de violência contra as mulheres.  [314:  Leia na íntegra a Lei 9.099/95: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm ] 

Diante desse quadro geral, no que diz respeito, especificamente, às medidas protetivas de urgência, parece que a Lei foi bastante inovadora e este é o ponto que me interessa destacar. 
As medidas protetivas estão apresentadas a partir do artigo 18 da Lei Maria da Penha. Os primeiros dispositivos trazem aspectos gerais acerca dos procedimentos a serem adotados pelo Judiciário e, depois, a partir do artigo 22, as medidas se dividem em dois grupos classificatórios. Primeiro, a Lei trata das medidas que obrigam o agressor e, depois, daquelas que visam proteger a ofendida. 
Em princípio, a leitura da Lei indica haver uma perspectiva menos punitiva no trato das medidas protetivas. Conforme destaca Leonardo Sica (2007), embora não se possa comparar o trato das medidas protetivas da Lei Maria da Penha com formas efetivas de justiça restaurativa ou mediação penal, parece que o legislador depositou nessas medidas protetivas de urgência uma maior possibilidade de construção de soluções alternativas ao uso da pena privativa de liberdade. 
Para mim, as maiores interrogações acerca das medidas protetivas estão vinculadas a uma desconfiança sobre a capacidade do Judiciário de fazê-las cumprir na prática. Ou seja, a minha problemática partiu de uma percepção de que a previsão legal idealizada pelo legislador é muito difícil de ser efetivada na realidade. 
Como pode o Judiciário, após aplicada uma medida de proteção à mulher - por exemplo, aquela prevista na alínea “b” do inciso III o artigo 22 da Lei, que proíbe o agressor de manter qualquer tipo de comunicação com a vítima e seus familiares - ter a certeza da efetivação de tal medida? Quais são os mecanismos de controle do Judiciário na aplicação dessas medidas? E como o Judiciário atua em casos de descumprimento dessas medidas? 
Para a compreensão de parte dessas questões, realizei uma pesquisa de campo no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher adjunto ao Juizado Especial Criminal da Cidade de
Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro, bem como no Centro de Referência e Atendimento à Mulher[footnoteRef:315] de Petrópolis, que atende mulheres em situação de violência e que hoje vem sendo coordenado por mim, o que me permitiu ter uma acesso privilegiado ao espaço de pesquisa. [315:  Os Centros de Referência e Atendimento à Mulher são estruturas públicas de políticas de enfrentamento à violência contra a mulher. Contam com equipe multidisciplinar, advogada, psicóloga e assistente social que trabalham interdisciplinarmente para o empoderamento e fortalecimento das mulheres em situação de vulnerabilidade social por ocasião de violências sofridas.] 

Para dar conta da minha problemática, examinei um caso que foi atendido no Centro de Referência e Atendimento à Mulher de Petrópolis, onde a medida foi concedida, os procedimentos seguiram nos termos da Lei, e, mesmo assim, a mulher foi brutalmente assassinada por seu marido.
Este trabalho pretende descrever, portanto, um caso concreto, a partir da explicitação dos seus procedimentos e resultados, com a intenção de ilustrar como se verifica, na prática, a judicialização das relações de afeto e a preocupação constante do Estado em tutelar tudo aquilo que seja possível com o discurso de que pretende garantir direitos aos cidadãos. 
A penalização da violência de gênero tem sido um dos aspectos mais difundidos da Lei Maria da Penha colocando a sociedade cada vez mais submetida ao jugo dos mecanismos de governo de base jurídica, fundamentados na expansão do olhar e da força política de gestão, controle e normatização da vida conquistada pelo Direito. A expansão jurídica de normatização da vida acaba por gerar outros processos de violência, o que, possivelmente, não responde à demanda por transformação existente nas representações discursivas daqueles que a defendem.
Objetivos 
Objetivo Geral:
Discutir a efetividade das medidas protetivas de urgência prevista na Lei 11340/06, a partir de um caso concreto.
Objetivo específico:
Descrever um caso onde medidas protetivas de urgência foram deferidas e seus desdobramentos;
Identificar como o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Petrópolis defere e acompanha a implementação das medidas protetivas de urgência;
Contribuir para elucidação da distância entre aquilo que é previsto na lei e como a prática social encara e vivencia a positivação legal, no que diz respeito as medidas protetivas de urgência.
Metodologia
Realizei pesquisa de campo no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Cidade de Petrópolis/RJ, bem como no Centro de Referência e Atendimento à Mulher, que atende mulheres em situação de violência e hoje vem sendo coordenado por mim, o que me permitiu ter um acesso privilegiado ao espaço de pesquisa.
A metodologia proposta teve como base uma interlocução entre diferenciados saberes: letras, direito e antropologia. E explico o motivo dessa pretensão.
Minha área de formação acadêmica é letras. Por questões ligadas à atuação na vida profissional, notadamente uma postura militante e um trabalho voltado à defesa dos direitos das mulheres, estou cursando o mestrado em direito, especificamente na área de concentração de direitos humanos. E, por ocasião da orientação que estou tendo no curso de mestrado, fui apresentada à antropologia, disciplina com a qual a minha orientadora interage e que nos ajuda em termos metodológicos. 
Realizei entrevistas abertas com juízes do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Petrópolis e da Cidade do Rio de Janeiro, defensores de ambas as partes (agressor e vítima) e promotores de justiça, além da observação de audiências. 
Para dar conta da minha problemática, analisei um caso que foi atendido no Centro de Referência e Atendimento à Mulher de Petrópolis, onde foram aplicadas medidas protetivas de urgência e que o desdobramento foi muito diferente daqueles previstos na Lei. No caso em questão, a medida protetiva de urgência foi concedida, os procedimentos seguiram os trâmites legais e, mesmo assim, a mulher foi brutalmente assassinada por seu marido. 
PESQUISA: Resultado e Discussão 
Para as ciências sociais e humanas, gênero[footnoteRef:316] se refere à construção social do sexo anatômico. O conceito foi criado para distinguir a dimensão biológica da social[footnoteRef:317], baseado no raciocínio de que existem machos e fêmeas na espécie humana, no entanto, a maneira de ser homem e de ser mulher é realizada pela cultura. Assim, gênero significa que homens e mulheres são produtos de uma realidade social e não decorrência da anatomia de seus corpos. Segundo Joan Scott gênero é uma percepção sobre as diferenças sexuais, hierarquizando essas diferenças dentro de uma maneira de pensar engessada e dual. (1995: 71).  Scott não nega que existem diferenças entre os corpos sexuados. O que interessa a ela são as formas como se constroem significados culturais para essas diferenças, dando sentido para essas e, consequentemente, posicionando-as dentro de relações hierárquicas. Temos, portanto, a tal utilidade analítica de gênero: a possibilidade de nos aprofundar nos sentidos construídos sobre os gêneros masculino e feminino, transformando “homens” e “mulheres” em perguntas, e não em categorias fixas, dadas de antemão. As questões de gênero refletem o modo como diferentes povos, em diversos períodos históricos, classificam as atividades de trabalho na esfera pública e privada, os atributos pessoais e os encargos destinados a homens e mulheres no campo da religião, da política, do lazer, da educação, dos cuidados com a saúde, da sexualidade.  [316:  Para Guacira L. Louro (1997) e Eliane Maio Braga (2007), a expressão gênero começou a ser utilizado justamente para marcar as diferenças entre homens e mulheres não são apenas de ordem física e biológica. Como não existe natureza humana da cultura, para as autoras, a diferença sexual anatômica não pode mais ser pensada isolada das construções socioculturais em que estão imersas.  ]  [317:  A diferença biológica é apenas o ponto de partida para a construção social do que é ser homem ou ser mulher. O sexo é atribuído ao biológico enquanto gênero e é uma construção social e histórica. A noção de gênero aponta para a dimensão das relações sociais do feminino e do masculino. (BRAGA, 2007).] 

Comumente, as diferenças de gênero são interpretadas como se fossem naturais, determinadas pelos corpos. O fato é que essa naturalização dos papéis sexuais se dá através de vários canais que estruturam a sociedade e a nossa cabeça: a educação, a escola, a religião e a mídia (com seu poder de informação, formação de opinião e entretenimento). Ao contrário, as ciências sociais postulam que essas diferenças são socialmente construídas. Isto significa dizer que não há um padrão universal para comportamentos sexual ou de gênero que seja considerado normal, certo, superior ou, a priori, o melhor. Somos nós, homens e mulheres, pertencentes a distintas sociedades, a diversos tempos históricos e a contextos culturais que estabelecemos modos específicos de classificação e de convivência social. Assim, o conceito de gênero pode nos ajudar a ter um olhar mais atento para determinados processos que consolidam diferenças de valor entre masculino e feminino, gerando desigualdades.
Por isso, “divisão sexual do trabalho”[footnoteRef:318] é a expressão adotada para designar as determinações sociais que estão por trás das chamadas tarefas “masculinas” e “femininas”. Assim, enquanto a Biologia aponta a diferença entre homens e mulheres, a Cultura8 constrói a desigualdade entre o masculino e feminino. E enquanto a diferença é rica, é plural e complementar, a desigualdade hierarquiza, discrimina, exclui. [318:  Noção utilizada, primeiramente, pelos etnólogos para designar uma repartição “complementar” das tarefas entre os homens e as mulheres nas sociedades que eles estudavam; Levi-Strauss fez dela o mecanismo explicativo da estruturação da sociedade em família. Mas são as antropólogas feministas, as primeiras, que lhes deram um conteúdo novo demonstrando que ela traduzia não uma complementaridade de tarefas, mas uma relação de poder dos homens sobre as mulheres.  (Tabet, 1998) 8 Cultura refere-se à capacidade que os seres humanos tem de dar significado à suas ações e ao mundo que os rodeia. Para Laraia é a cultura que possibilita uma forma de organização da vida social, permitindo um melhor convívio e adequação de seus habitantes. A natureza humana, com toda a sede de conhecimento, a incessante busca por melhorias e a contínua necessidade de adaptação, depende da cultura para viver, interagir e coexistir em sociedade.  (LARAIA, 2003).] 

Cabe ainda ressaltar duas características fundamentais que são estão implicadas no conceito de gênero. A primeira, seria sua arbitrariedade cultural, o fato do gênero só poder ser compreendido em relação a uma cultura específica, pois ele só tem sentido distinto conforme o contexto sociocultural em que se manifesta. E a segunda, o caráter necessariamente relacional do conceito, só é possível pensar o feminino em relação ao masculino e vice-versa.
Compreender a violência exige assim, a compreensão dessa distinção. Exige de todos, homens e mulheres, o reconhecimento e a eliminação dos estereótipos[footnoteRef:319] e preconceitos que permeiam os papéis sociais e tentam justificar a discriminação e a injustiça. [319:  Esteriótipo é um modelo conceitual rígido que se aplica de forma uniforme a todos os indivíduos de uma sociedade ou grupo, apesar de, na realidade, dentro desses grupos haver matizes e divergências. Assim, por exemplo, se fixa uma imagem redutora e preconceituosa do que seja, por exemplo, uma “mulher”, ou um “homem”, ou um “árabe”, ou um “negro”. Ou seja: os indivíduos particulares são sacrificados pra caber dentro de uma descrição convencional que os aprisiona e elimina a riqueza da variedade do grupo e da singularidade que constitui cada um. O estereótipo, assim como o conceito, é um reflexo/refração específica da realidade, mas o estereótipo comporta uma carga adicional do fator subjetivo, que se manifesta sob a forma de elementos emocionais, valorativos e volitivos, que vão influenciar o comportamento humano. Ele se manifesta, portanto, em bases emocionais, trazendo em si, juízos de valor preconcebidos, preconceitos, e atuam na nossa vontade. (BACCEGA, 2001-2002)] 

Somos cotidianamente abordados por notícias assustadoras sobre a violência e suas várias facetas. A violência de gênero é aquela oriunda do preconceito e da desigualdade entre homens e mulheres. Apoia-se no estigma da virilidade masculina e da submissão feminina. Enquanto os homens são mais expostos à violência no espaço público, mulheres sofrem mais violência no espaço privado. A violência de gênero acomete milhares de crianças, jovens e mulheres proritariamente no ambiente doméstico. A despeito de todos os avanços e conquistas da sociedade no que diz respeito aos direitos das mulheres, especialmente rumo a equidade de gênero, persiste entre nós essa forma perversa de manifestação de poder masculino por meio da expressão da violência física, sexual ou psicológica que agride, amedronta e submete não só as mulheres, mas também homens que não se comportam segundo os rígidos padrões da masculinidade dominante. Como a violência é cultivada como um valor masculino, muitas mulheres acabam submetidas a situações de sofrimento físico ou psíquico em razão da violência de seus companheiros, irmãos, pais, namorados, empregadores.
Compreender como a violência doméstica e familiar contra as mulheres expressa a hierarquia de gênero[footnoteRef:320] ajuda a tornar mais visível e contribui para avançar nas políticas no âmbito da defesa dos direitos humanos[footnoteRef:321].  [320:  Pirâmide social e econômica construída pelas relações assimétrica as de gênero. Gailey (1998) diz que entender essa relação ordenada de gênero com o processo histórico versos hierarquia social exige um conhecimento das diversas espécies de estratificação social que existiram e existem em suas relações com a divisão do trabalho e com a propriedade.   ]  [321:  Direitos humanos são direitos e liberdades a que todos têm direito, não importa quem sejam nem onde vivam. Para viver com dignidade, os seres humanos têm o direito de viver com liberdade, segurança e um padrão de vida decente.
(KONDER, 2010)] 

A análise das ocorrências violentas[footnoteRef:322] contra a mulher permite observar que boa parte delas é causada por uma pessoa próxima, companheiro, namorado, ex parceiro, enfim, uma pessoa com a qual ela mantinha vínculo afetivo. Os episódios de violência intrafamiliar envolvendo homens e mulheres revelam conflitos familiares diversos, que obedecem à lógica cultural que institui uma rígida divisão moral entre homens e mulheres no espaço privado, delimitando seus direitos e suas obrigações. Qualquer motivo pode ser o gerador de brigas e discussões que podem terminar em agressões físicas, como o não-cumprimento de uma tarefa doméstica; um atraso no horário previsto para chegar em casa; uma discordância sobre o uso prioritário do dinheiro da família; uma recusa em manter relação sexual naquele momento. Tais situações tornam-se frequentes como passar do tempo e raramente são visíveis.  A posição que as mulheres ocupam na esfera doméstica é muitas vezes delicada, principalmente aquelas que não tem nenhuma autonomia financeira. Para as mulheres torna-se difícil romper com a ordenamento social que da sentido à sua existência, o mundo da casa, da família, do casamento. É nesse universo social e simbólico que elas constroem sua trajetória de vida, e quando isso se rompe, torna-se difícil para elas se desvencilharem da sua história, que inclui necessariamente, seu parceiro. [322:  Dados contidos no documento “Dossiê Mulher 2012”] 

A Lei 11.340/06, batizada de “Lei Maria da Penha” foi sancionada em 07 de agosto de 2006 Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Antes do advento desta lei instaurava-se somente um Termo Circunstanciado[footnoteRef:323], já que os crimes contra a mulher eram classificados como crimes de menor potencial ofensivo, com entrada em vigor da lei, passa a existir um inquérito policial[footnoteRef:324] para apuração dos fatos e, com isso, a lei prescreve medidas mais severas no combate a violência de gênero.  [323:  O Termo Circunstanciado  de Ocorrência é o registro de um fato tipificado como infração de menor potencial ofensivo, ou seja, um crime de menor relevância que tenha pena máxima de até dois anos de cerceamento de liberdade, cumulada ou não com multa, submetidas ou não a procedimento especial. (DINIZ, 2005: 188)]  [324:  O inquérito policial é o principal procedimento investigativo da polícia judiciária brasileira. Ele apura (investiga) determinado crime e antecede a ação penal, sendo portanto classificado como pré-processamento. O Inquérito Policial é composto também de provas de autoria e materialidade de crime, que, geralmente são produzidas por Investigadores de Polícia e Peritos Criminais, é mantido sob a guarda de Escrivão de Polícia, e presidido pelo Delegado de Polícia.
(CABRAL e SOUZA, 2013)] 

O novo diploma legal não só cria mecanismo para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, mas dispõe também sobre a criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher[footnoteRef:325], medidas protetivas de urgência, sendo estas de caráter cautelar, onde a autoridade policial judiciária pode solicitar o desejado pela vítima, dentre outras providências. Quando das suas finalidades[footnoteRef:326], observa-se que não se trata apenas de lei penal, para punir agressor, mas sim uma lei multidisciplinar que traz em seu bojo preocupações de outra ordem, inclusive aquelas ligadas a um reordenamento social no que diz respeito aos papéis socialmente construídos por homens e mulheres. Segundo Pedro Rui da Fontoura Porto: [325:  Para fins didáticos daqui para frente serão tratados por JVDF]  [326:  Artigo 1º da lei 11.340/06: Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.] 

Depreende-se disso que este diploma legal não constitui em lei penal, mas uma lei com repercussão nas esferas administrativas, civil, penal e, inclusive, trabalhista. Elogiável a previsão da defesa judicial de direitos coletivos e difusos provenientes da referida lei contida no art. 37, legitimando-se, para tanto, o Ministério Público ou associação cujas finalidades guardem pertinência com o tema da violência doméstica e, nesse ponto permitiu inclusive a dispensa da pré-constituição ânua, quando se verificar a inexistência de outras associações ou entidades para representar os interesses transindividuais albergados na nova lei, que estão elencados no art.3º da Lei Maria da Penha. (PORTO, 2008)
A violência contra as mulheres é praticada com frequência em relações de afetividade, em um espaço físico (o da casa), que, em geral, é considerado seguro. Todos esses fatores sinalizam as singularidades destas relações sociais, o conceito de violência trazido pela Lei Maria da Penha (LMP) é o conceito de violência doméstica e familiar, estabelecido em seu artigo 5°:
Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.
O artigo como se vê na íntegra exige uma visão abrangente acerca do complexo fenômeno da violência contra a mulher. E alguns novos entendimentos são dimensionados na lei, observe que no âmbito da unidade doméstica, com ou sem vínculo familiar, ou seja, não se restringe a que as pessoas ali envolvidas sejam necessariamente ligadas por laços de sangue, podendo se incluir entre elas, inclusive, as empregadas domésticas que ali convivem. Amplia-se também o conceito de família, que vai além daquela juridicamente reconhecida, podemos considerar os chamados “agregados” como integrantes desse núcleo familiar. Para o legislador, o entendimento sobre a incidência da LMP não importa o período de relacionamento entre vítima e agressor(a), nem o tempo decorrido desde o seu rompimento. Repare que a lei se preocupa com a violência que é perpetrada a partir dessas relações, mesmo que elas já tenham terminado, incluindo a violência praticada por ex-maridos, ex-namorados, ex-companheiros, que não se conformam com o término da relação. E por fim, as uniões homoafetivas entre 2 mulheres, estará protegida pela LMP, no parágrafo único deste artigo. 
Além de definir o que é violência doméstica e familiar e em que circunstância ela pode ocorrer, a Lei Maria da Penha cria as formas da violência doméstica, conforme expresso em seu artigo 7º:
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridadeou saúde corporal;
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause danoemocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja apresenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configureretenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia,difamação ou injúria.
É importante dizer que a Lei Maria da Penha não cria novos crimes (os chamados juridicamente de tipos penais), estes continuam previstos no Código Penal, que é a legislação que dispõe sobre crimes no nosso país. O que faz a Lei Maria da Penha é caracterizar esses crimes, e determinar que, quando estes crimes ocorrerem nas circunstâncias nela descritas, no âmbito das relações que ela aponta, eles deverão ser tratados de maneira diferenciada. Mas vale ressaltar que no contexto da violência contra a mulher, os processos jurídicos passaram a penetrar o espaço privado do casal, tornando públicos determinados comportamentos outrora caracterizados como privados.
A penalização da violência de gênero é, atualmente, o aspecto mais difundido da Lei Maria da Penha colocando a sociedade cada vez mais submetida ao jugo dos mecanismos de governo de base jurídica, fundamentados na expansão do olhar e da força política de gestão, controle e normatização da vida conquistada pelo Direito. A expansão jurídica de normatização da vida acaba por gerar outros processos de violência, o que, possivelmente, não responde à demanda por transformação existente nas representações discursivas daqueles que a defendem.
A punição dos atos criminais faz-se necessária mas, por si só, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, não parece ser o suficiente. A prisão como medida social impõe limites. Além do mais, são necessárias políticas sociais mais amplas, que atuem diretamente nos conflitos, bem como serviços que ampliem o acesso a outros modos de resolução de conflitos e seu agenciamento. 
O estabelecimento pela Lei de obrigações para o Estado para que este adote políticas públicas de prevenção, assistência e repressão à violência que sejam capazes de promover mudanças para a superação da desigualdade entre homens e mulheres aparecem em vários momentos no texto da Lei. Inicialmente, em seu artigo 3º, a lei atribui ao poder público executivo a tarefa de desenvolver políticas que garantam os direitos fundamentais das mulheres, como por exemplo, direito à/aos: serviços de saúde, transporte, habitação, esporte, lazer, educação e cultura, o acesso ao trabalho e à justiça. Interessante observar que todos esses direitos já estão assegurados na Constituição 88.
Nos artigos 19º, 22°, 23° e 24° estão expressas as medidas cautelares alternativas à prisão, mescladas a medidas cautelares de caráter extrapenal e administrativo de proteção à mulher, sem prejuízo daquelas dispersas ao longo de todo o instrumento legal, que poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida: 
Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:
I – suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da  Lei n  o  10.826, de 22 de dezembro de 2003 ; II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
(...)
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
(...)
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:
I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário deproteção ou de atendimento;
II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivodomicílio, após afastamento do agressor;
III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitosrelativos a bens, guarda dos filhos e alimentos; IV - determinar a separação de corpos.
Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:
I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;
II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda elocação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;
III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;
IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danosmateriais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida.
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo.
O objetivo de tais medidas é o de aumentar a garantia de proteção às vítimas de violência doméstica e familiar, quer sejam para garantir a sua integridade física, quer sejam para garantir que ela possa levar, no máximo possível, uma vida normal, digna e que possa lhes proporcionar tranquilidade para continuar trabalhando, criando filhos, pagando suas contas, exercendo os diversos atos importantes de sua vida civil, enquanto tramitam as diversas ações judiciais. 
Analisando essas medidas, Lima observa que:
“...as medidas protetivas não são instrumentos para assegurar processos. O fim das medidas protetivas é assegurar direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das situações que a favorecem. E só. Elas não são, necessariamente, preparatórias de Violência Contra a Mulher e Acesso à Justiça qualquer ação judicial, elas não visam processos, mas pessoas.” (2011:319)
Reconhecer que a intenção do legislador, a atuação do juiz e a vida das mulheres e do conjunto da sociedade reflete práticas absolutamente diversas àquilo que está positivado normativamente me parece importante para revigorar a possibilidade de atualizar as demandas dessa sociedade, em especial dessas mulheres. 
Entre Delegacias, Juizados e Centros de Referência
A presente pesquisa esta circunscrita a um tempo e um espaço, ela acontece no ano de 2013, após sete anos do sancionamento da Lei Maria da Penha, no município de Petrópolis, localizado à região serrana do Estado do Rio de Janeiro. 
Na cidade de Petrópolis, a rede de atendimento a mulher é formada por duas delegacias de polícia, as duas são delegacias legais e, em uma delas, existe uma estrutura de acolhimento para mulheres. Esta estrutura é chamada de NUAM, neste núcleo de atendimento são registrados os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. Em sua composição, ele conta com cinco inspetoras, todas não moradoras da cidade e que trabalham em sistema de plantão. Um juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher adjunto ao Juizado Especial Criminal que tem como titular o mesmo juiz da 2ª vara criminal do município.
Além desses serviços, da estrutura de enfrentamento à violência contra a mulher faz parte também o Centro de Referência e Atendimento à Mulher, um dos primeiros inaugurados no estado, onde, atualmente, respondo pela coordenação.
Segundo dados apresentados pela Secretaria de Segurança Pública do Município de Petrópolis, nos primeiros 6 (seis) meses deste ano, o JVDFM trabalhou em cima de 1800 processos, a delegacia com 2400 notícias crime e 800 mulheres foram atendidas no CRAM. 
A demanda que chega ao juizado, necessariamente, esta contida nos registros feitos pela delegacia, os números que não podem ou não estar contidos nas demandas judicializadas são os do CRAM. As mulheres que procuram este serviço, nem sempre denunciaram seus “agressores”. Parte delas querem se separar, sem registrar ocorrência, querem aprender a viver sem o “marido agressor”. Outra parte, busca um uma voz de autoridade, um alguém que possa interferir no relacionamento para fazer com que a situação de violência cesse, ou seja, boa parte delas quer uma mediação para o conflito vivenciado.
No CRAM, o atendimento é realizado por uma equipe multidisciplinar que tem como objetivo principal o fortalecimento das mulheres que procuram o serviço. Já na delegacia o papel é o de registrar ocorrências, mas como as inspetoras não são do município, não raras vezes, no momento em que a mulher procura a delegacia para fazer a ocorrência, as inspetoras solicitam que ela retorne em outro momento, apelam para o bom senso das “vítimas”, pedem para que pense melhor antes de denunciarem o marido/companheiro. Cabe ressaltar que muitas vezes esse apelo gera uma desistência por parte da mulher, já que existe no município uma zona rural, bastante distante da delegacia, por falta de coragem, tempo ou recurso financeiro muitas mulheres não retornam para confecção do registro de ocorrência.
O JVDF fica localizado em Itaipava, um distrito do município, longe do centro da cidade. Ali se concentram as audiências de Maria da Penha (por audiências de Maria da Penha, entende-se aqueles crimes onde não houve homicídio ou tentativa) todas as quartas-feiras, das 10 às 12h são realizadas audiências de instrução e julgamento e no caso, da vítima prosseguir com a ação, a audiência pode ser marcada à tarde. São marcadas, em média, 30 audiências por manhã, que duram em média 5 minutos. Em todas elas, a mulher é questionada sobre a vontade de se retratar da representação. Nem sempre fica claro para elas o que isso significa, mas em quase 100% dos casos acontece a retratação e quando não, o juiz aplica como pena a suspensão condicional do processo.
“... Porque eu não acredito que o previsto nessa lei seja funcional, um sujeito que não tem antecedentes criminais, um cidadão de bem, no pode ser jogado na cadeia e de acordo com a lei, nem seria. Na maior parte dos crimes de violência contra a mulher as penas giram em torno de 15 dias a 3 meses, dessa forma, o homem deve cumpri-la em liberdade. Prefiro a suspensão condicional do processo, assim ele passa os próximos 2 anos com a faca no pescoço e eu estendo as medidas protetivas por esses anos... se ele fizer qualquer coisa contra ela, ai sim, eu prendo.” (Juiz JVDF de Petrópolis)
Assim como o juiz é o mesmo, o cartório também é, então, os processos enquadrados na Lei Maria da Penha são diferenciados dos demais por conta de um adesivo verde e na divisão dos armários aonde ficam estes processos o que se percebe é que dos 10 armários, em 8 só encontramos processos da Lei Maria da Penha e nos outros dois se mistura crimes de menor potencial ofensivo, tráfico de drogas, roubo/furto. Os profissionais também são os mesmos, não existe equipe especializada, conforme previsão legal. No momento da pesquisa estava se iniciando um grupo de reflexão para homens agressores, as profissionais responsáveis por esse grupo eram servidoras do tribunal que estavam sem função, uma psicóloga e uma advogada. 
Nas audiências, a sala fica aberta, entra e sai quem quiser. Um policial chama as partes para a audiência, vítima e réu. Separados por uma mesa, homem e mulher, vítima e réu, são colocados um de frente para o outro. Parece que um duelo terá início, quando ao lado do agressor senta a defensora pública e ao lado da vítima, se ela não tiver um advogado particular, a cadeira fica vazia. Na mesa em frente, posicionado bem no centro, fica o juiz, sempre togado, e ao lado direito dele o promotor de justiça, ao lado esquerdo, a escrivã. Em nenhuma das audiências em que estive presente observei a presença do defensor da vítima, na maior parte dos casos as mulheres estão sem advogados e sem defensores públicos.
Da denúncia à medida protetiva de urgência
“Certamente o setor mais criativo e elogiável da lei reside nas medidas protetivas de urgência. Ali estão desenhadas diversas providências que podem, no mínimo, assegurar níveis suportáveis no encaminhamento de solução para conflitos domésticos e patrimoniais.” (Batista, 2009: 12) 
O caminho que a mulher em situação de violência faz para conseguir uma medida de proteção é o seguinte: reconhecida a situação de violência, ela procura a delegacia de polícia, na delegacia faz um registro de ocorrência. Na hora em que a inspetora está confeccionando o registro ela pergunta a mulher se esta tem interesse em requerer ao juiz medidas protetivas de urgência, caso seja de interesse da ofendida as medidas são encaminhadas ao juiz como solicitação. 
“Isso pode demorar um pouco, em média, até o final da semana a gente junta tudo que tem de pedido de medida protetiva e encaminha ao Juizado, Não da pra mandar todo dia, a gente não tem carro nem pessoal para fazer esse trabalho. Então a gente espera e manda tudo de uma vez.” (inspetora da delegacia)
Quando o juiz defere o pedido, e na comarca de Petrópolis o que se observa é que ele só defere a proibição de contato com a ofendida e seus familiares.
“...não posso afastar o homem da sua casa, onde ele vai morar? E tem mais....e se a mulher estiver mentindo, não posso tomar uma decisão grave assim sem ter certeza que ele cometeu algum delito. Eu dou proibição de contato e se ele continuar importunando a dona, ela me procura que eu mando prender o sujeito por descumprimento da minha ordem.” (Juiz JVDF de Petrópolis)
Após deferir a medida, ela é enviada ao cartório que encaminha para a central de mandados.
Nesta central será designado um oficial de justiça que ficará responsável pela notificação do “agressor” e da “própria ofendida”. Há qualquer tempo, a pedido da ofendida ou do Ministério Público estas medidas podem ser revistas e modificadas inclusive. Após esse procedimento, o processo segue seu curso contando agora com uma medida de proteção que assegura a vítima, pelo menos, no papel, sua sobrevivência até o dia da audiência, pode assegurar também seus bens, ou prever que seu companheiro ficará afastado do lar até que o processo principal tenha uma decisão. 
“Aqui, nós temos uma relação muito boa com a DEAM Centro, que depois de registrada a ocorrência, eles encaminham a mulher direto pra cá. Como a medida é de urgência para a proteção da vítima, a gente despacha com a juíza no mesmo dia e ela segue para central de mandados, assim a vítima sabe que no mesmo dia em que ela fez a ocorrência, sua medida protetiva de urgência foi deferida. A demora fica por conta de achar o agressor para que ele tome ciência.” (psicóloga do 1º JVDF da Cidade do Rio de Janeiro)
Caso Mônica[footnoteRef:327]  [327:  Mônica será um nome fictício utilizado para preservar a identidade da usuária, bem como o nome do agressor/marido que também foi modificado.] 

Quando cheguei ao CRAM, já me esperavam o filho mais velho de Mônica e sua a companheira. Os dois diziam, aos gritos, que haviam avisado a todo mundo que ele iria matá-la.
Foi assim que recebi a notícia de que Mônica morrera. Uma mulher de 43 anos, casada com Carlos há 11 anos que vivia publicamente um relacionamento turbulento, já tinha feito alguns boletins de ocorrência. Em uma das audiências no JVDF se retratou porque acreditava que ele ia mudar e que amanhã sempre ia ser melhor.
De acordo com os dados que constavam na ficha de atendimento realizado pelo CRAM, nos últimos dois anos, o que Mônica trazia em seu discurso é que ele era um homem bastante violento e nos últimos dois anos ela vinha tentando se separar.
“eu tenho medo...tenho medo de ele fazer alguma coisa séria com o mais novo. Não quero que
nada de mal aconteça com meu filho por minha culpa.”  (trecho extraído da ficha de Mônica)
Diante da proposta de separação as agressões aumentaram e além de bater nela, batia no filho de 16 anos também, ele chegou a colocar uma arma na cara do filho mais velho, o rapaz que me aguardava na porta do CRAM no dia da morte de sua mãe.
Da última vez que Mônica procurou o CRAM parecia estar resolvida a terminar o casamento. E nos relatou como é de costume em todos os atendimentos como estavam as coisas até aquele momento.
“...Agora eu não quero mais saber, ele vai se ferrar, não quero mais aquele sujeito dentro da minha casa...e se ele não sair meus filhos vão dar um jeito nisso, doutora. Acabou...eu não aguento mais, eu não mereço passar por isso...” (trecho extraído da ficha de Mônica)
Mônica já tinha procurado a delegacia, onde confeccionara mais um boletim de ocorrência. Neste boletim a inspetora relata as agressões e solicita ao juiz as cinco medidas protetivas previstas na lei. O procedimento adotado pela delegacia de Petrópolis nos casos de violência doméstica é o de solicitar as cinco medidas protetivas de urgência previstas na lei, àquelas que obrigam o agressor. Deve-se esse procedimento à falta de recursos humanos, de tempo e paciência para explicar a cada uma das mulheres o que são as medidas e para o que servem:
“Somos só cinco...não dá pra ficar perguntando para acada uma das mulheres... quais as medidas protetivas a senhora gostaria de solicitar ao juiz? Na verdade elas nem sabe direito o que é isso. A gente pede as cinco medidas mesmo, chega no juizado eles avaliam quais são as necessárias em cada caso.” (inspetora da delegacia)
Depois de duas semanas o juiz do JVDF deferiu o pedido de medida protetiva feito pela inspetora na delegacia, apesar de a solicitação da delegacia ser sempre a mesma, ou seja, as cinco medidas, no juizado as coisas não são muito diferentes. O que se observa é que em todas as solicitações feitas pela delegacia, o juiz só defere a proibição de contato. Conforme fala do juiz na página 14.
Após deferida a medida, a central de mandados demorou aproximadamente 3 (três) meses para dizer que já havia feito três tentativas e que o “agressor” não havia sido encontrado para tomar ciência da tal medida. Nesses casos, o procedimento é arquivado e só volta é desarquivado por solicitação do juiz.
Nesse meio tempo, Mônica retorna ao CRAM dizendo ser vítima novamente de agressões por parte do marido:
 “É isso Doutora, por isso eu não acredito na justiça. Ninguém pode me ajudar, eu já dei queixa na delegacia, o juiz já me deu um papel e mesmo assim ele me bateu. A senhora me desculpa ficar vindo aqui toda hora mas não sei quem mais pode me ajudar, se você não fizer nada eu vou morrer e ele ainda disse pra mim: bem-feito, eu disse que ninguém tá nem ai pra essa história, a gente pode bater na nossa mulher, ninguém pode se meter.” 
Diante da nova agressão, Mônica foi orientada a procurar o serviço de saúde, solicitar um boletim de atendimento médico, seguir para a delegacia, registrar nova ocorrência, aguardar novas medidas de proteção e esperar que por fim fosse marcada audiência. Cumpriu o cronograma, ela fez exatamente tudo aquilo a que foi orientada.
Quando Mônica procurou pela primeira vez o CRAM, ela dizia que não queria que o marido fosse preso, ela só queria que ele parasse de bater nela. Quando Mônica procurou a delegacia pela primeira vez, ela não queria que o marido fosse preso, ela só queria que ele parasse de bater no filho. Quando Mônica espera aflita a audiência ela ainda não quer que o marido seja preso, ela quer que o Doutor fale com ele que ele não pode ficar batendo nela e no filho. 
Neste segundo registro de ocorrência, a advogada do CRAM entendeu que deveria solicitar junto ao juiz o afastamento do agressor do lar, já que única medida deferida pelo JVDF era proibição de contato. Então a advogada do serviço faz uma petição ao Juiz solicitando o afastamento do agressor do lar por motivos explicitados no boletim de atendimento médico. Mônica estava machucada fisicamente e isso poderia sensibilizar o juiz para o deferimento de tal medida.
Solicitação atendida, o juiz deferiu a proibição de contato e afastamento do agressor do lar. 
Não demorou 15 dias e Carlos “o agressor” havia tomado ciência das medidas protetivas. Para que fosse possível ele ser encontrado, a advogada do CRAM, pegou todos os dados do local aonde ele estava com a usuária, foi até a central de mandados e conversou com o oficial de justiça. Pediu muito insistentemente ao oficial que fizesse a gentileza de não abrir mão de entregar o mandado e assim, atendendo a um pedido pessoal da advogada, que a esta altura já é muito bemvista no Fórum por ser amiga do Juiz, o mandado chegou as mãos do Sr. Carlos. Mônica ficou satisfeita e confiante de que ele agora partiria de uma vez por todas da sua vida e em um primeiro momento, foi isso que aconteceu. Agora que Carlos tinha ciência da medida e se ele fizesse alguma coisa contra ela, seria possível que ela solicitasse a prisão dele ao juiz. Porque nos casos em que o agressor não toma ciência da medida protetiva o juiz fica impossibilitado de decretar a prisão pelo descumprimento:
“A intimação tem que ser rápida, vítima e agressor precisam ser intimados rapidamente. Tenho medida aqui que já foi deferida há mais de um mês e caso o agressor descumpra eu não posso prendê-lo. Claro que não! Eu não posso configurar descumprimento da medida, já que ele não tomou ciência, não foi notificado. Como eu poso dizer que ele descumpriu alguma coisa que ele nem sabia que tinha que cumprir.” (Juiz JVDF Petrópolis) 
Durante uma semana o companheiro se manteve distante até que, na madrugada de um determinado dia de inverno, Carlos entrou na casa da Mônica, enquanto ela dormia e partiu para cima dela com um machado e a machadadas acabou com sua vida. 
Carlos foi preso na semana seguinte ao crime. 
A audiência da Lei Maria da Penha não aconteceu.
O filho mais velho de Mônica se perguntava e me perguntava como ia fazer para cuidar dos irmãos mais novos, ele e sua companheira queriam se mudar e lamentavam que Carlos fosse o pai do irmão mais novo.
Com a carga trágica típica dos crimes passionais, um crime de menor potencial ofensivo virou um homicídio. As audiências da 2ª criminal, diferentes das audiências de violência doméstica, acontecem as terças e quintas à tarde, ironicamente, na mesma sala, no mesmo Fórum e com o mesmo juiz titular.
Conclusões:
Apesar de serem reconhecidas como o aspecto mais inovador da Lei Maria da Penha, as medidas protetivas de urgência precisam mais do que o deferimento do juiz para serem eficazes. O estudo do caso Mônica, apresenta a clara necessidade de serviços de apoio, estes são fundamentais para a intervenção rápida em caso de descumprimento, em especial quando as medidas determinam o afastamento do agressor do lar e proíbem todas as formas de contato com a vítima. 
Os dados empíricos indicam que apesar da previsão legal existe uma distância entre as convicções pessoais do juiz responsável pela aplicação das medidas protetivas de urgência e a necessidade das mulheres quando as solicitam. Dificuldades também são observadas quando do registro de ocorrência, as inspetoras não fazem uma avaliação de mérito para esclarecimento de quais medidas devem ou não ser aplicadas em cada caso para serem solicitadas.
Além disso existe um furo, entre o deferimento da medida e seu cumprimento. É preciso se pensar em quais as formas que o judiciário tem para que tais medidas sejam cumpridas. A pesquisa mostra que não existe pessoal especializado no cartório para tratar dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, até o espaço físico e o juiz são os mesmos, deixando evidente que instrumentos de controle no cumprimento das medidas protetivas também não existem.
 Outro obstáculo observado são as estruturas adaptadas, tanto no Juizado de Violência Doméstica quanto na delegacia,  possibilitando atuações que muitas vezes se realizam de forma parcial e limitadas por normas institucionais que impedem o cumprimento integral das novas atribuições desses serviços, a despeito do desejo e até empenho de alguns profissionais. Como exemplo, pode se verificar que a delegacia de polícia de Petrópolis não consegue enviar os documentos para o judiciário dentro das 48 horas previstas pela lei.
 Em alguns casos, como o caso Mônica, as medidas protetivas são as únicas respostas que a justiça tem garantido para as mulheres em situação de violência, mas nem sempre a celeridade da resposta é garantida. E conforme apresentado sua efetivação esta comprometida pela falta de monitoramento por parte do juizado ou da própria polícia.
Existem falhas na sua aplicação das medidas porque os juízes demoram na apreciação e decisão, alguns juízes se queixam da precariedade dos relatos e da falta de evidências para embasar suas decisões. Há também demora em notificar as mulheres e seus agressores sobre a decisão judicial e não existem mecanismos para fazer o seguimento das medidas e saber se efetivamente as mulheres estão protegidas. 
Uma das queixas entre juízes e promotores é a carência de elementos e a fragilidade de provas para embasar suas decisões na concessão das medidas protetivas, principalmente quando se trata de afastar o agressor da residência comum do casal. A situação de risco em que se encontra a mulher é um imperativo para a solicitação das medidas protetivas de urgência. Como dito, em geral esta tem sido feita nas delegacias de polícia, no momento de registro da ocorrência policial. Nessas ocasiões, é comum que a vítima compareça sozinha à delegacia, assim como é frequente também que a violência tenha ocorrido em momentos em que o casal se encontrava sozinho, ou ocorreu na presença de filhos ou outros familiares que podem preferir não dar seu testemunho – por medo ou pela situação de dependência econômica em que se encontrem, pelos laços afetivos ou ainda pela crença de que em ‘briga de marido e mulher não se mete a colher’. Em síntese, o que ocorre é que as medidas protetivas devem ser solicitadas a partir da versão apresentada pelas mulheres e sua palavra deve ser valorizada. Para alguns juízes a ausência da versão do agressor ou de testemunhas pode dificultar a decisão ou mesmo torná-la inviável, resultando em seu indeferimento. Seja qual for a alternativa adotada, consome tempo e faz com que, muitas vezes, o caráter de urgência se perca. 
Em caso de descumprimento de uma medida protetiva poderá ser aplicada a prisão preventiva. Essa medida já foi muito festejada por seu efeito simbólico e pelo efeito de dissuadir o agressor de cometer uma nova agressão (Pasinato, 2010), mas sua aplicação foi bastante problematizada nas entrevistas que percebem um risco de violação de direitos, principalmente em decorrência da morosidade do judiciário para chegar a uma decisão nos processos criminais. Outro problema colocado com relação a essas medidas foi a intimação tanto das vítimas quanto dos agressores.  
As medidas protetivas são consideradas mais adequadas porque afastam o agressor da residência e são uma resposta mais rápida para as mulheres, mas sua aplicação de forma isolada não representa proteção para as mulheres nem promove seu acesso à justiça ou a direitos, benefícios ou outros serviços previstos na Lei Maria da Penha.
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 1. Introdução  
O ponto de partida deste artigo foram algumas questões, 
 inquietações, incômodos, impulso e vontade de mudar a realidade, de mudar aquilo que está dado. Em um processo de investigação e  descobertas, vindo do aprendizado do cotidiano e da aproximação  com conhecimentos novos, me perguntava por quais situações  extremas nós mulheres, jovens, negras, brancas, indígenas,  afrodescendentes devemos passar? Existiria um limite para o sofrimento ou para a dor? Onde estariam assegurados nossos 
Universidade de São Paulo direitos, teríamos realmente direitos? Essas perguntas surgiram de Escola de Artes, Ciências e Humanidades reflexões que começaram desde o inicio dos meus estudos, que  reaparecem e se perpetuam nos meus pensamentos até hoje,  principalmente quando penso na questão do aborto. Cada vez mais,  posso dizer que tenho a ideia de que estamos cercadas pelas  incertezas, ausências, omissões, descasos, opressões e violências,  apesar de nós vivermos um momento no qual vários direitos foram garantidos, muitos outros ainda precisam ser reconhecidos no Brasil, como por exemplo, o direito ao aborto.  
Assim, o artigo pretendeu mostrar relatos que apareceram na mídia problematizando como esses discursos foram apresentados, em quais contextos eles surgiram, e a intencionalidade de cada um deles. Na Ordem do Discurso, Foucault diz: Os discursos devem ser tratados como práticas descontínuas que se cruzam, que às vezes se justapõem, mas que também se excluem. (FOUCAULT,1996, p.14). Entendendo que há uma dinâmica dos discursos, e que esses discursos não são estáticos, mas aparecem em determinado momento, desaparecem, são criados, se recriam, se inovam, são contínuos  e descontínuos, foi possível perceber como a questão do aborto é apresentada no contexto brasileiro, e como diferentes discursividades aparecem delineando esse tema.  Contudo, estudar sobre o aborto não é uma tarefa fácil, ao contrário, é algo desafiador, tanto pela complexidade do tema como pela ilegalidade que o cerca.  
De acordo com Debora Diniz:  
(...) Nos últimos 20 anos, muito se pesquisou sobre o tema, a conclusão que se chega é que tudo que foi produzido nesse período de mais relevante comprova que a ilegalidade acerca dessa prática propicia graves consequência para a saúde das mulheres. (DINIZ2009, p. 939) 
A maioria das pesquisas aponta que a ilegalidade da prática e as consequências geradas à saúde das mulheres estão ligadas a fatores marcados pela desigualdade social, pelo motivo de que são as mulheres mais pobres que, em consequência de pouca estrutura socioeconômica, não têm acesso aos recursos da medicina para realizar o aborto com segurança, correndo em muitos casos, risco de vida.  
As mortes por aborto atingem preferencialmente mulheres jovens, de estratos sociais desfavorecidos, residentes em áreas periféricas das cidades. São também mais acometidas as negras que apresentam um risco três vezes superior de morrer por essa causa, quando comparada com às brancas. (MENEZES & AQUINO, 2009, p. S196). 
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De acordo com o Ministério da Saúde (2004), no Brasil, os cálculos mostram que o índice de abortamento é de 31%. Ou seja, ocorrem aproximadamente 1,44 milhão de abortos espontâneos e inseguros com taxa de 3,7 para cada 100 mulheres.[footnoteRef:328]  No ano de 2012, painel de monitoramento do Sistema Único de Saúde (SUS) identificou 1.377 mortes maternas no Brasil, e 111 óbitos maternos declarados por motivo de abortamento. [footnoteRef:329][footnoteRef:330]  Analisando num contexto mais global, constata-se que cerca de 68.000 mulheres morrem todos os dias no mundo, vítimas de aborto inseguro e milhões mais são prejudicadas, muitas permanentemente. Dos 20 milhões de procedimentos inseguros que ocorrem todos os anos no mundo, 97% são praticados em países em desenvolvimento. Todos os anos, 80 milhões de mulheres no mundo têm a gravidez não desejada e 60% são abortadas. (GRIMES; BENSON; SINGH; ROMERO;  [328:  Brasil. Ministério da Saúde. Disponível em: http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=22411 Acessado em: 06/04/2012  ]  [329:  Brasil. Ministério da Saúde. DATASUS. Disponível em: 
http://svs.aids.gov.br/dashboard/mortalidade/materna.show.mtw Acessado em: ]  [330:  /04/2012 ] 

GANATRA; OKONOFUA & SHAH, 2006, p. 7).                 
Por isso, estudar esse tema é buscar respostas do porquê de um problema, que resulta num alto índice de morte materna e que coloca em risco a vida das mulheres, não é resolvido como uma questão de políticas públicas. Por que um tema tão relevante para a saúde das mulheres é, por vezes, deixado de lado no campo político, ou conduzido de maneira contrária aos direitos das mulheres, criminalizando-as pelo aborto? A maioria dos discursos contrários tem na sua base argumentativa, que as mulheres estariam violando o direito à vida, mas e a vida das mulheres não estaria sendo também violada?  
Desde o início do ano de 2010 até a metade de 2012, debates surgiram gerando fortes expectativas em prol de uma discussão mais ampla, como por exemplo, a criação do Plano Nacional de Direitos Humanos III, que previa a formulação de um projeto de lei para a legalização do aborto; a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54 (ADPF-54) que autorizou a realização do aborto em caso de anencefalia; e a revisão do código penal, tendo como uma das possibilidades de modificação os itens que caracterizam o aborto como crime. No entanto, ainda nesse mesmo período, paralelamente a essas iniciativas, o país viveu também um processo eleitoral que deixou o debate em evidência. Apesar de uma pequena parcela dessas tentativas resultarem em pouco avanço significativo com relação aos direitos das mulheres, essas discussões provocaram questionamentos de diversos setores da sociedade, refletindo num cenário de disputa política. 
O objetivo desse artigo foi trazer alguns elementos facilitadores para a compreensão e problematização dos discursos sobre o aborto no período de 2010 a 2012. Para uma leitura da pluralidade desses discursos, escolhi como fonte de pesquisa dois jornais impressos de grande circulação no país (A Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo), o que representou um leque de posicionamentos de diversos setores da sociedade acerca da questão e das políticas envolvidas no debate. Através dessas matérias, foi possível entender melhor a dinâmica do movimento de grupos contrários à descriminalização do aborto, e a luta pela ampliação da legislação, apontada constantemente como uma demanda social das mulheres. 
 
 
Aborto: uma introdução ao debate 
 
Para analisar melhor o debate, procurei pesquisar trabalhos presentes na literatura das ciências humanas e sociais que se dedicam à analítica da temática. A argumentação predominante dos contrários à descriminalização do aborto é que as mulheres estariam praticando um ato contra a vida. No entanto, entender a vida humana como um processo é levar em consideração também todas as suas fases e ter a consciência de que este processo possui etapas que dependem de vários fatores envolvendo dimensões biopsicossociais dos seres nele envolvidos. Por isso, pensar a vida nessa perspectiva pode nos ajudar a colocar o debate do aborto longe de dogmas e verdades absolutas que o cercam. Na religião cristã, o termo vida humana é colocado como sinônimo de pessoa humana, e, por isso, essa perspectiva considera, desde o início da fecundação, a existência de uma pessoa humana, fazendo com que qualquer interrupção da gravidez seja considerada como homicídio.  
 
Uma primeira tendência deduz daí que o zigoto é pessoa humana, gozando de todos os direitos inerentes a ela. Isto porque, possuindo um código genético completo, o desenvolvimento do zigoto dá-se em um processo contínuo, sem interrupção e por autogestão, culminando na pessoa humana, mesmo ainda no ventre materno. Uma outra corrente desenvolve uma argumentação de caráter mais filosófico. Considera o zigoto como pessoa humana em potencial, mas equivalente – com o mesmo valor e os mesmos direitos – à pessoa humana em ato, isto é, o indivíduo nascido. (NUNES, 2012, p. 24). 
 
No entanto, uma contra argumentação, também com base em dados científicos, nos remete ao questionamento acerca de uma situação frequente que é a perda em grande número de zigotos antes da fixação do óvulo fecundado. Não seria então esse fenômeno um projeto de vida, e não uma vida humana ou pessoa em potencial?   
 
Calcula-se que em torno de 75% dos zigotos são eliminados antes de se implantarem na matriz. Esse dado leva muitos estudiosos a se perguntarem se, de fato, a natureza eliminaria tantas pessoas ou se esse processo não estaria indicando, ao contrário, que não existem elementos estruturais no zigoto que permitam reconhecê-lo como tal. (NUNES, 2012, p. 27). 
 
O que estaria então, partindo dessa lógica, em primeiro lugar: a vida de uma mulher ou um projeto de vida, ou o que nessa lógica é ‘mais vida’, a vida de uma mulher ou um projeto de vida? 
(...) Por que imaginar que uma vida em estágio inicial é “mais vida” – superior à da mulher que se descobre, de repente, com uma vida em formação dentro de seu corpo, totalmente dependente de seu corpo e de sua vida? (...) Por que se defende que uma mulher tenha que levar a gestação até o fim e ter toda a preocupação que é criar um filho se ela não pode, não quer, e não tem condições? (ALMEIDA, 2012, p. 4) 
 
Essas questões nos remetem à problematização das relações de gênero, que dão contorno ao masculino e feminino em cada sociedade e em cada cultura. Scott (1990, p. 15) pensa que os modos como as sociedades representam o gênero servem-se dele para articular regras de relações sociais ou para construir sentidos de experiência. Por isso, é possível que, se não considerarmos a cultura como componente fundamental das relações de gênero, deixemos de perceber as sutilezas do papel dos símbolos, das metáforas e dos conceitos na construção das identidades.  
A característica fundamentalmente social e relacional do conceito não deve, no entanto, levar a pensá-lo como se referindo à construção de papéis masculinos e femininos. Papéis seriam, basicamente, padrões ou regras arbitrárias que uma sociedade estabelece para seus membros e que definem seus comportamentos, suas roupas, seus modos de se relacionar ou de se portar. (..) A pretensão é, então, entender gênero como constituinte da identidade dos sujeitos (...) (LOURO, 2003, p. 23-24). 
 
De acordo com Guacira Louro (2003), gênero está associado à identidade, e a maternidade é considerada como um componente central na constituição dessas identidades. Muitas vezes, ouvimos na sociedade que o nosso corpo é algo dado ou natural, e que as diferenças sexuais são determinadas entre homens e mulheres de acordo com suas características ditas masculinas e femininas oriundas e classificadas pelo sexo, cabendo ao corpo da mulher a função de reproduzir e dos cuidados.  
Os poderes exercidos sobre os corpos interligados ao controle do prazer rotulam as sexualidades, as moldam e as categorizam numa cultura heterossexual.  A reprodução do modelo heterossexual, exercida por um poder que fiscaliza, controla, determina, categoriza e escraviza os corpos, enquadrados por uma única concepção de família, é revelada por meio da lógica do sexo, por vezes de forma violenta, que se perpetua nos múltiplos discursos. 
 (...) A questão sobre o que somos, em alguns séculos, uma certa corrente nos levou a colocá-la em relação ao sexo. Nem tanto o sexo-natureza (elemento do sistema do ser vivo, objeto para uma abordagem biológica), mas ao sexo-história, ao sexo-significação, ao sexo-discurso. Colocamo-nos, a nós mesmos, sob o signo do sexo, porém, de uma lógica do sexo, mais do que uma Física (...) (FOUCAUL, 2011, p.88)  
 
Esses dispositivos que racionalizam o sexo e controlam os corpos e prazeres, desde séculos estiveram presentes, e entendê-los colabora para a análise sobre a questão do aborto, pois nos direciona ao questionamento sobre o controle do corpo das mulheres pelo discurso religioso, e o valor simbólico disso na construção e reprodução do modelo que encerra os corpos à função única, como a da reprodução.  
Ser assexuado, embora tivesse clitóris, à mulher só cabia uma função: ser mãe. Ela carregou por quinze séculos a pecha imposta pelo cristianismo: herdeira de Eva, foi responsável pela expulsão do paraíso e pela queda dos homens. Para pagar seu pecado, só dando à luz entre as dores. (PRIORI, 2011, p. 34).  
 
Há, portanto, no discurso religioso uma outra dimensão de poder, o poder simbólico, que incorporado ao discurso dominante, desvaloriza o sujeito político mulher, em função de um outro sujeito ainda não concebido, como o nascituro.    
Seria totalmente falsa e ilusória qualquer defesa dos direitos humanos políticos, econômicos e sociais que não compreendesse a enérgica defesa do direito à vida desde a concepção até a morte natural. Além disso, no quadro do empenho pelos mais fracos e os mais indefesos, quem é mais inerme que um nascituro ou um doente em estado vegetativo ou terminal? (Discurso proferido pelo Papa Bento XVI – O Estado de São Paulo 
28/10/2010)[footnoteRef:331]  [331:  O ESTADO DE SÃO PAULO. Papa pede que clero no Brasil reaja em debate político sobre aborto e eutanásia. Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,papa-pede-que-clero-no-brasilreaja-em-debate-politico-sobre-aborto-e-eutanasia,631217,0.htm Acessado em: 06/11/2012.  ] 

 
 
Em diferentes discursos, se perpetuam e se legitimam também formas de violência, dentre elas a criminalização das mulheres, como ocorreu com Keila, moradora de rua e dependente de drogas, que foi levada a júri popular após recurso impetrado pelo Ministério Público.  
O promotor Marco Antônio Lélis Moreira, no entanto, não ficou satisfeito com a absolvição e recorreu ao Tribunal de Justiça. (...) É lamentável, em pleno século 21, uma mulher experiente não se utilizar dos meios impeditivos de uma gravidez para depois, grávida, escolher a via criminosa do aborto e encontrar a benevolência do magistrado. (O Estado de São Paulo, 03/06/2012).[footnoteRef:332]  [332:  O ESTADO DE SÃO PAULO. Justiça acolhe recurso e manda a júri desempregada que fez autoaborto. Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,justica-acolhe-recurso-emanda-a-juri-desempregada-que-fez-autoaborto-,881932,0.htm. Acessado em: 03/06/2012  
 ] 

 
De acordo com CITELI & NUNES (2010, p. 34):  
(...) a utilização da palavra crime e sua associação com assassinato, morte de inocentes, violência e barbárie produzem como efeito a caracterização das mulheres como criminosas e assassinas impiedosas de criancinhas, violentas e bárbaras.  
 
De acordo com o Código Penal Brasileiro, nos Artigos 124 ao 128, o aborto é caracterizado como crime contra a vida. A categorização como criminosas se dá na maioria das vezes pelo fato das mulheres que realizam o aborto estarem infringindo um princípio fundamental da dignidade da pessoa humana. No entanto, às mulheres, esse direito não é garantido: são mulheres jovens de condições de vida socioeconômica baixa ou média-baixa que se tornam infratoras da lei.  
Um dos fatores marcantes para o avanço da criminalização das mulheres, portanto, é a forma como os discursos são propagados, construídos e reproduzidos pelos meios de comunicação. Para entender o papel da mídia nesse campo, é preciso perceber como tais discursos são simbolicamente violentos e reforçam a desigualdade de gênero existente, a condição de subordinação das mulheres, e, consequentemente, a maneira como o direito de decidir das mulheres sobre o próprio corpo é violado.  
2. Objetivo  
 
O objetivo da pesquisa foi analisar e compreender os discursos sobre o aborto que circularam com maior intensidade entre 2010 a 2012, destacando-se o período das eleições presidenciais, nos jornais O Estado de São Paulo e a Folha de São Paulo.  
 
3. Metodologia 
 
Ao escolher a análise do discurso das matérias produzidas pela mídia impressa (O Jornal Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo) entre 2010-2012, com uma analítica mais aprofundada no período das eleições, procurou-se debruçar sobre o conjunto de discursos proferidos por esse meio, com o intuito de tentar buscar os meandros do significado desse tema sobre a perspectiva de diferentes sujeitos, do sentido da manifestação de suas falas, e do impacto desses discursos no campo político.   
Sendo a fonte de pesquisa esses jornais impressos, e considerando que grande parte do acervo, principalmente as matérias mais recentes, encontram-se disponíveis no meio eletrônico, o acesso à base de dados foi realizado exclusivamente através da internet. Com isso, foi realizado primeiro um levantamento do total de matérias existentes nesse período.  
Utilizando para a busca a palavra-chave aborto, foram encontradas 234 matérias, das quais 109 eram do jornal Folha de São Paulo e 125 do jornal O Estado de São Paulo. Todas as matérias foram compiladas, lidas e relidas de modo a tentar organizar alguns elementos como: volume de matérias, assuntos abordados e sujeitos envolvidos.  
A partir da leitura de todo material e dos temas mais recorrentes nas matérias foram identificados alguns eixos mais discutidos que perpassaram por: pesquisas e artigos na área; o entendimento do aborto como uma questão de saúde pública; a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental – 54 sobre o aborto em casos de anencefalia; o Plano Nacional de Direitos Humanos; as eleições 2010; e o processo de criminalização das mulheres através do código penal. Com base então nesses temas mais discutidos, as eleições presidenciais ganharam maior visibilidade na mídia, dando origem à analítica da pesquisa através também da observação dos sujeitos mais envolvidos, e seus posicionamentos no debate. Essa observação propiciou compreender, além da identificação dos temas, mas também, como se estabeleceram as relações de poder, as correlações de forças e os silenciamentos, através do pequeno espaço dado às  mulheres. 
 
4. Resultados da pesquisa e discussão  
 
Diante do material estudado pôde-se perceber, portanto, a importância da mídia na construção de formas de olhar o mundo que (re)produzem o papel das instituições na construção de verdades sobre os sujeitos, em especial sobre as mulheres, e com relação ao aborto. Muitas vezes, os conteúdos que vemos propagados pelos meios de comunicação são apresentados de uma maneira sucinta e distante da realidade vivida pela maioria das mulheres. Longe do real e mais próximos ao ficcional, do que é dito, quase nada é aprofundado.  
Tornou-se um hábito nacional jornais e revistas especializadas cada vez mais em telefonemas a personalidades, indangando-lhes sobre o que estão lendo no momento, que filme foram ver na última semana, que roupa usam para dormir, qual a lembrança infantil mais querida que guardam na memória, que música preferiam aos 15 anos de idade (...) Os assuntos se equivalem, todos são questões de gosto ou preferência, todos se reduzem à igual banalidade do gosto ou não gosto, do achei ótimo ou achei horrível. (CHAUI, 2006, p. 7). 
 
Grande parte dos discursos propagados pela grande mídia se resume, portanto, à posição pessoal de determinadas pessoas, normalmente ‘especialistas’, ‘personalidades’, ‘celebridades’, com relação ao que gostam, ao que sentem, ao que acham, de suas experiências pessoais, se são contra ou a favor de determinado tema, se firmando num contexto superficial. Isso pôde ser observado com relação à candidata à presidência Dilma Roussef, que desde 2007, foi indagada inúmeras vezes se era conta ou a favor ao aborto. 
Dilma diz que não mudou de ideia sobre aborto. Petista reafirma ser contra a prática, apesar de ter defendido descriminalização em 2007, e promete não mudar a lei. (...) Em sabatina à Folha em 2007, no entanto, Dilma disse: Acho que tem de haver descriminalização do aborto. Não é uma questão de foro íntimo, não. (01/10/2010 – Folha de São Paulo). [footnoteRef:333]  [333:  FOLHA DE SÃO PAULO. Dilma diz que não mudou de ideia sobre aborto. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/807505-dilma-diz-que-nao-mudou-de-ideia-sobre-aborto.shtml. 
Acessado em: 22/06/2012.  ] 

 
Assim, os meios de comunicação não são apenas veiculadores de informação, mas são também considerados detentores do ‘conhecimento’ e da ‘verdade’ influenciando a construção de opiniões. 
No debruçar da análise das matérias de jornais, foram identificadas algumas temáticas que circunscreveram mais fortemente o debate do aborto no período de 2010-2012, tais como:  saúde pública;  pesquisas e artigos na área; criminalização das mulheres/código penal; Plano Nacional de Direitos Humanos – 3; eleições 2010;  anencefalia e alguns artigos de opinião. O que se constatou, como mostra o gráfico a seguir, é que o debate sobre o aborto nas eleições de 2010 apareceu com mais evidência com a produção de 43% das matérias no período todo, seguido das que trataram a questão como de saúde pública (16%); das que abordaram a aplicação da lei por meio da criminalização das mulheres (9,7%); a revisão do Plano Nacional de Direitos Humanos – 3 (9,3%); entre outras temáticas. 
Figura 1 - Gráfico dos temas analisados 
Fonte: Própria pesquisa 
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Além do tema durante as eleições aparecer com mais força, dentro do recorte temporal estabelecido (2010 a 2012) e das 234 matérias encontradas, o que se constatou também foi que no ano de 2012 foram veiculadas 59 matérias sobre o tema (25%);  no ano de 2011, pouco se discutiu, aparecendo apenas 18 matérias (8%); mas com relação a 2010 esse número cresceu de maneira significativa representando um total de 157 (67%), como mostra o quadro abaixo.  
Quadro 1 – Relação do nº de matérias por período 
	MÊS 
	2010 
	2011 
	2012

	JANEIRO 
	13 
	3 
	3

	FEVEREIRO 
	11 
	3 
	17

	MARÇO 
	7 
	1 
	15

	ABRIL 
	1 
	1 
	17

	MAIO 
	18 
	- 
	3

	JUNHO 
	4 
	2 
	4

	JULHO 
	7 
	1 
	-

	AGOSTO 
	2 
	1 
	-

	SETEMBRO 
	5 
	1 
	-

	OUTUBRO 
	74 
	- 
	-

	NOVEMBRO 
	5 
	2 
	-

	DEZEMBRO 
	10 
	3 
	-

	TOTAL 
	157 
	18 
	59

	(%) 
	67,00% 
	8,00% 
	25,00%


 
A partir desse panorama de grande produção de conteúdo no período das eleições de 2010, alguns questionamentos surgiram, como: Por que a maior parte das matérias aparece no momento da eleição presidencial de 2010? No que isso contribuiu para o avanço ou não do debate acerca da descriminalização do aborto no país? Quais foram os grupos mais envolvidos no debate? Na tentativa de buscar possíveis respostas, apresento a seguir algumas reflexões sobre esse período, sem a pretensão de responder todas as questões e esgotar a analítica acerca do tema. 
 
O processo eleitoral e a identificação dos principais sujeitos 
envolvidos no debate do aborto                                        
 
A discussão gerada em torno do tema do aborto no período das eleições de 2010, é um dos fatores mais contundentes para que o mesmo não entrasse na pauta das políticas do Poder Executivo, apesar de diretrizes já apontadas em processos democráticos. Podese constatar, pelo grande foco dado ao debate, que atores sociais atuantes no campo, como setores religiosos e políticos, viram nesse período uma janela de oportunidade e um momento estratégico para a mobilização e o crescimento da campanha contrária à descriminalização e legalização do aborto no Brasil.  
O debate nesse período foi tratado, portanto, com superficialidade, criando uma dualidade entre quem era contra versus quem era a favor, estigmatizando as/os defensores/as dos direitos humanos, principalmente aqueles/as que representam os direitos das mulheres. É possível observar, através da leitura das matérias, que os grupos mais envolvidos no debate reproduziram incessantemente discursos pouco aprofundados em aspectos relevantes à solução da questão, afirmando reiteradas vezes posições cristalizadas. A importância da manifestação desses atores nesse período - por vezes grupos formadores de opinião – fez com que a discussão tomasse um rumo que deixava os direitos das mulheres em segundo plano, como por exemplo, em declaração feita pelo presidente da CNBB, Dom Geraldo Lyrio Rocha, ainda no início do período eleitoral:  
 
CNBB pede voto em político que rejeita o aborto. O arcebispo de Mariana (MG), Dom Geraldo Lyrio Rocha, presidente da CNBB, disse ontem, ao ser questionado sobre o aborto, ‘que os católicos não devem votar em um candidato que defende posições que são opostas às defendidas na Igreja Católica’. Anteontem, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil já havia recomendado, na ‘Declaração sobre o momento político atual’, o voto deve ser só em ‘pessoas comprometidas com o respeito incondicional à vida. (Folha de São Paulo 14/05/2010).[footnoteRef:334]     [334:  FOLHA DE SÃO PAULO. CNBB pede voto em político que rejeita o aborto. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u735040.shtml. Acessado em: 07/11/2012.  ] 

 
A partir do total de matérias (74) veiculadas pela mídia só no mês de outubro, representando 43% da amostra do material trabalhado, observou-se que a temática do aborto foi pautada pela mídia num cenário de forte disputa política, chamando, em grande medida, atenção para uma posição religiosa. Nesse sentido, o Estado por essência laico vivenciou um processo de sucessão presencial marcado pelo discurso religioso, não só em relação ao aborto, mas também em relação a outras pautas como a da homossexualidade. 
 
 
[image: ]
Figura 5 – Confederação Nacional dos Bispos do Brasil 
Fonte – Lula Marques (Jornal Folha de São Paulo) 
CNBB pede voto em defesa da vida. Além da descriminalização do aborto, há outras distorções inaceitáveis, como a união, dita casamento, de pessoas do mesmo sexo, a adoção de crianças por pessoas unidas por relação homoafetiva e a proibição de símbolos religiosos (em repartições públicas), disse o cardeal-arcebispo de São Paulo, D. Odilo Scherer, em entrevista coletiva. 
(O Estado de São Paulo, 13/05/2010).[footnoteRef:335]   [335:  O ESTADO DE SÃO PAULO. CNBB pede voto em defesa da vida. Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,cnbb-pede-voto-em-defesa-da-vida,551150,0.htm. 
Acessado em: 23/06/2012.  ] 

 
O posicionamento desses grupos mais conservadores, no entanto, contrastou com o posicionamento de alguns candidatos/as, o que propiciou um embate ideológico, que se transformou numa onda de ataques contrários às colocações, por exemplo, da candidata Dilma Roussef, tanto por parte de seus adversários políticos quanto de setores religiosos.  
Dilma afirma que aborto é uma ‘questão de saúde pública’. A pré-candidata do PT à Presidência da República, Dilma Rousseff, declarou que aborto é uma questão de saúde pública. ‘Um governo não tem de ser a favor ou contra o aborto. Tem que ser a favor de uma política pública’, afirmou. (...) A pré-candidata disse não ser possível ‘deixar que as mulheres das classes populares utilizem métodos medievais como agulha de crochê, chás absurdos e outras práticas enquanto outras pessoas têm acesso ao serviço. Ninguém fala eu quero fazer aborto. É uma violência contra a mulher’. acrescentou. (O Estado de São Paulo, 
13/05/2010).[footnoteRef:336]   [336:  O ESTADO DE SÃO PAULO. Dilma afirma que aborto é uma ‘questão de saúde pública’. Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,dilma-afirma-que-aborto-e-questao-desaude-publica,551160,0.htm. Acessado em: 24/06/2012.  ] 

 
Em contrapartida a essas declarações, houve, portanto, uma onda de críticas, denúncias, ofensas e declarações pejorativas, marcando um forte recuo no campo político, e o fim de uma possível abertura para se pensar políticas acerca da questão. Na mesma linha da posição de setores religiosos, por exemplo, o candidato também à presidência José Serra se posicionou também de maneira contrária à discussão mais aprofundada do tema.  
Descriminalizar aborto liberaria 'carnificina'. O candidato à presidência pelo PSDB, José Serra, posicionou-se nesta segunda-feira, 21, contra a descriminalização do aborto. Para o tucano, a liberação promoveria uma carnificina no País. (O Estado de São Paulo 22/06/2010).[footnoteRef:337]  [337:  O ESTADO DE SÃO PAULO. Descriminalizar aborto liberaria ‘carnificina’. Disponível em: 
http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,descriminalizar-aborto-liberariacarnificina,570134,0.htm. Acessado em: 24/06/2012. ] 

  
A partir dessas matérias, podemos observar que nesse cenário de tensão, rearranjos discursivos foram feitos, criando assim uma discursividade mais palatável aos setores conservadores e religiosos. 
"Eu sou a favor da vida em todas as suas manifestações e seus sentidos", afirmou a petista, na sede da Convenção Nacional das Assembléias de Deus no Brasil. Com discurso sob medida para agradar à plateia, Dilma citou passagens do Evangelho nas quais Jesus fala da vida em abundância. Depois, lembrando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, garantiu que vai "cuidar do povo" e da família, "como ele". "Quero pedir a vocês que orem por mim", insistiu. (O Estado de São Paulo, 24/07/2010).[footnoteRef:338]  [338:  O ESTADO DE SÃO PAULO. Após polêmica com bispo, Dilma recebe apoio de igrejas evangélicas. Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,apos-polemica-com-bispocatolico-dilma-recebe-apoio-de-igrejas-evangelicas,585609,0.htm Acessado em: 03/07/2012.  ] 

 
Mesmo assim, bem próximo das eleições, ataques ainda continuaram e a disputa se tornou mais acirrada. Setores religiosos e oposição se mostraram mais presentes, dando outra dinâmica ao cenário. As relações de poder nesse jogo ficaram mais evidentes, mostrando que o que estava em jogo não era realmente o entendimento da questão como uma problemática que gera graves consequências para a vida e saúde das mulheres, mas, em oposição a isso, um discurso fortemente criminalizador e simbolicamente violento. PT é partido da morte e da mentira, afirma bispo de Guarulhos. Em entrevista, dom Luiz Gonzaga Bergonzini diz que, se 
Dilma ganhar, ele vai lamentar e continuar campanha contra aborto. (Folha de São Paulo, 24/10/2010).[footnoteRef:339][footnoteRef:340]   [339:  FOLHA DE SÃO PAULO. PT é ‘partido da morte e da mentira’, afirma bispo de Guarulhos. 
Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po2410201023.htm. Acessado em: ]  [340:  /09/2012.  ] 

As críticas e acusações provenientes desse movimento contrário à descriminalização do aborto demonstraram, portanto, um cenário de retrocesso, evidenciando um campo pouco favorável para o aprofundamento do debate na direção da construção de políticas públicas que garantam os direitos das mulheres. Nesse sentido, a campanha que poderia ter sido uma oportunidade para o aprofundamento da discussão, configurou-se num momento de desgaste, que, com a força também da mídia, reproduziu estereótipos e em grande medida o conservadorismo.  
 
 
O arcebispo de João Pessoa, Dom Aldo Pagotto, postou no Youtube um vídeo de 15 minutos no qual ele acusa diretamente o PT e a candidata do partido à Presidência da República, Dilma Rousseff, de pregarem a cultura da morte no País. O arcebispo se refere à polêmica sobre o aborto. Segundo ele, Dilma e o PT querem ‘descriminalizar o aborto e o transformar em direito humano fundamental’. (O Estado de São 
Paulo, 11/10/2010).[footnoteRef:341]  [341:  O ESTADO DE SÃO PAULO. Arcebispo de João Pessoa acusa Dilma e PT por defesa do aborto. 
Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,arcebispo-de-joao-pessoa-acusa-dilma-ept-por-defesa-do-aborto,623485,0.htm. Acessado em: 26/06/2012.  ] 

 
 
Esses discursos ganharam, com isso, grande expressão na mídia e reverberaram junto às diferentes camadas da população, principalmente por meio de fortes lideranças religiosas. Prestes então do 2º turno, Papa é categórico, e endossa posição da Igreja. Papa pede que bispos do País orientem fiéis na política. (Folha de São Paulo, 28/10/2010).  
Assim, a pauta conservadora ganha espaço, se tornando insustentável a manutenção da discussão favorável à descriminalização do aborto no país, a exemplo do momento em que a candidata Dilma Roussef apresentou então uma mensagem à população declarando ser contrária ao aborto, e favorável à manutenção da legislação.     
 
Sob pressão de religiosos, Dilma lança cartacompromisso contra o aborto. A candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, divulgou na sexta-feira, 15, carta compromisso dirigida a religiosos para, nas palavras dela, pôr um fim definitivo à campanha de calúnias e boatos dos adversários. (O Estado de São Paulo – 
16/10/2010).[footnoteRef:342]  [342:  O ESTADO DE SÃO PAULO. Sob pressão de religiosos, Dilma lança carta-compromisso contra aborto. Disponível: http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,sob-pressao-de-religiosos-dilmalanca-carta-compromisso-contra-o-aborto,625620,0.htm. Acessado em: 27/08/2012. ] 

 	 
É curioso observarmos nesse cenário, que os grupos e atores mais ouvidos ou representados pela mídia - ou para quem a mídia deu voz – foram, em grosso modo, os grupos religiosos, políticos, legisladores, juízes, ministros do Supremo Tribunal Federal, e especialistas na área, ou seja, o grupo que é mais afetado pela ilegalidade da questão, que são as mulheres, foi pouco ouvido dentro desse contexto, como podemos observar no quadro reproduzido na sequencia.  
 
 

	Mês (2010) 
	Matérias 
	Assunto 
	Grupos 

	DEZ 
	10 
	Carta Dilma/Pesquisa/ Posse Iriny Lopes/ 
Alianças 
	Candidata Dilma/SPM/ Bancada 
Evangélica/Especialistas 

	NOV 
	5 
	Criminalização (Código Penal)/ Aliança 
CNBB/Políticas de Saúde/SPM 
	Policia/Mov. PróVida/ 
CNBB/Especialistas/  
SPM-Nilceia Freire 

	OUT 
	74 
	Eleições 2010/Políticas de 
Saúde/Pesquisa/Código 
Penal/PMDH3/Anencefalia 
	Candidatos /Presidente 
Lula/Papa/CNBB/Bancada 
Evangélica/Especialistas/MS/ 
Evangélicos/Mov. Pró-vida/Lideranças partidárias 

	SET 
	5 
	Eleições 2010 
	Candidatos /Evangélicos 

	AGOSTO 
	2 
	Eleições 2010/Pesquisa 
	Candidatos/CNBB/ 
Especialistas 

	JULHO 
	7 
	Eleições 2010/ Políticas de 
Saúde/Pesquisa/ 
	Dilma/Evangélicos/CNBB/Bispo de 
Guarulhos 
/MS/Especialistas 

	JUNHO 
	4 
	Eleições2010/Anencefalia/ 
Pesquisa 
	 Dilma e Serra/Poder Judiciário/ 
Especialistas 

	MAIO 
	18 
	Eleições 2010/ Anencefalia(CNBB) 
Estatuto do Nascituro/Criminalização/ 
PNDH-3 
	Candidatos /Bancada 
Evangélica/CNBB/Especialistas/ 
Policia/PNDH-3 

	ABRIL 
	1 
	Criminalização (código penal) 
	Policia/Poder Judiciário 

	MARÇO 
	7 
	Anencefalia(OAB)/Campanha próvida)/Criminalização  
	OAB/CNBB/ Mov Pró-vida/Polícia/  
PNDH-3 

	FEV 
	11 
	Criminalização (Código Penal)/PNDH-
3/Pesquisa 
	Policia/CNBB/ONGs/Ong. 
CDD/Policia/Especialistas/Poder 
Legislativo/Bancada Evangélica 

	JAN/2010 
	13 
	PNDH-3 
	Poder Executivo/ONGS/CFEMEA 


Assim, poucas mulheres tiveram voz nesse contexto, o que fez com que os sujeitos mais interessados com a questão ficassem em segundo plano. Do total produzido no mês de outubro de 2010 (74 matérias), por exemplo, o posicionamento de grupos religiosos apareceu em 22 matérias, seguido pelo dos políticos envolvidos nas eleições presidenciais (21 notícias).  
Das 22 matérias que refletiram o posicionamento dos setores religiosos, muitas representaram orientações do Papa Bento XVI aos fiéis e lideranças da Igreja; notas da CNBB, direcionando os fiéis para que votassem em candidatos que ‘defendessem’ a vida, além de declarações de lideranças religiosas ligadas à bancada evangélica cobrando um posicionamento dos candidatos sobre aborto. 
 Das 21 notícias que apresentaram o posicionamentos dos candidatos à eleição presidencial, 16 (12 veiculadas pelo OESP e 3 da FSP) representaram declarações da candidata Dilma Roussef, que se basearam, por um lado, em reforçar que as declarações do Papa Bento XVI deveriam ser respeitadas, e por outro lado, falas no sentido de denunciar campanha contrária a ela, como por exemplo, em resposta às declarações de outras lideranças da Igreja Católica, 
Quadro 2 - Relação das matérias de 2010 | assunto | grupos 

como o Arcebispo D. Aldo Pagotto. Com relação às declarações do candidato José Serra, elas apareceram em 5 notícias (2 delas foram publicadas pelo OESP e 3 delas pela FSP) que reforçaram a importância do candidato em afirmar fala do Papa Bento XVI, ressaltando também acusações do candidato contra a adversária no que se referia ao tema. É possível perceber nas falas que não há, portanto, um discurso estático, ou uma fala que não seja permeada por outras, pois essas estão circunscritas num campo dinâmico que se transforma a cada nova configuração, e o que vai depender, portanto, é o jogo de correlação de forças, ou aquilo que está em jogo.  
Não existe um discurso do poder de um lado e, em face dele, um outro contraposto. Os discursos são elementos ou blocos táticos no campo das correlações de força; podem existir discursos diferentes e mesmo contraditórios dentro de uma mesma estratégia; podem, ao contrário, circular sem mudar de forma entre estratégias opostas 
(FOUCAULT, 2011, p.113) 
 
A partir da análise e da compreensão dos discursos que circularam na mídia nesse período foi possível entender melhor esse cenário que abarca a discussão, e, por exemplo, como se dá a influência dos grupos religiosos na arena política com relação à pauta do aborto. A identificação dos sujeitos envolvidos no debate, os obstáculos gerados para o avanço da discussão a favor da ampliação da legislação que cerca o tema, e a representação que os meios de comunicação deram a esses grupos foi essencial para o entendimento dos meandros no qual a pesquisa se inseriu, mostrando que o destaque dado ao tema nas eleições presidenciais foi estratégico para que o debate mais profundo sobre a descriminalização não avançasse. Além disso, a intencional polêmica gerada pela mídia, não levando o debate para uma análise aprofundada da questão, foram fatores que numa disputa política configuraram um meio de forte manipulação e barganha política dos demais grupos envolvidos. Isso nos leva à reflexão de que, apesar de existir uma demanda, antiga e reprimida, em prol dos direitos das mulheres, a força contrária, historicamente ligada aos princípios e valores religiosos, foi fortemente presente e crucial para o direcionamento do debate, e consequentemente das políticas nesse contexto. 
 
5. Conclusões  
 
O que se conclui, portanto, é que nesse cenário eleitoral, movimentos contrários reforçaram ainda mais o processo de criminalização das mulheres, fortalecendo a estigmatização da imagem da mulher que faz o aborto e é taxada como criminosa. Além disso, a identificação dos sujeitos envolvidos, os arranjos articulados, e a visibilidade que a mídia deu a essas discursividades, foram cruciais para analisarmos como as mulheres - grupo social mais interessado - são pouco ouvidas, e, na maioria das vezes, silenciadas. As mulheres, quando falam, como por exemplo na figura da candidata Dilma Roussef, têm suas vozes ecoadas a partir da configuração de um lugar social que ocupam na sociedade, ou seja, os sujeitos mais afetados que são de fato aquelas mulheres que já vivenciaram ou praticaram o aborto não são ouvidas. Ao contrário, os sujeitos que mais falam são aqueles que condenam, criminalizam, culpabilizam e denunciam as mulheres por meio de um discurso que reforça a figura da mulher enquanto mãe, esposa e dona de casa, dentro da lógica patriarcal e da reprodução.  
Pensar em como politizar o debate, na medida em que esses discursos aparecem tão cristalizados sobre uma determinada ordem e doutrina vigente, é um caminho ou um meio de transformar esse cenário, como também uma forma de resistência das mulheres. Buscar, a partir desses elementos, um debate mais amplo e abrangente com a sociedade, por meio da problematização e do aprofundamento do tema, seria um dos caminhos possíveis. Além disso, outras formas de resistência também são eficazes, como a produção de meios próprios e alternativos de comunicação, nos quais as vozes das mulheres são projetadas e ouvidas; e a busca por apoio para a formulação das políticas públicas em instituições como o judiciário e organismos internacionais mais sensíveis ao tema, fazendo valer o princípio do Estado Laico orientado pela Constituição Federal; entre outas alternativas. No entanto, não devemos esquecer que novas configurações nesse campo se dão por meio de um processo lento e gradual que depende, sobretudo, da junção de todas essas ações, do trabalho cotidiano e, principalmente, da transformação das relações sociais de gênero e da realidade de muitas mulheres.    
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RESUMO 
 
O romance Úrsula, de Maria Firmina dos Reis foi publicado em 1859 na sociedade oitocentista maranhense que era escravagista e patriarcal. Escrever e publicar na época marca uma ruptura com os padrões ideológicos no que diz respeito à escrita de autoria feminina, fato inédito na época. Outro aspecto a se observar é a forma não esperada sobre a abordagem abolicionista em um romance localizado na temporalidade romântica. Este artigo tem a finalidade de identificar as representações das formações dos discursos e construção do sujeito, buscando relacionar as práticas discursivas realizadas pelo sujeito na superfície do texto. Desse modo, busca relacionar à “Linguagem, cultura e identidade”  por considerar que com a Análise do discurso francesa possui base teórica e metodológica para se trabalhar as condições de produção do discurso e refletir sobre as relações de poder que permeavam os discursos propagados por uma mulher no século XIX, época em que  os discursos eram interditados . Analisar os discursos em determinada época é de grande relevância para entendimento dos processos históricos do passado, nesse sentido o romance Úrsula fornece aspectos sociais que são mostrados através dos relatos das personagens, onde se pode identificar a construção do sujeito e os aspectos culturais e identitários que através da narrativa literária colocam a problemática de raça e gênero em primazia. As personagens do romance possuem uma carga psicológica “densa” que revelam aspectos raciais e de gênero na sociedade oitocentista maranhense. Para se trabalhar as regularidades do discurso e construção do sujeito na obra, acionaremos os postulados foucaultianos para estabelecer as relações de poder e construção de identidade, atravessados pela história por meio das práticas discursivas, relacionando discurso, sociedade e história. Michel Foucault (2012), diz que não existe verdade fora do poder, e a verdade sobre as coisas é produzida através das coerções, os efeitos de sentidos são produzidos e são regulamentados pelo poder. Nesse percurso, toda sociedade possui regime de verdade, ou seja, os discursos veiculados possuem uma carga ideológica que atravessam os discursos, podem ser divididos como verdadeiros ou falsos, desse modo, um sempre terá poder sobre o outro. Outros aportes teóricos pertinentes para esta análise serão embasados em Silva (2000), Stuart Hall (2009), Woodward (2011) entre outros, no que diz respeito ao processo cultural e identitários da sociedade, considerando para este trabalho “identidade” como um processo multifacetado que será trabalhado a partir do processo de “diferenças”, pois algumas diferenças em determinadas sociedades são vistas como mais importantes que as outras. Em se tratando de raça e gênero a partir do romance Úrsula, é importante se observar os processos culturais através de uma literatura escrita de forma pioneira por uma mulher no Brasil, demonstrando as condições subalternas da mulher e os preconceitos que permeavam os negros, por essa perspectiva constata-se que ambos estão fortemente imbricados com os estereótipos sociais que chegaram apenas modificados nos dias atuais. 
 
Palavras-chave: Discurso. Identidade. Sujeito. Úrsula. 
 
 
 
 
 
 
1 PORQUE PESQUISAR O ROMANCE ÚRSULA? 
 
 
A pesquisa é um caminho pelo qual se pode refletir, duvidar e propor novos caminhos a serem percorridos. “A pesquisa é um procedimento reflexivo, sistemático, controlado e crítico que permite descobrir novos fatos ou dados, soluções ou leis, em qualquer área do conhecimento” (RAMPAZZO, 2002, p. 49). Nessa perspectiva, pesquisar um romance de autoria feminina, cuja localização está na temporalidade romântica no ano de 1859, na sociedade maranhense que era escravagista e patriarcal, abre um questionamento para o que se considera “verdade” em relação aos estereótipos que persistem na sociedade atual no que diz respeito à submissão da mulher e o preconceito sobre o negro, temáticas principais abordadas no romance. 
 
Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua política geral de verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros ou falsos a maneira como se sancionou uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que tem o encargo de dizer o  eu funciona como verdadeiro (FOUCAULT,1988, p.12) 
 
Foucault afirma que a “verdade” marca as relações de poder, desse modo, isso representa a ideologia, que nada mais é que a condição de formação e desenvolvimento do capitalismo, pois, os dispositivos de verdade dependem do funcionamento dos enunciados, o que é verdade para alguém pode não ser para outrem, e isso depende dos juízos de valor que são atribuídos pelo sujeito em torno da verdade, que para ele não são verdadeiros e nem falsos. 
A pesquisa no romance serve para constatar a recepção que um romance de autoria feminina que problematizava sobre a condição subalterna da mulher e apresentava propostas abolicionistas, tiveram na época em que foram publicadas, desse modo, surpreende-nos o atual estado de “ostracismo” a que está relegada. Não se ouve falar, não se encontra nos programas de leituras e de textos a serem estudados nos colégios e universidades. Enfim, não pertence ao cânon literário. Está fora da lida de livros consagrados, aqueles em que é preciso ter lido como indispensáveis à “formação intelectual”.   
Muito tem se discutido acerca de raça e gênero nos últimos anos, sobretudo quando os estudos feministas colocaram em pauta a questão de gênero. Obras que o cânon “esqueceu”, que o tempo “apagou”, porém, a pesquisa em questão não quer indagar ou discutir as razões de tal esquecimento, quer investigar através das práticas discursivas a questão do poder, das ideologias vigentes, a legitimação da dominação social e até mesmo literária como é o caso do romance estudado. A pesquisa faz referências às formações discursivas e construção do sujeito, portanto, está relacionada com os estudos que envolvem a  Linguagem, relacionando o texto com o  discurso através da narrativa literária,  tal percurso será analisado através de uma narrativa escrita por uma mulher afrodescendente numa sociedade escravagista e patriarcal, em que o discurso feminino era interditado.  
Refletir sobre a sociedade através de uma narrativa literária nos leva a observar a história e interpretar segundo um desejo feminino, haja visto, que o romantismo não reconhece nenhuma escritora no cânon literário, desse modo, a pesquisa privilegiará  acontecimentos em detrimento de outros, lançando luz sobre fatos que interessam a legitimação do poder. Portanto, o romance é um produto típico da época do romantismo, com os personagens apaixonados e sofredores, amores infelizes, com final trágico. Porém, a pretensão é refletir sobre o lugar de teatralização de questões que se colocavam no país e no estado do Maranhão, em um momento de pós-independência e onde pretendia-se construir uma nação brasileira. 
 
 
2 O ROMANCE ÚRSULA: UMA ROSA EM MEIO AOS CRAVOS 
 
O romance Úrsula, de Maria Firmina dos Reis foi publicado em 1859, no século XIX no Maranhão. As principais abordagens da narrativa são em relação aos maus tratos em que os negros estavam submetidos e a submissão das mulheres, pois, a sociedade vivia em regime de escravidão e era patriarcal. 
As temáticas analisadas na obra possuem relevância histórica, portanto, a análise do discurso literário possui base teórica metodológica para trabalhar as condições de produção por meio da ideologia, observando os aspectos linguísticos, culturais e identitários. Discutir linguagem, cultura e identidade são de grande relevância para compreender as relações sociais contemporâneas. Indagar quem somos é uma questão que atravessa toda a história do homem, desse modo, a fragmentação da identidade vem de uma série de transformações na história da sociedade, dentre elas a postura do sujeito na realização das práticas discursivas, as relações de poderes de origem ideológica, e as modificações que ocorrem nas relações entre o tempo e espaço, oriundas do processo de transformação da sociedade.  
Nesse percurso, através da análise da obra Úrsula, por meio da Análise do discurso francesa, pode-se observar uma grande influência cultural, linguística e uma construção de identidade da sociedade oitocentista maranhense. Nesse processo, a narrativa literária de Úrsula fornece instrumentos ideológicos capazes de identificar a construção da “identidade”, verificando como se dá o processo das formações discursivas que propiciam efeitos de verdade sobre estereótipos relacionados a raça e gênero, bem como identificar as relações de poder que estão aliados ao mecanismos discursivos por meio da textualização que constroem esse sujeito. Segundo Foucault (2011), os discursos que circulam nunca são aleatórios, estão sempre controlados por infinitos mecanismos de poder. 
O objetivo deste artigo é analisar discursos em que as relações de poder possibilitaram a construção do sujeito em Úrsula. Os princípios teóricos que nortearão este trabalho tem base primordial na Análise do Discurso de linha francesa de matiz foucaultiana, observando o funcionamento da linguagem, como ocorre a produção de sentidos, e de que forma os efeitos de sentidos são materializados, circulando em um dado momento histórico. 
O estudo da Linguagem por meio de uma narrativa literária permite pesquisá-la em sua evolução, pois, trata-se de discurso que informa sobre fatos reais de uma sociedade em determinada época, dessa forma, não importa se esses tais aspectos representados por meio da ficção representam fielmente na verdade sobre o passado, a pesquisa percorre o sentido de que a literatura não abandona o que ideologicamente seria “verdade” dos fatos cotidianos, e está totalmente imbricada com a história. 
 
Afirmar que a literatura integra o repertório das fontes históricas não provoca hoje qualquer polêmica, mas nem sempre foi assim. Mais que isso, nas últimas décadas, os textos literários passaram a ser vistos pelos historiadores como materiais propícios a múltiplas leituras, especialmente por sua riqueza de significados para o entendimento do universo cultural, dos valores sociais e das experiências subjetivas de homens e mulheres no tempo. (FERREIRA, 2009, p. 61) 
 
A abordagem foucaultiana, possibilita por meio do discurso literário a compreensão das relações de poder que permeavam os discursos dos homens e senhores de escravos no século XIX. Época em que a sociedade colonial brasileira se estrutura de acordo com um princípio básico de exclusão, que diferenciava determinadas categorias, pelo princípio da pureza de sangue. Impuros eram os negros, mesmo quando eram livres, índios e várias espécies de mestiços. Considerado um romance abolicionista diferente dos demais de sua época, Úrsula apresenta um discurso que tenta apresentar os negros sem estereótipos. Apresenta também a condição submissa da mulher na sociedade maranhense, desvelando um sujeito (esposo) exercendo uma autoridade despótica sobre a esposa, como é o que ocorre com mãe do heroi Tancredo no capítulo IV intitulado “A primeira impressão”. 
Não sei por que, nunca pude dedicar a meu pai amor filial que rivalizasse com aquele que sentia por minha mãe, e sabeis por quê? È que entre ele e sua esposa estava colocado o mais despótico poder: meu pai era o tirano de sua mulher; e ela, triste vítima, chorava em silêncio, e resignava-se com sublime brandura. (REIS, 2009, p. 60) 
O poder para Foucault (1995), é marcado pela dispersão, que se instaura sobre o sujeito, porém é constituído pelo próprio sujeito, tal ponto de vista é observado  nas relações de poder que existem em todas as relações que envolvem sujeitos. É desse lugar que esta pesquisa toma curso, a reflexão se mostra numa perspectiva histórica, pois se busca inserir e comparar o discurso literário como o movimento da sociedade oitocentista maranhense, procurando investigar as relações de poder, interlocução social, interdição nos discursos, e ainda de que forma a linguagem, cultura e identidade são fragmentadas e interferem nas práticas discursivas e construção do sujeito. 
 
AS MÚLTIPLAS FACETAS EM ÚRSULA 
 
A linguagem em Úrsula permite uma análise da composição da sociedade maranhense no que diz respeito ao negro e a submissão da mulher, enfatizando a exploração de uma classe sobre a outra. Tal antagonismo instiga esta divisão da narrativa em blocos: de um lado os negros e mulheres como classe marginalizada e estereotipada, de outro, senhores de escravos, esposos despóticos e fazendeiros. 
É por meio da linguagem, e problematizando com a Análise do Discurso francesa, que se observa a significância e o sentido do texto, tal processo é instaurado linguístico e historicamente. A Análise do discurso apresenta esse caráter multifacetado que permitem observar como se processam o funcionamento dos discursos. Dessa forma, é preciso buscar questões que emergem da linguagem.   
O romance é dividido em um prólogo, vinte capítulos e um epílogo. Desde o prólogo, a linguagem que a autora se apropria, nos leva a um discurso que problematiza o reflexo ideológico de um dado momento histórico, em que sua condição de mulher afrodescendente e escritora que tentava se infiltrar no mundo literário da sociedade maranhense, sofria a interdição do discurso. Para Foucault (2011), a produção dos discursos são reguladas e interditadas, pois o sujeito que escreve é controlado e não tem o direito de usar a linguagem que quer, pois obedece as circunstâncias na qual se encontra. Desse modo, as interdições refletem uma simbiose com o desejo e o poder, numa atividade entre sujeitos na prática discursiva. “O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual queremos apoderar”. (FOUCAULT, 2011, p. 10). 
“Consciente” do seu lugar de fala e da interdição que permeavam a mulher ao longo da história, a autora faz um desabafo no prólogo, deixando claro o seu lugar de fala e as condições de produção. 
Mesquinho e humilde livro é este que vos apresento, leitor. Sei que passará entre o indiferentismo glacial de uns e o riso mofador de outros, e ainda assim o dou a lume. Não é a vaidade de adquirir nome que me cega, nem o amor pró-prio de autor. Sei que pouco vale este romance, porque escrito por uma mulher, e mulher brasileira, de educação acanhada e sem o trato e conversação dos homens ilustrados, que aconselham, que discutem e que corrigem, com uma instrução misérrima, apenas conhecendo a língua de seus pais, e pouco lida, o seu cabedal intelectual é quase nulo (REIS, 2009, p.13) 
A linguagem utilizada constrói sentido a partir do interior de outros discursos, é desse lugar que a escritora traça seu percurso. O trabalho com a linguagem no romance sustenta a relação que um discurso tem com outro, o discurso construído por Maria Firmina representa a parcela da sociedade em que a mulher era submissa aos pais, maridos e senhores. 
A linguagem da narrativa será analisada a partir dos seus personagens, gênero, etnia e através do discurso literário localizado na temporalidade romântica, no qual está inserido. As formações discursivas são percebidas pelo entrecruzamento de vozes, pois, coloca questões que condiciona como o sujeito age frente a uma situação. Assim, a autora pede a complacência do leitor, enfatizando seu lugar de fala. 
Deixai pois que a minha ÚRSULA, tímida e acanhada, sem dotes da natureza, nem enfeites e louçanais d’arte, caminhe entre vós. Não a desprezeis, antes amparai-a nos seu incertos e titubante passos para assim dar alento à autora de seus dias, que talvez com essa proteção cultive mais o seu engenho, e venha a produzir cousa melhor, ou quando menos, sirva esse bom acolhimento de incentivo para outras, que com imaginação mais brilhante, com educação mais acurada, com instrução mais vasta e liberal, tenham mais timidez do que nós.(REIS, 2009, p.14) 
 
 A autora está inserida dentro do lugar social que confere aos que estão à margem das decisões políticas da sociedade, mulher e negra, sua escrita faz parte de um mecanismo polifônico, pois representa várias vozes sociais, e nela está presente o entrecruzamento das vozes dos marginalizados. O discurso que confere a autoria recebe e participa ativamente desse percurso de representação de outras vozes, elaborando e reproduzindo os padrões estereotipados que existiam na sociedade oitocentista maranhense. No momento que ela pede ao leitor que não despreze e ampare, tenta “acalmar” o leitor para fazer-se aceita, incentivando outras mulheres, que livres dessa força ditatorial que sofriam, produzam discursos de luta contra a opressão sofrida. 
Ainda conforme Foucault (2011), “Existem em nossa sociedade outro princípio de exclusão: não mais a interdição, mas uma separação e uma rejeição” (p. 10). Por se tratar de um texto do romantismo literário, a narrativa é articulada com uma linguagem densa, lenta e caráter descritivo, o que faz com que a análise seja minuciosa para que esses estereótipos e 
“bloqueios” em relação ao que foi dito e não-dito não passem ser identificados, esse princípio de exclusão no discurso feminino é refletido por meio da linguagem no início da obra e mais adiante nas entrelinhas da narrativa, outra interdição é observada em relação ao racismo e a opressão que os negros sofriam na sociedade colonial brasileira.   
 
Tranqüila no seio da felicidade, via despontar o sol rutilante e ardente de meu país, e louca de prazer a essa hora matinal, em que tudo aí respira amor, eu corria [...]tarde deram-me matrimônio a um homem que ame...e com penhor dessa união veio uma filha, que era minha vida[...] tudo isso me obrigaram os bárbaros a deixar! Oh tudo, tudo até a própria liberdade![..]...para caber a mercadoria humana no porão fomos amarrados em pé para que não houvesse receio de revolta[..] Grande Deus! Da escotilha lançaram sobre nós água e breu fervendo, que escaldou-nos e veio dar a morte aos cabeças do motim. .(REIS, 1988, p. 81) 
 
Segundo Hall (2009) “Raça é uma construção política e social. É a categoria discursiva em torno do qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de exploração e exclusão”(p. 66). Partindo desse pressuposto, o racismo representa uma prática discursiva, que se relaciona nas diferenças sociais e culturais.  
 Dois fatos importantes a serem observados na linguagem utilizada por Maria Firmina: 
as construções discursivas a respeito de raça e gênero, essas relações marcam sua posiçãosujeito de mulher brasileira do século XIX, de pouca educação, e que era inferior a educação que os homens recebiam. O sujeito no romance é construído no discurso, haja visto, a escrita ser uma prática discursiva. O sujeito assume posições e papéis marginalizados na sociedade. 
A “autora” Maria Firmina no desabafo que constrói no prólogo, esclarece as condições da mulher na sociedade, e faz abertura de um espaço em que o sujeito discursivo (autor), conforme Foucault (2006) na conferência “O que é um autor”? proferida em 1969, despista signos de sua individualidade e condiciona esse indivíduo que escreve, em sujeito discursivo.  
A função autor que Maria Firmina exerce, nada mais é que o “funcionamento de certos discursos no interior de uma sociedade” (FOUCAULT, 2006, p. 274).  A prática discursiva observada pelo sujeito que escreve, exerce um papel em relação ao discurso, ou seja, ele propaga uma visão de mundo “singular” que sugere acesso a uma mentalidade coletiva.  Desse modo, a noção de sujeito para este trabalho será de “sujeito discursivo”, uma vez que a prática discursiva proposta na narrativa é percebida como um conjunto de vozes, constituído como sujeito polifônico construído por meio da heterogeneidade discursiva. 
 Estudar a linguagem por meio de uma narrativa escrita por uma mulher do século 
XIX da sociedade oitocentista maranhense, conhecida como “Atenas maranhense” dado o caráter cultural e literário, e considerada um celeiro de grandes escritores como Gonçalves Dias, Aluísio de Azevedo, Arthur Azevedo, Sousândrade, Ferreira Gullar entre outros, nos faz entender o percurso que as mulheres tiveram na sociedade e evidencia a importância do estudo dos discursos presente na narrativa. A escrita feminina e o problema do racismo são dois temas importantes para o entendimento de preconceitos e paradigmas que perpassaram e chegaram “mascarados” na atualidade. 
 
IDENTIDADE E CULTURA: RELAÇÃO MÚTUA 
 
Cultura e identidade possuem mútua relação, não podem estar dissociadas. Os processos identitários sofrem transformações oriundas do processo cultural que envolve a sociedade, partindo desse princípio, conforme Zahidé Muzart (2000) e o historiador Eduardo de Assis Duarte (2004), o romance Úrsula deixa o primeiro legado cultural no que diz respeito a um romance de autoria feminina no Brasil e também o primeiro romance abolicionista do romantismo. 
 
As identidades nacionais produzidas são masculinas e estão ligadas a concepções militaristas de masculinidade. As mulheres não fazem parte desse cenário, embora existam, obviamente, outras posições nacionais étnicas que acomodam as mulheres. Os homens tendem a construir posições- de- sujeito para as mulheres tomando a si próprios como ponto de referência ( WOODWARD, 2009, p. 10) 
 
 Um romance de autoria feminina era considerado um fato incomum à época, desse modo, pode-se partir do princípio que os processos identitários que envolvem a autora devem ser analisados como uma “pluri-identidade”, pois, ser mulher, negra e pobre em uma sociedade em que as mulheres estavam submissas a pais, maridos e senhores, reflete na questão cultural e ideológica da época, sempre relacionada ao jogo de poderes. No que diz respeito ao legado cultural e identitário que temos em torno da literatura, romantismo, escrita feminina, abolicionismo na narrativa romântica, o romance contribui com a crítica literária brasileira e lança um “novo olhar”, alertando os paradigmas canônicos existentes. Tal processo será realizado na pesquisa em questão, por meio da análise do discurso, verificando como são organizadas as formações discursivas[footnoteRef:344] presentes nas vozes dos marginalizados na obra, deixando nítida a estratificação social existente.   [344:  Para Michel Foucault (2012), “No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, semelhantes sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata de uma formação discursiva”(p. 47) ] 

Os discursos para Foucault funcionam como uma dispersão, e as formações discursivas revelam como os enunciados são processados, pois a regularidade dos enunciados é definida pelo sistema de formação dos discursos.  “Já que os enunciados, em troca, não são elementos intercambiáveis, mas conjuntos caraterizados por sua modalidade de existência” (FOUCAULT, 2012, p. 143). A análise do discurso investiga a descrição dos enunciados e as regularidades pelas quais passam a formação dos discursos. Para o autor, discurso é um conjunto de enunciados que se inscrevem em uma mesma formação discursiva, a análise do discurso no romance investigará as formas de repartição e a descrição do sistema de dispersão dos enunciados.  
A análise dos acontecimentos discursivos não está, de maneira alguma, limitada a semelhante domínio; e por outro lado, o recorte do próprio domínio não pode ser considerado como definitivo, nem como válido de forma absoluta; trata-se de uma primeira aproximação que deve permitir o aparecimento de relações que correm o risco de suprimir os limites desse primeiro esboço. (FOUCAULT, 2012, p. 37) Em um romance existem vários enunciadores que se assumem como sujeito a partir das posições que as personagens ocupam na narrativa. O narrador é quem delega vozes no romance para as personagens, ele faz isso por discurso direto, indireto ou indireto livre. As vozes das personagens serão trabalhadas pela Análise do Discurso francesa por meio da noção de sujeito discursivo. Na análise do romance Úrsula, serão abordados a relação entre os sujeitos, práticas discursivas e o contexto histórico da sociedade oitocentista maranhense, partindo do pressuposto que tanto as personagens como o narrador assumem posições- sujeitos que estão imbricadas pela ideologia, contexto histórico e sociedade. 
 
3.1 Identidade e gênero 
 
“A identidade é marcada pela diferença, mas parece que algumas diferenças – neste caso entre grupos étnicos- são vistas como mais importantes que outras, especialmente em lugares particulares e em momentos particulares” (WOODWARD, 2009, p. 11). Úrsula marca o pioneirismo da literatura escrita sob o olhar feminino no Maranhão e no Brasil. “Ao examinar sistemas de representação, é necessário analisar a relação entre cultura e significado” (HALL, 2009, p.17). Partindo desse ponto, ao se observar os discursos por meio das práticas dos sujeitos, constata-se que as personagens do romance estão vestidas de várias 
“culturas” e ocupando lugares sociais diversos. 
A construção da identidade a partir do gênero produz significados que dão coerência em relação à submissão, inferioridade e estereótipos em torno da mulher. Esse fato, porém, é ainda mais intenso quando se trata de uma mulher negra, é o caso de Maria Firmina, e de uma personagem da narrativa chamada mãe Susana, onde o processo de inferioridade abarca os preconceitos em relação à sociedade escravagista e patriarcal. 
O discurso de mãe Susana funciona como uma “ponte” entre a história e a singularidade do discurso propagado, o discurso da personagem reflete no discurso coletivo. 
A forma como os negros eram trazidos da África para o Brasil é relatado de forma cruel. 
 
Meteram-me a mim e a mais trezentos companheiros de infortú-nio e de cativeiro no estreito e infecto porão de um navio. Trinta dias de cruéis tormentos, e de falta absoluta de tudo quanto é mais necessário à vida passamos nessa sepultura até que abordamos as praias brasileiras. Para caber a mercadoria humana no porão fomos amarrados em pé e para que não houvesse receio de revolta, acorrentados como os animais ferozes das nossas matas, que se levam para recreio dos potentados da Europa. (REIS, 2009, p. 117). 
 
Esse discurso representa a voz do outro que se faz presente pela primeira vez por 
meio do discurso materializado na romance. A narrativa de “mãe Suzana” está colocada para relativizar o sentido da alforria obtida pelo escravo Túlio, através do heroi romântico Tancredo. É mãe Suzana quem explica a Túlio, alforriado pelo cavaleiro, o sentido da verdadeira liberdade, que essa não seria nunca o de um alforriado num país racista. 
 
Tu! Tu livre? Ah, não me iludas! Exclamou a velha africana abrindo uns grandes olhos. Meu filho, tu és já livre?....iludi-la! Respondeu ele[...]Mãe Suzana, graças à generosa alma deste mancebo sou hoje livre como um pássaro, como as águas, como o éreis na vossa pátria[...] Liberdade! Liberdade Ah!...eu gozei em minha mocidade! Continuou Suzana com amargura. Túlio, meu filho, ninguém a gozou mais ampla, não houve mulher alguma mais ditosa do que eu.(REIS, 2009, p. 114) 
A personagem preta Susana levanta questões sobre a submissão, escravidão  denotando inconformismo com a condição em que se encontrava. Outra personagem que reafirma a construção da identidade da condição subordinada da mulher é denotada por meio da mãe do heroi Tancredo, isso pode ser observado no apagamento do sujeito que envolve a personagem. 
Minha pobre mãe!...E ao lado desse retraio estava outro – era o de meu pai. Sessenta anos de existência não lhe haviam alterado as feições de secas e austeras, só o tempo começava a alvejar-lhe os cabelos, outrora negros como a noite. Enquanto retraçava na mente agitada os desgostos de minha aflita mãe, entrou seu esposo. (REIS, 2009, p. 79) 
Questões sobre o poder e de como eles são representados nas narrativas definem relações culturais e ideológicas de um dado momento histórico. De um lado uma marca severa do patriarcalismo, de outro a inferioridade da mulher. Tal fato ganha ênfase em todas as personagens femininas da obra. A mãe de Úrsula foi perseguida pelo esposo e pelo tirano e  seu irmão comendador Fernando P..., que tentou possuí-la e deixou enferma e paralítica, marcando outra denúncia importante que era a prática do “incesto”. O comendador Fernando P...tio de Úrsula, faz tudo para atrapalhar o romance da sobrinha com Tancredo. Ele é o assassino de Tancredo, fato que impediu do casamento de Úrsula com Tancredo ser consumado. 
 Úrsula representa a mulher do século XIX, educada sobre um regime “patriarcal” 
da própria sociedade. É frágil, solidária e bonita. Sempre disposta a ajudar os mais necessitados. A personagem Úrsula enquadra-se nos padrões românticos do século XIX, reduplicando os valores patriarcais, construindo um universo em que mocinha fragilizada é disputada pelo heroi Tancredo e pelo vilão da história e seu tio Fernando p... 
“Ao analisar como as identidades são construídas, sugeri que elas são formadas relativamente a outras identidades” (WOODWARD, 2009, p. 49). Nesse percurso, a construção da identidade masculina é constituída a partir da diferença do sexo, relativizadas com as relações de poder, refletindo com o contexto ideológico. As personagens masculinas principais do romance propagam discursos de opressão e tirania, esse fato pode ser constatado nos discursos propagados pelos sujeitos pai de Tancredo, comendador Fernando P... e Paulo pai de Úrsula. 
Nesse processo, é indiscutível o papel da narrativa literária na reflexão da 
construção de identidades a partir da perspectiva de gênero. Os discursos veiculados pelas personagens femininas  no romance, possibilitam a produção de discursos identitários, a partir das relações de poder e da lógica da interdição, ou seja, com o que pode e não deve ser dito em uma dado contexto cultural e social. 
 
3.2 Identidade e raça 
 
Até  início do século XIX, aproximadamente um terço da população brasileira era 
constituída de escravos. No maranhão correspondia a mais da metade da população. Nesse contexto, as primeiras propostas para a abolição gradual do sistema servil, refletia a perda da legitimidade da escravidão, estimuladas pelos críticos da ilustração francesa, da economia política, de grupos religiosos e dos interesses capitalistas ingleses, bem como pela resistência escrava. As elites afirmavam que a mão-de-obra escrava era a única com que se podia contar.  
É por meio das diferenças culturais e sociais que o racismo em torno do negro é organizado. O discurso do racismo nada mais é que uma articulação discursiva, reflexo das condições culturais de uma sociedade. 
  
De fato, é mais fácil dizer que o Brasil foi formado por um triângulo de raças, o que nos conduz ao mito de democracia racial do que assumir que somos uma sociedade hierarquizada, que opera por meio de gradações e que por isso mesmo, pode admitir entre o branco superior e o negro pobre e inferior. (DAMATTA, 1986, p. 31-32) 
 
 Nessa perspectiva o quadro de identidade apresentado no romance, coloca a figura do negro aliada à escravidão com ânsia no abolicionismo. As principais representações são construídas em torno das personagens Susana, Túlio e Antero.  A constituição do sujeito em Úrsula, apresenta a condição de sujeito dominado e dominador. Pensado dessa maneira, esse sujeito será desvelado pelas condições de produção e lugar de fala. A narrativa do romance 
Úrsula demonstra como será esse “sujeito”, pois, as vozes são integrantes desse lugar histórico, portanto, esse sujeito discursivo é compreendido através dessas vozes sociais. 
A luta pela liberdade possibilita uma visualização de uma “identidade” construída a partir de um sujeito “consciente”. Os personagens negros apresentam luta em comum, pois tentam preservar suas origens e raízes, guardando suas “identidades” que não se deixam abater pela classe soberana. Partindo desse princípio toda a luta que se observa na atualidade, pode ter seus primórdios compreendidos a partir da narrativa literária, através dos discursos propagados pelos sujeitos. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
“Onde existe diferenciação – ou seja, identidade e diferença – ai está presente o poder: 
A diferença é o processo central pelo qual a identidade e a diferença são produzidas” (SILVA, 2000, p. 73).  O trajeto que a pesquisa percorre, busca refletir através da história como se organizava a formação social oitocentista maranhense. A sociedade era dividida entre homens e mulheres, brancos e negros, pobres e ricos, é a partir dessa diferenciação de classes e das relações de poder que se observa todo o processo cultural e identitário. “A identidade marca o encontro de nosso passado como as relações sociais, culturais e econômicas... é intersecção com as relações econômicas e políticas de subordinação e dominação” (RUTHERFORD, 1990, P. 19-20).  
Reflexões sobre as relações de poder, sobre os “bloqueios” nos discursos são importantes no processo de redescoberta do passado. A pesquisa no romance Úrsula, de Maria Firmina dos Reis possui relevância social, pois, condensa relatos em torno da construção do sujeito e identidade no que diz respeito ao gênero e raça, problematizando aspectos ideológicos e culturais da realidade brasileira. 
A pesquisa rumo à análise das formações discursivas no romance, não irá se incumbir de um pensamento homogêneo, pautará, pois, de um estudo organizado em torno do discurso e a realidade entre o enunciado e o locutor, bem como questionamentos sobre a função-autor no que diz respeito as ideologias vigentes na sociedade colonial oitocentista maranhense. 
O romance Úrsula possui uma fortuna crítica que vem se consolidando em torno da literatura e história. Este trabalho é pautado no estudo das formações discursivas localizado na Análise do Discurso de linha Francesa. Visa contribuir com a crítica literária, pois apesar de ser um romance e pertencer ao romantismo literário em que as questões sociais e ideológicas eram metaforizadas, apresenta noções ideológicas fortemente imbricadas ao contexto histórico da época, que era o da sociedade oitocentista maranhense que era escravagista e as mulheres estavam à margem das decisões políticas. Analisar o discurso da obra “Úrsula”, de Maria Firmina dos Reis, significa tencionar e utilizar como fonte, testemunho histórico e pano de fundo, estabelecendo as relações entre o comportamento das personagens com as condições da sociedade vigente da época. 
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INTRODUÇÃO 
De acordo com vários historiadores, as primeiras civilizações possuíam um sistema matriarcal, sendo as mulheres responsáveis por tomar decisões e influenciar o meio social. O aparecimento desses modelos de comunidades ocorreu porque as mulheres – juntamente com os filhos – eram responsáveis pelas colheitas, enquanto o homem saía para caçar (NERY; ALMEIDA, 2012, p. 
1).  
Conforme Engels (apud IDEM) em sua obra A origem da Família, da propriedade privada e do Estado, é absurda a ideia de que a mulher sempre foi tida socialmente como escrava do homem. De acordo com ele, em todas as tribos as mulheres não somente eram livres como também gozava de consideração por parte do homem. Ainda segundo Engles, as mulheres tinham autoridade nas casas. 
 
No entanto, com o aparecimento da noção de Estado e o desenvolvimento da agricultura, o sistema matriarcal foi sendo substituído pelo patriarcado. Isso porque, dentre outros fatores, houve uma crescente quantidade de disputas e guerras pela posse de terras e uma necessidade imediata de organização social a partir do lugar que dispunham de proteção e alimento.  De acordo com Engles citado por Nery e Almeida (2012, p. 2), “... o clamor a deuses fortes e corajosos substituiu a devoção à deusa, antes venerada”. Assim, o homem passou a ter todo o poder e influência social. Conforme Sterns (2012), a passagem da caça à agricultura teria incidido na desestruturação de um sistema consideravelmente igualitário entre mulheres e homens.  
Com o patriarcalismo, a figura masculina começou a ser considerada inquestionável. A subordinação e a hierarquia se tornaram características básicas do novo sistema. Stearns (2012) relata que alguns historiadores defendem a teoria de que a rígida proibição ao adultério feminino tinha a intencionalidade de garantir que os filhos de uma mulher fossem do marido, pois, “... Dada a importância da propriedade em sociedades agrícolas ..., os homens sentiam necessidade de controlar a herança de gerações futuras, e isso começou regulando a sexualidade das esposas” (Sterns, 2012, p. 32). 
Na Idade Média, as concepções sobre o comportamento de toda a sociedade, inclusive o das mulheres, foram estabelecidas de acordo com os princípios dos Eclesiásticos[footnoteRef:345]. Desta forma, a predominância do teocentrismo[footnoteRef:346] regia todos os âmbitos sociais a partir do pensamento de que o homem não era nada em relação a Deus.   [345:  Eclesiásticos – Monges ou prelados seculares que tinham a obrigação de pensar a humanidade, a sociedade e a Igreja, de orientá-las no plano da salvação. ]  [346:  A concepção segundo a qual Deus está no centro de tudo. ] 

Assim, a mulher do período medieval – por ser considerada pecadora, tentadora dos homens e próxima ao Satanás[footnoteRef:347] – deveria ser subordinada à Igreja, à família e ao marido, para tentar reduzir seus “pecados”. A figura feminina, neste aspecto, não possuía nenhuma representatividade no meio social, já que, na maioria das vezes, nem poderiam expressar seus pensamentos.  [347:  O período da Inquisição dedicou uma maior atenção às mulheres, que eram caçadas, chantageadas, torturadas e queimadas vivas simplesmente por serem do sexo feminino. ] 

É interessante notar que o sistema patriarcal não estabeleceu regras apenas para as mulheres, ficando os homens também “presos” a um perfil característico que delimitava o que fazer e como agir perante a sociedade.  
Conforme Sterns (2012), a força do regime patriarcal se impôs sobre as mulheres, mas não deixou de afetar também as definições de masculinidade, as quais indicavam aos homens a assunção de papéis de dominância.  
A Revolução Francesa e o surgimento do Iluminismo acarretaram uma pequena modificação no pensamento ideológico vigente, porém foi a Revolução Industrial que possibilitou à mulher uma atuação mais significativa nas sociedades. Todavia, mesmo com a inserção feminina no mercado de trabalho, ainda eram constantes os casos de subordinação da mulher, pois mesmo ao exercer funções laborais iguais às dos homens, estas recebiam salários de aproximadamente 60% menores. 
Como consequência da inserção da mulher no trabalho fora do domicílio, surgiram novos conflitos entre os gêneros. Os homens passaram a se sentir ameaçados enquanto as mulheres reivindicavam cada vez mais espaço na sociedade. Porém, é interessante salientar que, mesmo com esta abertura, a mulher continuou ocupando os mesmos lugares práticos e ideológicos na sociedade, cuja centralidade residia em procriar e cuidar dos filhos.  
 
OBJETIVOS 
O presente artigo tem como objetivo principal desenvolver um estudo sobre as representações femininas no programa humorístico Zorra Total, tomando como objeto o quadro Strip Trem Quiz, exibido no ano de 2012, pela Rede Globo de Televisão. 
Desta forma, a pesquisa visa analisar os papéis atribuídos à figura feminina no programa objeto de estudo, assim como levantar a presença de estereótipos femininos na construção dos personagens, e a sua consequente banalização. Discutir a representação sexual da mulher no quadro Strip Trem Quiz do programa humorístico Zorra Total e analisar a predominância de estereótipos em detrimento da linguagem, dos trocadilhos, da postura e das roupas dos personagens também podem ser classificados como objetivos específicos da pesquisa em questão. 
 
METODOLOGIA 
O propósito principal deste trabalho é realizar uma análise qualitativa do quadro Strip Trem Quiz do programa humorístico Zorra Total, no qual se busca identificar as formas de representação da figura feminina no referido esquete[footnoteRef:348]. Para isto foi tomado como base de análise um total de quatro episódios do referido quadro, exibidos no ano de 2012. A escolha dos mesmos se deu pela explícita utilização da sexualidade feminina em função dos interesses masculinos, recorrente em todos os quadros. Os quatro episódios foram selecionados a fim de identificar as características de cada um, ressaltando as semelhanças e diferenças entre eles.   [348:  Pequenas peças ou cenas dramáticas, geralmente cômicas, que tem a duração de menos de dez minutos. ] 

Os episódios do quadro Strip Trem Quiz serão respectivamente analisados na pesquisa de acordo com a data de exibição e características similares, com a finalidade de comprovar a banalização da sexualidade feminina ao longo do quadro, e posteriormente do programa.  
Para se observar a suposta vulgarização no Zorra Total, será aplicada uma abordagem qualitativa, caracterizada por ser meramente descritiva, na qual o pesquisador desenvolve conceitos a partir dos valores, representações, atitudes e/ou opiniões que cercam o tema escolhido. O método qualitativo possibilita uma maior interação entre o investigador e o seu objeto de estudo, favorecendo uma melhor visão contextual do tema. 
Os dados qualitativos consistem em descrições detalhadas de situações com o objetivo de compreender os indivíduos em seus próprios termos. Estes dados não são padronizáveis como os dados quantitativos, obrigando o pesquisador a ter flexibilidade e criatividade no momento de coletá-los e analisá-los (GOLDENBERG, 1999, p. 53). 
 
A fim de auxiliar na análise do nosso objeto se utilizará da Análise do Discurso, já que esta busca analisar as construções ideológicas presentes em um discurso. Helena Brandão (2004, p. 33) afirma que “um discurso é um conjunto de enunciados que tem seus princípios de regularidade em uma mesma formação discursiva”.  
Para Orlandi (1996) o que interessa na análise do discurso é a relação da língua (texto linguístico) com as histórias e significações do sujeito com o mundo. A autora ainda completa sua afirmativa dizendo:  
A AD se pretende uma teoria crítica que trata da determinação histórica dos processos de significação. Não estaciona nos produtos como tais. Trabalha com os processos e as condições de produção de linguagem. Condiciona, por isso, a possibilidade de se encontrarem regularidades à remissão da linguagem à sua exterioridade (condições de produção). (p. 12). 
 
Vale ressaltar que o discurso semântico não deve ser exclusivamente analisado, sendo que em produções televisivas o enunciado não é o único modo de transmitir os pensamentos ideológicos. O discurso estético é um ramo da análise do discurso que pressupõe que a imagem também possui um enunciado, ou seja, também possui uma ideologia intrínseca. Sendo assim, o discurso estético será abordado no trabalho ao analisar a postura dos personagens, o comportamento, as roupas e os cenários utilizados por estes.  
 
RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÕES 
Relações De Gênero e Movimento Feminista 
 
Os estudos abordando as relações de gênero se iniciaram em meados do século XX e ganharam visibilidade a partir do surgimento das novas concepções advindas da sociedade pós-moderna. Essas pesquisas são baseadas nas divergências e convergências entre ambos os sexos no meio social. Deste modo, os aspectos biológicos não são levados em consideração, já que o enfoque característico dos estudos de gênero são as construções ideológicas, culturais e sociais das relações.  
Os sistemas de gênero não estão isoladamente fundados na simbolização cultural da diferença dos sexos dos seres humanos, mas na constituição simbólica de uma rede de significados que estabelecem associações (metáforas, metonímias etc.) com outros elementos do universo (sol, lua, energia, terra, ordem, destruição, criação, controle, prestígio etc.) (MACHADO apud SANTOS, 2004, p. 89). 
 
Cabral e Diaz (1999), por sua vez, afirmam que tais relações são consequências de um processo contínuo de aprendizado que ressalta as diferenças sociais entre homens e mulheres ao longo da vida.  
No processo histórico das lutas em favor dos direitos iguais entre os gêneros, o feminismo[footnoteRef:349] surge e pode ser definido como um movimento sociopolítico, teórico e intelectual em defesa do reconhecimento e ampliação dos direitos da mulher perante a sociedade, de modo a contribuir para uma igualdade de participação social entre os sexos.   [349:  Assim como os movimentos estudantis, antibelicistas, raciais, juvenis, entre outros, o feminismo compõe o grupo dos “novos movimentos sociais”, que ganharam força a partir da década de 1960.  ] 

[...] a humanidade estruturou seus modos de vida considerando que esses seres de corpos diferentes deveriam ser tratados de forma também diferente e, nesse particular, opostos e assimetricamente desiguais. Sobre a diferença biológica (corpo), portanto, estruturase uma diferença cultural (simbólica) construída na ação humana de apropriação e transformação da natureza. (DIAS, 2003, p. 16).   
 
O movimento feminista vem buscando desnaturalizar a ideologia segundo a qual as diferenças biológicas entre homens e mulheres são imprescindíveis para que ocorra uma desigualdade de direitos sociais e uma consequente subordinação de um sobre o outro. 
Ao longo da história do movimento feminista ocorreram três grandes momentos em períodos distintos. O primeiro entre o século XIX e início do século XX, nos Estados Unidos e Grã-Bretanha, sendo o ano de 1848 o marco inicial. O objetivo principal era a conquista de direitos civis como, por exemplo, o direito ao voto, ao divórcio ou a possibilidade de uma formação educacional superior.  
Mais de um século depois, entre as décadas de 1960 e 1980, o feminismo ressurgiu nos Estados Unidos tomando proporções significativamente elevadas no meio social. Reivindicações como o direito a sexualidade – representada aí com a possibilidade de utilização de métodos contraceptivos – e a igualdade no mercado de trabalho foram alguns aspectos marcantes neste momento. Protestos públicos, como a famosa “queima de sutiãs”[footnoteRef:350] e surgimento de estudos referentes às questões de gênero marcaram o período.  [350:  Protesto com aproximadamente quarenta ativistas do Women’s Liberation Movement realizado no concurso de Miss América em 7 de setembro de 1968, na cidade de Atlantic City, nos Estados Unidos, cujo objetivo era denunciar a exploração comercial realizada contra as mulheres. Objetos que simbolizavam a beleza feminina como sutiãs, sapatos de salto alto e maquiagens foram atirados ao chão. A mídia, referindo-se a atitude incendiária das manifestantes, intitulou o episódio de “queima de sutiãs”. ] 

A publicação do livro O Segundo Sexo (1949), de Simone de Beauvoir, foi considerada um marco para o movimento feminista, já que, a situação da mulher na sociedade foi analisada. A autora discutia que a hierarquização dos sexos não passava de uma construção social e ideológica, determinada pelo pensamento patriarcal vigente.  
Este pensamento, de acordo com Stearns (2012), nasce a partir do surgimento do sistema agrícola nas comunidades primitivas – antes baseadas economicamente na caça e na coleta, nos quais homens e mulheres possuíam atividades que se complementavam na manutenção da subsistência –, pois, naquele momento, a obtenção do alimento se tornou mais segura, ocasionando, entre outros fatores, uma maior taxa de natalidade feminina. Deste modo, os homens se tornaram responsáveis pelo cultivo e pelo sustento da família.  
[...] Os homens agora eram responsáveis, em geral, pela plantação; a assistência feminina era vital, mas cabia aos homens suprir a maior parte dos alimentos. A taxa de natalidade subiu, em parte porque os suprimentos de alimentos se tornaram um pouco mais seguros, em parte porque havia mais condições de aproveitar o trabalho das crianças. Essa foi provavelmente a razão principal de os homens assumirem a maior parte das funções agrícolas, já que a maternidade consumia mais tempo. Dessa forma, as vidas das mulheres passaram a ser definidas mais em termos de gravidez e cuidados de crianças. Era o cenário para um novo e penetrante patriarcalismo. (STERNS, 2012, p. 32). 
 
O patriarcado foi responsável pela relação desigual de poder que os homens tinham com as mulheres, estabelecendo, consequentemente, mecanismos de proibição e censura às mesmas. Um exemplo disto ocorreu na China Imperial onde as mulheres possuíam os pés enfaixados e atrofiados com a finalidade de dificultar o caminhar[footnoteRef:351].  [351:  Para saber mais sobre o patriarcado, consultar: STEARNS, Peter N. História das relações de gênero. Tradução: Mirna Pinsky.  2 ed. São Paulo: Contexto, 2012. ] 

O terceiro momento teve início no ano de 1990 e permanece até os dias atuais. Com premissa de reestruturar os equívocos cometidos pela fase anterior, as feministas dessa geração evitavam colocações essencialistas da mulher, não restringindo-se mais a experiências de mulheres brancas, de classe média, residentes em países desenvolvidos.  
No Brasil, no início do século XX, o movimento feminista ganhou força, tendo como marco o ano de 1922, quando foram fundados o Partido Comunista do Brasil e a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino[footnoteRef:352], além da realização da Semana de Arte Moderna em São Paulo.   [352:  Organização sediada na cidade do Rio de Janeiro, que defendia os direitos da mulher, como por exemplo, ao voto, à escolha do domicílio de residência e ao trabalho sem a autorização do pai/marido. As ativistas Bertha Lutz e Nísia Floresta foram as fundadoras da organização.  ] 

Apesar de o voto feminino somente ser reconhecido em 1934, por Getúlio Vargas, no ano de 1927 o estado do Rio Grande do Norte legalizou o direito da mulher ao voto, se tornando o pioneiro nesta conquista.  Ainda em 1934, a primeira deputada federal do país, Carlota Pereira de Queirós, assumiu uma cadeira na Câmara de Deputados.  Apenas em 1950 a mulher garantiu a possibilidade de assumir um posto no mercado de trabalho sem a autorização do companheiro.  
Embora ocorra em várias partes do mundo, o movimento feminista não possui uma centralização, pois está subdividido em diversos grupos que tratam de temáticas diferenciadas. Geralmente questões referentes à sexualidade, à violência, à etnia, ao mercado de trabalho e ao reconhecimento da mulher na sociedade são debatidas.  
Atualmente, no Brasil, o movimento feminista defende o combate à violência doméstica e a discriminação em ambientes de trabalho, além de reivindicar a legalização do aborto. Graças às constantes lutas feministas, o pensamento machista está sendo gradativamente debatido e superado – embora ainda se tenha muito caminho a trilhar neste sentido – já que, está havendo uma adequação às novas identidades femininas e uma mudança comportamental em muitas pessoas. 
Em relação ao mercado de trabalho, é evidente o crescimento da mulher em postos até então ocupados exclusivamente por homens - motoristas de caminhão, pilotos, pedreiros e cargos militares, por exemplo. No governo da presidente Dilma Rousseff – primeira mulher a presidir o Brasil – nove mulheres ocupam simultaneamente cargos ministeriais no Governo Federal. 
O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) divulgou uma pesquisa realizada em 2011 que comprova a participação econômica da mulher na sociedade atual brasileira. O relatório afirma que a renda média das mulheres cresceu 13% em relação ao mesmo período de 2009.   
A mulher do século XXI é – sem dúvidas – um grande exemplo de ruptura no pensamento machista vigente nos séculos passados. Porém, vale ressaltar que a emancipação feminina não significa ainda a desvinculação da mulher aos afazeres domésticos e cuidados com o marido/filhos. Relatório realizado pela Organização Internacional do Trabalho em 2012[footnoteRef:353] verificou que as mulheres trabalham em média cinco horas a mais do que os homens durante uma semana. “O perfil pluralista da mulher pós-moderna – aliado à necessidade de “dar conta” das tarefas preestabelecidas anteriormente – faz com que mulheres tenham que conciliar uma vida profissional, doméstica, social e familiar” (NERY; ALMEIDA, 2012, p. 6).   [353:  A matéria com essas informações pode ser visualizada em: http://g1.globo.com/jornalhoje/noticia/2012/07/pesquisa-mostra-que-mulheres-trabalham-mais-do-que-homens.html. ] 

Na sexualidade ocorreram também significativas mudanças comportamentais. A mulher atual passou a escolher com quem e quantos parceiros poderia se relacionar, além de buscar primordialmente o prazer na relação sexual. De acordo com Lima (2008), o uso do sexo como divertimento foi proporcionado graças à pílula anticoncepcional, dando à mulher mais liberdade. 
 
A Mulher na Mídia 
 
Paradoxalmente aos significativos avanços conquistados pelas mulheres, ao longo da história, o gênero feminino nas sociedades pós-modernas ainda sofre alguns tipos de discriminações sociais.  Neste contexto, os meios de comunicação – independentemente do formato – contribuem direta ou indiretamente com a manutenção de variados tipos de estereótipos, fundamentados na ideologia machista e patriarcal.  
A mulher ideal midiaticamente necessita ser vista como frágil e indefesa, que busca no seu companheiro uma segurança para a vida. Carvalho citando Lara (2007) afirma que a mídia intensifica uma construção baseada nos princípios patriarcais, os quais estabelecem unicamente às mulheres a responsabilidade pelo bem-estar da casa e da família. Neste aspecto, o homem é tido como um componente indispensável para a felicidade e realização pessoal da mulher. “No discurso da mídia, em geral, a mulher é um ser insuficiente e que, portanto, requer proteção, controle e vigilância. Não estamos hoje, apesar de todo o discurso sobre a modernidade, muito distantes das sociedades pré-históricas...”. (GARCIA, 2007, p. 18/19). 
O corpo feminino é apresentado na mídia a partir dos seus “pedaços”, mais especificamente “os seios e a bunda”. Essa representação, conforme Moreno (2008), acaba por desumanizar e reduzir a mulher. De acordo com ela, “... à dimensão de uma fatia bem torneada de músculo, de carne à espera do consumo, o que deveria ser um ser humano complexo. A parte pelo todo”. (Moreno, 2008, p. 40). Para Garcia (2007) existe uma discrepância entre a mulher que é veiculada na mídia e a mulher real, sendo a primeira, na maioria das vezes, retratada superficialmente ou em posição inferior ao homem.  
Neste sentido, os meios de comunicação usam de variados artifícios para dar vazão aos estereótipos relacionados à figura da mulher. Um deles é a criação de produtos no formato de comédia, como o programa Zorra Total, a ser analisado por este estudo. 
Produzido e veiculado pela Rede Globo de Televisão, Zorra Total estreou no dia 25 de março de 1999 e ainda está no ar atualmente. Desde a sua criação, o programa é realizado a partir de esquetes[footnoteRef:354], que remontam situações cômicas do cotidiano, relações sociais ou pensamentos ideológicos. É alvo de constantes críticas por apresentar estereótipos polêmicos de uma forma popularesca, muitas vezes, tratando questões raciais, religiosas, sexuais de uma forma ofensiva.   [354:  Pequenas peças ou cenas dramáticas, geralmente cômicas, que têm a duração de menos de dez minutos. ] 

Em todas as edições do programa, a relação entre homens e mulheres é evidente, já que, dentre os quase cem quadros exibidos até o momento, aproximadamente sessenta[footnoteRef:355] se baseiam nesse tipo de relação para fazer humor.   [355:  Fonte: Memória Globo. ] 

Ao longo dos treze anos de exibição, Zorra Total já apresentou cerca de noventa e cinco quadros e atinge os melhores índices de audiência nas noites de sábado, estando na média de vinte e dois pontos[footnoteRef:356] em cada programa, enquanto nas emissoras concorrentes a audiência não passa dos 10 pontos no mesmo horário. Vários personagens já se consagraram e são lembrados pelo público até hoje. É o caso de “Alberto Roberto” (Chico Anysio) e suas entrevistas inusitadas, “Pitbicha” (Tom Cavalcante) e da dupla “Fernandinho” (Rogério Cardoso) e “Santinha” (Nair Bello).  [356:  Fonte: Site http://www.rd1audiencia.com/. ] 

Desde a sua criação, o programa é realizado a partir de esquetes[footnoteRef:357], que remontam situações cômicas do cotidiano, relações sociais ou pensamentos ideológicos. É alvo de constantes críticas por apresentar estereótipos polêmicos de uma forma popularesca, muitas vezes, tratando questões raciais, religiosas, sexuais de uma forma ofensiva.   [357:  Pequenas peças ou cenas dramáticas, geralmente cômicas, que tem a duração de menos de dez minutos. ] 

O último escândalo envolveu a já citada personagem “Adelaide” que ao dizer no humorístico a frase “durante a enchente não pude ficar sem minha palha de aço, daí corri atrás para pegá-la e quando vi, eram os cabelos da minha filha" recebeu diversas críticas de telespectadores, ONGs (organizações não governamentais) e meios de comunicação. Assim, a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), ligada ao Governo Federal, entrou com a denúncia que acarretou em um processo no Ministério Público Federal pelo teor racista e preconceituoso do quadro, interpretado pelo ator Rodrigo Sant’Anna.  
As mulheres são representadas, na maioria dos quadros, com atitudes relacionadas ao emocional, sendo o homem o ponto central de todo o desencadeamento humorístico, como é o caso do quadro Strip Trem Quiz, objeto específico da análise proposta por este trabalho. 
 
Strip Trem Quiz e o Discurso Sobre a Mulher 
O quadro se inicia com a expectativa de vários homens – incluindo “Severino”, que se aglomeram em frente ao aparelho televisivo à espera da mulher que se exibirá naquele dia. Após a abertura, o apresentador sorteia um telespectador para responder as perguntas feitas por ele e depois apresentar a strip girl da semana. Se o sorteado responder os questionamentos de maneira correta, a stripper retira uma peça de roupa, até que fique completamente nua. 
 
 
Fontes: 	http://www.youtube.com/watch?v=CwN2CbkFXZg 	e 	http://globotv.globo.com/redeglobo/zorra-total/t/personagens/v/sera-que-severino-vai-responder-direitinho-asperguntas/2224248/. 
 
Em todas as edições do programa o porteiro “Severino” é sorteado, e recebe o direito a responder quatro perguntas. Estas podem ser divididas em temáticas específicas ou se referir a assuntos gerais. É interessante salientar que todas as perguntas são fáceis de responder, sendo apenas a última portadora de duplos sentidos ou “pegadinhas”, que ocasionam o erro do porteiro. 
Fato interessante é o constante diálogo entre o apresentador do programa e “Severino”, que conversam sem nenhum tipo de aparelho comunicacional, chegando até ao ponto de complementarem a fala do outro. Mas essa interação não se restringe a isso, pois, ao tirar o sutiã, por exemplo, a strip girl joga a roupa íntima para trás, sendo esta pega pelo porteiro no metrô. Fica evidente a intenção do quadro em estabelecer uma relação de proximidade entre o produto televisivo e o telespectador, influenciando as suas percepções e estimulando o desejo sexual. 
Existe uma relação íntima entre desejo e imagem, salientando que o primeiro alimenta-se do segundo. Conforme Orestes (2007) “[...] os desejos alimentam-se de imagens, caminham em direção ao imaginário como trafegassem por entre a “representação que os seduz e a tendência da qual eles emanam. (p. 235). Ainda de acordo com ele, “a origem errante e a natureza ambígua da relação desejoimagem produz a ilusão de que nossos desejos não são naturais, sendo, portanto, estranhos ao nosso corpo e à nossa alma.”.  
Gradativamente, conforme o acerto das perguntas, os acessórios, blusas e sutiãs são retirados pelas mulheres, que ficam apenas de calcinha no palco do programa. Há, nestes momentos, uma exaltação às curvas femininas, principalmente nas pernas e nádegas. 
 
  
Fonte: http://globotv.globo.com/rede-globo/zorra-total/t/personagens/v/sera-que-severino-vairesponder-direitinho-as-perguntas/2224248/ e http://www.dailymotion.com/video/xtsqud_aline-debarros-zorra-total-01-09-2012-strip-trem-quiz_fun. 
 
Fica evidente o que afirma Marcondes Filho (1986, p. 33) quando diz que “...a indústria da erotização feminina procura exaurir da mulher a feminilidade e a capacidade de troca ... deixando-lhe apenas o signo do objeto. Ainda de acordo com ele, essa mulher transformada em produto de consumo acaba tendo neutralizada sua sexualidade. Filho ressalta que “ela funciona como armadura abstrata de uma idéia (sic) de prazer sexual” . 
Intercalando as perguntas, as strippers dançam e se insinuam aos telespectadores, despertando-lhes mais vontade em tirar-lhe a lingerie. A sensualidade se apresenta na sua forma mais aflorada, já que, com o objetivo de conquistar o homem que a assiste, as dançarinas e strippers realizam frequentes ações que instigam o despertar sexual. Além disto, a utilização de peças íntimas temáticas colabora com a manutenção do fetiche sexual proporcionado pelo programa, despertando no homem a ideia de fantasia erótica.  
 
 
Fontes: http://www.dailymotion.com/video/xtsqud_aline-de-barros-zorra-total-01-09-2012-striptrem-quiz_fun e http://www.youtube.com/watch?v=-lWuPG_ZTrI. 
 
Garcia (2007) afirma que existe uma discrepância entre a mulher que é veiculada na mídia e a mulher real, sendo a primeira, na maioria das vezes, retratada superficialmente ou em posição inferior ao homem. Os mecanismos publicitários constituem um importante disseminador de pensamentos preconceituosos em relação à figura feminina. “Quando a mídia insiste na idéia (sic) de que uma mulher feliz é uma mulher boa (grifo do autor), no sentido de estar exibindo um corpo bem feito e sexualmente atraente, enfatiza um mecanismo de inferiorização e descapacitação da mulher” (p. 19). 
A sensualidade se apresenta no quadro em todas as mulheres, não se restringindo a strip girl da semana. As dançarinas responsáveis pelas interseções musicais no programa também exploram a sexualidade com coreografias que ressaltam seus atributos corporais. As funções das dançarinas ficam bem delimitadas ao longo do programa, já que, no início e no encerramento as seis dançarinas se apresentam realizando coreografias sensuais e durante a exibição, elas ocupam a posição de assistentes de palco.  
 
Fonte:http://globotv.globo.com/rede-globo/zorra-total/t/personagens/v/sera-que-severino-vairesponder-direitinho-as-perguntas/2224248/. 
Conforme Orestes (2007), as mídias, nos mais variados formatos, potencializam as mensagens visuais, sinalizando para a fascinação, a fim de “justificar a venda e induzir o consumo” (p. 240).  A mulher passa a ser, sob esse ponto de vista, um mero objeto de desejo sexual masculino, tendo a função de, no homem, instigar a imaginação e vontades sexuais; e na mulher, fazer com que ela busque uma aparência semelhante àquela apresentada na televisão. 
A mulher ocupou integralmente a função de saciar os desejos masculinos, perdendo até o direito de se pronunciar. A mulher deixou de se expressar, mesmo que superficialmente, para se tornar literalmente um objeto sexual. Os comportamentos apresentados pelas mulheres em cena reforçam a ideologia masculina de que a mulher serve apenas para satisfazer sexualmente ao homem. Os únicos momentos no quadro em que se pode ouvir a voz feminina são nas músicas cantadas por elas durante o programa, ou seja, no início, na apresentação da strip girl e no encerramento. 
Frases como: “essa eu dou casa, comida e roupa lavada, além de todo dia cara, crachá, cara, crachá.” e “a embalagem é uma beleza” – ambas ditas pelo personagem “Severino” – ratificam os discursos patriarcais que afirmam: 1) a mulher necessita ter um homem que lhe dê conforto, estabilidade e vida sexual ativa; 2) a mulher não passa de um produto, pronto para ser “consumido” pelo homem. 
Os discursos construídos pelo quadro ressaltam partes do corpo feminino que indicam o potencial para o sexo. Este enquadramento reforça vários estereótipos relacionados à mulher, além de contribuir sobremaneira com a manutenção das relações de poder entre ambos os sexos. De acordo com Foucault (2002), o corpo também está diretamente mergulhado num campo político. Para ele, as relações de poder têm alcance imediato sobre o corpo, pois “o investem, o marcam, o dirigem, o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigemlhe sinais” (p. 25). 
Além das lingeries utilizadas, todas as mulheres do programa utilizam maquiagens fortes, sapatos altos e acessórios nos cabelos e orelhas. As strippers frequentemente possuem cabelos soltos, para alimentar a manutenção do fetiche.  
 
O cenário – baseado nas casas de strip tease – é simples, conta apenas com uma cortina brilhosa ao fundo e poltronas/cadeiras para que as strip girls se apoiassem. Em relação aos sons, além das músicas já citadas anteriormente, efeitos sonoros de risos, aplausos, que indicam as perguntas e as respostas, certas ou erradas. Uma música de fundo sensual ainda colabora com a exaltação sexual no momento em que as mulheres retiram as roupas. 
No final do quadro, ao se revoltar por não ter visto a stripper nua, o porteiro acusa o apresentador de ser homossexual, já que, subliminarmente, entende-se que qualquer homem heterossexual faça de tudo para ver uma mulher sem roupas. A frase “isso é uma bichona!” encerra o quadro, sendo a última construção discursiva estereotipada do programa, já que este também é encerrado. 
 
 
CONCLUSÕES 
 
No quadro “Strip Trem Quiz”, do programa Zorra Total, é perceptível a frequente exploração da sexualidade feminina, já que está baseado em cenas com mulheres que se enquadram no padrão estético de beleza, incitando a exaltação sexual do homem. A mulher passa a ser, sob esse ponto de vista, um mero objeto de desejo sexual masculino. 
Através de lutas pela igualdade de gênero, as mulheres estão cada dia mais buscando espaços respeitáveis socialmente, conquistando, gradativamente, direitos e deveres iguais aos dos homens. No entanto, apesar das grandes conquistas, ao relacionar homens e mulheres, a figura feminina ainda é tida – por muitos – como inferior.  
O programa humorístico Zorra Total não se mostra diferente. Utiliza a sexualidade feminina de maneira exacerbada. Foi possível observar, através desta análise, que a mulher ainda é apresentada de modo estereotipado nos produtos humorísticos televisivos.  
Tanto as representações quanto os discursos produzidos pelo quadro implicitamente provam a manutenção da mentalidade patriarcal, já que a mulher ocupa posições ideologicamente inferiores aos homens. A falta de inteligência, a superficialidade, a submissão, a dependência, a inocência e a sensualidade podem ser consideradas características fundamentais nas representações femininas trabalhadas, sendo o homem mostrado com aspectos opositores a estes.   
Vale ressaltar que o discurso semântico não foi o único objeto de análise; o discurso estético também possui uma ideologia intrínseca. Sendo assim, foi possível observar que a representação da mulher unicamente como objeto sexual no quadro em questão pôde ser vista, também, no comportamento, nas roupas e nos cenários, posto que nas produções televisivas o discurso verbal não é o único modo de transmitir os pensamentos ideológicos. 
A ratificação desse tipo de representação pela mídia contribui unicamente com a preservação dos pensamentos patriarcais, que desvalorizam, estereotipam e fomentam as desigualdades de gênero. No entanto, é importante salientar que tais construções midiáticas são um reflexo do que a sociedade patriarcal impôs e 
posteriormente difundiu no ideário social. Deste modo, as representações divulgadas pela mídia televisiva colaboram com a permanência de modelos préestabelecidos, além de ratificar a desigualdade entre os gêneros perante a sociedade.  
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 	Introdução 
O modelo social da deficiência[footnoteRef:358] inicialmente proposto pelo sociólogo inglês Michael Oliver (1983) identificou duas principais formas de opressão contra as pessoas com deficiência: a primeira é a discriminação socioeconômica; a segunda, a medicalização da deficiência e da subjetividade. Entretanto, Margaret Lloyd (1992) argumentou que essas opressões são pertinentes à deficiência, mas não ao gênero, uma vez que não contemplam, em nenhum momento, a realidade específica baseada no duplo enfoque, de gênero e de deficiência: a discriminação experimentada por homens com deficiência se multiplica no caso das mulheres com deficiência. De fato, as mulheres com deficiência experimentam com maior intensidade situações de opressão e de exclusão social do que os homens com deficiência e as mulheres sem deficiência, em parte devido aos valores patriarcais dominantes nas sociedades capitalistas. Nesse sentido, as mulheres com deficiência estão em dupla desvantagem devido a uma complexa discriminação baseada em gênero e deficiência e, consequentemente, enfrentam uma situação peculiar de vulnerabilidade, cuja complexidade pode ser evidenciada de modo mais contundente através da incorporação das categorias de raça/etnia, classe, orientação sexual, geração, região e religião, dentre outras (MAYA,  [358:  Há dois “modelos clássicos” da deficiência, o modelo médico e o modelo social, posto que Pfeiffer (2002) distingue 10 modelos ou paradigmas da deficiência. Em linhas gerais, no modelo médico o foco se centraliza na deficiência da pessoa, objetivando-se a cura ou medicalização do corpo deficiente. No modelo social, a deficiência não se encerra no corpo, mas deve ser compreendida como o resultado da interação entre um corpo com impedimentos de natureza física, intelectual, mental ou sensorial e um ambiente incapaz de acolher as demandas arquitetônicas, informacionais, comunicacionais, programáticas e atitudinais que garantiriam condições igualitárias de inserção e de participação social às pessoas com deficiência (Cf. MELLO & NUERNBERG, 2012, p. 636).  ] 

2004; MELLO & NUERNBERG, 2012; NICOLAU, SCHRAIBER & AYRES, 2013). Para Michelle Fine e Adrienne Asch (1988), conjuntamente com as categorias de raça/etnia, classe e orientação sexual, o feminismo deveria examinar como a deficiência interage com o gênero e as formas heterogêneas de opressão que podem emergir desse duplo enfoque.  
 Em Problemas de Gênero, a teórica queer Judith Butler (2003) parte de uma reflexão sobre o sistema binário de gênero que implica no postulado do sexo enquanto construção social e histórica. Para a autora, a produção do sexo como pré-discursivo se associa ao efeito do aparato de construção cultural do gênero (idem, ibidem, p. 25), o que implicaria na reformulação da noção de gênero para abranger a própria produção do sexo, por meio de regulações sociais e matrizes de inteligibilidade que geram supostas identidades estáveis, ou seja, aquelas que mantêm uma relação de continuidade entre sexo, gênero e desejo. Como ocorre com o conceito de gênero, configurando-se em uma convenção histórica e cultural, também a constituição da heterossexualidade apresentase como uma categoria mutável. Segundo alguns autores como Foucault (2001), Miskolci (2007, 2009), Louro (2001, 2004), dentre outros, historicamente ocorreu a 
“invenção da heterossexualidade”, produzindo uma matriz excludente que necessita da produção simultânea de sujeitos abjetos. Por abjetos entendo os sujeitos cujos corpos não se enquadram nos padrões sociais vigentes. Segundo Butler (2003), o “anormal” é visto como o “exterior constitutivo” do sujeito “normal” e designa justamente as zonas abjetas da vida social. São, portanto, zonas densamente povoadas por quem não goza da hierarquia de sujeito. Nesse sentido, existe uma necessidade de constituir-se um “exterior” composto de “não sujeitos”, no sentido de menos humanos para que tal matriz possa manter-se hegemônica. Desde essa perspectiva, a teoria queer lança um duplo desafio, tanto ao feminismo e à sua ideia de gênero, quanto aos estudos gays e lésbicos em relação aos processos de construção social e discursiva das práticas sexuais e identidades hegemônicas. Posteriormente, o empreendimento queer expandiu o lócus investigativo ao abarcar qualquer tipo de prática sexual ou identidade que estejam na fronteira de categorias normativas ou desviantes, incluindo aí a deficiência. 
 Este trabalho se propõe a discutir, a partir do uso de dados etnográficos, sobre alguns aspectos dos processos sociais em torno das dissidências sexual (RUBIN, 1998) e corporal (McRUER, 2006) na experiência da deficiência, à luz das perspectivas feminista, queer e crip presentes nos estudos sobre deficiência[footnoteRef:359]. Para ilustrar os argumentos teóricos, focarei minha análise no filme hollywoodiano Avatar e em trechos de narrativas de duas mulheres com deficiência física, Laura e Alice[footnoteRef:360], respectivamente com 69 e 36 anos à época da entrevista[footnoteRef:361] e residentes no Rio de Janeiro e Belo Horizonte, sem filhos, pertencentes à classe média e com formação superior completa.  [359:  Trata-se de uma área de conhecimento interdisciplinar que se ampara na referência ao campo internacionalmente conhecido como Disability Studies, constituído no Reino Unido e Estados Unidos na década de 1970, no qual a deficiência é considerada uma forma de opressão que opera com outras categorias sociais como gênero, classe, raça/etnia, orientação sexual, nacionalidade e geração, etc. O modelo social da deficiência proposto por esse campo implica o contexto social na definição da deficiência. É também importante destacar que há uma diferença entre “disability research” (pesquisas em deficiência) e “disability studies research” (pesquisas em estudos sobre deficiência): a primeira se foca na perspectiva médica (por exemplo, pesquisas sobre tratamentos e cuidados médicos para pessoas com deficiência), a partir do uso de métodos e técnicas de pesquisa clínico-terapêuticas; a segunda, na perspectiva social da deficiência, a partir do uso de métodos e técnicas de pesquisa das Ciências Humanas e Sociais. ]  [360:  Os nomes são fictícios. ]  [361:  A entrevista com Laura se deu em julho de 2008; com Alice, em setembro de 2012. ] 

 	A pesquisa foi realizada tendo como base os pressupostos epistemológicos e metodológicos dos campos da antropologia, dos estudos feministas e de gênero e dos estudos sobre deficiência, a partir de três eixos: 
 
a) Partindo do princípio estabelecido de que o “ouvir” é uma dimensão central da pesquisa qualitativa, e especificamente da pesquisa etnográfica, tomei como base "O Trabalho do Antropólogo: olhar, ouvir, escrever" (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006). Para esse autor, a inserção no campo é sempre precedida de uma domesticação teórica do olhar, pois a teoria antropológica pré-estrutura nosso olhar e ouvir etnográficos, sofisticando nossa capacidade de observação: 
“[...] a partir do momento em que nos sentimos preparados para a investigação empírica, o objeto, sobre o qual dirigimos nosso olhar, já foi previamente alterado pelo próprio modo de visualizá-lo” (idem, ibidem, 2006, p. 19); 
 
b) Questionamento das formas hegemônicas de saberes: a ciência é uma construção social e como tal está impregnada de valores materiais e culturais (BANDEIRA, 2008), construindo um conhecimento falível, composto por verdades aproximadas e provisórias (MENICUCCI DE OLIVEIRA). Nesse sentido, alinho-me com a perspectiva “localizada e parcial” de produção de conhecimento proposta por Donna Haraway (1995), segundo a qual somente o posicionamento crítico é capaz de produzir objetividade na pesquisa. Para essa autora, racionalidade e objetividade são temas sensíveis ao poder, porquanto “o feminismo tem a ver com uma visão crítica, consequente com um posicionamento crítico num espaço social não homogêneo e marcado pelo gênero. A tradução é sempre interpretativa, crítica e parcial” (1995, p. 31-32); e  
 
c) Para o modelo social da deficiência, a deficiência é considerada um modo de vida. Assim, o foco da análise de narrativas sobre as experiências sociais da deficiência é o de como esta se constitui em um modo de subjetivação[footnoteRef:362], ou seja, de constituição de sujeitos. A configuração sociocultural da deficiência como fenômeno com frequência se dá na presença de um “eixo onde práticas eminentemente medicalizadas, individualizadas e de cariz marcadamente assistencialista se ligam à narrativa da tragédia pessoal” (MARTINS, 2004, p.  [362:  Regimes ou modos de subjetivação são os “diferentes modos pelos quais, em nossa cultura, os seres humanos se tornaram sujeitos” (FOUCAULT, 1995, p. 231). ] 

02). Por isso, faz-se necessária a crítica a esse discurso, através da incorporação 
das vozes de quem entende, melhor que ninguém, e a partir de sua experiência vital e de sua concreta capacidade de sentido, o que é a deficiência. Em outras palavras, “[...] em vez da perpetuada reiteração de narrativas de tragédia pessoal teríamos narrativas de transformação social” (idem, ibidem, p. 17), onde a experiência da deficiência passa a ser bastante reveladora em termos de mudança ou transformação pessoal.  
 
 	Queerizando a teoria crip: o postulado da corponormatividade  
 O impacto causado pela teoria queer também se refletiu nos estudos sobre deficiência, contribuindo para a emergência da teoria crip[footnoteRef:363] (McRUER & WILKERSON, 2003; McRUER, 2006), que relaciona os signos culturais de queerness (”estranheza”) e deficiência. Enquanto o principal axioma da teoria queer postula que a sociedade contemporânea é regida pela heteronormatividade, na teoria crip sua máxima se sustenta pelo postulado da corponormatividade de nossa estrutura social pouco sensível à diversidade corporal. A tradução de aleijado para o termo crip no português é revelador da zona de abjeção reservada às pessoas com deficiência. Do mesmo modo como ocorre com o termo queer[footnoteRef:364], a terminologia crip, tal como o seu equivalente em português, tem uma conotação assumidamente agressiva, pejorativa e subversiva, a fim de marcar o compromisso crip em desenvolver uma analítica da normalização do corpo, inspirandose nos trabalhos de Foucault (2001), Jacques Derrida (2004), Judith Butler (2003, 2006, 2008) e tantos outros desconstrucionistas para desenvolver sua crítica aos sistemas de opressão marcados pelo patriarcado, pela heterossexualidade compulsória[footnoteRef:365] (RICH, 2010) e pela corponormatividade compulsória[footnoteRef:366] (McRUER, 2002). Os dois campos têm como premissa a ideia de que as categorias binárias heterossexualidade/homossexualidade e capacidade/deficiência são históricas e socialmente construídas.   [363:  Crip é a forma abreviada do inglês cripple, traduzido como aleijado na língua portuguesa. ]  [364:  Segundo Miskolci (2009, p. 152), “o termo inglês queer é muito antigo e tinha, originalmente, uma conotação negativa e agressiva contra aqueles que rompiam normas de gênero e sexualidade”. Em relação à palavra crip, seu sentido inicialmente se dirigia contra aqueles que fugiam dos padrões corporais/funcionais e cognitivos.  ]  [365:  Este termo repousa na crítica à obrigatoriedade da mulher em se submeter a um relacionamento heterossexual e à maternidade. ]  [366:  O termo usado por Robert McRuer (2002) é “compulsory able-bodiedness”, cuja tradução em português de able-bodied é apto, em referência à condição de um corpo apto, fisicamente capaz para o serviço militar, por exemplo. Em linhas gerais, dependendo do contexto das frases usadas com este termo, poderse-ia traduzir como corpos sãos, aptos, capazes ou sem deficiência. Entretanto, ao invés de “aptonormatividade”, considero corponormatividade uma tradução mais inteligível para o sentido de able-bodiedness em português. Assim, por convenção adotarei corpos capazes, ao invés de corpos aptos. Essa distinção etimológica é necessária para o acionamento da categoria capacitismo, materializada através de atitudes preconceituosas que hierarquizam sujeitos em função da adequação de seus corpos a um ideal de beleza e capacidade funcional e cognitiva. Com base no capacitismo discriminam-se pessoas com deficiência. ] 

 O filme de ficção Avatar, de James Cameron (2009), é um exemplo que serve para ilustrar a teoria crip, ao mostrar que a produção social da deficiência também é “naturalizada” pelos saberes dominantes, cujos significados atribuídos à deficiência estão organizados em um sistema de aparente oposição binária de presença e ausência que na verdade se revelam interdependentes. Resumidamente, a história se passa no ano de 2156, em Pandora, uma das luas do planeta Polifemo, em uma região coberta por uma flora exuberante, luminescente e densa, com plantas gigantes que se encolhem. Na floresta de Pandora também há uma fauna rica, mitologicamente exótica e mostrenga (OLIVEIRA, 2011), além de seus habitantes locais, os povos Na'vi, humanóides azuis de cerca de 3 metros de altura, possuindo membros longos, uma cauda, uma longa trança de pelos negros[footnoteRef:367], orelhas e nariz que lembram um felino, cujos modos de vida inspiram uma profusão de mitologias e influências religiosas. O soldado Jake Sully, exfuzileiro naval, paraplégico e irmão gêmeo de um cientista morto pouco antes de completar a experiência científica denominada Avatar, por possuir genoma idêntico ao irmão, é designado para substitui-lo. Ao acompanhar a equipe de cientistas, perde-se dela durante a expedição e acaba entrando em contato com Neyriti, filha de Eytukan, o chefe do clã Omaticaya, e de Mo'at, xamã e representante legítima de Eywa[footnoteRef:368]. Neyriti, prestes a matá-lo, recebe um sinal de Eywa, a Grande Mãe, para não fazer isso. Em seguida, Jake é conduzido por Neyriti e os demais guerreiros Na'vi à sua aldeia. Após um momento de tensão, o chefe do clã responde: “Esse é o primeiro caminhante guerreiro que vemos. Precisamos aprender mais sobre ele”. Decidem, então, dar uma chance a Jake para aprender os costumes dos Na'vi, a falar a língua nativa e a andar como um deles. A partir daí, Jake durante três meses conhece os modos de vida dos Na'vi e passa por todos os rituais de iniciação para tornar-se um guerreiro Na'vi: aprende a montar, caçar, respeitar e amar. Nessa relação profunda com a tribo, acaba sendo aceito por seus membros como um deles. Completa-se tal ciclo com a paixão por  [367:  Essa longa trança funciona como “terminal nervoso” de comunicação, transmissão e compartilhamento de sensações, práticas e saberes tradicionais entre os Na'vi e seus ancestrais, os animais, plantas, enfim, com tudo o que existe em Pandora. ]  [368:  Os Na'vi preservam suas crenças, costumes e tradições e são religiosamente ligados à sua terra, considerada a morada de sua deusa, Eywa. Nesse sentido, em Pandora tudo e todos estão conectados a Eywa, por meio de uma rede de energia que conecta todos os seres vivos. ] 

Neyriti, de modo que aos poucos Jake se encanta com os nativos e percebe o vazio de sua própria vida, como um paraplégico sem qualquer perspectiva no mundo “civilizado” humano e começa a questionar os valores ocidentais e a si mesmo. Sente-se dividido entre dois mundos, a lealdade que deve ao Coronel Quaritch, para quem deve transmitir todas as informações sobre os Na'vi, e a que o mantém cada vez mais ligado aos Omaticaya. Tudo isso se deu porque Jake compreendeu a cultura, o pensamento nativo do outro, sob um viés perspectivista: 
 
É preciso aprender que temos um corpo [o corpo de seu avatar Na'vi], e esse aprendizado no caso de Jake Sully irá levá-lo a “ver” e “sentir” de uma outra forma, até que deixe de ser o “controlador” e passe a pensar com o próprio corpo. Até que sua mente e seus valores se convertam em um “ponto de existência”, um perspectivismo e “ponto de vista” radical, que altera a própria experiência de mundo e a separação entre sujeito e objeto. Nesse sentido, Avatar pode ser lido como uma conversão da razão instrumental e do dualismo corpo/mente, a um “pensamento do corpo”, em que esse ponto de vista corporal muda radicalmente nossa identidade e subjetividade. (BENTES, 2010, p. 73) 
 
É interessante notar que nesse dualismo binário corpo/mente um outro pano de fundo permeia a narrativa de Avatar: a dualidade deficiência/capacidade é o fio condutor da trama, cuja “essência” se encontra conectada à artificialidade das máquinas. É justamente essa oposição binária o que serve como ponto de partida à teoria crip, levando-nos ao debate sobre a perfeição corporal que McRuer (2006) chama de “capacidade física completa”. Para esse autor, não é possível falar de “pessoas com deficiência”, ou seja, a teoria crip se posiciona em relação à deficiência como o queer se posiciona em relação à homossexualidade, isto é, com uma crítica radical às categorias institucionalizadas pela normatividade. Para o projeto crip, a distinção entre deficiência e capacidade não pode ser alcançada no limite, devido à impossibilidade de atingirmos a completa capacidade física, ou seja, “disability is a natural part of life. Everyone will be disabled someday” (PFEIFFER, 1999, p. 106). A personagem de Jake Sully vive em crise entre dois mundos, o humano e o Na'vi. Como humano, Sully é desprezado por sua condição abjeta de ex-combatente, inválido e incapaz; como Na’vi, é o escolhido por sua perfeição e valentia. De início, a forma humana de Jake, como um ser bruto e deficiente, prevalece. Mas aos poucos vai sendo incorporada pela “essência Na’vi”. Consequentemente, a vitória ocorre em detrimento da “essência brutal e defeituosa”, tendo como paradigma extremo o Coronel Quaritch. Nesse sentido, a narrativa de Avatar incorpora a demanda de nossa sociedade capitalista ocidental capacitista por heróis, seres capazes de transcender as limitações corporais e realizar grandes feitos. 
 
 	Corpo, gênero e sexualidade na experiência da deficiência 
A análise acima do filme Avatar foi feita com o objetivo primordial de introduzir a leitora e o leitor à teoria crip, de modo que possa contribuir para a compreensão dos processos de abjeção de corpos deficientes a partir do gênero e da sexualidade. Na genial conversa entre Judith Butler e Sunaura Taylor no documentário Examined Life[footnoteRef:369], pode-se constatar a proposta da deficiência como uma construção social e não meramente uma condição biológica, revelando as conexões entre gênero e deficiência desde uma perspectiva queer:   [369:  Excerto disponível em < http://www.youtube.com/watch?v=k0HZaPkF6qE>. Acesso em 10 out. 2013. ] 

 
"Penso que gênero e deficiência se convergem em muitas maneiras diferentes. Mas algo que ambos movimentos fazem é nos levar a repensar no que o corpo pode fazer. A questão é supostamente desafiar as formas tradicionais de se pensar o corpo perguntando "o que é um corpo?", "qual a forma ideal de um corpo?", "qual diferença entre o corpo e a alma?". Mas a questão "o que um corpo pode fazer?" é diferente, pois lida com capacidades, instrumentalidades, ações as quais estamos inseridos. Gosto dessa ideia que vai contra uma morfologia ideal do tipo "como o corpo deveria ser" ou "como o corpo deveria se mover” [...]" (Butler) 
 
Nesse sentido, a potência subversiva do corpo abjeto da teoria crip está ligada aos processos de assujeitamento do gênero e da sexualidade da pessoa com deficiência aos padrões hegemônicos heteronormativos e corponormativos. Isso porque a deficiência é a materialidade da abjeção em sua acepção mais radical, posto que remete à ideia do corpo aleijado como perturbador, degenerado, descartável, mórbido, asqueroso, repugnante, em suma, a deficiência representa a síntese totalizante da figura do monstro (GIL, 1994; SILVA, 2000), refletindo, por conseguinte, na forma como as sujeitas dessa pesquisa percebem e lidam com o corpo, o gênero e a sexualidade. Nos próximos tópicos pretendo destacar alguns dos eventos mais marcantes evidenciados nos relatos das sujeitas, envolvendo alguns aspectos da experiência da deficiência que correspondem a essas interfaces analíticas. A leitura de uma narrativa singular de sujeitas tem sentido para uma análise antropológica quando buscamos os sentidos sociais dados às experiências, sobretudo aquelas que articulam deficiência com corpo, gênero e sexualidade. 
 	Capacitismo, autopercepção do corpo e efeitos do duplo estigma  
A autopercepção do corpo feminino e os efeitos do duplo estigma estão presentes nos relatos de Laura e Alice, apontando para uma série de questões: a passividade do sujeito, os sentimentos de inferioridade, solidão e de exclusão social, a falta de auto-estima, a repressão da sexualidade e as dificuldades de estabelecer relações afetivo-sexuais e de construir uma rede de sociabilidade na escola marcam momentos da experiência com a deficiência, porquanto a falta de adaptações no ambiente resulta na não-apropriação do corpo, isto é, o acesso ao corpo é a apropriação do corpo, nesse caso um corpo que em função de sua história tem que ser reapropriado para poder usufruir das rampas geográficas e transpor com dignidade e conforto as rampas sociais: 
 
“A limitação é evidente pela falta de movimentos [...], de uma certa maneira, você vive uma experiência [...] muito diferente e mesmo, por exemplo, quando eu fui pra escola, aulas de Educação Física [...] ficava mais como observadora, [...] era uma coisa passiva, sem possibilidades de participar em jogos [...], de você lidar com o seu próprio corpo, e isso tem uma repercussão psicológica muito grande, porque você fica meio que emocionalmente limitada naquele espaço, de usar o seu corpo com mais flexibilidade, com mais mobilidade. Você ficava quase que restrita a uma observação, e isso me acompanhou a vida inteira. [...] E você acaba se fechando, de usar o seu corpo de uma maneira mais ousada e isso influindo muito na questão da sexualidade. [...] É um corpo que passa por uma série de transformações, principalmente na deficiência física, você tem atrofias, deformidades, as marcas, cicatrizes de uma cirurgia [...], mas, realmente, a deficiência sobre a mulher traz um estigma muito maior da apreciação que as pessoas fazem do seu corpo.” (Laura) 
 
“Eu vou te falar... eu tenho muita dificuldade de relacionamento [amoroso] por causa disso [da vergonha de ter uma deficiência física], esse meu amigo que eu tive amizade colorida foi o primeiro, e ele não tinha vergonha de mim na faculdade, ele não tinha, ele me tratava normal como os outros, e minha mãe não incentivava isso. Me incentivava dizendo que eu ia me formar... não dizia que eu iria encontrar alguém e ser feliz. Uma vez ou outra quando eu estava triste ela incentivava de leve, mas ela incentivava mesmo meu lado profissional, o que eu acho que foi um erro, lá em casa não se comentava de namorado comigo. Eu tinha uma colega que tinha deficiência, e eu falava: mãe a Claudia está namorando! Minha mãe olhava para a minha irmã...ficava aqueles olhares....era um assunto proibido em casa. Aí pra mim foi muito doloroso quando meu irmão casou, eu ficava pensando: será que eu vou me casar? E eu sabia que ia ser difícil pra mim, sabia desde o começo. [...] Eu lembro que ele chegou pra mim e falou: Olha Lú, eu conversei com a minha irmã, com a minha mãe e não dá para continuarmos a relação. E eu falei: Você está falando do meu problema? E ele disse: Nossa Lú você nunca foi tão sincera! Eu disse: Olha , eu tenho esse problema e vou carregar pelo resto da vida, eu gosto muito de você. Eu fui embora arrasada depois da conversa, me sentia um zero a esquerda.” (Alice) 
 
É recorrente na literatura feminista do campo dos Estudos sobre Deficiência, como já referido, o argumento que evidencia “a dupla vulnerabilidade/desvantagem” que vivem as mulheres com deficiência em relação à participação social, direitos sexuais e reprodutivos, educação, trabalho e renda (MAYA, 2004; MELLO & NUERNBERG, 2012; NICOLAU, SCHRAIBER & AYRES, 2013). O culto ao corpo perfeito, belo e saudável inibe as pessoas com deficiência e constrange os “normais”. 
Assim, “devido à promoção da beleza harmônica que herdamos dos gregos até nossos dias, a manifestação da deficiência lesiona o conceito e a idealização de corporeidade grega que eugenicamente temos tão enraizados dentro de nós” (MELLO & NUERNBERG, 2012, p. 644). Desde esse ponto de vista, a mulher com deficiência foge das características corporais que socialmente em sociedades ocidentais contemporâneas se espera de uma mulher, enquanto objeto sexual. O nojo e a repulsa ao corpo deficiente tem correlação ao que Rita Amaral e Antônio Carlos Coelho (2003) constataram em uma interessante pesquisa sobre a imagem social e a autoimagem das pessoas com deficiência, afirmando que: 
 
“Defeitos” não aparentes, como gaguice, daltonismo, hemofilia, esterilidade, mastectomia, colostomia, AIDS, enfim, aquelas que permitem o que Goffman (1982, p. 16) chama de “manipulação da informação”, que não incluem a princípio, de modo geral, uma pessoa na categoria dos deficientes. Os próprios deficientes, além disso, constroem uma espécie de “gradação” dos defeitos que coloca alguns em relação de superioridade/inferioridade com referência a outros. O principal critério desta classificação parece ser o quão próximo ele está (ou consegue parecer) da normalidade. Quem consegue passar por “normal” ou tem deficiência ocultáveis ocupa, em geral os “melhores lugares” na classificação. Essa categorização é reforçada pelos familiares e demais pessoas com quem o deficiente convive. Durante a pesquisa de campo, a mãe de Rogério, um menino surdo, declarou-se resignada pois para ela a surdez constituía um mal menor: 
“E se fosse cego? Ou paralítico? Isso não vai ser problema pra gente”. O mesmo pensa a mãe de um adolescente surdo: “Fui visitar uma escola de crianças retardadas e saí aliviada.” (AMARAL & COELHO, 2003) 
 
 Com base nesses dados etnográficos, essa autora e autor propuseram um quadro simplificado similar ao da figura 1 abaixo, que proponho chamá-lo de “tabela da corponormatividade”:  
[image: ] 
Figura 1: Tabela da corponormatividade adaptada do original. 
Note-se que as pessoas com deficiência intelectual estão enquadradas no último grau de “normalidade” da tabela. Em um perspectiva antropológica, quanto mais 
“desviante” e “deformado” um corpo, mais repulsa os “normais” sentem desse corpo, da sexualidade dissidente desse corpo, evidenciando uma situação peculiar de vulnerabilidade por condição de deficiência que, por sua vez, quando cruzada com as assimetrias de poder presentes nas relações de gênero, raça/etnia, classe, geração, sexualidade, etc., potencializa os efeitos desse duplo estigma, contribuindo para atitudes capacitistas que se refletem em diversas formas de violência e desigualdade contra as pessoas com deficiência, porquanto “[...] o corpo teratológico provoca em nós a vertigem da irreversibilidade. Primeiro, aquilo ali, que não devia estar ali, está lá para sempre. Não se pode mais apagar [grifo meu]. E o "jamais" que ali se inscreve abre-se desmesuradamente como um bater do tempo para lá do tempo: aquilo que não passa e faz passar, o acontecimento absoluto, a morte como caos impensável.” (GIL, 1994, p. 138). Nesse sentido, o termo crip se expandiu para incluir não apenas as pessoas com deficiência física, mas também as pessoas surdas, as cegas, as com deficiência psicossocial, as com deficiência intelectual, as vivendo com HIV, as em situação de esterilidade, mastectomia, ostomia, diabete, etc. 
A opressão capacitista está intimamente ligada à noção que Mello & Nuernberg (2012, p. 636) denominam de corponormatividade, que considera determinados corpos como inferiores, incompletos ou passíveis de reparação/reabilitação quando situados em relação aos padrões hegemônicos funcionais/corporais. Nesse sentido, capacitismo (PEREIRA, 2008) é a discriminação contra pessoas com deficiência. Trata-se de uma categoria que define a forma como pessoas com deficiência são tratadas como incapazes (incapazes de amar, de sentir desejo, de ter relações sexuais, etc.), aproximando as demandas dos movimentos de pessoas com deficiência a outras discriminações sociais como o sexismo, o racismo e a homofobia. Atitudes capacitistas contra pessoas com deficiência refletem a falta de conscientização sobre a importância da sua inclusão e da acessibilidade[footnoteRef:370].   [370:  Acessibilidade é a facilidade de acesso para todas e todos. A acessibilidade pressupõe a eliminação de barreiras arquitetônicas, comunicacionais, informacionais, metodológicas, pedagógicas e instrumentais. Para as pessoas com deficiência a acessibilidade se dá através da possibilidade e condição de alcance para utilização do meio físico, meios de comunicação, produtos e serviços.  14 Ou sujeitos de desejo (FOUCAULT, 1984). ] 

 
Sexualidade e repressão  
As falas das sujeitas também evidenciam para outros aspectos da experiência da deficiência: a representação da pessoa com deficiência como um ser assexuado e a repressão sexual (GESSER, 2010; KANGAUDE, 1998). Para Moukarzel (2003), as questões relacionadas à sexualidade das pessoas com deficiência representam um grande desafio, pois se confrontam com os valores e conceitos ocidentais dominantes. Da mesma forma que em relação ao segmento LGBTTT, há uma grande intolerância social em relação à sexualidade das pessoas com deficiência. A representação da pessoa com deficiência como um ser assexuado ou dotado de uma hipersexualidade (MAIA, 2006) reforçou o surgimento de mitos e estereótipos quanto às suas possibilidades como sujeitos desejantes14. Os fatores que entram em jogo para esta não aceitação nunca se sucedem por uma causa somente, são todas situações convergentes. O mais importante aspecto a considerar é que estas discriminações são um subitem da repressão a que se encontra o campo da sexualidade. Presente no primeiro relato acima de Alice, também foi perguntado à Laura se sua família reprimia ou não o seu direito à sexualidade:  
 
“Muito, primeiro que a época já era repressora, fui de uma geração que a minha juventude foi da época de 70, [...] principalmente em relação à mulher, que tem toda aquela história de virgindade, de se conservar virgem para um casamento ideal que duraria para a vida inteira [...]. E isso é uma coisa que perdura até hoje, [...] ainda é um dado muito questionável das pessoas acreditarem na sua sexualidade e há uma confusão muito grande porque sexualidade é diferente de disfunção sexual, você por conta de uma lesão qualquer, ter uma disfunção sexual, mas não que você não tenha sexualidade [...]. E eu acho que com isso a pessoa também se considera assexuada, [...] é um erro básico porque as manifestações da sexualidade não são só em torno da genitalidade. [....] No meu caso, em particular, eu acho que eu também fiquei muito presa a isso porque todas as pessoas que eu conhecia, rapazes, inclusive aqueles que eu me interessava afetivamente, sexualmente, o tratamento era muito assim, destituído de uma sexualização. [...] Eu comecei a me relacionar muito tarde, sexualmente, [...] já era uma mulher madura, mas foram relações muito boas, apesar de que não pude ter constituído uma relação afetiva mais duradoura [...]” (Laura) 
 
 	Já Alice também reprimia sua sexualidade, manifestando sentimentos de rejeição em relação ao seu corpo, de desejar e ser desejada: 
 
“Aí ela [uma amiga] falava: Aninha, põe umas roupas diferentes, você só anda com roupas escuras e até o pescoço! Você tem um corpo bonito! E eu falava: Não, não posso! Aí um dia a gente foi num congresso dos advogados lá em Araxá. Aí ficamos no mesmo quarto, e coloquei a blusa até aqui [apontando a mão direita para a gola alta], aí ela falou: pelo amor de Deus ! Já vem você com essa blusa! Aí ela pegou e fez: “Zaaaac!”  E rasgou a blusa! Ela falou pra mim: menina, você tem que abusar, você tem um corpo bonito, use decote!” (Alice) 
 
As duas narrativas permeiam uma série de questões, relacionadas à “cidadania íntima” (PLUMMER, 2003): o direito à livre expressão sexual, às relações afetivosexuais, à autonomia sobre o corpo, ao erotismo, ao prazer, dentre outras. São relatos que mostram que a caracterização das mulheres com deficiência como seres assexuados contribui para uma representação social que não lhes condiz, ou seja, a de que as mulheres com deficiência são incapazes de provocarem e experimentarem desejo. Essa visão, aliada a representações conservadoras que vinculam a sexualidade à reprodução, restringe-lhes as possibilidades de reconhecimento como sujeito, já que para muitas sociedades contemporâneas as mulheres com deficiência representam “o degenerado que não deve ser reproduzido”. O tabu da sexualidade é um aspecto recorrente nos relatos das sujeitas quando reportam ao desejo e à aceitação do corpo. De acordo com Mello (2010), algumas mulheres com deficiência tentam camuflar a deficiência durante as relações sexuais:  
 
Em agosto de 2008 tive a oportunidade de participar, durante três semanas e conjuntamente com outras 24 mulheres com deficiência de diferentes nacionalidades, do 4th International Women’s Institute on Leadership and Disability, em Eugene, EUA [...]. No dia 26 desse mês tivemos uma programação, ou melhor, uma “reunião íntima”, o Women ‘s Interest Day, em que [...] todas as mulheres com deficiência de cada país poderiam, se quisessem, falar dos seus problemas mais íntimos relativos à deficiência. Um dos relatos in loco que “escutei”, presenciando em seguida uma comoção geral, foi o de uma mulher com deficiência física em decorrência de poliomielite, filipina e usuária de cadeira de rodas. Em seu relato, ela nos narros que no momento das relações sexuais pedia para seu até então marido apagar as luzes, pois não queria que ele olhasse nem tocasse nessa parte de seu corpo. Relatara-nos sentir vergonha de uma de suas pernas, mais larga que a outra. A autoimagem do corpo deficiente parece representar o limite do tabu de si mesmo, em que a deficiencia é camuflada mesmo durante os atos sexuais” (MELLO, 2010, p. 171) 
 
Considerações finais 
 A deficiência é uma experiência corporal significada social e culturalmente, destacando-se nesse processo o recorte de gênero. É importante destacar que para muitas pessoas com deficiência, em especial as que nasceram com uma deficiência ou a adquiriram em tenra idade, a deficiência costuma ser a primeira experiência queer, muito antes da identidade de gênero e da sexualidade[footnoteRef:371].   [371:  Por exemplo, ver Eli Clare (2001, p. 361): “Let me begin with my body, my disabled queer body. I use the word queer in both of its meanings: in its general sense, as odd, quirky, not belonging; and in its specific sense, as referring to lesbian, gay, bisexual, and transgender identity. In my life, these two meanings have often merged into one. Queer is not a taunt to me, but an apt descriptive word. My first experience of queerness centered not on sexuality or gender, but on disability. Early on, I understood my body to be irrevocably different from those of my neighbors, playmates, siblings. Shaky: off-balance; speech hard to understand; a body that moved slow, wrists cocked at odd angles, muscles knotted with tremors. […] Only later came gender and sexuality. Again I found my body to be irrevocably different.”   ] 

A princípio, a crítica à noção de “capacidade física completa” da teoria crip parece atravessar uma analítica da normalização que resulta de difícil compreensão do que a análise queer sobre a relação entre homofobia e heterossexualidade compulsória, por exemplo. Isso porque os questionamentos sobre corpos fisicamente capazes não prescindiram, de modo contundente, da interseção entre as categorias sexualidade e deficiência, no sentido de uma “sexualização da deficiência” ou de uma “deficientização da sexualidade”, tal como a teoria queer já alinha em relação à discussão intersecional entre sexualização da raça e racialização da sexualidade (Cf. MISKOLCI, 2009). A partir dos relatos deste trabalho, pode-se perceber que a normalização da sexualidade e do gênero, a heterossexualização e a homofobia nas relações sociais aproximam as discussões sobre a deficiência, a aptidão do corpo e o capacitismo com as questões que permeiam as demais categorias sociais. Desde uma perspectiva queer/crip, pode-se afirmar que não somente as pessoas com deficiência estão imunes ao capacitismo, como todas as outras categorias de seres humanos considerados “menos capazes”: a mulher frente ao homem; o negro e o índio em relação ao branco; o homossexual em contraposição ao heterossexual e assim por diante. 
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INTRODUÇÃO 
 
O presente artigo pretende expor as questões relacionadas ao assédio moral, ou seja, seu conceito, suas consequências, sua posição na legislação brasileira atual, entre outros pontos. 
Demonstrar-se-á que a Lei 11.340/2006, vulgarmente chamada de Lei Maria da Penha, foi um marco na história da violência de gênero intrafamiliar. Todavia, a mesma carece de algumas complementações, na medida em que não aborda de maneira satisfatória todas as situações de violência, como é o caso do assédio moral. 
Tradicionalmente, o assédio moral se relacionava somente ao ambiente laboral. A identificação da referida figura no âmbito intrafamiliar é recente, apesar de ser um problema muito antigo e que, atualmente, não encontra amparo na legislação penal pátria. Diante da importância do assunto e em razão da gravidade da conduta, demonstrar-se-á a necessidade de sua criminalização.  
Será analisado o conceito de assédio moral intrafamiliar, demonstrando, a partir disso, o enquadramento da proteção da integridade moral das mulheres como direitos humanos. Outrossim, tornar-se-á evidente como o assédio moral viola o princípio da dignidade da pessoa humana e, para tanto, tal princípio será conceituado a fim de que seja integrado no tema. 
Em outro momento, discutir-se-á as consequências geradas por essa modalidade de assédio, ou seja, os possíveis problemas físicos e psicológicos, os sentimentos, as sensações e as perturbações sofridas pela vítima. 
Ademais, a fim de se demonstrar a gravidade da conduta, abordar-se-á o princípio da paternidade responsável como base da estruturação familiar, demonstrando-se como a prática do assédio moral desrespeita tal princípio, gerando danos nefastos para a vítima da agressão e para aqueles que assistem a violência. 
O aparecimento da violência moral na Lei Maria da Penha será abordado, intentandose demonstrar as lacunas existentes na citada Lei, assim como a perspectiva de solução para essa ausência de tratamento jurídico-penal, expondo-se, para tanto, as figuras que integram os crimes contra a honra – citados na Lei 11.340/2006 – e demonstrando como elas divergem do assédio moral. 
Ao final, concluir-se-á pela necessidade de discussão e análise mais aprofundada em relação aos problemas advindos da violência de gênero intrafamiliar, visto que, especialmente no que tange ao assédio moral há uma flagrante violação à integridade moral e, muitas vezes, à integridade psíquica e física da mulher, ferindo, por conseguinte, a sua dignidade. A prática do assédio moral intrafamiliar ainda é uma realidade invisível, de difícil comprovação, seja pelo medo da reprimenda do agressor ou pela vergonha de tornar pública a sua situação de agredida, seja pelo sentimento de culpa, incutido pelo próprio agressor e que anulando a sua ação faz com que a vítima desenvolva um sentimento de autopunição. 
 
OBJETIVOS 
 
O presente trabalho tem como objetivo expor as questões relacionadas ao assédio moral, tendo em vista a sua reiterada prática no âmbito familiar. Para tanto, apresentar-se-á, inicialmente, o seu conceito e suas consequências. Outrossim, objetivar-se-á tornar evidente como o a dignidade da pessoa humana é violada quando da prática do assédio moral. Demonstrar-se-á como tal prática, quando realizada no âmbito familiar compromete o regular desenvolvimento dos filhos, ferindo, por conseguinte, um importante princípio que estrutura a família, ou seja, o princípio da paternidade responsável. Finalmente, abordar-se-á o aparecimento da violência moral na Lei Maria da Penha, intentando-se demonstrar as lacunas existentes na citada Lei no tocante à figura do assédio moral, assim como a perspectiva de solução para essa ausência de tratamento jurídico-penal.  
 
METODOLOGIA 
 
Realizar-se-á uma reflexão objetiva sobre uma das principais discussões doutrinárias da atualidade, desenvolvendo-se, para isso, pesquisas pelo método teórico, tendo como recursos bibliografias, literaturas e documentos, utilizando-se assim, doutrinas, livros, periódicos e documentos eletrônicos que tratam do assunto. 
 
RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO 
 
AS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
 
Verifica-se pela análise do artigo 7º da Lei Maria da Penha que várias são as formas de violência possíveis, estando entre elas a violência física, a violência psicológica, a violência sexual, a violência moral e a violência patrimonial. Todavia, cabe destacar que o rol elencado no citado artigo não é exaustivo, de forma que outras formas de violência também podem ser consideradas, o que se conclui pela expressão final do artigo “entre outras”. 
A violência física, elencada no artigo 7º, inciso I, da Lei 11.340/2006, compreende “qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal.” Com efeito, tal espécie de violência não exige que a agressão deixe marcas aparentes, mas se caracteriza simplesmente pela ofensa ao corpo ou à saúde da mulher pelo uso da força física.[footnoteRef:372]  [372:  DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na justiça: a efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 46. ] 

Pela análise do artigo 7º, inciso II da referida Lei, entende-se por violência 
psicológica “qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação.” 
O inciso III, do artigo 7º da Lei Maria da Penha, dispõe sobre a violência sexual, que se caracteriza por “qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos.” 
A violência patrimonial, inserida no artigo 7º, inciso IV, da mesma Lei, pode ser “entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidade.” 
Finalmente, a Lei Maria da Penha, no artigo 7º, em seu inciso V, traz a figura da violência moral, percebida, tão-somente, “como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.” Como se verá a seguir, o dispositivo mostra-se equivocado, eis que a violência moral não se limita aos crimes contra a honra. Verifica-se, inclusive, tratar-se de bens jurídicos distintos, eis que, a violência moral visa proteger a integridade moral da mulher que pode não coincidir com a honra. 
Saliente-se, novamente, que embora essas formas de violência estejam bem destacadas pela Lei Maria da Penha, outras formas não expressas na referida Lei podem ser consideradas. Ademais, há que se ressaltar que independentemente da maneira como a violência se materializa, ela tem potencial para gerar danos trágicos, não somente à mulher, mas a toda a família, ferindo o bem mais precioso do ser humano: a sua dignidade. 
 
O ASSÉDIO MORAL NO ÂMBITO FAMILIAR E AFETIVO 
 
Entre as formas de violência doméstica e familiar elencadas na Lei Maria da Penha, a violência moral – equivocadamente vinculada aos crimes contra a honra – tem como bem jurídico a integridade moral e é revestida de características específicas que a distinguem da calúnia, da difamação e da injúria. Trata-se de uma prática comum em muitas famílias e que pode gerar danos nefastos para as mesmas. 
 
1.1 Conceito  
 
Na concepção de Maria Amélia de Almeida Teles e Mônica de Melo, o termo “violência”, além de se caracterizar pelo uso da força física, psicológica ou intelectual com o fim de forçar outrem a realizar algo contra sua vontade, também “é constranger, é tolher a liberdade, é incomodar, é impedir a outra pessoa de manifestar seu desejo e sua vontade, [...] é um meio de coagir, de submeter outrem ao seu domínio, é uma violação dos direitos essenciais do ser humano.”[footnoteRef:373]   [373:  TELES, Maria Amélia de Almeida; MELO, Mônica de. O que é violência contra a mulher. São Paulo:  Brasiliense, 2003, p.15.   ] 

A violência se revela em variadas formas, devendo-se considerar a violência moral como parte integrante do seu conceito. Nesse contexto, surge a violência intrafamiliar especialmente aquela que provoca um dano à integridade moral da pessoa, que quando realizada de forma reiterada, é denominada de assédio moral. Tal figura, mais conhecido no âmbito do trabalho, pode se estender também ao meio escolar, bem como, ao ambiente familiar, trazendo danos nefastos não somente à vítima, mas a toda a família. Isso porque a prática reiterada das humilhações é mais grave do que uma única ofensa, o que aumenta o potencial de dano. 
De acordo com as professoras Érika Mendes de Carvalho e Gisele Mendes de Carvalho, 
 
“Assediar” significa estorvar, perseguir, hostilizar, importunar, molestar. O adjetivo “moral” situa essa forma de assédio como algo relacionado à ética e oposto, em princípio, às moléstias físicas, adquirindo o significado de causação de sentimentos humilhantes, aviltantes e degradantes no sujeito assediado.[footnoteRef:374]  [374:  CARVALHO, Erika Mendes de. CARVALHO, Gisele Mendes de. A lei Maria da penha e a proteção penal da integridade moral no âmbito familiar e afetivo. Trabalho publicado nos Anais do XX Encontro Nacional do CONPEDI realizado em Belo Horizonte - MG nos dias 22, 23, 24 e 25 de Junho de 2011, p. 5462. Disponível em: < http://www.conpedi.org.br/conteudo.php?id=2> Acesso em: 8 maio 2013.   ] 

 
No mesmo sentido, Maria Aparecida Alkimim afirma que a expressão “assédio” representa o ato de perseguir com insistência ou, ainda, importunar, molestar, com pretensões insistentes. A expressão “moral”, por sua vez, compreende-se em seu aspecto filosófico, na sua relação ao agir ético, isto é, em consonância com as regras morais que regulam a conduta na sociedade.[footnoteRef:375]  [375:  ALKIMIM, Maria Aparecida. Assédio moral na relação de trabalho. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2009, p. 39. 5 CARVALHO, Erika Mendes de. CARVALHO, Gisele Mendes de. A lei Maria da penha e a proteção penal da integridade moral no âmbito familiar e afetivo. Trabalho publicado nos Anais do XX Encontro Nacional do CONPEDI realizado em Belo Horizonte - MG nos dias 22, 23, 24 e 25 de Junho de 2011, p. 5463. Disponível em: < http://www.conpedi.org.br/conteudo.php?id=2> Acesso em: 8 maio 2013.   ] 

Importa destacar que o dano à integridade moral não coincide com o dano psíquico ou psicológico, gerado pela violência psicológica, na medida em que este somente ocorrerá naqueles casos em que a agressão cause na vítima um sentimento que requeira tratamento psiquiátrico, o que nem sempre ocorre no assédio moral. Além disso, há que se ressaltar que a integridade psíquica encontra-se devidamente tutelada no Código Penal, diferentemente da integridade moral que não encontra amparo na legislação penal.5 
No âmbito intrafamiliar, a agressão que constitui a figura do assédio moral visa degradar a mulher, é o “exercício de uma violência compulsiva de uma pessoa ou um grupo de pessoas contra outra com o fim de subjuga-la e humilhá-la, perseguindo-a continuamente e submetendo-a a um grave e constante atentado à sua dignidade e integridade moral”[footnoteRef:376], de modo que a mesma tenha prejudicado o seu desenvolvimento pessoal.   [376:  CARVALHO, Erika Mendes de. CARVALHO, Gisele Mendes de. A lei Maria da penha e a proteção penal da integridade moral no âmbito familiar e afetivo. Trabalho publicado nos Anais do XX Encontro Nacional do CONPEDI realizado em Belo Horizonte - MG nos dias 22, 23, 24 e 25 de Junho de 2011, p. 5461. Disponível em: < http://www.conpedi.org.br/conteudo.php?id=2> Acesso em: 8 maio 2013.   ] 

É uma violência frequente que se manifesta através de “comportamentos abusivos por meio de gestos, palavras, atitudes, que ameaçam a integridade física ou psíquica da pessoa 
[...].”[footnoteRef:377] No mesmo sentido, afirma-se que o “assédio moral, também conhecido como terrorismo psicológico ou psicoterror [...] consiste na prática de atos, gestos, palavras e comportamentos vexatórios, humilhantes, degradantes e constrangedores, de forma sistemática e prolongada.[footnoteRef:378]  [377:  MELO, Mônica. de; TELES, Maria Amelia de Almeida. O que é violência contra a mulher. São Paulo:  
Brasiliense, 2003, p.27.   ]  [378:  ALKIMIM, Maria Aparecida. Assédio moral na relação de trabalho. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2009, p. 38. ] 

Nessa esteira, caminha a psicóloga francesa Marie-France Hirigoyen, pioneira no estudo sobre o assunto, afirmando que o assédio moral se constitui em “toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se sobretudo por comportamentos, palavras, gestos, escritos que possam trazer dano à dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa [...].”[footnoteRef:379] Além disso,   [379:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kuhner. 10 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008, p. 65. ] 

 
Trata-se de uma violência fria, verbal, feita de depreciação, de subentendidos hostis, de falta de tolerância e de injúrias. O efeito destruidor vem dessa repetição de agressões aparentemente inofensivas, mas contínuas, e que se sabe que não cessarão nunca. É uma agressão que não tem fim. Cada ofensa vem fazer eco a ofensas anteriores e impede de esquecê-la, como seria o desejo das vítimas, mas que o agressor lhes recusa.[footnoteRef:380]  [380:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kuhner. 9 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007, p. 134. ] 

 
Assim, o assédio moral é marcado pela bilateralidade, em que de um lado tem-se o assediado e, de outro, o assediador, ambos conectados por uma relação de dominação e hierarquia deste último e de subordinação daquele sobre este.  
Trata-se de uma maneira contínua e repetitiva de agir, com o intuito de humilhar, perseguir, lesar a moral da ofendida, tornando-a dependente. As “palavras duras ou sabiamente falsas, literalmente expelidas no “momento certo”, soam como chicotadas, arrasam o ânimo de qualquer pessoa. Principalmente quando esse momento se repete e se repete, sem chance para outro recobrar, respirar ou pensar.”[footnoteRef:381]  [381:  PARREIRA, Ana. Assédio Moral: um manual de sobrevivência. 1 ed. Campinas: Russel Editores, 2007, p. 5556. ] 

O artigo 5º da Lei Maria da Penha, enquadra o assédio moral, assim como as outras formas de violência, em três ambientes distintos, vejamos:  
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 
Ademais, o parágrafo único do citado artigo estabelece que “as relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual”, o que significa que, de forma inovadora, tentou-se abarcar e, consequentemente, proteger integralmente as situações conflitantes, eis que tratou a Lei de forma ampla os locais abarcados pela violência familiar, bem como abrangeu todos os tipos de famílias – que atualmente vão além do tradicional casamento entre homem e mulher, podendo-se falar em união estável, união entre homossexuais, entre outras. 
De fato, se de um lado houve um avanço, de outro permanece a difícil quadro de identificação e investigação dessa violência, vez que o núcleo familiar como um instituto inviolável, só faz aumentar a violência, eis que a torna invisível, abrigada pelo segredo. O pacto de silêncio firmado pela agredida e pelo agressor o livra da punição e faz com que a mulher não se sinta vítima. Assim, a ausência de reação da mulher atacada exacerba a 
agressividade e os danos são infindáveis.[footnoteRef:382]  [382:  DIAS, Maria Berenice Dias. A Lei Maria da Penha na Justiça: a efetividade da lei 11340/2006 de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. 3. tiragem. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 20.   ] 

Infelizmente, a prática do assédio moral é sutil e se perpetra aos poucos, mas 
perdurando no tempo, muitas vezes de forma invisível, sem levantar qualquer suspeita; “[...] a agressão não se dá abertamente; ela é praticada de maneira subjacente, na linha da comunicação não verbal: suspiros seguidos, erguer ombros, olhares de desprezo, ou silêncios subentendidos, alusões desestabilizantes ou malévolas, observações desabonadoras [...].”[footnoteRef:383] Enfim, trata-se de conduta de difícil comprovação, porém, que pode trazer terríveis danos à vítima.  [383:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kuhner. 10 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008, p. 134. ] 

Diante do exposto, estabelece-se que o assédio moral intrafamiliar se constitui em uma violência reiterada, porém sutil, que visa degradar e humilhar a vítima, destruindo a sua autoconfiança e ferindo a sua dignidade. 
 
1.2 Consequências 
 
A violência moral pode afetar imediatamente a saúde da mulher ou se consolidar posteriormente. O fato é que a prática do assédio moral é devastadora, porquanto, constrói na mulher um sentimento de confusão, depressão, tensão e medo. Ademais, na vítima podem se desenvolver sintomas como ansiedade, nervosismo, irritabilidade, mudanças no sistema endócrino, problemas digestivos, psíquicos e psicológicos, falta de ar, palpitações, entre outros. Somado ao histórico de preconceito e, por vezes, sua natural fragilidade, a mulher se sente insegura e mais predisposta a aceitar o atributo de inferioridade como parte de sua condição de mulher.  
Salienta Margarida Maria Silva Barreto que “o assédio moral gera grande tensão psicológica, angústia, medo, sentimento de culpa e autovigilância acentuada. Desarmoniza as emoções e provoca danos à saúde física e mental [...].”[footnoteRef:384] Destarte, tal forma de violência pode ser traduzida como um trauma na vida da pessoa, eis que pode ocasionar sequelas físicas e psicológicas, que em razão de sua intensidade ficam marcadas na sua história, como se cicatrizes fossem. Percebe-se que, muitas das pessoas ofendidas passam a sofrer das mais graves formas de tensão, ansiedade e depressão.  [384:  BARRETO, Margarida Maria Silva. Violência, saúde, trabalho: uma jornada de humilhações. 266 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – coordenação de Pós Graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2000, p. 157. ] 

Tem-se percebido atualmente a ocorrência de uma evolução dos quadros clínicos de depressão endógena – de caráter biológico – provenientes dessa violência moral. Isso porque a agressão moral se funda no bloqueio do inconsciente do indivíduo agredido, fazendo com que o mesmo se sinta responsável pela violência, o que o deixa submisso ao agressor e sem possibilidades psicológicas de reagir. [footnoteRef:385]  [385:  Estudo 	intitulado 	“Depressão 	uma 	Abordagem 	Iridológica”.Disponível 	no 	site: 
<http://www.batello.med.br/ort/ trabalhos/depressao.pdf.> Acesso em 20 de outubro de 2011.  ] 

Sobre o assunto nos ensina Marie-France Hirigoyen que "diante de uma situação estressante, o organismo reage pondo-se em estado de alerta, produzindo substâncias hormonais, 	causando 	abatimento 	do 	sistema 	imunológico 	e 	modificação 	dos neurotransmíssores cerebrais."[footnoteRef:386] Continua a autora alegando que,   [386:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral - A Violência Perversa no Cotidiano. Tradução de Maria HELENA Kuhner. 9° Ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007.p. 172. ] 

 
Se a situação se prolonga, ou repete-se com intervalos próximos, ultrapassa a capacidade de adaptação do sujeito e a ativação dos sistemas neuroendócrinos perdura. E a persistência de elevadas taxas de hormônios de adaptação acarreta distúrbios que podem vir a instalar-se de forma crônica. Os primeiros sinais de estresse são, segundo a suscetibilidade do indivíduo, palpitações, sensações de opressão, de falta de ar, de fadiga, perturbações do sono, nervosismo, irritabilidade, dores de cabeça, perturbações digestivas, dores abdominais, bem como manifestações psíquicas, como ansiedade.[footnoteRef:387]  [387:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kuhner. 10 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008, p. 173. ] 

 
O sofrimento moral e emocional causado pela violência introjeta na vítima um sentimento de baixa estima e autodepreciação. Com isso, consequentemente a mulher passa a acreditar que a culpa pela situação de agressão é sua e automaticamente ocorre a autopunição. Esse processo cíclico gera o isolamento da vítima e o silêncio – que pode ocorrer também por medo ou vergonha.  
Assim, muitas vezes a mulher sequer tem consciência de que é vítima de assédio moral, o que dificulta a denúncia dessa prática tão recorrente na sociedade atual. 
Cabe ressaltar, porém, que em relação ao estresse sofrido pelas vítimas, a vulnerabilidade do mesmo é variável em cada indivíduo. De fato, a fragilidade do agredido pode ser adquirida progressivamente diante das agressões repetidas, todavia, existem pessoas mais resistentes ao stresse e que podem não sofrer os danos causados por ele.[footnoteRef:388]  [388:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kuhner. 10 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008, p. 173. ] 

Isto posto, verifica-se que muitas são as consequências causadas pelo assédio moral e, tendo em vista a gravidade das lesões geradas por essa figura é que se mostra necessária a devida proteção das vítimas.  
 
1.3 A dignidade da pessoa humana como princípio norteador da proteção da integridade moral 
 
A violência quando exercida com o escopo de ferir a integridade moral, desrespeita os direitos essenciais do ser humano, já que, diminuindo a autoestima da vítima, consequentemente, retira a sua dignidade. Assim, o assédio moral constitui uma violação dos direitos humanos, bem como das liberdades essenciais – direitos esses inalienáveis do ser humano –, de modo que atinge a cidadania das mulheres, impossibilitando-as de tomar decisões de forma autônoma, impedindo-as de expressar suas opiniões e desejos livremente e, dessa forma, viver em paz em suas comunidades. [footnoteRef:389]  [389:  MELO, Mônica. de; TELES, Maria Amelia de Almeida. O que é violência contra a mulher. São Paulo: Ed Brasiliense, 2002, p.23.   ] 

A integridade moral do indivíduo integra a noção de dignidade humana que pode ser considerada como um “valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas.”[footnoteRef:390]   [390:  MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada. São Paulo: Atlas, 2002, p. 25. ] 

Sob o mesmo prisma, a dignidade da pessoa humana pode ser compreendida como uma qualidade intrínseca e irrenunciável da própria condição humana, devendo a mesma ser reconhecida, reverenciada, promovida e resguardada, não podendo ser retirada do ser humano já que existe como algo que lhe é inerente.[footnoteRef:391]  [391:  SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direito Fundamentais na Constituição Federal de 1988. 6 ed. rev. atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p.44. 
 ] 

O assédio moral intrafamiliar fere as três máximas que constituem os direitos humanos, ou seja, a liberdade, a igualdade e a solidariedade. Tratando-se, portanto, de clara violação aos direitos humanos, a violência de gênero foi discutida na Conferência Mundial de Direitos Humanos realizada em Viena (1993), ocasião em que se estabeleceu que a mesma é incompatível com a dignidade e o valor da pessoa humana, devendo ser eliminada. 
Posteriormente, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, adotada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em 1994, ratificada pelo Brasil em 1995 e promulgada em 1996, determina a definição de violência de gênero e o âmbito de aplicação da mesma, os direitos protegidos, os deveres dos Estados e os mecanismos interamericanos de proteção. 
Com o advento da Lei 11.340/2006, vulgarmente chamada de Maria da Penha, possível verificar que a menção da Convenção acima em seu preâmbulo e o conteúdo de seu artigo 6º que estabeleceu que a violência de gênero intrafamiliar constitui uma das formas de violação dos direitos humanos, evidencia a sua preocupação e desígnio em resguardar os direitos humanos das mulheres. Além disso, destacam-se outros dispositivos da Lei que tratam da proteção dos direitos humanos, como os artigos 3º, §1º e 8º, incisos V e IX. 
Assim, a proteção que o princípio da dignidade humana representa é a implicação de 
que a cada indivíduo sejam atribuídos direitos que assegurem essa dignidade na vida social e que possibilitem a criação de um espaço no qual cada ser humano seja capaz de desenvolver adequadamente a sua personalidade,[footnoteRef:392]e especialmente, no caso das mulheres, para que as mesmas detenham autonomia e liberdade em suas ações de modo que possam alcançar a paz e o equilíbrio.  [392:  ASCENSÃO, José de Oliveira. Teoria geral do direito civil. Coimbra: Coimbra, 1997. Apud: BELTRÃO, Silvio Romero. Direitos de Personalidade de acordo com o Código Civil. São Paulo: Atlas, 2005. P. 49-50. 23 ROSA, Letícia Carla Baptista; CARDIN, Valéria Silva Galdino. Da realização do projeto homoparental por meio da utilização da reprodução humana assistida. XXI Encontro Nacional do CONPEDI, Uberlândia, 2012. 24 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro: Direito de Família. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 6, p. 413.  ] 

 
1.4 A violação do princípio da paternidade responsável em razão da prática do assédio moral 
 
Tendo em vista a necessidade de que a convivência familiar seja pautada no respeito entre os seus membros, sobretudo, seja constituída de carinho e responsabilidade dos pais em relação aos filhos, é que se destaca a obrigatoriedade de observância do princípio da paternidade responsável. Nesse sentido, Letícia Carla Baptista Rosa e Valéria Silva Galdino Cardin, asseveram que tal princípio estabelece a ideia da obrigação que os pais têm de prover a assistência moral, afetiva, intelectual, material, espiritual e de orientação sexual aos filhos.23 
Assim, a base da família deve ser construída a partir da paternidade responsável, de modo que haja equilíbrio e o regular desenvolvimento de todos os seus integrantes. Com efeito, o próprio poder familiar decorre dessa paternidade responsável, caracterizando-se tal poder como munus público, imposto aos pais pelo Estado, a fim de que cuidem do futuro de seus filhos.24 Ressalte-se que: 
 
Na sociedade moderna, em que os direitos e obrigações do casal foram constitucionalmente igualizados não há mais espaço para uma maternidade responsável senão e, igualmente, uma paternidade do mesmo sentido responsável. O dever de formar cidadão no seio da família, não é tarefa relegada exclusivamente destinada a mãe geradora do filho, senão no mesmo sentido, ao pai que foi a causa de sua geração – dupla responsabilidade, em que as tarefas diárias decorrentes dos cuidados e educação do filho devem ser repartidas entre os consortes.[footnoteRef:393]  [393:  REIS, Clayton. O planejamento familiar: um direito de personalidade do casal. Revista Jurídica Cesumar - Mestrado v. 8, n. 2, p. 415-435, jul/dez.2008 ] 

 
Reforçando a ideia, a Convenção sobre os Direitos da Criança[footnoteRef:394] (1990), determinou que fossem assegurados alguns direitos básicos como o regular desenvolvimento da família e, especialmente das crianças em um ambiente digno, repleto de amor, felicidade e compreensão, com a promoção da saúde física e mental, o direito de não discriminação no âmbito familiar, entre outros.  [394:  BRASIL. Decreto 99.710/1990. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/19901994/D99710.htm> Acesso em 24 jun. 2013. ] 

Note-se, a partir do exposto, que a prática do assédio moral no âmbito familiar compromete o desenvolvimento saudável dos filhos, uma vez que afasta dos pais a responsabilidade de estruturação da família, o que fere, por conseguinte, o princípio da paternidade responsável.  
Ademais, a prática do assédio moral não gera danos apenas para a vítima da agressão, mas para os espectadores dela também. Sabe-se que os filhos tendem a reproduzir durante a vida aquilo que aprenderam com os seus pais. Ora, “sempre se deve enfatizar que o comportamento do indivíduo é fortemente influenciado pela situação, pelas expectativas e por forças grupais e sociais (a pessoa tende a reproduzir aquilo que dela se espera)”[footnoteRef:395]  [395:  FIORELLI, José Osmir; FIORELLI, Maria Rosa; MALHADAS JUNIOR, Marcos Julio Olivé. Psicologia aplicada ao direito. São Paulo: LTr, 2006, p. 176. ] 

Como a violência empregada na figura do assédio moral é constante, os filhos a 
veem como algo natural, podendo eventualmente repetir essa violência.  Nesse interim, verifica-se que cada membro da família, especialmente a prole, “guarda uma parte desse sofrimento, que irá reproduzir em outro lugar se não encontrar em si mesmo uma solução. 
Trata-se de um deslocamento do ódio e da destruição”[footnoteRef:396] Como afirmou Muskat, a família e, consequentemente, os lares são como laboratórios, onde se aprende a violência.[footnoteRef:397] Disso, constata-se que os filhos são um reflexo dos pais e diante da situação de agressão mergulham em um “círculo vicioso” de violência.   [396:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kuhner. 14 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012, p. 48. ]  [397:  MUSZKAT, M. E. Guia prático de mediação de conflitos em famílias e organizações. São Paulo: Summus, 2005. ] 

Cabe destacar que “a perversão causa um desgaste considerável nas famílias. Ela destrói os laços e anula toda individualidade, sem que se tenha consciência disso.”[footnoteRef:398] Ora, sentimentos como o amor e o afeto devem imperar no recôndito do lar, eis que são condições essenciais   [398:  HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kuhner. 14 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012, p. 56. ] 

 
[...] para entender o outro e a si, respeitar a dignidade, e desenvolver uma personalidade saudável. Assim, é na interação com o outro, inicialmente na família, por meio do amor, que se desenvolvem na personalidade as qualidades eminentemente humanas de pensamento, auto-reflexão e empatia. É também na família que se desenvolve fundamentalmente a capacidade ética, de empatia, e os valores morais em maior ou menor sintonia com o resto da personalidade.[footnoteRef:399]  [399:  GROENINGA, Giselle Câmara. Os Direitos da Personalidade e o Direito a ter uma Personalidade. In: COLTRO, Antônio Carlos Mathias; ZIMERMAM, David. Aspectos psicológicos na prática jurídica. 2. ed. São Paulo: Millennium, 2007, p. 111. ] 

 
Diante do exposto, constata-se a gravidade da prática do assédio moral e a real necessidade de proteção das vítimas. Tal conduta fere o princípio da paternidade responsável, afetando diretamente o desenvolvimento de todos os membros da família e afastando dos indivíduos o seu bem mais precioso, qual seja, a sua dignidade. 
 
O BEM JURÍDICO TUTELADO NOS CRIMES CONTRA A HONRA 
 
Conforme já exposto acima, a Lei Maria da Penha, em seu artigo 7º, inciso V, vinculou a violência moral a qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. Todavia, perceber-se-á que o bem jurídico tutelado nos crimes contra a honra nem sempre coincide com o bem jurídico tutelado no assédio moral. Para tanto, realizar-se-á uma exposição acerca de cada tipo penal. 
Inserido no artigo 138 do Código Penal, o crime de calúnia se configura pelo ato de imputar a alguém, falsamente, fato definido como crime. Ora, tal como exposto no Capítulo V do mesmo Códex, o bem jurídico tutelado no referido tipo penal é a honra. Citando Gomez De La Torre, o professor Luiz Regis Prado expõe que: 
 
A honra está constituída pelas relações de reconhecimento entre os distintos membros da comunidade, que emanam da dignidade e do livre desenvolvimento da personalidade. Essas relações atuam como pressupostos da participação do indivíduo no sistema social e precisamente parte de seu conteúdo será consequência direta de sua participação no sistema. Estas relações de reconhecimento devem derivar-se da verdadeira participação do indivíduo no sistema social. Outra solução não seria possível em um ordenamento jurídico democrático.[footnoteRef:400]  [400:  TORRE, Gomez De La. I. B. Honor y libertad de expressión. Apud PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro, Volume 2: parte especial, arts. 121 a 249. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 275-276.  ] 

 
Ao tratar do tema, a doutrina faz uma relevante distinção entre honra subjetiva e 
honra objetiva, sendo esta a reputação que o indivíduo goza em certo meio social, ou seja, a estima que lhe é aferida; de outro lado, sob o prisma subjetivo, a honra se configura como o sentimento da própria dignidade ou decoro.[footnoteRef:401] No mesmo sentido, Cezar Roberto Bitencourt assevera que “enquanto a honra subjetiva representa o sentimento ou a concepção que temos a nosso respeito, a honra objetiva [...] é um valor ideal, a consideração, a reputação, a boa fama de que gozamos perante a sociedade em que vivemos.”[footnoteRef:402]  [401:  PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro, Volume 2: parte especial, arts. 121 a 249. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 276. ]  [402:  BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 2: parte especial: dos crimes contra a pessoa. 10. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 315. ] 

Assim, verifica-se que a calúnia atinge a honra objetiva da pessoa, ou seja, a sua reputação que seria “o conceito que os demais membros da sociedade têm a respeito do indivíduo, relativamente a seus atributos morais, éticos, culturais, intelectuais, físicos ou profissionais.”[footnoteRef:403]  [403:  BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 2: parte especial: dos crimes contra a pessoa. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 315. ] 

Assim como no tipo anterior, o bem jurídico tutelado na difamação – inserido no artigo 139 do Código Penal – é a honra objetiva, caracterizando-se o referido dispositivo pela imputação a terceiro de fato ofensivo à sua reputação. Note-se que no presente caso é ainda mais claro o enquadramento da honra objetiva, pois o artigo é expresso no sentido de que ocorre uma ofensa à reputação do indivíduo, isto é, ao reconhecimento da pessoa em relação à sociedade que o cerca. 
Por fim, o artigo 140 do Código Penal apresenta a injúria como o ato de ofender a dignidade ou decoro de outrem. Enquanto na dignidade se reconhece o sentimento que o próprio indivíduo possui acerca de seu valor social e moral, o decoro é representado pela sua respeitabilidade.[footnoteRef:404]  [404:  PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro, Volume 2: parte especial, arts. 121 a 249. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 299. ] 

Em que pese o bem jurídico protegido seja a honra, no caso em tela, está-se a falar da honra no seu sentido subjetivo, ou seja, é a “pretensão de respeito à dignidade humana, representada pelo sentimento ou concepção que temos a nosso respeito.”[footnoteRef:405] Destarte, percebese que a proteção da honra subjetiva tem por escopo o respeito ao bem maior dos seres humanos, qual seja, a sua dignidade.  [405:  BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 2: parte especial: dos crimes contra a pessoa. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 346. ] 

Observa-se que a figura da injúria pode se aproximar do assédio moral na medida em 
que “a nota característica da injúria é a exteriorização do desprezo e desrespeito, ou seja, consiste em um juízo de valor negativo, apto a ofender o sentimento de dignidade da vítima.”[footnoteRef:406] Contudo, importa destacar que algumas diferenças merecem destaque, como é o caso do elemento temporal exigido no assédio, isto é, a humilhação reiterada, o que não se exige na injúria.  [406:  PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro, Volume 2: parte especial, arts. 121 a 249. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 299. ] 

O fato é que os crimes contra a honra são revestidos de características próprias que em muitos pontos se afastam da figura do assédio moral. Sendo assim, a necessidade de construção de um tipo penal diverso é premente, conforme se verá a seguir. 
 
PERSPECTIVA DE SOLUÇÃO: O ENQUADRAMENTO DO ASSÉDIO MORAL NO CÓDIGO PENAL 
 
Retomando a descrição acerca do assédio moral, tem-se que o mesmo se concretiza mediante a reiterada humilhação e aviltamento da mulher no âmbito familiar, identificandose, assim, “com um tratamento degradante na medida em que o agressor empreende ações humilhantes e hostis, contrárias à autoestima de sua vítima, e dirigidas à sua aniquilação psicológica e moral.”[footnoteRef:407]  [407:  CARVALHO, Erika Mendes de. CARVALHO, Gisele Mendes de. A lei Maria da penha e a proteção penal da integridade moral no âmbito familiar e afetivo. Trabalho publicado nos Anais do XX Encontro Nacional do CONPEDI realizado em Belo Horizonte - MG nos dias 22, 23, 24 e 25 de Junho de 2011, p. 5461. Disponível em: < http://www.conpedi.org.br/conteudo.php?id=2> Acesso em: 8 maio 2013.   ] 

Conforme salientado anteriormente, a Lei 11.340/2006 surgiu com o objetivo de proteger as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, assegurando o seu desenvolvimento digno, além de auxiliar no combate ao histórico de discriminação e subordinação pelo qual as mulheres foram submetidas desde os tempos mais remotos. 
No artigo 7º da referida Lei, a violência é definida de forma variada como sendo a física, a psicológica, a sexual, a patrimonial e a moral. Em que pese a amplitude de tipos de violência, bem como ter o legislador incluído a categoria de “violência moral” no inciso V, note-se que a mesma se restringiu às figuras da calúnia, difamação ou injúria, isto é, dos crimes contra a honra, que já encontram abrigo no Código Penal vigente. Observa-se, portanto, que a Lei Maria da Penha não faz menção especifica ao assédio moral, que tem como característica primordial o seu elemento temporal, ou seja, a violência repetida, frequente, que agrava a conduta, pois destrói a integridade moral da pessoa humana. 
Com efeito, “a integridade moral aproxima-se dos conceitos de dignidade humana e 
de incolumidade anímica, entendida esta como ausência de submissão a humilhações e vexações, enquanto que a integridade psíquica é sinônimo de saúde mental ou de ausência de doenças psíquicas.”[footnoteRef:408] E nesse sentido, o artigo 5º, inciso III da Constituição Federal que dispõe que ninguém será submetido a tratamento desumano ou degradante se aproxima mais à figura do assédio moral que a violência moral de que trata a Lei Maria da Penha.  [408:  CARVALHO, Erika Mendes de. CARVALHO, Gisele Mendes de. A lei Maria da penha e a proteção penal da integridade moral no âmbito familiar e afetivo. Trabalho publicado nos Anais do XX Encontro Nacional do CONPEDI realizado em Belo Horizonte - MG nos dias 22, 23, 24 e 25 de Junho de 2011, p. 5466. Disponível em: < http://www.conpedi.org.br/conteudo.php?id=2> Acesso em: 8 maio 2013.   ] 

Considerando a não identificação do assédio moral com os tipos penais existentes, especialmente os delitos contra a honra, é premente a necessidade de um dispositivo que criminalize o assédio moral, eis que, trata-se de um problema frequente e que gera danos funestos às suas vítimas. 
Vale relembrar que a figura do assédio moral pode não gerar necessariamente um dano físico ou psíquico, mas apenas – que não é pouco – o dano à integridade moral da vítima, de modo que a mesma tenha a sua dignidade lesada. Disso decorre a possibilidade de criação de um tipo autônomo, que englobe em seu texto a habitualidade da ação violenta, na medida em que analisando os tipos penais existentes não há algum que se identifique com a definição do assédio moral. 
Outrossim, a importância da criminalização do assédio moral e consequente proteção dos assediados se deve em razão de ser essa forma de violência praticada por meio de ações perversas, intencionais, e por motivo banal.[footnoteRef:409]  [409:  PARREIRA, Ana. Assédio Moral: um manual de sobrevivência. 1 ed. Campinas: Russel Editores, 2007, p. 50. ] 

Deve-se observar que os tipos expostos no Capítulo V do Código Penal, ou seja, os crimes contra a honra não coincidem com o assédio moral, portanto, não podem ser vinculados à referida figura, como pretendeu a Lei Maria da Penha. Verifica-se, a partir disso, a necessidade de criação de novo Capítulo apto a tratar do assédio moral, com todas as suas particularidades.  
De tal modo, em face da violação dos direitos humanos e, por conseguinte, da dignidade da pessoa humana, pela conduta do assédio moral no âmbito familiar, a criação de um tipo penal autônomo, que regulamente satisfatoriamente a ação reiteradamente violenta, se coloca como uma garantia de proteção à vítima. 
 
CONCLUSÕES  
 
Verifica-se que a violência, sobretudo aquela praticada contra a mulher, é um fenômeno complexo e que é fruto de vários fatores. Suas origem coincidem com a adoção de um sistema patriarcal e, portanto, machista, que motiva o preconceito até os dias atuais. 
A luta das mulheres por respeito, liberdade, igualdade e dignidade somente ganhou força com os movimentos feministas no século XIX e XX, e por essa ocasião houve um avanço dos seus direitos no campo do trabalho, da educação e da política. Verifica-se que a legislação brasileira atual, baseada nos Tratados Internacionais de Direitos Humanos que estabeleceram a necessidade de proteção das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, ainda não trata suficientemente do assunto, como é o caso do assédio moral. 
Apurou-se que essa violência moral reiterada é uma prática insidiosa e muito frequente no âmbito familiar ainda nos dias de hoje. Trata-se de uma forma de humilhação e degradação continuada, com o fim de tornar a pessoa submissa, concretizando a dominação masculina e mantendo uma relação de dependência da assediada para com o agressor. 
 Percebe-se que a família evoluiu – inclusive no seu conceito e abrangência –, as mulheres conquistaram e conquistam cada dia mais o seu espaço na sociedade, porém a ideia de superioridade masculina ainda é uma realidade. Tal fato se comprova pela discriminação sofrida pelo gênero feminino nos vários setores sociais – trabalho, política, família etc. 
Das consequências verificadas, observa-se que a lesão à integridade moral da vítima, pode ou não trazer problemas de ordem psíquica. Porém, quando se constata a existência dessas sequelas, a questão se agrava ainda mais, na medida em que o rebaixamento e diminuição da mulher através de ofensas e humilhações atinge profundamente a personalidade da mesma e, por conseguinte, a sua dignidade. Essa prática é devastadora, porquanto, instala na mulher um sentimento de confusão, depressão, tensão e medo. Ademais, na vítima podem se desenvolver sintomas como ansiedade, nervosismo, irritabilidade, mudanças no sistema endócrino, problemas digestivos, psíquicos e psicológicos, falta de ar, palpitações, entre outros. 
A ofensa à integridade moral causado pelo assédio moral introduz na vítima um sentimento de autodepreciação, que consequentemente, faz com que ela acredite verdadeiramente ser culpada pela situação de agressão, ocorrendo então, a autopunição. A decorrência disso é o isolamento e o silêncio com a concludente anulação da figura do agressor. Assim, não raras vezes a mulher sequer tem consciência de que é vítima de assédio moral. 
A partir disso, perceber-se que como a prática do assédio moral desestrutura toda a 
família, evitando que haja o saudável desenvolvimento da prole, bem como ocorra a violação de princípios primordiais para a boa convivência familiar, como o princípio da dignidade da pessoa humana e o princípio da paternidade responsável. 
Concluiu-se que a Lei Maria da Penha, nascida com o objetivo de proteger as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, assegurando o seu desenvolvimento digno, ainda possui algumas lacunas, entre elas, a ausência do assédio moral, que tem como característica diferenciadora o seu elemento temporal, ou seja, a violência reiterada. 
Ademais, constatou-se que os crimes contra a honra não se identificam com a figura do assédio moral. Assim, é urgente a elaboração de um dispositivo que criminalize a referida prática, em novo Capítulo do Código Penal.  
De tal modo, em face do desrespeito à dignidade não somente da vítima do assédio moral, mas de toda a sua família, a criação de um tipo penal autônomo, que regulamente satisfatoriamente a ação repetidamente violenta, se coloca como uma garantia de proteção à vítima e àqueles que a rodeiam, assegurando o regular desenvolvimento da sua personalidade, bem como da sua dignidade. 
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INTRODUÇÃO 
 
Aborto legal: legislação e normas de saúde 
No Brasil, o aborto é permitido por lei de acordo com o Código Penal de 1940 em duas situações: risco de vida para a gestante e gravidez decorrente de estupro. Em 2012, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade da antecipação terapêutica do parto nos casos de gestação de feto anencéfalo e o médico pode, a pedido da mulher, interromper a gravidez independente de autorização do Estado. Nos outros casos, o aborto é considerado crime, com punição para a mulher e para o profissional que realiza o procedimento.  
Esse contexto de ilegalidade faz com que muitas vezes o aborto seja realizado em condições inseguras, o que traz graves consequências para a saúde das mulheres, além de ser uma das principais causas de morte materna no país (FAÚNDES; BARZELATTO, 2004; SCAVONE, 2004). De acordo com a Pesquisa Nacional do Aborto (PNA), realizada em 2010 em todo Brasil urbano, uma em cada cinco mulheres já fez pelo menos um aborto até os 40 anos (DINIZ; MEDEIROS, 2011). A pesquisa evidencia que o aborto é uma prática comum e um grave problema de saúde pública.  
Estudos comprovam que a condição de ilegalidade, além de trazer consequências negativas para a saúde das mulheres, pouco coíbe a prática do aborto e perpetua a desigualdade social, atingindo principalmente mulheres pobres e que não têm acesso ao aborto seguro (BRASIL, 2009). A distância entre a legislação restritiva e a realidade das mulheres brasileiras exige mudanças nas leis e nas políticas de forma a contemplar os direitos sexuais e reprodutivos. Além disso, é necessário assegurar os direitos previstos em lei, como o atendimento integral às mulheres em situação de violência sexual.  
A violência sexual é uma expressão da violência de gênero, fundada e perpetuada a partir de construções históricas e sociais que transformam as diferenças biológicas entre os sexos em desigualdades. É uma violação dos direitos humanos e traz graves impactos para saúde física e psicológica da mulher (DREZETT, 2002; SOUZA; ADESSE, 2005; WHO, 2002). A gravidez indesejada, uma das possíveis consequências da violência sexual, pode ser encarada como uma segunda violência por muitas mulheres (FAÚNDES; BEDONE; PINTO e SILVA, 1997). O sistema de saúde deve ter equipe capacitada e infraestrutura adequada para oferecer atenção integral e humanizada nesses casos, o que inclui a possibilidade de realização do aborto legal em condições seguras. 
No início dos anos 1980, as reivindicações dos movimentos feministas incentivaram o debate sobre a implementação de serviços para realizar essa assistência. A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CAIRO, 1994) e a Conferência Mundial sobre a Mulher (BEIJING, 1995), das quais o Brasil é signatário, exerceram papel importante ao reconhecer os direitos sexuais e reprodutivos e o acesso ao aborto legal. A realização do I Fórum Interprofissional para Implementação do Atendimento ao Aborto Previsto na Lei, em 1996, juntamente com outras edições do Fórum realizadas nos anos subsequentes também auxiliaram no processo de implementação dos serviços.  
Com o objetivo de sistematizar a assistência, o Ministério da Saúde lançou, em 1999, a norma técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes e, em 2005, a norma técnica Atenção Humanizada ao Abortamento (BRASIL, 2011a, 2011b). As normas orientam que a mulher pode optar por manter a gravidez ou realizar a interrupção, e o serviço deve oferecer condições de cuidado adequadas de acordo com sua escolha (BRASIL, 2011b). No caso de gravidez por estupro, não é necessário que a mulher apresente nenhum documento para realização do aborto legal além de seu consentimento, e sua palavra deve ser recebida pela equipe como presunção de veracidade. 
 
Os serviços de atendimento ao aborto legal no Brasil 
Nos casos permitidos por lei, o aborto é um direito da mulher e deve ser garantido pelo Estado por meio de serviços de referência. Entretanto, o primeiro serviço de atendimento ao aborto legal só surgiu em 1989 no Hospital de Jabaquara, município de São Paulo (ARAÚJO, 1993). Até então as mulheres que desejassem interromper a gestação nos casos legais precisavam recorrer ao aborto clandestino. Atualmente existem cerca 60 serviços autorizados para realizar o aborto legal no país, normalmente serviços de referência em hospitais públicos. Pesquisas mostram que muitos ainda não possuem estrutura para o atendimento e que existem impedimentos tanto no acesso ao serviço quanto na realização do aborto legal (FAÚNDES; ANDALAFT NETO, 2002; TALIB; CITELI, 2005).  
Estudos revelam que muitos abortos legais ainda são realizados em condições inseguras devido a dificuldades de acesso aos serviços, falta de confidencialidade e privacidade na assistência, falta de treinamento dos médicos e falta de informação a respeito da lei, tanto dos profissionais, quanto das mulheres. Essas dificuldades podem se tornar barreiras que impedem a realização do aborto (CULWELL; HURWITZ, 2013; RAO; FAÚNDES, 2006; WHO, 2012).  
Mesmo quando há disposição em oferecer a assistência, o atendimento segundo a norma é ainda pouco frequente. Uma pesquisa em hospitais do Sistema Único de Saúde, nas cidades de Salvador, Recife e São Luís, mostra que a atenção ao aborto encontra-se distante do que propõem as normas brasileiras e os organismos internacionais (AQUINO et al., 2012). Muitos profissionais de saúde ainda contestam a veracidade dos relatos das usuárias e acabam condicionando a realização do aborto à apresentação de boletim de ocorrência e laudo médico (FARIAS; CALVACANTI, 2012; OLIVEIRA, 2007). Também há desconhecimento sobre a legislação e as normas que regulamentam o atendimento (FAÚNDES et al., 2007; LOUREIRO; VIEIRA, 2004). Este desconhecimento dificulta o cumprimento da lei em serviços de saúde e interfere na qualidade do atendimento (BENUTE, 2012). 
 
A objeção de consciência e o aborto legal 
 Uma das dificuldades no contexto de atenção ao aborto é a recusa de profissionais, em especial médicos, em prestar cuidado nesses casos. A objeção de consciência permite a recusa em realizar um procedimento que seja incompatível com os valores individuais do objetor, por meio da justificativa de preservação da sua integridade moral (WICCLAIR, 2000). Na atenção à saúde, a objeção de consciência coloca o desafio de conciliar os valores pessoais com as responsabilidades profissionais. Muitas vezes, é invocada nos casos referentes à saúde sexual e reprodutiva da mulher, como é o caso do aborto (DICKENS; COOK, 2000). 
No Brasil, o aborto é prática exclusiva dos médicos, condição apresentada no 
Código Penal. O direito à objeção de consciência está presente no Código de Ética Médica (2010) e nas políticas públicas, que assinalam que o médico não é obrigado a prestar serviços que contrariem os ditames de sua consciência. Entretanto, a recusa não é permitida em situações em que não há outro médico, em caso de urgência ou emergência, quando há risco de vida ou quando a recusa possa trazer danos à saúde da paciente. 
Segundo Debora Diniz (2011), considerando a organização dos serviços de atendimento ao aborto legal no Brasil, por meio de serviços de referência na rede pública de saúde, a objeção de consciência ocorre sempre de forma seletiva diante de um caso concreto, já que realizar aborto é um procedimento de rotina. Nesse contexto, a objeção de consciência não pode ser um impedimento ao direito da mulher ao aborto legal. O médico que se recusar a prestar a assistência deve encaminhar a mulher para outro profissional que realize o atendimento. Além disso, é dever do Estado e dos gestores de saúde disponibilizar profissionais que não manifestem objeção de consciência nos casos de aborto previsto em lei (BRASIL, 2011a).  
Pode-se observar que persistem desafios para a atenção ao aborto legal no contexto brasileiro. Como afirma Eleonora Menicucci de Oliveira (2007), existe uma lacuna entre a formulação das políticas em saúde e os impedimentos que se observa no âmbito dos serviços. Uma das dificuldades é a própria falta de informação sobre o funcionamento desses serviços. São poucas as pesquisas sobre o atendimento e a atuação dos profissionais nos serviços de referência de aborto legal (BRASIL, 2009). Pouco se sabe sobre a objeção de consciência manifestada por profissionais de saúde em hospitais públicos e seu impacto sobre atendimento de mulheres (FAÚNDES et al., 2008). Diante desse quadro, é fundamental conhecer como se dá esse atendimento para saber em que medida o direito das mulheres que buscam a assistência tem sido assegurado. 
Este estudo parte da defesa do atendimento humanizado, integral e qualificado à violência sexual e ao aborto legal como um direito da mulher e, portanto, como uma questão de igualdade de gênero. A prática em saúde deve ser entendida a partir de perspectiva que considere as necessidades e demandas específicas das mulheres e as desigualdades as quais estão submetidas. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa foi explorar como se dá a atenção ao aborto legal em serviços de referência de modo a identificar as principais dificuldades para seu funcionamento e como essas dificuldades interferem na qualidade do atendimento. A avaliação da assistência pode orientar mudanças profissionais, políticas e estruturais que favoreçam o atendimento de qualidade. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Este trabalho visou colaborar com a realização de um estudo qualitativo sobre objeção de consciência com profissionais da saúde atuantes em serviços de referência para aborto legal em cinco capitais brasileiras. Neste trabalho, foram analisados os dados coletados em dois serviços de referência dessas capitais. O intuito foi conhecer a realidade de funcionamento da assistência ao aborto legal nesses espaços. Para preservar as identidades dos profissionais e dos serviços, estes foram denominados serviço A e serviço B. 
Esta é uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório. Os métodos qualitativos permitem de explorar processos sociais ainda pouco conhecidos referentes a grupos particulares (MINAYO, 2010). Como são poucos os estudos no Brasil sobre esse tema, essa abordagem permite conhecer melhor a realidade do aborto legal e os problemas enfrentados nesse contexto.  
Para a coleta de dados foram realizadas entrevistas, por meio de um roteiro semiestruturado, com profissionais de diferentes áreas de atuação profissional que trabalham no atendimento ao aborto legal. A opção pela entrevista enquanto técnica de coleta de dados se deu pelo caráter exploratório deste estudo (GRAY, 2012). As entrevistas abordaram a atuação dos profissionais que participam do atendimento às mulheres que buscam o aborto legal, a rotina de atendimento e os desafios para o seu funcionamento.  
No serviço A foram entrevistados 17 profissionais, o que inclui médicos ginecologistas e obstetras, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros, além da diretora clínica e de sua assessora. No serviço B foram 15 entrevistados de uma equipe composta por médicos ginecologistas e obstetras, assistentes sociais, psicólogas, um anestesista, uma enfermeira, uma técnica de enfermagem e o diretor clínico. As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas. Os dados foram coletados no primeiro semestre do ano de 2013. 
Os dados foram analisados a partir dos relatos sobre práticas e opiniões dos profissionais entrevistados diante da assistência ao aborto legal. Os temas centrais identificados nas entrevistas foram organizados em categorias de análise na tentativa de compreender como se dá atuação profissional no âmbito desses serviços. 
Todos participantes concordaram com a pesquisa por meio do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e tiveram a identidade preservada, sendo identificados apenas pela profissão. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do IH na UnB. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A equipe e o fluxograma de atendimento 
Os dois serviços foram fundados na década de 1990 em hospitais públicos. O serviço A não possui equipe específica para atender os casos de aborto legal, é o plantonista do dia se responsabiliza pelo acolhimento. Os profissionais que participam do atendimento são médicos, psicólogos, assistentes sociais e enfermeiros, além de um coordenador. Em alguns casos também são citados anestesistas e técnicos de enfermagem. O serviço B possui uma equipe multidisciplinar composta por médicos, incluindo o coordenador da equipe, psicólogos, assistentes sociais, uma auxiliar de enfermagem e uma enfermeira. 
Os dois serviços possuem um fluxograma similar que orienta a rotina da assistência. A mulher pode chegar encaminhada de outro serviço de saúde, da delegacia ou pode procurar assistência por demanda própria. Ela chega inicialmente na recepção e, quando não há necessidade de um atendimento médico imediato, é atendida na triagem e encaminhada ao serviço social. No serviço social, após relatar sua história, é agendada a avaliação médica e psicológica. Também é feito um exame de ultrassom para confirmar a gravidez e a idade gestacional. Não é exigida nenhuma documentação além do consentimento da mulher para realizar o procedimento.  
No serviço A, o aborto é realizado pelo médico que estiver no plantão do dia, mas como não são todos os profissionais fazem a interrupção nesses casos, a mulher pode ter que esperar até que tenha um plantonista que faça o procedimento. No serviço B, o atendimento é realizado pelos membros da equipe multidisciplinar e a interrupção da gestação fica a cargo dos médicos da própria equipe. 
 
A infraestrutura 
A questão de infraestrutura não é apresentada como um desafio central pelos profissionais entrevistados, embora sejam relatadas algumas dificuldades com relação à falta de espaço físico adequado. A norma do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011b) recomenda que o atendimento seja realizado em local específico para garantir a privacidade nas entrevistas e nos exames. No serviço A, a estrutura física não permite que a mulher seja isolada, mas, quando possível, ela é encaminhada ao setor de ginecologia para evitar constrangimentos no contato com outras gestantes e recémnascidos.  
Os profissionais do serviço B apontam que houve melhoras na infraestrutura nos últimos anos, mas ainda existem queixas de salas pequenas e ausência de um espaço integrado de atendimento que facilite a comunicação entre a equipe e a agilidade dos encaminhamentos. Entretanto, existe um projeto de unificação de todo serviço em um mesmo espaço. Por funcionar em um hospital que não possui maternidade, evita que as mulheres entrem em contato com outras gestantes e recém-nascidos, além de existir uma ala com leitos específicos para mulheres que sofreram violência sexual.  
Segundo alguns relatos, um dos desafios do serviço funcionar em um hospital que atende outras especialidades é a dificuldade de preservar a intimidade da mulher que opta pelo aborto. Além disso, é preciso lidar com outros profissionais que não estão qualificados e sensibilizados para o atendimento: “o [desafio] mais importante é o preconceito dos profissionais envolvidos no ambiente hospitalar. Então existe um preconceito muito grande de todos os outros profissionais que não estão no grupo de abortamento” (médico). Nesse sentido, os profissionais entrevistados buscam uma organização do atendimento que minimize o impacto dessas atitudes na assistência. 
 
A organização do atendimento 
A organização do fluxograma é feita de maneira a evitar constrangimentos e morosidade na assistência. Para que isso aconteça, é importante que a mulher seja sempre atendida por um profissional sensibilizado: “Muitas vezes, pra impedir que essa mulher seja maltratada, a gente analisa quem tá no plantão primeiro pra fazer uma indicação pra uma pessoa mais sensível” (assistente social). Isso mostra que a existência de um protocolo de orientação à rotina permite uma atenção mais acolhedora e eficiente. 
Por meio das entrevistas, observou-se que a assistência é pautada pela concepção do aborto legal como um direito da mulher. Nos casos de gravidez decorrente de estupro, essa concepção reflete no reconhecimento da escolha da mulher e no respeito à sua narrativa: “A gente não fica ‘Ah, mas por quê? ’. A gente não tem essa não. Esse não é nosso objetivo. O nosso objetivo é atender, ponto” (enfermeira). Muitas vezes a experiência de atuação permitiu repensar práticas e valores relacionados à violência sexual e ao aborto.  
Nos relatos, é reforçada a necessidade de agilidade na assistência para que o aborto seja realizado o mais rápido possível, o que geralmente se dá em até uma semana. Existe uma dinâmica de priorizar o atendimento, além de marcar preferencialmente as consultas em um mesmo dia para que não seja preciso vir repetidas vezes ao hospital. Apesar de serem dois serviços de referência ao aborto legal com profissionais motivados para a assistência, ainda existem desafios em suas rotinas que repercutem no funcionamento do serviço. 
 
A objeção de consciência na atenção ao aborto legal 
 No serviço A, em que a assistência é organizada por plantões, a equipe encaminha a mulher para profissionais sensibilizados. Em todo caso, é comum a queixa dos entrevistados da recusa de outros profissionais do hospital em realizar o procedimento de interrupção da gestação: 
 
Na realidade, nos plantões nós temos os profissionais que atendem sem nenhuma dificuldade, a grande dificuldade que nós temos é realmente na interrupção da gestação [...]. Então nós temos alguns profissionais específicos que se colocam pra fazer esse procedimento, não são todos, né? (enfermeira). 
 
 Nos casos de recusa da assistência é alegada a objeção de consciência, normalmente fundamentada em motivos religiosos. Nos dois serviços, a objeção de consciência não é um mecanismo utilizado pela equipe entrevistada. Isso porque a atuação é motivada pelo respeito à escolha da mulher e a função do profissional de saúde seria assegurar os cuidados necessários: “Não tenho objeção de consciência de absolutamente nada, porque é o desejo da mulher, o desejo não é meu” (médico).  
Por outro lado, a recusa é acionada constantemente por outros funcionários que trabalham na mesma unidade de saúde: “A maioria das vezes o problema não são com pessoas da equipe, são com pessoas do hospital, não dá pra todo mundo ser não objetor” (médica). Essa é apontada como uma das principais dificuldades para o bom funcionamento do serviço, em especial no serviço A, que não possui uma equipe exclusiva para o atendimento: “A gente ainda tem muito essa questão de eu não faço, eu não vou, eu não quero” (enfermeira). Em um contexto em que boa parte dos médicos possui resistência para realizar o aborto, condicionar o atendimento à disponibilidade dos plantões é um risco à atenção de qualidade.  
As recusas em realizar o atendimento atuam como obstáculos que retardam o fluxo de atendimento, já que a mulher é encaminhada de um plantão para outro: “Ah, foi muito tempo, foi umas três semanas, porque demorou muito, muito, muito, muito, muito. E aí cada médico que chegava e dizia: não faço por objeção de consciência” (psicóloga). O atraso da assistência pode se tornar um impedimento concreto nos casos de aborto por estupro, que possui uma idade gestacional limite de 20 semanas para ser realizado. 
No serviço B, a sistematização do fluxograma minimiza obstáculos. Não foi relatada a objeção de consciência nos casos de aborto legal porque existe uma equipe organizada para realizar os atendimentos. Mesmo assim, podem existir dificuldades com profissionais que não atuam diretamente na equipe, mas que são solicitados para realizar o procedimento, como os anestesistas. Nesses casos, é necessário esperar a disponibilidade de um anestesista não objetor para realizar o aborto. 
Nos dois serviços, apesar de profissionais de diferentes especialidades acionarem a objeção de consciência, geralmente as maiores dificuldades envolvem profissionais da medicina, como salientado nesta fala: “Teve a situação que muitos profissionais disseram que não iam participar principalmente pela questão de resolutividade dos obstetras, né? Porque eles que resolvem no final das contas, a decisão definitiva é dele” (enfermeira). Como no Brasil o aborto é prática exclusiva dos médicos, essa posição reflete a ideia de que a responsabilidade recai especialmente sobre esses profissionais.  
Segundo Aníbal Faúndes e José Barzelatto (2004), os profissionais de saúde em geral, e os obstetras e ginecologistas em particular, frequentemente são ambivalentes a respeito do problema do aborto pelos conflitos entre valores profissionais e morais. Um dos desafios da atenção ao aborto legal é fazer com que esses conflitos, muitas vezes expressos pela objeção de consciência, não interfiram na qualidade da assistência e na garantia dos direitos das mulheres. 
 
Motivações da objeção de consciência 
 Apesar da objeção de consciência ser considerada um direito profissional, algumas entrevistas revelam que nem sempre sua alegação está respaldada na proteção da integridade moral do indivíduo, como prevê os códigos de ética. Não seria considerada, portanto, uma objeção de consciência “verdadeira”. De acordo com alguns relatos, o uso da objeção de consciência nesse contexto de atendimento envolve motivações não apenas religiosas, mas relacionadas à visão preconceituosa do aborto e da violência sexual, cansaço da rotina de trabalho e descaso com o atendimento público. 
Diferentes critérios são estabelecidos para recusa da assistência, em especial em casos de violência sexual. Um exemplo é culpar a mulher pelo ato da violência como justificativa para a recusa: “Porque eu vejo pessoas que não são religião, mas mexe com outras coisas, tipo: Ah, a mulher vai pro motel, chega lá e diz que não quer. Poxa, e ela ia querer fazer o que no motel?” (assistente social). Também pode existir uma variação da prática de objeção de consciência de acordo com o contexto de atuação: 
 
Dentro do seu consultório particular você pensa de um jeito, quando você vai pro público, você pensa de outro? [...] Você tem a objeção de consciência pra umas coisas, pra outras você não tem, pra umas situações tem, pra outras você não tem. Porque, assim, se você tem objeção de consciência, você tem pra tudo né? (médico) 
 
Nesses casos, a objeção de consciência não se dá apenas de maneira integral, mas é acionada de forma seletiva, diante de situações específicas (DINIZ, 2011). Como observado em alguns relatos, existem profissionais que não se declaram objetores, mas alegam objeção de consciência diante de determinados casos. Em relação ao critério da seletividade nos casos de estupro, a fala deste médico é elucidativa: 
 
Do estupro também acontece muito, quando a pessoa julga, será que essa foi violentada mesmo? Ela tem uma aparência de ser uma pessoa que não é confiável ou então ela tem uma aparência de uma pessoa que na verdade ela seduziu. Aí você julga as mulheres de acordo com seus valores. Aí ele seleciona aquelas mulheres que ele tem e não tem. Então há objeção de consciência seletiva, que passa pelo cunho moral de cada um, então muitas vezes não é uma objeção completa, é uma objeção parcial (médico).  
 
Dados similares foram encontrados no estudo de Rozeli Porto (2008) sobre o uso da objeção de consciência por profissionais de saúde em Portugal. Segundo a autora, muitos profissionais têm objetado consciência não apenas devido a princípios religiosos, mas por outras razões, como a não aceitação da escolha da mulher ou descaso com o atendimento público. Uma pesquisa de Rejane Farias e Ludmila Cavalcanti (2012) em um serviço de aborto legal também evidenciou o uso inadequado do direito a objeção de consciência por parte dos profissionais de saúde. A objeção de consciência se torna, então, um instrumento de poder dos profissionais de saúde em detrimento dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres. 
Nesta pesquisa, o uso indevido da objeção de consciência se dá particularmente com aqueles profissionais não envolvidos diretamente com a assistência, mas pode se tornar um obstáculo dentro do contexto de atenção à saúde e causar constrangimentos às mulheres que buscam o serviço. A objeção de consciência é um fenômeno presente na atenção ao aborto e deve ser compreendida dentro de uma perspectiva de gradações morais, em que não se coloca da mesma forma diante de diferentes casos. Essas situações ilustram a importância de uma avaliação dos casos de objeção de consciência para que esta não se torne um impedimento ao aborto legal. 
 
O julgamento da mulher violentada e os preconceitos de gênero 
As entrevistas revelaram que os casos de violência sexual são os que possuem maior resistência moral por parte dos profissionais de saúde. Dados similares foram encontrados em pesquisas que evidenciaram uma diferenciação no atendimento de acordo como motivo do abortamento (PORTO, 2009; SOARES, 2003). Os casos de anencefalia, por ser uma má-formação incompatível com a vida, e as situações de risco de vida da gestante, onde a interrupção é única maneira de salvar a vida da mulher, são moralmente justificáveis por muitos profissionais. Isso nem sempre acontece nas situações de violência, quando é comum descrédito diante do relato do estupro. 
A contestação da veracidade da narrativa da mulher que sofreu violência sexual leva à necessidade de fazer perguntas para confrontar a história relatada: “A sensação que eu tenho é que qualquer coisa que a mulher traga, sua fala vai sempre ser posta em desconfiança por algumas pessoas, sabe? É uma não legitimação da fala da mulher” (assistente social). Mesmo quando não há uma recusa explícita em realizar o atendimento, a desconfiança da narrativa é revelada por uma postura de atendimento punitiva: “Não [vi situações de recusa], mas eu já vi atender com agressividade. Já vi atender de má vontade, atender sem humanização” (médico).  
Essa postura profissional é uma forma de violência e discriminação contra a mulher no contexto de saúde. Como apontado por Aloisio Bedone e Aníbal Faúndes (2007, p. 465): 
 
A mulher que já está sofrendo os agravos físicos, psicológicos e sociais decorrentes da violência sexual, ao pedir ajuda, seja no âmbito da justiça ou da saúde, muitas vezes está sujeita a ser submetida à outra violência: a do preconceito, do julgamento e da intolerância. 
 
Esses relatos denotam como a assistência ao aborto legal é permeada por julgamentos que reforçam desigualdades e violências de gênero, como é o caso da culpabilização da mulher. A necessidade de convencimento da história carrega um pressuposto de que a mulher é culpada pela violência sofrida: “O pessoal do plantão, dois plantões seguidos, se recusaram a fazer porque acha que ela gostara, a menina [de 
11 anos] era safadinha” (médico).  
Segundo as normas do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011a, 2011b), a palavra da mulher deve ser recebida com presunção de veracidade. Entretanto, observou-se que a prática de alguns profissionais ainda é influenciada por julgamentos da autenticidade da demanda pelo aborto. Quando o relato da mulher não cabe na expectativa do que deveria ser uma história de estupro, a dúvida em relação à veracidade da narrativa se torna uma barreira aos direitos previstos em lei: 
 
Aconteceu, assim, não foi com uma paciente que eu estava acompanhando, mas foi de um caso de violência, só que foi uma violência praticada pelo marido, e o médico não quis assinar porque disse: “Como? Ele não é marido dela?” (psicóloga). 
 
Esse relato evidencia a dificuldade de compreender a relação sexual forçada pelo parceiro como violência, justificada pelo fato do sexo ser entendido como um dever conjugal (DANTAS-BERGER; GIFFIN, 2005; MACHADO; MAGALHÃES, 1999). 
Essa percepção muitas vezes é compartilhada por profissionais de saúde. É uma visão equivocada já que a violência praticada pelo marido ou por um parceiro íntimo é reconhecida como uma das formas mais comuns de violência contra a mulher (WHO, 2002).  
O atendimento ao aborto legal deve estar condicionado ao consentimento da mulher, respeitando suas escolhas e sua autonomia. Entretanto, pode-se observar que a decisão pelo atendimento passa por um olhar do profissional que qualifica as situações que são consideradas verdadeiras e, portanto, autorizadas à realização do aborto. Nesses casos, a objeção de consciência se torna uma ferramenta de deslocamento da autoridade da decisão da mulher para o julgamento de acordo com valores individuais de alguns profissionais, fortemente enraizados em preconceitos de gênero.  
 
A disponibilidade de profissionais 
Conflitos morais e concepções preconceituosas dos profissionais de saúde refletem na pequena quantidade de equipe disponível para atuar nesse atendimento. Mesmo que haja profissionais motivados na garantia da atenção ao aborto legal, como é o caso dos entrevistados, a quantidade de profissionais disponíveis ainda é um desafio importante. No serviço A, dos mais de 30 ginecologistas e obstetras que trabalham no hospital, apenas 3 se dispõem a realizar o procedimento de interrupção da gravidez. No serviço B, equipe de aborto legal é pequena em comparação com a demanda.  
A quantidade de profissionais nos serviços de referência pode impactar na qualidade do atendimento e, em alguns casos, na própria realização da interrupção da gestação, se não houver profissionais no plantão. Devido à carência de outros serviços capacitados, os serviços visitados possuem uma sobrecarga de demanda, recebendo pacientes de outras cidades e, em alguns casos, de outros estados. Mesmo serviços que estão credenciados para realizar o aborto fazem encaminhamentos para outras unidades por não haver equipe que se dispõe a praticá-lo. 
Esses dados corroboram com estudos que ressaltam a pequena disponibilidade de profissionais de saúde dispostos a realizar a assistência e o procedimento de interrupção da gestação (DE ZORDO, 2012; FARIAS; CAVALCANTI, 2012; FAÚNDES; ARAUJO; ANDALAFT NETO, 2004; SOARES, 2003). Cabe aos gestores de saúde maior investimento para disponibilizar profissionais capacitados. Como aponta um médico no serviço B: “Não existe uma alocação de profissional suficiente pra essa atuação. Então falta uma visão administrativa do gestor maior pra priorizar a violência sexual”. Esses dados devem ser considerados na organização e implementação dos serviços de maneira a assegurar a assistência às mulheres que buscam os serviços. 
 
Negociações entre os profissionais para garantir o atendimento 
Diante das dificuldades apresentadas no atendimento ao aborto legal, os programas de referência buscam estratégias para enfrentá-las. Se surgem dificuldades com algum caso específico, a tentativa de resolução se dá no âmbito do próprio serviço por meio de diálogo entre os membros da equipe. Observa-se que os domínios da negociação pelo aborto legal não acontecem apenas entre a mulher e a equipe, mas entre os próprios profissionais de saúde, como quesito fundamental para que o atendimento se realize sem interrupções. 
No caso do serviço A, é recorrente na fala dos profissionais a identificação daqueles que são aliados às propostas do programa. O atendimento é direcionado para que a mulher não precise passar por situações de recusa: “A gente vai acionar diretor médico, pessoas que são aliadas, diretoria, até que a gente consiga” (assistente social). Uma estratégia utilizada para que a mulher seja atendida e não sofra constrangimentos é, portanto, identificar na equipe pessoas que são parceiras, ou seja, aquelas que realizam o atendimento ao aborto legal. 
No serviço B também ocorrem negociações com profissionais que não fazem parte do quadro da equipe, mas que são necessários para realização do procedimento, como no caso de anestesistas e auxiliares de enfermagem: “Mas a gente sabe que dois anestesistas fazem, então: ‘dá pra fazer?’. Faz sem problema, eles não questionam e tudo bem. As auxiliares, então, o pessoal põe aquelas que fazem, que circulam, que não têm problema” (médica). 
Além da estratégia de identificação de profissionais não objetores, manter um bom relacionamento pessoal com alguns colegas também é outra saída para conseguir a realização do procedimento, por meio de uma via informal de articulação entre a equipe: 
 
Hoje em dia a gente ainda tem alguns profissionais anestesistas que fazem o procedimento e alguns não. Então eu tenho que manter a amizade com esses que fazem, pra eu ir diretamente neles pra pedir pra que anestesie a minha paciente (médica). 
 
Entretanto, quando a equipe não consegue este diálogo, é preciso recorrer ao diretor ou coordenador da equipe, que realiza o procedimento ou conversa diretamente com o profissional para garantir o atendimento. Dessa forma, a mobilização de alguns profissionais se torna fundamental para o bom funcionamento do serviço. Alguns relatos revelam a tentativa dos próprios entrevistados de lidar com a resistência dos colegas por meio do diálogo e de explicações sobre as intenções do programa e os deveres da atenção ao aborto legal. 
Isso demonstra que a resolução de conflitos, em muitos casos, surge de uma disposição individual de membros da equipe de garantir o atendimento e enfrentar os preconceitos de colegas, o que pode indicar uma falta de um apoio institucional. Devido a este caráter individual, as constantes negociações para que haja o reconhecimento da importância da atenção à saúde qualificada acabam sobrecarregando os profissionais: 
 
E aí é um esforço enorme energético, emocional, pra poder conversar com aquela pessoa da equipe e dizer: “Olha, mesmo que você ache tudo isso, a gente precisa contemplar a fala dessa mulher. O que ela tá trazendo é que ela foi violada e, sendo ela violada, ela tem direitos garantidos” (assistente social).  
Muitas vezes a solicitação da atenção nos casos de aborto legal não é vista como um direito da mulher e um dever institucional: “Parece que eu to, às vezes, pedindo um favor, parece que a gente tá negociando um favor pra aquela pessoa ser atendida, entendeu?” (assistente social). Ao mesmo tempo, a postura dos profissionais entrevistados sinaliza a postura de comprometimento com os direitos das mulheres. Percebe-se que a qualidade da assistência está intimamente relacionada com a capacitação e a sensibilização dos profissionais. Estas podem propiciar melhores condições de se oferecer uma atenção digna e desburocratizada (BEDONE; FAÚNDES, 2007).  
 
CONCLUSÕES 
 
Este estudo revelou que o atendimento nos serviços de referência visitados busca garantir o direito da mulher ao aborto previsto em lei, mas existem dificuldades que prejudicam a qualidade da assistência, como o preconceito e a falta de preparo de outros profissionais da unidade de saúde. Uma das consequências é uso da objeção de consciência como mecanismo de recusa à realização do aborto legal. A objeção da consciência é um direito profissional, mas deve ser usada de forma ética e não como um artifício para impedir a realização do aborto legal. 
As maiores dificuldades envolvem os casos de violência sexual, onde há o julgamento da mulher e a desconfiança da narrativa de estupro, o que mostra como os preconceitos de gênero interferem negativamente na assistência e atuam como obstáculo para efetivação dos direitos das mulheres. Por isso é importante que haja capacitação e sensibilização dos profissionais para que possam oferecer um atendimento integral, humanizado e comprometido com o rompimento das desigualdades e violências que atingem as mulheres. 
Pode-se observar que, na maioria dos casos, o aborto legal é garantido às mulheres que buscam a assistência, mas o cenário de leis restritivas e de rejeição moral ao aborto impacta na qualidade do atendimento, que fica condicionada à conduta individual dos profissionais de saúde. O desafio que se apresenta é como articular essa disposição individual em um contexto que ainda coloca o aborto como uma questão moral, e não de saúde pública. A pequena disponibilidade de profissionais é outro desafio para o funcionamento dos serviços, juntamente com uma falta de organização e apoio institucional. 
A garantia ao aborto legal deve se dar não pela responsabilização de alguns profissionais, mas por decisões políticas e institucionais que priorizem o fortalecimento e a eficiência dos serviços. Além disso, a violência sexual e o aborto devem ser entendidos como questões de saúde pública e justiça social, e cabe aos gestores de saúde priorizar a assistência nesses casos. Torna-se imprescindível a implementação de outros serviços e o aperfeiçoamento dos já existentes para assegurar o atendimento e facilitar o acesso das mulheres que desejam interromper a gestação. 
Os resultados aqui apresentados são um indicativo de como se dá a assistência ao aborto legal, mas são necessários estudos em outros serviços. A avaliação dos serviços de referência pode contribuir para melhorar a resposta às demandas das mulheres que procuram a assistência. Este estudo reforça a importância da elaboração e reavaliação de políticas públicas de saúde para oferecer um atendimento seguro e qualificado. O dever profissional e institucional da atenção ao aborto legal e à violência sexual é condição fundamental para garantia dos direitos das mulheres, como previstos na legislação e nas políticas públicas. 
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RESUMO: O objetivo desse artigo consiste em discutir acerca das representações do amor sentido pelas mulheres do Grupo MADA e como tal sentimento repercute em suas famílias por meio de uma análise que buscou compreender o que é o amor para uma mulher considerada alguém que ama demais e, concomitante a isso, identificar de que forma esse amor considerado patológico repercute em sua família, assim como, qual a relação do amor doentio sentido por uma mulher que ama demais com sua família. Os métodos utilizados durante o processo de pesquisa foram revisão bibliográfica, observação participante nas reuniões do Grupo MADA e entrevista aberta com as mulheres que frequentam o Grupo MADA. Sendo que, o principal resultado obtido por esse estudo é que uma mulher que ama demais se torna uma mulher com dependência emocional pela história de vida que possui em família, o que significa dizer que por meio desse estudo identifiquei que suas relações familiares não foram estabelecidas de forma saudável o que comprometeu o seu desenvolvimento ao longo da vida, refletindo posteriormente quando está na fase adulta em seus relacionamentos amorosos. Contudo, o papel que essa família exerce na vida de uma mulher que ama demais pode contribuir para que a mesma se mantenha como uma dependente emocional. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
             Escrever a partir de um olhar científico sobre o amor digo que não é uma tarefa tão fácil, pois o amor é algo tão subjetivo e tão singular para cada pessoa que retratar sobre as suas representações afim de entender o amor requer uma compreensão densa da trajetória histórica do amor para entender que até o mesmo é entendido de diferentes formas ao longo do tempo na vida em sociedade. O principal eixo de discussão desse artigo[footnoteRef:411] baseia-se em abordar uma discussão sobre as representações do amor sentido pelas mulheres que frequentam as reuniões do Grupo MADA – Mulheres que Amam Demais Anônimas – (grupo de mulheres anônimas que se reúnem com o objetivo de que juntas a partir de uma terapia em grupo possam vencer o problema da dependência emocional) e como esse sentimento repercute em suas famílias.  [411:  Esse artigo científico teve como professora orientadora a Profª. Drª. Andrea Mello Pontes. ] 

             Para chegar ao resultado obtido sobre a seguinte temática nesse artigo foi necessário utilizar os métodos da revisão bibliográfica, tendo como principais autores Norwood (2011), Procópio (2007) e Sophia (2008), a observação participante nas reuniões do Grupo MADA e entrevistas abertas com seis mulheres que frequentam as reuniões feitas no primeiro semestre de 2013. O objetivo desse estudo buscou fazer com que por meio da discussão realizada sobre a temática escolhida conseguisse se compreender as representações do amor para uma mulher considerada como quem “ama demais” e identificar de que forma esse amor doentio repercute na sua família, assim como, qual é a relação desse amor sentido por uma mulher que ama demais com a sua família. 
             Contudo, só foi possível chegar a uma conclusão diante do que está proposto nesse artigo por meio de um entrelace feito sobre as principais categorias relacionadas ao tema que são gênero, abordando especificamente o feminino (a mulher que é o centro dessa discussão), família, e que são discutidos no primeiro capítulo; e amor, abordado ao longo de todo o segundo capítulo com a principal intenção de deixar nítido o claro conflito - e que gera um conflito no ser humano (podendo ser na mulher ou no homem) - entre o amor idealizado e o amor real. 
             Essas categorias são trabalhadas com certa profundidade, pois só se torna possível compreender o tema proposto e o seu resultado - que está contido no último capítulo - quando nos remetemos aos aspectos históricos que foram extremamente importantes para o desenvolvimento desse artigo, uma vez que, essas três categorias sofreram inúmeras transformações ao longo do tempo na vida em sociedade, para que assim se possa compreender o terceiro capítulo que retrata sobre o Grupo MADA e a análise feita a partir do estudo realizado levando-se em consideração todos os métodos utilizados, e em especial, a experiência de ter vivenciado (participando) como pesquisadora as reuniões do Grupo MADA. 
 
 
O GÊNERO MULHER E A RELAÇÃO COM FAMÍLIA 
 
 
             O conceito de gênero remete-nos na atualidade para além do que a compreensão da palavra no uso gramatical[footnoteRef:412] pode explicar, pois a categoria gênero deve ser analisada a partir da sua complexidade e multiplicidade de identidades sociais que ela envolve, pois limitar o termo gênero a um determinismo biológico que define o ser humano a partir do sexo biológico e classificá-lo como um ser pertencente ao sexo feminino ou masculino é uma visão empobrecida e que deixa cair no esquecimento fatores essenciais, como, a subjetividade, e que são intrínsecos a construção social do ser.  [412:  Segundo Oliveira (2010), a palavra gênero significa dentre seus diversos significados, um grupo de seres que possuem características comuns. ] 

             Contudo, pela natureza do assunto aqui abordado, voltaremos à atenção para o gênero feminino, com o intuito de perceber algumas particularidades atribuídas ao universo feminino e que estão diretamente ligadas as questões sociais e históricas de nossa sociedade. Partindo do princípio de que gênero segundo Flax (1991) apud Procópio (2007) é algo relativo, seja como categoria de análise, ou seja, como um processo social.  
             De acordo com Correa (1998) apud Procópio (2007), as relações de gênero são construídas de identificações pautadas no que é o masculino e o feminino a todos os seres humanos. Tendo isto como base, dois tipos de representações são criadas: as de homem e as de mulher. Ambas aparecem como categorias excludentes, pois não se pode pertencer a dois gêneros, ao mesmo tempo, um único ser. Essa forma de pensar pautada no determinismo biológico traduz o que por muito tempo se teve como referência para diferenciar o homem da mulher. 
             Nesse sentido, Louro (1997) apud Procópio (2007), evidencia que mulheres e homens não vivem feminilidades e masculinidades exclusivamente conforme as formas hegemônicas. Constroem-se socialmente de diferentes formas, pois as identidades de gênero são mutáveis transformando-se ao longo do tempo continuamente e articulando permanentemente com as histórias pessoais, as identidades sexuais, étnicas, de classe, de raça. 
             Essa assertiva acima nos permite pensar acerca das mudanças que o “papel” da mulher sofreu ao longo da história em nossa sociedade. De acordo com Silva (2011), a narrativa feminina criou uma forma diferenciada de pensar a ciência, a cultura, o conhecimento, e até a própria dinâmica de funcionamento da sociedade já é um ponto de inflexão nas narrativas que criaram um lugar a ser ocupado unicamente pelo homem enquanto sujeito privilegiado da história e na hierarquia da sociedade, em contraponto ao que na segunda metade do século XX, Simone de Beauvoir chamou de o Segundo Sexo. 
             Quando as mulheres começaram a reivindicar um lugar para si nessa sociedade desigual monopolizada pelos homens, isso gerou novos conhecimentos, demarcando a ausência até então de conhecimento, pois sem esse a naturalização das diferenças sexuais e sociais entre homens e mulheres, masculinos e femininos, foi por longo período um fato inquestionável. “A epistême feminista reivindica o combate a uma prática cientificista e racionalista que nega o caráter identitário de sua produção, que exclui a luta subjetiva das identidades femininas e feministas.” (SILVA, 2011, p. 2). 
             Conforme a mesma autora (2011) é nesse universo feminista que a contribuição de Judith Butler que se utilizou da análise de discurso de Foucault empreende uma crítica a ideia de que os discursos constroem as diferenças sexuais e sociais (o corpo abjeto) reproduzindoas, mas o próprio conceito de gênero enquanto categoria de análise limita as diferenças culturais dos papéis sexuais. 
             Segundo Silva (2011), no Brasil, o rompimento com a cultura masculinizante, de acordo com Margareth Rago, acontece em dois principais momentos. O primeiro momento é demarcado pela luta dos movimentos sociais que na metade da década de 60 do século XX questionou não apenas o regime político ditatorial, mas também, os códigos masculinizantes daquela sociedade que destinava à vida privada para a mulher, cabendo a essa ocupar o seu tempo com a maternidade, o casamento e os afazeres domésticos. Foi com o feminismo no final dos anos sessenta e início da década de setenta pautando-se em ideais marxistas que se questionou a opressão da sociedade capitalista e patriarcalista sobre as mulheres, evidenciando que essas construções do imaginário social acerca da mulher eram equívocas, pois as mesmas poderiam estar presentes no espaço público, tendo mais liberdade de escolha sobre si e sua vida, maior participação política e participação rentável para as suas respectivas famílias, ou seja, as mulheres propunham um novo modelo de feminino.  
 
 
A partir dos anos oitenta, os olhares inspirados nas teorias pós-modernas chamarão atenção para o fato de a mulher estar sendo pensada de modo genérico, homogeneizante, além disso, outros temas, temas que explicassem o universo íntimo feminino foram criados e pensados, dessa maneira, a busca pela diferença na trajetória da prática feminina foi uma maneira de inovar o conceito de mulher das lutas feministas dos anos oitenta e noventa do século XX, irrompendo com uma dada visão que pensava a mulher enquanto classe ou grupo apenas. Após os anos noventa, a busca era pela pluralidade da constituição histórica da mulher, sobretudo, pela linguagem que constitui e cria essas diferenças. O outro feminino, agora, necessariamente, não se trata apenas do macho e do masculino. O discurso feminista se constitui como uma “nova” forma de dizer o feminino e o masculino, de pensar as relações de gênero. Dentro dessa formação discursiva é possível ver diferentes maneiras de definir a mulher e o seu outro, geralmente, o masculino. (SILVA, 2011, p. 3). 
 
 
             Nesse cenário de profundas modificações na vida da mulher com o passar do tempo, pode-se identificar que o modelo homogeneizante de família nuclear foi deixando de ser o único para ser um tipo de estrutura familiar dentre as inúmeras possibilidades de combinação para se ter uma família.  
             Com certeza, o fato de as mulheres terem adentrado o mercado de trabalho foi uma das profundas mudanças no decorrer desses séculos, reivindicando o direito à cidadania, e pondo em pauta muitos valores instituídos socialmente, o que possibilitou que a mulher possa ter inúmeras identidades em um único ser, deixando de lado identidades sociais que foram-lhe impostas a partir de valores masculinizantes. Atualmente, a mãe, santa, esposa dedicada a servir seu homem, “rainha do lar”, são papéis sociais que foram desconstruídos para formar a mulher com novos valores, entretanto, sem deixar de lado por completo (quando for da sua vontade, o que antes não havia essa possibilidade) os antigos valores e papéis sociais.              Essas questões que construíram a imagem da mulher por muitas décadas são pautadas em valores machistas, e por isso, deu-se uma insistente luta do feminismo contra essa forma de pensar e agir frente às mulheres. As relações de gênero perpassam não só entre as relações sociais de uma dada sociedade, mas relações estabelecidas primeiramente no âmbito familiar, por isso, a família tem função substancial para se compreender porque as relações sociais se reproduzem em nível de maior complexidade com o passar do tempo devido às transformações sociais, políticas, econômicas, culturais, religiosas, etc. de uma sociedade. 
 
 
Cada família, no entanto, tem uma forma de organização, uma trajetória de vida. Cada família é um tipo de família, com tamanho, traços, ciclos de via peculiares. É ainda espaço de produção, reprodução, consumo, distribuição e lucros. Mas, é verdade também, a afirmação de que existem crises das e nas famílias constituídas por novos arranjos e apresentando distúrbios – a crise aparece com perdas, ganhos, mas também com transferência e/ou mudança de papéis, de lideranças. (ARCOVERDE, 2002, p. 29). 
 
 
             Essa colocação da autora na citação acima reforça a certeza de que assim como na sociedade, a família é um espaço em que as crises possam ser interpretadas como momentos em que se coloca em questão aspectos já instituídos para que o “novo” – instituinte – ganhe espaço na família refletindo nas ações da sociedade, assim como, a sociedade reflete nas ações da família. 
 
 
A família estabelece limites, nela se processa a comunicação entre os seus membros, conformando o ciclo da vida e fazendo com que a pessoa torne-se capaz de agir, reagir, perceber e responder ao contato com o mundo externo através da linguagem, dos processos cognitivos e do controle dos esfíncteres. É nela, enfim, que se dá a identificação com as figuras parentais, a identidade de gênero, processando-se a separação/individuação, é nela igualmente que se desenvolve a sexualidade, o isolamento, rivalidade e ódios. (ARCOVERDE, 2002, p. 29). 
 
 
             Sendo assim é na família que quando um indivíduo nasce ele constrói suas primeiras relações interpessoais e sociais, a família é um espaço de transmissão de valores, hábitos, comportamentos, enfim, é a primeira fonte para formar os pensamentos de um indivíduo. Com isso, entende-se que as mudanças obtidas por meio da luta das mulheres ao compasso do tempo refletem diretamente na dinâmica da família que mudou, haja vista, que a mulher precisou negar tudo que lhe foi imposto para obter novas identidades sociais e disputar em condições de igualdade com os homens na atualidade. 
             Todavia, a igualdade entre homens e mulheres já existe perante a lei e entre as relações sociais, porém é uma igualdade fragmentada, conseguida em alguns aspectos e outros ainda não, por isso, a luta das mulheres no século XXI continua sendo pautada por dois eixos fundamentais: liberdade – de se vestir como deseja sem despertar preconceito por parte dos membros da sociedade; de ter um ganho salarial igual ao dos homens na mesma função laborativa; etc. – e igualdade, pois o que muda é o motivo de buscar a liberdade e igualdade que vai variar de acordo com o momento histórico, social, cultural, político de uma dada sociedade, mas a essência da luta feminina permanece baseada em conceitos básicos da vida humana. 
 
 
O AMOR IDEALIZADO E O REAL 
 
 
             Segundo Sophia (2008), o termo amor – do latim amore – pode ser definido a partir de uma gama de possibilidades. 
 
 
[image: ][image: ][image: ][image: ](...) O Michaelis: moderno dicionário da língua portuguesa (1998), por exemplo, oferece mais de dez maneiras de definir o verbete amor, (...) Sentimento que atrai as pessoas para o belo, digno ou grandioso; Grande afeto de uma a outra pessoa de sexo contrário; Afeto, grande amizade, ligação espiritual; Desejo sexual;  (...) Essa pluralidade de entendimentos sobre o termo amor está correlacionada, sem dúvida, aos diferentes objetos de amor e às diferentes finalidades que o amor pode vir a apresentar, em situações específicas. (SOPHIA, 2008, p. 1-2).  
 
 
             De acordo com Sophia (2008), os objetos de amor e as finalidades do amor podem ser inúmeras, contudo existe um ponto em comum nessa pré-disposição a se unir ao outro: é a vontade de ter o outro de forma contínua. Todos os tipos de amor são considerados similares, pois o sujeito atrai o objeto de amor para si por acreditar que àquilo ou àquele ser será bom para ele. 
(...) A maioria das pessoas, utiliza o termo „amor‟ para descrever sentimentos por uma pessoa por quem se sente mais fortemente atraída ou a quem se vê mais apegada. E assim, listas intermináveis foram elaboradas com todos os tipos de constituintes que este conjunto de sentimentos, comportamentos e pensamentos poderia conter em si. Contudo, há que se ter em mente que o amor, aprioristicamente, é uma crença emocional. E como toda e qualquer crença “pode ser mantida, alterada, dispensada, trocada, melhorada, piorada ou abolida. Nenhum de seus constituintes afetivos é fixo por natureza” (COSTA, 1999, p. 12 apud ALMEIDA, 2006, p. 2). 
 
 
             Entretanto, o foco desse estudo está em abordar sobre o amor romântico e os seus mitos, cujo objeto de amor é outro ser humano e a sua finalidade é a manutenção do vínculo afetivo com a pessoa escolhida. Segundo Sophia (2008), o amor romântico surge na Idade Média (séculos X – XV), até o século XI, a união deveria visar somente à procriação, pois essa era considerada a partir de uma perspectiva moral como união “superior”, e a união que não se encaixasse nesse molde e que por ventura visasse à satisfação do casal, voltando-se para os prazeres carnais era tida como um grande pecado, pois nesse período histórico quem ditava as ideologias, os valores e a moral da sociedade era Igreja Católica Medieval. 
             Ainda conforme a mesma autora (2008), a partir do século XII, teve início o chamado “amor cortês” – onde a mulher casada é atraída pelo homem enamorado que mostra seu afeto por meio de demonstrações esportivas -, o qual ganhou cada vez mais espaço nos séculos XIII, XIV e XV e estendendo-se com maior visibilidade na Idade Moderna. É nesse momento histórico que ocorre uma grande mudança: a união entre o amor e o casamento, ou seja, o homem começa a escolher sua parceira para casar-se por amor. Já em meados da Idade Moderna, Immanuel Kant (1724-1804), volta a discutir a ideia – iniciada por Platão – de que existem duas formas de amor: o amor saudável e o amor doentio. 
             Conforme Sophia (2008), na Idade Contemporânea (século XIX em diante), Freud descreveu a energia de Eros (libido) por meio da observação de que uma paciente histérica queria dizer algo que, não conseguindo expressar com palavras, o fazia por meio de movimentos corporais. O denominado instinto amoroso é tudo aquilo que pode ser concluído como amor, e isso inclui: a si mesmo, pai e mãe, filhos, humanidade e objetos abstratos. Em Eros concorreram pulsões de ternura, ciúme, inveja e desejos sexuais direcionados para os mesmos objetos. 
             Segundo Sophia (2008), a partir do século XX, no período Pós-moderno (ou modernismo), ocorreu uma significativa modificação na forma de se materializar o sistema capitalista, pois se saiu da lógica do Capitalismo de acumulação (da Época Moderna), que desestimulava o consumo e pregava a contenção do desejo, a repressão, à poupança, para terse como modelo vigente o Capitalismo de consumo (da pós-modernidade) que tem sua materialidade em uma lógica oposta ao capitalismo mencionado anteriormente. O Capitalismo de consumo desestimula a poupança e prega o consumo exacerbado, sem controles, assim como, a liberação e a incitação do desejo. 
 
 
Na nossa sociedade ocidental, essa liberdade de escolha do parceiro contribuiu para acentuar a idéia (errônea) de que amar é simples, e de que o difícil é encontrar o objeto (parceiro) certo para se amar ou pelo qual ser amado. Segundo Erick Fromm (1956), retomando a idéia iniciada por Pubius Ovidius Naso (2001), amar é uma arte e requer aprendizado, assim como qualquer outra arte ou ciência, como a pintura e a medicina, por exemplo. Essa liberdade de escolha se relaciona, também, a outra característica igualmente importante: a nossa cultura, como descrevemos anteriormente, passou a se basear no apetite pelo consumo e, assim como se sente feliz em comprar tudo que quer, o homem moderno encara o parceiro como um objeto a obter (FROMM, 1956 apud SOPHIA, 2008, p. 13-14). 
 
 
             Tendo como base essa citação, podemos identificar que existe um grande conflito na atualidade: o amor ideal (está vinculado a uma noção de amor romântico do tipo “amor verdadeiro”; é a ideia de amor que fica no imaginário e que está muito relacionada a uma noção de amor puro, ou seja, amar e ser amado) não se materializa no amor real (a forma como o amor acontece na vida humana que pode ou não ocorrer de maneira patológica, mas que sofre forte influência do Capitalismo de consumo, que trouxe para a vida em sociedade seja em qualquer tipo de relações estabelecidas entre os seres humanos uma sensação de que tudo pode ser facilmente descartado, ou seja, as relações passaram a ser tratadas como as mercadorias, quando não está mais funcionando perfeitamente eu, enquanto sujeito dessa sociedade consumidora, facilmente troco o meu objeto de amor - assim como um objeto de uso - por um novo que me trará as mesmas sensações de prazer e satisfação características do início de um relacionamento amoroso). 
 
Segundo Erick Fromm, a exemplo de outros autores, existem dois tipos de amor romântico: o "verdadeiro amor" ou "amor maduro", que se caracteriza por cuidado, responsabilidade, respeito, conhecimento e permite preservar a própria integridade e individualidade; e o "falso amor", baseado em submissão, passividade, dotado de contornos neuróticos. Esse último caracteriza-se por uma união simbiótica, em que o indivíduo foge do sentimento de isolamento e separação, procurando tornar-se parte de outra pessoa, a qual passa a dirigir e proteger o primeiro. Essa submissão indicaria dependência e falta de integridade (FROMM, 1956 apud SOPHIA, 2008, p. 14-15). 
 
 
              Nesse sentido, de acordo com Carneiro (2013), o idealismo romântico vivido em nossa fantasia pode fazer com que tenhamos frustrações, pois por tratar-se de uma fantasia, pertence ao mundo do imaginário, e ao tentarmos transferir o ideal para o real, em uma pessoa de carne e osso, muitas vezes descobrimos que não era aquilo que buscávamos e por essa ideia continua-se a busca incansável pelo outro possível de encontrar para suprir do que carece em nós mesmos. 
             Segundo Almeida (2006), com base em uma vertente sociológica, como a de Solomon (1992), este concebe o amor como um processo emocional que resulta de um conjunto de ideias que sofrem influência da sociedade e do contexto histórico-social no qual se está inserido. William Goode, em 1959, aborda essa problemática. O autor analisa o amor como um elemento da “ação social e como tal da estrutura social” (GOODE, 1959, p. 38 apud ALMEIDA, 2006, p. 3). Nessa perspectiva, o amor não é somente um sentimento abstrato e subjetivo do ser humano, mas um fator que estaria inerente à própria evolução sócio-histórica, sendo um resultante também das relações sociais construídas em um determinado período histórico. 
             Consequentemente, a frustração torna-se uma realidade no cotidiano do casal, pois, a expectativa de que o parceiro(a) venha realizar as experiências emocionais que cada um deseja ou imagina vivenciar, será sempre maior do que o parceiro(a) pode realmente realizar no relacionamento. Essa concepção idealística fundamenta-se na crença de que o amor, enquanto uma entidade é perfeita e que por isso, não existe nenhum aspecto negativo, como, conflitos, separações e tristeza. 
             Sendo assim, perceber o amor como um “conto de fadas” onde não há a existência de defeitos, erros, e brigas, gera uma expectativa irreal e que compromete o entendimento de que o amor pode ser compreendido como um aspecto sentimental e subjetivo-comportamental que requer comportamentos concretos, deixando de lado os mitos e as falsas expectativas decorrentes dessas crenças “surreais”. Um exemplo disso é que, “(...) ao se rechaçar a idéia de que o amor leva tempo para se constituir, ou seja, de que ele é um processo, e não meramente o produto de uma experiência à primeira vista, muitas desilusões amorosas acontecem” (ALMEIDA, 2006, p. 3-4). 
             Nesse sentido, o amor não é um sentimento imutável, pois é um resultado de uma junção entre as características pessoais, histórias de vidas de cada indivíduo que forma o casal. É necessário que o casal tenha consciência da existência do mito do amor romântico para evitar que os mitos influenciem na dimensão subjetiva de cada um – como ocorre com a maioria dos casais - que vai refletir na vida cotidiana do casal, podendo causar frustrações e conflitos destrutivos para o relacionamento. 
             Rocha (1996) retrata que quando o assunto envolve a questão sobre mito, as interpretações são diversas. A Antropologia, por exemplo, possui uma extensa coleção de interpretações de mitos, em que os antropólogos predominantemente têm por finalidade interpretar o mito para descobrir o que este pode revelar sobre as sociedades, de onde o mito surge. É a interpretação do mito como forma de compreender uma determinada estrutura social. Nesse sentido, a Antropologia habitualmente admite a existência de uma relação entre o mito e o contexto social. O mito é capaz de revelar o pensamento de uma sociedade, a sua concepção da existência e das relações que os seres humanos devem manter entre si e com o mundo que os rodeia. 
             De acordo com Peck (2000), a experiência de apaixonar-se tem possivelmente como uma das suas características a ilusão de que a experiência irá durar eternamente. Essa ilusão é baseada na nossa cultura pelo mito do amor romântico, que tem a sua origem nas histórias infantis, em que o príncipe e a princesa traduzem uma imagem de casal extremamente feliz e apaixonado e que viverão unidos para sempre por causa do amor que sentem um pelo outro, cultivando uma noção para a criança de que o amor é assim, simples e sem defeitos – e que normalmente permanece no subjetivo de cada indivíduo, seja homem ou mulher, ao longo de toda a vida -. 
             O mito do amor romântico tem várias interpretações, por exemplo, que para cada homem ou mulher no mundo há uma alma gêmea que combina perfeitamente consigo. Além disso, o mito implica em desenvolver uma forte crença em quem acredita e vive tendo o mito como uma verdade e uma realidade. 
             Segundo Peck (2000), ao invés do casal tentar satisfazer-se por meio de um mito externo idealizado e imaginário, a solução está na maturidade das individualidades, pois dessa forma não haverá uma dependência emocional em relação ao seu companheiro(a). 
             Embora essa questão seja complexa e esteja enraizada culturalmente na sociedade, sendo repassada como valor no seio das famílias e reproduzida na “prática” na vida a dois é nítido que a solução desse problema segundo Peck (2000), depende de um trabalho sobre si mesmo, mais do que um trabalho sobre a relação, uma vez que se o indivíduo não tiver o conhecimento do seu próprio “eu”, de suas características, gostos, necessidades e inquietações, qualquer construção real de um relacionamento a dois estará comprometida.              De acordo com Benlloch (2005) apud Procópio (2007), as mulheres conseguiram ter conquistas ao decorrer do tempo, porém, os mitos continuam sendo um dos principais meios de reconfiguração e de reprodução das desigualdades de gênero. É substancial reconhecer a construção cultural do gênero, pois significa também poder questionar o seu alcance. Dessa forma, mesmo considerando a socialização, é preciso não tratar ou compreender as mulheres de forma essencialista e homogênea, seja com relação à dimensão afetiva ou a qualquer outra dimensão de suas vidas. 
 
ESTUDO DE CASO BASEADO A PARTIR DE UMA EXPERIÊNCIA COM O MADA[footnoteRef:413]  [413:  Por uma questão de sigilo profissional e ético, não identificarei onde localiza-se o grupo de anônimas que frequentei para ter maior compreensão e fundamentação no momento de elaborar esse artigo, preservando assim a identidade de todas as mulheres participantes do grupo e as entrevistadas também. ] 

 
 
             O estudo realizado a partir do método da observação participante com o Grupo de Mulheres que Amam Demais Anônimas (MADA)[footnoteRef:414] e das entrevistas abertas feitas com seis mulheres que frequentam o MADA – sendo que o número de mulheres que frequentam as reuniões uma vez por semana varia de dez a doze mulheres – tem-se como foco compreender de que forma o amor representado e sentido pelas mulheres do MADA em Belém repercute em suas famílias; para ocorrer essa compreensão, trabalhei baseado-me em duas perspectivas que estão correlacionadas: a de como o amor sentido pelas mulheres repercute nas suas famílias e de como a família gera esse amor patológico.  [414:  O grupo de anônimas conhecido como MADA é um programa de recuperação de Doze Passos voltados para tentar-se romper com a dependência emocional, o que significa dizer que são mulheres com um padrão de comportamento obsessivo-compulsivo em que procuram ter relacionamentos destrutivos e com os quais não conseguem romper vínculo com o parceiro. ] 

             Quando estamos discutindo sobre família é necessário ter-se o entendimento de que a reação de uma família para lidar com um tipo de situação pode variar de família para família, por isso não podemos esperar um resultado padronizado desse estudo, mas sim, um indicador de que a formação da mulher na família pode produzir problemas no sentido de amar, já que com a família estabelecemos nossas primeiras relações, interações, aprendizados, ou seja, a família tem influência direta no desenvolvimento como um todo de um ser humano desde o momento em que nasce. Trazendo o que foi dito à vida de uma mulher que ama demais, a família por poder não ter uma dinâmica saudável entre os seus membros, por exemplo, carecer do afeto na construção das suas relações, pode ter contribuído para essa mulher que se envolve amorosamente com alguém apresentar essa obsessão e compulsão do amor exacerbado, e fazer com que essas complicações do amor retornem para a família.    
             Segundo Norwood[footnoteRef:415] (2011), quando amar representa um sofrimento para si, então, estamos “amando demais”. O fenômeno de “amar demais” é uma síndrome específica de sentimentos, pensamentos e comportamentos que ocorre principalmente com as mulheres. As mulheres que amam obsessivamente são minadas por medos, como por exemplo, medo do desprezo, da solidão, da indiferença e principalmente do abandono.  [415:  Robin Norwood é terapeuta de casais, familiar e infantil, especializada no tratamento de viciados. Além do livro que baseou esse estudo que consta na referência bibliográfica ao final do artigo, a autora tem outro livro ] 

 
 
(...) Amar demais não significa amar homens demais, se apaixonar vezes demais ou ter um amor genuíno profundo demais por outra pessoa. Na verdade, significa ser obcecada por um homem e chamar essa obsessão de amor, permitindo-lhe controlar suas emoções e grande parte de seus comportamentos, percebendo que isso influi negativamente em sua saúde e seu bem-estar e ainda assim se vendo incapaz de desistir. Significa medir o grau do amor pela profundidade do tormento. (NORWOOD, 2011, p. 23). 
 
 
             Embora na citação acima a autora esteja delimitando o “amar demais” os homens, a dependência emocional refere-se além das relações amorosas, as relações familiares, de amizade, até mesmo no ambiente de trabalho, entre outras. De acordo com Norwood (2005) apud Procópio (2007), essa é uma doença que progride, mas que se realizado um tratamento específico tem resultados positivos. A mulher que ama demais, do mesmo modo como os outros dependentes – alcoólatras, narcóticos, dentre outros - é incapaz de se perceber adoecida e então de fazer um autodiagnóstico e se recuperar sozinha, por isso a necessidade da participação em grupos de auto-ajuda, e se possível somada a terapias psicológicas para um melhor resultado. 
             Conforme Norwood (2011), ninguém torna-se uma mulher que ama demais em vão, pois uma mulher que ama demais pode ser considerada um reflexo dos problemas vividos na família durante toda a sua vida. Eis que existem características tipicamente encontradas em uma mulher que ama demais: 
 
 
1- Vem de um lar desajustado em que suas necessidades emocionais não foram satisfeitas. 
2- Tenta suprir essas necessidades através de outra pessoa tornando-se superatenciosa. 
3- Sente-se atraída por homens inacessíveis, os quais tenta transformar através de seu amor. 
4- Com medo do abandono tenta impedir o fim do relacionamento. 
5- Faz qualquer coisa para ajudar o homem com quem está envolvida. 
6- Habituada à falta de amor está disposta a ter paciência, esperança e tenta agradar cada vez mais. 
7- Se dispõe a arcar com a maior parte da responsabilidade, da culpa e das falhas nos relacionamentos. 
8- Tem auto-estima criticamente baixa. 
9- Sente necessidade desesperada de controlar os homens e seus relacionamentos, o que procura mascarar mostrando-se prestativa. 
                                                                                                                                                                                     
que serve como “auto-ajuda” para as mulheres que sofrem de amor patológico, chamado de “Meditações diárias para mulheres que amam demais”. 
10- Cria fantasias que a impedem de ver a realidade do relacionamento. 
11- É dependente de homens e de sofrimento espiritual. 
12- Tende a se tornar dependente de drogas, álcool e/ou alimentos. 
13- Se envolvendo com pessoas ou situações problemáticas evita se responsabilizar por si própria. 
14- Tende a ter momentos de depressão, os quais tenta prevenir através da agitação criada por um relacionamento instável. 
15- Não tem atração por homens gentis, estáveis, seguros e que estão interessados nelas. Acha esses homens agradáveis enfadonhos. (NORWOOD, 2005 apud PROCÓPIO, 2007, p. 17-18). 
 
 
             De acordo com Norwood (2005) apud Procópio (2007), a sensação de amar demais é viciante, pois o “vício” está no fato de que uma mulher que ama demais acredita que sempre possa suportar mais dor causada pelo relacionamento destrutivo que possui – por isso que a vida de uma mulher com esse tipo de amor gira em torno de brigas, discussões, em que normalmente ela provoca para saciar o seu vício: a dor -. Esse amor sem controle e sem medidas é entendido como um vício na mesma proporção que um drogado é viciado em drogas, assim é necessário entender que uma mulher que ama demais não é “viciada” propriamente em relacionamentos, relações sexuais ou amor, o que as diferenciaria dos dependentes de amor e sexo. Conclui-se que são viciadas em sofrimento proporcionado por um relacionamento não-compensador, pois não conseguem satisfazer suas expectativas predominantemente excessivas. 
             É evidente que o objetivo primordial do programa de recuperação do MADA consiste em fazer com que as mulheres possam alcançar a autonomia e a independência em suas vidas e a Terapia de Espelho utilizada pelo MADA serviria para ensiná-las a como fazer isso. A ideia de autonomia perpassa a questão dessa mulher aprender a viver a sua vida e não mais a do “outro” e a ideia de independência implica o aprender a se cuidar, gostar de si como ela é e não como ela idealiza que gostaria de ser, ocupar-se de si, ter projetos para o seu futuro, se afastar do que é ruim, depender de si mesma, fazer valer os seus valores e vontades, não querer a qualquer custo agradar a todos a sua volta deixando de lado essa necessidade de ter a aprovação dos outros para contribuir à sua felicidade. 
             O que significa dizer que quando consegue saciar seu vício, normalmente iniciado por pensamentos – obsessão –, a sensação de alívio e de prazer pela “missão cumprida” é alcançada – compulsão –, e assim o ciclo é difícil de ser rompido por dois motivos predominantes nessa situação: o primeiro é que uma mulher que ama demais dificilmente se percebe adoecida por um amor, e o segundo é que como todo tipo de vício as recaídas são comuns de acontecer, mas pelo o que relatam, quando uma recaída acontece é como se todo o esforço do trabalho que essa mulher está fazendo consigo mesma – a partir da terapia realizada pelo MADA – fosse em vão, pois sentem como se voltassem a “estaca zero”; por isso, dizem que temem muito por uma recaída quando por essa já passaram depois que iniciaram o programa do MADA. 
             Norwood (2011) evidencia uma relação nítida entre uma mulher que ama demais e sua família, em que a autora caracteriza como uma família disfuncional, uma vez que uma mulher que ama demais seria uma pessoa adoecida pelas suas relações familiares já adoecidas anteriormente que interferiram diretamente e que contribuíram para que no futuro quando tornara uma mulher, fosse uma mulher em potencial para atrair-se por situações de conflito e que já vivera possivelmente desde sua infância. 
             De acordo com Norwood (2011), uma família disfuncional é caracterizada por conter pessoas que a formam em papéis rígidos e a comunicação entre as pessoas que formam a família é comprometida, pois é uma comunicação limitada e que reforça o papel inflexível de cada um na família. Seus membros não têm a liberdade de expressar com naturalidade seus desejos, vontades, sentimentos, necessidades, dentre todos outros aspectos que constituem um ser. Isso não significa dizer que os papéis dentro das famílias são algo negativo, muito pelo contrário, os papéis existem em todas as famílias, entretanto, devem ser mutáveis e se adaptar ou mudar conforme as circunstâncias que a família passe, o que a torna uma família saudável. 
“Assim, o papel de mãe apropriado para uma criança de um ano será extremamente inadequado para uma de 13 anos, e o papel de mãe deve mudar para se ajustar à realidade. 
Nas famílias disfuncionais, os principais aspectos da realidade são negados (...)” (NORWOOD, 2011, p. 24-25). 
              Segundo Norwood (2011), quando não há a existência do diálogo dentro da família e ninguém pode discutir o que lhe afeta individualmente diante de todos os membros da família, seja isso de forma implícita (mudando o assunto que deveria ser conversado) ou explícita (quando há uma clareza por parte de um membro ou de todos os membros de que não se conversa sobre determinado assunto em família), aprendemos a não acreditar em nossos próprios sentimentos e assim temos medo de sentir os sentimentos, principalmente os mais negativos – tristeza, solidão, raiva, dentre outros -, pois a partir do momento em que a família nega a sua realidade, isso afeta de forma negativa tanto os membros que compõem a família, quanto às relações familiares estabelecidas, comprometendo o desenvolvimento de nossas “defesas ou ataques” para se viver, assim como, nossas “negações ou afirmações”, estendendo-se na maneira como iremos estabelecer diferentes relações com diferentes tipos de pessoas e a forma como agiremos diante das circunstâncias da vida – e essa é a deficiência básica que ocorre nas mulheres que amam demais -. 
             Segundo Norwood (2011), essa busca inconsciente de uma mulher que ama demais por continuar a passar por situações danosas à sua vida não é por acaso, tem uma relação direta com a dinâmica da sua família que normalmente apresenta uma ausência de afetividade entre seus membros para com essa criança que torna-se mais tarde uma mulher com esse tipo de amor. Quando as nossas experiências da infância são doídas para nós, somos induzidos inconscientemente a recriar situações semelhantes ao longo de toda a nossa vida, em uma busca de conseguir ter domínio sobre elas.  
             Contudo, essas crianças – refiro-me as meninas, e que tornaram-se mulheres que amam demais - que vivem com suas famílias e essas não se relacionam de forma saudável ou com a ausência de afeto, carinho, amor, atenção, aprovação em relação à essa criança, crescem com uma dificuldade constante na sua capacidade de sentir e se relacionar com as pessoas. Essa questão pude observar durante as reuniões do MADA, pois com o passar das reuniões em que uma mulher já está frequentando há algum tempo, a mesma é orientada pela coordenadora a tentar fazer um inventário pessoal de sua vida, pois isso facilitará essa mulher de identificar a relação do seu problema emocional com a sua história de vida.  
             Em todas as histórias que ouvi das mulheres que já haviam conseguido entender um pouco da sua história, todas remeteram-se a algum tipo de ausência ou conflito vivenciado por elas com alguém da sua família e que reproduziam em seus relacionamentos. 
 
 
(...) Como a gente não conseguiu o carinho dos pais e procura a pessoa pra suprir, apesar de... Por exemplo, os meus pais, eles são casados, mas o meu pai não me dá muita atenção aí a gente vai buscar é aquilo num parceiro e por exemplo, eu pra mim os meus pais eles vivem casados, mas são praticamente de aparência porque sabe, por exemplo, agora foi aniversário do meu pai, mas no dia do aniversário o meu pai estava traindo a minha mãe e a minha mãe descobriu e aí ficou muito triste, então a gente vê que é uma família que é uma família, mas que praticamente é a vida inteira da minha mãe aqui, então a gente vê que ela sofre e tudo, eu vejo que, eu, eu se fosse a minha mãe não admitiria, então são problemas que a gente vai vendo que é desde a infância que vai vendo e acaba sofrendo as consequências na gente. (Fabiane, 32 anos, MADA em recuperação). 
 
 
             Nesse caso, percebemos que segundo a entrevistada, a mãe aceita uma situação de traição em seu casamento, mesmo causando-lhe tristeza e sofrimento o que para Norwood (2005) apud Procópio (2007), tanto sofrer por amor quanto ser viciada em um relacionamento amoroso são fatos romantizados por nossa cultura. Nas diferentes manifestações artísticas, seríamos rodeados com exemplos de relacionamentos “não recompensadores e imaturos” e que mesmo assim transmitem a ideia de algo natural e passível – até mesmo comum - de se conviver e viver. Por isso, é substancial ter a consciência da visão de amor romântico – que tratei no segundo capítulo - de nossa sociedade para evitar à imaturidade e a frustração nos relacionamentos pessoais. 
             Nesse sentido, a entrevistada retrata que “(...) a criação que eu tive de ver a minha mãe passando por isso e aceitando, eu também era o único exemplo que eu tinha e também achava que eu tinha que aceitar aquela situação, pois meu sentimento é de naturalidade a traição (...)”. (Fabiane, 32 anos, MADA em recuperação). Isso permite-nos identificar a reprodução dos valores repassados, por exemplo, dos pais para os filhos, não só dos valores, mas uma reprodução das experiências vividas em família para as outras áreas da vida, como, no relacionamento amoroso. Essa questão é abordada pela Arcoverde (2002), - autora que deu base para se tratar sobre família no primeiro capítulo -, quando afirma que cada família tem uma forma de se organizar, uma história de vida em conjunto – história da família – e individualmente, em que uma história se cruza e completa a outra e vice-versa. Portanto, é espaço de produção e reprodução. 
             Com base na fala de Fabiane, podemos confirma a discussão feita pela Norwood (2011) sobre a influência da dinâmica da família na vida do indivíduo e o quanto isso afeta o desenvolvimento do ser humano, primeiramente na sua subjetividade a partir do inconsciente e posteriormente quando aplica à sua vida reproduzindo uma vivência danosa que teve em seu seio familiar. Outro ponto relevante de sua fala é a questão da ausência de afetividade entre a mesma e o seu pai, o que gerou uma enorme carência afetiva ao longo da sua vida que tentou compensar essa falta em seus relacionamentos amorosos, e só depois que entrou no programa do MADA é que veio perceber o motivo – relacionado à falta de carinho e atenção do pai com ela – que contribuiu para ser uma mulher que ama demais. 
             Sendo assim, a repercussão desse amor sentido por uma mulher que ama demais na sua família é resultado como Norwood (2011) coloca de uma vivência possivelmente desde a infância no meio de uma família com problemas ou ausências que comprometem o desenvolvimento saudável do ser humano, principalmente em sua subjetividade – sentir-se seguro, não ter medo ou até pavor de um abandono, ter auto-estima, dentre outros aspectos -, mas também é imprescindível perceber que a mulher que ama demais não é tão somente um resultado de sua história de vida até o ponto em que se torna uma mulher que ama demais, como se ser uma mulher com essa característica fosse um resultado final fruto de sua história, na verdade, ela continua sofrendo influências pelas relações que possui com sua família.              A partir desse estudo, foi possível identificar que a relação da mulher que ama demais com sua família – quando já é uma mulher adulta – continua repercutindo dentro de si e contribuindo para o seu estado atual de “amar demais”, ou seja, a família tem um papel decisivo na forma como contribui para a vida de uma mulher com essa característica. Isso significa dizer que se essa mulher advém de uma família com conflitos ou ausências (como foi predominante esse aspecto e que pude identificar em todas as mulheres que entrevistei), essa situação precisa ser trabalhada com essa mulher, e isso não ocorre pela lógica do programa do MADA, uma vez que o que o grupo propõe se pauta somente na Terapia de Espelhos. 
             Então, uma vez que o seu principal motivo – as relações familiares que não foram construídas de forma saudável[footnoteRef:416] – para ter contribuído com o aparecimento de sua dependência emocional está relacionada à sua família e ela só recorre ao MADA como única solução para tratar o seu problema, ela possivelmente continuará adoecida haja vista que não é possível tratar uma dependência emocional sem tratar a causa que motivou essa dependência com profundidade, pois senão poderá recair no que Arcoverde (2002) retrata quando diz que a família é um espaço de produção ou reprodução.   [416:  Essa afirmação faço me pautando nos autores que abordam sobre o tema e que discutem sobre essa relação entre a mulher que ama demais e a sua família, mas também, por através do método da observação participante que utilizei durante as reuniões do Grupo MADA, assim como, pelas entrevistas que realizei ter identificado que todas tem algum tipo que seja de problema, conflito, ou ausência(s) provenientes dessa relação com sua família. ] 

             Não estou dizendo que o Grupo MADA não seja importante para que essa mulher que ama demais possa tratar essa dependência emocional, muito pelo contrário, acredito ser extremamente positivo para que uma mulher com esse tipo de problema possa ter consciência de que a dependência emocional precisa ser tratada, mas pude identificar que o grupo serve mais para a mulher aprender a controlar suas obsessões e compulsões por meio do que é discutido nas reuniões sobre o que seria um comportamento obsessivo-compulsivo de uma pessoa que apresenta esse tipo de problema (por exemplo, ter pensamentos recorrentes o dia todo sobre o seu alvo de obsessão e comprometer as suas tarefas diárias, seu trabalho; ligar inúmeras vezes ao dia para controlar a vida do seu parceiro; dentre outros), do que para tratar a(s) causa(s) que geraram uma dependência emocional. Por isso, o Grupo MADA deveria ser interpretado como um suporte ao tratamento de uma dependência emocional somado a um trabalho individual feito por um psicólogo e/ou um terapeuta. 
             Com base nas reuniões do MADA em que observei participando, pude identificar também o preconceito relatado pelas mulheres por parte de suas famílias pelo fato de frequentarem o Grupo de apoio MADA, sendo até consideradas “loucas” por precisarem de um apoio terapêutico, como também, outras mulheres relatam o apoio e a aprovação e até mesmo foram aconselhadas por alguém da família a participar do grupo, o que evidencia o que Arcoverde (2002) diz: cada família é uma família, um tipo de família, composta por suas particularidades e visões de mundo. No caso das mulheres que disseram tanto nas reuniões, como nas entrevistas, que suas famílias possuem preconceito em relação a sua escolha de frequentar o MADA para tentar superar esse sofrimento em suas vidas, esse fato foi uma das formas que identifiquei de como esse amor sentido por essas mulheres retorna para a família, ou seja, em forma de preconceito, o que produz e reproduz uma nova forma para agregaremse as demais que já existiam desde a infância, nessas relações familiares e que são danosas para a vida de todos os envolvidos da família, pois continua a gerar relações conflituosas e até pela presença do preconceito, excludentes em relação à mulher que ama demais. 
             Então, conclui-se que a família pode ou não ser um núcleo fortalecedor para o desenvolvimento de um ser humano, mas nesse estudo, as famílias dessas mulheres entrevistadas representam mais um problema a ser trabalhado com elas, do que um núcleo de apoio e de referências positivas em que pudessem se apoiar; por isso, a repercussão desse sentimento em suas famílias pode ser compreendida como um resultado das relações familiares construídas e estabelecidas de maneira prejudicial ao longo de toda a vida dessas mulheres para elas, e que quando adultas, já sofrendo em decorrência da dependência emocional que surgiu em algum momento de suas vidas, esse amor retorna em forma de preconceito para suas famílias o que reforça (reproduz) esse aspecto prejudicial nas relações familiares e que senão for resolvido continuará trazendo sofrimento para a vida dessas mulheres. 
             Talvez o que mude com o passar dos anos na vida em família dessas mulheres é o motivo que ocasiona os conflitos, e que como disse, senão forem trabalhados para serem resolvidos a relação dessas mulheres que amam demais com suas famílias ficará repetindo um ciclo de relações destrutivas, ao invés de se tentar construir novas relações familiares em prol de se romper com um ciclo danoso e adentrar em um ciclo de relações mais saudáveis, o que contribuiria para sair dessa condição de dependente emocional, já que a família exerce papel importante em nossas vidas pelo forte vínculo que possuímos com a mesma e por ser intrínseca a nossa história de vida. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
             Estudar sobre a mulher, ainda mais em um tema que envolve o sentimento do amor, faz com que seja possível perceber a partir da discussão de gênero e família, como a mulher foi vista por tantas décadas em nossa sociedade: uma mulher submissa, voltada para o lar, o casamento e os filhos, como se o limite da sua vida fosse por muito tempo tivesse sido “a porta da sua casa”. Como podemos observar na atualidade a mulher conseguiu ter novas identidades que não se limitam as antigas e que são frutos das conquistas que almejaram ao decorrer do tempo (como por exemplo, o seu ingresso no mercado de trabalho). 
             Discutir sobre a mulher é compreender que a partir de uma discussão sobre o gênero feminino, a sua história entrelaça-se com a história da família, pois se por muito tempo a mulher foi destinada a viver somente para o âmbito privado, isso foi fruto dos valores de uma cultura masculinizante da sociedade brasileira que ainda se mantêm nos tempos atuais, porém com menos força, e que refletem nos valores das famílias. Isso significa dizer que a história da sociedade se entrelaça a história da família e vice-versa. 
             E justamente por ainda termos uma cultura masculinizante – que contribuiu para a mulher ser vista como o Segundo Sexo; o “sexo frágil”; o ser delicado, sensível, dentre tantas outras interpretações que se tem sobre a mulher – e que essa reforça a ideia que permeia por muito tempo em nossa sociedade de que sofrer por amor é algo de mulher. Essa noção de que o amor gera sofrimento como já discutimos é uma noção equívoca, mas que é naturalizada em nossa sociedade, por isso que o problema da dependência emocional não é tratado como uma questão de prejuízo à saúde psicológica como deveria ser tratado, pois ainda é encarado com muito preconceito – fator esse que evidenciei a partir do estudo nas famílias – pelo caráter de ser algo natural de ocorrer na vida de qualquer ser humano e fortemente visto pelo senso comum. 
             Quando relacionamos essa naturalidade que a maioria das pessoas ainda tem de encarar o sofrer por amor – que na verdade é uma dependência emocional – como algo comum com isso acontecer com uma mulher – que ainda é vista como um ser “sensível”, “frágil”- entendemos o motivo do preconceito evidenciado pelas famílias das mulheres que amam demais, o que reforça a ideia de que é preciso tratar as causas da dependência emocional – que é advinda das relações familiares – para que essa mulher saia dessa condição e saiba como lidar, em especial, com a sua família, e como construir um relacionamento amoroso saudável e proveitoso para ela e para o seu parceiro. 
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Introdução  
O medo que a mulher sente do homem é consequência do medo que o homem sente da mulher sem medo. 
Eduardo Galeano 
 
A violência contra a mulher consiste em qualquer ação baseada no gênero que possa causar a morte, humilhação ou o sofrimento físico, sexual ou psicológico, bem como danos patrimoniais, econômicos ou morais à mulher, tanto na esfera pública quanto privada (CORGNALIA, 2010).  
 
(...) altos níveis de feminicídio frequentemente vão acompanhados de elevados níveis de tolerância da violência contra as mulheres e, em alguns casos, são o resultado de dita tolerância (sic). Se no ano seguinte à promulgação da lei Maria da Penha – em setembro de 2006 – tanto o número quanto as taxas de homicídio de mulheres apresentaram uma visível queda, já a partir de 2008 a espiral de violência retoma os patamares anteriores, indicando claramente que nossas políticas ainda são insuficientes para reverter a situação (WAISELFISZ, 2012, p. 17). 
  
Este artigo surgiu da consciência dessa invisibilidade e da necessidade de contribuir para a prevenção e erradicação desse grave problema social.  Ele traz parte do estudo desenvolvido em meu Trabalho de Conclusão de Curso[footnoteRef:418], cujo objetivo foi contribuir para os estudos da fala-em-interação social através de uma abordagem interdisciplinar que envolve um comprometimento social e uma postura política e ideológica com questões macro sociais através de análises micro interacionais de atendimentos prestados a mulheres que encontram-se em situação de violência.   [418:  A Empatia na Prática Interacional em Atendimentos a Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar. Monografia. Unisinos, 2012. Orientadora: Profa. Dra. Ana Cristina Ostermann. ] 

Sua motivação surgiu do fato de ser perceptível, nas conversas e em outras manifestações que presenciamos em nosso dia a dia, de a população em geral possuir consciência de que a violência configura-se em um grave problema social do Brasil que, assim como a questão da educação, da saúde pública e da corrupção, dentre outras menos focadas, exige mais atenção e mais eficiência dos órgãos públicos. Há tempos a população não hesita em demonstrar seu medo e suas estratégias de "tentativas" de proteção, há tempos vemos nos noticiários, nos filmes, nas novelas e até em sátiras e programas de humor o caos vivenciado por inúmeras pessoas diariamente.  
No entanto, a violência contra a mulher, apesar de ser uma realidade alarmante, é uma área de estudo ainda não muito abordada (WAISELFISZ, 2012) que necessita de pesquisas em vários aspectos e de reconhecimento público, dada a sua relevância. Tratase de uma situação que, de alguma forma, atinge ou espirra em cada mulher, independente de idade, situação econômica, cor da pele ou lugar onde mora. Há algumas camadas que sofrem muito mais com essa violência, e outras que a vivenciam de forma menos "sangrenta" ou até desinformada, achando que determinadas situações são normais e até sentindo-se culpadas por serem assediadas ou estupradas, pelo simples fato de serem mulheres ou estarem andando na rua sozinhas ou por usarem uma blusa justa. Contudo, o fato de não estarmos diretamente inseridas no momento em uma situação de violência não significa que tal problema social não existe ou que não nos diz respeito. 
Neste trabalho, quero, por isso, poder contribuir com a divulgação e conscientização dessa realidade. Para isso, foram investigados vários estudos cuja temática trata das concepções de identidades de gênero, do patriarcalismo, do feminismo e de como tudo isso converge na atual situação social de desigualdade e de violência de gênero.  
 
Objetivos 
 
O objetivo deste trabalho é pesquisar o contexto social da violência de gênero, suas causas e suas implicações na estrutura da organização social na qual estamos inseridos/as. Através desse processo de estudo, que não se encerra neste artigo, mas que deve ser permanente, busca-se refletir sobre como pode ser possível alterar essa realidade e ressignificar os status identitários e as relações sociais baseadas em concepções sobre o outro, sendo tais concepções sempre carregadas por valores da intersubjetividade, ou seja, do senso comum e das crenças subjetivas de cada um. 
 
Metodologia 
 
A investigação teórica da qual emergiu este trabalho ancorou-se em estudos/as que tratam de novas significações da estrutura social e que ilegitimam o modelo patriarcal de submissão de alguns e de opressão de outros com base nos gêneros. 
Percorremos este caminho através da perspectiva de que as relações sociais, as assimetrias associadas com as identidades e as próprias identidades de gênero são construções sociais dinâmicas e não essências pré-concebidas e imutáveis.  
 
Resultados e Discussão Raízes do medo: as pessoas classificadas pelo social como se fosse natural 
 
"No início era o Verbo, mas o Verbo era Deus, e Homem. O silêncio é o comum das mulheres" (PERROT, 1998, p.6).  A citação anterior indica um importante fator que justifica, em parte, a invisibilidade e tolerância ao sério problema que envolve o preconceito e a violência contra as mulheres. Parece haver um oceano de silêncios no que se refere a presença e participação das mulheres, principalmente na história, e as poucas nuances que a elas se reportam retratam-nas através de idealizações e distorções do ser feminino. Parece congruente afirmar que tal falta de representatividade da mulher nos documentos que representam a história da humanidade possa relacionar-se ao fato de que maciça parte deles fora redigido por homens, aos quais a mulher foi historicamente subordinada e pelos quais foi subestimada e, pelos paradigmas sociais, impugnada a caverna que passou a se chamar de "lar", à margem dos direitos humanos, ou como diz o título de muitos exemplares de obras espalhadas na prateleiras da área do Direito, os "direitos do homem". 
Recentemente têm se tornados públicos dados estarrecedores que sinalizam as dimensões de um grave problema social: a violência de gênero, ou violência contra a mulher. O Mapa da Violência 2012 (WAISELFISZ, 2012) apresenta índices de feminicídios (homicídios de mulheres) no Brasil, conforme óbitos que foram registrados. Conforme Waiselfisz (2012), de 1980 até 2010 foram assassinadas no país perto de 91 mil mulheres, 43,5 mil só na última década; em 68,8% dos atendimentos a mulheres vítimas de violência, a agressão aconteceu na residência da vítima, caracterizando-a como violência doméstica; o Brasil ocupa a sétima posição no ranking de feminicídios em um contexto de 84 países do mundo com dados homogêneos da OMS (Organização Mundial da Saúde) compreendidos entre 2006 e 2010; se tomarmos a faixa dos 20 aos 49 anos, acima de 65% das agressões tiveram autoria do parceiro ou do ex-parceiro; a força corporal ou o espancamento são os meios mais utilizados (56% das menções) pelos agressores; e em 51,6% dos atendimentos foi registrada reincidência no exercício da violência contra a mulher. 
A Fundação Perseu Abramo trouxe, em 2001, dados indicadores de que 2,1 milhões de mulheres são espancadas por ano no Brasil; 175 mil por mês; 5,8 mil por dia; 243 por hora; 4 por minuto; uma a cada 15 segundos. Ao analisar esses números, é necessário considerar que muitas agressões e humilhações sofridas por mulheres não chegam a ser formalmente denunciadas nas delegacias por questões como medo, amor, vergonha, etc. 
Ao depararmo-nos com esses índices, não como evitar o espanto, a tristeza e a decepção que faz surgir a pergunta: Por quê isso acontece? Poderia ser diferente? 
Podemos ainda mudar esses fatos? “Como?” 
Homens e Mulheres: “pessoas” diferentes e iguais 
O par da diferença é a identidade, enquanto o da igualdade é a desigualdade, sendo esta que se precisa eliminar.  (SAFFIOTI, 2004) 
 
Assim como nos dias atuais, sempre existiram no planeta diferentes culturas cultivadas por distintas comunidades de prática e cada um desses grupos compartilha de determinados valores, crenças e hábitos que regulam a sua organização social. Posto isso, pretendo sublinhar que há uma característica comum a muitas das sociedades ao redor do mundo e que esta “ideologia” está enraizada nas culturas desses povos e dita a sua organização social desde tempos muito antigos. Trata-se do patriarcalismo, um estigma social de senso comum que governa as sociedades de modo mais ou menos explícito e que se funda no pressuposto de um binarismo social. Esse binarismo se refere à crença de que a humanidade é dividida em apenas dois grupos de indivíduos no que se refere a gênero que devam ser socialmente aceitos como "naturais": as mulheres e os homens, sendo qualquer sujeito que não se encaixe nos padrões a) sexo masculino/ homem e b) sexo feminino/ mulher considerado anormal.  
A principal característica do patriarcalismo é a crença na superioridade masculina e na inferioridade feminina, o que faz com que as mulheres tenham que se submeter aos homens como seres-objeto ao longo de sua vida, tendo pouca ou nenhuma autonomia; nem sempre sendo permitidas a trabalhar; trabalhando em cargos considerados inferiores; recebendo menores salários do que os homens mesmo quando porventura exercem o mesmo cargo que eles; tendo que obedecer a autoridade do pai até casar-se e depois passar a obedecer a autoridade do marido, sendo a mulher geralmente associada à subordinação, à fragilidade, à emoção e à inutilidade social quando comparada com os homens. Considero importante frisar que essas características do feminino são culturalmente perpetuadas pelo senso comum através de ações mais explícitas, de regras sociais, de personagens de novelas, de imagens e reportagens em meios de comunicação e até em piadas aparentemente inocentes, como as que seguem: 
"Lugar de mulher é na cozinha" e "A mulher esquenta a barriga no fogão e a esfria no tanque": subordinação feminina; "O sexo frágil": inferioridade feminina; "Em briga de marido e mulher não se mete a colher": normalização da violência doméstica; "Todas as mulheres são bonitas no escuro": mulher como objeto sexual; "Um tapinha não dói": banalização da violência; dentre tantas outras que poderíamos citar. Quem já não ouviu algumas dessas frases? Elas são parte da construção do ser homem e mulher em nossa sociedade.  
Em um de seus textos, Louro (2008) rememora o impacto que Simone de Beauvoir causou no mundo ao publicar, em 1940, a frase "Ninguém nasce mulher: torna-se mulher", concebendo a noção de gênero como um dos tantos elementos que constituem as identidades de cada pessoa e que são construídos diariamente, em cada escolha que fazemos. A partir de então, como aponta Louro (2008), essa concepção foi muito discutida por intelectuais de todas as partes, e o ser mulher ou ser homem perdeu o status de algo posto desde o nascimento e determinado pelo órgão sexual do bebê. O gênero surge como um tipo de máscara, de performance socialmente (co)construída através da fala (escolhas lexicais e modo de falar), dos gestos, das roupas, dos lugares que se frequenta, das cores, etc.  
Louro (2008, p. 3) aponta que  
 
[...] ainda que normas culturais de há muito assentadas sejam reiteradas por várias instâncias, é indispensável observar que, hoje, multiplicaram-se os modos de compreender, de dar sentido e de viver os gêneros e a sexualidade. Transformações são inerentes à história e à cultura, mas, nos últimos tempos, elas parecem ter se tornado mais visíveis ou ter se acelerado. 
 
Essas transformações ocorrem em meio a relações de poder, nas quais as minorias[footnoteRef:419] passam a ter voz e vez, adquirindo, assim, o direito de serem "normalizadas" culturalmente através de suas lutas por igualdade de direitos por meio de atitudes que antes talvez os levasse a uma fogueira, quem sabe. A voz que sempre predominou nas instâncias de poder foi a do homem branco heterossexual de classe média urbana (LOURO, 2008, p. 5).  Desse modo, os demais corpos (práticas, sexualidades etc.) são comparados a esse "padrão" e são, automaticamente, vistos como diferentes. E, nesse sentido, é no interior das comunidades de prática, no senso comum, que as marcas e características dos seres adquirem significados.  [419:  Conforme Louro (2008), entendo o termo "minoria" como grupos menos privilegiados socialmente, o que não tem nada a ver com quantidade de pessoas. Tomamos como exemplo da autora as mulheres denominadas como "o segundo sexo" e gays, lésbicas, bissexuais e transexuais como grupos tidos como "desviantes" do normal. ] 

Butler[footnoteRef:420] (1988) propôs que o corpo não passa de uma contínua e incessante materialização de possibilidades do que podemos "ser" a partir dele. De acordo com Butler, o corpo é (co)transformado em gênero através de um conjunto de ações que vão sendo renovadas e revisadas pela pessoa e pela interpretação e consolidação da sociedade em resposta às suas ações. Então, cada pessoa se torna um objeto criado pelos seus próprios atos, escolhas, roupas, linguagem, jeito de falar, etc.   [420:  Filósofa pós-estruturalista, é professora universitária nos Estados Unidos e declaradamente feminista. ] 

Desse modo, ninguém nasce predeterminado a ser algo, mas se torna naquilo em que se faz constituir por vontade própria ou por influência do meio. Gênero, conforme Butler (1988), não é de modo algum um estado permanente do próprio eu, mas, sim, o resultado de uma repetição estilizada de atos, de movimentos, estilização do corpo, e decretos de vários tipos que constituem a ilusão de uma identidade permanente de gênero. O gênero seria um artefato cultural, um elemento histórico, o resultado do conjunto das máscaras que decidimos usar diariamente, em cada situação, não algo estanque. O corpo é uma ideia constituída de forma histórica e não um fato biológico e natural.  
Dessa forma, o gênero é concebido por Butler como um papel que assumimos na vida, como se fôssemos atores e atoras a desempenhar uma ficção à qual a sociedade nos obriga a construir uma crença em sua necessidade e naturalidade. Esse papel que desempenhamos seria uma das estratégias de sobrevivência social que encontramos. Essa "estratégia" seria altamente punitiva, pois quem não conseguiria cumprir seu papel de gênero direito seria regularmente punido, visto que gênero é uma questão de significação e interpretação cultural. 
A falsa ideia de identidades binárias e naturalmente estabelecidas para sempre surge para ocultar as performances, e a ritualização e legitimação de gênero é focada na ilusão do essencialismo de gênero que está socialmente enrustido como uma necessidade. Nesse sentido, entram em choque a subjetividade, vontades e direitos das pessoas com as expectativas das estruturas públicas e as convenções sociais. Para ilustrar essa situação, Butler (1988) utiliza o exemplo do travesti que é aplaudido em um show e que, ao sair do show, provoca medo dentro de um ônibus. 
Berenice Bento (2006), em consonância com as teorias Queer de Butler, descreve o corpo como um texto socialmente construído desde antes do seu nascimento através de um conjunto de expectativas e pressuposições sobre práticas e subjetividades a respeito das pessoas. Assim se torna difícil driblar o que está posto, o esperado de cada um dentro da cultura em que se está inserido. Creio que, em muitas culturas, comunidades e famílias, está posto a priori o que se espera do homem, da mulher e do relacionamento, talvez por isso seja tão difícil romper com o ciclo da violência. E é dessa violência que é baseada no gênero, amparada nos moldes do direito de bater do homem sobre o objeto de sua propriedade que é a mulher, que trataremos na seção a seguir. 
 Violência de gênero: relações de poder que transbordam a assimetria social  
A violência contra a mulher consiste em atos que a humilham e que visam a dominar e controlar sua vida. Ela é resultado de relações sociais desiguais de gênero, em que as ações cotidianas corroboram e contribuem para a manutenção de status de poder assimétricos entre meninas e meninos, homens e mulheres. Ainda hoje, estudos e documentos governamentais indicam os elevados índices de casos de violência contra a mulher[footnoteRef:421] e estudos apontam para uma orientação à submissão das mulheres e sua inferioridade com relação aos homens. Talvez essa forma de violência, a de gênero, permaneça por tanto tempo enraizada em nossa sociedade, devido à sua invisibilidade (MENEGHEL, 2009; ALVES; PITANGUY, 1985) da mulher e de sua situação na história.   [421:  Fundação Perseu Abramo (www.fpa.org.br); Portal Violência Contra a Mulher (www.violenciamulher.org.br); Agência Patrícia Galvão (www.agenciapatriciagalvao.org.br); Universidade Feminista Livre (www.feminismo.org.br), dentre outros. ] 

Conforme Soares (2005), muitos homicídios acontecem justamente quando a mulher decide se separar de seu companheiro, ou seja, quando ele percebe que não consegue mais dominá-la. Assim, visto que o homem a vê como um objeto de sua propriedade, ao sentir que ela poderá se libertar, ele prefere matá-la a vê-la com outro homem. 
Geralmente, a violência doméstica vem acompanhada de outros problemas, como vícios, alcoolismo, drogas, pobreza, desemprego, problemas mentais, etc. No entanto, Soares (2005) afirma que esses problemas não justificam a violência, pois há muitas pessoas que sofrem com a pobreza e alcoolismo e que não praticam violência contra a mulher, bem como há muitas pessoas que não sofrem com nenhum dos problemas acima citados, mas que agridem e humilham as mulheres. Sugiro que a violência é fruto de uma incapacidade de buscar resoluções para os problemas da vida cotidiana através do raciocínio, da reflexão e do diálogo, de forma passiva, ou de um desvio de caráter. 
 
Qualquer mulher pode ser vítima da violência doméstica. Não importa se ela é rica, pobre, branca ou negra; se vive no campo ou na cidade, se é moderna ou antiquada; Católica, evangélica, atéia ou umbandista. A única diferença é que as mulheres mais ricas conseguem esconder melhor sua situação e têm mais recursos para tentar escapar da violência (SOARES, 2005, p.13). 
 
De acordo com os levantamentos feitos a partir das denúncias que vem sendo realizadas, foram identificadas algumas características comuns aos casos em que uma mulher é vítima de violência doméstica. Têm-se, então, uma espécie de ciclo que tende a se repetir e que ocorre em cada caso de um modo específico, sendo que é necessário identificá-lo a fim de que ele não se reproduza. 
 
                                          Figura 1 - Ciclo da violência 
 
	[image: ]	 
Fonte: Adaptação de Cornaglia (2010). 
Ameaças 
 
Esse ciclo que estamos mencionando já integra o material produzido pela Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres há algum tempo, mas, aqui neste trabalho, acrescentamos-lhe mais uma fase, qual seja a primeira, por julgarmos muito importante reconhecer que a raiz do problema consiste no machismo que está impregnado na sociedade e que é tratado naturalmente, como se fosse algo inofensivo. 
Primeira fase - Machismo: consideramos que a raiz da violência de gênero é a cultura machista e patriarcal de nossa sociedade, cujos sinais emergem o tempo todo em nosso cotidiano, de maneira explícita ou implícita. O tratamento diferenciado concedido a mulheres e homens, os comportamentos associados ao feminino e ao masculino, a desigualdade de direitos, a disparidade dos salários, o uso da linguagem que emprega as formas masculinas para se referir ao todo e que insiste, em pleno século XXI, a denominar as pessoas em geral por “os homens”, dentre tantos outros sinais de desigualdade e preconceito que passam tão despercebidos aos olhos desinformados dos estudos de gênero. 
Segunda fase – Tensão entre o casal que vai se agravando: Começam as brigas, discussões, crises de ciúmes, ameaças e ofensas. A mulher se sente culpada pela irritação do homem e/ou sente medo dele, e faz de tudo para acalmá-lo a agradá-lo, a fim de apaziguar a situação. Ela se torna prestativa e dócil, tentando fazer com que sua raiva passe, responsabilizando-se pelos erros do companheiro e acreditando que ele não tem culpa, mas que há outras situações externas que fazem com que ele se descontrole. 
Conforme Soares (2005), nessa fase a mulher é capaz de antecipar cada um dos caprichos do companheiro, buscando sair do seu caminho. 
Terceira fase – Explosão da violência: nessa fase ocorrem as agressões mais graves, consistindo no auge do desespero, da raiva e da violência, quando o agressor perde totalmente o controle. 
Quarta fase - Lua-de-mel: Após cometer as agressões, é comum que o agressor se mostre arrependido e disposto a mudar diante da vítima, pois ele tem medo de perdêla. Nesta fase, é ele que tenta agradá-la, dando-lhe presentes, prometendo que aquilo nunca mais irá acontecer. Assim, ele volta a ser o homem pelo qual ela se apaixonou. 
No que diz respeito à violência de gênero, concebo-a como uma "tensão" proveniente do não cumprimento, pela mulher, dos requisitos vinculados ao papel social estereotipado pela estrutura social patriarcal, isto é, ou a mulher se submete, ou resiste, ou reage ao machismo que insiste em oprimi-la diariamente. Em qualquer uma dessas situações, a mulher é o alvo visado diante da necessidade de (re)confirmação do poder machista. A violência, nesse caso, está diretamente relacionada com questões de poder, controle e senso comum, visto que o comportamento gerador da violência foi sendo internalizado pelos sujeitos desde a sua infância, quando os/as filhos/as viam a mãe ser agredida física ou verbalmente e precisar se submeter ao(s) companheiro(s). Assim a violência se perpetua e permanece constante na vida dessas pessoas em todos os seus relacionamentos, devido à cultura em que vivem e que legitima práticas injustas como sendo naturais. 
Soares (2005, p.13) aponta que qualquer mulher, independente da situação financeira ou de onde mora pode vir a ser uma vítima da violência de gênero, contudo, as mulheres com melhores condições financeiras possuem mais meios de disfarçar ou de escapar da violência. 
 
O aumento das denúncias, a busca de ajuda, os grupos de solidariedade mostram o quanto o problema é mais profundo e precisa ser lido e compreendido em suas formas reais e cotidianas de acontecer: lá onde o machismo – sem rosto e sem nome – plantou-se como uma erva daninha e continua grassando indefinidamente como uma praga (MINAYO, 2007, p. 13).  
 
O machismo como um conjunto de valores e de práticas que se reatualizam continuamente dentro de nossa sociedade, estando presente de forma escancarada ou implícita em novelas, revistas, noticiários, propagandas e no dia a dia, tão banalizado que chega a passar despercebido a um primeiro olhar, principalmente para a maioria da população que não foi iniciada em estudos de gênero. Conforme Minayo (in MENEGUEL, 2007), por meio das micro-relações de poder ocorre as possibilidades ou impossibilidades de liberação das mulheres das normas patriarcais e machistas, rompendo com o silêncio e a opressão fadado a elas. E entre uma encruzilhada de dúvidas, de repressão, de indiferença e até deboche, como se o que acontecesse dentro do âmbito do lar não dissesse respeito a mais ninguém (como afirma o tão conhecido ditado "em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher") o mais importante é conseguir dar o primeiro passo: denunciar o agressor. 
 
O primeiro passo de foro pessoal é um cálculo arriscado que fazem forradas de sentimentos e razões que a habilitam a dar publicidade a seu problema e, assim, comprometer o parceiro, abrir ao público, aquilo que o âmbito privado não aguenta mais (MINAYO, 2007, p. 13). 
 
Esse primeiro passo, conforme a autora, costuma trazer consequências muito duras para a mulher que denuncia, pois ela se expõe a sofrer ainda mais severas violências e ainda coloca seus filhos/as e sua família em risco. Esse fator se agrava ainda mais com a fragilidade dos sistemas de proteção para a vítima, que nem sempre pode ter um guarda acompanhando-a 24 horas por dia e que não pode prever qual será a atitude do agressor, o que gera pânico e pressão emocional, a qual podemos denominar de uma forma de violência psicológica, que além de humilhações abarca também ameaças.  
Essa situação se agrava ainda mais quando a mulher é dependente financeira do companheiro, geralmente por não ter capacitação para exercer uma profissão. A questão econômica e a guarda dos/as filhos/as constituem-se em um dos principais fatores que fazem com que as mulheres se recusem por muito tempo a realizar a denúncia de seu agressor.  
Muitas pessoas estão tão acostumadas com o machismo que só concebem a situação como digna de intervenção quando há sangue ou morte. Por isso é tão difícil de solucionar o problema como um todo, visto que é preciso preveni-lo, ao invés de lidar apenas com punições. 
 
A violência doméstica não é somente uma questão de administração da raiva. Os agressores sabem como se controlar, tanto que não batem no patrão e sim na mulher ou nos filhos. Eles fazem isso porque não há nenhum custo a pagar. A sociedade é indiferente (SOARES, 2005, p.34). 
 
Como meio de tentar acabar com as diversas formas de violência que são praticadas contra as mulheres, algumas mulheres se uniram para lutar a favor de seus direitos como seres humanos em par de igualdade com os homens, mesmo apesar das críticas e julgamentos do restante da sociedade. A essa militância a favor dos direitos das mulheres chamamos de Feminismos, assunto que abordaremos brevemente na sessão que segue. 
 Feminismo(s) 
Se hoje queimamos as bruxas, é por causa de seu sexo feminino.  
Jacques Sprenger, inquisidor e teórico da demonologia, séc. XV 
 
O feminismo é uma filosofia universal que considera a existência de uma opressão específica a todas as mulheres. Essa opressão se manifesta tanto a nível das estruturas como das superestruturas (ideologia, cultura e política). Assume formas diversas conforme as classes e camadas sociais, nos diferentes grupos étnicos e sociais.  [...] o feminismo é um movimento político, questiona as relações de poder, a opressão e a exploração de grupos de pessoas sobre outras. Contrapõe-se radicalmente ao poder patriarcal. (TELES, 1993, p. 10) 
 
Conforme Alves e Pitanguy (1985), o termo feminismo traduz processos que surgiram há muito tempo na história da humanidade, de diferentes formas, a fim de denunciar formas de opressão às mulheres, buscando, em sua prática como movimento, superar as organizações sociais hierárquicas e autoritárias baseadas na superioridade masculina. Sua luta é para que as qualidades "femininas" ou "masculinas" sejam consideradas elementos da construção identitária de mulheres e de homens, conforme as escolhas diárias de cada pessoa.   
Desde os primórdios da humanidade, em praticamente todas as organizações sociais das quais se tem notícias, predominam relações assimétricas de poder condicionadas a diferentes fatores, dentre os quais atuava fortemente a noção do sexo/gênero.  
 
O grande handicap da mulher foi um fato histórico. Aconteceu quando o homem saiu à caça e ela se deixou ficar na caverna, cozinhando e procriando, em plena vegetatividade. O homem lutou, cresceu, criou a charrua e depois a astronave. A ação assegurou o seu desenvolvimento mental. Enquanto isso, a mulher, sempre na caverna (que passou a se chamar de lar), esperava, imutavelmente, a volta do caçador (STUDART, 1983, p. 10). 
 
Há muito tempo que, desde muito cedo na infância, as mulheres são preparadas para sua função e profissão em regime escravocrata de esposa, sendo-lhe ensinadas prendas domésticas e atitudes subordinativas, além da valorização incabida de sua beleza física. Enquanto isso, conforme Studart (1983), os meninos são estimulados a saírem para a rua, desenvolverem seu raciocínio e sua musculatura com os desafios do mundo "lá fora". Tendo assim sempre havido uma 'dupla moral' da sociedade, que ditava quais as atitudes aceitáveis para cada um dos sexos. 
Alves e Pitanguy (1985) realizaram um estudo sobre a história do feminismo, e constaram que já na Grécia Antiga a mulher ocupava posição equivalente a do escravo, cuja função se resumia em desempenhar trabalhos manuais e que era muito desvalorizada pelos homens livres. A mulher servia para gerar e criar filhos e para prover tudo que estava ligado à subsistência do homem. Seu horizonte era limitado, elas eram excluídas da vida social, dos estudos e das artes, sendo que, conforme os pensadores da época, 'os deuses' criaram a mulher para as funções domésticas, servindo aos homens, e era importante que elas fossem mantidas sob estreita vigilância e que fizessem o menor número de perguntas possíveis. 
Na civilização romana, as mulheres eram proibidas até de utilizar transporte público, tendo que se locomover a pé, pois o transporte público era privilégio masculino. Já durante a Idade Média, a mulher atuava intensamente no mercado de trabalho, mesmo com salários que consistiam na metade dos salários masculinos para a mesma função. No entanto, nessa época o trabalho também não era valorizado, pois como afirmam as pesquisadoras Alves e Pitanguy (1985), nessa época o poder era da nobreza e do clero (masculino) e estava baseado na posse de terras e na espiritualidade. Nos períodos em que o trabalho era valorizado como meio de ascensão social (Renascimento, Reforma, Ascensão Burguesa), a mulher deveria permanecer apenas nos recôndidos domésticos. 
Quanto à questão religiosa, a mulher não possui autonomia nas religiões que dominam o mundo e, considerando o cristianismo, existe uma contradição interna em seu pensamento que, conforme Alves e Pitanguy (1985), oscila entre a figura de Maria, exaltada por sua submissão e obediência, e Eva, denegrida e responsável por instigar o homem ao mal. O estigma da maldição bíblica de Eva teria sido o propagador da perseguição às mulheres na "caça às bruxas", a qual constituiu-se em um genocídio contra as mulheres, no qual milhares de mulheres foram cruelmente assassinadas e/ou torturadas por volta do século XVI. Essa perseguição, na visão das autoras, contém elementos claros de busca pela manutenção do poder do homem, visto que as "feiticeiras" possuiriam conhecimentos e habilidades que escapavam ao domínio masculino e, quanto a isso, o discurso médico (área até então somente masculina) se alinhava quanto aos defeitos, a imbecilidade e histeria da mulher, pois ela poderia atrapalhar o monopólio do saber e do poder de cura masculino. 
Os livros e documentos históricos parecem, de acordo com as autoras, ignorar a real condição das mulheres, cujo silêncio é o que resta em quase todos os relatos, e cuja idealização distorce a verdade nos poucos em que aparece, como uma dama bela e sonhadora da época medieval, o que seria pouco provável. Parece que a verdadeira condição e participação das mulheres nos processos sociais e históricos é ignorada como se somente os homens tivessem sido responsáveis pela evolução da humanidade até os dias atuais. Essa invisibilidade da mulher na história contribui em muito para sua secundarização na sociedade. 
Os registros históricos apontam, segundo Alves e Pitanguy (1985), que durante períodos tensos de guerras (Revolução Francesa e Segunda Guerra Mundial), em que a força masculina não era suficiente para a demanda de trabalho, as mulheres recebiam chamados dos governos masculinos para atuarem onde necessário. Porém, assim que terminadas as guerras, a imprensa e os costumes passavam a defender novamente o papel da mulher como esposa e mãe, dentro do âmbito doméstico. A desculpa para os baixos salários das mulheres era de que elas não necessitavam de tanto dinheiro, pois deveriam ter quem as sustentasse. 
Conforme Silva (1992), a partir de 1975 ocorreu uma grande virada na produção intelectual feminista[footnoteRef:422], que até então representava experiências isoladas. Conforme a autora, nessa época surgiam vários discursos de novos atores sociais e, dentre essas iniciativas, a militância feminista era a que menos representava ameaça, conforme a ótica dos grupos dominantes.   [422:  Silva (1992 apud SAFFIOTI 1987, p.122) lembra que não há como separar o trabalho de produção intelectual a respeito da temática mulher do feminismo. ] 

Uma dessas grandes conquistas desses movimentos são as redes de apoio no trabalho de auxiliar as mulheres a cessar com a violência que sofrem, conforme trago a seguir. 
Centros de Referência e sua ação no combate à violência de gênero 
A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres foi criada no ano de 2003, no Brasil, com vistas a assegurar a promoção de campanhas e políticas públicas em âmbito nacional visando a igualdade, bem como articular-se com órgãos internacionais, tanto públicos quanto privados, a fim de traçar e exercer ações afirmativas no sentido de promover a igualdade de direitos entre homens e mulheres, combatendo a discriminação contra estas (BRASIL, 2006).  
Como aparece em um documento elaborado pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (2006), em 1993, realizou-se a Declaração de Viena, que foi o primeiro instrumento que toma o termo "direitos humanos das mulheres". Até então, apesar da militância feminista contra esse dado, os documentos de direitos humanos se referiam à "humanidade" (leia-se todos os seres humanos) a qual estavam se reportando pelo termo "homem". Termo este que na verdade é um falso genérico, pois pode ser tomado e interpretado (e muitas vezes o é) como um designativo do gênero masculino somente, sendo produto do viés do patriarcalismo.  
A convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher aconteceu em Belém do Pará e foi adotada pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos em 1994. Esse acordo foi ratificado legalmente pelo Brasil em 27 de novembro de 1995. Constitui-se em um marco porque define o conceito de "Violência contra a mulher", tomando-a nos seguintes termos: como qualquer ato que cause ou que seja passível de causar morte, dano físico ou sofrimento físico, psicológico ou sexual à mulher, em esferas públicas ou privadas (BRASIL, 2006). Consideramos essa conceituação extremamente pertinente no sentido em que considera um problema de ordem pública as ações violentas que são desencadeadas em condições privadas, o que coloca por terra as velhas concepções de que a violência contra a mulher seria justificável devido aos "direitos" que o marido teria sobre ela. Também é importante lembrar que essa concepção muito se deve à primeira constituição do Brasil que, seguindo outros países, tomava a mulher como um ser sob responsabilidade "dos homens da casa". A questão de haver formas de violência de gênero já havia sido levantada anteriormente na Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher da Organização das Nações Unidas, conhecida por CEDAW, ratificada pelo Brasil em 1984. 
E a constituição Federal de 1988 (CF/88) corrobora que somados aos direitos nela já assegurados estão todos os tratados que foram assinados pelo Brasil, inclusive os internacionais, abarcando os compromissos assumidos nessas constituições. 
Nesse sentido, foram criados os Centros de Referência, que são locais que procedem no acolhimento e atendimento psicológico, jurídico e social das mulheres em situação de violência. Esses Centros articulam-se dentro de uma grande rede de apoio às mulheres, realizando encaminhamentos e fornecendo importantes informações e esclarecimentos para que as mulheres tenham conhecimento de seus direitos e deveres e de como proceder para cessar o ciclo de violência no qual se encontram. Os Centros atuam em parceria com demais órgãos públicos e não governamentais, como as secretarias de habitação, saúde, delegacias, CRAS, dentro outros, visando a fornecer o apoio necessário para que as mulheres possam adquirir forças para se libertarem da opressão de gênero que sofrem (BRASIL, 2006, p. 15).  
Um a das principais conquistas do Brasil no combate à violência de gênero nos últimos anos foi a aprovação e implantação de uma lei com foco específico nesse problema. É a Lei n. 11.340/ 2006, cujo nome é Lei Maria da Penha, que embasa o trabalho dos Centros de Referência no Brasil. Essa conquista já se justifica em grande parte apenas pelo fato de dar visibilidade a essas questões e auxiliar no combate à sua “normalidade”. 
 Lei Maria da Penha 
"Maria da Penha Maia Fernandes foi uma das tantas vítimas da violência doméstica deste país" (DIAS, 2010, p. 1) e sofreu calada por muito tempo as agressões que partiam de seu marido, com medo de vingança voltadas para ela ou para seus filhos. Após muito sofrimento e várias denúncias que não resultavam em nada, Maria da Penha até pensou em desistir, mas fortaleceu-se junto ao movimento feminista e, inclusive, escreveu um livro contando a sua história.  
Cerca de vinte anos depois do início de sua luta, devido à interferência de órgãos internacionais de direitos humanos, realizada por meio de multas ao governo brasileiro devido a denúncias que receberam, a presidência reconheceu a situação. Maria da Penha foi ressarcida pelos acontecimentos e pelo descaso dos órgãos públicos e tornou-se um exemplo da luta pelos direitos e pela dignidade das mulheres ao emprestar seu nome à lei que visa a cessar com essa violência. 
Contudo, hoje sabe-se que apenas as leis e as possíveis medidas judiciais e policiais não são capazes de solucionar o problema. Quando uma árvore que não deveria estar ali chega ao seu ápice e gera seus frutos, já é tarde para pensar que podando-a ela deixará de existir. A solução mais adequada parece ser evitar que essa semente germine ou arrancar suas raízes. O problema está na base, e a base de cada pessoa e, portanto, da sociedade como um todo é a educação. Não me refiro aqui apenas à educação técnica, mas também à educação ética, voltada para possibilitar a reflexão, a autonomia, o não conformismo, a empatia, a inteligência emocional, os valores morais e éticos e, a partir de tudo isso, o amor próprio. 
 
Conclusão: Repensar o que se aprendeu e lutar por um mundo novo 
 
Desde a primeira infância estamos mergulhados em interações sociais. Cada ação no mundo pela qual se interage em sociedade carrega, inevitavelmente, um valor ideológico, cultural e político, não há como ser um ser social neutro, pois a própria escolha da neutralidade perante qualquer questão já constitui-se em uma opção ideológica e política. Diante de tal situação, estamos constantemente, através de cada ação ou de cada ausência de ação, (co)construindo a realidade social em que vivemos. As ideologias de senso comum, as práticas rotineiras, os valores e as regras sociais implícitas são ininterruptamente criadas, ressignificadas, ratificadas ou refutadas. Isso acontece através das performances e das práticas de cada pessoa.  
Cada vez que repetimos um ditado popular estamos ratificando uma crença de senso comum que permanece sendo tratada com valor de verdade. Cada vez que concordamos ou simplesmente nos calamos diante de uma situação opressora, essa situação terá condições de se repetir e de aumentar sua força. Isso porque tudo o que é bom é mantido e o que é ruim e faz mal é combatido. Se nos curvamos em nossa crença de impotência diante de um sistema opressor, este ganhará sempre mais força ao longo do tempo.  
Cada um de nós, e então nós todos juntos, temos literalmente o poder de fazernos ser respeitados. As ditas minorias continuarão o sendo se permanecerem ratificando essa postura sobre si mesmas. Ninguém precisa ser obrigado a fazer o que não quer, mas todos devem ter o direito de fazer o que quiserem. A possibilidade de estudar, de andar sem medo na rua, de amar e se relacionar com outras pessoas, de se vestir conforme suas escolhas, entre tantas outras práticas da vida cotidiana devem ser asseguradas como direito inquestionável. Não é possível conceber um mundo que seja diferente disso e aqui não falo de um mundo “ideal”, mas de um mundo justo e possível. Um mundo ideal seria algo utópico como em filmes de ficção científica ou em nossas ideias sobre o Paraíso. Refiro-me aqui aos direitos que temos que tratar como nossos a cada momento do dia, sob pena de assegurá-los ferrenhamente caso nos queiram negá-los. 
 Há uma perspectiva de análise sociológica[footnoteRef:423] que formulou a “teoria do desviante” como resultado de processos de rotulação que se dão através de elaborações criadas, ratificadas e negociadas socialmente. Aqui corrobora o genial pensamento de Beauvoir de que ninguém nasce mulher, mas torna-se mulher. Ou seja, ninguém nasce minoria, torna-se uma pessoa rotulada como tal pelas construções sociais que a própria sociedade, através de cada pessoa que faz-se ser ouvida, performa como sendo verdade. Trata-se de pontos de vista que criam a realidade. Agora, se a perspectiva de mundo de alguém constrói relações de poder assimétricas, onde certos grupos são subordinados a outros que os oprimem, cabe a cada oprimido lutar a favor da igualdade de direitos e do direito a todos poderem ser diferentes uns dos outros, porque isso sim é natural e positivo, além de inevitável.   [423:  A Etnometodologia (COULAN, 1995) consiste na gravação de pessoas agindo em quaisquer atividades cotidianas e na descrição e análise dos métodos que estas utilizam para agir no mundo. Essa perspectiva orienta-se pelo princípio de que as próprias pessoas criam os contextos e a realidade por meio de suas ações, ao contrário da perspectiva de que existe uma realidade essencial e pronta dentro da qual as pessoas agem.  ] 

Partindo deste estudo, afirmar-se que não basta propiciar à população um ensino técnico e especializações em áreas cada vez mais restritas, levando a humanidade para um patamar cada vez mais avançado no âmbito tecnológico, se, na mesma medida, estamos estagnados em nossas concepções sobre a natureza da vida e a essência das pessoas. Cremos também que os gêneros não são algo estanque e pré-concebido, mas o resultado de nossas escolhas e práticas diárias. Sendo assim, cada um/a é livre para ser e agir conforme lhe convém, ratificando, moldando ou transformando suas identidades a cada ação, sem jamais ser condenado por ser quem é. 
Os estudos e os conceitos trazidos à tona neste artigo constituem-se em alguns poucos índices da situação negligenciada de desigualdade social de gênero que há um longo período histórico de se perder de vista limita grande parte das pessoas aos locais onde as pessoas restantes acham que lhes é de direito. Creio que a mudança começa na tomada de consciência dessa situação histórica. Portanto, qualquer mudança começa no acesso ao conhecimento. O saber é um poder inestimável que cada um adquire sobre si mesmo/a. Mesmo que alguma força externa tente nos sufocar, o controle da situação sempre estará do lado de dentro. Ninguém pode controlar nosso conhecimento e todas as façanhas que podem emergir a partir dele. A educação gera mudanças! Somente a educação é capaz de quebrar as amarras do determinismo social e possibilitar o desenvolvimento do país através do desenvolvimento pessoal de cada ser humano.  
 
E assim um dia aquela mulher para a qual ninguém olhava olhou o céu. Sem que tivesse chovido ou fosse chover. Sem que houvesse relâmpagos. Sem que sequer houvesse nuvens ou o tempo fosse mudar, ela olhou o céu. (...) Não, ela não voou. E como poderia? Saiu andando, apenas. Escura como a tarde, acompanhando o seu próprio olhar, saiu andando para a frente, sempre para a frente, rumo ao Sul  (COLASANTI, 2002, p. 59). 
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RESUMO
Este trabalho analisa as proposições legislativas, no âmbito da Câmara Federal que tratam ou trataram de mulheres, conforme abordagem metodológica majoritariamente quantitativa. Foram indexados 1.557 Projetos de Lei e Projetos de Emenda à Constituição em diferentes categorias de direitos, com o objetivo de analisar o percurso dos projetos do legislativo em relação às demandas feministas e marcos internacionais e nacionais, pautados pelo movimento, que possa ter influência na tramitação legislativa. Evidenciou-se que o movimento feminista não influencia a política, mas influencia a sociedade a influenciar a política.
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ABSTRACT
This paper analyzes the legislative proposals under the Federal Chamber dealing or which dealt with women from a mainly a quantitative methodological approach. 1,557 Bills and Projects Amendment to the Constitution were indexed in different categories of rights, with the aim of analyzing the course of the projects of the legislature in relation to feminist demands and international and national marks, guided by the movement, which might have influenced the legislative conduct. It was evident that the feminist movement does not influence politics, but it influences society to influence policy.
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Introdução
Este trabalho tem a intenção de analisar as proposições legislativas, no âmbito da Câmara Federal que tratam ou trataram de Mulheres. Conforme abordagem metodológica majoritariamente quantitativa, foram analisados 1.557 Projetos de Lei e Projetos de Emenda à Constituição que tramitam ou tramitaram e não se tornaram lei, na Câmara dos Deputados.
O Poder Legislativo brasileiro é composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, que representam o povo e as entidades federadas, respectivamente. Dessa forma, a composição da Câmara dos Deputados é proporcional à população (podendo variar de 8 a 70 deputados por unidade federada) e a do Senado Federal tem um número fixo de 3 representantes por Unidade da Federação. 
Para Queiroz (2009), as principais atribuições do Congresso Nacional podem ser exercidas isoladamente ou em conjunto, são elas: representar, fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e legislar.
Em sua função representativa, os deputados falam em nome da população, mediam conflitos, apresentam demandas, criam canais de diálogo, conciliam interesses, articulam consensos, proferem discursos e negociam soluções para problemas sociais.
No exercício da função fiscalizadora, os congressistas dispõem de instrumentos e meios, como comissões, para requisitar documentos, convocar autoridades, sustar atos e realizar a fiscalização orçamentária, contábil e operacional da União.
No plano legislativo, a Câmara delibera sobre as matérias de competência da União, envolvendo leis de caráter regulatório, passando pelas leis taxativas e pela alocação de recursos públicos.
O processo legislativo compreende a elaboração de (i) Emendas à Constituição; (ii) Leis Complementares; (iii) Leis Ordinárias; (iv) Leis Delegadas; (v) Medidas Provisórias (neste caso, aprovação ou não); (vi) Decretos Legislativos; e (vii) Resoluções. Para fins deste trabalho, será considerada, como dados de análise a proposição de Projetos de Lei e Projetos de Emenda à Constituição.
No Brasil, a Presidência ocupada por uma mulher muito pretende dizer sobre a ocupação dos espaços públicos pelo gênero feminino. Porém, A realidade das instâncias representativas é outra; o Senado possui apenas 13 mulheres representando as unidades da federação, que corresponde a 16% dos 81 senadores, enquanto a Câmara possui 44 deputadas, o equivalente a 8,6% (do número total de deputados). É importante ressaltar que atualmente, a Câmara integra  apenas 18 mulheres a mais do que nas primeiras eleições pós-constituição de 1988.
Leva-se em consideração a sub-representação feminina na Câmara brasileira, não apenas em termos quantitativos, mas a partir da noção de campo político de Bourdieu (1989), segundo o qual a presença dentro das estruturas institucionais políticas não corresponde necessariamente à capacidade de influenciar as próprias estruturas, uma vez que as mesmas são hierarquizadas. Neste sentido, este trabalho se baseia no reconhecimento da sub-representação feminina numérica e simbólica dentro do campo político, configurando uma hierarquia generificada, dentro da qual são debatidos projetos que visam legislar sobre a vida das mulheres.
As perspectivas teóricas apresentam razões múltiplas devido às quais as mulheres se configuram como um grupo social diferenciado. É denominador comum a estas perspectivas, no entanto, que as mulheres tenham suas experiências sociais restritas ao universo feminino[footnoteRef:424]. Neste sentido é possível falar de uma privacidade à qual as mulheres estariam relegadas, decorrente da perpetuação do patriarcado (PATEMAN, 1993; OKIN, 2008; PHILLIPS, 1991; CHODOROW, 1974; GILLIGAN, 1982). [424:  Igualmente, os homens também têm suas experiências sociais restritas ao universo masculino, e este fato pode ser igualmente opressor na tentativa de cumprimento das expectativas circunscritas ao estereótipo masculino. No entanto, o espaço masculino é, historicamente, demarcado pelo público, e, portanto, as decisões tomadas no espaço público são equivalentes às experiências sociais de quem as toma; aos homens lhes é permitido tomar decisões sobre sua vida.] 

O interesse das mulheres, em suas diversas formas é representado no parlamento tanto por deputadas quanto por deputados, ainda que a atuação de ambos possa estar relacionada à experiência social de cada um e à expectativa existente em relação ao homem e à mulher no que cumpre seus papéis de gênero[footnoteRef:425] (BYSTROM, BANWART, [425:  Utiliza-se como conceito parâmetro de gênero, neste trabalho, a perspectiva do pensamento de Joan Scott, influenciada pelas correntes pós-estruturalistas que se inspiraram no pensamento de Foucault e Derrida, que esquematizou uma nova forma de se pensar gênero que não dentro da dicotomia sexo-gênero, a partir da crítica de que é necessário historicizar a categoria sexo e o corpo. Scott reforça a utilidade analítica para o conceito de gênero, para além de um mero instrumento descritivo, e chama a atenção para a necessidade de se pensar na linguagem, nos símbolos, nas instituições e sair do pensamento dual que recai no binômio homem/mulher, masculino/feminino. ] 

KAID & ROBERTSON, 2004; IYENGAR, VALENTINO, ANSOLABEHERE &
SIMON, 1997; KAHN, 1996 apud BIROLI, 2011). 
Os interesses defendidos no parlamento ora reforçam, ora se afastam dos estereótipos sociais implicados à condição de mulher. É importante, por exemplo, a observação acerca das expectativas convencionais em torno da presença ou da ausência feminina no privado e no público e os desdobramentos dessas expectativas, que são também base para a construção dos estereótipos, e que se refletem na posição da mulher na sociedade. Neste sentido, a experiência social feminina se relaciona, de forma mais ou menos descontínua, com a constituição de estereótipos e de formas de representação do feminino que se modificam na sociedade, repercutindo sobre os próprios processos de continuidade e mudança da experiência social da mulher. 
Dados divulgados pela Procuradoria da Mulher, da própria Câmara dos Deputados, atestam para o fato. O quantitativo de proposições sobre a Mulher por Comissão Permanente (figura 1) demonstra quais as “fatias” do espaço público que estão tratando das questões da mulher3, em parte reforçando a hierarquização do campo político apontada por Bourdieu (2011), e também, demonstrando como são incorporados os papéis de cuidado e feminilidade atribuídos às questões do gênero feminino (BIROLI & MIGUEL, 2010):
É legítimo argumentar que os temas considerados femininos são importantes, talvez até mesmo mais importantes do que os outros; concretamente, porém, são as questões de menor prestígio no campo político, que exigem menor capital simbólico de quem vai tratar delas e alavancam de forma menos expressiva a carreira futura. O discurso da "política maternal" propõe uma alteração da hierarquia de prestígio das atividades políticas, o que merece reflexão, mas, ao mesmo tempo, parece eternizar a divisão do trabalho político, insulando as mulheres em seu nicho próprio e destinando aos homens as tarefas que, ao menos por enquanto, são as mais valorizadas socialmente. 
Proposições
Proposições
	Comissão	na Comissão	sobre a	Percentual
	Mulher	(B÷A)
(A)
(B)
Comissão de Agricultura, Pecuária, 	161	0	0,0 %
Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural (CAPADR)
Comissão de Ciência e Tecnologia, 	349	1	0,29 %
Comunicação e Informática (CCTCI)
Comissão de Constituição e Justiça e 	3.201	37	1,16 % de Cidadania (CCJC)
Comissão de Cultura (CCULT)	205	0	0,0 %
Comissão de Defesa do Consumidor 	342	0	0,0 %
(CDC)
Comissão de Desenvolvimento 	154	1	0,65 %
Econômico, Indústria e Comércio 
(CDEIC)
Comissão de Desenvolvimento Urbano 	57	0	0,0 %
(CDU)
Comissão de Direitos Humanos e 	98	1	1,02 %
Minorias (CDHM)
Comissão de Educação (CE)	316	1	0,32 %
Comissão de Finanças e Tributação 1.036 3 0,29 % (CFT)
3 As Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, e de Finanças e Tributação, em grande parte dos casos, não discute o mérito da questão, mas apenas a viabilidade – constitucional ou financeira, respectivamente – da proposição, e por isso tem menor peso na observância do espaço que o mérito das questões ocupa no espaço político, ainda que tenha grande peso na tramitação legislativa. 
Comissão de Fiscalização Financeira e 	271	0	0,0 %
Controle (CFFC)
Comissão de Integração Nacional, 	123	0	0,0 %
Desenvolvimento Regional e da 
Amazônia (CINDRA)
Comissão de Legislação Participativa 	122	0	0,0 %
(CLP)
Comissão de Meio Ambiente e 	341	0	0,0 %
Desenvolvimento Sustentável (CMADS)
Comissão de Minas e Energia (CME)	148	0	0,0 %
Comissão de Relações Exteriores e de 	144	0	0,0 %
Defesa Nacional (CREDN)
Comissão de Segurança Pública e 	217	0	0,0 %
Combate ao Crime Organizado 
(CSPCCO)
Comissão de Seguridade Social e 	853	21	2,46 %
Família (CSSF)
Comissão de Trabalho, de 	637	7	1,1 %
Administração e Serviço Público 
(CTASP)
Comissão de Turismo e Desporto (CTD)	144	1	0,69 %
Comissão de Viação e Transportes 	344	0	0,0 %
(CVT)
TOTAL	9.263	73	0,79 %
Tabela 1 - Fonte: Brasil, Procuradoria da Mulher
O debate acerca dos direitos reprodutivos e direitos sexuais, assim como outros debates envolvendo os direitos da mulher, está submetido a esta lógica. Aquilo que é doméstico ou não-doméstico é, portanto, reiterado dentro das proposições legislativas e da reprodução dos estereótipos de gênero que focam-se no papel que o homem e a mulher devem ocupar em relações afetivas, familiares e trabalhistas.
É aprofundado na análise dos dados, por exemplo, como os direitos da mulher são enxergados, em muitos casos, como direitos das mães – como o caso dos direitos trabalhistas que tem viés familiar, ou seja, que reproduzem o estereótipo da mulher que cuida dos filhos, ainda que ela ocupe um lugar no espaço público. 
Este artigo também observa para além da circunscrição de domesticidade das mulheres nas proposições legislativas, qual a relação dos debates de direitos com o contexto social no qual os Projetos de Lei e Projetos de Emenda à Constituição são propostos. 
Em âmbitos internacionais, por exemplo, o ano de 1948 foi marcante, em razão da Declaração Universal de Direitos Humanos da ONU ter constituído uma concepção contemporânea de indissociação dos direitos civis e políticos e direitos econômicos, sociais e culturais. Há, ainda, outros exemplos cruciais para a análise da evolução dos debates acerca dos direitos das mulheres.
A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, Conferência de Cairo, de 1994, trouxe como resultado um Plano de Ação e uma agenda de compromissos comuns para melhorar a vida de todas as pessoas por meio da promoção dos direitos humanos e da dignidade, apoio ao planejamento familiar, saúde sexual e reprodutiva e promoção da igualdade de gênero, promoção da igualdade de acesso à educação para as meninas, eliminação da violência contra as mulheres, além de questões relativas à população e proteção do meio ambiente. Posteriormente é reforçado com a Declaração e a Plataforma de Ação de Pequim de 1995, que endossaram a ideia da interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos, ao afirmar que “na maior parte dos países, a violação aos direitos reprodutivos das mulheres limita dramaticamente suas oportunidades na vida pública e privada, suas oportunidades de acesso à educação e o pleno exercício dos demais direitos” (CAIRO, 1994).
Aproximadamente dez anos depois, em 2006, a lei 11.340, conhecida como lei Maria da Penha alterou o Código Penal Brasileiro e possibilitou que agressores de mulheres no âmbito doméstico ou familiar sejam presos em flagrante ou tenham sua prisão preventiva decretada; marco que trouxe à tona debates mais profundos sobre a violência generificada.
A observância, portanto, dos fenômenos externos ao parlamento vem dialogar com a possibilidade de representação dos direitos voltados às mulheres, buscando uma análise ampla da construção histórica e social dos direitos sexuais e reprodutivos, a partir das proposições legislativas.
Metodologia de pesquisa
A análise aqui contida, que pretende traçar um paralelo entre a trajetória do feminismo e as proposições legislativas no âmbito da Câmara dos Deputados, é realizada a partir de levantamento e tabulação[footnoteRef:426] de todos os Projetos de Lei e Projetos de Emenda à Constituição que contenham a palavra “mulher”, incluindo seu plural (“mulheres”), em tramitação até a data 15 de abril de 2013.  [426:  Para o tratamento dos dados, foi utilizado o software Excel em função da acessibilidade e das ferramentas de cruzamento de dados e criação de gráficos ilustrativos.] 

Os projetos foram indexados por tema, com base em suas ementas. Além de temas gerais, foram indexados temas específicos a fim de fazer um recorte sobre questões particulares, em especial no que toca a reprodução de estereótipos do feminino e masculino.
São os temas e suas definições:
	Direitos	Questões que envolvam o direito devotar e ser votado. Questões sobre cotas eleitorais e
	Eleitorais	repartição do fundo partidário.
Direitos	Questões que envolvam o mundo do trabalho, assédio moral. Questões acerca de Trabalhistas	distribuição de pensão e aposentadoria, licença maternidade/paternidade. 
Proposições que abordam a igualdade de gênero em todo seu escopo de compreensão.
Geral
Ex.: instituir o dia da mulher, instituir o estatuto da mulher.
Direito à liberdade sexual. Direito à autonomia sexual, integridade sexual e à segurança do corpo sexual. Direito à privacidade sexual. Direito à igualdade sexual. Direito ao
Direitos prazer sexual. Direito à expressão sexual. Direito à livre associação sexual.  Direito à
Sexuais informação baseada no conhecimento científico. Direito à educação sexual compreensiva e abrangente. Direito à saúde sexual.
Questões que envolvem a associação da figura da mulher à da mãe. Questões de proteção da reprodução. Questões sobre a livre decisão sobre quando e como ter filhos, Direitos	assim como o espaçamento dos filhos. Direito às escolhas reprodutivas livres e
Reprodutivos	responsáveis. Questões sobre a igual responsabilidade na criação das filhas e dos filhos. Questões relativas aos serviços de saúde de qualidade e acessível, inclusive para a doação e para o tratamento à infertilidade ou para a promoção da esterilidade.
Questões que tragam a palavra mulher, mas que não tratem de direitos da mulher.
Miscelânea
Dotação orçamentária. Celebração de contrato entre pessoa física e a União. Outros.
Questões sobre regimento prisional no que toca às mulheres. Inclui saúde das mulheres no sistema carcerário, contato com recém-nascido de mulheres que tenham dado à luz
Prisional na prisão, regras para trabalhadoras e trabalhadores no sistema carcerário e demais questões comportamentais.
Protagonismo	Questões que visam promover o protagonismo das mulheres, colocando-as a frente do da Mulher	recebimento de benefícios sociais.
	Saúde	Questões de saúde da mulher, com exceção da saúde sexual e reprodutiva.
Questões que giram em torno da violência social ou doméstica, física ou psicológica, contra a mulher. Questões marginais de combate à violência, tais como obrigatoriedade
Violência de afixação de cartazes com objetivo de combate à violência (campanhas de combate à violência).
Tabela 2 – Fonte: A autora, com base em Corrêa e Ávila (2003)
Os dados permitem observar a frequência da aparição de temas e personagens. Permitem, ainda, analisar variações da visibilidade dos temas ao longo do período pesquisado.
As ondas do Feminismo
Os movimentos feministas surgem para efetivar a luta contra o patriarcado, que orienta o uso socialmente legitimado da força física, psicológica, simbólica, entre outras, dos homens sobre as mulheres. As relações hierárquicas do gênero se fundamentam na autoridade garantida pela sujeição pessoal (AGUIAR, 2000:314), que, por sua vez, é responsável pela inferiorização do gênero feminino, reforçado na dicotomia entre público e privado da qual trata Okin (1998). 
A divisão analítica entre público e privado define a esfera privada como aquela em que não há interferência do Estado. A perspectiva do que público é necessariamente seu oposto, ou seja, onde são tomadas as decisões referentes à sociedade de forma geral.
Okin (1998) argumenta que a perpetuação irrefletida da dicotomia público-privado reproduz também estereótipos de gênero baseados em ideias de família e da condição das mulheres como cuidadoras do lar, uma vez que a noção de privacidade construída na sociedade liberal privilegia o elemento adulto, chefe de família e masculino em sua definição de indivíduo, para o qual o direito à privacidade existe não só para impedir a intrusão dos que estavam em seu âmbito de relacionamentos públicos ou ‘externos’ (Estado, Igreja, trabalho, vizinhança etc.), mas também para restringir os direitos daqueles sobre os quais esse indivíduo exerceria seu domínio na esfera privada, aqueles que, “seja pela idade, sexo ou condição de servidão, eram vistos como legitimamente controlados por eles e tendo a existência limitada à sua esfera de privacidade” (OKIN, 2008, p.308).
Okin (2008) afirma que o conceito de gênero – a institucionalização da diferença sexual nas relações sociais – engloba o problema que estabelece a família como apolítica, motivo pela qual ela não seria debatida no espaço público – e consequentemente ao longo da teoria política. A autora afirma, neste sentido, que a distinção liberal entre o público e o privado é ideológica, pois apresenta a sociedade a partir de uma perspectiva masculina tradicional baseada em naturezas e papéis naturais diferentes.
O grande lema feminista “o pessoal é político” visa, justamente, trazer a reflexão de que a relação de gênero é submetida à dinâmica de poder, que, por sua vez, é a principal face daquilo que é político.
Embora haja divergências quanto ao surgimento do feminismo como prática política[footnoteRef:427], a corrente ideológica marxista certamente tem forte influência inicial dos movimentos reivindicatórios das teorias socialistas. Em A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, Engels (1884) defende que, a partir do estudo das relações de produção do sistema capitalista é possível entender a exploração da mulher na sociedade[footnoteRef:428]. [427:  Para Alves e Pitanguy (1985), o marco foi a revolução francesa; para Auad (2003) foi no século XX; Louro (2001 apud AMORIM, 2003) e Pedro (2005) consideram o feminismo como movimento organizado no século XIX, por ser nesse momento que as mulheres se uniram para lutar por vários direitos civis e políticos negados, mesmo elas atuando de forma maciça na nova forma de economia que se instaurava; Girão (2001 apud AMARAL, 2012) considera que foi na Revolução Industrial que a inserção da mulher no mercado de trabalho se deu de forma maciça, porque elas começaram a ajudar a complementar a renda familiar e se sujeitaram a ganhar pouco em condições subumanas.]  [428:  August Bebel também sugere o mesmo em A Mulher sob o Socialismo (1923).] 

Ainda assim, de forma geral, as leituras marxistas privilegiavam as contradições de classe, considerando as questões étnicas ou da contraposição homem x mulher, como secundárias. 
O feminismo é tradicionalmente caracterizado por ondas, sendo a primeira a onda sufragista, entre os séculos XIX e XX[footnoteRef:429]; a segunda a onda, entre as décadas de 60 e 80 sobre direitos civis mais abrangentes, em busca da igualdade e do fim da discriminação (caracterizado pela lema supramencionado) – entrava na agenda luta referente aos direitos ao corpo e ao prazer do sexo[footnoteRef:430]; a terceira onda, a partir da década de 90, um embate quanto a interpretações pós-estruturalistas do gênero, pleno em debates internos ao movimento feminista.  [429:  A melhoria das condições de vida e trabalho precisam ser representadas politicamente, razão para qual o voto, ainda que censitário, é necessário. Nos Estados Unidos, o movimento pelo sufrágio surgiu juntamente com a luta abolicionista, do qual as mulheres de classe média participaram ativamente, mesmo antes da Guerra Civil americana. Aliado a isso, o fato de que o voto ainda era reduzido à camada literata da sociedade, e portanto, mais abastada, que o movimento primeiro surgiu em seu caráter mais elitista.]  [430:  A reivindicação de votar e ser votada não se resumiria só à ação eleitoral e ao direito político, mas ao fato das mulheres entrarem de uma vez por todas na esfera pública, que, por conseguinte traria outros direitos agregados, direitos que também eram igualmente reivindicados pelas mulheres nesse período: “[...] direitos sociais e econômicos – como o de trabalho remunerado, estudo, propriedade, herança” (PEDRO, 2005, p. 79).] 

No Brasil, a luta sufragista também teve importantes proporções no movimento feminista. A grande articuladora do voto feminino no Brasil foi Bertha Lutz, nos anos 20. Anteriormente, no século XIX, as mulheres brasileiras solicitavam, via alistamento eleitoral, a possibilidade de votar e ser votada[footnoteRef:431].  [431:  Na constituinte de 1891, contando com o apoio de Nilo Peçanha, Epitácio Pessoa e Hermes da Fonseca, o sufrágio feminino não foi aprovado, entretanto, tampouco foi excluído (PINTO, 2003) e abriu precedentes para o alistamento nos 40 anos que se seguiram.] 

Durante a segunda onda, a discussão do ser e dever ser iminente na famosa frase de Simone de Beauvoir, “não se nasce mulher, torna-se mulher” (1989), juntamente com a grande mobilização dos anos 60 e as lutas estudantis, deu grande projeção ao movimento feminista.
Apesar de que as frentes de luta dos movimentos feministas variam de acordo com o momento histórico e as características socioeconômicas e políticas do país que se desenvolvem, alguns temas tem sido levantados de forma generalizada por constituírem reivindicações básicas das mulheres (ALVES; PITANGUY, 1985, p. 58-59).
No Brasil e na América Latina, após a luta sufragista, os movimentos sociais foram sufocados na luta pela democracia, e a dimensão dos direitos das mulheres tomou proporção dentro da esquerda brasileira, inclusive dentro de grupos armados. Os assuntos públicos que cercavam as mulheres eram a contestação da virgindade, e questões relativas ao casamento e à maternidade (TEGA, 2011).
O ano de 1975 foi instituído pela Organização das Nações Unidas (ONU), como o Ano Internacional da Mulher, depois se prolongando até 1985 como a década da mulher, e marca a primeira comemoração do 8 de março, assim como a criação do Manifesto da Mulher. 
Influenciadas pelo contato com o feminismo fora do país, as mulheres exiladas dão novos ares à segunda onda feminista, pela igualdade legal e social, e os anos 80 institucionalizam o movimento de mulheres, a partir da presença de diversas organizações não governamentais e fundações. A década culmina na Assembleia Constituinte, momento a partir do qual a autointitulada bancada feminina, composta por 26 mulheres, se organizou para propor cerca de 30 emendas acerca dos direitos das mulheres. 
[…] a primeira é a presença de três emendas populares promovidas por movimentos de mulheres, que propunham o alargamento dos direitos da mulher; a presença do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, na época dirigido pela socióloga, Jaqueline Pitanguy, que mobilizou os movimentos de mulheres para uma atuação constante junto aos constituintes e, principalmente, às deputadas constituintes, no sentido de incorporar à nova Carta pontos fundamentais dos direitos da mulher, pelos quais o movimento feminista lutava havia algum tempo no Brasil; finalmente, deve-se ter presente a própria dinâmica interna da Câmara dos Deputados, espaço privilegiado masculino que, certamente, colaborou para o crescimento de uma identidade e de uma solidariedade feminina entre essas 26 mulheres. (PINTO, 2003, p. 74).
Durante a Assembleia Constituinte, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CDNM) realizou campanha a favor da palavra da mulher. Diversos eventos foram organizados, e originaram a Carta das Mulheres[footnoteRef:432], que trazia uma compreensão ampliada dos direitos e constituindo-se um marco no combate à violência física e psicológica contra a mulher.  [432:  Entre outras coisas, a Carta incluía a defesa da justiça social, a criação do Sistema Único de Saúde e o ensino público gratuito, assim como direito ao trabalho, à sociedade conjugal e à propriedade. Foi entregue ao Congresso Nacional em 26 de agosto de 1986, pelas mãos de mais de mil mulheres. ] 

O direito à plena sexualidade entrava em pauta:
“Nosso corpo nos pertence” era o grande mote, que recuperava, após mais de sessenta anos, as inflamadas discussões que socialistas e anarquistas do início do século XX haviam promovido sobre a sexualidade. O planejamento familiar e o controle da natalidade passam a ser pensados como integrantes das políticas públicas. E a tecnologia anticoncepcional torna-se o grande aliado do feminismo, ao permitir à mulher igualar-se ao homem no que toca à desvinculação entre sexo e maternidade, sexo e amor, sexo e compromisso (DUARTE, 2003, p. 165).
O que dizem as propostas que tramitaram
A concentração de temas é um parâmetro superficial, embora interessante para uma análise inicial. Exatamente metade de todas as proposições feitas, entre 1947 e 2013, são de cunho trabalhista. 
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Figura 1 - Fonte: A autora
Esta concentração se deve a três fatores majoritários. O primeiro é a grande concentração de temas relacionados a trabalho, tais como a distribuição previdenciária, a carga horária, as condições e as próprias situações de violência e saúde intrínsecas ao espaço do trabalho. O segundo é de que somos uma “sociedade do trabalho” (DAHRENDORF, 1980; GUGGENBERGER, 1982 apud OFFE, 1989). 
Marx e Weber concordam que a racionalidade estratégica da contabilidade do capital e a separação do trabalho em relação às unidades domésticas imediatas, aos critérios de valor de uso, ao ritmo da fome e da satisfação, constituem a principal força-motriz subjacente à racionalização formal das sociedades capitalistas (OFFE, 1989).
No entanto, o modelo de pesquisa social se alterou, ao longo da história, para análises menos marxistas em sua forma pura[footnoteRef:433].  [433:  Em relação à mudança no escopo da pesquisa social, Offe (1989) afirma que “Esta tese pode ser confirmada por uma rápida olhada nas preocupações temáticas, nos pressupostos mais ou menos tácitos e nas opiniões relevantes que governam a ciência social contemporânea. Deste ponto de vista, encontra-se ampla evidência para a conclusão de que o trabalho - e a posição dos trabalhadores no processo de produção - não é tratado como o mais importante princípio organizador das estruturas sociais, de que a dinâmica do desenvolvimento social não é concebida como nascendo dos conflitos a respeito de quem controla o empreendimento industrial; e de que a otimização das relações entre meios e fins técnico-organizacionais ou econômicos não é considerada a forma de racionalidade que prenuncia um desenvolvimento social posterior.”; Este trabalho reforça este argumento.] 

Ainda que o trabalho não seja considerado um poder relativamente privilegiado para determinar a consciência e ação social, ele é uma das principais esferas da vida cotidiana, especialmente no que toca o espaço público de convívio social. Para Offe (1989):
Sociologicamente falando, há dois mecanismos principais que podem assegurar que o trabalho desempenha um papel principal na organização de uma existência pessoal: (a) no nível da integração social, o trabalho pode ser normativamente sancionado como um dever, ou (b) no nível da integração sistêmica, pode ser colocado como uma necessidade.
O terceiro fator, que em parte deriva do primeiro, se deve ao fato de ser o trabalho a mais comum forma de ascensão ao espaço público. Numa sociedade capitalista e produtivista, o valor social está associado ao quanto se produz[footnoteRef:434]. A primeira ascensão das mulheres ao espaço público, por exemplo, se dá em período de maciço aumento da mão-de-obra feminina, o que exemplifica o fato de que o trabalho tem alguma centralidade no âmbito da esfera pública da socialização.  [434:  Ainda que se entenda que o valor social do sujeito não esteja ligado somente a isso, e que o conceito de produção não é tanto aquele industrial, inicialmente admitido pelos marxistas do período entre o final do século XVIII e o final da I Guerra Mundial ] 
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Figura 2 - Fonte: A autora
Outra análise inicial, a título de contextualização do período do qual se trata, é a observação do número de proposições ao longo do tempo. O que se verifica, principalmente, é um baixo número em 87, ano da Constituinte, e um salto durante o primeiro ano de regime democrático. 
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Figura 3 - Fonte: A autora
É importante notar que o grande número de proposições apresentadas no ano de 1989 é comum a todos os temas, pois o ano representou um aumento real do número de proposições, e não apenas naquelas relativas às mulheres. Considerando o total de projetos de lei apresentados no ano de 1989, encontra-se um número de 3.119 PLs, contra 1.841 em 2012, 1.358, em 1997 e 1.495 em 1948, para comparar três anos escolhidos aleatoriamente. O ano de 1987, ao contrário, teve apenas 307 projetos de lei apresentados. Tanto essa recessão, quanto a abundância de proposições são comuns e esperadas dado ao período de formulação de nova Constituição Federal, se repetindo em maior ou menor medida em todas as categorias.
A grande concentração de proposições indexadas como miscelânea se dá em razão da constância da categoria ao longo do tempo, e da leve predominância de miscelâneas no passado, quando as leis tratavam de assuntos que não são mais enquadrados por projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, a exemplo do PL 3.754/53, que aprova o contrato celebrado entre a administração pública e pessoas físicas.
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Figura 4 - Fonte: A autora
As categorias referentes às categorias Protagonismo da Mulher e Prisional foram feitas com a intenção de dar visibilidade a determinados debates, para uma possível análise qualitativa em estudos posteriores. 
O protagonismo da mulher, como exemplo, é bastante significativo, pois demonstra um claro aumento ao longo do tempo, ainda que este não tenha relevância estatística. É interessante observar que, embora as proposições visem dar autonomia à mulher, e que a administração dos bens econômicos seja de fato um diferencial na vida das mulheres, possível potencializador de protagonismo e igualdade, a longo prazo[footnoteRef:435], eles mantém a mulher na circunscrição do espaço privado. Isso significa dizer que se trata mais propriamente de protagonismo da “mãe”.  [435:  O trabalho de Pires e Rego (2013), por exemplo, demonstra o empoderamento que a decisão das compras domésticas representa, apontando, inclusive, para o aumento de divórcios e diminuição no número de filhos, uma vez que para muitas mulheres o benefício representa a primeira renda fixa de suas vidas. ] 

Sobre o fato de 94% do benefício Bolsa Família estar sob a titularidade feminina, Sacchet (2009) afirma que
(...) enquanto o papel social desempenhado pelas mulheres é considerado um recurso que pode gerar desenvolvimento e beneficiar a sociedade como um todo, é importante também que se leve em conta o custo destas atribuições para as mulheres. Ainda que esses programas possam contribuir para o desenvolvimento econômico e social das mulheres, eles, ao mesmo tempo, legitimam um discurso tradicional acerca de papeis sociais de gênero e implicam em uma apropriação do tempo e do trabalho das mulheres pobres.
Remontando ao argumento acerca da dicotomia do público e do privado apresentada na ótica de Okin, as mulheres são agentes sociais, dentro do espaço público (como objeto de política pública), na medida em que estão na administração (e para o benefício) do espaço privado. 
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Figura 5 - Fonte: A autora
De forma geral, por ser pequeno o número de projetos em observação, para a extensão do período, os dados são matematicamente irrelevantes, ou seja, o aumento no número de projetos por ano, em especial quando considerado o volume de proposições legislativas que se iniciam a cada ano, e o número de deputados federais em exercício, não tem real significância na garantia de direitos das mulheres. No entanto, a observação da mera existência ou não de determinado debate já é relevante, pois compreende a maior permeabilidade do ambiente legislativo para determinados temas. 
 Um exemplo representativo é o das proposições relativas à Saúde da Mulher. 
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Figura 6 - Fonte: A autora
Embora o número de projetos não seja alto, é gritante a ausência completa de projetos até década de 80. Todos os projetos da temática de saúde transitam entre dois espectros: a prevenção ou cura do Vírus do Papiloma Humano (HPV) e a prevenção, cura ou cirurgia reconstrutiva para os casos de câncer de mama. 
Outro exemplo que ilustra a explosão sobre determinado tema é a categoria que toca em Violência contra a Mulher. A temática sobre violência contra a mulher é abordada pela primeira vez em uma proposição legislativa em 1949, ano imediatamente posterior à Declaração Universal dos Direitos Humanos, e trata do texto da Convenção para a Repressão do Trafico de Mulheres e Crianças, que ocorreu no ano seguinte, em Nova Iorque. 
O tema começa a ser propriamente um tema da agenda legislativa na década de 80, quando quase todos os anos têm mais de um projeto apresentado. O período, é bom lembrar, foi parcialmente marcado pelas discussões da década da mulher, instituída pela Organização das Nações Unidas, iniciado em 1975.
Outro evento que pode ter relação com o aumento de proposições é a promulgação da Lei Maria da Penha, no ano de 2006, que trouxe visibilidade, inclusive midiática, para a questão da violência doméstica. O aumento não é representativo matematicamente em nenhuma das datas mencionadas, uma vez que variações semelhantes podem ser observadas em outros anos que não tiveram marcos representativos para a luta pelos direitos das mulheres.
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Figura 7 - Fonte: A autora
A luta feminista pelo corpo e prazer do sexo, iniciada após a Segunda Guerra
Mundial no Velho Mundo, só começa a ter representatividade legislativa na década de 80, com maior força nos anos 90, possivelmente impulsionada pela visibilidade das discussões que tomaram conta da Conferência de Cairo sobre planejamento familiar e saúde reprodutiva, em 1994. A incorporação tardia dos clamores feministas da metade do século passado representa dois fatores. O primeiro, e mais óbvio, é que as feministas não estavam à frente do processo legislativo (ao menos não com real poder no campo político). O segundo, que de certa forma deriva do primeiro, é que a demanda vanguardista do movimento feminsta europeu só seria incorporada à agenda legislativa quando a sociedade incoporasse determinados valores de liberdade sexual. Ou seja, em parte o papel representativo é cumprido, mas, mais do que isso, para a mudança política, as demandas feministas são incorporadas pela base. 
Ainda assim, a diferença quantitativa no quanto os direitos sexuais e reprodutivos ocupam a agenda da Câmara dos Deputados, é relevante. A incorporação do debate reprodutivo é muito mais representativa, como demonstra o gráfico abaixo.  
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Figura 8 - Fonte: A autora
A facilidade em que o debate político pôde incorporar discussões acerca de direitos reprodutivos, a saber, acerca de planejamento familiar, saúde reprodutiva, métodos contraceptivos e, inclusive direito ao aborto (ainda que não necessariamente em acordo com as demandas feministas), demonstra que, mesmo no espaço público, é muito mais fácil enxergar a mulher a partir do seu lugar social estabelecido no espaço privado. Ou seja, os projetos de lei que tangenciam a temática do direito ao próprio corpo tratam muito mais do direito das (potenciais) mães do que do direito das mulheres.
Considerações finais
Não se pretende cair na comum idealização da figura de heróis, mas o exemplo é viável: a gravidez exposta de Leila Diniz na praia fez mais pelo direito das mulheres do que algumas proposições de parlamentares bem intencionados. No entanto, é possível ir mais além: sem a barriga de Leila Diniz, não existiriam parlamentares pelo direito das mulheres.
Inicialmente, o que esta pesquisa esperava encontrar era uma direta correspondência entre as datas importantes em nível nacional e internacional na garantia de direitos das mulheres e nas proposições dentro da Câmara dos Deputados, no Legislativo Federal do Brasil. No entanto, o que se encontrou foi uma gradual incorporação das demandas feministas, que não estavam diretamente ligadas às discussões da sociedade civil ou outros âmbitos da política institucional.
Os dados são tanto mais representativos quanto maiores os períodos observados. É mais perceptível a incorporação de determinadas demandas através de décadas, do que anos, por exemplo. Isto leva a crer que a incorporação das demandas na política legislativa institucional ocorre a longo prazo.
Observando as linhas de crescimento das temáticas na tramitação da Câmara, o que se supõe é que os acontecimentos na política foram estabelecidos à medida que eles se consolidavam na sociedade. Diferentemente de um Legislativo que incorporasse uma demanda de grande visibilidade, proveniente do jornal, os direitos das mulheres não mobilizam pelo consenso. A política legislativa não representou o que estava sendo colocado em pauta, mas aquilo que já havia sido estabelecido como pauta. 
Em parte, isso acompanha a função representativa do Poder Legislativo. No entanto, também demonstra que o Legislativo tarda em incorporar discussões acerca dos direitos das mulheres – provavelmente em função da transformação basal, em termos de organização da sociedade, que estes direitos representam.
O estabelecimento de um consenso social modifica as leis, e não o “vanguardismo” do movimento feminista. Isso significa dizer que, embora, a violência doméstica tenha tido vítimas desde muito antes dos anos 90, é apenas então que o assunto pode ser debatido no espaço público.
Um exemplo em andamento é a questão dos direitos eleitorais. Recentemente, uma pesquisa divulgada pela Secretaria de Políticas para Mulheres[footnoteRef:436] apontou para o fato de que 74% dos entrevistados acreditam que só há democracia de fato com a presença de mais mulheres nos espaços de poder e de tomada de decisão, e de que 8 em cada 10 entrevistados consideram que, sendo as mulheres hoje mais da metade da população, deveria ser obrigatória a participação de metade de mulheres e metade de homens nas Câmaras de Vereadores, Assembleias Legislativas Estaduais e Congresso Nacional. Estes dados existem, ainda que os direitos eleitorais, que incluem recebimento de recursos para campanhas e proporção de gênero dentro dos partidos, sejam uma parcela muito pequena dentro do que é discutido referente ao direito das mulheres.  [436:  Fonte: Pesquisa Ibope / Instituto Patrícia Galvão (2013).] 

A divulgação dos dados, demonstrando o coro que a sociedade faz em demandar a paridade, assunto em pauta desde a IV Conferência da Mulher em Beijing, em 1995, é uma forma de pressão ao poder político. 
O movimento feminista influi politicamente muito mais como um lobby de guerrilha. Não se influencia a política, mas se influencia a sociedade a influenciar a política. Isso se dá em razão de quatro fatores já apresentados neste trabalho: são minoria os atores aliados nos espaços de política institucional[footnoteRef:437]; é relativamente marginal o poder político que os atores ocupam dentro do sistema político de formulação de leis e formulação de política pública; é grande a capilaridade das discussões feministas nos movimentos sociais, na sociedade, e, com o advento das redes sociais digitais, na crítica à mídia; e, finalmente, derivando dos dois primeiros, é forte e sólido o muro que separa o espaço público e privado no que toca a permeabilidade que alguns temas possuem na agenda política.  [437:  É claro que nem todas as mulheres são aliadas ao feminismo, ao mesmo tempo em que alguns homens o são, mas não apenas a divisão de gênero, como a baixa apresentação de propostas legislativas da temática reforçam o fato de que são poucos trabalhando pelo mesmo objetivo.] 
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1. Introdução 
 
As correntes pedagógicas modernas, influenciadas pelo iluminismo, entendem o 
sujeito como algo ‘já pronto’, pré-existente, que não se constitui mediante sua inserção na esfera social, política, econômica e cultural. Discordando com esta concepção, Foucault critica as teorias da Educação Moderna, ressaltando que o sujeito é uma construção histórica.  
Apesar de não ter escrito nada especifico sobre educação, os pensamentos desse filosofo francês são ricos em possibilidade de investigações nas Ciências Humanas, inclusive na História da Educação Comparada. Algumas de suas publicações são de grande relevância para pensarmos a produção de sujeitos nos espaços educacionais, formais e informais.  
Foucault (1984) afirma que seu objetivo em todos os seus anos de estudo não foi 
analisar o poder, mas saber como os seres humanos se tornam sujeitos, através dos ‘modos ou processos de subjetivação’. Concebe o sujeito como agônico, no sentido de ser uma provocação permanente das relações de poder-saber-subjetividade. 
O termo ‘subjetivação’ designa, para Foucault, um processo pelo qual se obtém a constituição de um sujeito, ou, mais exatamente, de uma subjetividade. Os ‘modos de subjetivação’ ou ‘processos de subjetivação’ do ser humano correspondem, na realidade, a dois tipos de análise: de um lado, os modos de objetivação que transformam os seres humanos em sujeitos - o que significa que há somente sujeitos objetivados e que os modos de subjetivação são, nesse sentido, práticas de objetivação; de outro lado, a maneira pela qual a relação consigo, por meio de um certo número de técnicas, permite constituir-se como sujeito de sua própria existência (REVEL, 2005, p. 82). 
 
Vivar Y Soler (2008) destaca a relevância de estudar a subjetividade a luz do pensamento de Foucault. Segundo ele, “a questão não passa pelo desvelamento nem pelo retorno à matriz identitária, mas sim pela intensa relação política dos modos pelas quais a subjetividade é produzida nos seus mais variados dispositivos e agenciamentos” (p. 579). 
Ao estudar os processos de subjetivação, Foucault nos instiga a pensar sobre o próprio cotidiano, mas precisamente, “o intenso processo de tangeciamento pelo saber que nos produz, pelo poder que nos disciplina e controla e pela ética que faz com que o sujeito possa se relacionar consigo mesmo, segundo certos critérios” (VIVAR Y SOLER, 2008, p.579). 
Segundo Foucault (2001b), a escola é uma das instituições de sequestro como o hospital, a prisão e o quartel. Ela retira os indivíduos do convívio familiar ou social mais amplo, durante certo período, para moldar suas condutas, disciplinar seus comportamentos e formatar aquilo que pensam. Na escola, poder e saber estão intimamente ligados. O poder produz saber e vice-versa.  
Foucault afirma que o poder tem algumas características básicas. Entre elas estão à positividade, a imaterialidade e a não-subjetividade, pois ele não é passível de titularidade. Todos o possuem ao mesmo tempo em que ninguém o detém, ou seja, o poder não pertence a algo ou alguém.  
Ainda de acordo com este autor, a disciplina é “um tipo de poder, uma modalidade para exercê-lo, que comporta todo um conjunto de instrumentos, de técnicas, de procedimentos, de níveis de aplicação, de alvos; ela é uma física ou uma anatomia do poder, uma tecnologia”. (2001b, p, 177).  
Em linhas gerais, podemos dizer que a disciplina tem três finalidades básicas: visa tornar o exercício do poder menos custoso, deseja propagar a docilidade nos corpos e nas almas dos sujeitos, ao mesmo tempo em que busca intensificar ao máximo os efeitos do poder sobre estes. 
O poder disciplinar é, com efeito, um poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como função maior ‘adestrar’, ou sem dúvida adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e melhor. [...] A disciplina ‘fabrica’ indivíduos; ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício. Não é um poder triunfante que, a partir de seu próprio excesso, pode-se fiar em seu superpoderio; é um poder modesto, desconfiado, que funciona a modo de uma economia calculada, mas permanente. (FOUCAULT, 2001b. p.143). 
 
Levando em consideração a relação poder-saber nos espaços educativos, percebemos a importância de investigar os discursos de gênero no âmbito da História da Educação Comparada.  
Atualmente, o ambiente político e econômico mundial são favoráveis ao crescimento do número de estudos comparados em educação, visto que esta é um elemento central nas tendências de união política, presentes em algumas regiões do mundo, como também no próprio processo de globalização.  
Segundo Franco (2000), ao realizar um estudo comparado, o objetivo maior não deve ser o de verificar semelhanças ou diferenças, mas o de encontrar sentido para os processos educacionais. Apesar das ideologias transnacionais, das consequências de imposições de modelos civilizacionais, das circularidades de ideias, os processos educativos são distintos, variando conforme as localidades e/ou tempos históricos. 
Refletindo sobre isso percebemos que os discursos de gênero também estão presentes nesse processo. A História da Educação Brasileira é formada por empréstimos e ressignificações. Sistemas Educativos mundiais foram trazidos para o território nacional ao longo dos mais de 500 anos de ‘descobrimento’, incentivando maneiras de ser, pensar e agir. Impregnado a estes Sistemas, podemos encontrar discursos sobre masculinidades, feminilidades e suas respectivas relações, ou seja, discursos de gênero.   
Segundo Scott (1990) “o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos”. Esses elementos podem ser observados nos símbolos e conceitos utilizados pela sociedade, além de estar presente nas identidades subjetivas, ou seja, “nas maneiras pelas quais as identidades de gênero são realmente construídas” pelos sujeitos concretos. (p. 15).  
A historiadora mencionada anteriormente chama atenção para o fato de que o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder. Logo, o seu estudo se apresenta como algo complexo, mas útil para as pesquisas em História. Para ela, o gênero é um elemento que pode provocar novas questões e novas respostas para velhas questões, além de colocar como ativos e visíveis sujeitos que usualmente têm estado escondidos nas análises mais tradicionais. 
Segundo Scott (1994), o papel da História seria: 
Historicizar gênero, enfatizar os significados variáveis e contraditórios atribuídos à diferença sexual, os processos políticos através dos quais esses significados são construídos, a instabilidade e maleabilidade das categorias ‘mulheres e homens’, e os modos pelos quais essas categorias se articulam em termos da outra, embora de maneira não consistente ou da mesma maneira em cada momento (SCOTT, 1994, p. 25-26). 
 
 Louro (2008a) compartilha as ideias de Scott, afirmando que não é o momento do nascimento e da nomeação de um corpo como macho ou fêmea que faz deste um sujeito masculino ou feminino. “A construção do gênero e da sexualidade dá-se ao longo de toda a vida, continuamente, infindavelmente” (p.18).  
O masculino e o feminino são construídos através de práticas sociais masculinizantes ou feminizantes, de acordo com as concepções de cada sociedade.  
Ao nascer, os sujeitos já trazem determinadas características biológicas que os põem a viver como homens ou mulheres, mas todo um conjunto de outros determinantes (sociais, psicológicos, culturais) podem levá-los a construir-se em consonância ou em oposição as características biológicas [...] Há, pois, uma conjunção de fatores que se combinam para construir os sujeitos como homens e mulheres ( LOURO, 
1995,  p. 37).  
 
Defendemos a ideia de que a categoria de gênero é, ao mesmo tempo, social, histórica e biológica. Tornar-se homem ou tornar-se mulher, assim como afirma Simone de Beauvoir (1980) supõe, portanto, um trabalho de socialização de sujeitos, onde estes não são depositários passivos de uma cultura, mas integram-na de forma ativa e própria, em determinados espaços-temporais.  
Ao minimizarmos (às vezes até ignorarmos) a dimensão biológica presente no gênero, ficamos [...] extremamente vulneráveis às criticas e de certo modo acabamos por favorecer aqueles que pretendem ver nas distinções físicas a explicação final para as distinções sociais. Se, inversamente, enquanto historiadores (as), formos capazes de considerar e integrar o biológico à história, poderemos demonstrar que o próprio corpo é “lido” histórica e socialmente, ou seja, que também as concepções sobre o biológico dão-se num contexto sócio-histórico. (LOURO, 1994, p. 40) 
 
Mulheres, feminismo e questões ligadas aos LGBTT’s[footnoteRef:440] vêm ganhando destaque nos estudos de gênero a mais de cinco décadas. Em contrapartida, os estudos sobre masculinidades ainda são poucos se compararmos com as temáticas citadas acima.  [440:  Sigla utilizada para designar o grupo formado por Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais.  ] 

 Acreditamos que os direitos das minorias só começaram a ter resultados significativos, quando fizermos uma investigação inversa, ou seja, estudando a (re) produção de masculinidades, com seus devidos pensamentos, rótulos e estereótipos.  
Ao focalizarmos os espaços educativos, delimitando a Educação Salesiana, como objeto de estudo, buscaremos trazer contribuições inovadoras para os estudos de gênero e também para a História da Educação Comparada.  
Diante disso, temos os seguintes objetivos: 
 
 
 
 
 
2. Objetivos 
Objetivo Geral 
· Investigar a produção de sujeitos masculinos na Educação Salesiana, a partir do estudo histórico-comparado entre o Sistema Preventivo de Dom Bosco, criado em Turim/ Itália e as práticas disciplinares dos Salesianos em Juazeiro do Norte/ Ceará/Brasil. 
 
Objetivos Específicos/ Tema 
· Identificar os discursos de Dom Bosco sobre a juventude masculina. 
· Descrever o impacto do Sistema Preventivo de Dom Bosco nas subjetividades e nos corpos, dos jovens turinenses, na Itália.  
· Conhecer a atuação dos Salesianos no Brasil, focalizando as práticas disciplinares difundidas em Juazeiro do Norte, Ceará. 
 
Objetivos Específicos/ Campo de Estudo. 
 
· Contribuir para a discussão de gênero no campo da História da Educação Comparada. 
· Refletir sobre a produção de masculinidades nos espaços educativos. 
· Demonstrar como os discursos de gênero são gestados, apropriados e ressignificados, conforme o tempo e o espaço.  
 
 
3. Metodologia. 
Nesse estudo, utilizamos a abordagem qualitativa, fazendo um estudo históricocomparado entre os documentos disponíveis no arquivo do Colégio Salesiano, localizado no município de Juazeiro do Norte, no Ceará, e os escritos do italiano João Bosco, referentes ao Sistema Preventivo, gestado em Turim, na Itália. 
Estando em tempos Pós-modernos, onde as fronteiras culturais se deslocam com uma rapidez assustadora – proporcionando circulação de ideias, valores, comportamentos, práticas cotidianas – acreditamos que a relação entre o local e o global pode ser visto como um dos caminhos possíveis para a compreensão dos discursos de gênero ao longo do tempo e nos espaços educativos.  
Elias (2000) ao discorrer sobre a relação entre o local e o global, destaca que numa comunidade é possível encontrar um tema universal. As vivências de uma determinada localidade espaço-temporal podem ser projetadas para o cenário global e vice-versa, respeitando, logicamente, suas singularidades. 
Estudar os aspectos de uma figuração universal no âmbito de uma pequena comunidade impõe à investigação algumas limitações óbvias. Mas também tem suas vantagens. O uso de uma pequena comunidade social como foco da investigação de problemas igualmente encontráveis numa grande variedade de unidades sociais, maiores e mais diferenciadas, possibilita a exploração desses problemas com uma minúcia considerável — microscopicamente, por assim dizer. Pode-se construir um modelo explicativo, em pequena escala, da figuração que se acredita ser universal — um modelo pronto para ser testado, ampliado e, se necessário, revisto através da investigação de figurações correlatas em maior escala. (ELIAS, 2000, p. 20) 
 
 
Ao arquitetar a nossa investigação, partimos do pressuposto de que as fontes referentes à educação são testemunhos da experiência humana, o que possibilita o estudo sobre a sua própria construção ou sobre o seu conteúdo. Obviamente, não é possível resgatar o passado, porém podemos evidenciar, através das fontes, quais eram os comportamentos, normas e práticas que perpassavam a vida dos sujeitos. 
As fontes documentais, assim como quaisquer outras, não falam por si. Elas são vestígios, fragmentos, testemunhos do passado. Logo, para sua análise é relevante que perguntas plausíveis sejam feitas, tais como: O que falas? Para quem falas? Do que falas? O que silencias? Em outras palavras, é necessário fazer uma análise do discurso.  
Barros (2010) fazendo alusão ao pensamento de Foucault, afirma que “não é a própria sociedade que constitui a realidade a ser estudada, mas sim os discursos que ela produz, ou então suas práticas” (p. 141). Segundo Nunes (2008), o arquivo escolar possui documentos de alto valor histórico, pois agrupa elementos do cotidiano e da sociedade no qual está inserido, logo agrupa em si um arsenal de discursos sobre maneiras de ser, pensar e agir.  
Partindo dessas postulações, nessa pesquisa fizemos uma revisão bibliográfica, onde encontramos informações importantes sobre a Educação Salesiana em Turim/Itália. As obras compiladas foram de grande valia. Enquanto umas transcrevem as bases do Sistema Preventivo, escrito por João Bosco, seus ideais e recomendações, outras revelam a atuação dos Salesianos em distintas localidades do Brasil, inclusive em Juazeiro do Norte, Ceará.  
Além das referências bibliográficas, tivemos acesso a documentos escritos pelo próprio Dom Bosco. Estes revelam as bases do método educativo dos Salesianos, o Sistema Preventivo, ressaltando as práticas educativas voltadas exclusivamente para os meninos.  
(1) O Sistema Preventivo na educação dos jovens – Opúsculo (1877).  
(2) Apêndice ao opúsculo sobre o Sistema Preventivo (1877). 
(3) Carta ao Marquês Benso de Cavour (1846).  
(4) Plano de Regulamento para o Oratório Masculino de São Francisco de Sales, 
em Turim, na região de Valdocco (1854).  
(5) Dados históricos a respeito do Oratório de São Francisco de Sales – Manuscrito. (s/d). 
(6) Memorial de Dom Bosco ao Ministro Francisco Crispi (s/d). 
(7) Constituições e Regulamentos da Sociedade de São Francisco de Sales (s/d) 
(8) Carta – Lembranças confidenciais aos diretores (1871) 
Após a revisão bibliográfica catalogamos fontes pertencentes ao arquivo do Colégio Salesiano São João Bosco, em Juazeiro do Norte-CE. O recorte temporal (1939-1944) nos auxiliou na catalogação do material, que foi dividido em pastas, por temáticas. Alguns documentos foram xerocados, copiados e/ou fotografados. Entre as fontes catalogadas e analisadas no arquivo escolar estão:  
(1) Ata de Sessão de Instalação Oficial da Congregação Salesiana. 
(1) Estatuto da Obra Social Dom Bosco. 
(2) Ata de Sessão de Inauguração do Colégio Salesiano de Juazeiro do Norte – 26 
de Abril de 1942. 
(3) Discurso do Orador na Inauguração do Colégio Salesiano de Juazeiro do Norte – 26 de abril de 1942. 
(4) Regimento interno do Ginásio Salesiano. 
(5) Crônicas da Casa – 1939 a 1944. 
Resultados e Discussões. 
João Melchior Bosco, conhecido popularmente por Dom Bosco, nasceu em 1815, numa pequena aldeia chamada Becchi, em Turim, Itália. Teve uma infância humilde, marcada pela morte do pai. Aos nove anos sonhou com um bando de animais selvagens que se transformavam em cordeiros dóceis.  
Ao escrever suas memórias, ele narra que este sonho, anos mais tarde, serviu de base para que ele criasse um método próprio de educar.  
Sonhei que estava no meio de uma multidão de lobos, cabras e cabritos, cordeiros, ovelhas, bodes, cães e pássaros. Faziam todos juntos um barulho, uma desordem, ou melhor, uma infernaria de espantar os mais corajosos. Ia fugir, quando uma senhora, muito bem trajada, a moda de pastorinha, Fez um gesto para que seguisse e acompanhasse o estranho rebanho; enquanto isso, se punha à frente. Estivemos vagando por vários lugares; fizemos estações ou paradas. A cada parada muitos desses animais convertiam-se num prado onde os animais saltitavam e comiam juntos, sem que nenhum deles tentasse prejudicar os outros. (2005, p. 133) 
 
Dom Bosco foi nomeado sacerdote em 1841. A partir de então seu interesse pela juventude ganhou vitalidade. Ele reuniu um grupo de jovens dentro de um oratório, a fim de 
‘educar evangelizando e evangelizar educando’. Em sua época, inúmeras correntes pedagógicas hiper-racionalistas tinham destaque na sociedade, porém o referido italiano buscou reabilitar a esfera afetiva no interior da relação educativa. 
 De acordo com a Constituição dos Salesianos (1985) o oratório era organizado como um serviço comunitário que, visando à evangelização, oferecia a cada um e aos grupos a possibilidade de desenvolver os próprios interesses, segundo modalidades e métodos modificados. As atividades orientavam para o emprego sadio do tempo livre.  
A respeito dessa prática educativa, Dom Bosco afirma que: 
O Oratório funcionava assim: em todos os domingos e dias santos dava-se comodidade para se aproximarem dos santos sacramentos de confissão e da comunhão, marcava-se ainda um sábado e um domingo por mês para cumprir esse dever religioso. A tarde em uma hora determinada, entoava-se um cântico, dava-se catecismo, em seguida explicava-se um exemplo e distribuía-se alguma coisa. (1999, p. 111)  
 
Essa experiência educativa ganhou destaque rapidamente e passou a incluir novos membros. Em 1859, juntamente com outros sacerdotes, Dom Bosco fundou a Pia Sociedade de São Francisco de Sales, conhecida por Congregação Salesiana, cujo lema é “Dai-me almas e ficai com o resto”. Contrariando as pedagogias vigentes da época, Dom Bosco repudiou as práticas de repressão e construiu um novo método de educar: o Sistema Preventivo. 
Segundo Villanueva (2009), atual Reitor-Mor da Congregação Salesiana, Dom 
Bosco criou no oratório um ambiente harmônico e familiar, no qual os valores humanos estavam presentes. “Um ambiente no qual se privilegiavam as relações pessoais, a presença e o diálogo dos educadores entre os jovens, o protagonismo juvenil e a vida de grupo, como lugar privilegiado de personalização” (p.18). 
Em 1877, Dom Bosco foi instigado a escrever sobre as práticas e as vantagens do Sistema Preventivo. Tais escritos estão compilados na Constituição Salesiana, que contêm o Regulamento e alguns escritos do Santo fundador. É nesse documento histórico que encontramos a função do Sistema Preventivo, imiscuído numa rede de discursos. Segundo João Bosco, o Sistema consiste em: 
Tornar conhecidas as prescrições e as regras de uma instituição, e depois vigiar de modo que os alunos estejam sempre sob os olhares atentos do diretor ou dos assistentes. Estes, como pais carinhosos, falem, sirvam de guia em todas as circunstancias, deem conselhos e corrijam com bondade. Consiste, pois, em colocar os alunos na impossibilidade de cometerem faltas. O sistema apóia-se todo inteiro na razão, na religião e na bondade. Exclui, por isso, todo o castigo violento, e procura evitar até as punições leves (SALESIANOS, 1985, p. 230) 
 
Nos documentos oficiais fica evidente que o Sistema Preventivo é representado como algo mais útil do que o Sistema Repressivo, porque torna o processo educativo mais saudável, vantajoso e fácil. Distintos assuntos são encontrados nesses documentos, tais como a missão dos Salesianos, os comportamentos permitidos em sala de aula, a regulação dos sentimentos, a relação professor-aluno, entre outros.  
Percebemos que o objetivo maior desse método educativo seria assegurar que os jovens meninos tivessem uma vida regrada, livre de pecados e influências más. Segundo Pelegrine (2008), Dom Bosco se detinha nas normas tradicionais da ascética e da pedagogia cristã, recomendando a retidão à pureza contra toda forma de oportunismo desleal.  
Nicolau (2005) entende que, desde a fundação, os Salesianos produziram práticas disciplinares e discursos a respeito de um corpo específico, ou seja, o corpo do jovem masculino. Este, por sua vez, é expresso como displicente e passível de corrupção moral, logo necessita de amparo e da mão acolhedora da Igreja Católica, para guiá-lo no caminho da retidão.  
O Sistema Preventivo Salesiano foi gestado num período conturbado. Havia uma reafirmação das práticas e valores católicos na Cidade de Turim e em toda a Itália, ao mesmo tempo em que ocorria no país europeu a Restauração e Unificação territorial. Temendo o crescimento industrial e urbano, a Igreja Católica, apoiando as ideias pedagógicas e disciplinares de Dom Bosco, apoiou a cristianização da sociedade, especialmente dos jovens. 
No período em que foi escrito o regulamento, a juventude era vista como a idade do 
perigo e das descobertas. Dom Bosco acreditava que era necessário “prevenir” os corpos e as almas de tais jovens, a fim de assegurar o desenvolvimento destes e o reino dos céus. Os jovens que se pretendiam formar eram heterossexuais e cristãos. Percebemos isso quando analisamos alguns discursos contidos nos referidos documentos.  
A sexualidade se apresenta de forma sutil, quase silenciada, todavia pode ser notada através da intenção de separar os corpos dos meninos. Dentro ou fora dos espaços educativos, eles não deveriam ter contatos corporais. Os carinhos não deveriam ser exagerados. Os gestos eram vigiados.  
Segundo Dom Bosco: 
amai-vos todos reciprocamente, como manda Nosso Senhor, mas guardai-vos de dar escândalos [...] as mãos quando não estão ocupadas, estejam em posição decorosa e de noite, por quanto possível, conservai-as junto ao peito abstende-vos de por as mãos sobre os outros e nos recreios não andeis de mãos ou braços dados” (1985, p. 30). 
 
 
Na escrita de Dom Bosco e nos documentos que compõem o Sistema Preventivo podemos observar que a masculinidade é representada como algo inerente aos jovens. Os meninos devem ter posturas condizentes com o sexo, pois isto é visto como algo natural e universal. Por outro lado, este aspecto biológico, é ‘prevenido’ nos estabelecimentos salesianos, mas precisamente no oratório, possibilitando a incorporação de maneiras de ser, agir e se comportar.  
Atualmente a Congregação e o Sistema Preventivo Salesiano estão em mais de 100 países. Os Salesianos estão divididos em 85 núcleos, chamados de Inspetorias, totalizando 
1.765 frentes de atuação, entre Escolas Técnicas, Escolas de Formação Básica, de Primeiro e Segundo Graus, Universidades, Faculdades, Centros de Apoio ao Menor e Paróquias. Ao todo são mais de 18.000 Salesianos dedicados à causa[footnoteRef:441].  [441:  Informação disponível em: http://www.cjdbbh.salesiano.br/salesiano.html. ] 

 No Brasil a primeira obra foi construída em Niterói-RJ, no final do século XIX. A vinda dos Salesianos para o município de Juazeiro do Norte-CE aconteceu em 1939, cumprindo o último desejo do padre Cícero Romão Batista, que deixou para a Congregação a maior parte dos seus bens, com a recomendação de que ela criasse uma escola para os meninos carentes da região. 
Assim que se instalaram no município de Juazeiro do Norte, os Salesianos inauguraram a Obra Social Dom Bosco que dava assistência aos jovens pobres, com a finalidade de propagar a educação religiosa, moral e cívica no interior cearense.  As práticas educativas empreendidas por eles resultaram num rápido acolhimento por parte da população juazeirense. 
Segundo as Crônicas da Casa, Entre 1939 a 1942, os padres salesianos, liderados por Antônio Agra, sustentaram provisoriamente um grupo escolar com aulas noturnas e diurnas, frequentadas por mais de 400 meninos, que recebiam instruções primárias, merenda e catecismo. 
No Estatuto do Instituto Salesiano[footnoteRef:442], encontramos indícios de quais eram os deveres dos jovens no espaço educativo. Todo aluno era obrigado a se conformar com o regime, com as tradições colegiais e aceitar as determinações dos Superiores. O aluno habitualmente negligente, na frequência ou na observação disciplinar, era admoestado. Caso não obedecesse às normas do Estatuto era transferido para outra instituição.  [442:  Estatuto do Instituto Salesiano. Disponível no Arquivo escolar do Colégio Salesiano São João Bosco, em de Juazeiro no Norte. ] 

Segundo este documento, nenhum aluno, sob nenhum pretexto, poderia se eximir dos atos de piedade, civismo ou cortesia. Logo, eram obrigados a: 1) assistir a missa aos domingos, 2) participar dos atos públicos e civis, 3) comparecer as festas colegiais, 4) usar uniforme de acordo com o modelo adequado e a ocasião.  
Pretendendo instigar a oração coletiva e os sacramentos da Igreja Católica (penitência e eucaristia) os padres salesianos tentavam demonstrar que o cristianismo poderia ser incorporado na vida dos jovens sem controle ou normas autoritárias. Para isso eles buscavam ressignificar os elementos culturais presentes na sociedade juazeirense. 
Nesta época, as procissões religiosas, composta pelos oratorianos, causavam “grande comoção perante os que se preocupavam com o futuro desta terra juazeirense, o batalhão composto dos oratorianos, muitos deles sujos e mulambados, mas compenetrados no próprio dever” [footnoteRef:443] emocionavam a população e as autoridades locais.   [443:  Crônicas da Casa – 1940. As procissões religiosas eram eventos que chamavam a atenção dos juazeirenses, por ser uma prática que já existia na região, mas que estava sendo divulgada e organizada de forma diferente, ou seja, seguindo as indicações da Igreja Católica Oficial. ] 

As procissões agradavam a população e as autoridades da Igreja Católica, misturando a cultura popular com a cultura romanizada. Formando um mosaico cultural e religioso visto e vivenciado pela sociedade juazeirense, na primeira metade do século XX. 
O catecismo era ministrado regularmente contando com a participação de dezenas de alunos. As orações eram feitas diariamente no interior do oratório. Nas festas religiosas, os alunos faziam homenagens ao santo do dia e cantavam partes da missa em latim, demonstrando grande devoção. 
Segundo as Crônicas da Casa, os jovens também praticavam frequentemente o 
exercício da ‘boa noite’ e o exame de consciência. Todas as noites, depois das missas eles se dirigiam para a residência dos salesianos. Nesse local, dois ou três minutos antes dos jovens se recolherem para seus aposentos, havia breves comentários sobre qualquer fato do dia capaz de relembrar uma atitude inconveniente ou uma ação satisfatória para a harmonia do grupo. O exercício da ‘boa-noite’ era um ato de purificação para libertar qualquer tensão ou desequilíbrio para que o descanso dos meninos repousasse na paz do espírito. 
O certame catequético também era muito valorizado na Educação Salesiana. Essa atividade confessional constava de uma condensação da doutrina bíblica apresentada aos meninos em forma de diálogo. Os estudos dos questionamentos, com suas respectivas respostas eram realizados em aulas semanais e terminava com um grande evento, o certame. 
O aluno prestava conta sobre o que aprendeu nas aulas de catecismo. Eles se apresentavam diante de uma banca examinadora constituída pelas autoridades educacionais e religiosas da região. Tratava-se de uma competição entre alunos, onde eles mostravam a capacidade de memorização e a importância dos ensinamentos bíblicos. 
O vencedor do certame ganhava a admiração da comunidade educacional e uma medalha. Tais premiações faziam com que ele se diferenciasse dos demais, devido a sua inteligência e comprometimento com os estudos. Mesmo assim, isso gerava um convívio harmonioso entre os jovens, pelo menos aparentemente. A inveja era ocultada, enquanto todos almejavam as premiações dadas pelos padres e professores salesianos. 
Em 1942, a Congregação inaugurou o Colégio Salesiano São João Bosco. Possuindo o ensino primário e secundário, essa instituição logo se tornou um dos maiores referenciais educativos da região. Para fazer parte dela, os alunos passavam por um exame de admissão.  
Este exame visava atender as normas da reforma educacional, empreendida por Gustavo Capanema, ministro da Educação e Saúde Pública do Brasil. O exame também agia como um dispositivo disciplinar. Conseguia articular a sanção e a vigilância, buscando classificar, qualificar os sujeitos.  
Segundo Foucault, o exame é o produto entre a objetivação e a sujeição. “Manifesta a sujeição dos que são percebidos como objetos e a objetivação dos que se sujeitam” (2001b, p. 154). Através do exame, os alunos são diferenciados, pois somente alguns recebem premiações e são destacados no grupo. 
No Regimento interno do Ginásio Salesiano[footnoteRef:444] encontramos a informação de que o  [444:  Regimento Interno Do Ginásio Salesiano. Disponível no Arquivo escolar do Colégio Salesiano São João Bosco, em de Juazeiro no Norte ] 

diretor, todos os dias, antes de iniciar as atividades, dirigia algumas palavras afetuosas para os meninos. Dando algum aviso ou conselho acerca de coisas que se deveriam fazer ou evitar, pois “é esta a chave da moralidade, do bom andamento e do bom êxito da educação”.  
Segundo Foucault (2001b), o olhar hierárquico é um dispositivo disciplinar. Este se encontra estritamente ligado à vigilância, que por sua vez, é a principal engrenagem do poder. 
Esta última:  
[...] contribui para automatizar e desindividualizar o poder, ao passo que contribui para individualizar os sujeitos a ele submetidos. Ao mesmo tempo, a vigilância produz efeitos homogêneos de poder, generaliza a disciplina, expandindo-a para além das instituições fechadas. Nesse sentido, pode-se dizer que ela assegura, como explica Foucault, uma distribuição infinitesimal do poder. (POGREBINSCHI, 2004, p. 192) 
 
A possibilidade de vigilância já é suficiente para que o poder disciplinar ganhe proporções maiores. Com ela a sujeição real nasce de uma relação fictícia. A ideia de ser vigiado constantemente, mesmo que isso não seja concretizado, permite que os sujeitos disciplinem-se a si mesmos.  
A disciplina é uma técnica de poder que implica uma vigilância perpétua e constante nos jovens. “Não basta olhá-los às vezes ou ver se o que fizeram é conforme a regra. É preciso vigiá-los durante todo o tempo da atividade e submetê-los a uma perpétua pirâmide de olhares” (FOUCAULT, 2001b. p.106). 
Pelegrine (2008) chama atenção para o fato de que, no Sistema Preventivo Salesiano, o exercício físico, a música, a encenação de peças teatrais e os passeios em grupo, são utilizados como estratégia para se alcançar a disciplina e favorecer a aquisição de moralidades, conservando a saúde do corpo e da alma.  
Conforme Louro (1998) “A formação do bom cristão não apenas começa pelo corpo, 
ela o envolve e o implica. Ela também não se dá apenas sobre ele, mas se faz com e no corpo”. Este corpo está entrelaçado com a alma, que também é alvo da atenção dos Salesianos, pois os jovens necessitam ter consciência das suas ações. Neste caso, a vigilância substitui a força e a violência. Assim, podemos evidenciar que existe um adestramento das almas e não apenas dos corpos.  
O Artigo 22° do regimento interno destaca que o Ginásio Salesiano propunha aos professores apenas um lema: “Pensa que és exemplo”. Segundo os escritos de Dom Bosco[footnoteRef:445], cada professor salesiano deveria fazer-se amar se quisesse fazer-se temer. Ele conseguiria este grande fim dando exemplo com as palavras e os atos, demonstrando que “as suas solicitudes são dirigidas exclusivamente à vantagem espiritual e temporal dos seus alunos”.  [445:  Escritos de Dom Bosco, escrito em 1877.  Pode ser interpretado como um apêndice ao opúsculo sobre o Sistema Preventivo.  ] 

De acordo com o Artigo 28°, os alunos eram proibidos de: 1) negociar com os colegas, 2) jogar e usar bebidas alcoólicas, no estabelecimento ou em sua circunvizinhança, 3) fumar em todo e qualquer tempo, sob qualquer pretexto dentro ou fora do Colégio e 4) praticar ato ofensivo a moral e aos bons costumes. 
Conforme os escritos de Dom Bosco e as práticas disciplinares dos Salesianos, EM Juazeiro do Norte-CE, para educar os jovens de índole boa, basta vigiá-lo, explicando as Bregras disciplinares e recomendando-lhe a observância. 
 Em contrapartida, para a educação dos jovens de índole ordinária, volúvel e inclinada à desobediência, o amparo dos professores é importante para o processo de ensinoaprendizagem. Eles devem fazer frequentes recomendações, avisos e conselhos, mostrando o caminho da retidão, da moral e dos bons costumes.  
Segundo Foucault (2001b), a sanção normalizadora também é um dos dispositivos disciplinares que atua como um mecanismo penal. Ela busca normalizar as condutas. Mas para isso compara, diferencia, homogeneíza, hierarquiza e exclui, num processo que adentra a vida dos sujeitos de forma lenta e intensa.  
A norma não emana de um único lugar, não é enunciada por um soberano, mas em vez disso, está em toda parte. Expressa-se por meio de recomendações repetidas e observadas cotidianamente, que servem de referência a todos. Daí porque a norma se faz pensante, daí porque ela é capaz de se ‘naturalizar’ (LOURO, 2008a, p. 21) 
 
No Oratório e no Colégio Salesiano percebemos que a punição é substituída pela prevenção. Em Turim ou em Juazeiro do Norte, o Sistema Preventivo buscou formar sujeitos masculinos dóceis, sem o uso de castigos físicos, mas utilizando outros dispositivos disciplinares e a afetividade.   
Atualmente o Sistema Preventivo também tem por base as aprendizagens destacadas pela UNESCO e defendidas pelos parâmetros curriculares nacionais, como fundamentais para a educação e convivência em sociedade.  
Diante deste estudo comparado, começamos a refletir sobre algumas questões que envolvem a produção de masculinidades na Educação Salesiana e os discursos de gênero, envolvidos a ela. Parece-nos que, o Sistema Preventivo busca prevenir os corpos masculinos em vários sentidos, inclusive em relação à sexualidade.  
Existe um silêncio velado sobre a sexualidade dos jovens masculinos, porém fazendo uma análise dos discursos presente nos documentos escolares, percebemos que o silêncio mostra-se como uma estratégia de educação. Levando em conta o período histórico analisado, finais do século XIX e primeira metade do século XX, evidenciamos que esta temática não aparecia nos discursos salesianos explicitamente. Porém, as práticas disciplinares do corpo e da alma, revelam o contrário.  
Os jovens meninos, cotidianamente, se autogovernavam para se tornarem Homens, conforme o que era imposto pelos discursos escolares e sociais. Chegamos a pensar que tais meninos, antes de tornarem-se Homens, viviam uma batalha interior, mesmo sem perceber. O corpo e a mente eram bombardeados por discursos, produzindo certo tipo de masculinidade, que, até o momento, parecia ser a melhor ou a única permitida. 
Na Itália ou no Brasil, o método educativo tinha um propósito básico. Prevenir possíveis desvios. Com a ‘prevenção’ de corpos e almas juvenis, os salesianos almejaram produzir sujeitos pacatos, alegres, criativos, seguros de si, ‘bons cristãos e honestos cidadãos’. 
Diferentes dentro e fora do ambiente escolar.  
 
 Considerações finais. 
 
Ao analisarmos os escritos de Dom Bosco e as práticas difundidas no Colégio Salesiano percebemos evidências de que o Sistema Preventivo não se restringe a relação professor-aluno e também não se detém apenas a formação dos jovens. ‘De animais Selvagens a Cordeiros Dóceis’, esta é a transformação pela qual os jovens masculinos devem passar. 
A vigilância, os horários, as decisões regulamentares, as medidas administrativas, as proposições morais e as demais técnicas disciplinares utilizadas, além de moldar corpos e almas, procuram neutralizar possíveis movimentos de contrapoder, maus hábitos, rebeliões e atos indisciplinares no espaço educativo. 
Através desta pesquisa, notamos que as fontes pertencentes ao Colégio Salesiano de Juazeiro do Norte-CE evidenciam discursos semelhantes com os enunciados de Dom Bosco, na Itália. Devido às diferenças espaços-temporais, notamos que o Sistema Preventivo foi ressignificado em solo brasileiro, mas especificamente no Ceará, porém continuou a se preocupar com a educação dos jovens masculinos.   
Na Itália ou no Brasil, em Turim ou Juazeiro do Norte, a circularidade de ideias pedagógicas e práticas disciplinares ajudaram a forjar masculinidades. Estas foram modeladas, produzidas, conforme os pressupostos da Igreja Católica e da Nação a qual faziam parte. As características locais e temporais também contribuíram para esta gestação. 
O fator biológico foi valorizado nos discursos salesianos para legitimar a ideia de que ‘o Homem nasce Homem’. Em contrapartida, seria necessário vigiar e prevenir os corpos das influencias más. Influências estas que se apresentavam na sociedade e dentro deles mesmos, pois os estudantes estavam na idade do perigo: A juventude. 
Antes de concluirmos este artigo, queremos ressaltar que esta pesquisa ainda está em andamento. As primeiras reflexões sobre ela estão expressas nesse artigo, porém um aprofundamento maior está sendo realizado para uma melhor compreensão das masculinidades na Educação Salesiana.  
Diante disso, queremos instigar novos pesquisadores a se aventurar no campo da História da Educação Comparada e nos discursos de gênero nos espaços educativos. Acreditamos que ao analisar a Educação formal ou informal, temos a oportunidade de entender o que estão fazendo de nós e o que nós estamos fazendo de nós mesmos, enquanto seres humanos, sexuais e culturais. Logo podemos questionar e/ou refletir sobre as relações de gênero, a gestação de preconceitos e o impacto da educação na produção de masculinidades e feminilidades na História Mundial.  
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(Orientadora) 
INTRODUÇÃO 
 
Foi na noite de 28 de Junho de 1969, nos Estados Unidos da América, em um bar chamado Stonewall Inn que lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBTT) se revoltaram contra a tirania e a opressão homofóbica e, organizados/as, resistiram à truculência da polícia local que ameaçava a sociabilidade, o lazer e a interação daquelas pessoas. Este episódio ficou conhecido como a Revolta de Stonewall (SIMÕES, FACCHINI, 2009). 
Certamente, a população LGBTT há tempos já resistia contra o disciplinamento de corpos, identidades e sexualidades nas microrrelações de poder (FOUCAULT, 1979; 1988). Entretanto, a ausência de organização social para enfrentar as iniquidades sociais, lhes faziam sentir de modo muito mais intensa as dores de ser diferente. 
Os padrões, discursos, instituições e dispositivos forjados e construídos ao longo da história, para promover a legitimidade da heterossexualidade como única expressão sexual e identitária possível, terminaram por definir o que hoje é conceituado por heteronormatividade (LOURO, 2012). 
Nesse cenário, a homofobia (BORRILO, 2010) tem servido não apenas para cercear a cidadania de LGBTTs, mas para promover uma sociedade vigilante contra aqueles e aquelas que ousam amar, se expressar e viver diferente consoante às normas de gênero e sexualidade impostas socialmente. 
Esse rígido contexto tem exigido da população LGBTT posturas militantes, com vistas a enfrentar coletivamente seus problemas, visando à superação das desigualdades sociais que recaem fortemente sobre este segmento. Fruto dessa conjuntura, encontramos Movimentos populares organizados de LGBTTs. 
A partir da organização e da luta política, o Movimento LGBTT tem definido estratégias e táticas diversas para a conquista da cidadania plena, efetivação dos direitos humanos e vivência real da dignidade humana e qualidade de vida. Dentre muitas estratégias desenvolvidas, a aproximação e diálogo com o Estado constituem uma das principais apostas desse segmento. 
Não por acaso, temos visto uma crescente evolução de políticas públicas específicas voltadas para a população LGBTT, demandadas pelos/as ativistas que, ora pressionam, ora estabelecem parcerias com o Estado visando à responsabilização dessa instância na harmonia social e na garantia de direitos plenos. 
Com efeito, a cobrança social pela diminuição de infecções de AIDS pela população LGBTT, a pressão por programas educativos que intervenham em relações homofóbicas nas escolas, a reivindicação por um país com mais segurança pública, a elaboração de leis e outros instrumentos legais, demonstram que o Movimento LGBTT tem visto no Estado, possibilidades concretas de reparação de injustiças históricas, bem como promoção da igualdade. 
Essa relação é concebida na década de 90 por um forte processo de criação de Organizações Não Governamentais, impulsionado pela política neoliberal vigente à época, que previa o desmonte dos movimentos sociais e a formação de grupos organizados aptos, através de institucionalização, para atuar como parceira do Estado, executando seus projetos financiados por meio de disputas em que prevalecia o domínio técnico de procedimentos administrativos (PEREIRA, 2008). 
Já na década de 2000, temos assistido um processo em que coexistem ONGs e Movimentos informais na busca por direitos e conquistas, além de uma evolução no que concerne à participação social. Essa conjuntura tem proporcionado uma necessidade maior por participação e influência mais direta sobre as decisões governamentais. Diversos atores e atrizes sociais tem questionado o princípio da democracia representativa e tem buscado romper com esse pensamento, através de frases simples como a conhecida “Não me representa”. 
Esse cenário pulsante tem exigido dos órgãos governamentais repensar as relações institucionais entre governos e sociedade civil, observando a implementação de políticas de participação social[footnoteRef:448] que aproximem os canais de diálogo. Com evidência, temos visto milhões de pessoas irem às ruas exigir direitos (GOHN, 2012).  [448:  Recentemente, o governo federal brasileiro lançou consulta pública para criação de um Sistema Nacional de Participação Social cuja previsão sinaliza a ampliação de instrumentos e canais de participação como Conselhos e Conferências, dentre outros. ] 

Nesse contexto, se insere o Movimento LGBTT, protagonizando inúmeras iniciativas para o fortalecimento de políticas públicas específicas para a promoção dos direitos humanos. Sua participação social se dá de muitas maneiras e formatos. Uma delas em destaque é a presença nas Conferências de Políticas Públicas.  Conferências são espaços institucionalizados de participação ativa que visam o levantamento de prioridades públicas de diversos segmentos (FARIA, SILVA e LINS, 2012). 
 
1.EDUCAÇÃO ESCOLAR E DIVERSIDADE SEXUAL 
 
 Partindo para a educação escolar, sabemos que a violência faz parte das sociedades e como tal, encontra-se presente na educação brasileira. É notória a presença de atos violentos no espaço escolar e outras formas de violação dos Direitos Humanos. Trata-se de um problema que não acomete apenas o Brasil. Neste sentido, destacamos a opressão contra a população de mulheres e a pessoas com orientação sexual homossexual, bissexual e identidades de gênero travesti e transexual, frutos do machismo e da homofobia social fortemente enraizada em algumas culturas (BORRILO, 2010). 
 Por muitos anos, o Estado, através dos governos e suas administrações, negligenciou o direito a mulheres, negros/as e LGBTTs uma educação de qualidade, corroborando assim com a prática da violência misógina e homofóbica no chão da escola. Podemos considerar que a não intervenção e omissão estatal sobre essa violência constituiu e constitui em si uma violência simbólica que silenciou e excluiu essa população da educação e, por conseguinte, da sociedade. Por isso, demandam-se mais pesquisas sobre homofobia nas escolas. “Ao ser não apenas consentida, mas também ensinada, a homofobia adquire nítidos contornos institucionais, tornando indispensáveis pesquisas que nos permitam conhecer a fundo as dinâmicas de sua produção e reprodução nas escolas, bem como os seus efeitos nas trajetórias escolares e nas vidas” (JUNQUEIRA, 2009, p. 16). 
 É válido observarmos que na nossa sociedade, hierárquica, individualista, consumista e forjada em relações de poder, a violência contra o/a outro/a está banalizada e com esta banalização muitas pessoas sofrem sob à égide da hegemonia social através das violências de gênero, sexualidade, raça, etnia, geração, religião, classe social e outros. 
 Louro vai além ao afirmar que a escola produz, a partir de modelos heteronormativos, uma Pedagogia da Sexualidade. Ao afirmarem que a escola é um dos locais onde a heteronormatividade pode ser “ensinada” os/as autores/as caminham na direção do que pensa e aponta Guacira Louro em “Pedagogias da Sexualidade” (LOURO, 2001). Para esta autora a escola move muitos esforços para ter controle sobre os corpos e as identidades sociais que estão em processo de transformação ao colocar em circulação determinados discursos sobre o sexo e o corpo. Como ela denuncia, as pedagogias da sexualidade que a escola movimenta são muito intensas e ocupam grande importância em toda a estrutura subjetiva e objetiva das instituições de ensino. 
Essa monocultura sexual gera uma série de implicações na dinâmica pedagógica como o “silêncio” acerca de determinados assuntos ou a “dessexualização” que objetiva desautorizar a escola em sequer tratar de certos temas. Essas, por sua vez trazem fortes consequências sociais e políticas. 
 Quando a pressão pelo diálogo sobre sexualidade vem à tona, por exemplo, este é feito carregado de estigmas, preconceitos e deturpações que deseducam ao tratar de maneira hostil e excludente aqueles que não estão atrelados a corpos, gêneros e sexualidades 
“normais” (meninos efeminados ou meninas masculinizadas, gays, lésbicas, travestis, transexuais, interssexuais, etc.). 
Outras vezes, a orientação sexual sequer é discutida. No entanto, as referências heterossexistas, os discursos heteronormativos, a invisibilidade da diversidade sexual e outras práticas educativas apontam o padrão hegemônico pelo qual homens e mulheres devem se adequar.  
 Neste sentido, a noção de “pedagogias da sexualidade” nos obriga a refletir sobre o próprio estatuto da sexualidade humana ao realizar o seu câmbio do plano da biologia para o da sociologia e da filosofia ao questionar-se: se a sexualidade heteronormativa é tida como construção “natural” por que há todo um controle e vigilância sobre os corpos, as práticas, as falas, os gestos?  
 Essa resposta tem sido dada pelos estudos Queer, que ao trazer o pensamento antihumanista e discursivo foucaultiano acerca da sexualidade (FOUCAULT, 1988) se arrisca a dizer que as identidades sexuais só existem enquanto proposta discursiva, enquanto meio de disciplinamento das condutas sexuais.  
 A heterossexualidade como normalidade, por exemplo, (e mesmo a homossexualidade como seu polo de oposição, sua alteridade radical) só existe enquanto realidade virtual, objetivada. É um modelo ideal, mas para fins de controle político; isso não significa que exista uma essência ou natureza sexualmente estável no nível da heterossexualidade ou da homossexualidade. 
 Nesta direção, compreendendo a educação como fenômeno repressor, formativo e emancipador é que consideramos a escola como importante lócus de conscientização da população para o reconhecimento da diversidade sexual e das relações gênero. O debate das relações de gênero está, inclusive, garantida nos Parâmetros Curriculares Nacionais que indicam a inserção dessa discussão como tema transversal nas diferentes disciplinas curriculares, embora ainda insuficientes para dar conta de modo mais efetivo das demandas no campo do gênero, da sexualidade e educação. 
Neste texto especificamente, iremos nos deter sobre a participação do Movimento 
LGBTT de Pernambuco nas Conferências LGBTT, com foco na área da Educação. 
Intencionamos analisar que propostas de ações públicas foram apontadas pela sociedade civil organizada nestes espaços de construção coletiva.  
Conhecer o modo como se desdobra o pensamento coletivo do Movimento LGBTT para combater a violência homofóbica presente nas escolas pernambucanas é objeto desse texto, na medida em que as conferências são espaços de negociações, trocas, partilhas, socialização de experiências, consensos e dissensos relativos e absolutos. 
 Como campo empírico, elegemos a II Conferência de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais do estado de Pernambuco (CPPDHLGBT-PE), por ter sido a mais recente e por envolver mais atores e atrizes sociais do Movimento LGBTT pernambucano num processo de conferência. 
 
2.OBJETIVOS 
2.1Objetivo Geral 
 Esta pesquisa teve como objetivo geral conhecer as ausências e emergências da educação escolar segundo o Movimento LGBT no estado de Pernambuco apontadas em espaços de participação social. 
 
2.2Objetivos Específicos 
· Levantar dados e informações referentes à II Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos LGBT de Pernambuco; 
· Analisar o documento resultante da II Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos LGBT de Pernambuco; 
· Refletir ausências e emergências educacionais na II Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos LGBT de Pernambuco; 
 
3.METODOLOGIA 
 
Nosso estudo se deu pela abordagem qualitativa, pois entendemos que esta perspectiva é a ideal para pesquisas na área das ciências humanas. Na compreensão de Gonsalves “a pesquisa qualitativa preocupa-se com a compreensão, com a interpretação do fenômeno, considerando o significado que os outros dão às suas práticas, o que impõe ao pesquisador uma abordagem hermenêutica” (GONSALVES, 2003, p. 68). 
O tipo de pesquisa optado foi a do tipo exploratória que, segundo a concepção de Gonsalves, “é aquela que se caracteriza pelo desenvolvimento e esclarecimento de ideias, com objetivo de oferecer uma visão panorâmica, uma primeira aproximação a um determinado fenômeno que é pouco explorado. (GONSALVES, 2003, p. 65). Essa concepção dialoga com 
Gil. Segundo o autor, pesquisas de natureza exploratória possuem “o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato” (GIL, 2008, p. 27). 
Também utilizamos, como fonte de informação, documentos produzidos no âmbito da participação social do Movimento LGBTT na II CPPDHLGBT-PE, especificamente o caderno de resoluções resultante deste evento, publicado e distribuído em 2012 pelo governo do estado de Pernambuco. Esses materiais sistematizados foram ricas fontes que indicaram os caminhos pelas quais o Movimento LGBTT entende ser necessário trilhar para a conquista da emancipação, da cidadania e da dignidade humana. 
Foi objeto de estudo, a formatação desse documento além de outras informações referentes a ele: se há previsão orçamentária, previsão temporal de execução e qual será a unidade/órgão governamental responsável pela política, entendendo que ações educacionais podem vir a ser implementadas por outras secretarias, que não apenas a de educação. Esse tipo de informação indica, também, a concepção de administração pública adotada por aquela gestão: se departamentalizada ou transversal. Também foram analisadas as reivindicações educativas contidas nele. 
As fontes de informação elencadas nesta pesquisa resultaram numa pesquisa documental, entendendo-a como recurso necessário às análises desenvolvidas (GIL, 2008). Também, uma primeira aproximação da técnica de Análise de Conteúdo, na perspectiva de Bardin (2001) foi a opção metodológica escolhida para o tratamento dos dados coletados. A fim de obter respostas mais precisas e racionais, sistematizamos a análise do documento resultante da II CPPDHLGBT-PE (Caderno de Resoluções) em quatro categorias: natureza do documento; organização do documento; planejamento do documento; monitoramento e avaliação do documento. 
 
4. II CONFERÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DIREITOS HUMANOS LGBT[footnoteRef:449] DE PERNAMBUCO  [449:  A sigla utilizada nesta Conferência foi a “LGBT” com apenas um “T” e como tal, a reproduziremos quando se referir ao evento específico. ] 

 
A II Conferência de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais do estado de Pernambuco (CPPDHLGBT-PE) aconteceu no mês de Novembro de 2011, num hotel do litoral Pernambuco (Ilha de Itamaracá), e reuniu diversos sujeitos que pautam em suas cotidianidades a questão LGBTT. 
 Também participaram agentes públicos, representantes de organismos federais, estaduais e municipais, além de Conselheiros e Conselheiras LGBTT. Esse conjunto plural de sujeitos presentes na atividade representa avanços significativos na luta por direitos, dignidade e cidadania da população LGBTT ratificando a responsabilidade do Estado para com a promoção da qualidade de vida de LGBTTs e com o combate à discriminação. 
 
 

Figura 1 Registros da II Conferência LGBT de Pernambuco 
 Esta II CPPDHLGBT-PE pode ser destacada pela presença do número de ativistas e demais representantes de segmentos sociais, em comparação com a primeira edição, sinalizando que há novas ordens no tocante à complexidade da política de diversidade sexual e direitos humanos no Brasil e em Pernambuco. Segundo Carmona e Prado, “A política é construída a partir de paradoxos (SCOTT, 2005), ela é a negociação do impossível. Reconhecer e manter uma tensão necessária entre perspectivas universalistas e particularistas contribui para ampliar e radicalizar a democracia” (CARMONA; PRADO, 2009, p. 9).  De fato, a política é composta de paradoxos e a ampliação da democracia brasileira tem possibilitado a insurgência de novos espaços participativos e instrumentos de participação como as conferências. Sua construção se dá muito antes, através de um processo que envolve os entes federados (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).  
No primeiro semestre de 2011, a Presidenta da República Dilma Roussef, e a MinistraChefe de Direitos Humanos do Brasil Maria do Rosário convocam a II Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais (CNLGBT) sob o tema “Por um país livre da pobreza e da discriminação: promovendo a cidadania de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais”.  
A convocação dessa II CNLGBT acontece num contexto de intensa disputa ideológica entre o Movimento LGBTT e a bancada conservadora do Congresso Nacional, envolvendo as ações desenvolvidas no Poder Executivo e, portanto, significou muito para a população LGBTT tal convocação. 
 Esse desdobramento provoca os estados e municípios a convocarem e realizarem as suas conferências LGBTT, algo que nem sempre é atendido pelos/as chefes do Executivo estaduais e municipais. É importante analisar as fragilidades presentes no complexo desenvolvimento de uma Conferência Nacional. Ela é construída por muitas mãos e exige empreendimentos coletivos, rompendo com os interesses individuais.  
A não realização de uma Conferência LGBTT nas localidades reflete a conjuntura construída nesses espaços, o nível de organização do Movimento LGBTT, a orientação ideológica e o estabelecimento de prioridades nos diversos governos. A participação está para além de um projeto político personalizado ou partidário e apresenta dimensões pedagógicas. “A participação tem valor em si mesma, por isso não é um instrumento tal de um projeto político. Podemos dizer que a participação tem duas dimensões fundamentais interligadas e que interagem permanentemente: a dimensão política e a pedagógica” (MORONI, 2005, p.288). 
Essa descentralização do poder rompe paradigmas políticos que beneficiam minorias com privilégios históricos. Por isso, é possível perceber resistências e dificuldades na realização de uma conferência e quando se trata de uma população estigmatizada, outros elementos entram em disputas.  
Trazendo pra realidade pernambucana, encontramos um cenário complexo e multifacetado, em que temos de um lado, prefeituras engajadas socialmente com a discussão das necessidades cidadãs LGBTT, e do outro, prefeitos e prefeitas conservadores, leigos ou desinteressados na temática. Ainda percebemos contextos em que a população LGBTT está desarticulada politicamente ou consideravelmente organizada, a depender do município de que se trata. 
 Ao nível da política pública LGBTT estadual, também dispomos de uma realidade complexa, em que algumas Secretarias se colocam favoráveis à questão e desenvolvem ações e iniciativas na área, enquanto outros órgãos se apresentam omissos. Em nível concreto, desde o ano de 2009 o Governo de Pernambuco disponibiliza uma Assessoria Especial de Diversidade Sexual, de caráter articulador e transversal, que apresenta dificuldades de atuação, seja pela ausência de recursos materiais e humanos, seja pela força política e interventiva de que dispõe. 
 O Governo do Estado também disponibilizou recentemente um Centro Estadual de Combate à Homofobia, com vistas a atender vítimas e familiares de violência homofóbica no estado de Pernambuco. O paradoxo está em disponibilizar o serviço com dificuldades básicas de prestação.  
Este Centro localiza-se na capital pernambucana, o que impede uma atuação mais intensiva nos municípios do interior, sobretudo, os mais distantes. Além disso, o serviço dispõe de uma equipe insuficiente se observar a demanda histórica de violências cometidas em nosso estado.  
Além da Assessoria e do Centro de Combate à Homofobia, temos em Pernambuco alguns Centros de Referência em Direitos Humanos com atendimento a nível regional e a populações diversas como idosos, crianças, negros/as, pessoas com deficiências e LGBTTs.  Consideramos necessário apresentar a conjuntura das políticas públicas LGBTT em Pernambuco para termos mais subsídios de análise do contexto estadual. Ao mesmo tempo em que dispomos de serviços pulverizados, experimentais, frágeis e até precários, visualizamos iniciativas significativas, que não existiam até então e que podem resultar em políticas de Estado (e não de governo, como o são), mais fortalecidas com o correr do tempo e com o nível de pressão exercida pelo Movimento LGBTT. 
Essa II CPPDHLGBT-PE foi precedida por conferências municipais, realizadas em alguns municípios (em geral mais próximos dos centros urbanos com maior contingente e da Região Metropolitana do Recife, demonstrando as carências presentes nos interiores) e conferências regionais para suprir a ausência daquelas conferências municipais. 
 A CPPDHLGBT-PE foi organizada através de uma programação que contemplou a discussão de demandas populares do segmento LGBTT em áreas diversas (saúde, educação, segurança, cultura, entre outros) revelando a concepção cartesiana e fragmentada de política presente no Estado brasileiro e resultou num documento público com todas aquelas propostas de ação pública levantadas. 
 
5.RESULTADOS DA PESQUISA│DISCUSSÃO 
 
5.1CADERNO DE RESOLUÇÕES DA II CONFERÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DIREITOS HUMANOS LGBT DE PERNAMBUCO 
 
Conforme apresentado no capítulo anterior, em 2012 foi publicado pelo governo do estado, através da Assessoria Especial de Diversidade Sexual, um documento contendo informações relativas à construção feita na II CPPDHLGBT-PE. 
Nele encontramos o conjunto de Secretarias Estaduais envolvidas na realização do evento, a comissão organizadora (uma composição de atores e atrizes do Movimento LGBTT e do Poder Público), as propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho Temáticos (Educação, Saúde, entre outros) e na Plenária Final, além do corpo de delegados e delegadas eleitos/as para representar a bancada pernambucana na Conferência Nacional, em Brasília. 
Em nossa análise documental, verificamos elementos que falam para além das informações dispostas naquele documento fruto de uma construção complexa e coletiva. Em nossa análise realizamos recortes sistematizados, com o intuito de organizar a análise em categorias distintas acerca do documento. São elas: natureza do documento, organização do documento, planejamento do documento, monitoramento e avaliação do documento. 
 
5.1.1 Natureza do documento 
 
 Um dos aspectos que nos intrigou na análise documental foi descobrir o que significa esse documento para a efetivação das políticas públicas LGBTT. Que força política ele detém? Que impacto no governo estadual ele estabelece? Quais influências exerce? São questões complexas que precisariam de um estudo mais aprofundado sobre o impacto das Conferências Estaduais em Pernambuco e como influenciam nas decisões governamentais.  Um elemento que nos chamou a atenção é a ausência de uma definição clara para esse documento. Sua capa traz uma arte (uma flor colorida) que alude às cores do arco-íris, uma estética agradável, mas não indica do que se trata o material. Trata-se de um Plano Estadual? Planejamento? Anais? Conjunto de propostas apontadas ou metas a serem atendidas pelo governo estadual? Houve algum tratamento, ajuste, organização, estabelecimento de prioridades em suas disposições desde a Conferência até a publicação dele? 
Vemos apenas a marca oficial do evento e nada mais. Essa ausência de definição pode ser interpretada como um indício da fragilidade da política pública para cidadãos e cidadãs LGBTT em Pernambuco. Ainda mais, sinaliza o nível de prioridade pública do governo estadual sobre a matéria LGBTT. Ainda assim, pode-se argumentar que a política LGBTT no Brasil como um todo é frágil. Abaixo, segue imagem da capa desse documento: 
 
 

Figura 2 Capa do Documento resultante da II Conferência LGBT de Pernambuco 
  
5.1.2 Organização do Documento 
 	 
 Referente à estrutura e organização do documento, constatamos uma disposição clara, simples e objetiva. Sua organização compreende cinco categorias principais: Comissão Organizadora, Apresentação, Resoluções, Delegados/as eleitos/as e Anexos, dispostas ao longo de vinte e seis páginas. 
 No trecho com a apresentação da Comissão Organizadora, contabilizamos 10 integrantes do Governo Estadual e 13 do Movimento LGBTT e suas diversas organizações. Notamos contradições que versam sobre a presença em sua maioria de membros da sociedade civil organizadas, contudo quase todos e todas da Região Metropolitana do Recife, demonstrando a dificuldade que o governo do estado de Pernambuco encontra em interiorizar a participação social e a escuta das organizações LGBTT. 
 Na segunda categoria do documento lemos uma breve apresentação. Trata-se de um texto de uma página inteira informando sobre a inclinação que o governo de Pernambuco tem para o desenvolvimento de políticas públicas LGBTT. São mencionadas a realização da I Conferência Estadual GLBT (2008), a criação da Assessoria Especial de Diversidade Sexual (2009) e a própria II CPPDHLGBT-PE, esta última com mais ênfase, apontando os objetivos propostos no evento em questão. Há ainda um agradecimento a três conjuntos organizados do Movimento LGBTT de Pernambuco pela parceria. 
 Na terceira parte, encontramos o coração do documento: as resoluções organizadas por setores bem delimitados. São eles: Educação; Cultura; Lazer, Esporte e Turismo; Trabalho; Legislação; Saúde; Segurança; Direitos Humanos. Debruçaremos-nos sobre as resoluções no tópico a seguir. 
 Na quarta e penúltima categoria temos acesso aos delegados e às delegadas eleitas nesta II CPPDHLGBT-PE. No tocante à sociedade civil, contabilizamos 15 integrantes do Movimento LGBTT, sendo 8 do gênero feminino (lésbicas, mulheres bissexuais, travestis e transexuais) e 7 do gênero masculino (gays, homens bissexuais e homens transexuais). Notamos a presença dominante de pessoas da Região Metropolitana do Recife e algumas, em menos quantidade, da Zona da Mata, Agreste e Sertão pernambucanos. Em relação à representação do Poder Público, aparecem 8 integrantes, sendo 7 de Prefeituras Municipais e 1 do Governo Estadual e 5 do gênero masculino  e 3 do feminino. Similar ao grupo da sociedade civil, a Região Metropolitana do Recife detém a maioria das vagas. 
 Nos anexos do documento, estão dispostos decretos do Chefe do Executivo Estadual. Um convocando a II CPPDHLGBT-PE e outro criando Comissão Especial, composta por 10 Secretarias Estaduais e 6 membros da sociedade civil, para acompanhar a implementação das resoluções levantadas nesse caderno de resoluções, além de registros fotográficos do evento e sua programação. 
 
5.1.3 Planejamento do Documento 
 
 Outro ponto de análise desenvolvido nesse caderno de resoluções foi procurar responder que informações ele traz sobre a execução das políticas e ações elencadas na II 
CPPDHLGBT-PE. 
 A princípio ele é escasso de informações básicas como, por exemplo, omitindo a definição dos órgãos executores de cada proposta. Em geral, nos parece haver um entendimento de que as proposições colocadas no GT Saúde seriam de responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde, entretanto, não é tão simples assim e a política pode parar em interpretações subjetivas de cada gestor ou gestora a frente das diferentes pastas. Há propostas que muito provavelmente não conseguirão ser executadas se não houver a presença de mais de um organismo público ou até todo o conjunto governamental.  
 Outra ausência que percebemos é o não estabelecimento de prazos concretos de execução. Não há informações sobre a previsibilidade de essas ações acontecerem ou quaisquer menção de que serão efetivadas. Também não se estabelece de onde virão os recursos financeiros para a realização das ações previstas no documento. Esses elementos são preciosos para o exercício do controle social, que termina por ser dificultado com tal fragilidade.  
Além disso, indica que não há um comprometimento de todo o conjunto da gestão com a política LGBTT, ficando apenas uma Secretaria (a de Assessoria) responsável por articular as ações nas demais Secretarias. Abaixo reproduzimos um trecho das resoluções: 
 
Direitos Humanos 
 
1. Propostas Estaduais: 
 
a) Criação e implantação, em instância governamental de 01 Secretaria LGBT autônoma, formada por equipe multidisciplinar, com orçamento próprio, que construa e consolide políticas públicas visando a defesa e promoção da cidadania LGBT; 
b) Garantir ações afirmativas antidiscriminatórias visando o fortalecimento da cidadania de idoso/as LGBT; 
c) Contemplar nos boletins de registros de ocorrências e formulários de atendimento em órgãos públicos a identificação de orientação sexual e identidade de gênero, para fins estatísticos e de formulação de políticas públicas e estratégias de ações de atendimento; 
d) Criar instrumentos para notificação dos índices de violência contra 
LGBT; 
e) Garantir ações afirmativas relativas à identidade de gênero e orientação sexual, bem como enfrentamento da Homofobia, Lesbofobia, Bifobia e Transfobia, através de campanhas publicitárias educativas na mídia (televisão, rádio, jornal, revistas, outdoors, etc.). 
 
5.1.4 Monitoramento e Avaliação do Documento 
 
 O caderno não informa claramente como será desenvolvido o acompanhamento, monitoramento e avaliação das políticas previstas nas resoluções e nem os recursos para isto. 
 Há apenas, nos anexos, a publicação de um Decreto criando uma comissão especial compostas por 16 membros, sendo 10 representantes de Secretarias Estaduais diversas e 6 pessoas da sociedade civil indicadas por entidades LGBTT legalmente constituídas, com duração de 180 dias podendo ser prorrogada. 
 Nessa direção, não temos informações de como foram feitas as indicações pelo Movimento LGBTT, da participação das Secretarias, da metodologia de trabalho, do local e horário dos encontros, das resistências e dificuldades encontradas ou avanços e conquistas obtidos. 
 É válido ressaltar que o papel de fiscalização das políticas públicas em sociedades democráticas é exercido por Conselhos setoriais de políticas públicas. Neste caso, seria um Conselho Estadual LGBTT o responsável por desempenhar esse trabalho, mas o documento não sinaliza essa concepção ou indica sua futura criação. 
 
5.2 ANÁLISE DAS REIVINDICAÇÕES EDUCATIVAS 
 
 No tópico referente à educação, encontramos um conjunto rico de ações e políticas emergentes. Esse conjunto possibilita a visualização de emergências educativas para a superação da homofobia em suas múltiplas manifestações e as ausências no campo do direito à educação pública e de boa qualidade. 
 Essas ausências são discutidas com mais profundidade em diversos estudos que investigam as relações escolares, cotidiano escolar e homofobia, bem como os discursos dominantes na Educação e nos processos pedagógicos, além de recortes investigativos nas escassas políticas educacionais e seus desdobramentos (JUNQUEIRA, 2009). 
 Referente às resoluções publicadas no tópico sobre educação, enumeramos 8 propostas, metas ou orientações, de acordo com a compreensão do governo do estado sobre esse documento. São elas: 
 
Educação 
 
1. Propostas Estaduais: 
 
a) Garantir assento no Conselho Estadual de Educação para o Movimento 
LGBT organizado; 
b) Realizar no Dia da Família, entre outras atividades no âmbito escolar, debates e campanhas educativas consolidando os Direitos Humanos LGBT e enfrentando a Homofobia, Lesbofobia, Bifobia e Transfobia, garantindo a transversalidade de raça e gênero; 
c) Criar um programa com atividades de orientação sexual e respeiro às questões LGBT e afro-descendentes dentro das Casas de Juventude; 
d) Garantir no programa de formação continuada de todos/as profissionais de educação a temática sobre Diversidade sexual, identidade de gênero e étnico racial, com ênfase no combate à Homofobia, Lesbofobia, Bifobia e Transfobia. Desta forma, fazendo-se necessários materiais didáticos específicos a partir da educação infantil; 
e) Premiar, através de editais, as Escolas e os/as estudantes da rede pública por produções literárias e demais expressões culturais pelo fim da Homofobia, Lesbofobia, Bifobia e Transfobia e pela consolidação do 
Estado Laico, garantindo a transversalidade de gênero e raça; 
f) Cumprir a execução de medidas legislativas, administrativas e organizacionais necessárias ao acesso e a permanência em todos os níveis e modalidades de ensino, sem discriminação por orientação sexual e/ou identidade de gênero e étnico racial; 
g) Realizar curso de especialização gratuito para profissionais de educação sobre Diversidade sexual, identidade de gênero e etnia/raça em parceria com as Universidades, a exemplo do GDE – Gênero e Diversidade nas 
Escolas; 
h) Financiar, apoiar, incentivar e divulgar os estudos e pesquisas acadêmicas no âmbito da educação sobre as multiplicidades e questões correlatas à orientação sexual, identidade de gênero e etnia/raça (PERNAMBUCO, 2012, p. 11 e 12). 
 
 A orientação “a)” traz um aspecto muito interessante de um tema bastante discutido na atualidade: o desejo de ampliação da participação social e do diálogo entre governo e sociedade civil. Também denota uma das estratégias políticas do Movimento LGBTT que versa sobre a ocupação dos espaços políticos e influenciadores na elaboração das políticas públicas. Na perspectiva da participação social, Gohn diz que, “os conselhos gestores são importantes porque são frutos de lutas e demandas populares e de pressões da sociedade civil pela redemocratização do país. (...) Eles são compostos, portanto, por representantes do poder público e da sociedade civil organizada” (GOHN, 2011, p. 88 e 89). 
Garantir um assento LGBTT no Conselho Estadual de Educação significa garantir que a pauta da diversidade sexual será uma constante nas discussões desse instrumento e pode resultar em ações mais enérgicas no campo da educação. 
Sobre a orientação “b)”, ela trata de um tema também contemporâneo, superado em algumas instâncias sociais (como boa parte do Judiciário, por exemplo) e combatido ou resistido em outros (boa parte do Legislativo brasileiro), a discussão sobre família e os novos arranjos familiares presentes contexto do final do Século XX e Século XXI. Segundo constatação de Melo, Grossi e Uziel, jovens e crianças filhos e filhas de casais gays e lésbicas, 
“constituem um conjunto crescente de alunos e alunas das escolas brasileiras, até o momento praticamente ignorados, já que a vivência pública da maternidade e paternidade por gays e lésbicas ainda é uma realidade recente no Brasil” (MELLO; GROSSI; UZIEL, 2009, p. 161). 
A relação estabelecida entre família e escola é tida como a de colaboração, cooperação, acompanhamento e mutualismo. Entretanto, a escola reproduz em seus discursos e atividades, modelos padronizados e hegemônicos de família, pautada na relação heterossexual, o que resulta em invisibilidades, não reconhecimento e angústias naqueles/as que não se encaixam nos modelos dominantes de família. A realização do Dia da Família seria mais que uma comemoração, uma forma pedagógica de horizontalizar e reconhecer a diversidade familiar vigente no Brasil da atualidade.  
A proposta “c)” aponta algumas preocupações presentes no Movimento LGBTT. O modo como nossa juventude é oprimida e bombardeada por modelos heteronormativos, acentuando-lhes a angústia característica dessa faixa etária. Como uma etapa rica de construção de identidades e identificações, a homossexualidade ou a descoberta dela é fator de sofrimento e inferiorização.  
Os discursos presentes nos círculos sociais dos/as jovens tendem a subestimar LGBTTs e a supervalorizar as identidades heterossexuais. Essa proposta é construída com o objetivo de possibilitar à juventude outros discursos, mais plurais e esclarecedores sobre diversidade sexual ou o livre direito à orientação sexual. Ainda visualizamos na proposta resistências relativas ao racismo, ainda forte na sociedade brasileira. 
Políticas educacionais sobre formação continuada e elaboração de material didáticopedagógico específico sobre diversidade sexual são bandeiras de luta antigas do Movimento LGBTT e como tal, aparece como proposta de ação na orientação “d)”. O corpo docente das escolas não só reproduzem homofobia, como também são vítimas dos discursos heteronormativos enraizados nas escolas.  
A formação continuada e os materiais pedagógicos subsidiariam suas atividades e mais que isso, desestabilizariam subjetividades marcadas pelo temor, pelo despreparo e preocupação em tratar o tema em sala de aula. “Ainda é frequente esse debate, e os/as educadores/as, mesmo participando de cursos de aperfeiçoamento, não se sentem confortáveis para alargá-lo” (TORRES, 2010, p. 52). De fato, a formação inicial e continuada de professores e professoras na seara da diversidade sexual, gênero e direitos humanos ainda é um desafio contemporâneo no Brasil. 
Prêmios são utilizados em geral para reconhecer produções e iniciativas pioneiras ou que se destacam. A premiação de atividades culturais nas escolas que visem problematizar a homofobia é mais uma reivindicação do Movimento LGBTT com vistas a fomentar atividades desse gênero e a encorajar trabalhos nessa direção. Essa reivindicação está alocada na orientação “e)”.  
Atualmente, temos no Brasil o prêmio nacional “Igualdade de Gênero” promovido pelo Governo Federal (MEC, CNPQ, MCTI e SPM) em parceria com a ONU mulheres. Em Pernambuco, dispomos do Prêmio Naíde Teodósio (Secretaria Estadual da Mulher, FACEPE, Secretaria Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia, Fundação Joaquim Nabuco, Companhia Editora de Pernambuco e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco). Todos eles com foco especial nas problemáticas de gênero e cidadania da mulher. 
Na orientação “f)” encontramos uma reivindicação que apela para o cumprimento da legislação vigente visando a garantia do acesso e permanência de todos e todas sem discriminação. Uma resposta à exclusão de LGBTTs do acesso à educação, com ênfase na população trans, ainda à margem de direitos básicos de cidadania. 
As orientações “g)” e “h)” trazem um elemento similar: a aproximação da Administração Pública com a produção acadêmica desenvolvida nas universidades. A primeira orientação reforça a necessidade de formação continuada de docentes evocando parcerias com a Universidade. A segunda, o fomento de pesquisas e estudos sobre diversidade sexual, gênero e outras categorias de análise que se debruçam sobre questões relativas à população LGBTT. Há uma percepção coletiva de que ainda há pouco estímulo e pouco financiamento para investigações científicas na área. 
 
6.CONCLUSÕES 
 
 Extraímos do nosso estudo que muito ainda há por fazer para garantir a cidadania de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais no Brasil e Pernambuco não se afasta desse dado. 
 As conferências tem sido excelentes campos de vivência democrática e construção coletiva de prioridades no desenvolvimento de políticas públicas. Entretanto, as mesmas precisam ser constantemente aperfeiçoadas, afim de corrigir suas lacunas e potencializar seus objetivos.  
 Precisamos refletir coletivamente sobre o impacto que essas conferências exercem sobre o Poder Público e sobre o próprio Movimento LGBTT. Não poderíamos deixar de registrar que por vezes o clima de disputa e competição que se instala em muitas das conferências termina por esfacelar movimentos que já trazem um histórico de fragmentação acentuada. 
 Também é desejo nosso conhecer o nível de influência e pressão que as conferências promovem nas secretarias e departamentos responsáveis pela política pública educacional. Mais que isso, que transformações são produzidas nas conferências que resultam em mudanças concretas nas escolas e nas vidas dos sujeitos ligados a elas. 
 As reivindicações no campo da educação sugerem uma Pedagogia do Arco-Íris. Uma Pedagogia que reconheça a pluralidade e multidimensionalidade dos sujeitos escolares e estabeleça relações mais igualitárias, horizontais e humanas entre todos e todas. Que fomente o reconhecimento mútuo da diferença como elemento positivo e inerente à humanidade e possibilite uma educação para todos e todas, problematizando entre a comunidade escolar a homofobia como fenômeno social a ser desestabilizado. Uma Pedagogia eminentemente do diálogo, proposto por Paulo Freire (2005). 
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Introdução 
 O presente artigo intitulado Quando elas assumem o poder e matam: um estudo sobre as mulheres homicidas no Conjunto Penal Feminino em Salvador-BA2 aborda o homicídio praticado por mulheres nas estatísticas apresentam-se menores em relação aos homens e em relação aos outros crimes que elas cometem, como por exemplo: o tráfico de entorpecentes. No entanto, mesmo em números reduzidos as mulheres também matam e a sua invisibilidade diz respeito ao não reconhecimento delas em um âmbito socialmente imposto aos homens. 
 Assim, o presente trabalho tem como objetivo analisar a participação das mulheres no fenômeno da criminalidade delimitando o estudo para o crime de homicídio bem como, fazer uma reconstrução histórica da posição delas nesse tipo de crime, âmbito de predominância masculina, mas não exclusivamente, trazendo visões contemporâneas que contestem as teorias tradicionais até então responsáveis em perpetuar a submissão das mulheres aos poderes do homem até mesmo na 
criminalidade. 
Desigualdade de gênero e criminalidade 
 Ao pensar nas diversas formas de opressão sofrida pelas mulheres deve-se pensar nas estratégias criadas por elas para superar tais opressões. Quando a escritora Simone de Beauvoir afirmou que “Ninguém nasce mulher, torna-se mulher” (1980, p.9), elas, as próprias mulheres começaram a despertar sobre seus papéis e posições ocupados na sociedade que eram e ainda são de subalternidade. 
 	A expressão utilizada por Beauvoir (1980) provocou o mundo acadêmico, 
intelectual e a sociedade como um todo. Ora, a sua afirmação fez refletir, questionar, duvidar e até mesmo recusar o conceito anterior a esta, que é exatamente acreditar que, o ser homem e ser mulher depende, única e exclusivamente do fato de nascer macho ou fêmea. 
 Assim, a sua afirmação trouxe uma reviravolta para os pesquisadores e, por conseguinte, para as próprias mulheres que ao longo de suas trajetórias, foram condenadas a submissão e a invisibilidade diante do poder e soberania masculina.   
 O não nascer, mas se tornar mulher ou homem pode ser explicado pelo termo gender, proposto pelo movimento feminista, movimento que se define como uma ação política das mulheres a fim de combater o sistema patriarcal responsável pelas desigualdades sociais entre homens e mulheres, que se justifica através das diferenças biológicas.  
 Cristina Buarque (2006) demonstra que o movimento além de ser uma ação onde as mulheres questionam à ordem vigente, se posicionando contra o patriarcado chama atenção sobre a importância de conceituar o feminismo como uma ação criada pelas mulheres, segundo ela o tratamento de outra forma as invisibiliza e impossibilita mais uma vez de serem sujeitos, e por isso as mulheres devem sim fazer questão da autoria do movimento.  
 A história das mulheres foi sempre de invisibilidade, impossibilitadas de participar de debates políticos ou ser também um sujeito político, gênero representa uma categoria onde elas identificam que as relações de poder entre homens e mulheres são construções sociais.  
 Sob esse aspecto, a autora Joan Scott (1990, p.21) em seu artigo, “Gênero: uma categoria útil para análise histórica”, já havia se posicionado definindo: “o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar as formas de poder”. 
 As relações sociais e, por conseguinte, as formas de poder citadas por Scott (1990) são resultados do uso das distinções biológicas existentes entre os sexos, essas transformadas em hierarquia e, portanto, define-se em relações de poder. 
 Entretanto, Heleieth Saffioti (2004) explica que gênero diz respeito uma categoria histórica e, portanto, cheia de significados e representações como: identidade subjetiva, divisões e atribuições assimétricas de características e potencialidades onde regula as relações não apenas de homens- mulheres, mas também de homem-homem e mulher-mulher, ou seja, em ambas as relações, serão possíveis identificar formas de opressão através de papeis hierarquizados.  
 Os fenômenos que são resultados dessas relações, como a violência contra a mulher que há muito tempo é naturalizada como normal, a riqueza masculina em detrimento da pauperização feminina, na dupla jornada de trabalho em casa e no emprego, os espaços privilegiados ocupados pelos homens, a predominância de mulheres incorporadas em subempregos, principalmente as mulheres negras. Todos esses fenômenos comprovam uma relação ao que tudo indica de liberdade, autonomia, conforto e poder masculino.  
 Nessa linha, Saffioti (2004, p.115) sugere que as dimensões: gênero, classe e raça\etnia devem ser pensadas como um “nó”. Ela acredita que a dominaçãoexploração das mulheres não deve ser vista de forma quantitativa e paralela, mas sim qualitativa, pois para ela “uma pessoa não é discriminada por ser mulher, trabalhadora e negra”. Para a autora o processo de discriminação e exploração é resultado do entrelaçamento feito entre essas três categorias que possibilita as várias formas de opressão.  
 Buarque (2006) também acredita que uma pessoa não é discriminada por ser mulher, trabalhadora e negra. Ela é discriminada por não ter direito ao mesmo acesso que tem os homens: 
As formas de opressão das mulheres dependiam também de outras relações sociais. Assim, pertencer ao mesmo sexo não define a mesma condição de classe para todas as mulheres. Da mesma forma que compartilhar a mesma condição de classe, ou pertencer à mesma raça, não define o mesmo lugar na sociedade para homens e mulheres (BUARQUE, 2006, p.15). 
 Isso significa que dentro de uma mesma categoria existe opressão, por exemplo: num grupo de mulheres, nem todas usufruem do mesmo privilégio, pois umas nasceram brancas, outras negras, outras pobres e outras lésbicas, ou seja, mesmo sendo todas mulheres em um dado momento uma categoria vai se sobrepor a outra, e mesmo que a mulher seja branca, rica e heterossexual não terá o mesmo privilégio do homem, no entanto, é melhor do que ser negra ou pobre como demonstra Saffioti (1987, p. 67). 
Assim, embora haja muito em comum na vida de todas as mulheres, há diferenças de classe social que amenizam ou intensificam determinados sofrimentos. De maneira muito simples, talvez se possam explicar estas diferenças, afirmando que ser mulher rica, devendo obediência ao marido, ainda é melhor do que ser homem das classes trabalhadoras. Sem sombra de dúvida, é também melhor do que ser mulher, pobre, negra ou mulata. 
 Sobre esse aspecto que convém retomar a discussão acerca do feminismo no propósito de fazer valer o pensamento de Sueli Carneiro (2003) sobre o movimento feminista, para ela esse movimento não alcançou, não contemplou todas as mulheres: 
Quando falamos do mito da fragilidade feminina, que justificou historicamente a proteção paternalista dos homens sobre as mulheres, de que mulheres estamos falando? Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente de mulheres, provavelmente majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas esse mito, porque nunca fomos tratadas como frágeis (CARNEIRO, 2003, p.190) 
 A autora refere-se às mulheres que não se reconhecem, nas reivindicações do movimento até então. Pois enquanto as feministas brancas foram para a rua reivindicar o direito de trabalhar, as negras já trabalhavam. Sueli Carneiro (2003) ainda aponta, que o passado da mulher negra não permitiu a ela essa fragilidade, foram elas que desde a época colonial trabalharam como escravas nas lavouras, sendo açoitadas, estupradas, e atualmente são ainda essas mulheres que assumem papéis dentro e fora de casa que nada tem a ver com fragilidade, por tudo isso a autora chama atenção para a necessidade do enegrecer o feminismo: 
 Todos esses fenômenos explicitados pela autora demonstram dentre outras coisas a necessidade de um olhar transversal do movimento, ou seja, observar que a opressão, e por consequência o desempoderamento feminino atinge muito mais a mulher negra. 
 Estes fenômenos de entrelaçamento e intersecção citados a partir da condição da mulher negra podem ser analisados também através do conceito elaborado por 
Crenshaw (2002) 
A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento (CRENSHAW, 2002, p. 177). 
 A definição da autora serve exatamente para demonstrar como uma pessoa dentro de uma mesma categoria sofre ou é isenta de determinadas opressões, pois dentro dessa categoria há outras categorias que se cruzam provocando desigualdades. Por isso se faz útil analisar o sujeito a partir de gênero, classe, e raça/etnia. Não perdendo de vista a condição geracional e etária. 
 A autora, Marylin French (1992) ao fazer uma reconstrução histórica sobre a trajetória da mulher na sociedade, conta que o declínio delas iniciou com o surgimento do Estado, que transformou os camponeses em escravos. Sobre as mulheres a autora explica: “elas provavelmente foram às primeiras escravas e, embora as da elite tivessem algum poder nos primeiros Estados, ficavam subordinados aos homens de sua categoria”. E prossegue: “Não apenas as mulheres não “progrediram”, como foram também cada vez mais despojadas de poder, degradadas e subjugadas” (FRENCH, 1992, p.10). 
 Para a autora o processo de industrialização trouxe benefícios, mas só a um pequeno grupo, pois o restante foi empurrado para novas dimensões de privação e miséria. Chegando ao século XIX, a situação não mudou para os indivíduos, e French (1992) explica que os homens continuaram seu esforço de opressão feminina, pois elas “não possuíam quase nenhum direito humano, não tinham expressão política, não eram proprietárias, não geriam negócios por conta própria e não tinham sequer direitos sobre seus corpos” (FRENCH, 1992, p.11).  
 Acerca disso, a socióloga Rosemary Almeida, em um instigante trabalho realizado em 2001, intitulado “Mulheres que matam - Universo imaginário do crime feminino” acredita que a conquista de direitos pelas mulheres, a sua participação no espaço público, bem como, no mercado de trabalho foi resultado de uma ruptura com os padrões dados como universais ao sexo feminino.  
 Para essa autora, a inserção feminina no mundo do crime representa não só a negação do modelo socialmente imposto, como também o desejo de emancipação e empoderamento. Ela traz como hipótese em sua pesquisa, o crime cometido pelas mulheres, mais especificamente o homicídio, como busca de autoafirmação e faz o seguinte questionamento: “seria o crime uma criação, uma forma de manifestar ao mundo a capacidade de agir inconforme às regras da sociedade, seja como destruição, dissidência ou contestação”? (ALMEIDA, 2001, p.80-81). 
 	Neste contexto, Maria Beatriz Nader (1997) alerta sobre a invisibilidade 
feminina na história, inclusive na criminalidade:  
Os arquivos onde se registravam acontecimentos criminais, fontes que carregam em seu bojo uma significação complexa do conhecimento da vida privada, mas que só dizem respeito à vida masculina, faz pouca alusão às práticas femininas no campo criminal. Isso não quer dizer que as mulheres não cometeram crimes no decorrer da Historia e que seu temperamento fosse avesso a essas práticas. O que e se lê nestas fontes é à força da presença masculina no campo do confronto e da vingança, lugar que exclui a mulher, considerada passiva e subserviente (NADER, 1997, p. 69). 
 Ao longo da história criou-se o mito da docilidade feminina, a mulher é designada para o lar e o homem para o espaço público, nesse contexto observa-se que a construção social da mulher não condiz com a sua representatividade no crime, ou seja, por conta de todo esse romantismo e características inofensivas que a sociedade insiste em afirmar que é inerente à mulher não se consegue visualizá-la como um ser criminoso, capaz de provocar ações violentas. 
 No, entanto, a inserção delas em atos delituosos não é algo recente “na história, os primeiros sinais de desobediência das mulheres à lei surgem por volta do século XI” (BUGLIONE, 2000, p. 2). Porém, os crimes cometidos por elas eram interpretados como problemas de ordem hormonal e normalmente chamados de “crime feminino” considerado típico da mulher, como a bruxaria, o infanticídio, o aborto, a prostituição, o abandono de crianças e o assassinato dos companheiros. 
 Acerca da bruxaria e prostituição percebe o alto preço pago pelas mulheres ao desvincularem-se de normas determinadas como inerentes a sua natureza. A “caça as bruxas” que custou a morte de milhares de mulheres no século xv, não representou apenas o receio da igreja em perder a sua supremacia religiosa. A bruxaria torna-se crime porque através dele a mulher é também um ser poderoso, ou seja, o problema maior não é cometer o crime, mas desejar posições masculinas, como mostra Buglione (2000, p. 2).  
Se a conduta é de acordo com o comportamento esperado, é mais brando o tratamento. Se a conduta foi avessa ao comportamento determinado, como a bruxaria, que está diretamente relacionada ao exercício de poder, ou atualmente o tráfico ou roubo, atitudes entendidas como tipicamente masculinas, o tratamento, por parte do controle formal é mais severo. 
 
 A fuga ou não dos papéis a serem representados pela mulher será levado em conta no momento de punição às transgressões. O sistema penal é extremamente patriarcal assim como as instituições, até porque possui uma composição muito maior do corpo institucional de homens, como mostra Vera Regina Andrade (1999). 
O sistema penal não julga igualitariamente pessoas, ele seleciona diferencialmente autores e vítimas, de acordo com sua reputação pessoal. No caso das mulheres, de acordo com a sua reputação sexual, estabelecendo uma grande linha divisória entre mulheres consideradas “honestas” (do ponto de vista da moral sexual dominante), que podem ser consideradas vítimas pelo sistema e as mulheres desonestas (das quais a prostitutas é o modelo radicalizado), que não se adéquam aos padrões de moralidade sexual impostos pelos patriarcalimos a mulher. (ANDRADE, 1999, p 47). 
 Com a fala da autora é possível perceber a exigência e seletividade do sistema penal sobre as mulheres, avaliando comportamentos que possam transformá-la em vítimas ou vilãs, ou seja, a partir de suas condutas morais e sexuais será avaliada a culpa ou inocência, tanto no que se refere à violência sofrida, quanto na violência praticada. 
 A outra prática transformada em crime é a prostituição, que segundo Buglione (2000) era uma prática, inicialmente com posição de destaque e admiração e posteriormente passou a ser enfaticamente combatida pelas religiões.  
[...] a Reforma e a Contra-reforma (séc. XVI) passam a condenar a fornicação masculina, a polêmica religiosa modifica as relações dos cônjuges, é eliminada a justificação social das casas de prostituição. A prostituição deixa de ser espetáculo e passa a ter sua prática normatizada. Condenando e estigmatizando, quer-se eliminar a prostituição como que a uma praga cancerosa (BUGLIONE, 2000, p.2). 
 Em síntese, existem duas normas essenciais das quais as mulheres não podem infringir: a primeira é que elas não desejem o poder, pois esse pertence aos homens e a segunda é que cumpram com os papéis e características que lhe foram determinadas. Dessa forma entende-se que em relação à prostituição o fator determinante para a transformação em delito é exatamente o comportamento avesso, oposto aos papeis e posturas já mencionadas. 
 De acordo com as estatísticas os homens são os maiores envolvidos em crimes contra a vida. A menor quantidade de mulheres envolvidas em homicídio em comparação aos homens é explicada por Almeida (2001) da seguinte forma:  
(...) a mulher comete menos crime dessa natureza por ter sido socializada para o confinamento ao mundo privado, para ser mãe e esposa, cujas características de docilidade e fragilidade lhes foram atribuídas para cumprir seu papel de dedicação ao lar. (ALMEIDA, 2001, p.21). 
 Os papéis socialmente atribuídos às mulheres fizeram-nas confinar-se em seus lares contornados pela delicadeza e sentimentos de bondade e benevolência, o oposto acontecendo com os homens que foram definitivamente expulsos ao mundo público, aos perigos e desafios da rua assim como a exercer a sua virilidade sempre que requisitada.  
 Mas, conforme o que já foi relatado até aqui, acerca da capacidade feminina de ser violenta, o que se constata é que, o confinamento ao espaço privado não necessariamente fará com que a mulheres sejam dóceis e amáveis e por conta disto não sejam capazes de cometer crimes bárbaros. Mesmo em seus âmbitos domésticos, elas matam, torturam, e são cruéis. 
 	Então, não é que elas sejam menos capazes de matar do que os homens, no 
entanto, há de considerar as suas condições de vida e socialização que foi diferente das deles, que as condicionaram e assim camuflados, ficando restritos no âmbito doméstico que é o âmbito da invisibilidade. 
 Em síntese, por mais que ignorem a idéia, mesmo em números menores, as mulheres também matam apesar, de toda a bondade que foram e são obrigadas a transparecer; algumas resolveram seguir caminhos opostos, igualar ou inverter os papéis exercidos até então pelos homens.  
 
 
Caminhos da Pesquisa 
 A pesquisa foi realizada no Conjunto Penal Feminino em Salvador-BA com três mulheres e a seleção da amostragem foi definida por meio dos prontuários das internas onde foi identificado apenas aquelas que concretizaram o delito e assumiram a autoria, descartando portanto, as que são acusadas de tentativa de homicídio e as que se declararam inocentes.  
 O prontuário além de subsidiar na seleção da amostragem, foi utilizado como instrumento de coleta de dados, nele foi possível traçar o perfil econômico, social e familiar das mulheres internas acusadas do crime de homicídio. Este prontuário é o instrumento de coleta de dados do Serviço Social na instituição.  Além dos prontuários foi utilizada a técnica da entrevista não estruturada. Esta foi realizada sem programação prévia, por conta da disponibilidade das internas acerca dos períodos (fechado e aberto) que é o período no qual as internas ficam reclusas em suas celas. 
 As entrevistas foram autorizadas pelas entrevistadas e, logo se tratou de apresentar o termo de consentimento livre e esclarecido para assinatura. As entrevistas foram gravadas, exceto uma, vez que a entrevistada informou que só falaria de sua vida e crime com a condição de não gravação. Respeitado seu pedido, tentou-se transcrever o mais fielmente possível a sua fala. 
 O diário de campo foi fundamental para a construção da análise acerca das observações que foram feitos no período de estágio na instituição. As informações obtidas por meio dos três instrumentos de coleta de dados foram fundamentais para interpretação do sentido das falas das entrevistadas. A pesquisa bibliográfica possibilitou a fundamentação teórica como forma de compreender como as mulheres inserem-se nesse âmbito, socialmente imposto aos homens.  
 A pesquisa, portanto, iniciou-se com a seguinte indagação: As mulheres que matam transformam sua ação em instrumento validador de poder?  Assim, o presente trabalho tem como objetivo analisar a participação das mulheres no fenômeno da criminalidade delimitando o estudo para o crime de homicídio. Uma realidade ainda pouco discutida e, portanto, cheia de preconceitos que contribuem para obscurecer as manifestações femininas. Durante o estudo buscou-se relacionar a ação agressora das mulheres à reivindicação pelo espaço público e aquisição de poder.  
 
Mª do Socorro – violência invisível x violência visível: na cabeça pode? 
 Mª do Socorro contou que viveu com seu companheiro durante 12 anos, conheceu ele aqui em Salvador, dos 12 anos de convivência apenas os três primeiros anos foram de felicidade, após isso, seu companheiro que segundo ela bebia e era muito ciumento brigava e a agredia constantemente.  
“A gente tinha um bar nós dois juntos só que eu ficava mais no bar do que ele. No dia 6 de abril (2012) desse ano eu fui abrir o bar, e ele foi buscar (Inaudível) e eu fiquei no bar quando ele voltou viu eu atendendo um cara na mesa, ele já não tinha gostado, entendeu? aí ele me chamou e falou que não tinha gostado que eu tava atendendo o cara da mesa, ele queria que eu ficasse mais dentro do balcão do que atendendo as mesas, aí me deu um tapa na cara eu fiquei magoada”  
 
 Mª do Socorro informou que quando chegou em casa sofreu uma sequência de agressões cometidas pelo seu companheiro:  
“Fui pro banheiro e ele atrás me agredindo, fui pro quarto vestir minha roupa ele me agredindo, aí voltei pro quarto fui pra cozinha, aí falei: neguinho vamos conversar amanhã, neguinho, e ele me agredindo chegou a me engarguelar.(... ) aí eu falei: neguinho vamos deixar pra conversar amanhã e ele me agredindo.” 
 	 
 Suportar as agressões por tanto tempo expressa a atitude da subordinação feminina na qual “a mulher foi socializada para assumir o papel de vítima, foi ensinada a sofrer em silêncio”. (SAFFIOTI, 1987, p. 64). No entanto, o que se percebe é que essa mulher estava disposta a findar toda uma história de agressão, de violação da sua liberdade, do seu direito de ir e vir do seu poder de fala:  
“aí eu fui já com a faca na mão, eu peguei a faca pra preparar o café dos meninos, aí ele foi na hora que eu tava com a faca na mão, ele me empurrou eu cai, com a faca na mão, aí eu levantei aí fui, (...)aí tinha um balcãozinho, tinha um jarro em cima, aí eu peguei o jarro na hora que ele tava enforcando minha garganta eu peguei o jarro e bati nele, bateu na sobrancelha aí sangrou, aí ele veio de lá pra cá quando aí me deu um empurrão, aí eu cai quando ele abaixou pra me pegar, eu já vim com a faca no peito dele, aí ele botou a mão, aí eu vi na hora o sangue escorrendo”. 
 
 A agressora conta que depois de perceber o que tinha feito chegou a pedi ajuda: “me desesperei, meu Deus o que foi que eu fiz? o que foi que eu fiz? aí larguei a faca no chão entendeu? e sai correndo pra pedi ajuda”.  Ao pedir ajuda Mª do Socorro não pensou no flagrante e “na maioria das vezes, especialmente as mulheres que matam os maridos, não fogem do local do crime”. (ALMEIDA, 2001, p.84) 
 A faca foi transformada não somente em arma de defesa, mas em instrumento de validação de poder, pois no momento da briga as posições foram invertidas e o homem que até então a agredia passou a ser o agredido. Essa inversão e circulação é a inconstância do poder afirmada por Foucault (1993) 
O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, como algo que só funciona em cadeia. Nunca está localizado aqui ou ali, nunca está nas mãos de alguns, nunca é apropriado como uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se exerce em rede. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de exercer este poder e de sofrer sua ação; nunca é o alvo inerte ou consentido do poder, são sempre centros de transmissão. (FOUCAULT,1993,183). 
 	 
Mº do Socorro não estava disposta a apanhar mais, sem nada a fazer, e isso ao que tudo indica não resultou apenas dessa briga e sim de uma sequência de agressões e na busca pela transformação da sua vida “ela sai da condição de vítima indefesa e passiva para tomar o lugar do dominador e ser ela a autora da ação”. (ALMEIDA, 2001, P. 36) Assim ela relata as várias vezes em que foi agredida: 
“chegava em casa ele me agredindo, já chegou até a jogar um prato de comida em minha cara, uma vez mesmo que a gente tinha brigado, antes dessa, ele me bateu tanto que cai no chão e fui parar no hospital, passando mal, fiquei enxadona passei uma semana de cama depois dessa, porque quando ele me batia, ele gostava de bater na minha cabeça, que ele dizia que era um lugar que não deixava marcas”.  
 As marcas podem não ter sido visíveis em seu corpo, mas estavam vivas em sua memória. Ao matar seu companheiro não foi apenas a forte emoção que motivou o crime, esse ato representou também “uma forma encontrada pela mulher de se fazer presente”. (ALMEIDA, 2001, p. 85). O homicídio para Mª do Socorro significou uma maneira de se impor, de garantir a sua integridade física, e transformar a sua vida.  
 A ação de Mº do Socorro não a tornou diferente das outras mulheres, sua ação representou a busca de sair de uma vida marcada pela violência e privação de liberdade, representou a mulher que não aceita “as diferenciações de gênero - o homem que bate (...) e a mulher que aguenta tudo calada”. (ALMEIDA, 2001, p. 39). 
 A atitude da agressora no momento do crime, além de representar a decisão de acabar com as agressões, de sofrer calada, significou a transgressão de seu papel de mulher pacífica imposta pela diferenciação de gênero, significou assumir o poder sobre sua vida. 
 
Severina – O facão como instrumento de luta e poder 
 Sobre o crime Severina informou que a sua motivação foi vingar seu irmão que se envolveu em uma briga na festa de fim de ano:  
“tava todo mundo de lá de casa na festa que tava tendo lá na praça, era festa de natal, a gente fico na festa, até meia noite, depois todo mundo foi embora, menos meu irmão que ficou, ai quando a gente já tava dormindo meu irmão chegou todo cheio de sangue dizendo que um sujeito na festa na tinha cortado ele de facão”.  
 	 
 Severina relatou que quando viu seu irmão naquele estado pensou na morte dele, e naquele momento só pensou em se vingar: “Eu guardava um facão em baixo do colchão na minha cama, eu já estava deitada na cama, quando vi, meu irmão chegar em casa todo ensanguentado, corri pro quarto, peguei o facão e fui pra festa, fiquei cega, não me lembro de mais nada”.  
 Após o relato, Severina foi solicitada que detalhasse mais o momento do crime, a mesma reafirmou que não lembrava mais nada. A atitude de esquecimento, cegueira descrito pela agressora, é definido por Almeida (2001) da seguinte forma: 
Os símbolos, carregados de expressões populares, são a “cortina”, “ceguei”, “deu branco”, “um mostro”, que traduzem o momento do assassinato como um acaso, “maluquice”, em que o inimaginável se revelou na ação mortal. O inimaginável não tem relação com a negação do crime por parte da autora. Pelo contrario, é uma criação do crime, que pode ser incompreensível, indizível, mas existente, sendo amostra de uma tentativa de imposição feminina. (ALMEIDA, 2001, p. 83-84) 
 Assim, o fato de Severina não revelar mais detalhes do crime não significa que ela queira se eximir da culpa, o não lembrar-se nada pode ser uma estratégia de defesa, ou até mesmo uma manifestação de vergonha. Caso detalhasse a forma como matou o homem, poderia mostrar também como ela transgrediu aos estereótipos determinados para uma mulher e fez do facão seu instrumento de luta e poder. A vivência na prisão é resumida da seguinte forma: “aqui é péssimo, só vejo mulher de amarelo mais nada”.  
 Severina foi perguntada sobre arrependimento do crime e informou: “só me arrependo de ta presa, de ter matado ele não. Era ele ou meu irmão, o que eu puder fazer pela minha família eu faço, família pra mim é tudo”. 
 
Patrick - Em casa a bonitinha na rua a bandida 
 	Patrick informou que seu crime foi motivado após receber uma ameaça: 
“com 20 mais ou menos aconteceu um fato de eu estar num bar em Itapuã um bar aberto, eu e alguns amigos um final de semana normal como outro qualquer, várias mesas, casais, famílias. Levanta um cidadão bêbado transtornado, fora de si talvez, simplesmente me ameaça dizendo que, até então eu não conhecia aquele homem, qual foi minha reação, quieto estava, quieto fiquei, sentado estava sentado continuei, não esbocei nenhuma reação simplesmente não abri a minha boca para dizer nada, não reagi, brando, quieto mantive meu autocontrole naquele momento eu senti raiva por dentro, ódio, rancor, fiquei sufocado eu não consegui engoli, o que foi q eu fiz?”.  
 	 
 Ela e sua amiga seduziram o homem levou-o para casa, essa atitude representa “a utilização da sensualidade do corpo como meio de iludir o homem para alcançar o seu intento” (ALMEIDA, 2001, p.79). Antes de matá-lo queria saber o porquê da ameaça anteriormente sofrida. Sobre o momento exato do crime conta com riqueza de detalhes:  
“Como foi o crime: existe na academia um peso chamado halteres tem de 1kg, 2kg, 3kg usa para você malhar, exercitar o seu braço. Descasquei, na verdade tirei aquele plástico,deixei no ferro, primeira pancada foi na cabeça, 2 batidas no crânio, mais ou menos no lado, atrás, rachou e afundou e a outra parte foi dá 27 facadas nele”.  
 
 Os relatos da agressora apenas ratificam as palavras de French (1992) sobre a capacidade das mulheres em cometerem crime: 
 
As mulheres não são santas desprendidas. Matam, sabe-se que torturam e atormentam, maltratam os outros e a si mesmas, lutam, injuriam, são cruéis. Elas têm egos, identidade, desejos próprios. Nenhuma emoção humana é estranha às mulheres e não há um comportamento humano de que sejam incapazes, exceto introduzir um pênis, naturalmente ligado a seu corpo, numa abertura. (FRENCH, 1992, p.41). 
 
 	Perguntada sobre a motivação de inserir-se na criminalidade informou:  
“Me envolvi no crime por discaração, curiosidade, eu fui justamente para ter o poder eu queria me senti no poder de ser alguém, de ser uma traficante, de ser uma homicida, de ser uma ladrona, de ser uma estelionatária, queria esse poder, eu queria senti que eu tinha o controle sobre aquilo, que eu poderia fazer aquilo, que eu poderia me transformar naquela pessoa, mas vamos dizer no alto: chefe, gerente enfim me sentir no poder”. 
 	Sobre a experiência na cadeia descreveu como uma rotina repetitiva e vazia:  
“Aqui eu aprendi a lhe dar com pessoas piores do que eu, você fica no confinamento, é grande? é! é espaçoso? é! mas você convive num local fechado, você vê as mesmas pessoas todo dia a mesma coisa monótona, café da manhã, almoço, janta, a única distração é o orelhão ou conversa entre presas, querendo ou não aqui dentro nunca tem um assunto interessante sempre uma falando mal da outra, sempre uma armando contra a outra, sempre uma querendo pisar na outra para ser alguém, para ter fama, para consegui alguma coisa, então, mulher junta é uma desgraça da outra, mulher tudo junto, misericórdia!” 
 	Aos planos para o futuro comenta:  
“Eu quero sair, hoje eu sou casada minha mulher ta ai dentro, estamos dois anos praticamente juntas, nos conhecemos aqui, ela acusada de tráfico, ela é 14 anos mais velha do que eu, mas nem parece, pense em mulher que você não diz que tem 40 anos nem parece, você diz que ela tem menos, pelo corpo, pela conversa, super educada, inteligentíssima! Sou casada maneira de falar, sou amigada, dois anos e pouco com ela, quando a gente sair pretende mora junto, minha mãe já sabe mesmo não aceitando como mãe, mesmo não aceitando como cristã, não gostando como mãe, ela respeita e respeita a mulher que eu tô. A gente pretende sair e morar juntas, ela tem dois filhos”  
 
 Perguntada sobre cometer outros crimes, disse mais uma vez que o futuro é quem vai responder: 
 “Não vou dizer a você que quando eu sair mudarei, não sei, seria hipocrisia de minha parte, ah! que eu vou virar cristã, que eu vou trabalhar, não! Posso sair e voltar a minha vida de antes e ao mesmo tempo não posso. Não digo a você como será a minha vida lá fora, a realidade é quando estiver lá fora, posso prometer mundos e fundos e lá fora ser o totalmente o contrário, pode ser que eu volte a essa vida do crime pode ser que não. Não cabe a mim dizer, não sei o que será de mim amanhã, eu sei do hoje, do agora.”  
  	E sobre o agora refletiu: “Eu penso em parar? eu penso em mudar sim!. Porque isso não é vida pra ninguém, você pode ter poder, você ter tudo, mas amanhã você pode não ter nada”.  
  PATRICK representa alguém que transgrediu não somente no âmbito criminal, mas subverteu a ordem compulsória sexo/gênero e desejo não se submeteu a ordem vigente de uma sociedade heteronormativa.  
 Algumas considerações  
 	As feministas ao criarem o conceito de gênero denunciaram que havia uma 
fraude na explicação sobre a subordinação feminina. Identificaram que a justificativa do conceito biológico para as diferenças entre homens e mulheres nos privilégios da sociedade, foi criada pelo sistema patriarcal, responsável em subordinar as mulheres. 
 Descobriu-se, portanto, que havia nas relações sociais entre homens e mulheres assimetrias que impossibilitavam a mulher de acessar os espaços públicos, espaços de poder, participar das políticas, e de ter controle sobre seus próprios corpos e suas vidas. 
Pois o poder é monopolizado pelos homens 
 Nesse sentido, os comentários finais desse trabalho dizem respeito às mulheres que criam estratégias de também exercer o poder. Nesse caso, o crime de homicídio, que foi aqui observado como instrumento validador de poder para elas, fato que se confirma ao analisar os relatos das mulheres homicidas, que afirmam como um dos seus maiores desejos, ter o direito de ter poder sobre suas vidas, de ter liberdade. Não mais viver tendo suas ações, atitudes e vontades sendo vigiadas e julgadas por instituições moralistas e machistas responsáveis pelo desempoderamento das mulheres e a sua plena cidadania.  
 Através da pesquisa percebeu-se que as explicações sobre a motivações capazes de fazer a mulher matar seu companheiro não são ocasionadas apenas pela forte emoção, é uma decisão tomada após uma série de acontecimentos e agressões onde resolve acabar com a imposição vigente de que o homem bate e a mulher apanha. Para isso inverter os papéis até então aceitos, é preciso, infringir ao que foi estabelecido, libertar-se e provar que seu comportamento nada tem a ver com fragilidade, ciúmes ou amor passional. 
 Pelo contrário, a ação demonstra uma atitude de força e ousadia de violar o papel de dona de casa, violentada e prisioneira das normas de seu companheiro. Significou garantir sua integridade física, retomar o controle e poder sobre a sua vida. Possibilitou perceber que as definições de uma mulher com características de fragilidade e submissão nem sempre são possíveis, ou aceitas, pois desde cedo algumas delas conhecem e convivem com as adversidades e assim destrói o mito da fragilidade feminina. Assim como também troca, a submissão de apanhar pela liberdade de revidar.  
 Dessa forma, a presente pesquisa não representa uma manifestação a favor do crime ou homicídio cometido pelas mulheres, se infringiram a lei devem pagar por isso. No entanto, a pesquisa é uma tentativa de apontar que não cabe mais associar a violência cometida por mulheres como fator de desequilíbrio mental ou emocional, pois ao analisar suas manifestações nesse viés ratificam-se as idéias da criminologia tradicional que visualiza a mulher como ser, com menos capacidade (física e 
intelectual).  
 Assim, percebe-se que o ingresso e a permanência delas no mundo do crime não podem ser associados somente à sobrevivência econômica, a pobreza ou amor passional, ou ainda cúmplices de seus companheiros. As novas representações das mulheres no fenômeno da criminalidade e no crime de homicídio significam que o desejo de poder, de liberdade e a curiosidade também manifestam-se como motivações.Portanto, a participação das mulheres no crime de homicídio também representa uma forma de validação de poder, principalmente o poder sobre suas vidas. 
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RESUMO 
Sabe-se que as mulheres, desde o início dos tempos, sempre foram vistas apenas como objeto, um ser que deve obediência aos homens, devendo servi-los e cuidar da sua prole. Sob o enfoque histórico, a força feminina sempre esteve presente no progresso da humanidade, no entanto, a sua integração no mercado de trabalho foi extremamente difícil e marcada pela discriminação em todas as áreas. No início, a mulher começou a conquistar um espaço no mercado de trabalho, no início, somente nos períodos em que os homens guerreavam, pois nesse momento era que as mulheres ocupavam as suas posições no mercado de trabalho para que a economia do país na parasse. Com a Revolução Industrial, houve a necessidade das fábricas contratarem um grande número de funcionários e por isso, as mulheres e as crianças foram empregadas com um salário mais baixo que os homens. Os ambientes fabris eram locais insalubres, mal ventilados, apertados, perigosos e opressores. As mulheres eram maltratadas e recebiam um péssimo salário, se faltasse um dia perdiam o emprego e uma nova mulher ou criança assumia o posto, se perdessem algum membro do corpo eram mandadas para casa sem nenhuma assistência médica. Essa realidade persistiu por longos anos, até que através de muitas lutas sociais foram elaboradas as primeiras leis trabalhistas que até hoje, em alguns países nem são efetivamente cumpridas. Atualmente, muitos países do mundo, mas nem todos, asseguraram as mulheres os direitos legais concedidos aos homens, mas nem sempre essas leis são efetivamente cumpridas. Diversas pesquisas já foram realizadas por sociólogos mundiais, para analisar essa realidade bastante discriminatória, e os resultados dos parâmetros de contratação em grandes empresas mundiais são bastante diferentes, já que os homens quando são contratados, os gerentes levam em consideração a sua experiência profissional, o nível de qualificação e a mobilidade para viajar, mas quando o assunto é referente à mulher, o que pesa é a aparência física, a existência de filhos e a flexibilidade de horário de trabalho não necessariamente nesta ordem.  Essa discriminação contra a mulher atinge todo o mundo globalizado, ou seja, não é um problema só do Brasil é mundial. Sendo inadmissível, que na atualidade mundial, os homens contratem as mulheres, usando como principal critério de admissional seja a aparência física e não o nível de qualificação profissional e experiência de trabalho. Atualmente, sabe-se que mais da metade da população feminina mundial trabalha fora, muitas desempenham trabalhos em ambientes precários, outras sofrem diversos tipos de assédio e violência dentro do serviço e estão desamparadas por leis trabalhistas. E no Brasil, a força de trabalho feminina, também, sofre discriminação no mercado de trabalho, muitas vezes é velada, porém a mulher passa por diversos tipos de situações delicadas e até penosas no serviço que ocupa, apesar de todas as leis trabalhistas que as protegem. Este artigo pretende abordar essa discriminação da mulher brasileira no mercado de trabalho em uma área específica e de extrema importância que é a Segurança e Saúde do Trabalho. A Segurança do Trabalho é exercida por Técnicos (as) e Engenheiros (as) de Segurança do Trabalho que procuram exercer uma profissão das mais importantes que é a prevenção dos acidentes nas atividades laborais, exercidas em todos os ambientes de trabalho. É importante, analisar e mostrar que a mulher merece ser tratada de forma igualitária pelos homens, independente do serviço que ocupe. Para isso procurou-se realizar diversas entrevistas com profissionais da área para poder estabelecer parâmetros discriminatórios na área. 
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INTRODUÇÃO 
Ao longo da evolução humana, a discriminação foi exercida de diversas formas, na maioria das vezes, com o objetivo de impedir que um determinado grupo tenha oportunidade de crescimento profissional ou pessoal. As mulheres fazem parte do grupo mais discriminado, já que foram impedidas diversas vezes de fazerem parte da história da humanidade, sempre sendo marginalizadas servindo apenas para cuidar de casa, do marido e dos filhos.  
Sabe-se que somente nos períodos de guerra, as mulheres não eram impedidas de fazerem 
parte da história, porque alguém tinha que manter o país trabalhando apesar da guerra. E quando os homens voltavam vitoriosos ou derrotados do campo de batalha retornavam para as suas antigas ocupações no mercado de trabalho ou quando falecidos, o filho primogênito passava a ocupara o seu cargo e as mulheres, para sua antiga função de dona de casa. 
Nessa perspectiva, apesar das mulheres estarem inseridas na produção fabril, de forma quase efetiva desde a Revolução Industrial, somente a partir de 1960, após diversos movimentos da sociedade que realmente houve a inclusão feminina no mercado de trabalho. Embora, segundo Galeazzi et al. (2003): “A inserção das mulheres no mercado de trabalho tem sido acompanhada de segregações e discriminações que as colocam em condições menos favoráveis no campo socioprofissional”. 
Atualmente, a mulher está em todos os postos de trabalho, da Presidência da República até como auxiliar de pedreiro e sempre ou quase sempre com dupla jornada, porque muitas têm uma casa para cuidar, mas independente do cargo que ocupar será sempre executado com grande competência e com uma dedicação superior a de qualquer homem. 
Apesar das mulheres brasileiras estarem totalmente inseridas em todos os segmentos profissionais nem sempre recebem um salário igualitário ao dos homens. Embora, a Constituição Federal de 1988, artigo 5º, estabelecer que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 
Dentro dessa realidade esse artigo tem como objetivo principal analisar a discriminação das mulheres no ambiente profissional de Segurança e a Saúde do Trabalho, em uma área onde tem tantos Técnicos e Engenheiros de Segurança do Trabalho e, ainda, poucas mulheres nessa profissão. 
 
OBJETIVO GERAL: Analisar a discriminação das mulheres no ambiente profissional de Segurança e Saúde do Trabalho. 
OBJETIVO ESPECÍFICO: Compreender a situação discriminatória na área de Segurança e Saúdo do Trabalho; Analisar os parâmetros discriminatórios encontrados. 
REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 
De acordo com Cavalcante (2011), a Revolução Industrial foi caracterizada por uma combinação das invenções das indústrias têxteis, a máquina a vapor, a mineração, os transportes ferroviários e marítimos que, no período de 1770 a 1870, promoveram o início da industrialização mundial e ainda, segundo Cavalcante:  
 
As invenções não resultam de atos individuais ou do acaso, mas de problemas concretos colocados para homens práticos. A Revolução Industrial concentrou os trabalhadores em fábricas. O aspecto mais importante, que trouxe radical transformação no caráter do trabalho, foi esta separação: de um lado, capital e meios de produção de outro, o trabalho. Os operários passaram os assalariados dos capitalistas. Uma das primeiras manifestações da Revolução foi o desenvolvimento urbano. Londres chegou ao milhão de habitantes em 1800 (2011). 
 
Nesta perspectiva, a Revolução Industrial proporcionou diversos avanços marcantes no ambiente de trabalho e na forma de produzir, que desencadearam muitos problemas sociais, assim, conforme Cavalcante (2011):  
 
É certo que Revolução industrial marcou toda uma história e seus reflexos são vividos até os dias atuais com grande Revolução Tecnológica que parece não ter fim, e até o seu lado negativo, foi positivo, pois para os trabalhadores foi uma forma de lutar pelos seus ideais e despertar da exploração aos quais eram submetidos. O mundo conheceu a industrialização a produção em massa, as pessoas tinham o conforto de usar produtos que anteriormente lhes eram restritos, entretanto, os seus reflexos negativos também são reconhecidos até hoje, além do capitalismo desenfreado, também doenças relacionadas ao cotidiano de stress e agitação, desemprego devido à substituição do homem pelas máquinas. 
 
 Percebe-se que a mão de obra era utilizada para gerar recursos rápidos, onde homens, mulheres e crianças sofriam abusos, sem condições de segurança e sem leis trabalhistas que os protegessem nestas fábricas. Assim, segundo Soares (2000):  
 
A discriminação nas sociedades humanas é prática tão disseminada quanto nefasta. Onde existe a diferença, existem indivíduos cujas vidas são prejudicadas por pertencerem a um ou outro grupo que foge a determinadas normas. Essas normas podem ser a cor da pele, a opção sexual, a religião, o sexo, a origem social ou quase qualquer outra marca que se impõe aos indivíduos. A discriminação existe em todos os continentes, em inúmeros países, em muitas línguas e em várias culturas. 
 
 
 Dentro dessa realidade, apesar da Revolução Industrial ter trazido transformações na sociedade, os problemas sociais aumentaram, já que a classe operária foi muito discriminada e já sofreu diversos tipos de abusos. 
 
 
2.2 A MULHER E O TRABALHO 
Nesta perspectiva, a Revolução Industrial estabeleceu novos paradigmas, segundo Cavalcante et al (2011), este período trouxe para a sociedade um grande desenvolvimento nos  mecanismos tecnológicos aplicados à produção, já que aumentou a produtividade do trabalho e originou novos comportamentos sociais. Porém, a mulher foi incorporada nas fábricas sempre como um recurso mais barato, conforme Costa (2002):  
 
A revolução industrial incorporou o trabalho da mulher no mundo da fábrica, separou o trabalho doméstico do trabalho remunerado fora do lar. A mulher foi incorporada subalternamente ao trabalho fabril. Em fases de ampliação da produção se incorporava a mão de obra feminina junto à masculina, nas fases de crise substituía-se o trabalho masculino pelo trabalho da mulher, porque o trabalho da mulher era mais barato. As lutas entre homens e mulheres trabalhadoras estão presentes em todo o processo da revolução industrial. Os homens substituídos pelas mulheres na produção fabril acusavam-nas de roubarem seus postos de trabalho. 
 
Sabe-se que neste período as condições nas fábricas eram insalubres, ou seja, as atividades laborais das mulheres eram feitas em ambientes prejudiciais a saúde, com extensas jornadas de trabalho, sofriam diversos tipos de violência e ainda, ganhavam menos que os homens, conforme Costa (2002), as mulheres quando eram admitidas nas fábricas passavam a ter uma dupla jornada de trabalho, já que tinham que cuidar da prole, dos afazeres domésticos e do trabalho remunerado. E essa remuneração do trabalho das operárias sempre foi inferior ao dos homens nas fábricas. 
Assim, de acordo com Blay (2001), entre o século XIX até o início do XX esta era a realidade dos países industrializados, o processo fabril era executado por homens, mulheres e crianças, com jornadas diárias que iam de 12 a 16 horas e a semana era trabalhada de segunda a domingo de manhã. Os salários eram muito baixos, quase de fome, as condições de trabalho eram péssimas e para os proprietários das fábricas, as reivindicações das classes trabalhadoras eram consideradas desrespeitosas, errôneas e de má índole. E, ainda, citando Blay (2001): 
 
Sucediam-se as manifestações de trabalhadores, por melhores salários, pela redução das jornadas e pela proibição do trabalho infantil. A cada conquista, o movimento operário iniciava outra fase de reivindicações, mas em nenhum momento, até por volta de 1960, à luta sindical teve o objetivo de que homens e mulheres recebessem salários iguais, pelas mesmas tarefas. As trabalhadoras participavam das lutas gerais, mas, quando se tratava de igualdade salarial, não eram consideradas. Alegava-se que as demandas das mulheres afetariam a “luta geral”, prejudicariam o salário dos homens e, afinal as mulheres apenas “completavam” o salário masculino. 
 
Muitas greves e reivindicações foram feitas, pouco tinha sido mudado, principalmente nas fábricas de pequeno e médio porte, porém em 25 de março de 1911, segundo Blay (2001), aconteceu um grande incêndio em uma fábrica, Triangle Shirtwaist Company, localizada na cidade de New York, EUA, esse fato mudaria os rumos dessa história, sendo fundamental para melhorar as condições de Segurança do Trabalho nas empresas e servindo para fortalecer os sindicatos. Nessa fábrica trabalhavam 600 pessoas, como relata Blay (2001):  
 
A Triangle ocupava os três últimos de um prédio de dez andares. O chão e as divisórias eram de madeira, havia grande quantidade de tecidos e retalhos, e a instalação elétrica era precária. Na hora do incêndio, algumas portas da fábrica estavam fechadas. Tudo contribuía para que o fogo se propagasse rapidamente. A Triangle empregava 600 trabalhadores e trabalhadoras, a maioria mulheres imigrantes judias e italianas, jovens de 13 a 23 anos. Fugindo do fogo, parte das trabalhadoras conseguiu alcançar as escadas e desceu para a rua ou subiu para o telhado. Outras desceram pelo elevador. Mas a fumaça e o fogo se expandiram e trabalhadores/as pularam pelas janelas, para a morte. Outras morreram nas próprias máquinas. O Forward publicou terríveis depoimentos de testemunhas e muitas fotos. Morreram 146 pessoas, 125 mulheres e 21 homens, na maioria, judeus. A comoção foi imensa. No dia 5 de abril houve um grande funeral coletivo que se transformou numa demonstração trabalhadora. 
 	 
 A partir desse episódio, houve muitas manifestações mundiais que acabaram  persuadindo algumas melhorias no processo produtivo e no ambiente de trabalho das empresas. 
No Brasil, as mulheres, também, vivenciaram essas discriminações, segundo relata Blay (2011): 
 
Em 1901, as operárias, que juntamente com as crianças constituíam 72,74% da mão-de-obra do setor têxtil, denunciavam que ganhavam muito menos do que os homens e faziam a mesma tarefa, trabalhavam de 12 a 14 horas na fábrica e muitas ainda trabalhavam como costureiras, em casa. Por medo de serem despedidas, submetiam-se também à exploração sexual. Os jornais operários, especialmente os anarquistas, reproduziam suas reclamações contra a falta de higiene nas fábricas, o assédio sexual, as péssimas condições de trabalho, a falta de pagamento de horas extras, um sem número de abusos. Para os militantes operários, a fábrica era um local onde as mulheres facilmente se prostituíam daí reivindicarem a volta das mulheres para casa. Patrões, chefes e empregados partilhavam dos mesmos valores: 
olhavam as trabalhadoras como prostitutas. 
 
 
Finalmente, depois de muitas batalhas, movimentos feministas e reivindicações realizadas mundialmente, em 1975, em 8 de março a ONU, oficializou como o Dia Internacional da Mulher, porém a discriminação continua em todas as regiões do mundo. Segundo Hoffmann et al. (2004), neste período começou a se intensificar a participação feminina no mercado de trabalho e de acordo com Pereira et al. (2005):  
 
A partir dos anos 70 após a ocorrência de movimentos sociais mundiais a cultura da sociedade foi se modificando. As mulheres começaram a conquistar espaço no mercado de trabalho, aumentando o seu nível de escolaridade. Hoje em dia é difícil encontrar postos de trabalho que não tenham sido invadidos pelas mulheres. Elas são sensíveis, persistentes, criativas e, ainda por cima, enfrentam dupla jornada de trabalho, ou seja, deve-se levar em conta que a maioria das mulheres, quando chega em sua casa, precisa cuidar dos afazeres domésticos. 
 
Nesse contexto, as mulheres foram se inserindo pouco a pouco no mercado de trabalho, principalmente depois da globalização, o que está provocando mudanças significativas nas empresas, de acordo com Gomes (2005): “A inserção da mulher no mercado de trabalho remunerado provocou profundas transformações no mercado de trabalho.” Porém, mesmo que a mulher trabalhe com eficiência e dedicação, não está no mesmo patamar profissional masculino, ainda citando Gomes (2005): 
 
O mundo da mulher passa por uma enorme transformação. Nos últimos 30 anos, as mulheres ganharam muito mais liberdade do que ao longo de toda a sua história. A elevação do seu nível educacional e a redução do tamanho da família - além das necessidades econômicas de contribuir para o orçamento familiar - fizeram da mulher um elemento fundamental no desenvolvimento das nações. A evolução das mulheres no mundo do trabalho fez com que suas características fossem se alterando, passando a ocuparem postos de trabalho tidos como masculinos. A forte entrada das mulheres nas universidades produziu um impacto nas carreiras profissionais de prestigio, onde antes predominavam os homens. Hoje elas estão ocupando postos cada vez mais elevados em empresas, e estão se inserindo de forma consistente nas carreiras técnicas e científicas. Porém todas essas reestruturações que se seguiram no mundo do trabalho com relação às mulheres, continuaram produzindo uma segregação por gênero, ou seja, mesmo as mulheres possuindo as mesmas características profissionais que os homens, elas continuam recebendo menores salários. 
 
Nessa realidade, percebe-se que as mulheres ainda têm um longo caminho para se equiparem aos homens, citando Galeazzi (2003): 
 
A inserção das mulheres no mercado de trabalho tem sido acompanhada de segregações e discriminações que as colocam em condições menos favoráveis no campo socioprofissional. Tal realidade tem sido evidenciada a partir do estudo das relações de trabalho e, especialmente, das formas como homens e mulheres se inserem no mercado de trabalho, as quais, por ocorrerem em um espaço público — o espaço da produção —, permitem uma maior visibilidade e uma melhor apreensão das relações de gênero 
 
 Mesmo tendo diversas restrições no mercado de trabalho, a mulher vem lutando pelo seu espaço profissional, conforme Gomes (2005):  
 
Assim, por mais fortes que sejam as restrições a uma maior presença feminina nos diversos setores produtivos da economia e por mais relevantes que ainda sejam os resíduos de discriminação presentes na sociedade, tem parecido impossível a reversão do processo desencadeado nas últimas décadas, que está a empurrar a mulher moderna para as empresas, tanto na condição de empregada quanto de empregadora. Abrir o próprio negócio, tornar ação aquilo que um dia foi idéia, assumir riscos em busca de realização pessoal: foi-se o tempo em que essas atividades eram prerrogativas apenas de homens ativos, dinâmicos e empreendedores. Atualmente, numa escala crescente, as mulheres assumem a dianteira, seja no campo dos negócios, seja no ativismo social, seja na passarela política. Em vários países, o número de empresas geridas por mulheres tem crescido. 
 	 
 	 
2.3 A IMPORTÂNCIA DA MULHER NA SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO  
Nesta perspectiva, a mulher vem se consolidando em todas as profissões, as mulheres têm  diversas características que interessam ao mercado globalizado que segundo Gomes (2005) são: 
flexibilidade, sensibilidade, intuição, capacidade de trabalhar em equipe e administrar a diversidade.  Essas características presentes em várias mulheres são muito importantes na área de Segurança do Trabalho, já que o objetivo principal da Segurança do Trabalho é prevenir ou minimizar os riscos laborais e os acidentes no ambiente de trabalho. De acordo com Afonso et al (2006): 
 
Muito se sabe sobre a importância da segurança no trabalho, dentro do ambiente laboral, o que nos últimos anos em tido uma atenção especial dos órgãos do governo devido ao aumento das ofertas e vagas no mercado de trabalho. Porem pouco se sabe sobre o Fator Acidentário Previdenciário (FAP), insalubridade, Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social (GFIP), enfim, índices utilizados pelo INSS com base em dados fornecidos pela empresa para recolhimento das contribuições, e que podem ser reduzidos drasticamente. Isso se daria devido a uma correta orientação a empresa por parte do profissional contratado para tal, seguido do uso de equipamentos e acessórios adequados para a realização do trabalho e anulação do agente insalubre, mostrando assim a importância da área no seguimento das atividades da empresa, prevenindo de despesas futuras incorridas por ações trabalhistas e reivindicações de direitos por exposições a riscos e agentes nocivos. 
 
O desempenho de Segurança e Saúde depende segundo Moraes (2009) de uma:  
 
(..) existência de um processo e uma operação seguros. Para isso é, se faz necessário a existência de pessoas competentes, responsáveis, conscientes, motivadas e com alto nível de atenção e valores de Segurança, Meio Ambiente e Saúde Ocupacionais, bem consolidados para que os procedimentos sejam elaborados e seguidos como esperado. Volta-se ao fato de que o elemento humano é o foco deste processo de revisão dos valores que as organizações estão tendo que adequar aos seus negócios. Precisamos combinar esforços de planejamento associado a mudanças de hábitos e atitudes comportamentais; faz-se necessário educar e treinar o elemento humano. 
 
Segundo Campos (2012) a nossa sociedade está cada vez mais preocupada com qualidade de vida e com novos conceitos de Segurança e Saúde Ocupacional. Ainda, citando Campos (2012): 
 
Desde seu aparecimento na Terra, o homem convive com o risco. E, por não ter controle sobre os riscos, esteve sempre sujeito a todo tipo de acidente. Com o passar do tempo e o desenvolvimento da tecnologia, ele conheceu a roda-d’água, os teares mecânicos, as máquinas a vapor, a eletricidade, até chegar à era dos computadores. Fui um longo aprendizado. Se, por um lado, os progressos científicos e tecnológicos facilitaram o processo de trabalho em vários aspectos, por outro geraram novos riscos. A proteção legal ao trabalhador contra acidentes e doenças inerentes ao trabalho, no plano internacional, começou somente no século XIX. 
 
 
Sabe-se que a Gestão da Segurança é regida por diversas normas regulamentadoras e de acordo com Tavares (2008): 
 
A função Higiene e Segurança ou simplesmente Prevenção é, essencialmente, uma função consultiva. O seu objetivo reside na informação, no aconselhamento, na motivação e na coordenação, tendo para a hierarquia a direção e execução das soluções que propõe.  As medidas de segurança não devem solucionar problemas de forma não sistemática, isto é, à medida que surgem os acidentes (ou incidentes). Devem, pelo contrário, ser metodicamente programadas e integradas na gestão da empresa. Esta integração exigirá um elevado grau de organização da segurança e higiene da empresa com vista a uma metodologia de trabalho conseqüente, sem intervenções ou correções isoladas.  
 
 
  Para se atuar nesta área é necessário que os profissionais sejam líderes, tendo como principais qualidades, conforme Mattar (1998): 
 
Trabalho em equipe (promove sinergia na equipe, sabe delegar, proativo, promove qualidade, visualizador de oportunidades, motivador, mente aberta, planejador, negociador responsável e orientador);  
Sensatez (bom senso, justo, equilibrado, inovador e focado nas pessoas);  
Maturidade 	(seguro, 	experiente, 	tolerante, 	dinâmico, 	objetivo 	e determinado); 
Magnetismo pessoal (carismático, comunicativo, conciliador, desafiador);   
Determinação (corajoso, crítico, conhecedor e consistente);   
Credibilidade (confia,  estratégico, confiável e ético);   
Dinamismo (multifuncional e empreendedor);  
Racionalidade (analítico e lógico);   
Autoridade (ambicioso,  autoridade e persuasivo);  
Auto-desenvolvimento (capacidade de aprender e autocrítico). 
 
 
As mulheres são líderes natas e apresentam todas essas características e segundo Cunha (2012): 
 
O líder exerce um papel fundamental dentro de qualquer organização.  É ele o responsável por organizar e gerenciar as equipes de trabalho de forma que a mesmas possam atingir os objetivos e metas. O bom líder precisa trabalhar entusiasticamente, possuir o desejo, motivar as pessoas e acima de tudo, sentir-se motivado. O verdadeiro líder deve focar nos objetivos estratégicos da organização e não apenas no gerenciamento de atividades e pessoas.  Todo líder possui um conjunto de qualidades que o permita alcançarem seus objetivos. O líder precisa ser eficaz e acima de tudo ter equilíbrio, deve saber ouvir e compartilhar suas idéias com os outros. Como parte integrante de uma equipe, o líder precisa confiar em seus liderados e para isso  necessita delegar suas tarefas. Somente exercendo bem o papel da delegação que ele conseguirá extrair o máximo das pessoas e desenvolver  equipes de alto desempenho. Participação é, portanto, palavra chave. O líder  precisa ajudar cada membro da sua equipe a se conhecer para que este encontre o caminho do seu desenvolvimento e consequentemente, de toda a equipe. 
 
Sabe-se que a mulher tem um grande caminho a seguir para ficar em um patamar equiparado aos homens, citando  Serpa (2010): 
 
Percorrendo o caminho profissional, as mulheres acreditaram na idéia de que era possível conciliar casa e carreira e foram à luta construindo uma dupla jornada de trabalho. Enquanto os homens preocupam-se mais com o poder e ascensão individual, as mulheres seguiram valorizando  mais a coletividade do que o individualismo. As mulheres apresentam maior sensibilidade e liderança nas relações humanas e, por isso, se destacam mais em cargos de chefia, procurando encorajar a participação dos empregados, a divisão de responsabilidades e as diversidades individuais de cada membro da sua equipe.  Frente a este contexto, há quem pense que, se uma equipe de trabalho for formada apenas por mulheres, será a ideal; porém, os dois gêneros têm maneiras diferentes de encarar uma  determinada situação. 
 
 
METODOLOGIA 
O presente trabalho consiste em uma pesquisa de campo, de abordagem quantitativa classificada como um estudo de caráter exploratório, pois segundo Gil (2008) tem como finalidade criar familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explicito e construir hipóteses. Na pesquisa bibliográfica consultaram-se várias fontes de informações (artigos, livros, documentos, etc) que ofereceram subsídios teóricos que permitiram ampliar, delimitar e aprofundar o tema escolhido. Na pesquisa de campo é feito a constatação da realidade, ou seja, consiste na observação dos fatos humanos tal como ocorrem, tendo em vista a coleta e registro dos dados relevantes ao tema. Como técnica de levantamento de dados foi utilizada uma entrevista informal. 
 
2.4 CARACTERIZAÇÃO DO UNIVERSO PESQUISADO 
A seleção do universo de pesquisa foi feito com várias mulheres profissionais da área de Segurança do Trabalho, além de estudantes do Curso Técnico de Segurança do Trabalho, na cidade de Bagé/RS, onde se realizou entrevistas informais em diversas empresas. A entrevista foi realizada em um universo de 100 mulheres da área de Segurança do Trabalho. 
 
RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO 
Sabe-se que toda pesquisa visa comprovar hipóteses, teorias e conceitos. E, dependendo do tipo de pesquisa, buscam-se fontes diferentes e empregam-se métodos, técnicas e instrumentos diversos. Nesta perspectiva, após o término da fase de coleta de dados, inicia-se o processo de tabulação e análise dos resultados. 
 
2.5 O QUESTIONÁRIO APLICADO AS MULHERES NA ÁREA DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
O questionário aplicado a 100 mulheres que atuam direta ou indiretamente na área de Segurança do Trabalho. 
4.1.1 Você se sente profissionalmente respeitado pela sua equipe? 
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Você se sente profissionalmente respeitado pela sua equipe?

Resultado: Apenas 11% das investigadas, responderam que se sentem respeitadas na empresa em que atuam. 
 
4.1.2 Você se sente discriminada no ambiente de trabalho?  
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Você se sente discriminada no ambiente de trabalho?

Resultado: Observou-se que 75% das investigadas, responderam que se sentem discriminadas no ambiente de trabalho. 
4.1.3 Às suas ordens são entendidas e realizadas na hora? 
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Às suas ordens são entendidas e realizadas na hora?

Resultado: Observou-se que 11% das investigadas, responderam que não acham que suas ordens são entendidas na hora. 
 
4.1.4 Os funcionários executam a tarefa rapidamente? 
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Resultado: Observou-se que 66% das investigadas, responderam que nem sempre os funcionários realizam as suas tarefas rapidamente. 
 
4.1.5 Os funcionários precisam de ameaças para realizar as suas ordens? 
 
Não
Em Parte
Sim
Sim
32
Não
30
Em Parte
38
0
5
10
15
20
25
30
35
40
Os funcionários precisam de ameaças para realizar as suas 
ordens?

Resultado: Observou-se que 38% das investigadas, responderam que às vezes há necessidade de ameaças de demissão. 
 
4.1.6
 Há assédio dos homens? 
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Há assédio dos homens?

Resultado: Observou-se que 68% das investigadas, responderam que sofrem assédio. 
 
 
4.1.7  Os homens contestam as suas ordens, mesmo que nas suas costas? 
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Os homens contestam as suas ordens, mesmo que nas suas 
costas?

Resultado: Observou-se que 67% das investigadas, responderam que isso só acontece eventualmente. 
 
4.1.8 O salário de uma mulher na área de Segurança do Trabalho é igual ao dos homens? 
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O salário de uma mulher na área de Segurança do Trabalho é igual 
ao dos homens?

Resultado: Observou-se que 71% das investigadas, responderam que não, as mulheres percebem que seu salário é menor que os dos homens. Algumas entrevistadas 11% afirmaram que acham que o salário que recebem é igual ao dos homens. 
 
4.1.9 Você acha que os homens se sentem inferiores quando são chefiados por mulheres? 
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Você acha que os homens se sentem inferiores quando são 
chefiados por mulheres?

Resultado: Observou-se que 67% das investigadas, responderam que sim sentem inferiores quando chefiados por mulheres.  
 
4.1.10 A oferta de trabalho é igual para as mulheres e os homens? 
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A oferta de trabalho igual para as mulheres e os homens?

Resultado: Observou-se que 53% das investigadas, responderam que a oferta do trabalho para as mulheres é diferente, pois os homens ainda tem mais oportunidades de trabalho. 
CONCLUSÃO 
 
Vivencia-se, atualmente, um período onde os gestores estão começando a acreditar na importância da Segurança do Trabalho como forma de melhorar a qualidade de vida dos operários e minimizar os acidentes do trabalho. 
A área de Segurança do Trabalho, especificamente nas profissões de Engenharia de Segurança do Trabalho e de Técnico de Segurança do Trabalho foi exercida por muito tempo apenas por homens. Somente, nas últimas décadas que as mulheres tiveram a oportunidade de entrarem neste mercado restrito de trabalho, já que por muito tempo era somente na área da Saúde como médicas e enfermeiras que as mulheres atuavam na área de Segurança do Trabalho. Atualmente, as mulheres atuam como Técnicas e Engenheiras de Segurança do Trabalho com o objetivo nobre de prevenir acidentes e mortes dentro das empresas e indústrias brasileiras. 
Percebe-se que apesar das mulheres estarem começando a ganhar espaço nas profissões de Técnicas e Engenheiras de Segurança do Trabalho e respeito profissional dentro de um mercado extremamente competitivo, ainda permanece a discriminação contra o gênero feminino.  
Este artigo teve como objetivo analisar a discriminação das mulheres no ambiente profissional de Segurança e a Saúde do Trabalho, verificando através de um questionário se há ou não discriminação contra a mulher em uma cidade como Bagé, no Rio Grande do Sul, que sempre teve fama de machista. Foi realizada uma pesquisa com 100 mulheres que atuam na área através de entrevistas informais, porque assim, as mulheres não ficariam inseguras de dizer o que acontece de verdade na empresa em que trabalham.  
Percebeu-se claramente que a discriminação existe apesar das mulheres terem as mesmas atribuições profissionais de um Técnico e um Engenheiro de Segurança do Trabalho, na realidade os homens preferem ser chefiados por homens, se sentem ameaçados quando as mulheres chefiam. 
Identificou-se nesta pesquisa que as mulheres na área de Segurança do Trabalho precisam ter personalidade para obter respeito no ambiente de trabalho, porque pelo fato delas serem do gênero feminino serão muito mais testadas, pelos homens subordinados e os de cargo mais elevado, dentro da empresa para ver se realmente sabem o que estão fazendo. E assim, após provarem a sua capacidade é que vão começar a ter o domínio da equipe de trabalho. 
Analisando os resultados das perguntas realizadas com as entrevistas, verificou-se que metade das mulheres que trabalham na cidade e na região de Bagé/ RS, se sentem profissionalmente desrespeitadas, como Técnicas e Engenheiras de Segurança do Trabalho. Isso ocorre porque os homens se sentem inseguros quando chefiados por mulheres. 
Com relação à discriminação no ambiente de trabalho, mais da metade das mulheres percebem claramente essa discriminação pelos colegas de trabalho. E, deve ser por isso, que 67% dos trabalhadores contestam às vezes suas ordens na hora de executá-las. E, também, pode explicar porque 38% das investigadas precisam de ameaças para realizar as suas ordens. Com relação a indagação se os funcionários costumam realizar a tarefa rapidamente, as entrevistadas afirmam que mais da metade, nem sempre o fazem, porém, isso também ocorre com os homens, já que nem sempre os funcionários obedecem na hora o que é determinado pelo pessoal da Segurança do Trabalho, os funcionários sempre tem alguma resistência a executar o que é estabelecido. 
De acordo com a pesquisa realizada percebeu-se que há assédio na área de Segurança do Trabalho, as entrevistadas disseram que têm que saber se posicionar para obter o respeito masculino. 
Na pesquisa ainda foi observado se o salário não é igualitário aos homens, somente em empresas do governo que o salário é o mesmo. E notou-se que os homens não recebem bem ordens femininas e que a oferta de trabalho para as mulheres não é igual aos homens, ou seja, se contratam mais os homens que as mulheres. 
Dentro dessa realidade demonstrada através dessa pesquisa percebe-se que a mulher sofre muita discriminação na área de Segurança do Trabalho, apesar do mundo estar mudando. E embora, atualmente, as mulheres brasileiras estarem inseridas totalmente no mercado trabalho, ainda sofrem discriminação, apesar de tantas lutas e conquistas ainda tem um longo caminho a seguir até estarem em posição social e profissional igualitária aos homens. 
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Introdução 
A questão da desigualdade de renda por gênero é uma temática recorrente nos estudos que tratam sobre igualdade de oportunidades e evolução da distribuição de renda no Brasil. Recentemente, o País vem apresentando um cenário de crescimento com significativas transformações econômicas, que o colocam ente uma das principais economias emergentes do mundo. Essas transformações, apoiadas numa política monetária e cambial discricionária  com redução moderada dos juros  e uma forte política de transferência de renda, via programas sociais, promoveram o crescimento do mercado interno e a geração de novos postos de trabalhos, e, consequentemente, uma maior inserção da mulher no mercado de trabalho.  
Entretanto, apesar de essas transformações e a maior participação da mulher no mundo do trabalho, é persistente o diferencial de rendimentos entre homens e mulheres com a mesma produtividade e igual nível de escolaridade. 
Vários estudos apontam para a maior inserção da mulher no mercado de trabalho, como exemplo o de Matos e Machado (2006), que observaram  na crise do capitalismo da década de 1960 , uma mudança de atitude da mulher na alocação de seu tempo trabalho entre o trabalho doméstico e a sobrevivência da família; ou seja, a crise impôs que a mulher complementasse a renda da família através de sua entrada no mercado de trabalho. Hoffmann e Leone (2004) notaram que o começo da década de 1970, dentro de um contexto da economia em expansão e acelerado processo de industrialização e urbanização, também permitiu o aumento da participação feminina no mercado de trabalho. 
Cirino e Lima (2011) observaram que no começo da década de 1980 a participação da  mulher no mercado de trabalho se caracterizava  –   a além da  complementaridade em relação ao trabalho masculino, no sustento da família  –  pela predominância da intermitência no emprego, a baixa escolaridade e a reduzida remuneração. 
Na década de 1990 a participação feminina no mercado de trabalho elevou-se por alguns fatores entre os quais as transformações culturais, a redução da fecundidade, o aumento no nível de escolaridade, e a necessidade de elevar a renda familiar 1990, devido a estagnação econômica e a precarização das ocupações como um todo (PINHEIRO; GALIZA; FONTOURA, 2011). 
Observa-se que, o quadro que se desenhava em décadas anteriores, de maior participação da mulher no mercado de trabalho, seja como uma forma de independência financeira, seja como forma de complementaridade da renda familiar, impactou nos indicadores da desigualdade da distribuição dos rendimentos por gênero no país, como em nível regional e nos espaços rurais e urbanos. Segundo Gomes e Wajnman (2005), a desigualdade de renda entre homens e mulheres, através das diferenças de rendimentos por gênero, apresenta-se como uma característica injusta, ou seja, por mais que as mulheres tenham iguais atributos produtivos elas recebem menos do que os homens.  
Recentemente, alguns trabalhos têm verificado a desigualdade de renda por educação, gênero, raça e área de moradia (rural e urbano) utilizando a decomposição do índice de TheilT por subgrupos da população. Salvato e Souza (2008) analisaram a desigualdade de renda do Brasil e das grandes regiões brasileiras, enquanto que Caldas e Menezes (2010) analisaram a desigualdade de renda nos estados da região Nordeste, ambos estavam interessados nas variáveis genero, escolaridade, e raça, com exceção do trabalho de Caldas e Menezes, que observaram a decomposição da desigualdade na área rural e urbana. 
 Este estudo tem como objetivo analisar a desigualdade de renda por gênero, no Brasil e no Nordeste, tanto no meio rural quanto no meio urbano. 
Para mensurar a desigualdade de renda por gênero, na área urbana e rural do Brasil e do Nordeste, será utilizado o índice de Theil-T, derivado da noção de entropia generalizada. Elegeu-se esse índice por sua propriedade de aditividade e de decomposição intergrupos e intragrupos da população, aplicando-se, portanto, a proposta do estudo. As informações foram obtidas a partir dos microdados da pesquisa por Amostra de Domicílio (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), considerando o período de 2001 a 2009. 
 O trabalho está organizado, além dessa introdução em três seções. Na segunda seção corresponde descreve-se o tratamento dos dados das variáveis escolhidas para a análise, bem como explica o índice de desigualdade de Theil. Na terceira seção analisam-se os resultados da decomposição do índice de Theil-T, e na última seção são elaboradas as considerações finais do estudo.  
 
2 Mensuração da desigualdade de renda 
Esta seção aborda inicialmente o índice de Theil-T e sua decomposição por subgrupos. 
 
2.1 Decomposição do Índice de Theil-T 
Henry Theil (1967) desenvolveu e adaptou os conceitos de informação e de entropia, proporcionando a noção de entropia da teoria da informação para a estimação do índice de desigualdade da distribuição de renda. Desse modo, o índice de Theil-T apresenta-se como uma importante medida para a mensuração da desigualdade de renda, admitindo-se que, quanto maior for o índice de Theil, maior será a concentração de renda.  
Derivado da classe de entropia generalizada, o índice de Theil, tem uma grande vantagem quando comparado a outros indicadores de desigualdade. Sua propriedade de aditividade possibilita que a medida de desigualdade total seja realizada pela soma das medidas de desigualdade intragrupos e intergrupos, ou seja, é uma medida de desigualdade decomponível em qualquer partição utilizada. 
A medida intergrupos resulta das diferenças entre os rendimentos dos grupos; já a medida intragrupos relaciona-se com as diferenças dos rendimentos entre os indivíduos que pertencem do mesmo grupo (MATOS, 2005). O fator intergrupos manifesta-se entre os grupos identificáveis e o fator intragrupos desenvolve dentro dos grupos especificados (SIQUEIRA; SIQUEIRA, 2006). 
Outra grande vantagem do indicador é a sensibilidade às modificações na cauda superior da distribuição de renda, ou seja, a questão da desigualdade de renda é atribuída pela elevada concentração de renda. 
No que diz respeito à decomposição da medida de desigualdade de renda entre e intra grupos, tem-se que varia de 0 a 1. Quando for T = 0, haverá a perfeita distribuição de renda e quando T = 1 pode-se observar uma piora na distribuição de renda. Quanto mais próximo de 1 o valor do índice estiver, mais desigual será a renda. Enquanto que se o valor estiver próximo de zero, estaríamos em perfeita igualdade de renda (IPEA-FJP, 1998). 
De acordo com Hoffmann (1998), no que diz respeito a decomposição do índice de Theil-T, admite-se uma população dividida em k grupos,  em que o número de indivíduos  do h-ésimo grupo, é nh (h = 1,...k), e a  a renda do i-ésimo elemento do h-ésimo grupo, é xhi (h = 1,...,k; i = 1,...,nh). Desta forma, o total de elementos na população compreende-se por: 
[image: ] 
A proporção que corresponde aos indivíduos do  h-ésimo grupo da população total é: 
[image: ] 
A fração da renda total da população adequada pelo h=ésimo grupo é: 
[image: ] 
Baseando-se nas fórmulas anteriores, definimos o índice de Theil-T assim: 
[image: ] 
De acordo com a expressão acima, somando e subtraindo obtém-se que: 
[image: ] 
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Desta maneira, o índice Theil-T pode ser decomposto da seguinte forma: 
[image: ] 
O índice de Theil-T pode ser decomposto em medidas de desigualdades dentro do grupo e entre grupos. O primeiro componente do índice de Theil, [image: ]  refere-se à medida de desigualdade entre grupos da diferença de rendimento e o segundo componente, [image: ] é a medida de desigualdade de Theil-T dentro do grupo h. Desta maneira, o índice Theil-T pode ser decomposto pelas fórmulas: 
[image: ] 
A representação do índice de Theil-T de desigualdade entre grupos (Te) tem que k é o número de grupos separados da população; [image: ] é a proporção da população do grupo h; e[image: ] é a proporção de renda do grupo h. 
[image: ] 
A medida de desigualdade de Theil-T dentro do grupo (Th) tem que:[image: ] é o número total de indivíduos; [image: ] é a proporção da renda total recebida pelo indivíduo i do grupo h. 
Para as estimativas do índice Theil-T foram obtidos os erros-padrões por meio de técnicas de bootstrap, de acordo com os autores Yitzhaki (1991) e Mills e Zandvakili (1997), e para a verificação da significância estatística da modificação da desigualdade de renda entre os anos de 2001 e 2009, utiliza-se a seguinte fórmula: 
[image: ] 
Em que (ep² theil)  são os erros-padrões do índice de Theil-T. 
 
2.2 Tratamento de dados 
As informações utilizadas foram extraídas dos microdados da PNAD.  Analisando-se apenas os dados do ano de 2009 como referência -, totalizando 225.676 observações de pessoas (homem e mulher), com renda positiva e idade superior a 10 anos de idade, para o Brasil e 69.136 para o Nordeste, cuja representatividade correspondia a 30,63% da população brasileira no ano de 2009.  
Especificamente foram coletadas informações sobre o rendimento mensal pessoal de todas as fontes, gênero, ramos da atividade principal, na semana de referência, as horas trabalhadas na semana de referência e anos de estudo. Esses dados, obtidos do desenho amostral das PNADs, foram expandidos pelo peso da pessoa, com o propósito de se obter uma melhor representação dessas informações na população. Nesse sentido, para o ano de 2009, as informações utilizadas da amostra equivaliam a um total de 109.288.615 observações de pessoas no Brasil, sendo 15.993.794 no espaço rural e 93.294.821 pessoas no espaço urbano, deduzindo, portanto, que 86% da população brasileira residiam no meio urbano e apenas 14% no meio rural. Já para o Nordeste constatou-se um total de 29.236.630 pessoas, com 7.455.218 residindo no meio rural e 21.781.412 no meio urbano, ou seja, 25,25% da população residiam na área rural e 74,5% na área urbana.   
Do total das observações de pessoas para o Brasil, no ano 2009, 117.425 eram de mulheres e 108.251 de homens; enquanto que, para o Nordeste, foram observados 34.775 homens e 34.361 mulheres. 
3 - Análises de resultados 
Os Gráficos 1 e 2 apresentam o desempenho dos percentis da desigualdade de renda, por gênero, para o Brasil e Nordeste, no ano de 2009. Observa-se que a curva dos percentis dos homens está acima  das mulheres. Quando as curvas dos percentis se sobreponhem admite-se que homens e mulheres teríam salários semelhantes; porém quando a distribuição dos percentis dos homens sobressai as das mulheres diz-se que a distribuição dos rendimentos dos homens domina, em primeira ordem, a distribuição de renda das mulheres.  
[image: ] 
Gráfico 1 – Distribuição da renda pessoal de todas as fontes por percentis e por gênero no Brasil – 2009. 
Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores. 
 
[image: ] 
Gráfico 2 – Distribuição da renda pessoal de todas as fontes por percentis e por gênero no Nordeste – 2009. 
Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores. 
 
As Tabelas 1 e 2 tratam dos diferenciais de rendimento médio e da média de horas trabalhadas por gênero e ramos de atividade principal da semana de referência, para o Brasil, Nordeste e no espaço rural e urbano, no ano de 2009.  
 
Tabela 1 – Ramos da atividade principal: Média de horas trabalhadas e Hiato da renda média pessoal de todas as fontes por gênero no Brasil urbano e Nordeste urbano (2009) 
	Ramos da 
Atividade 
Principal 
	Brasil Urbano 
	Nordeste Urbano 

	
	Homem 
	Mulher 
	Homem 
	Mulher 

	
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 

	Agrícola 
	40,85 
	905,15 
	24,78 
	550,26 
	39,03 
	494,53 
	24,75 
	367,76 

	Outras Atividades Industriais 
	43,54 
	2.273,98 
	38,9 
	2.078,90 
	43,89 
	2.127,15 
	38,36 
	1.881,85 

	Indústria de Transformação 
	43,94 
	1.319,71 
	38,15 
	805,94 
	44,29 
	985,81 
	37,66 
	604,92 

	Construção 
	43,33 
	914,17 
	39,84 
	1.503,60 
	42,73 
	696,20 
	41,89 
	1.461,83 

	Comércio e Reparação 
	45,13 
	1.197,16 
	39,49 
	825,76 
	45,12 
	896,60 
	38,09 
	683,42 

	Alojamento e Alimentação 
	46,67 
	1.065,39 
	43,32 
	754,96 
	46 
	780,54 
	42,58 
	620,71 

	Transporte, armazenagem e 
		46,67 	1.368,69 
		40,34 	1.458,90 
		45,84 	990,86 
		40,37 	885,50 

	comunicação 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Administração Pública 
	40,45 
	2.500,71 
	36,2 
	2.149,66 
	39,52 
	2.078,72 
	34,96 
	1.733,58 

	Educação, Saúde e Serviços Sociais 
	36,6 
	2.657,00 
	34,79 
	1.477,73 
	35,39 
	2.118,51 
	33,28 
	1.283,33 

	Serviços Domésticos 
	42,27 
	620,46 
	35,38 
	447,23 
	44,11 
	464,50 
	37,48 
	337,11 

	Outros Serviços 
	39,49 
	1.361,45 
	33,96 
	889,30 
	38,34 
	1014,19 
	32,75 
	690,74 

	Outras Atividades 
	41,7 
	2.064,93 
	38,64 
	1.425,24 
	41,61 
	1.487,80 
	38,1 
	1.197,19 

	Atividades Mal Definidas 
	32,94 
	367,43 
	26,09 
	501,82 
	31,93 
	273,45 
	21,31 
	154,69 

	Total 
	43,18 
	1.423,22 
	36,86 
	1.011,79 
	42,58 
	1.054,31 
	36,22 
	809,65 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009).  Elaboração dos autores. 
 
A Tabela 1 mostra o hiato da renda média pessoal de todas as fontes e a média de horas trabalhadas, por gênero, e ramos da atividade no Brasil urbano e Nordeste urbano, no ano de 2009. Observa-se, que a média de horas trabalhadas e a renda média total das mulheres são inferior a dos homens, no Brasil e Nordeste no meio urbano. Porém, encontram-se algumas exceções no país e na região Nordeste, notados nos ramos da construção e transportes, e no ramo de armazenagem e das comunicações.  
No Brasil urbano, os principais ramos de atividade econômica principal para os homens são: educação, saúde e serviços sociais e para as mulheres a administração pública. No Nordeste urbano, o principal ramo da atividade principal, para ambos os gêneros, foi o de outras atividades industriais, e os menores foram os serviços domésticos e as atividades não definidas.   
Os Gráficos 3 e 4, mostram a participação por gênero no mercado de trabalho por ramos de atividade econômica no Brasil urbano e Nordeste urbano, no ano de 2009. Em relação ao Brasil urbano, tem-se que, as maiores participações dos homens são encontradas nos seguintes ramos de atividades: comércio e reparação (22%), indústria de transformação (16%) e construção (15%). Quanto às mulheres, destacam-se os ramos dos serviços domésticos (19%), educação, saúde e serviços sociais (19%), além do comércio e reparações (19%). Na região Nordeste, a maior representatividade para os homens constata-se nos seguintes ramos da atividade econômica: comércio e reparação (24%), construção (15%) e indústria de transformação (11%), e para as mulheres, os ramos do comércio e reparação (20%), educação, saúde e serviços sociais (19%), e serviços domésticos (19%).  
Esses resultados podem ser interpretados à luz do trabalho de Kon (1999) que procurando mostrar a segmentação setorial e ocupacional por gênero no âmbito nacional, constatou que determinado setores - como, por exemplo, educação, saúde e serviços sociais -, e categorias ocupacionais encontram uma grande concentração da força de trabalho feminina. 
[image: ] 
Gráfico 3 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por ramos de atividade no Brasil urbano – 2009. 
Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009).  Elaboração dos autores. 
 
[image: ] 
Gráfico 4 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por ramos de atividade no Nordeste Urbano  – 2009. 
Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009).  Elaboração dos autores. 
 
Tabela 2 – Ramos da atividade principal: Média de horas trabalhadas e Hiato da renda média pessoal de todas as fontes por gênero no Brasil rural e Nordeste rural (2009) 
	Ramos da 
Atividade 
Principal 
	Brasil rural 
	Nordeste rural 

	
	Homem 
	Mulher 
	Homem 
	Mulher 

	
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 
	Média de horas trab. 
	Renda 
Média 
(R$) 

	Agrícola 
	40,87 
	658,53 
	22,05 
	368,43 
	38,11 
	406,75 
	21,13 
	283,45 

	Outras Atividades Industriais 
	43,73 
	1117,82 
	42 
	745,50 
	43,09 
	650,68 
	36 
	686,00 

	Indústria de Transformação 
	43,62 
	777,17 
	34 
	482,92 
	42,94 
	576,08 
	30,01 
	315,33 

	Construção 
	43,08 
	736,24 
	38,58 
	768,42 
	41,56 
	518,76 
	23,33 
	308,00 

	Comércio e Reparação 
		43,87 	821,72 
		35,3 	557,27 
		40,76 	681,80 
		29,4 	393,69 

	Alojamento e Alimentação 
	45,4 
	732,11 
	41,91 
	559,73 
	42,01 
	515,76 
	40,04 
	392,71 

	Transporte, armazenagem e comunicação 
	45,16 
	964,62 
	38,94 
	801,21 
	43,33 
	630,40 
	24,2 
	345,80 

	Administração Pública 
	39,86 
	1101,98 
	35,94 
	827,94 
	38,93 
	773,02 
	35,1 
	656,73 

	Educação, Saúde e Serviços Sociais 
	35,02 
	1182,79 
	31,84 
	803,53 
	31,34 
	633,83 
	29,79 
	608,76 

	Serviços Domésticos 
	46,38 
	604,89 
	32,9 
	349,31 
	48,07 
	466,15 
	34,44 
	235,13 

	Outros Serviços 
	37,07 
	717,68 
	29,6 
	519,84 
	34,79 
	501,02 
	22,98 
	336,15 

	Outras Atividades 
	41,31 
	1107,60 
	37,98 
	824,98 
	42,28 
	808,77 
	36,28 
	894,04 

	Atividades Mal Definidas 
	36,71 
	324,13 
	17,33 
	671,00 
	35,19 
	166,19 
	0 
	0 

	Total 
	41,53 
	719,05 
	27,95 
	466,55 
	38,93 
	459,89 
	25,45 
	341,56 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009).  Elaboração dos autores. 
 
A Tabela 2 mostra o hiato da renda média pessoal e a média de horas trabalhadas por ramos da atividade principal, para homens e mulheres, na área rural no Brasil e do Nordeste, no ano de 2009. De forma semelhante das análises para o meio urbano, as mulheres recebem, em geral, um rendimento médio inferior dos homens, que também apresentam mais horas de trabalhos nos diversos ramos de atividade. Entretanto, em alguns ramos de atividade o rendimento médio das mulheres supera a dos homens como é o caso dos ramos de atividades da construção, outras atividades, e outras atividades não definidas pela pesquisa da PNAD. 
Analisando-se as informações para o Brasil rural, constata-se que as maiores rendas médias dos homens são obtidas nos ramos de atividades da educação, saúde e serviços sociais, e para as mulheres nos ramos da administração pública. Entretanto, no Nordeste rural, para os homens os maiores rendimentos médios são obtidos nos ramos da administração pública e nas outras atividades não definidas, e para as mulheres, nos ramos de outras atividades industriais. 
Os Gráficos 5 e 6 mostram a participação de homens e mulheres no mercado de trabalho por ramos de atividade econômica no Brasil rural e Nordeste rural, no ano de 2009.  
[image: ]
Gráfico 5 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por ramos de atividade no Brasil rural – 2009. 
Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009).  Elaboração dos autores. 
[image: ]
Gráfico 6 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por ramos de atividade no Nordeste Rural – 2009. 
Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009).  Elaboração dos autores. 
 
Com tais resultados, pode-se afirmar que no Brasil rural, os três ramos de atividade principal com maiores participações de homens são: agrícola (67%), indústria de transformação (7%) e construção (7%). Para as mulheres, os ramos principais são: agrícola (50%), os serviços domésticos (14%), educação, saúde e serviços sociais (11%). Na região Nordeste rural, os ramos de atividades com maiores representatividades para os homens são: agrícola (73%), construção (6%) e, comércio e reparação (5%); e para as mulheres os ramos: 
agrícola (59%), educação, saúde e serviços sociais (11%) e, serviços domésticos (10%).  
 
3.2 Análises da desigualdade de renda entre homens e mulheres 
A Tabela 3 mostra o índice Theil-T para a desigualdade da distribuição da renda pessoal, no Brasil e na região Nordeste, no período de 2001 a 2009. Para essas estimativas foram obtidos os erros-padrões por meio de técnicas de bootstrap.  
 
 
Tabela 3 - Índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais de todas as fontes, Brasil e região Nordeste (2001 e 2009) 
	Anos 
	Brasil 
	ep 
	Nordeste 
	ep 

	2001 
	0,684 
	0,007 
	0,730 
	0,011 

	2002 
	0,687 
	0,010 
	0,759 
	0,014 

	2003 
	0,663 
	0,005 
	0,723 
	0,010 

	2004 
	0,652 
	0,008 
	0,733 
	0,014 

	2005 
	0,642 
	0,006 
	0,688 
	0,011 

	2006 
	0,632 
	0,006 
	0,720 
	0,022 

	2007 
	0,604 
	0,006 
	0,669 
	0,017 

	2008 
	0,596 
	0,006 
	0,658 
	0,011 

	2009 
	0,559 
	0,024 
	0,642 
	0,011 

	∆Theil 
	-0,12500 
	 
	-0,08800 
	 

	Teste T 
	-5,00* 
	 
	-5,66* 
	 


 Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap.  * Estatisticamente significativo (p < 1%) Elaboração dos autores. 
 
Do início da década de 1980 ao começo dos anos 1990, a desigualdade de renda apresentou uma tendência crescente, tanto no Brasil quanto no Nordeste. Esse período foi marcado, principalmente, pelo crescimento da inflação e das políticas de estabilização econômica (redução do gasto público, elevações da carga tributária e dos juros, entre outras medidas de contração da atividade econômica), que afetaram o processo distributivo do país. Da década dos anos 1990 até o início dos anos 2000, o processo de concentração de renda apresentou uma tendência declinante, motivado principalmente pela queda da inflação após implantação do plano real, possibilitando, nesse sentido, a recuperação do poder aquisitivo das classes de renda mais baixa da população. Do início da década de 2000 ao ano de 2009, a desigualdade de renda apresentou uma tendência declinante, como pode ser observada pela redução do índice de Theil de 0,684 para 0,559, para o Brasil, e de 0,730 a 0,642, para o Nordeste, queda esta estatisticamente significativa a 1%. Destaca-se ainda, que o início da década dos anos 2000 foi marcado pela implantação de alguns programas sociais, em especial do programa Fome Zero, e pela manutenção das políticas de estabilização econômica. O final da década dos anos 2000 caracterizou-se pelo aumento e consolidação dos programas de transferências governamentais e, principalmente, pelo programa Bolsa Família e pela maior universalização dos benefícios da previdência social. Esses programas, associados à recuperação do crescimento da economia, ajudaram a manter a tendência de queda na concentração dos rendimentos pessoais no país e, particularmente, no Nordeste.  
As estimativas do índice de Theil da distribuição dos rendimentos das pessoas residentes no meio rural e no urbano, no Brasil e no Nordeste, estão representadas na Tabela 
4. Observa-se que a desigualdade de renda no meio rural e urbano vem caindo tanto para o Brasil, quanto para o Nordeste. Uma característica importante do processo dessa queda é que ela é menor nas áreas rurais do que nas áreas urbanas. 
 
Tabela 4 - Índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais, no meio rural e urbano, no Brasil e na região Nordeste (2001 - 2009) 
	Anos 
	
	Brasil 
	
	
	Nordeste 
	

	
	Rural 
	ep 
	Urbano 
	ep 
	Rural 
	ep 
	Urbano 
	ep 

	2001 
	0,558 
	0,02313 
	0,662 
	0,00742 
	0,427 
	0,03045 
	0,726 
	0,01240 

	2002 
	0,520 
	0,01868 
	0,667 
	0,01092 
	0,389 
	0,01790 
	0,757 
	0,01528 

	2003 
	0,597 
	0,03191 
	0,642 
	0,00573 
	0,417 
	0,01790 
	0,723 
	0,01118 

	2004 
	0,561 
	0,02080 
	0,634 
	0,00849 
	0,413 
	0,03749 
	0,736 
	0,01516 

	2005 
	0,509 
	0,01885 
	0,627 
	0,00721 
	0,406 
	0,02473 
	0,689 
	0,01256 

	2006 
	0,493 
	0,02074 
	0,617 
	0,00715 
	0,367 
	0,01160 
	0,723 
	0,02497 

	2007 
	0,523 
	0,02469 
	0,588 
	0,00625 
	0,438 
	0,02172 
	0,671 
	0,01974 

	2008 
	0,461 
	0,01558 
	0,585 
	0,00689 
	0,423 
	0,02338 
	0,659 
	0,01253 

	2009 
	0,490 
	0,09655 
	0,541 
	0,02373 
	0,369 
	0,02079 
	0,644 
	0,011981 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap.   Elaboração dos autores. 
 
Apresentam-se, na Tabela 5, os indicadores da desigualdade da renda pessoal, por gênero, para o Brasil e para o Nordeste, no período de 2001 a 2009. De forma semelhante às análises das tabelas anteriores, a desigualdade da renda pessoal, tanto para o Brasil como para o Nordeste, cresceu entre 2001 e 2002 e, a partir desse período apresentou uma tendência declinante e estatisticamente significativa a 1%.  
 
Tabela 5 - Índice Theil-T: Distribuição dos rendimentos pessoais de todas as fontes por gênero para Brasil e região Nordeste (2001- 2009) 
	Anos 
	Brasil 
	
	Nordeste 

	
	Homem 
	ep 
	Mulher 
	ep 
	Homem 
	ep 
	Mulher 
	ep 

	2001 
	0,684 
	0,009 
	0,628 
	0,009 
	0,747 
	0,015 
	0,660 
	0,014 

	2002 
	0,687 
	0,014 
	0,633 
	0,007 
	0,761 
	0,020 
	0,719 
	0,015 

	2003 
	0,660 
	0,007 
	0,613 
	0,006 
	0,726 
	0,014 
	0,676 
	0,014 

	2004 
	0,641 
	0,011 
	0,604 
	0,006 
	0,727 
	0,020 
	0,700 
	0,013 

	2005 
	0,642 
	0,009 
	0,593 
	0,008 
	0,700 
	0,016 
	0,633 
	0,013 

	2006 
	0,620 
	0,008 
	0,599 
	0,011 
	0,696 
	0,020 
	0,719 
	0,049 

	2007 
	0,602 
	0,008 
	0,552 
	0,006 
	0,685 
	0,026 
	0,605 
	0,013 

	2008 
	0,587 
	0,009 
	0,562 
	0,006 
	0,657 
	0,016 
	0,619 
	0,014 

	2009 
	0,571 
	0,031 
	0,496 
	0,027 
	0,648 
	0,016 
	0,592 
	0,011 

	∆Theil 
	-0,11300 
	 
	-0,13200 
	 
	-0,09900 
	 
	-0,06800 
	 

	Teste T 
	-3,501* 
	 
	-4,638* 
	 
	-4,514* 
	 
	-3,819* 
	 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap. *Estatisticamente significativo (p < 1%). Elaboração dos autores. 
 
No entanto, verifica-se que a desigualdade entre os homens é maior do que entre as mulheres, no Brasil e no Nordeste. Observa-se ainda, que a desigualdade entre os homens e, entre as mulheres são maiores no Nordeste do que no Brasil. 
 
 
 
Tabela 6 – Índice Theil: Desigualdade de renda no meio urbano para homens e mulheres,  do Brasil e do Nordeste (2001-2009) 
	Anos 
	Brasil Urbano 
	
	Nordeste Urbano 

	
	Homem 
	ep 
	Mulher 
	ep 
	Homem 
	ep 
	Mulher 
	ep 

	2001 
	0,657 
	0,00970 
	0,612 
	0,00947 
	0,737 
	0,01656 
	0,663 
	0,01544 

	2002 
	0,664 
	0,01561 
	0,612 
	0,00745 
	0,761 
	0,02154 
	0,708 
	0,01579 

	2003 
	0,636 
	0,00761 
	0,593 
	0,00658 
	0,727 
	0,01468 
	0,666 
	0,01472 

	2004 
	0,624 
	0,01215 
	0,584 
	0,00652 
	0,732 
	0,02203 
	0,697 
	0,01388 

	2005 
	0,626 
	0,00973 
	0,575 
	0,00870 
	0,702 
	0,01751 
	0,626 
	0,01459 

	2006 
	0,603 
	0,00892 
	0,582 
	0,01140 
	0,697 
	0,02182 
	0,719 
	0,05421 

	2007 
	0,587 
	0,00874 
	0,534 
	0,00619 
	0,690 
	0,02988 
	0,596 
	0,01421 

	2008 
	0,575 
	0,00974 
	0,550 
	0,00705 
	0,655 
	0,01768 
	0,622 
	0,01510 

	2009 
	0,545 
	0,03037 
	0,488 
	0,02903 
	0,646 
	0,01736 
	0,594 
	0,01213 

	∆Theil 
	-0,11200 
	 
	-0,12400 
	 
	-0,09100 
	 
	-0,06900 
	 

	Teste T 
	-3,513* 
	 
	-4,060* 
	 
	-3,792* 
	 
	-3,514* 
	 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap. *Estatisticamente significativo (p < 1%).  Elaboração dos autores. 
 
Realizando-se um corte espacial, ou seja, considerando apenas as áreas urbanas do Brasil e do Nordeste, observa-se, que a caracterização da distribuição dos rendimentos pessoais é semelhante a do Brasil como um todo, isto é, que a desigualdade de renda entre os homens é maior do que a desigualdade de renda entre as mulheres. Nota-se, claramente, que os resultados, ilustrados na Tabela 6, revelam, para ambos os gêneros, que a concentração de renda entre os homens e entre as mulheres são ainda maiores no Nordeste do que no país como um todo e estatisticamente significativa a 1%. 
Os resultados da desigualdade de renda para homens e mulheres na área rural do Brasil e do Nordeste, no período 2001 a 2009, estão representados na Tabela 7. Nota-se, que o índice de Theil vem caindo a partir dos anos 2001, com uma ligeira elevação em 2003, porém, a partir do ano de 2004, constata-se uma trajetória decrescente da concentração de renda. Assim, apresenta-se estaticamente significativo a 1%, 5% e 10%; mas, não significativo para os homens do Brasil rural. 
Tabela 7 – Índice Theil: Desigualdade de renda no meio rural para homens e mulheres no Brasil e Nordeste (2001-2009) 
	Anos 
	
	Brasil Rural 
	
	
	Nordeste Rural 
	

	
	Homem 
	ep 
	Mulher 
	ep 
	Homem 
	ep 
	Mulher 
	ep 

	2001 
	0,577 
	0,0279 
	0,406 
	0,0241 
	0,468 
	0,0397 
	0,282 
	0,0160 

	2002 
	0,515 
	0,0226 
	0,429 
	0,0219 
	0,375 
	0,0233 
	0,366 
	0,0185 

	2003 
	0,601 
	0,0394 
	0,456 
	0,0262 
	0,393 
	0,0227 
	0,418 
	0,0247 

	2004 
	0,547 
	0,0255 
	0,446 
	0,0153 
	0,402 
	0,0528 
	0,368 
	0,0142 

	2005 
	0,501 
	0,0235 
	0,412 
	0,0159 
	0,404 
	0,0345 
	0,357 
	0,0144 

	2006 
	0,480 
	0,0271 
	0,425 
	0,0165 
	0,337 
	0,0147 
	0,382 
	0,0176 

	2007 
	0,506 
	0,0294 
	0,476 
	0,0424 
	0,405 
	0,0277 
	0,462 
	0,0344 

	2008 
	0,460 
	0,0201 
	0,364 
	0,0105 
	0,436 
	0,0333 
	0,352 
	0,0135 

	2009 
	0,530 
	0,1259 
	0,341 
	0,0396 
	0,366 
	0,0314 
	0,344 
	0,0124 

	∆Theil 
	-0,047 
	 
	-0,065 
	 
	-0,102 
	 
	0,062 
	 

	Teste T 
	-0,364 n.s 
	 
	-1,402* 
	 
	-2,015** 
	 
	3,062*** 
	 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap. Em que ***, ** e * representam, respectivamente, a p < 1%, p < 5% e p < 10%. n.s (não significativo) Elaboração dos autores. 
 
Percebe-se, ainda, que a desigualdade de renda, da mesma forma que nas áreas urbanas, apresenta-se maior entre os homens do que entre as mulheres. No entanto, o grau da concentração, para ambos os gêneros, é menor no meio rural do Nordeste do que no país como um todo, apesar da elevação do índice de Theil para os rendimentos das mulheres em 2009.  
A Tabela 8 mostra a desigualdade de renda por faixa de anos de estudo para homens e mulheres, no Brasil e Nordeste, para o ano de 2009. Observa-se que tanto para o Brasil quanto para o Nordeste, o índice de desigualdade de renda Theil-T é mais elevado para o nível de escolaridade de 1 a 4 anos de estudo. Quanto à desigualdade de renda por gênero e por faixa de anos de estudo no Brasil, observa-se que é elevada para as mulheres nas faixas de 5 a 6; 7 a 8; e 9 a 12 anos de estudo, exceto na faixa de 1 a 4 anos de escolaridade que os homens apresentam uma desigualdade de renda superior a das mulheres.  
 
Tabela 8 -  Índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais de todas as fontes de renda  por gênero nas faixas de anos de estudo, no Brasil e Nordeste (2009) 
	Anos de estudo 
	Índice Theil- T 
	ep 
	Homem 
	ep 
	Mulher 
	ep 

	Brasil 

	1 a 4 
	0,395 
	0,0283 
	0,416 
	0,0381 
	0,341 
	0,0227 

	5 a 6 
	0,370 
	0,0134 
	0,328 
	0,01405 
	0,432 
	0,0335 

	7 a 8 
	0,327 
	0,0104 
	0,269 
	0,0123 
	0,382 
	0,02007 

	9 a 12 
	0,227 
	0,0068 
	0,192 
	0,0092 
	0,260 
	0,0095 

	Nordeste 

	1 a 4 
	0,437 
	0,0266 
	0,422 
	0,0337 
	0,477 
	0,0394 

	5 a 6 
	0,353 
	0,015 
	0,317 
	0,0158 
	0,370 
	0,044 

	7 a 8 
	0,340 
	0,0162 
	0,299 
	0,0174 
	0,354 
	0,0376 

	9 a 12 
	0,331 
	0,0157 
	0,310 
	0,0198 
	0,347 
	0,0246 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap.  Elaboração dos autores. 
 
Em relação ao Nordeste, quanto ao gênero, a desigualdade de renda por anos de estudos, para as mulheres é elevada em todos os estratos de nível de escolaridade, e ao contrário, os homens mostram uma queda na desigualdade. De forma geral, a desigualdade de renda por gênero nas faixas de escolaridade, é mais elevada para as mulheres do que para os homens. 
As Tabelas 9 e 10 mostram a decomposição do índice Theil-T, para fatores intragênero (TWG) e intergênero (TBG) no Brasil, Nordeste, Brasil urbano, Brasil rural, Nordeste urbano e Nordeste rural, nos anos de 2001 a 2009.  
A Tabela 9 mostra a decomposição por componentes intragênero e intergênero, para o Brasil e região Nordeste, no período de 2001 a 2009. Observa-se que, entre os componentes, a desigualdade intragênero (TWG) representa a maior parcela na desigualdade dos rendimentos tanto para o Brasil quanto para o Nordeste, ou seja, a desigualdade na distribuição dos rendimentos entre os homens e entre as mulheres impactam mais no índice de Theil do que a desigualdade de renda entre os homens e as mulheres. 
 
Tabela 9 - Decomposição Índice Theil-T intragênero e intergênero no Brasil e na região Nordeste (2001-2009) 
	Anos 
	Componente 
	Brasil 
	ep 
	Nordeste 
	ep 

	2001 
	TWG TBG 
	0,668 0,015 
	0,00722 0,00002 
	0,718 0,011 
	0,01189 0,00002 

	
	T 
	0,684 
	0,00722 
	0,730 
	0,01189 

	2002 
	TWG TBG 
	0,663 
0,023 
	0,01049 
0,00002 
	0,746 
0,013 
	0,01439 
0,00002 

	
	T 
	0,687 
	0,01049 
	0,759 
	0,01439 

	2003 
	TWG TBG 
	0,647 0,015 
	0,00575 0,00002 
	0,707 0,015 
	0,01063 0,00002 

	
	T 
	0,663 
	0,00575 
	0,723 
	0,01063 

	2004 
	TWG TBG 
	0,624 0,027 
	0,00810 0,00002 
	0,718 0,014 
	0,01451 0,00002 

	
	T 
	0,652 
	0,00810 
	0,733 
	0,01451 

	2005 
	TWG TBG 
	0,623 0,019 
	0,00694 0,00001 
	0,674 0,014 
	0,01179 0,00001 

	
	T 
	0,642 
	0,00694 
	0,688 
	0,01179 

	2006 
	TWG TBG 
	0,611 
0,021 
	0,00691 
0,00001 
	0,707 
0,013 
	0,02280 
0,00001 

	
	T 
	0,632 
	0,00691 
	0,720 
	0,02280 

	2007 
	TWG TBG 
	0,578 0,025 
	0,00611 0,00002 
	0,654 0,015 
	0,01773 0,00001 

	
	T 
	0,604 
	0,00611 
	0,669 
	0,01773 

	2008 
	TWG TBG 
	0,575 0,021 
	0,00660 0,00001 
	0,645 0,013 
	0,01163 0,00001 

	
	T 
	0,596 
	0,00660 
	0,658 
	0,01163 

	2009 
	TWG TBG 
	0,543 0,016 
	0,02418 0,00010 
	0,627 0,015 
	0,01122 0,00002 

	
	T 
	0,559 
	0,02418 
	0,642 
	0,01121 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap.   TWG = Theil intragênero; TBG = Theil intergênero. Elaboração dos autores. 
 
 
Os resultados da decomposição do índice de Theil por grupos nas áreas rurais e urbanas no Brasil e no Nordeste podem ser observados na Tabela 10. Da mesma forma como verificado para todo o Brasil, a desigualdade de renda intragênero revelou-se mais elevada do que a desigualdade entre gênero, além disso, a distribuição de renda intragênero mostrou-se mais concentrada no Nordeste urbano do que no Brasil urbano.  
 
 
Tabela 10 – Decomposição Índice Theil-T intragênero e intergênero para as áreas urbanas e rurais do Brasil e da região Nordeste (2001 e 2009). 
	Anos 
	Componente 
	Brasil urbano 
	 
ep 
	Brasil rural 
	 
ep 
	Nordeste urbano 
	 
ep 
	Nordeste rural 
	 
ep 

	2001 
	TWG TBG 
	0,644 
0,018 
	0,0074 
0,00002 
	0,533 
0,024 
	0,0231 
0,0001 
	0,711 
0,015 
	0,0124 
0,00003 
	0,412 
0,015 
	0,0304 
0,0001 

	
	T 
	0,662 
	0,0074 
	0,558 
	0,0231 
	0,726 
	0,0124 
	0,427 
	0,0304 

	2002 
	TWG TBG 
	0,643 
0,023 
	0,0109 
0,00002 
	0,493 
0,027 
	0,0186 
0,0001 
	0,741 
0,016 
	0,0152 
0,00002 
	0,372 
0,016 
	0,0179 
0,00009 

	
	T 
	0,667 
	0,0109 
	0,520 
	0,0186 
	0,757 
	0,0152 
	0,389 
	0,0179 

	2003 
	TWG TBG 
	0,623 
0,018 
	0,0057 
0,00002 
	0,563 
0,033 
	0,0319 
0,0001 
	0,702 
0,021 
	0,0111 
0,00003 
	0,401 
0,016 
	0,0179 
0,00008 

	
	T 
	0,642 
	0,0057 
	0,597 
	0,0319 
	0,723 
	0,0111 
	0,417 
	0,0179 

	2004 
	TWG TBG 
	0,611 
0,023 
	0,0084 
0,00002 
	0,520 
0,040 
	0,0208 
0,0001 
	0,715 
0,020 
	0,0151 
0,00002 
	0,390 
0,022 
	0,0374 
0,0001 

	
	T 
	0,634 
	0,0084 
	0,561 
	0,0208 
	0,736 
	0,0151 
	0,413 
	0,0374 

	2005 
	TWG TBG 
	0,604 
0,022 
	0,0072 
0,00002 
	0,478 
0,030 
	0,0188 
0,0001 
	0,672 
0,016 
	0,0125 
0,00002 
	0,388 
0,017 
	0,0247 
0,00008 

	
	T 
	0,627 
	0,0072 
	0,509 
	0,0188 
	0,689 
	0,0125 
	0,406 
	0,0247 

	2006 
	TWG TBG 
	0,592 
0,024 
	0,0071 
0,00002 
	0,464 
0,028 
	0,0207 
0,0001 
	0,705 
0,017 
	0,0249 
0,00001 
	0,354 
0,013 
	0,0116 
0,00005 

	
	T 
	0,617 
	0,0071 
	0,493 
	0,0207 
	0,723 
	0,0249 
	0,367 
	0,0116 

	2007 
	TWG TBG 
	0,566 
0,022 
	0,0062 
0,00002 
	0,497 
0,025 
	0,0246 
0,0001 
	0,653 
0,017 
	0,0197 
0,00002 
	0,427 
0,011 
	0,0217 
0,00003 

	
	T 
	0,588 
	0,0062 
	0,523 
	0,0246 
	0,671 
	0,0197 
	0,438 
	0,0217 

	2008 
	TWG TBG 
	0,569 
0,015 
	0,0068 
0,00001 
	0,431 
0,030 
	0,0155 
0,0001 
	0,642 
0,017 
	0,0125 
0,00001 
	0,406 
0,017 
	0,0233 
0,00006 

	
	T 
	0,585 
	0,0068 
	0,461 
	0,0155 
	0,659 
	0,0125 
	0,423 
	0,0233 

	2009 
	TWG TBG 
	0,523 0,018 
	0,0237 0,0001 
	0,470 0,019 
	0,0966 0,0004 
	0,627 0,017 
	0,0119 
0,00002 
	0,357 0,011 
	0,0208 
0,00004 

	
	T 
	0,541 
	0,0237 
	0,490 
	0,0965 
	0,644 
	0,0119 
	0,369 
	0,0208 


Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001 - 2009). TW = Theil intragênero; TBG = Theil intergênero. Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap.  Elaboração dos autores. 
 
Ao observar a decomposição do índice de Theil nas áreas rurais constata-se que esta é menor no Nordeste do que no Brasil rural. Percebe-se ainda, ao se comparar o Nordeste urbano com o Nordeste rural, que a distribuição de renda no espaço rural é menos desigual do que no espaço urbano, ou seja, o diferencial de rendimentos intra homens e mulheres é menor no meio rural. 
 
5 Considerações finais 
Com base na revisão de literatura[footnoteRef:451], nos últimos cinquenta anos, observa-se que a maior participação da mulher no mercado de trabalho, proporcionou uma independência financeira e complementou a renda da família, influenciando nos indicadores da desigualdade de rendimentos. A desigualdade de renda no Brasil apresentou uma queda contínua a partir dos anos 2000, e o mercado de trabalho aponta o nível de desigualdade educacional como determinante da discrepância de rendimentos, que demonstra novas desigualdades de renda por meio da segmentação e discriminação no mercado de trabalho.[footnoteRef:452] Porém, o Nordeste apresentou um processo de desconcentração de renda, de menor proporção do que as outras regiões do País, mas os estudos sobre o meio urbano e rural para o Brasil e região Nordeste ainda são escassos. Neste trabalho, tentou-se analisar os resultados da desigualdade de renda por gênero no Brasil e no Nordeste, nos espaços rurais e urbanos.  [451:  Matos e Machado (2006); Pinheiro; Galiza; Fontoura (2011); Wajnman (2007) ]  [452:  Ferreira (2000) ] 

Para tanto, utiliza-se os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar (PNAD), para a decomposição do índice Theil-T da distribuição dos rendimentos pessoal de todas as fontes, que além de ser um excelente estimador, é o único decomponível por fatores intragrupos e intergrupos. Os resultados observados mantiveram a ideia de que a desigualdade de renda no Brasil e no Nordeste vem apresentando uma tendência de queda, porém a disparidade de renda entre eles ainda permanece alta.   
Nota-se que a renda média pessoal de todas as fontes do Nordeste é menor do que no País. Cabe destacar sobre a renda média pessoal por gênero, que ela abrange em menor significância as mulheres do que os homens. Quanto aos percentis no Brasil e Nordeste, nos espaços rurais e urbanos, nota-se que os valores dos rendimentos dos homens, em cada percentil, são mais elevados do que os rendimentos das mulheres e que esse diferencial tende a se elevar nos estratos maiores de rendimento. Nota-se, também, que as mulheres têm em média, mais anos de estudo, do que os homens nos espaços rural e urbano do Nordeste e do Brasil. 
Em relação ao Brasil como um todo, e o Brasil urbano, para os homens o ramo de atividade principal é o comércio e reparação. Quanto às mulheres destacam-se os ramos dos serviços domésticos. Na região Nordeste, a maior representatividade para os homens destacase o ramo da atividade econômica agrícola, no espaço urbano, o ramo de comércio e reparação (24%). Para as mulheres, tanto para o Nordeste, quanto para o espaço urbano, o ramo do comércio e reparação. O principal ramo de atividade econômica, no meio rural, do Brasil e Nordeste, para ambos os gêneros é o agrícola. 
No que concerne ao índice Theil-T da distribuição dos rendimentos das pessoas, notase que, os resultados encontrados seguem a mesma tendência da literatura sobre o tema, ou seja, a desigualdade de renda por gênero vem apresentando queda de 2001 a 2009, tanto para o Brasil, quanto para o Nordeste. Quanto à desigualdade de renda no espaço rural e urbano vem apresentando queda no Brasil e na região Nordeste. Nota-se que, a desigualdade entre os homens é maior do que entre as mulheres, no Brasil e no Nordeste. No entanto, a concentração de renda, para ambos os gêneros, é menor no meio rural do Nordeste do que no país como um todo, enquanto que no meio urbano a concentração de rendimentos entre os homens e entre as mulheres são ainda maiores no Nordeste do que no Brasil. 
No que se refere à decomposição do índice Theil-T na distribuição dos rendimentos das pessoas por fatores intragrupos e intergrupos, os resultados verificados estão de acordo com os trabalhos de Caldas e Menezes (2010), Salvato e Souza (2008) onde afirmam que a desigualdade intragênero (TWG) tem a maior representatividade na desigualdade dos rendimentos tanto para o Brasil como para o Nordeste. Em relação às áreas rurais e urbanas no Brasil e no Nordeste observa-se que, no meio urbano, a desigualdade de renda intragênero apresentou-se mais elevada do que a desigualdade intergênero e mais concentrada no Nordeste urbano do que no Brasil urbano. Já no meio rural, o índice de Theil é menor no Nordeste do que no Brasil rural. Porém, a título de comparação do Nordeste urbano com o Nordeste rural, observa-se que o diferencial de rendimentos intra homens e mulheres é menor no meio rural. 
Portanto, esse é um trabalho preliminar, pois apresenta-se alguns pontos de limitação que podem ser abordados em estudos posteriores, como o avanço na parte da metodologia e do referencial teórico em relação à desigualdade de renda por gênero e raça que não foi explanada nesta monografia. Entretanto, segue como um caminho de discussões para que se implemente uma política de igualdade de gênero no mercado de trabalho brasileiro e da região Nordeste, ambos nos espaços rurais e urbanos. 
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Resumo 
 
 
A literatura e a sociedade são independentes e mantém relações que ora se aproximam, ora se afastam, dependendo da época literária. Os autores do Romantismo e do Modernismo promoveram em suas obras regionalistas um momento de aproximação entre a arte literária e a sociedade. Assim, é possível identificar nas obras desses períodos aspectos sociais que ajudam a entender como são representados certos segmentos sociais, que por vezes revelam a cosmovisão dos autores. A mulher é um desses segmentos que teve grande importância, sobretudo nas obras românticas. A análise comparada da obra Inocência de Visconde de Taunay e da obra Capitães da Areia de Jorge Amado revela a forma como as mulheres têm participado da sociedade de forma, às vezes, figurativa, apenas como coadjuvantes sociais. 
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 INTRODUÇÃO 
O Romantismo e o Modernismo, embora separados por quase um século, guardadas as devidas proporções, são semelhantes. Tem em comum a intenção de descobrir e retratar as peculiaridades regionais do Brasil, o que os diferencia é a visada crítica de seus autores que, no Modernismo, acentuaram e radicalizaram a dimensão política de seus escritos.  
Nessa dimensão social das obras, será abordada a questão da representação da figura feminina por um autor romântico e outro modernista: Visconde de Taunay e Jorge Amado. Para tanto, propõe-se uma análise comparada das obras Inocência e Capitães da Areia. Essa análise dará ênfase à construção da personagem feminina nos textos, comparando como cada uma em sua época se insere na sociedade representada nas obras.  
Para essa abordagem, é necessário fazer um apanhado da história da mulher na trajetória da humanidade, para mostrar como e quando se estabeleceram os papéis sociais freqüentemente atribuídos à mulher. No segundo momento da análise, devem-se estabelecer os limites entre literatura e sociedade, para só então passar à análise das obras. No primeiro instante as análises serão feitas separadamente para explorar as minúcias da construção da imagem da mulher, observando as peculiaridades de cada autor. Segue-se, então a análise comparada das obras, dando ênfase nas personagens Inocência e Dora, sem desprezar os aspectos lingüísticos e simbólicos que as envolvem. 
A análise dos aspectos estruturantes da narrativa, sobretudo do estudo da personagem, da linguagem e da maneira como cada autor trabalha o material literário de que dispõe, nortearam a leitura que se propõe, para a qual contribui a crítica feminista.  
 
 
1. A MULHER NA HISTÓRIA 
 
Então o Senhor Deus fez cair um sono pesado sobre Adão, e este adormeceu: e tomou uma das suas costelas, e cerrou a carne em seu lugar; 
E da costela que o Senhor Deus tomou do homem, formou uma mulher. 
 
 (Gênesis; 2:21-22.) 
 
O fato de que Adão tenha sido criado à imagem de Deus, e Eva criada da costela do homem, fez com que a teologia tomasse o homem a imagem divina, e a mulher apenas a semelhança, ou por assim dizer, apenas uma mera projeção do homem. Dessa distinção e gradação entre o homem e a mulher, é que se dá uma justificativa da inferioridade natural do sexo feminino. Em razão disso, a mulher tem sido o objeto de estudo em diversas áreas de conhecimento, como a Filosofia, Sociologia, Psicologia, Psicanálise, Teologia, História e Antropologia. 
No livro de Gêneses (Cap.3, 16), para a mulher fica determinado “teu desejo será para o teu marido, e ele te governará”, é que a mulher vem exercendo um papel secundário no âmbito familiar. “Cabe ao homem, apontado como o mais apto e mais forte a autoridade suprema e decisória; enquanto à mulher o sexo frágil é atribuída a responsabilidade pelo comportamento dos filhos e o funcionamento ideal do lar. Portanto, conforme Coelho (1993, 
p.18) deve “obediência absoluta aos valores, padrões, tabus ou ideais consagrados pelo Poder ou pelo Saber da autoridade ( Igreja, Governo, Patrão, Pai, Esposo)”. 
No casamento a mulher exerce o papel apenas de procriadora, abstendo-se do desejo carnal, durante muito tempo ela foi proibida de demonstrar qualquer sensação de prazer mantendo-se passiva durante todo ato. “Por intermédio do casamento, o corpo da mulher tornava-se posse do esposo.” A diferença física entre os sexos, justifica, segundo José Rivair Macedo (1992, p. 21): 
A atitude de desprezo dos homens pelas mulheres, consideradas ao mesmo tempo perigosas e frágeis, era justificada por todos os meios, até pela etimologia da palavra que as designava. Para muitos pensadores da época a palavra latina que designava o sexo masculino, Vir, lembrava-lhes Virtus, isso é, força, retidão, enquanto Mulier, o termo designava o sexo feminino lembrava Mollitia, relacionada à fraqueza, à flexibilidade, à simulação.          
1.1 A mulher brasileira e a primeira circuncisão: a segregação social 
Conforme Laurentino Gomes (2007, p. 110 e 111), “durante o período colonial, o Brasil não passava de um amontoado de regiões isoladas uma das outras sem comércio ou qualquer tipo de relacionamento, tendo apenas em comum o idioma português e a Coroa portuguesa, sediada em Lisboa”.  
Neste período a mulher brasileira viveu em um regime de clausura, confinada apenas aos deveres domésticos, nos quais se limitavam a algumas repartições da casa sendo privada de qualquer tipo de convívio social, vivendo apenas em um pequeno círculo familiar composto pelo marido, filhos e escravos domésticos. Segundo o inglês Jhon Luccock (apud GOMES, 2007, p. 145) as famílias cariocas passavam o tempo nos aposentos da parte de trás das casas. Sendo que as mulheres ficavam “sentadas em roda, costuravam, faziam meias, rendas, bordados e outros trabalhos manuais”. Luccock relata ainda que nas refeições “somente os homens usavam faca, mulheres e crianças se serviam com os dedos, as escravas comiam em diversos pontos da casa e recebiam um bocado das próprias mãos de suas senhoras”. Luccock se surpreendeu mais ainda ao saber que cada convidado deveria levar a sua própria faca. Quando não precisava mais dela limpavam de forma ostensiva na toalha da mesa e depois devolvia para bainha que ficava detrás das costas. 
Neste relato de Loccock fica visível a detenção de poder do homem sobre a mulher, é ele quem corta os alimentos, a mulher os recebe com as mãos, ou melhor, ela aceita a parcela que lhe é cabível dentro da casa. A faca é um símbolo fálico que designa o trabalho do homem de maneira global. 
A mulher era um ser sem autonomia cumprindo apenas os mandos e desmandos de um sistema feudal, onde o homem era o senhor do feudo, que cobrava tributos tais como castidade, filhos e bons modos, o custo a pagar era alto, submissão, exclusão, aprazimento, fidelidade e liberdade. Sem conhecer o mundo e a diversão fora de casa, ela não era tentada a buscar a autonomia e a auto-realização. 
1.2. A segunda circuncisão: Educacional 
Ingrid Stein (1984) no livro Figuras Feminina de Machado de Assis apresenta o panorama da educação no Brasil colonial. A educação era bastante deficiente, até o século XVIII ela era ministrada pelos jesuítas que alfabetizavam apenas os meninos deixando para as meninas somente os ensinamentos religiosos e morais. No século XIX a educação não era obrigatória. Por isto era comum que meninos e meninas de famílias tradicionais recebessem instruções em casa através de um tutor ou fossem para internatos religiosos. Durante esse tempo as escolas ofereciam uma educação diferenciada para as meninas, que aprendiam apenas as primeiras letras da gramática portuguesa e da língua estrangeira, no caso o francês, e as quatro operações matemáticas O resto resumia-se em aprendizados manuais como bordados, músicas, dança e canto. 
Tais ensinamentos eram considerados como matéria obrigatória. Desse modo acreditava-se que a educação feminina estava completa, pois esses eram os únicos cargos que a sociedade a deixaria ocupar. 
A desigualdade da educação feminina também era reforçada pelo número de instituições para atendê-las, não era permitida uma educação mista e muito menos que as meninas fossem ensinadas por professores do sexo masculino, isso ocorria não somente por questões morais, mas também por questões políticas com o intuito de desqualificar o ensino feminino, uma vez que os profissionais do sexo masculino eram bem mais qualificados do que suas colegas. A mulher mais uma vez ficava em desvantagem e o homem continuava com o poder em suas mãos. 
1.3. A terceira circuncisão: Vida política 
Mesmo que na Constituição Brasileira, de 1824 e 1891 não houvesse nada que impedisse a mulher de participar da vida política, o voto era privilégio dos homens que eram comerciantes e proprietários rurais, a mulher fazia parte da massa dos excluídos como os escravos, mendigos e analfabeto. Nesse sentido se expressa Ingrid Stein (1984, p.29), a discriminação pelo direito do voto mais uma vez estava ligada à relação biológica do sexo. Em conseqüência de um equívoco semântico da expressão “cidadão brasileiro” que no texto da Constituição e da legislação eleitoral entendia-se que apenas o sexo masculino devesse usufruir das benesses políticas através do voto, já que não mencionava “cidadã brasileira”.  
Devido essa herança mal resolvida desde o Império, é que a mulher viveu em um circulo vicioso de que não possuía direito ao voto por não ter reconhecimento perante a constituição como cidadã, e não era cidadã porque não votava. Somente em 1932 após quarenta anos de uma longa espera é que a mulher pôde ter esse direito instituído pelo decreto presidencial, em 1934 incluiu-se claramente na Constituição que as mulheres eram cidadãs detentoras de cidadania e do voto. Embora a mulher brasileira tenha conseguido o reconhecimento de cidadã, não lhe era permitido que ocupassem cargos públicos ou qualquer atividade fora do âmbito doméstico. Para poder trabalhar a mulher precisaria da permissão por escrito do marido que poderia ser revogado.  
Desse modo pode se observar que a mulher era tida como um ser incapaz de tomar suas próprias decisões, não tinha se quer direito ao discurso, sua voz era projetada, ou melhor, mal projetada por homens que decidiam seus direitos através de documentos que somente eles tinham acesso e tão somente eles redigiam. 
2.. LITERATURA, MULHER E SOCIEDADE: UMA FACA DE DOIS GUMES 
A literatura não é resultado de uma experiência individual, mas social, como afirma Rogel Samuel (2002, p.13) “a imaginação do mundo ideal problematiza a realidade do mundo real”. Os romances de cada período retratam, portanto, a sociedade não de forma fiel, mas recriam a realidade a partir da imaginação dos autores. Dessa forma, é possível reconhecer fragmentos de determinadas épocas, momentos históricos e práticas sociais. Isso se estende a todos os elementos que compõem a realidade e, conseqüentemente, á figura feminina. 
Serão examinados dois romances de épocas diferentes no tempo, analisando a representação dessa figura feminina, contrapondo com as informações históricas, sociais, culturais que envolvem a atuação da mulher na sociedade. Contudo, não deixou de divisar o fato de que se trata de ficção, ou seja, um construto especial da linguagem que remete à cosmovisão de seus autores. 
2.1. Inocência e Capitães da Areia: análise das obras 
2.1.1 Inocência, Visconde de Taunay  
A obra Inocência de Visconde Taunay é uma obra de cunho regionalista. Taunay coloca toda a sua experiência vivida em uma época que percorreu os sertões quando era militar misturando realidade com ficção, onde consegue alcançar um belo equilíbrio que pouquíssimos escritores conseguiram. Assim como os demais escritores regionalistas do Romantismo, ele tem a ideia de sair da corte para ambientar seu romance nas áreas rurais e mapear o Brasil, fornecendo um panorama mais amplo do país. 
 Em Inocência Taunay conta uma história de amor romântico, nela o autor documenta com uma elegante precisão muitos hábitos, crenças, costumes e tipos humanos do interior do sertão brasileiro, que surge como símbolo de nacionalidade, utilizando uma linguagem coloquial regional. 
A trama do livro é simples e tipicamente romântica: Inocência, moça frágil, recatada e muito protegida pelo pai (Pereira), apaixona-se por Cirino, um curandeiro viajante, mas está prometida em casamento a Manecão, homem rude e violento. Instalado o triângulo amoroso, com tais vértices, espera-se um desfecho trágico que se confirma. Manecão, em duelo, mata Cirino. Inocência tomada pela tristeza, morre tempos depois. A partir dessa estrutura pode-se observar alguns aspectos relativos à representação da mulher na sociedade da época. 
Inocência é a personificação da típica mulher romântica, ela sofre e vive um amor platônico, proibido que não pode ser concretizado e acaba morrendo. Nota-se que ela apresenta as características básicas das personagens escritas por homens. Inocência é jovem, bela, frágil, passiva e não possui escolarização.  
Nesta obra pode-se perceber que a mulher tem pouca ação, mesmo sendo a protagonista da história pouco tem voz, semelhante ao que acontecia com a mulher da época. Inocência vive em um mundo sistematizado por homens, que decidem seu futuro, onde a autoridade máxima era o pater famílias. O próprio nome da protagonista reflete muito bem a condição da mulher, que vivia afastada de tudo sem conhecimento do mundo exterior. 
No nome Inocência também pode ser notada a conotação do termo “pobrezinha” que Pereira faz com relação à filha que se encontrava doente. Percebe-se então a figura frágil que Inocência representa, ela seria o que se considera no Romantismo a figura de a femme fragile, (p. 39, cp. VI): 
  
Apesar de bastante descorada e um tanto magra, era Inocência de beleza deslumbrante”. “Do seu rosto irradiava singela expressão de encantadora  ingenuidade, realçada pela meiguice do olhar sereno (....) Um colo de  fascinadora alvura (...).  
Segundo Arianne Tomalla (apud STEIN, p.112) “este tipo de figura feminina sempre existiu na literatura, as mulheres são sempre caracterizadas como “um ser frágil, lânguido, doentio, necessitando de repouso e com força de vontade um tanto paralisada, incapaz para a vida”, que durante o pré-romantismo e romantismo foi admitido como critério de beleza feminina, ao qual se “acrescentaram ainda a doença, destruição, morte e tragicidade misteriosa”, tornando a delicadeza e suavidade um traço mais importante destas etéreas figuras femininas”. Taunay usa esse critério de beleza para descrever Inocência e essa característica torna–se acessório imprescindível para que Cirino se apaixone por sua paciente. 
Como se pode ver essa delicadeza e fragilidade física de Inocência também estão relacionadas à sua condição submissa, pois ela vive sob a dominação masculina de seu pai Pereira e de Manecão seu noivo. Essa característica física seria o que se chama de corpo disciplinado, Inocência cresce sendo educada pelo pai, perde muito cedo a mãe o que torna Pereira, único responsável por sua formação, essa forma física reflete o eu interior de Inocência. Taunay cria a personagem para dar ênfase à condição de submissão, fica muito claro essa simbologia do corpo com a personalidade. 
Nas constatações de Foucault (1987, p. 118 apud, XAVIER, 2007, p. 55), fica nítido que “em qualquer sociedade, o corpo está preso no interior de poderes muito apertados, que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações, caracterizando o que chama de corpo disciplinado”. Como é o caso de Inocência que vive de forma segregada, limitada apenas aos deveres domésticos e a algumas partes da casa e sem acesso a educação, proibida de viver seu amor por Cirino, sendo obrigada a acatar a escolha do pai de forma passiva, tendo que se manter casta, obedecendo aos valores do mundo familiar rústico sob a autoridade paterna e aos direitos do noivo. 
No romance é bem visível a oposição do comportamento feminino e masculino. Enquanto Inocência é mantida em clausura, seu irmão vive a liberdade plena, como era comum na família da época é ele quem decide seu próprio destino, ao contrário do que acontece com a protagonista, nota-se que ele é citado no enredo e que mantém uma relação distante do pai, essa liberdade reforça o enclausuramento da personagem feminina é reiterada pelos demais personagens da obra: Cirino viaja por vários lugares exercendo sua profissão, Meyer viaja em busca de espécies desconhecidas, e o próprio Manecão vive de forma nômade como é típico do homem sertanejo Inocência, por sua vez precisa de permissão do pai para locomover-se até mesmo dentro da própria casa. 
Inocência pede ao pai para visitar a madrinha, o mesmo consente a visita, mas a acompanha, pois ela vive cercada de suspeições a todo o momento, por ser mulher ela é vista como um ser frágil, não apenas fisicamente, mas também mentalmente a ponto de ser corrompida e se desviar dos valores morais, e por isto não poderia transitar sozinha pelas ruas, caso isso acontecesse não seria bem vista pela sociedade.  
 
Eu bem a não queria levar até lá; mas ela pediu tanto que consenti! Demais era para ver a madrinha, uma boa senhora, de muita circunstância, a mulher do major Melo Taques ... (p.23) . 
 
Em todo o romance a mulher é retrata da como um ser que precisa ser preservado, não como algo precioso, mas sim como algo não confiável que deve ser detido, neste caso a única solução seria o casamento. Pereira deixa bem claro o seu pensamento com relação às mulheres: 
 
[....] mulheres numa casa, é coisa de meter medo.... Com gente de saia não há de se fiar... Cruz! botam famílias inteiras a perder[...] mas também é preciso dar asas a formigas...Quando elas ficam taludas, atamanca-se uma festança para casá-las com um rapaz decente ou algum primo, e acabou a história.(p.36-37)  
 
 
São elas as causadoras da perdição dos homens e não se pode confiar nelas e, mais ainda, de que o estudo seria uma forte arma em suas mãos. Neste caso a analogia feita entre o casamento e a educação é bem clara, o casamento seria uma forma de detenção da mulher como um ser pensante e independente, caso esta tivesse acesso ao estudo seria uma ameaça aos homens, pois a aquisição de conhecimento geraria a liberdade da mulher.  
Ainda no sexto capítulo, essa questão fica bem clara quando Inocência pede ao pai para lhe ensinar a ler e diz que gostaria de ser princesa, desse modo pode se fazer uma relação entre o termo ler e o ato de ser princesa como forma de dominação sobre o homem, a própria Inocência afirma que a princesa tem coroa e manda nos homens, a coroa na cabeça seria a representação de poder que está relacionada ao saber. Daí a justificativa do medo que o homem tem a respeito de dar a mulher acesso aos estudos, uma vez que o saber está relacionado à aquisição de poder.  
[.....] Aqui, havia um livro de horas da minha avó... Pois não é que um belo dia ela me pediu que lhe ensinasse a ler?... Que idéia! Ainda há pouco tempo me disse que queria ter nascido princesa....Eu lhe retruquei: E sabe você o que é ser princesa? Sei, me secundou ela com toda a clareza, é uma moça muito boa, muito bonita, que tem uma coroa de diamantes na cabeça, muitos lavrados no pescoço e que manda nos homens....Fiquei meio tonto. (p.39) 
 
Outra analogia é possível quando se associa essa narrativa ao universo das histórias infantis, pois há, nessas histórias, a mediação mágica feita pela fada madrinha. Em Inocência, essa mediação é feita por Antônio Cesário a quem Inocência pede para intervir na decisão do pai. Isso, no entanto, pode apontar outra peculiaridade dessa obra de que o número de mulheres no romance é limitado, pois são poucas as personagens femininas, e o papel tradicionalmente atribuído à mulher desde os contos primitivos, foi ocupado por um homem, reforçando assim à dependência feminina da ajuda dos homens. Portanto, elas pouco aparecem e não tem um discurso direto, é sempre o homem seu porta voz. Observa-se essa leitura no excerto abaixo: 
 
-Ah! Meu Deus, se o padrinho quisesse!... 
[...] Se dissesse uma palavra [...]-Pois bem... Leve com mecê a certeza; minha vida ou minha morte depende do padrinho...(p.114-115) 
 
 
  A mulher sempre foi representada pelo gênero masculino, tanto na vida fictícia quanto na vida real, e quando tentou dar voz aos seus pensamentos foi calada de forma bruta sempre com o uso da força, quando filha, era coibida pelo pai e depois de casada, pelo marido.   Com Inocência não é diferente, no vigésimo nono capítulo ela sofre uma agressão pelo pai quando decide que não quer casar-se com Manecão: 
 
 - Eu? Casar com o senhor?! Antes uma boa morte!...Não quero... não quero...Nunca...nunca...  
[...] O pai agarrara-a pela mão, obrigando-a a curvar-se toda. 
..... Depois, com violento empurrão, arrojou-a longe, de encontro com à parede. 
..... Caiu a infeliz, com abafado gemido e ficou estendida por terra, amparando o peito com as mãos. Mortal palidez cobria-lhe as faces, e de ligeira brecha que se abrira na testa deslizavam gotas de sangue. (p.138) 
 
 
O ferimento – corte na cabeça – simboliza, nessa leitura, a circuncisão de seu pensamento, tirando a ideia de que ela poderia tomar qualquer decisão sobre sua vida sem a permissão do pai e de seu noivo Manecão. Dessa forma cortam-lhe a voz e o pensamento de liberdade.  
2.1.2 Capitães da Areia, de Jorge Amado 
A obra de Jorge Amado é carregada de aventuras, dramas e um lirismo que poucos escritores conseguiram alcançar dentro da literatura, que reflete a luta pelos direitos de igualdade e a compreensão apaixonada dos dramas humanos por qual Jorge Amado se comprometeu ao longo de sua vida.  
Jorge Amado usa um discurso popular que por muitas vezes foi considerado alvo de críticas, pois a sua linguagem é considerada chula, na verdade o que o autor tenta fazer no uso desse discurso é acentuar a realidade de suas personagens. Em Capitães da Areia, essa linguagem reproduz o falar daqueles que vivem sem o mínimo possível como educação e saúde. 
Capitães da Areia è um romance que documenta a vida de um bando sistematicamente organizado de meninos abandonados nas ruas de Salvador que, liderados por Pedro Bala, armados à faca viviam de pequenos furtos, que vêem em Dora a figura maternal, sendo para Pedro a figura de noiva e depois esposa. O livro é dividido em três partes, na primeira parte o autor tenta dar veracidade aos fatos quando apresenta a narrativa em forma epistolar relatando um roubo feito pelos Capitães na casa de umas das ilustres personas da elite social de Salvador. Jorge amado descreve não somente a beleza da cidade, mas também a realidade vivida em uma época de ditadura e opressão de um povo que vivia as mazelas de uma sociedade preconceituosa e cheia de injustiças sociais. 
Antes de Dora, a figura da mulher era hostilizada no bando. Para os meninos, a mulher servia apenas como meio satisfazê-los sexualmente. Percebe-se que, mesmo sem qualquer instrução familiar ou qualquer educação aprendida/ensinada, os meninos trazem consigo um comportamento machista, reproduzindo certo senso comum de que as mulheres são inferiores ou devem ser tomadas apenas como objeto sexual. Isso acontece com Dora, quando foi convidada para morar no velho trapiche por Professor e João Grande, os meninos tentam agredi-la sexualmente e a comparam com comida que deveria ser dividia entre eles, chegam mesmo a travar uma disputa. 
Ao entrar no trapiche, Dora começa a ser avaliada, “quem é essa lasca” “é um peixão”, “ta tudo como urubu em cima da carniça,” “tu ta pensando que a comida é pra tu”, “ela tem que ser pra todos, já tem peitos”, era dessa forma que era vista como uma de suas mercadorias furtadas que todos tinham parte sobre ela. 
Boa vida estava diante deles. Sem-Pernas vinha coxeando, e os outros logo atrás, os olhos estirados para Dora.[...] Dora via o grupo avançar [...] Um soluço a sacudiu e deteve um momento  os meninos.[...] Continuaram avançando. (p.150-151) 
 
 O comportamento machista do bando deixa evidente que a mulher está relacionada a um ser desprezível que apenas serve para satisfazer os desejos sexuais. Dora faz parte da grande estatística de personagens escritas por homens, ela pertence a uma classe social pobre é semi-analfabeta, que depende economicamente de outrem. 
Assim como Deus criou Eva para ser companheira de Adão, uma companheira em quem pudesse se apoiar, Jorge Amado cria Dora para Pedro Bala e a introduz no pequeno “Éden” dos Capitães para que esta seja sua companheira. É idealizada e predestinada dentro da narrativa, onde passa a ocupar os cargos de mãe, irmã e noiva e depois o cargo máximo de esposa, são essas as menções feitas a ela quando surge na narrativa. Mesmo que seja uma personagem de um mundo imaginário ela não difere das do mundo real, desse modo pode se fazer uma comparação entre os dois mundos que são sistematizados por homens que determinam quais as funções que a mulher deve ocupar dentro da sociedade. 
Dora é alvo de duplo preconceito: a sociedade a discrimina por ser pobre; e, o bando, por ser mulher. Dora é rejeitada pelos capitães da areia por ser menina: “- Amanhã ela vai embora. Não quero menina aqui”. (p.153) 
Segundo as palavras do personagem Pedro Bala, Dora não pode permanecer entre o grupo por questões biológicas, relacionadas ao gênero. Mesmo que ainda sejam meninos, carregam consigo o pensamento machista, no que permite acentuar que é da natureza masculina excluir a mulher, parece que essa ideologia de discriminação, já está internalizada em seu ser, e que a própria mulher aceita também de forma natural essa sujeição, como pode se comprovar na fala da própria Dora. “- Não – disse Dora: - Eu fico e ajudo vocês.... Eu sei cozinhar, coser, lavar roupa”. (p.153)       
Dentro do grupo, Dora passa a assumir as funções domésticas como forma de contribuição, para poder ser aceita, ela oferece seus atributos, e começa a cozinhar, lavar e coser. Os serviços domésticos foram sempre vistos como a única forma de contribuição que a mulher podia oferecer e exercer dentro de uma sociedade, ao contrário do homem que exerce funções fora do espaço domiciliar. 
Portanto Dora é construída com aura de pureza e doçura, sendo um ser dependente, passivo e altruísta. Ela se preocupa com o destino do irmão depois da morte de seus pais, por isto decide sair em busca de emprego para poder sustentar seu irmão que passa ser sua responsabilidade. 
 
Dora não soluçava. Corriam as lágrimas pelo seu rosto, mas enquanto o caixão descia ela pensava era em Zé Fuinha, que pedia o que comer. O irmãozinho chorava de fome. 
[...] Dora tomou o irmão pela mão e desceu pela cidade..... Ela arranjaria um emprego de copeira numa casa. (p. 143-144) 
 
Ao contrário da personagem feminina, pode se observar que os personagens masculinos possuem outras características, mesmo que sejam crianças, são ativos, independentes, agressivos e competitivos, representam força e heroísmo.  
È uma menina. Mas ninguém toca nela. Quem quiser, que venha... - Tem medo não. Ninguém toca em você. Todo temor, todo cansaço tinham desaparecido. Porque confiava em Pedro Bala. (p.153) 
Dora faz a representação da mãe carinhosa que cuida das tarefas domésticas. Mas que acaba rompendo esse campo de divisões entre os gêneros, no momento em que resolve trocar o vestido pelas calças e vai “trabalhar” (roubar) junto com o bando. 
 
Como o vestido dificultava seus movimentos e como ela queria ser totalmente um dos Capitães da Areia, o trocou por umas calças que deram a Brandão numa casa da cidade alta. As calças tinham ficado enormes para o negrinho, ele então as ofereceu a Dora. Assim mesmo, estavam grandes para ela, teve que as cortar nas pernas para que dessem. Amarrou com cordão, seguindo o exemplo de todos, o vestido servia de blusa. Se não fosse a cabeleira loira e os seios nascentes, todos a poderiam tomar como um menino, um dos Capitães da Areia. (p.162) 
 
Essa simbologia da vestimenta masculina pode ser vista como uma forma da mulher se igualar ao homem na frente de trabalho. Assim como Joana D’Arc que foi queimada por usar roupas masculinas e se armar e lutar como líder a frente de batalha, passando a se comportar como homem, e mais ainda por obter sucesso onde outros líderes do sexo oposto não tiveram. Dora também rompe com as ordens naturais das coisas, ou melhor, com as divisões de valores que designam o campo de ações que devem ser exercidos por homens e mulheres. 
· Tu não ta vendo que não pode? Que isso não é coisa para menina. Isso é coisa para homem. 
· Como se vocês fosse tudo uns homão. É tudo uns meninos. Pedro Bala procurou o que responder: 
· Mas a gente veste calça, não é saia.... 
· Eu também – e mostrava as calças. (p.162)   
 
   
Nesse contexto a calça seria a representação do trabalho fora de casa como domínio masculino, por isto que Dora deve ter a permissão de Bala para poder participar nas atividades do bando. Uma vez que os Capitães da Areia são outra sociedade, um microcosmo social, que também possuía seus códigos de honra e criava suas Leis, baseado em conceitos machistas, que classificam os sexos pela vestimenta, mais uma vez a mulher é posta à margem pela representação Biológica e física de seu sexo. 
· Tu vai ver como eu vou ser igual a qualquer um.... 
· Tu já viu uma mulher fazer o que um homem faz? Tu não agüenta um empurrão.... - Posso fazer outra coisa. (p.163)  
 
Diante dessa conjuntura de oposições dos sexos, pode-se fazer uma leitura de que a mulher está sempre ligada a sua condição física e que não pode exercer funções que sejam do âmbito masculino, porque sua fragilidade supera a sua inteligência. No entanto Dora ultrapassa esse limite no momento em que ela aprende a roubar, e se mostra um ser inteligível capaz de aprender e aprende como se pode comprovar na fala do narrador “era ágil como os mais ágil”. 
Após a permissão dada por Bala, Dora passa a assumir os mesmos direitos que o restante do grupo, também se torna provedora do lar e contribuinte dentro da sociedade em que vive. Nesse momento, ao se integrar ao grupo, praticando as mesmas ações (furtos), ela deixa de ser vista como “mãe” para se tornar “irmã”. 
Andava com eles pelas ruas, igual a um dos Capitães da Areia. Já não achava a cidade inimiga. Agora a amava também, aprendia a andar em becos, nas ladeiras, a pongar nos bondes, nos automóveis em disparada. Era ágil como o mais ágil. (p.163) 
  
A palavra “irmã” pode ser lida neste ângulo como sinônimo de igualdade que é estabelecida entre Dora e os demais, neste mesmo momento Dora torna-se a primeira Capitã da Areia. Assim como o termo cidadão não flexionava para o sexo feminino distanciando a mulher da participação democrática do voto, no século XIX, o termo Capitão também não flexionava para Dora porque ela não participava das atividades do grupo, e no momento que ela veste a calça e sai pelas ruas de Salvador com Pedro bala e os outros integrantes, o termo “capitães” passa a designar de forma genérica todos que integram o bando, sem distinção de sexo, ou seja, capitães se refere aos capitães (os meninos) e à capitã (Dora). 
2.1.3 Inocência e Dora: simbólicas e simbolizadas. 
Nos romances analisados é possível perceber como se estabelece a relação tensa entre ficção e realidade. Isso porque ambos os autores partem para a criação de um mundo através da linguagem. Taunay e Jorge Amado tentam retratar valores sociais e culturais, rompendo com o purismo gramatical da Literatura Brasileira. Em Inocência a fala caipira caracteriza a cor local do interior do sertão sertanejo, já em Capitães da Areia, o uso do discurso popular caracteriza questões sociais. 
Em Inocência: 
 
· Nhor-sim, balbuciou a inferma . 
· Não lhe dói a luz nos olhos? Perguntou Cirino, achegando-lhe a vela ao rosto. - Pouco... -um nadinha. (p.40) 
 
Em Capitães da Areia: “- Diz que vocês têm uma putinha lá pra todo mundo...” (p.164). 
Assim em meio a esse mundo imaginário de Taunay e Jorge Amado, encontramos duas imagens femininas, Inocência e Dora. Tanto Inocência quanto Dora são personagens idealizadas por seus autores, são mulheres criadas a partir de imagens que os autores imaginavam, ou gostariam que as mulheres fossem, ambas vivem em um mundo sistematizado por homens, elas não são uma imagem verdadeira,elas apenas reproduzem alguns aspectos da mulher real.Tais mulheres: 
 
 
São o resultado de um processo discursivo, estão impregnadas dos valores que organizam o ponto de vista de seu criador. Não são elas tais e quais as suas correspondentes de carne e osso, ainda que as mesmas o desejassem, bem como os seus progenitores. São apenas e limitadamente, uma imagem de como seus criadores gostariam que elas fossem no plano que costumamos chamar de real.(RIBEIRO,2000)  
 
 
As duas são construídas em volta de simbologias que caracterizam seus nomes, corpos e personalidades. Inocência e Dora possuem nomes que as significam. Inocência, que significa candura, pureza e ingenuidade, está relacionada ao meio em que vive. Dora é ouro encontrado pelos capitães, é a luz em meio às trevas. 
O corpo de Inocência reflete sua personalidade frágil devido a criação que teve pelo pai. Já o corpo de Dora embora seja frágil reflete uma personalidade forte que ela cria para garantir sua sobrevivência, e a de seu irmão.  
Tanto Inocência quanto Dora pouco possui voz ativa. Quando as duas tentam se manifestar são coibidas. Assim como Inocência é podada pelo pai quando tenta falar, Dora é reprimida pelo sistema quando tenta “trabalhar” (roubar) ao ser presa quando praticava a ação. As duas acabam tendo um final trágico, e passional, tendo a morte como redenção  
Inocência morre e é imortalizada pelo autor no último capítulo quandoMeyer dá  a sua descoberta o nome de “Papilio Innocentia” .É a liberação de Inocência, uma vez que a borboleta simboliza a transição de uma vida para outra, é símbolo de ressurreição da alma liberta. Nesse contexto a redenção significa a recuperação do amor perdido em vida. 
Inocência se junta ao seu amado para toda a eternidade. 
 
 
“O nome, acrescentava à folha, dado pelo eminente naturalista àquele soberbo espécime foi graciosa homenagem à beleza de uma donzela (Mädchen) dos da província do Mato Grosso (Brasil), a criatura segundo conta o Dr. Meyer, de fascinadora formosura. Vê-se, pois, que também os sábios possuem coração tangível e podem, por vezes usar a ciência como meio de demonstrar impressões sentimentais  de que muitos não o julgam suscetíveis.” Inocência coitadinha... 
Exatamente nesse dia fazia dois anos que o seu gentil corpo fora entregue à terra, no imenso  sertão de Sant’Ana do Parnaíba para ir dormir o sono da eternidade.(p.147148) 
 
Dora, também morre e vira uma estrela onde o próprio Jorge Amado a intitula, “Como uma estrela de loira cabeleira.”, sendo a estrela o símbolo da manifestação central da luz, entre a Terra e o Céu, ela representa o homem regenerado, radioso com a luz em meio as trevas. Dora vira a estrela guia de Pedro Bala, ela vira sua fonte de luz em meio a sua luta sindicalista. 
 
O que Pedro Bala viu foi Dora feita estrela, indo para o céu. Fora tão valente que todas as mulheres, mais valente que Rosa Palmeirão, que Maria Cabaçu. Tão valente que, antes de morrer, mesmo sendo uma menina, se dera ao seu amor. Por isso virou estrela no céu. Uma estrela de longa cabeleira loira, uma estrela como nunca tivera nenhuma na noite paz da Bahia. 
A felicidade ilumina o rosto de Pedro bala. Para ele veio também a paz da noite . Porque agora sabe que ela brilhará para ele entre mil estrelas no céu sem igual da cidade negra. (p.192)  
 
Inocência e Dora são construídas a partir do ponto de vista de seus criadores, são idealizadas e estereotipadas, sendo dependente de uma figura masculina para dá ênfase a sua existência. Ambas são voltadas para os deveres domésticos. Inocência personifica a filha obediente e pura. Dora é imagem da mãe, irmã e esposa carinhosa e dedicada. São passageiras de uma voz que não é sua, uma vez que o texto é a reprodução de desejos, e ideologias, de um eu inconsciente de seus autores. Afinal, como diz Lygia Fagundes Telles, a respeito das mulheres “Sempre fomos o que os homens disseram que nós éramos.” 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Através de dados históricos, percebe-se que a condição da mulher na sociedade sofreu uma degradação com relação ao homem. Partindo do ponto de vista de que a ciência não é neutra, e que é influenciada por um mundo em que o poder é masculino, a história pouco retratou a mulher, e em determinado momento a ocultou. Embora o descrédito dado pela historiografia tenha a excluído, a mulher sempre foi atuante e participativa em grandes descobertas, tais como: agricultura e medicina, na Pré-história a mulher participava da caça e da coletas de alimentos, e a medida que ia colhendo cereais ela observou a germinação do grãos e o ciclo de reprodução. Além da agricultura ela desenvolveu técnicas como fabricação de mós de pedras maiores para facilitar a trituração dos alimentos e a criação das primeiras cerâmicas onde depositavam e armazenavam alimentos. 
E devido a sua capacidade dedutiva, é que ela sofreu perseguições, por obter domínios em áreas em que os homens não possuíam conhecimentos que lhes conferissem atuação. Por isto foi julgada e acusada de bruxaria e levada a fogueira. Tais repressões feitas às mulheres por conta de suas buscas por formas de conhecimento é que ocasionou a revolta, dando origem ao movimento feminista que lutou pelo direito do voto e conseguiu quebrar o silêncio herdado do patriarcado, e busca, muito mais além, direitos igualitários. 
Embora suas lutas tenham lhe conferido algumas vitórias, o reconhecimento da mulher como um ser igual em direitos, ainda é um processo dialético. A mulher não pode ser vista ou colocada à margem da história e dos grandes acontecimentos da humanidade. Ela teve participação ativa em todos os âmbitos, sejam eles culturais, sociais, econômicos e políticos, ela não é o objeto ou sujeito da história, mas sim a própria história em construção. 
O fato é que a imagem dos homens dentro da história foi projetada através de descobertas e atuações femininas. E assim como a mulher projetou os grandes nomes masculinos da História, na Literatura a mulher escrita canonizou seus autores. Portanto não haveria Visconde de Taunay sem a existência de Inocência, e muito menos Jorge Amado sem suas inúmeras mulheres: Dora, Gabriela, Dona Flor, Teresa Batista e Tieta. 
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Resumo 
Os discursos midiáticos constroem e transmitem várias representações do corpo feminino. A hipótese discutida é que as representações midiáticas formadas pelo discurso colocam o corpo feminino como um objeto, uma mercadoria. Diante deste cenário propomos um questionamento das representações midiáticas formadas pelo discurso sobre o corpo feminino. Procurando sustentação teórica no conceito de representação, aliadas as ideias da Sociedade do Espetáculo, bem como conceitos pósmodernistas sobre o consumo. Nosso corpus de analise são exemplares da revista Veja, abrangendo o período de Abril de 2009 a Abril de 2010. Questionando a exaltação de um modelo de beleza, vislumbramos a violência das representações discursivas. Em tal configuração de representações do corpo, o processo a emancipação conquistada pelas mulheres cai por terra, devido ao alto controle sobre este corpo. O objeto (o corpo dos discursos) camufla uma lógica mercadológica e violenta. 
Palavras-chave 
 
Representação. Discurso. Consumo. Corpo Feminino. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Os tempos mudaram. As mulheres queimaram os seus sutiãs[footnoteRef:456], saíram às ruas, tentam ocupar os espaços da onde eram excluídas, também fazem parte da evolução da modernidade. Elas romperam com as formas de dominação, será? Será que elas consideradas um corpo destinado à contemplação, frágil e submisso à dominação submissão e ao preconceito de gênero realmente emanciparam-se de qualquer tipo de dominação?   [456:  Frase faz referência ao protesto de 400 ativistas da Women‟s Liberation Movement contra o concurso Miss America realizado na cidade de Atlantic City nos Estados Unidos. A queima não aconteceu, mas a manifestação aconteceu. ] 

São vários os atos que marcam a exclusão da mulher em um passado não tão remoto e também no nosso presente. Quando estes pré-conceitos são veiculados publicamente (na mídia) e criticados por alguns discursos (presente na Constituição Federal, e na Declaração Universal dos Direitos Humanos), configura-se um cenário de contradições e representações discursivas que abrem espaço para decifração desse contexto. 
No Título I da Carta Magna brasileira como princípio fundamental é estabelecido à igualdade sem discriminação, “IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.”, um discurso de respeito e igualdade também abordado pela Declaração Universal. Acrescentando ao princípio da igualdade a conquista do sufrágio universal, é um reconhecimento da mulher como sujeito, que pode escrever (e colaborar com) a história perante a sociedade. Tais conquistas, galgadas através de lutas de sangue e dor. A possibilidade de casar por amor é propiciada pela legalização do divorcio, como mostram Perrot (2007) e Lipovetsky (2000), um caminho para independência dos casamentos arranjados que submetiam as mulheres a uma vida infeliz. 
A mulher batalhou para ter os espaços na sociedade ocidental moderna. No entanto, vemos diariamente, exemplos estampados nos noticiários de casos de violência doméstica, falhas nas leis que deveriam punir discriminação e os atos de violência, além da exploração da imagem (corpo) feminino. Semelhante ao que era feito pelos artistas da Renascença, que criavam pinturas sobre seus ideais de mulheres, a mídia trabalha também nesse mesmo sentido. 
Existe uma apropriação da imagem do corpo feminino pelo sistema mercadológico, impondo através dos discursos midiáticos um corpo feminino padrão, uma mercadoria com várias funções (uma mercadoria que pensa, emagrece, é belo, brilha, fala, e busca enquadrar-se na imagem dos discursivos dos meios de comunicação). Um corpo mercadoria que é usufruído pelos discursos publicitário e jornalístico. A mulher não deixou de ser considerada como um objeto, apenas acumulou novos adereços – funções – que qualificam a comercialização da sua imagem. 
A problematização é questionar a representação do corpo feita pelos veículos de comunicação, não o corpo como entidade psíquica e biológica. Contudo, a representação do corpo feminino dos discursos midiáticos estabelece uma relação de oposição com o corpo perceptivo e móvel. Por isso, consideramos o conceito de corpo desenvolvido por Santaella (2010) sob a ótica da sua “facticidade biológica”, e também como o material sobre o qual a cultura, a história e técnica escrevem. Ou seja, o corpo não é um instrumento da subjetividade ou vice-versa, é uma unidade em modificação contínua pelos fenômenos históricos e culturais. 
Lançando nosso olhar na história do Ocidente contida nos textos e matérias difundidas pelas mídias percebemos a existência desse discurso (sobre o corpo feminino- objeto) ao longo do desenvolvimento da humanidade. E com tecnologias de divulgação avançadas esse objeto (o corpo), torna-se presente dentro da sociedade do espetáculo e consagra-se como mercadoria. Considerando o conceito de Sociedade do Espetáculo trabalhado pelo francês Guy Debord (1997), no qual ele coloca que somos estimulados a viver espelhados pelas várias imagens midiáticas o espetáculo contínuo, que nos leva a consumir imagens e imagens irreais. 
2. OBJETIVOS 
Pesquisar como os veículos de comunicação apresentavam a imagem da mulher na atualidade, perante todos os discursos de igualdade, e de que o Brasil é um país de todos. Enunciados sobre democracia e igualdade para todos os âmbitos sociais, mas que se contrapõe a algumas representações midiáticas veiculadas que exploram o corpo feminino como mercadoria. E, assim Colaborar com a desconstrução do discurso que aprisiona e limita a atuação das mulheres 
3. METODOLOGIA 
Ancorados na Análise do Discurso proposta por Orlandi (2009), nas teorias sobre a Sociedade do Espetáculo e sobre a questão da representação estruturamos nossa pesquisa, selecionando o material de análise de forma qualitativa.  
O critério empregado para selecionar o período (de Abril de 2009 a Abril de 2010) para análise foi o fato de ter cursando o último ano da graduação nesse período. Foram escolhidas as matérias e reportagens no formato de revista, porque dentro do processo de produção jornalística entende-se que em tal veículo existe mais liberdade de trabalhar textos interpretativos, que aprofundam e contextualizam os temas cotidianos. O Gênero interpretativo, segundo José Marques de Melo (2010) carece de uma configuração estrutural delineada, sendo uma categoria que transita entre o gênero opinativo e informativo. Nos seus primeiros estudos do assunto excluí a interpretação como gênero. Contudo, o pesquisador estabelece que as reportagens com aprofundamento de temas/assuntos/notícias, contextualização e humanização do relato são características de textos interpretativos. 
Outra razão para seleção dos textos em formato de revista foi pressupor um tempo maior para pensar, preparar e compor as matérias, pois a revista selecionada é semanal e não diária. E, a escolha da revista Veja, por ser um veículo de grande alcance no Brasil e credibilidade. Segundo o Instituto Verificador de Circulação[footnoteRef:457], ela é a primeira no ranking de revistas mais lidas pelos brasileiros.  [457:  Dados pesquisados em 2010. ] 

Dentro do período tínhamos um leque de 57 exemplares da revistas para serem analisadas. Como a Veja tem uma seção sobre Beleza em praticamente todas as edições, selecionamos apenas as edições que tinham matéria de capa sobre o assunto, dando um total de 8 edições. Ainda limitamos dessas oito o número para três revistas com matérias de capa cujo conteúdo remetesse a palavras chaves: beleza, moda, corpo, saúde, longevidade, dieta. 
Seguindo Fontanille (2007) não ficamos presos à observação apenas da linguagem verbal dos recortes, consideramos também, todas as linguagens utilizadas, como fotografias, imagens, composição gráfica da página. Pois, outra característica das revistas é um trabalho de diagramação mais elaborado, com fotografias e imagens montadas, posadas ou/e pensadas para sintetizarem e funcionarem com chamariz para o texto verbal.  
3.1. Representação e Feminino 
A representação está presente em todos os cantos. Placas, manchetes, anúncios, imagens etc. Somos cercados de formas e formas de representação (que vão se inscrever no nosso corpo culturalmente, como explica Santaella, 2010) emanadas de relações sociais construídas pelos discursos. Já é lugar comum dizer que a comunicação transforma radicalmente a vida do homem e suas relações (SODRÉ, 2002). A representação como 
Santos 	(2008) 	elucida 	é 	uma 	recriação 	de 	uma 	determinada realidade/fato/acontecimento: 
[...] todo ato comunicacional pode ser definido com uma forma de recriação de uma dada realidade captada por aqueles que se comunicam, a partir de seus próprios conceitos e preconceitos. Quando alguém formula e transmite uma mensagem, uma informação, faz um recorte da realidade e a recria de acordo com seus princípios. Os receptores procedem da mesma forma, reelaborando os dados que recebe ou percebem (até porque, podem não reparar na mensagem emitida), decodificando-os e reconstruindo-os com os referenciais de que dispõem, de acordo com sua visão de mundo (SANTOS, 2008, p.16). 
Esse processo de representações é feito por todos, como aponta Santos (2008), tanto os meios de comunicação, os locutores, como os interlocutores. Pois, ao falar sobre algo, estamos empregando a linguagem com nossos conceitos e carga cultural, trabalhando o fato, construindo nosso discurso sobre o acontecimento, ou seja, criando uma representação. 
Debord (1997) diz as representações criadas pelo discurso apenas simulam o real. Esse esquema onde representações acabam por gerarem outras representações discursivas é realizado ao construir o ideal de beleza amplamente divulgado pelos meios de comunicação.  
O corpo feminino sempre foi alvo de representações discursivas feitas por escritores que reafirmavam a posição do corpo feminino enquanto objeto, o que gera visões estereotipadas do feminino.  
Parece realmente haver um receituário que define a mulher „de verdade‟ como sendo bonita, de acordo com regras bem específicas, que devem ser estritamente cumpridas. A mulher de capa da revista Playboy pode ser considerada um bom exemplo desse receituário. Cumprir tais regras, no entanto implica um alto consumo para cuidar da aparência, do „físico‟ – frequentar academias de ginásticas (ou ter um personal trainer) – ou fazer operação plástica, lipoaspiração etc. para ter a pele sem rugas, determinadas medidas do corpo, ter dentes perfeitos, cabelos sedosos e bem pintados, e estar em dia com a moda, de preferência usando as grifes famosas do primeiro mundo (AZÊREDO, 2007, p.20-21). 
A mulher para provar sua capacidade, vencer os preconceitos, não precisa mais ter características masculinas, vestir as calças e igualar-se aos homens, como observou Simone de Beauvoir (citado por AZÊREDO, 2007) nas primeiras revoluções sexuais[footnoteRef:458]. Agora, para provar sua igualdade de capacidade com o homem, ela afirma sua emancipação resgatando sua feminilidade (LIPOVETSKY, 2000), mas ainda é objeto de dominação, não é apenas a repressão da sociedade machista, os discursos aos poucos dão lugar para o corpo mercadoria da mulher.  [458:  As revoluções sexuais discutida por Simone de Beauvoir (citada por AZÊREDO, 2007) tratam-se das primeiras lutas das mulheres para conquistar direitos, como o sufrágio, o divórcio e valorização do seu trabalho nas fábricas. Em tais batalhas, a luta feminista era por ser reconhecida socialmente igual ao homem, poder fazer tudo o que ele fazia. ] 

O corpo representado pela mídia não é só novo diferente do corpo real, porque ao representar a mídia acaba criando algo novo. O corpo veiculado como modelo é uma representação, devido, também à racionalidade técnica transformadora do corpo em peso, medida, como Ana Márcia Silva diz: 
A geometrização do corpo que é resultado da racionalidade moderna faz que, ao analisar cientificamente o corpo, o ser humano acabe se afastando dele; aproxima-se de uma representação de corpo fundada na tecnicidade moderna que quer interferir nesse corpo (SILVA, 2001, p.31). 
Dialogando com Silva (2001), consideramos que a partir da ciência, da necessidade de controlar o desconhecido, ocorre o controle do corpo, sob a máscara da saúde. Esse processo gera o que a autora chama de expectativa do corpo por seguir as normas estéticas discursivas: “O aparato técnico utilizado por essas ciências estaria contribuindo para a criação de uma expectativa do corpo fundada na abstração das descobertas cientificas [...]” (SILVA, 2001, p.29). 
3.2. Representação e Mercadoria 
A informação deve ser encarada como produto (SODRÉ, 2002), produto este consumido não apenas no ato concreto de compra, mas no desejo, na vontade, na contemplação de toda a carga simbólica ligada a mercadoria, é a mercadoria-signo (FEATHERSTONE, 1995). As representações criadas pelos discursos dos meios de comunicação tornam-se mercadoria nas sociedades espetaculares. Existe “[...] uma produção de bens simbólicos posta a reboque da atualidade do mercado e direcionada para o consumo intransitivo de informações e objetos” (SODRÉ, 2002, p.90). 
A construção do ideal de beleza associado à figura da mulher é um processo histórico, não uma invenção midiática, “a mídia não determina coisa alguma, como se vê, mas prescreve” (SODRÉ, 2002, p.61). A mídia transforma esse discurso, criado ao longo dos processos de evolução histórica, e o superestima como realidade a ser alcançada na Sociedade do Espetáculo, conceito de Debord (1997) que critica como se configura a sociedade onde a produção capitalista abrange bens materiais e formação das vontades e desejos. A sociedade do espetáculo é baseada nas representações imagéticas como mediadoras das relações sociais. 
Debord (1997) explica que na mídia seu produto (o espetáculo) mais viável são as representações que se portam como pertencente ao factual/real, “o espetáculo que inverte o real é efetivamente um produto” (DEBORD, 1997, p.15). O espetáculo trás uma ilusão de verdade, “o consumidor real torna-se um consumidor de ilusões. A mercadoria é essa ilusão efetivamente real” (DEBORD, 1997, p.33). Na sociedade especializada no consumo onde no início notava-se a importância do ter, agora é o parecer o valor predominante. Parecer à modelo top de linha é importante, para tanto é necessário parecer aquele corpo, “A fase atual, em que a vida social está totalmente tomada pelos resultados acumulados da economia, leva a um deslizamento generalizado do ter para o parecer” (DEBORD, 1997, p.18). 
Esse processo fere a autonomia das pessoas. Mas, não através de mecanismos coercitivos explícitos, “[...] uma ditadura sobre toda a práxis social pôde ser abusivamente tirado dos modelos de estruturas elaborados pela lingüística e pela etnologia” (DEBORD, 1997, p.130).Com palavras e fotografias belas a violência se faz implícita nas entrelinhas. Kehl (2000) chama essa violência de violência do imaginário, que não se prende ao fato de atos de violência, e sim está relacionada com o nosso desejo de parecermos algo diferente, seguindo as representações discursivas. 
Não me refiro à violência representada pelas imagens televisivas, nem a uma versão imaginária da violência, mas a um modo de violência que é o próprio do funcionamento imaginária, e que incide de forma quase hegemônica sobre as culturas em que a televisão tem um lugar muito predominante (KEHL, 2000, p.87). 
Somente ao seguirmos o que está sendo apresentado seremos felizes, afinal “consumo e moralidade passam a equivaler-se” (SODRÉ, 2002, p.50). Em um mundo totalmente capitalizado, a mercadoria é o centro das relações é ela que estabelece nossa maneira de agir. Afinal, “o que aparece é bom e o que é bom aparece” (DEBORD, 1997, p.16-17). 
O corpo-feminino-mercadoria também toma essa dimensão espetacular, existe somente na “realidade” dessa mercadoria, negligenciamos a visão real do que significa a feminidade e o corpo, ele torna-se fim ao invés de ser instrumento. O corpo é reconhecido por ser uma máquina “o culto do corpo contemporâneo [...] é guiado por uma estética que mais tem a ver com as abstrações do mercado do que com a concretude humana” (SODRÉ, 2002, p.165). 
4. MACHINE SEXY BODY 
A Machine Sexy Body foi um conceito desenvolvido ao longo desta pesquisa para designar a representação do corpo da mulher, observadas nas páginas das revistas. Observando nos discursos das mídias a hiper valorização o padrão de beleza que eles mesmos (re) criam, são eleitas atrizes/mulheres que simbolizam o modelo estético de tais discursos. Esses exemplos representativos ganham o título de mulher sexy. A mulher mais sexy do ano, escolhida por determinada revista, segundo seus atributos físicos que condizem com o padrão de beleza veiculado na representação. A mulher é quem deve seguir a lógica da beleza, ela é considerada o belo sexo (LIPOVETSKY, 2000), é o corpo sensual, o sexy body. Contudo, tal padrão de beleza (sexy body) é uma representação imperativa e distante do corpo biológico. Esse corpo-objeto não envelhece, é tratado, pesado, medido como fala Silva (2001) torna-se uma machine (máquina) onde as peças recebem manutenção para serem eternas. A máquina (machine) se seguir sempre cuidados, upgrades não se torna ultrapassada, não se decompõe, muito menos envelhece. É um corpo/máquina programado para viver segundo padrões estéticos, consumindo tudo o quanto é possível para atingir essa imagem de sexy body (corpo sensual). Então, a machine é apresentada para ser consumida sobre a ótica da sensualidade, do sexy body.  
Em um universo de 57 revistas que compreendem o período entre abril de 2009 e abril de 2010, 8 edições trazem matérias de capa com as categorias: o corpo, saúde, beleza e juventude. Como todas as revistas que escrevem sobre o ideal de beleza corroboram para formar um padrão representativo, ocorre uma repetição. Então, não vimos necessidades de analisar as 8 revistas e selecionamos 3 exemplares para analisar, pois a estrutura discursiva seria semelhante (ORLANDI, 2009). 
É um discurso repetitivo, uma paráfrase eterna e solidificadora do corpo-objeto. Paráfrase, entendida aqui, pela ótica de Orlandi (2009) como um sistema de repetição das condições de produção do discurso. Isso conflui para o conceito de discurso trabalhado pelo autor, como um movimento eterno, um deslocamento de sentidos (feito pela metáfora) e a retomada, a repetição (paráfrase) de outros discursos. 
Utilizamos os conceitos de exterioridade e memória do esquecimento (ORLANDI, 2009) para revelar a construção discursiva que associa as mulheres aos temas de cuidados com a beleza. Pois, o discurso materializado nos textos remete a outros discursos fora (exterioridade), que podem ser os discursos construídos ao longo da história (memória do esquecimento). A mulher quando era considerada inferior sem razão foi vinculada a temas superficiais como beleza, não era incluída nos assuntos “interessantes” (LIPOVETSKY, 2000). E, o discurso das matérias analisadas reafirmam essa lógica com seus textos recheados de exemplos femininos, e direcionados na maioria das vezes para a mulher. Ou seja, ainda hoje o discurso mostra os temas como beleza, considerados superficiais, típicos do universo feminino. 
Difundindo para um público feminino cada vez mais amplo torrentes de informações estéticas, fotografias de moda, conselhos relativos à aparência e à sedução, a imprensa feminina se impôs como um agente de democratização do papel estético da mulher, como uma das grandes instituidoras da beleza feminina moderna ao lado das estrelas do cinema (LIPOVETSKY, 2000, p.157). 
O que é representado nas páginas é o “corpo em pedaços”, conceito apresentado por Samarão (2007), com a possibilidade de manuseio pela ciência da beleza: 
O corpo é submetido a um controle de qualidade realizado a partir dos testes e concretizado em milímetros, percentis, freqüências, curvas e diagramas que determinam os riscos e possibilidades daquele que esta sendo analisado, fazendo que a experiência concreta do corpo se transforme a partir do impacto simbólico da tecnologia moderna (SILVA, 2001, p.30). 
Tal qual a lógica das máquinas, as peças do corpo-objeto são vendidas e expostas a parte para reparos e consertos. O corpo está dividido em partes, fragmentado.  
4.4.1. ... Uma Pele Jovem e Saudável 
Um dos fragmentos deste corpo-objeto é a pele jovem, contraponto da noção pejorativa da pele com rugas associada à velhice. Envelhecer é um ato para ser abolido por quem almeja seguir o padrão das representações. A edição 2154, de 3 de março de 2010, na matéria de capa (figura 1) trás uma mulher sorrindo lavando o rosto com uma água cheia de bolinhas que lembram moléculas. A pele da modelo é clara (branca) sem rugas, nenhuma imperfeição. A intenção da composição gráfica é mostrar que a mulher está feliz ao lavar o rosto com aquela água cheia de bolinhas/moléculas. 
 

Figure 1: Capa Revista Veja edição 2154 de 3 de Março de 2010 
Casando com a imagem está a chamada principal “A ciência da nova pele”. Notamos que o recorte significa formas de manipular/intervir em seu corpo. Com a medicina moderna a pessoa detém o controle sobre o corpo-objeto (SILVA, 2001). Então, a nova ciência da pele deixa a modelo feliz, e a modelo simboliza as mulheres. O adjetivo 
“nova” para a o substantivo “ciência” pronuncia ao leitor estar diante de uma tecnologia/avanço para cuidar da pele e mantê-la jovem igual a da modelo que está sorrindo, por cuidar da pele. 
Mas, como Orlandi (2009) explica ao analisarmos o discurso temos que avançar para além da interpretação de conteúdo, lembrando do contexto histórico da sociedade. Um dos caminhos apontados é observar o não-dito. O não-dito é subsidiário ao dito, de alguma forma complementa, acrescenta-se. Por isso, devemos observar o que não esta sendo dito e o que não pode ser dito. 
E, o não-dito relacionado ao dito da edição (2154) é se a pele tem todos os adjetivos qualificando-a como jovem, o não-dito está no antônimo da idéia de juventude. Logo ter a pele com tal característica (velha) representa que você, mesmo podendo com os avanços e a “nova ciência da pele”, não cuidou da sua pele e deixou-a envelhecer. Até a modelo da capa está feliz por ter a pele adjetivada segundo esse discurso e com as novas possibilidades da ciência. 
Porém, quando se trata de falar do envelhecimento da pele associada aos benefícios dos cosméticos, a palavra envelhecimento ganha uma conotação suavizada. Se o leitor está interessado em cuidar da pele seguindo as indicações, sua pele não vai envelhecer, vai chegar à meia-idade, ter marcas do tempo para serem tratadas com os cosméticos. 
Os pesquisadores da área de cosméticos sempre souberam porque é tão difícil evitar marcas do tempo na pele por meio de produtos químicos (Veja, Edição 2154, matéria “A Ciência a favor da Beleza”, p.91) [grifos nossos]. É utilizado o eufemismo para substituir a palavra rugas/envelhecimento negativas, no lugar “marcas do tempo”. 
A capa da revista de 15 de julho de 2009 é um dos exemplos do corpo dividido em partes que também valoriza o ideal da juventude eterna. Na capa (figura 2) da edição tem dois rostos de duas mulheres dispostos como se a metade direita (de uma mulher) completasse a metade esquerda (a segunda mulher). Formando apenas um rosto, mas ali está a mãe e a filha. Isso confirma a formulação do corpo em partes consequência de ser um corpo-objeto, manuseável, manipulável.  
 

Figure 2: Capa Revista Veja edição 2121 de 15 de Julho de 2009. 
A imagem das duas junto com a chamada “A geração sem idade” e as chamadas para as matérias (“Mulheres e homens maduros já desfrutam dos formidáveis avanços da 
medicina...” “comer pouco e prolongar a vida....” “6 receitas de pessoas que parecem ter parado de envelhecer”) montam o discurso subjacente de que você pode ter a idade que for, pode ser mãe, mas ao seguir as dicas, se interferir no seu corpo/pele/rosto vai tornar-se a geração sem idade, que é a geração da juventude eterna, pois, ao seguir/adquirir a mercadoria ela (a mulher mais velha) é reconhecida simetricamente com o rosto da filha, jovem. 
4.4.2. Estética da Magreza 
A estética da magreza (LIPOVETSKY, 2000) é o conceito predominante nos discursos quando fala das características do corpo, o sexy body. Mesmo que o fenótipo da mulher brasileira seja com mais quadril, mesmo cientes sobre o mal causado pela magreza excessiva, nos discursos sempre é elogiado a magreza: 
A estética da magreza ocupa evidentemente um lugar preponderante no novo planeta da beleza. Os periódicos femininos são cada vez mais invadidos por guias de magreza, por seções que expõem os méritos da alimentação equilibrada, por receitas leves, exercícios de manutenção e de modelagem do corpo. Prolifera a publicidade em favor dos produtos emagrecedores, [...] (LIPOVETSKY, 2000, p.131-132). 
São mulheres visivelmente finas. Nas páginas 84 e 85 da edição 2152 de 17 de fevereiro de 2010, é um o exemplo de exaltação da magreza que tem pitadas de crueldade. É uma legenda um pouco maior ao lado da foto da mulher exemplo (figura 3). O título e o texto seguem em tom eufórico sobre as formas empregadas pelo exemplo, uma cantora, para atingir a magreza. “Elas morrem de inveja” é o título. “Elas” quem? Mulheres que não conseguem ter aquele corpo representado nas páginas. Durante o texto vai revelando como ela (que desperta inveja) conseguiu adquirir o corpo invejado, com os “bons hábitos alimentares”. E os bons hábitos são restrições alimentares drásticas. É conotada a ideia de desejo/inveja aos seus “bons” hábitos alimentares, logo é bom reduzir drasticamente a comida. Seus “bons” hábitos alimentares são: “Na hora do almoço, come apenas uma salada [...] ela adora cozinhar para a família e os amigos, mas refreia os instintos na hora de comer. Álcool e chocolate nem pensar” (Veja, edição 2152, p.85). A cantora utilizada como exemplo pode até alimentar-se melhor do que o texto revela, contudo, o discurso glorifica o ato de comer pouquíssimo. 
 

Figure 3: Veja, edição 2152, matéria “Como perder e atenção manter o peso”, p.84-85. Nas páginas 82 e 83 desta edição (2152) há outra representação (figura 4) que corrobora com o modelo de corpo magro, a imagem da mulher alia-se o título da matéria “Como perder, e (atenção) manter o peso” (Veja, edição 2152, p.82-83). A palavra “atenção” está escrita na cor vermelha para ressaltar a importância de prestar atenção nas fórmulas apresentadas adiante. 
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A ideia de controle do título conecta ao pensamento de Featherstone (1995). Para o autor mesmo diante dos convites das vitrines, do aroma das guloseimas, das propagandas, dos discursos, nos convidando sempre a desordem e ao consumismo compulsivo devemos ser civilizados e controlar nossos instintos, ter muita atenção em como perder peso. 
As imagens podem evocar prazeres, perturbações, carnavalização e desordem, mas é preciso ter autocontrole para vivenciá-la; a vigilância furtiva das câmeras de controle remoto e dos guardas de segurança está à espreita daqueles incapazes de se controlar. (FEATHERSTONE, 1995, p.45) 
O texto que precede ao título principal comprova como Featherstone (1995) está correto. Pois, o controle de quem quer ser bela é para sempre, enfrentando desafios, mas, tudo vale a pena para ter o corpo sarado, magro, proporcional.  
Depois da dieta, vem o maior de todos os desafios: preservar a silhueta alinhada. O segredo está na eterna vigilância: não descuidar jamais dos novos hábitos, sem transformá-los, no entanto, em uma camisa de força. Para quem esta em paz com a balança, permitem-se até alguns pecadilhos à mesa (Veja, edição 2152, matéria “Como perder e atenção manter o peso”, p.83).[grifos nossos] 
O termo “silhueta alinhada” significa ser magra semelhante ao corpo da capa e a imagem de um corpo feminino ao lado do texto. Lembrando o significado de alinhado é correto, silhueta alinhada é silhueta correta. “Paz com a balança” retoma a ideia da magreza, porque se a leitora está acima do peso com gordurinhas sobrando onde deveriam ter músculos, se sua silhueta não está alinhada você não está em paz com a balança. Onde não há paz há o que? Uma guerra, perturbação da ordem vigente. E, em uma guerra valem usar todas as armas para atingir a vitória: estar em paz com a balança. 
“Os 10 mandamentos da manutenção do peso” (p. 86 – figura 5) colocam como sagrado a perda de peso, isso retoma ao contexto histórico religioso. Os dez mandamentos são preceitos essenciais para os cristãos seguirem e poderem entrar no céu. O título conecta tal ideia ao texto publicado na revista e reforça o discurso da estética da magreza. Manter-se magra significa ir para o céu, ser feliz, e não sofrer no inferno por estar gorda, não ser magra é um pecado. Essa associação de estar gorda com o inferno é óbvia no título na box ligada a primeira “... e os 5 pecados de quem vive em guerra com a balança.”(p. 87). O discurso religioso nos diz, que quem peca vai para onde?  
[image: ] 
Figure 3: Veja, edição 2152,p. 84- 85 
4.4.3.Tríade Saúde-Juventude-Beleza 
A imagem formulada pela mídia das mulheres “corresponde ao equilíbrio entre a tríade beleza-saúde-juventude” (DEL PRIORE citado por SAMARÃO, 2007, p.50). Esta tríade estabelece outra característica do corpo-objeto-feminino. A saúde como/enquanto juventude, esta sinônimo de beleza para a machine e suas peças. 
O século XXI traz a obsessão por ser magra, por ter um corpo musculoso, „perfeito‟, isento de qualquer descuido ou preguiça. A mulher deve ter um corpo plasticamente perfeito, à prova de velhice, um corpo que se torna cada vez mais, um objeto de design (SAMARÃO, 2007, p.50). 
Mesmo a tríade sendo presente em todos os exemplares analisados, utilizaremos a edição de 15 de julho de 2009, pois são 36 páginas de matérias dedicadas a esse discurso, para convencer o leitor de que além da juventude eterna, ele deve comporta-se como jovem e assim afastar de vez do mal chamado velhice. A revista que tem como chamada de capa “A geração sem idade” (Figura 2). Logo na matéria principal é posta a palavra “longevidade” igual à preservação da juventude, e diferente de envelhecer. Se longevidade significa juventude, por sua vez juventude é igual à beleza, logo longevidade não significa estender sua vida por mais anos e sim beleza eterna. 
Através de subtítulos desta edição percebemos a denotação negativa ao ato de envelhecer: “Não me chame de senhora” (p.65), ou do fragmento “chamá-las de senhora, por exemplo, pode ser interpretado como um desaforo.” (p.65), e ainda “As mulheres vão fazer compras para se sentirem bem, e não para se sentir velhas” (Veja, edição 2121, p.65). A velhice está fortemente arraigada a algo pejorativo, contrário a saúde, por causar mal-estar, não estar de acordo com o corpo-objeto. Detalhe, só tem esta característica negativa a velhice de quem não emprega meios técnicos para controlá-la. Pois, ao intervir no seu corpo pode-se retardar o envelhecimento, “as feias caem em desgraça até que o século XX as resgate: todas as mulheres podem ser belas. É uma questão de maquiagem e de cosméticos, dizem as revistas femininas” (PERROT, 2007, p.50). 
Analisando a exterioridade dessa relação de abominação do ato de envelhecer, pois “os sentidos não estão só nas palavras, nos textos, mas na relação com a exterioridade, nas condições em que eles são produzidos e que não dependem só das intenções dos sujeitos” (ORLANDI, 2009, p.30). Assim compreendemos que essa questão pode ser fruto da ideologia da sociedade capitalista espetacular produtora de valores efêmeros, representações irreais, congelam a eternidade do consumo é projetada para nosso corpo, como observa Debord: 
Nos bombardeios publicitários restantes, é nitidamente proibido envelhecer. 
É como se houvesse uma tentativa de manter, em todo indivíduo um „capital –juventude‟ que, por ter sido usado de modo medíocre, não pode pretender adquirir a realidade durável e cumulativa do capital financeiro. Essa ausência social da morte é idêntica à ausência social da vida (DEBORD, 1997, p.109). 
É o ato de envelhecer proibido, pois, o corpo é um objeto e como tal posto a venda para ser consumido. Nas nossas relações guiadas pelo capitalismo, o corpo-objeto é similar ao consumo atemporal, portanto, não pode parar (morrer, envelhecer).  
5. O QUE ESSAS NORMAS FAZEM? 
Não tem como medir exatamente a influência do discurso do padrão de beleza sobre as pessoas, pois, todo esse processo é muito subjetivo. Mas, alguns exemplos extremos de intervenção no próprio corpo, dados, e comportamentos podem e devem ser apresentados. 
Lipovestky (2000) e Azeredo (2007) destacam alguns comportamentos observados em mulheres atreladas a busca desse corpo-objeto; medo da idade, com o passar do tempo as mulheres vão escondendo sua idade, praticando mais exercícios, empregando cremes e até cirurgias plásticas; complexo de inferioridade, as mulheres que buscam tal corpo e não o atingem, chegam a perder a vontade de sair de casa, um processo violento contra a própria pessoa que adere a ditadura da beleza, “a cultura do belo sexo não se limita a pôr as mulheres umas contra as outras, divide e fere cada mulher em si mesma” (LIPOVETSKY,2000, p.149). 
Para atingir o padrão de beleza, dentro da sociedade moderna, onde a medicina avançou ao ponto de buscar controlar o material genético humano, as intervenções cirúrgicas com fins estéticos são enormes. Uma pesquisa encomendada à Data Folha, feita pela Sociedade Brasileira de Cirurgias Plásticas realizada entre setembro de 2007 a dezembro de2008 com seus médicos membros, apresenta dados que nos levam a refletir sobre o quanto nos deixamos envolver por tais discursos. De todas as cirurgias plásticas feitas no Brasil 73% são de cunho estético, entre as mais procuradas estão: aumento da Mama (21%), Lipoaspiração (20%), e Abdômen (15%). Das intervenções estéticas, 88% foram feitas por mulheres, com idade média entre 19 e 50 anos. No Brasil são realizadas mais cirurgias estéticas do que reparadoras, para cada cirurgia plástica reparadora são realizadas 2,3 estéticas. Dados que confirmam o quanto as mulheres buscam ter um corpo diferente do seu, não estão satisfeitas. Por quê? 
O medo e a vergonha de si podem causar doenças psicológicas, os chamados transtornos alimentares. Segundo o portal pisqweb.med.br tais transtornos atingem 1% da população feminina mundial com idade entre 18 e 40 anos. Os transtornos ocorrem quando a busca pelo padrão de beleza torna-se obsessão, uma epidemia do culto ao corpo discursivo. São vários tipos de transtornos desde não alimentar-se, até comer compulsivamente para compensar frustração. Mas, os mais conhecidos são a Anorexia e a Bulimia. 
Os portadores da doença também desenvolvem uma obsessão pela forma física e distorcem a auto-imagem a tal ponto que se sentem gordas mesmo estando com 38kg. O resultado é a paulatina deterioração física e mental, inicialmente com sintomas leves, tais como quedas dos cabelos, até complicações cardio vasculares, renais e endócrinas tão graves que podem levar a morte. [...] Essa patologia, é significativamente agravada pela valorização desmedidas que algumas culturas modernas emprestam à estética (BALLONE, 2007, pisqweb). 
Transtornos associados às formas como as pessoas veem-se, com suas referencias do que é belo, ou aceitável, com os discursos que aceitamos para compor seu próprio discurso. Imagens, textos, enfim, discursos com poderes de legitimar modelos. 
6. CONCLUSÃO 
A machine Sexy body made in Veja é apenas uma representação discursiva veiculada por aí. Nos cabelos quase sempre mesmo comprimento (cabelos longos), os olhos são sempre claros, assim como a pele, até as modelos morenas tem a pele clareada. Não existe variação nos corpos, sempre magros e tonificados, com exceção do quadril, cintura (com mais curvas) e pernas ligeiramente roliças (mas sempre músculos endurecidos), é proibido gorduras e flacidez. É um padrão de beleza cobrado pelo discurso às mulheres. 
O corpo feminino dos discursos analisados é transformado em objeto, pois existe sempre alguma pesquisa e estudo desenvolvido por especialistas, cientistas, que mostram como podemos manipular, transformar, „melhorar‟, intervir nesse corpo como se estivéssemos dando reparos numa máquina. 
A mulher é apresentada pelos meios de comunicação baseada em tais modelos representativos. A linguagem através do discurso forma padrões de beleza segundo critérios comerciais. E a machine sexy body, com suas pseudonecessidades de beleza significa realização. Pois, parecer aquele corpo-objeto é ter consumido um dos bens de consumo com alto valor de signo-status dentro da nossa sociedade espetacular. 
O triunfo das representações se concretiza no espetáculo, e não é fruto apenas dos discursos amplamente e maciçamente veiculados pelas mídias, mas também uma construção histórica da nossa sociedade capitalista, que primeiro condiciona os valores éticos, aos fins sempre justificarem os meios[footnoteRef:459], depois segue até atingirmos o ponto aonde o capital destrói (consome) não só o planeta.  [459:  Referencia a frase de Nicolau Maquiavel “os fins justiçam os meios”. Maquiavel sintetiza através desse aforismo, atitudes que deveriam ser tomadas pelos príncipes, na Itália dividida, para resolver questões políticas. Mas tais ações deveriam ser feitas custe o que custar, pois o resultado final seria algo benéfico, segundo o autor. Contudo, existem questionamentos éticos profundos do que fazer o “bem” custe o que custar e considerar uma atitude legitima. Pois, dentro do capitalismo, pelo bem do crescimento econômicos desconsidera-se prejuízos “pequenos” como aumento da desigualdade social, exploração dos grupos excluídos. Assim também a lógica da máxima maquiavélica serve para ter o corpo-objeto, ter tal mercadoria justiça empregar medidas tão rígidas que arrisquem a saúde. 
 ] 

A mídia tem a capacidade de colaborar com movimentos pela cidadania, igualdade, respeito, também emprega essa capacidade transmitindo essa representação do corpoobjeto.  
Um discurso que supera os limites da violência para ser cruel com as pessoas. Impõem um padrão de beleza discriminatório com o envelhecimento e o excesso de peso, glorificando a magreza. Um discurso na maior parte das vezes direcionado para as mulheres, criando uma representação incoerente, um corpo-objeto manuseável pela ciência, e incentivado o consumo pela reprodução massiva desse padrão através da mídia. 
As mulheres são alvo dos discursos, isso afeta suas conquistas e posição e lugar na esfera pública. A Terceira Mulher de Lipovetsky é um ser multiuso capaz de realizar várias coisas, e simultaneamente preso e constantemente cobrado por um discurso constituinte de um padrão de beleza, no mínimo questionável. 
A Veja reproduz essa ditadura da beleza que também é presente em vários outros veículos de comunicação. A revista pelo seu lugar de canal de comunicação com grande alcance em um país com as dimensões do Brasil, e sua posição de credibilidade quebra a função social dos meios de comunicação, por colaborar para solidificar o corpo-objeto, como bem a ser consumido. Por isso, se faz urgente reavaliarmos conceitos antigos do fazer jornalísticos, não apenas nas discussões acadêmicas, mas dentro dos meios de comunicação junto com a sociedade. 
Mas, não podemos nem devemos ser tão extremistas em nossas observações a ponto de achar um pecado, desejar a beleza, querer emagrecer. Pois assim estaremos reproduzindo a mesma violência e crueldade de tal discurso. O que podemos fazer? Não devemos condenar as pessoas por cuidarem da sua saúde e serem vaidosas, preocupadas com sua beleza. Contudo, precisamos questionarmo-nos; o que considero beleza? Não comprar/aderir um discurso construído na história da humanidade e reproduzido (e recriado) nas páginas da imprensa que impõem padrões como certos, não nos permitindo refletir se aquilo é de fato o caminho para a felicidade. “Gordurinhas” não são pecados, nem envelhecer deve ser evitado, isso é construção discursiva. 
Se as pessoas desejam emagrecer ou aparentarem mais jovens, não precisam seguir os modelos impostos, porque eles são apenas representações. A realidade não é tão “bela” quanto os discursos nos mostram. As pessoas de carne e osso têm flacidez, um dia vão envelhecer, engordar e emagrecer. Esses são processos aos quais o corpo está sujeito, afinal somos orgânico, não uma machine como pintam as representações discursivas. Tudo é uma questão de discursos que nos cercam. Questionar-se, refletir são sementes que instiga mudanças e não condicionamento a dogmas discursivos, e poderá de verdade construir uma emancipação feminina, não apenas do preconceito de gênero, mas da objetificação de seu corpo como objeto. 
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O presente artigo baseia-se na investigação das ações das políticas públicas voltadas para inclusão social do gênero feminino – Programa Mulheres Mil - desenvolvido no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - IF Baiano campus Guanambi que objetiva promover no período de 2012 a 2013 a qualificação profissional de 100 mulheres residente no distrito de Ceraima município de Guanambi Bahia. Busca-se com esta pesquisa analisar a repercussão inicial do projeto sobre a vida das mulheres observando além da proposta de inclusão educacional, social e produtiva como esta formação tem influenciado no enfrentamento do preconceito de gênero e raça bem como na formação cidadã das pesquisadas. Para registro de dados, foi desenvolvido formulário específico com entrevista estruturada com informações relativas às condições objetivas de vida da família e técnica de grupo focal que consiste em um recurso de investigação qualitativa e participativa em que prevalece o diálogo a discussão entre as participantes, permitindo apreender percepções atitudes e práticas das alunas em relação das ações desenvolvidas na formação. Além disso, busca-se desvelar as mudanças trazidas pelo projeto em suas histórias principalmente na questão do enfrentamento do preconceito  de gênero e raça no meio social em que vivem.  
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INTRODUÇÃO 
O Programa Mulheres Mil foi criado no ano de 2007 como projeto piloto em colaboração com o governo canadense. Estruturado em três eixos - educação, cidadania e desenvolvimento sustentável obteve duas metas iniciais: finalizar o ano de 2010 com mais de mil mulheres desfavorecidas inseridas no mundo do trabalho e  a inclusão de  sistemas sustentáveis para ofertar serviços de acesso, capacitação genérica e personalizada para mulheres do Norte e Nordeste do Pais, nas instituições federais (Cefets) de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Pernambuco, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, Sergipe e a Escola Técnica Federal de Palmas . 
Este programa foi implementado inicialmente pela Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica (Setec) do Ministério da Educação, Rede Norte Nordeste de Educação Tecnológica (Redenet), Assessoria Internacional do Gabinete do Ministro, Conselho Nacional de Dirigentes dos Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica (Concefet) e os institutos federais de educação ciência tecnológica. Sua execução ocorreu em sistema de cooperação entre os dois  governos brasileiro e canadense, este representado pela Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (Cida/ACDI) e a Associação do Colleges Comunitários do Canadá (ACCC)[footnoteRef:461].  [461:  Ministério da Educação. Programa Nacional Mulheres Mil - Educação, Cidadania e Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_   
 ] 

Além da profissionalização das mulheres, o projeto objetiva oferecer as bases de uma política social de inclusão e gênero, acesso à educação profissional, ao emprego e renda.  
Neste contexto o programa foi instituído pela Portaria do MEC nº 1.015, do dia 21 julho de 2011, publicada no Diário Oficial da União do dia 22 de julho, seção 1, página 38 e se transformou em política pública integrante do Programa Brasil Sem Miséria do governo federal, articulado com a meta de erradicação da pobreza extrema. Desde então vem sendo implementado nos campi da rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 
Inseriu-se no conjunto de prioridades das políticas públicas do Governo federal, especialmente nos eixos promoção da equidade, igualdade entre sexos, combate à violência contra mulher e acesso à educação.  Além disso  contribuiu para o alcance das Metas do Milênio, promulgada pela ONU em 2000 e aprovada por 191 países. Entre as metas estabelecidas estão a erradicação da extrema pobreza e da fome, promoção da igualdade entre os sexos e autonomia das mulheres e garantia da sustentabilidade ambiental. Neste sentido o Programa estabelece objetivos a serem alcançados como: 
· Reduzir as desigualdades sociais e contribuir para a erradicação da miséria no país; 
· Contribuir para a melhoria dos índices da equidade e igualdade de gênero no Brasil; 
· Reduzir os índices de violência doméstica; 
· Melhorar a renda familiar nas comunidades em situação de vulnerabilidade; 
· Contribuir para o desenvolvimento sustentável das comunidades beneficiadas; 
· Melhorar as relações familiares e comunitárias; 
· Ampliar a conscientização do uso sustentável dos recursos naturais; 
· Melhorar os índices educacionais na modalidade de educação de jovens e adultos; 
· Contribuir para a redução do analfabetismo; 
· Contribuir para a disseminação e democratização da oferta permanente de Educação Profissional e Tecnológica para o alunado não tradicional; 
· Contribuir para a disseminação e democratização da oferta permanente de Reconhecimento e Certificação dos saberes adquiridos ao longo da vida; 
· Fomentar a equidade de gênero, a emancipação e o empoderamento das mulheres pelo acesso à educação e ao mundo do trabalho;  
· Estabelecer diálogos e parcerias com o mundo do trabalho para possibilitar o ingresso e a permanência das educandas nos seus empregos e empreendimentos. 
Atualmente conta com parcerias importantes como: Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI) e o Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF) e a coordenação é da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC/MEC). 
O foco de estudo desta pesquisa são as ações de sensibilização, resgate e ingresso da mulher na sociedade, com vista a inclusão, promovendo a sustentabilidade e a equidade, independentemente da faixa etária, da cor, raça, localidade ou do conhecimento educacional prévio das beneficiadas. 
Percebe-se que ao longo dos anos o projeto vem se estruturando buscando atender as necessidades das comunidades locais onde estão inseridos observando a aptidão econômica regional, assim como o universo social, geográfico, educacional, cultural, científico e tecnológico de seu entorno. Para tanto, faz se necessário o conhecimento e compreensão das comunidades e dos grupos sociais existentes em seu território e de suas diversas caracterizações sociais, econômica, política, educacional, cultural e tecnológica[footnoteRef:462].  [462:  Ministério da Educação. Programa Nacional Mulheres Mil - Educação, Cidadania e Desenvolvimento Sustentável. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_   ] 

Dessa Forma o publico beneficiado pelo o Campus Guanambi pertence a uma comunidade do distrito de Ceraima de aproximadamente 3 mil habitantes, que  localiza a 2 km do Instituto de Educação Tecnologica e 10 Km de Guanambi, e viveu por muitos anos com a economia irrigada e desde o ano de 2000 sofre com a estiagem na região e conseguintemente a falta de trabalho. 
Guanambi está localizado no Sudoeste da Bahia, a 800 quilômetros da capital Salvador com uma população de aproximadamente 80 mil habitantes. É cidade pólo da Micro região de Guanambi e possui três distritos,  estabelecendo influência comercial e de infra-estrutura para uma área de aproximadamente 363 396 habitantes. 
A seleção de 50 mulheres aconteceu antes da implementação do curso no 
Instituto. Deu-se por cadastro realizado pela FAHMA Planejamento e Engenharia Agrícola Ltda e Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba  - CODEVASF que pretendia formar uma cooperativa na localidade, para tanto realizou-se uma pesquisa diagnostica onde se verificou a demanda de curso de corte e costura.  Em outro momento abriu-se a oportunidade para outras 50 mulheres terceirizadas ou da famílias de terceirizados do próprio instituto,  neste momento decidi-se pelo curso de culinária visto que o Instituto Federal possui a infra-estrutura necessária para o Curso com Manuseio de Alimentação. 
Após o início da formação em fevereiro de 2013, perdeu-se a parceria com a FAHMA CODEVASF, buscou-se a prefeitura municipal de Guanambi através da secretaria de Ação social para constituir parceria e viabilizar a aquisição de maquinas de costuras e instrutora para a realização da pratica. 
 
CONCEITUANDO GÊNERO E RAÇA 
Para melhor desenvolvimento do trabalho percebe-se a importância da compreensão dos conceitos de Gênero, Raça.  O conceito de gênero remete ao instrumento teórico que permite uma abordagem analítica das relações sociais da divisão sexual do trabalho como uma noção que nos permite discutir as bases materiais desta constituição bem como a relação gênero-classe e raça.[footnoteRef:463]  [463:  HEILBORN, Maria Luiza; ARAÚJO, Leila; BARRETO, Andreia (orgs.). Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça/ GPP - GeR: módulo II. Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2010.. ] 

Percebemos ao longo da historia as contribuições sociais para a perpetuação da discriminação de gênero, (Kergoat, 2007) afirma que a divisão sexual do trabalho começa a ser moldada na infância, na divisão de tarefas e espaços, distribuídos distintamente entre meninos e meninas. Ao estimular meninos e meninas a assumirem atitudes diferenciadas e a ocuparem espaços igualmente distintos – para elas, a passividade no ambiente doméstico e, para eles, a atividade no espaço público – de forma mais ou menos sutil vai se influenciando também a sua inserção profissional futura. Mas não só; muitas vezes não se percebe o quanto os gestos, os brinquedos, as palavras moldam o feminino e o masculino. Acredita-se que estes sejam meros acessórios para aquilo que o sexo biológico já definiu. 
Neste sentido (Heilborn, 1998) faz a distinção entre a noção de gênero e a noção de sexo. Sexo diz respeito às características físicas e anatômicas dos corpos, isto é, o sexo refere-se às características que distinguem o corpo do homem do corpo da mulher, como os órgãos genitais. Já o conceito de gênero aponta para o conjunto de fatores socioculturais atribuídos aos corpos, estabelecendo a idéia de masculino e feminino. Em outras palavras, a condição de gênero está ancorada nos significados que indicam o que é ser homem ou ser mulher e não na anatomia dos corpos. Assim, as ciências sociais enfatizam que as identidades masculina e feminina não são construções biológicas, são culturais, engendradas sobre os corpos e variáveis através da história, ou seja, as diferenças de gênero são principalmente diferenças  estabelecidas entre homens e mulheres por meio das  relações sociais que se dão na história, fazendo de gênero uma categoria de classificação dos indivíduos, assim  como a classe social e a raça/etnia  
Dessa forma a existência de gêneros se manifesta da desigual na distribuição de responsabilidade. A sociedade estabelece uma distribuição de responsabilidades que são alheias as vontades das pessoas, sendo que os critérios desta distribuição são sexistas, classistas e racistas. Do lugar que é atribuído socialmente a cada um, dependerá a forma como se terá acesso à própria sobrevivência como sexo, classe e raça, sendo que esta relação com a realidade comporta uma visão particular da mesma. Contudo, percebem-se mudanças societárias que vem modificando este cenário da hierarquia de gênero, muitas foram as conquistas ao longo do século como exemplo o acesso a pílula anticoncepcional e a escolha do parceiro para casamento, entretanto a mulher ainda fica com a árdua tarefa de conciliar casa e trabalho. Dessa forma construção dos gêneros se dá através da dinâmica das relações sociais, não se trata de perceber apenas corpos que entram em relação com outro. É a totalidade formada pelo corpo, pelo intelecto, pela emoção, pelo caráter do EU, que entra em relação com o outro. Cada ser humano é a história de suas relações sociais, perpassadas por antagonismos e contradições de gênero, classe, raça/etnia. Assim gênero e sexualidade são dimensões que integram a identidade pessoal de cada indivíduo, mas são originadas, afetadas e transformadas pelo modo como os valores sociais, sistematizados em códigos culturais, organizam a vida coletiva em um dado momento histórico[footnoteRef:464]  [464:  HEILBORN, Maria Luiza; ARAÚJO, Leila; BARRETO, Andreia (orgs.). Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça/ GPP - GeR: módulo III. Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2010. ] 

A divisão sexual do trabalho tem sido outro importante conceito para compreensão do processo de constituição das práticas sociais permeadas pelas construções dos gêneros a partir de uma base material.  
Dentro desta lógica percebemos ao longo dos estudos que a mulher sempre esteve inferior ao homem na questão salarial, contudo, nos últimos anos o mercado de trabalho tem absorvido um grande numero de pessoas do sexo feminino. Alguns estudiosos consideram que o aumento da participação feminina no mercado de trabalho ocorreu em função da necessidade de uma complementação da renda familiar por parte das mulheres (cônjuges ou filhas), em uma situação de redução do rendimento per capita domiciliar (Saffioti, 1978). Aliás, esta argumentação não considera que as mulheres continuam se inserindo no mercado de trabalho nos momentos de aumento da renda domiciliar e são principalmente aquelas com maior nível educacional (e com salários acima do salário mínimo), as que possuem as maiores taxas de atividade, inclusive as que moram sozinhas.[footnoteRef:465]  [465:  HEILBORN, Maria Luiza; ARAÚJO, Leila; BARRETO, Andreia (orgs.). Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça/ GPP - GeR: módulo III. Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2010. ] 

O conceito de Raça perpassa pela compreensão das concepções históricas do racismo, destacando considerações sobre racismo científico, racismo etnocêntrico e racismo como fenômeno específico da modernidade, sendo que o racismo científico “defende que a idéia de raça só teria surgido no século XIX, com a noção científica de raça, chamado por alguns de racialismo”. Esta concepção ignora as compreensões de raça presentes no Iluminismo e no tráfico de escravos, com o pretexto de que, no tráfico, a classificação de populações se dava pela simples aparência, sem levar em conta caracteres biológicos, “não atenta para as bases materiais e ideológicas que sustentaram a hierarquização das populações pela aparência, por meio do processo de dominação empreendido na colonização das Américas” [footnoteRef:466]  [466:  HEILBORN, Maria Luiza; ARAÚJO, Leila; BARRETO, Andreia (orgs.). Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça/ GPP - GeR: módulo II. Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2010. ] 

Essa concepção caracteriza as teorias do século XIX, o racialismo, como 
“pseudo-científicas”, onde diferenças morfológicas (físicas) e hereditárias tecnicamente mensuráveis definiam ou assinalavam diferenças morais e culturais entre grupos humanos. Essa teoria de hierarquização racial (biológica) teria justificado as ações coloniais, segregacionistas ou de extermínio de populações “inferiores”, de ódio racial, bem como as políticas antiassimilacionistas e anti-miscigenação. As consequências deste “racismo científico” foram os eventos dramáticos do colonialismo, do nazismo e do apartheid.  
Neste contexto o programa Mulheres Mil incide como um esforço do poder público em formular políticas públicas que possam amenizar a situação de vulnerabilidade social vivenciada por uma grande parcela da população brasileira.  
A opção pelo recorte de gênero dá-se pelo crescente número de mulheres que ampliam o seu papel na sociedade e em suas comunidades, assumindo a chefia das suas famílias, e que são responsáveis não só pelo sustento financeiro das suas residências, mas também pelo desenvolvimento cultural, social e educacional dos seus filhos e demais membros da família, fato que repercute nas futuras gerações e no desenvolvimento igualitário e justo do País. Dessa forma pretende-se conhecer os primeiros impactos do projeto verificando como o preconceito de gênero e raça interfere no meio social em que vivem? Em que os conhecimentos obtidos nas diversas áreas (direito da mulher, ética, gênero e raça) têm contribuído para a convivência com os outros, para suas práticas e no exercício da cidadania? Como a temática de gênero tem fomentado a discussão de equidade e qual a contribuição desta questão para a emancipação e o empoderamento das mulheres que na sua maioria vive a opressão dentro do ambiente familiar? De que forma elas se percebem e lidam com o preconceito de gênero e raça após a inserção no projeto?  Por fim de que forma os cursos profissionalizantes de corte costura e culinária, tem contribuído na melhoraria na qualidade de vida do publico pesquisado? 
 
 
 
OBJETIVOS  
Geral 
 Conhecer e aprofundar as questões relativas a sexo/gênero e raça/etnias com suas implicações praticas, observando a contribuição desta temática para a emancipação e o empoderamento das mulheres do distrito de Ceraima – Guanambi - Bahia na busca de emancipação feminina e financeira  
Específicos  
· Proporcionar a distinção entre gênero e sexo; 
· Verificar como o preconceito de gênero e raça interfere no meio social em que vivem; 
· Constatar de que forma as discussões sobre temas pertencentes à condição cidadã das mulheres, tais como, direito da mulher, ética, gênero e raça têm contribuído para a convivência com os outros, para suas práticas e no exercício da cidadania. 
· Verificar se a formação oferecida é suficiente para proporcionar uma profissionalização e emancipação financeira. 

 
METODOLOGIA 
Essa pesquisa compartilha o paradigma epistemológico qualitativo de ciência. Não pretende construir modelos, preparar fórmulas ou identificar estruturas de funcionamento que precisam ser reproduzidas com garantia de sucesso e replicação.  
Sendo assim utilizará formulário específico com entrevista estruturada com informações relativas às condições objetivas de vida da família e técnica de grupo focal que consiste em um recurso de investigação qualitativa e participativa em que prevalece o diálogo a discussão entre as participantes, permitindo apreender percepções atitudes e práticas das alunas em relação das ações desenvolvidas na formação.  
Com o objetivo de facilitar o processo de sistematização da coleta de dados e informações, foi dado prioridade às perguntas do tipo fechada, sendo que uma parcela muito restrita das questões apresentadas oferece espaço para respostas textuais (abertas). 
 
 
 
 
RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO 
Ainda hoje, pese todas as transformações ocorridas na condição feminina, muitas mulheres não podem decidir sobre suas vidas, não se constituem enquanto sujeitos, não exercem o poder e principalmente, não acumulam este poder, mas o reproduzem, não para elas mesmas, mas para aqueles que de fato controlam o poder. As pequenas parcelas de poder ou os pequenos poderes que lhes tocam e que lhes permitem romper, em alguns momentos ou circunstâncias, a supremacia masculina, são poderes tremendamente desiguais[footnoteRef:467]  [467:  Costa, Ana Alice. As donas no poder. Mulher e política na Bahia. Salvador: NEIM/Ufba e Assembléia Legislativa da Bahia. 1998 (Coleção Bahianas, vol.2) ] 

Percebe-se que esta forma de opressão são frutos de séculos de alienação de gênero construído pelos aparelhos ideológicos que pregam a superioridade do homem sobre a mulher.   
Contudo este século se caracteriza pela busca da equidade e reparação das desigualdades produzidas ao longo dos séculos, entre os “Objetivos do Milênio da ONU” (UNESCO – Brasil, 2005), consta o de número 3 (três) que é: 
“promover a igualdade entre  os gêneros e dar mais poder às mulheres”. Outro documento importante elaboarado nesta década foi o“Empoderamento das 
Mulheres - Avaliação das  Disparidades Globais de Gênero” (FEM, 2005), definindo cinco dimensões importantes para o empoderamento e oportunidade das mulheres: participação econômica; oportunidade econômica;  empoderamento político; conquistas educacionais; saúde e bem-estar, este compromisso  foi assumido no Fórum Econômico Mundial no ano de 2005. 
A compreensão do significado de gênero é mais amplo que sexo, pois traz enraizado os conceitos históricos e sociais produzidos e disseminados  ao longo do tempo, enquanto sexo refere-se as características físicas e anatômica do ser humano. Dessa forma o texto apresenta o que as ciências sociais apontam sobre a temática, enfatizando que “as identidades masculina e feminina não são construções biológicas, são culturais, engendradas sobre os corpos e variáveis através da história, ou seja, as diferenças de gênero são principalmente diferenças estabelecidas entre homens e mulheres por meio das relações sociais que se dão na história, fazendo de gênero uma categoria de classificação dos indivíduos, assim como a classe social e a raça/etnia” (Heilborn, 1997). 
O programa Mulheres Mil contempla estes documentos quando propõe além da oportunidade educacional a aquisição da liberdade econômica pela conquista do espaço de trabalho através do curso profissionalizante. 
A opção pelo recorte de gênero deu-se devido ao crescente número de mulheres que ampliam o seu papel na sociedade e em suas comunidades, assumindo a chefia das suas famílias, e que são responsáveis não só pelo sustento financeiro das suas residências, mas também pelo desenvolvimento cultural, social e educacional dos seus filhos e demais membros da família, fato que repercute nas futuras gerações e no desenvolvimento igualitário e justo do País. 
A Pesquisa Nacional de Domicílio (PNAD) de 2009 aponta que no período de 2001 a 2009, o percentual de famílias brasileiras chefiadas por mulheres subiu de aproximadamente 27% para 35%. Em termos absolutos, são quase 22 milhões de famílias que identificam como principal responsável alguém do sexo feminino. O crescimento do número de mulheres chefes de família também aconteceu nas casas em que o marido estava presente, passando de 2,4%, em 1998, para 9,1%, em 2008. 
A pesquisa realizada no IF Baiano Campus Guanambi comungam com os dados do PNAD, pois  os dados apresentam que 73% das beneficiadas são chefes da família e contam com a renda do bolsa família na ajuda da manutenção do sustento familiar, como representa o gráfico abaixo. 
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O impacto das transferências renda do  Programa Bolsa Família teve resultado visível nas relações de gênero ao beneficiar preferencialmente as mulheres como as responsáveis pelo domicílio (em famílias monoparentais femininas) ou na condição de cônjuge. Segundo Cunha (2007): “Ao optar pela mulher como responsável por receber o benefício, o Bolsa Família se transformou num importante instrumento de autonomia e “empoderamento” das mulheres. Esse gesto simples representa independência, autonomia e cidadania para muitas delas”[footnoteRef:468]. O termo “empoderamento das mulheres” foi concebido para ser aplicado a todas as esferas da vida social e política em que podem ser identificadas desigualdades marcantes entre homens e mulheres: as relações afetivas e pessoais, a sexualidade, a família, os espaços de trabalho e as instituições públicas e privadas. Empoderamento representa uma maneira inovadora de enfrentar as desigualdades de gênero existentes tanto na esfera pública quanto na privada e estimula a ampliação das capacidades individuais, como o acesso às fontes de poder.   [468:  HEILBORN, Maria Luiza; ARAÚJO, Leila; BARRETO, Andreia (orgs.). Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça/ GPP - GeR: módulo II. Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2010. 
 ] 

Para (Heilborn, 1998) o empoderamento das mulheres é ferramenta indispensável para promover o desenvolvimento e a redução da pobreza. Outra questão importante são os efeitos da educação no empoderamento feminino, contudo sabe-se que o empoderamento não se restringe ao acesso aos sistemas educacionais.  
Neste sentido o empoderamento das mulheres  apresenta uma inovação  na compreensão de poder,  adquirindo  formas democráticas, construindo novos mecanismos de responsabilidades coletivas, de tomada de decisões e responsabilidades compartidas. O empoderamento feminino é também um desafio às relações patriarcais, em relação ao poder dominante do homem e a manutenção dos seus privilégios de gênero, é uma mudança na dominação tradicional dos homens sobre as mulheres, garantindo-lhes a autonomia no que se refere ao controle dos seus corpos, da sua sexualidade, do seu direito de ir e vir. 
Dados do PNAD apontam que as taxas de atividade femininas vem aumentando na ultima década enquanto que as masculinas apresentam tendência de ligeiro declínio. As taxas de atividade femininas apresentaram uma elevação, em especial para os grupos de 20 a 59 anos, aumentando os níveis de participação no mercado de trabalho entre as mulheres maduras, que já passaram pelas experiências do casamento e da maternidade e que estão na condição de chefes ou cônjuges como podemos ver no gráfico abaixo 
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Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2001 e 2008. 
 
Outra questão observada é que 52% das beneficiadas trabalham como empregadas domésticas e/ou trabalhadoras rurais para garantir o sustento da família. 
Observa-se pelos dados obtidos na pesquisa que o programa Mulheres mil trouxe possibilidade de mudança na vida das participantes, uma vez que tem por objetivo a formação para cidadania e o preparo para o trabalho como mostra o gráfico abaixo.  
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Após conclusão do modulo gênero 97% das cursistas afirmaram que os conhecimentos sobre gênero e raça trabalhados no curso mudaram a forma de ver a homossexualidade e o preconceito racial inserido na sociedade, e 100% afirmaram que alem de proporcionar a formação para o trabalho o curso pode as ajudou a construir o respeito à diversidade sociocultural, o enfrentamento do preconceito na sociedade, e a compreensão do conceito de empoderamento feminino. 
Alem disso perceberam que mesmo sendo vitimas do preconceito de classe, gênero e raça, muitas vezes são multiplicadoras do sentimento e atitude preconceituosa que esta enraizada na sociedade especialmente contra negros e homossexuais, neste sentido passaram a rever os conceitos já formados e tentar interferir para um melhor convivência social com todos os grupos da sociedade que estão inseridos 

CONCLUSÕES 
A importância da participação econômica de mulheres nas famílias é real em todas as classes sociais, contudo a questão de empoderamento feminino é algo distante da realidade de muitas mulheres que mesmo sendo chefe de família permanecem submissas as decisões masculinas de maridos, companheiros e filhos. Neste sentido a inserção da discussão de gênero no programa Mulheres Mil – IF Baiano Campus Guanambi contemplou as diversas possibilidades de identidade desta temática.  Dessa forma debateu-se sobre o conceito de gênero “formulado nos anos 1970 com profunda influência do pensamento feminista. Criado para distinguir a dimensão biológica da dimensão social, baseando-se no raciocínio de que há machos e fêmeas na espécie humana, no entanto, a maneira de ser homem e de ser mulher é realizada pela cultura. Assim, gênero significa que homens e mulheres são produtos da realidade social e não decorrência da anatomia de seus corpos [footnoteRef:469]”. Dessa forma compreende-se que não é necessário características biológicas para ser mulher.   [469:  (GÊNERO E DIVERSIDADE NA ESCOLA: Formação de professoras/es em gênero, orientação sexual e relações étnico-raciais, 2009, p. 60) ] 

Além disso, desmistificou-se dentro do grupo das cursistas a idéia de mulher a partir de um conceito heteronormativo, quando pressupõe que essa mulher estabeleça uma relação com um sujeito masculino, possui filhos, gerencie uma família e influencie a comunidade em que está inserida.  Assim concluiu-se que a naturalização das diferenças serve para justificar o tratamento desigual e restringir o acesso à cidadania.  
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DE JACOBINA MENTZ MAURER A MARIA DA PENHA: 
UMA EVOLUÇÃO JURÍDICA NO COMBATE A VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER NO BRASIL 
 
[bookmark: _Toc442067217]Fabricio Marcelo Vijales[footnoteRef:470]  [470:  Graduado em Ciências Sociais e Jurídicas pelo Uniritter Laureate International Universities, Especializando em Ética e Educação em Direitos Humanos pela UFRGS ,  Graduando em Ciências Sociais pela UFRGS. Instituição de ensino e pesquisa Uniritter Laureate International Universities. Orientador: Adroaldo Junior Vidal Rodrigues. Metodologia: a pesquisa terá natureza basicamente bibliográfica, com consulta a doutrina das áreas jurídicas correlatas ao tema, e a documentos e publicações de órgãos oficiais, bem como a jurisprudência. Quanto à utilização dos resultados, atenderão a finalidade social para uma nova tomada de posição, implicando, em uma mudança da realidade. Concernente à abordagem do problema, a pesquisa objetiva a forma qualitativa, por ter maior preocupação com o aprofundamento e abrangência da compreensão das ações e relações humanas. A pesquisa teve como Objetivo: aprofundar e debater as relações de gênero entre indivíduos e instituições. 
 ] 

Resumo. Considerações Iniciais. 1. A história de Jacobina Mentz Maurer. 
2. Evolução legislativa normativa internacional e nacional.  
3. Análise de caso. Considerações finais. Referências. 
 
"Se a elas entregar toda a administração da casa, mas reservar ao marido algum pequeno detalhe para seu próprio julgamento, ela pensará que ele demonstra uma grande falta de fé nela, e armará desavenças; e se ele não for logo procurar conselhos, ela lhe preparará veneno e consultará videntes e algures, e logo se converterá numa bruxa”. TEOFRASTO 
 
Resumo 
Este trabalho visa o estudar os aspectos práticos e teóricos sobre a temática de gênero a partir da dinâmica social envolvendo um conjunto de pessoas e grupos sociais, bem como os esquemas, modelos comportamentais. Por ser a violência contra a mulher um fenômeno amplo e complexo esta direcionada desde Jacobina Mentz Maurer a Maria da Penha por meio de uma evolução histórica de direitos. O questionamento é sobre a invisibilidade de muitas mulheres que sofreram e sofrem violência com base em um modelo de sexualidade patriarcal que exclui qualquer outra forma que o contrarie e a sua influência no campo da heteronormatividade, examinando as relações entre homens e mulheres, bem como as relações institucionais jurídicas. Para isso, será feita uma abordagem da evolução histórica dos direitos das mulheres. Será apresentado a construção histórica evolutiva de direitos desde Jacobina Maurer Mentz à Maria da Penha.  
 
Palavras-chave: gênero, violência, direito, Jacobina, Maria da Penha. 
Considerações iniciais 
A violência contra a mulher na história brasileira esta marcada pela dominação masculina. O panorama da luta por direitos envolveu embates políticos para a construção de um entendimento sobre a evolução destes diretos na legislação. Outro ponto importante a ser destacado diz repeito à informação social sobre determinada conduta ou papel social em um constante ir e vir de manipulações pelos interesses misóginos em torno da questão de gênero.  
Para a construção de uma evolução dos direitos da mulher no Brasil é necessário um resgate desta violência através da observação histórica de mulheres que permaneceram no anonimato, para assim, dar nome a tantas formas de opressão dentro de um sistema que hierarquiza as relações em torno de um único eixo, o masculino. 
 Sistema que inferioriza a mulher e delimitando seu papel na família e na da sociedade, excluindo-a da política e das instituições do Estado. Muitas dessas histórias se perderam no tempo. Mas alguns relatos denunciam casos de violação de direitos envolvendo a questão de gênero. 
Segundo Simone de Beauvoir, “na boca do homem a palavra fêmea é insulto, é pejorativo”. No entanto, ele não se envergonha de sua animalidade que ao contrário lhe causa orgulho. E é com este discurso simplório, engraçado e aparentemente inofensivo que se levanta uma diferença que para o homem é intransponível em determinado momento histórico ou em tempos atuais. Isto pode ser constado através de outras formas de dominação que pira no campo da subjetividade.  A mulher continua a ser uma ameaça como a fêmea do louva-adeus e a aranha que farta de amor, mata o parceiro e o devora.[footnoteRef:471]   [471:  BEAUVOIR, Simone de. O segundo Sexo: fatos e mitos. Difusão Européia do Livro. São Paulo, 1970. p. 10. ] 

Em um primeiro momento será apresentado um caso emblemático ocorrido no interior do Rio Grande do Sul que envolveu o fracasso pela igualdade de gênero de uma mulher que mobilizou não só a comunidade como o Estado em torno da manutenção desta violência.  Este caso simboliza o anonimato, as proibições, a inferioridade da mulher enquanto sujeito de seu próprio destino. Jacobina é símbolo de transgressão e punição. É um relato que escapou ao anonimato, mas permaneceu na memória de forma negativa para servir de exemplo com o fim de alertar a outras mulheres para que permaneçam em sua insignificância, sob pena de seguirem o destino de Jacobina. 
Em um segundo momento, e, através das teses pelo caso apresentado, será delimitando as violações de direitos. Com isto passando a uma construção evolutiva da questão de gênero envolvendo a mulher em relação à família, a sociedade e o Estado através de um olhar jurídico, a construção jurídica do significado de igualdade, e a luta por hegemonia entre os sexos até o surgimento da Lei Maria da Penha. 
1.  A história de Jacobina Mentz Maurer 
O caso de Jacobina ocorre por volta de, 1874, no Vale dos Sinos, Rio Grande do Sul em uma comunidade denominada Ferrabrás. Jacobina tornou-se líder de uma seita religiosa e seus seguidores ficaram conhecidos como os Muckers que em alemão significa santo falso. 
Nascida em 1841, era filha de André Mentz e Maria Elisabeth Müller e neta de Libório Mentz e Madalena Ernestina Lips, que chegaram ao Brasil em 1824, com a primeira leva de imigrantes alemães, fugidos de Tambach, na Turíngia, devido a perseguições que sofriam por terem abandonado junto com outras famílias a Igreja católica e protestante formado uma comunidade de culto independente.[footnoteRef:472]  [472:  SCHULTZ, Adilson. Descrição cronológica do episódio Mucker. Protestantismo em revista: dossiê sobre os muckers. São Leopoldo, vol. 2, ano 2, nº 1, jan - dez 2003, p.8-15. ] 

Com o intuito de transmitir o evangelho inicia um processo de “catequização” dos doentes que se tratam com seu marido, curandeiro conhecido por Wunderdoktor. Suas explicações dos textos sagrados logo se aliam a indicações de cura, atraindo cada vez mais fiéis a sua casa, formando uma pequena seita e comunidade aos pés do morro do Ferrabrás, ela se intitula a enviada de Deus. “Com isso, passa a ser vista, por seus seguidores como “Cristo - de -saia”, e como “bruxa aliciadora” por seus opositores”. [footnoteRef:473]   [473:  MELLO, Ludmila G. Ribeiro de. As personagens femininas nos textos canônicos: uma análise de Videiras de 
Cristal. XIII Encontro da ABRALIC Internacionalização do Regional. Campina Grande, 2012. Disponível em <http://editorarealize.com.br/revistas/abralic/trabalhos/450fb71d74500667cb870408aa89fddc_126_27_.pdf>. 
Acesso em: 16 set. 2013. ] 

Na comunidade faz curas e prega a salvação da alma através da felicidade e igualdade. Após ser expulsa da igreja protestante, continua com suas pregações. Perplexos por seu poder e resistência, o delegado da comunidade, o pastor e o médico que tratava de sua epilepsia instauram uma guerra contra o poder de Jacobina. Guerra esta plenamente justificada pelos interesses masculinos no campo políticos, religiosos e científicos. Unidos provocam o Estado para atacá-la através do exército imperial com armamentos bélicos. Jacobina foi queimada dentro de sua residência.[footnoteRef:474]   [474:  SCHULTZ, Adilson. Descrição cronológica do episódio Mucker. Protestantismo em revista: dossiê sobre os muckers. São Leopoldo, vol. 2, ano 2, nº 1, jan - dez 2003, p.8-15. ] 

Procura-se relacionar a história de Jacobina ao contexto político dentro de um regime que elegia o sistema patriarcal que hierarquizava a sociedade em torno do homem. Isto posto, para uma analise interdisciplinar quanto às violações em relação à liberdade religiosa e a violência na luta pela igualdade de gênero que vem sendo debatida em todo o mundo.[footnoteRef:475]  [475:  SCHULTZ, Adilson. Descrição cronológica do episódio Mucker. Protestantismo em revista: dossiê sobre os muckers. São Leopoldo, vol. 2, ano 2, nº 1, jan - dez 2003, p.8-15. ] 

Na comunidade de Jacobina e até os dias atuais as versões sobre o caso são carregadas de mistério, medo e estigma. “Uma vez que a dinâmica da diferença vergonhosa é considerada uma característica geral da vida social, pode-se passar a encarar a relação entre o seu estudo e o estudo de assuntos próximos associados ao comportamento desviante”. Neste sentido pode-se chamar de destoante o indivíduo que não adere às normas e este desvio é a periculosidade a ser atacada com base em uma concepção moral adotada pela maioria. Todo o comportamento dos Muckers é uma afronta ao padrão comportamental da época.[footnoteRef:476]  [476:  GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 4ª ed. Rio de Janeiro, Guanabara, 1988. p 151. ] 

Neste compasso, a verdade passa a ser contada a partir deste comportamento desviante como forma de “manter as coisas onde elas estão” [footnoteRef:477]. Além do mais o desfecho trágico passou a ecoar ao longo do tempo para que nada parecido torne a acontecer. Tal comportamento desviante será punido com a mesma severidade imposta aos Muckers. Pouco se fala, e não se quer falar, mas a verdade às vezes contada é carregada pela subversão vergonhosa e estigmatizada de Jacobina a qual foi destinado o fim trágico.   [477:  GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 4ª ed. Rio de Janeiro, Guanabara, 1988. p 151. ] 

A primeira destas duas abominações é o fato de que algumas bruxas, contra o instinto da natureza humana e, em verdade, contra a natureza de todos os animais, com a possível exceção dos lobos, têm o hábito de devorar e comer as crianças pequenas. E a respeito disso, o Inquisidor de Como, antes mencionado, nos relatou o  seguinte: “Que foi chamado pelos habitantes do distrito de Barby para realizar uma Inquisição, porque a certo homem havia o filho desaparecido do berço, e ao encontrar um congresso de mulheres em horas noturnas, jurou que havia visto elas matarem seu filho e beberem seu sangue e o devorarem. E além do mais, num ano apenas, que é o que acaba de passar, diz que foram queimadas quarenta e uma bruxas [...][footnoteRef:478]  [478:  SPRENGER, Kramer. Malleus maleficarum: o martelo das bruxas. Tradução Alex H.S. Brasil, 2007. 
Disponível em: <http://www2.unifap.br/marcospaulo/files/2013/05/malleus-maleficarum-portugues.pdf>. Acesso em 05 set. 2013. ] 

 
Segundo Michael Focault existe uma diferença, que embora sutil, se rompe em um universo a ser desbravado no que se refere ao conhecimento e a verdade. O conhecimento segundo ele é algo inventado. No entanto a verdade é algo que antecede o próprio conhecimento. Por outro ângulo, a verdade pode adquirir novas formas a partir de quem à conta ou ainda pode ser contada a partir das vivências que condicionam no entendimento da verdade. 
A hipótese que gostaria de propor é que, no fundo, há duas verdades. A primeira é uma espécie de história interna da verdade, a história de uma verdade que se corrige a partir de seus próprios princípios de regulação: é a história da verdade tal como se faz na ou a partir da história das ciências. Por outro lado, parece-me que existem, na sociedade, ou pelo menos em nossas sociedades, vários outros lugares onde a verdade se forma, onde um certo número de regras de jogo são definidas -  regras de jogo a partir das quais vemos nascer certas formas de subjetividade, certos domínios de objeto, certos tipos de saber – e por conseguinte podemos, a partir daí, fazer uma história externa, exterior, da verdade.[footnoteRef:479]  [479:  FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. 2 ed. Rio de Janeiro: Nau, 1984. p. 11. ] 

 
A história de Jacobina é contada através de conhecimento dos fatos que foram recontados através do tempo. E aos poucos esquecida. Quando lembrada, esta recoberta por misticismo, punições e morte. Os textos, filmes e relatos não nos dão conta desta dimensão obscura em torno da verdade que interna. O único erro de Jacobina foi ter nascido mulher. Percorreremos através do presente estudo e, a partir da ótica interdisciplinar entre da Sociologia e o Direito para apontar, ou aproximar a verdade externa da verdade interna com os elementos que a Sociologia e o Direito nos permitem investigar. 
À medida que mais indivíduos se juntam ao movimento, surge a dimensão existencial de luta, pois este movimento não é reconhecido pela maioria da comunidade local. Este grupo transgride regras morais que beiram a loucura. Os homens que se juntam a Jacobina se submetem a subordinação de uma mulher. Isto reflete uma afronta à masculinidade. Este repúdio os Muckers encontra fundamento na subversão da ordem compulsória dos sexos, ainda que inconsciente, pois as acusações giram em torno da desordem causada pela mulher no poder. 
Jacobina além de romper com os limites do lar assume uma postura de líder, e vai além, cria um cisma religioso trazendo para si o posto de sacerdotisa de uma ordem religiosa. No que consiste ao reconhecimento de grupos Axel Honneth afirma: 
[...] as formas de reconhecimento do direito e da estima social já representam um quadro moral de conflitos sociais, segundo o seu modo funcional inteiro; à luz de normas como as que constituem o princípio da imputabilidade moral ou as representações axiológicas sócias, as experiências pessoais de desrespeito podem ser interpretadas e apresentadas como algo capaz de afetar potencialmente também os sujeitos.[footnoteRef:480]  [480:  HONNETH. Axel. Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. Trad. Luiz Repa – São Paulo. ed. 34, 2003. p. 256. 
 ] 

 
Em uma sociedade com regras bem definidas e convencionadas, as experiências morais de disparidade das relações de gênero são bem claras, mas a violência é negada e passa pelo campo da subjetividade. Daí surge às acusações adultério, bruxaria e histerismo. Primeiro por que o sistema jurídico que impera é o patriarcado, um dos fundamentos mais sólidos do nosso ordenamento jurídico.  Em segundo porque a única religião aceita é a Católica ou Protestante e em terceiro porque os “loucos” eram excluídos do convívio social, deveriam ser presos exonerados do convívio comum. 
Diversos autores contam sobre a guerra dos Muckers. Dentre as versões encontradas se destacam três teses colhidas de livros como “As Santas prostitutas” de Augusto Fagundes e de Assis Brasil em “Videiras de Cristal”. O vértice da acusação contra Jacobina é de que ela era uma prostituta, bruxa e histérica, mas isto em razão de causar desordem na comunidade rompendo com a moral convencionada. As versões são perturbadoras uma vez que no meio da comunidade a figura de Jacobina se tornou um mistério pelo horror e morte que o caso trouxe através da luta social pelo reconhecimento.  
A história conta que de fato Jacobina teria traído seu marido. Por outro lado sob o viés religioso não caberia a uma mulher ser uma líder religiosa daí a acusação de bruxaria, pois havia o reconhecimento apenas do catolicismo e do protestantismo como religiões oficiais. Jacobina sofria de epilepsia e suas crises faziam-na dormir por horas e até dias. Seu médico afirmava que ela deveria ser internada, em razão de suas atitudes e assim a acusaram de louca. 
Para a construção do entendimento interno do que acontece em torno de Jacobina se faz necessário evidenciar algumas considerações históricas em relação a questões ligadas ao feminismo. Levando em conta que o caso acima evidenciado ilustra o ajuste de conduta imposto socialmente às mulheres. Cumpre considerar ainda que as formas de opressão contra a mulher ficaram evidentes com a abordagem dos embates entre indivíduos do sexo oposto com marcas de silêncio e anonimato.  
O processo de evolução nas relações entre homens e mulheres surgiu da luta pela garantia de direitos igualitários, uma vez que a base das relações políticas girava em torno do homem, sistema patriarcal. Neste sentido Guacira Lopes Louro cita o estudo de Thomas 
Lauqueur.[footnoteRef:481] De acordo com o autor,   [481:  LAUQUER, 1990 apud LOURO, Guacira Lopes. Heteronormatividade e Homofobia In: JUNQUEIRA, Rogério Diniz. Diversidade Sexual na Educação: problematização sobre a homofobia nas escolas. 1 ed. Brasília: UNESCO, 2009.p. 87.  ] 

[...] até o início do século XIX as sociedades ocidentais tinham um modelo sexual que hierarquizava os sujeitos ao longo de um eixo, cujo vértice era o masculino. Entendia-se que os corpos de mulheres e de homens diferiam em “grau” de perfeição; a “verdade” era que as mulheres tinham “dentro de seu corpo” os mesmos órgãos genitais que os homens tinham externamente. [footnoteRef:482]   [482:  LAUQUER, 1990 apud LOURO, Guacira Lopes. Heteronormatividade e Homofobia In: JUNQUEIRA, Rogério Diniz. Diversidade Sexual na Educação: problematização sobre a homofobia nas escolas. 1ed. Brasília: UNESCO, 2009.p 87. ] 

 
As feministas falam, e têm muito a dizer em relação às diferenças entre homens e mulheres. As abordagens teóricas para o estudo da descoberta da origem da “diferença” social entre homens e mulheres buscaram revelar os mecanismos de diferenciação, o que mostrou uma aproximação destes processos científicos e biológicos à realidade da diferença cultural. 
Neste sentido afirma Andréa Lisly, 
[...] revelar as diferenças sexuais e papéis sociais a partir das significações históricas e socialmente construídas e designadas, de modo relacional, por mulheres e homens da perspectiva da história cultural, que procura identificar de que modo, em diferentes lugares e momentos é construída, pensada e lida. Assim, os papéis normativos, os comportamentos atribuídos a homens e mulheres e a relação entre os sexos não são discursos neutros, mas representações construídas repletas de significados e de relações de poder. [footnoteRef:483]  [483:  POSSAS, 2004 apud GONÇALVES, Andréa Lisly. História & Gênero. 1 ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p. 73-74. ] 

 
Através de pesquisas voltadas às relações entre homens e mulheres, os mecanismos de diferenciação social se tornaram evidentes pelos campos científico, biológico e religioso, ficando possível a identificação dos processos de diferenciação, hierarquização e inferiorização da mulher através deles. O movimento feminista buscou responder a perguntas relevantes, inicialmente trabalhando o significado conceitual da questão de gênero.[footnoteRef:484]   [484:  Cf. SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20,  p.71-99, jul./dez. 1995.  ] 

A busca de compreensão pelo sentido terminológico de gênero determinou, de forma preliminar, traços iniciais dos processos de classificação. “Gênero”, inicialmente, designava diferenças entre os sexos, e poderia ser compreendido como um processo de classificação das espécies.[footnoteRef:485] De acordo com Joan W Scott,  [485:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p.71-99, jul/dez. 1995. p. 73. ] 

[...] o gênero é compreendido como uma forma de classificar fenômenos, um sistema socialmente consensual de distinções, uma descrição objetiva de traços inerentes. Além disso, as classificações sugerem uma relação entre as categorias que torna possível distinções ou agrupamentos separados.[footnoteRef:486]   [486:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p.71-99, jul/dez. 1995. p. 73. ] 

 
Destaca-se que é impossível traçar, com precisão, o marco inicial do movimento feminista[footnoteRef:487]. No entanto, Andréa Lisly Gonçalves leva a constatação de que “o movimento feminista, com destaque para o norte-americano, nasceu sob o impulso da luta contra a escravidão de africanos e seus descendentes”. Este primeiro movimento teve como referência desvincular a mulher do próprio significado terminológico de gênero. Das referências do seu papel doméstico e ampliar a sua participação na política. [footnoteRef:488]  [487:  Cf. Em 19 e 20 de junho de 1848, realizou-se em Sêneca Falls, em Nova Yorque, a primeira Convenção para o Direito das Mulheres.  Esta convenção se tornou um marco histórico e inicial do feminismo no Ocidente. Este encontro se deu pelo desfecho de acontecimentos ocorridos algum tempo antes, onde mulheres foram proibidas de participar da Convenção Mundial contra a Escravidão. GONÇALVES, Andréa Lisly. História & Gênero. 1ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p. 15. ]  [488:   GONÇALVES, Andréa Lisly. História & Gênero. 1ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p. 15. ] 

Para o estudo de gênero, as pesquisas mais atualizadas, realizadas por Joan W Scott, contribuíram para evidenciar os mecanismos de violências contra a mulher, apresentando uma dimensão atual à abordagem de gênero. Sua pesquisa conduz a uma visão ampliada, não apenas ligada à sexualidade feminina ou às categorias homem e mulher.[footnoteRef:489]  [489:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p.71-99, jul/dez. 1995. p. 73. ] 

De acordo com a autora, nesta classificação a opressão de gênero está vinculada ao classismo (diferença de classe), diferencialismo (diferença de raça) e determinismo (determinação biológica). Estas formas de distinção apontam para uma maior compreensão das desigualdades, sendo que elas estariam organizadas ao longo destes três eixos.[footnoteRef:490]  [490:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p.71-99, jul/dez. 1995. p. 73. ] 

Os mecanismos acima expostos conduzem a um interpreção precisa no sentido de evidencias os mecanismos de opressão de um gênero, tornando visível a desigualdade imposta culturalmente. “Sexo” passou a ser diferenciado de “gênero, seguindo-se daí um importante esforço de fundamentação teórica de grande descoberta: a distinção sexo/gênero. Além do mais preconceito e discriminação surgem como a base dos processos de discriminação da mulher.[footnoteRef:491]  [491:  PIERUCCI, Antônio Flávio. Ciladas da diferença. 2 ed. São Paulo: 34, 2000. p. 124. ] 

Quando no meio social se constrói a crença de que existe uma hierarquia social na manutenção de papéis pré-estabelecidos encontramos a dinâmica do preconceito e da discriminação em constante operabilidade no imaginário coletivo. Nesta dinâmica, as condutas sociais aceitáveis, impostas aos indivíduos, precisam ser de conformismo, devendo estes se limitar ao desempenho dos papéis predestinados a cada gênero, ou seja, o homem é o provedor, e a mulher, procriadora e responsável pelo lar.  
Além disso, este discurso é reforçado pela igreja, que tem função muito significativa: 
as figuras simbólicas bíblicas, tais como Adão e Eva, Maria e José, são os modelos a serem seguidos.[footnoteRef:492] Assim,   [492:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p.71-99, jul/dez. 1995. p. 86. ] 

A origem da justificativa social dos papéis atribuídos a homem e à mulher encontrase na naturalização da diferença entre uma ordem social (chamada de “natural”) dos sexos determinada pela ordem social em que o feminino deve ser complementar ao masculino pelo viés de sua subordinação psicológica e cultural. O sexismo definese, desde então, como a ideologia organizadora das relações entre os sexos, no âmago da qual o masculino caracteriza-se por sua vinculação ao universo exterior e político enquanto o feminino reenvia à intimidade e a tudo o que se refere à vida doméstica.[footnoteRef:493]  [493:  BORRILLO, Daniel. Homofobia: história crítica de um preconceito. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. p.31. ] 

 
O processo de reivindicação de direitos pelas mulheres aconteceu dentro de um contexto de que “a lei moderna inventou os sujeitos sexuais tais como os conhecemos”.[footnoteRef:494] As sociedades se organizavam, primeiramente, em torno de um único sexo, substituído pelo modelo de dois sexos opostos e, através da luta política, voltada contra todos os sistemas que tentassem controlar ou restringir direitos, a heteronormatividade se organizou.[footnoteRef:495]  [494:  CORREA, Sônia. Cruzando a linha vermelha: questões não resolvidas no debate sobre direitos sexuais. 
Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, v. 12, n. 26, p.01, 01 dez. 2006. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1590/S0104-71832006000200005>. Acesso em: 01 jun. 2012. ]  [495:  LOURO, Guacira Lopes. Heteronormatividade e Homofobia. In: JUNQUEIRA, Rogério Diniz. Diversidade Sexual na Educação: problematização sobre a homofobia nas escolas. 1 ed. Brasília: UNESCO, 2009. p. 87. ] 

É contra essa máquina articulada de consenso social sobre a inferioridade ou afirmação da diferença negativa da mulher que as feministas irão lutar. [...] “a violência de gênero pode ser entendida como uma decantação do preconceito, da discriminação e do sentimento de intolerância pelos quais as mulheres vêm passando nos últimos dois séculos”.[footnoteRef:496]  [496:   Silva. Sergio Gomes. Preconceito e discriminação: as bases da violência contra a mulher. Rev. Psico. Cien. 
Pública. vol.30. nº. 3 Brasília. Set. 2010.. Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S141498932010000300009&script=sci_arttext>. Acesso em: 09 set. 2013. ] 

A relação entre homens e mulheres é marcada por um lado pela dominação por outro pela luta por reconhecimento. O processo de dominação pode ser de forma coletiva através dos mecanismos institucionais e individualmente dentro da vida privada. Essa dominação tem reflexos na vida pública privada, material imaterial, cultural e simbólica. As políticas atuais no combate à violência tem usado incansavelmente o termo “redução das desigualdades.[footnoteRef:497]  [497:  LANG, Daniel Welzer. A construção do masculino: a dominação das mulheres e homofobia. Estudos Feministas, Florianópolis, v. 09, 2001, p.461. Disponível em: <www.scielo.br/pdf/ref/v9n2/8635.pdf>. Acesso em: 09 set. 2013. ] 

Por outro lado, observa-se um intenso processo de busca pela libertação dos processos de dominação e a busca pelo reconhecimento. De acordo com Andréa Lisly Gonçalves, o movimento feminista foi impulsionado pela reivindicação da participação da mulher no cenário político. A partir daí surgiram denúncias sobre o modelo patriarcal, a diferenciação de classe, o determinismo biológico, a questão religiosa, incluindo a questão racial, trazida pelas mulheres negras na manutenção da desigualdade entre homens e mulheres.[footnoteRef:498]  [498:  GONÇALVES, Andréa Lisly. História & Gênero. 1. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p. 16  ] 

O debate sobre o sexismo implica em uma abordagem política complexa, e está relacionado com diversas formas de inferiorização da mulher.  Os processos de inferiorização foram abordados pelos diversos autores a partir dos campos político, religioso, científico e biológico, e suas formas estão ligadas, preliminarmente, à questão cultural como um meio de construção de papéis que definem o que é próprio aos homens e às mulheres. 
Desse modo, surge amplo debate sobre o problema conceitual para legitimar os direitos das mulheres, demonstrando, através da visão teórica, os mecanismos de manutenção da discriminação[footnoteRef:499]. É através dos discursos e das formas de organização social que se compreende a dimensão dos processos discriminatórios, bem como os tipos de violência e inferiorização.   [499:  i.e. Para este estudo, cumpre fixar o sentido de discriminação e preconceito. Segundo Roger Raupp Rios, por preconceito designam-se as percepções mentais negativas em face de indivíduos e de grupos socialmente inferiorizados, bem como as representações sociais conectadas a tais percepções. Já o termo “discriminação” designa a materialização, no plano concreto das relações sociais, de atitudes arbitrárias, comissivas ou omissivas, relacionadas ao preconceito, que produzem violações de direitos de indivíduos ou grupos. RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações afirmativas. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. p. 15. ] 

Considerado o sexismo como uma maneira de inferiorizar a mulher, algumas autoras descrevem a construção deste processo apresentando conceitos que possibilitam o seu entendimento. A dominação masculina se identifica com este tipo específico de violência simbólica que se exerce, de maneira sutil e invisível, mais precisamente porque ela é apresentada pelo dominador como natural.[footnoteRef:500]  [500:   i.e. Estudos realizados quanto aos processos de manutenção das diferenças indicam a crença de que estas diferenças são naturais. Cf. BORRILLO, Daniel. Homofobia: história crítica de um preconceito. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. p. 91.  ] 

Para a construção de um entendimento em relação às formas de dominação cumpre inicialmente abordar alguns esquemas que mantém este complexo sistema de dominação. Um destes mecanismos pode ser estudado a partir da ótica do preconceito.  
Para este estudo, cumpre fixar o sentido de discriminação e preconceito. Segundo Roger Raupp Rios, por preconceito designam-se as percepções mentais negativas em face de indivíduos e de grupos socialmente inferiorizados, bem como as representações sociais conectadas a tais percepções. [footnoteRef:501]   [501:  RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações afirmativas/Roger Raupp Rios. – Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora , 2008. 295 p. ] 

Já o termo “discriminação” designa a materialização, no plano concreto das relações sociais, de atitudes arbitrárias, comissivas ou omissivas, relacionadas ao preconceito, que produzem violações de direitos de indivíduos ou grupos.[footnoteRef:502]  [502:  RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações afirmativas. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. p. 15. ] 

Segundo Roger Raupp Rios Preconceito, designa as percepções mentais negativas em face de indivíduos e grupos sociais inferiorizados, bem como as representações sócias conectadas a tais percepções. Já o termo discriminação designa a materialização, no plano concreto das relações sociais, de atitudes arbitrárias, comissivas ou omissivas, relacionadas ao preconceito, que produzem violações de direitos dos indivíduos e grupos.[footnoteRef:503]  [503:  RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações afirmativas/Roger 
Raupp Rios. – Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora , 2008. Pg. 15 ] 

Abordagem psicológica – para a psicologia é o termo utilizado, de modo geral, para indicar a existência de percepções negativas por parte de indivíduos e grupos socias, onde estes expressam, de diferentes maneiras e intensidades, juízos desfavoráveis em face de outros indivíduos e grupos, dado o pertencimento ou a identificação destes a uma categoria tida como inferior.[footnoteRef:504]  [504:  RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações afirmativas/Roger 
Raupp Rios. – Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora , 2008. Pg. 16 ] 

Abordagem sociológica – Numa perspectiva sociológica, o preconceito é definido como uma forma de relação intergrupal onde, no quadro específico das relações de poder entre grupos, desenvolvem e expressam-se atitudes negativas e depreciativas além de comportamentos hostis e discriminatórios em relação membros de um grupo por pertencerem a esse grupo.[footnoteRef:505]  [505:  RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações afirmativas/Roger 
Raupp Rios. – Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora , 2008. Pg. 17 ] 

Conceito jurídico de discriminação – qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha como propósito ou efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pá de igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos econômico, social, cultural ou em qualquer campo da vida pública.[footnoteRef:506] Roger Raupp  [506:  RIOS, Roger Raupp. Direito da antidiscriminação: discriminação direta, indireta e ações afirmativas/Roger Raupp Rios. – Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora , 2008. Pg. 20 ] 

Rios esclarece o conceito jurídico como sendo, 
[...] qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha o propósito ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos econômico, social, cultural ou em qualquer campo da vida pública. 
 
Cabe aqui acrescentar que restrição e preferência são termos que buscam contemplar de modo universal todas as formas de prejudicar indivíduos. No caso concreto aplica-se a indivíduos e grupos como é o caso dos Muckers por meios de distinções ilegitimadas no gozo e exercício de direitos. No entanto como se verá posteriormente tais situações de violações de direitos a que o conceito se refere é tão somente diante da positivação jurídica. Tornando-se legitimada a violência no momento em que ela ocorre em desfavor de Jacobina. 
A discriminação pode ainda ser mesurada através de uma abordagem mais aprofundada do conceito de discriminação, através do direito comparado que as práticas da anti discriminação alcança não só praticas intencionais e consciente (discriminação direta), mas também realidades permanentes que se produzem e se reforçam ao longo do tempo por meio de manutenção de medidas aparentemente neutras mas efetivamente discriminatórias. 
Importa ainda salientar que gênero esteve por muito tempo vinculado à questão da mulher, no entanto autoras como Joan Wallach Scott, Donna Haraway ou  Judith Butler estão entre as principais estudiosas da temática de gênero. Estas autoras propõe uma desconstrução terminológica para em fim chegar a dimensão dos danos causados por esse tipo de classificação.[footnoteRef:507][footnoteRef:508]  [507:  i.e abordagem sobre gênero é tratada por diversos autores, alguns, inclusive, já consideram superado o debate. 
Cf. SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p. 71-99, jul/dez. 1995; LOURO, Guacira Lopes. Um Corpo estranho: ensaio sobre a sexualidade e a teoria queer. 1. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2004. 90 p; HARAWAY, Donna. “Gênero” para A um dicionário marxista: a política sexual de uma palavra. Cadernos Pagu, Capinas, v. 22, p. 241-246, jun. ]  [508:  . Disponível em: <www.scielo.br/pdf/cpa/n22/n22a09.pdf>. Acesso em: 08 jul. 2012; BUTLER, Judith. Butler e a desconstrução do gênero.  <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104026X2005000100012&script=sci_arttext>. Acesso em: 29 ago. 2013. 39 SENKEVICS, Adriano. Sexo é natural, gênero é cultural? Um diálogo entre Jon Scott e Judith Butler.  Ensaios de Gênero. Disponível em: < http://ensaiosdegenero.wordpress.com/2012/06/24/sexo-e-natural-generoe-cultural-um-dialogo-entre-joan-scott-e-judith-butler/>. Acesso em 15/09/2013. ] 

Judith Butler adianta, “a noção de que o gênero é uma assimilação de significados sobre diferenças sexuais biologicamente dadas continua intacta”.39 O termo “gênero”, preliminarmente, esteve associado à questão feminina e, no seu uso mais simples, aparece como sinônimo. Esta definição terminológica é utilizada para sugerir informação a respeito das mulheres, e sua utilização pressupõe, necessariamente, a relação com o outro que, neste caso, são os homens.[footnoteRef:509]  [509:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p. 71-99. ] 

As pesquisadoras feministas empregaram as categorias de classe, raça e gênero para explicitar os tipos de opressão, sendo que os estudos da produção de gênero nestes campos foram relevantes dentro da organização política em torno da sexualidade e do poder. As feministas evidenciam tais formas de produção de gênero como fatores que desencadeiam os processos de inferiorização, hierarquização e subordinação. Portanto, “gênero” está vinculado a uma cadeia de processos amplos e complexos.[footnoteRef:510]  [510:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p.71-99, jul/dez. 1995. p. 86. ] 

Nesta dinâmica, as condutas sociais aceitáveis, impostas aos indivíduos, precisam ser de conformismo, devendo estes se limitar ao desempenho dos papéis predestinados a cada gênero, ou seja, o homem é o provedor, e a mulher, procriadora e responsável pelo lar. Além disso, este discurso é reforçado pela igreja, que tem função muito significativa: as figuras simbólicas bíblicas, tais como Adão e Eva, Maria e José, são os modelos a serem seguidos.[footnoteRef:511]  [511:  SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 20, (2), p.71-99, jul/dez. 1995. p. 86. ] 

Assim,  
A origem da justificativa social dos papéis atribuídos a homem e à mulher encontrase na naturalização da diferença entre uma ordem social (chamada de “natural”) dos sexos determinada pela ordem social em que o feminino deve ser complementar ao masculino pelo viés de sua subordinação psicológica e cultural. O sexismo definese, desde então, como a ideologia organizadora das relações entre os sexos, no âmago da qual o masculino caracteriza-se por sua vinculação ao universo exterior e político enquanto o feminino reenvia à intimidade e a tudo o que se refere à vida doméstica.[footnoteRef:512]  [512:  BORRILLO, Daniel. Homofobia: história crítica de um preconceito. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. p.31. ] 

 
A manutenção dos ciclos de dominação é extremamente organizada e dogmatizada no meio social. Vinculada aos papéis sociais reservados a cada sexo, é construída de forma a ser justificada pelo campo científico, destacando-se, aqui, a educação. A pedagogia cumpre uma função importante na manutenção da construção de modelos condicionados aos determinismos apontados.[footnoteRef:513]  [513:  LOURO, Guacira Lopes. Heteronormatividade e Homofobia. In: JUNQUEIRA, Rogério Diniz. Diversidade 
Sexual na Educação: problematização sobre a homofobia nas escolas. 1 ed. Brasília: UNESCO, 2009. p. 86. ] 

A discriminação contra a mulher no Brasil teve uma trajetória marcada pela submissão, sujeição a diferença e a violência de dota a sorte. O caso de Jacobina Mentz Maurer traz um relato desta violência registrada em livros para reconstruir a história da violência no Brasil. É na verdade uma denúncia do sistema patriarcal que imperava na época de Jacobina. 
Os processos de exclusão ficam evidentes pelo esforço social em manter as relações de poder. Daí constatar que o debate sobre o sexismo implica em uma abordagem política complexa, e está relacionado com diversas formas de inferiorização da mulher as acusações contra Jacobina foram as acusações utilizadas contra outras tantas Jacobinas espalhadas por todo o país.  
Adiante traçaremos um histórico de com evoluiu a legislação no Brasil em prol de um direito mais justo em relação homens e mulheres. As acusações contra Jacobina quais sejam, adultério a escolha de uma religião de forma livre, a ocupação em postos de liderança e o direito a inclusão social de mulheres qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha como propósito ou efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pá de igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos econômico, social, cultural ou em qualquer campo da vida pública teve um longo caminho a ser percorrido. 
Este caminho se faz necessário para tornar flagrante às injustiças empregadas no caso de Jacobina que pagou com a sua própria vida pela condição de ser uma mulher a frente de seu tempo. A análise histórica da evolução legislativa evidenciará os problemas enfrentados naquela época.  O talvez nos leve a conclusão de que de Jacobina terá sido mais uma vítima da violência contra a mulher.  
2. Evolução legislativa, normativas, internacionais e nacionais.  
A violência contra a mulher tem deixado marcas de ordem física, psicológica, moral, patrimonial, sexual e institucional. No Brasil, a conquista por equiparação de direitos sofreu rupturas com o sistema patriarcal inicialmente com a conquista do direito a voto em 1934. Deu-se início a um processo de ruptura com o sistema jurídico patriarcal. Segundo o regime pater familia a mulher “a mulher casada, além de ser submissa ao marido, ainda ficava sob a autoridade total e exclusiva deste, sendo a violência uma das expressões dessa desigual forma de relacionamento entre homens e mulheres.[footnoteRef:514]  [514:  SILVEIRA, Raquel da Silva. Direito e Psicologia: o desafio da interdisciplinaridade. 1 ed. Porto Alegre: Uniritter, 2010. p. 81. ] 

As sete Constituições políticas do Brasil apresentam grandes variações ao tratar da questão do direito isonômico em relação a direitos e deveres entre homens e mulheres. Em relação à isonomia a primeira Constituição imperial de 25 de março de 1824 em seu artigo 179, XIII afirmava que “a lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, e recompensará em proporção dos merecimentos de cada um”. Já na primeira Constituição republicana não admite privilégios de nascimento, desconhece foro de nobreza, e regalias.[footnoteRef:515]  [515:  CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. O princípio da Isonomia e a Igualdade da Mulher no Direito Constitucional. ed. Forense. Rio de Janeiro. 1983. pg. 232. ] 

Observa-se que no período que ocorre o movimento liderado por pós Jacobina em meados de 1874 a progresso legislativo e jurídico em relação ao direito das mulheres sofreu algumas transformações, no entanto nada referia sobre proibições de diferenciações de ordem sexual. O primeiro e mais relevante foi à conquista pelo voto renascendo o movimento feminista com a abertura gradual no campo político nos anos 70.  Foi apenas em 1942 que no 
Brasil no âmbito constitucional em 1934.[footnoteRef:516]   [516:  PIMENTEL, Silvia. A figura/personagem mulher no direito de família. ed. Sergio Antônio Fabris, Porto Alegre, 1993. p. 16. ] 

Importa notar que em relação à isonomia em relação a diferenciações de ordem sexual e em relação a direitos políticos a Constituição de 1824 e a Constituição de 1891 nada referiam sobre direito a obrigatoriedade de voto da mulher sendo referido apenas na Constituição de 1934. Em relação a proibição de distinção de sexo aparece nas constituições de 1934, 1967, 1969. A Constituição de 1937 e 1946 nada referiu a igualdade entre os sexos. Como se vê a Constituição de 1934 foi a primeira a prescrever de modo específico a igualdade jurídica entre os sexos. [footnoteRef:517]   [517:  CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. O princípio da Isonomia e a Igualdade da Mulher no Direito Constitucional. ed. Forense. Rio de Janeiro. 1983. pg. 232. ] 

A evolução social da mulher no Brasil teve uma trajetória retrógada e patriarcal. No século de XIX o colonizador português e a sociedade rural escravocrata destinavam papéis às mulheres negras e as mulheres brancas.  Cabendo as primeiras, cumprirem com os desejos sexuais dos senhores do engenho e as segundas o papel de desempenhas as atividades do lar, cuidado das tarefas domésticas.[footnoteRef:518]   [518:  CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. O princípio da Isonomia e a Igualdade da Mulher no Direito Constitucional. ed. Forense. Rio de Janeiro. 1983. pg. 232. ] 

De forma mais intensa surge a bandeira pelo sufrágio feminino isso na intenção de que se obteria outros direitos através  desta conquista. Neste passo tendo as publicações e movimentos em atuação pelo direito de voto alcançou êxito na alteração do Código Eleitoral através do Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932. Isto ocorrera sob a égide da inflamada Constituição Republicada de 1981. Todavia, este direito não antepunha à conquista no campo social, econômico. [footnoteRef:519]    [519:  PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2013. pg. 175. ] 

Os casos de violência contra a mulher encontram resistência no judiciário. Os processos se arrastam, pela morosidade, singularidade, invisibilidade e o silêncio, pois a dominação da mulher se perpetua no meio institucional. Esta diferença parece ser mediada por agentes do Estado na promoção da desigualdade. O instituto Patrio Poder é organizado com bases sólidas, no sistema patriarcal, e tem origem nas cidades primitivas.  
[...] a civilização romana colocava a mulher em plano secundário. Não lhe reconhecia equiparação de direitos ao homem proter infirmitatem et ignotatiam rerum forensium. Como filha era sempre incapaz, sem pecúlio próprio, sem independência, alieni iuris. Casada, saía de sob a potestas do pai, e ingressava in domo mariti, ali se prolongando a sua condição subalterna [...].[footnoteRef:520]  [520:  PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2013. pg. 15. ] 

 
Na sociedade não havia outra função para mulher apenas ser casta e cuidar das lidas domésticas. Neste aspecto a condição jurídica da mulher é um dos mais ricos capítulos da história evolutiva do direito. Não obstante o espiritualismo do direito Romano importado do cristianismo a condição jurídica inferior da mulher permaneceu pela idade média e parte da idade moderna estática. [footnoteRef:521]  [521:  PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2013. pg. 15. ] 

No entanto, foi com a Lei 4.121, em nova redação do Código Civil de 1916, que permitiu a mulher maior autonomia fora do lar e constituir reserva patrimonial, além do mais, foi esta lei que lhe reservou direito na patria potestas que exerce em colaboração com o marido e de forma efetiva foi quem incorporou definitivamente a igualdade jurídica entre homem e mulher. [footnoteRef:522] Assim foi na Constituição de 1988 que reconheceu a convivência familiar como aporte de desenvolvimento comunitário consagrando as realidades das famílias que se somam às tradicionais marcadas por excessivo formalismo e discriminação. [footnoteRef:523]   [522:  PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 174. ]  [523:  PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 16. ] 

Merecendo indicação especial a ratificação pelo Brasil, através do Decreto nº 4.377/2002 da “Convenção para eliminação de todas as formas de Discriminação contra a mulher” reafirmando direitos declarados na Constituição de1988. Esta declaração aprovada pelas Nações Unidas em 18.12.1979, ratificada pelo Brasil em 31.03.1968. Esta declaração é constituída por um preâmbulo e 30 artigos. [footnoteRef:524] Diz seu art. 1º, ao definir discriminação:   [524:  PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 18. ] 

“toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo, exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo”.[footnoteRef:525]  [525:  Ver: Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. Disponível em: <http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/internacional/instancias-regionais/o-comite-cedaw-2013-comitepara-a-eliminacao-de-todas-as-formas-de-discriminacao-contra-a-mulher>. Acesso em: 29 ago. 2013. ] 

 
Restou o estigma que fundou sob o forte alicerce do patriarcado o nosso código civil. Em uma pesquisa realizada em 1996 de autoria de Silvia Pimentel tem como objetivo de perceber diferenças entre o direito real e o direito ideal. Neste sentido ela relata que no que toca a estas diferenças “é, em parte, explicativo das fragilidades verificadas na percepção essas mulheres em relação ao conceito de direito, às normas do direito positivo brasileiro e aos serviços da justiça”. Reconhecendo estas fragilidades muitas concebem os avanços como não direitos, com significados distorcidos que muitas mulheres demonstram nada saber sobre seus direitos.[footnoteRef:526]  [526:  PIMENTEL, Silvia. Percepções das Mulheres em relação ao Direito e a Justiça. Porto Alegre: Sergio Antônio 
Fabris Editos, 1996. p. 19 ] 

Em pesquisa realizada em 1996 de Maria Teresa Sadek pesquisadora e socióloga do IDESP -  Instituto de Estudos Econômicos Sociais e Políticos de São Paulo, afirma ainda que entraram na primeira instância 4.209,842 processos em 1990 e foram resolvidos, nos mesmo período, apenas 2.434, ou seja 57, 8%. Considerando que apenas 33% das pessoas envolvidas em algum tipo de conflito dirigem-se ao judiciário, a maioria dos conflitos se quer chega a uma corte de justiça.[footnoteRef:527]  [527:  PIMENTEL, Silvia. Percepções das Mulheres em relação ao Direito e a Justiça. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris Editos, 1996. p. 46 ] 

Estes dados revelam um período de instabilidade e resistência no judiciário. As demandas estão sendo resolvidas na no campo cível. Mas a violência ainda não encontrou um meio de ser freada, e as vítimas um meio de serem protegidas pelo Estado.  As pesquisas apontam no sentido de uma defasagem, uma distância entre o direito e a sociedade. Esta é a percepção das mulheres em relação ao direito.[footnoteRef:528]  [528:  PIMENTEL, Silvia. Percepções das Mulheres em relação ao Direito e a Justiça. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris Editos, 1996. p. 19. ] 

O silêncio gira em torno da violência doméstica, da mulher empregada, da esposa. A abordagem da violência doméstica é um tabu durante anos, neste período é citada como violência a agressão física, sexual, psicológica e ideológica. Destaca-se que a violência psicológica denominada de simbólica vem sendo constatada de forma mais concreta e é identificada como uma forma de violência que implica em frequentes frustrações, traumas e inibições.[footnoteRef:529]   [529:  PIMENTEL, Silvia. Percepções das Mulheres em relação ao Direito e a Justiça. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris Editos, 1996. p. 32. ] 

Importa neste momento destacar que em se tratando de violência contra a mulher, tanto no âmbito público como no âmbito privado, e que de certa forma, contempla as violações acima mencionadas surge a declaração de Belém do Pará. Trata-se da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher da Organização dos Estados Americanos (O.E.A.) aprovada em junho de 1994.[footnoteRef:530]   [530:  PIMENTEL, Silvia. Percepções das Mulheres em relação ao Direito e a Justiça. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris Editos, 1996. p. 33. ] 

Sob a perspectiva do silêncio em torno da violência bem com do poder simbólico é possível constatar os mecanismos da violência psicológica, da afirmação e da distância imposta pelo patriarcado através do machismo perpetuado através do silêncio. Neste sentido. 
[...] a dinâmica da distinção social não se esgota no conflito simbólico pela imposição de uma dada representação da sociedade, mas prolonga-se na produção incessante de novos gostos socialmente diferenciadores e no abandono progressivo das práticas culturais, entretanto apropriadas para as camadas subalternas.[footnoteRef:531]  [531:  BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 3 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2000. p. 8. ] 

 
A produção das formas de compreensão do certo e do errado é reafirmada por diversas dimensões no meio social, passando pelo crivo da moralidade, que concebe quais as condutas aceitáveis. Assim, o homem dita qual é o lugar da mulher, qual o seu papel na sociedade. A solidariedade social entre um grupo dominante é exercida através da sanção, seguindo pela correção imposta da consciência coletiva a um indivíduo que violou certas regras de conduta. Quanto à questão da mulher, estas condutas não têm reflexo no Direito.[footnoteRef:532]  [532:  BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 3 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2000. p. 8. ] 

O silêncio da violência contra a mulher permeia a história. Inúmeras mulheres sofrem caladas em seus lares. A violência doméstica passou a ser a agenda de debates das feministas brasileiras com mais intensidade. Surgem investigações acadêmicas, pesquisas que remetem para o estudo das vítimas de violência. Procura-se identificar o ciclo da violência, principalmente através das histórias e trajetórias das mulheres vítimas de violência.[footnoteRef:533]   [533:  SANTOS, Cecília MacDowell. A pesquisa sobre a violência de gênero: perspectivas a partir do Seminário 
Internacional Fazendo Gênero. In: STECANELA, Nilda. Mulheres e Direitos Humanos: desfazendo imagens, (re) construindo identidades/ Nilda Stecanela; Pedro Moura Ferreira. Caxias do Sul, RS: Ed. São Miguel, 2009. p. 87. ] 

O sentimento de medo, raiva e vergonha ao fazer à denúncia a em delegacias especializadas que vão surgindo. A mulher vai deixando para traz os condicionamentos através da oficialização da dor. Por um lado medo de rejeição da família. Mas, o olhar externo é determinante para a mulher romper com a dor. Sobre tudo, a mulher deve romper sob a égide dos olhos da igreja o que torna ainda mais difícil este processo.[footnoteRef:534]   [534:  ELIAS, Norbert. As estatísticas da violência de gênero: dando voz aos números. In: STECANELA, Nilda. Mulheres e Direitos Humanos: desfazendo imagens, (re) construindo identidades/ Nilda Stecanela; Pedro Moura Ferreira. Caxias do Sul, RS: Ed. São Miguel, 2009. p. 196. ] 

Em maio de 1983 ocorre um fato que alteraria os procedimentos legislativos, políticos, sociais e judiciais do Brasil. A Senhora Maria da Penha Maia Fernandes, foi vítima de tentativa de homicídio por parte de seu então esposo, que disparou contra ela um revólver enquanto ela dormia. Este ato que culminou uma série de agressões sofridas durante sua vida matrimonial.  Ante o temor, e para evitar um segundo disparo, a Penha ficou estirada na cama simulando estar morta; entretanto, ao chegar ao hospital se encontrava em estado de choque e tetraplégica em consequência de lesões destrutivas na terceira e quarta vértebras, entre outras lesões que se manifestaram posteriormente.[footnoteRef:535]  [535:  PENHA, Maria da. Sobrevivi e posso contar. Ed. Armazém da Cultura. Fortaleza, 1994, p.74. ] 

O Brasil foi condenado na ação movida junto a Comissão Interamericana de Direitos Humanos. O processo na OEA também condenou o Brasil por negligência e omissão em relação à violência doméstica. Uma das punições foi a recomendações para que fosse criada uma legislação adequada a esse tipo de violência. Em setembro de 2006 a lei 11.340/06 finalmente entra em vigor, fazendo com que a violência contra a mulher deixe de ser tratada como um crime de menos potencial ofensivo. A lei também acaba com as penas pagas em cestas básicas ou multas, além de englobar, além da violência física e sexual, também a violência psicológica, a violência patrimonial e o assédio moral.[footnoteRef:536]  [536:  Ver: Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. Disponível em: <http://www.observe.ufba.br/lei_mariadapenha>. Acesso em: 4 set. 2013.  ] 

3. Análise de caso 
Em pesquisa a jurisprudência é possível constatar decisões que ilustram o preconceito e discriminação misógina de ordem política e religiosa. Em Sete Lagoas/MG, em 12 de fevereiro de 2007, o Juiz Edílson Rumbelsperger Rodrigues nos autos do processo nº 222.942-8/06 proferiu sentença ao julgar homens acusados de agredir e ameaçar suas mulheres. Caso este que ilustra alguns pontos destacados no presente artigo. 
Na seara do campo religioso o Juiz referiu, 
Esta “Lei Maria da Penha” — como posta ou editada — é portanto de uma heresia manifesta. Herética porque é anti-ética; herética porque fere a lógica de Deus; herética porque é inconstitucional e por tudo isso flagrantemente injusta. Ora! A desgraça humana começou no Éden: por causa da mulher — todos nós sabemos — mas também em virtude da ingenuidade, da tolice e da fragilidade emocional do homem. Deus então, irado, vaticinou, para ambos. E para a mulher, disse: “(…) o teu desejo será para o teu marido e ele te dominará (…)” (grifo nosso) 
 
As teses que sustentam o patriarcado encontram principal fundamento na teologia. Importa aqui destacar as razões da intolerância. Norberto Bobbio afirma que “quando se fala em tolerância nesse seu significado histórico predominante, e que se tem em mente é o problema da convivência de crenças (primeiro religiosas, depois também políticas) diversas”. Nesta linha, a violência se justifica com base na crença da naturalização das diferenças entre homens e mulheres.[footnoteRef:537] Em continuidade a sentença apresenta a afirmação principal do sistema patriarcal,  [537:  BOBBIO, Norberto, A Era dos Direitos, Trad. Carlos Nelson, Rio de Janeiro, Campus, 1992. p. 203. 69 BOBBIO, Norberto, A Era dos Direitos, Trad. Carlos Nelson, Rio de Janeiro, Campus, 1992. p. 210. ] 

Por isso — e na esteira destes raciocínios — dou-me o direito de ir mais longe, e em definitivo! O mundo é masculino! A idéia que temos de Deus é masculina! Jesus foi Homem! à própria Maria — inobstante a sua santidade, o respeito ao seu sofrimento (que inclusive a credenciou como “advogada” nossa diante do Tribunal Divino) — Jesus ainda assim a advertiu, para que também as coisas fossem postas cada uma em seu devido lugar: “que tenho contigo, mulher!?”. E certamente por isto a mulher guarda em seus arquétipos inconscientes sua disposição com o homem tolo e emocionalmente frágil, porque foi muito também por isso que tudo isso começou. A mulher moderna — dita independente, que nem de pai para seus filhos precisa mais, a não ser dos espermatozóides — assim só o é porque se frustrou como mulher, como ser feminino. 
 
Caso paradigma, que pela prática de discriminação por orientação sexual. “As boas razões da tolerância não nos devem fazer esquecer que também a intolerância pode ter boas razões”.  Assim, os argumentos levantados esbarram em duas facetas dos processos de violência contra a mulher. Em primeiro pelo fato de haver a chamada tolerância da mulher em espaços “estranhos” a ela os ditos postos masculinos no meio social. Por outro lado, a intolerância se justifica dentro de contextos e fundamentos baseados em interesses de uma maioria dominante.69 Vejamos a partir da mesma decisão: 
O mundo é e deve continuar sendo masculino, ou de prevalência masculina, afinal. Pois se os direitos são iguais — porque são — cada um, contudo, em seu ser, pois as funções são, naturalmente diferentes. Se se prostitui a essência, os frutos também serão. Se o ser for conspurcado, suas funções também o serão. E instalar-se-á o caos. É portanto por tudo isso que de nossa parte concluímos que do ponto de vista ético, moral, filosófico, religioso e até histórico a chamada “Lei Maria da Penha” é um monstrengo tinhoso. (grifo nosso) 
 
 A partir desse caso exemplar constata-se o vértice da temática trabalhada. A negação e resistência por alguns no meio social e estatal pela equiparação de direitos quando o tema da discriminação por orientação sexual. Por outro lado se pode constatar a chamada “judicialização” da matéria, a presença de lei específica. No entanto ainda o tema de igualdade de gênero mereça atenção e promoção de políticas concretas de enfrentamento da violência contra a mulher. 
Considerações finais.  
A título de considerações finais primeiramente é possível reconhecer que o caso de Jacobina representa a história de mulheres que sofreram e ainda sofrem violência de toda a sorte. Por um lado, estas mulheres permaneceram no anonimato. Por outro, os casos como o de Jacobina serviram como exemplo de correção coletiva para impede a subversão de papéis. É uma forma de manter as coisas onde elas estão através da imposição do medo e da violência. 
Em segundo, as reivindicações de reconhecimento de direitos igualitários e a luta contra a violência de gênero são frequentemente atacadas por argumentos de ordem religiosa, científica, política que, dentro do campo social, tornam intermináveis e vazias as discussões. O direito encontra algumas resistências na ausência em parte do reconhecimento normativo, bem como, os diversos mecanismos destacados e principalmente no que se refere à violência simbólica dentro de espaços ainda hoje existentes, como no caso da ciência higienizadora, da religião moralista que universaliza e naturaliza a diferença. 
Por fim, um terceiro aspecto se torna relevante é a necessidade de uma integração das sexualidades. Há a necessidade de uma ampliação dos debates para um estudo das transformações em torno da temática da sexualidade.  É preciso um profundo questionamento sobre as ditas transgressões que afrontam o modelo machista. O paradigma do sexismo nos apresenta uma forma de exclusão social que leva ao extermínio moral e físico e deterioração psicológica da mulher nos causando um profundo questionamento sobre os atores sociais, sobre os papéis sociais e institucionais. 
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Resumo 
 
O presente artigo propõe a análise das representações de personagens gays e lésbicas em Insensato Coração, telenovela veiculada pela Rede Globo de Televisão, de 17 de janeiro a 19 de agosto de 2011. A análise é realizada de forma particular sobre a temática da homofobia, uma das questões mais exploradas por esta narrativa ficcional em seu enredo. A proposição acontece a partir da constatação de que gays e lésbicas sofrem de formas distintas com a discriminação em decorrência da orientação sexual: sobre as lésbicas recaem também outras formas de opressão relacionadas à sexualidade feminina como o machismo e o sexismo, o que torna a homossexualidade feminina menos visível na comparação com a masculina (MOTT, 1987; TREVISAN, 2001, ZANFORLIN, 2005, BRASIL, 2012).   
Tendo o pressuposto de que a mídia é um espaço de mediação entre sujeitos e culturas (KELLNER, 2001) e de que este local “catalisa e radicaliza movimentos existentes na sociedade” (MARTÍN-BARBERO, 2001, p.306), compreende-se que o espaço midiático é uma esfera que participa dos processos de construção das desigualdades de gênero entre homens e mulheres, no caso específico deste artigo, entre gays e lésbicas. Como um dos produtos da cultura da mídia mais importantes na América Latina e, principalmente, no Brasil, a telenovela é um dos espaços privilegiados nestas construções, pois através de suas representações, este produto de ficção realiza o processo de “reconhecimento sociocultural, na construção e na representação de identidades coletivas” (MARTÍN-BARBERO, 2001, p. 115). 
O entendimento da telenovela como um produto constituído através de movimentos e concepções sociais reconhecidos, também abarca a compreensão de que as construções de sentidos da narrativa não são estáveis e, assim como a sociedade, se modificam ao longo do tempo. Assim, as representações de Insensato Coração não estão deslocadas da construção histórica realizada pelas telenovelas da Rede Globo sobre gays e lésbicas. Ao longo das décadas, a representação de homens e mulheres homossexuais foi realizada de forma distinta, privilegiando a visibilidade de gays em detrimento da visibilidade de lésbicas.  
Em Insensato Coração esta tendência à desigualdade de gênero dentre integrantes de um grupo social que sofre com a discriminação não foi modificada. Apesar de ter sido a narrativa com o maior número personagens homossexuais desde a primeira participação deste grupo social em uma novela da emissora, em 1974, e tornar-se reconhecida pelo merchandise social contra a discriminação em decorrência da orientação sexual (LOPES, 2012), a novela realizou esta abordagem exclusivamente através da participação de personagens gays. A reiteração da invisibilidade da homossexualidade feminina se agrava na medida em que esta temática é a violência, esfera na qual a subrrepresentação de lésbicas esconde um profundo preconceito em relação a este grupo social no País (BRASIL, 2012). Ao invisibilizar a representação de lésbicas na narrativa, Insensato Coração reproduz, em nível cultural, a desigualdade entre a sexualidade feminina e a masculina, seguindo uma lógica de machismo e sexismo em relação às mulheres.  
 
Palavras-chave: Telenovela. Representações. Homossexualidade. Homofobia. Lésbicas. 
 
Introdução – Mídia como espaço de mediação social  
 
A proposta de estudo das representações de gays e lésbicas na telenovela brasileira utiliza o conceito de que a mídia é parte integrante da construção social da realidade e tem um papel importante como mediador de sujeitos e culturas, em um processo contínuo de ressignificação (KELLNER, 2001). Utiliza-se também como princípio a concepção de que a mídia não pode ser considerada como um poder por si só, mas um agente que “catalisa e radicaliza movimentos que estavam na sociedade previamente” (BARBERO, 2001, p.56).   A representação aqui é compreendida através da linguagem, na qual sinais e símbolos constroem ideias e sentimentos (HALL, 1997). Inseridas nos processos sociais e históricos, as representações estão em constante processo de atualização de significados, e contém dentro de si as disputas de poder realizadas entre grupos sociais diferentes e de identidades distintas reunidas em um mesmo grupo social, como é o caso específico da população homossexual.   Para Kellner (2001) os embates sociais que acontecem na mídia estão mais presentes dentro dos produtos voltados para o entretenimento. “As lutas concretas de cada sociedade são postas em cena nos textos da mídia, especialmente na mídia comercial da indústria cultural, cujos textos devem repercutir as preocupações do povo, se quiserem ser populares e lucrativos” (KELLNER, 2001, p.32). No contexto da América Latina, as disputas adquirem maior amplitude dentro da telenovela, pois esta ocupa um papel importante “no reconhecimento sociocultural, na construção e na representação de identidades coletivas” (BARBERO, 2001, p. 115). 
Dentro desta perspectiva e alinhando-se aos pressupostos de Johnson (2004), para quem o texto é um meio e que não deve ser estudado por si só, mas “pelas formas subjetivas ou culturais que ele efetiva e torna disponíveis”[footnoteRef:540] (JOHNSON, 2004, p.75), busca-se interpretar, ainda que dentro do texto específico de Insensato Coração, as representações disponíveis para  circulação dentro da sociedade sobre gays e lésbicas.   [540:  Utiliza-se o pressuposto de Johnson (2004) ainda que não se faça a opção por estudar a cultura de acordo com o modelo de análise elaborado pelo autor. Para o pesquisador, o estudo sobre a mídia deve observar a totalidade da circulação da cultura. Assim, em seu circuito da cultura, ele propõe a análise conjunta das formas de produção cultural, dos textos, da recepção e das culturas vividas e partilhadas por produtores e receptores na sociedade. Ver mais em Johnson (2004).  ] 

A escolha de Insensato Coração acontece, primeiramente em decorrência do elevado número de personagens homossexuais na narrativa. De acordo com a sinopse original da novela, seis gays e uma lésbica participam do enredo, em diferentes núcleos. O número é o maior desde a primeira aparição de uma personagem gay na teledramaturgia da Rede Globo de Televisão, em 1974, conforme será possível observar posteriormente, na seção sobre o panorama de gays e lésbicas nas telenovelas da emissora.  
Além disso, Insensato Coração apresentou temas variados relacionados à homossexualidade, entre os quais estão às relações das personagens homossexuais com seus familiares, o processo de afirmação da sexualidade perante a sociedade e a constituição de relacionamentos afetivos. Estas representações aconteceram com personagens de diferentes classes sociais, profissões e raças. Também foram representados modelos diversificados de expressar a homossexualidade, variando desde o que Colling (2007) classifica como a “bicha afetada”, ou seja, o homossexual onde as características de se vestir e falar estão próximos dos padrões que convencionalmente são identificados como do sexo oposto até o modelo heteronormativo[footnoteRef:541], no qual as personagens se aproximam dos padrões considerados semelhantes às de heterossexuais, seja na maneira de falar, no vestuário ou nas aspirações de modelo de constituição familiar.   [541:  Sistema de organização social no qual a sexualidade considerada padrão é a heterossexual ] 

Dentro das temáticas relacionadas à homossexualidade, a homofobia adquiriu maior destaque na telenovela, reunindo cinco das sete personagens homossexuais da narrativa. De acordo com o relatório Obitel de 2012 a abordagem deste assunto em Insensato Coração foi inovadora e estabeleceu um novo patamar sobre o tema na teledramaturgia brasileira. 
“Discursos em favor dos direitos dos homossexuais ganharam força por meio de personagens (gays ou não), exibindo uma visão ampla das reivindicações dos movimentos gays a partir da realidade dos vários segmentos sociais” (LOPES, 2012, p.163) O anuário considera ainda que a abordagem do assunto foi um merchandising social em favor da aprovação de legislação específica sobre a discriminação em decorrência da sexualidade. 
A homofobia é citada por personagens homossexuais em alguns momentos ao longo do enredo, mas é reiterada a partir do capítulo 164 – no último mês de exibição da telenovela. Neste momento da trama, a temática é centralizada nas personagens ligadas ao núcleo do Quiosque da Sueli. O espaço é um ponto encontro de homossexuais e tem como proprietária Sueli Aboim (Louise Cardoso).  
No Quiosque trabalha o gay Xicão Madureira (Wendell Bendelack), que apresenta trejeitos afeminados e utiliza expressões como “bicha pobre” e “veado” para se referir aos amigos. Também transita no espaço Roni (Leonardo Miggiorin), amigo de Xicão, que trabalha como promoter de festas e é afeminado na forma de falar. E, posteriormente, o jovem Gilvan (Miguel Roncado), oriundo do interior do Estado e que após sofrer homofobia na família vai para o Rio de Janeiro, onde encontra trabalho no Quiosque e hospedagem na residência de Sueli. Todos pertencem às classes populares. 
Outras duas personagens gays, de classe média, freqüentam o espaço: o casal Eduardo Aboim (Rodrigo Andrade) e Hugo Abrantes (Marco Damigo). Eduardo trabalha na área de marketing e Hugo é professor universitário de Direito. Ambos não apresentam trejeitos afeminados ao falar e estão próximos de um padrão heteronormativo. A temática da homofobia envolve também personagens heterossexuais, como a própria Sueli Aboim e o jornalista Cléber Damasceno (Cássio Gabus Mendes).  
Duas personagens que constam na sinopse como homossexuais não participam parte do enredo: o advogado Nelson (Edson Fieschi) e a presidiária Araci (Cristina Oliveira). Nelson trabalha na empresa da personagem Vitória (Natália Timberland) e tem relações com o núcleo central da trama, ainda que com um papel bastante secundário. A personagem mantém um comportamento sem trejeitos afeminados.  
Araci também está em um núcleo distante do Quiosque, sua participação é curta (seis capítulos) e seu local de atuação é restrito ao presídio, onde está detida. Na sinopse da telenovela, Araci é descrita como uma líder lésbica do presídio onde a personagem Norma (Glória Pires) – uma das protagonistas da história – fica temporariamente reclusa. Araci se apresenta preenchendo as características do o estereótipo de lésbica masculinizada, utilizando roupas largas, tatuagens em todo o corpo e impondo o poder sobre as demais apenadas através da violência. Mas, ao analisar as cenas nas quais Araci participa não foi observada nenhuma referência à homossexualidade da personagem.  
Com o objetivo de desenvolver a problemática proposta, na sequência será apresentado um breve histórico da discriminação contra homossexuais e, especificamente, contra lésbicas. Posteriormente, será traçado um panorama histórico da representação de gays e lésbicas nas telenovelas da Rede Globo de Televisão e os objetivos deste trabalho. Após, haverá a exposição da metodologia e a análise do texto de Insensato Coração. Por fim, apresentam-se as considerações finais deste artigo, estabelecendo relações entre os dados apresentados ao longo do trabalho, entre a pesquisa bibliográfica a e análise documental.  
 
Discriminação contra homossexuais – um panorama histórico 
 
O preconceito contra aqueles que não apresentam características da heteronormatividade[footnoteRef:542] é denominado de homofobia e discrimina tanto a população com identidade de gênero LGBT quanto os heterossexuais[footnoteRef:543] (BORRILLO, 2010). Esta forma de discriminação pode ser observada ao longo de diversas sociedades e foi agravada, no Ocidente, com a expansão do cristianismo, no século X e a posterior política inquisitorial, que restringia a prática sexual para fins de reprodução, infringindo severas punições[footnoteRef:544] para aqueles que transgredissem as normas baseadas em credos religiosos e impostas pelo Estado (MOTT, 1987; TREVISAN, 2001; MELLO, 2005).   [542:  Sistema de organização social no qual a sexualidade considerada padrão é a heterossexual.  ]  [543:  Borrillo aponta que a homofobia pode discriminar heterossexuais que apresentem características consideradas como típicas de homossexuais. Um exemplo é a agressão sofrida por um pai e um filho, na cidade de Boa Vista, em São Paulo, em 2011. As vítimas, não identificadas, com 18 e 42 anos foram agredidas por um grupo de jovens, que acreditou se tratar de um casal de namorados (G1, 2013). ]  [544:  As penalidades poderiam ser multas, prisão, expulsão do País e até a pena de morte (TREVISAN, 2001). ] 

 
É pouco plausível que casais ou famílias formadas a partir da união entre dois homens ou de duas mulheres existissem ou fossem socialmente aceitos num contexto histórico em que a escolha dos conjugues estava pautada pela construção de alianças entre grupos familiares e pela garantia da reprodução da espécie, num cenário de forte influência religiosa em que qualquer prazer carnal/sexual era definido como vil e pecaminoso. (MELLO, 2005, p. 42) 
 
Considerada ilegal, a prática homossexual foi relegada e estigmatizada. Até o século XVIII, poucos são os registros sobre gays e lésbicas que estejam restrito apenas às descrições de crimes cometidos pelos mesmos. A partir do século XIX a redução do poder políticoeconômico do catolicismo diminuiu o poder de repressão da igreja sobre os indivíduos. Mas os homossexuais viram emergir outras formas de legitimação do preconceito em decorrência da sexualidade, através da medicina, com a realização de estudos que buscavam explicações para o fato de uma parcela da população ter interesse sexual e/ou afetivo por pessoas do mesmo sexo biológico (TREVISAN, 2001; DIAS, 2010).  
No século XX, com o surgimento de movimentos sociais reivindicando igualdade entre os indivíduos, diversas formas de discriminação foram questionadas, como as opressões baseadas no gênero, na etnia ou na sexualidade. As pressões dos grupos sociais fizeram com que os Estados reconhecessem e se comprometessem a implementar políticas que garantissem maior igualdade. Entre as principais iniciativas está a assinatura e promulgação, em 1948, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que elenca uma série de direitos fundamentais, como o direito a vida e de livre manifestação de expressão.  
De acordo com Bobbio (2004), após o período de criação de regras universais, os direitos humanos foram deslocados do “homem pelo homem” para o “homem genérico”, em uma concepção de diversidade que buscava atender ao indivíduo em seu caráter especifico, com base em sua diversidade de sexo, classe, etc. No que tange a homossexualidade, a busca por direitos e o reconhecimento da discriminação sofrida ao longo dos séculos, precisou – e precisa – superar a herança de tabus, que Lopes (2002) descreve como o tripé: catolicismo (pecado), ciência (patologia) e Estado (crime). 
Ainda que muitos Estados tenham instituído políticas que garantem direitos iguais e proíbem a discriminação contra homossexuais, o relatório Homofobia de Estado aponta que 40% dos Estados membros das Nações Unidas criminalizam a prática sexual entre homossexuais. Em cinco destas nações, a homossexualidade é motivo para a pena de morte (ILGA, 2013, p.22).  
Ao mesmo tempo, o documento aponta que 52 nações proíbem a discriminação desta parcela da população. O casamento homossexual, uma das grandes reivindicações do movimento LGBT, está previsto na legislação de 10 países e em outros 14 os Estados prevêem a União Civil – com direitos semelhantes ao casamento (ILGA, 2013). No Brasil, a legislação prevê a possibilidade de união estável entre casais do mesmo sexo. Mas não há legislação específica sobre casamento civil – apesar do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ter proibido os cartórios de negarem o registro deste tipo de união. A adoção de crianças e o direito previdenciário também não são assegurados por lei e os casais homossexuais têm recorrido a jurisprudências para a garantia destes direitos (DIAS, 2010). A discriminação contra homossexuais não é considerada crime e desde 2006 tramita projeto de lei neste sentido. 
O País registra anualmente elevados índices de violência e discriminação contra homossexuais. De acordo com o Relatório Anual sobre Violência Homofóbica no Brasil, em 2011, 6.809 violações de direitos humanos contra a população LGBT foram denunciadas e 278 pessoas foram assassinadas por esta motivação (BRASIL, 2012). 
 
Discriminação contra lésbicas 
 	 
 A discriminação contra os homossexuais tem formas distintas dentro das particularidades de cada grupo social, como é o caso das lésbicas. Alguns autores utilizam como designação para a violência contra mulheres homossexuais o termo lesbofobia, pois neste conceito se inserem outras formas de opressão sofrida por lésbicas como o machismo e o sexismo (BRASIL, 2012). Uma das principais características deste preconceito é uma visibilidade menor da homossexualidade feminina em relação à homossexualidade masculina observada, por exemplo, no número restrito de documentos históricos sobre lésbicas (MOTT, 1987; PORTINARI, 1989; TREVISAN, 2001, LOPES, 2002, MELLO, 2005). 
Uma das principais pesquisas sobre o lesbianismo no Brasil foi realizada por Mott (1987), na qual o autor  mapeou documentos históricos e atestou a lacuna de relatos sobre a homossexualidade feminina e a eliminação de evidências de comportamentos e relações que, durante muito tempo, foram considerados impróprios pela sociedade. O autor credita a raridade dos documentos ao próprio papel secundário a que foi relegada a sexualidade feminina ao longo da história.  
Ao analisar a discriminação contra gays e lésbicas a partir das denuncias recebidas nos canais oficiais do governo, o Relatório Anual sobre Violência Homofóbica no Brasil, apontou que 67,5% das vítimas têm o sexo biológico masculino e 26,4% feminino. A visibilidade midiática endossa o número anterior, pois as noticiais sobre lésbicas são consideravelmente menores do que as de homens – 91,6% de homens e 8,4% de mulheres (BRASIL, 2012).  
O documento avalia que há uma “sub-representação” de lésbicas em “grande parte dos casos, assassinatos de lésbicas são tratados como casos de violência doméstica ou crime passional, e não atraem a atenção da mídia“ (BRASIL, 2012, p.69). O documento ressalta ainda que os números “não se referem à totalidade dos crimes ocorridos no cotidiano da população LGBT no Brasil, mas apenas àqueles que de alguma maneira chegaram ao conhecimento da mídia” (BRASIL, 2012, p.69).   
 
Gays e lésbicas nas novelas da Rede Globo de Televisão 
 
A interpretação das representações de gays e lésbicas no debate sobre homofobia em Insensato Coração pressupõe a compreensão da trajetória destas personagens na Rede Globo de Televisão, em um breve panorama histórico[footnoteRef:545]. A primeira representação de homossexuais na emissora foi em 1974, na trama O Rebu, e aconteceu nove anos após a inauguração da teledramaturgia na Globo. No enredo, as personagens Conrado Mahler (Ziembinski) e Cauê (Bruno Ferraz) têm uma relação de dependência financeira que culmina em um crime passional (PERET, 2005).   [545:  Bissexuais, travestis e transexuais também participam de telenovelas da Rede Globo de Televisão, mas como não são objeto de estudo deste artigo foram excluídos da retrospectiva. ] 

Até o final da década de 1970 somente personagens homossexuais masculinos foram inseridos nas telenovelas. Além de O Rebu, a participação de gays também foi visível nas narrativas de O Astro (1978), com o cabelereiro Henri (José Luis Rodi), personagem que se envolveu no assassinato de Salomão Hayalla (Dionísio Azevedo); em Dancin’Days (1978), com o mordomo Everaldo (Renato Pedrosa) e com a dupla afeminada de Marrom Glacê (1979), Waldomiro (Laerte Marrone) e o chef de cozinha Pierre Lafon (Nestor de Montemar).  
De acordo com Peret (2005), a primeira tentativa de introdução de lésbicas que acabou frustrada, pois a censura impediu o desenvolvimento da sexualidade e do relacionamento de Paloma (Dina Staf) e Renata (Lídia Brondi), em Os Gigantes (1979). O pesquisador credita como um dos fatores que contribuiu para que o romance fosse vetado foi o fato de Paloma ter sido a protagonista da trama – ao contrário das demais personagens homossexuais representadas até então - que ocupavam papéis coadjuvantes ou eram vilões.  
 Os anos 1980 marcam o início da explosão de personagens homossexuais na teledramaturgia da Rede Globo, com uma presença tão marcante que Trevisan (2001, p. 306) classificou como uma “instituição dentro das telenovelas”. Entretanto, o mesmo autor aponta que a censura continuava vetando o romance de homossexuais e, novamente, com casal lésbico. Trevisan (2001) afirma que a repressão policial sobre as telenovelas também impediu que Joyce (Elizabeth Savala) e Sônia (Lídia Brondi), fossem apresentadas como homossexuais e vivessem um romance em Homem Proibido (1982).  
 Mesmo com a repressão, as primeiras personagens lésbicas começam a surgir neste período. Dentre as sete novelas que representam a homossexualidade, três têm homossexuais femininas (COLLING, 2007). Em Ciranda de Pedra (1981) e Bebê a Bordo (1989) as personagens são as masculinizadas Letícia (Mônica Torres) e Joana Mendonça (Débora Duarte), respectivamente. De acordo com Peret (2005), Letícia é “uma jovem vanguardista feminista” e “se veste como homem, fuma e discute política com rapazes do seu círculo social, escandalizando a sociedade”. Características semelhantes são apresentadas por Joana 
Mendonça que “só vestia ternos, fumava charutos, batia em homens e falava grosso” (PERET, 2005). 
Vale Tudo (1988) tem em seu enredo o primeiro casal lésbico com Laís (Cristina Prochaska) e Cecília (Lala Deheinzelin). Na trama, que ficou nacionalmente conhecida pelo mistério envolvendo a morte da empresaria Odete Roitman (Beatriz Segall), o casal tinha um papel coadjuvante. Proprietárias de uma pousada em Búzios, elas se hospedavam na casa dos Roitman quando visitavam a cidade do Rio de Janeiro, pois Cecília tinha uma forte ligação com uma das protagonistas da trama, Heleninha (Renata Sorrah).  
 Na novela há uma destacada tematização sobre os direitos de casais homossexuais a partir da morte da personagem Cecília. O episódio desencadeia uma disputa entre seu irmão, Marco Aurélio (Reginaldo Farias) e Laís pela herança. Ao fim do processo, Laís consegue o direito aos bens e inicia um novo romance, ao lado de Marília (Bia Seidl).  
Nesta década de visibilidade acentuada a homossexualidade masculina foi representada em Brilhante (1981), com o casal Inácio Newman (Denis Carvalho) e Sérgio (João Paulo Adour). Roda de Fogo (1986) apresenta a associação entre gays e a criminalidade, com o casal Mário Liberato (Cecil Thiré) e Jacinto (Cláudio Curye). A relação com a violência é seguida em Mandala (1987), quando a personagem Argemiro (Carlos Augusto Strazzer) se envolve em um crime. O último gay representado nesta década é o afeminado Bombom (Ricardo Petraglia), personagem de Pacto de Sangue (1989).  
Nesta década a presença das personagens gays masculinas pode ser caracterizada pela associação com a criminalidade e a reprodução de estereótipos sobre a homossexualidade (COLLING, 2007). Entretanto, ainda que relacionados a aspectos depreciativos, a participação de gays nos enredos das telenovelas é superior a das lésbicas. 
. Nos anos 1990, a visibilidade de personagens gays em relação às personagens lésbicas prossegue. Das seis novelas em que a temática da homossexualidade é apresentada, em apenas uma as personagens são homossexuais femininas: Torre de Babel (1998). E é justamente nesta narrativa que a sexualidade adversa da heteronormatividade sofre maior rejeição do público. Após forte pressão social, as personagens Rafaela (Christiane Torloni) e Leila (Sívia Pfeiffer) são retiradas da trama em uma explosão de um shopping center.  
Trevisan acredita que a rejeição do público aconteceu pelo fato das personagens serem “duas mulheres lindas, inteligentes e bem-sucedidas que mantinham um relacionamento homossexual estável” (TREVISAN. 2001, p.306), daí a razão pela qual esse tipo de relacionamento não seria aceito pelo público. Ou seja, dado que não se apresentava um modelo estereotipado de lésbicas haveria uma rejeição da audiência sobre a abordagem. 
A representação de gays nos anos 1990 inicia em Mico Preto (1990), com o casal José Maria (Marcelo Picchi) e José Luis (Miguel Falabella), no mesmo ano em Barriga de aluguel com Lulu (Eri Johnson), no enredo de Pedra sobre pedra (1992) com a personagem Adamastor (Pedro Paulo Rangel), com o casal Sandrinho (André Gonçalves) e Jefferson (Lui Mendes) em A próxima vítima (1995) e, por fim, em Suave Veneno, com os afeminados Uálber (Diogo Vilela) e Ediberto (Luiz Carlos Tourinho).  
A característica das representações de gays nos anos 1990 é a de desvinculação das personagens com a criminalidade e a reafirmação da reprodução de estereótipos sobre a homossexualidade masculina, que aparecem nas representações de Mico Preto, Barriga de Aluguel, Pedra sobre Pedra e Suave Veneno. A alteração nesta tendência aconteceu na telenovela A próxima vítima, na qual um casal gay multirracial sem estereótipos foi responsável pela realização da tematização sobre homossexualidade e as relações entre gays e seus familiares. Entretanto, diferentemente das demais personagens homossexuais, Jefferson e Sandrinho só tiveram sua sexualidade revelada próximo ao fim da telenovela.  
Nos anos 2000, o número de personagens homossexuais cresce em relação a década anterior, mas a tendência de uma visibilidade maior para a homossexualidade masculina se mantém. Todas as 15 telenovelas que tiveram a presença de personagens homossexuais aconteceram com a participação de gays e em três narrativas também houve a presença simultânea de lésbicas. Portanto, embora numericamente muito inferior nota-se um leve crescimento das personagens lésbicas A homossexualidade feminina está presente nas narrativas de Mulheres Apaixonadas (2003), Senhora do Destino (2006) e A Favorita (2008). Em todas, coincidentemente, as personagens vivem relacionamentos ao longo da trama.  
A telenovela Mulheres Apaixonadas trouxe em seu enredo a história das adolescentes Clara (Aline Morais) e Rafaela (Paula Picarelli), que precisaram superar o preconceito da família de Clara e de alguns amigos na escola em que estudavam para encerrar a trama juntas. Senhora do Destino tem o casal lésbico Leonora (Mylla Christie) e Jeniffer (Bárbara Borges), que se forma ao longo da novela e passa a viver junto. Ao fim da novela, as duas adotam um bebê. Na A Favorita, Stela (Paula Burlamaqui) é a dona de um restaurante que recém chegou na cidade e tem a homossexualidade exposta após rejeitar a tentativa de relacionamento com um homem. Discriminada, inicia uma amizade com Catarina (Lilia Cabral) e revela que fora casada com uma mulher, mas a companheira faleceu em decorrência de uma doença. Stela tenta um relacionamento com Catarina, mas é rejeitada. Entretanto, ao fim da trama, as duas saem da cidade e viajam juntas, sem deixar claro ao telespectador se viverão um relacionamento amoroso.  
Em todas as telenovelas, as personagens são apresentadas sem estereótipos que caracterizam a homossexualidade feminina e participam de importantes temáticas a respeito da homossexualidade: em Mulheres Apaixonadas com a questão dos relacionamentos familiares e a descoberta da sexualidade; em Senhora do Destino a constituição de uma família entre casais homossexuais e a adoção de um bebê e em A Favorita o preconceito contra uma mulher lésbica solteira.   
Nesta década, os homossexuais masculinos iniciam sua participação em Desejos de mulher (2002), com o casal Ariel (José Wilker) e Tadeu (Otávio Muller). A representação da união entre dois homens também aparece em Páginas da Vida (2006), com o casal de classe média Rubens (Fernando Eiras) e Marcelo (Thiago Picchi), que tenta adotar um filho; em Senhora do Destino (2004), na qual o carnavalesco Ubiracy (Luis Henrique Nogueira) vive um relacionamento com Turcão (Marco Vivela); em América (2005), onde o filho de fazendeiros Júnior (Bruno Gagliasso) reprime a sexualidade, por medo da reação dos familiares, mas acaba se apaixonando pelo peão Zeca (Erom Cordeiro); Na novela A lua me disse (2005) com Samovar de Santa Luzia (Cássio Scapin) e Vlado Magalhães (Hugo Gross); Em Paraíso Tropical (2007), com o casal Rodrigo (Carlos Casagrande) e Thiago (Sérgio Abreu); Duas Caras (2007) com o chef de cozinha Bernardinho (Thiago Mendonça) e o truculento Carlão (Luigui Palhares); Em Caras e Bocas (2009) com Cássio (Marco Pigossi) e André (Ricardo Duque). A década de casais gays encerra com o remake de Ti-Ti-Ti (2010), com a história do cabeleireiro Julinho (André Arteche) que inicia a trama casado com Osmar (Gustavo Leão), perde o companheiro e só consegue superar o luto ao final da telenovela, quando começa a namorar Thales (Armando Babaioff).  
Existe ainda, nessa mesma década, a presença de gays que permaneceram sem estabelecer relacionamentos amorosos como Manolo (Luis Guilherme), em Kubanacan (2003), Eugênio (Sylvio Meanda) em Mulheres Apaixonadas (2003), o umbandista Pai Gaudêncio (Francisco Cuoco) de Da cor do pecado (2004), o maquiador Betão (Rodrigo Lopéz) em Beleza Pura (2008), Sid (Kleber Toledo) na novela Caras e Bocas (2009)  e o mordomo Arthurzinho (Julio Andrade) em Passione (2010). Houve ainda a representação do gay Orlandinho (Iran Malfitano), em A Favorita (2006), que após problematizar sua orientação sexual acabou se apaixonando por uma mulher e terminou a trama em um relacionamento heterossexual. 
Nesta década é possível destacar que houve uma pluralidade na representação de gays. Assim como nos casais lésbicos, houve a representação de gays sem estereótipos como em Páginas da Vida e Paraíso Tropical onde os casais constituem modelos semelhantes ao heteronormativo (COLLING, 2007). Ao mesmo tempo, a representação de outros relacionamentos perpetuou os estereótipos sobre casais gays como em Senhora do Destino e Duas Caras, onde os casais apresentavam-se como uma personagem máscula e representante da virilidade e outra com trejeitos afeminados na forma de se vestir e falar. Houve também a reprodução de estereótipos com os gays que permanecem sem estabelecer relacionamentos amorosos, em sua maioria afeminados. É possível analisar ainda que a profusão de personagens gays nas telenovelas problematizou temáticas diversas relacionadas a homossexualidade e que eles ampliaram sua importância dentro dos enredos. 
O panorama descrito acima aponta a presença maior de personagens gays em relação às personagens lésbicas desde que personagens homossexuais participam das telenovelas. Nos anos 1970, a presença foi exclusivamente masculina e a primeira participação lésbica foi censurada. Nos anos 1980, novamente, a repressão policial impediu o desenvolvimento de um romance lésbico em uma telenovela. Mesmo com a censura, as lésbicas participaram pela primeira vez de uma narrativa do gênero e estiveram em número semelhante ao de gays dentro dos enredos, com três novelas representando lésbicas e quatro representando gays. E tiveram uma importante participação na telenovela Vale Tudo. 
A igualdade numérica nas representações entre homossexuais masculinos e femininos, sugerida na década de 1980, não se confirma na década seguinte. A única representação de personagens lésbicas, nos anos 1990, acontece em Torre de Babel, é a que mais sofre com a discriminação, pois as personagens precisaram ser retiradas da trama. E, por fim, nos anos 2000, a maior visibilidade de gays em relação às lésbicas é retomada. Em todas as novelas em que as lésbicas participam do enredo há também a presença de personagens gays. O panorama aponta que as representações da homossexualidade nas telenovelas vêm sendo realizadas majoritariamente por personagens masculinos e que a menor visibilidade das lésbicas têm se mantido ao longo dos anos.  
 
Objetivo  
 
O objetivo do presente artigo é analisar a representação de gays e lésbicas na telenovela Insensato Coração, exibida pela Rede Globo de Televisão, de 17 de janeiro a 19 de agosto de 2011. O artigo busca interpretar, através da temática da homofobia, de que forma são apresentadas as representações de homens e mulheres homossexuais, tendo em vista que as desigualdades de gênero existentes dentro deste grupo social tornam a visibilidade lésbica menor em relação a visibilidade de homossexuais masculinos.  
 
Gays e lésbicas em Insensato Coração – Metodologia, resultados e discussões 
 
A análise das representações de gays e lésbicas em Insensato Coração será realizada a partir da temática da homofobia. Esta forma de preconceito se divide em discriminação institucional e psicológica. A primeira se refere às formas pelas quais as instituições discriminam as pessoas em decorrência de sua sexualidade e negam o acesso a direitos fundamentais (BRASIL, 2012). A segunda é a violência individual realizada contra homossexuais, e tem como características os sentimentos de medo, aversão e repulsa. A homofobia psicológica está ligada aos crimes de ódio de caráter homofóbico (BORRILLO, 2010).  
A partir deste conceito realizaremos a análise através de duas categorias: 
a) Homofobia contra gays – Busca interpretar a discriminação contra homossexuais masculinos. 
b) Homofobia contra lésbicas – Procura interpretar o preconceito contra lésbicas e se há uma referência a outras formas de opressão sofridas por homossexuais femininas, tais como o sexismo e o machismo.  
A análise será realizada a partir de quatro cenas conforme quadro abaixo:  
	Data da exibição 
	Descrição da cena 

	27/07/2011 
	Xicão é espancado por um grupo de jovens 

	02/08/2011 
	Sueli encontra o quiosque destruído e pichado com palavras ofensivas 

	04/08/2011 
	Gilvan é espancado e morto 

	05/08/2011 
	Kléber pressiona a polícia para que a morte de Gilvan seja investigada 


Fonte: O autor, 2013 
 
Na primeira cena analisada, exibida 27/07/2011, Xicão vai a uma danceteria com Roni. Antes de entrar no local, afirma que está com fome e sai sozinho em busca de um restaurante. No retorno, em uma rua escura, percebe que está sendo seguido por um grupo de quatro rapazes. Tenta correr, mas é alcançado e começa a ser espancado. Neste momento, Roni que havia notado a demora e saiu em busca de Xicão, percebe que ele está sendo agredido, começa a pedir socorro e atirar pedras nos agressores. 
· Polícia! Polícia! – Grita, enquanto tenta afastar os homens. 
Os agressores fogem e Roni leva Xicão para a delegacia. No local, encontram Sueli e Hugo. No rosto de Xicão, marcas de espancamento e um braço enfaixado. Ele reluta em registrar a ocorrência, em função das dores, mas é convencido por Sueli e Roni. Com a chegada do inspetor, Suli interpela a demora no atendimento.  
· Queremos fazer um registro de agressão, por homofobia.  
· Tem certeza? – questiona o inspetor Tavares. 
· Ele foi atacado por pitboys, já foi para o hospital, to aqui com o relatório médico, como manda o figurino, e é claro, tenho certeza que quero fazer o boletim. 
· Certo. Mas vai demorar – afirma o inspetor com desdém. 
Sueli começa a discutir com a autoridade policial a respeito da demora e argumenta que a motivação do crime é explicita: homofobia. Tavares desdenha novamente, afirma que há muitos atendimentos e que “o amiguinho não o único agredido da noite”. Após algum tempo, o inspetor retorna e questiona Xicão sobre a agressão. 
· Pode descrever os agressores? 
· Não, tava muito escuro e foi tudo rápido... quando dei por mim, estava jogado no chão. 
· Você conhecia algum deles? 
· Eu não vi nada, só apanhava. Como vou saber se conhecia algum deles? 
· A testemunha consegue reconhecer algum dos agressores? – pergunta a Roni. 
· Não, como meu amigo falou, estava muito escuro. 
· Como vocês querem que eu descubra alguma coisa se ninguém viu nada? 
Sueli então reclama das agressões, da falta de policiamento no local e a insegurança da região. Ela cita ainda um episódio recente de agressão a dois jovens gays, no mesmo local. O inspetor responde que não há como patrulhar todas as ruas da cidade e que o boletim de ocorrência não resolve o crime. Hugo rebate lembrando que “se não há B.O., o crime nem existe”. 
Conforme a cena descrita acima é possível observar a representação da homofobia contra gays nas formas de discriminação institucional e psicológica. O preconceito psicológico é perceptível na agressão que vítima Xicão e resulta em lesões no corpo do funcionário do Quiosque. Xicão não é uma vítima isolada das agressões, pois Sueli revela que já aconteceram casos semelhantes no mesmo local. A homofobia institucional é perceptível na demora no atendimento, mas especialmente no desdém e na descrença do inspetor de polícia de que o crime possa ter sido motivado por preconceito.  
Com relação à categoria de análise sobre a representação de homofobia contra lésbicas não é possível observar qualquer referência a esta forma de violência e suas particularidades Já que não há presença de personagens lésbicas na cena ou a referência sobre este tipo de violência nas falas das personagens. 
A cena exibida no dia 2/08/2011 acontece no dia seguinte à agressão sofrida por Xicão. Sueli e Gilvan caminham em direção ao Quiosque, comentando a violência acontecida contra Xicão. Ao chegarem no local, os dois são surpreendidos: o Quiosque está depredado, com bandeiras do arco-íris (símbolo do movimento LGBT) rasgadas e pichações. 
· Destruíram meu quiosque – diz Sueli, sem conter as lágrimas e lê uma das pichações – lugar de gay é no inferno. 
 Com a polícia no local, Sueli reclama da falta de policiamento e das agressões contidas nas pichações. 
· Vamos fazer o possível. Mas sem câmera de segurança, uma testemunha, fica difícil investigar alguém. Espero que a senhora tenha seguro – responde Tavares. 
 	Novamente é possível perceber as duas formas de homofobia contra gays. A pichação 
“lugar de gay é no inferno”, realizado no Quiosque é uma expressão do preconceito individual e psicológico, que tem o intuito de intimidar os homossexuais a freqüentar o local. A homofobia institucional está visível no discurso do inspetor de política, que desloca o papel do Estado na repressão contra este tipo de crime, quando alega que a dificuldade em investigar este crime se deve, em parte, porque Sueli não possui câmera de segurança.   A homofobia contra lésbicas mais uma vez está invisibilizada. A pichação se refere à homossexuais masculinos e não existe qualquer referência sobre a discriminação contra lésbicas.   
 Na cena exibida no dia 4/08/2011, Sueli, Xicão e Gilvan passam o dia organizando o Quiosque, comentando as agressões e planejando a reabertura do estabelecimento. Ao fim do dia, falta apenas a recolocação de bandeiras. Sueli e Xicão decidem encerrar o expediente. Gilvan mente que tem um compromisso e fica no Quiosque, pois quer retribuir a ajuda que tem recebido de Sueli. Mas, é surpreendido por um grupo de quatro jovens, liderados por Vinicius (Thiago Martins). Cercado, ele questiona: 
· O que vocês querem aqui? O que vocês vão fazer comigo? 
· Vim te ensinar a ser homem – responde Vinicius. 
 Gilvan é empurrado pelos cinco jovens e começa a ser espancado. Vinicius lhe dá socos e pontapés. Gilvan consegue morder o braço de Vinicius que, irritado, xinga-o de 
“veado” e começa a lhe agredir mais forte. Os demais rapazes fogem. Vinicius continua o espancamento e depois vai embora, sem olhar.  
 Após estranhar o sumiço de Gilvan, Sueli vai ao quiosque, encontra o corpo do jovem e se desespera. 
· Um menino que não tinha nada nesse mundo. Morrer espancado como um cachorro...  Com a chegada da polícia ao local, ainda inconsolável, ela conversa com Hugo e Eduardo e questiona o inspetor Tavares: 
· E agora, vão dizer que não tinha nada? 
· A gente não pode adivinhar os crimes – responde o inspetor. 
· Tava na cara que ia acontecer uma desgraça, mas bicha pobre e sem família não merece justiça nesse País – diz Sueli. 
Observa-se aqui que a homofobia individual contra gays atingiu o estágio mais violento, resultando na morte de Gilvan. Os agressores justificam seus atos de violência como forma de “corrigir” a sexualidade dos agredidos. Ao afirmar “vou te ensinar a ser homem”, o agressor reafirma sua crença de que a heteronormatividade e os padrões por esta estabelecidos são a única forma aceitável de comportamento e que ele (agressor) tem o papel moral de ensinar aos demais como se comportar socialmente.  
A homofobia institucional também é perceptível, pois a morte de Gilvan acontece após uma série de denúncias junto a polícia sobre os crimes que vinham acontecendo na localidade e a negligência do órgão na investigação dos eventos. Em relação a homofobia contra lésbicas, novamente, não há nenhuma referência sobre o assunto, pois a personagem agredida é um homossexual masculino.  
 Após o desdém apresentado pela polícia, Sueli decide procurar o jornalista Kléber, para que a auxilie na investigação dos crimes. Kléber, que é reconhecidamente homofóbico, não aceita o pedido sob a argumentação de que suas reportagens tratam de crimes de colarinho branco e que não há certeza se a motivação do homicídio foi a homofobia ou um crime passional. Entretanto, após ser pressionado por familiares, ele começa a investigar as agressões. Em episódio exibido no dia 5 de agosto de 2011, o jornalista procura o inspetor de polícia em busca de informações sobre o andamento das investigações. Tavares afirma que há muito trabalho e poucos recursos humanos. 
· Isso é motivo para não investigar um homicídio? – Questiona Kléber. 
· São dezenas de homicídios. 
· Uns mais prioritários que outros...  
· Agora o senhor ta entendendo. 
· Não to entendendo nada. O que eu to vendo é falta de iniciativa, parece que de propósito. Fiz um levantamento, a quantidade de crimes contra homossexuais que fica sem solução é alarmante. Vai me dizer que não tem preconceito nisso? - Diz Kléber 
· Quer dizer que o senhor é chegado na rapaziada... Insinua de forma preconceituosa Tavares. 
· Não sou, mas também não quero ver ninguém morrendo na rua como bicho. 
 Nesta última cena a ser analisada, é possível constatar a presença da homofobia institucional contra gays, na medida em que o inspetor de polícia não nega que alguns crimes tenham mais prioridade em relação à outros e quando demonstra deboche após Kléber criticar o preconceito. Ainda que tenha sido desferida por uma personagem, o inspetor representa uma instituição e, por isto, está enquadrado como homofobia institucional. Não há a presença de homofobia psicológica contra gays. 
 No que se refere a homofobia contra lésbicas, ela novamente não aparece de forma institucional e psicológica. Entretanto, é possível analisar que, pela primeira vez, uma personagem se refere de forma mais ampla a discriminação contra homossexuais. Ao afirma que “a quantidade de crimes contra homossexuais que fica sem solução é alarmante” o jornalista indica, ainda que implicitamente, que a discriminação não atinge somente gays.   A resolução do crime acontece somente após Kléber iniciar uma investigação informal e descobre que a personagem Vinicius é o líder do grupo que vinha realizando ataques homofóbicos. O rapaz e os cúmplices da morte de Gilvan são presos. 
 Conforme é possível observar nas cenas descritas acima, há uma ampla visibilidade gay em relação às lésbicas na temática da homofobia em Insensato Coração. Personagens, referências e diálogos centram-se quase que exclusivamente na discriminação sofrida pelos homossexuais masculinos. A única referência de que esta forma de violência atinge outros integrantes do grupo social aparece em um dos diálogos de Kléber e é apenas um indicativo.    É preciso pontuar que, no núcleo do Quiosque da Sueli, transitam apenas personagens gays, apesar do local ser descrito como um ponto de encontro da comunidade LGBT. As personagens coadjuvantes identificadas nas cenas cotidianas também são masculinas e as lésbicas e travestis são inclusas somente no episódio que antecede o início da série de agressões homofóbicas, durante a parada livre[footnoteRef:546]. Cabe destacar também que somente personagens das classes populares sofrem crimes de homofobia.   [546:  Episódio exibido em 26/07/2011 (GLOBO, 2013) ] 

 Apesar de ser a novela com o maior número de personagens homossexuais, a única lésbica descrita pela sinopse original, Araci, não participa desta temática e está em um núcleo bastante distante do Quiosque da Sueli. Conforme descrito anteriormente, a homossexualidade da personagem Araci não foi abordada nas cenas em que a personagem apareceu – ao contrário das personagens gays que aparecem na novela. Desta forma, é possível afirmar que a telenovela não somente não realiza uma discussão das particularidades da homossexualidade feminina, com suas formas de opressão específicas, o sexismo e o machismo, mas acaba por reforçá-las, na medida em que exclui as lésbicas de participar explicitamente uma temática sobre o preconceito contra a discriminação de homossexuais.  
 
Considerações finais 
 
 Este artigo propôs uma análise das representações de personagens gays e lésbicas na telenovela brasileira, utilizando como referência Insensato Coração, em especial a temática da homofobia. Através de pesquisas bibliográficas sobre a homossexualidade e o preconceito sofrido por homossexuais ao longo dos séculos, buscou-se resgatar na trajetória deste grupo social e das representações realizadas na mídia sobre homossexuais.   
 Estigmatizados pela religião, perseguidos pelo Estado e patologizados pela medicina, os homossexuais sofreram as mais diversas formas de preconceito e marginalização. No caso específico das lésbicas, foi possível observar que a discriminação adquiriu contornos mais elevados, pois a própria sexualidade feminina é relegada pelo machismo e o sexismo. Silenciadas, as homossexuais femininas viram sua história esquecida e sua sexualidade subrepresentada.(MOTT, 1987; TREVISAN, 2001) 
 A emergência de movimentos sociais, especialmente na segunda metade do século XX, questionou as discriminações sociais e colocou em discussão a identidades de grupos sociais marginalizados, como mulheres, negros e homossexuais. As pressões de diferentes grupos sociais tiveram ressonância na mídia, agente não só na manutenção de preconceitos como também na mudança de representações das identidades, na medida em que acompanha as transformações sociais e catalisa estes movimentos.  
 A telenovela é um dos espaços onde as transformações sociais podem ser observadas. Depois de um início tímido e caricato, nos anos 1970, de uma forma geral, as personagens homossexuais foram ampliando a participação nas telenovelas e integrando diversas temáticas relacionadas a homossexualidade, como as relações familiares, a afirmação da identidade sexual, a constituição de famílias e a adoção de crianças. 
  Entretanto, ao analisar as diferenças nas representações entre gays e lésbicas percebese que as mudanças são mais graduais. Se as personagens gays apareceram na telenovela somente nove anos após a exibição da primeira narrativa do gênero pela Rede Globo, a participação de lésbicas foi ainda mais demorada e ocorreu 16 anos após a primeira novela da emissora. Antes disso, duas narrativas tentaram colocar personagens lésbicas e viram a tentativa frustrada pela censura da ditadura militar. 
  A repressão contra personagens lésbicas foi sentida também após a instituição da democracia no Brasil, desta vez através da pressão social, que culminou na retirada das duas únicas personagens lésbicas que participaram de novelas nos 1990. No século XXI, houve um crescimento significativo de personagens gays, mas a participação de lésbicas continuou reduzida e esteve sempre associada à presença dos gays.  
 Em Insensato Coração a situação não foi alterada. A novela foi reconhecida pelo elevado número de personagens homossexuais e pela importante tematização sobre a homofobia, que certamente contribuiu para a problematização do tema pela sociedade. Entretanto, a narrativa continuou centralizando a questão a partir de homossexuais masculinos. A personagem lésbica anunciada na sinopse é a única que não tem a homossexualidade problematizada, sua participação é a mais reduzida dentre os homossexuais e ela está relegada a um núcleo distante das demais personagens gays.  
 Apos esta análise constata-se a existência da reprodução de um preconceito mesmo dentro de uma temática que busca debater a discriminação. Ou seja, Insensato Coração inovou e se tornou referência por ter explorado de forma aprofundada a homofobia institucional e psicológica que os homossexuais sofrem. Mas, ao mesmo tempo, ao reduzir este debate às personagens gays, a novela reproduziu o preconceito contra lésbicas e reafirmou a invisibilidade da homossexualidade feminina na sociedade.  
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Introdução 
Seguindo uma tendência global, a sigla “UFC” ganhou no nosso país, de repente, uma considerável audiência televisiva. Nas madrugadas da Rede Globo e de canais pagos, cresceu o “esporte/espetáculo, cuja agressividade é inegável, onde os atletas duelam, de corpo praticamente nu” (ALVAREZ e MARQUES, 2012). Mas os lutadores (mais do que as lutadoras) não protagonizam apenas combates: eles fazem comerciais, participam de programas de entretenimento, aparecem em telenovelas e até viram letra de música do cantor Caetano Veloso[footnoteRef:548]. Por que um aumento de visibilidade tão grande? Como isso foi possível?  [548:  Caetano Veloso faz homenagem ao MMA em nova canção. Disponível em: 
http://www.foxsports.com.br/noticias/75944-caetano-veloso-faz-homenagem-ao-mma-em-nova-cancao. Acesso em 29 de Setembro de 2013. ] 

Antes de nos aprofundarmos nesta questão, faz-se necessário contextualizar nosso artigo no âmbito onde ele foi desenvolvido: no GRIS[footnoteRef:549], mais especificamente no subgrupo GRISPop[footnoteRef:550]. O trabalho “Valores Cristalizados, Valores em Combate: A (des)construção da violência no The Ultimate Fighter Brasil”, do qual o presente texto se desdobrou, foi parte do projeto “Práticas comunicativas, Instituições e Valores”. Esse projeto, articulando e desenvolvendo os três conceitos propostos, teve como recorte empírico os programas televisivos, em especial os de grande apelo popular (telenovelas, reality shows); acontecimentos de grande repercussão midiática; celebridades e figuras públicas muito reconhecidas; além do acompanhamento de campanhas e temáticas envolvendo instituições e valores com ampla adesão e destaque.  [549:  GRIS: Grupo de Pesquisa em Imagem e Sociabilidade. Fundando em 1994 por iniciativa de professores do Departamento de Comunicação Social (DCS) da UFMG, está sediado na FAFICH (Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas) da Universidade. É composto por quatro subgrupos de pesquisa, coordenados por professores doutores, e conta com reuniões mensais tanto específicas dos subgrupos, quanto gerais. 
(http://www2.fafich.ufmg.br/gris/) ]  [550:  GRISPop: Grupo de Pesquisa sobre Interações Midiáticas e Práticas Culturais Contemporâneas. Preza pelo estudo das relações mídia-sociedade, e em particular mídia e classes populares, pelo viés da interação. Tem com ênfase o tratamento conceitual do processo interativo; a comunicação como ação situada e como interação; a produção midiática popular: o diálogo mídia de massa (e sobretudo a televisão) com o universo das classes populares; a  audiência popular da mídia: a interlocução / posicionamento dos indivíduos comuns; a constituição dos públicos; o cotidiano como experiência e lugar de embates; a cultura popular como lugar da diferença e processo de hibridação.  (http://www2.fafich.ufmg.br/gris/index.php/nucleos-de-pesquisa/interacoes-midiaticase-praticas-culturais) ] 

Na perspectiva do nosso grupo, percebemos a mídia não como uma entidade isolada, “manipuladora”, mas inserida na vida social e permeada por ela. Abdicamos do paradigma informacional, baseado no modelo “emissor-mensagem-receptor”, e reivindicamos um paradigma relacional da comunicação, fundando no modelo “sujeito-textos-sujeito”. Os 
“receptores” não são para nós passivos, mas sim “sujeitos que produzem; sujeitos que aprendem; sujeitos que convocam e que se posicionam frente às convocações; que afetam e que são afetados” (FRANÇA, 2012, pg. 40). Assim, registra-se tanto a influência da mídia na sociedade como os atravessamentos do social na mídia, claro, não de forma simétrica. 
Pois bem, voltando então à pergunta que deixamos em aberto: por que o UFC ganhou tanto espaço midiático? O que legitima que tal campeonato, muitas vezes tido como violento, tenha tanta repercussão? A nossa pista está no terreno dos valores, pois, assim como França (2012), “parece-nos que, mais do que expor ou impor normas, os produtos – e o discurso midiáticos - transitam no campo dos valores” (pg. 46). Diferente das normas, revestidas de um caráter obrigatório, os valores identificam preferências partilhadas intersubjetivamente e definem certos bens como mais atrativos que outros. Eles são “referências culturais que governam as relações que os sujeitos estabelecem entre si e com o mundo, especificando regras de conduta e expectativas morais que orientam suas diversas intervenções na vida prática” (ALMEIDA, 2012, pg. 67).  
A mídia reproduz, reflete e simultaneamente atualiza os valores correntes numa determinada sociedade e num dado espaço-tempo. Ela se apropria de crenças e saberes existentes e os reelabora, “instituindo novos princípios morais, bem como reproduzindo e tensionando os preexistentes” (ibidem). Os lutadores são um exemplo disso: expostos dentro e fora do ringue, eles encarnam valores – que podem ser mais ou menos aceitos ou problematizados pela audiência. E quais seriam esses valores? Em nosso TCC, dentre os vários detectados[footnoteRef:551], tratamos da valoração da “Masculinidade”. É sobre ela que iremos discorrer, percebendo como isso pode revelar aspectos importantes para pensar a igualdade e a desigualdade de gênero. Antes, porém, faremos uma breve apresentação do UFC e do nosso objeto empírico: o The Ultimate Fighter Brasil.  [551:  Sistematizamo-los em dois grupos: os “cristalizados”, aceitos de maneira menos problemática; e os que estiveram “em combate”, que suscitaram desacordos nos participantes e na audiência. Entre os do primeiro grupo, tivemos “Trabalho”, “Vitória”, “Excelência”, “Família”, “Masculinidade”, “Carisma” e “Religiosidade”. Já no segundo grupo, “Amizade VS Esportividade/Profissionalismo”, “Rivalidade VS Respeito”, 
“Nacionalismo/Regionalismo Vs Globalização”, “Eficiência VS Espetáculo”, “Indivíduo VS Equipe”. ] 

 
O Ultimate Fighting Championship 
O UFC (Ultimate Fighting Championship) é o maior campeonato de MMA (Mixed Martial Arts, em bom português, Artes Marciais Mistas) do mundo. O valor da marca hoje é estimado em cinco bilhões de dólares. Com lutadores de várias nacionalidades, a programação está disponível em mais de 354 milhões de residências por mais de 145 países, em 19 idiomas diferentes[footnoteRef:552].  [552:  Informações do site oficial do evento, disponível em: http://br.ufc.com/discover/ufc. Acesso em 19 de Abril de 2013. ] 

A origem do Ultimate remete aos torneios de “Vale-Tudo”, promovidos pelos irmãos Carlos e Hélio Gracie durante a primeira metade do século passado no Rio de Janeiro, com objetivo de provar a superioridade do estilo jiu-jítsu praticado por eles sobre outras formas de luta. Inspirado nesses torneios, Rorion Grace (filho de Hélio) cria o programa UFC em 1993 nos Estados Unidos, para descobrir qual era o melhor estilo de luta. Oito desafiantes de diferentes modalidades se enfrentaram dentro do octógono (a arena do campeonato) num torneio “mata-mata” - o vencedor de cada combate ganhava o direito de ir para a próxima fase, e o perdedor era desclassificado. Não havia limite de peso, tempo máximo de duração para as lutas e praticamente nenhuma regra. O campeão foi outro filho de Hélio, um pequeno e magro representante do BJJ (Brazilian Jiu-Jítsu): Rocie Grace. 
Dois anos depois, Rorion vende sua parte da marca por não concordar que os confrontos passem a ter regras e sejam divididos num número preciso de tempo e rounds[footnoteRef:553]. Apesar das mudanças, parte da sociedade norte-americana considera o campeonato muito violento, chegando até mesmo a tirar o evento do ar ao final daquela década.  [553:  VALLE, 2010, pg. 8 ] 

A reviravolta que possibilitou o sucesso de audiência atual começa em 2001, quando o promotor de boxe Dana White convenceu seus amigos de infância e donos da rede de cassinos Station, os irmãos Frank e Lorenzo Fertitta, a investirem juntos dois milhões de dólares e criarem uma companhia de promoção de esportes, a Zuffa. A empresa adquire os direitos do 
UFC e o MMA muda então de status: deixa de ser um “vale-tudo” e passa a ser considerado esporte[footnoteRef:554], quando um conjunto de trinta e uma regras (Unified Rules of MMA) é criado e aprovado pela Comissão Atlética de Nevada. As regras (válidas até hoje) preveem, entre outras coisas, a proibição de golpes baixos, cabeçadas, golpes na região anterior à cabeça.  [554:  É comum fazer confusão entre as siglas MMA e UFC, inclusive pela imbricação do surgimento de ambos. Esclarecemos então que MMA se refere ao esporte, enquanto UFC é uma das competições deste esporte. 
Definiremos “esporte” mais a frente, mas adiantamos que, mesmo com eventuais polêmicas por conta do pequeno número de regras e da agressividade envolvida, achamos razoável considerar o MMA hoje uma atividade esportiva. ] 

Preveem também as condições para o fim do combate: término dos três rounds (ou dos cinco, no caso da luta principal da noite) de cinco minutos, finalização (golpe de jiu-jítsu que imobiliza o adversário), nocaute, ou a partir de um movimento irregular. 
Por mais que o universo do UFC seja hegemonicamente masculino, lutadoras começaram a participar em Fevereiro desse ano. Boa parte vindas do Strikeforce - campeonato que ocupou nos últimos anos o posto de segundo maior de MMA do mundo e que acabou sendo comprado pelo UFC -, elas ocupam apenas uma modalidade de peso, enquanto os homens, na prática, lutam em oito[footnoteRef:555].  [555:  São nove categorias diferentes, mas a super-pesado (acima de 120Kg) nunca contou com lutas no campeonato. 10 “Sem grandes rigores estatísticos, (...) buscamos no site do jornal A Folha de São Paulo o número de citações feitas ao esporte (MMA), seja em notícias ou artigos, no período de 2009 a 2012. No ano de 2009 foram feitas apenas duas referências ao esporte. Já em 2010, o numero saltou para sete. Em 2011 pudemos encontrar 103 excertos jornalísticos sobre o tema. No ano de 2012, até o dia 14 de março, as referências ao esporte foram 41” (ALVAREZ E MARQUES, 2012, p. 1). ] 

No Brasil, o UFC saiu de um cenário de invisibilidade na grande mídia para uma ampla cobertura10. Um marco importante disto é o dia 28 de Agosto de 2011, quando o japonês Yushin Okami sendo nocauteado pelo lutador brasileiro Anderson Silva, no UFC Rio, deu a liderança de audiência em São Paulo, com 12,8 pontos, para a RedeTV![footnoteRef:556]. Naquele mesmo ano, a Rede Globo passa a se interessar e vence a disputa pelos direitos de exibição, sendo que a primeira transmissão ocorre em 12 de novembro, “com uma grande campanha publicitária de incentivo ao público para conhecer, assistir e consumir o esporte”. (TOREZANI, 2012, pg. 3). Este histórico é um caso claro de mutua-afetação, que aponta para nós como a audiência muitas vezes apresenta certas demandas para a mídia – que age conforme esta demanda e tenta amplia-la e controla-la.  [556:  Fonte: UFC Rio faz Rede TV! bater a Globo em audiência na noite de sábado. Disponível em:  
http://uolesportevetv.blogosfera.uol.com.br/2011/08/28/ufc-rio-faz-rede-tv-bater-a-globo-em-audiencia-   na-noite-de-sabado/. Acesso em: 19 de Abril de 2013. ] 

A única lutadora brasileira a participar de um combate do UFC até agora foi Jéssica Andrade, derrotada pela norte-americana Liz Carmouche no dia 27 de Julho desse ano. 
Amanda Nunes também compõe o quadro da organização. 
 
The Ultimate Fighter Brasil – Em busca de campeões 
O The Ultimate Fighter é visto como um dos catalisadores do crescimento da marca UFC e estreou nos Estados Unidos em 2005. De início, várias emissoras não aceitaram o projeto, e a organização do Ultimate aceitou arcar com 10 milhões do custo da produção. A Spike TV lançou a série e o show se tornou um dos programas com maior audiência da emissora. O objetivo do reality é selecionar lutadores para assinar contrato com o UFC. Os participantes ficam confinados numa casa, morando juntos e treinando. Não há votação do público como no Big Brother: no TUF quem vence todas as lutas ganha o programa. Os participantes são divididos em duas equipes com um técnico para cada uma – sempre um lutador profissional. O TUF teve 15 edições antes de ser exibido pela primeira vez fora do país de origem, pela Rede Globo de televisão, aos domingos à noite. A primeira edição do TUF-Brasil foi ao ar do dia 25 de março ao dia 23 de junho de 2012. Também foi exibido pelo canal Combate, pela Fuel TV dos Estados Unidos, e ficou disponível no canal do UFC no YouTube. O reality teve como objetivo selecionar dois lutadores: um pela categoria Peso Pena (até 66,2kg) e outro pelo Peso Médio (até 84,4kg). 
Segundo dados veiculados no primeiro episódio, o programa abriu inscrições no final de 2011, tendo 5.000 inscritos, 500 lutadores avaliados e 32 selecionados, sendo 16 do Peso Pena e 16 do Peso Médio. Os técnicos foram apresentados também no primeiro episódio como 
“dois dos maiores nomes do MMA”: os lutadores brasileiros Vitor Belfort e Wanderlei Silva (Figura 1). Belfort, técnico do time verde, é carioca e foi o lutador mais novo a ser campeão do UFC, quando tinha 19 anos. Seu adversário foi Wanderlei Silva, do time azul. Curitibano, ele tem os apelidos de “cachorro louco” e “machado assassino”. Em uma das chamadas veiculadas antes da estréia do programa[footnoteRef:557] os técnicos explicam a dinâmica do reality.  [557:  Disponível em http://www.youtube.com/watch?v=iEc82Re-eLI Acesso em 21 de Abril de 2013. ] 

 
Belfort: Esse programa foi criado para mostrar como é a vida e a rotina de um lutador. Wanderlei: No primeiro programa serão 32 competidores, disputando 16 vagas. Belfort: A partir do segundo programa, os 16 vencedores irão dividir-se em dois times; eles irão morar juntos, treinar juntos e lutar um contra o outro. 
Wanderlei: A partir desse ponto, quem perder continua no jogo, ajudando os colegas de treino. 
Belfort: E ao fim de várias semanas de disputa, quem sair campeão, irá conquistar um contrato com o UFC, o maior evento de artes marciais do planeta. 
 
A temporada teve 13 episódios, sendo o primeiro a apresentação do programa e as lutas eliminatórias; o segundo a chegada a casa e a divisão das equipes e, a partir daí, as lutas das quartas de final; e por fim as semifinais do décimo ao último episódio. Exceto o primeiro, mais longo com uma hora e dez minutos, todos os episódios tiveram em média cinquenta minutos. As duas finais foram realizadas no UFC147 (um card ou conjunto de lutas de diferentes categorias) em Belo Horizonte, no dia 23 de junho de 2012. Estava prevista uma luta entre os técnicos Vitor Belfort e Wanderlei nesta final, mas Belfort se machucou. 
O primeiro episódio do programa se passa basicamente no octógono montado no Rio de Janeiro, onde acontecem todas as lutas. A partir do segundo, os cenários são em São Paulo. O Centro de Treinamento (CT) contou com equipamentos de musculação e treino, vestiário para as diferentes equipes e um octógono onde passa a acontecer os combates.  A casa onde ficam morando os lutadores e a van que faz o deslocamento de um lugar para o outro também aparecem repetidamente. A edição dá a entender que os treinadores, e aparentemente os técnicos, ficam hospedados num hotel. 
Além dos dois técnicos e participantes, os outros personagens que aparecem são os vários treinadores das duas equipes; o presidente do UFC, Dana White; a ring girl norteamericana Britney Palmer e o árbitro brasileiro Mário Yamasaki, sendo que esses dois últimos participam de toda a temporada. Vários episódios têm também a visita de lutadores brasileiros e até o narrador Galvão Bueno aparece no último episódio. 
O depoimento - comum antes das lutas nas transmissões profissionais do UFC - é o recurso de fala mais utilizado no UFC. Os lutadores e técnicos estarão sempre depondo sentados, na maior parte das vezes sozinhos, tendo como fundo a cor preta, equipamentos do CT ou alguma arte relacionada ao MMA. 
Feita essa rápida apresentação, daremos nossa contribuição analítica a partir daqui, a começar pelos objetivos desse artigo. 
 
Objetivos 
A partir da primeira temporada do reality show The Ultimate Fighter Brasil: 
· Perceber como é construída a imagem da mulher no UFC; 
· Fazer o mesmo procedimento de investigação da imagem do homem; 
· Descrever e analisar se e como se dá a construção da masculinidade como valor; 
· Concluir refletindo sobre o que essa “masculinidade” construída no UFC revela sobre nossa sociedade. 
 
Metodologia 
Antes de apresentarmos e discutirmos os resultados, é necessário construir um referencial teórico sobre masculinidade e a interface entre as questões de gênero e o esporte. Definiremos do que se trata masculinidade para nós, a partir da leitura que nosso colega de laboratório, Vanrochris Vieira (2012), faz de Paulo Oliveira (2004). Para tratar de jogo e esporte, partiremos de Huizinga (2000), Clifford Geertz (1989), Valter Bracht (2003), Nobert 
Elias e Eric Dunning (1992). Passaremos então pelas interfaces entre esporte e gênero, nas análises de Lídia Zacarias (2000), Francine Pereira e Roberta Ortega (2011), Gilberto Oliveira, Eduardo Cherem e Manoel Tubino (2008), encerrando com Elaine Romero (2005). 
Feita essa construção, olharemos para o The Ultimate Fighter Brasil, sendo nosso corpus constituído especialmente do sétimo episódio da primeira temporada, disponível no portal YouTube[footnoteRef:558]. Sendo valores “referências abstratas que adquirem materialidade nas práticas concretas dos agentes e nos diferentes discursos que circulam no mundo social” (ALMEIDA, 2012, p.67), nosso principal foco de análise serão os enquadramentos sugeridos pela edição do programa, os depoimentos dos participantes e as interações (conversas, discussões) na casa e no Centro de Treinamento. Acionaremos também outros fatos relacionados à temática da masculinidade e do gênero, seja em diferentes episódios do programa, seja fora do reality. Em especial, citamos aqui dois textos da internet[footnoteRef:559]: a repercussão da notícia da entrada de mulheres no UFC na página do Facebook “O Machismo Nosso de Cada Dia” e o texto “Mulher e esporte: O espaço que o machismo nos dá no  [558:  http://www.youtube.com/watch?v=pmsXXHKwh-0. Acesso em 13 de Junho de 2013. ]  [559:  Elas foram encontradas numa rápida pesquisa no site Google, com os termos “UFC” + “Machismo”. ] 

MMA”, de uma blogueira feminista. 
 
Masculinidade 
A masculinidade é aqui “entendida por nós como o conjunto de características e ações socialmente esperadas dos indivíduos do gênero masculino” (VIEIRA, 2012, pg. 15). Oliveira (2004) sugere que a masculinidade, em seus moldes modernos, surge a partir de um combinado das figuras soldado/trabalhador. Devido à importância dos exércitos para a soberania dos Estados na modernidade, os valores relacionados à figura do soldado - disciplina, força, bravura e resistência - foram exaltados, servindo de modelo para os homens em geral. Levando em conta que havia também a necessidade de trabalhadores para a construção destes Estados, juntaram-se aos valores anteriores características como responsabilidade, moderação e raciocínio. “Ainda que as figuras do soldado e do trabalhador sejam relativamente contraditórias, ao tenderem, respectivamente, para a agressividade e o comedimento, elas acabaram estabelecendo uma relação de complementaridade na composição do homem ideal moderno” (VIEIRA, 2012, pg.15). 
Como instituição, e a partir de seu status hegemônico, a masculinidade acaba por diferenciar os homens dos demais indivíduos. Os “outros da masculinidade”, ou seja, as mulheres e os homens que não se adequam ao ideal masculino (os homossexuais em especial, por não se encaixarem na heteronormatividade), são associados a valores depreciativos, como fraqueza, frivolidade, ignorância e incapacidade. Os papéis sexuais também entram nessa valoração, “através do par ativo-penetrante/passivo-penetrado, em que o primeiro é visto como superior, exprimindo uma dominação sobre o segundo” (VIEIRA, 2012, pg. 15). Além disto, os homens são os únicos com acesso ao espaço público e também possuem o controle do território doméstico[footnoteRef:560]. Sendo o pai, muitas vezes, o único a ocupar o papel de provedor da família; o poder da figura paterna no núcleo familiar fez com que o patriarcalismo[footnoteRef:561] fosse uma realidade constantemente presente nas instituições modernas.  [560:  “Dizer que a esfera pública é o domínio do homem é esquecer que ele recebeu legalmente o poder de dominação também na esfera privada, porém aí ele tinha uma governanta para cuidar dos fluxos e processos domésticos” (OLIVEIRA, 2004, pg. 67 apud VIEIRA, 2012, pg. 16). ]  [561:  “Poder efetivo e socialmente sancionado da figura do pai dentro do núcleo familiar” (OLIVEIRA, 2004, pg. 103 apud VIEIRA, 2012, pg. 16). ] 

Oliveira aponta que há uma variedade de comportamentos considerados tipicamente masculinos, constituindo o que o ele chama de vivências interacionais da masculinidade. Estes comportamentos vão desde brigar, assistir futebol, galantear mulheres; até outros considerados deselegantes em algumas situações, como coçar os genitais em público, escarrar e cuspir no chão, sentar-se com as pernas “abertas” e engrossar a voz. Já as vivências interacionais da feminilidade – como ajeitar os cabelos atrás da orelha, cruzar as pernas, usar maquiagem, falar em tom agudo ou repousar a mão sobre o colo - são tidas como “afeminação” quando executadas por agentes masculinos e fazem ocorrer “sanções sociais punitivas em função da articulação entre lugares discrepantes segundo a visão cultural dominante” (OLIVEIRA, 2004, p. 276 apud VIEIRA, 2012, pg. 19). 
A partir da Segunda Guerra Mundial, o modelo de masculinidade moderno começa a se abalar. Uma das principais mudanças, segundo Oliveira, seria a “descorporificação” do trabalho: a maior parte das ocupações teria deixado de exigir mão-de-obra baseada na força física. Assim como Vieira (2012), entendemos que a “descorporificação” do trabalho é um fator determinante para o aumento da presença feminina no mercado de trabalho, “não pelo fato de as mulheres serem aptas a ocuparem apenas os cargos que dispensam a força física, mas sim pelo fato de esses cargos serem socialmente considerados mais adequados a elas” (pg. 16). Com maior autonomia financeira, as mulheres ficam mais independentes de seus pais e maridos, e essa diminuição da assimetria nas relações de poder entre homens e mulheres “abala fortemente o esquema de valores do patriarcalismo, segundo o qual o papel de provedor daria ao homem o direito a privilégios sobre o restante da família” (pg. 16-17). 
Além da “descorporificação” do trabalho, a crescente presença das mulheres no espaço público contemporâneo está ligada também a lutas políticas empreendidas pelo feminismo. 
Este põe em cheque o ideal moderno de masculinidade, segundo Oliveira, por sua ação questionadora em relação à dominação masculina e à naturalização das diferenças de gênero. Somado ao movimento gay, em sua luta pelo reconhecimento de estilos de vida diferentes do padrão heterossexual, o feminismo desestabiliza os pilares da masculinidade[footnoteRef:562].  [562:  “Unidos em torno das políticas das identidades que reclamavam o reconhecimento das diferenças, gays e feministas emergem neste cenário contemporâneo que desestabiliza em parte os lugares hegemônicos, dentre os quais aquele constituído pela masculinidade” (OLIVEIRA, 2004, pg. 82 apud VIEIRA, 2012, pg. 17). 18 “Um poderoso ideal a ser perseguido e assumido, configurando-se como lugar imaginário de sentido estruturante, capaz de tornar objeto de estigma aqueles que não se submetem às suas prescrições” (OLIVEIRA, 2004, pg. 289 apud VIEIRA, 2012, pg. 18). ] 

Um último fator de desestabilização do ideal moderno de masculinidade está relacionado às novas condições do capitalismo: são as mudanças nos padrões de consumo, incentivadas pela mídia. O consumismo e o individualismo, como tendências verificáveis na contemporaneidade, geram certas mudanças nos valores relacionados ao gênero – na medida em que diversos segmentos industriais têm se esforçado para ampliar seus públicos-alvo, querendo aumentar seus mercados consumidores. “O apelo dirigido aos homens para cuidarem de sua beleza e forma física é um exemplo paradigmático dessa tendência” (VIEIRA, 2012, pg. 17). E, sendo as instituições masculinidade e feminilidade intrinsecamente correlacionadas, “ações até então consideradas apenas masculinas, como acompanhar jogos de futebol, têm passado a ser cada vez mais constitutivas também do universo feminino”. (ibidem, pg. 18) 
A masculinidade ainda é uma instituição forte18, especialmente em alguns grupos menos atingidos pela crise, pois “apesar de nenhum homem estar imune às transformações que a masculinidade tem sofrido, a força e a velocidade com as quais essas transformações incidem sobre a vida dos indivíduos dependem de uma série de fatores, como idade, religião e segmento econômico” (ibidem). Ao lado de setores sociais economicamente menos favorecidos, bem como de outros ambientes específicos - como os religiosos, militares e adolescentes – o esporte é apontado por Oliveira como um dos espaços onde os antigos padrões de masculinidade mais persistem, e há uma supervalorização da masculinidade tradicional, que ele denomina hipermasculinismo. Discutiremos mais sobre a relação entre esporte e gênero a seguir. 
 
Jogo, esporte e gênero 
Ao tratarmos sobre jogos, é impossível não falar do livro Homo Ludens. Nele, o autor Huizinga (2000) aponta como a cultura teria sido construída a partir da dinâmica do jogo. O 
jogo se caracteriza como uma “atividade livre”, tomada conscientemente como “não-séria” e “exterior à vida habitual”, “capaz de absorver o jogador de maneira intensa e total”. “É uma atividade (...) praticada dentro de limites espaciais e temporais próprios, segundo uma certa ordem e certas regras” (pg. 13-14).  
Ao aproximar as o exemplo da vivência dos samurais japoneses com o das competições dos cavaleiros medievais, Huizinga mostra como o jogo pode ser entendido a partir da cultura, de instituições e valores que o extrapolam. No caso, ele identifica nas duas sociedades a presença de um “ideal da competição nobre”, e afirma que esse ideal fica mais evidente quando há “uma aristocracia militar com uma propriedade rural moderada [que] obedece a um monarca considerado divino e sagrado, sendo a lealdade ao chefe o principal dever da vida” (pg. 77). Nestas sociedades feudalmente organizadas, “na qual o homem livre não tem necessidade de trabalhar” (ibidem), seria possível florescer a cavalaria, e com ela, o torneio. 
Outro exemplo de como valores externos ao jogo se fazem ver dentro do jogo está relacionado ao esporte, nosso objeto de análise. Elias e Dunning (1992) localizam o surgimento deste fenômeno na Inglaterra do século XVIII, concomitante com o surgimento do 
Parlamento. Sendo o Parlamento a disputa de poder a partir de um “jogo” e não da violência; não em vão o esporte teria um controle da violência maior do que nos jogos medievais ou da antiguidade[footnoteRef:563]. Esporte, a partir de Valter Bracht (2003), “assumiu suas características básicas, que podem ser sumariamente resumidas em: competição, rendimento físico-técnico, record, racionalização e cientificização do treinamento” (pg. 14).  [563:  “O nível variável de civilização nas competições de jogos mantém-se incompreensível se não for relacionado, pelo menos, com o nível geral de violência socialmente permitida, com o nível da organização do controle da violência” (ELIAS e DUNNING, 1992, pg. 211). ] 

Se os jogos podem servir como chave para ler a cultura onde são possíveis – consequentemente também pode ser útil para entender os papéis de gênero construídos nessa cultura. Pensemos no exemplo da briga de galos balinesa. Geertz (1989) relata que esse jogo é restrito aos homens daquela cultura; as mulheres sequer assistem. Isso se reflete inclusive na linguagem: “a palavra correspondente a galo (...) é usada de forma metafísica com significado de ‘herói’, ‘guerreiro’, ‘campeão’, ‘homem de valor’, ‘candidato político’, ‘solteiro’, ‘dandi’, ‘Don Juan’ ou ‘cara durão’” (pg. 284). Mas o autor também olha para além do jogo, e nos adverte que, curiosamente, “a diferenciação sexual é minimizada em Bali, e a maior parte das atividades, formais e informais, envolvem a participação de homens e mulheres no mesmo pé de igualdade, comumente como casais unidos” (ibidem). A briga de galos é “a exceção mais marcante” no esquema de atividades semelhante entre os gêneros. 
Mas afinal, o que o esporte tem a ver com as relações de gênero? Várias pesquisas têm sido feitas nesse sentido. Lídia Zacarias (2000) dá algumas dicas de investigação, retomando 
Elias e Dunning. Ela ressalta como pode ser profícuo aprofundar no estudo das “possíveis interrelações entre os estudos de gênero e o processo civilizador, através das quais, podem surgir evidências inovadoras da participação de mulheres e homens na vida esportiva” (ZACARIAS, 2000, pg. 57). Se nas sociedades guerreiras o poder tende a se concentrar nas mãos dos homens, a partir da análise de Dunning, esta análise 
 
pode ser feita também em analogia ao desenvolvimento do esporte. (...) Os esportes de confronto têm raízes em jogos populares que eram praticados de acordo com regras transmitidas oralmente e neles participavam muitas pessoas. (...) Esses jogos correspondiam a uma estrutura da sociedade onde a violência era manifesta na vida cotidiana e o equilíbrio de poder entre os sexos se inclinava nitidamente a favor dos homens. Expressavam uma forma extrema de poder patriarcal. (ZACARIAS, 2000, pg. 56) 
  
Sendo as mulheres excluídas na origem dos esportes modernos, e mesmo levando em conta que o crescimento da participação aponta para novas configurações possíveis, a autora pondera sobre como nos esportes tidos como masculinos (futebol, boxe, halterofilismo), as esportistas tem ainda mais dificuldade para participar. 
Pereira e Ortega (2011) procuraram estas esportistas, aplicando um questionário nas academias, clubes de futebol, pistas de skate e Moto Cross da cidade de Pelotas. “Todas as atletas entrevistadas relataram que já sofreram preconceitos por praticarem estes esportes” (pg. 3). Relataram também que “o preconceito na grande maioria das vezes parte das pessoas de fora” (ibidem), ou seja, pessoas não praticantes do esporte. Por fim, em função de serem mulheres, “elas acreditam que falta (...) incentivo financeiro e também oportunidades de visibilidade na mídia” (ibidem). 
Oliveira, Cherem e Tubino (2008) fazem um interessante levantamento histórico da participação das mulheres nos jogos olímpicos modernos. Eles analisam os momentos mais significativos da luta pela participação feminina, em especial das brasileiras. Levando em conta que originalmente as mulheres eram proibidas até mesmo de assistir ao esporte, e a partir do crescimento da proporcionalidade dos jogos femininos, os autores dão a entender que hoje o espaço é dividido democraticamente com os homens. Conclusão que nos soa um tanto otimista: o crescimento da participação é importante, mas é preciso levar em conta quais diferentes significados são construídos em torno da participação de homens e mulheres. 
Nesse aspecto, Elaine Romero (2005) nos dá uma valiosa contribuição. Partindo de uma densa revisão bibliográfica, ela infere que o esporte é um “mecanismo importante que produz e reproduz, de forma aparentemente natural, dois gêneros ‘opostos’, mutuamente exclusivos”. As diferenças entre gêneros no esporte seriam vistas como “biologicamente inerentes”; pois os esportes “oferecem ‘provas’ empíricas e tangíveis de que a diferença entre os sexos é a hierarquia de gênero: homens correm mais rápido, batem mais forte e pulam mais alto que as mulheres”. Referência de Romero, Weineck (2000) desmente essas “provas”, na medida em que a diversidade não deve ser entendida como inferioridade de um sexo e consequentemente superioridade de outro, e que a melhora das mulheres nos últimos anos “torna nítido o fato de que uma parte das diferenças sexuais é devida a influências tradicionais” (pg. 354 apud ROMERO, 2005). 
Romero também discute o papel da mídia no processo de desigualdade de gênero. Estudando a cobertura dos Jogos Pan-Americanos de Santo Domingo e dos Jogos Olímpicos em Atenas pelo jornal O Globo, a autora encontrou uma tendência que já é tradicional de vários estudos: “os homens têm sido apresentados de forma a destacar suas habilidades físicas e atléticas, enquanto as mulheres são exibidas em termos de sua feminilidade e atrativos físicos” (2005). 
 
Resultados da pesquisa e discussão 
Olhando para o The Ultimate Fighter, um dado que não tem como passar despercebido é o de que a única mulher[footnoteRef:564] personagem do reality é Britney Palmer (Figura 2). Sua participação se resuma a fazer o que cabe a uma ring girl: levantar placas com o número do round – e como não há uma plateia de espectadores presentes, ela se vira exclusivamente para a câmera de televisão. Também nos chama a atenção o fato dela não ser identificada na vinheta de abertura. Diante dessa figura erotizada ao mesmo tempo em que periférica, vemos uma mulher objeto, passiva, um “outro da masculinidade” inferiorizado.  [564:  Vale citar algo curioso: a cantora Sandy foi escolhida para participar de um quadro do programa Fantástico, em que visitava os lutadores na casa toda semana e propunha desafios. Esse quadro pode ter contribuído na audiência do programa, levando em conta que ele aconteceu na primeira temporada - mais assistida - e não na segunda (CORRÊA, 2013). A visita que inaugura o quadro reafirma os papéis convencionais de gênero – por exemplo quando o quarto é considerado bagunçado pela presença exclusiva de homens na casa – e também faz certas desconstruções – mostrando Sandy praticando boxe; o lutador Galeto sensível, chorando de saudade das filhas; e o participante Pepey pintando o cabelo e fazendo as próprias sobrancelhas. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=AKH8uUGC4qc Acesso em 29 de Setembro de 2013. ] 

Neste sentido, saímos um pouco do TUF a partir da página de Facebook “O Machismo Nosso De Cada Dia”, na ocasião da notícia da entrada das mulheres no UFC. O perfil oficial publica e comemora a novidade, assim como algumas comentaristas, enquanto outras questionam, a partir de críticas ao torneio, se isso pode ser considerado um avanço na busca por igualdade de gênero. Em meio à polêmica, uma usuária provoca: “Vai ter uns gostosos de sunguinha como ring boys tb?”[footnoteRef:565]  [565:  A comentarista foi Camila Odoni e seu comentário foi postado no dia 20 de Fevereiro de 2013. Fonte: 
https://www.facebook.com/OMachismoNossoDeCadaDia/posts/588298684532400 Acesso em 29 de Setembro de 2013. ] 

No universo da luta, o papel erotizado cabe quase que exclusivamente às mulheres: as 
“musas do UFC” são mais comentadas que “os musos”. Na própria notícia[footnoteRef:566] que suscitou a discussão anterior, são usados termos ao se apresentar as mulheres lutadoras que não são muito recorrentes para falar dos homens. “Rosto bonito” caracteriza Gina Carano, enquanto  [566:  Disponível em http://esportes.br.msn.com/lutas/conhe%C3%A7a-a-hist%C3%B3ria-do-mma-feminino. 
Acesos em 29 de Setembro de 2013. ] 

Ronda Rousey é descrita como dona de uma “beleza estonteante”. Ronda é inclusive objeto de discussão do blog “Entre Luma e Frida”[footnoteRef:567].  [567:  Repetindo a tendência do estudo de Romero (2005), a blogueira Luma Oliveira avisa que, procurando informações para escrever o post, teria dado “de cara com vários sites onde a única informação que você encontra sobre as lutadoras, são fotos sensuais e ranking das mais sexys ou ‘gatas’” (OLIVEIRA, 2013). Por outro lado “se você faz a mesma pesquisa para os homens, consegue informações profissionais sobre os mesmos, como quantidade de lutas, patrocínio, história de vida dos lutadores e uma infinidade de informações dos atletas” (ibidem). Disponível em http://entrelumaefrida.com.br/mulher-e-esporte-o-espaco-que-o-machismo-nos-da-nomma/. Acesso em 29 de Setembro de 2013. ] 

 
Eu gostaria muito de informar à (sic) vocês que o nome de Ronda está em alta, pela sua qualidade como atleta que é incontestável, mas não é por isso. Além de suas vitórias, o fato que mais colabora para que a mídia machista e o meio machista da luta continue (sic) causando com a moça, é a sua aparência, ou seja, por considerarem Ronda bonita. (...) Não queremos que as mulheres continuem sendo taxadas de “musas do MMA” ou de qualquer outra modalidade, queremos nosso espaço como atletas e pelas vitórias nos esportes (ibidem). 
 
Voltando ao TUF, outras mulheres que “aparecem” - não fisicamente, mas nos depoimentos dos participantes - são as parentas dos lutadores. Sendo a família o lugar do apoio, de dramas e de superação; curiosamente as mulheres desse ambiente são elogiadas a partir de características próximas do ideal de masculinidade. Por exemplo, Rony “Jason” chama sua mãe de “guerreira”, por ela “segurar a barra” da família em relação ao drama do uso de drogas do irmão; e Anistávio “Gasparzinho” fala da força de sua noiva, que ao lado do esporte, teria afastado ele do mundo do roubo e das drogas. Já entrando na construção das imagens dos homens, além destas histórias de vida, outro fator de “humanização” dos participantes são as falas dos técnicos e dos colegas de equipe. Eles não só exaltam as qualidades dentro, mas elogiam traços da personalidade do desafiante da semana: por exemplo, “Gasparzinho” é alegre, “Jason” respeitoso. O UFC fica assim mais “digerível”[footnoteRef:568] e cria identificação da audiência, na medida em que o lutador encarna determinados valores.  [568:  TOREZANI, 2012, pg. 5. ] 

Pensando nas figuras do soldado/trabalhador de Oliveira (2004) e observando este enquadramento proposto, podemos sugerir que o ideal do lutador está muito próximo ao 
“hipermasculinismo”. Parece-nos que o soldado é o modelo “para dentro do ringue”, e o trabalhador, “para fora”. A contradição entre a agressividade e o comedimento se resolve através da delimitação do espaço onde cabe o soldado agressivo - dentro do ringue - e onde não cabe - fora dele. Fora, quem “assume” é a figura do trabalhador, sonhador, “pai de família”, amigo, “bom marido”... Rony Mariano demarca estas diferentes imagens vestindo a máscara de Jason, personagem de filme de terror que lhe rendeu o apelido[footnoteRef:569]. No 12º episódio, antes de ser campeão pelo TUF na categoria Peso Pena, o lutador revela que é muito brincalhão, gosta de sair, de festa, de tomar uma cerveja. “Mas o Rony lutador, quando ele baixa a máscara, é outra pessoa. Um cara frio e um cara calculista”.  [569:  Por determinação do campeonato, possivelmente para se contrapor ao vale-tudo e passar uma imagem de credibilidade, é proibido combater usando máscara no UFC. Jason entre no ringue e imediatamente a tira. ] 

Ainda assim, muitas vezes a agressividade extrapola a arena. Um exemplo é a rivalidade dos técnicos Vitor Belfort e Wanderlei Silva durante toda a temporada – que segundo Durinho, um dos técnicos do time verde, seria por conta do primeiro ter nocauteado o segundo em um combate do UFC no ano de 1998. Quando Belfort escolhe “Gasparzinho” e “Jason” (Figura 3) para lutarem entre si, sendo eles amigos antes do começo do programa e não querendo se enfrentar, Wanderlei fica muito irritado. Ao final do combate, começa uma discussão e o termo “homem” se repete ao menos cinco vezes. Comecemos pelo depoimento de Wanderlei: 
 
Nós lutadores, nós temos um respeito, um respeito de homem, porque a gente não luta entre a gente. A gente não luta com caras da mesma equipe, a gente não luta contra amigos, entendeu? Salvo uma grande exceção, se fosse a final do programa, aonde o ganhador fosse ganhar o contrato com o UFC, aí seria outro papo. Mas a primeira escolha colocar dois amigos pra lutar, realmente era uma coisa que tava engasgado, e ali eu queria ouvir da boca dele. 
 
Ao dizer “um respeito de homem”, Wanderlei sugere que existe uma norma implícita entre os lutadores baseados no valor da amizade. Esse é um caso em que a masculinidade tende à responsabilidade e à disciplina – não à agressividade. 
Wanderlei não se irrita apenas com a escolha da luta, ele também não se conforma com Vitor negar conhecer a amizade entre os desafiantes e dividir a responsabilidade da escolha da luta com os treinadores. Wand desabafa no vestiário: 
 
É cheio de falar e falar que não falou. ‘Ah, não fui eu’; ‘ah, não sei o quê’. Pô, isso é coisa de playboy. Playboyzinho da p*. [Em depoimento, no episódio seguinte:] É muito disse me disse, se o cara é macho o cara tem que olhar na cara de todo mundo e falar ‘olha, eu casei mesmo’, e assumir, entendeu? Se você é homem pra fazer, você tem que ser homem pra assumir. 
 
A masculinidade aqui é relacionada à coragem de se assumir a responsabilidade pelas próprias decisões. Durante a discussão, o técnico se refere a Vitor como “frouxo”, confirmando que não o acha “homem” o bastante. Mas a falsidade de Vitor seria advinda de sua origem social, a de um “playboy”. Curioso é que em ocasião anterior, no 5º episódio, 
Wand associa o fato de Vitor ser “playboy” à afeminação: “faz a unha e tudo. Pô, sei lá”. Por depoimento, Vitor Belfort também fala: 
 
O cara quer aparecer, junta todo mundo e fica aquele negócio. Isso daqui é um esporte. [...] Ele vai ter lá em junho, eu e ele lutando, ele vai ter o dia dele. [...] Ele vai ter lá a hora dele provar que ele é campeão. Não prova que é mais homem ou não gritar palavrão, falar palavras feias; eu não vou me igualar ao Wanderlei, ficar discutindo, batendo boca [...]. É o ponto de vista dele, eu respeito. 
 
A masculinidade é relacionada a ser campeão no ringue. Falar palavrões é visto como uma postura “neutra” – e mesmo “deselegante” – para quem se pretende “homem”. O ideal é o autocontrole. Ao motivar “Gasparzinho”, Vitor Belfort fala mais: 
 
Mas aí que tá, tem que ter o reconhecimento, ter o reconhecimento meu irmão. Não deu? Não deu. Mostrar aqui que é homem, é isso. Você foi e você tentou. E você lutou bem, pô. [Mais à frente, no vestiário, para todos os membros de seu time:] Eu não preciso ter raiva de você [...] pra competir. Eu preciso ser homem, homem pra competir. É isso o que eu quero de vocês. Vocês vão sair daqui esportistas. Não é vândalo. Vai ver o passado de cada um. Vê como é que foi criado, vê como é que foi. Quê que fez pelo esporte. 
 
Ser homem é ter coragem para competir – mas de maneira “esportiva”, sem levar para o lado “pessoal”. A agressividade é legítima, desde que exercida dentro dos limites do ringue. 
Conclusões 
Não é possível pensar as questões de gênero sem articular outros valores – agressividade, disciplina, competitividade, família... Por isso o conceito de masculinidade nos pareceu um bom operador para tratar do UFC a partir do The Ultimate Fighter Brasil. Mais do que confirmar “se” este universo hegemonicamente masculino é muitas vezes machista - o que o senso comum por si só indica – percebemos “como” a desigualdade de gênero funciona neste caso: associando valores tidos como positivos (bravura, força, autocontrole) aos homens e valores negativos (passividade, objetização) às mulheres.  
Observando este contexto, se queremos construir a igualdade de gênero, podemos partir de duas perguntas provocadoras. 1) Os valores e características “masculinas” são realmente restritas aos homens? No UFC, dentro do ringue temos a presença das lutadoras e fora dele as características das mulheres próximas aos lutadores descritas por eles indicando que não. 2) Estes valores são sempre tão “positivos” assim? Esta discussão reverbera na participação das mulheres nas lutas do UFC e nos próprios valores do torneio. Por exemplo, a agressividade do esporte não fomentaria a violência?[footnoteRef:570]  [570:  Retomando a discussão da página “O Machismo Nosso de Cada Dia”, Jana Azevedo comenta (20/02 06:05): 
“não acho que a banalização da violência estendida para mulheres seja uma caracteristica (sic) de mulher forte, lutar contra sim...”. Ao que Max Meliani responde (20/02 08:29): “Esporte profissional e banalização de violência estão longe de serem (sic) a mesma coisa.” ] 

É aqui que fazemos o movimento de olhar a partir do jogo para além dele. Pensando no contexto brasileiro: bem diferente de Bali, somos marcados por violências tanto simbólicas quanto físicas na questão de gênero. As mulheres recebem menores salários ainda que consigam as mesmas funções que os homens, não têm participação proporcional em cargos eletivos e são vítimas cotidianas da violência doméstica. Independente se considerarmos o UFC violento ou não, ficou mais do que evidente para nós como ele reafirma um lugar opressor da masculinidade que é próprio de nossa sociedade – ainda que em transformação. 
Neste sentido, parece-nos inócuo olhar para a mídia de uma forma redutora, como se ela simplesmente “ditasse” um conjunto de normas para a audiência e esta acatasse o que foi transmitido. Interessa-nos mais olhar para o processo de afirmação de valores (no nosso caso, associados à masculinidade), quais tensionamentos entram em jogo (por exemplo, com a entrada de mulheres na competição) e quais são as atoras e os atores sociais pensando e lutando pela mudança da realidade (blogueiras feministas). A mídia não pode ser pensada isolada da sociedade desigual e em disputa do qual ela faz parte. É nessa sociedade, por exemplo, que expressões como “quero ver quem é homem suficiente para fazer isso ou aquilo” estão profundamente naturalizadas. Não custa lembrar, na mídia e para além dela. 
Figuras 
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Figura 1: Vinheta de abertura. Rivalidade entre os técnicos marcou temporada do TUF Brasil. 
	Fonte: YOUTUBE. Sétimo episódio completo do TUF Brasil 	 
[image: ] 
Figura 2: Britney Palmer. Não identificada na abertura, ela é um corpo sem nome. Fonte: YOUTUBE. Sétimo episódio completo do TUF Brasil 
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Figura 3: “Gasparzinho” e “Jason”. Os amigos não queriam se enfrentar e o segundo acabou vencendo. 
	Fonte: YOUTUBE. Sétimo episódio completo do TUF Brasil 	 
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Resumo 
 
A partir de um estudo sobre o grupo “Vivencial Diversiones” que atuou na ditadura militar brasileira, este artigo desenvolve um olhar sobre a estética subversiva do grupo que se desenvolveu também a partir da feminização instalada e de uma corporeidade transgressora: a consciência de uma insubordinação corpórea em resposta a um determinado contexto. 
Palavras chave: teatro; feminização; corporeidade; ditadura 
 
Performances and females roles: the feminization of sócio-political embodiment in Vivencial Diversiones Abstract 
 
 
From a study of the group "Vivencial Diversiones", which acted in the brazilian military dictatorship, this article develops a look to a subversive aesthetics of the group, that developed also from the feminization, and from a transgressive corporeality: awareness of a insubordination of the body in response to a given context. 
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Introdução 
 O assunto “gênero” me permeia desde sempre. Me convidou, me envolveu e me seduziu. Mas não para refletir sobre uma possível superioridade da mulher (se é que ela existe) em relação ao homem ou para falar de sua inferioridade não no sentido de competência em relação ao gênero masculino, mas da desigualdade que ainda há na contemporaneidade (esta existe e persiste) entre gêneros. Interessar-se pelo assunto “gênero” significa (ainda) também desagradar muitos alunos, estudiosos e até professores. Apesar de as universidades e órgãos ou leis de incentivo estaduais estimularem a produção de escritos e textos sobre Gênero (só este ano na região Nordeste identifiquei onze eventos que estimulavam a produção de textos sobre o assunto, entre prêmios seminários), há ainda uma certa “desconfiança” dos interessados em pesquisá-lo. 
 Como mestranda, sei que tenho ainda um longo caminho pela frente na carreira acadêmica, mas posso falar do quanto já fui questionada e hostilizada pelo fato de me interessar pelos estudos de gênero. As denominações feitas pelos que se sentem incomodados com o assunto, ainda que mais tímidas e não menos grosseiras, são ainda aquelas designações depreciativas que receberam as mulheres militantes durante a ditadura militar no Brasil ou as que receberam/recebem as feministas, como a clássica “mal amada”. O problema maior não são as denominações, mas quais razões levam estas pessoas a ainda pensarem tão atrasadamente. E pior: muitas vezes são pensamentos de mulheres! As razões podem ser múltiplas: conservadorismo, machismo, misoginia, etc. mas  a grande questão é como estas pessoas enxergam os estudiosos de gênero. A pergunta que vem à tona é: academicamente, qual a importância das pesquisas sobre os assuntos de gênero? 
 A resposta cabe a nós, estudiosos do assunto e ecoa em vários âmbitos. Historicamente, sabe-se que muito se perdeu por conta do silêncio imposto à mulher. Ficaram lacunas, pois a versão da mulher não foi contada. Além disso, durante séculos as mulheres ficaram presas e a sabedoria feminina, introspectiva, gerada no seio do lar não foi aproveitada, enquanto os homens desbravavam poder, conhecimentos e conquistas. Esta sabedoria feminina pode ser encontrada em vários espaços e se mostra menos subjetiva do que vemos. Outra questão que é interessante ser abordada é que  o estudos de gênero não se resumem ao feminismo, pensamento também presente nas opiniões dos que questionam estes estudos. O meu interesse não é investigar o feminismo, apesar de servir muitas vezes de suporte para as minhas reflexões, mas pensar no feminino, além do próprio feminismo, da sexualidade, da maternidade, etc. O feminino que é questionador, político e transformador. 
 Fazendo um estudo no âmbito teatral em Pernambuco, percebi que a atuação feminina no teatro intensificou-se durante a ditadura militar brasileira e voltou a cair na década seguinte. Obviamente, o período foi transformador e ascendente, pois nos anos 60 o mundo encontrava-se num estado que se pode chamar de efervescente, em muitos sentidos. Para o universo feminino, foram os anos da pílula anticoncepcional e do florescimento do movimento feminista.  Na arte, no Brasil, foram os anos da arte engajada, que surge exatamente para se opor ao regime vigente. O interesse pelo período surgiu então, a partir desse aumento da atuação da mulher no teatro, além do que muitas atrizes foram politicamente ousadas em usarem seus corpos através da teatralidade para lutarem contra o regime. Se as mulheres militantes precisaram viver na clandestinidade, trocar suas identidades e se dessexuarem (pois muitas foram obrigadas a aderirem o aspecto masculino para atuarem na luta armada) as atrizes esquerdistas protestavam contra o regime e subvertiam os desmandos ditatoriais sem poder se esconderem, visto que a exposição faz parte do trabalho do ator e da atriz. 
 Décadas após do fim da ditadura, percebi também que nos estudos que se voltam para os grupos de teatro que atuaram na ditadura militar em Pernambuco, os nomes masculinos prevalecem, como se só eles tivessem feito a história. Claro, algo comum, numa engrenagem social que ainda carrega resquícios da sociedade patriarcal, mas não justo deixar de preencher alguns vácuos que ficaram devido à não preocupação com a igualdade de gêneros, afinal, o mundo não é feito só de homens, e mais comumente, brancos e heterossexuais. Este é um ponto comum em todos os grupos, de direita ou esquerdistas, que apoiavam ou não o regime ou ainda os que eram alheios a este: os nomes masculinos ecoam nas páginas dos estudos já realizados como mentores, idealizadores,  criadores e ganham certo ar de superioridade e supremacia. Obviamente grandes nomes que aturam no teatro pernambucano no período como Ariano Suassuna, Valdemar de Oliveira, Hermilo Borba Filho e muitos outros foram de extrema importância para o desenvolvimento teatral em Pernambuco, mas e as mulheres? Realmente atuaram como meras coadjuvantes? 
 Para o desenvolvimento deste artigo pensei no grupo Vivencial Diversiones, que atuou nos dez últimos anos da ditadura. A princípio, pensei na posição das mulheres do grupo, mas com o desdobrar da pesquisa, percebi que o fenômeno da feminização é algo desbravador e de uma amplidão estimulante. De caráter anárquico, subversivo e marginal, o Vivencial é uma história contada por muitos, sob vários olhares.  Estudado por acadêmicos (justo ele que tinha em seu formato também o antiacademicismo), o grupo rende muitas narrativas pela identidade fragmentada e propostas vanguardistas que apresentava. Conseguiram falar de sexualidade, homossexualidade, censura, nudez, drogas, revistas da polícia numa época em que o sistema perseguia qualquer pensamento divergente. Resistência e contracultura que foram desenvolvidas a partir da feminização instalada e de uma corporeidade transgressora: a consciência de uma insubordinação corpórea em resposta a um determinado contexto. 
 
Objetivos 
 
Geral 
Analisar a atuação feminina, artística e sociopoliticamente, no grupo Vivencial Diversiones, bem como sua influência no desenvolvimento de práticas e estéticas teatrais nos anos 60/70 em Pernambuco.  
 
Específicos 
· Desenvolver, a partir da memória e da estética desenvolvida pelo grupo, um novo olhar sobre a História do Teatro durante a ditadura militar; 
· Investigar os conflitos e as dificuldades vividas pelo grupo e as estratégias encontradas para se manter ativao no espaço teatral da época; 
· Analisar as propostas estéticas e políticas para a sociedade vigente elaboradas pelo grupo  através do teatro; 
· Observar as analogias entre comportamentos ficcionais e culturais, entre os protocolos cotidianos e os representados. 
Metodologia 
             O desenvolvimento deste artigo foi realizado foi realizado em duas etapas. Num primeiro momento, recorreu-se aos historiadores, autores e jornalistas que escreveram sobre o período histórico em questão, em Pernambuco e o tratamento dado à área artística, mais especificamente ao teatro. Foram selecionados os autores que desenvolveram o tema teatro pernambucano no período da ditadura: Benjamim Santos, Milton Bacarelli, Carlos Reis, Leidson Ferraz e Luís Augusto Reis. Neste momento também foi estudada a história do Vivencial Diversiones e a estética desenvolvida pelo grupo. 
             Nas etapa seguinte, foram analisada as perspectivas históricas, bem como os desenvolvimentos e embasamentos teóricos e as reflexões sobre gênero a partir de historiadores e pensadores citados no texto e posteriormente nas referências bibliográficas. Uma vez que o objeto de estudo constitui-se da representação social construída por meio de discursos e práticas sobre um grupo de teatro e o papel feminino em um determinado período, o desenho metodológico dar-se-á pela via da pesquisa qualitativa, pois este tipo de abordagem permite fazerem-se análises dos contextos sociais de maneira abrangente e permite se problematizar sobre o assunto.   
            A pesquisa qualitativa possui grande relevância para a pesquisa social apontando caminhos possíveis de intervenção. O estabelecimento de categorias, conceitos, noções e referenciais teóricos foram desenvolvidos a partir da bibliografia escolhida, dos estudos dos  historiadores e pesquisadores da cena teatral recifense e dos teóricos escolhidos; Todo este material de estudo foram os suportes para o aprofundamento de análises críticas acerca dos fenômenos observados pelo cientista (MINAYO, 2000).  
           Assim, buscou-se como dados de análise discursiva: os cenários, o contexto histórico e sociocultural, os tipos humanos e os esquemas narrativos, que foram selecionados para representar a cultura artística teatral a partir da estética criada pelo grupo Vivencial Diversiones. Considerou-se que os discursos analisados não podem ser considerados como obras acabadas, mas como indícios que produzem e reproduzem ideias sobre diferentes aspectos da atuação dos artistas vivencialescos. Analisou-se  também que os sujeitos históricos devem ser explicados, contextualizados e não tomados como dados objetivos e acabados. Os instrumentos utilizados buscaram responder às demandas dos objetivos propostos.  
Artigo 
 
Atuações e papéis femininos: Vivencial, a feminização do teatro  
Girlane Cristina Siqueira 
“Ouso dizer que às vezes você se espanta com minha maneira independente de andar pelo mundo como se a natureza me tivesse feito de seu sexo, e não do da pobre Eva. Acredite em mim, querido amigo, a mente não tem sexo, a não ser aquele que o hábito e a educação lhe dão”. 
Frances Wright, feminista inglesa, em 1822 (Gay, 1995:306 
 
Corpos femininos marcados pelo AI-5  
 Em vinte anos de vigência, a ditadura militar arruinou a economia brasileira, aprofundando sua crise (a qual até hoje ainda perdura resquícios desta fase), intensificando os problemas sociais e a corrupção e manipulando os fatores culturais. Instalou-se um governo antidemocrático que instaurou a repressão e a censura. Fez da tortura uma prática política e conseguiu alienar as gerações seguintes, que em sua maioria, não entende a engrenagem social em que vive.  Os direitos dos políticos considerados perigosos para o regime foram anulados com Ato Institucional nº 1. Este é, oficialmente, o primeiro golpe repressivo dos militares. Com o AI-2, apenas dois partidos políticos poderiam atuar no país, o MDB (Movimento Democrático Brasileiro) e a Aliança Renovadora Nacional, (ARENA). O AI-3 concedeu aos militares um maior controle político: o nosso direito ao voto foi restringido, pois as eleições indiretas para governador estadual foram também impostas. 
 No entanto, tanta repressão foi insuficiente para conter a resistência popular, que ficou mais ainda comprometida na luta contra o regime. Surgiram greves, manifestações, lutas clandestinas. E o governo, como resposta, criou o famoso Ato Institucional nº 5. Com ele, o presidente Costa e Silva obteve poderes absolutos, e assim, a repressão bem como a censura foram intensificadas. Discordar do regime tornou-se missão impossível. Só restava uma saída: a militância clandestina. Com a morte de Costa e Silva, Emílio Garrastazu Médici subiu ao poder e comandou o período mais repressivo da ditadura contra os militantes.  
  Mas por que ainda falar da ditadura militar no Brasil? A ditadura é um passado que é recente, que nos chama a todo instante, que nos leva a procurar por respostas.  Não se trata apenas de discorrer sobre os “entretempos”, buscar no passado reflexões acerca do presente ou do futuro (como o fato da desestabilização da economia, a intensificação da corrupção e incoerências políticas atuais serem efeitos em grande parte produzidos pela ditadura), pois a história não é feita apenas de situações visíveis e registradas, como antes se concordava, mas também do desbravamento de outros territórios. 
 A ditadura produziu corpos marcados pelo governo repressivo, corpos que se dedicaram à militância clandestina em oposição ao regime vigente. Neste período obscuro, sabe-se que muitas mulheres militantes precisaram viver na clandestinidade e fazerem de seus corpos instrumentos “invisíveis” para combaterem a repressão. Corpos “invisíveis”, pois era necessário tornarem-se invisíveis ante a sociedade, chegarem e saírem sem serem percebidas nos encontros e reuniões clandestinas e mudarem constantemente de nomes, lugares, identidades. Susel Oliveira da Rosa nos fala sobre a experiência corporal de uma de suas entrevistadas que foi militante na ditadura militar: 
“Transformar seu corpo em máquina de guerra passou pela experiência da clandestinidade”.  
Nesse contexto, onde a ordem era dissolver qualquer voz discordante, as mulheres militantes cometiam um duplo crime, o de se opor ao regime e o crime enquanto gênero, visto que a figura de “mãe e esposa” voltava-se para a figura da “prostituta” (estigma que perdura até hoje, associado à identidade da mulher que se arrisca a ser ousada em qualquer campo social). Tania Navarro Swain nos lembra que 
“A natureza é sempre invocada na condenação das mulheres que exercitam sua liberdade, que abrem voos muito além dos limites domésticos” (Apud Rosa, 2013: 37) 
Elizabeth Fernandez Xavier Ferreira salienta que as mulheres não eram só condenadas por serem terroristas, mas acusadas duplamente, por serem “terroristas” e “mulheres” (Apud Rosa, 2013:59) A autora analisa a tendência a uma cultura misógina, onde “para ser sujeito no social, as mulheres aprendem que a maternidade é indispensável e este valor lhe é ensinado e inculcado desde a mais tenra infância”.  Ao corpo social da mulher, é instilado o que a autora chama de maternidade social, onde a procriação biológica é acentuada: “os argumentos reprodutivos como o cuidado com as crianças e a amamentação, ainda hoje são usados para excluir a mulher da esfera social, quer seja no campo público ou privado”.  
As militantes viviam num universo masculinizado, pois a figura universal do militante era masculina. Eram induzidas a tomarem a forma masculina do militante e assim, muitas mulheres precisaram se dessexuar para atuarem na luta armada, gerando muitas denominações depreciativas, verdadeiros estigmas contra a mulher, como “feias”, “mal amadas”, “prostitutas” ou “machonas”. Passavam por um processo de aniquilamento de identidade, advindo muitas vezes também dos próprios companheiros dos grupos dos quais faziam parte. O ato de se enfeiar ou de se masculinizar é muito presente nos relatos de muitas militantes que atuaram na ditadura no Brasil, no não uso da maquiagem, nos cabelos que eram cortados, nas roupas masculinas e largas, ao passo que “os homens militantes não precisaram passar por nenhuma transformação visual”, segundo Nilce, uma das militantes entrevistadas por Susel Oliveira da Rosa. 
Os discursos dos movimentos esquerdistas propagavam a igualdade, mas  a verdade é que as “mulheres puderam sentir muitas discriminações por parte de seus próprios companheiros, tanto pela superproteção, quanto pela subestimação de sua capacidade física e intelectual”, nos lembra Maria Amélia Teles. (Apud Rosa, 2013:34).  Assim, a partir do que era conveniente para os militantes masculinos, a “invisibilidade” da mulher era imposta, forçadas a uma discrição exacerbada, a ponto de se masculinizarem, anulando a presença puramente feminina na luta contra a repressão, afinal, teoricamente, “eram todos militantes”, como nos lembra Ana Maria Colling (Apud Rosa, 2013:44); ou eram impostas a servirem cafezinhos ou fazerem a faxina para os homens.  Além disso, em ambos os casos, atuavam como meras ajudantes dos militantes masculinos, eram meras coadjuvantes dos trabalhos de militância.  
Além de terem seus corpos dessexuados e serem vítimas de discriminações de gênero por parte dos próprios companheiros, o corpo da mulher militante na ditadura era alvo não só das atrocidades físicas e psicológicas advindas das torturas: era alvo também da vingança masculina, que punia as mulheres também por serem mulheres. Atitude puramente misógina, a diminuição do gênero feminino também fazia parte dos processos de torturas. É certo que tanto as torturas físicas (inclusive nos órgãos sexuais) e psicológicas eram aplicadas em ambos os sexos, mas para a mulher foi reservada a submissão do poder masculino sobre o feminino, pois o estupro era realizado neste período especificamente contra os corpos das mulheres.  Eram agentes masculinos que utilizavam a diferença de gênero como mais uma forma de atingir as mulheres “porque são mulheres, pois se não são propriedade de um homem, pertencem, no sistema patriarcal, a todos eles”, como nos lembra Swain. (Apud Rosa, 2013:59). O relato de Inês Etienne Romeu¹, diz o seguinte: 
“A qualquer hora do dia ou da noite sofria agressões físicas e morais. “Márcio” invadia minha cela para “examinar” meu ânus e verificar se “Camarão” havia praticado sodomia comigo. Este mesmo “Márcio” obrigou-me a segurar seu pênis, enquanto se contorcia obscenamente. Durante este período fui estuprada duas vezes por Camarão e era obrigada a limpar a cozinha completamente nua, ouvindo gracejos e obscenidades, os mais grosseiros”. 
Com a nudez e a humilhação diante de homens imorais e truculentos, qualquer confissão inventada era mantida (sabe-se, pelo simples bom senso que, dentro das leis democráticas, qualquer confissão à base de tortura é nula porque o torturado fala o que o seu torturador quer ouvir) para que os sofrimentos causados pelas torturas fossem abreviados nestes corpos resistentes à antidemocracia e à injustiça social. Corpos femininos e feministas, marcados pelo regime da ditadura e pela cultura misógina. Corpos que exalavam o desejo libertário da igualdade social e das diferenças humanas. 
O corpo feminino no Vivencial e a estética vivencialesca  
  Neste cenário tão turbulento político e economicamente, emerge um extraordinário desenvolvimento das artes. Justamente em contrapartida ao regime, surgiu a arte transgressora e subversiva, comprometida com o social: a arte engajada. No teatro engajado, diferentemente das mulheres militantes, que precisavam esconder seus corpos para lutar contra o regime, as atrizes faziam o oposto: se expunham para discordar da situação sociopolítica vigente.  Como as militantes, em muitos casos foram necessárias as fugas ou os exílios, de muitas atrizes brasileiras, ou ainda, mesmo que em poucos casos, algumas tiveram que passar pela experiência da clandestinidade, devido ao teor subversivo e politizado que permeavam as montagens teatrais dos grupos em que atuavam. A atriz pernambucana Ilva Niño, por exemplo, que na época atuava no Teatro de Cultura Popular (cuja proposta era levar o teatro às classes pobres, com o objetivo principal de usar a atividade teatral como forma de alfabetização e conscientização política para a população), viveu, mesmo que num curto período, a experiência da clandestinidade. Com o golpe de 1964, o governador Miguel Arraes foi deposto em Pernambuco e detido pelos militares. “Tropas do exército tomaram as principais ruas e avenidas do Recife, com tanques, canhões e fuzis” (REIS, 2005, p. 65). Com a repressão e as delações, os grupos e artistas teatrais foram perseguidos e presos.  
 O grupo de teatro Vivencial Diversiones surgiu em 1964, recusando a linguagem teatral convencional e respondendo negativamente aos condicionamentos culturais vividos na época. O grupo teve três fases, inicialmente como ARMA, Associação de rapazes e moças do Amparo, grupo de jovens fundado na Igreja do Amparo, em Olinda. Em 1974, para comemorar os dez anos de existência, o grupo monta o espetáculo Vivencial I, e é assim que se inicia a segunda fase do grupo, cujo nome foi inspirado neste espetáculo. A sua terceira fase, já como Vivencial Diversiones, inicia-se em 1981 quando o grupo atua por mais um ano. É para as duas últimas fases do Vivencial que será voltado o olhar sobre a atuação e os papéis sociais dos intérpretes mulheres e travestis do grupo, que eram a grande maioria. 
A proposta do Vivencial I, espetáculo de estreia do Vivencial, incomodou os padres da igreja do Amparo e o mosteiro de São Bento de Olinda não quis mais o grupo se apresentado em seu auditório.  O grupo aos poucos foi se afastando do ARMA. No novo grupo, sem os olhares intimidadores da igreja, os intérpretes buscaram, acima de tudo, a liberdade. Liberdade de expressão que direcionou os novos caminhos de trabalho. Acolhendo os artistas marginais, aqueles recusados pelos grupos ou escolas clássicas de teatro, o Vivencial desenvolveu uma estética subversiva e transgressora, indo contra a ditadura.  Essa marginalização ajudou a construir a proposta do grupo, pois estes artistas e suas histórias de vida, suas vivências, tornavam-se inspirações constantes para a produção dos espetáculos, daí o nome Vivencial. Heterogêneo e eclético, tanto na estética quanto nas poéticas dos artistas, o Vivencial diz respeito à 2ª fase do grupo, nos seus cinco primeiros anos. Como regimento de âmbito geral, o grupo tinha como proposta difundir a arte alternativa e capacitar os artistas. 
Tanta liberdade, proposta pelo grupo, claro, não incomodou só o regime vigente, mas muitos dos grupos teatrais da época, que viam o Vivencial como um grupo de comédia fácil e de strip-tease. Para muitos artistas, um grupo maldito.  As propostas de nudez e do travestimento foi incompreendida, que até os dias de hoje é tratado com discriminação por algumas opiniões que fazem alusão à história do grupo.  O nu das mulheres e a “bichice” ou a “viadagem” são características vistas como elementos meramente comerciais. Na verdade, tais opiniões não levaram em consideração os elementos que produziram a estética do grupo: o momento político, que pedia total liberdade, inclusive de sexo e de sexualidade e a atuação dos intérpretes marginalizados dentro do meio social, os quais eram levados para o palco. O grupo acolhia todos os artistas que eram minorias: a lésbica, o homossexual, o analfabeto, a prostituta, o negro e todos aqueles recusados nos grupos teatrais e escolas consagradas.  
Havia uma conscientização não só política (nas montagens que comicamente falavam da censura, da repressão e da corrupção), mas também de corporeidade. O nu feminino era explorado, mas com probidade e conhecimento do seu papel social. No Vivencial, o nu feminino tem atitude, contribuindo para o fim do conservadorismo enfurecido da época. O nu é usado como oposição ao regime em resposta às questões como a da violência, do sexo e da sexualidade e das violentas revistas feitas pela polícia para com os artistas. Através deste nu é criado um corpo transgressor e subversivo, politizado, trata-se da consciência de uma insubordinação corpórea em resposta a um determinado contexto. Um exemplo desta consciência levada para a cena é a participação do grupo no I Salão de Arte moderna no Museu de Arte Contemporânea de Pernambuco, quando tirou o primeiro lugar no “Salão dos Novos”, num trabalho onde usavam seus corpos encharcados de tinta para pintarem uma tela, com todo o trabalho de uma iluminação cênica, sonoplastia e o recurso de um telão. Metaforicamente, o grupo propunha neste trabalho, a junção das habilidades de corpos unidos que, com um determinado fim, atuam decididamente na construção de espaços políticos e sociais, funcionando como uma engrenagem onde todos são coautores. 
Os trabalhos do grupo eram performances, happenings, apresentações com intervenções no espaço urbano, utilização de espaços alternativos como o piso superior da Biblioteca Pública de Pernambuco ou em cima de um carro de bombeiros, por exemplo. Nesta primeira fase, o grupo também fazia apresentações para as comunidades, nas ruas e como não cobravam ingressos, era liberado pela censura. Sobreviviam dos programas (folders) que eram vendidos. Tática eminentemente transgressora. Sabiamente, o grupo conseguia escapar dos mecanismos controladores, dando o seu recado social, atraindo espectadores e vivendo de sua arte. 
 Em “Nos abismos da pernambucália”, dirigido por Jomard Muniz de Brito, era explorada uma linguagem multimídia, que não se falava na época. O espetáculo tinha música, dança, texto e projeção de slides. Muitos dos espetáculos montados eram colagens construídas a partir de matérias de jornais, crônicas, poesias, anúncio de cartomante. Outro elemento que construiu a estética do grupo foi a utilização da sucata, do lixo: doações de roupas e restos de maquiagens, objetos usados e materiais que eram descartados: o que para os outros era lixo, virava material cênico do grupo. Tudo para o Vivencial exalava teatralidade, através do olhar de seu diretor, o monge beneditino Guilherme Coelho. As colagens transpareciam não só a partir dos textos criados a partir das experiências pessoais dos próprios atores e atrizes (inclusive dos problemas que os intérpretes passavam na época em relação aos condicionamentos e opressões que viviam no cotidiano por serem homossexuais e pelos problemas com a censura), mas também diretamente nas montagens, nos elementos cênicos. Muitos dos cenários, figurinos, material de luz e adereços do Vivencial também eram montados, colados, construídos a partir de pedaços, ou seja, lixo ou sucata.  
A generalização é outra questão marcante do vivencial e que foi além da igualdade proposta no grupo como atores sociais, advindas da marginalização ou posição social trazida por cada um dos seus membros: a feminização foi um fenômeno decisivo para a construção da estética do grupo, na marca do corpo feminino e na atuação dos travestis e homossexuais. Esta feminização propunha um caráter libertário, num contexto que envolvia política e subjetividades das transformações pessoais, pois o grupo era formado por artistas que desfaziam a questão do gênero, que concebiam uma feminização comprometida com o social e com a liberdade que a movia. Roberto de França, um intérprete do grupo, faz um relato sobre todos os companheiros do 
Vivencial: “Fomos subversivos, anárquicos, mas fomos sérios. Fomos pedreiros, cozinheiros², atrizes, atores, fomos mulheres”.  O termo mulheres abrange toda esfera da identidade pessoal dos membros do grupo, como atores sociais, cidadãos e artistas. 
Além de espetáculos teatrais, o Vivencial produziu filmes que uniram a marginalidade do grupo à intelectualidade acadêmica do filósofo Jomard Muniz de Brito, cineasta dos curtas, que foram um avanço para a arte local. Alguns destes curtas eram os espetáculos teatrais montados pelo grupo, voltados para a linguagem do cinema e traziam, evidentemente, a mesma proposta vanguardista. Porém não se tratavam de “teatro filmado”, mas de verdadeiros “happenings, com um bom resultado em super-8” 
(Figueirôa apud Ferraz, 2005:98). Nos filmes³ “Vivencial I” (1974), “Toques” (1975) e “Jogos Frugais Frutais” (1979), os corpos dos intérpretes não são masculinos ou femininos, mas corpos, que dentro de contextos, expressam propostas artísticas. O nu é visto como algo natural e não imoral. Se o nu para as militantes, como visto anteriormente, era usado para a propagação das torturas, humilhando-as, na arte ele transgride e passa a ser arma contra a repressão. Os corpos dessexuados sugerem, claro, as liberdades políticas de expressão, de desejos, de sexo e sexualidade: 
“Resta-nos perguntar se a obrigação de pertencer ao mesmo sexo contribui realmente para o progresso da humanidade ou se ao contrário, os homens e mulheres que correm há séculos atrás de sua identidade sexual não sofreram empobrecimento real limitando a sua personalidade, a uma metade de si mesmo”. 
Esta fala consiste na sonoplastia do filme “Vivencial” e retrata claramente a ideologia, a irreverência, a crítica social e a desrepressão sexual presentes no grupo e que caracterizou os anos 70. A proposta anárquica, a sublimação das posturas corporais, a despreocupação com os gêneros nas verdades dos atores. Tudo isso foram marcas do Vivencial nos seus cinco primeiros anos. 
Vivencial Diversiones: a feminização do teatro 
Nos cinco anos seguintes, o Vivencial passou a se chamar Vivencial Diversiones quando abriu a sua casa de espetáculos e todo dinheiro ganho era usado para investir na própria casa. Não tinha fins lucrativos, profissionalizava as pessoas, pagava-se cachês, mas estes artistas eram autônomos. Nas noites de apresentações da casa de espetáculos Vivencial Divesiones, as apresentações eram heterogêneas. Eram levados ao seu palco espetáculos de teatro cujas montagens eram feitas pelo grupo, dentro da estética vivencialesca. Com os passar das horas, as apresentações iam se mesclando: shows de música, de artistas de dentro ou fora do grupo; shows especiais, esporádicos, que eram apresentados uma única vez e o show de variedades, que apresentavam todos os tipos de propostas. No seio da repressão, o Vivencial teve a grandeza de construir um território livre para desenvolverem seu teatro subversivo. 
Nesta segunda fase do grupo, chegaram os travestis. Segundo Guilherme Coelho, os travestis do Vivencial Diversiones eram pessoas que tinham rompido com tudo, “seres cujas mentalidades já não abrigavam um resquício sequer de segmentos repressivos e que defendiam a liberação sexual em todos os aspectos, dentre tantas coisas” (BACARELLI, 1994: p. 98).  Para ele, os travestis são “uma posição radical dentro da postura sexual existencial”. (Ibdem). Os travestis vieram para o grupo com as suas poesias marginais e o grupo, como tinha a proposta vasta e heterogênea, os recebia e os capacitava. Abertura que é proposta da feminização, onde todos se misturem num universo heterogêneo e suas diferenças rendam idéias e novas propostas, que não se limitem às convenções masculinizadas petrificadas durante os séculos. Guilherme Coelho define esta proposta como “arreganhamento”.  “Arreganhamento” como total abertura para todas as linguagens e estéticas, para o escracho, para a irreverência e a contracultura. Os travestis salientaram esse “arreganhamento”, feminizando de vez o grupo, lhe trazendo grande marketing.  
Conquistaram isenção na sua sede, pois lá a censura não entrava e os textos eram livres. O que ia para a censura era só a programação. Como se tornaram um grupo forte a nível nacional, devido, em boa parte, às matérias circuladas em grandes jornais e revistas nacionais como a Veja, a Folha de São Paulo e o Jornal do Brasil, dentre outros, o sistema não teve como calar o grupo. Na época, existia grande repressão contra os travestis, mas os do Vivencial não sofriam perseguições. Tinham carteirinhas da Polícia Federal e do Ministério do Trabalho e não eram presos. “Não eram mais enquadrados como vadiagem. Eram profissionais da noite”, segundo Coelho (BACARELLI, 1994: p. 95). Antes de ser construída a sede, em sua segunda fase, o grupo sofreu perseguições, foi cassado, teve espetáculos cancelados, mas conseguiu driblar a censura sem cobrar ingressos.  Nesta segunda fase, com a abertura do espaço e a conquista de caráter jurídico, o grupo foi liberado pela censura: “- O trabalho de vocês é lá. Nos teatros oficiais da cidade, não! Lá, vocês mostram o que vocês quiserem”, nos lembra Coelho, a fala da censura dirigida ao Vivencial. No território livre vivencialesco, qualquer proposta poderia ser apresentada ou circulada, como um jornalzinho e livros que eram publicados e circulados dentro da sede, cujas publicações eram assinadas como “Vivencial Impressiones”. No espaço livre das ruas e nos lugares alternativos, o Vivencial conquistou liberdade artística porque não tinha fins lucrativos. No espaço fechado, o grupo teve plena liberdade de expressão, tornando-se um gueto cultural, explorando a proposta do nu anárquico e politizado.  
A proposta de abertura do grupo não se limitava a todas as influências e tendências artísticas ou novos artistas, mas também para colaboradores. Como não havia centralização, existia a possibilidade de alguém do grupo ou um colaborador desenvolver propostas e estas acontecerem. A identidade do grupo atraiu colaboradores e frequentadores famosos que escreviam quadros ou textos para o grupo, como Aguinaldo Silva e Fauzi Arap. Emílio di Biase, Flávio Império (que chegou a fazer cenários para o grupo), Gilberto Gil e Caetano Veloso (que chegou a fazer músicas para os espetáculos) frequentavam a casa e apoiavam o trabalho do Vivencial. A heterogeneidade estava presente também na mistura do marginal com o intelectual. O grupo tinha na essência de seus trabalhos, marcas de gente tanto analfabeta quanto intelectiva, que não se encontravam nos teatros convencionais.  
O jornalista, escritor, dramaturgo e jornalista João Silvério Trevisan, exseminarista que assumiu sua sexualidade na época da ditadura, escreveu, em crônica, a experiência vivida numa noite no universo do Vivencial. O dramaturgo discorre sobre o linguajar usado entre os artistas e a preparação para o espetáculo no camarim. Para ele, o espetáculo já iniciava-se ali, visto às características do grupo presente já nos bastidores, como a marginalidade e a feminização, pois todos se tratavam, uns aos outros como seres femininos. Trevisan comenta sobre o comportamento de todos os intérpretes, um comportamento transgressor, liberto, num universo, para o cronista, dessexuado ou misto, pois refere-se a um dos intérpretes como “meio homem e meio mulher” e completa: “como aliás, todos ali (...) afinal, o que não é ambíguo neste espaço?” (Trevisan apud Ferraz, 2005:104). 
O Vivencial, além de desenvolver uma estética vanguardista, teve a grandeza de promover uma cultura filógina, de mostrar que a sexualidade é algo inerente à personalidade de cada ser humano, fazendo suscitar “essas verdades dos atores, de fazer com que eles aceitassem sua homossexualidade (...)”, segundo Antonio Cadengue, feminizando as atitudes de seus atores e atrizes ou desfazendo gêneros:  
“(...) O Vivencial comportava dos falsos homossexuais aos verdadeiros homossexuais, dos heterossexuais convictos aos deslizantes. O grupo nunca padronizou comportamento, ao contrário, ele suscitava mesmo toda a gama, toda a diversidade de comportamento (...). Eu acho que essas categorias empobrecem muito a existência das pessoas, à medida que você tem que se comprometer com uma categoria dessas”. 
Estas palavras de Guilherme Coelho, um dos criadores e diretor do grupo, resume bem o universo vivencialesco em relação às questões de gênero. O Vivencial viveu metade da ditadura, os dez últimos anos da repressão. Quando ela acabou, dissolveu-se também o grupo porque sua essência era feita de contracultura, de subversão e transgressão, imersas dentro de uma legitimidade ideológica e cultural. 
 “Feminizar é preciso” 
 Em seu artigo “Feminizar é preciso por uma cultura filógina”, Margareth Rago reflete sobre o lugar do feminino em nossa cultura e sobre a relação que se mantém com o diferente. Rago nos lembra que um dos pontos centrais do feminismo é propor “a construção de identidades femininas sob outras bases e parâmetros conceituais”. A cultura pode absorver a construção de diversidades que brotam das subjetividades pessoais, grupais e sexuais. O feminino possui uma cultura e saberes próprios, que ao longo da história, foram desperdiçados. Só a partir da década de 60 é que o mundo ocidental se tornou mais feminista e mais feminino, acontecendo a aceitação mais deste que do primeiro, apesar de que o feminismo foi o fator principal para que o feminino se desenvolvesse. O feminismo obrigou a sociedade a discutir as questões femininas, como a questão do espaço público, que era reservado para o homem, enquanto que à mulher, cabia o espaço privado, que na verdade era uma forma de prisão. Assim como a questão do espaço, o direito da fala, o direito sobre o próprio corpo e outros pontos que patenteavam a misoginia e as relações de poder. 
Neste artigo, Rago discorre sobre os pensamentos de diversos autores sobre o assunto: lembra-nos de Mayreder  que em 1905 escreve um ensaio intitulado “Crítica da feminilidade”, em que expõe a emergência do feminismo. Para ela, ele se fazia necessário porque os homens já teriam perdido sua identidade na modernidade porque haviam perdido seus espaços de “guerreiros”, que eram seus modelos tradicionais. Os homens, por conta disso, estariam se aproximando da forma de vida das mulheres e estas, estariam ocupando os cargos sociais e públicos que os homens haviam desertado (Mayreder apud Rago, 2001: p.62); para Simmel, as mulheres teriam construído sua identidade numa sociedade criada a partir da visada masculina. Para ele, “a indústria, a arte, o comércio e a ciência, a administração civil e a religião foram criações objetivamente masculinas e exigiam forças especificamente masculinas”. (Simmel, 1993:74). Assim, o filósofo refletia sobre a necessidade do complemento feminino, diferente do masculino social e culturalmente. Simmel considerou  
 
“a cultura masculina como restrita, dura, objetiva e racional, ou seja, excludente de outras importantes dimensões vitais da experiência humana. A entrada das mulheres na vida pública e social poderia transformar e enriquecer consideravelmente a maneira de viver, de pensar e de solucionar os problemas individuais e coletivos, inovando em relação aos métodos utilizados e às técnicas produzidas” (Simmel apud Rago, 2001: p.62). 
Mas Simmel não pretendia com seu pensamento trocar os papéis ou os gêneros, mas unir seus saberes e competências; Luce Fabri acreditava que as mulheres poderiam contribuir de forma diferente justamente porque não tiveram as experiências das guerras e dos governos e por terem desenvolvido uma “cultura salutar, ligada aos cuidados com a vida, com a organização doméstica e com a sobrevivência das crianças e velhos”. (Fabri apud Rago, 2001: p.63); e Sandra Harding, epistemologista e feminista, que observou a focalização extrema na masculinidade, lembrando que os homens não são os únicos habitantes do planeta embora o masculino tenha sido instituído culturalmente. Para Harding, centrar a atenção exclusivamente nas necessidades masculinas, nos seus interesses, desejos, concepções, garante apenas uma compreensão distorcida e parcial das práticas sociais (Harding apud Rago, 2001: p.64).  
O que Rago sugere, reunindo estas reflexões de diferentes autores, é despertar para a necessidade da feminização no mundo, visto que esta ficou fora dele por longos séculos. A feminização sugere outras idéias que complementariam as vigentes. Talvez 
Simmel, Mayreder, Fabri e Harding falassem da “natureza feminina”, termo usado por Rago. A autora sugere “uma maior sensibilidade em relação ao feminino e à construção de um mundo filógino”. Susel Oliveira da Rosa nos inspira sobre “a urgência da feminização do mundo, possível através da valorização dos aportes culturais experienciados pelas mulheres ao longo do tempo”. 
Heleieth Saffioti também sugere uma sociedade menos castradora para a construção igualitária de gênero. Na verdade, são as questões socioculturais que nos conduzem ao gênero: macho ou fêmea. Para Saffioti, “A identidade social é, portanto, socialmente construída” (SAFFIOTI, 1987: p. 10). Isso legitima a superioridade dos homens, assim como a dos heterossexuais. “A história oficial pouco ou nada registra da ação feminina no devenir histórico. Isto não se passa apenas com mulheres. Ocorre com outras categorias sociais discriminadas, como negros, índios, homossexuais” ((SAFFIOTI, 1987: pg. 11). A supremacia masculina e heterossexual permeia todas as classes sociais, nas questões de gênero ou opções sexuais: “A mulher, o índio, o negro, o mulato, o homossexual, o bissexual constituem contingentes que, por definição, não podem aspirar a posições de macho (SAFFIOTI, 1987: p. 96). 
A nova História, não factual, diz que a realidade e a História são feitas por todos e não pelos grandes heróis (no masculino, porque poucas mulheres são lembradas). O historiador Durval Muniz Albuquerque Júnior nos faz uma belíssima comparação em relação à feminização. O autor, que desenvolve a relação entre história e literatura, defende esta última como um campo fértil, lugar de reflexões para se fazer história. Ele pensa esta relação como uma questão de gênero. A história seria o masculino, “discurso que se fala em nome da razão, da consciência, do poder, do domínio e da conquista”, enquanto que a literatura, o feminino “estaria mais identificada com as paixões, com a sensibilidade, com a dimensão poética e subjetiva da existência, com a prevalência do intuitivo, do epifânico” (ALBUQUERQUE, Jr. 2007: pg. 49). A história, como o homem, iria para a rua e a literatura, como a mulher, ficaria em casa, no seu mundo interior, “femininamente preocupando-se com a alma” (Ibdem, 2007: p. 49). 
A história, como os homens, teria uma visão limitada de mundo, apesar de percorrê-lo e a literatura busca incessantemente outros olhares, “buscam um mundo que ainda estaria por construir, pois só vêem ruínas onde os homens enxergam construção” (Ibdem, 2007: pg. 49). Exatamente o que propunha o Vivencial: “(...) o feminino inconformado com essa realidade que o alija, a procura de um outro mundo que só a mulher poderia compreender” (Ibdem, 2007: p. 50). 
Fátima Saadi, em 1979, escreveu um ensaio sobre o grupo Vivencial intitulado 
“De Maurício de Nassau á geléia tropical”. Nele, Saadi diz que “A preocupação do Vivencial é a desmistificação e a análise da perplexidade que o atual momento políticoeconômico gera em nós” (SAADI, 1979: p. 24) que incluía o poder do homem heterossexual. Este poder foi abolido dentro do vivencial. Os meninos e meninas do grupo se assumem como “vivecas”. Este termo nomeia a todos, porque as mulheres, os homossexuais, bissexuais e heterossexuais dali se comportavam como seres únicos, dessexuados.  
João Silvério Trevisan, em seu livro “Devassos no Paraíso: a homossexualidade no Brasil”, analisa o Vivencial como a experiência mais antiga e “mais fascinante de tomar a homossexualidade como alavanca para uma criação transgressora” (TREVISAN, 2004, p.327). Desfazendo gêneros, os intérpretes do Vivencial criaram sua linguagem cênica que provinha da feminização geral, onde propunha ruptura, iconoclastia, numa proposta fugidia dos padrões, transitória e fugaz. Seria o que Durval Muniz encontra no olhar feminino, a capacidade de enxergar além, o que está limitado na masculinidade, engessada em seu poder. 
O Vivencial teve a grandeza de promover uma cultura filógina, promovendo a feminização do teatro. Claro que, inconsciente do que pode hoje ser considerado feminização, mas consciente na igualdade entre seres humanos e respeito às diferenças. Não resta dúvida que foi esta feminização inconsciente que gerou a liberdade de expressão tão pregada pelo grupo que, aliada à arte, que é infalível, tornou-se imbatível. Conseguiram denunciar o regime vigente. A arte tem seus métodos, seus mecanismos de driblar o sistema. “Toda a arte libera a vida das prisões que o homem criou”, nos lembra Gilles Deleuze. Mas não só a liberdade artística, de expressão. A proposta vivencialesca promoveu a liberdade sexual, abolindo os discursos sexistas. Não só seus atores, mas também seus espectadores, que se reconheciam na feminização do grupo ou a compreendia sem preconceitos, numa comunicação direta, simples e sincera entre ator-público.  
 Justamente esta feminização que além de quebrar regras ditatoriais e acionar escapes de libertação para a sexualidade, também criou uma comunidade, um gueto cultural onde todos... ou todas? Como nomeá-los neste caso, se comumente na língua portuguesa generalizamos um grupo de pessoas resumidamente como “todos”, no gênero masculino? Chamemos de “vivecas”, termo criado pelo grupo e como gostavam de ser chamados. Termo que D-E-S-G-E-N-E-R-A-L-I-Z-A-V-A as pessoas que fizeram o Vivencial (mas notem que no termo “viveca” a feminização se sobressai na finalização da palavra com o artigo “a”). Mas no Vivencial a feminização, (não gênero feminino) prevalecia. O fato é que faziam questão de serem dessexuados, não propositadamente, mas algo como fruto inconsciente de consciências ou âmagos feminizados, onde o que importava eram os ideais que os moviam e não os seus sexos biológicos ou opções sexuais. Desfazendo gêneros, o vivencial promoveu a cultura filógina proposta por Rago. Enxergou, com um olhar feminizado, ruínas (onde outras propostas teatrais da época enxergavam construção), quebrando as convenções teatrais convencionais, tabus e preconceitos, “arreganhando-se”, como dizia seu diretor Guilherme Coelho. Um arreganhamento, uma feminização que, abria-se sem pudor, como frutos maduros que se deixam abrir para que sejam vistas suas sementes.  
____________________ 
Notas 
“¹ Brasil: nunca mais – Um relato para a história”, traz depoimentos de mulheres vítimas não só de estupros mas também de abortos, durante a ditadura. 
²Todos os artistas trabalhavam na construção do espaço físico do grupo, na casa de espetáculos, que era local de reuniões,ensaios e apresentações. 
³Disponíveis no site: http://www.youtube.com/watch?v=Dnp9Y3m-yic em 23/07/2013. 
Resultados da pesquisa e discussão 
O livro mais recente do Vivencial, “Transgressão”, foi escrito em 2011 por Alexandre Figueirôa, Cláudio Bezerra e Stella Maris Saldanha. No prólogo, Figueirôa fala dos trabalhos que voltaram-se para a atuação do Vivencial, que são livros e monografias. São publicação que com muita competência discorrem sobre a contexto histórico e sociopolítico em que atuou o grupo, além de refletir sobre sua identidade construída (ou fragmentada e por vezes desconstruída) a partir de seu caráter anárquico, subversivo, transgressor e marginal.  
Este artigo lança uma nova perspectiva sobre o grupo, diferente dos demais escritos: a questão da feminização, que é o que caracteriza o objeto como pesquisa. Não observado anteriormente por outros autores, este foi o ponto percebido que apoiou o modo de ser do Vivencial, que voltou-se para a igualdade de gêneros, por vezes feminizando-se ou dessexuando-se. O comportamento feminino do grupo fez com que este desenvolvesse olhares diferentes, o que atingiu diretamente sua identidade e sua estética. Mesmo inconsciente, mas sabiamente, buscou os saberes femininos tão desperdiçados no decorrer da história. 
Recusando a cultura puramente masculina, restrita, dura e excludente, desenvolveram um teatro transgressor e solucionaram problemas individuais e coletivos: a hibridez de pessoas, pois o grupo acolhia pessoas de qualquer cor, opção sexual, de qualquer classe social, analfabetos e acadêmicos; híbrido também porque  as vivências de todas eram aproveitadas na cena, todas as histórias de vida dali eram importantes; conseguiram driblar a censura, primeiramente na segunda fase porque não cobravam ingressos e se apresentavam em locais públicos e posteriormente quando construíram suas casa de espetáculos, gueto cultural onde a censura praticamente não incomodava; todos faziam os trabalhos artísticos, domésticos, e de produção dos espetáculos como confecção de figurinos, de cenários, etc. Todos eram estrelas no palco e trabalhadores fora dele. Não havia divisão dos serviços domésticos a partir dos sexos. Só um pensamento puramente feminizado conseguiria o que o Vivencial desenvolveu num formato de grupo teatral. 
Outro ponto resultante da pesquisa é que a feminização não precisa partir de uma mulher, necessariamente. Ela pode ser articulada e desenvolvida por homens, homossexuais, transexuais, etc. e ainda individualmente ou coletivamente. No caso, no Vivencial, ela estava intrínseca nas singularidades dos artistas: nos atores sociais marginalizados ou nos intérpretes que já traziam consigo a igualdade de gêneros. O grande exemplo disso dentro do grupo é a aceitação, não só das opções sexuais dos atores mas também de suas origens, classes sociais, intelectualidade, etc.  A feminização tende a aceitar a todos com igualdade. Por isso, no vivencial o hibridismo de estéticas artísticas e de pessoas era marca.  
Esta identidade fragmentária do grupo foi conectada à reflexão de Durval Muniz Albuquerque Júnior. O historiador pensa sobre um discurso de“desconstrução, voltado para compreender o fragmentário que somos”, desenvolvido a partir  
“de uma história atenta às coisas que não pretendem, às pessoas desimportantes, às coisas e aos homens jogados fora (...);  a tarefa de resgatar vozes perdidas,  de fazer falar novamente estas vozes vencidas, submetidas ao silêncio da dominação de classe e da censura do Estado e da ciência burguesa” (ALBUQUERQUE Jr., 2007). 
A corporeidade foi observada primeiramente como o nu feminino isoladamente. Foi feita uma analogia ente o corpo das mulheres militantes durante a ditadura e o corpo da atriz engajada no mesmo período. Se as militantes precisaram esconder seus corpos, dessexuando-se, tomando a forma masculina ou escondendo-se na clandestinidade, as atrizes precisaram fazer o oposto: se expunham para atuar contra o regime. No vivencial, o nu feminino é usado como protesto, trata-se de um corpo politizado: uma insubordinação corpórea em resposta a um determinado contexto. Posteriormente, foi observado que todos os corpos no Vivencial eram dessexuados. Não existiam corpos femininos ou masculinos, mas corpos transgressores. 
Conclusões 
A feminização é um fenômeno que possui uma amplidão instigadora e que pode e deve acontecer em qualquer âmbito. Não é recusar a sapiência masculina, mas igualar as sabedorias. Igualar pensamentos é uma visão puramente feminizada, nascida a partir da experiência feminina que ficou tanto tempo em casa, regando uma cultura salutar, dos cuidados com a casa e posteriormente com a vida, com a organização do lar e esta mesma organização voltada para os cuidados das pessoas que permaneciam em casa ((Fabri apud Rago, 2001: p.63). 
É uma sabedoria específica das mulheres que propõe condições de igualdade, de mesmos direitos para ambos os gêneros, pensamento este resultante do movimento feminista. Sabe-se que o mundo ocidental tornou-se mais feminino e feminista, há uma maior aceitação da existência desta sabedoria. Resta-nos agora refletir sobre o desperdício de não termos aproveitado a cultura e sabedoria femininas durante séculos e descobrir a natureza feminizada. 
Significa aproveitar esta natureza em todos os âmbitos, pois a união de saberes transforma e soluciona problemas individuais e coletivos, como nos lembra Simmel ((Simmel apud Rago, 2001: p.62). O Vivencial Diversiones pensou desta forma, teve a grandiosidade de promover uma cultura filógina juntando os saberes e competências dos gêneros diversos que acolheu. “ Femininamente preocupando-se com a alma” (ALBUQUERQUE, Jr. 2007: pg. 49), preocupou-se com a igualdade entre seres humanos e respeito às diferenças. Gerou liberdades... liberdade artística e de expressão e liberdade sexual, contribuindo para abolir os discursos sexistas. Seus intérpretes e seus espectadores reconheceram a feminização do grupo e não só a compreenderam como se identificaram, numa comunicação direta, simples e sincera entre ator-público. Assim, conclui-se, a partir dos pontos observados nos resultados das pesquisas e nas conclusões que os objetivos foram alcançados. 
 Mas a dedução mais gratificante foi mesmo concluir que o Vivencial se desgeneralizou e é um exemplo de que a feminização é um fenômeno presente e necessário, pois  
“os homens, como a história, tenderiam a acreditar que a realidade é aquilo que veem e se quedariam pacificados a contemplar o mundo que construíram (...).   As mulheres, como a literatura, intuem que a realidade está sempre mais além ou aquém do que veem e a buscam incessantemente, buscam um mundo que ainda estaria por construir, pois só veem ruínas onde os homens enxergam construção”. 
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1 INTRODUÇÃO 
No cenário econômico brasileiro , observa-se que as mulheres estão ganhando espaço no mercado de trabalho, ocupando cargos mais altos em uma empresa e liderando grandes equipes. Porém, em muitas situações, isto não se reflete em ganhos de rendimentos (mesmo apresentando um alto grau de escolaridade), uma vez que as mulheres estão “na base da pirâmide, no que tange aos recursos financeiros que lhe são destinados por sua atuação profissional” (NATIVIDADE, 2009). Assim, visando buscar uma maior inserção no mercado de trabalho e melhores remunerações, as mulheres estão abrindo o seu próprio negócio, implicando um aumento da participação feminina no empreendedorismo brasileiro.  
Essa inserção feminina no mundo empreendedor é muito significativa no Brasil, não só representando uma inclusão das mulheres no mercado de trabalho, mas também proporcionando ganhos econômicos para o país, com geração de renda e empregos.  
Como apresenta Jonathan (2003), o empreendedorismo feminino representa quase a metade das micro e pequenas empresas existentes no Brasil, o que confirma a relevância da presença feminina no mercado de trabalho para o crescimento e desenvolvimento socioeconômico brasileiro.  
Ademais, na economia brasileira verifica-se a elaboração e execução de políticas públicas, que dentre as suas metas têm como um dos objetivos promover uma melhoria e maior inserção das mulheres no mercado de trabalho, bem como fortalecer o empreendedorismo feminino. Então, nesse cenário, o trabalho desenvolvido buscou responder ao seguinte questionamento: qual a participação feminina no empreendedorismo brasileiro? 
No contexto do problema fundamental, apresentou-se como hipótese básica, a consideração que nos últimos anos as mulheres estão aumentando a sua participação no empreendedorismo brasileiro. Entende-se que a ampliação da taxa das mulheres empreendedoras, bem como na proporção de empreendedores no Brasil está relacionado com o fato das mulheres se tornarem mais independentes, e na maioria dos casos, este empreendedorismo acontece pela necessidade, e não pela oportunidade que possa aparecer no mercado econômico.  
Então, o OBJETIVO central deste trabalho foi analisar a evolução da participação feminina no empreendedorismo no Brasil, no período de 2002-2012. Aliás, pretende-se traçar um perfil do empreendedorismo feminino no ano de 2012, desse modo, a este objetivo geral, agregaram-se outros objetivos específicos, como: i) analisar a inserção feminina no mercado de trabalho, verificando as atividades econômicas em que as mesmas mais atuam; ii) traçar um perfil das mulheres empreendedoras, por meio de indicadores de renda e educação; iii) verificar qual a atividade econômica é mais relevante no empreendedorismo feminino. Além do mais, busca-se analisar a evolução do empreendedorismo feminino em comparação com o empreendedorismo masculino, a fim de identificar semelhanças e diferenças entre a figura feminina e masculina no empreendedorismo do Brasil.  
Portanto, o presente trabalho é constituído por mais três seções, além dessa introdução. A próxima seção apresenta o material e métodos de análise realizados para a obtenção dos resultados da pesquisa. Estes resultados estão apresentados na terceira seção, no qual se faz um discussão de inserção da mulher no mercado de trabalho, bem como do empreendedorismo feminino no Brasil e algumas medidas de apoio a este segmento. Por fim, na última seção têm-se as considerações finais do trabalho.  
 
 
2 METODOLOGIA 
 Nesta seção, busca-se apresentar o método através do qual o objetivo principal para este trabalho foi alcançado e que permitiu a construção desta pesquisa, abordando a inserção feminina no mercado de trabalho, em termos de empreendedorismo no Brasil. 
A descrição da metodologia se dará em três subseções. Na primeira subseção tem-se a apresentação do recorte temático, espacial e temporal do estudo. A segunda refere-se à apresentação das fontes de informações e dados que foram utilizados na elaboração do artigo. A terceira subseção abordará o método de análise dos dados, a fim de mostrar como estes foram trabalhados para o atendimento do objetivo geral e dos objetivos específicos.  
 
2.1 RECORTE TEMÁTICO, ESPACIAL E TEMPORAL  
O tema abordado nesse projeto consistiu na inserção feminina no mercado de trabalho, pela ótica do empreendedorismo. O artigo teve como recorte espacial o Brasil, sendo que se pretendeu entender a evolução e o perfil do empreendedorismo feminino no país nos últimos dez anos, assim, o período analisado compreendeu os anos de 2002 a 2012.  
 
2.2 FONTES DE INFORMAÇÕES E DADOS 
Na pesquisa foi realizada uma revisão da literatura, acerca das suas concepções e fundamentos teóricos e empíricos sobre o tema empreendedorismo, bem com uma revisão de algumas das medidas e ações governamentais que visam o fortalecimento do empreendedorismo feminino no Brasil.  
Para investigar a nossa hipótese e atender aos nossos objetivos deste trabalho, foi realizado um levantamento de dados e informações para os anos de 2002 a 2012 sobre o empreendedorismo no Brasil, com foco na atuação feminina, a partir da pesquisa do Global 
Entrepreneurship Monitor (GEM) que pesquisa a ação empreendedora em 69 países (no ano de 2012), incluindo o Brasil, com detalhamento de gênero, contrapondo tal variável com as variáveis: faixa etária, grau de escolaridade e faixa de renda.   
No Brasil, o GEM conta com o auxílio do Instituto Brasileiro da Qualidade e 
Produtividade (IBQP) e do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Trata-se de uma pesquisa amostral entre a população de 18 e 64 anos, que tem com objetivo central o indivíduo empreendedor. Os resultados das pesquisas executadas pelo GEM, para o Brasil, foram sintetizados pelos pesquisadores do IBQP e apresentados em relatórios que podem ser acessados no site http://www.ibqp.org.br/gem/. Assim, o presente trabalho utilizou estes relatórios do IBQP, sendo que as informações utilizadas dizem respeito ao empreendedorismo inicial. 
Ademais, a fim de completar a análise, foram coletados alguns dados acerca da inserção feminina no mercado de trabalho, para que seja possível ter uma noção geral da presença feminina na economia brasileira. Por este motivo, a discussão dos resultados da pesquisa (próxima seção) inicia com a análise desses dados, que foram fornecidos pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e diz respeito à participação feminina no total de empregos no Brasil, bem como a distribuição das mulheres ocupadas nas atividades econômicas (em qual setor econômico a presença feminina é mais relevante). Ressalta-se que os dados da RAIS estão disponibilizados até o ano de 2011.  
 
 
 
 
 
 
 
3 RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO 
 
3.1 PANORAMA GERAL DA PRESENÇA FEMININA NO MERCADO DE TRABALHO 
BRASILEIRO  	 
 Relatórios de pesquisa e trabalhos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2013) mostram desigualdades entre homens e mulheres no mercado de trabalho, especialmente as dificuldades e obstáculos que o gênero feminino enfrenta para se inserir no mercado e, ter tratamento e rendimentos iguais ao da figura masculina.  
 Com base dos dados disponibilizados pela RAIS (2013), é possível calcular a proporção de trabalhadores formais no Brasil segundo a variável gênero, o Gráfico 1 mostra essa informação. Observa-se que no mercado de trabalho brasileiro, a presença masculina é superior a feminina, porém, nos últimos anos as mulheres vem ganhando espaço, já que as mesmas aumentaram dois pontos percentuais de participação no período de 2002 a 2011.   
 
Gráfico 1: Proporção de trabalhadores formais no Brasil, por gênero –  2002:2011 – em % 
 

Fonte: Elaboração própria (2013) com base em RAIS (2013).  
Nota: Os rótulos de dados se referem à participação masculina. 
 
 Natividade (2009), com base nas pesquisas do IBGE e IPEA, considera que o aumento da inserção feminina do mercado de trabalho está relacionado com os avanços no campo educacional, que pode proporcionar melhoria no campo profissional. Mas, trata-se de uma relação difícil de ser comprovada na prática.  
Contudo, dados do IBGE (2013) e IPEA (2013) mostram que nos últimos anos, a média dos anos de estudos das mulheres aumentou de maneira expressiva. Em 2002 a média de anos de estudos das mulheres economicamente ativas (acima de 25 anos de idade) era de 6,2 anos, enquanto que no ano de 2011 esse valor foi de 7,3 anos de estudos (IBGE, 2013; IPEA, 2013). Aliás, a média de anos de estudos das mulheres é superior à média de estudos dos homens, já que os representantes da ala masculina, no ano de 2002, tiveram uma média de 6,1 anos de frequência nas salas de aula, e em 2011 esse valor aumento para 7,1 anos de estudos. 
 No que tange a distribuição da população feminina ocupada nas diversas atividades econômicas no período de 2002 a 2011, a Tabela 1 mostra que a maioria das mulheres estão ocupadas na atividade de “Serviços” (que engloba serviços prestados a empresas e serviços domésticos).  
Como mostra a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do IBGE (2012), a distribuição da população feminina nos serviços às empresas aumentou nesse período e se igualou ao percentual das mulheres alocadas aos serviços domésticos, uma vez que o percentual de mulheres ocupadas nesta atividade apresentou uma diminuição, bem como houve uma queda expressiva da presença feminina na “Administração Pública”.  
 
Tabela 1: Distribuição da população feminina ocupada, por grupamentos de atividade –  2002:2011 – em % 
	Atividades 
	2002 
	2003 
	2004 
	2005 
	2006 
	2007 
	2008 
	2009 
	2010 
	2011 

	Serviços 
	34,4 
	34,2 
	33,9 
	34,1 
	35,1 
	35,0 
	35,1 
	35,4 
	36,1 
	37,0 

	Administração Pública 
	34,2 
	33,8 
	32,7 
	32,5 
	31,5 
	31,3 
	30,4 
	30,2 
	28,7 
	27,6 

	Comércio 
	16,1 
	16,7 
	17,3 
	17,6 
	17,6 
	17,8 
	18,4 
	18,6 
	19,3 
	19,5 

	Indústria de transformação 
	12,8 
	12,8 
	13,5 
	13,2 
	13,3 
	13,4 
	13,4 
	13,1 
	13,2 
	13,0 

	Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca 
	1,3 
	1,3 
	1,4 
	1,3 
	1,4 
	1,3 
	1,3 
	1,3 
	1,2 
	1,3 

	Construção Civil 
	0,7 
	0,6 
	0,6 
	0,6 
	0,7 
	0,7 
	0,9 
	0,9 
	1,0 
	1,1 

	Serviços industriais de utilidade pública 
	0,4 
	0,4 
	0,4 
	0,4 
	0,4 
	0,4 
	0,4 
	0,4 
	0,4 
	0,4 

	Extrativa mineral 
	0,1 
	0,1 
	0,1 
	0,1 
	0,1 
	0,1 
	0,1 
	0,1 
	0,1 
	0,1 


Fonte: Elaboração própria (2013) com base em RAIS (2013).  
 
Contudo, na atividade “Administração Pública” a participação feminina é superior a masculina, inclusive, este é a única atividade em que se tem mais mulheres trabalhando no ramo do que homens, como pode ser analisando na Tabela 2.  
 
 
 
 
 
Tabela 2: Participação na população ocupada, por grupamentos de atividade, segundo o gênero – 2002:2011 – em % 
	Atividade 
	Gênero 
	2002 
	2003 
	2004 
	2005 
	2006 
	2007 
	2008 
	2009 
	2010 
	2011 

	Administração Pública 
	Masculino 
	42,5 
	42,9 
	42,1 
	42,2 
	41,8 
	41,4 
	40,8 
	41,1 
	41,1 
	41,2 

	
	Feminino 
	57,5 
	57,1 
	57,9 
	57,8 
	58,2 
	58,6 
	59,2 
	58,9 
	58,9 
	58,8 

	Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca 
	Masculino 
	87,2 
	86,9 
	86,3 
	86,2 
	85,8 
	85,4 
	84,6 
	84,5 
	84,5 
	83,1 

	
	Feminino 
	12,8 
	13,1 
	13,7 
	13,8 
	14,2 
	14,6 
	15,4 
	15,5 
	15,5 
	16,9 

	Comércio 
	Masculino 
	61,9 
	61,6 
	61,2 
	60,7 
	60,3 
	60,0 
	59,2 
	58,7 
	57,8 
	57,1 

	
	Feminino 
	38,1 
	38,4 
	38,8 
	39,3 
	39,7 
	40,0 
	40,8 
	41,3 
	42,2 
	42,9 

	Construção Civil 
	Masculino 
	93,0 
	92,9 
	93,1 
	93,1 
	92,9 
	93,3 
	92,8 
	92,6 
	92,4 
	92,1 

	
	Feminino 
	7,0 
	7,1 
	6,9 
	6,9 
	7,1 
	6,7 
	7,2 
	7,4 
	7,6 
	7,9 

	Extrativa mineral 
	Masculino 
	92,3 
	91,8 
	90,8 
	91,3 
	90,3 
	90,3 
	89,3 
	89,1 
	89,9 
	88,8 

	
	Feminino 
	7,7 
	8,2 
	9,2 
	8,7 
	9,7 
	9,7 
	10,7 
	10,9 
	10,1 
	11,2 

	Indústria de transformação 
	Masculino 
	71,9 
	71,7 
	71,4 
	71,1 
	71,1 
	70,9 
	70,2 
	69,7 
	69,3 
	68,9 

	
	Feminino 
	28,1 
	28,3 
	28,6 
	28,9 
	28,9 
	29,1 
	29,8 
	30,3 
	30,7 
	31,1 

	Serviços 
	Masculino 
	57,2 
	57,0 
	56,9 
	56,5 
	55,4 
	55,0 
	54,8 
	54,4 
	54,0 
	53,3 

	
	Feminino 
	42,8 
	43,0 
	43,1 
	43,5 
	44,6 
	45,0 
	45,2 
	45,6 
	46,0 
	46,7 

	Serviços industriais de utilidade pública 
	Masculino 
	65,7 
	65,9 
	66,4 
	66,4 
	64,8 
	64,8 
	65,9 
	66,4 
	66,7 
	66,6 

	
	Feminino 
	34,3 
	34,1 
	33,6 
	33,6 
	35,2 
	35,2 
	34,1 
	33,6 
	33,3 
	33,4 


Fonte: Elaboração própria (2013) com base em RAIS (2013).  
 
 Ademais, a Tabela 2 mostra em que em todas as atividades, com exceção de Serviços industriais de utilidade pública, a participação feminina vem aumentando, implicando em uma maior inserção das mulheres no mercado de trabalho em todos os campos de atuação.  
 
3.2 EVOLUÇÃO DO EMPREENDEDORISMO FEMININO NO BRASIL 
Na literatura sobre empreendedorismo há algumas divergências sobre a definição de empreendedor, mas o presente trabalho não pretende abordar essas várias definições. Com base em Schumpeter (1982), a economia é dinâmica e as transformações geram o desenvolvimento econômico, e estas são resultados dos empreendedores que estão sempre criando, (re)criando e fazendo combinações que proporcionam novos bens, negócios, métodos de produção e comercialização. 
Assim, este artigo considera que empreendedorismo se refere à criação de empresas/negócios novos ou expansão de negócios existentes, por pessoas empreendedoras que identificam oportunidades e as transformam em um negócio rentável. Em algumas ocasiões, o empreendedorismo não acontece pelas oportunidades e sim pela necessidade. Porém, independente do fator motivacional do empreendedorismo, este gera novas riquezas para a economia e sociedade, uma vez que pode meio dele há inovações e dinamismo na economia, proporcionando a sociedade melhoria na qualidade de vida e aumento no bem-estar social.  
 
3.2.1 Perfil do Empreendedorismo Feminino no Brasil: Medidas de Apoio 
 Nos anos analisados neste trabalho é possível perceber a importância feminina no empreendedorismo brasileiro, seja pela representativa proporcional ou pela taxa de empreendedorismo inicial (TEA) feminino que está apresentando uma trajetória de aumento, no período selecionado. Justificativas para essa representação significativa da figura feminina no empreendedorismo pode ser expressa na necessidade que muitas mulheres tiveram, sendo o empreendedorismo o caminho para estas se inserirem no mercado de trabalho e assim, auferir alguma renda e, conseguindo autonomia econômica e financeira, sendo fonte para o seu sustento e de sua família, uma vez que muitas das empreendedoras são chefes de família. Em 2002, o percentual de mulheres chefes de família no Brasil era de 26,3% (NATIVIDADE, 2009) alcançando um valor de 36% em 2012 (IBOPE, 2013).  
 Do outro lado, a maior inserção das mulheres no mercado de trabalho, seja pela ótica do empreendedorismo, pode ser justificada pelas ações e medidas governamentais para o fortalecimento do empreendedorismo feminino. É pouco difícil mensurar o efeito de uma política pública, e dizer o quanto a mesma foi eficiente e contribuiu para o resultado obtido. Desse modo, pretende apresentar algumas medidas de política que estão sendo executadas e que visam uma melhoria do empreendedorismo feminino e, acredita-se que tais ações contribuem para essa ampliação da participação feminina no empreendedorismo feminino.  A primeira ação a ser destacada é a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), no ano de 2003, que visa “promover a igualdade entre homens e mulheres e combater todas as formas de preconceito e discriminação herdadas de uma sociedade patriarcal e excludente” (SPM, 2013a). A SPM atua em três linhas: i) Políticas do Trabalho e da Autonomia Econômica das Mulheres;  ii) Enfrentamento à Violência contra as Mulheres; iii) 
Programas e Ações nas áreas de Saúde, Educação, Cultura, Participação Política, Igualdade de Gênero e Diversidade.    
 	Dentre as diversas ações da SPM, destacamos o Programa Nacional Trabalho e 
Empreendedorismo da Mulher (PNTEM), desenvolvido pela Secretaria em conjunto com os 
Governos Estaduais e unidades estaduais do SEBRAE e da Associação de Mulheres de Negócios e Profissionais (BPW). Este programa visa atender as mulheres empreendedoras que possam criar novos negócios ou desenvolver os existentes, sendo que alguns dos objetivos do PNTEM são: financiar “a criação de ambientes favoráveis a novos negócios multiplicação de experiências empresariais de mulheres e aprimorar a capacidade empreendedora das mulheres” (PNTEM, 2013).  
Dentre os eixos estruturantes do programa, ressaltamos: o fomento ao empreendedorismo, sendo executado pelo SEBRAE, a fim de fornecer as mulheres empreendedoras instrumentos para começar e gerenciar os seus negócios.  
 Outra medida governamental de destaque foi a parceira da SPM com a Caixa Econômica Federal, que assinaram um acordo, no qual houve a criação de uma linha de crédito aberta às mulheres - Microcrédito Produtivo Orientado - para apoiar o empreendedorismo feminino. Essa linha financia até R$ 15 mil das atividades econômicas do empreendedorismo feminino, com uma taxa de juros de 0,93% a 3,9% ao mês, num prazo que vai de 4 a 24 meses (SPM, 2013b).  
 Trata-se de um mecanismo de apoio ao empreendedorismo feminino bastante importante, uma vez que a dificuldade de acesso ao crédito é o maior obstáculo que as empresas, especialmente novas e pequenas, encontram para a sua sobrevivência no mercado.   Ressalta-se que o empreendedorismo feminino recebe o reconhecimento da sua importância na economia, não somente pelas medidas públicas, mas também pela existência do “Prêmio Sebrae Mulher de Negócios” que valorizar as mulheres empreendedoras e incentivar este empreendedorismo feminino. O prêmio é uma parceria do SEBRAE com a SPM, a BPW e Fundação Nacional da Qualidade (FNQ) e, trata-se do “reconhecimento estadual e nacional das mulheres que transformam sonhos em realidade” (PRÊMIO SEBRAE MULHER DE NEGÓCIOS, 2013), sendo exemplo para as futuras empreendedoras. 
 
3.2.2 Perfil do Empreendedorismo Feminino no Brasil: Abordagem pelas Taxas de 
Empreendedorismo 
Em 2012, o resultado da pesquisa da GEM (2012), apresentado no relatório do IBQP (2012), mostrou que no Brasil o desejo de se ter o próprio negócio é superior ao desejo de fazer carreira de uma empresa. Enquanto 43,5% da população sonham em ser empreendedora, apenas 24% querem ser empregados e fazer carreira em uma empresa de terceiros. Em boa parte, esse sonho de empreendedorismo, torna-se realidade, uma vez que desde 2002 o país está entre os dez maiores países empreendedores (GEM, 2012). No ano de 2010, o país apresentou a maior taxa entre os países do G20, grupo das maiores economias do mundo, e dos países do BRIC (Brasil, Rússia, Índia, China).  
Como mostra o Gráfico 1, o Brasil apresentou uma taxa de empreendedores iniciais 
(TEA) de 15,4% (em 2012), a nona maior TEA entre os países pesquisados pelo GEM (2012), ficando na frente da Rússia, Índia e China. Em termos absolutos, o Brasil ficou atrás apenas da China e dos Estados Unidos (EUA) no ranking de países empreendedores, uma vez que em 2012 o país registrou 27 milhões de pessoas que criaram o seu próprio negócio.  
Gráfico 1: Evolução da taxa de empreendedores iniciais (TEA) no Brasil – 2002:2012 – em % 
 

Fonte: Elaboração própria (2013) com base nos dados do GEM (2012) – Relatório Nacional do IBQP (2012). 
 
 
Esse resultado, em certa medida, é função do crescimento e desenvolvimento econômico verificado no Brasil nos últimos anos, propiciando um ambiente econômico favorável para iniciar um negócio, com aumento da renda, do nível de emprego e da qualificação dos empreendedores. Concomitantemente, observa-se a expressividade da participação feminina no empreendedorismo brasileiro.  
Como apresentado no GEM (2012) e pode ser visualizado na Tabela 3, no Brasil há uma significativa aceitação social da carreira empreendedora feminina. Em uma escala de 1 a 5 (quanto mais próximo do cinco, mais positiva é a avaliação), o Brasil apresentou 4 como média para o quesito “iniciar um novo negócio é uma opção de carreira socialmente aceitável para as mulheres”.  
Tabela 3: Fatores favoráveis para a dinâmica e apoio ao empreendedorismo feminino – Brasil – 2012 
 
	Opinião sobre a dinâmica e apoio ao empreendedorismo feminino 
	Brasil média 

	Em meu país, iniciar um novo negócio é uma opção de carreira socialmente  aceitável para mulheres 
	4,0 

	Em meu país, homens e mulheres tem o mesmo nível de conhecimento e  habilidades para iniciar um novo negócio 
	3,9 

	Em meu país, há um número suficiente de serviços sociais disponíveis de modo que  as mulheres podem continuar a trabalhar mesmo após terem iniciado uma família 
	3,5 

	Em meu país, homens e mulheres estão igualmente expostos às boas oportunidades  de iniciar novos negócios 
	3,4 

	Em meu país, as mulheres são encorajadas a tornarem-se autônomas ou a iniciarem  um novo negócio 
	2,9 


 
Fonte: GEM (2012)  Relatório Nacional do IBQP (2012). 
Nota: Média das respostas dos especialistas em cada tópico numa escala de 1 a 5. Quanto maior o valor, mais positiva a avaliação. 
 
Aliás, as medidas de políticas públicas desenvolvidas pela SPM e pelo Governo estadual e/ou federal fazem com que as mulheres tenham mais coragem e segurança para iniciar um negócio, uma vez que os instrumentos disponibilizados por estes órgãos podem minimizar as dificuldades e problemas que possam surgir ao longo da consolidação do negócio no mercado. Ao mesmo tempo tais medidas, expostas na subseção anterior, vêm contribuindo para que as mulheres se tornem empreendedoras, tendo recursos para que isto aconteça de maneira competitiva. 
A Tabela 4 apresenta a TEA no Brasil segundo o gênero no período de 2002 a 2012. 
Através dela, percebe-se que a TEA feminina apresenta valores semelhantes e próximos da TEA masculina, sendo que no ano de 2009, a taxa feminina foi superior à masculina.  
Tabela 4: Taxas específicas de empreendedorismo inicial (TEA) –  por gênero – em % 
	  
	2002 
	2003 
	2004 
	2005 
	2006 
	2007 
	2008 
	2009 
	2010 
	2011 
	2012 

	Masculino 
	16,0 
	14,0 
	15,4 
	11,5 
	13,3 
	12,4 
	12,8 
	14,8 
	18,4 
	15,3 
	16,2 

	Feminino 
	11,3 
	11,7 
	11,2 
	10,6 
	9,4 
	12,2 
	10,9 
	15,9 
	16,2 
	14,5 
	14,7 

	Razão mas/fem 
	1,4 
	1,2 
	1,4 
	1,1 
	1,4 
	1,0 
	1,2 
	0,9 
	1,1 
	1,1 
	1,1 


Fonte: GEM (2012) - Relatório Nacional do IBQP (2012). 
Nota: A razão significa o número de empreendedores do sexo masculino para cada um do sexo feminino. 
 
Vale ressaltar que os dois pontos percentuais que a TEA do Brasil aumentou no período de 2002 a 2012, foi devido ao aumento da presença feminina no empreendedorismo inicial no país, já que a TEA das mulheres era de 11,3% em 2002 e alcançou em 2012 uma taxa de 14,7%.  
 	A Tabela 4 também fornece a razão da TEA masculina pela TEA feminina, indicando que houve uma diminuição no período analisando, mostrando que as mulheres estão adotando o empreendedorismo como uma carreira e fonte de renda, não sendo uma opção somente para os homens.  
 A fim de traçar um perfil do empreendedorismo feminino, contrapõe-se a variável “gênero” com outras variáveis. Primeiramente com a variável “faixa etária”[footnoteRef:571], percebe-se que os homens apresentam as maiores taxas de empreendedores iniciais, em todas as faixas etárias, com exceção da faixa etária de 45 a 54 anos, no qual o gênero feminino apresenta uma TEA superior a TEA masculina. Ressalta-se que a maioria dos empreendedores, em ambos os gêneros, está localizada na faixa entre 25 e 34 anos. Nessa faixa, a TEA masculina é de 20,2% para o ano de 2012, enquanto a TEA feminina é de 18,2% para o mesmo ano, como pode ser visualizado no Gráfico 2.   [571:  Essa contraposição da variável gênero com outras variáveis só está disponível para o ano de 2012. ] 

Gráfico 2: Taxas de Empreendedorismo Inicial (TEA), contrapondo a variável gênero com a variável  faixa etária– 2012 – em % 
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Fonte: Elaboração própria (2013) com base nos dados do GEM (2012) - Relatório Nacional do IBQP (2012). 
 
 No que tange o cruzamento da variável “gênero” com a variável “grau de escolaridade” (Gráfico 3), observa-se que a TEA feminina supera a TEA masculina apenas no nível de “pós-graduação incompleta”, registrando um valor de 18,1% para o gênero feminino contra 10,1% para o masculino. Nos demais graus de escolaridade, a taxa de empreendedores iniciais masculino supera a do gênero feminino em todos os graus, sendo que o destaque fica para o nível ‘curso superior completo’, no qual a TEA masculina é de 21,6% contra 14,6% da TEA feminina.  
 
Gráfico 3: Taxas de Empreendedorismo Inicial (TEA), contrapondo a variável gênero com a variável grau de escolaridade – 2012 – em % 
[image: ]
Fonte: Elaboração própria (2013) com base nos dados do GEM (2012) - Relatório Nacional do IBQP (2012). 
 
No último cruzamento entre variáveis, tem-se a relação da variável “gênero” com a “faixa de renda” (Gráfico 4).  Nota-se que o gênero masculino apresenta as maiores TEA em todas as faixas de renda, exceto na faixa de 6 a 9 salários mínimos, no qual a TEA feminina é de 19,9% contra 14,6% da masculina. Nesta faixa de renda, a TEA feminina foi a maior em comparação com as demais faixas de renda. 
 
Gráfico 4: Taxas de Empreendedorismo Inicial (TEA), contrapondo a variável gênero com a variável faixa de renda – 2012 – em % 
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Deste modo, no ano de 2012 a TEA feminina se caracterizou por mulheres na faixa etária de 25 a 44 anos de idade, empreendedoras com pós graduação incompleta e que possuem uma faixa de renda entre 6 a 9 salários mínimos.   
 
3.2.3 Perfil do Empreendedorismo Feminino no Brasil: Uma Análise através das 
Proporções 
No que tange a participação feminina no empreendedorismo brasileiro, percebe-se que a mesma quase se iguala a participação masculina, com pode ser visto no gráfico abaixo.  
Gráfico 5: Participação masculina e feminina na TEA do Brasil – 2002:2012 – em % 
 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do GEM (2012) - Relatório Nacional do IBQP (2012). 
Nota: Os rótulos de dados se referem à participação masculina. 
 
 Na maioria dos anos analisados não houve uma diferença expressiva da participação feminina na TEA brasileira em comparação com a participação masculina. No ano de 2012, foram registradas nove milhões de mulheres empreendedoras contra 9,5 milhões de homens empreendedores no nível inicial (GEM, 2012). É interessante notar que em 2007 e em 2009, a proporção de mulheres empreendedoras foi superior a proporção do empreendedorismo masculino. 
 No caso da proporção de empreendedoras no Brasil considerando a faixa etária, tem-se que a maioria das mulheres que iniciam algum negócio está na faixa de 25-34 anos de idade. O mesmo valendo para o empreendedorismo masculino, no qual 34% dos homens empreendedores estão entre 25 e 34 anos de idade, como mostra o Gráfico 6. 
 
Gráfico 6: Proporção dos empreendedores, por gênero, contrapondo esta variável com a variável faixa etária – 2012 – em % 
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No que tange a variável “grau de escolaridade”, percebe-se que quase 40% das empreendedoras tem segundo grau completo, sendo esta a faixa de escolaridade mais representativa no empreendedorismo feminino (Cf. Gráfico 7). Realça, ainda, que apenas 0,9% das empreendedoras não possuem qualquer tipo de educação formal, bem como poucas são as mulheres empreendedoras que possuem uma pós-graduação completa (1,4%). 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 7: Proporção dos empreendedores, por gênero, contrapondo esta variável com a variável grau de escolaridade – 2012 – em % 
[image: ]
Fonte: Elaboração própria (2013) com base nos dados do GEM (2012) - Relatório Nacional do IBQP (2012). 
 
 
 A respeito da faixa de renda (Gráfico 8), dentre o total das mulheres empreendedoras, a maioria apresenta uma faixa de renda entre 3 a 6 salários mínimos. É relevante mencionar o fato de que 44% das mulheres que iniciam um novo negócio tem uma renda inferior a 3 salários mínimos, retratando que a maioria das mulheres busca no empreendedorismo uma fonte de renda e sustento.  
 
Gráfico 8: Proporção dos empreendedores, por gênero, contrapondo esta variável com a variável faixa de renda – 2012 – em % 
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Fonte: Elaboração própria (2013) com base nos dados do GEM (2012) - Relatório Nacional do IBQP (2012). 
 
Portanto, no ano de 2012, o perfil das mulheres empreendedoras brasileiras pode ser retratado na seguinte maneira: as empreendedoras iniciais no Brasil são mulheres na faixa etária de 25 a 34 anos, a maioria possui segundo grau completo, tendo uma faixa de renda entre 3 a 6 salários mínimos.  
Contudo, para ficar completo este perfil das mulheres empreendedoras, é preciso analisar quais atividades econômicas predominam no empreendedorismo feminino. 
No ano de 2012, com exceção da categoria “Outras Atividades, a maioria das mulheres empreendedoras iniciaram um negócio na área de “Comércio; Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas” (23,5%), com destaque para a atividade “Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal”, que registrou um percentual de 10% de mulheres que ingressaram nesse ramo, seguindo pela atividade “Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios” (10,3%). (Cf. Tabela 5).  
 
Tabela 5: Proporção das principais atividades desenvolvidas pelos empreendedores iniciais no Brasil, por gênero – 2012 – em % 
	Categoria Atividade 
	Descrição da Atividade 
	Masculino 
	Feminino 

	Alojamento e Alimentação 
	Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas 
	8,5 
	7,7 

	
	Serviços ambulantes de alimentação 
	3,4 
	3,5 

	
	Serviços de catering, bufê e outros serviços de comida preparada 
	1,9 
	2,6 

	Artes, Cultura, Esporte e Recreação 
	Atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 
	1,3 
	0,2 

	Atividades 
Profissionais, 
Científicas e Técnicas 
	Atividades jurídicas, exceto cartórios 
	1,6 
	0,4 

	
	Agências de publicidade 
	1,1 
	0,2 

	Comércio;  
Reparação de Veículos  
Automotores e 
Motocicletas 
	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
	2,1 
	1,5 

	
	Manutenção e reparação de veículos automotores 
	4,3 
	0,6 

	
	Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
	3,0 
	10,3 

	
	Comércio de peças e acessórios para veículos automotores 
	1,5 
	0,1 

	
	Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoa 
	1,2 
	10,9 

	
	Comércio varejista de bebidas 
	1,1 
	0,1 

	Construção 
	Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
	4,9 
	0,9 

	
	Obras de acabamento 
	3,2 
	0,1 

	
	Instalações elétricas 
	1,2 
	0,0 

	Indústrias de Transformação 
	Fabricação de móveis com predominância de madeira 
	1,5 
	0,1 

	
	Fabricação de produtos de panificação 
	1,5 
	1,4 

	
	Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas 
	1,3 
	2,8 

	Outras Atividades de Serviços 
	Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
	1,6 
	0,1 

	
	Reparação e manutenção de objetos e equipamentos pessoais e doméstico 
	1,2 
	0,6 

	
	Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza 
	1,1 
	12,7 

	Serviços Domésticos 
	Serviços domésticos 
	0,1 
	7,2 

	Transporte, 
Armazenagem e Correio 
	Transporte rodoviário de carga 
	2,4 
	0,4 

	
	Transporte rodoviário de táxi 
	2,3 
	0,0 

	Outras atividades 
	Outras atividades 
	46,7 
	35,5 


Fonte: GEM (2012) - Relatório Nacional do IBQP (2012). 
 
A segunda categoria de atividade mais relevante do empreendedorismo feminino é “Alojamento e Alimentação” (13,8%), sendo que mais de 7% das mulheres empreendem um negócio na área de “Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas”.  
A terceira categoria de atividade que apresentou maior importância no ano de 2012 do empreendedorismo feminino foi “Outras Atividades de Serviços” (13,4%). Nesta categoria a atividade mais relevante foi “Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza” com 12,7% das empreendedoras brasileiras, sendo a atividade que apresentou a maior participação no empreendedorismo inicial feminino dentre todas as atividades industriais e comerciais.  
No que tange as atividades menos relevantes, no empreendedorismo inicial feminino, destacam-se as atividades: “Instalações elétricas” (0%), “Transporte rodoviário de táxi” (0%), “Comércio varejista de bebidas” (0,1%), “Comércio de peças e acessórios para veículos automotores” (0,1%), “Obras de acabamento” (0,1%), “Fabricação de móveis com predominância de madeira” (0,1%).  
Portanto, o empreendedorismo feminino tende a ser dominado pelas atividades de serviços, destacando os serviços de beleza, sendo este pouco relevante nos ramos de atividades escolhidas pelos homens empreendedores, o mesmo valendo para os serviços domésticos. Aliás, atividades como construção e instalações elétricas são mais presentes no empreendedorismo masculino do que no feminino. Neste caso, pode-se dizer que ainda há uma divisão sexual do trabalho no empreendedorismo, sendo que a presença da mulher, ainda é maior nas atividades tidas como tipicamente feminina do que nas atividades consideradas voltadas para o trabalho masculino.  
  
4 CONCLUSÕES  
  Este trabalho teve como pano de fundo o empreendedorismo feminino no Brasil, sendo que o objetivo principal era traçar um perfil das mulheres empreendedoras. Desse modo, é possível considerar diante do avanço da globalização há mudanças na divisão social do trabalho e a presença feminina no mercado de trabalho passou a ser maior, sobretudo na área empreendedora. 
 Como visto na seção “resultados da pesquisa e discussão”, a taxa de empreendedorismo inicial e a participação feminina no empreendedorismo brasileiro vem aumentando de maneira significativa, um bom resultado para as medidas de apoio que as mulheres vêm recebendo nos últimos. Contudo, as políticas públicas têm que continuar e serem intensificadas para garantir a manutenção desses novos negócios, bem como promover a entrada de novos empreendedores, contribuindo para a geração de riqueza e postos de trabalho para o Brasil.  
 A análise dos dados disponibilizados pelo GEM (2012) nos relatórios do IBQP (2012) mostram que as mulheres brasileiras estão se destacando como grande empreendedoras, sendo que maioria destas, são mulheres entre 25 a 34 anos de idade, possuem um grau de escolaridade médio e de certa forma têm experiências no mercado formal ou informal para delimitarem as estratégias a serem adotadas na decisão de iniciar um negócio. Neste sentido, percebe-se uma preferência por empresas de pequeno porte, sendo que os ramos mais expressivos do empreendedorismo feminino são nas atividades de serviços, destacando os serviços de beleza, de higiene, de cosméticos, domésticos e de confecção. 
Em suma, a presença feminina quase se igual a presença masculina no empreendedorismo brasileiro, como exceção das principais atividades desenvolvidas. Mas, o importante é mostrar que o empreendedorismo se apresenta como um caminho de sucesso para a inserção feminina no mercado de trabalho, no qual as mulheres podem ser reconhecidas pelo seu trabalho e asseguraram a sua manutenção e de sua família. Aliás, as empreendedoras conseguem associar o trabalho e a organização familiar, exercendo uma multiplicidade de papéis. Cada vez mais, as mulheres estão identificando essas possibilidades e garantido o seu espaço no mercado de trabalho.  
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INTRODUÇÃO 
Nas vésperas de completar cinquenta anos do golpe militar brasileiro, que em 1° de abril de 1964 depôs o então presidente João Goulart, muitas lacunas permanecem em aberto sobre esse período de transformações e violência. Marcado por sucessivas mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais, como também pela gradativa e intensa repressão políticosocial aos seus opositores (Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos, 2012), a Ditadura Militar e suas marcas seguem vivas nas lembranças de muitos dos que viveram e lutaram naquele período.  
Nos anos iniciais do regime militar brasileiro pós-1964, o autoritarismo ainda não institucionalizado não permitia distinguir as fronteiras entre o permitido e o proibido para aqueles que possuíam participação política de alguma natureza (Almeida & Weis, 1997; Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos, 2012).  Com o fortalecimento das organizações e movimentos contrários à repressão, a população brasileira presenciou o “golpe dentro do golpe” com o endurecimento extremo do regime, através da promulgação do Ato Institucional n° 5 (AI-5) em treze de dezembro de 1968, vivendo, a partir deste momento, o que a historiografia consagrou como os “anos de chumbo” (Almeida & Weis, 1997; Kushnir, 2002). Com o AI-5, o governo decretou algumas medidas de caráter repressivo, como a suspensão de todas as garantias individuais e dos direitos políticos. Como consequência, a década de 1970, principalmente na primeira metade, foi marcada pela intensa perseguição aos grupos de esquerda, compostos majoritariamente por jovens (Almeida & Weis, 1997; Coimbra, 2000).  
Esta juventude revolucionária compartilhou e vivenciou a mesma conjuntura histórica e o mesmo projeto: através da luta armada, derrubar o regime militar. Novos e velhos militantes[footnoteRef:572] vivenciaram acontecimentos que estruturaram uma época e que proporcionaram representações que orientaram comportamentos desde então. Estas experiências comuns, relativas ao período ditatorial, foram compartilhadas coletivamente por uma geração (Abreu, 1997), além de serem vivenciadas de maneira singular. Por isso, as intensidades desses mesmos fatos marcaram de forma desigual os sujeitos, de acordo com os valores e as crenças partilhadas pelos grupos sociais aos quais pertenciam. Deste modo, contextualizar a “vertente geracional” (Velho, 1994, p. 80) dessa juventude revolucionária se torna importante, pois, além de contestar o regime militar, este grupo atuou rompendo costumes e valores morais, assumindo novos arranjos socioafetivos (Abreu, 1997).   [572:  O termo “velho militante” deve ser compreendido nesse contexto como uma referência de respeito, reconhecimento e valorização dentro dos grupos de esquerda diante da experiência, capital político e conhecimento estratégico que estes “velhos militantes” tinham. Eles, em geral, exerciam lugares de liderança, ensinando para os mais jovens as fontes de conhecimentos e práticas do exercício político de oposição. ] 

Alguns movimentos de contestação aconteceram ao longo do século XX no Brasil. Nos “Anos Loucos”, entre 1920 e 1930, artistas e intelectuais brasileiros criticavam o modelo tradicional de casamento, lançando reflexões em relação ao divórcio, inspirados nos ideais de “amor livre” (Del Priore, 2006, p. 259). Durante a década de 1950, os chamados “Anos Dourados” (Bassanezi, 2004), houve uma (re)valorização do modelo tradicional de casamento e maternidade. A formação educacional das mulheres da época priorizava o desenvolvimento de habilidades e conhecimentos voltados para a educação dos comportamentos (Bassanezi, 2004), a fim de capacitá-la para a função de “rainha do lar”. Certamente tais princípios não foram amplamente aceitos pelas “moças” da época, que apesar de compartilharem o mesmo período histórico, vivenciaram de formas diversas suas relações sociais e afetivas. Percebe-se assim, que pessoas de uma mesma geração, podem ter experiências geracionais diferentes. 
 
     A vontade e a coragem de transgredir iam de fumar, ler coisas proibidas, explorar a sensualidade das roupas e penteados, investir no futuro profissional, discordar dos pais, a contestar secreta ou abertamente a moral sexual, chegando a abrir mão da virgindade – e, por vezes, do casamento – para viver prazeres eróticos muito além dos limites definidos.... De qualquer forma, seus questionamentos e contestações colocaram em perigo as normas de comportamento e contribuíam para a ampliação dos limites estabelecidos para o feminino (Bassanezi, 2004, p. 622). 
 
Mesmo rompendo com certos valores, o não cumprimento do que era esperado socialmente de uma mulher causava repúdio e exclusão, evidenciando-se os limites da transgressão feminina.  
Os “Anos de Chumbo” foram marcados pelas proibições e punições quanto ao questionamento dos princípios vigentes. Vaitsman (1994) pontua que a participação da juventude na política era um dos sinais da modernidade. Os estudantes que tomaram as ruas em 1968, contestando o sistema capitalista e o Regime Militar, vivenciaram um momento de revolução dos costumes, de tal modo que a participação de mulheres significava um rompimento com os códigos da época, entre eles os referenciais burgueses ligados a conjugalidade e a socialização feminina (Vaitsman, 1994; Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos, 2012). Porém, como assinala Ferreira (1996), a participação das mulheres na militância contra a Ditadura não tinha relação direta com o movimento feminista, que no Brasil começa a se fortalecer na década de 1970. Naquele momento, ainda não se fazia de forma sistematizada reflexões sobre o lugar de subordinação, opressão e desigualdade entre homens e mulheres. 
Ridenti (1990) e Abreu (2009) ressaltam que ao se exilarem em outros países, as mulheres militantes brasileiras começaram a ter contato com movimentos feministas. Neste sentido, destaca-se a constituição do “Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris”, no qual problematizavam questões de gênero e suas imbricações com o sistema político capitalista, posições de classe e raça, e suas participações na militância (Abreu, 2009). Posteriormente, estabeleceram ligações com os movimentos feministas no Brasil, que datam da década de 1970, promovendo uma rede de denúncias à Ditadura Militar, “enfatizando a situação das presas políticas [e] a condição da mulher no Brasil” (Abreu, 2009, p. 76). 
Sistematizar e trazer à tona a história dessas militantes nos permite compreender a construção da identidade feminina por meio das experiências, marcadas por mudanças e continuidades. No entanto, se mudanças podem ser vistas no cenário público/político em relação à ação das mulheres, pouco se tem investigado sobre as implicações de ser mulher militante. 
Acredita-se que a participação feminina nos movimentos políticos em oposição à Ditadura Militar, em um cenário social no qual a violência atingia a todos independente do sexo (Ferreira, 1996), foi um modo de resistir às imposições quanto ao lugar social da mulher, bem como o de contestar o poder vigente perpetrado pelo regime militar. Segundo Ferreira (1996), a participação de mulheres na militância política naquele período configurava-se em uma contravenção em relação a dois pontos específicos, já que as militantes estariam desempenhando um papel duplamente transgressor: enquanto agentes políticos, insurgindo-se contra o regime; e enquanto gênero, rompendo com o padrão social vigente. É importante mencionar que estas jovens foram socializadas em uma tradição de genitores que apresentavam como princípios a educação das filhas e a preparação delas para o casamento (Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos, 2012). Desta forma, como salienta Goldenberg (1997), entrar para a militância era introduzir-se em um mundo efetivamente masculino, em um momento em que ainda eram predominantes as concepções sobre o feminino que giravam em torno do casamento e da maternidade.  
 A militância feminina foi também questionada e criticada inclusive por outras mulheres que não aderiram a este tipo de luta, mantendo o modelo tradicional da mulher vinculado ao “seu” lugar de mãe, esposa e dona-de-casa. Estas outras mulheres apoiaram e legitimaram o regime, através da criação de movimentos como as “Marchas da Família com Deus pela Liberdade” (Ridenti, 1990, p. 03). Neste sentido, a participação feminina na militância política durante a Ditadura Militar Brasileira pode ser considerada como uma importante ruptura em relação aos papéis tradicionais de gênero vigentes na época. Porém, mesmo ocupando o espaço político e público, extrapolando-se a barreira do mundo privado, as mulheres militantes permaneceram historicamente em segundo plano ou na invisibilidade (Badinter, 1985; Perrot, 2005; Del Priori, 2006):  
 
     Utilizo a ideia de invisibilidade com o pressuposto de que as mulheres ocuparam uma posição percebida como secundária ou inferior no interior das organizações sendo “escondidas” com o rótulo de “mulher de”, “companheira de” ou “filha de”.... A história da esquerda brasileira foi, e é até hoje, escrita em torno das trajetórias destes “grandes homens” (Goldenberg, 1997, p. 352). 
 
Algumas delas, inclusive, participaram da coordenação dos partidos, ainda que por um período de ausência de liderança - pelo dirigente estar na clandestinidade ou na guerrilha armada (Ridenti, 1990; Ferreira, 1996). Desta forma, é imprescindível apresentar relatos de mulheres que estiveram presentes nas lutas estudantis, partidárias e na luta armada do período, rompendo com a ideia socialmente construída de que a ‘mulher’ deveria habitar apenas o espaço privado do lar (Badinter, 1985; Ferreira, 1996; Goldenberg, 1997).  
A partir da percepção da diversidade de contextos nos quais a militância feminina se inseriu é que nos interessamos pelo estudo das representações sociais do “ser mulher militante” para mulheres que militaram no período de Ditadura Militar Brasileira. Ao investigarmos as Teorias das Representações Sociais (Moscovici, 2009, 2012) estaremos lidando com formas de conhecimento popular que surgem para dar conta de um objeto social “novo” ou ameaçador, e, neste sentido, o rompimento de lugares tradicionais da mulher na sociedade pode ser visto como um fenômeno social que mobiliza relações diferenciadas entre os sujeitos, definindo, assim, novas práticas.  
Os fenômenos de representação social são saberes localizados em um determinado cenário, período histórico e grupo social, não se tratando de conhecimentos cristalizados, e sim de ideias em circulação e movimento nas conversações e práticas cotidianas (Jodelet, 2001). Desta maneira, uma representação social não é um conhecimento abstrato e geral, mas trata-se de um conhecimento popular e particular de um grupo social: “uma representação social é sempre representação de alguém e ao mesmo tempo representação de alguma coisa” (Moscovici, 2012, p. 27). Desde a sua proposição inicial, a Teoria das Representações Sociais tem sido instrumento importante para a compreensão dos fenômenos e práticas sociais, e neste sentido, as representações sociais e as discussões relacionais de gênero são aportes privilegiados na aproximação do fenômeno aqui investigado.  
A dimensão de gênero aqui empregada compreende que as hierarquias sociais estabelecidas entre os papéis destinados a homens e mulheres são construções sociais que atribuem práticas desiguais e determinam relações que são sustentadas em períodos históricos específicos, estando sujeitos a rompimentos e a continuidades (Rocha-Coutinho, 1994). Investigar, portanto, a participação da mulher no contexto histórico da Ditadura Militar pode nos oferecer informações importantes que colaborem para um entendimento mais geral da construção social da identidade feminina após este período. 
Quando acessamos o conhecimento produzido pelas próprias militantes sobre o lugar que ocupavam e as diferenças impostas pelas hierarquias de gênero, estamos contribuindo para a compreensão de arranjos sociais que não são exclusivos daquele período histórico - a Ditadura Militar Brasileira - mas que ainda impregnam as relações sociais, diferenciando os comportamentos esperados de homens e mulheres nos espaços públicos e privados. Portanto, nossa iniciativa não se resume ao mapeamento de ideias socialmente construídas e atreladas a uma realidade social distante. Conhecer estas elaborações nos leva ao contato com questões ainda atuais - referentes à participação feminina nos espaços políticos.  
 
METODOLOGIA 
Os dados analisados neste trabalho integram o banco de dados da pesquisa[footnoteRef:573] “Identidade, geração e gênero durante ‘os anos de chumbo’: a memória de mulheres militantes sobre os impactos de sua militância na trajetória de seus familiares durante a  [573:  Agradecemos as demais integrantes do grupo de pesquisa que colaboraram na produção deste trabalho: Flaviane da Costa Oliveira e Jaíza Pollyanna Dias da Cruz (mestres); mestrandas Bárbara Gonçalves Mendes,  Sara Angélica Teixeira Cruz e Silva,  Sara de Souza Campos; e as bolsistas de iniciação científica e extensão Bruna Miranda, Débora Reis, Juliana Valadares, Paula Neves, Sofia Machado e Thayna dos Santos. ] 

ditadura militar” (Edital n. 20/2010), financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
O recorte apresentado nesse trabalho parte das experiências de militância de doze mulheres que, através da participação em organizações de esquerda entre 1964 e 1973, se opuseram à ditadura militar brasileira. Mediante o interesse e disponibilidade das entrevistadas em participar da pesquisa e da assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido, foram realizadas entrevistas individuais em profundidade, orientadas por um roteiro semiestruturado, que norteou o entrevistador em torno das temáticas a serem enfocadas, não havendo nenhum compromisso em seguir uma ordem específica ou cronológica. O principal objetivo da entrevista foi que as entrevistadas falassem de suas trajetórias e contassem suas percepções sobre o que foi vivido. 
O conjunto de entrevistadas revelou a presença de características comuns aos períodos diferentes de militância, o que possibilitou a divisão das entrevistas em dois subgrupos: a) primeiro período de militância: formado por sete mulheres que iniciaram a militância contra o Regime em 1964 e foram perseguidas/presas após o AI-5, todas ligadas a organizações de esquerda e/ou movimento estudantil universitário; b) segundo período de militância: formado por cinco mulheres que iniciaram a militância em 1971, após o AI-5, ao entrarem na universidade, vinculando-se a um mesmo partido clandestino que atuava no movimento estudantil.  
 
	 
 
 
Primeiro período de militância 
(1964-1968) 
	Nome 
Fictício 
	Local de 
Entrada na 
Militância 
	Período de Militância 
	Organizações políticas que participaram[footnoteRef:574]  [574:  As organizações políticas de militância, bem como os locais de prisão, foram citadas em siglas: Organização Revolucionária Marxista de Política Operária (POLOP); Vanguarda Popular Revolucionária (VPR); Rede 
Democrática (REDE); Juventude Universitária Católica (JUC); Ação Popular (AP); Partido Comunista do Brasil (PCdoB); Partido Comunista Brasileiro (PCB); Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR); Juventude Estudantil Católica (JEC); Ação Popular Marxista-Leninista (APML).  ] 


	
	Suely 
	SP 
	1967-1970 
	POLOP, VPR, REDE 

	
	Suzana 
	ES 
	1962-1968 
	JUC, AP, PCdoB, Movimento Estudantil 

	
	Solange 
	ES 
	1962-1969 
	JUC, AP, Movimento Estudantil 

	
	Sílvia 
	ES 
	1961-1973 
	PCB, PCBR, Movimento Estudantil 

	
	Sonia 
	ES 
	1962-1971 
	JEC, JUC, AP, Movimento Estudantil 

	
	Mariana 
	MG 
	1964-1980 
	JEC,  AP, PCdoB, APML 

	
	Sofia 
	SP 
	1962 - 1970 
	Movimento estudantil; PCdoB 

	 
Segundo período de militância 
(1971-1972) 
	Renata 
	ES 
	1971-1972 
	PCdoB, Movimento Estudantil 

	
	Regina 
	ES 
	1971-1972 
	PCdoB, Movimento Estudantil 

	
	Raquel 
	ES 
	1971-1972 
	PCdoB, Movimento Estudantil 

	
	Rita 
	ES 
	1971-1972 
	PCdoB, Movimento Estudantil 

	
	Rosane 
	ES 
	1971-1972 
	PCdoB, Movimento Estudantil 


Quadro 1 – Caracterização das entrevistadas.  
Fonte: Elaboração dos autores.  
 
É importante mencionar que os nomes adotados neste trabalho são fictícios e não guardam qualquer semelhança com os nomes verdadeiros, nem com os codinomes utilizados pelas entrevistadas durante a militância. 
Os dados coletados nas entrevistas foram submetidos à Análise de Conteúdo Temática (Bardin, 2009), cuja função é obter, através de procedimentos sistemáticos e objetivos, a descrição do conteúdo das mensagens. Neste sentido, após a leitura exploratória e aprofundada das entrevistas, alguns temas surgiram como eixos que organizam as construções sobre o ser mulher e a militância no período, apresentando algumas das objetivações que sustentam as representações em circulação. Assim, o uso de categorias temáticas é um recurso que nos permitiu acessar a rede de representações sociais construídas sobre a participação política feminina no período. A análise das entrevistas aponta como as representações sociais da trajetória de militância dessas mulheres encontram-se entrelaçadas com as condições de gênero do período.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
De forma geral, o confronto do conteúdo das diferentes entrevistas permitiu a reconstituição da trajetória coletiva de um grupo historicamente datado, trajetória esta que pôde ser fortalecida e reconstruída por cada uma das participantes e pelo próprio grupo das mulheres. Assim sendo, buscamos entrelaçar os resultados obtidos com a discussão teórica de gênero, articulada aos elementos da Teoria das Representações Sociais sobre o ‘ser mulher militante’, revelando a presença de três eixos temáticos apresentados a seguir. 
 
1. Entre novos e velhos militantes: negociando diferenças de geração e gênero  
O cenário da ditadura militar contempla gerações distintas de militantes tanto em relação à faixa-etária quanto às experiências diferentes na trajetória militância, conforme as mudanças que estruturam cada momento do longo período ditatorial brasileiro. Ao situarmos questões relacionadas à geração de militantes, não procuramos realizar uma análise sociológica, mas sim apontar elementos que caracterizam as experiências vividas pelas diferentes gerações. Sendo assim, para congregarmos as militantes entrevistadas a partir do que elas viveram nos apoiamos em alguns conceitos de Manheim sobre geração, explicitados e organizados por Britto da Motta (2004). De acordo com a autora, Manheim define geração 
 
     ... em vários momentos e etapas do seu trabalho, sempre acentuando seu sentido histórico: “...indivíduos que pertencem à mesma geração ... estão ligados ... a uma posição comum na dimensão histórica do processo social.”, o que significaria uma predisposição para “...um certo modo característico de ação historicamente relevante. Embora esse seja o sentido básico de sua concepção, Manheim não desvincula geração e grupo de idade. Observando-se que o mesmo contexto social não afeta igualmente todos os indivíduos de um grupo de idade e vivência – classificado ou autoidentificado como geração -, verifica-se que segmentos dessa geração podem assumir posturas e caminhos sociais diferentes, ou até opostos. É o caso de padrões ou de movimentos culturais que se manifestam diversamente na mesma época, ou de movimentos políticos, uns radicais outros conservadores, cada um reunindo indivíduos de idade aproximada num cenário social semelhante. (Manheim, 1928 citado por Britto da Motta, 2004, pp. 350-351). 
 
Ao caracterizar os militantes a partir de 1964, Trigo (1994) e Faria (1997) caracterizam esta leva de jovens militantes como  a chamada "nova esquerda" ou esquerda armada, que se inseriram em organizações e dissidências de esquerda, convivendo, desta maneira, com os identificados "velhos militantes”, os quais estiveram na luta de oposição desde os anos de 1930, passando pela ditadura no Governo de Getulio Vargas (1934-1945). Este foi o caso dos pais de nossas entrevistadas Sofia e Suely. Eles militaram durante a Era Vargas e desde então integraram o principal partido político de esquerda no Brasil, o PCB, o conhecido “Partidão”, celeiro das diferentes referências de dissidências que se deram nos anos pós-1964. Neste período ocorreu uma articulação de militância entre a chamada “nova esquerda” e os militantes mais experientes - “velhos militantes”. 
Nessa trama entre “velhos” e “novos” militantes ocorreram situações de conflitos e embates geracionais devido as diferença nas referências de valores e posicionamentos políticos e de gênero. Sofia relata a partir de sua condição de ser a primeira mulher militante jovem a ir para a Guerrilha do Araguaia, ter convivido com integrantes mais experientes, quase todos homens. Apenas uma mulher era da “velha” geração, líder e integrante da cúpula do partido, com quem Sofia teve alguns confrontos em relação aos comportamentos femininos esperados:  
 
     Eu pedi pra ir pro campo. [Na guerrilha do Araguaia] Tinha a [Dirigente] que era mais velha, (...) mas a primeira mulher mais jovem fui eu. Aí [a dirigente] me falou: ‘Vai depender muito do seu comportamento, porque senão, nós não vamos trazer mulher’... Aí eu falei assim: ‘Você fez essa recomendação aos homens?’ .(...) Ela falou assim: “Não…”, sabe?! Enrolou... Porque eu falei: ‘(...) é o seguinte, a proposta é uma guerra popular, vai ter homem e mulher. Agora, se eu vou dar certo ou não, aí é um problema pessoal (...) eu não posso definir o destino da mulherada’. (Sofia) 
 
Por outro lado, a convivência entre estes dois grupos etário-geracionais foi importante para o aprendizado dos “novos militantes”, que, por meio da troca de experiências de forma escrita ou oral, seja em cartilhas/manuais elaborados pelos partidos ou na vivência diária, foram substanciais para a luta e o enfrentamento contra o regime militar e para a sobrevivência neste período. Esta relação fica evidente no relato de Suely, ao dizer sobre a importância das experiências compartilhadas/construídas junto com os “velhos militantes”: 
  
     Quem ensinou a fazer os aparelhos foram os partidos, a grande escola de militância foram essas! (...) Quer dizer, o pessoal que militava nos (...) partidos tradicionais, que viveram todas as clandestinidades, todas as épocas (...) de repressão, de opressão no Brasil, (...) faziam escolas... e os filhos históricos (...) desses militantes históricos, (...) faziam e aprendiam.  (Suely) 
 
Conforme situam Biasoli-Alves (2000) e Negreiro & Féres-Carneiro (2004), a novidade não anula o existente, sendo as referências antigas fundamentais para a criação e transformação de modelos, não sendo, muitas vezes, abandonadas ou integralmente substituídas, mas permanecendo ativas sob novas roupagens. A dinâmica das relações intergrupais revela que alguns elementos aproximam e outros distanciam os grupos de novos e velhos militantes. Além disso, mesmo que marcados por um mesmo evento histórico – a Ditadura Militar Brasileira – que pode favorecer uma identificação coletiva (Schmidt, 2001), o mesmo grupo etário-geracional pode apresentar experiências diferenciadas deste contexto. Tal movimento pode ser observado entre as militantes do período pós-1964 e pós-1968. 
Após o golpe militar em 1º de abril de 1964, as transformações macrossociais, nos âmbitos políticos e sociais, anunciaram o início de algumas mudanças também nos cenários microssociais de atuação feminina. As mulheres que militaram no período pós-1964 tiveram a possibilidade de começar a conjugar outras formas de participação e inserção dentro e fora das organizações, a partir de elementos que vão progressivamente consolidar a relação com o feminino, entre eles: a carreira profissional, a igualdade na participação social e a 
independência financeira em relação aos homens (Goldenberg, 1997).  
A seguir, partindo de um recorte geracional[footnoteRef:575], abordaremos um mesmo grupo etáriogeracional – os “novos” militantes – que possuíam uma média de idade semelhante e iniciaram suas militâncias em um mesmo contexto histórico, no entanto, as trajetórias das mulheres militantes entrevistadas revelam a existência de dois contextos distintos de militância que se caracterizam por ações e relações que configuram diferenças na experiência política antes e após a promulgação do AI-5 em 1968 (Quadro 1).   [575:  De acordo com Ortega e Gasset (1923, citado por Schmidt, 2001) recorte geracional se equivale a um conjunto de indivíduos com idades semelhantes e que partilham de experiências sociais comuns.  ] 

Todas as mulheres entrevistadas que militaram no período entre 1964-1968, se inseriram em movimentos de oposição após o golpe militar em 1964. A partir desse marco, as manifestações de protestos contra a ditadura foram gradativamente mais expressivas e coletivas em termos de participação social de diversos segmentos que desembocaram nos grandes atos  e manifestações sociais de 1968 que se espalharam pelo país (Ventura, 1988; Almeida & Weis, 1997).  
As sete mulheres que integram este grupo iniciaram suas militâncias por meio do movimento estudantil secundarista (média de idade: 15 anos), três delas tiveram sua inserção política no próprio ano em que se iniciou o período ditatorial (1964), enquanto as outras já militavam anteriormente. É notório na trajetória de vida dessas mulheres, que todas elas passaram por um processo de formação intelectual para a militância por meio de alguma participação coletiva e institucionalizada. Seja através da influência de amigos/familiares de gerações anteriores de militância (Silvia, Sofia e Suely), ou mesmo pela atuação em movimentos religiosos/estudantis que tinham uma proposta progressista e politizada (Sônia, Solange, Suzana, Mariana): a Juventude Estudantil Católica (JEC) e a Juventude Universitária Católica (JUC). Estas inserções possibilitavam as mulheres deste grupo, a aquisição de um grande capital político[footnoteRef:576] para assumirem lideranças ou atuarem junto às lideranças estudantis universitárias estaduais e nacionais. Seis entrevistadas estavam vinculadas ao movimento estudantil universitário durante toda a formação profissional. Em 1968, quando presas ou perseguidas pelo regime, elas possuíam, em média, cinco anos de militância (média de idade: 21 anos), já haviam completado o ensino superior ou estavam próximas de se formar. (Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos, 2012).  [576:  Como capital político, através de perspectiva de Bourdieu (1998), se entende que este seria “forma de capital simbólico, crédito firmado na crença e no reconhecimento, ou mais precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelas quais os agentes conferem a uma pessoa -ou a um objeto- os próprios poderes que eles lhes conferem” (p. 188). 
 ] 

As cinco entrevistadas que compõem o segundo período (1971-1972) tiveram a primeira inserção na militância após o ingresso na universidade em 1971 (média de idade: 17 anos), sete anos após o Golpe Militar e três anos após a promulgação do AI-5 (1968), quando o aparato repressivo já estava institucionalizado e infiltrado na maioria das instituições sociais, principalmente as universidades. Não tiveram nenhuma formação ou participação política institucionalizada antes da entrada na militância. As cinco mulheres que compõem o grupo filiaram-se ao mesmo partido clandestino via participação estudantil e viveram um momento de militância no qual não havia mais a possibilidade da convivência coletiva para a formação político-ideológica, nem tão pouco para as ações de militância.  
Nesse período, de 1970 a 1976, o Movimento Estudantil (ME), local ou nacional, estava desorganizado e não tinha possibilidade de atuação mais abrangente contra a ditadura, pois as principais lideranças nacionais estavam desarticuladas e/ou presas. Dentro de uma mesma universidade não existia mais articulações e contatos entre os Centros Acadêmicos (CA) das faculdades, visto que a organização dos Diretórios Centrais de Estudantes (DCE) estava proibida. Também não havia articulações externas entre as universidades. Esta condição de proibições e perseguições fazia com que poucos estudantes se arriscassem em candidaturas em função do quanto eram visados, vigiados e perseguidos pela repressão. As ações do ME se voltaram mais para a produção cultural estudantil do que para o confronto direto. Tal movimento fez com que a Lei da Imprensa implantasse uma censura prévia sobre a produção cultural estudantil, deixando claro que, embora mais pacífica do que o período anterior, as ações estudantis continuavam vigiadas e cerceadas (Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos, 2012). 
Os relatos do grupo de militantes pós-1968 revela as medidas de segurança utilizadas pelas organizações militantes por meio de uma estratégia organizacional estruturada através de um organograma hierárquico de funções em que os militantes da base, chamada de célula, desconheciam. Assim, seus encontros com os(as) companheiros(as) de partido só se davam entre os(as) militantes que pertenciam às mesmas células, formada somente por três pessoas em que somente uma delas tinha contato com um outro militante hierarquicamente acima, para lhe transmitir as orientações sobre as ações daquela célula. O contato com a liderança estadual do partido acontecia individualmente quando da entrada na organização. Essa estrutura fragmentava a comunicação e dificultava a formação e a articulação coletiva.  
 
     (...) dos três [que formavam uma célula], um participava de um grupo acima. Não era eu, porque eu acabei durando pouco, só um ano.  (...) poucas pessoas [do partido sabiam das pessoas que participavam] daí pra cima. Aí em um dado momento, você vai ter uma reunião com o chefão do partido, tinha um codinome, Zé. Então, reunião com Zé, era o chefão supremo.  Por exemplo, é marcado um lugar que só era [você e ele]. (...) o Zé na realidade... fez uma coisa mais elaborada em torno do que é o partido, entendeu? é a pregação doutrinária mesmo (Raquel).   
 
Neste sentido, eles(as) não tiveram condições de alcançarem posições mais elevadas ou de liderança no partido pois não se encontravam com outros militantes e não houve um momento para formação política e compartilhamento coletivo de estratégias e ações.  Portanto, não podiam perceber as diferenças ideológicas, representacionais, comportamentais, de posicionamentos políticos ou de classe social existente entre elas. Estas diferenças só puderam ser comparadas na prisão, quando viveram coletivamente. 
Com base nas reflexões de Gianordoli-Nascimento, Trindade & Santos (2012), o que queremos assinalar com os dados apresentados é que as entrevistadas, embora tenham militado em cenários políticos diversificados, evidenciaram o compartilhamento de uma dinâmica de interação grupal que se desenvolveu de forma semelhante dentro do que pode ser chamado o “grande grupo de esquerda“, gerando uma maior diversidade de repertórios, motivações e trajetórias que caracteriza o exercício politico de novos e velhos militantes, partilhando uma posição comum na dimensão histórico-social. 
 
2. Atributos do “bom militante”: liderança, intelectualidade e modelo de conduta.  
Os processos sociocognitivos de formação das representações sociais são nomeados por Moscovici (2009, 2012) por objetivação e ancoragem. Apesar da separação didática destes mecanismos, ambos costumam se desenvolver de forma simultânea, sem linearidade. O estudo destes mecanismos será um dos pilares da discussão que se pretende desenvolver, uma vez que nos interessa compreender como elementos estranhos da realidade – os novos lugares da mulher nas organizações políticas – são incorporados nas discussões e práticas cotidianas dos grupos sociais. 
A objetivação focaliza os elementos que compõe a representação social e o aspecto material destes, através desta operação, torna-se real um esquema conceitual, ligando a palavra à coisa material, trazendo para a observação empírica o que era apenas inferência (Vala, 2004; Moscovici, 2009). As subcategorias descritas abaixo apresentam alguns elementos que compõem o núcleo figurativo das representações sobre o ser mulher e o ser militante no contexto da ditadura militar no Brasil. 
Na trajetória das mulheres que entrevistamos, há uma diferença entre as que militaram antes de 1968 e as que iniciaram a militância em 1971 para além da determinada pela questão geracional. Dentre as militantes da década de 1960, nenhuma ingressou no partido, ou mesmo no movimento estudantil, conduzida por um homem. Pelo contrário, algumas já vinham de uma família militante e outras se filiaram ao partido apesar dos protestos familiares, tendo ações independentes e de destaque nas organizações. Situação diferente das mulheres que militaram após a instituição do AI-5, já que a grande maioria ingressa na militância por via dos companheiros afetivos, não tendo a oportunidade de ocupar posições destacadas ou de liderança. De certo modo, observa-se que estas mulheres criaram o seu próprio espaço de atuação, desenvolvendo certa autonomia, ainda que fosse vinculada à atuação de base do movimento. 
Para Goldenberg (1997), existe uma estreita relação entre a militância masculina e a ocupação de posições por mulheres no interior das organizações. Nas entrevistas, é possível perceber que o capital cultural e político trazido pelas mulheres quando da sua entrada na organização, lhes possibilitava a construção de relações de gênero mais igualitárias. Outros atributos, tais como, a capacidade de direção/liderança dentro do partido, era naturalizado como característica masculina, e, uma vez apresentado por uma mulher, fazia com que esta fosse considerada “menos feminina”:  
 
     (...) Lembro de quando eu era do DCE no palco das grandes manifestações e eu dirigia a ação do movimento, né, de ação popular... por todas, eu me lembro que companheiro falava: “Eu fico pensando, você é o melhor companheiro de luta que eu podia ter. Você é o melhor companheiro de direção do DCE que eu podia ter, mas te digo uma coisa, você não é mulher! (Mariana). 
 
 Discursar em público, influenciar multidões, tomar decisões, agir competitivamente, de acordo com Goldenberg (1997), são mais alguns elementos trazidos pelas militantes, como associados a uma militância masculina. Entre nossas entrevistadas, Raquel relembra algumas características do ex-marido de Renata, presidente do DA na época:  
 
[Ele] era carismático, gozado, se não me falha a memória ele até dava uma gaguejadinha. Mas fazia discursos que juntava ‘multidões’. Até o povo de direita, assim, até os estudantes de direita, (...) as pessoas se juntavam pra ouvir ele falar. Ele era bem carismático, sabe?! (Renata) 
 
 
Ainda que o trabalho intelectual fosse tido como fundamental para a atividade política, entre os militantes não havia muito espaço para questionamentos, e as preocupações diferentes das dos dirigentes partidários eram desconsideradas:  
 
     Quando eu tentava botar elementos de racionalidade na coisa, aquilo era rechaçado, as pessoas não consideravam a argumentação. E ainda por cima na ocasião começaram a dizer (...) que era melhor eles me afastarem das discussões, porque eu ficava contaminando a base, botando dúvidas nas pessoas... (Sonia). 
 
Além da capacidade de liderança e oratória, o nível intelectual era um atributo diferencial e que permitiu a ascensão de muitas militantes, como relembra Suzana: “[as mulheres que ascenderam dentro do partido] tinham um nível intelectual de reflexão profunda das coisas, de compreensão de todo o processo...”. Outra entrevistada, Sonia destaca, ainda, que só pode assumir um cargo de liderança dentro do partido pela via do conhecimento: “(...) eu era uma pessoa, por exemplo, que como eu lia muito esses textos marxistas, etc, e eu era talvez das poucas pessoas que tinha lido “O Capital”, então eu tinha argumentos, e talvez seja por isso que eu tinha assumido a liderança (...) então eu era aquela pessoa que brigava pra gente ter uma atitude mais... de mais pé no chão. De se vincular à comunidade o máximo possível”. 
Segundo Suzana, a competência e trajetória política de Sônia eram reconhecidas tanto pelos homens quanto pelas mulheres, o que favoreceu que a mesma se tornasse líder tanto do movimento estudantil quanto na Ação Popular (AP) em 69: “Ela era uma liderança decisiva, articuladora e tudo mais (...). E ela tinha uma vinculação com o movimento mesmo, com o partido e com o movimento proletário. Era uma coisa mais... mais comunista mesmo, uma coisa bem explícita, assim”.  
Outra militante, Renata, justifica sua própria capacidade de crescer dentro do partido – apesar de não tê-lo conseguido – pela postura firme e pela coragem com a qual desempenhou seu primeiro trabalho de base:  
 
(...) Eu achava que se uma pessoa que na primeira, no batismo de fogo [se remetendo ao seu primeiro trabalho de ação desempenhado dentro do partido], tem essa firmeza toda, tem essa presença de espírito, saí e chega lá na reunião e pergunta qual o próximo trabalho, é uma pessoa pronta pra ascender no partido. (Renata) 
 
Enquanto Mariana, líder na época, aponta alguns atributos naturalmente masculinos como responsáveis por sua ascensão:  
 
(...) era o fato de que enfrentava polícia, era o fato de que eu ia nas reuniões clandestinas até de madrugada, era o fato de que eu fazia... tinha atitudes, ações, posturas, que na época era considerados atributos unicamente masculinos! Não eram atributos femininos! (...) a mulher era pra ser mais tímida, a mulher era pra ser mais meiga, mais submissa, né, mais medrosa, certo? Características de (...) coragem, não sei que, não sei que, isso era masculino! (Mariana) 
 
As dinâmicas narradas pelas entrevistadas reafirmam que o contexto histórico de 1964 a 1968 era mais favorável a ascensão de mulheres como nossas entrevistadas Sônia, Suzana e Mariana. Ao contrário do vivenciado por Renata, militante do período pós-1968. Ferreira (1996) e Abreu (1997) apontam que a participação minoritária das mulheres na militância era acompanhada pelo fato de que raramente ocupavam lugares de comandos nas organizações. O planejamento das ações, das táticas e as análises políticas eram tarefas masculinas nas quais as mulheres quase não tinham participação. Abreu (1997) acrescenta que a maioria das militantes eram estudantes, professoras ou tinham qualquer outra formação superior. Integrantes das denominadas camadas médias intelectualizadas, tinham, possivelmente, condições para desempenhar papéis mais destacados nas formulações políticas. No entanto, embora estas mulheres apresentassem socialmente condições intelectuais para sua ascensão na militância, faltava a elas possibilidades de rompimento com as hierarquias de gênero vigentes. Na análise das entrevistas, fica evidente que as funções femininas dentro do partido ficavam restritas, em grande maioria, aos trabalhos de base, como nos conta Renata:  
 
     (...) em nenhum momento houve nenhum aceno de que ia ter ascensão. E claramente tava colocado isso, quer dizer, era... o... o forte de gênero, a discriminação de gênero tava colocada aí dentro do partido, ou calando a discussão com argumentos biológicos, ou não deixando a ascensão das mulheres. Mas isso já tinha, eu já tinha essa noção durante o momento que eu tava lá. Eu achava assim um absurdo eu não ascender. (...) eu não queria ser uma militante de base, eu queria ascender no partido. E isso nunca foi colocado pra mim. (Renata) 
 
 
Para militarem as mulheres deveriam apresentar um modelo de conduta que era alvo da vigilância constante dos pares e das lideranças das organizações. Todos os militantes deveriam seguir normas que eram muitas vezes impostas pela organização política: Teve umas coisas, depois eu comecei a tomar raiva. De tanto que eles impunham, impunham, eles estavam quase que me obrigando. Era uma pressão. (...) a aceitar o partido, aceitar as normas. E eu era meio revoltada. (Rosane) 
 A militância levava estas mulheres a constantes conflitos decorrentes da desordem frente a elementos representacionais conflituosos decorrentes desta realidade que contrariava, em muitos pontos, os elementos que compõem tradicionalmente a identidade feminina, vinculados as imagens coletivas formuladas para o que é ser moça “direita” ou de família. Os comportamentos das militantes rompiam com algumas regras de recato que eram delas esperadas como trazido por nossas entrevistadas: “Não podia ir ao barzinho, era proibido porque era mulher” (Sonia); “(...) eu já era chamada de subversiva, era uma pessoa que questionava” (Suzana); “(...) porque mulher, naquela época, não podia andar em bar, né, (...) não podia ficar assim... solta na rua, tinha que ser acompanhada e, no máximo, até 10, 11 horas da noite” (Rosane). 
Rosane partilhava desses elementos representacionais e inicia sua militância temendo sofrer retaliações em seu meio social de convívio, pelo risco de ser identificada como “mulher comunista” ou “mulher militante”. Esse foi um dos motivos pelos quais resistiu em se reconhecer como pertencente ao grupo de militantes com o qual estava envolvida: “Então, outra coisa também que eu não gostava (...) era que as mulheres eram muito liberais. Pra mim, eram muito galinhas, muito piranhas. (...)”. Por outro lado, à medida que interage na militância e convive com as outras mulheres, vai se identificando, reconhecendo e sendo reconhecida, criando, assim, um impacto crítico em relação às opções que estavam disponíveis, o que favorece a mudança nos elementos representacionais dos quais partilhava em relação ao ser ‘mulher militante’.  
Nesse sentido, Trindade (1996) argumenta que as representações “expressam e constroem o social, incorporando o desconhecido a partir do conhecimento pré-existente, condicionando e sendo condicionadas pelas práticas e pelas condições objetivas e subjetivas concretas dos sujeitos no cotidiano” (p. 51). Como refletido na fala de Rosane: “tanto que tinha uma grande amiga minha, que (...) quando ela soube que eu era, né, que depois da prisão eu contei, ela falou assim:  ‘mas elas não são galinhas, são piranhas?’ Eu disse: ‘não, não são não!’”.  Assim, as representações sociais são conhecimentos dinâmicos e fluidos, entranhados nas práticas sociais em constante movimento, uma vez que estas são "articuladas dialeticamente com as condições de sua própria produção" (Souza & Trindade, 1990, p. 269).  
 
3. Ser mulher militante: entre a manutenção e a ocupação de novos espaços 
Segundo Trigo (1994), um elemento decisivo para a redefinição da estratificação de gênero foi a possibilidade de acesso das mulheres a um sistema educacional de segundo e terceiro graus em expansão. A autora indica que é possível afirmar que, sob determinado ponto de vista, essa alteração da posição feminina no campo social, com consequentes reflexos nas relações entre os gêneros, ocorreu em interação com outras mudanças socioeconômicas do período: “as mulheres entraram na universidade porque a classe média teve acesso a ela, verificando-se, portanto, um entrelaçamento das categorias de gênero e classe” (Trigo, 1994, p. 92). Assim, essa entrada na universidade pode ser entendida, ao mesmo tempo, como produto e produtora de mudanças nos comportamentos e nos códigos mais gerais de sociabilidade, o que fez com que fossem modificadas também as expectativas familiares e coletivas a respeito do lugar social a ser ocupado pela mulher. É interessante notar que as militantes entrevistadas, a partir de sua inserção no meio universitário, ampliaram os seus espaços de socialização e ocuparam lugares públicos, mesmo em contextos em que não estava em questão a situação política do momento. Isto pode ser observado no relato de Sonia sobre o episódio em que o grupo de militantes arquitetou um plano para irem a um bar na capital capixaba, transgredindo a norma social que explicitava que aquele espaço era majoritariamente masculino: “Invadir [o bar]. É isso que nós vamos fazer. (...) E fizemos isso, entramos. Quando a gente entrou foi um sucesso total. (...) Acabou. Acabou agora o monopólio. Que agora é homem e mulher tudo misturado...” (Sonia). 
A importância da instituição escolar, como um espaço para a participação política, contribuiu para a formação de sujeitos políticos (Tabak, 1983), ainda que, conforme ressalta Colling (1997), as mulheres tenham encontrado barreiras para se afirmarem como sujeitos políticos, já que a formação de sua identidade de gênero estaria atrelada ao espaço privado, e não ao domínio público. Assim, a entrada na universidade marca também a possibilidade de autonomia das mulheres, que além de novas formas de sociabilidade passam a ocupar o mesmo lugar e a discutir assuntos que antes só cabiam aos ocupantes do espaço público. Nesse sentido, vemos a fala emblemática de Sonia, ao confrontar os colegas de faculdade que a questionavam sobre sua escolha em cursar engenharia, curso superior atribuído aos homens:  
 
     E eu me lembro quando meus colegas vinham (...) diziam assim: ‘poxa, mas você vai fazer, você tá pensando em fazer engenharia? Mas homem não gosta de mulher inteligente, não’. Eu dizia assim: ‘ah, mas se eles não gostam de mulher inteligente (...) eu também não gosto [de homem que não gosta de mulher inteligente]. Então...estamos empatados. (Sônia) 
 
Trigo (1994) e Vaitsman (1994) analisam que nesse contexto, a escolarização superior possibilitou a abertura de espaços e a quebra de valores. Para uma família tradicional, como a de Mariana, a entrada na universidade e a mudança para uma capital significava mais uma forma de quebra com o modelo clássico de feminilidade “Terminei o [ginásio e magistério] e comuniquei a meu pai que eu ia fazer o vestibular, e meu pai deu um escândalo!!! Porque eu não tava trabalhando ainda! Morava na casa dele ... ele disse que universidade não era lugar pra moça de família.”  Mesmo contra a vontade do pai que tinha a concepção de que o estudo para as filhas deveria se encerrar por ali, Mariana decidiu morar definitivamente em Belo Horizonte, tendo que passar a trabalhar para pagar seus estudos, o que também foi outra forma de ruptura (Rocha-Coutinho, 1994). Mariana entrou para o curso de Serviço Social na maior universidade privada de Belo Horizonte, e ali se tornou presidente do diretório acadêmico (DA) do curso, fortalecendo sua participação no movimento estudantil, além de entrar para um movimento política organizado, a Ação Popular (AP). 
Compreender essa mudança nas formas de socialização e sociabilidade se torna relevante quando se percebe que neste momento histórico específico, configuram-se novas formas de conjugalidade, muito influenciadas pela ideia de “amor livre” acionada pela relação de Sartre e Simone de Beauvoir, além das transformações no ideal de virgindade dentro desses novos modelos conjugais, que passou também a ser amplamente criticado, já que estaria ligado a um comportamento pequeno-burguês (Vaitsman, 1994; GianordoliNascimento, Trindade & Santos, 2012). Quando não havia um rompimento abrupto com determinados comportamentos ditos femininos, as mulheres encontravam formas de subverter de alguma maneira os padrões socialmente esperados, como nos mostra Silvia: 
     E, se nós tínhamos que romper com as estruturas burguesas, a primeira estrutura burguesa que eu queria romper era a estrutura do casamento. Eu tinha uma coisa contra o casamento, terrível! E eu fiquei muito chocada e falei com ele [namorado] ‘olha, não tá nos meus planos me casar. Se eu me casar, eu vou fazer que nem o Sartre e a Beauvoir, cada um vai morar na sua casa e cada um vai ter a sua liberdade, porque você deseja e você não prende o desejo de ninguém. E essa história de possessão, de que eu exijo fidelidade do outro pela vida eterna, eu não controlo o meu desejo e o outro também não controla o seu desejo. Pode acontecer ou não. Você não pode saber se você vai amar uma pessoa pela vida inteira’. (Silvia) 
Todas essas mudanças e processos em relação à conjugalidade, virgindade e liberdade sexual se desenvolvem com maiores elementos nos anos 1970, (Vaitsman, 1994; Sarti, 2004), com a discussão e fortalecimento das ideias feministas; mudanças que nos permitem compreender o panorama atual das relações de gênero e as novas configurações familiares e conjugais.  
A partir da configuração geral dos espaços masculinos e femininos, encontra-se o campo de interação social com sua multiplicidade de planos e possibilidades, espaço de permanente transformação da identidade dos indivíduos. Para Velho (1994), nesse contexto, essa interação oferece o campo de possibilidades de que dispõem os atores sociais para elaborarem e executarem seus projetos individuais e coletivos, ficando, assim, recuperados o potencial de transformação da realidade social e o espaço para uma possível negociação na construção de identidades sociais - nesse caso, especificamente a de gênero. Segundo Ferreira (1996), foi exatamente isso que fizeram as mulheres que militaram contra a ditadura brasileira, pois, ao alterarem sua atitude em relação a sua posição de gênero dentro do sistema sociocultural, também reconstruíram seu papel como atores políticos, em oposição ao código de poder imposto naquele momento.  
 
CONCLUSÃO 
A análise dos dados revelou que os elementos representacionais de ‘ser mulher militante’ são fortemente influenciados pelas relações de gênero comuns ao período histórico vivenciado pelas entrevistadas, sendo os atributos positivos da militância, em sua maioria, associados às características consideradas tipicamente masculinas. Deste modo, o ‘bom militante’ é apresentado como aquele que ocupa posições dominantes dentro das organizações políticas de esquerda, participando da tomada de decisões e construção de estratégicas de ação, sendo ativo em ações públicas. Para serem consideradas boas militantes e conseguirem maior espaço dentro das organizações, as militantes deveriam, portanto, possuir características naturalizadas como masculinas e negar sua individualidade em função do partido, e neste sentido, deveriam se adaptar a um modelo de atuação que reproduzia as hierarquias de gênero comuns aos espaços privados. Verificou-se, ainda, que muitas organizações mantinham a divisão sexual do trabalho, delegando as mulheres militantes atividades consideradas de menor importância e/ou menos perigosas, em comparação com as dos militantes do sexo masculino. Desta forma, as militantes ocupavam normalmente posições de base, ao contrário dos homens que ascendiam na hierarquia dos partidos.  
É importante salientar que a militância das mulheres promoveu uma revolução dos costumes, das formas de participação política, e dos modelos de casamento, virgindade e afetividade, estes últimos tendo sofrido impacto direto decorrente das dinâmicas da clandestinidade. Tais mudanças se reafirmariam na trajetória política de mulheres de gerações posteriores e permanecem como questões ainda contemporâneas. As mulheres que entrevistamos romperam com a possibilidade de um único modelo feminino, o tradicional, no qual a mulher abdica de sua individualidade e projetos pessoais para investir nos projetos de casamento e família, assim ensejarem novas possibilidades de atuação feminina nos âmbitos público e privado. 
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Resumo 
O artigo Best seller: Harry Potter e a mídia do livro é parte integrante do trabalho de conclusão de curso defendido por Janayna Barros para obtenção do título de bacharel em Comunicação Social – habilitação em Jornalismo pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O trabalho foi orientado pela Prof.ª Dr.ª Ada Cristina Machado Silveira.  O artigo analisa a construção das narrativas da saga Harry Potter. Utilizamos, para isso, o esquema estabelecido por Umberto Eco, o qual se propõe a ver a narrativa como um jogo. Focamos na contribuição feminina para formação do personagem principal, analisando o percurso gerativo de sentido obtido através do mapa semiótico. Tendo como palavras chaves: Harry Potter; Combinatória Narrativa; Mapa Semiótico; Representação do Feminino. 
 
Introdução 
A história escrita por Joanne Kathleen Rowling – J.K. Rowling – alcançou o sucesso, não só no Brasil, como no mundo inteiro, trata-se do típico best seller, ou seja, um livro que obtém sucesso em grande escala com o público. Os livros Harry Potter e a Pedra Filosofal; Harry Potter e a Câmara Secreta; Harry Potter e o Prisioneiro de Azkaban; Harry Potter e o 
Cálice de Fogo; Harry Potter e a Ordem da Fênix; Harry Potter e o Enigma do Príncipe e 
Harry Potter e as Relíquias da Morte alcançaram grandes vendagens, segundo reportagem da Agência Reuters, a estimativa é de 450 milhões de exemplares vendidos no mundo, especialmente para crianças e adolescentes.[footnoteRef:578]  [578:  Fonte: Site Agência de notícias Reuters Brasil. Disponível no endereço: <http://br.reuters.com/article/entertainmentNews/idBRSPE82Q03J20120327>. Acessado em 28 de março de 2012. 
 ] 

A saga de Harry Potter deu base para os filmes, que viraram sucesso de bilheteria. O último filme da saga que no Brasil teve o título Harry Potter e as relíquias da morte - parte 2 
– alcançou a maior bilheteria do ano de 2011 e é a terceira maior da história do cinema.[footnoteRef:579]   [579:  Fonte: Site UOL. Disponível no endereço: <http://cinema.uol.com.br/ultnot/efe/2011/08/10/ultimo-harrypotter-se-consagra-como-maior-bilheteria-de-2011.jhtm>. Acessado em 27 de outubro de 2011. ] 

O objetivo principal dos aspectos da pesquisa que em parte aqui é relatada consistiu em compreender os dois mundos criados por J.K. Rowling, o trouxa e o mágico. O mundo trouxa é habitado pelos seres que não são dotados de magia, enquanto o mundo mágico é aquele onde tudo e todos são dotados de poderes de magia, porém focando nas mulheres que neles vivem e/ou transitam e de que maneira elas contribuem na formação do personagem principal. 
 
A mídia do livro 
O sucesso de um best seller, normalmente, replica-se em outras áreas, na internet, por exemplo, há o portal Pottermore, idealizado por J.K. Rowling, para dar continuidade à história. Os filmes, o portal, os livros são produtos de mídia, produtos de massa, de acordo com Muniz Sodré (1988), cujos estímulos para produzir e consumir partem da máxima econômica oferta versus procura e também do mercado consumidor, que procura esses livros que passam emoção e têm leitura envolvente. Esse processo de circulação de “produtos informacionais (culturais) tem-se chamado de comunicação”, segundo explica Sodré (2002, p. 15). Ele comenta que a sociedade 
 
torna-se cada vez mais disponível aos produtos ditos “culturais”. Estes, por sua vez, constituem um mosaico variado de narrativas (filmes, teledramas, best-sellers), espetáculos musicais, comédias [...] Os apetites públicos são simultaneamente criados e atendidos pelo complexo industrial (SODRÉ, 1996, p. 117 e 118). 
 
Através deste aporte, a saga de Harry Potter, podemos ver a cultura sendo repassada, reforçada e, quem sabe, criticada. Sodré (1988) explica que “diversas mensagens explícitas e implícitas no texto procuram ajustar ideologicamente o leitor” (SODRÉ, 1988, p.57).  
A indústria de massa necessita criar ícones/heróis que servem de referência para o público. Um verdadeiro herói deve ter méritos e coragem superior aos demais ou mesmo ser aquele que se destaca pela “força de caráter, grandeza de alma, virtude elevada” (SODRÉ, 1988, p. 19). O ser heróico não consegue ser afastado de um livro da indústria de massa; sem ele não seria possível manter e aumentar o público leitor. Sodré ainda complementa que “não há romance policial, de ficção científica ou de aventura que deixe de apresentar ao público um personagem heróico todo-poderoso, embora adaptado à linguagem da época” (SODRÉ, 1988, p.24). Ainda segundo Martín-Barbero o que a indústria faz é apenas responder às demandas da sociedade: 
 
A indústria cultural responde, na era da racionalidade instrumental, à demanda de mitos e de heróis. Pois, se uma mitologia ‘funciona’ é porque dá reposta a interrogações e vazios não preenchidos, uma demanda coletiva latente por meios e esperanças [...], anonimato social em que se consome a maioria os homens reclama, exige esse suplemento-complemento [...] Eis aí segundo Morin, a verdadeira mediação, a função de meio, que cumpre dia a dia a cultura de massa: a comunicação do real com o imaginário (MARTÍN-BARBERO, 2009, p. 90 e 91). 
 
Não há dúvidas que, tanto no passado quanto hoje, o público-leitor procura nas histórias, nos heróis e heroínas uma semelhança consigo. A literatura transforma-se numa válvula de escape para o cotidiano e é nessas palavras impressas que o leitor extravasa o desejo de ser outro, de até mesmo se transformar em herói. 
As narrativas de J.K. Rowling seguem a ordem de uma narrativa de aventura e policial, de acordo com a teoria Roger Caillois (apud SODRÉ, 1988, p. 40). A história se desenvolve com uma sucessão de fatos (aventura), mas o fim se torna o começo, pois há (novamente) o confronto final[footnoteRef:580], sem mencionar que, como expõe Barbero (2009), são as mediações entre o real e o imaginário que dão a possibilidade de vivenciar o impossível através dos heróis ali representados.   [580:  Voldemort tenta matar a família Potter, sucede em matar Lílian e Tiago, porém Harry sobrevive e é levado para a casa dos tios. O confronto fica subentendido, mas ao deixar claro que o enfrentamento ocorre no início e no final, encaixa-se na mescla de aventura e policial. ] 

 
Análise da estrutura narrativa em Harry Potter 
No presente artigo trabalhamos com a combinatória narrativa no Mundo Mágico de Harry Potter, aplicando a teoria dos pares de Umberto Eco (1991), para explicar como funciona a trama criada por J.K. Rowling, assim, apresentamos as combinatórias obtidas após a leitura e análise dos sete livros da série.  
Traçamos um paralelo à análise realizada por Eco (1991) no livro O Super-homem de massa, no qual ele estuda as estruturas narrativas da série de novelas escritas por Ian Fleming, intituladas James Bond. O esquema por ele proposto permite compreender aspectos da dinâmica criada por J. K. Rowling na saga Harry Potter de maneira clara e simples, possibilitando a ordenação dos fatos e encontros entre personagens que se mantém, na grande parte da trama, fixos.  
Segundo Eco (1991), a interpretação de uma intriga (argumento / enredo) pode ser vista como um jogo, ou seja, pode-se encarar a narrativa como uma partida, onde encontramos lances, e nesses jogos podemos encontrar aquilo que Eco denomina de “situações de jogo”, que vão sendo encontradas ao longo da história. 
 
O romance, dadas as regras de combinação das duplas [...], estabelece-se com uma sequência de “movimentos” inspirados no código, e que constitui-se segundo um esquema perfeitamente pré-determinado. [...] A trama propriamente dita permanece imutável e o suspense curiosamente se estabelece com base numa sequência de eventos totalmente previstos (ECO, 1991, p. 166e 169). 
 
A análise de Eco estrutura a trama em “três níveis: 1) A oposição dos caracteres e dos valores; 2) As situações de jogo e o enredo como ‘partida’; 3) A técnica literária.” (ECO, 1991, p. 152), o autor discorre sobre os níveis em 12 livros e novelas que envolveram a saga de James Bond. Dessa forma Eco compreende que os enredos dos livros 
 
parecem construídos sobre uma série de oposições fixas que permitem um número limitado de permutações e interações. Essas duplas constituem invariáveis em torno das quais giram duplas menores que por sua vez, de romance para romance, constituem variantes das primeiras. [...] Essas duplas não representam elementos “vagos”, mas “simples”, isto é, imediatos e universais e, sendo que ao reexaminarmos o alcance de cada uma delas percebemos que as variantes permitidas cobrem uma gama bastante vasta (ECO, 1991, p. 152 e 153). 
 
O autor ressalta que nos romances de Ian Fleming todos os pares (ou duplas) estão presentes em cada romance, essa prerrogativa não se aplica no todo à saga Harry Potter. Porém a grande maioria dos pares são encontrados nas histórias, aqueles que são ocasionais (mas quem em muitos casos aparecem em mais de um dos livros) acontecem em função da história em si. Embora fuja da exatidão proposta inicialmente, são pares que se fazem importantes para o enredo. Ressaltamos também que, neste trabalho, limitamo-nos aos dois primeiros níveis propostos por Eco (1991).  
Os pares que identificamos na saga e aqui apresentados constituem combinações de complementação e de oposição (Tabela 1), seja entre personagens ou de valores expressos na trama. Vários destes pares aparecem repetidamente ao longo de cada uma das histórias, como, por exemplo, par 13 (Dumbledore – Harry) ou do par 6 (Harry – Amigos), tratando-se de pares de complementação. No caso do par 10 (Harry – Draco Malfoy) ou do 18 (Harry – Voldemort), tratam-se de pares de oposição. Em outros casos podemos encontrar pares que são dúbios, como, por exemplo, o par 22 (Harry – Ministério), pois este, inicialmente, é um par de complementação e ao final da saga se torna um par de oposição; e o par 39 (Severo Snape – Traição), a primeira vista é um par de complementação, pois o professor parece ser um traidor (entenda-se seguidor de Voldemort), e ao final mantém-se como complementação, mas a traição em questão é a de que ele não era mais um seguidor de Voldemort e sim de Dumbledore. 
Também poderão ser notadas as repetições a que Eco (1991) se refere em seu trabalho. Essas repetições de pares poderão ser notadas nas combinatórias apresentadas. Outro ponto importante de ser ressaltado é que para Eco (1991) não há necessidade de que os pares apresentem-se na mesma sequência em todos os livros, seguindo uma ordem rígida; poderemos notar que algumas das sequências aqui apresentadas não seguem a ordem do primeiro livro, por exemplo. Mas a “partida”, como propõe Eco (1991), em quase todos os livros é a mesma, Harry está na casa dos tios, parte para Hogwarts e sente sua cicatriz dar avisos sobre Voldemort. Harry e os amigos, mesmo não querendo se arriscar, partem em busca do enfrentamento do mau, por fim vem o alívio temporário e o perigo futuro. 
Eco (1991) propõe que nas histórias de Fleming há apenas pares (duplas) de oposição, expandimos o pensamento do autor e destacamos pares de oposição (Tabela 2) e complementação (Tabela 3) nas histórias de J.K. Rowling, também aqueles de dúbia interpretação (as relações se modificam ao longo da trama – Tabela 4), e por fim os que aparecem repetidamente (ou em pelo menos 6 dos livros – Tabela 5). Dessa maneira, encontramos um total de 43 pares dentro da trama de J.K. Rowling:  
 
Tabela 1: Pares encontrados em Harry Potter. 
	1) Mundo trouxa – Mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico – Rejeição do mágico 
4) Harry – Mundo mágico 
5) Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
6) Harry – Amigos 
7) Hogwarts – Dumbledore 
8) Autoridade – Quebra de regras / Rejeição de autoridade 
9) Harry – Quadribol 
10) Harry – Draco Malfoy 
11) Harry – Severo Snape 
12) Harry – Cicatriz 
13) Dumbledore – Harry  
14) Dumbledore – Meias verdades 
15) Mistério – Descoberta 
16) Floresta – Mistério 
17) Harry/Amigos – Busca pelo enfrentamento do mau 
18) Harry – Voldemort (Quirrel / Diário de Riddle) 
19) Triunfo do bem – Alívio temporário 
20) Harry – Família Weasley 
21) Harry – Ministério  
	22) Harry – Dementadores 
23) Harry – Sirius Black 
24) Harry – O Mau (podendo significar Pedro 
Pettigrew ou Bartô Crouch Júnior) 
25) Calmaria – Perigo futuro 
26) Harry – Ordem da Fênix 
27) Harry – Armada de Dumbledore 
28) Autoridade – Repressão 
29) Voldemort – Ministério 
30) Sirius – Voldemort 
31) Harry / Amigos da Armada – Comensais da Morte 
32) Comensais da Morte – Ordem da Fênix 
33) Dumbledore – Voldemort 
34) Ordem da Fênix – Ministério 
35) Harry – Horcruxes 
36) Hogwarts – Perigo 
37) Armada/Ordem – Comensais 
38) Severo Snape – Traição 
39) Harry – Missão que Dumbledore lhe deixou 
40) Voldemort – Poder / Ministério 
41) Harry – Armada / Ordem 
42) Harry – Horcruxes x Relíquias 
43) Harry – Triunfo final 


Fonte: das autoras 
 
Separando os pares, podemos analisar que os seguintes pares são de complementação:  
 
Tabela 2: Pares de complementação 
	4) Harry – Mundo mágico 
5) Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
6) Harry – Amigos 
7) Hogwarts – Dumbledore 
9)   Harry – Quadribol 
12) Harry – Cicatriz 
13) Dumbledore – Harry 
14) Dumbledore – Meias verdades 
15) Mistério – Descoberta 
16) Floresta – Mistério 
17) Harry/Amigos – Busca pelo enfrentamento do mau 
19) Triunfo do bem – Alívio temporário  
20) Harry – Família Weasley  
	23) Harry – Sirius Black 
25) Calmaria – Perigo futuro 
26) Harry – Ordem da Fênix 
27) Harry – Armada de Dumbledore 
28) Autoridade – Repressão 
35) Harry – Horcruxes  
36) Hogwarts – Perigo 
38) Severo Snape – Traição 
39) Harry – Missão que Dumbledore lhe deixou 
40) Voldemort – Poder / Ministério    
41) Harry – Armada / Ordem 
42) Harry – Horcruxes x Relíquias 
43) Harry – Triunfo final 


Fonte: das autoras 
 
Encontramos também os pares a seguir como sendo pares de oposição: 
 
Tabela 3: Pares de oposição 
	1) Mundo trouxa – Mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico – Rejeição do mágico 
8)   Autoridade – Quebra de regras / Rejeição de autoridade 
5)   Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
10) Harry – Draco Malfoy 
11) Harry – Severo Snape 
22) Harry – Dementadores  
	23) Harry – Sirius Black 
18) Harry – Voldemort 
24) Harry – O Mau 
29) Voldemort – Ministério 
30) Sirius – Voldemort 
32) Comensais da Morte – Ordem da Fênix 
33) Dumbledore – Voldemort 
34) Ordem da Fênix – Ministério  
37) Armada/Ordem – Comensais 


Fonte: das autoras 
 
É possível, também, encontrar pares de dúbia interpretação: 
 
Tabela 4: Pares de dúbia interpretação 
	2)   Harry – Tios / Primo 
5)   Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
11) Harry – Severo Snape 
	21) Harry – Ministério 
23) Harry – Sirius Black 
38) Severo Snape - Traição 


Fonte: das autoras 
 
Percebemos também a repetição dos seguintes pares ao longo de todas as narrativas: 
 
Tabela 5: Pares repetidos nas histórias 
	1) Mundo trouxa – Mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico – Rejeição do mágico 
4) Harry – Mundo mágico 
6)   Harry – Amigos 
	10) Harry – Draco Malfoy 
11) Harry – Severo Snape 
12) Harry – Cicatriz 
13) Dumbledore –Harry 
14) Dumbledore – Meias verdades 

	8)   Autoridade – Quebra de regras / Rejeição da autoridade 
	20) Harry – Família Weasley 


Fonte: das autoras 
 
1.1 A narrativa: entre o policial e a aventura 
A saga Harry Potter, como foi já foi dito, tem características de narrativas de aventura e policial. As sete histórias escritas por J.K. Rowling tem “situações de jogo” (ECO, 1991) muito parecidas. No primeiro livro, o primeiro confronto entre Voldemort e Harry não é narrado, mas fica subentendido ao passo que a história é contada. Todas as histórias iniciam com Harry na casa dos tios, logo em seguida vai para Hogwarts, quebra algumas regras da escola, passa por uma provação inicial, conta com a ajuda dos amigos para resolver o mistério que se apresenta, recebe avisos de que o perigo está próximo (dor na cicatriz), enfrenta Voldemort (ou um de seus seguidores) e experimenta um alívio temporário. Em todos os sete livros esses passos se repetem, com poucas variações (subtração ou adição de outros personagens). Mas todas as histórias mantêm como constante a contrariedade pela autoridade/regras, segue a sucessão de fatos (narrativa de aventura), e tal qual propõe a mescla de narrativas, no último volume da saga, Harry e Voldemort se enfrentam mais uma vez, fechando o círculo da narrativa policial (o começo é o fim). Nas tabelas a seguir podemos acompanhar as combinatórias narrativas encontradas nos sete livros: 
 
Tabela 6: Combinatórias dos livros três primeiros livros: 
	1) Harry Potter e a Pedra Filosofal 
	2) Harry Potter e a Câmara 
Secreta 
	3) Harry Potter e o Prisioneiro de 
Azkaban 

	1) Mundo trouxa – Mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico – 
Rejeição do mágico 
4) Harry – Mundo mágico 5)  Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 6)  Harry – Amigos 
7) Hogwarts – Dumbledore 
8) Autoridade – Quebra de regras 
/ Rejeição de autoridade 
9) Harry – Quadribol 
10) Harry – Draco Malfoy 
11) Harry – Severo Snape 
12) Harry – Cicatriz 
13) Dumbledore – Harry  14) Dumbledore – Meias verdades 
15) Mistério – Descoberta 
16) Floresta – Mistério 
17) Harry/Amigos – Busca pelo enfrentamento do mau 
	1) Mundo trouxa – Mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico – 
Rejeição do mágico 
4) Harry – Mundo mágico 
8) Autoridade – Quebra de regras 
/ Rejeição de autoridade 
20) Harry – Família Weasley 5)   Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
12) Harry – Cicatriz 6)   Harry – Amigos 
7)   Hogwarts – Dumbledore 
11) Harry – Severo Snape 
10) Harry – Draco Malfoy 
9)   Harry – Quadribol 
16) Floresta – Mistério 
17) Harry/Amigos – Busca pelo enfrentamento do mau 
15) Mistério – Descoberta 
18) Harry – Voldemort (Diário de Riddle) 
	1) Mundo trouxa – Mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico – 
Rejeição do mágico 
8)   Autoridade – Quebra de regras / 
Rejeição de autoridade 
4)   Harry – Mundo mágico 
21) Harry – Ministério 
6)   Harry - Amigos 
22) Harry – Dementadores 
20) Harry – Família Weasley 5)   Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
7)   Hogwarts – Dumbledore 
12) Harry – Cicatriz 
10) Harry – Draco Malfoy 
9)   Harry – Quadribol  
15) Mistério – Descoberta 
23) Harry – Sirius Black 17) Harry/Amigos – Busca pelo enfrentamento do mau 11) Harry – Severo Snape 
24) Harry – O Mau (Pedro 

	18) Harry – Voldemort (Quirrel / 
Diário de Riddle) 
19) Triunfo do bem – Alívio temporário 
	19) Triunfo do bem – Alívio temporário 
13) Dumbledore – Harry 14) Dumbledore – Meias verdades 
	Pettigrew) 
14) Dumbledore – Meias verdades 
25) Calmaria – Perigo futuro 


Fonte: das autoras 
 
Tabela 7: Combinatórias dos quatro últimos livros 
	4) Harry Potter e o Cálice de Fogo 
	5) Harry Potter e a Ordem da Fênix 
	6) Harry Potter e o 
Enigma do Príncipe 
	7) Harry Potter e as Relíquias da Morte 

	12) Harry – Cicatriz  1)   Mundo trouxa – mundo mágico 
23) Harry – Sirius Black 
2)   Harry – Tios/Primo 3)   Aceitação do mágico – Rejeição do mágico 
4)   Harry – Mundo mágico 
20) Harry – Família 
Weasley 
10) Harry – Draco 
Malfoy 
21) Harry – Ministério  
8)   Autoridade – Quebras de regras / 
Rejeição de autoridade 
7)   Hogwarts - Dumbledore 
5) Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
6) Harry – Amigos  
11) Harry – Severo 
Snape 
15) Mistério – Descoberta 
18) Harry – Voldemort  
13) Dumbledore – 
Harry  
24) Harry – O Mau 
(Bartô Crouch Junior) 25) Calmaria – Perigo 
futuro 
 
	1) Mundo trouxa – mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
22) Harry - 
Dementadores 
3)   Aceitação do mágico 
– Rejeição do mágico 4)   Harry – Mundo mágico 
21) Harry – Ministério  8)   Autoridade – Quebras de regras / Rejeição de autoridade 
26) Harry – Ordem da 
Fênix 
6)   Harry – Amigos  
20) Harry – Família 
Weasley 
23) Harry – Sirius Black 
13) Dumbledore – Harry  
7)   Hogwarts - Dumbledore 
12) Harry – Cicatriz  
5)   Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
11) Harry – Severo Snape 
10) Harry – Draco 
Malfoy 
27) Harry – Armada de 
Dumbledore 
28) Autoridade – Repressão 
9)   Harry – Quadribol  
29) Voldemort – 
Ministério  
30) Sirius Black – Voldemort  
31) Harry / Amigos da 
Armada – Comensais da 
Morte 
32) Comensais da Morte 
– Ordem da Fênix 
33) Dumbledore – 
Voldemort  
14) Dumbledore – Meias verdades 
25) Calmaria – Perigo futuro 
	1) Mundo trouxa – mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico 
– Rejeição do mágico 4)   Harry – Mundo 
mágico 
13) Dumbledore – Harry  
20) Harry – Família 
Weasley 
34) Ordem da Fênix – 
Ministério 
6)   Harry – Amigos  
10) Harry – Draco 
Malfoy 
12) Harry – Cicatriz  
5)   Harry – Professor de Defesa contra as artes das trevas 
11) Harry – Severo Snape 14) Dumbledore – Meias verdades 15) Mistério – Descoberta  
9)   Harry – Quadribol  
35) Harry – Horcruxes  
36) Hogwarts – Perigo  
37) Armada/Ordem – 
Comensais  
38) Severo Snape - 
Traição 
8)   Autoridade – Quebras de regras / Rejeição de autoridade 
39) Harry – Missão que 
Dumbledore lhe deixou 25) Calmaria – Perigo 
futuro 
 
	40) Voldemort – Poder / 
Ministério 
38) Severo Snape - 
Traição 
1) Mundo trouxa – mundo mágico 
2) Harry – Tios/Primo 
3) Aceitação do mágico 
– Rejeição do mágico 
39) Harry – Missão que 
Dumbledore lhe deixou 4)   Harry – Mundo mágico 
41) Harry – Armada / 
Ordem 
18) Harry – Voldemort  
20) Harry – Família 
Weasley 
6)   Harry – Amigos  8)   Autoridade – Quebras de regras / Rejeição de autoridade 
17) Harry/Amigos – Busca pelo 
enfrentamento do mau 
22) Harry – 
Dementadores  
21) Harry – Ministério  
42) Harry – Horcruxes x 
Relíquias 
10) Harry – Draco 
Malfoy 
36) Hogwarts – Perigo  
11) Harry – Severo Snape 
12) Harry – Cicatriz  
18) Harry – Voldemort  
43) Harry – Triunfo final 
 


Fonte: das autoras 
 
Mapa semiótico: um modo de compreender o percurso 
Ao definir a forma para encontrar o percurso das personagens de J.K. Rowling que seriam analisadas, buscamos aporte em autores que trabalham com o mapa semiótico, o qual foi cunhado por Greimas e Courtés (1982), essa ferramenta de análise é geralmente utilizada por estudiosos que são voltados à publicidade, em especial Jean-Marie Floch e Andrea Semprini. O mapa semiótico de valores de consumo como ferramenta de análise é proposto por Semprini (1995), baseado em Floch (1993).  
 
A partir do momento que a semiótica aborda as linguagens como se tratasse de sistemas de relação, porque se dedica a retomar e aprofundar a ideia saussereana de que “não há sentido maior que em e por diferença”, a semiótica não podia deixar de interrogar-se sobre as várias diferenças que possam existir. Esta é a origem do quadrado semiótico (FLOCH, 1993, p. 30) (tradução nossa).[footnoteRef:581]  [581:   No original: “A partir del momento en el que la semiótica aborda lenguajes como si se trataran sistemas de relaciones, porque se dedica a volver a tomar y a profundizar em la idea saussereana de que “no hay sentido más que em y por la diferencia”, la semiótica no podía dejar de interrogarse acerca de las diferentes diferencias que pueden existir. Éste es el origen del cuadrado semiótico” (FLOCH, 1993, p. 30).5 ] 

 
Floch (1993) dedica uma parte de seus estudos ao percurso gerativo da significação, ou seja, o percurso gerativo de sentido. O trabalho de análise do autor surge numa situação de percepção real, passageiros de um metrô. Ele percebe que é possível reconhecer que as atitudes e os gestos dos viajantes se organizam a partir de uma grande categoria semântica fundamental: descontinuidade e continuidade. Com a confirmação destas duas subcategorias é possível projetar, de acordo com Floch (1993), uma rede de relações que organiza o micro universo semântico. Para o autor esse percurso é uma reconstrução dinâmica do modo no qual a significação de um enunciado se constrói e enriquece por meio de um percurso. Desta maneira podemos assumir este mesmo esquema para a análise das personagens de J.K. 
Rowling. 
É importante lembrar que no entendimento de Antonio Fidalgo  
 
o poder operatório do quadrado semiótico é tão grande, quanto fundamental, aplicando-se a toda e qualquer instância significativa. Nele assentam todas as textualizações. Por um lado, o quadrado semiótico representa uma articulação das relações fundamentais estáveis em todo o processo generativo. [...] A aplicação do quadrado semiótico é universal a todos os objetos (FIDALGO, 1999, p.96). 
 
As bases de Greimas, Courtés, Floch, Semprini nos permitem montar a contrariedade entre mágico e trouxa. Estabelecemos assim o seguinte esquema: 
 
Figura 1:
 Quadrado semiótico 
 
 

Fonte: adaptado de Floch (1993)  
 
O esquema da Figura 1 coloca em destaque a grande contrariedade que há nas histórias de Rowling: o mágico e o trouxa. Procuramos, nas histórias, quatro grandes valores norteadores das personagens, valores que se encaixassem nas relações de contrariedade, complementaridade e contradição. Os valores foram encontrados através da leitura dos livros e de um levantamento daqueles que eram recorrentes nas sete obras. Assim, verificou-se que os quatro grandes valores são: Afeição, Apoio, Indiferença e Autoridade, divididos da seguinte forma, formando o mapa semiótico apresentado a seguir: 
 
Figura 2: Mapa Semiótico  
 

Fonte: das autoras, baseado em Floch (1993) e Semprini (1995). 
 
Os valores mesmo que, inicialmente, não pareçam se contraporem, são opostos. No caso da Indiferença e da Afetividade, não há possibilidade de ser indiferente e afetuoso, portanto se opõem. Mas, é possível afirmar que nenhuma atitude onde predomine o Apoio/Suporte/Proteção terá a Autoridade próxima, ao contrário, muitas das atitudes que são de apoio ao personagem Harry Potter mostram ser contra as regras, ou seja, longe da Autoridade.  
Segundo Semprini (1995) cada um dos quadrantes apresenta elementos que constroem os discursos das marcas: Tempo, Espaço, Atores, Relações e Paixões. Embora sejam elementos de grande valia na publicidade, eles têm papel secundário na análise feita neste trabalho. Tomamos apenas as relações como um importante elemento, pois são essas relações que analisamos e são elas que estão expostas nos mapas pós-compilação do corpus. 
 
1.2 O feminino representado na saga Harry Potter 
 
Os costumes, crenças, ritos são repassados através das gerações, seja através da educação, ou mesmo nas diferenças no tratamento e criação de meninos e meninas. Dessa forma é possível dizer que a maneira como representamos e vemos a mulher em nossa sociedade é fruto dessa cultura repassada. A mulher é vista como o ser submisso, nessa sociedade patriarcal, e, historicamente, a ela são delegados os trabalhos menos dignos e posições secundárias, entre outras coisas. De acordo com Helena Confortin 
 
homens e mulheres são produzidos socialmente e esta produção se dá em múltiplas instâncias sociais: dá-se através dos discursos, das doutrinas, das imagens, dos símbolos, na escola, na família, na igreja, através da mídia, enfim, ser homem e ser mulher é um processo que não está pronto na hora do nascimento da pessoa. É um processo que se dá ao longo da vida e de acordo com as múltiplas influências e instâncias (CONFORTIN, 2003, p.111). 
 
Em relação à rígida estrutura de família imposta ao longo dos séculos, Gilles Lipovetsky (1997), em A Terceira Mulher, expõe que a ideia de sobrevivência ou de atraso histórico seriam a força de inércia, utilizada por muitos como justificativa para “a manutenção dos hábitos culturais, o conservadorismo das mentalidades e o peso dos papéis herdados da história” (1997, p. 249). Além dessa ideia de conservadorismo, a mulher não se via como indivíduo, o que hoje iria contra os valores modernos de independência e igualdade. O autor ainda faz a ressalva de que, apesar das mudanças na sociedade atual, ainda se vê muitos dos traços característicos das sociedades tradicionais em que havia mais submissão da mulher.  
Simone de Beauvoir em O segundo sexo – Fatos e mitos (1970), afirma que a sociedade burguesa conservadora via na emancipação da mulher uma ameaça moral, que feriria os interesses da época e que alguns homens temiam ter de concorrer com mulheres. 
De acordo com Myra Macdonald (1995), a histórica separação das esferas pública e privada teve grande influência na maneira como a mulher é vista e representada. De acordo com a autora, os homens começam a se projetar na esfera pública, relegando às mulheres o espaço privado, passando a falsa ideia de que há força moral no controle do ambiente doméstico. 
 
For many women in families, who daily exhibit skills of management and negociation more normally associated with the public sphere, the equation of the domestic sphere with powerlessness has also seemed  perverse. Women’s influence and control within the domestic space has been regularly ignored by society, or curiously transformed into moral strength. This move is a devious one, appearing to recognize worth while removing the threat that women might pose to patriarchy (MACDONALD, 1995, p. 48).[footnoteRef:582]  [582:  Para muitas mulheres nas famílias, que diariamente exibem habilidades de gestão e de negociação mais normalmente associadas com a esfera pública, a equação da esfera doméstica juntamente com a impotência também parece perversa. A influência das mulheres e o controle dentro do espaço doméstico tem sido regularmente ignorados pela sociedade, ou curiosamente transformados em força moral. Este movimento é desonesto, parecendo reconhecer que é legítimo e, ao mesmo tempo, removendo a ameaça que as mulheres possam representar ao patriarcado. ] 

 
Noutro ponto, Macdonald (1995) afirma que os responsáveis pelo que era veiculado na mídia no século XX não viam motivações para incluir a voz feminina. “Where these appear, the motive [...] was often commercial: to appeal to advertisers through the assumed attraction to women of serial drama”[footnoteRef:583] (Macdonald, 1995, p. 48 e 49) Ou seja, a mulher só deveria ter voz se fosse para atrair outras mulheres e assim aumentar a audiência dos veículos, são os produtores de conteúdo que decidem o quê e como veremos.  [583:  Onde estas apareciam, o motivo [...] era geralmente comercial: para fazer apelo aos anunciantes através da presumida atração das mulheres por dramas em série. ] 

Analisando as construções dos heróis e heroínas, Marilena Chauí (1984) explana que em contos de fadas, mesmo com o reforço dos estereótipos e preconceitos, a salvação pode ser trazida tanto pelo herói quanto pela heroína, como é o caso da fada madrinha. Ampliando o pensamento, ainda fala “que os contos trabalham em dois níveis: imaginário (a história propriamente dita) e um simbólico (a construção implícita do enredo [...])” (CHAUÍ, 1984, p. 49). 
Porém, mesmo com a possibilidade de a mulher ser a heroína, para Macdonald (1995) as imagens, atividades, modelos aos quais somos expostos durante a infância reforçam a divisão dos sexos e levamos esses ensinamentos para a vida adulta: 
The devaluation of women’s role, whether as mothers, wives, or workers has been a central concern. [...] Real-life role models, the exposure in childhood to forms of activity and play that naturalize gender divisions, and the influence of the media and other cultural forms, encourage men and women in adult life both to adopt behavior that reinforces gender-specific roles, and to internalize the appropriateness of this as part of their own sense of identity (MACDONALD, 1995, p. 13).[footnoteRef:584]  [584:   A desvalorização dos papéis das mulheres, seja como mães, esposas, ou de trabalhadoras tem sido uma preocupação central [...] Modelos da vida real, a exposição na infância a atividades e brincadeiras que naturalizam as divisões de gênero, e a influência da mídia e outras formas culturais, incentivam tanto homens quanto mulheres na vida adulta a adotar um comportamento que reforça os papéis específicos dos gêneros, e internalizar a adequação deste como parte do seu próprio senso de identidade. ] 

 
A mídia tem um papel crucial em definir gênero, em promover um número reduzido de modelos e em sedimentar estereótipos. Macdonald (1995) diz que se for feito um levantamento de todos os estereótipos teremos a “loira burra”, a “super-mulher”, e ainda afirma que é interessante notar a contínua desproporção, e em especial na extensão e qualidade nas construções midiáticas de homens e mulheres. Ruthann Mayes-Elma (2006), aprofundou o estudo do gênero feminino em Harry Potter e a Pedra Filosofal (2000), e confirma aquilo que Macdonald (1995) diz a respeito das construções e amplia dizendo que a criação desses esterótipos pode ser altamente prejudicial em crianças, quando estas começam a imitar um comportamento. 
 
Like parents and teachers, the mass media also has a significant  influence on the construction of gender. Men and women are many times portrayed very differently in literature [...] Through literature, children learn how to act in accordance with their gender [...] Many times during the day children act upon and in accordance with their gendered pre-conceptions (MAYES-ELMA, 2006, p. 43 e 44).[footnoteRef:585]  [585:  Como pais e professores, a mídia também tem uma influência significativa sobre a construção do gênero. Homens e mulheres são muitas vezes retratados de forma muito diferente na literatura [...] Através da literatura, as crianças aprendem como agir de acordo com o seu sexo [...] Muitas vezes durante o dia as crianças agem de acordo com as suas pré-concepções de gênero. ] 

 
Em seu livro, Simone de Beauvoir (1970), posiciona a mulher como sendo “o outro”. Ela analisa sob três diferentes aspectos a condição feminina: fisiológico, psicológico e econômico. A autora concorda que a mulher tem um papel importante em relação à reprodução, mas não vê a biologia como sendo o grande fator para ser “outro”. Na psicologia, ela encontra Freud e a observação de que a mulher estava socialmente abaixo do homem por não ter pênis. Segundo Tong (1998, apud MAYES-ELMA, 2006), a mulher não inveja o membro masculino e sim as conquistas materiais e psicológicas que a sociedade delega aos que possuem pênis. Ao dirigir-se ao plano econômico, de Beauvoir encontra a mulher relegada ao segundo plano, exercendo funções menos importantes que as dos homens.  
 
A mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o essencial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro. A categoria do Outro é tão original quanto a própria consciência. Nas mais primitivas sociedades, nas mais antigas mitologias, encontra-se sempre uma dualidade que é a do Mesmo e a do Outro. A divisão não foi estabelecida inicialmente sob o signo da divisão dos sexos, não depende de nenhum dado empírico [...] Nenhuma coletividade se define nunca como Uma sem colocar imediatamente a Outra diante de si. [...] Nenhum sujeito se coloca imediata e espontaneamente como inessencial; não é o Outro que definindo-se como Outro define o Um; ele é posto como Outro pelo Um definindo-se como Um. Mas para que o Outro não se transforme no Um é preciso que se sujeite a esse ponto de vista alheio. De onde vem essa submissão na mulher?(de BEAUVOIR, 1970, p. 10, 11 e 12). 
 
Porém para de Beauvoir (1970), nenhuma das três análises era, suficientemente, forte para definir porque a mulher era “o outro”. Tornou-se importante para ela transcender esse fato segundo Mayes-Elma (2006) e uma das maneiras para se dar essa transcendência era a de se tornar uma intelectual. O intelectual ou a ascensão na profissão, hoje, é um dos maiores objetivos de uma mulher; casamentos e filhos mais tardios demonstram a preocupação nessa formação identitária como profissional tão ou mais competente do que homem. Ela deixa de buscar a aprovação e a validação do homem para suas ações. Por um lado procura-se a fuga da vida doméstica e abertura de uma vida social; é a saída da mulher, até então presa na esfera privada, para ocupar um lugar na esfera pública. 
No trabalho de Eliza T. Dresang (2002) é que percebemos a possibilidade de crítica à sociedade na obra de J.K. Rowling. A autora relata que, apesar de na primeira aventura vivida com os amigos, Hermione ter sido resgatada por eles, em todas as outras situações ela tem papel decisivo, pois toma decisões mais lógicas que os amigos. Ela também ressalta o fato de que as mulheres do mundo mágico mais influentes na vida de Harry Potter são de Grifinória (Hermione Granger, Minerva McGonagall e Molly Weasley), a casa dos que são dotados de coragem e prezam a amizade. Apesar dessa tentativa de dar espaço e valor às mulheres, Dresang (2002) aponta que sua opinião faz coro à de um fã da saga que disse 
 
The wizard world as portrayed by JKR is an ironic image or copy of our own society. I don’t mean this is the “message” behind it all [...] wizarding world is full of allusions, irony and satire about our own world, it’s very likely to mirror those social mechanisms and institutions and opinions that we consider as sexist. And so it does. [...] There are very few witches in leading positions anywhere because it’s the same with us. It’s part of the ironic representation of the muggle world in its parallel, the wizarding world (DRESANG, 2002, p. 237).[footnoteRef:586]    [586:  O mundo mágico como retratado por JKR (J.K. Rowling) é um imagem irônica ou cópia da nossa própria sociedade. Não quero dizer que isso é a “mensagem” por trás de tudo [...] o mundo mágico está cheio de alusões, ironia e sátira sobre o nosso próprio mundo, é muito provável que espelhem os mecanismos e instituições sociais e opiniões que consideramos sexistas. E assim o é. [...] Há poucas bruxas em posições de liderança em qualquer lugar porque o mesmo no nosso mundo. É parte da representação irônica do mundo trouxa em paralelo, o mundo mágico. ] 

 
Embora o paralelo tenha sido traçado, tanto dentro quanto fora das histórias, cabe-nos ainda compreender como estas mulheres agem e qual a sua influência sobre o personagem 
principal.  
Após essa construção da representação feminina, recortamos passagens de destaque nos sete livros da saga, são doze passagens da personagem em questão (Hermione Granger), inscrevemos suas atitudes no mapa semiótico e constatamos o seguinte percurso: 
 
Figura 3: Mapa semiótico Hermione Granger 
 
Fonte: das autoras 
 

No primeiro livro, uma das primeiras interações de Hermione com Harry e Rony é a tentativa de impedi-los de participar de um duelo que foi marcado com Draco Malfoy, o duelo vai contra as regras da escola. E ela se preocupa apenas com a perda de pontos da casa, isso a posiciona no terceiro quadrante, entre a autoridade e a indiferença em relação aos colegas. Ainda no mesmo livro, ao ser salva do trasgo, ela mente para um professor para apoiar Harry e Rony, situando-a no quarto quadrante, mostrando-se indiferente às regras e ao fato de mentir, ficando ao lado dos amigos (que tentavam se livrar da punição), dando-lhes apoio através da mentira.  
Nas outras cinco atitudes elencadas: o feitiço petrificante lançado em Neville; a mentira contada ao professor para poder retirar um livro na biblioteca e preparar uma poção; a situação que a faz ser petrificada; a sugestão e execução de que Harry poderia ser um professor e ensinar feitiços defensivos e a maneira como ela, deliberadamente, levou a professora Umbridge para a floresta, esperando que o gigante Grope pudesse ajudá-los a se ver livre dela; Hermione se mostra, completamente, indiferente à quebra de regras e, totalmente, apoiadora dos amigos, contradizendo suas posições iniciais no primeiro livro, e a inscreve na transição do quarto para o primeiro quadrante. 
No sexto livro, a atitude elencada, embora única, é de grande importância. Após a morte do diretor, ela e Rony se mostram solícitos com a situação de Harry, em certos aspectos, sentem pena do amigo e, para demonstrar a amizade, eles se propõem a ir com Harry para cumprir a missão. Esse fato inscreve Hermione no meio do primeiro quadrante, entre a afetividade e o apoio. 
As quatro últimas atitudes elencadas pertencem ao último livro, Harry Potter e as relíquias da morte. A primeira delas mostra Hermione se preparando para partir com Harry para cumprir a missão deixada por Dumbledore. Harry sente-se culpado por afastar os amigos das famílias e não quer que eles o acompanhem. Neste momento, Hermione se mostra indiferente ao que Harry quer ou pensa, está disposta a ser autoritária e impor sua vontade de ir em busca das horcruxes. Com isso, ela prova que o apoia e sente afetividade por Harry, caso contrário não estaria se colocando naquela situação. Esse fato deixa Hermione, assim como já aconteceu com Minerva, no meio do mapa semiótico devido à série de diferentes valores expressos em uma única atitude. 
Nas outras três atitudes elencadas: o momento em que ela incentiva os amigos a trabalharem nos planos, a agir para cumprir a missão; o feitiço lançado em Harry para torná-lo irreconhecível no momento em que são capturados e quando ela conscientiza os amigos de que há algo mais importante, algo maior do que a batalha em Hogwarts; ela está mostrando afetividade e apoio, o que a faz retornar ao primeiro quadrante. 
 
Considerações finais 
Através da teoria da combinatória narrativa obtivemos um aporte para compreender a forma como a narrativa se desenrola e pudemos observar como os pares se repetem e a interação que é possível, bem como compreendemos quais são pares de complementação e 
quais são pares de oposição nos livros. Esse tipo de procedimento permitiu precisar um corpus de análise e, assim, estabelecer foco nas passagens que representavam momentos críticos da narrativa e que focavam nas relações do personagem principal e as mulheres da trama. Essas passagens e as combinatórias serviram de base para encontrar os quatro grandes valores que norteiam as personagens femininas da história: Autoridade, Indiferença, Apoio, Afetividade. Esses valores foram utilizados para a montagem do mapa semiótico, um modelo simplificado daqueles mostrados por Floch (1993) e Semprini (1995) para a análise de marcas na publicidade. Com esse esquema montado foi possível, dentre outros procedimentos, verificar a relação, o percurso e fazer uma análise prévia de cada personagem. 
Por fim, consideramos que a personagem destacada neste artigo, Hermione Granger, contribuiu de forma efetiva na formação e estruturação do personagem principal, Harry Potter. Mesmo não tendo verificado mudanças nos traços do caráter do personagem, a contribuição da personagem feminina se dá ao sedimentar valores, presentes em tantas situações da saga, como a amizade, honestidade e competência, registrados em diversos recortes, como os que foram apresentados no artigo. 
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Introdução  
 
O ambiente dinâmico, no qual as empresas estão inseridas, exige destas a capacidade de enfrentar diversos desafios para se destacar no mercado. Portanto, os recursos humanos heterogêneos presentes nas organizações, apesar de considerados um fator negativo por alguns, apresentam-se como vantagem competitiva para outros. Logo, faz-se necessário gerenciar a diversidade de forma adequada (HANASHIRO; QUEIROZ, 2005).  
A diversidade compreende características singulares de um dado grupo que o difere dos outros grupos em caso de comparações (HITT; MILLER; COLELA, 2007). Este tema abrange aspectos como gênero, etnia, idade, personalidade, religião, classe social, orientação sexual, deficiência e nacionalidade (COSTA; FERREIRA, 2006; SIQUEIRA; FELLOWS, 2006; HITT; MILLER; COLELLA, 2007; ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010).  
A gestão da diversidade, conforme Hanashiro e Queiroz (2005), deve se fundamentar na identificação de políticas e procedimentos viáveis para a valorização e a motivação dos funcionários, intervindo positivamente na eficiência dos mesmos. Além disso, favorece a inclusão, a qual é promovida pelo conhecimento compartilhado em meio às diferenças (PRESOTTI, 2011). Araujo e Schmidt (2006) conceituam a inclusão como uma adaptação da sociedade para promover a participação dos indivíduos em todos os âmbitos, independentemente das distinções.  
Neste contexto, enquadra-se a inclusão da mulher no mercado de trabalho, passando a desenvolver competências técnicas consideradas, até então, masculinas. Esta inserção tomou proporções cada vez maiores, à medida que as organizações começaram a reconhecer a necessidade de características predominantemente femininas como afetividade, sensibilidade, flexibilidade e habilidade de persuasão (OLIVEIRA; OLIVEIRA; DALFIOR, 2000). 
A esfera policial, como ambiente corporativo, não se isenta da necessidade de abordar questões pertinentes à inclusão da mulher. Calazans (2004) afirma que, mesmo com a inserção feminina no quadro policial, as atitudes de exclusão ou dominação permanecem.  
Ferdman et al. (2009) abordaram a diversidade no âmbito organizacional por meio da inclusão, a qual é observada pela experiência de inclusão (EI) e pelo comportamento inclusivo (CI), este compreende o comportamento inclusivo individual (CII), comportamento inclusivo grupal (CIG) e comportamento inclusivo organizacional (CIO). 
       Diante desta conjuntura, questiona-se: Qual a relação entre o comportamento inclusivo e a experiência de inclusão no ambiente da polícia militar cearense? 
Tendo em vista que CI é um indicador da EI (FERDMAN et al., 2009) e que a polícia militar se caracteriza como um ambiente predominantemente masculino e marcado por relações de poder e gênero (CAPELLE; MELO, 2010), o presente estudo apresenta as seguintes hipóteses: (H1) o comportamento inclusivo (individual, grupal e organizacional) promove significativamente a experiência de inclusão no ambiente da polícia militar cearense; (H2) o comportamento inclusivo (individual, grupal e organizacional) influencia a experiência de inclusão de forma diferente para policiais mulheres. 
Dessa forma, o presente artigo tem como objetivo analisar a relação entre o comportamento inclusivo e a experiência de inclusão no ambiente da polícia militar cearense. Para tanto, delimitaram-se os seguintes objetivos específicos: (1) verificar o quanto o comportamento inclusivo individual, grupal e organizacional promove a experiência de inclusão no ambiente da polícia militar cearense; (2) averiguar se a relação entre o comportamento inclusivo e a experiência de inclusão se diferencia para policiais mulheres. 
Realizou-se uma análise quantitativa, com 133 policiais militares do gênero masculino e 26 do feminino, lotados no Estado do Ceará, abrangendo os municípios Fortaleza, Crato, Juazeiro do Norte e Altaneira. Para a coleta de dados, aplicou-se um questionário composto pelas escalas Experiência de Inclusão e Comportamento Inclusivo (FERDMAN et al., 2009; 
D’AMARIO, 2009). Para analisar os dados obtidos, utilizou-se a análise fatorial exploratória (AFE) e confirmatória (AFC), gerando modelo de equação estrutural (SEM), e regressão múltipla. 
Por meio da compreensão do CI e da EI, torna-se possível identificar as relações de inclusão existentes entre os policiais militares. Dessa forma, esta pesquisa justifica-se por permitir que informações relevantes possam indicar ações, políticas e procedimentos a serem adotados para gerenciar adequadamente a diversidade de gênero, fomentando a cultura inclusiva. 
 
Referencial Teórico  
 
 Nesta seção serão abordados os temas centrais que fundamentaram a realização do presente estudo, contemplando gestão da diversidade; experiência de inclusão e comportamento inclusivo; inserção de mulheres na polícia militar. 
 
1.1 Gestão da Diversidade  
 
As empresas vivenciam o desafio de direcionar as distintas características individuais dos seus membros para o alcance de resultados organizacionais. O mercado atual impulsiona a formação de equipes de trabalho heterogêneas. Isto implica em compreender os aspectos inerentes às relações sociais, bem como, à diversidade, para assim evitar conflitos e maximizar o desempenho coletivo (HANASHIRO; QUEIROZ, 2005; QUEIROZ et al., 
2010). 
 De acordo com Hitt, Miller e Colella (2007) a diversidade refere-se a uma característica singular de um grupo, o qual se apresenta diferente quando equiparado aos demais. Esta particularidade deve ser considerada em nível grupal e não individual. Robbins, Judge e Sobral (2010) esclarecem que a expressão diversidade no âmbito corporativo compreende quaisquer características que distinguem as pessoas umas das outras.  
 Segundo Fleury (2000), a diversidade consiste em um conjunto de pessoas com distintas identidades e que compartilham de um mesmo sistema social, formado por grupos majoritários, que se destacam por terem alcançado vantagens econômicas e de poder, e, minoritários, que se encontram em desvantagem. 
 As características que determinam a diversidade dentro da organização abrangem questões de gênero, raça e etnia, idade, personalidade, religião, classe social, orientação sexual, deficiência, naturalidade, nacionalidade, posição funcional, tempo de serviço e estabilidade no emprego (COSTA; FERREIRA, 2006; SIQUEIRA; FELLOWS, 2006; HITT; MILLER; COLELLA, 2007; ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010). 
 Além dos aspectos mencionados anteriormente, é importante destacar as habilidades, físicas e intelectuais, como indicadores de diversidade em um nível mais aprofundado. As habilidades intelectuais são necessárias para a concretização de atividades mentais (pensar, raciocinar e solucionar problemas). As físicas envolvem fatores de força, flexibilidade, coordenação, equilíbrio e resistências, os quais são considerados essenciais para a execução de algumas tarefas (ROBBINS; JUDGE; SOBRAL; 2010). 
 Para que um indivíduo possa ser considerado pertencente a um grupo diverso, faz-se necessário que ele mantenha contato com outras pessoas, podendo identificar a qual grupo se assemelha (TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2004; SIQUEIRA; FELLOWS, 2006). As diferenças e semelhanças entre os indivíduos, quando reconhecidas e valorizadas, os estimulam a alcançarem os objetivos organizacionais (TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2004). Todavia, Vecchio (2008) ressalta que o aumento do número de grupos diversos nas empresas pode implicar em um elevado nível de rotatividade dos colaboradores. 
 Diante da influência da diversidade nos resultados organizacionais, os gestores tem buscado identificar políticas que facilitem e assegurem um gerenciamento eficaz da diversidade, fomentando a valorização dos colaboradores (HANASHIRO; QUEIROZ, 2005). 
Robbins (2005) menciona que o foco da gestão da diversidade está em promover o reconhecimento das diferenças individuais, instigar a aceitação multicultural e proporcionar a aprendizagem. O Instituto Ethos (2008) ressalta que o gerenciamento da diversidade no ambiente corporativo é relevante por abordar questões éticas, ao assegurar a equidade social, e, gerenciais, ao amenizar os conflitos interpessoais e agregar valor para a empresa.  
Na visão de Hitt, Miller e Colella (2007), os programas de administração da diversidade mostram-se necessários por cultivar uma cultura organizacional inclusiva, na qual é concedida autonomia para os colaboradores, independentemente das distintas características.  
Robbins, Judge e Sobral (2010) consideram significativos os programas eficazes de diversidade por promoverem as seguintes ações: (a) os gestores são instigados a oferecerem oportunidades iguais de emprego; (b) a equipe heterogênea passa a ser vista como capaz de melhor atender a uma clientela diversificada; e (c) são realizadas práticas que garantem o desenvolvimento das competências dos colaboradores e valorização das diferenças.  
Estudiosos (FLEURY, 2000; ROBBINS, 2005; ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010), afirmam que políticas e procedimentos adequados para a gestão eficaz da diversidade compreendem: (a) adotar práticas transparentes de recrutamento e seleção, considerando a heterogeneidade do mercado de trabalho; (b) realizar programas de treinamento que possibilitem sensibilizar os colaboradores da importância de aceitar as diferenças; e (c) estabelecer uma comunicação clara sobre políticas organizacionais acerca da diversidade, incentivando os colaboradores para a qualificação e o desempenho profissional. 
 Hitt, Miller e Colella (2007) defendem que um programa de gestão de diversidade eficaz torna-se possível a partir do comprometimento dos líderes, integração com o planejamento estratégico e envolvimento dos funcionários. Um programa de gestão eficaz da diversidade pode viabilizar resultados significativos em quatro níveis: individual, social e moral, grupal e organizacional.  
Por outro lado, gerenciar a diversidade requer a capacidade de lidar com entraves como preconceito, discriminação, estereotipagem, identidade social, diferenças de poder, problemas de comunicação e integração estrutural precária (TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2004; HITT; MILLER; COLELLA, 2007; IRIGARAY, 2007; ECCEL; FLORES-PEREIRA, 2008; ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010). Estes obstáculos dificultam a criação de um ambiente de trabalho inclusivo, despertando a necessidade das organizações buscarem gerenciar a diversidade em prol da inclusão social. 
 
1.2 Experiência de Inclusão e Comportamento Inclusivo 
 
Roberson (2004) expõe que existem diversas pesquisas de abordagens organizacionais no âmbito da gestão da diversidade, indicando diferenças práticas quando comparada com a inclusão. A diversidade se concentra na variação populacional presente no ambiente corporativo, enquanto a inclusão centra-se na remoção dos obstáculos tendo em vista a participação plena dos colaboradores nas organizações (ROBERSON, 2004). 
Ferdman e Sagiv (2012) enfatizam que a gestão da diversidade busca reduzir ou eliminar invejas, preconceitos e discriminação, valorizando as diferenças, a fim de maximizar a inclusão e, consequentemente, as contribuições dos indivíduos. Além de promover o aumento da justiça social e da equidade. 
Para Presotti (2011, p.85) “a diversidade se refere à composição da força de trabalho, enquanto a inclusão alude à maneira que as pessoas são tratadas e participam dos processos organizacionais”. A autora aborda a inclusão também como emergindo do princípio da incorporação e do aprendizado com as diferenças. 
Ferdman e Sagiv (2012) reconhecem que, para criar e manter a inclusão no trabalho deve-se considerar a diversidade, elaborando e estabelecendo competências para membros de organizações, e, particularmente, para seus líderes, visando à colaboração efetiva em meio às diferenças.  
Dessa forma, Ferdman et al. (2009) buscaram compreender a dinâmica da diversidade por meio da inclusão, observando-a no âmbito organizacional e desmembrando-a em dois componentes, a EI e o CI.  
A EI configura-se como o sentimento de segurança, respeito, valor, apoio, autenticidade e engajamento ou envolvimento do indivíduo no grupo de trabalho. Além disso, define-se pelos seguintes componentes: influência na tomada de decisão; o sentir-se valorizado; sensação de que a diversidade é reconhecida, atendida e honrada. Enquanto, o CI é representado pela criação da segurança, reconhecimento dos outros, o lidar com conflitos e diferenças, capacidade e vontade de aprender, ter uma voz e representação (FERDMAN et al., 2009). 
O CI compreende ações e condutas de indivíduos, grupos ou políticas e procedimentos adotados pela própria organização, que estimulem comunicação e interação, respeitando as diferenças de maneira a proporcionar um ambiente seguro para os envolvidos (D’AMARIO, 2009; FERDMAN et al., 2009; SORANZ, 2009; PRESOTTI, 2011). 
Presotti (2011) destaca a importância da compreensão da distinção entre CI e EI, reconhecendo a possibilidade de implicações em prol das organizações por meio da indicação de comportamentos que promovam a EI. Ferdman et al. (2009) buscando a relação entre a EI e o CI, empiricamente, concluíram que a experiência ou sentimento de inclusão consiste em um efeito resultante do CI. 
Presotti (2011) extraiu de seu estudo que o agrupamento das pessoas para participarem de capacitações profissionais promove a EI, tendo em vista que este tipo de ambiente requer comportamentos formais, os quais favorecem o sentimento de inclusão, o que nem sempre acontece em momentos guiados apenas por relações afetivas.  
Existem barreiras impostas aos colaboradores, referentes à execução de suas competências, que dificultam a inclusão social devido à estrutura rígida de determinadas organizações. Essas ações inibidoras podem ser expressas consciente ou inconscientemente, ou pelas culturas organizacionais enraizadas. Impecílios à inclusão podem ser invisíveis para quem os promovem e intransponíveis para os que se deparam com eles costumeiramente (MILLER; KATZ, 2002).  
Exemplos de organizações com estruturas rígidas são as instituições militares, nas quais se percebem obstáculos impostos às mulheres, que buscam quebrar os paradigmas do mercado de trabalho. 
 
1.3 Inserção de Mulheres na Polícia Militar 
 
O cenário, marcado pela expansão organizacional e necessidade de agilidade para acompanhar a globalização, o avanço tecnológico e as novas formas de gestão, exigem das organizações estruturas mais flexíveis e orgânicas (OLIVEIRA; OLIVEIRA; DALFIOR, 2000; ARAÚJO; SACHUK, 2007).  
Ainda assim, algumas culturas organizacionais são influenciadas por fortes valores masculinos que se sobrepõem aos femininos (CAPELLE; MELO, 2010).Contudo, características mais femininas como emoção, intuição, sensibilidade, flexibilidade, capacidade de persuasão e afetividade são relevantes para a execução de determinadas atividades concernentes ao âmbito empresarial (OLIVEIRA; OLIVEIRA; DALFIOR, 2000).  Este fato contribui para inclusão da mulher no mercado de trabalho. 
Um estudo realizado por Miro e Suliano (2010), utilizando dados do Instituto Brasileiro e Geografia e Estatística (IBGE) e da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD) no período de 1998 a 2008, demonstrou que, apesar das mulheres serem maioria no país e apresentarem mais tempo de escolaridade que os homens, o percentual de participação e de ocupação delas no mercado de trabalho ainda é inferior à deles.  
Além disso, o aspecto salarial chama bastante atenção na relação entre gênero e mercado de trabalho, tendo em vista que, durante todo período observado os homens apresentaram níveis salariais mais altos que as mulheres. Esses fatores podem ser explicados pela decisão de fecundidade e formação familiar por parte das mulheres, mas também podem denotar discriminação para com o gênero feminino (MIRO; SULIANO, 2010). 
Castilho e Guedes (2006), analisando a composição do emprego por ramo de atividade econômica, constatou que mais de 85% da mão de obra feminina se concentra no setor terciário, ou seja, no ramo de prestação de serviço. Quanto mais este setor cresce, mais a mulher se insere no mercado de trabalho, inclusive nas atividades consideradas tipicamente masculinas como é o caso da Polícia Militar (CAPELLE; MELO, 2010). 
Calazans (2004) destaca o árduo processo de aprendizagem da mulher na policia militar, tendo em vista, suas características e habilidades naturais serem consideradas impróprias para as atividades da esfera policial. Desta forma, a inclusão feminina nas organizações policiais ocorreu em meio à globalização e feminização no mundo do trabalho, entretanto, para se adequarem, se submeteram a exaustivos treinamentos, a fim de se mostrarem capazes. 
Novas percepções referentes à segurança pública descobriram nas mulheres qualidades necessárias à adesão de determinados cuidados voltados para a profissionalização no serviço policial, utilizando-se menos da força e atentando mais para a capacidade estratégica exigida (CALAZANS, 2004). 
Apesar da inserção da mulher nesse universo, predominantemente marcado por fortes características masculinas, Capelle e Melo (2010) observam que é mais comum a alocação do serviço feminino em atividades meio da polícia, ficando a atividade fim, para o contingente masculino. Além disso, as oportunidades de crescimento dentro da organização são limitadas, sendo os homens os detentores das posições hierárquicas mais elevadas. 
A partir dessas discussões acerca da inclusão da mulher no mercado de trabalho, ressalta-se que um dos objetivos da presente pesquisa é averiguar se a relação entre o CI e a EI se diferencia para policiais mulheres. Neste ínterim, na seção seguinte será apresentada a metodologia empregada para a análise e obtenção dos resultados. 
 
Metodologia 
 
 Para atender aos objetivos deste estudo, realizou-se uma pesquisa de natureza quantitativa com 133 policiais militares homens e 26 policiais militares mulheres que atuam em corporações distintas do Estado do Ceará, nos municípios Fortaleza, Juazeiro do Norte, Crato e Altaneira, por se apresentarem acessíveis. 
A coleta de dados foi efetivada por meio de um questionário autoadministrado, composto pelas escalas Experiência de Inclusão e Comportamento Inclusivo, as quais foram produzidas em uma versão internacional por Ferdman et al. (2009).  
D’Amario (2009) validou as referidas escalas no contexto brasileiro. Em seu estudo, objetivou analisar a existência da influência do CI sobre a EI de pessoas negras, identificando que o CI (CII, CIG e CIO) promove a EI, de forma mais significativa para as pessoas negras do que para as não negras. Esta constatação tornou-se possível por meio de uma AFE que validou as escalas Experiência de Inclusão e Comportamento Inclusivo, gerando quatro fatores, os quais representam a EI, o CII, CIG e CIO. 
Este instrumento aborda, inicialmente, questões que analisam as características demográficas descritivas dos indivíduos pesquisados e de seus grupos de trabalho. Em seguida, são apresentadas 24 variáveis referentes à EI, que estimam o grau em que os indivíduos se sentem seguros, respeitados, valorizados, apoiados, autênticos e engajados em seus grupos de trabalho. Na seção seguinte, o CI é expresso em três níveis (CII, CIG e CIO), com 01 seção para cada, totalizando em 36 variáveis (12, 18 e 6 variáveis respectivamente), examinando as condutas que podem promover o diálogo e a interação, demonstrar o respeito pelas diferenças e propiciar um ambiente de segurança.  As 60 variáveis mencionadas foram mensuradas a partir de uma escala do tipo Likert de 5 pontos, variando de “nunca” a 
“sempre”. 
Buscando concretizar a análise dos dados, utilizaram-se os software SPSS e AMOS, versão 21. Para testar as hipóteses, aplicou-se, primeiramente, a AFE e AFC para a EI e para cada dimensão do CI (CII, CIG e CIO). Por conseguinte, obteve-se um (SEM), demonstrando a relação existente entre o CI e a EI. Utilizou-se o método da máxima verossimilhança para estimar os coeficientes deste modelo. Além disso, foi realizada a regressão múltipla para identificar se relação entre CI e EI se apresenta de forma diferente para as policiais mulheres. 
De acordo com Fávero et al. (2009, p. 9), a análise fatorial é uma técnica multivariada de interdependência  “utilizada para possibilitar o estudo de eventuais inter-relações entre um grande número de variáveis, a fim de condensar a informação contida em cada grupo de variáveis originais em um conjunto menor de variáveis (fatores), sem que haja uma perda considerável de informação”. Esta técnica se classifica em AFE e AFC. 
A diferença entre essas técnicas fundamenta-se no conhecimento prévio que o pesquisador possui sobre a estrutura dos fatores. Na AFE não existem fatores comuns definidos por uma teoria. Na AFC, por sua vez, busca-se confirmar, por meio de uma verificação empírica, uma estrutura fatorial pré-elaborada (FÁVERO et al., 2009). 
Vale ressaltar que, por intermédio de uma AFC, pode-se gerar um SEM, o qual propõe um modelo estatístico para explicar relações entre múltiplas variáveis, expressas em um conjunto de equações (HAIR et al., 2009). 
 
Análise de Resultados  
 
 Esta seção abordará informações que descrevem a amostra estudada, bem como, os resultados das análises estatísticas necessárias para testar as hipóteses do presente estudo. 
 
1.4 Descrição da Amostra 
 
Inicialmente, apresentam-se algumas características dos indivíduos contemplados na presente pesquisa, concernente à faixa etária, etnia, treinamento em diversidade, atividades desenvolvidas. 
A amostra compreendeu policiais do estado do Ceará, abrangendo 133 homens e 26 mulheres. A faixa etária dos respondentes mostrou-se concentrada entre 31 e 40 anos, representando 40% e de 18 a 30 anos, com 36%. Ressalta-se que, na faixa etária de 18 a 40 anos, encontra-se 74% dos homens e 88% das mulheres. O destaque das mulheres nesta faixa pode estar relacionado com as recentes ações a favor da inserção feminina na polícia militar, como debates, reformas e políticas sobre esta temática, conforme afirma Calazans (2004). 
No que se refere à etnia ou raça, predominou a presença de policiais pardos, representados por 70%. Observou-se que 53% dos respondentes já participaram de treinamento em diversidade, enquanto que 47% nunca o fizeram. Tal resultado mostra possíveis deficiências nas ações organizacionais em promover treinamentos que incentivem a diversidade, em busca de amenizar impactos negativos em meio a diferenças. 
Quanto às atividades desenvolvidas pelos respondentes, destaca-se que 47% referemse ao Policiamento Ostensivo Geral (POG) e 40% ao âmbito administrativo. Vale mencionar que 97% dos que trabalham em POG são homens, com apenas 3% das mulheres neste serviço. Enquanto que, nos trabalhos administrativos, 67% eram homens e 33% mulheres. 
Esta elevada representatividade de mulheres policiais em cargos administrativos (57% das mesmas) remonta ao estudo de Capelle e Melo (2010), no qual se constatou que a inserção de mulheres na polícia militar tem ocorrido principalmente em atividades meio, ou seja, em funções administrativas e de relações públicas, havendo uma barreira para aquelas que optam por atuar no policiamento ostensivo geral.  
 
1.5 Avaliação da validade da Escala de Experiência de Inclusão  
 
Por meio da análise do alpha de Cronbach, 0,850, identificou-se a confiabilidade da Escala de Experiência de Inclusão, a qual é mensurada por intermédio de 24 variáveis. 
A partir dos dados apresentados na correlação item a item e na correlação total, 17 variáveis foram descartadas gradualmente. Esta eliminação justifica-se pela apresentação destas variáveis com a maioria dos valores inferiores a 0,30 na correlação item a item e valores abaixo de 0,50 na correlação total, indicando baixa correlação e comprometendo a confiabilidade da escala (HAIR et al., 2009). Ao fim das exclusões mencionadas, o alpha de Cronbach reduziu para 0,808, mantendo, porém, a confiabilidade da escala. 
Em seguida, realizou-se a AFE por intermédio do método de extração componentes principais, rotação ortogonal varimax e autovalor superior a 1. Obteve-se um Kaiser-MeyerOlkim (KMO) de 0,818, configurando a adequação da amostra quanto ao grau de correlação parcial entre as variáveis. O teste de esfericidade de Bartlett demonstrou-se significativo com p<0,00.  
Extraiu-se 01 fator, com variância explicada de 45,60%, contendo 07 variáveis, conforme a Figura 1, com cargas acima de 0,5 (HAIR et al., 2009). As comunalidades, de 0,40 a 0,50, apontaram que estas variáveis possuem relação com o fator retido. 
 
	Variável 
	Descrição 
	Fator 1 

	Exp_19 
	Sinto que posso ser completamente eu mesmo(a) no meu grupo de trabalho. 
	0,716 

	Exp_14 
	No trabalho eu sou tratado(a) da maneira como gostaria de ser tratado(a). 
	0,713 

	Exp_24 
	Eu acredito que sou tratado(a) de maneira justa no trabalho, sem discriminação baseada na minha religião, raça, sexo, orientação sexual, cultura, nacionalidade e idade. 
	0,707 

	Exp_18 
	Os membros do meu grupo de trabalho confiam em mim. 
	0,673 

	Exp_17 
	Eu gosto de estar com o meu grupo de trabalho. 
	0,645 

	Exp_11 
	Eu sou completamente respeitado pelos membros do meu grupo de trabalho. 
	0,642 

	Exp_10 
	Minhas contribuições são altamente valorizadas pelo meu grupo de trabalho. 
	0,624 


Figura 1. Matriz de componentes da EI 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Utilizando estas variáveis, o alpha de Cronbach permaneceu próximo de 0,80. Na matriz anti-imagem de correlações identificou-se que os valores da medida de adequação da amostra (MSA) variavam de 0,790 a 0,854, revelando que cada variável está adequada à estrutura definida pelas outras variáveis. 
Por conseguinte, efetivou-se a AFC para EI, com 07 variáveis, que apresentaram consistência suficiente para explicar o construto EI, pois suas cargas estimadas estão acima de 0,50 (HAIR et al., 2009). O R2 das mesmas variáveis também é relevante, pois representa um percentual, de 28% a 39% de variabilidade da EI. A validação deste modelo foi efetivada por meio dos índices de ajuste que se encontram resumidos na Figura 2. 
 
	Índices de Ajuste 
	Valor 
	Interpretação 

	Qualidade de ajuste do qui-quadrado (X²)/Grau de liberdade (df) 
	2,262 
	Não há diferença estatística significativa entre as matrizes de covariância, pois abaixo de 3 (MAROCO, 2007). 

	Índice de qualidade de ajuste (GFI) 
	0,948 
	Indica um bom ajuste ao modelo, pois está próximo de 1 (HAIR et al., 2009). 

	Raiz padronizada do resíduo médio (SRMR) 
	0,054 
	Representa um bom ajuste ao modelo, pois está abaixo de 0,08 (HAIR et al., 2009). 

	Raiz do erro quadrático médio de aproximação (RMSEA) 
	0,064 
	Está entre 0,03 e 0,08, com 95% de confiança. Como o PCLOSE (0,130) está acima de 0,05, indica que o valor de RMSEA (0,064) está significativamente abaixo de 0,05. Logo, o modelo se ajusta bem a população (MAROCO, 2007). 

	 Índice de ajuste comparativo (CFI) 
	0,927 
	Revela uma associação a um modelo que se ajusta bem, pois está acima de 0,90 (HAIR et al., 2009). 


Figura 2. Índices de ajuste do modelo estimado de equações estruturais para a EI Fonte: Dados da pesquisa 
 
Além dos expressivos índices de ajuste (FIGURA 02), o modelo da EI apresentou variância extraída média de 0,451, valor que por estar bem próximo de 0,50 evidencia adequada convergência, mesmo contendo erros em cada variável. A confiabilidade, de 0,851, demonstrou-se boa, caracterizando a existência de medidas que representam de forma consistente a EI (HAIR et al., 2009). 
 
1.6 Avaliação da Escala de Comportamento Inclusivo 
 
 Com base em D’Amario (2009), a Escala de Comportamento Inclusivo engloba três dimensões: individual, grupal e organizacional. Logo, nesta seção, serão apresentados os resultados referentes à AFE e AFC das variáveis referentes a cada dimensão do CI, para assim, indicar os mais relevantes para a presente pesquisa.  
 
1.6.1 Comportamento Inclusivo: dimensão individual 
 
 Ao efetuar uma análise da Escala de Comportamento Inclusivo, da seção referente ao nível individual, constatou-se um alpha de Cronbach de 0,760, indicando confiabilidade nesta dimensão, que é mensurada por meio de 12 variáveis. 
 Devido à apresentação da correlação item a item abaixo de 0,30, foram eliminadas 05 variáveis, cada uma por vez, para assim obter um grupo de variáveis que apresentassem um nível de relacionamento considerável. Apreciando a relação entre as variáveis por meio da correlação total, evidenciou-se a necessidade de descartar 02 variáveis, pois não estavam identificadas com valores abaixo de 0,50 (HAIR et al., 2009). 
 Após eliminar as variáveis mencionadas, um alpha de Cronbach de 0,740 foi apurado, expressando uma redução de valor irrelevante, sem alteração na confiabilidade. 
 Em seguida, realizou-se uma AFE, utilizando o método de extração componentes principais, a rotação ortogonal varimax e autovalor superior a 1. Detectou-se um KMO de 0,719, confirmando a adequação da amostra quanto ao grau de correlação parcial entre as variáveis. O teste de esfericidade de Bartlett manifestou p<0,00. 
 Essa análise fatorial resultou em 01 fator, com variância total explicada de 49%, contendo 05 variáveis explicitadas na Figura 3. Vale destacar que as cargas fatoriais estão acima de 0,50. As comunalidades, de 0,45 a 0,54, ilustram que as variáveis possuem relação com o fator retido (HAIR et al., 2009). 
 
	Variável 
	Descrição 
	Fator 1 

	Comp_11_ind 
	Eu faço questão de me envolver quando decisões importantes são tomadas. 
	0,735 

	Comp_2_ind 
	Eu sou explícito(a) e direto(a) sobre meus desejos, sentimentos e necessidades com os membros do meu grupo de trabalho. 
	0,708 

	Comp_7_ind 
	Eu falo abertamente e honestamente sobre assuntos que são importantes para o meu grupo de trabalho. 
	0,703 

	Comp_3_ind 
	Eu peço opiniões (feedback) dos membros do meu grupo. 
	0,681 

	Comp_10_ind 
	Eu demonstro interesse nos meus colegas de trabalho e em suas vidas de forma ativa e sincera. 
	0,677 


Figura 3. Matriz de componentes do CII 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Vale salientar que, considerando estas 05 variáveis (FIGURA 3), a matriz anti-imagem de correlações revelou valores representativos da MSA, os quais variaram de 0,693 a 0,763. A validação da referidas variáveis para explicar o CII foi ratificada pela AFC, tendo-se obtido cargas acima de 0,50 para todas as variáveis e R2 entre 40% e 64%.  
A variância extraída média, de 0,630, indicou que existe qualidade de mensuração com 63% de variação explicada dos indicadores, estando acima de 0,50. E a confiabilidade composta, de 0,894, confirmou a existência de medidas consistentes, capazes de prever o CII (HAIR et al., 2009). 
 
1.6.2 Comportamento Inclusivo: dimensão grupal 
 
Ao examinar o alpha de Cronbach, de 0,889, constatou-se a confiabilidade da Escala de Comportamento Inclusivo na dimensão grupal, composta por 18 variáveis. 
A partir da correlação item a item e da correlação total, foram eliminadas gradativamente 05 variáveis com baixa correlação, conforme valores limites referidos anteriormente. Obteve-se um alpha de Cronbach de 0,808, o qual continuou indicando a confiabilidade da escala. 
Para o processo de extração de fatores, procedeu-se a AFE, utilizando a técnica de componentes principais, a rotação ortogonal varimax e considerando o autovalor superior a 1. 
O valor do KMO foi de 0,880, representando adequação da amostra. O teste de esfericidade de Bartlett mostrou-se significativo com p<0,00. As 13 variáveis resultantes geraram 03 fatores, com variância explicada de 61,48%. Por conseguinte, eliminaram-se mais 05 variáveis que exibiram comunalidades inferiores a 0,40. 
A seguir, realizou-se novamente a AFE fixando o número de fatores para extração em apenas 01 fator, o qual compreendeu as 08 variáveis, dispostas na Figura 4 com suas respectivas cargas fatoriais. O KMO permaneceu adequado, com 0,869. O teste de esfericidade de Bartlett conservou-se significativo com p<0,00. As comunalidades ficaram entre 0,40 e 0,69, a variância foi explicada em 53%. A MSA variou de 0,779 a 0,914, mostrando que as variáveis estão apropriadas em relação à estrutura. Verificou-se ao final, um adequado alpha de Cronbach de 0,869. 
 
	Variável 
	Descrição 
	Fator 1 

	Comp_29_grup 
	Meu grupo de trabalho encoraja a participação de todos. 
	0,832 

	Comp_30_grup 
	Os membros do meu grupo se auxiliam para desenvolver as ideias uns dos outros. 
	0,795 

	Comp_28_grup 
	No meu grupo de trabalho nós falamos abertamente sobre como nós trabalhamos, e não apenas sobre o quê nós produzimos. 
	0,771 

	Comp_23_grup 
	Os membros do meu grupo de trabalho se auxiliam caso alguém atrase na sua tarefa. 
	0,750 

	Comp_27_grup 
	Os membros do meu grupo de trabalho me dão toda a informação necessária para que eu desempenhe o meu trabalho bem. 
	0,707 

	Comp_16_grup 
	Os membros do meu grupo são flexíveis com o meu horário e/ou carga horária de trabalho para adequar os meus compromissos (e feriados) religiosos. 
	0,666 

	Comp_24_grup 
	Meu grupo de trabalho é flexível comigo quando eu tenho compromissos pessoais (ex.: compromissos religiosos, familiares, sociais etc.). 
	0,661 

	Comp_15_grup 
	Os membros do meu grupo se encorajam mutuamente com o objetivo de realizar um bom trabalho. 
	0,663 


Figura 4. Matriz de componentes do CIG 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A AFC para o CIG apresenta 08 variáveis consistentes, cujas cargas estimadas são superiores a 0,50 (FIGURA 4). O elevado R2 das referidas variáveis explica de 41% a 77% da variabilidade do CIG. 
A variância extraída média do modelo mostrou a existência de qualidade na mensuração com 69% de variância explicada dos indicadores, por ter o valor de 0,696, acima do 0,5. O valor de 0,947 da confiabilidade ratificou a consistência das medidas representativas do CIG (HAIR et al., 2009).  
 
1.6.3 Comportamento Inclusivo: dimensão organizacional 
 
 A avaliação da Escala de Comportamento Inclusivo, na sua dimensão organizacional, apresentou um alpha de Cronbach de 0,805, revelando confiabilidade por meio da mensuração de 06 variáveis. 
 A análise de correlação item a item, priorizando valores acima de 0,30 e da correlação total, superiores a 0,50 (HAIR et al., 2009), assinalou a necessidade de eliminar 02 variáveis para obter um conjunto de variáveis com relações significativas.  
 Logo, efetuou-se a AFE por intermédio do método de extração componentes principais, da rotação ortogonal varimax e de autovalor superior a 1. O KMO de 0,759 revelou que a amostra possui um grau de correlação adequada. E, o teste de esfericidade de Bartlett mostrou-se significativo com p<0,00. 
 A citada análise fatorial propiciou o agrupamento das 04 variáveis em 01 fator comum, com variância total explicada de 73%. Cada variável possui carga fatorial acima de 0,50 e comunalidades de 0,668 a 0,927, que sinalizam forte relação entre as variáveis que compõem o fator (HAIR et al., 2009). A matriz anti-imagem de correlações, com as 04 variáveis identificadas pela AFE, indicou valores de 0,699 a 0,847 para a MSA, confirmando a significância do teste KMO e a adequação da análise (FIELD, 2009).  
Mediante a AFC, constatou-se a necessidade de excluir mais 01 variável por manifestar uma carga abaixo de 0,50 e R2 abaixo de 0,25, contribuindo com a validade do modelo (HAIR et al., 2009). Logo, o construto CIO foi explicado a partir de 03 variáveis, cada qual com cargas representativas (FIGURA 5)e R2 pertinente de 0,64 a 0,88.  
 
	Variável 
	Descrição 
	Fator 1 

	Comp_34_org 
	Meu supervisor assegura políticas e procedimentos organizacionais sobre diversidade de acordo com o código de conduta e ética. 
	0,927 

	Comp_33_org 
	Meu supervisor assegura políticas e procedimentos organizacionais sobre discriminação de acordo com o código de conduta e ética. 
	0,911 

	Comp_32_org 
	Meu supervisor assegura políticas e procedimentos organizacionais sobre assédio sexual de acordo com o código de conduta e ética. 
	0,896 


Figura 5. Matriz de componentes do CIO 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A variância extraída média, de 0,861, indicou que existe qualidade de mensuração, com 86% de variação explicada. E a confiabilidade composta, de 0,949, confirmou a existência de medidas capazes de prever o CIO (HAIR et al., 2009). 
 
1.6.4 Comportamento Inclusivo 
 
 	Tendo em vista que os estudos de D’Amario (2009) validaram a Escala de 
Comportamento Inclusivo com três fatores, representados pela inclusão no nível individual, grupal e organizacional, buscou-se testar a aplicação desta informação para o contexto da presente pesquisa. Para tanto, considerou-se apenas as variáveis de medida identificadas como relevantes nas AFE e AFC, aplicadas a cada dimensão. O construto CI evidencia validade a partir dos índices apresentados na Figura 6. 
 
	Índices de Ajuste 
	Valor 
	Interpretação 

	Qualidade de ajuste do qui-quadrado (X²)/Grau de liberdade (df) 
	1,702 
	Não há diferença estatística significativa entre as matrizes de covariância, pois abaixo de 3 (MAROCO, 2007). 

	Índice de qualidade de ajuste (GFI) 
	0,886 
	Indica um melhor ajuste ao modelo, pois está próximo de 1 (HAIR et al., 2009). 

	Raiz padronizada do resíduo médio (SRMR) 
	0,563 
	Representa um bom ajuste ao modelo, pois está abaixo de 0,08 (HAIR et al., 2009). 

	Raiz do erro quadrático médio de aproximação (RMSEA) 
	0,048 
	Está entre 0,03 e 0,08, com 95% de confiança. Como o 
PCLOSE (0,667) está acima de 0,05, indica que o valor de RMSEA (0,048) está significativamente abaixo de 0,05. Logo, o modelo se ajusta bem a população (MAROCO, 2007). 

	 Índice de ajuste comparativo (CFI) 
	0,941 
	Está associado a um modelo que se ajusta bem, pois está acima de 0,90 (HAIR et al., 2009). 


Figura 6. Índices de ajuste do modelo estimado de equações estruturais para o CI de segunda ordem Fonte: Dados da pesquisa 
 
 Com base nos índices expostos na Figura 6, percebe-se que o SEM para o CI de segunda ordem reproduz com qualidade a matriz de covariância entre os itens indicadores (CII, CIG, CIO), configurando mensuração com validade. 
 
1.7 Relação entre Comportamento Inclusivo e Experiência de Inclusão no ambiente da polícia militar 
 
 Após validar os modelos de equação estruturais para as duas principais variáveis da presente pesquisa (CI e EI), buscou-se testar a hipótese 1 (o CI promove significativamente a EI no ambiente da polícia militar cearense) por meio de um SEM que possibilitasse avaliar a relação entre os dois construtos latentes em questão, como mostra a Figura 7. 
 
 

Figura 7. Modelo estimado de equações estruturais para CI e EI 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 O SEM (Figura 7) indicou que o CI (construto latente exógeno) influencia significativamente a EI (construto latente endógeno) no ambiente da polícia militar, com uma carga de 0,85, não rejeitando, assim a hipótese 1 deste estudo. 
 Este resultado equipara-se à pesquisa desenvolvida por Ferdman et al. (2009), que evidenciou que a EI é explicada pelo CI. Diferentemente, o estudo de Presotti (2011) revelou que os comportamentos organizacionais não se mostraram capazes de explicar a EI.   Vale mencionar que o construto CI foi explicado pelas dimensões grupal, individual e organizacional, com cargas fatoriais 0,83, 0,64 e 0,46, respectivamente. Consequentemente, o CIG ocasiona um maior impacto sobre a EI, seguido do CII, e, por fim, do CIO.  
 Estes dados corroboram os estudos de D’Amario (2009) e Ferdman et al. (2009), pois ambos constataram que o CIG foi o mais correlacionado com a EI. O CII teve influência intermediária. O CIO, embora com menor intensidade, também teve influência na EI.  
 A pesquisa efetivada por Presotti (2011) evidenciou que o comportamento do individuo é mais influente sobre o sentimento inclusivo do que as políticas organizacionais. Entretanto, a autora expressou que as políticas das organizações podem ser responsáveis por interferir em comportamentos individuais e grupais. 
 A validade do SEM (FIGURA 07) se confirmou por meio da qualidade dos índices de ajuste mencionados na Figura 8. 
 
	Índices de Ajuste 
	Valor 
	Interpretação 

	Qualidade de ajuste do qui-quadrado (X²)/Grau de liberdade (df) 
	1,789 
	Não há diferença estatística significativa entre as matrizes de covariância, pois abaixo de 3 (MAROCO, 2007). 

	Raiz padronizada do resíduo médio (SRMR) 
	0,065 
	Representa um bom ajuste ao modelo, pois está abaixo de 0,08 (HAIR et al., 2009). 

	Raiz do erro quadrático médio de aproximação (RMSEA) 
	0,050 
	Está entre 0,03 e 0,08, com 95% de confiança. Como o PCLOSE (0,441) está acima de 0,05, indica que o valor de RMSEA (0,050) está significativamente abaixo de 0,05. Logo, o modelo se ajusta bem a população (MAROCO, 2007). 

	 Índice de ajuste comparativo (CFI) 
	0,889 
	Está associado a um modelo que se ajusta bem, pois está acima de 0,90 (HAIR et al., 2009). 


Figura 8. Índices de ajuste do modelo estimado de equações estruturais para a relação entre CI e EI Fonte: Dados da pesquisa 
 
 É importante considerar que, após verificar o SEM (FIGURA 07), houve a necessidade de efetuar algumas alterações com o intuito de melhor ajustá-lo: (1) verificou-se correlação significativa entre os erros “eg16” e “eg24” e entre, “eg23” e “eg24”; (2) identificaram-se 06 outliers, por meio da análise da Distância de Mahalanobis, nos quais o p1 e p2 eram menores do que 0,0001. Estes casos foram excluídos, reduzindo a amostra da pesquisa para 153. 
 Por fim, tornou-se possível obter um modelo com variáveis dentro do padrão de normalidade, apresentando coeficiente de assimetria menor que 2,00 e coeficiente de achatamento menor que 7,00 e com significância ao nível de 0,001 (MAROCO, 2007).  
 
1.8 Relação entre comportamento inclusivo e experiência de inclusão no ambiente da polícia militar sob a perspectiva do gênero 
 Com o intuito de verificar a hipótese 2 (o CI influencia a EI de forma diferente para policiais mulheres) buscou-se realizar uma regressão múltipla por meio de um SEM, considerando 03 variáveis previsoras (CII, CIG, CIO), 01 variável dependente (EI) e 01 variável dummy de gênero, para verificar possíveis correlações distintas devido a esta categoria. 
A variável gênero não apresentou influência estatisticamente significativa na relação entre as dimensões do CI (CII, CIG, CIO) e a EI. Fato este que rejeita a hipótese 2. 
 Este resultado pode ser justificado pela limitação do presente estudo, tendo em vista que a amostra de gênero feminino não é expressiva, compreendendo apenas 16% da amostra. Esta pequena quantidade de mulheres policiais remete ao estudo realizado por Capelle e Melo (2010), que constatarem que a Polícia Militar é formada por uma elevada representatividade masculina, porém, há pouco tempo admitiu-se a inserção de mulheres neste ambiente.  Vale mencionar que há a possibilidade de as mulheres, no ambiente da polícia militar, adotarem determinadas condutas para transmitir o sentimento de igualdade em relação aos homens. Esta suposição alude à afirmativa de Calazans (2004), o qual cita que, no contexto da polícia militar, buscam-se adotar modelos hegemônicos de “ser”, tendo em vista que sanções são utilizadas como estratégia para formar a conduta de policias homens e mulheres. Neste sentido, surge a necessidade de realizar novas pesquisas para explorar perspectivas complementares da temática em questão. 
 
Considerações Finais 
 
 O presente estudo teve como objetivo geral analisar a relação entre o CI e a EI no ambiente da polícia militar cearense. Buscou-se, portanto, verificar o quanto o CI (CII, CIG, CIO) promove a EI neste cenário e averiguar se a relação entre o CI e a EI se diferencia para policiais mulheres. Para tanto, aplicou-se um questionário com policiais militares do Estado do Ceará, obtendo-se respostas de 133 homens e 26 mulheres. 
 A análise fatorial possibilitou a geração de um modelo estrutural para a relação entre o CI (nas dimensões individual, grupal e organizacional) e a EI. A partir de então, constatou-se que o CI influencia na EI da polícia militar cearense, não rejeitando a primeira hipótese desta pesquisa. Logo, as condutas adotadas nesta esfera, refletem no reconhecimento dos policiais, na capacidade de lidarem com os conflitos e diferenças, na atitude em usar e dar a voz e, consequentemente, na transmissão de sentimento de valorização, autenticidade, comprometimento, engajamento e envolvimento no grupo de trabalho. 
 Observou-se que o CIG ocasiona maior impacto sobre a EI, seguido do individual e, por fim, do organizacional. Este resultado se assemelha aos de D’Amario (2009) e Ferdman et al. (2009), onde o CIG revelou maior influência sobre a EI, quando comparado ao CII e CIO.   Presotti (2011), por sua vez, evidenciou que o comportamento do individuo é mais influente sobre o sentimento inclusivo do que as políticas organizacionais. Todavia, ressaltou que as políticas das organizações podem interferir nos comportamentos individuais e grupais.  Utilizando a regressão múltipla por meio do modelo de equação estrutural, observouse que a relação entre CI e EI não se apresentou de forma distinta para as policiais mulheres, refutando a segunda hipótese. Tal fato, entretanto, pode ser resultante da ausência de expressividade da mulher na polícia militar.  
Sugere-se, portanto, pesquisas adicionais com amostras mais representativas, bem como, aplicadas em outras localidades, a fim de ampliar compreensões sobre esta temática. Os resultados deste trabalho revelam implicações da inclusão social na polícia militar. Indicam que, ações, políticas e procedimentos adotados na gestão da diversidade fomentam uma cultura inclusiva, pois múltiplos conhecimentos e experiências dos policiais homens e mulheres podem se ajustar em prol de uma atuação eficaz. 
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RESUMO 
 
A violência contra a mulher compreende uma ampla gama de atos, desde a agressão verbal e outras formas de abuso emocional, até a violência física ou sexual.Algumas pesquisas que vem sendo realizadas no Brasil tem contribuído para um avanço no reconhecimento do problema da violência contra a mulher, na produção do conhecimento sobre o tema, na formulação de programas e na criação de instituições voltadas para o atendimento nessa área. No entanto, a violência contra o gênero feminino não tem destaque ou visibilidade na formulação do problema da violência contra a mulher, nem na produção acadêmica, nem no movimento feminista, recebendo atenção apenas recentemente. O objetivo desta pesquisa e evidenciar um diagnostico de violência cometida contra o gênero feminino do Município de Cacoal Rondônia,visando a construção de um referencial do índice e da natureza dos fatos de violência contra o gênero feminino, por meio deinquéritos instaurados na Delegacia de Polícia Civil Especializada em Atendimento à Mulher (DEAM) de Cacoal,que há grande necessidade de investigações quantitativas e qualitativas para melhor compreender e dimensionar o problema da violência enfrentada no município . O resultado da pesquisa mostra que só no primeiro semestre de 2013, foram instaurados 283 inquéritos, deste 37,1% lesão corporal se ameaças com 29,6% e Estrupo 07% dos casos registrados. Este aumento se deve pelo fato da alteração da lei 11.340/2006 que estabeleci que quando há crime de lesão corporal não haverá renuncia, o que antes a vitima fazia a denúncia e depois se arrependia ou até mesmo por ameaça renunciava. O crime de lesões corporais apresentou um o índice de 25,6% em 2011, seguidos de ameaças com 30,6% dos fatos como mostra o (Gráfico 01), Outra forma de violência praticada contra a mulher é a sexual, que em apresentou o índice de 16,2%, dos casos de Estrupo registrado na (DEAM, 2011), Apresar do índice de violência às mulheres vem obtendo êxito naconquista de certos direitos sociais, progredindo em direção à igualdade de gênero. A desigualdade, no entanto, aindanão foi totalmente ultrapassada, sendo um reflexo da tradição patriarcal dasociedade brasileira, expressada através da violência de gênero, violência esta que vem sendoa causa de destruição de muitas famílias Brasileira. Este é umfenômeno social alarmante que engloba diversos fatores e inclui um dos maisgraves atos de agressão contra a mulher a violência sexual. Para alguns movimentos de mulheres com uma perspectiva de direitos humanos, a violência de gênero é definida como “todo ato que resulta em dano ou sofrimento físico, lesões corporal, sexual ou psicológico, incluindo ameaças, coerção e privação da liberdade” conforme mostra natureza dos fatos apresentado em gráficos com a relação do numero de inquérito policias (DEAM) instaurado nos anos de 2011, 2012 e 2013, no município de Cacoal.   Para coibir estes tipos de violência contra a mulher, vem sendo adotado procedimento como Política Nacional de Enfretamento à Violência Contra as Mulheres que visaà implementaçãode políticas amplas e articuladas que procurem dar conta da complexidade da violência contra as mulheres em todas as suas dimensões. O enfretamento requer a ação conjunta dos diversos setores envolvidos com a questão (saúde, segurança pública, justiça, educação, assistênciasocial, entre outros), no sentido de propor ações que desconstruam as desigualdades e combatam as discriminações de gêneroe a violência contra as mulheres não só no município de Cacoal, mas em todos os países.  
 
Palavras-chave:Violência, Gênero, Agressão Física, Diagnostico e enfrentamento 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
               A problemática da violência contra gênero feminino é considerada uma questão de saúde pública atualmente, tendo em vista que a mesma afeta não só a vítima, mas também a sociedade equalquer pessoa independente do nível socioeconômico, cultural e nível de escolaridade, pois todas se encontram suscetíveis a sofrer violência.  
                Os resultados de estudos mostram que a violência na vida da mulher são devastadores, pois trazem consequências físicas, psicológicas e sociais como: depressão, ansiedade, stress pós-traumático, abuso de álcool e drogas, suicídio, incapacidade física, distúrbios gastrintestinais, sequelas físicas, assassinatos, absenteísmo de mulheres no trabalho gerando com isso um custo elevado para o governo. 
Segundo Paulo e Paro (2009), um dos graves problemas que atinge a humanidade é o fenômeno da violência. A violência está entre as principais causas de morte de pessoas com idade entre 15 e 44 anos, de uma forma geral, no mundo. O uso intencional da força física ou o abuso de poder, contra outra pessoa, grupo ou comunidade trazem impacto e consequências danosas para a humanidade. 
               Para Adeodato et al. (2005) a definição de violência contra mulhera partir da Declaração que foi aprovada pela Conferência de Viena em 1993, no qual foi definido que a violência contra mulher é tida como qualquer ato de violência baseado no gênero que resulte ou possa resultar em dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico a mulher. 
                O objetivo desta pesquisa é mostra e evidencia da violência entre gênero construído um diagnostico de violência cometida contra gênero feminino do município de Cacoal através de dados fornecidos pela Delegacia de Polícia Civil Especializada  em Atendimento à Mulher (DEAM), do Município de Cacoal Rondônia, que atualmente este índice de violência tem aumentado de forma assustadora, não só no município de Cacoal, mas em todo o país,todos os dias quando abrimos os jornais nos deparamos com notícias de violência doméstica, agressões essas que muitas vezes chegam a extremos como o assassinato de formas cruéis, e que na maioria das vezes é perpretada pelo próprio companheiro conjugal. O espaço familiar, que deveria constituir-se no refúgio de paz das famílias é o espaço em que a violência doméstica e sexual tem o seu ponto mais alto de incidência.  
Natureza da Violência e Consequências 
 
               Segundo Williams et al (2008) a  violência alicerçada à nossa cultura geralmente se constitui em três fases, e a primeira é o acúmulo de tensão no relacionamento. Nessa fase podem ocorrer incidentes menores como agressões verbais, crises de ciúmes, ameaças, destruição de objetos etc. É um período de duração indefinida, no qual a mulher geralmente tenta acalmar seu agressor, mostra-se dócil, prestativa, sendo capaz de antecipar cada um de seus caprichos e buscando não irritar seu parceiro, acreditando que pode impedir que a raiva dele se torne cada vez maior. Sente-se responsável pelos atos do marido ou companheiro e pensa que se fizer às coisas corretamente os incidentes podem terminar.  
                De acordo com os autoresa segunda fase é a onde ocorre a explosão, se desencadeia um processo agudo de violência contra a mulher, com consequente descarga da tensão acumulada durante a primeira. Os efeitos são lesões corporais provocadas por socos, tapas, bofetadas, pontapés, mordidas, ou através da utilização de instrumentos como facas, revólveres, etc. A mulher vivencia esta segunda com sentimentos de perplexidade e impotência diante da situação de violência. 
               Já na terceira fase Willianset al (2008), relata que após a ameaça intensa ou ataque agressivo, instaura-se um período de calmaria na relação, que chama de "Lua de Mel". O agressor demonstra sentimentos de arrependimento, chora, faz juras e passa a se comportar de modo apaziguador para conseguir o perdão da vítima e tratando-a com atenção especial. A mulher agredida fica sensibilizada e, em geral, dá uma nova chance ao agressor, nega a agressão sofrida e racionaliza, minimizando seus efeitos e acreditando que o agressor vai mudar de atitude. Nessa fase o casal se aproxima, intensificando a relação de co-dependência. 
               Esses episódios de violência são repetitivos e tendem a se tornar cada vez mais graves. Quanto mais espaçados os episódios violentos, maior é a resistência das mulheres a romper com o ciclo da violência. As fases da situação de violência doméstica compõem um ciclo que pode se tornar vicioso, repetindo-se ao longo de meses ou anos.
Violência Sexual 
               A violência sexual contra a mulher tem impacto na saúde reprodutiva, podendo aumentar as chances de a mulher ter muitos filhos, gestações indesejadas, abortos, partos prematuros e outras complicações no parto e puerpério, as adolescentes têm maior risco de serem agredidas durante a gestação, o abuso sexual infantil parece aumentar o risco de gravidez na adolescência, podendo também causar retardo na busca do pré-natal; dificuldade no aleitamento materno e nos cuidados com o bebê (PAULO e PARO, 2009). 
                Medrado & Lyra (2003), afirmam que em diferentes países da América Latina, estudos apontam um número significativo de mulheres que afirmam ter sido vítimas de violência física exercida por seu parceiro. Em alguns países, o percentual de mulheres que afirmou ter sido agredida fisicamente por um homem chegou a 50%. O menor percentual foi de 20%. No Brasil, particularmente, um número estimado em 300.000 mulheres relataram terem sido agredidas fisicamente por seus maridos ou companheiros a cada ano. Mais da metade de todas as mulheres assassinadas no Brasil foram mortas por seus parceiros íntimos. 
                De acordo com Hermann (2007), a Lei Maria da Penha firma seu objetivo emcriar mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil, dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.  
                A Delegacia da mulher é uma das principais políticas de enfrentamento em situações de violência, pois ela é a porta de acesso aos demais órgãos de auxílio às vítimas, como assistências médicas, psicológicas e judiciais. E cada vez mais mulheres vêm denunciando as agressões sofridasque é um passo muito importantepara coibir e prevenir o índice violência. 
 
 
2.METODOLOGIA  
2.1 - Caracterizações da área de Estudo  
 
               A área de estudo consistenomunicípio de Cacoal. “Este por sua vez, está localizado a uma latitude 11º26‟19” sul e a umalongitude 61º26‟50” oeste, estando a uma altitude de 200 metros, representando 1,6% do Estado, distante a 470 km da capital, Porto Velho.  Limita-se ao norte com: Mato Grosso, ao sul: Rolim de Moura e 
Pimenta Bueno, ao leste: Espigão D‟ Oeste, ao oeste: ministro  Andreazza, Presidente Médici e Castanheiras  (KEMPER, 2002). 
                Kemper, 2002, afirma que o município de Cacoal possui uma área geográfica de 3, 805,5 Km². O clima predominante na região é tropical, quente e úmido, com duas estações: verão chuvoso e inverno seco. A temperatura é de 25 º C, a vegetação predominante éfloresta densa, tipo amazônico, o principal rio é o machado que é formado pela junção daságuas do rio Barão de Melgaço e Pimenta Bueno, Fazem parte também da hidrografiadeste município pequenos rios(corgos) como: Tamarupá e Pírarara.  
                De acordo com o censo do IBGE (2008), a população de Cacoal é de 85.863habitantes. A ecomonia do município de Cacoal é movida principalmente pelas grandesindústrias do setor madeireiro, agropecuário e comércio. 
2.2 - Procedimentos de Coleta de Dados 
                O estudo envolveu pesquisa descritiva e quantitativa de campo onde foi solicitado através de oficio inquéritos policiais instaurados nos anos de 2011, 2012 e 2013 na Delegacia de Policia Civil Especializada em Atendimento à Mulher, do Município de Cacoal. Foram também utilizados como fonte, dados periódicos, revistas, por meio de bibliotecas,bases virtuais, tais como: Banco de artigos científicos, teses, dissertações e livros do Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas para as Mulheres, Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 
 
2.2 - Critérios de Análise e Seleção dos dados 
 
               Foram analisados os inquéritos instaurados do ano de 2011 a 2013, verificando a natureza dos fatos e a quantidade de registro de ocorrênciana Delegacia de Policia Civil Especializada em Atendimento à Mulher, do Município de Cacoal, foram tambémselecionadosartigos científicos, teses e dissertações, que trata sobre o tema violência contra a mulher, que forampublicados a parti do ano de 2000 a 2013. 
 
2.3 - Procedimentos de analise dos Resultados; 
 
              Ocorreram perante analise dos inquéritos instaurado e interpretação de estudos de casos encontrados visando à construção de um referencial e discussão do evidencia da violência entre gênero: Diagnostico de violência cometida contra ogênero feminino do município de Cacoal, através de dados fornecidos pela Delegacia da mulher do Município de Cacoal Rondônia. 
 
 
3.RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
               O grande índice de violência contra as mulheres na cidade de Cacoal é alarmante, às formas de violência mais comuns são a física, que é oato de provocar lesões corporais com o índice de 25,6% em 2011, seguidos de ameaças com 30,6% dos fatoscomo mostra o (Gráfico 01), que possivelmente diagnosticadas, tais como cutâneas,neurológicas, oculares e ósseas, provocadas por queimaduras, mordidas, tapas,espancamentos, ou qualquer ação que ponha em risco a integridade física da mulher muitas da vez causando a morte da vitima. 
[image: ]
GRAFICO 01: Índice de violência contra o gênero feminino de Cacoal no primeiro semestre  de 2011.fonte(DEAM) 
 
               Outra forma de violência praticada contra a mulher é a sexual,que emapresentou o índice de 16,2%, dos casos de Estrupo registrado na (DEAM, 2011),violência esta que corresponde aqualquer forma de atividade e prática sexual sem seu consentimento, com uso de força,intimidações, chantagens, manipulações, ameaças, pressão psicológica mecanismo que anule oulimite a vontade pessoal, como, por exemplo, forçar a prática de atos sexuais que lhedesagradem ou criticar seu desempenho sexual, e até obrigá-la a ter relações sexuais com outras pessoas. A pesquisa mostra ainda natureza de fatos de violência agravante, como a conjunção carnal com menor de 14 anos, constrangimento, incêndio, maus tratos e favorecimento de prostituição e exploração sexual de vulnerável, além de outros fatos que leva violência psicológica. 
               A violência psicológica nem sempre deixa marcas visíveis, mas vai desestruturando aos poucos as defesas da vítima, que acaba muitas vezes assumindo a culpa pelas agressões sofridas. As consequências para esse tipo de violência podem ser: isolamento, medo, baixa auto-estima, problemas de ansiedade e depressão, ideação suicida, tentativa de suicídio, stress pós-traumático, abuso de álcool e drogas e uso não controlado de remédios psiquiátricos (RHAMAS, 2001).               Segundo Fonseca e Lucas (2006), A violência emocional ou psicológica é evidenciada pelo prejuízo à competência emocional da mulher, expresso através da tentativa de controlar suas ações, crenças edecisões, por meio de intimidação, manipulação, ameaças dirigidas a ela ou a seus filhos, humilhação, isolamento, rejeição, exploração e agressão verbal. Sendo assim, é consideradoviolento todo ato que cause danos à saúde psicológica, à autodeterminação ou aodesenvolvimento pessoal, como por exemplo, negar carinho, impedi-la de trabalhar, teramizades ou sair de casa. São atos de hostilidade e agressividade que podem influenciar namotivação, na auto-imagem e na auto-estima feminina. 
              De acordo com os dados da Delegacia de Polícia Civil Especializada em Atendimento à Mulher (DEAM), de Cacoal, foram registrado mais de 160 inquéritos de agressão contra a mulher, cerca de 700 medidas protetivas foram expedidas e mais de 180 casos de violênciadoméstica foram denunciados, somente no primeiro semestre de 2012. O agente da policia relata queapós ser agredida mais uma vez, a vítima que não quis ser identificada resolveu fazer a denúncia. "Morro de medo de ele voltar", diz. 
              "A violência contra a mulher geralmente acontece em relacionamentos estáveis e na presença dos filhos. E são eles que na maior parte dos casos incentivam as mães a procurarem a polícia", afirma a agente da Polícia Civil Ivonete Silva. Este índice de violência é evidenciadano gráfico (02), foram mais de 
260inquéritos instaurados em 2012, apresentando o  índice 38% de ameaças, 33,5% dos crimes de lesões corporal, 4,1% dos casos de Estrupo.Foram também registrados outros crimes agravantes como: Abuso sexual, injuria, vias de fatos, violação de domicilio, constrangimento ilegal, danos, tentativa de Estrupo, conjunção carnal com menos de 14 anos, cárcere e privado e porte de arma.   
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GRAFICO.02: Índice de violência contra o gênero feminino de Cacoal em 2012.fonte(DEAM) 
 
 
               Apesar do alto índice altíssimo de lesões corporal e ameaçaa maioria dos casos não é denunciada, principalmenteaviolência sexualdificultando seu registro estatístico e apesquisa nesta área.  Para Souza e Adesse (2005), é amplamente conhecido que este tipo de violênciapode levar a lesões, gravidez indesejada, disfunção sexual e doenças sexualmente transmissíveis (como o HIV), tendo também um grande impacto sobre o estado psicológico da mulher. Entre os danos causados à saúde mental,podem contar-se a ansiedade, a depressão e até o suicídio. 
                O estupro é definido pelo artigo 213 do Código Penal como “constranger à conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça”. Entende-se por „conjunção carnal‟o coito vaginal, completo ou não, com ou sem ejaculação. A “violênciaou grave ameaça” consiste no emprego ou não de força física capaz deimpedir a resistência da vítima. Assim, o estupro é um crime que só podeser praticado por um homem contra uma mulher, incluídas, nesse caso,meninas e adolescentes. 
 
               A pesquisa mostra também outro tipo de crime que as mulheres vêm sofrendo no dia a dia o constrangimento ilegal. No artigo 214 Código Penal, o atentado violento ao pudor é caracterizado como “constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar oupermitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal”. Aqui, todas as situações diferentes do coito vaginal são incluídas, como: mordidas, sucção das mamas, manobras digitais eróticas e a cópula anal ou oral. Desta forma, o atentado violento ao pudor pode ser praticadocontra vítimas de ambos os sexos, sob as mesmas formas de constrangimento válidas para o estupro (DREZETT, 2003). 
Diante do alto índice de violência de extrema gravidade, o Supremo Tribunal Federal (STF),desdeo início do ano entendeu que quando é constatado lesão corporal, não há necessidade de representação por parte da mulher vítima da agressão para que o Ministério Público faça a denúncia ao juiz. De acordo com a promotora Valéria Canestrini, para os crimes de ameaça a mulher precisa denunciar, para que a legislação seja aplicada. "Hoje, apenas lesão corporal não necessita mais da vontade da mulher". 
 De acordo com estatísticas, não existe uma faixa etária em que o índice de violência seja maior, álcool e drogas são fatores que aumentam as agressões,          pesquisa realizada pelo do instituto Avon 80% dos homens e mulheres entrevistados apontam como violência doméstica os diversos tipos de agressão física sofridos pela mulher. No âmbito familiar, do empurrão até atos extremos que culminam em sua morte. 62% relacionam violência a agressões verbais, humilhação, falta de respeito, ciúmes e ameaças.6% das menções se relacionam à violência moral (calúnia, difamação, injúria etc.), 6% se relacionam à violência sexual (estupro, obrigar a mulher a fazer sexo contra sua vontade etc.). 
De acordo dos inquéritos registrado na Delegacia de Polícia Civil 
Especializada em Atendimento à Mulher (DEAM) do município de Cacoal, esta realidade não e diferente o gráfico (03) mostram que só no primeiro semestre de 2013, foram instaurados283 inquéritos, deste37,1% lesão corporal se ameaças com 29,6% e Estrupo07% dos casos registrados. Este aumento se deve pelo fato da alteração da lei 11.340/2006 que estabeleci que quando há crime de lesão corporal não haverá renuncia, o queantes a vitima fazia a denúncia e depois se arrependia ou até mesmo por ameaça renunciava. 
[image: ]
GRAFICO.03: Índice de violência contra o gênero feminino de Cacoal no ano de 2013. Fonte (DEAM) 
 
               Além do alto índice dos crimes de lesões corporal, ameaças e Estrupo, a pesquisa mostraoutros tipos de crimes cometidos contra Gênero feminino, no município 	de 	Cacoal, 	entres 	estes 	crimes 	os 	mais 	agravantes 	são: 
Tentativahomicídio, tentativa de Estrupo, abuso sexual de vulnerável, pedofilia, cárcere e privado, maus tratos entre outros como mostra o gráfico acima.  
               Os casos de violência tem aumentado de forma alarmante, Segundo dados do Mapa de homicídios de mulheres no Brasil 2012, cerca de 68% dos homicídios são cometidos na residência da vítima. Isso porque, em 86,2% dos casos, o assassino é alguém da família ou próximo a ela. Os parceiros ou ex-parceiros respondem pelo índice mais alto (42,5%), sendo que, entre mulheres de 20 a 49 anos, eles são responsáveis por 65% das agressões. Uma mulher é assassinada a cada 2 horas no Brasil; a cada 24 segundos uma mulher é agredida. 
               Estudo realizado recentemente pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) concluiu que a lei Maria da Penha que endureceu as punições para quem pratica violência contra a mulher, não teve impacto no número de assassinatos de mulheres decorrentes de conflitos de gênero no Brasil. 
               Para Garcia et al, (2013), a Lei Maria da penha  entrou em vigor em 2006 como uma tentativa de facilitar a punição de autores de violência doméstica. Segundo o estudo, no período entre os anos de 2001 e 2006, a taxa média de mortalidade por 100 mil mulheres foi de 5,28. Entre 2007 e 2011como mostra o gráfico, o número ficou em 5,22.  
 

Gráfico 04: Vigência da Lei Maria da Penha, Fonte: Garcia et al, (2013 ), 
 
             Garcia et al, (2013 ), afirma  que não houve impacto da lei Maria da Penha na taxa de óbitos, o IPEA registrou no estudo como recomendação o reforço das ações previstas na lei, "bem como a adoção de outras medidas voltadas ao enfrentamento à violência contra a mulher à efetiva proteção das vítimas e à redução das desigualdades de gênero no Brasil". 
4- CONCLUSÃO 
 
               Conclui-seque as evidencia de violência contra o gênero feminino no município de Cacoal não é diferentesda realidadede outros municípios e estados, mesmo com asmedidas de prevenção como lei Maria da penha, palestras, Plano Municipal de Ações Coletivas para o Enfrentamento da Violência Contra Mulher, muitas sofrem em silencio não denúncia seu agressor, o que dificulta obter um diagnostico completo de violência contra o gênero feminino não só no município de Cacoal mais em todo o país.  
               Todo o dia as pagina de Jornaise televisão temevidenciados casos brutal de violência contra a mulher, uma em cada cinco mulheres consideram já ter sofrido alguma vez “algum tipo de violência de parte de algum homem, conhecido ou desconhecido”. O parceiro (marido ou namorado) é o responsável por mais 80% dos casos reportados.   
                O Índice da Violência Contra Mulheres Cacoal ainda não há, nenhuma pesquisa cientifica que traga demonstrativo como esta pesquisa, dados estes catalogado da Delegacia de Polícia Civil Especializada em Atendimento à Mulher (DEAM) de Cacoal, onde foram quantificado e analisados a natureza dos fatos de violência contra a mulher por meio de inquéritos policiais instaurados nos anos de 2011, 2012 e 2013. 
                Para combater o índice de violência e motivar as vitimas a denunciar a Delegacia de Polícia Civil Especializada em Atendimento à Mulher (DEAM) de Cacoal, justamente com outros órgãos como Câmara de Vereadores, faculdades União das Escolas Superiores de Cacoal (Unesc), Facimed -Faculdade de Ciência Biomédica de Cacoal e Ministério Público vem trabalhando por meio de palestras e 
Audiência Pública, com os temas “Enfretamento da Violência contra a Mulher” e “A Lei Maria da Penha” além do Plano Municipal de Ações Coletivas para o Enfrentamento da Violência Contra Mulher que foi idealizado pela vereadora Maria Simões. Outro projeto interessante esta sendo desenvolvidos pelos acadêmicos do curso de psicologia daUnesc, com o tema Mulher Viva: A Universidade e os segmentos Sociais no Enfretamento a Violência Contra a Mulher. 
              Conforme a delegada titular da DEAM, Fabiana May Brandani, as ações que vem sendo desenvolvidaémais uma oportunidade de levar esclarecimentos para a sociedade sobre os direitos das mulheres, bem como sobre a importância de um convívio saudável nas relações domésticas. Ela destacou que a DEAM de Cacoal está desenvolvendo o projeto Humanização do Atendimento, que tem como objetivo prestar um serviço de excelência às vítimas e tratamento digno aos infratores. 
“Constantemente realizamos trabalhos de conscientização e orientação sobre violência doméstica através de palestras em escolas, empresas e associações”. 
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Introdução  
 
O presente artigo se propõe a refletir sobre a organização política das trabalhadoras domésticas no Brasil, analisando os espaços de luta, as estratégias de resistência, as demandas da categoria e os direitos conquistados. Para fundamentar a discussão, o trabalho foi organizado em duas partes: na primeira, partiremos das concepções históricas sobre a origem do trabalho doméstico no Brasil e a problemática de raça e gênero como elementos socialmente construídos no horizonte desta profissão e, na segunda parte, a discussão se dará no âmbito da organização política da categoria, as dificuldades de articulação e o protagonismo na conquista dos direitos trabalhistas.  
O trabalho doméstico carrega em seu universo desigualdades históricas oriundas do processo de produção em que foi consolidado, o escravocrata. Aprofundar essas questões permite compreender os determinantes que fragilizam e desvalorizam a profissão e contribuem para o caráter de invisibilidade às trabalhadoras domésticas e à profissão. Nesta perspectiva, este artigo pretende analisar como essas questões impactam na valorização da categoria e no reconhecimento enquanto classe trabalhadora, sem, contudo, ter a pretensão de esgotar as possibilidades de outras análises e compreensões sobre o assunto, principalmente considerando os limites deste artigo. Diante disso, ressalto a importância de desenvolver estudos aprofundados sobre o tema, nas mais diversas áreas do conhecimento, sobretudo no Serviço Social, que possibilite uma compreensão ampliada dos fenômenos que norteiam esta temática.   
 Com relação ao termo “trabalhadora doméstica” é importante pontuar os motivos para o emprego deste termo. Por uma opção de estudo e, principalmente, em respeito à luta dessas trabalhadoras, o termo utilizado neste artigo será “trabalhadora doméstica”, e não “empregados domésticos” conforme denominado nas bases legais da profissão. Esta opção se dá por dois motivos: primeiro porque esta é uma profissão formada majoritariamente por mulheres, portanto o foco deste estudo são as trabalhadoras domésticas, e segundo porque a substituição do termo empregada para trabalhadora faz parte de uma decisão política do movimento sindical das trabalhadoras domésticas para fortalecer a luta pelo reconhecimento da categoria, a expressão trabalhadores domésticos apenas aparecerá neste trabalho quando as referências forem à base legislativa da profissão ou quando citar alguns espaços de organização da categoria que utilizam o termo no sentido genérico. 
 	 
A Origem do Trabalho Doméstico no Brasil: Olhares sobre o recorte de raça e gênero 
 
No Brasil, o emprego doméstico é uma das formas mais antigas de trabalho, tendo sua origem no Brasil Colonial e Império, sob a égide do regime escravocrata e patriarcal, que reduzia o ser humano a uma mera propriedade particular. As colônias portuguesas, ao se apropriarem das terras brasileiras e investirem na produção de cana-de-açúcar, na primeira metade do século XVI, iniciaram o processo de escravização da força de trabalho de milhares de negros/as africanos/as, comercializados no Brasil como mercadoria barata, sendo obrigados/as a trabalhar até à exaustão por 18 horas diárias. Mas antes disso, os/as indígenas foram os/as primeiros/as a ser escravizados pela colonização portuguesa, sua força de trabalho era utilizada na exploração do pau-brasil e outros recursos naturais.    
As mulheres negras escravizadas eram selecionadas pelos senhores através de estereótipos de beleza, as com “melhor aparência” eram comercializadas para trabalhar no ambiente doméstico, prestando serviços de cozinheira, lavadeira, arrumadeira, pajens. De acordo com Costa (1966, p. 247) “escolhiam-se as mucamas entre as negras de presença mais agradável. Ocupavam posição invejada, embora estivessem sujeitas mais diretamente aos caprichos da ama e do senhor, e fossem mais fiscalizadas. Já pela roupa diferenciavam-se dos demais”.  
 A outra parte, desprezada para esses fins, eram escravizadas nas lavouras. Mesmo o trabalho feminino sendo considerado menos produtivo, elas faziam, ao lado dos homens, todo tipo de tarefa pesada, inclusive recebiam os mesmos castigos torturantes, que iam do açoite ao tronco. A essas mulheres, segregadas pelos padrões de beleza dos senhores, não lhes cabiam nenhum tipo de tratamento diferenciado, dormiam nas senzalas e se alimentavam da mesma comida precária dos homens escravos.  
Já as escravas domésticas viviam no ambiente da casa-grande, o serviço executado não se limitava aos afazeres domésticos, elas também serviam de ama de leite para as sinhazinhas e, sobretudo, de objeto sexual para seus dominadores, sendo vítimas não apenas da escravização da sua força de trabalho, mas, sobretudo, do seu corpo. Os serviços sexuais a que eram obrigadas a prestar lhe atribuía um caráter de objeto, onde a exploração do seu corpo era algo naturalizado, realizado cotidianamente mesmo com o forte discurso religioso da época que condenava esse tipo de atitude imoral.  
A negra escravizada era considerada propriedade do seu senhor, seu corpo um instrumento sexual inanimado, reificado, coisificado, longe de qualquer aproximação humana, servindo somente a exploração do sexo: 
 
A outra função do escravo, ou antes da escrava, instrumento de satisfação das necessidades sexuais de seus senhores e dominadores, não tem um efeito menos elementar. Não ultrapassará também o nível primário e puramente animal do contacto sexual, não se aproximando senão muito remotamente da esfera propriamente humana do amor, em que o ato sexual se envolve com todo um complexo de emoções e sentimentos tão amplos que chegam até a fazer passar para o segundo plano aquele ato que afinal lhe deu origem. (PRADO JÚNIOR, 1957, p. 342).  
 
Um importante argumento sobre as motivações que levam à exploração sexual das escravas domésticas perpassa a linha da dominação e sentimento de propriedade pelo corpo da mulher. O abuso sexual também era condicionado pelas possibilidades de ganho através da maternidade. O sexo era explorado para o prazer dos homens, mas, sobretudo, para a reprodução. Afinal, ainda que ilegítimos, os filhos das escravas não deixavam de significar um investimento para os seus senhores, uma vez que a força de trabalho do filho bastardo também seria posteriormente explorada. Nesse sentido, Freyre[footnoteRef:588] (1992) aponta que:  [588:  Gilberto Freire, em sua obra Casa-Grande&Senzala (1992) foi muito criticado pela forma como naturaliza a dimensão de raça no Brasil Colonial, atribuindo uma falsa noção de harmonia entre as diferenças raciais. O pensamento de Freyre é filiado a uma linha conservadora, que não problematiza o conflito, pelo contrário romantiza.   ] 

 
Não há escravidão sem depravação sexual. É da essência mesma do regime. Em primeiro lugar, o próprio interesse econômico favorece a depravação, criando nos proprietários de homens imoderado desejo de possuir o maior número possível de crias. Joaquim Nabuco colheu num manifesto escravocrata de fazendeiros as seguintes palavras, tão ricas de significação: ‘a parte mais produtiva da propriedade escrava é o ventre gerador’” (FREYRE, 1992, p. 338). 
 
Em virtude dessa exploração sexual para fins lucrativos, a miscigenação no Brasil foi crescente neste período, Ribeiro (1995, p. 207) sintetiza que: “nós surgimos, efetivamente, do cruzamento de uns poucos brancos com multidões de mulheres índias e negras, cruzamento que se deu com doses altas de violência. Era o estupro como fundamento da ordem”. 
A escassez de mulheres europeias no Brasil Colônia é o que justifica, para alguns autores, a intensificação da miscigenação, conforme elucida Carvalho (2001): 
 
A miscigenação se deveu à natureza da colonização portuguesa: comercial e masculina. Portugal, à época da conquista, tinha cerca de 1 milhão de habitantes, insuficientes para colonizar o vasto império que conquistara, sobretudo as partes menos habitadas, como o Brasil. Não havia mulheres para acompanhar os homens. Miscigenar era uma necessidade individual e política. A miscigenação se deu em parte por aceitação das mulheres indígenas, em parte pelo simples estupro. No caso das escravas africanas, o estupro era a regra. (CARVALHO, 2003, p. 20).  
 
A relação de dominação entre os colonizadores portugueses e as escravas domésticas, é a expressão da estrutura patriarcal e hierárquica que reinava neste período. Esta relação pautava-se no modelo de dominação de classes, definido por padrões de superioridade e inferioridade, onde a negra escrava, mesmo vivendo na casa-grande e em permanente contato com a família, servindo de ama de leite para as sinhás e de companhia para as sinhazinhas, era considerada um ser inferior. Segundo Algranti (1997 p. 143) desde o século XVI, “grande parte do trabalho desenvolvido no interior dos domicílios coube às escravas, que foram figuras indispensáveis nos lares da América portuguesa, tanto no campo quanto nas cidades”. 
Os antagonismos dessa relação é o que sumariza as opressões que essas mulheres sofreram (e ainda sofrem) em virtude da classe, do gênero e da cor, e que atualmente ainda prevalecem nas relações de trabalho desta categoria de trabalhadoras.  
Dando um salto na história, já no período da abolição da escravatura, com a transição da mão de obra escrava para a livre e, com a consolidação efetiva do sistema capitalista, muitos negros e negras foram libertos/as da sua condição de escravo/a, entregues à própria sorte no mercado de trabalho brasileiro.  
Não houve no Brasil nenhuma política de inserção, inclusão social dos/as exescravos/as na sociedade livre, a incorporação dessa mão de obra no mundo do trabalho, se deu, majoritariamente, pelo trabalho doméstico e outras atividades consideradas de menor valor social, como as vendedoras de tabuleiros, ambulantes, lavadeiras, engraxates, que elaboram formas e estratégias para garantir a sua subsistência.   
Nos grandes centros urbanos o trabalho doméstico ocupou um lugar de centralidade nas relações de trabalho estabelecidas entre ex-senhores e ex-escravas. As mulheres negras passaram a realizar as tarefas do lar a partir de outros arranjos, por meio de contrato de locação de serviços ou um simples “contrato de gaveta”, recebendo míseros salários, ou garantindo moradia e alimentação em troca dos seus serviços, prevalecendo à mesma precariedade e perversidades das relações escravocratas. Temos ainda aquelas, ex-escravas que não tinham para onde ir e continuaram com seus ex-senhores exercendo a mesma função do cuidado da casa e da família patriarcal.  
O serviço doméstico no pós-abolição assume características muito próximas do período escravista, conforme afirma Cunha e Gomes (2007): 
 
A sujeição, a subordinação e a desumanização, que davam inteligibilidade à experiência do cativeiro, foram requalificadas num contexto posterior ao término formal da escravidão, no qual relações de trabalho, de hierarquias e de poder abrigaram identidades sociais se não idênticas, similares àquelas que determinada historiografia qualificou como exclusivas ou características das relações senhor – escravo. (CUNHA e GOMES, 2007, p.11).  
 
O mundo do trabalho, na sociedade livre capitalista, se inicia com divisões sociais bem consolidadas, hierarquizadas pelo componente da classe, do gênero e da cor. De um lado, as elites latifundiárias exercendo seu poder socioeconômico, e de outro, uma massa de trabalhadores/as recém libertos, sem perspectivas concretas de inserção no mercado de trabalho, entregues a qualquer forma de trabalho subalterno que não tivesse exigências de qualificação.  
Contribuindo ainda mais para o processo de exclusão e marginalização da população negra ex-escrava, algumas ações do próprio governo legitimaram este processo, como é o caso dos estímulos para a imigração estrangeira e a consolidação de uma série de leis que limitava as possibilidades de inserção do negro no mundo assalariado, como por exemplo, uma lei municipal que proibia que as profissões de cocheiros, aguadeiros (que carregava baldes d’água) e caixeiro viajante de serem exercidas por ex-escravos (JACINO, 2012). A Lei da Terra, que estabelece uma série de critérios para aquisição e posse de terras no Brasil, bem como a Lei da Abolição, fazem parte do arcabouço legal que foi instituído pelas elites dominantes para a marginalização e exclusão social da população negra ex-escrava da sociedade, conforme aponta Theodoro (2008): 
 
O trabalho escravo, núcleo do sistema produtivo do Brasil Colônia, vai sendo gradativamente substituído pelo trabalho livre no decorrer dos anos de 1800. Essa substituição, no entanto, dá-se de uma forma particularmente excludente. Mecanismos legais, como a lei de Terras, de 1850, a lei da Abolição de 1888, e mesmo o processo de estímulo a imigração, forjaram um cenário no qual a mão de obra negra passa a uma condição de mão de obra excedente, sobrevivendo, em sua maioria, dos pequenos serviços ou da agricultura de subsistência. Nesse contexto, a consolidação da visão de cunho racista, de que progresso do país só se daria com o “branqueamento”, suscitou a adoção de medidas e ações governamentais que findaram por desenhar a exclusão, a desigualdade e a pobreza que se reproduzem no país até os dias atuais. (THEODORO, 2008, p.15)  
 
Nesse sentido, vimos que a exclusão dos/as negros/as nesse processo foi estrategicamente pensada. O argumento das elites para essa não aceitação parte do pressuposto da falta de preparo e qualificação para o mercado assalariado, conforme aponta Furtado (1970):  
 
O homem formado dentro desse sistema social [a escravidão] está totalmente desaparelhado para responder aos estímulos econômicos. Quase não possuindo hábitos de vida familiar, a ideia de acumulação de riqueza é praticamente estranha. Demais, seu rudimentar desenvolvimento mental limita extremamente suas “necessidades”, cabendo-lhe um papel puramente passivo nas transformações econômicas do país (FURTADO, 1970, p. 140).  
 
No entanto, cabe dizer que a mão de obra negra, escrava, explorada, foi quem sustentou por muito tempo os pilares da economia brasileira no período colonial, todavia, essa mão de obra foi descartada do mercado de trabalho assalariado por meio do argumento da falta de qualificação, o que originou a exposição desses trabalhadores/as livres aos serviços subalternos, como é o caso do trabalho doméstico.   
A exclusão da população negra do mercado de trabalho possui uma conotação diferenciada quando analisamos especificamente as condições de inserção da mulher neste contexto. O trabalho doméstico foi à principal ocupação destinada às ex-escravas, o que reforça a divisão sexual e racial do trabalho. A ideologia dominante da época relegou às mulheres negras a função de cuidadoras do lar, limitando sua participação ao trabalho assalariado ao âmbito privado, doméstico. 
Essa divisão sexual do trabalho é melhor explicada quando analisamos a construção das hierarquias sociais, no que tange a formação dos papéis sociais correspondentes ao padrão de dominação, no caso do trabalho doméstico, as categorias raça e trabalho articularam-se de maneira que se apresentam como naturalmente associadas (QUIJANO, 2005).  
Da mesma forma está o componente gênero, uma vez que estabelece os papéis sociais e hierarquiza homens e mulheres, atribuindo o lugar da mulher na sociedade.  Desse modo a existência dos gêneros e a relação de poder entre eles é o que inferioriza a mulher ao campo do privado, da família, dos afazeres domésticos e do cuidado, como atividades naturais do sexo feminino.  Essa divisão desigual dos papéis é legitimada por critérios sexistas, racistas e classistas, portanto cabe destacar que o trabalho doméstico no Brasil corresponde à dominação que articula as três opressões: gênero, raça e classe. 
Nesse sentido, vale destacar um importante argumento sobre a divisão sexual do trabalho, desenvolvido por Brito e Oliveira (1997): 
 
A divisão sexual do trabalho não cria a subordinação e a desigualdade das mulheres no mercado de trabalho, mas recria uma subordinação que existe também nas outras esferas do social. Portanto a divisão sexual do trabalho está inserida na divisão sexual da sociedade com uma evidente articulação entre trabalho de produção e reprodução. E a explicação pelo biológico legitima esta articulação. O mundo da casa, o mundo privado é seu lugar por excelência na sociedade e a entrada na esfera pública, seja através do trabalho ou de outro tipo de prática social e política, será marcada por este conjunto de representações do feminino. (BRITO e OLIVEIRA, 1997. p. 252).  
 
Nesta mesma linha, é importante destacar o conceito de patriarcado que afirma a dominação masculina sobre as mulheres e a hierarquia de gênero. Saffioti (1992) aponta que não considerar este conceito reforça a invisibilidade da ideologia patriarcal que torna natural a dominação-exploração das mulheres na sociedade: 
 
[...] representaria, na minha maneira de entender, a perda, pela teoria política feminista, do único conceito que se refere especificamente à sujeição da mulher, e que singulariza a forma de direito político que todos os homens exercem pelo fato de serem homens. Se o problema não for nomeado, o patriarcado poderá muito bem ser habilmente jogado na obscuridade, por debaixo das categorias convencionais de análise política. [...] grande parte da confusão surge porque ‘patriarcado’ ainda está por ser desvencilhado das interpretações patriarcais de seu significado. Até as discussões feministas tendem a permanecer dentro dos debates patriarcais sobre o patriarcado. É urgente que se faça uma história feminista do conceito de patriarcado. Abandonar o conceito significaria a perda de uma história política que ainda está para ser mapeada (SAFFIOTI, 1992, p.55). 
 
Portanto, é possível afirmar, à luz desses conceitos, que as trabalhadoras domésticas estão inseridas neste processo de dominação-exploração-exclusão tanto pelo gênero, quanto pela cor. Além disso, vale destacar também a desvalorização deste trabalho no que tange aos sentidos a ele atribuídos, e que contribui para a invisibilidade das trabalhadoras domésticas. 
 O fato desse trabalho ser desenvolvido dentro do espaço privado, dentro do convívio das famílias, reforça a ideia de vínculo afetivo, de aproximação com a intimidade dos/as empregadores/as, gerando ambiguidades que contribui para acentuar ainda mais as desigualdades desta relação de trabalho. Para ilustrar essa questão um importante argumento é definido por Matos (2011): 
 
Existem desigualdades entre as mulheres e elas se manifestam na relação entre patroa e empregada, ou de maneira mais clara, na mulher patroa e na mulher empregada doméstica, diferenciadas socialmente de maneira desigual pela classe e pela cor.  (MATOS, 2011, p. 03).  
 
Outra questão que contribui para a depreciação deste trabalho é a pouca exigência de formação técnica para o exercício da função, fazendo com que a sociedade e as próprias trabalhadoras não se percebam enquanto profissionais, o que reforça a sua invisibilidade enquanto sujeito desta categoria. Segundo Bernardino-Costa (2007), a desvalorização do trabalho doméstico está relacionada a vários fatores como a “naturalização do emprego doméstico, ou seja, algo que toda mulher de classe popular deveria saber fazer, que não necessita de preparo técnico” (BERNARDINO-COSTA, 2007. p. 78). 
Nesse sentindo, é essencial desnaturalizar o emprego doméstico e situá-lo no bojo das categorias profissionais, principalmente por se tratar de um trabalho de extrema importância para a sociedade.  
 
A Trajetória da organização política das Trabalhadoras Domésticas no Brasil: Uma história de luta, conquistas e desafios.  
 
 A trajetória de luta e organização política das trabalhadoras domésticas no Brasil, mesmo com todas as dificuldades e singularidades da profissão, já dura 77 anos de resistência. A sua estrutura política teve inicio em 1936, através da fundação da Associação Profissional dos Trabalhadores Domésticos de Santos-SP, fundada por Laudelina de Campos Melo, importante liderança do movimento negro e referência na história de organização política da categoria. Foi através de sua forte atuação política e do seu protagonismo no movimento negro e, principalmente, sobre a sua leitura crítica do trabalho doméstico como uma profissão racializada e historicamente estigmatizada, que foi possível aproximar o movimento de trabalhadoras domésticas de outros atores sociais, o que foi fundamental para promover novos olhares e novas interpretações acerca desta ocupação.  
Esta associação foi pioneira na organização das trabalhadoras domésticas e foi o que impulsionou a base organizativa da categoria. A principal luta que se travava no espaço da associação era o de transformá-la juridicamente em sindicato para que fosse possível iniciar um diálogo com o governo e travar a batalha para o reconhecimento jurídico da categoria, sobretudo, para pautar o desamparo que a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de 1943 atribuiu à profissão, quando apenas se refere ao trabalho doméstico para excluí-lo de sua tutela.  
As associações foram os primeiros espaços de organização política da categoria, que ainda não tinham garantido por lei o direito a sindicalização. No que se refere à sindicalização da categoria é importante destacar que as associações de trabalhadoras domésticas já nasceram com o objetivo de se tornarem sindicatos, só não o fizeram antes pelos empecilhos legais. A articulação política no espaço das associações foi muito significativa para a categoria, possibilitando a instalação das estruturas físicas (sede), a construção de parcerias, o fortalecimento político e a consolidação da organização sindical das trabalhadoras domésticas. 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, as trabalhadoras domésticas foram contempladas com o direito à sindicalização, que foi muito esperada e comemorada pela categoria. Este direito foi garantido pelo artigo 8º, dos Capítulos Sociais da Constituição, e 
possibilitou que as associações fossem transformadas em sindicatos, onde a principal bandeira de luta continuou sendo o reconhecimento profissional da categoria, em uma dimensão de classe.  
Em âmbito nacional, o movimento de trabalhadoras domésticas desde a década de 60, vem fortalecendo a sua luta, participando de redes ampliadas de participação política, aproximando-se de outros movimentos sociais e construindo parcerias importantes, como por exemplo, com o movimento negro, com o movimento feminista, com o movimento sindical classista e com a Igreja, através da JOC, movimento progressista da Igreja Católica que foi um importante aliado na organização da categoria como um todo.  
Nesta caminhada de intensas mobilizações em torno do fortalecimento e visibilidade da categoria, foi fundada em 1997 a Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD), com sede na cidade de Campinas-SP, um marco na consolidação de uma efetiva estrutura sindical da categoria trabalhadoras domésticas. Entre as estratégias e principais ações da federação está a luta pela equiparação dos direitos trabalhistas, a valorização da categoria, a luta contra o racismo, discriminação, o trabalho infantil e várias outras frentes, articulando-se politicamente para pautar na agenda política governamental e em outros espaços de discussão, as demandas históricas da categoria. 
Outra projeção importante foi a filiação da FENATRAD com a organização das trabalhadoras domésticas em âmbito internacional, através da Confederação Latino Americana e Caribenha de Trabalhadoras Domésticas (CONLACTRAHO)[footnoteRef:589], e a aproximação com organismos internacionais que pautam as questões de gênero, de raça, de enfrentamento ao trabalho doméstico infantil e as demandas das trabalhadoras domésticas, como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Organização das Nações Unidas (ONU) e Organização Internacional do Trabalho (OIT).  [589:  A CONLACTRAHO se organiza através da articulação de Sindicatos, Associações e Grupos de Trabalhadoras Domésticas de 15 países da América Latina e Caribe, entre eles o Brasil, através da FENATRAD. Entre os objetivos está o fortalecimento da organização das trabalhadoras domésticas, a nível local, regional e internacional, promovendo a conscientização das condições de exploração, discriminação e precarização do trabalho doméstico.  ] 

A OIT desde a década de 40 tem se dedicado ao tema do trabalho doméstico remunerado. As primeiras resoluções da OIT específicas para a categoria foram criadas entre os anos de 1948 e 1965 onde foram evidenciadas as condições de trabalho e a ausência de normativas legais para a profissão. O primeiro estudo sobre o trabalho doméstico foi realizado na década de 70, em uma abordagem global. Como resultado e diante de tantas violações de direitos humanos, de negação de direitos trabalhistas e, sobretudo, pela importância desta atividade para a economia e para toda a sociedade, a OIT adotou, durante as discussões realizadas nas Conferências Internacionais do Trabalho – CIT, de 2010 e 2011, as noções de trabalho decente[footnoteRef:590] para a categoria de trabalhadoras/es domésticos, materializada na Convenção nº 189, acompanhada da Recomendação nº 201[footnoteRef:591], resultando em uma norma internacional para o trabalho doméstico.  [590:  Trabalho Decente é um conceito que foi formalizado pela OIT em 1999, que materializa a missão deste organismo para o desenvolvimento do trabalho em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humana, condição fundamental para a superação da pobreza, redução das desigualdades sociais, garantia da governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável. ]  [591:  A Convenção é um tratado internacional vinculante para os Estados-Membros que a ratifiquem, enquanto a Recomendação dá orientações mais detalhadas sobre como a Convenção pode ser implementada. ] 

Importante destacar que a FENATRAD, juntamente com outros organismos internacionais e nacionais, participaram efetivamente do processo de construção da Convenção nº189 e Recomendação nº 201. Neste sentido, vale destacar que, durante esse processo de discussão sobre a adoção do tratado internacional, a Secretaria de Políticas para as Mulheres – SPM e Secretaria de Políticas de Proteção da Igualdade Racial – SEPPIR realizaram uma série de iniciativas para pautar o tema, entre elas apoiando a FENATRAD na organização da “Oficina Nacional das Trabalhadoras Doméstica: construindo o trabalho decente”. Esta oficina foi realizada em 2009, e contou também com o apoio da OIT, ONU Mulheres e do Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA). 
A possibilidade da ratificação de um tratado internacional sobre o trabalho doméstico no âmbito da OIT ampliou o diálogo sobre o tema e colocou em evidência as demandas da categoria. Também promoveu uma maior abertura de diálogo com o governo, os movimentos sociais, as centrais sindicais e a sociedade civil, possibilitando a construção de uma agenda política articulada e unificada. 
Nesta perspectiva, o trabalho doméstico rompe com a invisibilidade e entra para a agenda pública, protagonizando avanços e fortalecendo a luta das trabalhadoras domésticas em âmbito local, nacional e internacional. A representação nos espaços políticos e a ampliação do diálogo com diversas entidades nacionais e internacionais, com os movimentos sociais e sindicais, e com o governo, contribuem para uma transferência dos saberes que foram produzidos ao longo da trajetória do movimento nacional de trabalhadoras domésticas, conhecimentos que rompem com a vitimização e apontam caminhos para a atuação política da categoria, empoderando a luta classista.  
 
A luta e a conquista dos direitos trabalhistas 
 
 A regulamentação e equiparação dos direitos trabalhistas sempre foi bandeira de luta do movimento nacional de trabalhadoras domésticas, que além de lutar pelo enquadramento legal, reivindicam o seu reconhecimento enquanto pertencentes à classe trabalhadora. 
 A CLT promulgada em 1943, por meio do Decreto de Lei nº 5.452/43, foi criada com o propósito de reunir em uma única lei, todas as normas trabalhistas, representando um avanço nas leis de proteção ao trabalho para milhões de trabalhadores/as brasileiros, porém, para a categoria trabalhadora doméstica, a CLT retrocedeu no campo da regulamentação do trabalho doméstico, excluindo da sua tutela um enorme contingente da classe trabalhadora inserida nesta ocupação. O artigo 7º da CLT somente se refere ao trabalho doméstico para dizer que os preceitos não se aplicam a esta categoria: 
 
Art. 7º. Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando for em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam:  
a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas. (CLT, 1943) 
 
Além desta referência ao trabalhador doméstico não há mais nenhuma menção em todo o texto da CLT. A categoria ficou segregada das funções protetivas presentes neste arcabouço legal. O desamparo das leis trabalhistas e o não enquadramento legal foram pautados pelas trabalhadoras domésticas nos diversos espaços da luta, tornando-se uma das bandeiras reivindicativas da categoria organizada.  
Esta interpretação classista se refere ao fato de que somente no ano de 1972[footnoteRef:592], de maneira muito restrita, as trabalhadoras domésticas foram reconhecidas pela legislação trabalhista brasileira, conquistando somente alguns direitos, como direito a carteira de trabalho, direito a férias e a previdência social. Esta última foi assegurada pela Lei Ordinária da Previdência Social de 1960[footnoteRef:593], que garantia o direito de filiação a previdência social na qualidade de segurados obrigatórios, antes da lei a arrecadação era facultativa e dependia inteiramente das trabalhadoras domésticas, já o direito ao FGTS foi concedido em caráter facultativo.  [592:  Lei Nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972. Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico e dá outras providências.  ]  [593:  Lei Nº 3.807 - de 26 de agosto de 1960. Lei orgânica da Previdência Social.  ] 

Após esta conquista, ainda que restrita, mas considerada um marco legal para a categoria, a luta se firmava na efetivação destes poucos direitos e na conquista de outros já assegurados por outras categorias profissionais, mantendo a reivindicação pelo reconhecimento legal da profissão e o reconhecimento das trabalhadoras domésticas como integrantes da classe trabalhadora brasileira, portanto, uma visão classista do trabalho doméstico.  
Marcando a trajetória de luta por direitos, o período que antecede à Constituinte foi marcado por intensas mobilizações do movimento nacional de trabalhadoras domésticas. De 1985 até a promulgação da Constituição de 1988, várias articulações políticas foram realizadas para pressionar o governo na regulamentação dos direitos da categoria, entre elas, destaca-se a estratégia política de escrever uma carta aos parlamentares enfatizando que se os direitos da categoria não fossem garantidos na Constituição, o Brasil não poderia ser considerado uma democracia. Nesta carta, as trabalhadoras expressaram suas demandas e cobraram a regulamentação dos direitos, entre eles o direito a sindicalização, salário mínimo, jornada de 40 horas semanais, descanso semanal remunerado, 13º salário, estabilidade após dez anos no emprego, ou direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e demais direitos trabalhistas já consolidados por outras categorias.  
Dos direitos assegurados por meio da Constituição, apenas 9 dos 34 direitos expressos no Art. 7º aplicam-se aos trabalhadores domésticos. Dentre eles está o direito ao salário mínimo, ao décimo terceiro salário, ao repouso semanal remunerado, ao gozo de férias anual remunerada, à licença-maternidade, ao aviso prévio por tempo de serviço e à aposentadoria. O direito à sindicalização também foi garantido, expresso no artigo 8º dos Capítulos Sociais.  
É inegável que a Constituição trouxe avanços na perspectiva dos direitos trabalhistas, no entanto, deixou de fora tantos outros direitos historicamente reivindicados nas pautas de luta da categoria, como por exemplo, o direito ao seguro desemprego, FGTS de forma obrigatória, salário-família, regulamentação da jornada de trabalho e hora extra. Neste contexto, o movimento nacional de trabalhadoras domésticas considera que os direitos assegurados na Constituição, embora sejam uma conquista, não são suficientes para apagar a dívida histórica do desamparo legal para com esta categoria de trabalhadoras.  
Após a Constituição, continuaram as lutas pela equiparação dos direitos trabalhistas. O movimento nacional de trabalhadoras domésticas tem cada vez mais se fortalecido enquanto estrutura sindical classista, incluindo definitivamente a pauta das trabalhadoras domésticas na agenda política brasileira. Foi nesta perspectiva, que a mais importante e gloriosa conquista foi alcançada recentemente, a promulgação da Emenda Constitucional Nº 72, de 2 de abril de 2013, que altera o artigo 7º da Constituição Federal e estende às trabalhadoras domésticas todos os direitos garantidos a outras categorias, significando o fim da segregação e exclusão no enquadramento legal desta ocupação.  
A Emenda Constitucional equipara os direitos trabalhistas da categoria e garante os que foram por tanto tempo negados, com as mudanças, as trabalhadoras domésticas passam a ser contempladas imediatamente com a garantia de salário nunca inferior ao mínimo; com a irredutibilidade salarial, salvo o disposto em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho; com a licença à gestante de 120 dias; com a proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; com o 13º salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; com uma jornada de trabalho de 44 horas semanais e não superior a oito horas diárias; com o direito ao repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; com hora extra; férias anuais remuneradas com direito a 1/3 do salário; licença à gestante de 120 dias; licença-paternidade de cinco dias; aviso-prévio; redução dos riscos inerentes ao trabalho; aposentadoria e integração à Previdência Social. Têm assegurados também o reconhecimento de convenções e acordos coletivos de trabalho; a proibição de diferença salarial por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; a proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e de critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos[footnoteRef:594].  [594:  Como já citado anteriormente, o trabalho na qualidade de aprendiz, aos menores de 14 anos, requer uma série de requisitos que não comprometam o desenvolvimento físico, psíquico, moral e social dos/as adolescentes, além disso, o trabalho deve garantir as condições necessárias para a aprendizagem. Considerando esses aspectos fica entendido que o trabalho doméstico não possui os critérios para atender as normas legais para a aprendizagem profissional, sendo enquadrado inclusive na lista das piores formas de trabalho infantil da OIT.   
 ] 

Os direitos que ainda demandam regulamentação são: indenização em demissões sem justa causa, FGTS obrigatório, seguro-desemprego, salário-família, adicional noturno, auxíliocreche e seguro contra acidente de trabalho. Esses direitos demandam regulamentação a partir de lei complementar, portaria ou norma técnica, no entanto, o Ministério do Trabalho e Emprego determinou a criação de uma comissão especial para tratar desta regulamentação.  
É evidente que a Emenda Constitucional ampliou substancialmente os direitos trabalhistas, uma conquista histórica que foi muito comemorada pelas trabalhadoras domésticas e pelo conjunto da sociedade que defende igualdade entre as classes, todavia muitas críticas vieram à tona, principalmente por parte da classe empregadora, chegando ao extremo de afirmar que além de encarecer os serviços, suas medidas tornaram a relação de trabalho mais “burocrática e conflituosa”, o que reforça o estigma de que a trabalhadora doméstica é considerada parte da família e não carece de direitos. Esta falácia foi publicada em jornal, em meio a várias matérias que repercutiram na mídia após a aprovação da lei: 
 
A nova lei, além de encarecer os serviço (que já estão caros), vai mudar o relacionamento entre empregada e empregador que, de confiável e amistoso, passará a burocrático e conflituoso. (O Estado de São Paulo, 2013, p. B2)   
 
As críticas também se valem do argumento de que a lei vai estimular a informalidade dos vínculos de trabalho, bem como o desemprego, supondo que ficará inviável para os empregadores arcar com os tributos da relação trabalhista. Todavia, essas argumentações não são verdadeiras e não podem ser utilizadas como justificativa às históricas injustiças que, durante muito tempo, excluiu a classe trabalhadora doméstica do arcabouço legal trabalhista. Se fossemos considerar essa lógica perversa, que diminui a conquista dos direitos e da cidadania aos impactos econômicos de tal medida, o Brasil estaria, ainda, sob a égide do sistema escravocrata, que defendia que a abolição levaria o Brasil a falência. Conforme aponta Filho e Alvarenga (2013, p.04) “Admitir esse tipo de justificativa resulta em adiar indefinidamente modificações urgentes e indispensáveis. Se essa ideia tivesse restado vitoriosa em outros momentos da historia, o Brasil não teria jamais abolido a escravidão legalizada”.  
 
Considerações Finais  
 
 A organização política das trabalhadoras domésticas no Brasil é marcada por uma trajetória de luta, que articula emancipação, identidade classista, valorização e rompimento da invisibilidade da categoria.  Pertencer a esse universo é romper com os estigmas que silenciam e evidenciam as desigualdades sociais vividas por milhares de mulheres que atualmente encontram-se nesta profissão, resultando em inferiorização e desvalorização da categoria. 
 É sabido que as ramificações da herança escrava no trabalho doméstico perduram até os dias de hoje e respondem à forma como esta profissão é valorizada socialmente, bem como influenciam na lenta conquista de seus direitos trabalhistas. Por esse motivo, resgatar a história da organização política do Movimento Nacional de Trabalhadoras Domésticas no Brasil, é contribuir para evidenciar e fortalecer a luta desta classe trabalhadora que rompe com a vitimização e ressocializa o lugar e a identidade dessas mulheres enquanto sujeitos políticos.  Destaco ainda que durante todo o processo de organização política da categoria, essas mulheres, por meio dos seus saberes, do sentimento de pertencimento de classe, pelo empoderamento e lugar de resistência que ocupam na sociedade, em oposição ao lugar a que foram relegadas, produzem e disseminam conhecimento, e esse conhecimento é o que dá materialidade a suas conquistas, é o que faz ecoar, nos diversos espaços de participação, que a valorização desta categoria é urgente e necessária. 
 O trabalho doméstico foi, por muitos anos, negligenciado pelo arcabouço legal trabalhista. Porém na atual conjuntura, as trabalhadoras domésticas vivenciam conquistas históricas que representam igualdade e equiparação de direitos. Neste sentido, a promulgação da Emenda Constitucional Nº 72 legitima o enquadramento da categoria e permite a sua inserção nas legislações enquanto classe trabalhadora brasileira.  Assim, podemos afirmar, seguramente, que esta conquista é fruto do protagonismo das trabalhadoras domésticas organizadas, que a partir da sua luta, conseguiram inserir as demandas da categoria na agenda política, possibilitando a reparação de uma lei que por muitos anos excluiu da sua tutela um enorme contingente de mulheres trabalhadoras domésticas. 
Embora reconhecendo a importância desta lei para a valorização da categoria, é importante deixar claro que, as conquistas legais recentes contribuem para a garantia dos direitos trabalhistas das trabalhadoras domésticas, mas são insuficientes para o combate ao preconceito e discriminação que alguns segmentos da sociedade brasileira ainda vivenciam. Tais conquistas precisam vir acompanhadas de uma profunda mudança cultural, capaz de transformar as percepções negativas com relação à profissão, colocando-a como uma atividade que contribui para o conjunto da sociedade e que como as demais profissões merece seu reconhecimento.  
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Introdução 
A sociedade brasileira vive um momento de enfrentamento, por meio de políticas públicas e também da própria opinião pública, de dinâmicas históricas e culturalmente arraigadas em nossa sociedade e instituições, como o combate ao preconceito, à discriminação e às desigualdades em relação a grupos sociais que, embora nem sempre sejam minoria em termos quantitativos, são assim designados politicamente para se referir a grupos que são minoria em relação à conquista de direitos e possibilidades de acesso a determinados espaços, condições e instituições sociais.  
Essas minorias podem ser designadas por vários grupos sociais, como as mulheres, os negros, os homossexuais e os pobres, além de várias outras. Esses quatro grupos reúnem dimensões que se entrecruzam: gênero, raça, sexualidade e classe social. Em relação especificamente a este artigo, abordaremos manifestações discursivas que constroem e reproduzem como minoria para o espaço social da universidade as mulheres e os negros, pois estaremos falando de manifestações sexistas e racistas relacionadas ao contexto das universidades brasileiras. Ainda, estaremos falando das dimensões de gênero e de raça enquanto construções discursivas de uma sociedade ainda desigualmente construída. 
Falamos em manifestações discursivas porque entendemos os discursos como veículos de ideologias (FIORIN, 2005). Os discursos podem ser entendidos como práticas sociais que têm o poder de construir, reproduzir, negar ou combater determinadas ideias e práticas. Eles refletem aspectos importantes da sociedade, mas também podem os refratar, trazendo aspectos que podem desviar o real já que, enquanto textos, falas ou imagens, podem se tornar representações de uma realidade. Consideramos que tais representações são importantes objetos de estudo que podem nos auxiliar a compreender determinadas dinâmicas sociais.  
Nesse contexto, o objetivo deste artigo é analisar como os discursos, enquanto veículos de ideologias, podem ser construtores e reprodutores de ideologias sexistas e racistas relacionadas ao contexto da universidade brasileira. Advogamos, nesse objetivo, a importância de se olhar para os discursos como se simbolicamente fossem “as pinturas rupestres” da nossa sociedade contemporânea, pois eles manifestam construções sociais que dizem respeito a um determinado espaço e a um determinado tempo. 
As universidades brasileiras, espaços dos quais falamos neste artigo, e contexto de produção dos discursos a serem analisados, são espaços constituídos para serem plurais, abarcando as diferenças não só em termos de pluralidade no que diz respeito às suas práticas de ensino, pesquisa e extensão; mas também em relação aos sujeitos que delas farão parte.  
No entanto, por questões históricas, são espaços que ainda não se constituem como totalmente acolhedores das diferenças, já que acabam por refletir preconceitos e desigualdades sociais, como as relacionadas a gênero e raça. Nossa questão de pesquisa é, então: de que maneiras os discursos produzidos nesses espaços ou a eles relacionados reproduzem o sexismo e o racismo presente em nossa sociedade? Propomos ainda uma reflexão a respeito da relação entre a existência de discursos sexistas e racistas e a importância da manutenção de políticas públicas que visem ao enfrentamento dessas questões, como é o caso das cotas raciais. 
A importância do estudo reside também em afirmar a existência desses dois aspectos sociais quando ainda se observa a existência de discursos que negam o racismo e o sexismo na sociedade brasileira (vide o discurso de democracia racial ainda invocado em nossa sociedade), e que alegam o “coitadismo” ou a vitimização aos grupos sociais que se constroem enquanto minoria e que aceitam, por exemplo, as cotas para as universidades. 
O artigo está dividido nas seguintes seções: após esta Introdução, apresentamos um breve contexto das universidades brasileiras; discussões sobre o sexismo e o racismo como referencial teórico; o percurso metodológico da pesquisa; a análise e discussão dos resultados; as considerações finais e as referências bibliográficas.  
 
As universidades públicas brasileiras e os programas de ampliação do acesso à educação superior 
As universidades são “instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano” (BRASIL, 1996, art. 52). O tripé ensino, pesquisa e extensão é o que as define, podendo ter cursos de graduação e pós-graduação. Essas universidades podem ainda ser públicas ou privadas. No caso específico deste artigo, falamos das universidades públicas, as quais são criadas e mantidas pelo Poder Público, ao contrário das universidades privadas que, como sugere o próprio termo, são criadas e mantidas pelo setor privado (BRASIL, 2001). 
Concebidas como um espaço plural, as universidades possuem um papel importante “na inclusão, promoção da participação e da independência das pessoas com necessidades educacionais especiais e dos demais grupos minoritários” (SARAIVA; NUNES, 2011, p. 942). No entanto, a dificuldade de acesso à mesma ainda é uma realidade para determinados grupos constituídos como minoria (SARAIVA; NUNES, 2011). 
Essas exclusões, reais e também simbólicas, ocorrem de maneira diferenciada se considerarmos o grupo social do qual falamos, a região na qual se localiza a universidade, os cursos e áreas de ensino aos quais nos referimos. Mas grupos sociais como pobres e negros ainda sofrem bastante dificuldade de inserção. Quando inseridos nessas universidades, esses grupos ainda podem sofrer dificuldades tanto no que se refere à adaptação aos cursos e à dificuldade de conciliação cotidiana com a necessidade, por exemplo, de trabalhar; como também em relação ao enfrentamento de manifestações de preconceitos e discriminações. 
Nesse contexto, as políticas de inserção nas universidades e de cotas, cujos debates já se iniciaram no país na década de 90 (SARAIVA; NUNES, 2011), tiveram sua execução intensificada nos últimos anos e sua importância tanto defendida quanto contestada. Os autores deste artigo se posicionam favoravelmente a essas políticas que, diante de um cenário de desigualdade que não pode ser revertido em um curto prazo, podem trazer benefícios importantes para a inclusão de grupos sociais desprivilegiados. 
Além do programa ProUni – Programa Universidade para Todos - que foi criado pelo governo federal no ano de 2004 (SARAIVA; NUNES, 2011), e do programa FIES – Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior -  que se destinam à inclusão de grupos economicamente desfavorecidos nas universidades particulares, nos interessa particularmente neste estudo o programa de cotas.  
O programa de cotas é um programa que reserva vagas nas universidades públicas com base em critérios raciais e sociais (BACELLAR E SILVA; SILVA, 2012). No Brasil, os primeiros programas de cotas foram criados a partir de 2003, tendo atualmente a aderência de diversas universidades. No ano de 2012, o Supremo Tribunal Federal decidiu a constitucionalidade das cotas raciais (BLACK WOMEN OF BRAZIL, 2012). 
Dentre argumentos utilizados pelos que se posicionam contrariamente ao programa estão: a defesa de investimentos em uma educação básica de qualidade, que eliminaria a necessidade das cotas; a acusação de um assistencialismo que não resolveria a exclusão social; a acusação de uma discriminação “às avessas”; a defesa de que as cotas degradarão a qualidade das universidades; e a defesa da meritocracia (BACELLAR E SILVA; SILVA, 2012; BITTAR; ALMEIDA, 2006; FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 2009). 
Dentre argumentos favoráveis ao programa, estão os que criticam o próprio conceito de mérito, afirmando que ele não é um conceito isento de subjetividade e de influências de aspectos sociais e que, portanto, não há mérito puro; os que defendem o programa como sendo a reparação de desigualdades históricas; e os que vêem nas contestações ao programa resquícios de paternalismo e de reação diante de uma ameaça à posição de grupos dominantes (BACELLAR E SILVA; SILVA, 2012; BITTAR; ALMEIDA, 2006).  
Comentando a crítica contrária às cotas que invoca o discurso de que o investimento em educação básica eliminaria a necessidade de cotas, concordamos que a necessidade de investimentos nesse nível básico é inegável, e que a existência de uma educação básica de qualidade não garantiria, mas poderia reduzir em algum grau as dificuldades de inserção de negros e grupos de baixa renda nas universidades. 
No entanto, frisamos que a construção de uma educação básica de qualidade traria impactos efetivos para a inserção do negro na graduação e para a ocupação de postos de trabalho decentes a um prazo muito longo. Ainda em 2001, Munanga observou que se os ensinos básico e fundamental melhorassem sua qualidade, ainda demoraria aproximadamente 32 anos para que os alunos negros chegassem aos níveis sociais que são ocupados pelos alunos brancos (MUNANGA, 2001). Nesse sentido, reiteramos a importância das cotas raciais para o combate a não pluralidade de diferenças nas universidades públicas.  
 
O sexismo na sociedade brasileira 
O sexismo é a manifestação do preconceito social dirigido às mulheres. Trata-se de um conceito multidimensional, expresso por meio de pelo menos duas possibilidades unidimensionais que se complementam. Uma é a manifestação de um sexismo que é acompanhado pela hostilidade contra as mulheres, sendo explicitamente negativo. Outra possibilidade é um sexismo chamado de paternalista, que tem como base a ideia de que a mulher deve ser protegida, proteção essa que é aparentemente positiva, trata-se de um sexismo benevolente. Quando ocorre a manifestação desses dois tipos de sexismo, podemos falar em um sexismo ambivalente (COSTA; PEREIRA; LEAL, 2012; GLICK; FISKE, 1996). 
Ambos os sexismos trazem ideologicamente a crença na existência de um “destino fisiológico, psicológico e econômico para a mulher” (RIBEIRO, 2013, p. 506), crença essa que pode se manifestar explícita ou implicitamente, e que é muitas vezes naturalizada, já que implica na crença em uma inferioridade da mulher. Nesse sentido, ambos os sexismos condicionam a liberdade da mulher, seja por meio da hostilidade ou do paternalismo. 
O sexismo explicitamente negativo, o da hostilidade, tem como uma de suas características a inflexibilidade (COSTA; PEREIRA; LEAL, 2012). Envolve práticas que humilham as mulheres e que as consideram como sujeitos sem dignidade. Ou ainda práticas que as reduzem a um aspecto de utilidade, seja como objetos sensuais e sexuais, ou como úteis ao trabalho doméstico e ao atendimento das necessidades cotidianas do homem. Além disso, envolve violência verbal, moral, física e sexual contra as mulheres. 
Já o sexismo que é aparentemente positivo e, portanto, implicitamente negativo, é aquele que traz o discurso paternalista da proteção à mulher. Como exemplos, podemos citar o cuidado excessivo que os pais podem ter com as filhas comparativamente ao cuidado e proteção direcionados aos filhos; e as práticas que consideram a mulher como o “sexo frágil”. 
O sexismo, como um fenômeno relacional, também pode se manifestar em direção aos homens, sendo eles as vítimas do preconceito. No entanto, pelo lugar de privilégio que eles ocupam na sociedade, o sexismo prevalecente é aquele dirigido às mulheres. Além disso, ele pode também ser incorporado pelas próprias mulheres (COSTA; PEREIRA; LEAL, 2012), que podem se constituir como sujeitos inferiores ou estereotipados a funções sexuais, domésticas ou de maternidade. 
Falamos aqui de um preconceito que também se associa ao racismo que será discutido no próximo item. Quando essa associação ocorre, as mulheres negras sofrem duplamente o preconceito, além de serem ainda relacionadas à escravidão. Quando essa relação ocorre, recai sobre as mulheres negras uma histórica sensualização que foi iniciada pela utilização das escravas como servas sexuais de seus senhores. A seguir, discutimos então o racismo como mais uma dimensão do preconceito presente em nossa sociedade. 
 
O racismo na sociedade brasileira 
Raça, uma categoria ideologicamente construída como biológica, mas já revelada como uma categoria discursiva (HALL, 1999), é um termo utilizado para a propagação de uma ideia de superioridade e de inferioridade de grupos sociais, baseando-se discursivamente em diferenças biológicas (ROSA, 2012). Embora já tenha ocorrido um movimento para a desnaturalização dessa ideia, há ainda resquícios de pensamentos e práticas que distinguem socialmente os sujeitos com base em sua cor de pele e algumas características físicas. Seguindo o caminho da desnaturalização, entendemos que a cor é socialmente construída (BARROS, 2009).  
No Brasil, o passado escravista, marcado por um sistema classificatório e baseado na cor da pele, ainda traz profundas marcas para as atuais dinâmicas sociais, nas quais observamos uma desigualdade racial que é acentuada nas esferas do trabalho e da educação. Os negros ainda fazem parte dos grupos econômica e socialmente desfavorecidos e também possuem maior dificuldade de inserção tanto na graduação quanto nas pós-graduações. Ainda ocupam os postos mais precários de trabalho (FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 2009) e estão mais submetidos às mazelas sociais. 
Predomina no caso brasileiro o que Nogueira (2007) chama de preconceito de marca, distinto do chamado preconceito de origem, mais relacionado à origem genética do indivíduo. O preconceito de marca traz outros elementos associativos para o preconceito contra o negro. Nesse tipo de preconceito, outros aspectos também são considerados para além da genética e da cor da pele, como a posição social ocupada pelo indivíduo, o contexto, sua aparência, seu modo de vestir etc. (ROSA, 2012). 
O racismo na sociedade brasileira reproduziu as considerações do precursor racismo científico[footnoteRef:595] de que homens brancos (e europeus) possuem uma raça superior aos homens originados de países historicamente colonizados, como é o caso da África, da América e da Ásia (ROSA, 2012). Reproduziu também ideologicamente o poder da branquitude e a associada construção de um ideal estético de branquitude (SOVIK, 2004; WARE, 2004).  [595:  As manifestações de racismo científico no Brasil tiveram fôlego até o início do século XX (BARROS, 2009). ] 

No entanto, podemos mencionar também para o caso brasileiro variações no que se refere à consideração simbólica da existência de diferentes “gradações” de cores. É como se houvesse diferentes gradações de “negritude”, as quais podem ser representadas pelas denominações oficiais “negro” e “pardo”, além de denominações coloquiais presentes no cotidiano das relações sociais brasileiras como moreno, moreno claro, moreno escuro, jambo, mulato, crioulo, caboclo, entre outras (BARROS, 2009; SANSONE, 1996). E essas gradações que se tornam simbólicas podem influenciar também em diferenciações nas próprias manifestações de preconceito ou discriminação. Após essas considerações sobre o racismo, apresentamos a seguir o percurso metodológico da pesquisa. 
 
Percurso metodológico 
Esta é uma pesquisa de abordagem qualitativa. A técnica de coleta de dados utilizada foi a pesquisa documental em meio eletrônico. Buscamos, por meio das palavras-chave “sexismo”, “racismo” e “universidade”, casos ocorridos no contexto das universidades brasileiras que tinham alguma relação com os dois principais constructos deste estudo: o sexismo e o racismo. A pesquisa foi realizada por meio de sites de buscas que armazenam conteúdos diários de notícias. A escolha dos casos foi aleatória e intencional, respeitando o critério de que os casos analisados estivessem sendo explicitamente relacionados ao racismo e ao sexismo e que tivessem ocorrido no contexto de universidades públicas. Selecionamos quatro casos de cunho sexista e quatro casos de cunho racista, e que também apresentavam intercruzamentos nessas duas dimensões de preconceito, como é o caso do episódio do trote que construiu a personagem da “caloura Chica [sic] da Silva”. Outro critério importante foi a escolha de casos que reunissem dimensões textuais e imagéticas de discursos e práticas sociais. 
Um dos mais importantes pressupostos deste artigo é o de que os discursos são veículos de ideologias (FIORIN, 2005). E por discursos entendemos a articulação entre aspectos linguísticos, históricos e ideológicos (FARIA, 2009; VAN DIJK, 1997). Nosso posicionamento é o de que os discursos, escritos, imagéticos ou relacionados a práticas, produzem e reproduzem ideologias (visões de mundo) que podem ou não ser hegemônicas. 
Afim com esse posicionamento acerca dos discursos, o método de análise utilizado foi a Análise do Discurso (AD). Em termos práticos, aplicamos a AD de corrente francesa, tendo como objetivo a análise das escolhas lexicais; dos percursos semânticos estruturados; dos aspectos explícitos e implícitos dos discursos e práticas; dos silenciamentos e do alinhamento ou não dos discursos em relação a ideologias dominantes na sociedade (FARIA, 2009).  Em termos conceituais, no entanto, nossa análise também teve como pressuposto a articulação que a AD de corrente crítica (ACD), a mais propriamente representada por Fairclough (2001), faz entre as práticas textuais, as práticas discursivas e as práticas sociais. Corroboramos com esse autor ao defendermos a articulação intrínseca entre texto, discurso e prática. E, por esse motivo, nossa análise abarca essas três dimensões. 
Além disso, temos afinidade com um pressuposto da ACD, que é o compromisso com a mudança social. Nossas considerações a respeito dos casos analisados têm como objetivo a denúncia e a chamada de atenção para a importância de se problematizar e refletir a respeito dos preconceitos sociais manifestos no espaço ou contexto das universidades. Embora não apliquemos a ACD em termos metódicos, os pressupostos mencionados nos orientam na própria realização da Análise do Discurso de corrente francesa. 
 
Discursos “a la Xica da Silva”: o sexismo nas universidades brasileiras 
Os quatro casos sobre sexismo que serão discursivamente analisados nesta seção estão imageticamente apresentados na Figura 1 (editamos algumas imagens a fim de não identificar rostos ou esconder partes íntimas). 
	Primeiro Caso-trote na UFMG (Imagem 1) 
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	Segundo caso – resultado do vestibular na UnB (Imagem 2) 
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	Terceiro Caso – trote na USP de São Carlos 
	Primeira Enunciação (Imagem 3) 	Segunda Enunciação (Imagem 4) 


	Quarto caso – UNESP Araraquara (Imagem 5) 
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Figura 1. Casos sobre sexismo no contexto das universidades brasileiras.  
Fontes: Nunes (2013); Correio Braziliense (2013); G1 (2013); MAIA (2013) baseado em divulgação Frente Feminista; Sorg (2010). 
O primeiro caso sobre sexismo discursivamente analisado neste artigo, e que inclusive faz parte de seu título, foi o trote ocorrido em março de 2013 na Faculdade de Direito da UFMG (Universidade Federal de Minas Gerais). Com a divulgação de suas fotos em redes sociais, houve uma grande repercussão do caso.  
O discurso imagético e escrito especificamente analisado neste artigo é o manifesto em uma imagem em que um veterano do curso de Direito aparece segurando por meio de uma corrente uma caloura que está com a pele do rosto e corpo pintada de preto, e que traz em seu corpo um papelão com os dizeres “Caloura Chica (sic) da Silva” (Imagem 1 da Figura 1).  
Esse discurso imagético reflete uma prática social de conteúdo sexista (sexismo hostil) ao apresentar um homem segurando uma mulher que está acorrentada, em situação física e simbolicamente inferiorizada. Essa inferiorização ocorre não só por sua condição de mulher, mas também pela maneira como o corpo dessa mulher foi adornado para a execução do trote.  
Pintada de preto e associada à Xica da Silva, a caloura representa, nessa imagem, uma escrava que viveu em Minas Gerais no século XVIII e que se tornou uma figura histórica do período imperial. O ato de pintar o corpo dessa mulher de preto revela o conteúdo racista dessa imagem, o qual associa não só por questões históricas o negro à escravidão, mas o negro à condição de subordinado e de inferior, como sujeito não político e não detentor de direitos e de liberdade.  
O entrecruzamento invocado entre as dimensões sexistas e racistas é característico dos lugares sociais ocupados pelas mulheres negras, lugares de objetos, lugares de sujeitos passivos ou, ainda, lugares de subalternidade. As palavras de Werneck (2010, p. 10) nos auxilia a compreender esse processo social perverso que incide sobre a mulher negra: “as mulheres negras não existem [...] como sujeitos identitários e políticos, são resultado de uma articulação de heterogeneidades [...] estabelecidas pela dominação ocidental eurocêntrica ao longo dos séculos de escravidão” 
Na ocasião da divulgação da foto, o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial divulgou uma moção de repúdio ao trote, alegando aspectos que corroboram com a nossa análise. Para Luiza Barrios, “a imagem divulgada [...] remete-nos à prática recorrente de menosprezo e depreciação da mulher negra” (TERRA, 2013, s. / p.). As decorrências (punitivas) dessa prática ainda são aguardadas por meio do resultado de processo administrativo que ainda está em andamento na universidade. 
 O segundo caso analisado é um episódio ocorrido na UnB (Universidade de Brasília) em julho de 2013 e que traz mais elementos discursivos do sexismo explicitamente hostil e negativo. O caso é representado pela Imagem 2 da Figura 1 e ocorreu na ocasião em que a universidade divulgou o resultado do vestibular 2013 e os candidatos aprovados foram ao campus, sendo recebidos informalmente pelos veteranos (CORREIO BRAZILIENSE, 2013). 
Dentro de um contexto de práticas simbólicas comuns de demarcação de relações de poder entre veteranos e calouros, a imagem veiculada apresentava dois estudantes veteranos do curso de Engenharia de Redes da UnB segurando um cartaz com o seguinte enunciado: “CAIU NA REDES É..... (ESTUPRO)”. O conteúdo sexista do enunciado mencionado e das características da enunciação propriamente dita se expressa claramente na organização de um percurso semântico que faz apologia ao estupro. 
Direcionado às mulheres, essa apologia é uma forma de manifestação de um sexismo hostil e inflexível, já que a inevitabilidade simbólica do “estupro” se manifesta, no enunciado, por meio das relações causais expressas pelos léxicos “CAIU NA REDES É” (ou seja, cair na redes implica em uma determinada consequência, frase que parodia a expressão popular “caiu na rede é peixe”). 
Reagindo à prática discursiva e social relatada, movimentos feministas, a Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal (SEM-DF) e a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR) se manifestaram em tom de repúdio.  
O cartaz tratou as mulheres como objetos, depreciando sua integridade e desmerecendo-as enquanto sujeitos. [...] E não é a primeira vez que isso acontece. Em 2011, durante um trote [...], as mulheres eram obrigadas a lamberem uma linguiça coberta com leite condensado, simulando o sexo oral. [...] A Secretaria de Estado da Mulher questiona, fortemente, a tolerância e até a incitação do estupro na sociedade [...] (SEM-DF, 2013, s. / p.). 
Tanto a SEM-DF quanto a SPM-PR destacaram também a condição criminal do estupro e de sua apologia (GELEDÉS INSTITUTO DA MULHER NEGRA, 2013). Ou seja, quando discutimos esse caso específico de apologia sexista ao estupro, não estamos falando simplesmente (ou complexamente) de dimensões sociais, mas também de dimensões sociais especificamente legais e configuradas como crime. 
 O terceiro caso analisado, cuja enunciação está representada na Figura 1 pelas Imagens 3 e 4 (dois enunciados), ocorreu no campus da USP (Universidade de São Paulo) na cidade de São Carlos em um trote organizado por um grupo de veteranos em 26 de fevereiro de 2013, dentro da sede do centro acadêmico da universidade. O grupo organizador do trote em questão é um grupo autônomo que se autodenomina GAP (Grupo de Apoio à Putaria) e que se envolve na organização de festas e eventos estudantis (MAIA, 2013). 
Na ocasião do trote, um grupo de feministas da universidade protestou contra a prática realizada pelo grupo organizador do trote que era denominada de concurso Miss Bixete (MAIA, 2013). A mulher jovem apresentada na Imagem 3 da Figura 1, integrante do grupo feminista, carrega adornos simbólicos para manifestar seu repúdio ao trote. Possui uma faixa na boca, que simboliza implicitamente a opressão contra as mulheres, e carrega o corpo de uma mulher confeccionado em papel com os dizeres “Miss Bixete” no rosto. Esse enunciado específico traz implicitamente o sentido da invisibilização das mulheres, já que a frase “Miss 
Bixete” é escrita em cima de um rosto sem olhos, nariz e boca. Nos seios da boneca, que foram destacados, o grupo escreveu a palavra “opressão”, a qual representa simbolicamente o silenciamento da mulher (no rosto) e por sua sexualização (os seios que ficam em evidência durante o concurso, conforme relatos). 
Como resposta ao protesto representado por essa primeira enunciação, e para demarcar uma relação de poder avessa a opiniões divergentes, os estudantes organizadores do trote provocaram as feministas fazendo gestos obscenos e simulando atos sexuais, sendo que dois estudantes ficaram nus (MAIA, 2013). Na imagem da segunda enunciação (Imagem 4 da Figura 1), é possível observar que um dos estudantes estava com suas partes sexuais expostas e simulando ato sexual. O conteúdo explicitamente sexual da imagem nos leva novamente a uma manifestação do sexismo hostil e inflexível que torna a mulher um objeto.  
Nessa prática, a transformação da mulher em objeto sexual ocorre duplamente. Em um primeiro momento, há uma relação de poder configurada entre “veteranOs” e “calourAs”, que torna essas últimas os objetos sexuais na simulação de um concurso. Em um segundo momento, há a reafirmação dessa sexualização quando a reação dos veteranos aos protestos das feministas transforma também as veteranas integrantes do grupo feminista em objetos sexuais. Nesse sentido, trata-se de um sexismo que independe da existência ou não da relação de poder que é comumente configurada entre veteranos e calouros, pois é dirigido às mulheres de uma maneira geral. 
Outra característica comum do sexismo hostil que está presente na prática analisada é a alegação de que as próprias mulheres desejam estar no lugar de objetos sexuais.  
„O universitário [...], um dos organizadores do 'Miss Bixete' condenou a atitude dos estudantes que ficaram pelados, mas defendeu o evento. „Ninguém é forçada a participar, as garotas que sobem no palco e desfilam estão lá porque querem, gostam de ouvir assovios e ser aplaudidas", disse em entrevista no dia 2 de maio (G1, 2013, s. / p., grifo do autor). 
O quarto e último caso analisado ocorreu no campus da UNESP (Universidade 
Estadual Paulista) de Araraquara, em 2010 e foi intitulado “rodeio das gordas”. 
O objetivo do „Rodeio das Gordas‟ era agarrar alunas, de preferências as obesas, e tentar simular um rodeio - ficando o maior tempo possível sobre a presa. [...], um dos organizadores do „rodeio das gordas‟ e criador da comunidade do Orkut sobre o tema, diz que a prática era „só uma brincadeira‟ [...]. Mais de 50 rapazes de diversos campi teriam participado. Primeiro, o jovem se aproximava da menina, jogando conversa fora –„onde você estuda?‟, entre outras perguntas típicas de paquera. Em seguida, começava a agressão. „O rodeio consistia em pegar as garotas mais gordas que circulavam nas festas e agarrá-las como fazem os peões nas arenas‟ (GRANJEIA, 2010, s. / p, grifo nosso). 
A Imagem 5 da Figura 1 mostra a figura que era utilizada como capa da comunidade no Orkut criada para divulgar o evento (SORG, 2010), que apresenta conteúdo imagético explicitamente sexista. Em primeiro lugar, trata-se de um homem montado em uma mulher em uma simulação de rodeio, sendo a mulher, no caso específico, a representação dos touros. Em segundo lugar, trata-se de um sexismo hostil diretamente relacionado a uma característica inferiorizada e estereotipada de determinados grupos de mulheres: as mulheres gordas. A gordura, nesse caso, acrescenta mais uma dimensão ao preconceito “puramente” voltado contra as mulheres.  
Em termos de condições sociais de produção desse discurso imagético, podemos dizer que as mulheres gordas seriam aquelas que desvirtuariam e subverteriam um padrão dominante de beleza, o qual aparece associado à sexualização da mulher. Não sendo mulheres 
“objetificáveis” do ponto de vista sexual, o são do ponto de vista da inferiorização e da humilhação social. As mulheres que reagiam mais negativamente ao ato violento eram chamadas, nos discursos da comunidade criada, de “gordas bandidas” (SORG, 2010). 
Os casos analisados nesta seção revelam a manifestação discursiva e prática de um sexismo unidimensional, pois apresentam apenas o sexismo hostil (COSTA; PEREIRA; LEAL, 2012). Os relatos a respeito dos casos demonstram que os estudantes envolvidos negam a conotação sexista de suas práticas. Essa negação também ocorre em relação às manifestações racistas que serão analisadas e faz parte de mecanismos sociais de manutenção de preconceitos com o pretexto do humor (IRIGARAY; SARAIVA; CARRIERI, 2010). 
Além disso, essa negação reflete uma das particularidades do racismo na sociedade brasileira, que é a negação do racismo como se tivéssemos uma sociedade racista sem (sujeito) racistas (FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 2009). E são justamente os casos de racismo que analisaremos a seguir. 
 
Discursos “a la Funcionário do RU”: o racismo nas universidades brasileiras 
O episódio do trote na UFMG que criou discursivamente a personagem da caloura “Chica da Silva” também guarda relações com o racismo que podemos observar na sociedade e nas práticas sociais de grupos que também estão nas universidades. Mas além desse episódio, trazemos para a discussão a manifestação de discursos explicitamente racistas em grafites produzidos de maneira relacionada ao contexto das universidades e que demonstram que esses espaços ainda possuem grupos que seguem e continuam reproduzindo ideologias de cunho racial para afirmar os lugares e não lugares dos negros. 
Os grafites são manifestações discursivas que abrangem dimensões textuais e imagéticas. Na Introdução, os associamos à significação das pinturas rupestres porque a raiz etimológica do termo é graffiti, que significa “inscrição ou desenho de épocas antigas, toscamente riscado a ponta ou a carvão em rochas, paredes, vasos etc.” (LAGES e SILVA, 2004, p. 4). Sua manifestação contemporânea ocorre comumente por meio de textos e imagens produzidas em paredes e muros com tintas sprays (ALMEIDA, 2008).  
Em geral, os grafites são associados a formas discursivas de resistência a ordens dominantes. No caso específico deste artigo, veremos que os discursos produzidos por grafites com conteúdo racista são discursos que, ao contrário, abraçam padrões hegemônicos e dominantes. A Figura 2 traz a imagem dos quatro casos que foram selecionados para análise sobre a manifestação do racismo, os quais serão descritos e analisados em seguida. 
	Primeiro Caso – proximidades da UFMG (Imagem 1) 
[image: ] 
	Segundo Caso – dormitórios da UnB (Imagem 2) 
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	Terceiro Caso – proximidades da UFRGS 
	Primeira Enunciação (Imagem 3) 	Segunda Enunciação (Imagem 4) 


	Quarto Caso – mural da UNESP Araraquara (Imagem 5) 
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Figura 2. Grafites e discursos racistas no contexto das universidades brasileiras.  
Fonte: Black Women of Brazil (2012) 
O primeiro caso analisado (Imagem 1 da Figura 2) é um discurso produzido em um contexto de recente afirmação, pelo Supremo Tribunal Federal, da constitucionalidade das políticas afirmativas, como as cotas para as universidades públicas. Em 1º de maio de 2012, a porta de um estabelecimento comercial próximo à UFMG amanheceu com os seguintes dizeres grafitados: “A UFMG vai ficar preta” (BLACK WOMEN OF BRAZIL, 2012). 
Por meio do léxico “preta” e dos aspectos temporais representados pelos léxicos “vai ficar”, o discurso cria um percurso semântico de movimento pelo qual a universidade passará em direção a uma perspectiva futura. Essa perspectiva futura seria, no caso, a da negritude. 
Implicitamente, o discurso associa os negros beneficiados pelas cotas à construção de uma universidade preta, silenciando as desigualdades raciais existentes no espaço da universidade, no qual os negros são minoria.  
Em termos implícitos, o discurso também se associa à já comentada ameaça à posição de grupos dominantes (nesse caso específico, os grupos não negros) representada pelas políticas afirmativas. Essa ameaça, como discutimos, tende a ser um dos discursos presentes dentre os grupos contrários a essas políticas. O discurso silencia ainda o fato de que as universidades, concebidas como espaços plurais, são ainda espaços de hegemonia branca. 
 O segundo caso ocorreu em março de 2007 (Imagem 2 da Figura 2), em que imigrantes africanos que estudavam na UnB tiveram seus dormitórios incendiados. Nesse episódio, estudantes grafitaram nas paredes dos dormitórios os seguintes dizeres: “Morte aos estrangeiros” (BLACK WOMEN OF BRAZIL, 2012). 
Produzido de maneira associada a um ato violento, o enunciado invoca, por meio do léxico “morte”, a violência contra os “estrangeiros”. Recorrendo a essas personagens, traz um discurso explicitamente xenófobo. Conhecendo ainda as condições sociais de produção desse enunciado, que o relaciona a uma posição marcadamente contrária à permanência de imigrantes africanos na universidade, o enunciado traz também, em termos implícitos, o alinhamento a discursos racistas, já que se refere a estrangeiros especificamente negros. 
O terceiro caso (Imagens 3 e 4 da Figura 2) traz como recorrência um discurso contrário às cotas especificamente raciais e ocorreu em junho de 2007 nas proximidades da UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul). Em uma calçada próxima à universidade (Imagem 3 da Figura 2), foi pichado o seguinte dizer: “Voltem para a senzala”, acompanhado do léxico “cotas”. Em uma parede também próxima à universidade (Imagem 4 da Figura 2), foi grafitada a seguinte frase: “Negro, só se for na cozinha do RU [restaurante universitário], cotas não” (BLACK WOMEN OF BRAZIL, 2012). 
A primeira enunciação, composta pelos enunciados “Voltem para a senzala” e “cotas”, cria como personagem emissor implícito e simbólico um grupo social representado por não negros, que se dirigem implicitamente aos negros, que são os destinatários (implícitos subentendidos) do enunciado estruturado na forma vocativa, a qual sugere o sentido de uma ordem que precisa ser destinada a esses negros.  
Recorrendo ao espaço “senzala”, o enunciado cria como percurso semântico implícito a negação do lugar da universidade como sendo lugar dos negros, os quais, em termos contextuais, poderiam nela ingressar por meio das “cotas”. A eles é simbolicamente associado o lugar da senzala, fazendo uma explícita menção ao período escravocrata, no qual as senzalas eram os locais de pertencimento dos negros. O racismo presente no enunciado em questão aparece, nesse sentido, associado ao sistema escravocrata, revelando a permanência de resquícios do mesmo nas construções sociais a respeito dos negros, que são negados enquanto sujeitos políticos passíveis de pertencer ao lugar da universidade. 
A segunda enunciação, manifesta por meio do enunciado “Negros só se for na cozinha do RU, cotas não!” cria como percurso semântico a relativização do lugar do negro na universidade. Ao contrário do enunciado anterior, a universidade não é em si negada enquanto espaço do negro. Ela é negada enquanto seu espaço no que se refere aos contextos que sejam alheios ao espaço da “cozinha do RU”. Uma decorrência implícita desse enunciado seria então a de que a universidade não seria lugar para os negros em outras posições sociais, como as de estudante, professor, e de funcionário de outros setores diversos ao da cozinha.  
A menção ao negro ser aceito “só se for” na cozinha tem como condição social de produção do discurso a histórica relação, no Brasil, entre os negros e os serviços domésticos, entre os negros e os trabalhos de servidão aos brancos. Essa relação traz novamente um racismo que se associa à memória social escravocrata.  
Reforçando essa dinâmica de afirmação discursiva de lugares e não lugares para os negros (que seriam então, ideologicamente, sujeitos passivos recebedores das legitimações de seus lugares de pertencimento autorizados pelos grupos dominantes), havia também em outra parede próxima à universidade um grafite com o enunciado “Macaco é no zoológico”. Os negros são metaforicamente associados à personagem do “macaco”, forma de manifestação comum de racismo, e têm seu pertencimento legitimado fora do ambiente da universidade. 
O quarto e último caso selecionado para análise neste artigo ocorreu em abril de 2012 no campus da UNESP em Araraquara, estado de São Paulo (Imagem 5 da Figura 2). Não se tratava de um grafite, mas uma frase escrita em um mural interno da universidade: “Sem cotas para os animais da África” (BLACK WOMEN OF BRAZIL, 2012). Explicitamente contrário às cotas raciais, o enunciado associa os negros à sua afrodescendência de maneira pejorativa: como se fossem animais (recurso metafórico utilizado) e não sujeitos políticos de direitos. Essa associação é ideológica porque contribui para a manutenção de pensamentos acerca da inferioridade biológica dos negros, os quais foram a base para o surgimento das teses racistas.   
Essas manifestações discursivas demonstram não só a manifestação do racismo no contexto das universidades brasileiras, como a reprodução, nesse espaço social, de preconceitos que estão permeados pela sociedade de uma maneira geral. No entanto, como temos no Brasil um preconceito que é relativizado de acordo com vários aspectos, como o contexto no qual se manifesta, os discursos e práticas racistas podem revelar uma tendência de ser mais explícitas e agressivas em espaços ainda elitizados como os das universidades. Trata-se de espaços que se constituem, assim como os outros relativos à educação e também ao trabalho, como áreas consideradas “duras” para os negros (SANSONE, 1996). 
Embora alguns desses enunciados tenham sido informalmente associados a grupos neonazistas e não reflitam o pensamento e posicionamento de todos os grupos e sujeitos presentes nas universidades, e nem mesmo o posicionamento oficial dessas instituições, eles revelam um cenário ainda muito preocupante se pensarmos a universidade como um espaço que deve ser plural e promotor da convivência com as diferenças. 
Eles trazem uma denúncia grave a respeito da manutenção de preconceitos históricos e sociais profundamente arraigados na nossa sociedade e que precisam ainda ser combatidos, demonstrando a importância de se manter, sim, as cotas para o estímulo à inserção dos grupos que representam diferenças socialmente desprivilegiadas nas universidades. Demonstram também a importância de se construir e manter energicamente políticas de combate a essas manifestações para que os grupos minoritários sejam considerados, nesses espaços, como sujeitos de direitos assim como o são os grupos historicamente dominantes. 
 
Considerações finais 
O objetivo deste artigo foi analisar como os discursos, enquanto veículos de ideologias, podem ser construtores e reprodutores de ideologias sexistas e racistas relacionadas ao contexto da universidade brasileira. Os casos analisados, especificamente explícitos em relação ao sexismo e ao racismo, demonstram que esses discursos constroem e reproduzem essas ideologias por intermédio de relações de poder. 
Essas manifestações se valem de relações de poder constituídas entre os próprios alunos das universidades. Há um acionamento de ideologias e discursos clara e marcadamente sexistas e racistas, que visam simbolicamente construir relações de pertencimentos e não pertencimentos, para dizer de quem são os lugares da graduação ou da pós-graduação. 
Em relação ao sexismo, os discursos trazem hegemonicamente aquele manifestado de forma hostil, depreciadora ou estereotipada das mulheres, ainda as considerando de maneira atrelada à servidão (escravidão) e à sexualização. Em relação ao racismo, nota-se a recuperação de um discurso ideológico de inferioridade da raça negra em relação às demais, desconsiderando a já realizada reflexão a respeito da raça como uma categoria discursiva e não biológica (HALL, 1999). Essa inferioridade faz com que os negros sejam discursivamente confinados aos espaços alheios às universidades, ou a espaços estereotipados dentro dessas próprias universidades, como é o caso da “cozinha do RU”. 
Nossa questão de pesquisa era: de que maneiras os discursos produzidos nesses espaços ou a eles relacionados reproduzem o sexismo e o racismo presente em nossa sociedade? Respondemos que, em relação especificamente aos discursos e práticas aqui analisados (e que refletem apenas uma faceta da realidade social referente ao espaço das universidades), essa reprodução ocorre de maneira que, de “Xica da Silva” a “funcionário do RU”, as mulheres e os negros sejam negados enquanto sujeitos de direitos políticos, como o direito à dignidade, ao acesso à educação superior, e a ocupação de espaços que ainda são dominados por um ideal de branquitude e masculinidade hegemônicos. 
Ideologicamente, esses discursos e práticas produzem e reproduzem a noção de que os espaços que promovem a educação “superior” se destinem igualmente a grupos sociais que são ideologicamente construídos como “superiores”. Entendendo ainda que as posições sociais dos sujeitos exercem influência sobre as formações ideológicas presentes em seus discursos (PÊCHEUX; FUCHS, 1997), podemos dizer que os discursos e práticas analisados refletem a tentativa de manutenção de um status quo, a qual pode ser exemplificada pelo combate às cotas, que são entendidas como uma ameaça à posição dos grupos dominantes. 
A reprodução do sexismo e do racismo ocorre também por meio de relações e demarcações simbólicas de poder direcionadas aos novos e aos potenciais membros das universidades (como os grupos beneficiáveis pelas cotas). Os resultados desta pesquisa demonstram que essas demarcações não se esgotam na já comum caracterização do calouro como “bicho” ou como “burro” em trotes. Elas também recorrem a preconceitos tradicionais como o sexismo e o racismo.  
Este tipo de trote advém do período militar, quando a calourada tinha uma função social de contestação e crítica dos estudantes. Atualmente, perdeu-se essa função e se estabeleceu como um ritual com uma ideia de dominação de „quem sabe mais‟ sobre aquele que „sabe menos‟ (SEM-DF, 2013, s. / p.). 
Reafirmando o nosso compromisso com a mudança social (FAIRCLOUGH, 2001) neste artigo, consideramos que seus resultados podem ser tratados como uma forma de denúncia, e também de desabafo de inquietações “engasgadas” dos pesquisadores. Nesse sentido, em um posicionamento contrário à ideia de uma ciência axiologicamente neutra, acreditamos que são as inquietações que constroem os pesquisadores sociais, que não são sujeitos neutros diante de suas pesquisas, trazendo para elas suas experiências e vivências. 
Em relação ao caráter da denúncia, embora alguns casos aqui analisados tenham tido uma grande repercussão (outros nem tanto), analisá-los conjuntamente e associá-los ao sexismo e ao racismo em um estudo acadêmico é uma das contribuições deste artigo. 
No que se refere a um compromisso com a mudança social que possa ultrapassar a esfera da denúncia, frisamos que, embora as universidades não sejam responsáveis por essas manifestações sexistas e racistas e as rechacem, consideramos que são atores fundamentais na promoção não só da redução das desigualdades, como também na desnaturalização dos preconceitos. Nesse sentido, atentamos para a importância da proposição de ações de enfrentamento a essas manifestações e práticas discursivas preconceituosas. 
Essas ações de enfrentamento precisam ser mantidas não só em relação a discursos explicitamente racistas e sexistas como os aqui observados, mas também a sutilezas cotidianas presentes nas relações sociais que também são reproduzidas nas relações em contextos organizacionais. Por esse motivo, propomos a realização contundente e constante de ações de conscientização e de punição em relação a preconceitos ligados a gênero, raça, sexualidade, classe social e outras possíveis dimensões (como é o caso do preconceito contra os gordos manifesto pelo sexismo contra a mulher gorda).  
 Essas proposições advêm de reflexões possibilitadas por este estudo em relação à importância de se pensar as relações sociais que aguardam os estudantes (cotistas ou não) que fazem parte de grupos historicamente marginalizados.  
Por fim, ressaltamos que a importância deste estudo está não só em tentar desvelar discursos reprodutores de preconceitos no espaço conceitualmente plural da universidade, mas também em chamar a atenção para a importância de se tratar o sexismo e o racismo de uma maneira desnaturalizada, atentando para o fato de que são construções sociais que ainda precisam ser debatidas por se constituírem entraves à construção de uma sociedade igualitária, com instituições igualmente igualitárias.  
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 Introdução 
 
O presente tem como objetivo apresentar a contribuição da psicanálise para a compreensão da Mulher enquanto ser-social e os fenômenos sócio-culturais relacionados com o poder político. A exposição contextualiza a psicanálise distante de seus intramuros de aplicação clínica, aventando sua aplicação prática ao abordar o sujeito enredado nos fenômenos políticos, de vida pública e representação social. 
Somos 100,5 milhões no país, representando 51,5% da população total do país, (Pnad, 2012), com uma fatia de 51,7% do total de eleitores brasileiros (TSE, 2010). Contudo, a posição do Brasil com relação ao percentual de mulheres no Legislativo é, ainda, bastante desagradável. O relatório da União Interparlamentar (2008) aponta que há somente 17,2% de mulheres legisladoras no mundo e 19,5% nas Américas, enquanto no caso brasileiro esse percentual é de 8,77%, estando em 146º num ranking de 192 países e em penúltimo na América do Sul. Contabilizamos apenas 46 deputadas no total de 513, e 11 senadoras de um total de 81, média abaixo do índice mundial e da latino-americana.  
A situação das brasileiras no ambiente político é inferior a dos países árabes, onde as condições femininas ainda são piores em termos de igualdade de direitos. Neste contexto, a principal indagação a ser feita é “Por que as mulheres estão ausentes da vida pública e política brasileira?”. 
Há relativo consenso em torno da proposta de Marshall (1964), sociólogo britânico, sustentando que a cidadania só é plena se dotada dos três tipos de direitos, que são eles: Direitos civis, direitos políticos e direitos sociais. Os direitos civis referem-se à conquista da liberdade pessoal, a liberdade de palavra, pensamento e fé, o direito à propriedade e a contrair contratos válidos, além do direito à justiça; os direitos políticos referem-se ao direito de voto e ao direito de acesso a cargos públicos; os direitos sociais vão do direito ao bem-estar econômico e à segurança mínimos, até o direito de participar inteiramente na herança social e a viver a vida de um ser civilizado, de acordo com os padrões prevalecentes na sociedade. As mulheres realmente possuem e executam seus direitos de cidadãs? Uma vez que o “conceito de 
democracia só assumirá significado verdadeiro e dinâmico quando as políticas e legislações nacionais sejam decididas conjuntamente por mulheres e homens com equidade na defesa dos interesses e atitudes de um e de outros” (IPU, abril de 1992, resolução sobre “Mulher e poder político”). 
A grande realidade é uma maioria brasileira formada por mulheres sub-representadas nos interesses da vida pública. Com tardio envolvimento no poder político e relativo afastamento da coisa pública, vivenciamos uma esmagadora e vívida sensação de desigualdade, de cidadania diferenciada, sendo apenas um mito a ideia fortemente disseminada de que todos têm direitos iguais. O mito de uma cidadania universal continua obscurecendo as reais diferenças da fruição desigual dos direitos. A mulher tem ampliado cada vez mais seu espaço na sociedade, na ciência, enquanto profissional e agente transformadora, contudo, precisamos que atinja também as esferas de atuação do poder, possibilitando-lhe o poder de decisão e administração da coisa pública, com isso aumentar-seia, também, as possibilidades de mudança em direção à igualdade entre os gêneros e ao empoderamento da mulher, bem como para uma sociedade mais justa e democrática. Sem essa representação, a ideia de igualdade e a luta contra a discriminação ficam prejudicadas.  
Foi entre 1912 e 1913 que Freud (1913) teve a engenhosidade de compor o quê se considera o seu melhor trabalho. Totem e Tabu apresenta-nos uma acurada investigação e análise das produções antropológicas mais relevantes da época, articulando os principais fenômenos sociais enredados na ocasião da organização da natureza e sua elevação ao estado de civilização e a constituição das interdições sociais.  
Nesse, Freud (1913) descreve o modo mais primitivo da organização em sociedade: A horda primeva. Amparado por Darwin (1859), Freud analisa o Mito do Pai Totêmico e sua violência na horda primeva, esse pai possuía todas as regalias e favorecimentos de sua força e superioridade física, por isso, dominava soberano as relações e regras da horda. Tinha por costume, expulsar da tribo seus filhos adultos, para que não representassem ameaça ao seu poder e domínio. 
Contudo, em algum momento, os expulsos da tribo reuniram forças e retornaram à horda contra o seu pai. Para apropriarem-se de seus direitos interditados, mataram-no e o devoraram durante a “refeição totêmica”. Com a morte do pai, os irmãos colocaram fim à horda patriarcal, contudo, ao devorá-lo se identificaram com o pai primitivo, introjetando sua representação e interesse de força, domínio e poder.  
Como uma resposta à Volkerpsychologie, Psicologia dos povos, (Wundt, 1920) Totem e tabu descreve o começo da organização social, das restrições morais e da religião. Todo o ritual envolvendo essa dramatização constituiu o contrato narcísico entre o coletivo, destinado a distribuição das funções sociais e atribuição das posições e papéis aos elementos no grupo, uma vez que a criação de mecanismos psicossociais para a redução da convergência de conflitos e rupturas passou a ser compreendido como fator de sobrevivência.  
Neste contexto a mulher ficou ausentada de sua definição enquanto “ser-social”, foi excluída dos jogos de força para assentar-se no campo da fragilidade e dominação. Seu cuidado com o desenvolvimento da prole colocou-a em uma posição secundária de resignada aceitação e omissão dos embates que aconteciam no meio público. Esse comportamento impediu-a de atuar de forma a exigir e promover transformações em prol de seu próprio benefício. Coisa que os homens fizeram. Neste sentido, podemos dizer que, para a 
constituição do sujeito-social na psicanálise, ao Estado é transposta a figura do “pai”, assim, o assentamento e as distribuições das funções na sociedade, que Kaës (1997) chama de contrato narcísico, segue proporcionando continência ao desamparo vivido e provendo segurança para a existência. Nesse sentido, podemos compreender o papel subjetivo do Estado como um aparelho de repressão, de dominação e interdição ainda mais forte e degradante para o ser mulher, uma vez que não demonstra preocupação na satisfação e ampliação da função da mulher como ser social e passa a corroborar para sua mais-repressão e privação na vida pública. Estando ela desprovida da possibilidade de alcançar o poder de atuar no meio social, fica também impedida de alterar aquilo que a mantem em posição desvantajosa do quadro 
social.  
Esse poder pode ser definido, segundo Lagarde (1993), como  
 
“... a capacidade de decidir sobre a própria vida: como tal, é um fato que transcende o indivíduo e se plasma nos sujeitos e nos espaços sociais: aí se materializa como afirmação, como satisfação de objetivos (...). Mas o poder consiste também na capacidade de decidir sobre a vida do outro, na intervenção com fatos que obrigam, circunscrevem ou impedem. Quem exerce o poder se arroga o direito ao castigo e a postergar bens materiais e simbólicos. Dessa posição domina, julga, sentencia e perdoa. Ao fazê-lo, acumula e reproduz o poder”.  
 
Uma vez que o “poder” propriamente dito é um fenômeno distante da formação psíquica feminina, pressupõe a necessidade da reversão desse quadro, em prol da igualdade de gênero, através do empoderamento feminino, neste trabalho, no âmbito político. O termo “empoderamento” passou a ser utilizado na década de setenta, pelo movimento das mulheres que compreendiam esse ser a metodologia de transformação dos processos e estruturas quem mantem a subordinação das mulheres como gênero. Segundo Stromquist (1997), os parâmetros do empoderamento são: 
 
“construção de uma auto-imagem e confiança positiva; desenvolvimento da habilidade para pensar criticamente; a construção da coesão de grupo; a promoção da tomada de decisões e a ação.” 
 
Segundo o relatório global denominado “Progresso das Mulheres no Mundo” 2008/2009, do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (Unifem), os desafios urgentes referem-se a aumentar de maneira efetiva a influência da mulher e proporcionar o empoderamento feminino em todos os níveis da vida pública e para tanto, pretende-se compreender a formação do psiquismo feminino e sua relação com as estruturas de poder. 

Objetivos 
 
Pretende-se com a presente pesquisa analisar a relação dialógica entre a psicanálise aplicada e o empoderamento político feminino, configurando-se como principal objetivo correlacionar suas possíveis contribuições para a ampliação da atuação da mulher na esfera pública. Para esse objetivo, buscar-se-á confeccionar a possibilidade de, através da análise da técnica psicanalítica aplicada, oferecer à mulher enquanto ser social vias alternativas de lidar com a mais-repressão e a privação que lhe foram impostas desde seus primórdios, sendo, não raro, fator causante de sua infelicidade e sofrimento psíquico. 
 
Metodologia 
 
Partindo do prisma metodológico, pretende-se organizar uma investigação teóricacrítica das mais significativas contribuições de autoras e autores que adquiriram notoriedade ao se proporem estabelecer tal altercação, como Erich Fromm (1974, 1977), Theodor Adorno (1965), Herbert Marcuse (1968), René Lourau (Altoé 2004), Gilles Deleuze (1976), NicoleÉdith Thévenin (1991), León Rozitchner (2003), Maria Inês Fernandes (2005), Rosana Onocko Campos (2012) entre outras/os. Dando-nos a oportunidade de correlacionar conceitos e ideias que compõem o tema. 
Consolidando-se como uma revisão teórica, preocupou-se em estabelecer reflexões críticas analíticas do assunto abordado, proporcionando o levantamento de obras que enfocam a questão do poder, sociedade, cultura e gênero.  
 


Discussão e Resultados 
 
É possível perceber que a psicanálise freudiana foi extremamente ampliada até alcançar os paradigmas atuais. Essa ampliação é uma tentativa de romper com a psicanálise hegemônica e é, ainda, uma tentativa de buscar a multiplicidade e a diversidade do sujeito enredado nos fenômenos sociais e políticos. Criamos, assim, a necessidade de novas relações dialógicas entre a Psicanálise e outros conhecimentos: Filosofia, Teoria Crítica, Ciências Sociais. Essa inclinação é uma tendência de transpor a psicanálise hegemônica, sem deixar que se desconfigure enquanto psicanálise, de seu contexto restrito (setting terapêutico) e abarcar a interdisciplinaridade e a variedade de vieses de seu potencial de alcance. 
Assim, os fenômenos sociais, cultura, política e poder mostram-se como uma novidade desafiadora de enfoque da aplicação psicanalítica. Tendo em vista que cada sociedade organiza-se ao seu modo e construindo suas próprias relações culturais, de acordo com objetivos múltiplos e realidade sócio-histórica única, o intento torna-se ainda mais complexo. O presente trabalho preocupa-se em ser uma produção singular, focada na realidade da representação política feminina no cenário nacional, possibilitando o encontro da emergência em que essa última se encontra com os agentes envolvidos na lógica discursiva que produz certa incongruência de ação. 
Compreender os fatores de ordem psíquica estabelecidos na sociedade e cultura brasileira que impedem a efetiva atuação da Mulher nas esferas de poder e representação política torna-se extremamente importante para que exista a possibilidade de promovermos atuações mais influentes e participantes. A noção dos papeis sociais de mulher e do homem são estabelecidos a partir de uma espécie de contrato social inconsciente (Gesellschaftsvertrag), mediante acordos e pactos também inconscientes, construídos com os termos mais primitivos de organização social. Tais contratuações resultam na não-realização das inspirações e dos fatores de desejos únicos de cada ser, o que promove o uso de concessões, muitas vezes, desiguais e injustas, para alguns componentes do meio social. 
Evidentemente a relação entre a repressão, a dominação, o poder e os reprimidos e dominados, por séculos, ocupam posição especial dentre as inclinações da humanidade. A luta sempre presente entre fraco e forte, ativo e passivo colocou o gênero feminino “à salvo” no ambiente privado. Com objetivos, até mesmo, de preservação da espécie, a mulher teve seu direito de atuar como agente público cerceado. Preocupada com o bem-estar da espécie em situação de desenvolvimento esquivou-se dos interesses de envolvimento social desses e de si mesma. Traspôs para o outro essa responsabilidade, e aviltou-se dos interesses políticos na organização social. Cuidava então do que, ainda hoje, é o que se revela o campo mais urgente do desenvolvimento humano: A família. A problemática, por sua vez, desenvolve-se através da adequação dessa necessidade específica cultural como um Pacto Social, instransponível, delimitador e auto ajustado. Declina-se, então, a mulher de qualquer outra possibilidade e inspiração existencial que não a de cuidado com a prole. Resultado, muito provável, do anseio e terror que o possível abandono e desinteresse da parte feminina em atuar em benefício da organização familiar causa. As instituições religiosas, estatais, de domínio e poder, trataram logo de estigmatizar e mitificar tal “responsabilidade” da mulher enquanto mulher. Não admira, portanto, não nos sentirmos confortáveis na civilização atual, uma vez que cada vez mais amplamente tais condições se opõem a felicidade e a satisfação feminina, uma vez que tais inclinações individuais suspendem da mulher sua Liberdade de atuação, propriamente 
dita.  
Pendente de estudo na psicanálise, enquanto conceito, a questão do Poder foi introduzida por Alfred Adler (1937), psicólogo austríaco, fundador da psicologia do desenvolvimento individual, segundo ele, a vivência e as interações no meio social e a responsabilidade do indivíduo em alcançar e se adequar aos padrões previamente estabelecidos são os precursores básicos do comportamento humano, incluindo a vontade de poder e a notoriedade. O permanente conflito entre o ser e a sociedade pode desencadear o Complexo de Inferioridade o que, na dinâmica psíquica, traduz-se como patológica (psicose, neurose), devendo ser tratada e analisada com fins psicoterapêuticos. Adler compreende o poder a partir da compreensão Nietzsche, fixando–se na defesa do indivíduo contra as exigências e expectativas sociais e que perdeu sua conexão com o inconsciente. Concomitantemente, o avanço no estudo das pulsões e do aparelho psíquico passou a compreender o “poder” do inconsciente como vértice para a compreensão da problemática.  
O poder exerce papel integrante principal na lida com a coisa publica e corresponde a primeira necessidade da atuação direta enquanto agente de mudança social. De acordo com Bertrand Russel (1956): “O conceito fundamental na ciência social é o Poder, no mesmo sentido em que a energia é o conceito fundamental na física”. 
As barreiras que causam a separação entre a vida pública e privada, intensamente exploradas durante a historia, em relação às questões de gênero, reaparecem nos aspectos coletivos e se solidificam nas práticas e escolhas pessoais de representação e poder, desta forma temos um aspecto social que se mantém fixo e estagnado. A formação psíquica sobre a responsabilidade da divisão de tarefas sociais constituiu-se em torno de mitos que, em muitos aspectos, buscavam hierarquizar e delimitar grupos de pessoas. 
A participação da mulher e do homem, nas mais diversas construções e modelos de sociedade, foram separados por conceitos aceitos de tal forma que com o passar do tempo ganharam um ar de transcendência (percorrendo desde aspectos religiosos, filosóficos ou cientificistas) e se solidificaram nas estruturas sociais. 
Desta forma é aceito com naturalidade a cisão entre o papel político que esta ou aquela pessoa está apta a ocupar por motivos tidos como inquestionáveis. Como consequência, é imposto um terreno onde a participação da mulher e do homem nos aspectos da vida pública satisfazem um status quo, com hierarquia e posicionamentos construídos em torno de um sistema sólido de classificação que provoca um cisalhamento das representações sociais entre os gêneros. 
É esperado que aqueles que possuem a perspectiva de suas atuações sociais limitada pelo contrato social e pela noção incongruente de “papeis sociais” se tornem impedidos de exercer ativamente suas aspirações no meio e passem a aceitar e a assumir voluntariamente a condição de excluídos do poder na sociedade, tendendo a expressar um comportamento inerte, não possuindo motivação intrínseca de reafirmar e exigir seus direitos de cidadãos enquanto seres dotados de especificações próprias, direitos esses que o Estado enquanto órgão organizador afirma oferecer à todos os membros da sociedade, indistintamente. Evidenciandose através da relutância em tomar algum procedimento diante da violação de um direito qualquer, a ausência de atitude é fundamentada sob crenças, cultura, agentes do Estado que reprimem a saída do sujeito de seu ambiente de atuação predeterminado e imposto como meio de organização social, sendo reforçado constantemente pelo medo de sofrer represálias, tolerância e conformismo. 
Assim, a investigação do problema feminino deve responder à questão: Como se constitui a subjetividade da exclusão feminina enquanto agente do poder político no Brasil? Ou, mais especificamente: Quais os prejuízos advindos de uma sociedade com representação política feminina mínima para a alocação da própria representação feminina no cenário nacional? 
Desta feita, pretende-se discutir a técnica psicanalítica como um instrumento útil para possibilitar a coexistência entre felicidade e razão, mediante o conceito de razão sensível do indivíduo enquanto ser-social, considerando o constante embate entre o Princípio da Realidade e o Princípio do Prazer na aquisição da “Libertação” daquilo que fere os direitos humanos em sua esfera social; na tentativa de compreender a função ideológica da cultura, à serviço do sistema capitalista, como meio de dominação do gênero feminino e, enfim, possibilitar a construção de uma alternativa política ao mundo da mercadoria. 
 O processo da formação da civilização acompanha modificações psíquicas notórias, consistindo na necessidade de se deslocar e limitar certos impulsos instintuais, que, por sua vez, tornaram-se intoleráveis diante a construção moral guiada pela organização social e por demandas de ordem biológica. Tal restrição decaiu ainda com maior força sob as mulheres, que foram ‘configuradas’ de forma limitante e degenerada. Dessa forma, a fortificação do intelecto (razão) passa a governar a vida instintual, seja por necessidades de auto-preservação ou para fins de organização em sociedade, o fato é que a internalização e a repressão (Verdrängung) de tais impulsos dentre suas vantagens para a evolução representam também prejuízos claros à felicidade e ao prazer humano. 
A Psicanálise, dentre suas inúmeras atuações, configura-se como uma ciência gestada no setting clínico terapêutico, com objetivos unos de recuperação e análise individual. Não assusta o fato de que ela rompeu com os limites desse enquadro e passou a, também, se preocupar com a análise fina da organização social e política. Com menor visibilidade e enfoque que o estudo dos fenômenos intrapsíquicos, a investigação do indivíduo e suas interações sociais não recebem, ainda hoje, o mesmo destaque.  
É fundamental, portanto, que se analise com rigor algumas das categorias e pressupostos psicanalíticos freudianos.  
No texto Die ‘Kulturelle’ Sexualmoral und Die Moderne Nervosität (1908), Freud confecciona algumas ações que podem ser compreendidas como um projeto político, no qual o objetivo é defender a necessidade de uma reforma social na tentativa de reduzir os prejuízos advindos da repressão (Unterdrückung) e na construção de uma sociedade menos repressiva. Dizendo "a influência prejudicial da civilização reduz-se principalmente à repressão nociva (die Schädlich Unterdrückung) da vida sexual dos povos (ou classes) civilizados através da moral sexual 'civilizatória' que os rege" (FREUD, 1976). 
Identificamos uma tendência obducta na psicanálise, opondo-se aos revisionistas neofreudianos, apontando que a teoria de Freud é, em sua essência, sociológica na medida em que formula hipóteses sobre a origem da ordem sóciocultural, caracterizando-se, basicamente, pela critica denunciadora da repressão e da privação impostas ao indivíduo desde seus primórdios enquanto ser-social, o que faz da psicanálise "não um a priori abstrato, e sim uma consequência, necessária mas metodologicamente subordinada, de uma reflexão mais geral sobre a cultura" (ROUANET, 1986). 
Assim, ao reconhecermos nas raízes da sociedade a própria formação das pulsões, escrutina-se também uma variada gama de fatores de implicação social como as implicações inevitáveis da sociabilidade e os conflitos e contrastes entre o “eu feminino” e a coletividade. Essa perspectiva implica que, em virtude de seu fulcro na filosofia social, a psicanálise se presta como poderoso instrumento para a análise crítica das interações entre mulher, poder e sociedade. 
Em Eros And Civilization — A Philosophical Inquiry Into Freud (1966) Marcuse inicia valendo-se da afirmação freudiana de que a “história do Homem é a história de sua repressão” e passa a realizar um minucioso estudo da psicanálise confeccionando o que poderia vir a ser a possibilidade de uma sociedade livre da repressão, a cultura pode restringir tanto a existência social quanto a biológica do ser humano. Essa restrição, segundo Freud, é o único, einmalig, preço do progresso, posto que a liberdade na perseguição dos objetivos naturais dos indivíduos tornaria suas pulsões básicas incompatíveis com toda e qualquer associação duradoura, bem como com a disciplina necessária na luta pela existência. A força destrutiva destas pulsões se deve à incessante luta que as mesmas travam por uma gratificação plena, por vezes cega e como um fim em si mesma, deste modo, tornando-as inconvenientes no contexto da cultura. 
O ponto de partida da civilização, portanto, pode ser demarcado quando se renuncia ao objetivo primário, que é a satisfação integral de necessidades. A partir daí, os impulsos animais, em tempo do impacto gerado pela civilização, se convertem em pulsões humanas, que serão deferidas pela influência da realidade externa, o que permite concluir que esta realidade, que será responsável por formar tanto as pulsões como suas necessidades e formas de satisfação, advirá de uma esfera sócio-histórica – onde também estará implicado a variação das pulsões. Para se tornar humana, a mulher terá que passar por uma transformação que evocará a sua essência natural, afetando não apenas os seus anseios pulsionais, mas também os princípios através de uma condução que irão unir esses anseios: A transformação do Princípio de Prazer (Lustprinzip) em Princípio de Realidade (Realitätsprinzip), havendo a troca da satisfação imediata pela satisfação adiada, assim como também da liberdade do prazer pela sua restrição, dentre outras regências evocadas pela união dos anseios pulsionais. Com base na teoria freudiana, é de extrema importância basear a interpretação do aparelho mental no Princípio do Prazer e no Princípio da Realidade sustentando um suporte que dará vias para diversas classificações e categorizações dentro da metapsicologia do autor sem desviar sua práxis, sendo capacitada a corresponder à sua distinção entre processos inconscientes e conscientes. 
O inconsciente, composto por remotos processos primários, é governado pelo Principio de Prazer, já que os processos mentais que o compõem lutam unicamente por obter prazer, o que leva a atividade mental a se retrair, desviando-se de qualquer operação que possa trazer à tona sensações de desprazer. "Mas o princípio de prazer irrestrito entra em conflito com o meio natural e humano. O indivíduo chega à compreensão traumática de que uma plena e indolor gratificação de suas necessidades é impossível” (MARCUSE, 1981, p.34). 
Após esta experiência de desengano, um novo principio de funcionamento mental ganha ascendência, “the reality Principle extends its hold over Eros” (MARCUSE, 1966), isto é, o princípio de realidade supera o principio de prazer: O indivíduo aprende a renunciar ao prazer momentâneo, incerto e destrutivo, substituindo-o pelo prazer adiado que, embora apresente-se de forma restringida é, ao menos, mais "garantido"".  
Podemos, assim, compreender que o grande trauma ocorrido constitui-se na substituição do princípio de prazer pelo princípio de realidade, tanto no plano filogenético (referente ao gênero humano), quanto no ontogenético (referente ao indivíduo). Filogeneticamente, o triunfo do princípio de realidade ocorre pela primeira vez na horda primordial, através da renúncia que o pai primevo (monopolizador do poder e do prazer) impõe às suas filhas e filhos, e ontogeneticamente, se dá no período inicial da infância, quando os pais e outros educadores fixam a submissão ao princípio de realidade (MARCUSE, 1966).  
Marcuse, no Interlúdio Filosófico, capítulo quinto, visa elucidar as implicações metapsicológicas da teoria freudiana, compreendendo-a como uma tentativa sempre renovada para desvendar e investigar a terrível necessidade da vinculação íntima entre civilização e barbarismo, progresso e sofrimento, liberdade e infelicidade - uma vinculação que se revela, fundamentalmente, como uma relação entre Eros e Thanatos (idem, pág.38). Onde para ele, Ser é, fundamentalmente, lutar pelo prazer; e é esta luta que transforma “no anseio” da existência humana.  
Como vemos, embora Freud não proponha alternativa para o impasse progresso x destruição, observamos a tendência crítica e contestadora na qual se desdobra a psicanálise em relação à sociedade industrial vigente. Uma vez que Freud compreende o conflito entre as exigências das pulsões humanas (Princípio do Prazer) e as impostas pela civilização (Princípio da Realidade) como insolúvel, a própria Metapsicologia de Freud se contrapõe à sentença da inviabilidade de uma civilização não-repressiva, afirmando que a psicanálise consiste, quase que puramente, na necessidade de identificar e expor o conteúdo repressivo dos valores e seus malefícios para o indivíduo, contestando a ideologia da cultura que associa razão à repressão, sendo esse o fator antagônico principal do adoecimento da sociedade. 
Douglas Kellner, em sua obra Herbert Marcuse and lhe Crisis of Marxism (1985), aponta que Marcuse reformula ingeniosamente o processo psicanalítico-ortodoxo, esse último baseia-se basicamente em libertar o paciente da "carga" das memórias traumáticas ao propiciar o entendimento e a compreensão capazes de dissolver o comportamento neurótico, compreendendo que a supressão da memória e dá por meio da repressão de experiências desprazerosas ou traumáticas (geralmente relacionadas à sexualidade ou agressão). Marcuse, por sua vez, mantém a importância da ligação entre o esquecimento e a repressão, mas destaca que o quê deve estar em primeiro plano são as potencialidades libertadoras da memória e da recordação de experiências agradáveis, ao invés de dar preponderância às experiências desagradáveis ou traumáticas enfatizadas por Freud.  
Assim, a libertação da mulher para a atuação na vida pública poderia ocorrer não apenas através das reminiscências traumáticas elaboradas pelo indivíduo como também através da compreensão e da enfatização das potencialidades que esse mesmo pode recordar. 
Seguindo, Marcuse defende que a função estética possui a faculdade de exercer uma atuação que será decisiva na reformulação da sociedade. Ele se baseia nos pressupostos kantianos sobre o conceito de imaginação ser uma faculdade central da mente e de que a beleza seria um aspecto essencial da humanidade. Marcuse observa essa reformulação a partir de Kant como uma necessidade, ao ponto que é desenvolvida através de conceitos que se aproximam à alienação, revelando a partir daí a privação de valores como a liberdade e o prazer, além da harmonização do próprio ser que o homem tinha já nas primeiras formas da sociedade industrial através do seu trabalho. Para Schiller (1985), esses eventos são compreendidos como resultantes do antagonismo entre as duas dimensões básicas da existência humana, transportado por consequência da própria civilização, manifestando na contradição das suas próprias leis existentes. Dentre essas dimensões, Schiller diz que uma virá corresponder ao “impulso sensual” (que objetiva a transformação, o vir a ser) e a outra ao “impulso formal” (que objetiva o ser e a atemporalidade, a identidade da pessoa), com a cultura o resultado da influência recíproca entre os dois impulsos. 
Porém, ao contrário de associar os dois impulsos, unindo suas características para tornar a sensualidade racional e a razão sensual, a sensualidade foi oprimida pela civilização através da intencionalidade em fazer prevalecer a razão - uma ocorrência que necessita ser harmonizada afim de possibilitar a realização livre das potencialidades humanas. Schiller compreende que a reconciliação entre os dois impulsos deve ficar a cargo de um terceiro impulso: o impulso lúdico, que irá despertar abrangendo as duas tendências, ofertando a união entre elas, tendo em suas metas a beleza e a liberdade e visando a libertação do ser humano das condições opressoras impostas à sua existência. Tal solução, segundo Schiller, deverá ser mediada pela estética, já que a beleza corresponderia para ele a liberdade, através do impulso lúdico em uma disposição livre de carências e com pulsões externas. 
 
Conclusões 
 
Durante o desenvolvimento deste trabalho, pôde-se visualizar a efetiva relação entre o poder e a constituição da subjetividade da mulher ausente na atuação pública. Concluindo que a ausência do poder político feminino pode ser, também, uma expressão da relação sintomática disfuncional enraizada em conflitos psicológicos subjacentes que a cultura brasileira exerce na formação do psiquismo feminino, instrumentada como dispositivo disciplinar de controle, vigilância e punição para aquelas que se aventuram quebrar os paradigmas impostos pelo contrato social.  Em uma dimensão emancipadora, a técnica psicanalítica aplicada pode corroborar para a recuperação e fortalecimento da mulher, ao apresentar novos e mais saudáveis meios de lidar com o eterno conflito eu-sociedade. Com o objetivo de extrair a potencialidade de cada mulher com a máxima eficiência, de acordo com a sua aptidão, para que ela crie e atue com liberdade a sua função social. A análise do funcionamento da repressão no indivíduo deve ser compreendida, primeiramente, no plano ontogenético, que compreende o histórico de desenvolvimento e aprendizagem do indivíduo, e em seguida no plano filogenético, que sugere o movimento da evolução da civilização até suas formas atuais, a mulher, por sua vez só atingirá a Liberdade quando se desvencilhar das restrições e coações que sustentam o imaginário social, emancipando-se da realidade já estabelecida. A problemática, portanto, constrói-se sob a possibilidade de usar a técnica psicanalítica aplicada como meio de aprimorar o modo de circulação pulsional própria da mulher, em estado de cultura, tributando condições mais saudáveis e favoráveis à Felicidade enquanto ser-social e, igualmente, cidadã. Fica evidente que esta pesquisa faz parte de uma etapa de investigação e deixamos clara a intenção da sua ampliação no sentido de elaboração de novos conceitos que poderão ser desenvolvidos para compreender a vivência da mulher na esfera pública.  
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Resumo: Os seres humanos desde seu processo evolutivo em direção a uma sociedade moderna hão vivido em meio a tradições e formas de organizações que constituíam elementos importantes na hora de estabelecer um modelo de educação. Durante muito tempo a educação foi destinada exclusivamente ao homem, o único sujeito de direito de determinadas sociedades, a mulher foi excluída do processo educativo este que sempre foi à base fundamental para participação ativa na vida política e econômica, tendo seus direitos amputados diante da difícil realidade, onde um  crescia em detrimento do outro. Hoje em dia já sabemos que não podemos pensar em um país desenvolvido onde a mulher não é respeitada, o acesso a educação é restrito a determinadas classes sociais e os direitos humanos são violados. Nessa perspectiva  cremos que o acesso a Educação em Direitos Humanos é um importante instrumento para o acesso a uma educação de qualidade e a inserção da mulher nos diferentes âmbitos sociais nos quais ainda nos dias de hoje para algumas sociedades é um grande desafio. 
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Resumen: Los seres humanos desde su proceso evolutivo hacia una sociedad moderna, han convivido en medio de las tradiciones y formas de organización que eran elementos importantes en la hora de la conformación de sociedades plenas de la educación. Por demasiado tiempo la educación ha sido diseñado exclusivamente para el hombre, la única figura de derecho de algunas sociedades, las mujeres fueron excluidas del proceso educativo que ha sido siempre la base fundamental para la participación activa en la vida política y económica, después de haber amputado sus derechos ante la difícil realidad donde uno se desarrolla en detrimento  del. Hoy sabemos que no podemos pensar en un país desarrollado, donde la mujer no es respetada, el acceso a la educación se limita a ciertas clases sociales y los derechos humanos son violados. Desde esta perspectiva creemos que el acceso a la educación en derechos humanos es una herramienta importante para el acceso a una educación de calidad y la inclusión de las mujeres en diferentes entornos sociales donde  incluso hoy en día para algunas sociedad  es aún un gran desafío.  
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SUMÁRIO:  Introdução; 1. A Mulher no contexto histórico: subestimação e submissão; 2. Desafios na educação brasileira e alagoana; 3. Mulher e o novo milênio avanços e perspectivas; Considerações Finais; Referencias Bibliográficas.  
 
Introdução 
O presente trabalho trará uma reflexão sobre a condição da Mulher, Educação e os Direitos Humanos. É interessante salientar que a  maioria dos textos  que fazem referencia a mulher a descreve como a  figura mais vulnerável quando se trata de privações de direitos. 
Atualmente os temas: Direitos Humanos, Mulher e Educação, despertam muito interesse aos pesquisadores algumas vezes trabalhados separadamente ou correlacionados. O avanço tecnológico e as facilidades de comunicação e deslocamento gerado pelo amplo desenvolvimento industrial não tem conseguido propiciar a superação das profundas desigualdades sociais que tem na sua origem a desigualdade de classe e de gênero nas sociedades modernas.  A busca pela igualdade de condições para que  todas as pessoas homens e mulheres tenham as mesmas possibilidades de desenvolvimento humano é uma bandeira erguida pela maioria dos países, ONGs, movimentos sociais e milhares de instituições em todo o mundo.  
Durante muitos séculos as mulheres foram privadas dos bancos escolares, da oportunidade de crescer e desenvolver-se socialmente. A educação das mulheres era centrada  no ser mãe, esposa e boa dona de casa, sabendo cozinhar, bordar e costurar, tarefas estas estritamente domésticas, tendo seus direitos violados dia após dia. Os resquícios deixados por séculos de submissão respigam até hoje em nós, a luta diária na busca pela conquista de espaços é um desafio enfrentado pelas mulheres na maioria dos países.  
A luta das mulheres por igualdade de direitos, por conquistas de espaços anteriormente só ocupados por homens, como os bancos das escolas e universidades, por exemplo, vem sendo historicamente construída a base de coragem, banhado a sangue, violência e mais privações por parte dos pais, maridos e do estado, as recompensas são os números significativos de mulheres estudando e atuando nesta área. 
Vivemos um novo tempo onde muitos sonhos já foram realizados, más as chagas abertas durante séculos deixaram marcas que não cicatrizam, entretanto, não cessam as batalhas diárias objetivando dias melhores rumo à equidade de gênero. Nesta perspectiva os direitos humanos é um avanço na busca pela  igualdade entre homens e mulheres em todo o mundo.  
Para a obtenção das informações sobre o objeto de estudo utilizamos das fontes documentais, bibliográficas disponíveis em livros e  nos meios eletrônicos onde realizamos uma pesquisa exploratória com o objetivo de propiciar uma reflexão  em torno da importância da cultura dos direitos humanos na superação das desigualdades de gênero em âmbito social e sobre tudo no acesso a educação. 
O trabalho esta dividido em três seções sendo a primeira intitulada A mulher no contexto Histórico: Subestimação e Submissão, onde buscamos fazer um retrocesso histórico da vida  social, política e econômica da mulher. A Segunda  esta intitulada como Desafios na educação brasileira e alagoana, onde buscamos compreender as raízes dos problemas da educação no Brasil e em Alagoas e a terceira seção intitulada como  Mulher e o novo milênio avanços e perspectivas onde buscamos identificar as ações internacionais com objetivo de diminuir as desigualdades de gênero no mundo. 
 
A Mulher no contexto histórico: subestimação e submissão  
 Fazer um retrocesso histórico sobre a mulher é se deparar com histórias de  relações desiguais de gênero onde o homem  é tido como o provedor da família, forte e superior e a mulher submissa, frágil e dependente, essa construção social  que foi moldada durante muitos séculos nada mais é que as diferenças entre o individuo masculino e feminino baseada nas questões biológicas. 
Sendo gênero uma construção social ele não se apresenta sempre do mesmo jeito em todas as épocas e lugares. Depende dos costumes de cada lugar e sociedade, da experiência cotidiana das pessoas deste lugar, variando de acordo com as leis, as religiões a maneira de organizar a vida familiar, a vida política de cada povo ao longo da história. (FETRAECE, 2012, p. 4) 
 
Historicamente a  mulher foi considerada um ser no qual não se deveria confiar, durante séculos a mulher foi subestimada, humilhada, torturada, perseguida, queimada e tudo isso por seu sexo, tendo sido privada dos espaços públicos da política e da economia, fatores estes que a tornaram invisível e legitimaram os atos de crueldade contra elas. 
Na Grécia a mulher ocupava posição equivalente à do escravo no sentido de que tão somente estes executavam trabalhos manuais, extremamente desvalorizados pelo homem livre. Em Atenas ser livre era primeiramente, ser homem e não mulher, ser ateniense e não estrangeiro, ser livre e não escravo. A afirmação de Platão expressa bem esta realidade: “Se a natureza não tivesse criado as mulheres e os escravos teriam dado ao tear a propriedade de fiar sozinho”. 
(ALVES e PITANGUY, 1985, p.12) 
 Como se pode notar o tratamento para com as a mulheres era á de um individuo sem direitos, sem representatividade e sem oportunidades de crescimento, estava destinada a realizar atividades rejeitadas pelos homens emaranhadas em seus teares enclausuradas em seus lares, idéias difundidas com naturalidade como podemos destacar o pensamento do filosofo Xenofante que viveu no  século IV a. C., que exprimia um tipo de argumentação naturalista que ainda hoje demarca espaços para os sexos, onde afirmava que “os Deuses “criaram a mulher para as funções domésticas, e o homem para todas as outras”. (ALVES e PITANGUY, 1985, p.13). 
 Levando em consideração a importância do que transmitiam os filósofos naquela época, podemos imaginar como era a relação entre homens e mulheres, reflexionemos também sobre os poucos relatos de mulheres de séculos passados, parece que não  existiram  foram amputadas da história, negadas as condições de relatar, de aprender e estudar, proibidas de manifestar-se  e de conviver na sociedade como os homens, sobre esse tema  Xenofante revela a idéia que os homens tinham das mulheres: 
... Que viva sob uma estreita vigilância, veja o menor número de coisas possível, ouça o menor número de coisas possível, faça o menor número de perguntas possível. (ALVES e PITANGUY, 1985, p.13) 
Desde a Grécia Antiga as mulheres eram excluídas da educação e consideradas  frágeis com inteligências inferior as dos homens de forma que eram afastadas dos espaços públicos, dos ritos sagrados, da política, da economia, e das decisões sobre o destino de suas comunidades. Relatos históricos apontam algumas poucas mulheres que se destacaram para a posteridade como é o caso da Hipácia de Alexandria que viveu aproximadamente em 415 
d.C., ela buscou cultivar as matemáticas e a filosofia, prática desenvolvida por  homens,  desafiando a sua época, as tradições, a religião e a política, Hipácia foi assassinada de forma brutal por multidões de fanáticos religiosos, sem o apoio do estado tendo todos os seus direitos violados, perdendo a vida por uma paixão o conhecimento. [footnoteRef:596]  [596:  WUENSCH,  Ana Miriam.  Apostila do Curso de Extensão “As Mulheres e a Filosofia III – Existem Filósofas?”, 
CESPE, Universidade de Brasília, 2003 
 ] 

Na idade média a imagem difundida da mulher não mudou muito.  Por motivos das freqüentes guerras que assolavam os países nesse período histórico que vai do século V ao século XV os estudos demográficos demonstraram uma considerável disparidade na distribuição populacional por sexo, predominando o contingente feminino, que tinham de assumir a responsabilidade de manter a família economicamente em quanto seus maridos lutavam na guerra, muitas vezes os maridos não regressavam ao lar, tendo a mulher que assumir definitivamente o papel de provedora da casa. Como relata Aves e Pitanguy (1985 p.16-17):  
As mulheres assumiam os negócios da família, sendo-lhes, portanto necessário entender de contabilidade e legislação, para efetuar com eficiência as transações comerciais e defender-se em juízo. Historicamente, a maior participação da mulher na esfera extra doméstica esteve sempre ligada ao afastamento do homem por motivo de guerras.  
Essa expressiva participação da mulher na vida social e econômica da  idade média não modificou sua condição com relação aos  direitos. Vale destacar que apesar de toda a responsabilidade assumida pela mulher, neste período histórico, seu trabalho apesar de remunerado, não era igual ao dos homens, o que provocou mais acirramentos na desigualdade social entre homens e mulheres. 
Surge também neste período a “Santa Inquisição”  ficando conhecida como o período de  caça as bruxas atitude cruel onde foram ceifadas milhares de vidas, este fenômeno provocou um retrocesso na condição da mulher, visto que na idade média as mulheres participavam ativamente da economia na ausência dos maridos. Segundo Lopes (2003, p.22) para a legislação inquisitorial, não havia distinção entre bruxas, feiticeiras e curandeiras.  Elas eram acusadas de provocar enfermidades, abortos, provocar pragas nas plantações, matar pessoas, animais, agir contra a fé, dentre outras artimanhas atribuídas as  mulheres.  De acordo com  Alves e Pitanguy (1985) essa perseguição não foi gratuita existia uma preocupação por parte dos homens e da Igreja com crescimento da participação da mulher na vida pública e na concorrência no mercado de trabalho. 
Existe, nessa perseguição às “feiticeiras”, um elemento claro de luta pela manutenção de uma posição de poder por parte do homem: a mulher, tida como bruxa, supostamente possuiria conhecimentos que lhe confeririam espaços de atuação que escapavam ao domínio masculino.  (p.21) 
 Neste mesmo período desenvolvia-se o campo das ciências e da medicina, âmbito até então ocupado pelas mulheres, eram elas leigas do conhecimento cientifico e das letras, não recebiam nenhum dinheiro por ajudar agiam  pela experiência e o conhecimento adquirido  por ensinamentos passados de geração em geração, tratavam das doenças e eram conhecedoras de ervas e orações tinham muito prestigio sobre tudo a figura das parteiras que conheciam os procedimentos para ajudar a mulher na hora do parto, em muitos casos a parteira teve de optar pela vida da mãe ou da criança, optando pela primeira a criança era sacrificada. No período da caça as bruxas essa atitude de ter que escolher entre mãe e filho  foi visto como  um ato de feitiçaria sendo a parteira condenada a fogueira. 
A medicina, neste momento, passa a instaura-se como uma instituição masculina que advoga o monopólio do saber e do poder de cura. E o advoga sobretudo pela perseguição à pratica feminina do trato com ervas e do atendimento aos partos. Era a mulher, curandeira  e parteira, secularmente encarregada da saúde da população, o principal concorrente a ser eliminado para o estabelecimento da hegemonia da medicina. (ALVES e PiITANGUY, 1985, p.22). 
As acusações contra as supostas bruxas eram feitas através de denuncias e levadas a cabo por um tribunal, com penas estabelecidas segundo a “gravidade” do caso, as acusadas  eram condenadas ao degredo e aos açoites públicos, enquanto outras eram enforcadas, queimadas nas fogueiras em um julgamento desumano sem provas contundentes, no entanto as mulheres não foram as únicas vitimas desse processo:  
de um número estimado em nove milhões de bruxos que foram mortos, 80% eram mulheres, incluindo crianças e moças, as quais, acreditava-se, haviam herdado o "mal" de suas mães. O asceticisrijo do cristianismo primitivo, que negava o universo carnal, havia degenerado, em algumas alas da Igreja, em ódio àqueles que traziam esta sensualidade consigo. A misoginia, o ódio às mulheres, transformou-se em forte elemento no cristianismo medieval. As mulheres, que menstruam e dão à luz, eram identificadas com a sexualidade e, conseqüentemente, com o maléfico. "Toda a bruxaria advém da luxúria carnal, a qual nas mulheres é insaciável", afirmava o Malleus Maleficarum.[footnoteRef:597]  [597:  A Inquisição (1450 - 1750) 
Disponível em: http://www.casadobruxo.com.br/textos/inquisicao.htm ] 

A caça as bruxas só teve fim no século XVIII deixando marcas de sangue na história, sendo impossível de apagar, este talvez tenha sido o pior momento da história universal das mulheres, violadas, descriminadas, assassinadas, usurpadas da história. 
A partir do século XIX e do crescente desenvolvimento da Europa  proporcionado pela Revolução Industrial, começa-se a gestionar um novo tempo de movimentos reivindicatórios e  revolucionários, as péssimas condições de vidas obrigam as famílias a permitir que as filhas e esposas trabalhem nas fábrica que contratam  um grande contingente de mulheres  em condições sub humanas de trabalho oferecendo salários mais baixos que o do homem.  Nesse período  de revolução e de idéias socialistas surgem estudos preocupados com a condição destas trabalhadoras como exemplo podemos citar os  trabalhos desenvolvidos por Engels em seu livro  “A origem da Família, da propriedade Privada e do Estado” onde ele conclui que: 
A base da inferiorização da mulher encontra-se no surgimento da propriedade privada. Desta forma o casamento e a sujeição da mulher surgiram como garantia para a transmissão  da propriedade 
(herança). . (ALVES e PITANGUY, 1985, p.41) 
O desenvolvimento do capitalismo no século XVIII, e a ampliação das organizações femininas em busca da igualdade de gênero, em 1791 Olympe de Gouges publica Os direitos das Mulheres e da Cidadã, onde crítica a condição da mulher  e do esquecimento delas nas conquistas da Revolução Francesa..  
Stuart Mill filosofo do século XIX grande defensor da igualdade de condições  para os homens e mulheres, ele afirma: 
A subordinação legal de um sexo a outro – está errado em si mesmo, e, portanto, é  um dos principais obstáculos para o desenvolvimento humano; tal subordinação deveria ser substituída por um prinicpio de igualdade perfeita, sem qualquer poder ou privilegio para um lado e incapacidade para outro. (2006) 
 Um  outro pensador que contribui para as pesquisas referentes a sujeição da mulher mediante o contexto histórico da época foi  August Bebel  com o livro intitulado A Mulher sob o Socialismo: 
Apoiando-se  nos argumentos de Engels e Bebel equipara a sujeição da mulher  à da classe operária  no sistema capitalista, já que a causa é comum: o  surgimento da propriedade privada. Afirma assim que  “o poder de uma classe sobre a outra terminara e, com ele, terminará também o poder do homem sobre a mulher.” (ALVES e PITANGUY, 1985, p.41). 
 As idéias socialistas contribuíram para uma busca constante por parte das mulheres por sua emancipação e na busca por direitos se organizando em sindicatos, denunciando as condições discriminatórias sofridas e organizando greves, uma das mais famosas que ficou conhecida foi a de 8 de Março  de 1857 em uma industria de Nova Iorque  que 129 trabalhadoras organizaram uma greve  por melhores condições de trabalhos e redução, em represália foram trancadas  e queimadas pelos proprietários da fabrica e pela policia.  
Desde então a luta das mulheres em todo o mundo não parou mais, a busca por igualdade entre homens e mulheres fizeram com que se organizassem em movimentos de trabalhadoras, associações, promovendo encontros locais e até  congressos internacionais  como objetivo de discutir sobre  direitos e conquista de espaços na sociedade. 
Desafios na educação brasileira e alagoana 
 	 
A educação no Brasil  teve inicio com a chegada dos portugueses  em uma perspectiva colonizadora e castradora, visto que se implantou um sistema cultural e educacional cem por cento contrário ao existente no país, isto é, a cultura e  o idioma dos índios. 
A catequese e a transmissão do idioma dos colonizadores ensinados pelos jesuítas foram fundamentais na conquista das terras pelos portugueses legitimando uma idéia de subordinação por parte dos nativos, estes eram educados com um único propósito de continuarem na condição de subordinação diante da coroa portuguesa. Segundo Paiva (2000, p.51) o sistema educacional, era rígido e tinha  a função de preservar  a cultura da metrópole, em detrimento da cultura autóctones. 
 	No entanto a formação educacional no Brasil não era prioridade, até mesmo porque ter uma sociedade educada, não seria interessante para um país, onde o objetivo era o de explorar as riquezas existentes, pessoas educadas poderiam ter consciência de sua submissão pondo em risco a soberania do colonizador. 
O analfabetismo limitava a capacidade de ação da população pobre e explorada, estabelecendo e legitimando os limites entre os letrados e analfabetos, a educação neste período era privilégio de poucos. 
Com raízes tão complexas como a que teve inicio a educação no Brasil, baseada em relações de poder só demonstra que a  história da educação no Brasil é elitista as primeiras escolas e universidades foram destinadas as famílias mais abastadas do país, e a maioria delas destinadas exclusivamente para os homens. A mulher era educada geralmente em suas próprias casas, recebendo uma instrução mínima, o suficiente apenas para escrever uma carta e compreender uma receita culinária.  
 Com a insatisfação das mulheres pela sua condição de vida subalterna almejando a conquistas de espaços e também pela ampliação de escolas, as mulheres das classes privilegiadas começaram a freqüentar escolas com objetivo de  profissionalizar-se, foram criadas várias escolas de magistérios exclusivamente para elas, se tornando a profissão de professor da series iniciais uma profissão feminina.  Comungamos com  Eynde quando justifica os campos de trabalhos desempenhados por homens e mulheres: 
Não quer dizer que uma carreira seja mais masculina ou feminina  que outra, mas que os valores que as construíram têm imbricados a história e a cultura de homens e mulheres. Excluídas  durante séculos da esfera pública, as mulheres viram apartado também  o conjunto histórico de seus valores, qualidades e características. (EYNDE apud 
CABRAL e BAZZO, 2005, p.05) 
 
Porém nem todas as formadas em magistério exerceram a profissão, quando casadas geralmente tornavam-se donas de casas sem a permissão do marido para trabalharem fora.  Em uma visita do então Imperador Pedro II a província alagoana, reproduz a idéia generalizada de que campos como a política são inúteis para a mulher: 
Após ser saudado pela classe, o imperador manifestou aos presentes seu interesse pelas “letras”.   Ao final do discurso, dirigiu-se então à professora e, mostrando-se curioso,     indagou que livros estavam sendo utilizados no trabalho pedagógico com a classe. A “progressista e pioneira” professora respondeu que ensinava através da leitura de jornais, ao que o imperador então, sem pestanejar, retrucou: “Aprenderão a política, inútil para elas!!!” (SCHUMACHER, 2004, p.72.) 
 
 Como se pode notar os desafios para superar a oferta de uma educação limitada e vigiada  e propiciar uma discussão critica das questões, políticas e sociais  era algo quase impossível,  ainda mais em uma sociedade  historicamente dominada por coronéis autoritários e severos, como a desenvolvida  em todo o nordeste,  que não tinham a intenção de ver suas filhas questionando sobre o que era certo ou não. 
 	Os anos passaram e as condições da mulher no Brasil  mudaram, no entanto a 
educação em Alagoas ainda é muito deficitária  considerada uma das piores do Brasil, fruto de um passado e de um presente de descompromisso social. Mesmo diante de tantos desafios segundo dados do MEC as mulheres em Alagoas  já são maioria em números quando se candidatam a graduações presenciais, a número de ingressantes nos cursos de graduação presenciais, sendo também  maioria na conclusão dos curso de Graduação presencial como podemos observar no gráfico abaixo. 
 
  
	Dados 	sobre 	a 
educação superior  
	Brasil 
	Nordeste 
	Alagoas 

	
	Feminino em  % 
	Masculino em % 
	Feminino em % 
	Masculino em % 
	Feminino em  % 
	Masculino em % 

	Candidatos inscritos nos cursos de graduação presencial em %. (ano 2005) 
	55,5 
	44,5 
	57,1 
	42,9 
	57,[footnoteRef:598]  [598:  A mulher na educação superior brasileira:1991-2005/ organizadores: Dilvo Ristoff... (ET al.) – Brasília: Instituto Nacional de estudos e pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2007 
 ] 

	42,7 

	Ingressantes nos cursos de graduação 
Presenciais. 	em 	%.  
(ano 2005) 
	55,0 
	45,0 
	56,2 
	43,8 
	52,8 
	47,2 

	Matriculas nos cursos de graduação 
presenciais. 	em 	%.  
(ano 2005) 
	55,9 
	44,1 
	56,3 
	43,7 
	55,1 
	44,9 

	Concluintes dos cursos de graduação presenciais. em %.  
(ano 2005) 
	62,2 
	37,8 
	63,2 
	36,8 
	61,3 
	38,7 
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Gráfico próprio a partir dos dados disponibilizados pelo MEC/Inep/Deaes 
 	 
 Nota-se pelos dados do gráfico que atualmente o problema não é mais a participação da mulher na educação visto que elas são maioria em todas as categorias avaliadas, no entanto convivem ainda com o preconceito nas áreas de trabalho estando as profissões divididas entre profissões masculinas e femininas, como afirma CABRAL e BAZZO,  hoje não há mais restrições aparentes  para o acesso das mulheres aos sistemas educacionais, mas ergue-se uma série  de outras barreiras que restringem sua participação na produção do conhecimento cientifico e tecnológico hierárquica e territorialmente, num universo androcêntrico de pesquisa e trabalho.(CABRAL e BAZZO, 2005, p. 4) como podemos observar no gráfico 2: 
 
 
 
Gráfico 2
 

Fonte: MEC[footnoteRef:599]  Podemos observar que nos cursos das áreas de humanas a mulher é maioria a exemplo dos cursos de Serviço Social e Pedagogia em compensação nas áreas de exatas e tecnológicas os homens ganham em disparada. As mulheres são maioria nas universidades, no entanto são minorias quando se trata de empregos formais, direções de empresas e representação política.   [599:  Disponível em: 
http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNH/ArquivosPDF/100408_apresentacao_odm.pdf ] 

 
Mulher e o novo Milênio: continuidade,  avanços e perspectivas  
 	 
  Nos últimos anos muitos resultados benéficos para as mulheres foram conquistados a exemplo do direito ao voto, o direito de trabalhar fora de casa, a criação de uma delegacia de proteção da mulher, a lei Maria da Penha dentre outros. Porém o desafio permanece, o trabalho remunerado desempenhado pelas mulheres continua sendo inferiores aos dos homens,  sendo subestimadas tendo que provar a todo o momento sua capacidade, muitas vezes sofrendo descriminação no próprio ambiente de trabalho e por seus subalternos. 
Muitas conferências internacionais têm como um dos objetivos discutirem sobre a condição da mulher, como cita Rosemberg (2001) as conferências mundiais a partir de meados do século XX e XXI tem como uma de suas pautas  a condição da mulher, compreendendo que  ela é importante para o desenvolvimento social e econômico  dos países, é dizer, a desigualdade de gênero é um impedimento estrutural para a eliminação da pobreza, um país não pode ser considerado desenvolvido se existir esta barreira dividindo homens e mulheres. Podemos observar na seqüência alguns temas importantes discutidos com relação a mulher: 
· A Conferencia de  Nova Delhi em 1993 deu grande ênfase à educação das mulheres e meninas numa perspectiva de  reverter a expansão populacional e as altas taxas de mortalidade.  
· A conferencia de Aman na Jordânia em 1996, afirmou a prioridade das prioridades que deve ser a educação de meninas e mulheres visando superação da Gender Gap. 
· A reunião em Islamabad no Paquistão  em 1997, reafirmaram  a priorização da educação de mulheres e meninas. 
· Em Dakar na África no ano 2000 dando ênfase à educação das meninas e ao “Gender Gap. 
Estes  são exemplos de encontros internacionais que consideram que a educação de mulheres e meninas é o caminho para melhorar as condições de vida  e para o desenvolvimento local. No entanto as iniciativas internacionais muitas vezes não são muito eficientes, se observa que nas iniciativas destinadas a promoção da mulher através de programas e projetos geralmente tem um único modelo de desenvolvimento, ou seja, sem levar em conta as peculiaridades de cada região, nacionalidade, idioma, cultura e religião se tornando projetos pouco eficazes fora da realidade e do contexto das reais interessadas. 
Segundo Rosemberg  (2001, p. 517) o enfoque na discriminação contra as mulheres e a persistência de indicadores globais e fragmentados, sem nuançar  diferenças quanto a região, composição étnico/racial, bi ou multilinguismo (como indicador de geração) nesse tipo de balanço produzidos  sobre educação, têm levado à adoção de metas tão uniformes quanto pouco eficientes e mesmo equivocadas sobre políticas educacionais e denominação de gênero. 
Segundo o Fundo de População das nações Unidas, não será possível combater a pobreza enquanto mulheres sofrerem discriminação, violência e abuso sexual e não tiverem os mesmos direitos políticos, sociais e econômicos que os homens. Entre esses direitos está o acesso à educação, à saúde, ao mercado de trabalho e ao patrimônio. (Tomazi, 2010, p.84) 
Um dado importante disponibilizado pelo World Fórum em seu Global Gender  Gap Report, 2010, deixou estudiosos em alerta: o Brasil vem decaindo nos últimos dois anos em termos de gênero. Os cinco critérios analisados pelo GAP são: saúde e mortalidade, empoderamento político, participação e oportunidade na economia e na educação. O que nos leva a acreditar que mesmo com a grande quantidade de material produzido sobre o tema e a ação dos movimentos que lutam pela igualdade e equidade de gênero não estão produzindo resultados concretos nos últimos anos.   
Recentemente uma pesquisa elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA demonstrou o quanto a mulher ainda  se encontra em situação de submissão e vulnerabilidade frente aos homens. Os dados são claros e assustadores mesmo com a criação da Lei Maria da Penha, o que representa um avanço no sentido da defesa dos direitos da mulher, são elas as principais vitimas da violência domestica e estima-se que a cada hora e meia uma mulher é assassinada no Brasil. O gráfico a seguir ilustra os números de óbitos de mulheres vítimas de violência nos últimos dez anos: 
[image: ]
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Gráfico 3 
Fonte: IPEA 
 
Os altos índices de violência e violações dos direitos das mulheres também é falta da 
Segundo Tomazi (2010, p.84) a agência da ONU em seu relatório de 2005 conclama os 
                                                             
5  Gráfico disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf 
governantes a investir em políticas para garantir a igualdade de condições entre homens e mulheres, e argumenta: 
· Metade da população feminina  não tem emprego, contra 30% da população masculina. 
· Quase dois terços dos analfabetos adultos do mundo são mulheres. 
· Mesmo com nível educacional igual ou superior ao dos homens, mulheres ganham salários menores no mesmo emprego. 
· Uma em cada três mulheres no mundo é ou será vítima de algum tipo de violência,  prioritariamente sexual. E 50% das ações violentas são cometidas contra meninas de até 15 anos.  
Como nota-se muito se há por fazer para a emancipação total da mulher, a conquista  dos bancos escolares e do trabalho remunerado são avanços que precisam ser conciliados com as duplas e triplas jornadas levadas a cabo por mulheres todos os dias.  
Considerações Finais 
Pode-se dizer que este passado milenar de exclusão e segregação felizmente começou a sofrer fissuras no século XIX, com a Revolução Francesa, com o surgimento do movimento pelo direito ao voto no século XIX, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, com a entrada maciça das mulheres na educação e no mercado de trabalho, com a propagação do feminismo que colocou em xeque os valores tradicionais da família e da sexualidade e teve papel fundamental para o declínio do patriarcado e a transformação da sociedade no século XX. Esse movimento provocou questionamentos sobre os poderes e privilégios especiais de pais e maridos. 
Na perspectiva de fazer a discussão sobre a questão da Mulher, Educação e Direitos Humanos no âmbito escolar é possível apontar muitos avanços importantes em defesa da mulher e seus direitos, elas que antes não podiam nem imaginar freqüentar uma sala de aula conquistou este espaço e conseqüentemente os espaços públicos, em várias sociedades elas participam da vida política de seus países e algumas ocupam os cargos mais importantes dentro da esfera pública, porém ainda é pouco, milhares de mulheres seguem sendo exploradas e desvalorizadas, submissas a um modelo que as oprime, mutilam e as silenciam. 
Se faz necessário que a sociedade se aproprie dos direitos inerentes a ela, as mulheres não podem mas temer a seus algozes, devem sim denunciar, buscar e lutar por  seus direitos como afirma Oliveira (2012) 
“O pleno reconhecimento dos direitos fundamentais esta umbilicalmente ligado a sua efetivação e não mais a sua normatização, sendo necessário um processo de apropriação pelo individuo de forma a exercer um poder transformador de sua realidade através da educação , influindo no modo de agir da sociedade, refutando e resistindo à violência institucional e a qualquer espécie de violação de seus direitos básicos, possibilitando a evolução e conquista de novos direitos.” 
 
A escola, a família, as ONGs e as demais instituições sociais  representam o caminho para a superação das desigualdades existentes no mundo, através da utilização de metodologia adequada e propondo diálogos sobre a cultura de paz, será possível viver em uma sociedade formada por seres plurais e diversos onde um não será subjugado pelo seu sexo, cor, origem e sim pela sua capacidade de amar tendo os mesmos direitos e merecendo o mesmo respeito. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Hoje, sabemos que a educação, além de ser um direito de todos os cidadãos, é fundamental em qualquer estágio de nossas vidas. Através da instrução-educação podemos conciliar um status social e cultural favorecido e, instruídos por mentores ou professores, por vezes passamos a enxergar o mundo com olhos críticos e, assim, somos capazes de exigir e coexistir com nossos direitos perante a sociedade. Antes, porém, quando observamos o princípio do surgimento do sistema integrado educacional no início do século XIX, na Inglaterra, percebemos que ele não era uma instituição sólida e democrática, sendo legado, portanto, a uma parca parcela populacional, cuja totalidade consistia em cidadãos do sexo masculino e, somente aqueles poucos de famílias abastadas. As mulheres, inicialmente, por mais que possuíssem prestígio econômico, eram excluídas desse sistema.
Acerca desse início, o surgimento da instrução como um sistema integrado na Inglaterra do século XIX, depreendemos que a educação racional iluminista, em voga na época e difundida em grande escala na França, foi refletida de maneira fundamental nos demais países europeus. A educação como papel transformador da sociedade, de fato existia, porém era direcionada aos homens, uma vez que a mulher inglesa, da primeira metade do século XIX, deveria aprender outros valores, somente aqueles pré-estabelecidos e restritos, como a pintura e a dedicação exclusiva ao lar. 
Em um cenário de profundas transformações de valores que ocorriam nesse período na Europa, influenciadas não somente pelo Iluminismo (1650 -1700), mas também pelas grandes revoluções, como a Francesa (1787- 1799) e a Industrial (1789-1848), vislumbramos uma Inglaterra propícia a grandes mudanças, que repercutiriam no mundo de hoje, especialmente com relação à educação e instrução feminina.
No período de transição entre os séculos XVIII e XIX, presenciamos a ascensão de Jane Austen (1775 – 1817), uma britânica nascida em Steventon, Inglaterra, cujo pai era um clérigo, tutor que recebia e educava meninos e jovens rapazes em seu lar. Seu pai, família e círculo de amigos lhe proporcionaram diversas oportunidades com relação ao acesso a livros e incentivo em sua carreira profissional. Austen, em Orgulho e Preconceito (1813), criou a personagem Elizabeth Bennet, que julgamos, assim como Austen, ser uma mulher arrojada, já que a personagem não tolerava a limitação de tarefas intelectuais, as quais eram esperadas e resguardadas às mulheres de seu tempo. 
Muitas passagens nas obras de Austen dedicam-se àquilo que é esperado de uma mulher da época: os afazeres domésticos no caso de mulheres de baixa renda e o gosto pela leitura e música, no caso de mulheres de famílias abastadas. Observamos, porém, que grande parte de suas heroínas não estava de fato interessada por seguir os ditames de sua esfera social. Austen, em seus romances, como Razão e Sensibilidade (1811), Orgulho e Preconceito (1813) e Emma (1815), propõe uma educação liberal para a mulher, independente de todas essas habilidades. Portanto, através de Elizabeth Bennet podemos vislumbrar questões como os problemas relacionados à educação, cultura, moral e casamento, os quais a personagem enfrenta na sociedade aristocrática do início do século XIX, na Inglaterra. Para nós, Elizabeth é a personagem que questiona se existe uma mulher capaz de possuir todas as qualidades da mulher idealizada socialmente; a personagem Elizabeth enfrenta e afronta o papel da mulher da época e, por vezes, se destaca por sua rebeldia em não aceitar valores pré-estabelecidos como normas a todas as mulheres.
A partir desse contexto, o presente estudo tem como foco explorar por que esta mulher é assim; uma mulher que ousa e por vezes é “rebelde”; que tem voz e que questiona seus direitos quando inserida em um ambiente de educação. Optamos por trabalhar com essa personagem na medida em que ela se destaca por sua assiduidade intelectual quando em comparação a outras personagens presentes na mesma obra, como Charlotte Lucas; e também quando em comparação com outras heroínas presentes em outras obras de Austen. 
Para tanto, dialogaremos com Candido (2006) para que possamos esboçar um panorama acerca da abordagem sociológica literária que utilizaremos em nossa análise; em seguida, estudiosos como Hobsbawn (1997), Morais (1999), Amaro (2009), Ramos (2002), Scott (2002), Woollstonecraft (1999), Perrot e Duby (1991) e Perrot (2005) nos ajudarão a elucidar os movimentos históricos das grandes revoluções que ocorriam na Europa naquele momento, assim como a história da mulher no final do século XVIII e primeira parte do século XIX. A fim de tratar de aspectos pertinentes à personagem Elizabeth Bennet e seu grau de educação-instrução utilizaremos as estudiosas Morgan (1975) e Cabreira (2012). 
Acreditamos que a contribuição de nosso estudo esteja inserida na importância que o papel e a figura feminina assumem em toda sociedade e contexto social. Nossas afirmações debruçam-se no fato de que, com o surgimento dessa mulher contestadora, vislumbrada respectivamente na sociedade por grandes autoras e personagens femininas, identificamos uma mulher que buscava assumir seus desejos e vontade; assim como seu espaço através da educação, adquirindo novos e conceituados valores em uma sociedade, onde antes, a mulher era a voz do silêncio. 
OBJETIVOS
2.1 OBJETIVO GERAL 
Procuramos levantar questionamentos acerca do papel da mulher e sua educação. Assim como a confirmação de que a atitude intelectual inglesa feminina do século XIX cresceu e proliferou com o advento da instrução feminina, o acesso da mulher à leitura e à educação integrada, que não somente a doutrinária; provocando nessa mulher a atitude contestadora e questionadora de buscar um lugar diferente do que até então tinha para si. Acreditamos que o papel da mulher sempre foi fundamental não somente para a família que dela dependia, mas também para a sociedade que mesmo a reprimindo, instigava sua luta e conhecimento. 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
1. Contextualizar a figura e o papel da mulher na Inglaterra do século XIX.
2. Evidenciar as condições de diferenças no tratamento educacional direcionado à mulher na Inglaterra do século XIX.
3. Assinalar a trajetória da instrução feminina no século XIX e verificar as divergências ou aderências de tais ideais na figura da personagem de Elizabeth Bennet.
METODOLOGIA
Este trabalho foi desenvolvido através da pesquisa exploratória, com o objetivo de ampliar e acumular conhecimentos sobre o papel feminino inglês do século XIX, aliando-o à educação e atitudes intelectuais da personagem Elizabeth Bennet de Orgulho e Preconceito. O presente também se baseia na pesquisa bibliográfica, cujo objetivo é o de buscar fontes histórico-sociais, como o Iluminismo e o papel social e literário da mulher, como as figuras femininas e feministas nas obras, com o objetivo de confirmar, contradizer e embasar este artigo.
LITERATURA EM CONTEXTO
Hoje sabemos e, Candido (2006) reforça a idéia, de que a integridade de uma obra não permitiria adotar visões dissociadas e que só a poderíamos entender fundindo texto e contexto numa interpretação dialeticamente íntegra; em que tanto o velho ponto de vista, que se explicava pelos fatores externos, quanto o outro, norteado pela convicção de que a estrutura é virtualmente independente, se combinam como momentos necessários do processo interpretativo. Sabemos, ainda, que o externo, o social, importa, não como causa, nem como significado, mas como elemento que desempenha um papel na constituição da estrutura. 
Entendemos que a partir da discussão de Candido (2006) acerca da literatura em contexto, a obra, a arte, poderia ser compreendida como um “ser” social dependente da ação de fatores do meio que modificará a conduta e a concepção do mundo, reforçando e conectando os sentimentos de sociedade.
Para o teórico, quando fazemos uma análise de interpretação estética que assimila a dimensão social como fator de arte, podemos dizer que levamos em conta o elemento social, não exteriormente, como referência que permite identificar, na matéria do livro, a expressão de certa época ou de uma sociedade determinada; nem como enquadramento, que permite situá-lo historicamente; mas como fator da própria construção artística, estudado no nível explicativo e não ilustrativo.
A literatura, de acordo com Candido (2006), seria coletiva na medida em que requer uma comunhão de meios expressivos, a palavra, a imagem e mobiliza afinidades profundas que congregam os homens de um lugar e de um momento, para chegar a uma "comunicação". Para o autor não há literatura enquanto não houver essa congregação espiritual e formal, manifestando-se por meio de homens pertencentes a um grupo, embora ideal, segundo um estilo, embora nem sempre tenham consciência dele; nem que enquanto não houver um sistema de valores que dê sentido à sua atividade; enquanto não houver um público apto a criar ressonância a uma e outra; enquanto não se estabelecer a continuidade, uma transmissão e uma herança que signifique a integridade do espírito criador na dimensão do tempo. 
Notamos que levando em consideração o pensamento de Candido (2006), podemos vincular a obra de Jane Austen à sociedade inglesa do século XIX, uma vez que as obras da autora possuíam um público leitor e a transmissão de um sistema de valores, que por sua vez, dava sentido à sua atividade. As obras de Jane Austen são relembradas e perpetuadas até hoje, traduzidas em diversos idiomas ou sendo transpostas para as telas de cinema, creditando à sua autora a herança de uma das maiores escritoras de sua época. 
Com efeito, Candido (2006) defende que a atividade do artista estimula a diferenciação de grupos, que a criação de obras modifica os recursos de comunicação expressiva e as obras por sua vez, delimitam e organizam o público. Esclarece que vendo os problemas sob esta dupla perspectiva, percebemos o movimento dialético que engloba a arte e a sociedade num vasto sistema solidário de influências recíprocas.
GRANDES REVOLUÇÕES X GRANDES REPERCUSSÕES
Acerca dos grandes acontecimentos e as conseqüências da industrialização, Hobsbawn (1997) afirma que a Revolução Industrial, que teve início no século XVIII, foi o mais importante acontecimento na história do mundo, pelo menos desde a invenção da agricultura e das cidades. Para o historiador, a grande revolução de 1789-1848 não fora a do triunfo da "indústria" propriamente dita, mas da indústria capitalista; não da liberdade e da igualdade em geral, mas da classe média ou da sociedade "burguesa" liberal; não da "economia moderna" ou do "Estado moderno", mas das economias e Estados em uma determinada região geográfica do mundo, que consistiam em parte da Europa e alguns trechos da América do Norte. 
Nas ciências sociais, Hobsbawn (1997) afirma que os britânicos ainda estavam muito longe daquela superioridade que fez da economia um assunto eminentemente anglo-saxão; mas que a Revolução Industrial os colocou em um inquestionável primeiro lugar. Na época da revolução, a educação inglesa era uma piada de mau gosto para o historiador, que reconhece que suas deficiências eram, de fato, compensadas pelas duras escolas do interior e pelas universidades democráticas, turbulentas e austeras da Escócia calvinista; as quais lançavam uma corrente de jovens racionalistas, brilhantes e trabalhadores, em busca de uma carreira no sul do país. 
Hobsbawn (1997) observa que até mesmo as famílias aristocráticas que desejavam educação para seus filhos confiavam em tutores e universidades escocesas, uma vez que não havia qualquer sistema de educação primária antes que o Quaker Lancaster[footnoteRef:600] lançasse uma espécie de alfabetização em massa elementar e realizada por voluntários no princípio do século XIX, selando para sempre a educação inglesa com controvérsias sectárias, já que existiam temores sociais que desencorajavam a educação dos pobres, conclui o estudioso. [600:  Joseph Lancaster (1778 – 1838) proporcionou uma importante abertura no mercado das revoluções disciplinares e nas pedagogias modernas. (HOGAN, 1989, p.382)] 

O século XIX, segundo Morais (1999), iniciou recém-saído da Revolução Francesa, adentrando na Revolução Industrial, com uma acelerada urbanização, sem ter-se alcançado o objetivo da edificação de um sistema educacional satisfatório. Diz que em agosto de 1819, conseguidas algumas conquistas e avanços em educação, acontece uma insurreição no centro industrial da Inglaterra, em Manchester; fazendo com que o governo acabasse por abolir as poucas liberdades civis, o que gerou e provocou grandes reflexos na educação com a restrição da educação formal para as massas e um retrocesso nos programas de estudo.
De acordo com Morais (1999), o século do Iluminismo, racionalista que preza pela ciência e razão humana, passou por um momento educacional que desagradou a maior parte da população influente. Segundo ela, o século XVII não formulou um plano global para o processo educativo, o que ocasionou no século XVIII - o desejo de reformas. Para a autora, a influência de John Locke e a visão mecanicista de Newton, reforçaram a idéia de que o homem seria capaz de somente utilizar-se de suas faculdades naturais para alcançar o que precisasse. Porém, afirma que com a péssima qualidade das escolas, que por sua vez eram bastante conservadoras e temerosas de abandonar suas práticas já muito ineficazes, fez com que a instrução em casa por um tutor fosse a saída mais viável.
A liberdade, a igualdade e, em seguida, a fraternidade de todos os homens eram seus slogans, confirma Hobsbawn (1997) e, no devido tempo, se tornaram os slogans da Revolução Francesa. A apaixonada crença no progresso que professava o típico pensador do iluminismo refletia os aumentos visíveis no conhecimento e na técnica, na riqueza, no bem-estar e na civilização que podia ver em toda a sua volta e que, com certa justiça, atribuía ao avanço crescente de suas ideias. O autor relembra que no começo do século, as bruxas ainda eram queimadas; no final, os governos do iluminismo, já tinham abolido não só a tortura judicial, mas também a escravidão. 
Acerca da educação na Inglaterra do século XIX, de acordo com Morais (1999) as instituições pertenciam à igreja, com praticamente nenhuma intervenção do governo e, possuíam a característica de serem baratas, a fim de atender à grande demanda das camadas menos favorecidas, em decorrência do crescimento urbano. Morais (1999) relembra Joseph Lancaster, grande precursor do Sistema de Ensino Monitorial, que era considerado revolucionário e barato. Esse sistema buscava ensinar alunos e formar professores ao mesmo tempo. Através desse sistema, os alunos pré-selecionados de famílias abastadas, após absorver o conteúdo gramatical de seu professor, atuavam como espécies de monitores/professores para os alunos das classes menos favorecidas.  
Como vimos, o Iluminismo influenciou, os ideais e pensamentos com relação à educação dessa época. Através dele foi elaborado um sistema educativo fundamentado na razão, porém, a mulher, tema recorrente em nosso estudo, continuava excluída da necessidade educativa. A educação destinada à figura feminina resumia-se a cumprir suas funções de esposa e mãe, assim como a de obedecer ao marido. Nesse contexto de exclusão e opressão, influenciados pelo Iluminismo, numerosos tratados de conduta para mulheres jovens, como a Déclaration dês Droits de La Femme et de La Citoyenne  de Olympe de Gouges em 1791 e  A 
Vindication of the Rights of Woman de Mary Wollstonecraft de 1792 se popularizaram no século XVIII e foram propagados no século XIX. 
O PODER DE TRANSFORMAÇÃO DA MULHER E DO FEMINISMO
Apreendemos com Hobsbawn (1997) que ambas, a Revolução Francesa e a Revolução Industrial, foram muito importantes para certos acontecimentos que modificaram vários fatores nos meios sociais, das ciências, da economia e da educação na Europa dos séculos XVIII e XIX. Observamos que dentre essas mudanças, também vislumbramos nesse século o surgimento do Iluminismo, incitado na França, que se difundiu e influenciou um sistema de educação baseado na razão, na Inglaterra. Dentre as várias transformações e evoluções ocorridas, talvez a de maior impacto para as mulheres do século XIX foi o início da descoberta de sua voz, assim como a conscientização de que poderiam ocasionar mudanças em prol de seus direitos e liberdade. Através de manifestações e tratados, veremos que uma pequena, mas extremamente importante parcela de mulheres, reivindicou a ampliação de seu espaço, que até então era estritamente doméstico e privado, não público. 
Amaro (2009) ressalta que na transição do século XIX as manifestações contra a discriminação feminina adquirem maior expressão; que a luta pela conquista da igualdade nos campos político e civil foi encetada de forma a excluir a opressão exercida pela tradição patriarcal aglutinada à cultura masculina, projetando inúmeras vozes em defesa da plenitude de direitos para a mulher. Ramos (2002), na mesma proporção, afirma que o primeiro corte na história da virilidade moderna manifestou-se no século das luzes. Diz que ao militarem por um novo ideal de mulher, que levasse em conta a possibilidade da ascensão social e o direito à igualdade, os valores sociais tradicionais tiveram de ser subvertidos. Devido à influência do século das luzes as mulheres reclamaram seu direito de reconhecimento e conhecimento. 
Scott (2002) afirma que a Revolução Francesa concedeu direitos civis à mulher, principalmente com relação ao matrimônio. Em 1791, o casamento foi definido como um contrato social e, em 1792 o divórcio tornou-se um direito legal de ambos os cônjuges. No entanto, os homens legisladores também aprovaram leis que tinham efeitos contraditórios sobre as mulheres, tornando-as pessoas com direitos civis, mas também objetos de preocupações legislativas. Esse status ambíguo da mulher, seu reconhecimento como agente da sociedade civil e sua exclusão da política foram os principais motivos do início do movimento feminista na transição do século XVIII para o XIX na Europa.   
Scott (2002) reforça, que quando a constituição estava sendo debatida em 1791[footnoteRef:601], Olympe de Gouges[footnoteRef:602] publicou sua Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã. Esse documento insistia na igualdade da mulher, pois esta deveria ter os mesmos direitos que os homens, assim como nos direitos mais urgentes que suas necessidades específicas de mulher exigiam. O documento de Olympe tornou-se o mais representativo entre as feministas e historiadores. Acerca da grande representante do feminismo, Olympe de Gouges, Scott (2002) relata que uma de suas preocupações era a de controlar a representação de si própria, rejeitando os nomes do pai e do marido queria declarar sua autonomia e recusa ao status secundário que a lei patriarcal determinava para a mulher.  [601:  Enquanto anunciavam os princípios de sua revolução numa retumbante Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, no outono de 1789, os arquitetos da Revolução Francesa tinham consciência do perigo que um pronunciamento tão universal poderia acarretar: entraria em conflito, sem dúvida, com os pormenores práticos de qualquer constituição que fosse elaborada. (SCOTT, 2002, p. 49)  ]  [602:  Olympe de Gouges, pseudônimo de Marie Gouze, nasceu em 1748. Estava fada a ser uma mulher cujas fantasias particulares se intrometiam de forma inaceitável na vida pública. Em julho de 1793, Olympe foi presa e, logo depois, condenada à morte, sob acusação de ter enchido os muros do país com seu panfleto “Les trois urnes, ou Le salut de La patrie”. Foi como traidora do centralismo jacobino que Olympe de Gouges foi executada em novembro. (SCOTT, 2002, p. 99)] 

Woollstonecraft (1999), sobre os direitos da mulher, afirma que um de seus maiores desejos era o de ver as mulheres em uma situação onde poderiam avançar e não retardar o progresso daqueles gloriosos princípios, os quais deram essência à moralidade. A revolucionária questiona que, se as crianças deveriam ser educadas a fim de entender o verdadeiro princípio de patriotismo, suas mães também deveriam ser patriotas e questiona que a educação e a situação da mulher na época as baniam de qualquer investigação do tipo.  
A negligência com relação à educação da mulher é a grande fonte da situação deplorável e miserável das mulheres, reforça Woollstonecraft (1999). A feminista confirma que um dos grandes cernes para esse estado da mulher é o falso sistema de educação, já que foi escrito por homens. Argumenta que a ideia do que era ou deveria ser uma mulher para esses homens, não era bem como a de um ser humano. Conclui que os homens resumiam-se a imaginá-las como amantes sedutoras e não como esposas responsáveis ou mães racionais. 
Os livros de instrução, escritos por homens, continham as regras de como uma mulher deveria se portar. Woollstonecraft (1999) relata que esses livros descreviam como as mulheres deveriam ser tratadas, como seres subordinados, não como parte da espécie humana.  A autora ainda afirma que grande parte dessa subordinação feminina devia-se ao fato de, no momento em que o homem se percebeu como um ser fisicamente mais forte que a mulher, ele também se viu no dever de ser opressor como um todo.
 A autora reitera que a educação das mulheres não era formal e, que ainda era reconhecida por escritores como sexo frívolo, ridicularizado e satirizado. Afirma que desde o início de suas vidas, às mulheres eram legadas inúmeras questões que deveriam realizar, enquanto que a vitalidade do corpo e da mente era sacrificada em virtude de noções de beleza, a fim de cumprirem um de seus inúmeros deveres, o casamento. 
“Por toda parte a instrução das mulheres é uma das reivindicações feministas fundamentais” (PERROT E DUBY, 1991, p. 100). Como vimos, no início do século XIX, não existia de fato um sistema de educação. A educação das crianças era feita em escolas religiosas, ou, no caso de famílias de alta renda, através de tutores. Às meninas e mulheres cabiam as escolas para mulheres, que ofereciam uma educação diferenciada em relação àquela que os rapazes recebiam. Os filhos homens de famílias com renda favorável freqüentavam a casa de um tutor a fim de obter uma educação sobre as ciências sociais e exatas da época. 
Dentro dessa nova sociedade urbana e novo contexto social, por conta da industrialização e revoluções, havia a condição da mulher, que segundo Morais (1999) foi inferiorizada por causa do culto ao lar e sua divisão em esferas diferentes. À mulher, segundo a estudiosa, era praticamente negado o acesso à vida pública, ao estudo e à participação nos assuntos da comunidade de modo geral. Morais (1999) ratifica que se associava a moralidade à mulher e, o intelecto ao homem.  “De fato, esse século assinala o nascimento do feminismo, palavra emblemática que tanto designa importantes mudanças estruturais.” (PERROT, 1991, p. 9). Através das reivindicações feministas as mulheres buscaram a manifestação de suas vontades e direitos, assim como o inicio de um processo de busca e transformação social do pensamento que muitos tinham, inclusive ela própria, com relação ao papel exercido pela mulher até então.  
Perrot (2005) afirma que a irrupção de uma presença e de uma fala femininas em locais que lhes eram até então proibidos, ou pouco familiares, é uma inovação do século XIX que muda o horizonte sonoro.  Porém, segundo a autora, subsistem muitas zonas mudas e, no que se refere ao passado, um oceano de silêncio, ligado à partilha desigual dos traços, da memória e da história. 
A estudiosa afirma que o silêncio era o comum das mulheres, e que ele convém à posição secundária e subordinada da mulher. “É como se o silêncio caísse bem nos rostos das mulheres, levemente sorridentes, não deformados pela impertinência do riso barulhento e viril”. (PERROT, 2005, p. 10)
Há pouca coisa nos arquivos públicos, destinados aos atos da administração e do poder, diz Perrot (2005). Esclarece que as mulheres aparecem apenas quando perturbam a ordem, o que justamente elas fazem menos do que os homens, não em virtude de uma natureza rara, mas devido à sua fraca presença, à sua hesitação também em dar queixa quando elas  são vítimas de abusos, por exemplo, dentro da própria casa. 
A literatura, segundo Perrot (2005), é felizmente mais rica e nos fala do cotidiano e dos estados da mulher pela própria mulher, que nela se intrometeram. Afirma que a escuta direto das palavras de uma mulher dependeria de seu acesso aos meios de expressão, como o gesto, a fala e a escrita. O uso da escrita, no entanto, segundo a estudiosa repousa no grau de alfabetização e o tipo de escrita que lhes é concedido. Inicialmente isoladas na escrita privada e familiar, porém autorizadas a formas específicas de escrita pública, educação, etiqueta, caridade, cozinha, entre outras. Diz que as mulheres se apropriaram progressivamente de todos os campos da comunicação e da criação. 
Perrot (2005) esclarece que escrever a história das mulheres supõe que elas sejam levadas a sério, e que se dê à relação entre os sexos um peso nos acontecimentos ou na evolução das sociedades. A autora afirma que a história das mulheres interessou-se inicialmente por seus papéis privados; entretanto, a questão do poder colocou-se rapidamente, uma vez que ela funda a relação entre os sexos. É enfatizada a questão de que a distinção do público e do privado apareceu como ela realmente é, uma categoria política, expressão e meio de uma vontade de divisão sexual dos papéis, das tarefas e dos espaços. 
Acerca das relações de poder, Perrot (2005) ressalta que o exercício do poder não passa somente pela repressão, mas também pela regulamentação do íntimo, organização dos espaços, mediação, persuasão e pelo consentimento. O exercício do poder, segundo Perrot (2005) consiste na produção de pensamentos, dos seres e das coisas por todo um conjunto de estratégias e de táticas em que a educação, a disciplina e as formas de representação revestemse de uma importância maior. 
Sobre as relações do poder disciplinar e do bom adestramento Foucault (2009) afirma que este seria, com efeito, um poder que tem como função maior “adestrar”. Para o autor muitos processos disciplinares existiam há muito tempo, como nos conventos, mas que as disciplinas se tornaram no decorrer dos séculos XVII e XVIII fórmulas gerais de dominação. O filósofo ressalta que são formas diferentes da escravidão, pois não se fundamentam em uma relação de apropriação dos corpos. A disciplina para o estudioso fabrica corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. 
Morais (1999), afirma que no século XIX as três afirmações mais recorrentes e comuns para negar o acesso feminino à educação, consistiam no fato de que: ao buscar o conhecimento, as mulheres, conseqüentemente, negligenciaram seus deveres e afazeres femininos; por mais avançado que fosse seu alcance em termos de conhecimento, jamais deixaria de estar em grande desvantagem com relação ao dos homens; a natureza feminina seria em essência feita para devaneios e qualquer esforço por modificá-la faria com que se esquecesse de seu estado de subordinação assegurado pela lei, natural e divina. 
Na época as mulheres deveriam encontrar seus lugares na sombra dos homens, reitera Morais (1999), uma vez que até na ciência, estudos científicos de antropometria e craniometria[footnoteRef:603][footnoteRef:604] eram realizados comprovando o grau de inferioridade intelectual da mulher. A estudiosa esclarece ainda, que eram poucas as escolas para meninas e a pouca educação oferecida permanecia muito pobre, fazendo com que a maior parte das meninas da época fosse educada em casa por suas mães ou por governantas. Afirma que as poucas escolas para meninas foram fundadas por idealistas como Louisa Martindale[footnoteRef:605], que ao sofrer com a forte oposição, tinham que fechar as portas ou abandonar os projetos em andamento.  [603:  A característica comum à craniometria e a antropometria era a afirmação de se chegar a uma descrição do perfil intelectual e psicológico do indivíduo através do estudo de suas características físicas. (VILELA E JUNIOR, ]  [604:  , p. 5)]  [605:  Louisa Martindale (1839 - 1914) influenciada pela obra de A Vindication of the Rights of Women de Mary Wollstonecraft, foi uma importante ativista britânica pelo sufrágio da mulher dentro da Federação Lliberal. (SIMKIN, 1997, p. 1) ] 

Com relação aos movimentos feministas que surgiram no século XIX, 1789 a 1944, Scott (2002) relata que as feministas construíram uma história que não poderia ter se afastado das grandes metas de evolução de seu tempo. Uma história que seria teleológica e que progride cumulativamente em direção a um objetivo ainda a ser atingido; de uma história na qual as mulheres encontram dentro de si os meios para lutar contra sua exclusão das políticas democráticas.  
A MULHER CONTESTADORA E “REBELDE”: A MULHER LIBERTA
Como propusemos anteriormente, julgamos ser Elizabeth uma personagem diferente, de caráter forte e marcante porque estabelece objetivos e luta por eles, mesmo sendo uma mulher em um cenário de transição do século XVIII para o XIX. Na sociedade patriarcal do início do século XIX, onde, como já observamos as mulheres não possuíam ampla participação social pública e, nem direitos, possuíam sim um papel legado às sombras do papel masculino, assim como uma educação historicamente e, intencionalmente deficiente. Tencionamos, para tanto, neste trabalho discutir sobre como e porque a personagem de Elizabeth Bennet se sobressai em sua busca por liberdade intelectual, social e de espírito.
Como já evidenciamos Elizabeth não aceita ideias que pareçam totalmente absurdas aos próprios ouvidos. A heroína muitas vezes não rompe com a maioria das regras sociais, porém, percebemos que o fato de possuir um caráter contestador; de impor suas vontades, como na recusa do pedido de noivado a Mr. Collins; e na efervescente exposição de idéias, contraria o socialmente estabelecido ou aceitável por muitos, na época da obra. 
Elizabeth ao utilizar-se da objetividade e clareza em nas maneiras e atitudes impõe e estabelece suas ideias. A heroína é capaz de articular argumentos e mostrar sagacidade de conhecimento sobre eles, sentindo-se muito orgulhosa por isso. Elizabeth, porém, é acusada de ir contra o próprio sexo devido às próprias ideias acerca do papel desempenhado e das atitudes das mulheres de seu convívio. A heroína não acredita que exista de fato uma mulher completa. Ousamos supor ainda que Elizabeth ridiculariza, utilizando-se da ironia e humor, essas mulheres que vivem de aparências e não se dão o devido valor, mulheres que, diferentemente de Elizabeth, buscam somente conquistar um homem e se entregar ao casamento: a perda da liberdade, algo que para nossa heroína simboliza o fim. 
Notamos que Elizabeth é uma moça que possui um caráter forte; que não se deixa levar nem abalar por opiniões que possam impedi-la de obter aquilo que deseja. Percebemos também que as próprias mulheres a sua volta, em especial as irmãs de Mr. Bingley a odiavam, de certa forma, por ser livre. Elizabeth não se prendia a tantas amarras sociais como aquelas o faziam e atraia cada vez mais os olhares de Darcy por esse aspecto particular de sua natureza. 
Morgan (1975) esclarece que o principal objeto de estudo de Austen, na conexão entre inteligência e liberdade, estaria imerso no enredo de uma história de amor e, que a maioria dos acontecimentos nessa história de amor já seria diferente da grande maioria de romances românticos da época. A autora relembra que Darcy, em grande parte da obra, se preocupa mais com Elizabeth do que consigo mesmo, Elizabeth, no entanto, não faz o mesmo. 
Para Morgan (1975) a inteligência, com relação à Elizabeth, estaria intrinsecamente conectada com os assuntos do coração, pois a personagem acredita que seu entendimento, inteligência e percepção, dependem do fato de ela possuir um caráter independente. A autora ressalta que Elizabeth quer mais do que tudo ser uma inteligente observadora de seu mundo. “Elizabeth accepts her new freedom, its boundaries, its uncertainties, and its hope[footnoteRef:606]”.  [606:  Elizabeth aceita sua nova liberdade, suas barreiras, incertezas e esperanças.] 

(MORGAN, 1975, p. 68) 
Quando questionada por Lady Catherine sobre as intenções de Elizabeth para com seu sobrinho, a moça defende seu direito de ir e vir com unhas e dentes, indo contra as regras de nascimento e o casamento arranjado, tradicionalmente instituído nas famílias mais abastadas. Para a heroína, ela pode ser tão bem vista quanto qualquer outra dama, cujo pai teve educação e, assim como qualquer outro ser humano, exige seu direito de resguardo e omissão de informações, as quais afirma, um tanto quanto rispidamente, não serem assuntos dos quais Lady Catherine tenha o direito de saber. 
De acordo com Morgan (1975) Elizabeth não manipula e nem age como uma heroína conscientemente. Em vez disso, afirma que a personagem entende-se como uma observadora, uma testemunha esclarecida e perspicaz acerca de tudo que é ridículo e divertido nos outros. A autora esclarece que Elizabeth, com freqüência, se posiciona de maneira desinteressada como se fosse alguém assistindo a uma cena sem de fato participar dela. 
Morgan (1975) confirma que as observações que Elizabeth faz estão longe de ser irresponsáveis ou limitadas, ao contrário das de seu pai. A autora propõe que nossa heroína faz mais do que rir, ela é capaz de dar créditos à Charlotte por seus arranjos domésticos na mesma medida em que se diverte com os absurdos de Mr. Collins. Elizabeth simpatiza com o sofrimento de Jane, assim como condena a inteligência imprópria e maldosa de seu pai. Morgan (1975) conclui que as observações de Elizabeth, assim como o grau que as utiliza são, basicamente, seu charme, esse senso de si mesma, de permanecer a parte de uma situação e observar a vida.
Confirmamos que as observações que Elizabeth faz no percurso da obra estão longe de ser irresponsáveis ou limitadas, ao contrário das de seu pai. Elizabeth cresce e se transforma, pois aprende com seus preconceitos e defeitos, e ao aceitá-los e reconhecê-los demonstra seu maior grau de “inteligência”. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Através do presente estudo concluímos que ao longo da história humana, inúmeros fatores poderiam ser marcados como importantes, dentre os mais pertinentes para nosso trabalho, estão as revoluções, francesa e industrial, que em conjunto com outros fatores, foram o estopim para que as mulheres insurgissem como seres humanos defensores de seus direitos e espaço. As mulheres tiveram que transpassar inúmeras barreiras em diversos aspectos e, talvez o que tenha lhes trazido maior liberdade tenha sido o do livre arbítrio com relação à educação. Apesar de ser um processo que se desenrole até hoje, colhemos os frutos das lutas de tantas mulheres que não tinham nem sequer a liberdade de escrever ou ler sobre suas próprias lutas e crenças. 
Presenciamos as lutas feministas e os entraves do sexo oposto, que estabelecia normas e regras a serem seguidas. Por muito tempo houve a desvalorização do feminino, que segundo Cabreira (2012), “esconderia a supervalorização do racional, do concreto, assim como do aparente, daquilo que torna a sociedade estéril, fraca e sem motivos para avaliar e repensar os caminhos que lhe são oferecidos” (CABREIRA, 2012, p 47).
Através de mulheres e escritoras como Jane Austen, o século XIX pôde ser, a nosso ver, mais do que revolucionário, foi o século do descobrimento. A mulher presenciou em si mesma e em suas personagens o quanto queria ser vista e reconhecida. A personagem Elizabeth foi contra alguns bons ditames que constantemente a lembravam de sua condição inferior.  “Elizabeth Bennet, witty, self-confident, with those dancing eyes, and not quite beautiful face, depicts for us all that is flawed and irresistible about real people.”[footnoteRef:607] (MORGAN, 1975, p.1) A personagem mais querida de Austen poderia simbolizar todos os desejos e vontades da mulher de seu tempo, que queria ser livre; livre para fazer suas escolhas, livre para viver sua própria vida, seu mundo próprio. [607:  Elizabeth Bennet, espirituosa, auto-confiante, com aqueles olhos dançantes e um rosto não necessariamente bonito, representa para todos nós aquilo que é falho e irresistível nas pessoas reais. ] 

Confirmamos, portanto, que o fator instrução-educação é relevante e recorrente na sociedade, na vida, obra e personagens de Jane Austen, uma mulher ícone dos séculos XVIII e XIX na Inglaterra. Acreditamos que Austen escreveu sobre heroínas cuja ambição ia além de encontrar um marido que as sustentasse e protegesse. Sugerimos sim, uma mulher dona de si mesma, que apesar de não romper drasticamente com os valores e regras sociais vigentes, percebeu que através da educação poderia obter um grau de igualdade ou superioridade perante os homens, causando estranhamento ou admiração por parte desses. Por mais que não identifiquemos, claramente, como foi a educação de Elizabeth, percebemos que a personagem, na medida de seu interesse, teve um acesso considerável com relação aos estudos através de um tutor ou professor. O que permanece clara é sua paixão por livros e a conexão com o pai, que apesar de todas as faltas, anteriormente salientadas, tinha igual paixão pelos livros e sua adorável Lizzy. 
Pensamos que ao passar seus valores e vontades de educação-instrução para sua heroína Elizabeth, Austen revigora o íntimo de seu público leitor. A chama do conhecimento, incitada pelo iluminismo, provocou no homem o conhecimento de si mesmo, mas também provocou na mulher a ânsia por aquilo que sempre lhe fora negado. “Liberté, Égalité, Fraternité” foi o slogan da Revolução Francesa, mas também fora o basta de que muitas mulheres precisavam para encontrar em si mesmas a coragem necessária para lutar por seus direitos. 
Aqui também poderíamos considerar como Darcy representaria um olhar masculino diferente em sua época, o olhar que apesar de ‘preconceituoso e orgulhoso’ no início, acaba por reconhecer um tipo de mulher que está além de regras sociais e tradições estreitas; uma mulher que incorpore novos padrões de pensamento e comportamento sem que isso lhe tire o respeito ou que a coloque no papel de rival intelectual e pessoal. No século XIX, talvez esse tenha sido o grande diferencial de Austen, pois ela traz à tona aquilo que a sociedade necessitava; reconhecer que a mulher pode ser considerada mais do que um objeto “vazio”, que pode ser considerada como um indivíduo em sua inteireza. Na verdade, é isso que Darcy reconhece em Elizabeth, a mulher se torna “uma igual”, apesar das diferenças de gênero, sociais, educacionais, etc. Daí o final ser transformador, o “orgulho” e o “preconceito” dão lugar ao “respeito” e à “admiração” pelo outro e aquilo que representa e é em sua essência.
Podemos inferir que Elizabeth Bennet foi muito mais do que uma heroína de mais um romance romântico. Para nós, Elizabeth, assim como Austen, foi e ainda é, a representação do mais íntimo desejo feminino perante uma sociedade desde os primórdios dominada por homens. Ambas, a nosso ver, significam a vontade feminina, que apesar de tantas impossibilidades e limitações, conseguiu transpor e ser reconhecida por sua vontade e igualdade de ideias e inteligência intelectual para com os homens, como alavanca de reconhecimento e, acima de tudo, felicidade e contentamento pessoal. “Sou a criatura mais feliz do mundo. Talvez outras pessoas já o tenham dito antes, mas não com tanta justiça. Sou mais feliz até do que Jane. Ela apenas sorri e eu rio” (AUSTEN, 1982, p. 331).
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